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Prefácio V a Quarta Edição 

O texto desta edição de Sociologia foi revisto muito mais exaustivamente do que 
qualquer uma das edições anteriores. O ritmo da mudança no mundo social contem-
porâneo é extraordinário e o texto procura tanto descrever essas mudanças como 
reflectir sobre elas. O livro pode obviamente ser lido por si só, mas foi pensado para 
interagir com o extenso material do seu website. Este último foi construído de modo 
a conter várias Ligações à Internet, às quais se pode facilmente aceder seja qual for o 
tema a ser explorado em maior profundidade. Pode aceder-se ao sitio na Internet asso-
ciado ao livro no endereço http://www.poliiy.co.uk/giddens. Tanto os professores 
como os estudantes irão aí encontrar recursos valiosos, incluindo um manual com* 
plementar, exemplos de perguntas para reflexão, questionários on Une» Ligações à 
Internet adicionais a recursos da Internet, e muito mais. Esta opção adicional confere 
uma nova dimensão a Sociologia, 4.a Edição, obra que foi concebida para auxiliar 
tanto quem ensina como quem estuda a disciplina. 

Todos os dados empíricos do texto foram amplamente revistos e actualizados. Tal 
como em edições anteriores, tentei produzir um livro que fosse atractivo e fácil de ler, 
mas que tivesse em atenção os últimos avanços da disciplina. Recorri, obviamente, a 
estudos e artigos de revistas académicas como fontes de material de pesquisa, ainda 
que, de forma a manter o texto t io sucinto quanto possível, tenham sido também usa-
dos jornais e outros periódicos como fontes actualizadas de informação. Desde a altu-
ra da publicação das anteriores edições, a Internet tomou-se um recurso muito mais 
rico para a investigação. Muitas secções novas foram adicionadas ao livro. Ao inte-
grá-las em partes do texto já com provas dadas, tentei perpetuar a reputação da obra 
como uma introdução actualizada à Sociologia. 

A primeira edição deste livro, publicada em 1989, foi inovadora em diversos 
aspectos. Deu-se uma grande ênfase ao impacto da globalização quando a sua dis-
cussão estava na época apenas no início, mesmo nas áreas mais técnicas da discipli-
na. Desde então, o debate em tomo da globalização intensificou-se muito, enquanto 
a própria globalização avançou ainda mais, em associação com algumas mudanças na 
área da tecnologia da informação. A presente edição é inovadora na medida em que é 
o primeiro texto a incluir, de uma forma exaustiva, discussões correntes em torno da 
forma como a Internet e outras mudanças na tecnologia da informação estão a alterar 
as nossas vidas. A preocupação com estas questões é uma constante praticamente em 
todos os capítulos. Um período de mudanças dramáticas envolve novos riscos - e o 
risco é também um tema recorrente no texto. 

A obra segue um padrão geral de apresentação acolhido com sucesso nas anterio-
res edições. Para aquele que se inicia na disciplina, a Sociologia é mais bem enten-
dida através da análise de questões que o leitor pode facilmente associar à sua vida 
quotidiana. Daí que, sobretudo nos capítulos iniciais, as teorias e as ideias abstractas 
introduzidas sejam relacionadas, sempre que possível, com exemplos familiares ao 
leitor. Todos os capítulos das edições anteriores foram reescritos de uma forma exaus-
tiva e . na maior parte dos casos, reorganizados. Tentei manter a perspectiva predomi-
nantemente comparativa característica das anteriores edições. 

http://www.poliiy.co.uk/giddens
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Como usar este livro 

O livro foi escrito na convicção de que a Sociologia tem um papel fundamental a 
desempenhar na cultura intelectual moderna e um lugar central nas Ciências Sociais. 
Depois de ter ensinado Sociologia a todos os níveis durante muitos anos, toroei-me 
consciente da necessidade de sintetizar alguns dos avanços recentes e desenvolvi-
mentos da disciplina numa introdução básica a este campo de estudos. 

O meu objectivo tem sido escrever uma obra que combine alguma originalidade 
com a análise de todas as questões básicas que interessam actualmente aos sociólo-
gos. O livro não tenta introduzir noções demasiado sofisticadas, embora tenham sido 
incorporadas no texto ideias e conclusões recentes oriundas da vanguarda da disci« 
plina. Espero não ter tratado as matérias do livro de forma enviesada. Tentei englobar 
as principais correntes sociológicas de uma forma equilibrada, embora não de modo 
indiscriminado. O livro procura um equilíbrio entre o pensamento teórico e a inves-
tigação empírica. A teoria é, sem dúvida alguma, um aspecto crucial para a Sociolo-
gia, tal como para as restantes disciplinas académicas. O texto introduz o estudante 
nas abordagens teóricas clássicas, mas procura simultaneamente concentrar-se em 
correntes teóricas recentes. 

Principais temas 

O livro está organizado em torno de um certo número de questões básicas, cada uma 
das quais ajuda a conferir ao texto um carácter próprio. Um dos temas principais é o 
mundo em mudança. A Sociologia nasceu das transformações radicais que afastaram 
a ordem social industrial do Ocidente dos modos de vida tradicionais característicos 
dos tipos anteriores de sociedade. O mundo criado por estas mudanças é o objecto 
principal da análise sociológica. O ritmo da mudança social tem vindo a acelerar, e é 
possível que hoje estejamos à beira de transições de dimensão semelhante às que tive-
ram lugar no final do século XVIII e durante o século XIX. A Sociologia tem a res-
ponsabilidade fundamental de analisar as transformações que ocorreram no passado 
e de entender as principais linhas de evolução que têm actualmente lugar. 

Um segundo tema fundamental do livro é o da globalização da vida social. Duran-
te muitos anos, a Sociologia foi dominada pela ideia de que as sociedades podem ser 
estudadas como entidades independentes, embora, mesmo no passado, as sociedades 
tenham existido verdadeiramente isoladas umas das outras. Podemos observar nos 
tempos modernos uma clara aceleração nos processos de integração global. Tal é bas-
tante óbvio, por exemplo, na expansão da economia global e no papel que os merca* 
dos financeiros electrónicos desempenham hoje em dia. A ênfase que o texto dá à glo-
balização está intimamente relacionada com a importância atribuída à interdependên-
cia entre as partes mais desenvolvidas e as menos desenvolvidas do mundo. 

Em terceiro lugar, o livro adopta uma postura fortemente comporativista. A Socio-
logia não pode ser ensinada através da análise de uma única sociedade. Embora o 
texto esteja obviamente centrado especialmente na Gra-Bretanha, a discussão inclui 
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sempre uma grande variedade de materiais relativos a 
outras sociedades ou culturas. São tidas em conta 
investigações levadas a cabo em outros países oci-
dentais, bem como na Rússia, China ou Médio Orien-
te, sociedades que passam actualmente por grandes 
processos de mudança. O livro inclui também mais 
material referente aos países mais pobres do mundo 
do que o que tem sido habitual nas introduções à dis-
ciplina. Além disso, dei grande realce à relação entre 
a Sociologia e a Antropologia, pois as preocupações 
de ambas sobrepõem-se em grande medida. Dadas as 
ligações estreitas que actualmente mesclam as socie-
dades do mundo entre si, e o completo desapareci-
mento de muitas formas de sistemas sociais tradicio-
nais, a Sociologia e a Antropologia distinguem-se 
cada vez menos. 

Um quarto tema reside na necessidade de adoptar 
uma orientação histórica. Tal implica fazer mais do 
que referir meramente o «contexto histórico» em que 
os acontecimentos tiveram lugar. Um dos avanços 
mais importantes em Sociologia nos últimos anos foi 
a ênfase crescente na análise histórica. Tal não deve 
ser entendido como uma simples aplicação da pers-
pectiva sociológica ao passado, antes como uma 
forma de contribuir para uma melhor compreensão 
das instituições do presente. Trabalhos recentes na 
área da Sociologia Histórica são usados amplamente 
ao longo do livro, fornecendo um enquadramento 
para as interpretações sugeridas na maior parte dos 
capítulos. 

Em quinto lugar, é dada uma atenção especial ao 
longo do texto às questões de género. O estudo do 
género é visto habitualmente como um campo espe-
cífico na Sociologia - e a presente edição inclui um 
capítulo que explora o pensamento teórico e as inves-
tigações realizadas sobre o assunto. No entanto, as 
questões relativas às relações de género têm uma 
importância tão grande para a análise sociológica que 
não podem ser simplesmente relegadas para uma sub-
divisão da disciplina. 

Um sexto tema é o da relação entre o social e o 
pessoal. O pensamento sociológico tem uma impor-
tância vital para nos ajudar a entender-nos, o que, por 
sua vez, pode permitir uma melhor compreensão do 
mundo social. Estudar Sociologia devia ser uma 
experiência libertadora: a disciplina aumenta a nossa 
capacidade para entender e imaginar, abre caminho a 
novas formas de olhar as origens do nosso comporta-

mento e fa2-nos ter consciência da existência de con-
textos culturais diferentes dos nossos. Na medida em 
que as ideias sociológicas põem em causa dogmas, 
ensinam a apreciar a diversidade cultural e ajudam a 
perceber o funcionamento das instituições sociais, a 
prática da Sociologia desenvolve as capacidades da 
liberdade humana. 

Organização do livro 

No início da obra não há grandes discussões abstrac-
tas em torno de conceitos sociológicos básicos. Pelo 
contrário, os conceitos são explicados à medida que 
vão sendo introduzidos nos capítulos adequados, pois 
procurei ilustrar exaustivamente ideias, conceitos e 
teorias com recurso a exemplos concretos. Embora 
estes derivem normalmente de pesquisas sociológi-
cas, recorri com frequência a materiais provenientes 
de outras fontes (como artigos de jornais) de modo a 
ilustrar determinados assuntos. Tentei escrever do 
modo mais simples e directo possível, ao mesmo 
tempo que procurava produzir uma obra cheia de 
vida e «repleta de surpresas». 

Os capítulos seguem uma sequência pensada para 
ajudar a alcançar um domínio progressivo dos dife-
rentes campos da Sociologia, ainda que tenha tido o 
cuidado de garantir que o livro possa ser usado de um 
modo flexível e facilmente adaptável às necessidades 
de cada um. Podem saltar-se os capítulos ou estes 
serem estudados segundo uma ordem diferente, sem 
que se perca muito com isso. Cada capítulo foi escri-
to como uma unidade relativamente autónoma, 
embora com referência a pontos relevantes a outros 
capítulos. 

No fim dos capítulos há uma série de Ligações à 
Internet electrónicas, que oferecem alguns pontos de 
partida para a riqueza da informação sobre os seres 
humanos e a Sociologia disponível na Internet. Esta 
ferramenta é um recurso dinâmico que não permane-
ce imóvel por muito tempo, pelo que determinados 
conteúdos ou sítios na Internet, podem crescer, 
mudar ou desaparecer por completo no intervalo das 
nossas visitas. O website que acompanha este livro 
será actualizado regularmente com novos conteúdos 
e Ligações à Internet, pelo que deve ser visto como 
uma fonte de informação valiosa. 
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Capítulo 1: O que é a Sociologia? 

Vivemos hoje - no começo do século vinte e um -
num mundo intensamente inquietante e, ao mesmo 
tempo, repleto das maiores promessas para o futuro. 
É um mundo inundado pela mudança, marcado por 
graves conflitos, tensões e divisões sociais, bem como 
pelo assalto destrutivo ao meio ambiente natural pro-
movido pela tecnologia moderna. Não obstante, 
temos mais possibilidades de controlar melhor os nos-
sos destinos e de dar um outro rumo às nossas vidas 
do que era imaginável pelas gerações anteriores. 

Como se desenvolveu este mundo? Porque são as 
nossas condições de vida tão diferentes das dos nos-
sos pais e avós? Que rumo tomarão no futuro os pro-
cessos de mudança? Estas questões são as principais 
interrogações da Sociologia, um campo de estudos 
que tem um papel fundamental a desempenhar na 
cultura intelectual moderna. 

A Sociologia é o estudo da vida social humana, 
grupos e sociedades. É uma tarefa fascinante e cons-
trangedora, na medida em que o tema de estudo é o 
nosso próprio comportamento enquanto seres sociais. 
A esfera de acção do estudo sociológico é extrema-
mente abrangente, podendo ir da análise de encontros 
casuais entre indivíduos que se cruzam na rua até à 
investigação de processos sociais globais. 

A maior parte de nós vê o mundo em termos das 
características das nossas próprias vidas, com as 
quais estamos familiarizados. A Sociologia mostra 
que é necessário adoptar uma perspectiva mais abran-
gente do modo como somos e das razões pelas quais 
agimos. Ensina-nos que o que consideramos natural, 
inevitável, bom ou verdadeiro pode não o ser, e que o 
que tomamos como «dado» nas nossas vidas é forte* 
mente influenciado por forças históricas e sociais. 
Compreender as maneiras ao mesmo tempo subtis, 
complexas e profundas, pelas quais as nossas vidas 
individuais reflectem os contextos da nossa experiên-
cia social é essencial à perspectiva sociológica. 

Desenvolvendo uma perspectiva sociológica 

Aprender a pensar sociologicamente - por outras 
palavras, olhar mais além - significa cultivar a ima-

ginação. Estudar Sociologia não pode ser simples-
mente um processo rotineiro de acumulação de 
conhecimentos. Um sociólogo é alguém capaz de se 
libertar do quadro das suas circunstâncias pessoais e 
pensar as coisas num contexto mais abrangente. 
O trabalho sociológico depende do que o autor ame-
ricano C. Wright Mills, numa frase famosa, denomi-
nou de imaginação sociológica (Mills, I970). 

A imaginação sociológica implica, acima de tudo. 
abstrairmo-nos das rotinas familiares da vida quoti-
diana de maneira a poder olhá-las de forma diferente. 
Tenha-se em consideração o simples acto de beber 
uma chávena de café. O que há a dizer, do ponto de 
vista sociológico, acerca de um comportamento apa-
rentemente tão desinteressante? Imenso. 

Podemos começar por notar que o café não é 
meramente uma bebida. Enquanto parte das nossas 
actividades sociais quotidianas possui um valor sim-
bólico. O ritual associado ao acto de tomar café é fre-
quentemente muito mais importante do que o consu-
mo de café propriamente dito. Duas pessoas que 
combinam encontrar-se para tomar café estarão pro-
vavelmente mais interessadas em estarem juntas e 
conversarem do que em beber, de facto, café. Em 
todas as sociedades, na realidade, beber e comer pro-
porcionam ocasiões para a interacção social e o 
desempenho de rituais - e tal fornece temáticas ricas 
para o estudo sociológico. 

Em segundo lugar, o café é uma droga, pois con-
tém cafeína, que exerce no cérebro um efeito estimu-
lante. Os adictos em café não são vistos pela maioria 
das pessoas no Ocidente como consumidores de 
droga. O café, tal como o álcool, é uma droga social-
mente aceitável, enquanto a marijuana, por exemplo, 
não o é. No entanto, há sociedades que permitem o 
consumo de marijuana e mesmo de cocaína, mas 
desaprovam tanto o café como o álcool. Os sociólo-
gos estão interessados nas razões pelas quais estes 
contrastes existem. 

Em terceiro lugar, um indivíduo que bebe uma 
chávena de café está envolvido numa complicada 
rede de relações sociais e económicas de dimensão 
internacional. O café é um produto que liga as pes-
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Tomar uma simples chávena de café é uma experiência social bastante familiar, mas o sociólogo pode analisá-la de forma 
surpreendente. 

soas de algumas das partes mais ricas e mais pobres 
do planeta: é consumido em grande quantidade nos 
países ricos, mas cultivado fundamentalmente nos 
pobres. Depois do petróleo, o café é a mercadoria 
mais valiosa do comércio internacional, representan-
do a principal exportação de muitos países. A produ-
ção, transporte e distribuição do café implicam tran-
sacções constantes que envolvem pessoas a milhares 
de quilómetros dos consumidores. Estudar estas tran-
sacções globais é uma tarefa importante da Sociolo-
gia, na medida em que muitos aspectos das nossas 
vidas são hoje afectados por influências sociais e 
comunicações a nível mundial. 

Em quarto lugar, o acto de beber uma chávena de 
café pressupõe todo um processo de desenvolvimento 
social e económico passado. Com outros artigos hoje 
familiares nas dietas ocidentais - como o chá, as 
bananas, as batatas e o açúcar - o café tornou-se um 
produto de consumo generalizado somente nos finais 
do século XIX. Embora seja uma bebida originária do 
Médio Oriente, o seu consumo maciço data do perío» 

do da expansão colonial ocidental, há cerca de um 
século e meio atrás. Praticamente todo o café que se 
bebe nos países ocidentais provém de áreas (América 
do Sul e Africa) colonizadas pelos europeus; não é, de 
maneira nenhuma, um elemento «natural» da dieta 
ocidental. A herança colonial teve um impacto enorme 
sobre o desenvolvimento do comércio mundial de 
café. 

Em quinto lugar, o café é um produto que está no 
centro do debate actual em torno da globalização, do 
comércio mundial, dos direitos humanos e da des-
truição ambiental. À medida que o café aumentou a 
sua popularidade, tomou-se um produto politizado e 
um assunto de marketing: as escolhas dos consumi-
dores sobre que tipo de café beber e onde comprar 
tomaram-se opções de estilo de vida. As pessoas 
podem escolher beber apenas café orgânico, café des* 
cafeinado naturalmente ou café comerciado a preços 
«justos» (através de esquemas que pagam o total do 
preço de mercado a pequenos produtores de café em 
países em vias de desenvolvimento). Podem optar 
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O café significa o sustento destes trabalhadores de uma cooperativa de comércio justo na América do Sul. 

por apoiar cafetarias «independentes», em vez das 
cadeias internacionais de cafetarias como a «Star-
bucks». Os consumidores de café podem decidir boi-
cotar café proveniente de determinados países onde 
haja pouco respeito pelos direitos humanos e o 
ambiente natural. Para os sociólogos, é interessante 
perceber de que forma a globalização aumenta a 
consciência das pessoas acerca de questões que se 
passam em pontos remotos do planeta, incentivando-
-as a actuar no dia-a-dia em função desse novo 
conhecimento. 

Estudar Sociologia 

A imaginação sociológica permite*nos ver que mui-
tos dos fenómenos, que parecem dizer respeito ape-
nas ao indivíduo, na verdade, reflectem questões 
mais amplas. O divórcio, por exemplo, pode ser um 
processo muito complicado para quem o atravessa -
aquilo a que Mills chama «problema pessoal». Mas, 
como ele refere, o divórcio é também uma questão 

pública e na ordem do dia numa sociedade como a 
britânica nos dias de hoje, onde mais de um terço dos 
casamentos acaba ao fim de dez anos. O desemprego, 
para dar outro exemplo, pode ser uma tragédia pes-
soal para quem foi despedido de um emprego e não 
consegue arranjar outro. Contudo, é uma questão que 
vai além do desespero privado, quando dez milhões 
de pessoas de uma sociedade estão nessa mesma 
situação: é uma questão pública que expressa grandes 
tendências sociais. 

Tente aplicar esta maneira de ver as coisas à sua 
própria vida. Não é necessário pensar unicamente em 
fenómenos inquietantes. Considere, por um momen* 
to, as razões pelas quais folheia as páginas deste livro 
- porque é que está a estudar Sociologia. Pode ser um 
estudante relutante de Sociologia, que tenta fazer o 
curso apenas por ter de obter uma licenciatura. Ou 
pode ser um entusiasta que procura saber mais acerca 
da matéria. Sejam quais forem as suas motivações, é 
provável que, sem que o saiba necessariamente, tenha 
muito em comum com outros que estudam Sociolo-
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gia. A sua decisão privada reflecte a sua posição na 
sociedade. 

As seguintes características aplicam*se a si? É 
novo? É branco? De um estrato social de profissio-
nais qualificados ou colarinhos-brancos? Teve ou tem 
algum «part-time» que lhe permita ganhar mais 
algum dinheiro? Deseja encontrar um bom emprego 
quando acabar a escola, embora não esteja especial-
mente interessado nos estudos? Não tem a certeza do 
que é a Sociologia, embora pense que tem algo a ver 
com o comportamento das pessoas em grupos? Mais 
de três quartos de vocês responderá afirmativamente 
a estas perguntas. Os estudantes universitários não 
são uma amostra típica da população no seu todo, 
pois tendem a ser oriundos de meios sociais mais pri* 
vilegiados. E as suas atitudes, por norma, reflectem 
as dos seus amigos e conhecidos. Os meios sociais de 
onde provimos têm muito a ver com o tipo de deci-
soes que consideramos adequadas. 

Mas suponha que respondeu negativamente a uma 
ou mais destas questões. Poderá ser oriundo de um 
grupo minoritário ou pobre. Poderá andar pela meia-
-idade ou ser ainda mais velho. É provável que tenha 
tido que lutar para chegar onde chegou; pode ter sido 
obrigado a ultrapassar reacções hostis por parte de 
amigos e de outros quando anunciou que pretendia ir 
para a faculdade; ou pode ser ao mesmo tempo aluno 
do ensino superior e pai ou mãe. 

Embora todos sejamos influenciados pelo contex-
to social em que nos inserimos, nenhum de nós tem o 
seu comportamento determinado unicamente por 
esses contextos. Nós possuímos, e criamos, a nossa 
própria individualidade. É tarefa da Sociologia inves-
tigar as relações entre o que a sociedade faz de nós e 
o que nós fazemos de nós próprios. O que nós faze-
mos tanto estrutura - dá forma a - o mundo social 
que nos rodeia como, simultaneamente, é estruturado 
por esse mesmo mundo social. 

O conceito de es t ru tura social é um conceito 
importante para a Sociologia. Refere-se ao facto de 
os contextos sociais das nossas vidas não consistirem 
apenas em acontecimentos e acções ordenados alea-
toriamente; eles estão estruturados, ou padronizados, 
de diferentes maneiras. Há regularidades no modo 
como nos comportamos ou nas relações que temos 
com outras pessoas. Mas a estrutura social não é 
como uma estrutura física, como um edifício, que 
existe de forma independente das acções humanas. 

As sociedades humanas nunca deixam de estar em 
processo de es t ru turação. Elas são reconstruídas a 
todo o momento pelos vários «blocos» que as com-
põem - seres humanos como nós. 

Como exemplo, pense novamente no caso do café. 
Uma chávena de café não aparece automaticamente 
nas nossas mãos. Tem de decidir, por exemplo, ir a 
um determinado café, optar entre uma bica ou um 
garoto, e por aí adiante. À medida que vai tomando 
essas decisões, juntamente com outros milhões de 
pessoas, está a configurar o mercado do café e a afec-
tar a vida dos produtores de café que vivem possivel-
mente do outro lado do mundo, a milhares de quiló-
metros de distância. 

Como pode a Sociologia ajudar-nos 
na nossa vida? 

A Sociologia tem muitas implicações práticas para as 
nossas vidas, tal como Mills sublinhou quando de-
senvolveu o seu conceito de imaginação sociológica. 

Consciência de diferenças culturais 

Em primeiro lugar, a Sociologia permite que olhemos 
para o mundo social a partir de muitos pontos de 
vista. Muito frequentemente, se compreendermos 
correctamente o modo como os outros vivem, adqui-
rimos igualmente uma melhor compreensão dos seus 
problemas. As medidas políticas que não se baseiam 
numa consciência informada dos modos de vida das 
pessoas que afectam têm poucas hipóteses de suces-
so. Deste modo, um assistente social branco que tra-
balhe numa comunidade predominantemente negra 
não irá ganhar a confiança dos seus membros, a não 
ser que desenvolva uma sensibilidade face às dife-
renças de experiência social que frequentemente 
separam brancos e negros. 

Avaliação dos efeitos das políticas 

Em segundo lugar, a pesquisa sociológica fornece 
uma ajuda prática na avaliação dos resultados de ini-
ciativas políticas. Um programa de reformas práticas 
pode simplesmente falhar a consecução dos objecti-
vos que os seus autores pretendiam, ou produzir con-
sequências não intencionais de cariz prejudicial. 
A título de exemplo, refira-se que nos anos que se 
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seguiram à Segunda Guerra Mundial construíram-se 
grandes blocos habitacionais de iniciativa pública no 
centro das cidades de muitos países. A intenção era 
providenciar um bom nível de habitação, com zonas 
comerciais e outros serviços públicos à mão, para os 
moradores dos bairros degradados e com baixos ren-
dimentos. Contudo, a investigação mostrou que mui-
tos dos que se mudaram para esses blocos habitacio-
nais se sentiam isolados e infelizes. Em muitos casos 
os grandes blocos habitacionais e as áreas comerciais 
em zonas pobres depressa se degradaram, tendo-se 
transformado em viveiros para a ladroagem e outros 
crimes violentos. 

A u t o - consc ien cia lizaça o 

Em terceiro lugar, e em alguns aspectos o mais 
importante, a Sociologia pode permitir-nos uma 
auto-consciencializaçâo - uma auto-compreensão 
cada vez maior. Quanto mais sabemos acerca das 
razões pelas quais agimos como agimos e como fun-
ciona, de uma forma global, a nossa sociedade, tanto 
mais provável é que sejamos capazes de influenciar o 
nosso futuro. Não devemos conceber a Sociologia 
como algo que apenas ajuda os decisores políticos -
ou seja, os poderosos - a tomar as melhores medidas. 
Não se pode presumir que aqueles que estão no 
poder, ao tomarem decisões, tenham sempre em con-
sideração os interesses dos grupos menos poderosos 
ou desfavorecidos. Os grupos com autoconsciência 
podem, com frequência, beneficiar da investigação 
sociológica, para assim poder responder de uma 
forma eficaz às medidas políticas governamentais ou 
para promover as suas próprias iniciativas políticas. 
Grupos de auto-ajuda, como os Alcoólicos Anóni-
mos, e movimentos sociais, como os ecologistas, são 
exemplos de grupos sociais que lograram introduzir 
reformas práticas com um sucesso considerável. 

O desenvolvimento do pensamento 
sociológico 

Quando começam a estudar Sociologia, muitos alu-
nos ficam perplexos com a diversidade de aborda-
gens existentes. A Sociologia nunca foi uma daquelas 
disciplinas com um corpo de ideias unanimemente 
aceites como válidas. Os sociólogos discutem entre si 

frequentemente acerca da melhor maneira de estudar 
o comportamento humano e da forma como os resul-
tados das pesquisas devem ser interpretados. Porque 
é que isto se passa assim? A resposta está relaciona-
da com a própria natureza do campo de estudos. 
A Sociologia debruça-se sobre as nossas vidas e o 
nosso próprio comportamento, e estudar-nos a nós 
próprios é a mais difícil e complexa tarefa que pode-
mos empreender. 

Os primeiros teóricos 

Nós, os seres humanos, sempre sentimos curiosidade 
pelas razões do nosso próprio comportamento, mas 
durante milhares de anos as tentativas de nos enten-
dermos dependeram de formas de pensar transmiti-
das de geração em geração. Estas ideias eram expres-
sas frequentemente em termos religiosos, ou em 
mitos bem conhecidos, superstições ou crenças tradi-
cionais. O estudo objectivo e sistemático da socieda-
de e do comportamento humano é uma coisa relati-
vamente recente, cujos inícios remontam aos finais 
do século XVIII. Um desenvolvimento-chave foi o 
uso da ciência para se compreender o mundo - a 
emergência de uma abordagem científica teve como 
consequência uma mudança radical nas formas de ver 
e entender as coisas. As explicações tradicionais 
baseadas na religião foram suplantadas, em sucessi* 
vas esferas, por tentativas de conhecimento racional 
e crítico. 

Tal como a Física, a Química, a Biologia e outras 
disciplinas, a Sociologia surgiu como parte deste 
importante processo intelectual. As origens da disci-
plina inserem-se no contexto de uma série de mudan-
ças radicais introduzidas pelas «duas grandes revolu-
ções» da Europa dos séculos XVIII e XIX. Estes 
acontecimentos profundos transformaram irreversi-
velmente o modo de vida que os seres humanos leva-
vam há milhares de anos. A Revolução Francesa de 
1789 representou o triunfo das ideias e valores secu-
lares, como a liberdade e a igualdade, sobre a ordem 
social tradicional. Foi o início de um movimento 
dinâmico e intenso que a partir de então se espalhou 
pelo globo, tornando-se algo inerente ao mundo 
moderno. A segunda grande revolução teve início na 
Grã-Bretanha em finais do século XVIII, antes de se 
verificar noutros locais da Europa, na América do 
Norte e noutros continentes. Ficou conhecida como 
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Revolução Industrial - o conjunto amplo de trans-
formações económicas e sociais que acompanharam 
o surgimento de novos avanços tecnológicos como a 
máquina a vapor e a mecanização. O surgimento da 
indústria conduziu a uma migração em grande escala 
de camponeses, que deixaram as suas terras e se 
transformaram em trabalhadores industriais em fábri-
cas, o que causou uma rápida expansão das áreas 
urbanas e introduziu novas formas de relacionamento 
social. A Revolução Industrial mudou de forma dra-
mática a face do mundo social, incluindo muitos dos 
nossos hábitos pessoais. A maior parte da comida que 
ingerimos e das bebidas que tomamos - o café, por 
exemplo - são hoje em dia produzidos através de 
meios industriais. 

A destruição dos modos de vida tradicionais levou 
os pensadores a desenvolver uma nova concepção 
dos mundos natural e social. Os pioneiros da Socio-
logia confrontaram-se com os eventos que acompa-
nharam essas revoluções, tentando compreender 
tanto as razões da sua emergência como as suas con-
sequências potenciais. O tipo de questões a que estes 
pensadores do século XIX procuraram responder - O 
que é a natureza humana? Porque é que a sociedade 
está estruturada assim? Como mudam as sociedades e 
por que razão o fazem? - são as mesmas a que os 
sociólogos procuram responder actualmente. 

Auguste Comte 

Ninguém pode, por si só, como é óbvio, fundar sozi-
nho todo um novo campo de estudos, e foram muitos 
aqueles que contribuíram para os começos do pensa-
mento sociológico. Contudo, é frequentemente atri-
buído um lugar de destaque ao autor francês Auguste 
Comte (1798-1857), nem que seja porque foi ele 
quem de facto inventou o termo «Sociologia». Origi-
nalmente, Comte usou a expressão «física social», 
mas alguns dos seus rivais intelectuais da altura tam-
bém a usavam. Comte queria distinguir o seu ponto 
de vista da visão dos seus rivais, de modo que criou o 
termo «Sociologia» para descrever a disciplina que 
pretendia estabelecer. 

O pensamento de Comte reflectia os acontecimen-
tos turbulentos do seu tempo. A Revolução Francesa 
havia introduzido uma série de mudanças importantes 
na sociedade e o crescimento da industrialização 

tinha alterado o modo tradicional de vida da popula-
ção francesa. Comte procurou criar uma ciência da 
sociedade que pudesse explicar as leis do mundo 
social, à imagem das ciências naturais que explica» 
vam como funcionava o mundo físico. Embora reco-
nhecesse que cada disciplina científica tem o seu 
próprio objecto de análise, Comte acreditava que 
todas partilham uma lógica comum e um método 
científico, o que visa revelar leis universais. Tal como 
a descoberta das leis do mundo natural nos permite 
controlar e prever os acontecimentos à nossa volta, 
também desvendar as leis que governam a sociedade 
humana nos pode ajudar a configurar o nosso destino 
e a melhorar o bem-estar da humanidade. Comte 
acreditava que a sociedade se submete a leis invariá-
veis, de um modo muito semelhante ao que sucede no 
mundo físico. 

Comte via a Sociologia como uma ciência positi-
va. Acreditava que a disciplina devia aplicar ao estu-
do da sociedade os mesmos métodos científicos e 
rigorosos que a Física ou a Química usam para estu-
dar o mundo físico. O positivismo defende que a 
ciência deve preocupar-se apenas com factos obser-
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váveis que ressaltam directamente da experiência. 
Com base em cuidadosas observações sensoriais, 
podemos inferir as leis que explicam a relação exis-
tente entre os fenómenos observados. Compreenden-
do o relacionamento causal entre acontecimentos, os 
cientistas podem então prever o modo como futuros 
acontecimentos poderão ocorrer. A abordagem positi-
vista da Sociologia acredita na produção de conheci-
mento acerca da sociedade com base em provas 
empíricas retiradas da observação, da comparação e 
da experimentação. 

A lei dos três estádios de Comte postula que as 
tentativas humanas para compreender o mundo pas-
saram pelos estádios teológico, metafísico e positivo. 
No estádio teológico, as ideias religiosas e a crença 
que a sociedade era uma expressão da vontade de 
Deus eram o guia do pensamento. No estádio metafí-
sico, que se afirmou pela época do Renascimento, a 
sociedade começou a ser vista em termos naturais, e 
não sobrenaturais. O estádio positivo, desencadeado 
pelas descobertas e feitos de Copérnico, Galileu e 
Newton, encorajou a aplicação de técnicas científicas 
ao mundo social. Comte, ao adoptar esta última pers-
pectiva, considerava a Sociologia como a última das 
ciências a desenvolver-se - depois da Física, da Quí-
mica e da Biologia embora também a mais impor-
tante e complexa das ciências. 

Já na fase final da sua carreira, Comte concebeu 
planos ambiciosos para a reconstrução da sociedade 
francesa em particular e das sociedades humanas em 
geral, com base nos seus pontos de vista sociológi-
cos. Reclamou a fundação de uma «religião da huma-
nidade», que deveria abandonar a fé e o dogma em 
favor de um fundamento científico. A Sociologia 
estaria no centro desta nova religião. Comte estava 
perfeitamente consciente do estado da sociedade em 
que vivia: estava preocupado com as desigualdades 
que a industrialização produzia e a ameaça que elas 
constituíam para a coesão social. A solução a longo 
prazo, de acordo com a sua perspectiva, consistia na 
produção de um consenso moral que ajudaria a regu-
lar, ou unir, a sociedade, apesar dos novos padrões de 
desigualdade. Embora o caminho de Comte para a 
reconstrução da sociedade nunca se tivesse concreti-
zado, a sua contribuição para a sistematização e uni-
ficação da ciência da sociedade foi importante para a 
posterior profissionalização da Sociologia enquanto 
disciplina académica. 

E m i l e D u r k h e i m 

A obra de outro autor francês, Émile Durkheim 
(1858-1917), teve um impacto mais duradouro na 
Sociologia moderna do que a obra de Comte. Embo-
ra se apoiasse em determinados aspectos da obra de 
Comte, Durkheim pensava que muitas das ideias do 
seu predecessor eram demasiado especulativas e 
vagas, e que Comte não realizara com sucesso o seu 
programa - dar à Sociologia um carácter científico. 
Durkheim via a Sociologia como uma nova ciência 
que podia ser usada para elucidar questões filosóficas 
tradicionais, examinando-as de modo empírico. Dur-
kheim, como anteriormente Comte, acreditava que 
devemos estudar a vida social com a mesma objecti-
vidade com que cientistas estudam o mundo natural. 
O seu famoso princípio básico da Sociologia era 
«estudar os factos sociais como coisas». Queria com 
isso dizer que a vida social podia ser analisada com o 
mesmo rigor com que se analisam objectos ou fenó-
menos da natureza. 

A obra de Durkheim abrange um vasto espectro de 
tópicos. Três dos principais temas que abordou 
foram: a importância da Sociologia enquanto ciência 

Émile Durkheim (1958-1917) 
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empírica; a emergência do indivíduo e a formação de 
uma ordem social; e as origens e carácter da autori-
dade moral na sociedade. Encontraremos as ideias de 
Durkheim repetidas vezes nas nossas discussões teó* 
ricas acerca da religião, do desvio e do crime, do tra-
balho e da vida económica. 

Para o autor, a principal preocupação intelectual 
da Sociologia reside no estudo dos factos sociais. Em 
vez de aplicar métodos sociológicos ao estudo de 
indivíduos, os sociólogos deviam antes analisar fac* 
tos sociais - aspectos da vida social que determinam 
a nossa acção enquanto indivíduos, tais como o esta-
do da economia ou a influência da religião. Dur-
kheim acreditava que as sociedades tinham uma rea-
lidade própria - ou seja, a sociedade não se resume às 
simples acções e interesses dos seus membros indivi-
duais. De acordo com o autor, factos sociais são for-
mas de agir, pensar ou sentir que são externas aos 
indivíduos, tendo uma realidade própria exterior à 
vida e percepções das pessoas individualmente. 
Outra característica dos factos sociais é exercerem 
um poder coercivo sobre os indivíduos. No entanto, a 
natureza constrangedora dos factos sociais raramente 
é reconhecida pelas pessoas como algo coercivo, pois 
de uma forma geral actuam de livre vontade de acor-
do com os factos sociais, acreditando que estão a agir 
segundo aç suas opções. Na verdade, afirma Dur-
kheim, frequentemente as pessoas seguem simples* 
mente padrões que são comuns na sociedade onde se 
inserem. Os factos sociais podem condicionar a 
acção humana de variadas formas, que vão do casti-
go puro e simples (no caso de um crime, por exem-
plo) a um simples mal-entendido (no caso do uso 
incorrecto da linguagem). 

Durkheim reconhecia que os factos sociais são 
difíceis de estudar. Os factos sociais não podem ser 
observados de forma directa, dado serem invisíveis e 
intangíveis. Pelo contrário, as suas propriedades só 
podem ser reveladas indirectamente, através da aná-
lise dos seus efeitos ou tendo em consideração tenta-
tivas feitas para as expressar, como leis, textos reli-
giosos ou regras de conduta estabelecidas. Durkheim 
sublinhava a importância de pôr de lado os precon-
ceitos e a ideologia ao estudar factos sociais. Uma 
atitude científica exige uma mente aberta à evidência 
dos sentidos e liberta de ideias preconcebidas prove-
nientes do exterior. O autor defendia que os conceitos 
científicos apenas podiam ser gerados pela prática 

científica. Desafiou os sociólogos a estudar as coisas 
tal como elas são e a construir novos conceitos que 
reflectissem a verdadeira natureza das coisas sociais. 

Tal como os outros fundadores da Sociologia, 
Durkheim estava preocupado com as mudanças que 
transformavam a sociedade do seu tempo. Estava 
particularmente interessado na solidariedade social e 
moral - por outras palavras, naquilo que mantém a 
sociedade unida e impede a sua queda no caos. A soli-
dariedade é mantida quando os indivíduos se inte-
gram com sucesso em grupos sociais e se regem por 
um conjunto de valores e costumes partilhados. Na 
sua primeira grande obra, A Divisão Social do Traba-
lho (1893), Durkheim expôs uma análise da mudan-
ça social, defendendo que o advento da era industrial 
representava a emergência de um novo tipo de soli* 
dariedade. Ao desenvolver este argumento, o autor 
contrastou dois tipos de solidariedade - mecânica e 
orgânica relacionando-os com a divisão do traba-
lho e o aumento de distinções entre ocupações dife-
rentes. 

Segundo Durkheim, as culturas tradicionais com 
um nível reduzido de divisão do trabalho caracteri-
zam-se pela solidariedade mecânica. Em virtude da 
maior parte dos membros da sociedade estar envolvi-
da em ocupações similares, eles estão unidos em 
tomo de uma experiência comum e de crenças parti-
lhadas. A força destas últimas é de natureza repressi-
va - a comunidade castiga prontamente quem quer 
que ponha em causa os modos de vida convencionais. 
Desta forma resta pouco espaço para dissidências 
individuais. A solidariedade mecânica baseia-se, por 
conseguinte, no consenso e na similaridade das cren-
ças. No entanto, as forças da industrialização e da 
urbanização conduziram a uma maior divisão do tra* 
balho, o que contribuiu para o colapso desta forma de 
solidariedade. A especialização de tarefas e a cada 
vez maior diferenciação social nas sociedades desen-
volvidas haveria de conduzir a uma nova ordem 
caracterizada pela solidariedade orgânica, defendia 
Durkheim. Este tipo de sociedades estão unidas pelos 
laços da interdependência económica entre as pes* 
soas e pelo reconhecimento da importância da contri-
buição dos outros. À medida que a divisão do traba-
lho aumenta, as pessoas tornam-se cada vez mais 
dependentes umas das outras, dado que cada uma 
necessita dos bens e serviços que só outras pessoas 
com ocupações diferentes podem fornecer. Relações 
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O estudo de Durkheim sobre o suicídio 

Um dos estudos clássicos da Sociologia que expio* 
ra a relação entre o individuo e a sociedade é a 
análise de Durkheim sobre o suicídio (Durkheim, 
1952; originalmente publicado em 1897). Embora o s 
se res humanos se vejam a si próprios como Indiví-
duos livres na sua vontade e opções, o s s e u s com-
portamentos s á o muitas vezes padronizados e 
determinados pelo mundo social. O estudo de Dur-
kheim demonstrou que mesmo um acto tão pessoal 
como o suicídio é influenciado pelo mundo social. 

Tinha havido anteriormente pesquisas sobre o 
suicídio, mas Durkheim foi o primeiro autor a insistir 
numa explicação sociológica para o fenómeno As 
obras anteriores tinham reconhecido a influência de 
factores sociais no suicídio, embora destacando 
factores como a raça, o clima ou perturbações merv 
tais, para explicar a probabilidade de alguém come* 
ter suicídio. Contudo, segundo Durkheim, o suicídio 
era um facto social que apenas podia ser explicado 
por outros factos sociais. O suicídio era algo mais 
do que um simples conjunto de actos individuais -
era um fenómeno com características padroniza-
das. 

Ao examinar registos oficiais sobre o suicídio em 
França, Durkheim descobriu que determinadas 
categorias de p e s s o a s eram mais propensas a 
cometer suicídio do que outras. Descobriu, por 

exemplo, que se verificavam mais suicídios entre 
o s homens do que entre a s mulheres, mais entre 
o s protestantes do que entre os católicos, mais 
entre o s ricos do que entre o s pobres, e mais entre 
o s solteiros do que entre o s casados. Durkheim 
percebeu também que a s taxas de suicídio tendiam 
a ser menores durante épocas de guerra e mais 
elevadas em alturas de mudança económica ou de 
instabilidade. 

Estes a d i a d o s levaram Durkheim a concluir que 
existem forças sociais externas ao indivíduo que 
influenciam as taxas de suicídio. O autor relacionou 
a sua explicação com a ideia de solidariedade 
social e com dois tipos de laços na sociedade - a 
integração social e a regulação social. Durkheim 
acreditava que a s pessoas que estavam solidamen-
te integradas em grupos sociais, e cujos desejos e 
aspirações se regiam pelas normas sociais, tinham 
uma menor probabilidade de s e suicidar. Identificou 
quatro tipos de suicídio, em função da presença ou 
ausência da integração e da regulação 

Os suicídios egoístas caracterizam-se por uma 
fraca integração na sociedade e ocorrem quando o 
indivíduo es tá sozinhor ou quando os laços que o 
prendem a um grupo estão enfraquecidos ou que-
brados. As baixas taxas de suicídio entre o s católi-
cos, por exemplo, podem explicar-se pela sua forte 

de reciprocidade económica e de mútua dependência gião, são destruídos em larga medida pelo desenvoU 
vêm substituir as crenças partilhadas na função de vimento social moderno, o que deixa em muitos indi-
criar um consenso social. víduos das sociedades modernas um sentimento de 

No entanto, os processos de mudança no mundo ausência de sentido na sua vida quotidiana, 
moderno são de tal maneira rápidos e intensos que Um dos estudos mais famosos de Durkheim (ver 
dão origem a problemas sociais importantes. Podem caixa de texto) dizia respeito à análise do suicídio, 
ter efeitos dissolventes sobre os estilos de vida tradi- O suicídio parece ser uma acção puramente pessoa], 
cionais, a moral, as crenças religiosas e os padrões do o resultado de uma infelicidade pessoal extrema, 
quotidiano, sem no entanto fornecerem novos valores O autor mostrou, contudo, que factores sociais exer-
de forma evidente. Durkheim relacionou este contex- cem uma influência fundamental no comportamento 
to conturbado com a anomia , um sentimento de suicidário - sendo a anomia uma dessas influências, 
ausência de objectivos ou de desespero provocado As taxas de suicídio mostram padrões regulares de 
pela vida social moderna. Os padrões e meios de con- ano para ano, e esses padrões devem ser explicados 
trolo tradicionais, fornecidos anteriormente pela reli- sociologicamente. 
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noção de comunidade social, enquanto que a líber* 
dade moral e pessoal dos protestantes significa que 
«estão sozinhos» perante Deus. O casamento iun-
ciona como uma protecção em relação ao suicídio, 
ao integrar o indivíduo num relacionamento social 
estável, ao contrário das pessoas solteiras, que per-
manecem mais isoladas no seio da sociedade. 
A menor taxa de suicídios em tempo de guerra, 
segundo Durkheim, pode ser vista como um sinal 
de uma maior integração social. 

O suicídio anómico é causado por uma ausência 
de regulação social. Para Durkheim, tal reportava* 
-se à s condições sociais de anomia, quando a s 
p e s s o a s se vêem «sem normas» em contextos de 
mudança súbita ou de Instabilidade na sociedade. 
A perda de um ponto de referência fixo no que diz 
respeito à s normas e desejos - como sucede em 
tempos de convulsões económicas ou de conflitos 
pessoais como o divórcio - pode perturbar o equilí-
brio entre a realidade da vida das pessoas e o s 
s e u s desejos. 

O suicídio altruísta tem lugar quando um indiví-
duo se encontra «excessivamente integrado» - os 
vínculos sociais são demasiado fortes - e valoriza 
mais a sociedade do que a si próprio. Neste caso, o 
suicídio trànsforrna-se numa espécie de sacrifício 
por um «bem maior». Os pilotos kamikase japone-
s e s ou o s «bombistas suicidas» islâmicos são exem-
plos de suicidas altruístas. Para Durkheim, este tipo 

de suicídio é característico das sociedades tradicio-
nais, onde prevalece a solidariedade mecânica. 

O último tipo de suicídio é o suicídio fatalista. 
Embora para Durkheim este tipo de suicídio fosse 
pouco relevante na sociedade contemporânea, o 
autor acreditava que este s e verificava quando um 
indivíduo e m excessivamente regulado peta socie-
dade. A opressão do indivíduo traduz-se num senti-
mento de impotência perante o destino ou a socie-
dade. 

Embora variem de sociedade para sociedade, a s 
taxas de suicídio apresentam padrões reguladores 
em cada sociedade ao longo dos anos. Para Dur-
kheim, tal provava que existem forças sociais con-
sistentes que influenciam o comportamento suícidá» 
rio. Uma análise das taxas de suicídio revela até 
que ponto podem ser identificados padrões sociais 
gerais em acções individuais. 

Desde a publicação de O Suicídio* foram levan-
tadas muitas objecções a es te estudo de Dur-
kheim, especialmente acerca da sua utilização nas 
estatísticas oficiais, da sua rejeição de influências 
de carácter não-social sobre o suicídio, e da sua 
insistência em classificar em conjunto todos o s 
tipos de suicídio. De qualquer maneira, esta obra 
continua a ser um estudo clássico e a sua asserção 
fundamental permanece válida: mesmo um acto 
tão pessoal como o suicídio exige uma explicação 
sociológica. 

K a r l M a r x 

As ideias de Karl Marx (1881-83) contrastam radi-
calmente com as de Comte e Durkheim, embora, tal 
como eles, também Marx tenha tentado explicar as 
mudanças que ocorriam na época da Revolução 
Industrial. As actividades políticas de Marx, quando 
jovem, tiveram como consequência um conflito com 
as autoridades alemãs; após uma breve estadia em 
França, fixou-se, para sempre, no exílio na Grã-Bre-
tanha. Marx assistiu ao aumento do número de fábri-
cas e da produção industrial, bem como às desigual-
dade daí resultantes. O seu interesse pelo movimento 
operário europeu e pelas ideias socialistas reflectiu-

-se na sua obra, que abrange uma grande diversidade 
de assuntos. A maior parte dos seus escritos centra-se 
em questões económicas, mas, como sempre teve 
como preocupação relacionar os problemas económi-
cos com as instituições sociais, a sua obra era, e é, 
rica em reflexões sociológicas. Mesmo os seus críti-
cos mais implacáveis consideram a sua obra de 
importância para o desenvolvimento da Sociologia. 

Capitalismo e luta de classes 

Embora escrevesse acerca de várias fases da história, 
Marx concentrou-se na mudança nos tempos moder-
nos. Para ele, as mudanças mais importantes estavam 
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ligadas ao desenvolvimento do capitalismo - um sis-
tema de produção que contrasta de forma radical com 
sistemas económicos historicamente anteriores, 
implicando a produção de bens e serviços para serem 
vendidos a uma grande massa de consumidores. 
O autor identificou dois elementos cruciais nas 
empresas capitalistas. O primeiro é o capital - qual-
quer activo, incluindo dinheiro, máquinas, ou mesmo 
fábricas, que possa ser usado ou investido para reali-
zar futuros bens. A acumulação do capital está inti-
mamente ligada ao segundo elemento, o trabalho 
assalariado - por tal entende-se o conjunto de traba-
lhadores que não detém a propriedade dos meios de 
produção, mas que tem de procurar emprego, forne-
cido pelos que detêm o capital. Marx acreditava que 
aqueles que detêm o capital, ou capitalistas, consti-
tuem uma classe dominante, enquanto a grande 
massa da população constitui uma classe de trabalha-
dores assalariados, ou classe operária. A medida que 
a industrialização se propagou, um grande número de 
camponeses, que anteriormente subsistiam do traba-
lho agrícola, mudou-se para as cidades em expansão, 
ajudando a formar uma classe operária industrial 

urbana. Esta classe de trabalhadores é também apeli-
dada de proletariado. 

Segundo Marx, o capitalismo é inerentemente um 
sistema de classes, sendo as relações entre as classes 
caracterizadas pelo conflito. Embora os proprietários 
do capital e os trabalhadores dependam uns dos 
outros - os capitalistas necessitam da mão-de-obra e 
os trabalhadores necessitam dos salários - a depen-
dência é extremamente desequilibrada. O relaciona-
mento entre as classes assenta na exploração, na 
medida em que os trabalhadores têm pouco ou 
nenhum controlo sobre o seu trabalho e os patrões 
têm a possibilidade de gerar lucro apropriando-se do 
produto do esforço dos trabalhadores. Marx acredita-
va que o conflito de classes em torno dos recursos 
económicos se iria acentuar com a passagem do 
tempo. 

Mudança social: a concepção materialista 
da história 

A perspectiva de Marx assentava no que denominava 
concepção materialista da história. De acordo com 
esta perspectiva, não se encontram nas ideias ou nos 
valores humanos as principais fontes de mudança 
social. Pelo contrário, a mudança social é promovida 
acima de tudo por factores económicos. Os conflitos 
entre classes fornecem a motivação para os desenvol-
vimentos históricos - eles são o «motor da história». 
Nas palavras de Marx, «toda a história humana é, até 
à data, a história da luta de classes». Embora o autor 
centrasse a maior parte da sua atenção no capitalismo 
e na sociedade moderna, analisou igualmente a forma 
como as sociedades se desenvolveram ao longo da 
história. Segundo Marx, os sistemas sociais transitam 
de um modo de produção para outro - às vezes de 
forma gradual, outras vezes por via de uma revolução 
- em resultado das contradições dos seus sistemas 
económicos. O autor delineou uma progressão por 
etapas históricas, com início nas sociedades comu-
nistas dos caçadores-recolectores > passando pelos sis-
temas esclavagistas antigos e pelos sistemas feudais 
baseados na distinção entre senhores das terras e ser-
vos. A emergência de comerciantes e artesãos marcou 
o início de uma classe comercial ou capitalista que 
acabou por substituir a nobreza fundiária. De acordo 
com esta perspectiva da história, Marx defendeu que 
tal como os capitalistas se haviam unido para derru-
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bar a ordem feudal, também os capitalistas seriam 
suplantados e uma nova ordem instalada. 

Marx acreditava na inevitabilidade de uma revolu-
ção da classe trabalhadora que derrubaria o sistema 
capitalista e abriria portas a uma nova sociedade onde 
não existissem classes - sem grandes divisões entre 
ricos e pobres. Marx não queria dizer que todas as 
desigualdades entre os indivíduos iriam desaparecer, 
mas que as sociedades não mais iriam ser divididas 
entre uma pequena classe que monopoliza o poder 
político e económico, por um lado, e, do outro, uma 
grande massa de indivíduos que pouco benefício reti* 
ram da riqueza gerada pelo seu trabalho. O sistema 
económico assentaria na posse comum, sendo estabe-
lecida uma forma de sociedade mais justa do que a 
que conhecemos hoje. Marx acreditava que na socie-
dade do futuro a produção seria mais evoluída e efi-
caz do que na sociedade capitalista. 

A obra de Marx teve um efeito de enorme relance 
no mundo do século XX. Até muito recentemente, 
mais de um terço da população humana vivia em paí-
ses cujos governos reivindicavam ser inspirados 
pelas ideias de Marx, como a União Soviética e os 
países da Europa de Leste. 

Max Weber (1864-192C) 

M a x W e b e r 

Tal como Marx, Max Weber (1864-1920) não pode 
ser simplesmente rotulado como sociólogo; os seus 
interesses e preocupações abrangem muitas áreas. 
Nascido na Alemanha, onde passou a maior parte da 
sua carreira académica, Weber era um indivíduo de 
grande erudição. As suas obras cobrem os campos da 
Economia, do Direito, da Filosofia e da História 
Comparada, bem como da Sociologia. Grande parte 
da sua obra dava também particular atenção ao 
desenvolvimento do capitalismo moderno e à forma 
como a sociedade moderna era diferente de outros 
tipos anteriores de organização social. Através de um 
conjunto de estudos empíricos, Weber explicitou 
algumas das características básicas das sociedades 
industriais modernas e identificou debates sociológi» 
cos fundamentais, que ainda hoje permanecem cen-
trais para os sociólogos. 

Tal como outros pensadores do seu tempo, Weber 
tentou compreender a natureza e as causas da mudan-
ça social. Foi influenciado por Marx, mas mostrou-se 
também muito crítico em relação a alguns dos princi-

pais pontos de vista de Marx. Weber rejeitou a con-
cepção materialista da história e deu ao conflito de 
classes um significado menor do que Marx. Na pers-
pectiva de Weber, os factores económicos eram 
importantes, mas as ideias e os valores tinham o 
mesmo impacto sobre a mudança social. Ao contrário 
dos primeiros pensadores sociológicos, Weber defen-
deu que a Sociologia devia centrar-se na acção 
social, e não nas estruturas. Argumentava que as 
ideias e as motivações humanas eram as forças que 
estavam por detrás da mudança - as ideias, valores e 
crenças tinham o poder de originar transformações. 
Segundo o autor, os indivíduos têm a capacidade de 
agir livremente e configurar o futuro. Ao contrário de 
Durkheim ou Marx, Weber não acreditava que as 
estruturas existiam externamente aos indivíduos ou 
que eram independentes destes. Pelo contrário, as 
estruturas da sociedade eram formadas por uma com-
plexa rede de acções recíprocas. A tarefa da Sociolo* 
gia era procurar entender o sentido por detrás destas 
acções. 

Algumas das obras mais importantes de Weber 
preocuparam-se com a análise das características 
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Uma fundadora esquecida 

Embora Comte, Durkheim, Marx e Weber sejam, 
sem dúvida alguma, as figuras fundadoras da 
Sociologia, existem outros pensadores importantes 
do mesmo período histórico cuja contribuição deve 
também ser tomada em conta. A Sociologia, como 
muitas outras áreas académicas, nem sempre teve 
a postura ideal de reconhecer a importância de 
cada um dos autores cu|a obra tenha um mérito 
intrínseco. No período «clássico» do fim do século 
XIX e princípios do século XX, muito poucas 
mulheres ou membros de minorias étnicas tiveram 
a possibilidade d e s e tornarem sociólogos profis-
sionais á tempo inteiro. Além disso, os poucos que 
tiveram a possibilidade de conduzir pesquisas 
sociológicas d e importância maior foram muitas 
vezes esquecidos pelo meia Gente como Harriet 
Martâneau merece a atenção dos sociólogos con-
temporâneos. Harriet Martineau (1802-1876) 

próprias da sociedade Ocidental, em comparação 
com as outras grandes civilizações. Estudou as reli-
giões da China, índia e Próximo Oriente, e no decor-
rer dessas pesquisas fez grandes contribuições para a 
Sociologia da religião. Comparando os principais sis-
temas religiosos da China e índia com os do Ociden-
te, Weber concluiu que alguns aspectos das crenças 
cristãs influenciaram grandemente o aparecimento do 
capitalismo. Este não emergira, como Marx acredita-
va, apenas graças às mudanças económicas. Segundo 
Weber, os valores e as ideias culturais contribuem 
para moldar a sociedade e as nossas acções indivi-
duais. 

Um elemento importante da perspectiva sociológi-
ca de Weber era a ideia de tipo ideal - modelos con-
ceptuais ou analíticos que podem ser usados para 
compreender o mundo. Na vida real, é raro existirem, 
se é que existem, tipos ideais - muitas vezes existem 
apenas algumas das suas características. Estas cons-
truções hipotéticas podem, no entanto, revelar-se 
muito úteis, na medida em que se pode compreender 
qualquer situação do mundo real através da sua com-

paração com um tipo ideal. Desta forma, os tipos 
ideais servem como pontos de referência fixos. 
É importante sublinhar que por tipo «ideal» Weber 
não entendia que essa concepção fosse algo de per-
feito ou desejável, sendo antes uma forma «pura» de 
determinado fenómeno. Weber utilizou os tipos 
ideais nas suas obras sobre a burocracia e o mercado. 

Racionalização 

Segundo Weber, a emergência da sociedade moderna 
foi acompanhada por importantes mudanças ao nível 
dos padrões de acção social. O autor acreditava que 
as pessoas estavam a afastar-se das crenças tradicio-
nais baseadas na superstição, na religião, no costume 
e em hábitos enraizados. Em vez disso, os indivíduos 
envolviam-se cada vez mais em cálculos racionais e 
instrumentais que tinham em consideração a eficiên-
cia e as consequências futuras. Na sociedade indus-
trial, havia pouco espaço para os sentimentos e para 
fazer certas coisas só porque sempre tinham sido fei-
tas assim desde há muitas gerações. O desenvolvi-
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Harriet Martineau 

Harriet Martineau (1802-1876) foi já chamada a 
«primeira mulher socióloga», mas, tal como Marx 
ou Weber, não pode ser vista apenas como uma 
socióloga. Ela nasceu e cresceu em Inglaterra, 
tendo escrito mais de cinquenta livros, bem como 
numerosos ensaios. Martineau é hoje considerada 
como tendo introduzido a Sociologia na Grã-Breta-
nha, por via da sua tradução da Filosofia Positiva de 
Comte, tratado fundador da disciplina (Rossi, 1973). 
Além disso, Martineau conduziu um estudo siste-
mático em primeira mão sobre a sociedade ameri-
cana no decurso das suas extensas viagens pelo 
interior dos Estados Unidos da América, na década 
de 30 do século XIX, das quais resultou o seu livro 
A Sociedade na América. A autora tem importância 
para os sociólogos de hoje em dia por diversas 
razões. Em primeiro lugar, defendia que quando 
alguém estuda uma sociedade deve centrar-se em 

todos o s s e u s aspectos, incluindo a s principais ins-
tituições politicas, religiosas ou sociais. Em segun-
do lugar, insistia em que a análise de uma socieda-
de deve incluir a vida das mulheres. Em terceiro, foi 
a primeira a olhar de uma forma sociológica para 
assuntos anteriormente ignorados, como o casa-
mento, a s crianças, a vida pessoal e religiosa, e a s 
relações raciais. Como escreveu a autora, «o quar-
to das crianças, o s aposentos femininos, e a cozi-
nha são escolas excelentes, onde podemos ficar a 
conhecer a moral e o s modos de uma povo» (Mar* 
tineau, 1962, p. 53). Por último, a autora defendia 
que o s sociólogos não devem limitar-se apenas a 
observar, mas devem igualmente agir em prol de 
uma sociedade. Consequentemente, Martineau foi 
uma figura activa tanto na defesa dos direitos das 
mulheres como na luta pela emancipação dos 
escravos. 

mento da ciência, da tecnologia moderna e da buro-
cracia foi colectivamente descrito por Weber como 
racionalização - a organização da vida económica e 
social segundo princípios de eficiência e tendo por 
base o conhecimento técnico. Se nas sociedades tra-
dicionais a religião e os hábitos enraizados definiam 
os valores e as atitudes das pessoas, a sociedade 
moderna caracterizava-se pela racionalização de cada 
vez mais campos, da política à religião, passando 
pela actividade económica. 

De acordo com o autor, a Revolução Industrial e a 
emergência do capitalismo eram provas de uma ten-
dência maior no sentido da racionalização. O capita-
lismo não era dominado pelo conflito de classes, 
como Marx defendia, mas pelo avanço da ciência e 
da burocracia - organizações de grande dimensão. 
Para Weber, o carácter científico era um dos traços 
mais característicos do Ocidente. A burocracia, o 
único modo de organizar eficientemente um grande 
número de pessoas, expandiu-se com o crescimento 
económico e político. O autor utilizou o termo desen» 
caruamento para descrever a forma pela qual o pen-

samento científico no mundo moderno fez desapare-
cer as forças sentimentais do passado. 

Weber não era, no entanto, totalmente optimista 
em relação às consequências da racionalização. 
Temia uma sociedade moderna que fosse um sistema 
que, ao tentar regular todas as esferas da vida social, 
destruísse o espírito humano. Receava, em particular, 
os efeitos potencialmente sufocantes e desumanizan-
tes da burocracia e as suas implicações no destino da 
democracia. A agenda do Iluminismo do século 
XVIII, da promoção do progresso, da riqueza e da 
felicidade através da rejeição da tradição e da supers-
tição em favor da ciência e da tecnologia, produz os 
seus próprios perigos. 

Olhares sociológicos mais recentes 

Os primeiros sociólogos partilhavam o desejo de con-
ferir sentido à sociedade em mudança em que viviam. 
Todavia, queriam fazer algo mais do que limitar-se a 
descrever e interpretar os acontecimentos momentâ-
neos do seu tempo. Mais importante do que isso, pro-
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curavam desenvolver formas de estudar o mundo 
social que pudessem explicar o funcionamento das 
sociedades em geral e a natureza da mudança social. 
No entanto, como já pudemos observar, Durkheim, 
Marx e Weber utilizaram abordagens muito diferen-
tes entre si nos estudos do mundo social. Por exem-
plo, enquanto Durkheim e Marx se centraram no 
poder de forças externas aos indivíduos, Weber adop* 
tou como ponto de partida a capacidade que os indi-
víduos têm de agir de forma criativa sobre o mundo 
exterior. Enquanto Marx apontava a predominância 
das questões económicas, Weber tomou em conside* 
ração um leque muito mais vasto de factores que con-
siderou significantes. Tais diferenças de abordagem 
têm continuado a veríficar-se ao longo da história da 
Sociologia. Mesmo quando os sociólogos estão de 
acordo em relação ao objecto da análise, esta é con-
duzida muitas vezes a partir de perspectivas teóricas 
diferentes. 

Três de entre as mais importantes correntes teóricas 
recentes: o funcionalismo, a perspectiva do conflito, e 
o interaccionismo simbólico, estão directamente rela-
cionadas com Durkheim, Marx e Weber, respectiva-
mente (ver figura 1.1). Ao longo da presente (Ara irão 
encontrar-se discussões e ideias que derivam destas 
abordagens teóricas e lhes servem de ilustração. 

Auguste 
Comíe 

(1798-1857) Kart 
Marx 

{1816-1803) 

t 
Êmfte 

Duricheim 
(1858*1917) 

Max 
Weber 

(1884-1920) George 
Herbert Mead 
(1863-1931) 

t T 
Funcionalismo Marxismo 

Interaccionismo 
dmbóBco 

As linhas contínuas indicam uma influência directa» as s 
linhas a tracejado uma relação indirecta. Mead não é discí- « 
pulo de Weber, ainda que as posições deste último autor - ? 
sublinhando a natureza intencional e significativa da acção ti 
humana - tenham afinidades com os temas estudados peto f 
Interaccionismo Simbólico. í 

Figura 1.1 Abordagens teóricas da Sociologia 

F u n c i o n a l i s m o 

O funcionalismo defende que a sociedade é um sis-
tema complexo cujas partes se conjugam para garan-
tir estabilidade e solidariedade. Segundo esta pers-
pectiva, a Sociologia, enquanto disciplina, deve 
investigar o relacionamento das partes da sociedade 
entre si e para com a sociedade enquanto um todo. 
Podemos analisar as crenças religiosas e costumes de 
uma sociedade, por exemplo, ilustrando a forma 
como se relacionam com outras instituições, pois as 
diferentes partes de uma sociedade estão intimamen-
te relacionadas entre si. 

Estudar a função de uma instituição ou prática 
social é analisar a contribuição dessa instituição ou 
prática para a continuidade da sociedade. Os funcio-
nalistas, incluindo Comte ou Duricheim, usaram mui-
tas vezes uma analogia orgânica para comparar a 
actividade da sociedade com a de um organismo 
vivo. Defendem que, à imagem dos vários compo-
nentes do corpo humano, as partes da sociedade con-
jogam-se em benefício da sociedade enquanto um 
todo. Para estudar um órgão humano como o coração 
é necessário demonstrar a forma como se relaciona 
com outras partes do corpo. Ao bombear sangue pelo 
corpo inteiro, o coração desempenha um papel vital 
na perpetuação da vida no organismo. Da mesma 
forma, analisar a função de um item social significa 
demonstrar o papel que desempenha na perpetuação 
da existência e prosperidade de uma sociedade. 

O funcionalismo enfatiza a importância do con-
senso moral na manutenção da ordem e da estabili-
dade na sociedade. O consenso moral verifica-se 
quando a maior parte das pessoas de uma sociedade 
partilham os mesmos valores. Os funcionalistas con-
cebem a ordem e o equilíbrio como o estado normal 
da sociedade * este equilíbrio social assenta na exis* 
tência de um consenso moral entre os membros da 
sociedade. Por exemplo, Durkheim acreditava que a 
religião reitera a adesão das pessoas a valores sociais 
nucleares, pelo que contribui para a solidez da coesão 
social. 

Durante um longo período, o pensamento funcio-
nalista foi provavelmente a principal corrente teórica 
da Sociologia, em particular nos Estados Unidos da 
América. Tanto Talcott Parsons como Robert Merton, 
considerados dois dos seus aderentes mais proemi-
nentes, inspiraram-se muito na obra de Durkheim. 
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Nos últimos anos a sua popularidade começou a 
decrescer, à medida que as suas limitações vieram ao 
de cima. Uma crítica feita recorrentemente ao fun-
cionalismo é a de que este realça excessivamente o 
papel de factores que conduzem à coesão social, em 
detrimento de factores que produzem conflito e divi-
são. Aênfase na estabilidade e na ordem significa que 
as divisões ou as desigualdades - com base em facto-
res como a classe social, a raça ou o género - são 
minimizadas. O funcionalismo confere também uma 
ênfase menor ao papel da acção social criativa na 
sociedade. Para muitos críticos, este tipo de análise 
atribui às sociedades atributos que estas não pos-
suem. Os funcionalistas faiaram muitas vezes das 
sociedades como se estas tivessem «necessidades» e 
«objectivos», apesar de estes conceitos só fazerem 
sentido quando aplicados aos seres humanos. 

P e r s p e c t i v a d o C o n f l i t o 

Ta) como os funcionalistas, os sociólogos que adop-
taram as teorias de conflito sublinham a importância 
das estruturas na sociedade. Defendem também um 
«modelo» abrangente para explicar a forma como a 
sociedade funciona. Os teóricos do conflito rejeitam, 
no entanto, a ênfase que os funcionalistas dão ao con-
senso. Pelo contrário, preferem sublinhar a importân-
cia das divisões na sociedade. Ao fazê-lo, centram a 
análise em questões de poder, na desigualdade e na 
luta. Tendem a ver a sociedade como algo que é com-
posto por diferentes grupos que lutam pelos seus pró-
prios interesses. A existência desta diferença de inte-
resses significa que o potencial para o conflito está 
sempre presente e que determinados grupos irão tirar 
mais benefício do que outros. Os teóricos do conflito 
analisam as tensões existentes entre grupos dominan-
tes e desfavorecidos da sociedade, procurando com-
preender como se estabelecem e perpetuam as rela-
ções de controlo. 

Os pontos de vista de muitos teóricos do conflito 
remontam aos escritos de Marx, cuja obra enfatizava 
o conflito de classes, muito embora outros sejam 
igualmente influenciados por Weber. Um bom exem-
plo disto é o sociólogo alemão contemporâneo Raif 
Dahrendorf (1929 - ). No clássico Class and Class 
Conflict in Industrial Society (1959), Dahrendorf 
defende que os pensadores funcionalistas só tomam 

em consideração uma parte da sociedade - aqueles 
aspectos da vida social onde existe harmonia e con-
cordância. Mas tão ou mais importantes são os cam-
pos que se caracterizam pelo conflito e pela divisão. 
De acordo com Dahrendorf, o conflito surge princi-
palmente do facto de os indivíduos e grupos terem 
diferentes interesses. Marx concebia as diferenças de 
interesses sobretudo em função das classes, mas Dah-
rendorf relaciona-as de uma forma mais vasta com a 
autoridade e o poder. Em todas as sociedades há uma 
separação de interesses entre aqueles que detêm auto-
ridade e aqueles que estão em grande medida excluí-
dos dela, uma separação entre governantes e gover-
nados, portanto. 

P e r s p e c t i v a s d a a c ç ã o social 

Se o funcionalismo e a perspectiva do conflito colo-
cam a tónica nas estruturas que sustentam a socieda-
de e influenciam o comportamento humano, as teo-
rias da acção social dão uma atenção muito maior ao 
papel desempenhado pela acção e pela interacção dos 
membros da sociedade na formação dessas estrutu-
ras. Aqui, o papel da Sociologia é visto como sendo 
mais o da procura do significado da acção e da inte-
racção social, do que o da explicação das forças 
externas aos indivíduos que os compelem a agir da 
forma que agem. Se o funcionalismo e as perspecti-
vas do conflito desenvolvem modelos relativos ao 
modo de funcionamento global da sociedade, as teo-
rias da acção social centram-se na análise da maneira 
como os actores sociais se comportam uns com os 
outros e para com a sociedade. 

Weber é frequentemente apontado como um dos 
primeiros defensores das perspectivas da acção 
social. Embora reconhecendo a existência de estrutu-
ras sociais - como as classes, os partidos, os grupos 
de prestígio, entre outras Weber afirmava que essas 
estruturas eram criadas pelas acções sociais dos indi-
víduos. Esta posição foi desenvolvida de uma forma 
mais sistemática pelo interaccionismo simbólico, 
uma corrente de pensamento que se tomou particu-
larmente importante nos Estados Unidos da América. 
O interaccionismo simbólico foi apenas influenciado 
de forma indirecta por Weber. As suas origens mais 
directas residem na obra do filósofo americano G. H. 
Mead (1863-1931). 
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hUcraccionism o simbólico 

O interaccionismo simbólico nasce de uma preocu-
pação com a linguagem e o sentido. Mead defendia 
que a linguagem permite tornarmo-nos seres auto-
conscientes - cientes da nossa própria individualida-
de e capazes de nos vermos a partir de fora, como os 
outros nos vêem. Neste processo o elemento-chave 
reside no símbolo. Um símbolo é algo que represen-
ta algo. Por exemplo, as palavras que usamos para 
aludir a determinados objectos são, na verdade, sím-
bolos que representam o que queremos transmitir. 
A palavra «colher» é o símbolo que usamos para des-
crever o utensílio a que recorremos para comer sopa. 
Gestos não-verbais ou outras formas de comunicação 
são também exemplos de símbolos. Acenar a alguém 
ou fazer um gesto grosseiro tem um valor simbólico. 
Mead defendia que os seres humanos dependem de 
símbolos partilhados e entendimentos comuns nas 
suas interacções uns com os outros. Dado os seres 
humanos viverem num universo altamente simbólico, 
praticamente todas as interacções entre os indivíduos 
implicam um fluxo de símbolos. 

O interaccionismo simbólico dirige a nossa aten-
ção para os detalhes da interacção interpessoal, e para 
a forma como esses detalhes são usados para conferir 
sentido ao que os outros dizem e fazem. Os sociólo-
gos influenciados por esta corrente teórica centram 
muitas vezes a sua atenção na interacção face-a-face 
e nos contextos da vida quotidiana, realçando a 
importância do papel dessas interacções na criação da 
sociedade e das suas instituições. 

Muito embora a perspectiva interaccionista simbó-
lica possa incluir muitas reflexões em torno da natu-
reza das nossas acções na vida social quotidiana, já 
foi criticada por ignorar questões mais amplas rela-
cionadas com o poder e a estrutura na sociedade e a 

forma como ambos servem para constranger a acção 
individual. 

Conclusão 

Como já vimos, a Sociologia engloba uma variedade 
de perspectivas teóricas. Por vezes a discordância 
entre as diferentes posições teóricas é bastante exten-
sa, mas esta diversidade é um sinal da força e vitali-
dade da disciplina, e não uma fraqueza. 

Todos os sociólogos concordam que a Sociologia é 
uma disciplina em que nós pomos de lado os nossos 
próprios modos de ver o mundo, para observarmos 
cuidadosamente as influências que dão forma às nos-
sas vidas e às dos outros. A Sociologia emergiu, como 
um esforço intelectual distinto, com o desenvolvi-
mento das sociedades modernas, e o estudo desse tipo 
de sociedades permanece a sua principal preocupação. 
Mas os sociólogos estão igualmente interessados num 
leque mais vasto de assuntos acerca da natureza da 
interacção social e das sociedades humanas em geral. 

A Sociologia não é apenas um campo intelectual 
abstracto, mas algo que pode ter implicações práticas 
importantes na vida das pessoas. Aprender a tornar-
mo-nos sociólogos não devia ser um esforço acadé-
mico aborrecido. A melhor maneira de nos assegurar-
mos que tal não acontece é abordar a disciplina de 
uma forma imaginativa e relacionar ideias e conclu-
sões com situações da nossa própria vida. 

Uma maneira de fazermos isso é tornarmo-nos 
conscientes das diferenças entre os modos de vida que 
nós nas sociedades modernas consideramos como 
normais e os dos outros grupos humanos. Embora os 
seres humanos tenham muito em comum, existem 
muitas variações entre diferentes sociedades e cultu-
ras. Veremos algumas dessas semelhanças e diferen-
ças no capítulo seguinte, «Cultura e Sociedade». 

1 Pode definir-se a Sociologia como sendo o estudo sistemático das sociedades 
humanas, dando ênfase especial aos sistemas modernos, industrializados. 

2 A prática da Sociologia implica a capacidade para pensar de forma imaginativa e 
nos distanciarmos de ideias preconcebidas acerca da vida social. 

3 A Sociologia é uma disciplina com grandes implicações práticas. Pode contribuir 
de várias formas para a critica social e para a aplicação de reformas sociais. Para 
começar, uma melhor compreensão de um determinado conjunto de circunstân-
cias sociais oferece-nos muitas vezes a possibilidade de o controlar. Ao mesmo 
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tempo, a Sociologia fornece os meios para melhorarmos a nossa sensibilidade 
cultural, criando condições para que as políticas se baseiem numa consciência de 
valores culturais diferentes. Em termos práticos, podemos investigar as conse-
quências da adopção de determinadas linhas de orientação política. Por último, e 
talvez o mais importante, a Sociologia permite auto-conhecimento, oferecendo 
aos grupos e aos indivíduos mais oportunidades para alterar as condições em que 
decorrem as suas próprias vidas. 

4 A Sociologia surgiu como uma tentativa para compreender as mudanças radicais 
que ocorreram nas sociedades humanas durante os últimos dois ou três séculos. 
As mudanças em causa não foram apenas mudanças em grande escala, mas tam-
bém transformações nas características mais pessoais e íntimas da vida das pes-
soas. 

5 Entre os fundadores clássicos da Sociologia, quatro figuras são particularmente 
importantes: Auguste Comte, Karl Marx, Émile Durkheim e Max Weber. Comte 
e Marx, que trabalharam em meados do século XIX, estabeleceram algumas das 
questões essenciais da Sociologia, mais tarde desenvolvidas por Durkheim e 
Weber. Estas questões dizem respeito à natureza da Sociologia e ao impacto das 
mudanças resultantes da modernização no mundo social. 

6 Há diversas abordagens teóricas em Sociologia. Se as discussões teóricas são difí-
ceis de solucionar mesmo no caso das ciências naturais, em Sociologia estamos 
perante dificuldades acrescidas, dados os problemas complexos que envolvidos 
quando se trata de estudar o nosso próprio comportamento. 

7 O funcionalismo, a perspectiva do conflito e o interaccionismo simbólico consti-
tuem as principais abordagens teóricas na Sociologia. Existem algumas diferen-
ças básicas entre elas, diferenças que muito influenciaram o desenvolvimento da 
disciplina durante o período que se seguiu ao pós-guerra. 
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Capítulo 2: Cultura e Sociedade 

Neste capítulo, vamos analisar a unidade e a diversi-
dade da cultura e vida humana nos vários tipos de 
sociedade em que os seres humanos vivem. O con-
ceito de cul tura é uma das noções usadas com mais 
frequência em Sociologia. Quando, em conversas 
quotidianas, usamos a palavra «cultura», pensamos 
muitas vezes nela como se representasse as «coisas 
mais elevadas do espírito» - a arte, a literatura, a 
música e a pintura. Quando os sociólogos usam o 
termo, incluem também essas actividades, mas mui-
tas outras coisas mais. A cultura refere-se aos modos 
de vida dos membros de uma sociedade, ou de grupos 
pertencentes a essa sociedade; inclui o modo como se 
vestem, as suas formas de casamento e de família, os 
seus padrões de trabalho, cerimónias religiosas e acti-
vidades de lazer. 

Podemos distinguir conceptualmente entre «cultu-
ra» e «sociedade», mas há conexões muito estreitas 
entre essas duas noções. Uma sociedade é um siste-
ma de interpelações que envolve os indivíduos 
colectivamente. A Grã-Bretanha, a França e os Esta* 
dos Unidos da América, neste sentido, são socieda* 
des. Delas fazem parte milhões de pessoas. Outras, 
como as primeiras sociedades de caçadores recolec-
tores, podem conter apenas trinta ou quarenta pes-
soas. O que une as sociedades é o facto de os seus 
membros se organizarem em relações sociais estrutu-
radas segundo uma única cultura. As culturas não 
podem existir sem sociedades. Mas, do mesmo 
modo, nenhuma sociedade pode existir sem cultura. 
Sem cultura, não seriamos «humanos» sequer, no 
sentido em que habitualmente usamos o termo. Não 
teríamos linguagem para nos expressarmos, nenhum 
sentido de autoconsciência, e a nossa capacidade de 
pensar e raciocinar estaria severamente limitada. 

As variações culturais entre seres humanos estão 
relacionadas com os diferentes tipos de sociedade. 
Neste capítulo, procederemos a uma comparação e 
confronto entre as principais formas históricas de 
sociedade, com o objectivo de interrelacionar os dois 
aspectos fundamentais da existência social humana: 
os diferentes valores culturais e artefactos produzidos 
pelos seres humanos, e os diferentes tipos de socie-

dade onde teve lugar o desenvolvimento cultural. 
Muito frequentemente, discute-se separadamente a 
cultura e a sociedade, como se estivessem bastante 
desligadas, quando, na verdade, estão intimamente 
interligadas. Ao longo do capítulo, atentaremos à 
forma como a mudança social afectou o desenvolvi-
mento cultural humano. Na parte final, examinare-
mos alguns factores que contribuem para a mudança 
social e analisaremos as mudanças particularmente 
profundas que tiveram lugar na era moderna. 

O conceito de cultura 

Quando os sociólogos falam do conceito de cultura, 
referem-se a esses aspectos das sociedades humanas 
que são aprendidos e não herdados. Esses elementos 
da cultura são partilhados pelos membros da socieda-
de e tomam possível a cooperação e a comunicação. 
Eles formam o contexto comum em que os indiví-
duos de uma sociedade vivem as suas vidas. A cultu-
ra de uma sociedade engloba tanto os aspectos intan-
gíveis - as crenças, as ideias e os valores que consti* 
tuem o teor da cultura - como os aspectos tangíveis -
os objectos, os símbolos ou a tecnologia que repre-
sentam esse conteúdo. 

Valores e normas 

As ideias que definem o que é importante, útil CHI 
desejável são fundamentais em todas as culturas. 
Essas ideias abstractas, ou valores, atribuem signifi-
cado e orientam os seres humanos na sua interacção 
com o mundo social. A monogamia - a fidelidade a 
um único parceiro sexual - é um exemplo de um 
valor proeminente na maioria das sociedades ociden-
tais. As normas são as regras de comportamento que 
reflectem ou incorporam os valores de uma cultura. 
As normas e os valores determinam entre si a forma 
como os membros de uma determinada cultura se 
comportam. Em culturas em que se valoriza grande-
mente a aprendizagem, por exemplo, as normas cul-
turais encorajam os alunos a despender grande ener* 
gia no estudo, apoiando os pais que fazem sacrifícios 
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em prol da educação dos filhos. Numa cultura que 
valoriza a hospitalidade, as normas culturais podem 
estimular expectativas quanto à dádiva de presentes 
ou ao comportamento social de convidados e anfi-
triões. 

As normas e os valores variam muitíssimo entre 
culturas. Algumas valorizam grandemente o indivi-
dualismo, enquanto outras podem enfatizar as neces-
sidades colectivas. Um simples exemplo ilustra bem 
tal. A maioria dos alunos britânicos sentir-se-iam 
indignados se descobrissem um colega a copiar num 
exame. Na Grã-Bretanha, copiar do colega do lado 
vai contra os valores fundamentais da realização indi* 
vidual, da igualdade de oportunidades, do trabalho 
árduo e do respeito pelas regras. No entanto, os estu-
dantes russos sentir-se-iam intrigados com esta noção 
de ultraje dos seus colegas britânicos. A entreajuda 
entre colegas num exame é reflexo do quanto os rus-
sos valorizam a igualdade e a resolução colectiva de 
problemas face à autoridade. Pense na sua reacção 
face a este mesmo exemplo. O que será que revela 
acerca dos valores da sua sociedade? 

Mesmo no seio de uma sociedade ou comunidade, 
os valores podem ser contraditórios: alguns grupos ou 
indivíduos podem valorizar crenças religiosas tradi-
cionais . enquanto outros podem aprovar o progresso e 
a ciência. Há pessoas que preferem o sucesso e o con-
forto material, outras favorecem a simplicidade e uma 
vida pacata. Nesta época em que vivemos marcada 
pela mudança, repleta de movimentos globais de pes-
soas, bens e informação, não é de estranhar que depa-
remos com casos de valores culturais em conflito. 

Normas e valores culturais em mudança 

As normas e os valores culturais mudam frequente-
mente ao longo do tempo. Muitas das normas que 
hoje tomamos como assentes nas nossas vidas -
como ter relações sexuais antes do casamento e haver 
uniões de facto - contradizem valores que até há 
algumas décadas atrás eram partilhados por muitos. 
Os valores que regem a nossa vida íntima evoluíram 
gradual e naturalmente durante muitos anos (ver o 
capítulo 7, «Famílias»). Mas que dizer de instâncias 
em que os comportamentos e as normas culturais se 
alteraram de uma forma deliberada? 

Em Janeiro de 2000, uma comissão governamen-
tal japonesa publicou um relatório que enumerou os 

principais objectivos para o Japão do século XXI. 
Face à recessão económica* ao crescimento do índice 
de criminalidade e a uma grande taxa de desemprego, 
o primeiro ministro do Japão constituiu essa comis-
são com a missão de traçar um novo caminho do país 
para as décadas seguintes. As principais conclusões a 
que chegou a comissão surpreenderam muita gente: 
os japoneses teriam de abandonar alguns do seus 
valores nucleares, para o país poder enfrentar eficaz-
mente os seus males sociais actuais. A comissão con-
cluiu que a cultura japonesa valoriza demasiado a 
conformidade e a igualdade, e assinalou a necessida-
de de reduzir «o excessivo nível de homogeneidade e 
uniformidade» na sociedade. Apontou algumas face-
tas da vida japonesa que reflectem essa conformida-
de: praticamente todos os alunos japoneses do ensino 
primário vestem uniformes azuis-escuros idênticos 
que mascaram sinais de individualidade; também os 
funcionários, de uma forma geral, permanecem nos 
escritórios após a sua hora de saída, mesmo que não 
tenham necessidade de o fazer, devido a uma regra 
implícita acerca de sair do emprego mais cedo. 
Segundo a comissão concluiu, esses valores impedi-
ram os japoneses de adoptar noções de estratégias 
individuais de poder consideradas essenciais para o 
futuro. 

Os valores e as normas culturais estão profunda-
mente interiorizados, sendo pois demasiado cedo 
para dizer se uma normativa governamental conse-
guirá alterar os valores tradicionais do Japão. No 
entanto, a expressão comum japonesa que diz que 
«um prego saído deve ser martelado», sugere que 
levará muito tempo e exigirá muito esforço até que os 
valores culturais japoneses de conformidade e discri-
ção percam a sua força. 

Muitos dos nossos hábitos e comportamentos 
estão enraizados em normas culturais. Como se verá 
no capítulo 4 («Interacção Social e Vida Quotidia* 
na»), os gestos, movimentos e expressões são forte-
mente influenciados por factores culturais. Um bom 
exemplo é representado pelo sorriso das pessoas -
especialmente em contextos públicos - de diferentes 
culturas. Entre os Inuit (esquimós) da Gronelândia, 
por exemplo, não existe a sólida tradição de sorrir em 
público que se verifica em muitas regiões da Europa 
e da América do Norte. Tal não significa que os Inuit 
sejam pessoas frias ou hostis, mas que sorrir ou ser 
simpático para com desconhecidos não é simples* 
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mente uma prática comum. No entanto, à medida que 
a industrialização se expande na Gronelândia, alguns 
patrões têm tentado incutir o sorriso como um valor 
cultural. Acreditam que sorrir e ser gentil para com os 
clientes é essencial às práticas comerciais numa lógi-
ca de mercado. Os clientes que são atendidos com um 
sorriso e com palavras gentis acabam, com mais pro-
babilidade, por se tornar clientes habituais. Hoje em 
dia, em muitos supermercados da Gronelândia, são 
mostrados aos empregados vídeos educativos sobre 
técnicas de atendimento cortês, tendo-se chegado ao 
ponto de empregados de algumas cooperativas terem 
sido mandados frequentar acções de formação no 
estrangeiro! A inauguração de restaurantes de fast-
-food, como a cadeia McDonalds, introduziu pela pri-
meira vez uma abordagem de estilo ocidental nos ser-
viços. Os empregados do McDonalds foram instruí-
dos no sentido de se apresentarem, de cumprimenta-
rem os clientes e de sorrirem frequentemente. Os 
empregados começaram por sentir alguma descon-
fiança perante estas exigências, entendendo este esti-
lo de atendimento como falso e artificial. No entanto, 
com o tempo a ideia de sorrir em público - pelo 
menos no local de trabalho - tomou-se mais aceite. 

D i v e r s i d a d e c u l t u r a l 

Não são só as crenças culturais que variam de cultura 
para cultura. Também a diversidade do comportamen-

Um choque cultural entre Ocidente e Oriente: cachorros 
que são tratados como animais domésticos na Europa 
poderiam ser vendidos como uma iguaria para uma famí» 
Ha na China. 

to e práticas humanas é extraordinária. As formas acei-
tes de comportamento variam grandemente de cultura 
para cultura, contrastando frequentemente de um 
modo radical com o que as pessoas das sociedades 
ocidentais consideram «normal». Por exemplo, no 
Ocidente moderno as crianças de doze ou treze anos 
são consideradas demasiado novas para casar. No 
entanto, em outras culturas são arranjados casamentos 
entre crianças dessas idades. No Ocidente, comemos 
ostras, mas não comemos gatinhos e cachorros, e tanto 
uns como outros são considerados, em algumas partes 
do mundo, iguarias gastronómicas. Os Judeus não 
comem carne de porco, enquanto os Hindus, embora 
comam porco, evitam a carne de vaca. Os Ocidentais 
consideram o acto de beijar uma parte natural do com-
portamento sexual, mas em muitas outras culturas esse 
acto ou é desconhecido ou considerado de mau-gosto. 
Todos estes diferentes tipos de comportamento são 
aspectos das grandes diferenças culturais que distin-
guem as sociedades umas das outras. 

As sociedades de pequena dimensão, como as 
sociedades de «caçadores-recolectores», tendem a ser 
culturalmente uniformes ou monoculturais. Algumas 
sociedades modernas, como o Japão, permaneceram 
relativamente monoculturais e caracterizam-se por 
elevados níveis de homogeneidade cultural. A maio-
ria das sociedades industrializadas, pelo contrário, 
são cada vez mais culturalmente diversificadas, ou 
multiculturais. Como se verá mais adiante, durante a 
discussão do fenómeno da migração global no capí-
tulo 9 («Raça, Etnicidade e Migração»), processos 
como a escravidão, o colonialismo, a guerra, a migra-
ção ou a globalização contemporânea, levaram a que 
populações iniciassem processos de migração e se 
instalassem em novas localizações. Tal conduziu à 
emergência de sociedades que são culturalmente mis-
tas, ou seja, a sua população é constituída por um 
determinado número de grupos de diferentes origens 
culturais, étnicas e linguísticas. Nas sociedades 
modernas, por exemplo, muitas comunidades subcul-
turais vivem lado a lado - negros oriundos das índias 
Ocidentais, paquistaneses, indianos naturais do Ban-
gladesh, italianos, gregos e chineses habitam, hoje 
em dia, algumas zonas centrais de Londres. 

Quando falamos em subcul turas não nos referi* 
mos apenas a grupos étnicos ou linguísticos minori-
tários de uma sociedade, mas a qualquer segmento da 
população que se distinga do resto da sociedade em 
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virtude dos seus padrões culturais. A variedade de 
subculturas é enorme, podendo incluir naturistas, 
góticos, hackers informáticos, hippies, rastas, fãs de 
Hip-Hop ou apoiantes de um clube de futebol. Algu-
mas pessoas podem identificar*se claramente com 
uma determinada subcultura, enquanto outras podem 
mover-se de uma forma fluida entre um certo núme-
ro de diferentes subculturas. 

A cultura desempenha um papel importante na per-
petuação das normas e valores de uma sociedade, ofe-
recendo também oportunidades importantes de criati-
vidade e de mudança. As subculturas e as contracul-
turas - grupos que rejeitam a maior parte das normas 
e dos valores vigentes numa sociedade - podem pro-
mover pontos de vista alternativos à cultura dominan-
te. Os movimentos sociais e os grupos de pessoas que 
partilham os mesmos estilos de vida constituem for-
ças poderosas de mudança no interior das sociedades. 
Desta forma, as subculturas oferecem às pessoas a 
possibilidade de se expressarem e agirem de acordo 
com as suas opiniões, aspirações e valores. 

Etnocentrismo 

Todas as culturas têm um padrão de comportamento 
próprio, que parece estranho a pessoas de outros con-
textos cultivais. Se já viajou ao estrangeiro, é-lhe pro-
vavelmente familiar a sensação resultante de se 
encontrar inserido numa cultura nova. Certos aspectos 
da vida quotidiana que, em determinada cultura, são 
inconscientemente tomados como assentes podem, 
em outras partes do mundo, não fazer parte do dia-a* 
-dia. Mesmo países que partilham a mesma língua 
podem ter hábitos, costumes e modos de comporta-
mento bem diferentes. A expressão choque cultural é 
adequada! É frequente as pessoas sentirem-se deso-
rientadas, quando se inserem numa cultura nova, pois 
perdem os pontos de referência que lhes são familia-
res e que ajudam a entender o mundo que as rodeia, e 
ainda não aprenderam a orientar-se na nova cultura. 

As culturas podem ser extremamente difíceis de 
entender quando vistas de fora. Não é possível com-
preender crenças e práticas se as separamos das cul-
turas de que fazem parte. Uma cultura tem de ser 
estudada segundo os seus próprios significados e 
valores - um pressuposto essencial da Sociologia. 
Esta ideia é também conhecida como relativismo 
cultural . Os sociólogos esforçam-se o mais possível 

por evitar o etnocentrismo, que consiste em julgar as 
outras culturas tomando como medida de compara-
ção a nossa. Dada a ampla variação das culturas 
humanas, não é surpreendente que as pessoas prove-
nientes de uma cultura achem frequentemente difícil 
aceitar as ideias ou o modo de comportamento das 
pessoas de uma diferente. 

Aplicar o relativismo cultural - isto é, analisar 
uma situação segundo os padrões de outra cultura, 
suspendendo os nossos valores culturais bem enrai-
zados - pode ser algo repleto de incerteza e desafios. 
Não apenas porque se pode revelar difícil ver as coi-
sas de um ponto de vista completamente diferente, 
mas também porque às vezes se levantam questões 
inquietantes. O relativismo implica que julguemos 
todos os costumes e comportamentos como sendo 
igualmente legítimos? Existirão padrões universais 
que todos os seres humanos deveriam seguir? Atente 
no exemplo seguinte. 

Nos anos que se seguiram à retirada militar da 
União Soviética do Afeganistão, a região foi assolada 
por conflitos e pela guerra civil. Grande parte do país 
passou a ser controlada pelos Taliban, um grupo que 
tinha como objectivo construir uma sociedade pura 
de acordo com os princípios islâmicos*. Durante o 
governo Taliban, as mulheres afegãs foram sujeitas a 
regras muito estritas em todos os aspectos das suas 
vidas, incluindo o modo de vestir, os seus movimen-
tos em público e os seus assuntos privados. Quando 
saíam de casa, as mulheres deviam estar cobertas dos 
pés à cabeça e usar uma burka para esconder a cara. 
As mulheres perderam o direito a trabalhar fora do lar 
e o direito à educação. A versão taliban da lei islâmi-
ca Sharia é por muitos eruditos muçulmanos conside-
rada rigorosa. Apesar das críticas da comunidade 
internacional e de campanhas empenhadas em favor 
das mulheres afegãs, os Taliban defendiam que a sua 
política face à mulheres era essencial ao propósito de 
construir uma sociedade pura onde as mulheres eram 
respeitadas ao máximo e a sua dignidade venerada. 

Será esta política taliban em relação às mulheres 
aceitável no começo do século XXI? Não há solução 

* Nota do revisor científico: O regime dos Taliban foi derruba-
do pela afiança entre os seus opositotres e forças externas, nomea-
damente norte-americanas, devido ao facto de apoiarem a Al-
-Qaeda, organização responsável pelos atentados nos E U A , em 11 
de Setembro de 2001. 
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Música Reggae 

Quando um conhecedor de música Pop-Rock ouve 
uma canção é muitas vozes capaz de distinguir a s 
influências estilísticas que lhe estão subjacentes. 
No fundo, todo e qualquer estilo musical representa 
uma forma particular de combinar ritmo, melodia» 
harmonia e palavras. E embora nâo seja preciso ser 
um génio para perceber as diferenças entre grunge, 
hard rock, techno e hip-hop» muitas vezes os músi-
cos combinam vários estilos musicais quando com-
põem uma música. Identificar os componentes des-
tas combinações pode revelar-se difícil, mas para 
os sociólogos da cultura é algo que vale a pena. Os 
diferentes estilos musicais tendem a emergir de 
grupos sociais diferentes, pelo que estudar a manei-
ra como o s estilos se combinam e fundem é uma 
boa forma de cartografar os contactos culturais 
entre os grupos sociais. 

Alguns sociólogos da cultura centraram a sua 
atenção na música reggae, pois esta é um exemplo 
do processo pelo qual contactos entre grupos 
sociais conduzem à criação de novas formas musi-
cais. As raízes do reggae podem ser atribuídas à 
África Ocidental. No século XVII, um grande núme-
ro de africanos daquela região foram escravizados 
por colonialistas britânicos e levados de barco para 
trabalhar nas plantações de açúcar das índias Oci-
dentais. Embora os ingleses tenham tentado impe-
dir os escravos africanos de tocar a sua música tra-
dicional, temendo que isso servisse de incitamento 
à revolta, os escravos conseguiram manter viva a 
tradição de percussão africana, integrando-a por 
vezes nos estilos musicais europeus que os senho-
res impunham. Na Jamaica, um estilo de percussão 

típico de um grupo de escravos, o Burru, foi aberta-
mente tolerado pelos senhores europeus, pois aju-
dava a impor o ritmo de trabalho. A escravatura foi 
finalmente abolida na Jamaica em 1834, mas a tra-
dição dos ritmos Burru continuou viva, mesmo 
quando muitos homens desta etnia emigraram de 
zonas rurais para os bairros de lata de Kingston. 

Foi nestes bairros que começou a emergir um 
novo culto religioso que se haveria de revelar crucial 
para o desenvolvimento da música reggae. Em 
1930, um homem chamado Haile Selassié foi 
coroado imperador da Etiópia, em África. Enquanto 
os opositores do colonialismo europeu de todo o 
mundo festejaram a subida ao trono de Selassié, 
um certo número de pessoas da índias Ocidentais 
começaram a acreditar que ele era um deus, que 
teria sido enviado à Terra para conduzir à liberdade 
os oprimidos de África. Um dos nomes por que 
Haile Selassié era conhecido era «Príncipe Ras 
Tafari», e aqueles que nas índias Ocidentais lhe 
prestavam culto chamavam-se a si próprios «Rasta-
farians». O culto fundiu-se rapidamente com a tradi-
ção Burru, e a música rastafarian acabou por mistu-
rar a percussão Burru com temas bíblicos de opres-
são e libertação. Na década de 50 do século XX, 
músicos das Índias Ocidentais começaram a cruzar 
ritmos e letras rastafarians com elementos do jazz 
americano e do rhythnVnHues negro. Essa combi-
nação acabou por dar origem à música «ska» e, 
mais tarde, no final da década seguinte, ao reggae 
- estilo caracterizado pela sua batida relativamente 
lenta, pela ênfase no baixo, pelas suas histórias que 
giram em torno da pobreza urbana e do poder da 

fácil para esta questão, tal como para dezenas de 
outros casos em que as normas e os valores culturais 
não coincidem. Por um lado, é importante o esforço 
para não aplicar os nossos próprios padrões culturais 
a pessoas que vivem em contextos muito diferentes. 
Por outro lado, é inquietante ter que aceitar explica-
ções culturais para situações que vão contra as normas 
e valores que temos como assentes. O papel do soció-

logo é o de evitar respostas precipitadas, procurando 
analisar as situações complexas com cuidado e a par-
tir do maior número de ângulos possível. 

Socialização 

Como já se tornou claro, a cultura pertence a esses 
aspectos da sociedade que são aprendidos e, portanto. 
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consciência social colectiva. Muitos músicos de reg-
gae, como Bob Marley, obtiveram sucesso comer-
cial e, por volta dos anos 70, pessoas em todo o 
mundo ouviam este estilo de música. Nas décadas 
de 80 e 90, deu-se a fusão do reggae com o hip-hop 
(ou rap}, para produzir sons novos - como os de 
grupos como os Wu-Tang Clan ou os Fugges (Heb-
díge 1997). 

A história da música reggae é assim a história do 
contacto entre diferentes grupos sociais, e dos sig* 
nificados - políticos, espirituais e pessoais -
expressos por e s s e s grupos através da sua música. 

A globalização fez aumentar a Intensidade desses 
contactos. Hoje em dia um jovem músico da Escan* 
dinávia pode, por exemplo, crescer a ouvir música 
feita em caves de Notting Hill, em Londres, e ao 
mesmo tempo pode ser fortemente influenciado 
pela actuação via satélite, a partir da Cidade do 
México, de uma banda mariachi. S e o número de 
contactos entre grupos é um factor determinante na 
velocidade da evolução musical, pode acontecer 
que, à medida que o processo de globalização se 
continue a desenvolver, se verifique num futuro pró-
ximo uma profus&o de novos estilos musicais. 

não inatos. A socialização é o processo através do qual 
as crianças, ou outros novos membros da sociedade, 
aprendem o modo de vida da sociedade em que vivem. 
Este processo constitui o principal canal de transmis-
são da cultura através do tempo e das gerações. 

Os animais menores da escala da evolução são 
capazes de tratar de si muito pouco tempo após nas-
cerem, com pouca ou nenhuma ajuda por parte dos 

adultos. No entanto, os animais superiores têm de 
aprender os modos de comportamento apropriados -
as crias são, frequentemente, à nascença completa-
mente desamparadas, e necessitam do cuidado dos 
mais velhos. A criança humana é a mais desampara-
da de todas as crias. Uma criança não consegue 
sobreviver sozinha e sem ajuda, pelo menos durante 
os primeiros quatro ou cinco anos de vida. A sociali-
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O laço entre mãe e filho está na base de muitos processos de socialização primária, mais tarde substituídos por agentes 
mais formais de socialização secundária, como a escola. 

zação é, portanto, o processo pelo qual as crianças 
indefesas se tomam gradualmente seres auto-cons-
cientes, com saberes e capacidades, treinadas nas for-
mas de cultura em que nasceram. A socialização não 
é uma espécie de «programação cultural», em que a 
criança absorve de forma passiva as influências com 
as quais entra em contacto. Até os recém-nascidos 
têm necessidades e exigências que afectam o com-
portamento daqueles que são responsáveis por tratar 
deles: as crianças são, desde o início, seres activos. 

A socialização liga as diferentes gerações entre si. 
O nascimento de uma criança modifica a vida daque* 
les que são responsáveis pela sua educação - e eles 
próprios consequentemente passam por novas expe* 
ríências de aprendizagem. Ter filhos, normalmente, 
Liga as actividades dos adultos às crianças para o resto 
da vida de ambos. As pessoas mais velhas continuam 
a ser pais quando se tomam avós, formando então um 
outro conjunto de relações que ligam as diferentes 

gerações entre si. A socialização deve ser vista, então, 
como um processo vitalício em que o comportamento 
humano é configurado de forma contínua por interac-
ções sociais, permitindo que os indivíduos desenvol-
vam o seu potencial, aprendam e se ajustem. 

Os sociólogos referem-se muitas vezes à sociali-
zação como algo que ocorre em duas fases amplas, 
que envolvem um certo número de diferentes agên-
cias de socialização - grupos ou contextos sociais 
onde ocorrem importantes processos de socialização. 
A socialização primária decorre durante a infância e 
constitui o período mais intenso de aprendizagem 
cultural. É a altura em que a criança aprende a falar e 
aprende os mais básicos padrões comportamentais 
que são os alicerces de aprendizagens posteriores. 
Nesta fase, a família é o principal agente de sociali-
zação. A socialização secundária decorre desde um 
momento mais tardio na infância até à idade adulta. 
Nesta fase, outros agentes de socialização assumem 
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alguma da responsabilidade que pertencia à família. 
As escolas* os grupos de pares, instituições, os meios 
de comunicação e eventualmente o local de trabalho, 
tornam-se forças de socialização de um indivíduo. 
Nestes contextos, as interacções sociais ajudam as 
pessoas a aprender as normas, valores e crenças que 
constituem os padrões da sua cultura. 

Papéis sociais 

Por intermédio do processo de socialização, os indi-
víduos aprendem os seus papéis sociais - expectati-
vas socialmente definidas seguidas pelas pessoas de 
uma determinada posição social. O papel social de 
«médico», por exemplo, envolve um conjunto de 
comportamentos que devem ser seguidos por todo e 
qualquer médico, independentemente das suas opi-
niões pessoais ou maneiras de ver. Na medida em que 
todos os médicos partilham este papel, é possível 
falar em termos genéricos de um modo de comporta-
mento profissional dos médicos, independente dos 
indivíduos específicos que ocupam essas posições. 

Alguns sociólogos, especialmente os associados à 
corrente funcional is ta, vêem os papéis sociais como 
partes constantes e algo inalteráveis da cultura de 
uma sociedade, tornando-os factos sociais. De acordo 
com esta perspectiva, os indivíduos aprendem as 
expectativas ligadas às posições sociais na cultura 
onde estão inseridos, desempenhando estes papéis 
em grande medida tal como foram definidos. Os 
papéis sociais não implicam negociação ou criativi-
dade - pelo contrário, condicionam e orientam o 
comportamento dos indivíduos. Através da socializa-
ção, os indivíduos interiorizam os papéis sociais e 
aprendem a desempenhá-los. 

No entanto, este ponto de vista é errado. Sugere que 
os indivíduos se limitam a desempenhar papéis, sem 
intervirem na sua criação e negociação. Na verdade, a 
socialização é um processo pelo qual os seres humanos 
se tomam agentes. Eles não são simplesmente sujeitos 
passivos à espera de serem instruídos ou programados. 
Os indivíduos concebem e assumem papéis sociais, no 
decurso de um processo de interacção social. 

Identidade 

Os contextos culturais onde nascemos e crescemos 
influenciam o nosso comportamento, mas tal não sig-

nifica que seja negada individualidade ou livre arbítrio 
aos seres humanos. Pode parecer que somos simples-
mente o resultado dos moldes pré-concebidos que a 
sociedade tem preparados para nós. Alguns sociólogos 
tendem, de facto, a escrever desta forma acerca da 
socialização. No essencial, esta perspectiva é errónea. 
O facto de estarmos envolvidos em interacções com os 
outros, desde que nascemos até morrermos, condicio-
na certamente as nossas personalidades, os nossos 
valores e comportamentos. No entanto, a socialização 
está também na origem da nossa própria liberdade e 
individualidade. Cada um de nós, no decurso da socia-
lização, desenvolve um sentido de identidade e a capa-
cidade para pensar e agir de fornia independente. 

Para a sociologia, o conceito de identidade é mul-
tifacetado, podendo ser abordado de muitas maneiras. 
De uma forma geral, a identidade está relacionada 
com os entendimentos que as pessoas têm acerca de 
quem são e do que é importante para elas. Estes enten-
dimentos formam-se em função de determinados atri-
butos que são prioritários em relação a outras fontes 
geradoras de sentido. O género, a orientação sexual, a 
classe social, a nacionalidade ou a etnicidade são 
algumas das principais fontes de identidade. Os soció-
logos referem-se sobretudo a dois tipos de identidade: 
a identidade social e a identidade pessoal. Embora 
analiticamente distintas, estas formas de identidade 
estão intimamente relacionadas. Por identidade 
social entendem-se as características que os outros 
atribuem a um indivíduo. Estas podem ser vistas 
como marcadores que indicam, de um modo geral, 
quem essa pessoa é. Ao mesmo tempo, posicionam 
essa pessoa em relação a outros indivíduos com quem 
partilha os mesmos atributos. Estudante, mãe, advo-
gado, católico, sem-abrigo, asiático, disléxico, casa-
do, etc., são exemplos de identidades sociais. Muitos 
indivíduos têm identidades sociais que abrangem 
mais do que um atributo. Uma pessoa pode simulta-
neamente ser mãe, engenheira, muçulmana e vereado-
ra. O facto de se ter múltiplas identidades sociais 
reflecte as muitas dimensões da vida de uma pessoa. 
Embora esta pluralidade de identidades sociais possa 
constituir uma fonte potencial de conflitos, a maioria 
das pessoas organiza o sentido e a experiência das 
suas vidas à volta de uma identidade principal que é 
relativamente contínua no tempo e no espaço. 

As identidades sociais implicam, então, uma 
dimensão colectiva, estabelecendo as formas pelas 
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A decoração corporal pode ser uma importante manifes-
tação de identidade própria e ao mesmo tempo um mar-
cador de uma identidade social passível de ser reconhe-
cida pelos outros. 

quais os indivíduos se «assemelham» uns aos outros. 
As identidades partilhadas - decorrentes de um con-
junto de objectivos, valores e experiências comuns -
podem constituir um importante ponto de partida 
para movimentos sociais. Feministas, ambientalistas, 
sindicalistas, fundamentalistas religiosos e/ou nacio-
nalistas são exemplos de casos em que uma identida-
de social comum é construída como uma fonte 
importante de sentido. 

Se as identidades sociais estabelecem as formas 
pelas quais os indivíduos são semelhantes a outros, a 
identidade pessoal distingue-nos enquanto indiví-
duos. Este tipo de identidade diz respeito ao proces-
so de desenvolvimento pessoal através do qual for-
mulamos uma noção intrínseca de nós próprios e do 
relacionamento com o mundo à nossa volta. A noção 
de identidade pessoal deriva em grande medida da 
obra dos interaccionistas simbólicos. A negociação 
constante do indivíduo com o mundo que o rodeia 
ajuda a criar e moldar a sua noção de identidade. 
O processo de interacção entre o eu e a sociedade 

contribui para ligar o mundo pessoal e o mundo 
público. Embora o contexto cultural e social seja um 
factor que dá forma à identidade pessoal, a agência e 
a escolha individual são de importância central. 

Ao abordar as mudanças da identidade pessoal das 
sociedades tradicionais até às modernas, pode perce-
ber-se um afastamento dos factores invariáveis e her-
dados que antigamente determinavam a formação da 
identidade. Se antes a identidade das pessoas era em 
grande medida determinada pela sua pertença a gru-
pos sociais vastos, delimitados pela classe ou nacio-
nalidade, hoje em dia a identidade é mais multiface-
tada e instável. Os processos de crescimento urbano, 
a industrialização e o colapso das antigas formações 
sociais enfraqueceram o impacto das convenções e 
regras herdadas. Os indivíduos passaram a ter mais 
mobilidade social e geográfica, facto que libertou as 
pessoas das comunidades unitárias e relativamente 
homogéneas do passado onde os padrões eram trans-
mitidos de uma forma rígida de geração em geração. 
Esta mudança criou espaço para que outras fontes de 
sentido, como o género ou a orientação sexual, 
desempenhassem um papel mais importante na noção 
de identidade das pessoas. 

No mundo actual, temos a oportunidade sem pre-
cedentes para decidir a nossa vida e criar a nossa pró-
pria identidade. Somos o nosso melhor recurso na 
definição de quem somos, de onde vimos e para onde 
vamos. Agora que os sinais tradicionais se tornaram 
menos determinantes, o mundo social confronta-nos 
com um estonteante leque de escolhas acerca de 
quem devemos ser, como viver e o que fazer - sem 
oferecer grandes orientações acerca das selecções a 
fazer. As decisões que tomamos no quotidiano - acer-
ca do que vestir, como agir ou como ocupar o tempo 
- ajudam-nos a tornar-nos quem somos. O mundo 
moderno força-nos a descobrir-nos a nós próprios. 
Como seres humanos cientes e auto-conscientes, 
criamos e recriamos as nossas identidades a todo o 
momento. 

Tipos de sociedade 

Os traços culturais estão intimamente relacionados 
com os padrões gerais de desenvolvimento da socie-
dade. O nível de cultura material que determinada 
sociedade atinge influencia, mas de maneira nenhu-
ma determina completamente, outros aspectos de 
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desenvolvimento cultural. Tal pode ser facilmente 
verificável, por exemplo, no que diz respeito ao nível 
de tecnologia: muitas das características culturais da 
vida moderna - carros, telefones, computadores, 
água corrente, luz eléctrica - dependem de inovações 
tecnológicas que surgiram muito recentemente em 
termos de história humana. Algo de parecido se pode 
aplicar às fases anteriores de desenvolvimento social. 
Antes da invenção da fundição do metal, por exem-
plo, os bens eram forçosamente feitos de materiais 
que existiam na natureza, como a madeira ou a pedra 
- uma limitação básica no tipo de bens que podiam 
ser produzidos. O desenvolvimento da escrita é outro 
dos factores que mais influenciaram a configuração 
das sociedades humanas. Durante a maior parte da 
história humana desconheceu-se a escrita, no entanto; 
a sua emergência tomou possível formas de organi-
zação social diferentes daquelas que existiam ante-
riormente. 

Passamos agora a analisar os principais tipos de 
sociedade que existiram no passado e que ainda se 
podem encontrar hoje em dia no mundo. Nos dias de 
hoje, estamos habituados a sociedades com muitos 
milhões de pessoas, muitas delas vivendo aglomera-
das em áreas urbanas. Mas durante a maior parte da 
história do homem, o mundo teve sempre uma densi-
dade populacional muito menor do que hoje, e só na 
última centena de anos, mais ou menos, apareceram 
sociedades em que a maioria da população era cons-
tituída por habitantes urbanos. Tem de se recorrer à 
dimensão histórica da imaginação sociológica para se 
entenderem as formas sociais anteriores à industriali-
zação moderna. 

O mundo em extinção: as sociedades 
pré-modernas e o seu destino 

Caçadores recolectores 

Durante a maior parte da nossa existência na Terra, os 
seres humanos viveram em sociedades de caçadores 
recolectores, que retiravam o seu sustento da caça, 
pesca e recolecção de plantas silvestres comestíveis. 
Este tipo de culturas continua a existir em algumas 
partes do mundo, como em certas terras áridas afri-
canas e nas florestas do Brasil e da Nova Guiné. 
A maioria das sociedades de caçadores recolectores, 
contudo, foi destruída ou assimilada pela expansão 

da civilização ocidental, e não é de todo provável que 
as que ainda persistem se mantenham intactas por 
muito mais tempo. Actualmente, o número de pes-
soas no mundo que retira o seu sustento através da 
caça e recolecção é inferior a um quarto de milhão -
apenas 0.001 % da população mundial. 

Em comparação com sociedades maiores - espe-
cialmente sociedades modernas, como a Grã-Breta-
nha ou os Estados Unidos da América encontramos 
poucas desigualdades no seio da maioria dos grupos 
de caçadores recolectores, que pouco interesse têm 
em incrementar a riqueza material para além do 
necessário para as suas necessidades básicas. As suas 
principais preocupações, por norma, prendem-se com 
valores religiosos, actividades rituais e cerimoniais. 
Os bens materiais de que necessitam limitam-se a 
armas para caçar, ferramentas para cavar e construir, 
armadilhas, e utensílios para cozinhar. Há, assim, no 
que diz respeito ao número ou quantidade de posses 
materiais, poucas diferenças entre os membros deste 
tipo de sociedade - não há divisões entre ricos e 
pobres. As diferenças de posição e hierarquia tendem 
a estar limitadas à idade e ao sexo; os homens são 
quase sempre os caçadores, enquanto as mulheres 
colhem os frutos silvestres, cozinham e tomam conta 
das crianças. No entanto, a divisão de trabalho entre 
homens e mulheres é muito importante: os homens 
tendem a dominar as posições públicas e cerimoniais. 

Os caçadores recolectores não são simplesmente 
povos «primitivos» cujos modos de vida já não nos 
interessam. Estudar as suas culturas permite-nos ver 
com mais clareza que algumas das nossas instituições 
estão longe de ser fenómenos «naturais» da vida 
humana. Não devemos, por certo, idealizar as cir-
cunstâncias em que os caçadores recolectores vive-
ram, mas, de qualquer forma, a ausência de guerra e 
de desigualdades significativas de riqueza e poder, e 
uma maior ênfase na cooperação do que na competi-
ção, impedem que esqueçamos que o mundo criado 
pela civilização industrial moderna não pode ser 
necessariamente identificado com «progresso». 

Sociedades pastoris e agrárias 

Há cerca de vinte mil anos, alguns grupos de caçado-
res recolectores passaram a fomentar a criação de 
animais domésticos e o cultivo de pequenas porções 
de determinados terrenos como forma de subsistên-
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Figura 2.1 O declínio das sociedades de caçadores re colectores 
Fonte: Lee. R . B . i D e V w e , I. (Eds.) - Man toe Hunte r Aldine Press, 1968. 
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cia. As sociedades pastoris vivem sobretudo dos 
seus rebanhos, enquanto as sociedades agrár ias cul-
tivam plantas (praticam agricultura). Muitas socieda-
des tiveram uma economia mista: pastorícia e agri-
cultura. 

Os membros das sociedades pastoris criam vacas, 
ovelhas, cabras, camelos ou cavalos, dependendo do 
meio ambiente onde vivem. Há ainda muitas socie-
dades pastoris no mundo ocidental, concentradas 
especialmente em certas áreas de África, do Médio 
Oriente e da Ásia Central. Estas sociedades encon-
tram-se normalmente em regiões com densos pastos, 
desertos, ou montanhas. Estas regiões não são ade-
quadas a uma agricultura fértil, mas mantêm bem 
várias espécies de gado. As sociedades pastoris 
migram habitualmente entre diferentes áreas, de 
acordo com as mudanças de estação. Dados os seus 
hábitos nómadas, os membros das sociedades pasto-
ris geralmente não acumulam muitos bens materiais, 
embora o seu modo de vida seja, em termos mate-
riais, mais complexo do que o dos povos de caçado-
res recolectores. 

A dada altura, os grupos de caçadores recolectores 
começaram a semear as suas colheitas, em vez de se 

limitarem a recolher plantas silvestres. Esta prática 
deu origem ao que é geralmente designado por «hor-
ticultura», o cultivo de pequenas hortas com recurso 
a simples enxadas ou instrumentos de cavar. Tal 
como a pastorícia, a horticultura forneceu uma provi-
são de comida mais certa do que era possível nas 
sociedades de caçadores recolectores, pelo que podia 
sustentar comunidades de maior dimensão. Uma vez 
que já não andavam de um lado para o outro, as pes-
soas que viviam da horticultura podiam amealhar 
uma quantidade maior de bens materiais do que as 
que viviam em sociedades de caça e recolecção ou 
em comunidades pastoris. 

Civilizações não-industriais ou estados tradicionais 

Mais ou menos a partir do ano 6000 A.C. encontra-
mos provas da existência de sociedades com uma 
dimensão maior do que as que existiam até então, 
muito diferentes, em determinados aspectos, de for-
mas mais antigas de sociedade (ver figura 2.2). Estas 
sociedades baseavam-se no desenvolvimento de 
cidades, apresentando desigualdades muito acentua-
das em termos de riqueza e poder, e estavam associa-

China 
(1800 - 300 

Figura 2.2 Civilizações do passado 
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Quadro 2.1 Tipos de sociedades humanas pré-modernas 

Tipo Período de Existência Características 

Sociedades de caça 
e recolecção. 

Sociedades agrárias. 

50.000 A.C. até ao presente 
(à beira do desaparecimento 
total). 

12.000 A.C. até ao presente. 
A maioria faz hoje parte de 
instituições políticas maiores 
e tem a s suas identidades 
próprias em perigo. 

Consistem em pequenos grupos de pessoas 
que vivem da caça, pesca e recolecção de 
plantas comestíveis. 

Poucas desigualdades. 

Diferenças de estatuto limitadas à idade e 
sexo. 

Baseadas em pequenas comunidades rurais, 
sem vilas ou cidades. 

A subsistência é garantida pela agricultura, 
muitas vezes com contribuições da caça e 
recolecção. 

Maiores desigualdades do que entre os caça-
dores recolectores. 

Sociedades pastoris. 

Civilizações 
nâo-industriais. 

12.000 A.C. até ao presente. 
Hoje, a maioria faz parte de 
es tados maiores; o seu 
modo de vida tradicional 
está a ser, pouco a pouco, 
destruído. 

6.000 A.C. até ao século 
XIX. Todas as civilizações 
desapareceram. 

Governadas por chefes. 

Dependem da criação de animais domésticos 
para a sua subsistência material. 

O tamanho da sua população pode ir de pou-
cas centenas até muitos milhares de pes-
soas. 

Marcadas por vincadas desigualdades. 

Governadas por chefes ou reis guerreiros. 

Baseadas sobretudo na agricultura. 

Existência de algumas cidades, onde se con-
centra o comércio e a manufactura. 

De tamanho muito grande, algumas com 
milhões de pe s soas (embora pequenas, 
quando comparadas com sociedades indus-
trializadas muito maiores). 

Aparelho próprio de governação chefiado por 
um rei ou imperador. 

Existem importantes desigualdades entre as 
diferentes classes sociais. 
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das à governação de reis e imperadores. Na medida 
em que usavam a escrita e tinham uma ciência e for-
mas de arte evoluídas, sâo frequentemente designa-
das como civilizações. 

As primeiras civilizações desenvolveram-se no 
Médio Oriente, normalmente em áreas ribeirinhas e 
férteis. O Império chinês teve as suas origens há 
cerca de 4000 anos, altura em que também foram 
fundados outros estados poderosos na região que cor-
responde à índia e ao Paquistão dos nossos dias. Um 
certo número de grandes civilizações existiu no 
México e na América Latina - como os Aztecas do 
México, os Maias da península do Jucatan e os Incas 
do Peru. 

A maioria das civilizações tradicionais eram tam-
bém impérios, tendo atingido a dimensão que atingi-
ram através de conquistas e da anexação de outros 
povos (Kautsky: 1982). Isto ap!ica-se,por exemplo, a 
Roma e à China tradicional. No seu apogeu, por volta 
do século I D.C., as fronteiras do Império Romano 
iam das Ilhas Britânicas, no noroeste da Europa, até 
para lá do Médio Oriente. O Império Chinês, que 
durou mais de dois mil anos, até ao início do século 
XX, estendia-se pela maior parte da imensa região do 
Leste da Ásia hoje ocupada pela China moderna. 

O m u n d o m o d e r n o : a s s o c i e d a d e s i n d u s t r i a i s 

O que terá levado à destruição das formas de socie-
dade que dominaram o mundo inteiro até há dois 
séculos atrás? Numa só palavra, a resposta é a indus-
trialização - um conceito já discutido no Capítulo 1 
(«O que é a Sociologia?»). A industr ial ização pode 
ser definida como o aparecimento da produção 
mecanizada, baseada no uso de recursos energéticos 
inanimados (como o vapor ou a electricidade). As 
sociedades industr ia is (por vezes chamadas sim-
plesmente «sociedades modernas» ou «desenvolvi-
das») são absolutamente diferentes, sob muitos pon-
tos de vista, de qualquer outro tipo de ordem social 
anterior e o seu desenvolvimento teve consequências 
que se estenderam muito para além das suas origens 
europeias. 

Mesmo nas formas de civilização tradicional mais 
avançadas, a maioria das pessoas estava ligada ao tra-
balho agrícola. O nível relativamente rudimentar de 
desenvolvimento tecnológico só permitia que uma 
pequena minoria da população estivesse liberta das 

Quadro 2.2 Mào-de-obra agrícola em países industrializa-
dos e náo-industnalízados, em 1998 

Percentagem 
de mâo-de-obra 

País agrícola 

Sociedades nào-índustrializadas 
Nepal 91.1 
Ruanda 90.1 
Etiópia Ô8.3 
Uganda 82.1 
Bangladesh 64.2 

Sociedades industrializadas 
Japão 6.2 
Austrália 5.0 
Alemanha 3.8 
Canadá 3.4 
Estados Unidos da América 2.8 
Reino Unido 2.0 

obrigações da produção agrícola. Ao contrário, uma 
característica principal das sociedades industriais 
actuais é a grande maioria da população activa traba-
lhar em fábricas, escritórios ou lojas, e não na agri-
cultura (ver Quadro 2.2). Mais de 90% da população 
vive em cidades, onde se encontram a maior parte 
dos postos de trabalho e novas oportunidades de 
emprego são criadas. A dimensão das principais cida-
des é muito maior do que a dos centros urbanos das 
civilizações tradicionais. Nas cidades, a vida social 
torna-se mais impessoal e anónima do que anterior-
mente, sendo que muitos dos nossos encontros diá-
rios e casuais são com estranhos e desconhecidos, e 
não com pessoas nossas conhecidas. Organizações 
em grande escala, como empresas ou organismos 
governamentais, acabam por influenciar a vida de 
praticamente toda a gente. 

Uma outra característica das sociedades modernas 
diz respeito aos seus sistemas políticos, muito mais 
desenvolvidos e intensivos do que as formas de 
govemo dos estados tradicionais. Nas civilizações 
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tradicionais, as autoridades políticas (monarcas e 
imperadores) tinham muito pouca influência directa 
nos hábitos e costumes da maioria dos seus súbditos, 
que viviam em aldeias razoavelmente autosuficien-
tes. Com a industrialização, o transporte e as comu-
nicações tornaram-se muito mais rápidos, criando 
uma comunidade «nacional» mais integrada. 

As sociedades industriais foram os primeiros esta-
dos-nação, comunidades políticas divididas e delimi-
tadas entre si por meio de fronteiras claras, em vez 
das vagas áreas de fronteira que separavam habitual-
mente os estados tradicionais. Nos estados-nação, os 
governos têm amplos poderes sobre muitos aspectos 
da vida dos cidadãos, promulgando leis que se apli* 
cam a todos os que vivam no interior das suas fron-
teiras. A Grã-Bretanha é um estado-nação, como o 
são praticamente todas as outras sociedades no 
mundo de hoje. 

A tecnologia industrial não foi, de forma alguma, 
aplicada somente em processos pacíficos de desen-
volvimento económico. Desde a fase mais inicial da 
industrialização, os processos de produção modernos 
foram colocados ao serviço dos militares, o que veio 
alterar radicalmente as formas de guerra, criando 
armamento e formas de organização militar muito 
mais avançados do que os das culturas não industria-
lizadas. Um poder económico superior, a coesão poli-
tica e a força militar estão na origem da expansão, 
aparentemente irreversível, dos modos de vida oci-
dentais por todo o mundo nos últimos dois séculos. 

Desenvolvimento global 

Entre o século XVII e o princípio do século XX, os 
países ocidentais estabeleceram colónias em numero-
sas áreas anteriormente ocupadas por sociedades tra-
dicionais, fazendo uso, quando necessário, da sua 
superioridade militar. Embora praticamente todas 
essas colónias tenham hoje alcançado a sua indepen-
dência, o processo do colonialismo foi central para a 
definição do mapa social do globo como hoje o 
conhecemos. Em algumas regiões, como a América 
do Norte, a Austrália e a Nova Zelândia, habitadas 
somente por pequenas comunidades de caça e reco-
lecção, os europeus tornaram-se a maioria da popula-
ção. Noutras regiões, como na maior parte da Ásia, 
África e América do Sul, as populações locais manti-
veram-se em maioria. 

As sociedades do primeiro destes tipos, tal como 
os Estado Unidos da América, tornaram-se industria-
lizadas. As sociedades do segundo tipo têm um nível 
de desenvolvimento industrial muito mais reduzido, e 
são frequentemente apelidadas como sociedades em 
vias de desenvolvimento. Estas sociedades incluem a 
China, a índia e a maioria dos países africanos (como 
a Nigéria, o Gana e a Argélia) e países da América do 
Sul (como, por exemplo, o Brasil, o Peru e a Vene-
zuela). Em virtude de muitas destas sociedades esta-
rem situadas a sul dos Estados Unidos e da Europa, 
são por vezes colectivamente referidas como o S«/, 
em oposição ao Norte, mais industrializado e rico. 

O Primeiro, Segundo e Terceiro Mundo 

Se calhar já ouviu falar destes países em vias de 
desenvolvimento como sendo parte do Terceiro 
Mundo. Este termo foi entendido, originalmente, 
como parte de um contraste estabelecido entre os 
três principais tipos de sociedade dos princípios do 
século XX (ver Figura 2.3). Os países do Primeiro 
M u n d o eram (e são) os estados industrializados da 
Europa, os Estados Unidos da América, a Australá-
sia (Austrália, Nova Zelândia, Tasmânia e Melané-
sia) e o Japão. Quase todas as sociedades do Primei-
ro Mundo têm sistemas políticos multipartidários e 
parlamentares. O Segundo Mundo dizia respeito às 
antigas sociedades comunistas, à União Soviética 
(URSS) e à Europa de Leste, que incluíam a Che-
coslováquia, a Polónia, a Alemanha de Leste e a 
Hungria. As sociedades do Segundo Mundo tinham 
economias de planificação centralizada que apenas 
concediam um pequeno papel à propriedade privada 
ou à actividade empresarial competitiva. Eram igual-
mente estados de partido único: o Partido Comunis-
ta dominava tanto o sistema político como o econó-
mico. Seguindo os ensinamentos de Marx (ver capí-
tulo 1), os líderes comunistas acreditavam que o sis-
tema de produção de propriedade colectiva tomar-
-se-ia mais próspero do que o sistema de mercado 
livre do Ocidente. 

Por um período de aproximadamente setenta e 
cinco anos, a história mundial viveu uma rivalidade 
global entre, por um lado» a União Soviética e os paí-
ses da Europa de Leste e, por outro, as sociedades 
capitalistas do Ocidente e o Japão. Esta situação de 
permanente confronto armado ficou conhecida como 
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Guerra Fria, pois os dois lados não se envolveram 
directamente em batalhas. Era uma espécie de impas-
se militar, com cada um dos lados constantemente 
preparado para entrar em guerra, sem que isso tives-
se acontecido de facto. Hoje, essa rivalidade já não 
existe. Com o fim da Guerra Fria e a desintegração do 
Comunismo na antiga União Soviética e na Europa 
de Leste, o Segundo Mundo desapareceu por com-
pleto (ver Capítulo 14, «Governação e Política»). 
A Rússia e as outras antigas sociedades do Segundo 
Mundo sofrem hoje em dia processos de mudança 
para um sistema competitivo de mercado como o do 
Ocidente. De igual modo, procuram construir tam-
bém instituições políticas democráticas de modelo 
ocidental. 

O Mundo em vias de desenvolvimento 

Muitas sociedades em vias de desenvolvimento estão 
situadas em áreas que estiveram sob a dominação 
colonial na Ásia, na África e na América do Sul. 
Algumas colónias alcançaram a sua independência 
cedo, como o Haiti, que, em Janeiro de 1804, se tor-
nou a primeira república negra autónoma. As coló-
nias espanholas na América do Sul conquistaram a 
liberdade em 1810, enquanto o Brasil se libertou do 
domínio português em 1822. No entanto, foi só 
depois da Segunda Guerra Mundial que a maioria das 
nações em vias de desenvolvimento se transformou 
em estados independentes, muitas vezes na sequência 
de sangrentas lutas anti-colonialistas. Os casos da 
índia e de vários outros países asiáticos (como a Bir-
mânia, a Malásia e Singapura), e de países africanos 
(incluindo, por exemplo, o Quénia, a Nigéria, o 
Zaire, a Tanzânia e a Argélia) são disso um bom 
exemplo. 

Embora os países de Terceiro Mundo possam 
englobar pessoas com um modo de vida tradicional, 
são, no entanto, muito diferentes de formas anteriores 
de sociedades tradicionais. Os seus sistemas políticos 
seguem um modelo de sociedade ocidental - isto é, 
são estados-nação. Embora a maioria da população 
viva ainda em áreas rurais, muitas destas sociedades 
passam por um processo de rápido desenvolvimento 
urbano. Embora a agricultura permaneça a principal 
actividade económica, hoje em dia as colheitas são 
produzidas para serem vendidas no mercado mun-

dial, e não para consumo interno. Os países em vias 
de desenvolvimento não são simplesmente socieda-
des que se deixaram atrasar em relação às regiões 
mais industrializadas. São, em grande parte, o resul-
tado do contacto com a industrialização ocidental, 
que minou os sistemas tradicionais anteriores. 

Feito um balanço, pode dizer-se que as condições 
de vida nos países mais pobres se deterioraram nos 
últimos anos. Segundo estimativas, no início do sécu-
lo XXI havia 1.2 mil milhões de pessoas a viver em 
condições de pobreza extrema, sendo que destes a 
vasta maioria vivia nos países em vias de desenvolvi-
mento. Cerca de 3 mil milhões de pessoas - quase 
metade da população mundial - vive com menos de 
dois euros por dia. A pobreza mundial concentra-se 
especialmente no leste e sul da Ásia (ver figura 2.4), 
em África e na América Latina, não obstante algumas 
diferenças significativas entre estas regiões. Os 
níveis de pobreza na região do leste da Ásia e Pacífi-
co, por exemplo, decresceram na última década, ao 
passo que aumentaram nos países africanos abaixo do 
deserto do Saara. De 1987 a 1998, o número de pes-
soas a viver com menos de um euro por dia aumen-
tou de 220 para 290 milhões (Banco Mundial 2000). 

Verificou-se igualmente um aumento significativo 
da pobreza em certas partes do sul da Ásia, da Amé-
rica Latina e das Caraíbas. Muitos dos países mais 
pobres do mundo debatem-se com um problema 
enorme em termos de dívida. Muitas vezes, o paga-
mento de juros aos países credores é igual ao total do 
investimento governamental na saúde, na segurança 
social e na educação. 

Os países recém-industrializados 

O mundo em vias de desenvolvimento não é homo-
géneo. Embora a maioria dos países em vias de 
desenvolvimento se encontre economicamente bem 
atrás das sociedades ocidentais, alguns iniciaram com 
sucesso processos de industrialização. Estes países, 
por vezes chamados países recém-industrializados, 
incluem o Brasil e o México na América do Sul, 
Hong-Kong, a Coreia do Sul, Singapura e a Formosa 
no Leste Asiático. As taxas de crescimento económi-
co nos países em vias de industrialização com mais 
sucesso são várias vezes superiores às das economias 
industriais do Ocidente. Nalguns casos, países 
recém-industrializados atingiram níveis de rendimen-
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Figura 2.4 A pobreza por regiões em vias de desenvolvimento 
Fonte Banco Mundial. WòrhJ Devetopment Report 1996-9, Oxford Urtfversity Press, p. 118 

to per capita praticamente iguais aos dos países 
desenvolvidos mais pobres. 

Até ao final da década de 90, os países do Leste 
Asiático recém-industrializados ostentaram os me-
lhores níveis de crescimento económico sustentado. 
A exportação de produtos manufacturados, em espe* 
ciai para os países industrializados, contribuiu para 
um rápido crescimento económico nos chamados 
«tigres asiáticos». Estes países caracterizaram-se 
igualmente pelos altos níveis de investimento, tanto 
no plano interno como no externo. A produção de aço 
da Coreia do Sul cresceu rapidamente e as suas 
indústrias electrónica e de construção naval estão ao 
nível das melhores do mundo. Singapura emergiu 
como o principal centro financeiro e comercial do 
sudeste asiático. A Formosa assumiu-se como uma 
referência na indústria electrónica e em outras manu-
facturas. 

Nos anos de 1997 e 1998, as economias do leste 
asiático foram desestabilizadas quando surgiu uma 
crise financeira global que se generalizou, rápida e 
intensamente, na região e para lá dela. Apesar deste 

contratempo, o desenvolvimento económico nos paí-
ses recém*industrializados do leste da Ásia levou a 
um aumento da qualidade de vida de milhões de pes* 
soas na região. Os níveis de pobreza e as taxas de 
mortalidade infantil decresceram, enquanto a espe-
rança média de vida aumentou. 

O desenvolvimento das economias da Ásia e da 
América Latina parece não estar relacionado com a 
vida das pessoas na Grã-Bretanha, Estados Unidos da 
America ou outros países industrializados. Mas isso 
não é de modo nenhum verdade. As nações fazem 
hoje parte de uma economia global, pelo que factos 
que ocorram numa qualquer parte do mundo fazem 
sentir os seus efeitos e consequências a nível mun-
dial. O crescimento da indústria do aço na região 
leste asiática, por exemplo> afectou directamente a 
Grã-Bretanha. cuja quota na produção mundial de 
aço decresceu significativamente nas últimas três 
décadas. De igual forma, a recente crise financeira 
que despontou no leste da Ásia tornou os mercados 
financeiros do mundo inteiro mais voláteis, desesta-
bilizando economias aparentemente sólidas. Por ulti-
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Quadro 2.3 Tipos de sociedades humanas modernas 

Tipo 

Sociedades 
do Primeiro 
Mundo. 

Período de Existência Características 

Sociedades 
do Segundo 
Mundo. 

Sociedades 
do Terceiro 
Mundo. 

Países 
recém-
'industrializados 

Do século XVIII ao pre-
sente. 

Dos princípios do sécu-
lo XX (depois da Revo* 
lução Russa de 1d17) 
ao início da década de 
90 desse século. 

Do século XVIII (a maio* 
ria, territórios coloniza-
dos) ao presente. 

Da década de 70 do sé* 
cu lo XX ao presente. 

Baseadas na produção industrial e, de uma forma geral, na 
iniciativa privada. 

A maforra da população vive nas cidades e pouca gente tra-
balha na agricultura. 

Grandes desigualdades entre classes, embora menos 
acentuadas do que nos estados tradicionais. 

Diferentes comunidades políticas ou estados-nação, incluin-
do a s nações do Ocidente, o Japão, a Austrália e a Nova 
Zelândia. 

Baseadas na indústria, mas com um sistema económico 
centralizado e estatal. 

Apenas uma pequena parte da população trabalha na agri-
cultura; a maioria vive nas cidades. 

Persistência de importantes desigualdades entre classes 
sociais. 

Diferentes comunidades políticas ou estados-naçâo. 

Até 1989, compostas pela Rússia e Europa de Leste, mas 
as mudanças sociais e políticas transtormaram-nas em sis-
temas de mercaao livre, tornando-se assim sociedades do 
Primeiro Mundo. 

A maioria da população trabalha na agricultura, utilizando 
métodos tradicionais de produção. 

Parte do produto agrícola é vendido em mercados mundiais. 

Alguns têm sistemas de mercado livre, outros de planifica-
ção centralizada. 

Comunidades políticas distintas ou estados-nação em que 
se incluem a China, a índia e a maioria da África e da Amé-
rica do Sul. 

Antigas sociedades do Terceiro Mundo, na actualidade as-
sentes na produção industrial e geralmente na livre iniciati-
va. 

A maioria da população vive em cidades, alguns ainda tra-
balham na agricultura. 

Fortes desigualdades de classe, mais pronunciadas do que 
nas sociedades do Primeiro Mundo. 
O rendimento médio per capita é consideravelmente menor 
do que nas sociedades do Primeiro Mundo. 

Jncluem-se aqui Hong-Kong, a Coreia do SuJ, Singapura» 
Taiwan, o Brasil e o México. 
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mo, o crescimento dos países recém-industrializados 
está a modificar a já mencionada divisão tradicional 
entre «Norte» e «Sul». As relações políticas e econó-
micas deixaram de poder ser classificadas de acordo 
com um modelo simples de países de «Primeiro» e 
«Terceiro Mundo». Os processos de globalização, 
que serão analisados com mais detalhe no capítulo 3 
(«Um Mundo em Mudança»), traduzem-se numa 
configuração de poder e privilégio muito mais com-
plexa do que a que existia há um século atrás. 

Mudança Social 

Os seres humanos habitam a Terra há cerca de meio 
milhão de anos. A agricultura, a base necessária à 
fixação de aglomerados, tem apenas doze mil anos. 
As civilizações remontam no máximo a seis mil anos 
atrás. Se se comparar a completa existência humana 
a um dia, a agricultura teria surgido às 23:56 e as 
civilizações às 23:57. O desenvolvimento das socie-
dades modernas dar-se-ia apenas às 23:39 e 30 
segundos! No entanto, é possível que se tenham dado 
tantas mudanças nos últimos trinta segundos deste 
«dia de história humana» como no tempo precedente 
restante. 

Como se viu, os modos de vida e as instituições 
sociais características do mundo moderno são radi-
calmente diferentes mesmo das do passado recente. 
No espaço de apenas dois ou três séculos - um perío-
do curtíssimo no contexto da história humana - a 
vida social dos homens afastou-se radicalmente do 
tipo de ordem social em que as pessoas viveram 
durante milhares de anos. Como é que os sociólogos 
explicam o processo de mudança que transformou o 
modo de vida humano? No que resta do capítulo, pro-
cederemos a uma análise das tentativas de interpretar 
os padrões de mudança que influenciaram a história 
humana. Depois trataremos de entender por que 
razão associamos o período moderno a essa mudança 
social tão rápida e profunda. 

É difícil definir mudança social, pois, em deter-
minado sentido, tudo muda constantemente. Cada dia 
é um novo dia, cada momento um novo instante de 
tempo. Segundo o filósofo grego Heraclito, uma pes-
soa não passa o mesmo rio duas vezes. A segunda vez 
que essa pessoa o tentar fazer, já o rio é diferente, na 
medida em que a água seguiu com a corrente e a pró-
pria pessoa também mudou de forma quase imper-

ceptível. Embora esta afirmação esteja, de certa 
forma, correcta, o que queremos normalmente dizer é 
que se trata do mesmo rio e da mesma pessoa que o 
atravessa em duas ocasiões. Há uma suficiente conti-
nuidade na forma do rio e na personalidade e aspecto 
físico da pessoa para poder afirmar que tanto o rio 
como a pessoa permanecem «os mesmos», apesar das 
mudanças que ocorrem. 

Identificar mudanças importantes implica mostrar 
a extensão das alterações na estrutura subjacente de 
um objecto ou situação durante um certo período de 
tempo. No que diz respeito às sociedades humanas, 
para decidir até que ponto e de que modo um sistema 
se encontra num processo de mudança, nós temos de 
mostrar em que grau se dá qualquer tipo de modifi-
cação nas instituições básicas durante um período 
específico de tempo. Qualquer explicação da mudan-
ça implica igualmente apontar o que permanece está-
vel, como uma base de comparação que permite 
medir as alterações. Mesmo no mundo frenético de 
hoje em dia há continuidades com o passado mais 
distante. Os principais sistemas religiosos, por exem-
plo, como o Cristianismo ou o Islamismo, permane-
cem relacionados com ideias e práticas iniciadas há 
cerca de dois mil anos atrás. No entanto, a maioria 
das instituições das sociedades modernas mudam cla-
ramente de fornia muito mais rápida do que as insti-
tuições do mundo tradicional. 

Influências na m u d a n ç a social 

Ao longo dos últimos dois séculos, os teóricos sociais 
tentaram desenvolver uma teoria geral que explicas-
se a natureza da mudança social. Acontece que 
nenhuma teoria isoladamente consegue explicar a 
diversidade do desenvolvimento social humano, das 
sociedades de caçadores recolectores e sociedades 
pastoris até aos actuais e complexos sistemas sociais, 
passando pelas civilizações tradicionais. Podemos, 
no entanto, identificar três factores principais que 
têm influenciado consistentemente a mudança social: 
o meio ambiente, a organização política e os factores 
culturais. 

O meio ambiente 

O ambiente físico exerce muitas vezes uma influên-
cia no desenvolvimento da organização social huma-
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na. Tal pode constatar-se melhor nas condições 
ambientais mais extremas, em que as pessoas têm de 
organizar o seu modo de vida de acordo com as con-
dições meteorológicas. Os habitantes das regiões 
polares desenvolvem necessariamente hábitos e prá-
ticas diferentes dos daqueles que habitam em regiões 
subtropicais. Os habitantes do Alasca, onde os Inver-
nos são longos e gélidos, tendem a seguir padrões de 
vida social diferentes dos daqueles que habitam em 
países mediterrâneos, onde a temperatura média é 
muito mais elevada. Os primeiros passam a maior 
parte da sua vida no interior das casas e, excepto num 
curto período do Verão, planeiam as actividades ao ar 
livre com muito cuidado, dado que o meio ambiente 
é completamente inóspito. 

Condições físicas menos extremas podem igual-
mente afectar a sociedade. A população nativa da 
Austrália nunca abandonou a caça e a recolecção, 
pois o continente continha pouquíssimas plantas que 
permitissem um cultivo regular ou animais que 
pudessem ser domesticados de modo a desenvolver a 
pastorícia. A maioria das civilizações mundiais mais 
antigas teve origem em áreas que continham terras 
valiosas do ponto de vista agrícola - como deltas de 
rios, por exemplo. Meios de comunicação terrestre de 
acesso fácil e rotas marítimas disponíveis são igual-
mente importantes: as sociedades separadas de outras 
por cadeias montanhosas, selvas impenetráveis ou 
desertos permanecem com frequência relativamente 
imutáveis durante longos períodos de tempo. 

Não obstante, a influência directa do meio 
ambiente sobre as mudanças sociais não é muito sig-
nificativa. As pessoas muitas vezes arranjam maneira 
de desenvolver uma considerável riqueza produtiva 
em áreas relativamente inóspitas. Isto passa-se, por 
exemplo, no Alasca, onde os habitantes, apesar da 
dura natureza da região, conseguiram explorar petró-
leo e recursos minerais. Em contrapartida, houve 
caçadores recolectores que viveram muitas vezes em 
regiões extremamente férteis sem que se tivessem 
envolvido na produção agrícola ou na pastorícia. 

Organização política 

Um segundo factor que influencia fortemente a 
mudança social é o tipo de organização política. Nas 
sociedades de caçadores recolectores esta influência 
é mínima, dado que não existe uma autoridade políti-

ca com capacidade para mobilizar a comunidade. No 
entanto, em todos os outros tipos de sociedade a exis-
tência de agências políticas próprias - chefes, senho-
res, reis e governos - afecta fortemente o rumo que 
determinada sociedade toma. Ao contrário do que 
Marx acreditava, os sistemas políticos não são 
expressão directa da organização económica subja-
cente: tipos de ordem política muito diferentes 
podem existir em sociedades com o mesmo sistema 
de produção. Algumas sociedades assentes no capita-
lismo industrial, por exemplo, tiveram sistemas polí-
ticos autoritários (como a Alemanha nazi ou o regime 
de apartheid da África do Sul), enquanto outras são 
muito mais democráticas (como os Estados Unidos 
da América, a Grã-Bretanha ou a Suécia). 

O poder militar desempenhou um papel funda-
mental no estabelecimento da maioria dos estados 
tradicionais, tendo influenciado de igual forma a sua 
sobrevivência ou expansão subsequentes. Mas, mais 
uma vez, a relação entre o nível de produção e o 
poderio militar não é linear. Um governante pode 
escolher canalizar recursos para questões militares, 
ainda que isso empobreça a maioria dos restantes 
habitantes - como aconteceu na Coreia do Norte no 
tempo do Kim II Sung e do seu filho, Kim Jong II. 

Factores culturais 

A terceira influência principal em termos de mudan-
ça social reside nos factores culturais, em que se 
incluem os efeitos da religião, dos sistemas de comu-
nicação e da liderança. A religião tanto pode ser uma 
força conservadora como uma força de inovação na 
vida social (ver capítulo 17, «Religião»). Algumas 
crenças e práticas religiosas constituíram um obstá-
culo à mudança, enfatizando sobretudo a necessidade 
de submissão a rituais e valores tradicionais. No 
entanto, como Marx Weber salientou, as convicções 
religiosas desempenham frequentemente um papel de 
mobilização no sentido da mudança social. 

Uma influência cultural particularmente importan-
te que afecta o carácter e o ritmo da mudança é a 
natureza dos sistemas de comunicação. A invenção 
da escrita, por exemplo, permitiu o armazenamento 
de registos, tornando possível um maior controlo 
sobre os recursos materiais e o desenvolvimento de 
organizações em larga escala. Para além do mais, a 
escrita alterou a percepção que os indivíduos têm 
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acerca da relação entre o passado, o presente e o futu-
ro. As sociedades que dominam a escrita mantêm um 
registo de acontecimentos passados e sabem situar-se 
na história. Entender a história pode permitir desen-
volver uma noção da evolução geral ou da linha de 
desenvolvimento seguida por determinada sociedade, 
pelo que as pessoas podem então procurar promovê-
-la ainda mais de uma forma intencional. 

A liderança faz parte do conjunto geral de factores 
culturais. Alguns líderes individuais têm tido uma 
enorme influência na história mundial. Basta pensar 
nas grandes figuras religiosas (como Jesus), nos líde-
res políticos e militares (como Júlio César), nos cien-
tistas e filósofos pioneiros (como Isaac Newton), 
para perceber que assim é. Um líder capaz de prosse-
guir políticas dinâmicas, de gerar a adesão das mas-
sas, e alterar de forma radical modos de pensamento 
anteriores, pode inverter uma determinada ordem 
preestabelecida. 

No entanto, os indivíduos só conseguem alcançar 
posições de liderança e tornarem-se eficazes se exis-
tirem as necessárias condições sociais. Adolf Hitler, 
por exemplo, conseguiu tomar o poder na Alemanha 
na década de trinta do século XX em virtude das cri-
ses e tensões que na altura assolavam o país. Se não 
se tivessem verificado essas circunstâncias, provavel-
mente não teria passado de uma figura obscura de 
uma facção política minoritária. O mesmo se aplica a 
Mahatma Gandhi, o famoso líder pacifista da índia 
do pós-guerra, que conseguiu assegurar a indepen-
dência do país do império Britânico, muito por causa 
dos efeitos da II Guerra Mundial e de outros aconte-
cimentos que agitaram as instituições coloniais que 
existiam na índia. 

A mudança no período moderno 

Que explicações haverá para que nos últimos dois 
séculos, o período da modernidade, se tenha assistido 
a uma tremenda aceleração no ritmo da mudança 
social? Esta é uma questão complexa, mas não é difí-
cil apontar alguns dos factores responsáveis. Pode-
mos, sem surpresa, classificá-los de modo similar aos 
factores que influenciaram a mudança social através 
da história, ainda que devamos subordinar o impacto 
do meio ambiente ao âmbito global da importância 
dos factores económicos. 

Influências económicas 

A indústria moderna é fundamentalmente diferente 
da dos sistemas de produção anteriores, na medida 
em que implica a expansão contínua da produção e 
uma acumulação crescente da riqueza. Nos sistemas 
tradicionais, os níveis de produção eram relativamen-
te estáticos, dado limitarem-se à satisfação das neces-
sidades habituais e costumeiras. O capitalismo pro-
move a inovação constante dos meios tecnológicos 
de produção, um processo em que é tida em conta de 
modo crescente a ciência. A taxa de inovação tecno-
lógica promovida pela indústria moderna é muito 
superior à de qualquer outro tipo anterior de ordem 
económica. 

O impacto da ciência e da tecnologia no modo 
como vivemos pode, em grande medida, ser determi-
nado por factores económicos, mas não se limita à 
esfera económica. A ciência e a tecnologia tanto 
influenciam como são influenciadas por factores 
políticos e culturais. O desenvolvimento científico e 
tecnológico, por exemplo, ajudou a criar as formas de 
comunicação modernas, como a rádio, a televisão, os 
telemóveis e a Internet. Nos últimos anos, estas for-
mas electrónicas de comunicação produziram 
mudanças na esfera política (ver capítulo 14, 
«Governo e Política»). O recurso a meios de comuni-
cação electrónicos, como a televisão e a Internet, aca-
bou por influenciar o modo como consideramos e 
concebemos o mundo à nossa volta. 

Influências politicas 

O segundo grande tipo de influências na mudança no 
período moderno consiste em factores políticos. 
A luta das nações para expandir o seu poder, aumen-
tar a sua riqueza e triunfar militarmente sobre os seus 
competidores tem sido, nos últimos dois ou três sécu-
los, uma potente fonte de mudança. Nas civilizações 
tradicionais, a mudança política estava confinada às 
elites. Acontecia, por exemplo, uma família aristo-
crata substituir outra no poder, enquanto a vida da 
maioria da população continuava relativamente na 
mesma. O mesmo não se aplica aos sistemas políticos 
modernos, onde as acções dos líderes políticos e dos 
dirigentes governamentais nunca deixam de afectar a 
vida da esmagadora maioria da população. Tanto no 
plano interno como no externo, a decisão política 
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promove e orienta a mudança social muito mais do 
que acontecia antigamente. 

A evolução política dos últimos dois ou três sécu-
los influenciou por certo tanto a mudança económica 
tanto quanto esta foi influenciada pela política. Hoje, 
os governos desempenham um papel crucial no estí-
mulo (e, às vezes, no condicionamento) ao cresci* 
mento económico, e em todas as sociedades indus-
triais verifica-se um alto índice de intervenção estatal 
na produção, com o governo a assumir-se de longe 
como o maior empregador. 

A guerra e o poder militar têm tido igualmente 
uma enorme importância. A partir do século XVII, o 
poderio militar das nações ocidentais permitiu-lhes 
exercer influência em todos os cantos do mundo - o 
que se revelou essencial à expansão global dos 
modos de vida ocidentais. No século XX, as conse-
quências de duas guerras mundiais foram profundas: 
a devastação de muitos países conduziu a processos 
de reconstrução que se traduziram em importantes 
mudanças institucionais, como, por exemplo, no caso 
da Alemanha e do Japão depois da Segunda Grande 
Guerra. Mesmo os países que saíram vitoriosos -
como a Grã-Bretanha - sofreram grandes mudanças 
internas em resultado do impacto da guerra sobre a 
economia. 

Influências culturais 

Entre os factores culturais que afectam os processos 
de mudança social nos tempos modernos, o desen-
volvimento da ciência e a secularização do pensa* 
mento contribuíram para o carácter crítico e inovador 
da perspectiva moderna. Deixámos de presumir que 
hábitos ou costumes são aceitáveis apenas porque 
têm a autoridade ancestral da tradição. Pelo contrário, 
o nosso modo de vida requer cada vez mais uma base 
«racional». O projecto de construção de um hospital, 

por exemplo, já não se baseia essencialmente na esté* 
tica tradicional, mas está pensado em função da capa-
cidade de servir o seu propósito - tratar dos doentes 
de forma eficaz. 

Para além do modo como pensamos, também o 
conteúdo das ideias mudou. Ideais como superar*nos 
a nós próprios, liberdade, igualdade ou participação 
democrática são, em grande parte, criações produzi-
das nos últimos dois ou três séculos. Tais ideais ser* 
viram para mobilizar processos de mudança política 
e social, incluindo revoluções. Estas ideias não deri-
vam da tradição mas sugerem, pelo contrario, a revi-
são constante dos modos de vida no sentido do 
melhoramento dos humanos. Embora estes ideais 
tenham surgido inicialmente no Ocidente, tornaram-
-se genuinamente globais e universais na sua aplica* 
ção, promovendo a mudança na maior parte das 
regiões do mundo. 

Conclusão 

As mudanças por que o mundo passa actualmente 
estão a tomar as diferentes culturas e sociedades muito 
mais interdependentes do que se passava antigamente. 
À medida que o ritmo da mudança acelera, o que acon-
tece em determinado ponto do mundo pode afectar 
directamente outras regiões. Em relação às gerações 
anteriores, em parte graças às novas formas de comu-
nicação electrónica já mencionadas, vivemos hoje 
todos muito mais interdependentes uns dos outros. 
O sistema global não é apenas um contexto no qual 
determinadas sociedades - como a Grã-Bretanha, por 
exemplo - mudam e se desenvolvem. Os laços econó-
micos, sociais e políticos que ligam entre si os países 
condicionam decisivamente o destino dos cidadãos de 
qualquer um deles. Esta interdependência cada vez 
maior da sociedade mundial será analisada no capítulo 
seguinte, «Um Mundo em Mudança». 

1 O conceito de cultura é uma das noções mais importantes da Sociologia. Por cuU 
tura referi mo-nos aos modos de vida dos membros de determinada sociedade, ou 
de grupos sociais dessa sociedade. Inclui a arte, a literatura e a pintura, mas vai 
muito para além disso. Outros itens culturais são, por exemplo, o modo de vestir, 
costumes, padrões de trabalho e cerimónias religiosas. 

2 Os valores são ideias abstractas que definem o que em determinada cultura é con-
siderado importante, significativo ou desejável. Normas são regras de comporta* 
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mento que reflectem os valores de uma cultura. Em conjunto> as normas e os 
valores definem como os membros de uma cultura se comportam em diferentes 
contextos. As normas e os valores estão profundamente enraizados, mas podem 
mudar ao longo do tempo. 

3 As crenças e as práticas culturais são extremamente diversas. O etnocentrismo é 
o acto de julgar outras culturas à imagem da nossa própria cultura. Os sociólogos 
procuram aplicar o relativismo cultural - estudar uma cultura segundo os seus 
próprios valores e significados. 

4 Através do processo de socialização, os seres humanos aprendem as característi-
cas da cultura. As agências de socialização são grupos ou contextos sociais onde 
ocorrem processos de socialização importantes. A socialização na infância é o 
processo pelo qual a criança, através do contacto com outros seres humanos, se 
torna gradualmente um ser auto-consciente e com conhecimento, detentor dos 
atributos de determinada cultura. 

5 A identidade pode ser definida como as percepções que as pessoas têm acerca de 
quem são e do que é importante para si. A identidade social engloba as caracte-
rísticas que os outros atribuem a um indivíduo. Estes atributos derivam frequen-
temente dos grupos sociais a que se pensa que um indivíduo pertence - como 
género masculino, asiático ou católico, por exemplo - e estabelecem a forma 
como um indivíduo é semelhante aos outros. A identidade pessoa) diferencia-nos 
enquanto indivíduos, dizendo respeito ao sentido de um «eu» único que resulta 
do desenvolvimento pessoal e da interacção constante de um indivíduo com o 
mundo exterior. 

6 Uma sociedade é um conjunto de inter-relacionamentos que ligam os indivíduos 
entre si. Podem distinguir-se vários tipos de sociedades pré-modemas. Nas socie-
dades de caçadores-recolectores as pessoas viviam da apanha de plantas e da caça 
de animais. As sociedades pastoris são aquelas cuja principal forma de subsis-
tência residia na criação de animais domesticados. As sociedades agrárias depen-
dem do cultivo de determinados pedaços de terra. As sociedades urbanas, de 
maior dimensão e mais desenvolvidas, constituem as civilizações tradicionais. 

7 Nas sociedades industrializadas, a produção industrial é como a base principal da 
economia. A maior parte da população vive em áreas urbanas, e as organizações 
em larga escala influenciam a vida de praticamente todos os cidadãos. As socie-
dades industriais foram os primeiros estados-naçâo, comunidades políticas que se 
encontram separadas umas das outras através de fronteiras bem delimitadas. 

8 O desenvolvimento das sociedades industrializadas e a expansão do Ocidente 
levou à conquista de muitas partes do mundo, e o processo de colonização mudou 
radicalmente culturas e sistemas sociais seculares. 

9 Os países industrializados do Ocidente, mais o Japão, a Austrália e a Nova Zelân-
dia, foram apelidados de Primeiro Mundo, ou mundo desenvolvido. Por Segun-
do Mundo entendem-se as sociedades industrializadas sob governação comunis-
ta da Europa de Leste e da antiga União Soviética. Com o fim da Guerra Fria, um 
período de confrontação armada permanente entre os países do Primeiro e os do 
Segundo Mundo, estes últimos deixaram de existir. 

10 Os países objecto de colonização, e que se encontram num nível mais baixo de 
desenvolvimento industrial, são conhecidos como Terceiro Mundo, ou mundo em 
vias de industrialização. A maioria da população mundial vive neste conjunto de 
países. Os países recém-industrializados são os países em vias de industrializa-
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çâo que iniciaram um processo de industrialização e que passaram por um rápi-
do crescimento económico. 

11 No período moderno, do século XVIII ao presente, assistiu-se a uma extraordi-
nária aceleração no ritmo dos processos de mudança. Provavelmente, oconeram 
mais mudanças profundas durante este período - um espaço de tempo mínimo 
em termos de história humana - do que no restante tempo anterior de existência 
da espécie humana. 

12 Nenhuma teoria assente num «único factor» consegue explicar a mudança social 
na sua totalidade. Pode distinguir-se um certo número de grandes influências 
sobre a mudança, uma das quais é a adaptação ao meio material. O ambiente físi-
co, a organização política e os factores culturais são outras dessas influências. 

13 Podem ser apontados alguns factores importantes na mudança social moderna: a 
expansão do capitalismo industrial; o surgimento dos estados-nação centraliza-
dos; a industrialização da guerra; e a emergência da ciência e os modos de pen-
samento crítico ou «racional». 

Sjgiifs 
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1 Cada sociedade terá apenas uma cultura? 
2 Como se diferencia a socialização da doutrinação ou da lavagem ao cérebro? 
3 Qual é a relação entre a identidade pessoal e as nossas identidades sociais? 
4 Que importância tem a socialização primária nas sociedades complexas e com 

um rápido ritmo de mudança? 
5 O que impede o desenvolvimento do Terceiro Mundo? 
6 Qual a importância dos «grandes líderes» para os processos de mudança social? 
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Capítulo 3: Um Mundo em Mudança 

Poderá pensar que o seu supermercado não tem muita 
relevância para o estudo da Sociologia mas, como já 
vimos no capítulo I, os sociólogos procuram fre-
quentemente dados do mundo social nos lugares mais 
surpreendentes. O supermercado é um local que nos 
pode dizer muito sobre fenómenos sociais de grande 
interesse para os sociólogos no início do século XXI: 
o ritmo vertiginoso da mudança social e o aprofundar 
da sociedade global. 

Na próxima vez que for ao seu supermercado pres-
te atenção à grande variedade de produtos expostos 
nas prateleiras. Se, como muitas pessoas fazem, ini-
ciar as compras pela secção de produtos frescos, é 
provável que encontre ananases do Hawai, uvas de 
Israel, maçãs da África do Sul e abacates de Espanha. 

No corredor seguinte, poderá dar de caras com uma 
vasta gama de pastas de caril e de especiarias para a 
cozinha indiana, variadíssimos ingredientes típicos 
do Médio Oriente» como cuscuz e falafel, bem como 
com leite de coco enlatado para a cozinha tailandesa. 
Continuando as compras, tome atenção ao café pro-
veniente do Quénia, da Indonésia ou da Colômbia, à 
carne de ovelha da Nova Zelândia, às garrafas de 
vinho da Argentina ou do Chile. Se prestar atenção a 
um pacote de bolachas ou a uma tablete de chocola-
te, notará que os ingredientes vêm descritos em oito 
ou dez línguas diferentes. 

Que dimensões sociológicas estão associadas a 
esta curta ronda pelo supermercado? Como vimos na 
discussão em torno da sociologia do café (ver capítu-

O mundo numa prateleira de supermercado, graças á globalização: as pessoas já nâo têm de esperar pela época das 
suas frutas e vegetais preferidos. 
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lo 1, «O que é a Sociologia?»), não podemos separar 
as nossas acções locais de contextos sociais mais 
amplos que se estendem pelo mundo. A enorme 
variedade de produtos que nos habituámos a ver nos 
supermercados ocidentais depende de laços económi-
cos e sociais complexos que ligam as pessoas e os 
países do mundo inteiro. Tal reflecte igualmente pro-
cessos de mudança social em larga escala - processos 
que forçaram diferentes partes do mundo a entrar em 
relação umas com as outras. Em relação ao passado, 
o mundo em que vivemos hoje em dia tornou-nos 
muito mais interdependentes das outras pessoas, 
ainda que estas estejam a milhares de quilómetros de 
distância. 

Estas relações entre local e global são bastante 
recentes em termos de história humana, tendo-se ace-
lerado nos últimos trinta ou quarenta anos, em resul-
tado dos progressos dramáticos no campo da comu-
nicação, da tecnologia de informação e dos transpor-
tes. Graças ao desenvolvimento de aviões a jacto, de 
velozes navios cargueiros de grande dimensão, e de 
outros meios de transporte de grande velocidade, pes-
soas e bens podem hoje ser transportados de forma 
contínua através do mundo inteiro. Da mesma forma, 
o sistema mundial de comunicação por satélite, esta-
belecido apenas há cerca de trinta anos, tornou possí-
vel que as pessoas entrem em contacto umas com as 
outras de forma instantânea. 

Os sociólogos usam o termo globalização quando 
se referem a estes processos que intensificam cada 
vez mais a interdependência e as relações sociais a 
nível mundial. Trata-se de um fenómeno social com 
vastas implicações, muitas das quais serão analisadas 
mais à frente. Não deve pensar-se na globalização 
apenas como o desenvolvimento de redes mundiais -
sistemas económicos e sociais afastados das nossas 
preocupações individuais. É também um fenómeno 
local, que afecta a vida quotidiana de todos nós. 

Como ilustração, voltemos ao exemplo do super-
mercado. Os efeitos da globalização reflectem-se de 
várias formas nas prateleiras de um supermercado. 
Em primeiro lugar, assistisse nas últimas décadas a 
um enorme aumento na quantidade e variedade de 
produtos à venda nos supermercados. Estes são cada 
vez maiores, de modo a albergar a gama crescente de 
produtos disponíveis. As barreiras ao comércio inter-
nacional têm vindo a diminuir, abrindo os mercados a 
um leque mais vasto de produtos. Em segundo lugar, 

os produtos que encontra à venda no supermercado 
foram cultivados ou produzidos em cem ou mais paí-
ses diferentes. Antigamente, por razões práticas, era 
quase impossível transportar tantos produtos, em par-
ticular artigos frescos, através de longas distâncias. 

Em terceiro, alguns dos produtos mais populares à 
venda nos supermercados hoje em dia podiam há uns 
anos atrás ser relativamente desconhecidos - é o caso 
das «comidas étnicas» referidas atrás. Uma explica-
ção para o facto pode estar nos padrões de migração 
global, que produzem sociedades culturalmente 
diversas e novos gostos culturais. Em último lugar, 
muitos dos produtos mais comuns à venda nos super-
mercados são hoje em dia distribuídos simultanea-
mente em muitos países, e não se destinam a merca-
dos nacionais específicos. Os rótulos dos produtos 
reflectem esta nova diversidade geográfica: as instru-
ções e os ingredientes são muitas vezes impressos em 
várias línguas, de modo a tomar o produto acessível 
a consumidores de muitas nacionalidades. 

A globalização está a mudar a forma como o 
mundo se nos apresenta e a maneira como olhamos 
para o mundo. Se adoptarmos uma perspectiva glo-
bal, tornamo-nos mais conscientes dos laços que nos 
ligam às pessoas de outras sociedades. Tornamo-nos 
igualmente mais conscientes dos problemas que o 
mundo atravessa no início do século XXI. A perspec-
tiva global lembra-nos que os laços cada vez mais 
fortes que nos unem ao resto do mundo implicam que 
o que fazemos tem consequências na vida dos outros 
e que os problemas mundiais têm consequências para 
nós. Neste capítulo, analisaremos com algum detalhe 
a noção de globalização - as suas causas, dimensões 
e hipotéticas consequências. Por constituir um con-
junto de processos imprevisíveis, é difícil controlar a 
globalização, o que leva a novos riscos que nos afec-
tam a todos. Ao longo do texto, ouvir-se-á falar muito 
destes dois fenómenos interligados: o ritmo acelera-
do da mudança e o surgimento de novos riscos. Nas 
secções seguintes, iremos apresentar algumas das 
vias usadas pelos sociólogos para estudar este nosso 
mundo em mudança. 

Dimensões da globalização 

Provavelmente já ouviu falar muito da globalização, 
ainda que não saiba ao certo o que significa. Nos 
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Com um simples rato, estas jovens num cyber-café de Bangiadore podem comunicar em chats com amigos radicados r>o 
Reino Unido - encontrando*se em tempo «real» e num «espaço virtual». 

últimos anos, o conceito tem sido amplamente utili-
zado em debates no campo dos negócios, na política 
e nos meios de comunicação. Há uma década, o 
termo «globalização» era relativamente desconheci-
do. Hoje, toda a gente parece usá-lo constantemente. 
Por globalização entendemos o facto de vivermos 
cada vez mais num «único mundo», pois os indiví-
duos, os grupos e as nações tornaram-se mais inter-
dependentes. 

Fala-se frequentemente em globalização como se 
se tratasse apenas de um fenómeno económico. Mui-
tas vezes a análise centra-se no papel das transnacio-
nais, cujas gigantescas operações ultrapassam as 
fronteiras dos países, influenciando os processos glo-
bais de produção e distribuição internacional do tra-
balho. Outros apontam para a integração electrónica 
dos mercados financeiros e para o enorme volume de 
transação de capitais a um nível global. Outros ainda 
centram-se no âmbito inédito do comércio mundial, 
que em relação ao que se passava antigamente envol-

ve hoje em dia uma gama muito maior de bens e ser-
viços. 

Embora constituam parte integrante do fenómeno, 
é errado pensar que as forças económicas fazem por 
si só a globalização - que na realidade é resultado de 
uma conjugação de factores económicos, políticos, 
sociais e culturais. O seu progresso é devido sobretu-
do ao desenvolvimento das tecnologias de informa-
ção e comunicação, que vieram intensificar a veloci-
dade e o âmbito das interacções entre os povos do 
mundo inteiro. Tome-se, como exemplo, o campeo-
nato do mundo de futebol que teve lugar em França 
em 1998. Graças às redes mundiais de difusão televi-
siva, alguns jogos foram vistos por cerca de 2 mil 
milhões de pessoas em todo o mundo. 

F a c t o r e s q u e c o n t r i b u e m p a r a a g loba l i zação 

A explosão a que se assistiu na comunicação a nível 
global foi possível graças a importantes avanços na 
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tecnologia e nas infraestruturas das telecomunicações 
mundiais. A seguir ao pós«guerra deu-se uma profun-
da transformação no âmbito e intensidade do fluxo de 
telecomunicações. O sistema tradicional de comuni-
cação telefónica, baseado em sinais analógicos envia-
dos por fios e cabos, foi substituído por sistemas inte-
grados onde grandes quantidades de informação são 
comprimidas e transferidas digitalmente. A tecnolo-
gia por cabo tomou-se mais eficiente e menos dis-
pendiosa; o desenvolvimento de cabos de fibra ópti-
ca aumentou gigantescamente o número de canais 
que podem ser suportados. Enquanto os primeiro 
cabos transatlânticos instalados na década de 50 do 
século XX eram capazes de transportar menos de 
cem canais de voz, em 1997 a capacidade de um 
único cabo transoceânico elevava-se já a cerca de 
600.000 (Held et ai, 1999). A banalização do recur-
so a satélites de comunicação, fenómeno que teve iní-
cio na década de 60, foi também importante para a 
expansão das comunicações internacionais. Hoje em 
dia, está em funcionamento uma rede que compreen-
de mais de 200 satélites, facilitando a transferência 
de informação pelo mundo inteiro. 

O impacto destes sistemas de comunicação tem 
sido extraordinário. Hoje em dia, os lares e os escri-
tórios dos países mais desenvolvidos do ponto de 

vista das telecomunicações têm múltiplas ligações ao 
mundo exterior, incluindo telefones (fixos e móveis), 
máquinas de fax, televisão digital e por cabo, correio 
electrónico e Internet. Esta última afirmou-se como a 
ferramenta de comunicação de maior crescimento de 
sempre-em 1998,havia cerca de 140 milhões de uti-
lizadores de Internet no mundo inteiro. Em 2001, são 
mais de 700 milhões. 

Estas formas de tecnologia facilitam a «compres-
são» do tempo e do espaço: dois indivíduos situados 
em dois lados opostos do planeta - em Tóquio e Lon-
dres. por exemplo - não só podem ter uma conversa 
em «tempo real», como podem também enviar docu-
mentos e imagens um ao outro com a ajuda da tecno-
logia de satélite. O uso corrente da Internet e dos tele-
móveis aprofunda e acelera os processos de globali-
zação. Um número crescente de pessoas ficam ligadas 
entre si graças ao recurso a estas tecnologias, e fazem* 
-no em lugares antigamente isolados ou deficiente-
mente abrangidos pelo sistema tradicional de comuni-
cações (ver figura 3.1). Embora as infraestruturas de 
telecomunicações não se tenham desenvolvido de 
igual forma em todo o mundo (ver quadro 3.1 e figu-
ra 3.2), um número cada vez maior de países pode ter 
acesso às redes internacionais de comunicação, de um 
modo que anteriormente não era possível. 
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Quadro 3.1 Desigualdades a nível mundial em termos da infraestrutura das telecomunicações e do uso do telefone, em 1995. 

População Unhas talai Telemóveis Faxes Computadoras Chamadas Chamadas 
(milhões) por 100 (milhares) (mNhares) (milhares) efectuadas recebidas 

habitantes (MMiTT) (MMÍTT) 

China 1.201.0 3.0 3,629 270 2,600 533 551 
França 56.1 56.0 1,379 1,200 9,300 2.804 2,959 
Alemanha 81.9 49.0 3,500 1,447 13,500 5.244 3.881 
índia 929.3 1.3 135 50 1,000 341 806 
Japão 125.1 49.0 10,204 6,000 19,000 1,638 1,140 
Suécia a.ô 68.0 2,026 n.a. 1,700 900 n.a. 
Reino Unido 58.5 n.a. 5,737 n.a. 10.900 4,016 4,021 
Estados Unidos 263.1 63.0 33,786 14,052 86.300 15,623 7,010 
da América 

MMiTT = milhões de minutos de conversa telefónica. 
Fonte: HeW. 0 et ai, Global Transtormations, Pdiíy, 1999, adaptado de Staple. G. (ed.), Tatagaography, International Instituía 
of Communications, 1996. 

Também a integração da economia mundial está a 
fazer avançar a globalização. Ao contrário de épocas 
mais antigas» a economia global já não assenta pri-
mordialmente na agricultura, ou na indústria. Ao 
invés, é cada vez mais dominada por actividades 
«leves» e intangíveis (Quah, 1999). Esta economia 
«light» de fine-se como uma economia em que os 
produtos se baseiam na informação, como é o caso do 
software informático, dos produtos multimédia e de 
entretenimento e dos serviços on line. Este novo con-
texto económico foi já descrito de várias formas, seja 
como «sociedade pós-industrial», «era da informa-
ção» e, a definição talvez mais comum hoje em dia, a 
economia (ver capítulo 13, «Trabalho e Vida Econó-
mica»). Segundo alguns, a emergência deste tipo de 
economia está relacionada como o aparecimento de 
uma vasta gama de consumidores tecnologicamente 
instruídos e que integram avidamente nas suas vidas 
quotidianas novos avanços nos campos da informáti-
ca, do espectáculo e das telecomunicações. 

A economia global reflecte no seu modus faciendi 
as mudanças que ocorreram na era da informação. 
Muitos aspectos da economia processam-se hoje em 
dia através de redes internacionais, não se limitando 
às fronteiras de um país (Castells, 1996). Para se tor-
narem competitivas nas condições que a globalização 
impõe, as firmas e as empresas tiveram de se reestru-

turar, no sentido de uma maior flexibilização e de 
uma menor hierarquização (ver capítulo 12, «Organi* 
zações Modernas»). As práticas de produção e os 
padrões organizacionais tomaram-se mais flexíveis, 
as parcerias entre empresas tomaram-se comuns, e a 
participação em redes mundiais de distribuição tor-
nou-se essencial para negociar neste mercado global 
em mudança rápida. 

As c a u s a s da g loba l i zação c rescen te 

Mudanças politicas 

Um certo número de influências está a fazer avançar 
o actual processo de globalização. Uma das mais 
importantes foi o colapso do comunismo de estilo 
soviético que teve lugar na Europa de Leste em 1989, 
numa série de revoluções dramáticas que culminaram 
na dissolução da própria União Soviética em 1991 
(ver capítulo 2, «Cultura e Sociedade»). Com a queda 
dos regimes comunistas, os países que constituíam o 
«bloco» soviético - Rússia, Ucrânia, Polónia, Hun* 
gria, República Checa, Estados Bálticos, países do 
Cáucaso e Ásia Central, e muitos outros - estão agora 
mais próximos do sistema económico e político de 
estilo ocidental. Deixaram de estar isolados da comu-
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nidade mundial, integrando-se cada vez mais nela. 
Este acontecimento traduziu-se no fim do sistema 
que existia durante a Guerra Fria, quando havia uma 
separação entre países do «Primeiro Mundo» e do 
«Segundo Mundo». O colapso do comunismo contri-
buiu para o incremento dos processos de globaliza-
ção, mas deve também ser visto como uma conse-
quência da própria globalização. As economias 
comunistas de planeamento centralizado e o controlo 
cultural da autoridade política comunista acabaram 

por não conseguir sobreviver numa era de comunica-
ção global e numa economia mundial integrada elec-
tronicamente. 

Um segundo factor importante para a intensifica-
ção da globalização é o aumento dos mecanismos 
internacionais e regionais de governo. As Nações 
Unidas e a União Europeia são os dois principais 
exemplos de organizações internacionais que agrega-
ram os estados-nação em fóruns políticos comuns. 
Embora as Nações Unidas o façam enquanto associa-
ção de estados-nação individuais, a União Europeia é 
uma forma mais pioneira de governação transnacio-
nal, onde os Estados membros abdicam de um deter-
minado grau de soberania nacional. Os governos dos 
Estados que constituem a União Europeia sujei tam-
ise a directivas, regulamentos e decisões judiciais de 
instituições europeias comuns, mas também tiram 
proveito de benefícios políticos, económicos e 
sociais que derivam da sua participação nesta união 
de carácter regional. 

Finalmente, as organizações intergovernamentais 
(OIG's) e as organizações não governamentais inter-
nacionais (ONG's) estão a fazer avançar a globaliza-
ção. Embora estes conceitos possam ser novidade 
para muitos, as ideias subjacentes a estas organiza* 
ções são provavelmente bem conhecidas. Uma orga-
nização intergovernamental é um organismo estabe-
lecido pelos governos que nele participem e ao qual é 
atribuído responsabilidade para regular, ou supervi-
sionar, um determinado campo de actividades de 
âmbito transnacional. A primeira destas entidades, a 
União Internacional do Telégrafo, foi fundada em 
1865. Desde então, foi criado um grande número de 
organismos semelhantes para regular assuntos que 
vão desde a aviação civil à emissão televisiva, pas-
sando pelo tratamento de resíduos perigosos. Em 
1909 existiam 37 OIG's para regular assuntos inter-
nacionais. Em 1996, o número havia aumentado para 
260 (Held et ai., 1999). 

Tal como o nome sugere, as ONG's têm uma natu-
reza diferente, dado que não estão sob a dependência 
de instituições governamentais. Pelo contrário, são 
organizações independentes que operam a par de 
organismos governamentais na tomada de decisões 
políticas e na definição de posições quanto a questões 
internacionais. Algumas das ONG*s mais conhecidas 
- como a Greenpeace, o WWF, a rede global do 
ambiente, os Médicos sem Fronteiras, a Cruz Verme-
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lha ou a Amnistia Internacional - estão envolvidas na 
defesa do meio ambiente e na ajuda humanitária. Mas 
as acções de milhares de organizações menos conhe-
cidas unem também entre si comunidades e países 
(ver a figura 3.3). 

Fluxos de informação 

Vimos já que a expansão da tecnologia da informação 
fez aumentar as possibilidades de contacto entre pes-
soas de vários pontos do mundo. Veio de igual modo 
facilitar o fluxo de informação acerca de pessoas e 
eventos em locais distantes. Os meios de comunica-
ção mundiais levam diariamente è casa das pessoas 
notícias, imagens e informações, ligando-as directa e 
permanentemente ao mundo exterior. Alguns dos 
eventos mais dramáticos dos últimos quinze anos -
como a queda do Muro de Berlim, a repressão vio-
lenta dos manifestantes chineses pró-democracia na 
praça Tiananmen, a eleição de Nelson Mandela como 
presidente da África do Sul, a morte da Princesa 
Diana, ou os terramotos devastadores que tiveram 
lugar na Turquia - desenrolaram-se via meios de 
comunicação perante uma audiência verdadeiramen-
te global. Graças a tais acontecimentos, a par de 
milhares de outros com muito menos carga dramáti* 
ca, assistisse a uma reorientação do modo de pensar 

das pessoas, passando-se do nível nacional para um 
nível global. Hoje em dia, as pessoas estão mais 
conscientes da sua ligação aos outros e mais dispos-
tas a identificar-se com questões e processos globais 
do que antigamente. 

Esta evolução para uma perspectiva global possui 
duas dimensões importantes. Em primeiro lugar, 
enquanto membros de uma comunidade global, os 
indivíduos tomam cada vez mais consciência de que a 
responsabilidade social não acaba nas fronteiras nacio-
nais, mas estendesse para lá delas. Os desastres e as 
injustiças de que são alvo pessoas de outros pontos do 
mundo não são simplesmente infortúnios que têm de 
ser suportados, mas constituem causas legítimas de 
acção e intervenção. Há a noção crescente de que a 
comunidade internacional tem a obrigação de agir 
perante situações de crise, de modo a proteger a inte-
gridade física ou os direitos humanos das pessoas cujas 
vidas se encontram ameaçadas. No caso de catástrofes 
naturais, tais intervenções tomam a forma de ajuda 
humanitária e de assistência técnica. Nos últimos anos, 
tremores de terra na Arménia e na Turquia, cheias em 
Moçambique, a fome em África, e os efeitos de fura-
cões na América Central suscitaram a ajuda mundial. 

Nos últimos anos houve também lugar a fortes 
apelos em favor de intervenções em contextos de 
guerra, de conflito étnico e de violação dos direitos 
humanos, embora tais mobilizações sejam mais pro-
blemáticas do que em caso de catástrofes naturais. 
No entanto, tanto no caso da Guerra do Golfo em 
1991 como aquando dos violentos conflitos na antiga 
Jugoslávia (Bósnia e Kosovo), muita gente, que acre-
ditava que os direitos humanos e a soberania nacional 
deviam ser defendidos, considerou justificável a 
intervenção militar. 

Em segundo lugar, uma perspectiva global signifU 
ca que as pessoas, quando formulam a sua própria 
noção de identidade, estão a referir-se cada vez mais 
a outros contextos que não o do estado-nação. Este é 
produto dos processos de globalização que, por sua 
vez, contribui para acelerar. Numa época em que o 
controlo tradicional do estado-nação sofre profundas 
transformações, as identidades culturais locais em 
várias panes do mundo estão a passar por revivalis-
mos poderosos. Na Europa, por exemplo, os habitan-
tes da Escócia e da região basca de Espanha podem 
sentir-se mais inclinados a auto-identificar*se como 
escoceses ou bascos - ou simplesmente como euro-
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Por mais remota que seja a área onde resida, este abo-
rígene australiano está ainda assim ligado à cultura glo-
bal, seja através do telefone ou das preocupações (suas 
ou dos outros) com os seus direitos humanos. 

peus - do que como britânicos ou espanhóis. O esta-
donação, enquanto fonte geradora de identidade, 
está a perder a sua importância em muitas regiões, à 
medida que mudanças políticas nos planos regional e 
global enfraquecem o sentimento de pertença das 
pessoas face aos estados em que vivem. 

As empresas transnacionais 

Entre os muitos factores que fazem avançar a globa-
lização, destaca-se o papel especialmente importante 

das empresas transnacionais- empresas que produ-
zem bens ou serviços comerciais em mais do que um 
país. Estas podem ser firmas relativamente pequenas, 
com uma ou duas fábricas fora do país onde estão 
sediadas, ou gigantescos empreendimentos interna* 
cionais, cujas operações abrangem todo o globo. 
Algumas das maiores transnacionais são empresas 
bem conhecidas em todo o mundo: Coca-Cola, Gene-
ral Motors, Colgate-Palmolive, Kodak, Mitsubishi, e 
muitas outras. Mesmo quando estão claramente 
implementadas num único país, as transnacionais têm 
como objectivo conquistar mercados e lucros mun-
diais. 

As transnacionais estão no cerne da globalização 
económica: são responsáveis por dois terços de todo 
o comércio mundial, são cruciais para a difusão de 
novas tecnologias em todo o mundo, e são actores 
decisivos nos mercados financeiros internacionais. 
Nas palavras de um observador atento, elas são o eixo 
da economia mundial contemporânea» (Held et J/ . , 
1999, p. 282). Ao mesmo tempo que mais de 400 
transnacionais realizaram em 1996 vendas anuais 
para cima de 10 mil milhões de dólares, apenas 70 
países tinham um produto nacional bruto de pelo 
menos esse valor. Por outras palavras, as principais 
transnacionais têm uma dimensão económica maior 
do que a maior parte dos países do mundo (ver qua-
dro 3.2). 

As transnacionais tornaram-se um fenómeno glo-
bal nos anos que se seguiram à Segunda Guerra Mun-
dial. As empresas com sede nos Estados Unidos da 
América estiveram por detrás da expansão que teve 
lugar nos anos imediatamente a seguir ao pós-guerra, 
mas, por volta da década de 70, firmas europeias e 
japonesas começaram também a investir no estran-
geiro. No final da década de 80 e durante a década 
seguinte, as transnacionais expandiram-se de forma 
dramática com o estabelecimento de três poderosos 
mercados regionais: Europa (o Mercado Único Euro-
peu), Ásia-Pacífico (a Declaração de Osaka assegu-
rou um comércio livre e aberto a partir de 2010) e 
América do Norte (o Acordo de Comércio Livre na 
América Norte). No início da década de 90 países de 
outras regiões do mundo começaram também a libe-
ralizar as restrições ao investimento estrangeiro. No 
início do século XXI são já poucas as economias do 
mundo fora do alcance das transnacionais. Na última 
década, as grandes empresas sediadas em economias 
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Quadro 3.2 Total de vendas das principais empresas em 
comparação com o Produto Nacional Bruto de alguns paí-
ses, em 1997 

Paia ou 
empresa 

General Motors 
Tailândia 
Noruega 
Ford 
Mitsui & Co. 
Arábia Saudita 
Mitsubishi 
Polónia 
Itochu 
África do Sul 
Shell 
Marubanl 
Grécia 
Sumltomo 
Exxon 
Toyota 
Cadeia Wal-Mart 
Malásia 
Israel 
Colômbia 
Venezuela 
Filipinas 

PNB ou total da vendas 
(mil milhões de dólares) 

164 
154 
153 
147 
145 
140 
140 
136 
136 
129 
128 
124 
123 
119 
117 
109 
105 
98 
98 
96 
87 
82 

Font*. Revista Fortes. 1998. Dados do Programa de Desenvolvi-
mento das Nações Unidas. Human Devefopm&yt Raport, Oxford 
Unlversíty Press, 1999, p. 32. 

industrializadas têm estado particularmente activas 
na expansão das suas operações em países em vias de 
desenvolvimento e em sociedades da antiga União 
Soviética e da Europa de Leste. 

A «economia electrónica» é outro factor que sus-
tenta a globalização económica. Bancos, empresas, 
gestores de capitais e investidores em nome indivi* 
dual podem fazer transferências internacionais de 
fundos com um simples click do rato do computador. 
Contudo, esta nova capacidade de poder mover 
«dinheiro electrónico» de forma instantânea acarreta 
grandes riscos. A transferência de grandes somas de 
dinheiro pode desestabilizar as economias, fazendo 
despoletar crises financeiras internacionais, como as 
que alastraram das economias asiáticas à Rússia e a 
outros países em 1998. A medida que a economia 
mundial se torna cada vez mais integrada, um colap» 

so financeiro numa determina zona do mundo pode 
ter enormes consequências em economias distantes. 

Os factores políticos, económicos, sociais e tecno-
lógicos acima descritos conjugam-se actualmente 
para produzir um fenómeno único na história mun-
dial em termos de intensidade e amplitude. Como 
veremos no final do capítulo, as consequências da 
globalização são muitas e de grande alcance. Contu* 
do, iremos analisar primeiro em detalhe os principais 
pontos de vista sobre a globalização que vieram a 
lume ultimamente. 

O debate em torno da globalização 

A globalização tornou-se, nos últimos anos, um 
assunto discutido calorosamente. A maioria das pes-
soas não põe em causa que estão a ocorrer importan-
tes transformações à nossa volta, mas a sua experiên* 
cia como «globalização» é contestada. Tal não é sur-
preendente. Enquanto processo imprevisível e con-
turbado, a globalização é concebida e entendida de 
muitas maneiras diferentes. David Held e os seus 
colaboradores (1999) analisaram esta controvérsia, 
dividindo as opiniões em três escolas de pensamento: 
cépticos, hiperglobalizodores e trasformacionaiistas. 
O quadro 3.3 resume estas três tendências do debate 
em torno da globalização. 

O s «cépt icos» 

Alguns pensadores defendem que se exagera a ideia 
de globalização - que o debate em torno da globali-
zação não passa de muita conversa sobre algo que 
não é novidade nenhuma. Os «cépticos» desta con-
trovérsia em torno da globalização acreditam que os 
actuais níveis de interdependência económica não 
são inauditos. Recorrendo às estatísticas do século 
XIX sobre comércio mundial e investimento, argu-
mentam que a globalização moderna difere do passa-
do apenas no que diz respeito à magnitude da inte-
racção entre países. 

Os cépticos reconhecem que há provavelmente 
mais contacto entre países hoje em dia, mas a sua 
perspectiva é a de que a actual economia mundial não 
está suficientemente integrada para se poder falar 
numa economia verdadeiramente globalizada, dado 
que o essencial do comércio tem lugar no interior de 
três grupos regionais - Europa, Ásia-Pacíftco e Amé-
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rica do Norte. Os países da União Europeia, por 
exemplo, efectuam trocas comerciais predominante-
mente entre si. O mesmo se aplica às outras zonas de 
comércio, peto que a noção de uma única economia 
global não é válida (Hirst, 1997). 

Muitos cépticos focam a sua atenção nos proces-
sos de regionalização da economia mundial - tais 
como a emergência de grandes blocos financeiros e 
comerciais. Para os cépticos, a crescente regionaliza-
ção é prova de que a economia mundial se tomou 
menos integrada, e não o contrário (Boyer e Drache, 
1996; Hirst e Thompson, 1999). Em comparação com 
os padrões de comércio que se verificaram há um 
século atrás, pode dizer-se que a economia mundial é 
menos global em termos de amplitude geográfica, e 
mais concentrada em bolsas de intensa actividade 
económica. 

Os cépticos rejeitam a perspectiva de alguns autores 
- nomeadamente o ponto de vista dos hiperglobaliza-
dores (ver abaixo) segundo a qual a globalização 
está basicamente a minar o papel dos governos nacio-
nais e a produzir uma ordem mundial onde estes detêm 
uma menor importância. De acordo com os cépticos, 
os governos nacionais continuam a ser figuras-chave, 
dado o seu papel na regulação e coordenação da acti-
vidade económica. Por exemplo, os governos são as 
forças impulsionadoras de muitos acordos de comércio 
e de políticas de liberalização económica. 

O s h i p e r g l o b a l i z a d o r e s 

Os hiperglobalizadores adoptam uma posição oposta 
à dos cépticos - defendem que a globalização é fenó-
meno bem real, cujas consequências se podem sentir 
praticamente em todo o lado. A globalização é vista 
como um processo indiferente às fronteiras nacio-
nais. Está a produzir uma nova ordem global, que 
deriva de poderosos fluxos de comércio e de produ-
ção que atravessam fronteiras. O escritor japonês 
Kenichi Ohmae, um dos hiperglobalizadores mais 
conhecidos, concebe o fenómeno como um processo 
que conduz a um «mundo sem fronteiras» - um 
mundo no qual as forças do mercado têm mais poder 
do que os governos nacionais (Ohmae, 1990, 1995). 

Muita da análise em tomo da globalização levada 
a cabo pelos hiperglobalizadores centra-se na mudan-
ça no papel da nação. Argumenta-se que os países 
deixaram de controlar as suas economias, graças ao 

amplo crescimento do comércio mundial. Alegam 
que os governos nacionais e os políticos que os com-
põem detêm cada vez menos controlo sobre questões 
que atravessam as fronteiras nacionais - tais como os 
voláteis mercados financeiros ou as ameaças ambien-
tais. Os cidadãos reconhecem que os políticos têm 
uma capacidade limitada para lidar com essas quês* 
toes, pelo que deixam de acreditar nos actuais siste-
mas de governo. Alguns hiperglobalizadores acredi-
tam que o poder dos governos nacionais está também 
a ser posto em causa por organismos mais amplos -
as novas instituições regionais e internacionais, como 
a União Europeia, a Organização Mundial de Comér-
cio e outras. 

Para os hiperglobalizadores, estas mudanças assi-
nalam, no seu conjunto, o amanhecer de uma «era 
global» (Albrow 1996) marcada pelo declínio em 
importância e influência dos governos nacionais. 

O s « t r a n s f o r m a c i n n a l i s t a s » 

Os transformacional istas adoptam uma posição inter-
média. Concebem a globalização como a força 
motriz de um conjunto amplo de mudanças que hoje 
em dia estão a alterar as sociedades modernas. De 
acordo com esta perspectiva, a ordem global está a 
ser transformada, mas muitos dos padrões tradicio-
nais continuam a existir. Por exemplo, os governos 
ainda detêm uma considerável dose de poder, apesar 
do aumento de interdependência global. Estas trans-
formações não se confinam apenas às economias, 
mas fazem-se sentir igualmente na esfera política, 
cultural e na vida doméstica. De acordo com o argu-
mento dos transformacionalistas, os níveis actuais de 
globalização estão a fazer desaparecer as antigas 
fronteiras entre «interno» e «externo», «local» e 
«internacional». Na tentativa de se ajustarem a esta 
nova ordem, as sociedades, as instituições e as pró* 
prias pessoas são forçadas a navegar em contextos 
em que as antigas estruturas foram abaladas. 

Ao contrário dos hiperglobalizadores, os transfor-
macionalistas concebem a globalização como um 
processo dinâmico e aberto sujeito a influências e à 
mudança. Está a evoluir de uma forma contraditória, 
incorporando tendências que, por norma, se opõem 
umas às outras. A globalização não é um processo de 
sentido único, ao contrário do que alguns afirmam, 
mas um fluxo de imagens, informações e influências 
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Cuadro 3.9 Conceptualizando a globalização: três tendências 

O que há de novo? 

Característica» 
dominantes 

Poder dos governos 
nacionais 

Forças motrizes 
da globalização 

Padrão de 
estratificação 

Interesse dominante 

Conceptua I ização 
da globalização 

Trajectória histórica 

Argumento principal 

Hiperglobalizadores 

Uma era global 

Capitalismo global, 
governação global, 
sociedade civil global 

Em declínio ou erosão 

Capitalismo e 
tecnologia 

Erosão das antigas 
hierarquias 

McDonald's, Madonna, 
etc. 

Como um 
reordenamento do 
enquadramento da 
acção humana 

Civilização global 

O fim do estado-nação 

Cépticos 

Blocos de comércio, 
formas de geogovernança 
mais fracas do que em 
períodos históricos ante-
riores 

Mundo menos interdepen-
dente do que por volta de 
1890 

Reforçado ou aumentado 

Governos e mercados 

Marginalização crescente 
dos países pobres do Sul 

interesse nacional 

Como internacionalização 
e regionalização 

Blocos regionais e con-
fronto de civilizações 

A internacionalização 
depende da concordância 
e do apoio do governo 

Transformacionalistas 

Níveis historicamente 
sem precedentes de 
interligação global 

Globalização 
«espessa» (intensa 
e extensivamente) 

Reconstituído e 
reestruturado 

Combinação de forças 
da modernidade 

Nova configuração da 
ordem mundial 

Transformação da 
comunidade política 

Como o reordenamento 
das relações 
inter regionais e como 
acção à distância 

Indeterminada: 
integração e 
fragmentação global 

A globalização está a 
transformar o poder dos 
governos e a política 
mundial 

Fonte: Adaptado d© Hekl, O. et a/., Global Translormatíons, Poity 1999. p-10 

em dois sentidos. A migração global, os meios de 
comunicação e as telecomunicações estão a contri-
buir para a difusão de influências culturais. As «cida-
des globais» mais fervilhantes do mundo são em 
grande medida multiculturais, onde grupos étnicos e 
diferentes culturas se intersectam e vivem lado a 
lado. Segundo os transformacionalistas, a globaliza-
ção é um processo «descentrado» e reflexivo caracte-

rizado por uma séria de ligações e fluxos culturais 
que operam de forma mu bidireccional. A globaliza-
ção não pode ser vista como algo conduzido a partir 
de uma parte do mundo em particular, pois é o pro-
duto de numerosas redes globais interligadas. 

Ao contrário dos hiperglobalizadores, que afir-
mam que os países estão a perder a sua soberania, os 
transformacionalistas defendem que os países estão a 
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reestruturar-se para responder às novas formas de 
organização social e económica que não possuem 
base territorial (como as empresas, os movimentos 
sociais e os organismos internacionais). Alegam tam-
bém que o mundo em que vivemos deixou de ser um 
mundo centrado no Estado; face à situação complexa 
gerada pela globalização, os governos vêem-se força-
dos a adoptar uma postura mais activa e virada para 
o futuro (Rosenau, 1997). 

Que posição se aproxima mais da verdade? A dos 
transformacionistas, quase seguramente. Os cépticos 
estão equivocados, na medida em que não têm em 
conta até que ponto o mundo está a mudar - os mer» 
cados financeiros mundiais, por exemplo, estão hoje 
muito mais organizados a nível global do que no pas-
sado. Os hiperglobalizadores, por seu lado, vêem o 
fenómeno demasiadamente em termos económicos e 
como um processo excessivamente unilateral, quan-
do, na verdade, a globalização é uma questão muito 
mais complexa. 

O impacto da globalização 
nas nossas vidas 

Embora a globalização esteja frequentemente asso-
ciada às mudanças no seio de «grandes» sistemas, 
tais como as telecomunicações, a produção e comer-
cialização ou os mercados financeiros mundiais, os 
efeitos da globalização fazem-se igualmente sentir de 
forma activa na esfera privada. A globalização não é 
algo que simplesmente «exista algures», operando a 
um nível abstracto sem se relacionar com questões 
individuais. Enquanto fenómeno, a globalização 
«existe aqui e agora», afectando as nossas vidas pes-
soais e íntimas de inúmeras formas. As nossas vidas 
viram-se inevitavelmente alteradas por acção das for-
ças globalizantes que entram em nossas casas, comu-
nidades ou contextos locais através de meios impes-
soais - como os media, a Internet ou a cultura popu-
lar - ou através do contacto pessoal com indivíduos 
de outros países e culturas. 

A globalização está a mudar radicalmente a natu-
reza das nossas experiências quotidianas. À medida 
que as sociedades em que vivemos sofrem profundas 
transformações, as instituições que antigamente as 
sustentavam tornaram-se obsoletas. Tal obriga a uma 
redefinição de determinados aspectos íntimos e pes-

soais das nossas vidas, como a família, os papéis de 
género, a sexualidade, a identidade pessoal, as nossas 
interacções com os outros e a nossa relação com o 
trabalho. Graças à globalização, a forma como nos 
concebemos a nós próprios e a relação com as outras 
pessoas estão a ser profundamente alterados. 

A e m e r g ê n c i a d o i n d i v i d u a l i s m o 

Nesta época em que vivemos, os indivíduos têm 
muito mais oportunidades para configurar as suas 
vidas do que no passado. Antigamente a tradição e os 
hábitos exerciam uma influência determinante sobre 
a vida das pessoas. Factores como a classe social, o 
género, a etnicidade e mesmo a religião podiam 
fechar ou abrir determinadas portas. Nascer-se filho 
mais velho de um alfaiate, por exemplo, provavel-
mente quereria dizer que se iria aprender a profissão 
do pai e ser-se também alfaiate para o resto da vida. 
De acordo com a tradição, o espaço natural da mulher 
era o lar: a sua vida e identidade eram, em grande 
medida, definidas pelo esposo ou peio pai. No passa-
do, as identidades pessoais dos indivíduos forma-
vam-se no seio da comunidade em que nasciam. 
A ética, os valores e os estilos de vida dominantes em 
determinada comunidade forneciam as regras relati-
vamente fixas que guiavam as pessoas na sua vida. 

Sob a globalização, estamos contudo perante a 
emergência de um novo individualismo, no qual as 
pessoas têm de constituir-se a si próprias de modo 
activo e construir as suas identidades. A medida que 
as comunidades locais interagem com uma nova 
ordem mundial, o peso da tradição e dos valores esta-
belecidos enfraquece. Os «códigos sociais» que anti-
gamente guiavam as escolhas e as acções das pessoas 
perderam significativamente importância. Hoje, por 
exemplo, o filho mais velho de um alfaiate pode 
escolher inúmeros caminhos de vida futuros, as 
mulheres já não estão confinadas ao espaço domésti-
co, e muitas outros factores que moldavam a vida das 
pessoas deixaram de existir. Os quadros tradicionais 
de identidade estão a dissolver-se, enquanto emergem 
novos padrões de identidade. A globalização está a 
obrigar as pessoas a viver de uma forma mais aberta 
e reflexiva. Isto significa que estamos constantemen-
te a responder ao contexto de mudança à nossa volta 
e a ajustar-nos a ele; enquanto indivíduos, evoluímos 
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Manter o equilíbrio entre família e trabalho 

Em pequeno, quantas horas por semana passavam 
os seus país em trabalho remunerado? O seu com-
promisso com o trabalho afectava o modo como 
você e o s seus irmãos foram educados? Como pre-
tende equilibrar os interesses profissionais com a 
família na sua vida futura? Uma d a s formas em que 
a globalização afectou a vida familiar na Grã-Breta-
nha residiu no aumento da quantidade de tempo 
que a s pessoas passam semanalmente no local de 
trabalho. Actualmente, um empregado na Grã-Bre-
tanha trabalha e m média durante mais horas do que 
em qualquer outro país europeu, para além de que 
a s pessoas gozam hoje em dia de um período de 
férias inferior ao de há vinte anos atrás. Um facto 
talvez ainda mais importante, a percentagem de 

m ã e s que tem um horário de trabalho a tempo intei-
ro aumentou de forma dramática desde o fim da 
Segunda Guerra Mundial. Conjugados, es tes factos 
sugerem que os pais têm actualmente menos dis-
ponibilidade de tempo para estar com os filhos do 
que sucedia em décadas anteriores. Consequente-
mente, deu-se um aumento significativo da percen-
tagem de crianças inscritas em infantários - e, 
defendem alguns autores, um acréscimo visível das 
tensões e do stress no interior das famílias, à medi-
da que o papel parental do dia-a-dia passa para a s 
mãos dos educadores profissionais. 

Numa obra recente, The Time Binei (1997), o 
sociólogo americano Ar lie HonschikJ sugere que 
es tes factos podem estar relacionados com a globa-

com os contextos mais abrangentes onde estamos 
inseridos. Mesmo as mais pequenas escolhas que 
fazemos no dia-a-dia - o que vestir, como ocupar os 
tempos livres, como cuidar da saúde e do físico - são 
parte integrante de um processo contínuo de criação 
e recriação das nossas identidades pessoais. 

P a d r õ e s d e t r a b a l h o 

O trabalho ocupa um lugar central na vida de muitas 
pessoas - seja no que diz respeito ao dia-a-dia, seja 
em termos de objectivos de vida mais amplos. Embo-
ra haja quem considere o trabalho como uma obriga-
ção ou «um mal necessário», a verdade é que o traba-
lho é um elemento crucial para as nossas vidas pes-
soais. Passamos grande parte do tempo a «trabalhar» 
ou «no trabalho», pelo que muitos aspectos da nossa 
existência - dos amigos aos objectos de lazer - são 
directamente influenciados pelos padrões de trabalho. 

A globalização provocou transformações profun-
das no mundo laboral, como veremos no capítulo 13 
(«Trabalho e Vida Económica»). Os novos padrões de 
comércio internacional e o surgimento de uma econo-
mia de informação tiveram um impacto profundo nos 

padrões de emprego de longa duração. Muitas indús-
trias tradicionais tornaram-se obsoletas graças aos 
novos avanços tecnológicos ou estão a perder a sua 
quota de mercado em relação a empresas estrangeiras, 
cujos custos em mão-de-obra são inferiores aos pre-
ços praticados nos países industrializados. O comér-
cio global e as novas tecnologias tiveram um profun-
do impacto nas comunidades que assentavam na 
manufactura tradicional; muitos trabalhadores indus-
triais ficaram sem emprego e sem o tipo de aptidões 
necessárias para fazer parte da nova economia basea-
da na informação. A região industrial das Midlands 
em Inglaterra e as comunidades mineiras do País de 
Gales, por exemplo, deparam-se com todo um novo 
conjunto de problemas sociais, como o desemprego 
de longa duração e o aumento da taxa de criminalida-
de, em resultado da globalização económica. 

Se antigamente a vida laboral das pessoas era 
dominada pela relação de trabalho com um emprega-
dor durante várias décadas - o chamado contexto de 
«trabalho para a vida inteira hoje em dia há um 
número muito maior de indivíduos que criam o seu 
próprio percurso em termos de carreira profissional, 
perseguindo objectivos específicos e fazendo opções 
de acordo com eles. Isto implica mudar de emprego 
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lizaçâo. A resposta de alguns patrões às pressões da 
competitividade global consistiu em encorajar os 
seus assalariados a aumentar o número de horas de 
trabalho, aumentando assim os níveis de produtivi-
dade. Por que razão hão-de os empregados aceitar 
de livre vontade passar tanto tempo no trabalho -
muitas vezes bastante mais tempo do que as qua-
renta horas semanais - sem que recebam mais por 
isso, quando sabem que tal empenho prejudica a sua 
vida familiar, e numa época em que a computoriza-
ção aumentou em grande medida a eficiência labo-
ral? Não deveria o progresso da tecnologia permitir 
que os trabalhadores passassem mais tempo com as 
suas famílias, e não o contrário? A resposta de Hons-
chitd é que alguns patrões se apoiam no poder das 
normas vigentes no local de trabalho para garantir 
um maior tempo de permanência no trabalho por 

parte dos seus funcionários. Os empregados novos 
são socializados numa cultura corporativa, onde 
quem trabalhar durante muitas horas é visto como 
um exemplo de dedicação e profissionalismo. 

Embora a globalização tenha afectado todos os 
países do mundo, os seus efeitos no tempo da jor-
nada de trabalho variam em função do país. Na 
Grã-Bretanha e nos Estados Unidos da América, a 
tendência para um período de trabalho longo pare-
ce estar ainda a ganhar terreno. Na França e na Ale-
manha, pelo contrário, os trabalhadores - por vezes 
representados por sindicatos, outras vezes fazendo 
valer a sua força através do voto em eleições - têm 
rejeitado apelos empresariais a favor de uma jorna-
da semanal de trabalho maior, pressionando os 
patrões a reduzir a semana de trabalho e a conce-
der um maior número de folgas. 

' T * • 

^Adorava convidar-te a entrar, Howard, m a s a sessão ria 
Bolsa de Hong-Kong tem inicio dentro de dez minutos». 

©The New\í>rker Coltectlon 1999 Lee Loren2fromcartoonbank.com. 
Ali rights reeerved. 

muitas vezes ao longo de uma carreira e obter novos 
conhecimentos e aptidões, aplicando-os a diversos 
contextos de trabalho. Os padrões tradicionais de tra-
balho a tempo inteiro estão a desfazer-se perante 
esquemas mais flexíveis: o trabalho a partir de casa 
com o recurso a tecnologias de informação, múltiplos 
empregos, projectos de consultoria de curta duração, 
«horários de flexibilidade», e outros (Beck, 1992). 

As mulheres entraram no mundo do trabalho em 
grande número, facto que afectou profundamente as 
vidas das pessoas de ambos os sexos. O aumento de 
oportunidades profissionais e académicas levou a que 
muitas mulheres adiassem a opção de casar e de ter 
filhos até que começassem a trabalhar. Estas mudan-
ças significaram também que muitas mulheres traba-
lhadoras voltam para os seus empregos pouco tempo 
depois de darem à luz, em vez de permanecerem em 
casa com os bebés, como acontecia antigamente. 
Estas alterações exigiram importantes ajustes no seio 
das famílias, na natureza da divisão do trabalho 
doméstico, no papel dos homens perante a educação 
das crianças, levando igualmente à emergência de 
políticas laborais mais «familiares», de modo a res-
ponder às necessidades dos «casais de duplo assala-
riamento». 
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C u l t u r a p o p u l a r 

O impacto cultural da globalização foi alvo de muita 
atenção. Imagens, ideias, produtos e estilos dissemi-
nam-se hoje em dia pelo mundo inteiro de uma forma 
muito mais rápida. O comércio, as novas tecnologias 
de informação, os meios de comunicação internacio-
nais e a migração global fomentaram um fluxo sem 
restrições de cultura que transpõe as fronteiras das 
diversas noções. Muitas pessoas defendem que vive-
mos hoje numa única ordem de informação - uma 
gigantesca rede mundial, onde a informação é parti-
lhada rapidamente e em grande quantidade (ver capí-
tulo 15, «Meios de Comunicação e Comunicação». 
Um simples exemplo é o suficiente para ilustrar este 
ponto em concreto. 

Alguma vez viu o filme Titanitf É bastante prová-
vel que sim. Segundo estimativas, centenas de 
milhões de pessoas do mundo inteiro assistiram ao 
filme, em salas de cinema ou em vídeo. Estreado em 
1997, o Titanic conta a história de um jovem casal 
que se apaixona a bordo do fatídico navio transoceâ-
nico, e é um dos filmes mais populares de sempre. 
O Titanic quebrou todos os recordes de bilheteira, 
acumulando mais de 1.8 mil milhões de dólares de 
receitas provenientes de salas de cinema em cinquen-
ta e cinco países diferentes. Aquando da estreia do 
filme, formaram-se em muitos países filas de cente-
nas de pessoas para comprar bilhete, e as sessões 
estavam permanentemente esgotadas. O filme foi 
muito bem recebido por todos os escalões etários, 
mas especialmente por meninas adolescentes, muitas 
das quais pagaram para ver o filme várias vezes. Os 
protagonistas de Tiianic, Leonardo DiCaprio e Kate 
Winslet, viram o seu futuro e as suas carreias profun-
damente transformadas - passaram de actores meno-
res a celebridades mundiais. O filme é um dos muitos 
produtos culturais que conseguiu quebrar as frontei-
ras nacionais e dar origem a um fenómeno de verda-
deiras proporções internacionais. 

O que pode explicar a enorme popularidade de um 
filme como o Txtanic? O que revela o sucesso deste 
filme acerca da globalização? Por um lado, a popula-
ridade de Titanic prende-se com razões muito sim-
ples: combinava um enredo relativamente simples 
(uma história de amor face à iminência da tragédia) 
com um episódio histórico famoso (o afundamento, 
em 1912, do Tttanic, onde mais de 1.600 pessoas per-

deram a vida). O filme contava também com uma 
produção sumptuosa, onde foi dada grande atenção 
aos pequenos detalhes, e incluía uma série de efeitos 
especiais de ponta. 

Por outro lado, outra razão que explica o sucesso 
de Titanic é o facto de o filme reflectir um conjunto 
particular de ideias e valores com que as assistências 
pelo mundo fora conseguiam identificar «se. Uma das 
temáticas centrais de o filme é a da possibilidade do 
amor romântico vencer as diferenças de ciasse social 
e as tradições familiares. Embora este ideal seja, de 
uma forma geral, aceite na maior parte dos países 
ocidentais, ainda não prevalece em muitas outras 
regiões do mundo. O sucesso de uma película como 
o Titanic reflecte a mudança de atitudes em relação a 
relacionamentos pessoais e casamentos, por exem-
plo, em partes do mundo onde os valores mais tradi-
cionais têm prevalecido. No entanto, pode dizer-se 
que o Tiianic, tal como muitos outros filmes ociden-
tais, contribui para esta mudança de valores. Os fil-
mes e programas de televisão produzidos no Ociden-
te, que dominam os media mundiais, tendem a avan-
çar uma série de agendas políticas, sociais e econó-
micas que reflectem uma visão do mundo especifica-
mente ocidental. Alguns preocupam-se com o facto 
da globalização estar a conduzir à criação de uma 
«cultura global», em que os valores dos mais ricos e 
poderosos - neste caso, os estúdios de cinema de 
Hollywood - se sobrepõem à força dos hábitos e das 
tradições locais. De acordo com esta perspectiva, a 
globalização é uma forma de «imperialismo cultu-
ral», em que os valores, os estilos e as perspectivas 
ocidentais são divulgados de modo tão agressivo que 
suprimem as outras culturas nacionais. 

Outros autores, pelo contrário, associaram os pro-
cessos de globalização a uma crescente diferenciação 
no que diz respeito a formas e tradições culturais. Ao 
contrário dos que insistem no argumento da homoge-
neidade cultural, estes autores afirmam que a socie-
dade global se caracteriza actualmente pela coexis-
tência lado a lado de uma enorme diversidade de cul-
turas. Às tradições locais, junta-se um conjunto de 
formas culturais adicionais provenientes do estran-
geiro, presenteando as pessoas com um leque eston-
teante de opções de escolha de estilos de vida. Esta-
remos a assistir à fragmentação de formas culturais, e 
não à formação de uma cultura mundial unificada 
(Baudrillard, 1988). As antigas identidades e modos 
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Para muitos, a cadeia de comida rápida MçOonald* tornou-se símbolo do novo «imperialismo cultura!» que ameaça 
sobrepor-se às culturas focais com importantes marcas provenientes do Ocidente. 

de vida enraizados em culturas e em comunidades 
locais estão a dar lugar a novas formas de «identida-
de híbrida», compostas por elementos de diferentes 
origens culturais (Hall, 1992). Deste modo, um cida-
dão negro e urbano da África do Sul actual pode per-
manecer fortemente influenciado pelas tradições e 
perspectivas culturais das suas raízes tribais, mas 
simultaneamente adoptar um gosto e estilo de vida 
cosmopolitas - na roupa, no lazer e nos tempos 
livres, etc. - que resultam da globalização. 

Globalização e risco 

As consequências da globalização são de largo alcan-
ce, afectando praticamente todos os aspectos do 
mundo social. No entanto, dado a globalização ser 
um processo em aberto e intrinsecamente contraditó-
rio, as suas consequências são difíceis de prever e 
controlar. Outra forma de pensar esta dinâmica é em 
termos de risco. Muitas das mudanças acarretadas 

pela globalização resultam em novas formas de risco, 
muito diferentes das que existiam em épocas anterio-
res. Ao contrário dos riscos do passado, que tinham 
causas estabelecidas e efeitos conhecidos, os riscos 
de hoje em dia são incalculáveis e de consequências 
indeterminadas. 

\ m u l t i p l i c a ç ã o d o s r i scos m a n u f a c t u r a d o s 

Os seres humanos sempre se depararam directamen-
te com riscos de uma espécie ou de outra, mas os ris-
cos são actualmente de uma natureza diferente da dos 
de épocas anteriores. Até muito recentemente, as 
sociedades humanas estavam sob a ameaça de riscos 
externos - perigos que advêm de secas, terramotos, 
fome e tempestades que têm origem no mundo natu-
ral e não estão relacionados com a acção do homem. 
Hoje em dia, no entanto, somos cada vez mais con-
frontados com vários tipos de riscos manufac tura -
dos - riscos que resultam do impacto da acção do 
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Vírus electrónicos 

A 4 de Maio de 2000 gerou-se o caos no mundo 
electrónico quando um vírus apelidado o «bug do 
amor» conseguiu penetrar os sistemas informáticos 
de todo o mundo. Lançado a partir de um computa* 
dor pessoal localizado em Manila, a capital das Fili-
pinas, o «bug do amor» espalhou-se rapidamente 
pelo mundo inteiro, obrigando ao encerramento d e 
um décimo dos servidores de correio electrónico de 
todo o mundo. O vírus propagou-se peto globo atra-
vés d e uma mensagem electrónica com o titulo 
«Amo-te». Quando os destinatários abriram o fichei-
ro em anexo, activaram involuntariamente o vírus no 
seu próprio computador. O «bug do amor» reprodu-
z i s s e então e enviou-se a si próprio para todas a s 
moradas electrónicas que constavam da lista de 
endereços pessoais, antes de atacar a informação 
e os ficheiros guardados no disco rígido do compu-
tador. O vírus espaihou-se pelo mundo inteiro, de 
es te para oeste, primeiro na Ásia e depois na Euro-
pa e na América do Norte, à medida que as pes-
soas foram chegando de manhã ao emprego e pro-
curaram novas mensagens electrónicas. Ao fim 
deste dia estimava-se que o «bug do amor» tinha 
provocado no mundo inteiro prejuízos no valor de 
mais de mil milhões de libras. 

Embora fosse de propagação excepcionalmente 
rápida, o «bug do amor» não foi o primeiro vírus 
deste género. Os vírus electrónicos tornaram-se 
cada vez mais comuns - e perigosos - à medida 
que os computadores e as formas electrónicas de 
comunicação foram aumentando a sua importância 
e sofisticação. Vírus como este demonstram quanto 
o mundo se tornou interdependente com o avanço 
da globalização. Poderá pensar-se que, neste caso, 
a interdependência global provou ser um coisa 
negativa, uma vez que se conseguiu que um vírus 
tão perigoso se espalhasse de forma tão rápida 
pelo mundo inteiro. Contudo, também aqui se reflec-
tem muitos dos aspectos positivos da globalização. 
Assim que o vírus foi detectado, especialistas infor-
máticos e de segurança Informática de todo o 
mundo uniram esforços de maneira a impedir que 
se espalhasse ainda mais, tentando proteger os sis-
temas informáticos nacionais e partilhar informa-
ções acerca da origem do vírus. Embora a globali-
zação encerre-riscos inéditos, incentiva também o 
uso d a s novas tecnologias e o recurso a novas for-
mas de coordenação mundial no combate a esses 
perigos. 

nosso saber e tecnologia sobre o mundo natural. 
Como veremos, muitos dos riscos ambientais e de 
saúde com que se deparam as sociedades contempo-
râneas são exemplos de riscos manufacturados - são 
um produto da nossa acção sobre a natureza. 

Riscos ambientais 

As ameaças actuais que derivam do meio ambiente 
são um dos exemplos mais claros de riscos manufac-
turados (ver capítulo 19, «Crescimento da População 
e Crise Ecológica»). Uma das consequências do 
aumento do ritmo de desenvolvimento industrial e 
tecnológico tem sido o aumento constante da inter-
venção humana sobre a natureza. Há poucos aspectos 
do mundo natural onde a mão do homem não tenha 

ainda tocado - a urbanização, a produção industrial e 
a poluição, a construção de represas e barragens 
hidroeléctricas, os projectos agrícolas em larga esca-
la, e os programas de energia nuclear são apenas 
algumas das formas de impacto dos seres humanos 
sobre o meio natural. O resultado colectivo de tais 
processos tem sido o início de uma destruição 
ambiental generalizada, cuja causa específica não é 
conhecida e cujas consequências são igualmente difí-
ceis de calcular. 

No mundo globalizante de hoje em dia, os riscos 
ecológicos ameaçam-nos de variadas formas. A preo-
cupação com o aquecimento global tem inquietado a 
comunidade científica há já algum tempo: é hoje 
amplamente aceite o facto de que a temperatura do 
planeta tem vindo a aumentar com o acumular de 
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Mudanças no clima a nível mundial 

Independentemente do locai do mundo onde vive, é 
muito provável que se tenha dado conta de alguns 
padrões meteorológicos estranhos nos últimos 
anos ou tenha sido directamente afectado por eles. 
Cientistas e meteorologistas têm vindo a público 
afirmar que tais acontecimentos climatéricos 
«extremos», altas temperaturas fora de época, 
secas, cheias ou ciclones, têm ocorrido com uma 
frequência cada vez maior. Só no ano de 1998, por 
exemplo, foram registadas mais de oitenta catástro-
fes de ordem natural em vários pontos do mundo, 
incluindo cheias devastadoras na China, furacões 
na América Latina, fogos florestais na Indonésia e 
várias tempestades de gelo na América do Norte. 
Desde então, a seca tem afectado regiões tão 
diversas como a Etiópia, o sul do Afeganistão e a 
zona centrai dos Estados Unidos da América, paí-
s e s como a Venezuela e Moçambique foram devas-
tado pelas cheias, violentos vendavais assolaram 
algumas partes da Europa e uma praga de gafa-
nhotos alastrou no interior da Austrália. 

Embora ninguém possa estar completamente 
seguro disso, muitas pessoas acreditam que estas 
catástrofes naturais têm em parte como causa o 
aquecimento global - o aumento da temperatura da 
atmosfera terrestre. Se as emissões de dióxido de 
carbono que contribuem para o aquecimento global 
permanecerem sem controlo, è provável que os 
danos sobre o clima da Terra se tornem irreversí-
veis. Quem será responsável pelo aquecimento glo-
bal e o que pode fazer-se para impedir o seu avan-
ço? Tal como no caso de muitos outros aspectos 
deste nosso mundo em mudança, os riscos asso-
ciados ao aquecimento global fazenvse sentir no 
mundo inteiro, embora seja praticamente impossível 
apontar as suas causas concretas. Numa era de 
globalização, lembramo-nos constantemente da 
nossa interdependência: a s acções praticadas por 
indivíduos ou instituições numa parte do mundo 
podem ter, e têm de facto, consequências impor-
tantes sobre a vida das pessoas que vivem em 
outros pontos do mundo. 

gases nocivos na atmosfera. As consequências poten-
ciais do aquecimento global são devastadoras: se as 
calotas polares continuarem a derreter ao ritmo 
actual, o nível médio das águas subirá e pode amea-
çar massas terrestres pouco acima do nível do mar e 
as populações que aí vivem. As mudanças nos 
padrões climáticos têm sido citadas como as causas 
prováveis das graves cheias que afectaram algumas 
partes da China em 1998 e Moçambique em 2000 
(ver caixa). 

Em virtude de os riscos ambientais terem uma ori-
gem difusa, não é fácil saber como devem ser enfren-
tados, ou quem tem a responsabilidade de agir para 
os remediar. Um simples exemplo é bem ilustrativo 
do facto. Os cientistas descobriram que os níveis de 
poluição química tiveram um efeito nefasto sobre 
determinadas colónias de pinguins da Antárctida. 
Mas foi impossível identificar com precisão quer a 
origem exacta da poluição quer as hipotéticas conse-
quências para os pinguins no futuro. Neste caso - tal 

como em centenas de casos semelhantes é prová-
vel que não seja tomada qualquer acção concreta para 
lidar com o risco, pois tanto a magnitude da causa 
como a do efeito não são conhecidas (Beck, 1995). 

Riscos de saúde 

Nas últimas décadas, os perigos que os riscos manu-
facturados colocam à saúde humana têm sido alvo de 
uma maior atenção. Por exemplo, tem sido pedido às 
pessoas, através dos meios de comunicação e de cam-
panhas de promoção da sadde, que limitem a sua 
exposição ao sol, dados os malefícios dos raios ultra-
violeta, e que apliquem protectores solares para evi-
tar queimaduras. Em anos mais recentes, a exposição 
ao sol tem sido associada a um risco elevado de can-
cro de pele em muitos países do mundo. Pensa-se que 
tal está relacionado com a devastação da camada de 
ozono - a camada da atmosfera terrestre que normal-
mente filtra os raios ultravioleta. Devido ao grande 
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volume de emissões químicas produzidas pela indus-
tria e pela actividade humana em geral, a concentra-
ção de ozono na atmosfera tem vindo a diminuir e, 
em alguns casos, surgiram mesmo «buracos» de 
ozono. 

Há muitos exemplos de riscos manufacturados 
associados à comida. A agricultura e as técnicas de 
produção alimentar modernas tem sido altamente 
influenciadas por avanços no campo da ciência e da 
tecnologia. Por exemplo, pesticidas químicos e herbi-
cidas são hoje amplamente usados na agricultura 
moderna, e muitas espécies animais (como o frango 
ou o porco) estão repletas de hormonas e antibióticos. 
Algumas pessoas defenderam já que técnicas agríco-
las como estas põem em risco a segurança alimentar e 
podem ter um efeito nefasto sobre os humanos. Nos 
últimos anos, duas controvérsias em particular deram 
origem a receios generalizados do público em tomo 
da segurança alimentar e dos riscos manufacturados: 
o debate sobre a comida geneticamente modificada 
(discutida no capítulo 19, «Crescimento da População 
e Crise Ecológica») e a «doença das vacas loucas». 

A Encefalopatia Espongiforme Bovina (BSE), 
mais conhecida como «doença das vacas loucas», foi 
detectada pela primeira vez em gado britânico no ano 
de 1986. Os cientistas relacionaram a infecção de 
BSE com a criação de gado - normalmente herbívo-
ros - à base de uma alimentação que continha restos 
de partes de outros animais. Depois da sua descober-
ta, o governo inglês tomou medidas para controlar a 
doença entre o gado, mas defendeu a ideia de que era 
seguro comer carne de vaca e que tal não constituía 
uma ameaça para a saúde humana. Só em meados da 
década de 90 se admitiu pela primeira vez que várias 
mortes provocadas pela doença de Creutzfeld-Jacob, 
uma doença cerebral degenerativa, podiam estar rela-
cionadas com o consumo de carne de vacas infecta-
das. Foram abatidas milhares de cabeças de gado bri-
tânico, e fez-se aprovar legislação apertada para regu-
lar a criação de gado e a venda de produtos bovinos. 

Embora tenham sido promovidas pesquisas cientí-
ficas exaustivas para determinar os riscos da BSE 
sobre os seres humanos, os resultados continuam a 
não ser conclusivos. Os indivíduos que consumiram 
carne de vaca inglesa nos anos que antecederam a 
descoberta da BSE podem correr o risco de terem 
sido expostos à doença. No entanto, ainda recente-
mente em Dezembro de 1999, o Comité Científico da 

União Europeia declarou que a «dose considerada 
infecciosa para os humanos é actualmente desconhe-
cida». Calcular os riscos que os seres humanos correm 
devido à BSE é um exemplo da dificuldade de avaliar 
os riscos no mundo de hoje em dia. É necessário saber 
se o gado infectado fazia parte de uma determinada 
cadeia alimentar e quando, o nível e a distribuição da 
doença entre o gado, bem como conhecer a forma 
como a carne de vaca foi tratada e embalada, e muitos 
outros pormenores. A grande quantidade de factores 
desconhecidos complicou a tarefa, pondo em causa 
qualquer análise precisa de risco. 

A «sociedade de risco» global 

O aquecimento global, a crise da BSE, a discussão 
em torno da comida geneticamente modificada e 
outros riscos manufacturados colocaram os indiví-
duos perante novas escolhas e desafios nas suas 
vidas quotidianas. Em virtude de não haver qualquer 
guia seguro sobre esses novos perigos, as pessoas, os 
países e as organizações multinacionais têm de 
negociar os riscos, tal como fazem as suas escolhas 
quanto à forma como a vida deve ser vivida. Dado 
não existirem respostas definitivas quanto às causas 
e consequências desse tipo de riscos, cada indivíduo 
é forçado a tomar decisões acerca dos riscos que está 
pronto a correr. Esta tarefa pode revelar-se extrema-
mente complicada1. Devemos rejeitar determinada 
comida ou matéria-prima se a sua produção ou con-
sumo implicar um impacto negativo sobre a nossa 
saúde ou sobre o meio ambiente? Mesmo decisões 
«simples» acerca do que comer são hoje em dia 
tomadas num contexto marcado por informações e 
opiniões contraditórias em relação às qualidades e 
defeitos dos produtos. 

Para o sociólogo alemão Ulrich Beck, que escre-
veu amplamente sobre o risco e a globalização, esses 
riscos contribuem para a formação de uma sociedadc 
de risco global (1992) (ver também capítulo 21, 
«Pensamento Teórico em Sociologia»). A medida 
que as mudanças tecnológicas progridem de uma 
forma cada vez mais rápida, produzindo novas for-
mas de risco, somos obrigados a ajustar-nos e a res-
ponder constantemente a essas mudanças. A socieda-
de de risco, defende o autor, não se limita apenas aos 
riscos ambientais e de saúde - inclui toda uma série 
de mudanças na vida social contemporânea: transfor-
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mações nos padrões de emprego, um nível cada vez 
maior de insegurança laboral, influência decrescente 
da tradição e dos hábitos enraizados na identidade 
pessoal, erosão dos padrões familiares tradicionais, e 
democratização dos relacionamentos pessoais. Uma 
vez que o nosso futuro pessoal é hoje em dia muito 
menos previsível em relação ao que se passava nas 
sociedades tradicionais, todo o tipo de decisões 
implicam riscos para os indivíduos. Contrair matri-
mónio, por exemplo, é hoje em dia uma decisão 
muito mais arriscada do que antigamente, quando o 
casamento era uma instituição vitalícia. As decisões 
quanto às habilitações literárias e a carreira a seguir 
podem também acarretar riscos - é difícil adivinhar 
as aptidões que serão valorizadas numa economia 
que muda de uma forma tão rápida como a nossa. 

Segundo Beck, um aspecto importante da socieda-
de de risco é que os seus perigos não são limitados 
espacial, temporal ou socialmente (1995). Os riscos de 
hoje em dia afectam todos os países e todas as classes 
sociais: as suas consequências são globais, e não ape-
nas pessoais. Muitas formas de riscos manufactura-
dos, como aqueles que dizem respeito à saúde huma-
na e ao meio ambiente, atravessam fronteiras nacio-
nais. A explosão da central nuclear de Chemobyl, na 
Ucrânia, em 1986, ilustra bem este ponto. Todas as 
pessoas que, viviam na vizinhança de Chemobyl -
independentemente da idade, classe, género ou estatu-
to - foram expostas a níveis perigosos de radiação. Ao 
mesmo tempo, os efeitos do incidente fizeram-se sen-
tir bem longe de Chemobyl propriamente dita - por 
toda a Europa, e em lugares mais distantes, níveis 
excepcionalmente elevados de radiação foram detec-
tados muito depois da explosão ter ocorrido. 

Globalização e desigualdade 

Como Beck e outros autores chamaram a atenção, o 
risco constitui uma das principais consequências da 
globalização e do progresso tecnológico. As novas 
formas de risco apresentam desafios complexos tanto 
para os indivíduos como para as sociedades, forçan-
do-os a navegar em águas desconhecidas. Não obs-
tante, a globalização gera também outros desafios 
importantes. 

A globalização está a desenrolar-se de uma forma 
assimétrica. O impacto da globalização é sentido de 

forma diferente, e algumas das suas consequências 
não são de todo benignas. Lado a lado com o acumu-
lar de problemas ecológicos, o aumento das desigual-
dades entre as várias sociedades é um dos maiores 
desafios que o mundo enfrenta nos primórdios do 
século XXI. 

D e s i g u a l d a d e e d iv isões g loba i s 

Como vimos já na discussão em torno dos tipos de 
sociedade (capítulo 2, «Cultura e Sociedade»), a 

Figura 3.4 O alargamento do fosso entre os países mais 
ricos e os mais pobres, no período entre 1Ô20 e 1992. 
Fonte: UNDP Human Devetopment Report, Oxford Universíty Press, 
1999, p. 38 
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vasta maioria da riqueza mundial está concentrada 
nos países industrializados ou «desenvolvidos», ao 
passo que os países do «terceiro mundo» sofrem de 
pobreza generalizada, sobrepopulação, sistemas defi-
cientes de prestação de cuidados de saúde e educa-
ção, e pesadas dívidas externas. A disparidade entre o 
mundo desenvolvido e o mundo em vias de desen-
volvimento tem aumentado a um ritmo contínuo 
durante os últimos vinte anos, sendo hoje maior do 
que nunca. 

O Relatório de Desenvolvimento Humano de 
1999, publicado pelas Nações Unidas, revelou que o 
rendimento médio do quinto da população mundial, 
que vive nos países mais ricos, é 74 vezes maior que 
o rendimento médio do quinto que vive nos países 
mais pobres. No final da década de 90,20% da popu-
lação mundial era responsável por 86% do consumo 
total mundial, 82% dos mercados de exportação e 
74% das linhas de telefones. As 200 pessoas mais 
ricas do mundo duplicaram a sua fortuna entre 1994 
e 1998: os bens dos três bilionários mais ricos do 
mundo ultrapassam a soma dos Produtos Internos 
Brutos (PIB) de todos os países menos desenvolvidos 
e dos 600 milhões de pessoas que neles vivem 
(UNDP, 1999). 

Em grande parte do mundo em vias de desenvol-
vimento, os níveis de produção e crescimento econó-
mico registados durante o último século não acompa-
nharam a taxa de crescimento da população, enquan-
to o nível de desenvolvimento económico nos países 
industrializados a ultrapassou de longe. Estas tendên-
cias contrárias conduziram a uma acentuada separa-
ção entre os países mais ricos e os mais pobres do 
mundo. A distância entre os países mais ricos e os 
mais pobres traduzia-se em 1820 na proporção de 3 
para 1, de 11 para 1 em 1913, de 35 para 1 em 1950 
e de 72 para 1 em 1992 (ver figura 3.4). Durante o 
último século, o rendimento per capita no segmento 
mais rico da população mundial quase sextuplicou, 
enquanto que no segmento mais pobre o aumento não 
chegou a triplicar. 

A globalização parece exacerbar esta tendência, ao 
concentrar ainda mais o rendimento, a riqueza e os 
recursos num pequeno número de países (ver figura 
3.5). Como fomos vendo ao longo deste capítulo, a 
economia mundial está a crescer e a integrar-se a um 
ritmo extremamente rápido. A expansão do comércio 
mundial desempenhou um papel central neste proces-
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Figura 3.5 Quota dos países mais ricos e mais pobres 
em relação ao rendimento, comércio, finanças e teleco-
municações a nível mundial, em 1997 
Fonte. UNOP. Human Devabpmant Raport, Oxford University 
Press, 1999, p.2. 

so - entre 1990 e 1997, o comércio internacional 
cresceu 6.5%. No entanto, apenas um reduzido 
número de países beneficiou deste crescimento, pois 
o processo de integração na economia global não foi 
equilibrado (ver figura 3.6). Alguns países - como as 
economias do leste asiático, o Chile, a índia e a Poló-
nia - registaram um desenvolvimento considerável, 
com aumentos nas exportações superiores a 5%. 
Outros países, como a Rússia, a Venezuela e a Argé-
lia, tiveram pouco a ganhar com a globalização e a 
expansão do comércio (UNDP, 1999). Conclusões do 
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Figura 3.6 Desigualdades no nível de exportações entre países de diferentes regiões do mundo, 1980-97 
Fonte: UNDP, Human Devefopment Raport, Oxford University Press, 1999, p. 27. 
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Banco Mundial confirmam este quadro: entre 93 paí-
ses do mundo em vias de desenvolvimento, apenas 
23 se podem considerar como em vias de integração 
rápida. Corre-se o risco de muitos dos países que 
mais necessitam de crescer economicamente serem 
deixados ainda mais para trás à medida que a globa-
lização avança (Banco Mundial, 2000). 

O comércio livre é visto por muitas pessoas como 
a chave para o desenvolvimento económico e o com-
bate à pobreza. Entidades como a Organização Mun-
dial de Comércio (OMC) lutam para liberalizar as 
trocas comerciais e para reduzir os entraves ao 
comércio entre os países do mundo. O comércio livre 
entre fronteiras nacionais é tido como uma «situação 
em que todos ganham», tanto os países desenvolvi-
dos como os países em desenvolvimento. Embora as 
economias industrializadas tenham capacidade para 
exportar os seus produtos para mercados de todo o 
mundo, presume-se que os países em vias de desen-
volvimento ficarão também a beneficiar, ao ganhar 
acesso aos mercados mundiais. O que, por sua vez, 
aumentará as suas perspectivas de integração na eco-
nomia global. 

A c a m p a n h a a f a v o r de u m a « ju s t i ç a g loba l» 

Nem toda a gente concorda que o comércio livre seja 
a solução para a pobreza e a injustiça mundiais. De 
facto, para muitos críticos, o comércio livre é, na ver-
dade, um assunto que beneficia aqueles que já estão 
numa posição confortável, exacerbando os padrões 
existentes de pobreza e de dependência do Terceiro 
Mundo. Este tipo de críticas tem-se centrado muito 
em torno das políticas e medidas da Organização 
Mundial de Comércio (OMC), que tem liderado os 
esforços para aumentar o comércio mundial. 

Em Dezembro de 1999 mais de 50.000 pessoas de 
todo o mundo encheram as ruas de Seattle num pro-
testo que decorreu durante as conversações da cha-
mada «Ronda do Milénio» da OMC. Durante quatro 
dias, Seattle viu-se inundada de manifestações cheias 
de cor, teatros de rua, actos de desobediência civil, 
marchas, workshops e acções de formação. Sindica-
listas, ambientalistas, defensores dos direitos huma-
nos, activistas antinuclear, agricultores e representan-
tes de centenas de ONG*s locais e internacionais, uni-
ram esforços para fazer ouvir a sua frustração em 
relação à OMC - uma organização que, segundo mui-

Manifestação contra as queixas judiciais decorrentes das 
manifestações contra a política da Organização Mundial 
de Comércio durante a ronda negocial de Seattle. 

tos, protege acima de tudo os interesses económicos, 
negligenciando outras preocupações, como os direi-
tos humanos, os direitos laborais, o meio ambiente e 
o desenvolvimento sustentável. Embora os protestos 
tenham decorrido de uma forma predominantemente 
pacífica, verificaram-se violentos confrontos entre 
manifestantes e as forças policiais locais, que recor-
reram a gás lacrimogéneo e a balas de borracha para 
controlar as multidões que pararam o movimento do 
centro de Seattle. 

Negociadores oriundos dos 134 países membros da 
OMC tiveram de se reunir para discutir e procurar 
chegar a um acordo em relação a medidas a tomar 
para liberalizar as condições impostas ao comércio 
mundial, e quanto ao investimento na agricultura e em 
produtos florestais, entre outros assuntos. No entanto, 
as negociações foram interrompidas antes do previsto 
sem que se tivessem alcançado acordos. Os organiza-
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dores dos protestos estavam triunfantes - os manifes-
tantes não só haviam conseguido interromper as nego-
ciações, como também fizeram vir ao de cima confli-
tos internos entre as várias delegações. Os protestos 
de Seattle foram considerados a maior vitória conse-
guida pelos activistas em favor da «justiça global». 

Mas por que lutam estas pessoas mobilizadas? 
Representarão a emergência de um poderoso «movi-
mento anti globalização», como defendem alguns 
observadores? Nos meses que se seguiram aos pro-
testos de Seattle, tiveram lugar manifestações do 
mesmo género em outras cidades do mundo, como 
Londres ou Washington. Em comparação com as 
manifestações de Seattle, estes acontecimentos tive-
ram uma dimensão muito menor, embora tenham 
sido organizados com o mesmo fim. Os manifestan-
tes defendiam que o comércio livre e a globalização 
económica conduziam a uma acumulação ainda 
maior da riqueza nas mãos de uns quantos, enquanto 
a pobreza aumentava na maior parte da população 
mundial. A maioria destes activistas concorda que o 
comércio mundial é necessário e potencialmente 
benéfico para as economias nacionais, embora defen-
dam que é necessário ele seja regido por regras dife-
rentes das favorecidas pela OMC. Argumentam que 
as regras de comércio deviam orientar-se, acima de 
tudo, pelo objectivo de proteger os direitos humanos, 
o ambiente, os direitos laborais e as economias locais 
- e não para garantir lucros ainda maiores para as 
empresas já de si ricas. 

Os opositores da OMC argumentam que esta é 
uma organização não-democrática dominada pelos 
interesses dos países mais ricos do mundo - em espe-
cial pelos dos Estados Unidos da América. Embora 
entre os membros da OMC se incluam muitos países 
em vias de desenvolvimento, grande parte não tem 
praticamente nenhuma influência directa sobre a 
política seguida pela organização, pois a agenda é 
definida pelos países mais ricos. O presidente do 
Banco Mundial afirmou que dezanove dos quarenta e 
dois Estados africanos membros da OMC têm uma 
muito reduzida ou nenhuma representação na sede da 
organização em Genebra (Banco Mundial, 2000). 
Tais desequilíbrios parecem ter consequências bem 
reais. Por exemplo, apesar da OMC insistir com os 
países em vias de desenvolvimento para que abram 
os seus mercados às importações provenientes dos 
países industrializados, a mesma organização permi-

tiu que os países desenvolvidos mantivessem com-
plexas barreiras à importação de produtos agrícolas, 
com o objectivo de proteger os seus próprios sectores 
agrícolas. O que resulta daqui é que os países mais 
pobres, muitos dos quais permanecem predominante-
mente agrícolas, não conseguem ter acesso aos gran-
des mercados dos países desenvolvidos. 

Uma outra questão discrepante reside na protecção 
dos direitos de propriedade intelectual - um assunto 
monitorizado multilateralmente através de um pro-
grama da OMC denominado TR1PS (Trade-Related 
Aspects of Intellectual Property Rights). Os países 
industrializados detêm 97% das patentes mundiais, 
enquanto o conceito de propriedade intelectual é 
alheio ao mundo em vias de desenvolvimento. Nas 
últimas duas décadas, verificou-se um aumento sig-
nificativo do número de patentes registadas, à medi-
da que as empresas de biotecnologia e as agências de 
investigação lutam por controlar e «possuir» cada vez 
mais formas de saber, tecnologia e biodiversidade. 
Muitas amostras de plantas, por exemplo, recolhidas 
em regiões biodiversas como as florestas tropicais, 
têm sido depois transformadas pelas empresas farma-
cêuticas em medicamentos lucrativos - e patentea-
dos. O saber local acerca dos usos medicinais das 
plantas é muitas vezes usado no desenvolvimento e 
comercialização dos medicamentos, sem que no 
entanto a população local indígena receba qualquer 
compensação pelo facto. Enquanto os países indus-
trializados forçam a OMC a apertar as leis de pro-
priedade intelectual, muitos países em vias de desen-
volvimento afirmam que tal vai contra as suas neces-
sidades. As agendas de investigação são ditadas por 
interesses monetários, e não pelos humanitários, e os 
países mais pobres (e que mais beneficiariam do seu 
uso) podem acabar por não ter acesso às formas mais 
valiosas de tecnologia. 

Outra crítica feita à OMC é a de que esta organi-
zação opera em segredo, não prestando contas aos 
cidadãos que são directamente afectados pelas suas 
decisões. Estas críticas são válidas em muitos aspec-
tos. As disputas comerciais entre países membros da 
OMC são resolvidas à porta fechada por um comité 
composto por «especialistas» não eleitos. Quando 
uma decisão é tomada, todos os outros Estados mem-
bros ficam legalmente obrigados a acatá-la. A OMC 
pode igualmente pôr em causa ou anular leis nacio-
nais que sejam consideradas «barreiras ao comércio». 
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incluindo leis nacionais ou acordos bilaterais firma-
dos para proteger o ambiente, impedir o esgotamento 
de recursos, salvaguardar a saúde pública ou garantir 
normas laborais ou direitos humanos. Por exemplo, a 
OMC agiu contra a União Europeia, quando esta se 
recusou a importar carne de vaca americana tratada à 
base de hormonas devido às alegadas ligações a casos 
de cancro, e pôs em causa uma lei aprovada pelo esta-
do norte-americano de Massachusetts que proibia as 
empresas de investir na Birmânia (Myanmar) devido 
às violações dos direitos humanos que aí têm lugar. 

Uma última preocupação partilhada por muitos 
activistas reside na enorme influência que os Estados 
Unidos da América têm sobre as actividades da OMC 
e outras organizações internacionais como o Banco 
Mundial ou o Fundo Monetário Internacional. Nos 
anos que se seguiram à queda da União Soviética, os 
EUA passaram a ser considerados por muitos como a 
única superpotência mundial. O que, de alguma 
forma, não deixa de ser verdade. Com o seu esmaga-
dor poderio militar, económico e político, os Estados 
Unidos da América conseguem influenciar as discus-
sões e as medidas políticas adoptadas por muitas ins-
tituições internacionais. O carácter assimétrico da glo-
balização deve ser visto em parte como um reflexo do 
facto de o poder económico e político estar concen-
trado nas mãos de um pequeno número de países. 

Os críticos da OMC, e de outras instituições finan-
ceiras internacionais como o Banco Mundial ou o 
Fundo Monetário Internacional, defendem que essa 
obsessão com a integração económica mundial está a 
obrigar as pessoas a viver numa «economia» e não 
numa «sociedade». Muitos estão convencidos de que 
tais medidas irão enfraquecer ainda mais a posição 
económica das sociedades mais pobres, ao permitir 
que as transnacionais operem sem respeitar as nor-
mas ambientais ou de segurança. Os interesses 
comerciais, dizem, estão a ganhar uma preponderân-
cia crescente sobre a preocupação com o bem-estar 
da humanidade. Não é apenas nos países em vias de 
desenvolvimento, mas também no mundo industriali-
zado, que se verifica a necessidade de se investir 
mais no «capital humano» - saúde pública, educação, 
formação se não quisermos que as divisões mun-
diais se agravem ainda mais. O principal desafio do 
século XXI é garantir que a globalização beneficie as 
pessoas do mundo inteiro, e não apenas aquelas que 
estão à partida bem colocadas para daí tirar partido. 

Conclusão: A necessidade de uma 
governação global 

À medida que a globalização avança, parece notó-
rio que as estruturas e os modelos políticos existentes 
não estão preparados para enfrentar um mundo cheio 
de riscos, desigualdades e desafios que transcendem as 
fronteiras dos países. Os governos nacionais vêem-se 
incapazes de, sozinhos, controlarem o aumento de 
incidência da SIDA, conterem os efeitos do aqueci-
mento global, ou regularem os voláteis mercados 
financeiros. Muitos dos processos que afectam as 
sociedades do mundo inteiro estão além da competên-
cia dos actuais mecanismos de exercício do governo. 
Face a este «déficit» de governo, algumas pessoas têm 
exigido novas formas de governação mundial para 
lidar com questões globais de uma forma global. 
Segundo esta perspectiva, à medida que um número 
cada vez maior de problemas é colocado acima do 
nível individual dos países, as respostas a estes proble-
mas também devem ser essencialmente transnacionais. 

Embora não pareça realista falar em governação 
acima do nível do estado-nação, foram já dados 
alguns passos no sentido da criação de uma estrutura 
democrática global, como a constituição das Nações 
Unidas e da União Europeia. Esta última, em particu-
lar, pode ser vista como uma resposta inovadora à 
globalização, sendo provável que venha a tornar-se 
um modelo para organizações similares em outras 
partes do mundo onde os laços regionais sejam for-
tes. Novas forma de exercício de governo mundial 
podem ajudar a promover uma ordem global cosmo-
polita, onde sejam estabelecidas e observadas leis 
transparentes e padrões de comportamento interna-
cional, como a defesa dos direitos humanos. 

A década que se seguiu ao fim da Guerra Fria foi 
marcada pela violência, por conflitos domésticos e 
por transformações caóticas em muitas partes do 
mundo. Enquanto alguns observadores adoptaram 
um ponto de vista pessimista, vendo a globalização 
como um acelerador da crise e do caos, outros viram 
oportunidades cruciais para agregar as forças globali-
zantes no intuito de alcançar um nível cada vez maior 
de igualdade, democracia e prosperidade. Esta 
mudança em direcção a uma governação global e a 
instituições cada vez mais eficientes na regulação é 
absolutamente apropriada numa altura em que a 
interdependência mundial e o ritmo vertiginoso da 
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mudança ligam a população mundial mais do que 
nunca entre si. Está nas nossas mãos fazer prevalecer 
o desejo de um mundo social melhor. Na verdade, tal 

tarefa parece ser da maior necessidade e constituir 
simultaneamente o maior desafio que as sociedades 
humanas enfrentam no início do século XXI. 

1 Um dos fenómenos sociais de maior importância para os sociólogos contempo-
râneos é a globalização - a intensificação da interdependência e das relações 
sociais mundiais. A globalização traduz-se no facto de vivermos cada vez mais 
num «único mundo», onde as nossas acções têm consequências para os outros e 
os problemas mundiais têm consequências para nós. A globalização afecta hoje 
em dia a vida das pessoas de todos os países, sejam ricos ou pobres, transfor-
mando não apenas os sistemas globais mas também a vida quotidiana. 

2 A globalização é muitas vezes tida como um fenómeno económico, embora este 
ponto de vista seja demasiadamente simplista. A globalização resulta da conju-
gação de factores sociais, políticos, económicos e culturais. É conduzida, sobre-
tudo, pelos avanços nas tecnologias de informação e comunicação, que intensifi-
cam a velocidade e a amplitude da interacção entre as pessoas em todo o mundo. 

3 Vários factores estão a contribuir para o incremento da globalização. Em primei-
ro lugar, factores como o fim da Guerra Fria, o colapso dos regimes comunistas 
de estilo soviético e o crescimento das formas de governação regionais e inter-
nacionais, criaram as condições para uma maior aproximação entre os países de 
todo o mundo. Em segundo lugar, a divulgação das tecnologias de informação 
veio facilitar o fluxo de informação à volta do globo, encorajando as pessoas a 
adoptar uma postura global. Em terceiro, as multinacionais aumentaram em 
dimensão e importância, tendo constituído redes de produção e de consumo que 
abrangem o mundo inteiro e ligam os mercados económicos. 

4 A globalização tornou-se um assunto de acesas discussões. Os «cépticos» defen-
dem que a ideia de globalização é exagerada e que os níveis actuais de interde-
pendência não são historicamente inéditos. Alguns cépticos centram-se antes nos 
processos de regionalização que estão a intensificar a actividade no âmbito de 
grandes grupos financeiros e comerciais. Os «hiperglobalizadores» adoptam uma 
postura contrária, defendendo que a globalização é um fenómeno real e de gran-
de magnitude que ameaça reduzir a zero o papel dos governos nacionais. Um ter-
ceiro grupo, os transformacionalistas, acredita que a globalização está a alterar 
muitos aspectos da actual ordem mundial - incluindo as relações sociais, políti-
cas e económicas - embora os velhos padrões ainda se mantenham. Segundo esta 
perspectiva, a globalização é um processo contraditório, envolvendo um fluxo 
multidireccionado de influências que por vezes se opõem entre si. 

5 A globalização não se restringe aos grandes sistemas globais. O seu impacto 
reflecte-se nas nossas vidas pessoais, na maneira como pensamos acerca de nós 
próprios e nas nossas relações com os outros. As forças globalizantes penetram 
nos nossos contextos locais e nas nossas vidas pessoais, seja através de fontes 
impessoais como os meios de comunicação e a Internet, seja através de contac-
tos pessoais com pessoas de outros países e culturas. 

6 A globalização é um processo em aberto e contraditório - produz fenómenos difí-
ceis de controlar e prever. Da globalização resultam novas formas de risco dife-
rentes das anteriores. Os riscos externos são ameaças provenientes do mundo 
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natural, como os terramotos. Os riscos manufacturados resultam do impacto do 
saber e da tecnologia humana sobre o mundo natural. Alguns observadores acre* 
ditam que vivemos hoje numa sociedade global de risco, em que as sociedades 
humanas enfrentam riscos (como o aquecimento global) produzidos pela nossa 
própria acção sobre a natureza. 

7 A globalização é um fenómeno em rápida expansão, ainda que de forma assimé-
trica. Foi referida a separação crescente entre os países mais ricos e os países 
mais pobres do mundo. A riqueza, o rendimento, os recursos e o consumo con* 
centram-se nas sociedades desenvolvidas, enquanto grande parte do mundo em 
vias de desenvolvimento debate-se com a pobreza, a fome, as doenças e a dívida 
externa. Muitos dos países que mais necessitam dos benefícios da globalização 
correm o risco de ser marginalizados. 

9 Nas últimas décadas, as barreiras ao comércio internacional têm sido progressi-
vamente reduzidas e muitos observadores acreditam que o comércio livre e os 
mercados abertos permitirão que os países em desenvolvimento se integrem de 
uma forma mais plena na economia mundial. Os que se opõem a esta visão argu-
mentam que as entidades internacionais de comércio, como a Organização Mun-
dial de Comércio, são dominadas pelos interesses dos países mais ricos e esque-
cem as necessidades do Terceiro Mundo. Argumentam que as regras que ditam o 
comércio mundial devem, acima de tudo, defender os direitos humanos, os direi-
tos laborais, o meio ambiente e as economias nacionais, e não apenas procurar 
garantir maiores lucros para as empresas. 

9 A globalização está a produzir riscos, desafios e desigualdades que atravessam 
fronteiras nacionais e diminuem a capacidade das estruturas políticas existentes. 
Em virtude de os governos não estarem preparados para, sozinhos, lidarem com 
estas questões transnacionais, há necessidade de novas formas de governação 
global, para lidar com os problemas mundiais de uma formal global. Reafirmar a 
nossa vontade no mundo social em rápida mudança em que vivemos pode cons-
tituir o maior desafio do século XXI. 

. ( w A REFLEXÃO 

1 Como pode a globalização ser considerada também um fenómeno local? 
2 A globalização causou a queda do Comunismo? 
3 A «McDonaldização» é essencialmente um fenómeno de dimensão económica, 

cultural ou política da globalização? 
4 Com o sentido crescente de individualismo, seremos hoje em dia livres de ser 

quem desejamos ou ficaremos sem saber que caminho seguir? 
5 As transnacionais têm realmente mais poder do que os governos? 
6 Porque se diz que cada vez mais os riscos são «manufacturados»? 
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Capítulo 4: Interacção Social e Vida Quotidiana 

Alguma vez teve uma conversa face-a-face com um 
estrangeiro? Ou visitou um sítio de Internet alojado 
num outro país? Fez alguma vez uma viagem ao 
estrangeiro? Se respondeu afirmativamente a uma 
destas questões, já testemunhou os efeitos da globali-
zação na interacção social - o processo em que agi-
mos e reagimos relativamente ao que nos rodeia. 
Embora sempre tenha havido interacções entre pes-
soas de nacionalidades diferentes, a verdade é que a 
globalização veio alterar tanto a frequência como a 
natureza desses contactos. Com a globalização, 
aumenta a proporção das nossas interacções que 
envolvem, directa ou indirectamente, pessoas de 
outras culturas ou nacionalidades. 

Quais são as características das interacções sociais 
entre indivíduos de países diferentes? Aqueles que 
trabalham na área da Sociologia do Turismo deram 
contribuições importantes para o estudo desta ques-
tão. A globalização aumentou exponencialmente a 
possibilidade de fazer viagens internacionais, encora-
jando por um lado o interesse noutros países e, por 
outro, facilitando a mobilidade de turistas no espaço 
internacional. Esta expansão do turismo internacional 
traduz-se num aumento do número de interacções 
face-a-face entre pessoas de países diferentes. Segun-
do John Urry (1990), muitas destas interacções são 
configuradas pelo «olhar turístico», a expectativa do 
turista em passar por experiências exóticas quando 
em viagem pelo estrangeiro. 

As experiências «exóticas» são aquelas que vão 
contra as nossas expectativas quotidianas sobre a 
forma habitual das interacções sociais e a interacção 
com o meio ambiente. Para muitos europeus que via-
jam até à Grã-Bretanha o facto de aí se guiar pelo 
lado esquerdo da estrada é desconcertante. As regras 
de trânsito estão tão enraizadas que achamos estranho 
as violações dessas regras. No entanto, enquanto 
turistas, sabe-nos bem essa estranheza. Em certo sen-
tido, foi isso que pagámos para ver - juntamente com 
outras atracções turísticas. Imagine-se como seria 
frustrante viajar a um país estrangeiro e descobrir que 
tudo era praticamente igual à cidade onde se cresceu. 

A maioria dos turistas não deseja passar por expe-
riências demasiado exóticas. Um dos locais mais fre-
quentados por jovens turistas em Paris, por exemplo, 
é a cadeia de restaurantes McDonalds. Os cidadãos 
britânicos quando viajam ao estrangeiro muitas vezes 
não resistem a visitar pubs e bares de típico estilo 
inglês. Por vezes, tais atracções são o resultado da 
curiosidade, mas as pessoas apreciam frequentemen-
te o conforto de comer e beber num ambiente que 
lhes é familiar. Estas vontades contraditórias entre o 
exótico e o familiar são cruciais ao olhar do turista. 

O olhar turístico pode limitar as interacções face-
-a-face entre turistas e habitantes locais. Destes últi-
mos, aqueles que fazem parte da indústria do turismo 
podem ver com bons olhos a chegada dos turistas 
estrangeiros, dados os benefícios económicos que 
estes trazem aos locais que visitam. Os restantes 
habitantes locais podem estranhar os turistas, desa-
gradando-lhes as suas atitudes exigentes ou o sobre-
desenvolvimento que normalmente está associado 
aos destinos turísticos populares. Os turistas podem 
questionar os habitantes locais acerca de certos 
aspectos das suas vidas quotidianas, tal como a comi-
da, o trabalho e os hábitos de diversão. Fazem-no 
tanto para melhor compreender as outras culturas 
como para fazer maus juízos acerca daqueles que são 
diferentes. Com o aumento do turismo que a globali-
zação trouxe, os sociólogos terão de observar deta-
lhadamente os padrões de interacção que emergem 
entre turistas e habitantes locais, para determinar, 
entre outras coisas, se essas interacções são tenden-
cialmente amistosas ou hostis. 

O estudo da vida quotidiana 

Embora à primeira vista o turismo pareça não ter 
grande interesse para os sociólogos, as experiências 
por que passam os turistas no estrangeiro podem, na 
verdade, revelar muito acerca do mundo social. 
A ideia de «olhar turístico» é importante pelo que 
revela acerca do papel das nossas vidas quotidianas 
na configuração da percepção que temos do mundo 
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que nos rodeia - o que é corrente e familiar, ou o que 
é excepcional. Na maioria das vezes, as actividades e 
as vistas que a um turista estrangeiro parecem «exó-
ticas», são uma parte prosaica da vida da população 
local. 

Tome-se,como exemplo, um grupo de turistas oci-
dentais de visita a um país muçulmano pela primeira 
vez. Estes são frequentemente surpreendidos pelo 
som das «chamadas para a oração» que se ouve cinco 
vezes por dia a partir dos minaretes de centenas de 
mesquitas. Este som, belo e inquietante, é estranho à 
maioria dos ouvidos ocidentais. Para os habitantes 
locais, no entanto, esta chamada para a oração faz de 
tal modo parte da sua vida quotidiana que é sentida 
de forma mais ou menos inconsciente. Se viajarem 
até ao Ocidente, onde as chamadas para a oração 
geralmente não se fazem ouvir, os cidadãos muçul-
manos sentiriam a sua ausência de uma forma estra-
nha e confusa. 

Independentemente de onde se viva, há coisas que 
fazemos diariamente vezes sem conta de uma forma 
mais ou menos desatenta. Como um outro exemplo, 
tome-se o caso de uma interacção muito simples que 
ocorre milhões de vezes por dia em qualquer cidade 
do mundo. Quando duas pessoas se cruzam na rua de 
uma cidade, trocam à distância breves olhares» des-
viando o olhar e evitando olhar nos olhos da outra 
pessoa. Ao fazê«lo, estes indivíduos ilustram o que 
Erving Goffman (1967, 1971) designou como desa« 
tenção civil, aquilo que, em muitas situações, exigi-
mos uns dos outros. 

A desatenção civil não é, de modo nenhum, o 
mesmo que ignorar a outra pessoa. Cada indivíduo 
demonstra ao outro o reconhecimento da sua presença, 
mas evita qualquer gesto que possa ser entendido como 
intromissão. Demonstrar desinteresse civil é algo que 
fazemos de forma mais ou menos inconsciente, mas é 
de uma importância fundamental no nosso dia-a-dia. 

A desatenção civil que as pessoas atribuem umas às outras quando se cruzam na rua não é algo que aconteça por 
acaso, mas uma técnica desenvolvida pelos habitantes das cidades que tem sido observada e estudada pelos interac-
cronistas simbólicos. 
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Pode-se ser levado a pensar que estes aspectos tri-
viais do comportamento social - tal como passar por 
alguém na rua ou reagir a práticas desconhecidas 
como a chamada para a oração - são menores e 
desinteressantes. Na verdade, o estudo destas formas 
aparentemente insignificantes de interacção social é 
da maior importância para a Sociologia. Longe de ser 
desinteressante^ uma das áreas mais empolgantes da 
investigação sociológica. Há três razões que tornam 
importante o estudo da interacção social quotidiana. 

Em primeiro lugar, as rotinas do dia-a-dia, com as 
suas interacções quase constantes com outras pes-
soas, dão forma e estruturam o que fazemos. Através 
do seu estudo, podemos aprender bastante sobre nós 
mesmos enquanto seres sociais e acerca da própria 
vida social. As nossas vidas estão organizadas de 
acordo com a repetição de padrões semelhantes de 
comportamento dia após dia, semana após semana, 
mês após mês e ano após ano. Pense, por exemplo, no 
que fez ontem e no dia anterior. Se tanto um como 
outro foram dias de semana, ter-se-á levantado sensi-
velmente à mesma hora (uma rotina importante em si 
mesma). Poderá ter ido para as aulas da manhã bas-
tante cedo, iniciando a viagem de casa para a escola 
ou universidade que repete virtualmente todos os dias 
úteis. Ter-se-á provavelmente encontrado com alguns 
amigos para almoçar, voltando depois à tarde para as 
aulas ou para o estudo. Mais tarde, repetirá o mesmo 
caminho de regresso a casa, saindo possivelmente à 
noite com outros amigos. 

É claro que as rotinas que seguimos diariamente 
não são idênticas e que os padrões de actividade aos 
fins-de-semana são diferentes dos padrões próprios 
dos dias úteis. Se ocorre uma grande mudança na 
nossa vida, como, por exemplo, terminar a faculdade 
e começar a trabalhar, temos normalmente de efec-
tuar grandes alterações nas rotinas do dia-a-dia; mas 
então será novamente estabelecido um conjunto de 
novos hábitos, relativamente estáveis e regulares. 

Em segundo lugar, o estudo da vida quotidiana é 
revelador quanto à forma como os seres humanos 
podem agir de modo a moldar a realidade. Embora o 
comportamento social, até certo ponto, se guie por 
determinadas forças, como os papéis, as normas e as 
expectativas partilhadas, os indivíduos percepcionam 
a realidade de forma diferente de acordo com a sua 
origem social, interesses e motivações. Em virtude de 
os indivíduos serem capazes de agir de forma criati» 

T H I P A R S I M By GARY LARSON 

"A vida quotidiana seria impossível se tivéssemos que 
pensar de forma consciente nas coisas que fazemos 
quotidianamente - e no entanto...0 

va, estão continuamente a configurar a realidade atra-
vés das decisões que tomam e das acções que prati-
cam. Por outras palavras, a realidade não é rígida ou 
estática - é uma criação das interacções humanas. 
Esta noção de construção social da realidade (ver 
caixa, página 98) é crucial para a perspectiva do inte-
raccionismo simbólico apresentada no primeiro capí-
tulo («O que é a Sociologia?»). 

Em terceiro lugar, estudar a interacção social na 
vida quotidiana ilumina a interpretação de sistemas e 
instituições sociais mais amplos. Na verdade, todos 
os sistemas sociais de grande dimensão dependem 
dos padrões de interacção social em que nos envol-
vemos no decorrer das nossas vidas quotidianas. Isto 
é fácil de demonstrar. Considerem-se, mais uma vez, 
dois estranhos que se cruzam na rua. Tal aconteci-
mento parece ter pouca relevância directa para as ins-
tituições de grande escala, formas de organização 
social mais permanentes. Mas se tivermos em conta o 
peso de muitas interacções deste tipo, verifica-se que 
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Homens e mulheres em público: fazendo a ponte entre Microssocioiogía 
e Macrossociologia 

Uma mulher anda peia rua e ê assediada verbal-
mente por um grupo de homens - é uma interacção 
suficientemente comum e que parece, à primeira 
vista, ser um objecto típico de análise microssocio-
lógica. Em « Passing By: Gender and Public Harass* 
m e n t C a r o l Brooks Gardner chegou à conclusão 
de que este tipo de interacção indesejada ocorre em 
determinados contextos, sendo que os mais óbvios 
são os locais de construção civil, e a maioria das 
vezes a s mulheres entendenvnos como abusivos. 

Embora o caso isolado de assédio de um mulher 
possa ser analisado em termos microssociológícos, 
centrando-se a análise numa única interacção, não é 
proveitoso abordá-lo deste modo. Ele è um caso típi-
co das conversas de rua que envolvem homens e 
mulheres que não se conhecem (Gardner, 1995). 
Não se pode entender verdadeiramente este tipo de 
interacção sem analisar o contexto mais amplo da 

hierarquia de género na sociedade. Assim sendo, 
compreende-se como as análises microssociológicas 
e macrossociológicas estão relacionadas. Gardner, 
por exemplo, relacionou o assédio masculino dirigido 
a mulheres com o sistema vigente de desigualdade 
de género, representado pelo privilégio masculino no 
espaço público, pela vulnerabilidade física das 
mulheres e pela ameaça constante de violação. 

Sem fazer ligação entre a Microssocioiogía e a 
Macrossociologia, só teremos acesso a um enten-
dimento limitado deste tipo de interacções, É como 
se es tas fossem casos isolados, ou como se tosse 
possível eliminá-las ensinando boas maneiras à s 
pessoas. Entender a relação entre o s planos micro 
e macro ajuda-nos a perceber que para enfrentar o 
problema nas s u a s causas é necessário primeiro 
eliminar a s formas de desigualdade de género que 
dão aso a este tipo de interacção. 

não é assim. A maioria das pessoas das sociedades 
modernas vive em cidades e metrópoles, interagindo 
constantemente com pessoas que não conhece pes-
soalmente. A desatenção civil é um de entre os vários 
mecanismos que conferem à vida social urbana, com 
as suas multidões e contactos impessoais, as suas 
características próprias. 

Mic ros soc io iog í a e M a c r o s s o c i o l o g i a 

O estudo do comportamento quotidiano em situações 
de interacção directa é usualmente denominado 
microssocioiogía. A análise em microssocioiogía 
centra-se em indivíduos ou grupos pequenos. É dife-
rente da macrossociologia que se debruça sobre sis-
temas sociais em grande escala, como o sistema polí-
tico ou a ordem económica. Engloba também a aná-
lise de processos de mudança a longo prazo, como o 
desenvolvimento do industrialismo. À primeira vista, 
pode parecer que a micro e a macro-análise são bas-

tante diferentes uma da outra, mas, na verdade, as 
duas encontram-se estreitamente imbricadas (KnorT-
-Cetina e Cicourel, 1981: Giddens, 1984), como se 
verá ao longo deste capítulo. 

A macro-análise é essencial para se poder com-
preender a base institucional da vida quotidiana. As 
formas como as pessoas vivem o seu dia-a-dia são 
largamente afectadas pelo enquadramento institucio-
nal mais amplo de que fazem parte, como se torna 
claro se compararmos o ciclo diário de actividades de 
uma cultura tradicional com a vida característica num 
ambiente urbano industrializado. Nas sociedades 
modernas, estamos constantemente em contacto com 
estranhos. Este contacto pode ser indirecto e impes-
soal. Contudo, por mais relações indirectas ou elec-
trónicas que tenhamos, a presença de outras pessoas 
permanece crucial. Embora possamos escolher enviar 
uma mensagem electrónica através da Internet a um 
conhecido, podemos escolher também viajar de avião 
milhares de quilómetros para passar um fím-de-
• semana com uma pessoa amiga. 
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Os estudos microssociológicos, por sua vez, sâo 
necessários para entendermos os padrões institucio-
nais mais amplos. A interacção face-a-face é clara-
mente a base principal de todas as formas de organi-
zação social, por maior que esta última seja. Suponha 
que se está a estudar uma empresa na qual muitas das 
actividades podiam ser estudadas em termos de com-
portamento face-a-face. Podia-se, por exemplo, 
observar a interacção entre os directores, observar a 
interacção entre os trabalhadores em geral. Desta 
forma, não poderíamos obter uma imagem desta 
organização no seu todo, já que muitas das relações 
comerciais envolvidas são transacções através de 
documentos impressos, cartas, telefonemas e compu-
tadores. Contudo, poderíamos certamente dar um 
contributo significativo para entender a forma como 
a organização opera. 

Em capítulos posteriores, serão analisados outros 
exemplos do modo como a interacção em contextos 
micro afecta processos sociais de âmbito maior, e 
como, por sua vez, os sistemas macro influenciam 
contextos particulares da vida social. Primeiro, con* 
tudo, prestar-se-á atenção a aspectos não verbais 
(expressões faciais e gestos corporais) que usamos na 
interacção uns com os outros. Analisar-se-á depois o 
discurso quotidiano - o uso que fazemos da lingua* 
gem no sentido de transmitir aos outros aquilo que 
pretendemos. Finalmente, centrar*nos-emos na forma 
como as rotinas do dia-a-dia estruturam as nossas 

vidas, prestando uma atenção particular ao modo 
como coordenamos as nossas acções no tempo e no 
espaço. 

Comunicação nao-verbai 

A interacção social depende de uma relação subtil 
entre aquilo que expressamos por palavras e o que 
queremos transmitir através de numerosas formas de 
comunicação nao*verbai - a troca de informação e 
sentido através da expressão facial, de gestos ou 
movimentos corporais. A comunicação não-verbal é 
por vezes designada como «linguagem corporal», 
mas a expressão é enganadora, na medida em que 
usamos tradicionalmente tais sinais não verbais para 
eliminar ou expandir o que é dito por palavras. 

A f a c e , os ges tos e a s emoções 

Um dos aspectos mais importantes da comunicação 
não-verbal é a expressão facial da emoção. Paul 
Ekman e os seus colegas desenvolveram, para des-
crever os movimentos musculares faciais que dão ori* 
gem a determinadas expressões, aquilo a que cha-
mam Sistema de Codificação da Acção Facial 
(SCAF) (Ekman e Friesen, 1978). Através deste sis-
tema, procuraram introduzir alguma precisão numa 
área reconhecidamente aberta a interpretações incon-

Estas fotografias de Paul Ekman, de expressões faciais de um homem de uma tribo numa região isolada da Nova Guiné, 
ajudam a comprovar a ideia de que os modos essenciais de expressão das emoções sâo os mesmos para todas as pes-
soas. Neste caso, foram dadas instruções às pessoas para mostrar facialmente determinados episódios: (A) recebe a visi-
ta de um amigo e sente*$e feli2 com isso: (6) a morte de um filho; (C) sente-se furioso e prestes a iniciar uma luta; (D) 
vê um porco morto r>o chão, já em estado de decomposição. 
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sistentes ou contraditórias - pois há pouco consenso 
sobre como identificar e classificar correctamente as 
emoções. Charles Darwin, o fundador da teoria evo-
lucionista, defendeu a existência de modos básicos de 
expressão emocional comuns a todos os seres huma-
nos. Apesar desta ser uma ideia posta em causa por 
alguns autores, as pesquisas de Ekman entre indiví-
duos de origens culturais muito diferentes parecem 
confirmá-la. Ekman e Friesen levaram a cabo um 
estudo sobre uma comunidade isolada da Nova 
Guiné, cujos membros não tinham tido praticamente 
nenhum contacto prévio com o exterior. Quando lhes 
foram mostradas imagens de expressões faciais ilus-
trando seis emoções diferentes (felicidade, tristeza, 
ira, repugnância, medo e surpresa), os nativos foram 
capazes de identificá-las. 

Segundo Ekman, o resultado do seu e de outros 
estudos levados a cabo entre diferentes povos reforça 
a ideia de que as expressões faciais das emoções e as 
suas interpretações são características inatas dos 
seres humanos. O autor reconhece que as provas que 
apresentou não o conseguem demonstrar de forma 
conclusiva, sendo possível que possam estar em 
causa experiências culturais de aprendizagem ampla-
mente partilhadas. Contudo, as suas conclusões são 
apoiadas por outros tipos de pesquisas. Eibl-Eibes-
feldt estudou crianças cegas e surdas de nascen-
ça, de modo a verificar até que ponto as suas expres-
sões faciais seriam idênticas às dos indivíduos sem 
essas deficiências em determinadas situações emo-
cionais (Eibl-Eibesfeldt, 1973). Descobriu que as 
crianças sorriam quando envolvidas em actividades 
tipicamente agradáveis, levantavam as sobrancelhas 
exprimindo surpresa quando cheiravam um objecto 
com um cheiro diferente e franziam a testa quando 
lhes ofereciam repetidamente um objecto de que não 
gostavam. Como não podiam ter visto outras pessoas 
a comportarem-se desta forma, tudo indica que estas 
reacções são determinadas de forma inata. 

Usando o sistema SCAF, Ekman e Friesen identi-
ficaram uma série de movimentos musculares faciais 
próprios dos bebés recém-nascidos, em tudo seme-
lhantes às expressões adultas de emoções. Os bebés, 
por exemplo, parecem produzir expressões faciais 
idênticas à expressão de repulsa do adulto (franzindo 
os lábios e a testa) em resposta a sabores azedos. Mas 
embora as expressões faciais de emoções pareçam 
ser, em parte, inatas, factores culturais e individuais 

influenciam a forma exacta que os movimentos 
faciais adquirem e os contextos em que são conside-
rados apropriados. Por exemplo, a forma como as 
pessoas sorriem, os movimentos precisos dos lábios e 
de outros músculos faciais, e até que ponto um sorri-
so é fugaz, tudo isto varia de acordo com diferentes 
culturas. 

Não há gestos ou aspectos da postura corporal que 
se tenha provado poderem ser característicos de 
todas, ou mesmo da maioria das culturas. Em algu-
mas sociedades, por exemplo, as pessoas inclinam a 
cabeça para dizer «não», o oposto do que fazemos no 
Ocidente. Gestos que os europeus e americanos 
fazem com muita frequência, como apontar, parecem 
não existir em certas culturas (Buli, 1983). Da mesma 
forma, o gesto que consiste em colocar o dedo indi-
cador direito no centro da bochecha e depois rodá-lo, 
em sinal de elogio, é frequente em certas regiões de 
Itália, mas parece ser inexistente no resto do mundo. 
Tal como sucede com as expressões faciais, os gestos 
e a postura corporal são constantemente utilizados 
para «completar» expressões verbais e também para 
transmitir significados sem que nada seja dito. As 
expressões faciais, os gestos e a postura corporal 
podem ser usados com a intenção de brincar, mostrar 
ironia ou cepticismo. 

As impressões não verbais que usamos de forma 
não consciente indicam frequentemente que o que 
dizemos nem sempre corresponde propriamente ao 
que estamos a sentir. Corar é provavelmente o exem-
plo mais óbvio, mas existe um número de indicado-
res mais subtis que podem ser captados pelas outras 
pessoas. Uma pessoa experiente nestas matérias con-
segue muitas vezes, através do estudo de sinais não-
-verbais, detectar o engano. O suor, a excitação, o 
olhar fixamente ou o piscar os olhos, e expressões 
faciais que permanecem no rosto de forma prolonga-
da (as expressões faciais genuínas tendem a desvane-
cer-se depois de quatro ou cinco segundos) podem 
indicar que uma pessoa está a tentar enganar. Usamos 
deste modo as expressões faciais e os gestos corpo-
rais dos outros para completar o que eles comunicam 
verbalmente e para testar a sua sinceridade. 

« F a c e » e a u t o - e s t i m a 

A palavra «face» pode também relacionar-se com a 
estima que os outros têm por um indivíduo. Na vida 
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social do dia-a-dia, prestamos geralmente muita aten-
ção a «salvar a face». Muito do que consideramos 
delicadeza e etiqueta em reuniões sociais consiste em 
não reparar em aspectos do comportamento que, de 
outra forma, poderiam levar a uma «perda da face». 
Não nos referimos a episódios do passado de um 
indivíduo ou a características suas que se fossem 
mencionadas poderiam resultar em embaraço. Abste-
mo-nos de piadas acerca da calvície quando notamos 
que alguém presente usa capachinho - a não ser que 
seja entre amigos íntimos. O tacto é uma espécie de 
mecanismo de protecção que cada um emprega, na 
expectativa de, em contrapartida, as suas próprias 
fraquezas não serem deliberadamente expostas. As 
nossas vidas quotidianas, por conseguinte, não se 
limitam a ter lugar. Sem nos apercebermos disso, a 
maior pane do tempo mantemos habilmente um con-
trolo estreito e contínuo sobre a expressão facial, a 
postura física e o gesto durante a interacção que man-
temos com os outros. 

Algumas pessoas são especialistas no controlo da 
expressão facial e da comunicação com tacto da inte-
racção com os outros. Um bom diplomata, por exem-
plo, tem de ser capaz - transmitindo uma imagem de 
à-vontade e conforto - de interagir com outros com 
quem esteja em desacordo ou mesmo achar repelen-
tes. O grau de sucesso com que esta capacidade é uti-
lizada pode afectar o destino do mundo inteiro. 
A destreza diplomática, por exemplo, pode atenuar 
tensões entre nações e evitar guerras. 

G é n e r o e c o m u n i c a ç ã o n ã o - v e r b a l 

Existirá uma dimensão de género na interacção social 
quotidiana? Há razões para acreditar que sim. Em 
virtude de as interacções serem moldadas pelo con-
texto social mais amplo, é natural que tanto a comu-
nicação verbal como a comunicação não-verbal pos-
sam ser percebidas e transmitidas de maneira dife-
rente por homens e mulheres. Como se verá no capí-
tulo 5 («Género e Sexualidade»), as concepções de 
género e os papéis de género são, em grande medida, 
influenciados por factores sociais, estando de um 
modo geral relacionados com questões de poder e 
posição social. Estas dinâmicas são bastante óbvias, 
mesmo em interacções comuns da vida quotidiana. 
Tome-se, como exemplo, uma das expressões não-
•verbais mais comuns - o contacto visual. Os indiví-

duos recorrem ao contacto visual de variadas formas, 
frequentemente de modo a captar a atenção de 
alguém ou para iniciar uma interacção social. Nas 
sociedades onde os homens exercem um domínio 
completo sobre as mulheres tanto na esfera pública 
como na vida privada, os homens podem sentir um 
maior à-vontade do que as mulheres em iniciar um 
contacto visual com desconhecidos. 

Uma forma específica de contacto visual - olhar 
fixamente - ilustra o contraste que pode haver no 
«significado» de formas idênticas de comunicação 
não-verbal. Um homem que «olha» desta forma para 
uma mulher pode ser interpretado como estando a 
comportar-se de forma «natural» ou «inocente». Se a 
mulher se sentir desconfortável, pode fugir a esse 
olhar, desviando os olhos ou optando por não manter 
a interacção. Por outro lado, uma mulher que olha 
fixamente para um homem é muitas vezes considera-
da como estando a comportar-se de forma sexual-
mente provocante ou insinuante. Embora isolada-
mente estes casos possam parecer inconsequentes, no 
seu conjunto ajudam a reiterar padrões de dominação 
de género. 

Conversa e regras sociais 

Embora usemos rotineiramente muitos sinais não 
verbais no nosso comportamento» e recorramos a eles 
para entender os outros, muita da nossa interacção é 
levada a cabo através da fala - trocas verbais casuais 
- que decorre durante conversas informais com 
outros. Os sociólogos sempre reconheceram que a 
linguagem é fundamental para a vida social. Contu-
do, foi recentemente desenvolvida uma abordagem 
preocupada especificamente com a forma como as 
pessoas usam a linguagem nos contextos normais da 
vida quotidiana. O estudo das conversas tem sido for* 
temente influenciado pela obra de Erving Goffman. 
Mas a influência mais importante para este tipo de 
estudos é a de Harold Garfinkel, o fundador da Etno-
metodologia (Garfinkel, 1984). 

A Etnometodologia é o estudo dos «etnométo-
dos» - os métodos populares ou não eruditos - usa* 
dos pelas pessoas para entender o que os outros 
fazem e, especialmente, aquilo que dizem. Todos 
aplicamos este tipo de métodos, normalmente sem ter 
de lhes dar uma atenção consciente. Frequentemente, 
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podemos apenas atribuir um sentido ao que é dito 
durante uma conversa se conhecermos o seu contex-
to social, que é exterior às próprias palavras. Veja-se 
a seguinte conversa (Heritage, 1984, p. 237). 

A: Tenho um filho de 14 anos. 
B: Bom, tudo bem. 
A: Tenho também um cão. 
B: Oh, lamento imenso. 

O que pensa que se passa aqui? Qual a relação 
entre estes dois interlocutores? Se soubermos que 
esta é uma conversa entre um senhorio e um candi-
dato a inquilino, então ela faz sentido. Alguns senho-
rios aceitam inquilinos com crianças, mas não permi-
tem animais no prédio. Contudo, sem conhecer o 
contexto social, as respostas do indivíduo B parecem 
não ter qualquer relação com as afirmações do indi-
víduo A. Parte do sentido está nas palavras e outra 
parte na forma como o contexto social estrutura o 
discurso. 

Entend imentos par t i lhados 

As formas mais inconsequentes de conversa diária 
pressupõem.uma compreensão part i lhada comple-
xa e conhecimentos trazidos a lume pelas partes 
envolvidas. De facto, as conversas de ocasião são de 
tal modo complexas que até ao momento tem-se pro-
vado ser impossível programar mesmo os computa-
dores mais sofisticados para conversarem com seres 
humanos. As palavras que usamos em conversas 
banais nem sempre têm um sentido preciso e «ajusta-
mos» o que queremos dizer através de pressupostos 
implícitos e não verbais que ajudam a conferir senti-
do. Se uma pessoa pergunta a outra, «O que fizeste 
ontem?», não há uma resposta óbvia sugerida pelas 
palavras empregues na questão. Um dia é muito 
tempo e seria lógico que se respondesse: «Bem, às 
sete e dez da manhã levantei-me da cama, fui para a 
casa de banho e comecei a lavar os dentes. Às sete e 
onze entrei na banheira...». Entendemos o tipo de 
resposta que a pergunta exige, desde que conheça-
mos, entre outras coisas, quem interroga, o tipo de 
actividades que quem interroga e quem é interrogado 
fazem em conjunto e o que faz habitualmente o últi-
mo num dado dia da semana. 

Murtas das «regras» que regem as conversas quotidia-
nas só se tornam óbvias quando alguém as desrespeita. 

As experiências de Gar f inke l 

As «expectativas de fundo» com as quais organiza-
mos conversas banais foram realçadas por algumas 
experiências levadas a cabo por Garfinkel entre estu-
dantes voluntários. Foi solicitado aos estudantes que 
conversassem com amigos e familiares, insistindo, 
contudo, em que fosse esclarecido o sentido de toda 
e qualquer afirmação, nomeadamente de frases 
banais ou comentários gerais. Se alguém dissesse: 
«Tenha um bom dia», o outro deveria interrogar: 
«Bom, em que sentido, exactamente?» ou «A que 
parte do dia se refere?», e assim por diante. O exem-
plo seguinte é o resultado de uma destas conversas 
(Garfinkel, 1963): 

S: Como está? 
\ 

E: Como estou em relação a quê? A minha saúde, às 
minhas finanças, ao meu trabalho escolar, ao meu 
estado de espírito, ao meu... 

S: (corando e repentinamente descontrolado): Ouça 
lá, estava só a tentar ser simpático. Sinceramen-
te, estou-me nas tintas para como você está. 

Porque é que as pessoas se enervam tanto quando 
outros não respeitam convenções aparentemente 
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menores das conversas? A resposta é que a estabili-
dade e o sentido da nossa vida social quotidiana 
dependem de pressupostos culturais implícitos e par-
tilhados acerca do que é dito e porquê. Se não tomas-
semos isto como adquirido, a comunicação verbal 
com sentido seria impossível. A qualquer questão ou 
contribuição para uma conversa teria de seguir-se um 
extensivo «procedimento de pesquisa» do tipo reco-
mendado aos estudantes sujeitos às experiências de 
Garfinkel, o que faria a interacção romper-se. O que, 
à primeira vista, parece ser um conjunto de conven-
ções de conversação banais, acaba por ser fundamen-
tal para o próprio funcionamento da vida social, 
razão peia qual a sua transgressão traz sérias conse-
quências. 

Devemos notar que, na vida quotidiana, as pes-
soas ocasionalmente fingem deliberadamente igno-
rar o conhecimento não declarado envolvido na 
interpretação de uma declaração, observação ou 
questão. Isto pode ser feito para provocar o outro, 
brincar com ele, causar embaraço ou chamar a aten-
ção para um sentido duplo do que foi dito. Conside-
re-se, por exemplo, esta conversa clássica entre pai e 
filho adolescente: 

P: Onde vais? 
F: Vou sair. 
P: O que é que vais fazer? 
F: Nada. 

As respostas do adolescente são precisamente o 
contrário das respostas dos estudantes das experiên-
cias de Garfinkel. Em vez que responder e desenvol-
ver uma conversa como é normal, o filho adolescen-
te recusa-se a dar respostas coerentes - basicamente, 
dizendo «mete-te na tua vida, pai». 

A pergunta inicial poderia ter tido uma resposta 
diferente por parte de outra pessoa em outro contexto: 

A: Onde vais? 
B: Vou à rua dar uma volta sossegado. 

B interpreta mal deliberadamente a pergunta de A, 
de modo a causar ironicamente preocupação ou frus-
tração. O gozo, as piadas e o sentido de humor ali-
mentam-se de tais equívocos deliberados sobre os 
pressupostos implícitos que um conversa implica, 
com intuito de fazer rir. 

V a n d a l i s m o na i n t e r a c ç a o 

Vimos já que a conversa é uma das principais formas 
de manter a vida quotidiana estável e coerente. Sen-
timo-nos mais confortáveis quando as convenções 
tácitas das conversas banais são respeitadas. Quando 
estas são quebradas, podemos muitas vezes sentir-
-nos ameaçados, confusos e inseguros. Na maior 
parte das conversas do quotidiano, os indivíduos 
prestam grande atenção às pistas deixadas pelos 
outros - como a entoação, pausas subtis ou gesticula-
ções de modo a facilitar a conversa. Estando aten-
tos uns aos outros, os participantes de uma conversa 
«cooperam» no princípio e no fim das interacções, 
falando alternadamente. Uma conversa onde um dos 
indivíduos não adopta uma postura cooperante pode 
gerar tensões. 

Como parte de uma experiência sociológica, os 
alunos de Garfinkel criaram situações de tensão ao 
infringir de forma intencional as regras de conversa-
ção. Mas que dizer de situações que ocorrem na vida 
real onde as pessoas «criam problemas» por via das 
suas atitudes na conversa? Mitchell Duneier e Harvey 
Molotch (1999), dois sociólogos americanos, investU 
garam as trocas verbais entre transeuntes e «pessoas 
das ruas» de Nova Iorque, com o objectivo de perce-
ber porque é que tais interacções são vistas frequen-
temente como algo problemático. Recorrendo a uma 
técnica chamada análise de conversação, compara-
ram um conjunto de interacções de rua com uma 
amostra de conversas quotidianas. A análise de con-
versação é uma metodologia que procura sentido em 
todas as facetas de um conversa - das palavras «de 
ligação» mais pequenas (como «hum» ou «ah») ao 
«timing» preciso das trocas verbais (incluindo pau-
sas, interrupções e sobreposições). 

Duneier e Molotch analisaram as interacções entre 
homens negros - muitos dos quais alcoólicos, sem-
-abrigo e toxicodependentes - e mulheres brancas que 
passavam por eles na rua. Os homens tentavam fre-
quentemente iniciar uma conversa, chamando a aten-
ção, dirigindo piropos ou fazendo perguntas. Mas, 
segundo os autores, algo «corria mal» nessas conver-
sas, pois as mulheres raramente respondiam como o 
fariam se se tratasse de uma interacção normal. Ainda 
que raramente os comentários dos homens fossem em 
tom hostil, as mulheres tendiam a apressar o passo e a 
desviar a cara. Descrevem-se em seguida as tentativas 
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feitas por Mudrick, um homem negro de cinquenta e 
muitos anos, para meter conversa com várias mulheres 
(Duneier e Molotch, 1999, p. 1273-4): 

(Mudrick) começa a sua interacção quando uma mulher 
branca que aparenta ter vinte e cinco anos se aproxima 
num passo constante: 
1 Mudrick: Amo-te, miúda! 
Ela cruza os braços e acelera o passo, ignorando o comen-
tário. 
2 Mudrick: Casa comigo! 
A seguir, trata-se de duas mulheres brancas, provavel-
mente também na casa dos vinte e cinco: 
3 Mudrick: Olá miúdas, estão as duas muito bonitas 

hoje. Têm algum dinheiro convosco? Comprem-me 
alguns livros. 

Elas ignoram-no. A seguir, trata-se de uma jovem negra. 
4 Mudrick: Olá bonita. Olá bonita. 
Ela continua a andar sem lhe dar atenção 
5 Mudrick: Desculpa lá, desculpa lá. Não finjas que 

não me estás a ouvir. 
Dirige-se então a uma mulher branca na casa dos trinta 
anos de idade. 
6 Mudrick: Estou de olho em ti. Estás impecável, sabes? 
Ela ignora-o. 

Saber negociar subtis «aberturas» e «fechos» de con-
versas é uma exigência fundamental para o civismo 
urbano. Duneier e Molotch descobriram que estes 
aspectos cruciais da conversação eram altamente pro-
blemáticos quando se tratava de interacções entre 
homens e mulheres. Enquanto as mulheres resistiam às 
tentativas masculinas de iniciar uma conversação, os 
homens ignoravam a resistência das mulheres, não se 
ficando por aí. Da mesma forma, se tinham sucesso na 
abertura de uma conversa, e uma vez esta iniciada, os 
homens podiam recusar-se a responder às pistas que as 
mulheres davam no sentido de a encerrar: 

1 Mudrick: Olá bonitaí 
2 Mulher Olá, como é que estás? 
3 Mudrick: Tudo bem? 
4 Mudrick: Estás muito bonita, sabias? Gosto da for-

ma como tens o cabelo arranjado. 
5 Mudrick: És casada? 
6 Mulher: Sim. 
7 Mudrick: A i sim? 
8 Mulher Sim. 

9 Mudrick: E as alianças, onde estão? 
10 Mulher: Tenho-as em casa. 
11 Mudrick: Tem-las em casa? 
12 Mulher: Sim. 
13 Mudrick: E posso saber o teu nome? 
14 Mudrick: Chamo-me Mudrick, e tu? 

Ela não responde e vai-se embora (Duneier e Molotch, 
1999, p. 1274). 

Neste caso específico, Mudrick tem a palavra em 
nove das catorze falas que compõem a interacção, 
com o objectivo de iniciar a conversa e obter as res-
postas por parte da mulher. Com base na transcrição 
toma-se bastante óbvio que a mulher não está inte-
ressada em falar com Mudrick, mas quando a análise 
se faz com recurso a uma gravação a sua relutância 
torna-se ainda mais clara. A mulher responde-quan-
do responde - sempre de forma evasiva, enquanto 
Mudrick responde de forma imediata, sobrepondo 
por vezes os seus comentários aos da mulher. Numa 
conversação, o «timing» é um indicador muito 
importante: na maior parte das interacções quotidia-
nas, adiar uma resposta, ainda que por uma fracção 
de segundo, traduz o desejo de mudar o curso da con-
versa. Ao não respeitar estas regras tácitas da socia-
bilidade, Mudrick estava a conversar de uma forma 
«tecnicamente mal-educada». Em resposta, ao igno-
rar as repetidas tentativas de Mudrick de iniciar con-
sigo uma conversa, a mulher estava também a ser 
«tecnicamente mal-educada». 

Para Duneier e Molotch, é esta natureza «tecnica-
mente mal-educada» deste tipo de interacções de rua o 
que faz delas algo difícil de manejar pelos transeuntes. 
Sente-se um grande desconforto no recurso a um com-
portamento «tecnicamente mal-educado» em interac-
ções com outras pessoas na rua, desconforto especial-
mente sentido pelos habitantes brancos de Nova Ior-
que com uma perspectiva política liberal. No entanto, 
quando as regras normais de abertura e fecho de con-
versas não são respeitadas, os indivíduos sentem uma 
noção de profunda e inexplicável insegurança. 

Os autores usam o termo vandalismo na interac-
ção para descrever casos como este, em que «uma 
pessoa subalterna quebra as regras tácitas da interac-
ção quotidiana valiosas para os mais poderosos» 
(1999, p. 1288). Como Duneier e Molotch assinalam, 
os homens da rua conformam-se frequentemente nas 
interacções entre si, com donos de lojas, polícias, 
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familiares e conhecidos, com as formas normais de 
falar. Mas, quando querem, sâo capazes de subverter 
as convenções tácitas que regem as conversas quoti-
dianas de uma forma que desorienta os transeuntes. 
Segundo os autores, ainda mais do que as agressões 
físicas ou insultos verbais vulgares, «o vandalismo na 
interacção deixa as vítimas incapazes de descrever, 
de forma articulada, o que se passou». 

O estudo de Duneier e Molotch sobre o vandalis-
mo na interacção fornece outro exemplo do duplo 
relacionamento entre interacções no plano micro e as 
forças que operam no nível macro. Para os homens 
da ma, as mulheres brancas que ignoram os seus 
esforços para iniciar uma conversa parecem distan-
tes, frias e antipáticas - tomando-se alvos «legíti-
mos» de tais interacções. Por sua vez, as mulheres 
podem muitas vezes entender o comportamento dos 
homens como uma prova de que sâo de facto perigo-
sos, sendo melhor evitá-los. O vandalismo na inte-
racção está intimamente relacionado com a classe, o 
status* o género e as estruturas raciais. O medo e a 
ansiedade que se geram neste tipo de interacções de 
rua ajudam a criar um estatuto à margem, o que, por 
sua vez, influencia as próprias interacções. O vanda-
lismo na interacção é parte de um «sistema auto-sus* 
tentado de suspeitas e falta de civismo mútuo». 

Modos de f a l a r 
> 

E uma experiência intrigante ouvir uma gravação ou 
ler uma transcrição de uma conversa em que se tenha 
participado. Uma conversa é muito mais fragmenta-
da, inconsistente e avessa à gramática do que a maio-
ria das pessoas imagina. Quando tomamos parte 
numa conversa banal, temos tendência a pensar que 
aquilo que é dito é razoavelmente refinado, na medi-
da em que completamos inconscientemente o sentido 
das próprias palavras; mas as conversas reais são 
muito diferentes das conversas dos romances, nas 
quais as personagens trocam frases bem estruturadas 
e gramaticalmente correctas. 

Tal como no caso das ideias de Goffman acerca da 
desatenção civil, pode presumir-se que a análise de 
conversas banais é um assunto relativamente margi-
nal face às principais preocupações da Sociologia; de 
facto, por esta razão, muitos sociólogos são críticos 
assumidos das pesquisas etnometodológicas. Contu-
do, alguns dos argumentos usados para defender a 

importância da obra de Goffman para a Sociologia 
podem aplicar-se também à Et no metodologia. Estu-
dar a linguagem quotidiana provou ser tão complexo 
quanto o domínio da linguagem que a maioria das 
pessoas tem. As imensas dificuldades que implica 
programar computadores a fazerem o que os seres 
humanos fazem sem nenhuma dificuldade no decor-
rer de uma conversa são uma prova desta complexi-
dade. Além do mais, a fala é um elemento essencial a 
todos os aspectos da vida social. As fitas gravadas 
que deram origem ao Caso Watergate, entre o presi-
dente Nixon e colaboradores seus, não eram mais do 
que uma transcrição de conversas, mas permitiram 
um vislumbre do exercício de poder político ao seu 
mais alto nível (Molotoch e Boden, 1985). 

Gri tos de resposta 

Algumas expressões não sâo fala, consistindo em 
exclamações murmuradas ou o que Goffman chamou 
gritos de resposta (Goffman, 1981). Imagine alguém 
que exclama «Ups!» depois de derrubar ou entornar 
alguma coisa no chão. «Ups!» parece ser somente 
uma resposta reflexo e sem grande interesse a um 
infortúnio, da mesma maneira que se pestaneja quan-
do alguém faz um movimento brusco próximo de 
nós. «Ups!» não é, contudo, uma resposta involuntá-
ria, na medida em que reagimos assim normalmente 
quando estamos na presença de outros. «Ups!» 
é geralmente dirigido a outras pessoas presentes. 
A exclamação demonstra às pessoas que assistem que 
o nosso lapso é sem importância e momentâneo, e 
não algo que possa pôr em causa o controlo que uma 
pessoa tem sobre as suas acções. 

«Ups!» só é usado em situações de falhas sem gran-
de importância, e não na presença de grandes aciden-
tes ou calamidades - o que demonstra que a exclama* 
ção faz parte da nossa gestão controlada dos aconteci-
mentos da vida social. Além disso, a exclamação pode 
ser proferida por alguém que observa um lapso de 
outra pessoa; ou pode ser usada para avisar, através do 
som, outrem. «Ups!» é normalmente um som curto, 
mas o som «u» pode ser prolongado em algumas situa-
ções. Desta forma, alguém prolonga o som para acom-
panhar um momento critico no decorrer de uma tarefa 
qualquer. Um pai, por exemplo, pode soltar um 
«Ups!» prolongado ou um «Upa-leleca» para cobrir 
um momento critico, quando, a brincar, atira a criança 
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ao ar. O som cobre o breve espaço de tempo em que a 
criança, no ar, possa sentir uma perda de controlo. 

Tudo isto pode parecer muito forçado e exagerado. 
Para quê estar a analisar com pormenor uma expres-
são tão inconsequente? Será que, como este exemplo 
parece sugerir, prestamos assim tanta atenção ao que 
dizemos? Claro que não - pelo menos a um nível 
consciente. A questão crucial, contudo, reside em ter-
mos como ponto assente que possuímos um controlo 
contínuo e extremamente complexo sobre a nossa 
aparSncia e os nossos actos. Em situações de interac-
ção, nunca se espera de nós que estejamos apenas 
presentes no local; as outras pessoas esperam de nós, 
e nós delas, que mostremos aquilo a que Goffman 
chama um «alerta controlado». Uma parte fundamen-
tal de se ser um humano consiste em demonstrar con-
tinuamente aos outros a nossa competência e capaci-
dade nas rotinas da vida do dia-a-dia. 

L a p s o s d e l í ngua 

«Ups!» é uma resposta a um pequeno incidente. 
Cometemos também erros de linguagem e de pro-
núncia, no decorrer de conversas, aulas, discursos e 
outras situações verbais. O fundador da Psicanálise, 
Sigmund Freud, no decurso das suas investigações 
sobre a «psicopatologia da vida quotidiana», analisou 
numerosos exemplos de tais lapsos de língua (Freud, 
1975). Segundo Freud, cometer erros de fala, 
incluindo uma má pronúncia, má utilização de pala-
vras ou gaguez, nunca é realmente um fenómeno aci-
dental*. Estes erros têm motivos inconscientes e são 
sintoma de sentimentos reprimidos pelo inconsciente, 
ou são coisas que tentamos banir conscientemente 
sem sucesso. Assim, alguém pode querer dizer «orga-
nismo», mas em vez disso diz «orgasmo». Ou, como 
num exemplo citado por Freud, alguém é questiona-
do «Em que regimento está o seu filho?» e responde 
«No 42.° de Assassinos» («Morder» em alemão, em 
vez de «Morser», que significa morteiros). 

Os lapsos de língua são frequentemente engraçados 
e podem passar por anedotas. A diferença reside em 
saber se o orador tinha a intenção consciente de dizer 
as palavras daquela maneira ou não. As falhas de lin-

* Estes deslizes revelam algo que desejaríamos manter oculto, 
consciente ou inconscientemente: expõem momentaneamente os 
nossos verdadeiros sentimentos. 

guagem articulam-se com outros tipos de discurso 
considerado «não apropriado», que Freud acreditava 
serem muitas vezes motivados inconscientemente -
como quando alguém não se apercebe de que o que 
disse tem um duplo sentido óbvio. Isto também pode 
passar por anedótico se forem ditas de uma forma deli-
berada, mas, de outra forma, trata-se de lapsos na pro-
dução controlada da fala que se espera das pessoas. 

Uma das melhores maneiras de ilustrar estes 
aspectos é observar os lapsos no discurso de locuto-
res de rádio e televisão. O discurso dos locutores não 
é igual às conversas banais, uma vez que não é espon-
tâneo, mas está escrito. Espera-se igualmente que 
este seja mais perfeito do que as conversas do dia-a-
-dia.com menos hesitações e melhor articulado. Con-
sequentemente, quando os locutores dos noticiários 
se «engasgam» ou cometem outras «gafes», estas são 
muito mais óbvias e evidentes do que se decorressem 
em conversas banais. Vejamos dois exemplos de lap-
sos de língua que possuem a «natureza única e ver-
dadeira» de que falava Freud (Goffman, 1981): 

Este é o canal Domínio da Canadion Broadcor-
ping Castration. («Castration» = castração; em 
vez de «corporation» = organização). 

Bata as gemas e adicione depois o leite. Misture a 
farinha. Entretanto pode observar como a mistura 
é repugnante, («sickening» (no original) = repug-
nante; em vez de «thickening» - espesso). 

Outros exemplos pertencem à categoria do «discurso 
inapropriado», onde transparece um duplo sentido 
que deveria ter sido evitado: 

As senhoras que desejarem passar por aqui e tira-
rem a roupa serão atendidas de imediato. 

O recheio e o carro foram registados como artigos 
roubados pela polícia de Los Angeles. 

Aqui em Hollywood corre o boato de que a antiga 
estrela de cinema aguarda o seu quinto filho den-
tro de um mês. 

Tendemos a rir mais dos erros verbais quando são 
cometidos por locutores (ou professores nas aulas) do 
que quando ocorrem em conversas comuns. A piada 
reside não só no erro de fala, mas também no prová-
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Sabedoria de rua 

J á alguma vez atravessou a rua para o outro lado 
porque s e sentiu ameaçado por alguém atrás de si 
ou que viesse na sua direcção? Um sociólogo que 
tentou compreender interacções simples deste tipo 
foi Eiijah Anderson. 

Este autor começou por descrever a interacção 

social que tem lugar nas ruas de dois bairros urba-
nos adjacentes. No seu livro, Streewise: fíace, Class 
and Change in an Urban Community (1990), Ander-
son chegou à conclusão de que estudar a vida quo-
tidiana permite vislumbrar o modo como a ordem 
social é criada por interacções individuais. Este 

vel desconforto exibido pelo locutor ou professor 
quando não cumpre com perfeição o discurso progra-
mado. Descobrimos, por momentos, que por detrás 
da calma profissional está um indivíduo comum. 

Face, corpo e fala ria interacção 

Como já vimos, as pessoas usam a expressão facial, a 
expressão corporal e a fala, em combinações várias, 
de modo a transmitir determinados significados e a 
esconder outros. Quase sempre sem darmos por isso, 
cada um de nós mantém, no decurso da nossa inte-
racção quotidiana com os outros, um controlo vigi-
lante e contínuo sobre as expressões faciais, posturas 
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autor estava particularmente interessado em com-
preender a interacção quando pelo menos uma das 
partes é vista como perigosa ou ameaçadora. 
Anderson demonstrou que a forma como muitos 
brancos e negros interagem nas ruas de uma cida-
de do norte dos Estados Unidos da América tem 
muito a ver com a estrutura dos estereótipos raciais, 
que por sua vez está relacionada com a estrutura 
económica da sociedade. Desta forma, demonstrou 
a ligação existente entre interacções micro e estru-
turas macro da sociedade. 

Anderson começou por recorrer à descrição de 
Goffman do modo como as definições sociais emer-
gem em determinados lugares ou contextos: «Quan-
do indivíduos estão na presença de outros, procuram 
frequentemente adquirir ou confirmar informações 
sobre as pessoas à sua volta (...) A informação acer-
ca de alguém ajuda a definir a situação, permitindo 
que se saiba de antemão o que os outros estão à 
espera e o que podemos esperar deles». 

Seguindo esta ideia de Goffman, Anderson pro-
curou saber que tipos de deixas e sinais comporta-
mentais constituem o vocabulário da interacção 
pública. Chegou à conclusão de que: 

« 

«a cor da peie, o género, a idade, as amizades, o ves-
tuário, a joalharia e os objectos que as pessoas trazem 
consigo ajudam a identificá-las, possibilitam a formação 
de pressupostos e permitem a comunicação. Os movi-
mentos (lentos ou rápidos, determinados ou hesitantes, 
compreensíveis ou incoerentes) refinam ainda mais 
esta comunicação pública. Factores como a hora do dia 
ou uma actividade que explicam a presença de uma 
pessoa podem afectar o modo como é rapidamente 

anulada a imagem de «estranho». Se um desconhecido 
não passar a inspecção e não for, então, considerado 
«seguro», é-lhe associada uma imagem de agressor 
potencial, e as restantes pessoas que passam na rua 
podem tentar manter uma distância considerável em 
consonância com esta imagem». 

Anderson demonstrou que a s pessoas que mais 
facilmente passam a «inspecção» são aquelas que 
não se integram em estereótipos geralmente aceites 
acerca das pessoas perigosas: «as crianças passam 
prontamente esta inspecção, homens e mulheres 
brancas fazem-no mais lentamente, homens e 
mulheres negras e jovens adolescentes negros mais 
lentamente do que todos». Ao demonstrar que as 
tensões da interacção derivam de estatutos externos 
como a raça, a classe ou o género, Anderson pôs 
em evidência que não podemos desenvolver uma 
compreensão total da situação se nos limitarmos a 
olhar apenas para as micro Interacções. É desta 
forma que o autor faz a ponte entre as micro inte-
racções e os processos macro. 

Anderson defende que as pessoas tém uma 
«sabedoria de rua», que se revela quando desenvol-
vem aptidões como a «arte de evitar algo» de modo 
a lidar com o seu sentimento de vulnerabilidade face 
à violência e ao crime. Segundo o autor, os cidadãos 
brancos que não têm esta sabedoria de rua não 
reconhecem a s diferenças entre os vários tipos de 
homens negros (por exemplo, entre adolescentes de 
classe média e membros de gangs. Podem também 
não saber como alterar o passo na presença de uma 
pessoa «suspeita» ou evitar «zonas perigosas» 
durante as várias alturas do dia. 

e movimentos corporais. Como veremos em seguida 
também organizamos as nossas actividades nos con-
textos da vida social para alcançar os mesmos fins. 

E n c o n t r o s 

Em muitas situações sociais, envolvemo-nos com 
outros naquilo a que Goffman chama interacção des-
foca li zad a. A interacção desfocalizada tem lugar 

sempre que, num dado contexto, os indivíduos mos-
tram ter consciência mútua da presença dos outros. 
Isto acontece habitualmente quando um grande 
número de pessoas se reúne, seja numa avenida 
movimentada, num teatro sobrelotado ou numa festa. 
Quando indivíduos estão na presença uns dos outros, 
mesmo que não falem directamente entre si, mantém 
uma constante comunicação não verbal, através da 
sua postura corporal, facial e gestual. 
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A interacção focalizada ocorre quando os indiví-
duos prestam uma atenção directa ao que o outro diz 
ou faz. Excepto quando um indivíduo está sozinho -
numa festa, por exemplo - toda a interacção envolve 
tanto trocas focalizadas como não focalizadas. Goff-
man chama encontro a uma unidade de interacção 
focalizada, e grande parte da nossa vida quotidiana 
consiste em encontros contínuos com outros indiví-
duos - família, amigos, colegas - que ocorrem fre-
quentemente tendo como pano de fundo a interacção 
desfocaiizada com outras pessoas presentes em cena. 
Conversa fiada, discussões de grupo, jogos e contac-
tos rotineiros face a face (com bilheteiros, emprega* 
dos de balcão e de mesa, e assim por diante) são 
exemplos de encontros. 

Os encontros precisam sempre de «aberturas», indi-
cando a exclusão da desatenção civil. Quando estra-
nhos se encontram e começam a conversar - numa 
festa, por exemplo o momento de suspender a desa-
tenção civil é sempre arriscado, na medida em que 
podem facilmente ocorrer mal-entendidos acerca da 
natureza do encontro que está a ser estabelecido (Goff-
man, 1971). Daí que a tentativa de estabelecer contac-
to visual possa a princípio ser ambígua e hesitante. 
Caso a abertura não tenha sido aceite, uma pessoa 
pode, então, agir como se nenhum movimento tivesse 
sido intencional. Nas interacções focalizadas, cada 
pessoa comunica tanto por expressões faciais e gestos 
como por palavras. Goffman faz a distinção entre as 
expressões que os indivíduos «oferecem» e aquelas 
que «revelam». As primeiras são as palavras e as 
expressões faciais, através das quais as pessoas tentam 
produzir impressões em outras. As segundas dizem 
respeito a pistas que podem ser usadas para verificar a 
sinceridade e a honestidade de uma pessoa. Por exem-
plo, o dono de um restaurante ouve com um sorriso 
atencioso as opiniões favoráveis dos clientes sobre o 
quanto gostaram da comida servida - enquanto, ao 
mesmo tempo, estará a observar se os seus clientes, à 
medida que vão comendo, parecem realmente satisfei-
tos, se deixaram muito no prato ou estará a atentar no 
tom de voz usado para exprimirem a sua satisfação. 

M a r c a d o r e s 

A maioria de nós conversa e encontra-se com várias 
pessoas no decorrer de um dia normal. Uma determi-
nada mulher, por exemplo, levantasse, toma o peque-

no-almoço com a sua família, e talvez acompanhe os 
seus filhos à escola, parando à porta desta por 
momentos para trocar cumprimentos com uma 
amiga. Dirige*se de carro para o trabalho, provavel-
mente ouvindo rádio. Durante o dia, entra em várias 
interacções com colegas de trabalho e visitantes, as 
quais vão de conversas passageiras a reuniões for-
mais. É provável que cada um destes encontros este-
ja separado dos outros por marcadores , ou por aqui-
lo a que Goffman chamou parênteses, que servem 
para distinguir cada episódio de interacção focaliza-
da do anterior e das interacções não focalizadas que 
têm lugar no mesmo contexto (Goffman, 1974). 

Numa festa, por exemplo, pessoas que falam umas 
com as outras têm tendência a adoptar uma postura 
controlada e a controlar o nível da voz, de modo a 
formar um grupinho separado de outros. Podem ficar 
frente a frente, por exemplo, dificultando a intromis-
são de outros, até que decidam separar-se, ou «suavi-
zar as margens» da sua interacção focalizada, moven-
do-se em diferentes lugares da sala. Em situações 
mais formais, são usados frequentemente sinais reco-
nhecidos para assinalar o começo e o fim de determi* 
nado encontro. Para assinalar o começo de uma peça 
teatral, por exemplo, baixam-se as luzes enquanto 
sobe o pano de cena. No final da representação, as 
luzes da sala acendem-se de novo e o pano cai. 

Os marcadores são particularmente importantes 
quer se trate de um encontro que está especialmente 
para lá das convenções comuns da vida quotidiana, 
quer quando possa existir ambiguidade sobre o que se 
está a passar. Por exemplo, quando um indivíduo 
posa nu diante de uma classe de arte, normalmente 
não se despe na presença do grupo, nem se veste no 
fim na sua presença. Despir-se e vestir-se em privado 
permite que o corpo seja exposto e ocultado repenti-
namente. Tal marca simultaneamente os limites do 
episódio e transmite a noção de que é desprovido do 
significado sexual que, de outro modo, poderia ter. 

Em espaços muito limitados, como os elevadores, 
é difícil demarcar uma área de interacção focalizada. 
Nem é fácil igualmente às outras pessoas presentes 
demonstrar, como normalmente fariam noutras situa-
ções, que não estão a ouvir as conversas à sua volta. 
É igualmente difícil os estranhos não serem vistos a 
olharem as outras pessoas mais intensamente do que 
o permitem as normas da desatenção civil. Assim, em 
elevadores, as pessoas adoptam normalmente uma 
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pose exagerada de «não estou a ouvir, não estou a 
olhar», olhando para o vazio ou para os botões do ele-
vador - para qualquer lado menos para os restantes 
passageiros. As conversas são geralmente suspensas 
ou Limitadas a breves trocas de palavras. Do mesmo 
modo, em casa ou no escritório, se várias pessoas 
estão sentadas a conversar e uma delas recebe uma 
chamada telefónica, os outros não podem demonstrar 
subitamente desinteresse e podem continuar numa 
espécie de conversa lenta e hesitante. 

G e s t ã o d a s i m p r e s s õ e s 

Goffman e outros autores que estudaram a interacção 
social usam muitas vezes noções originárias do teatro 
na sua análise da interacção social. O conceito de 
papel social, por exemplo, tem origem na cena tea-
tral. Os papéis são expectativas definidas socialmen-
te que uma pessoa com um determinado estatuto, ou 
posição social, segue. Ser professor, por exemplo, é 
deter uma posição específica; o papel do professor 
consiste em actuar de modo específico em relação 
aos seus alunos. Goffman concebe a vida social como 
se fosse algo que vai sendo representado num palco 
por actores - ou em muitos palcos, já que os nossos 
actos dependem dos papéis que desempenhamos em 
determinado piomento. Esta abordagem é por vezes 
apelidada de modelo dramatúrgico - a vida social 
vista como uma peça teatral. As pessoas são sensíveis 
ao modo como são vistas pelos outros, usando muitas 
formas de gestão das impressões, de modo a assegu-
rar que os outros reagem da forma desejada. Embora 
isto possa ocasionalmente ser feito de forma cons-
ciente e premeditada, está usualmente entre as muitas 
coisas que fazemos sem disso termos consciência. 
Quando alguém tem de estar presente numa reunião 
de trabalho, veste normalmente fato e gravata, com-
portando-se séria e formalmente; ao contrário, a 
mesma pessoa, entre amigos ou assistindo a um jogo 
de futebol, pode usar jeans, uma sweatshirt, rir e con-
tar anedotas. Isto é gestão das impressões. 

Os sociólogos gostam igualmente de fazer a dis-
tinção entre estatuto atribuído e estatuto alcançado. 
O primeiro é um estatuto que é atribuído ao indivíduo 
com base em factores biológicos, como a raça, o sexo 
ou a idade. Desta forma, «negro», «mulher» ou «ado-
lescente» são exemplos de estatutos atribuídos. Um 
estatuto alcançado é um estatuto que as pessoas 

ganham com o seu próprio esforço, como, por exem-
plo, «licenciado», «atleta» ou «funcionário». Apesar 
de gostarmos de acreditar que os estatutos alcançados 
é que são os mais importantes, a sociedade pode pro-
var o contrário. Seja em que sociedade for, alguns 
estatutos têm prioridade sobre todos os outros, deter-
minando em traços gerais a posição geral de um indi-
víduo na sociedade. Os sociólogos chamam a isto 
estatuto primordial (Hughes, 1945; Becker, 1963). 
Os estatutos primordiais mais comuns são aqueles que 
se baseiam no género e na raça. Os sociólogos de-
monstraram já que, num encontro entre pessoas que 
não se conhecem, uma das primeiras coisas em que se 
repara é no género e na raça (Omi e Winant, 1994). 

Regiões da f r e n t e e d a r e t a g u a r d a 

Segundo Goffman, grande parte da vida social pode 
ser dividida em regiões da frente e da retaguarda. As 
regiões da frente são situações sociais ou encontros 
em que os indivíduos desempenham papéis formais -
são «actores em cena». O trabalho colectivo ou em 
grupo gera com frequência acções de regiões da fren-
te. Dois políticos importantes do mesmo partido que 
se detestem mutuamente irão provavelmente forjar 
uma imagem de unidade e amizade à frente das 
câmaras de televisão. Maridos e mulheres estão mui-
tas vezes de acordo em não discutir à frente das 
crianças, preservando uma fachada de harmonia, para 
discutir intensamente apenas quando os filhos já 
estão nos quartos a dormir. 

As regiões da retaguarda são aquelas onde arma-
zenamos os adereços e os indivíduos se preparam 
para a interacção em contextos mais formais. As 
regiões da retaguarda fazem lembrar bastidores de 
um teatro ou o cenário de uma filmagem com a câma-
ra já desligada. Quando estão a salvo nos bastidores, 
as pessoas podem descansar e libertar as emoções e 
estilos de comportamento que ocultam quando estão 
em palco. As regiões da retaguarda permitem «profa-
nidade, comentários livres de índole sexual, belis-
cões, uso de roupas informais, posturas desengonça-
das, utilização de dialectos e gírias, murmúrios e gri-
tos, palavras agressivas e gracejos, desconsideração 
pelos outros em actos menores mas potencialmente 
simbólicos, actos menores de envolvimento pessoal 
como sussurrar, assobiar, mastigar, mordiscar, vomi-
tar e arrotar» (Goffman, 1969). Uma empregada de 
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Estudo de caso: adoptando papéis em exames íntimos 

Muitos dos elementos essenciais da abordagem dra-
matúrgica de Goffman - gestão das impressões, 
marcadores, papéis e encontros - sâo ilustrados cla-
ramente no estudo levado a cabo por James Hens-
lin e Mae Bríggs. Vejamos com algum detalhe a pes-
quisa que efectuaram sobre uma interacção especí* 
fica e muitíssimo delicada: a visita de uma mulher ao 
ginecologista (Henslin e Briggs, 1971,1997). 

Por altura deste estudo, a maioria dos exames 
pélvicos eram feitos por médicos homens, e por este 
motivo a experiência era (e por vezes ainda o é) 
repleta de possíveis ambiguidades e embaraços 
para ambas a s partes. Os homens e as mulheres 
ocidentais são socializados de forma a conceber os 
seus órgãos genitais como a parte mais privada do 
seu corpo. Ver e, especialmente, sentir os genitais 
de outra pessoa está normalmente associado a 
encontros sexuais íntimos. 

Henslin e Bríggs analisaram material recolhido por 
Briggs, uma enfermeira profissional, a partir de um 
grande número de exames ginecológicos. Os dois 
autores interpretaram aquilo que consideram ter 

vários estádios típicos. Adoptando uma metáfora dra-
matúrgica, sugeriram que cada fase pode ser tratada 
como uma «cena» distinta, em que os papéis desem* 
penhados pelos actores se vão alterando à medida 
que o episódio se desenrola. No «prólogo», a mulher 
entra na sala de espera, preparando-se para assumir 
o papel de pessoa doente, desfazendo-se tempora-
riamente da sua identidade exterior. Chamada ao 
gabinete de consulta, adopta o papel de «doente», e 
a primeira cena começa. O médico assume maneiras 
de profissional, tratando a paciente como uma pessoa 
competente e correcta, mantendo o contacto visual e 
ouvindo educadamente o que ela tem para dizer. 
Caso decida que é necessário um exame, informa a 
doente e sai da sala; a cena um acabou. 

Assim que o médico sai, a enfermeira entra Ela é 
um apoio importante na cena principal que começará 
dentro em breve. Alivia e acalma quaisquer preocupa* 
ções que a paciente possa ter, actuando simultanea-
mente como confidente - porque conhece algumas 
das «situações por que uma mulher tem de passar» -
e como colaboradora no que está para acontecer. 

Arrisque*se a sentar-se junto a mim: enquanto passageiros de um autocarro, tentamos proteger ao máximo o nosso espa-
ço pessoal. 



I N T E R A C Ç Ã O S O C I A L E VIOA Q U O T I D I A N A 97 

A enfermeira ajuda a paciente a transformar-se de 
«pessoa» em «não pessoa» - em corpo, de que uma 
parte vai ser escrutinada, em vez de um ser humano 
completo - para a cena principal. A enfermeira con-
trola não só o despir da paciente, como cuida também 

. de outros aspectos que a própria paciente normal-
mente controlaria. Assim, segura nas roupas da doen-
te e dobra-as. A maioria das mulheres deseja que a 
sua roupa interior náo esteja à vista do médico quan-
do este regressar; a enfermeira garante que assim 
sucede. Ela conduz a doente para a marquesa e 
cobre-lhe a maior parte do corpo com um lençol antes 
do médico regressar à sala. 

Com a presença do médico e da enfermeira, 
começa a cena principal. A presença desta última 
contribui para assegurar que a interacção entre 

. médico e paciente está livre de insinuações sexuais, 
e fornece também uma testemunha legal, caso o 
médico venha a ser acusado de conduta menos pro-
fissional. O exame prossegue como se a personal!-
dade da paciente estivesse ausente; o lençol que a 
cobre parcialmente separa a região genital do resto 
dõ corpo, e a sua posição não lhe permite observar 
os procedimentos do exame. Com a excepção de 

alguma pergunta específica de natureza clínica, o 
médico ignora a paciente, sentando-se num banco 
baixo e fora do seu campo de visão. A paciente cola-
bora, tornando-se temporariamente uma «não pes-
soa», evitando iniciar qualquer conversa e restrin-
gindo os movimentos ao mínimo. 

Antes da cena final, a enfermeira desempenha 
mais uma vez o papel de apoio, ajudando a pacien-
te a transformar-se novamente numa pessoa com-
pleta. Ror esta altura, a s duas já podem conversar e 
a paciente expressa alivio por o exame ter acabado. 
Tendo-se vestido e arranjado de novo, a doente está 
pronta para enfrentar a cena final. O médico torna a 
entrar na sala e, ao relatar os resultados do exame, 
trata de novo a paciente como uma pessoa comple-
ta e responsável. Reassumindo os seus modos cor-
rectos e profissionais, dá a entender que as suas 
Impressões sobre ela não foram de modo algum 
alteradas pelo contacto íntimo com o seu corpo. 
O «epílogo» desenrola-se quando ela deixa o con-
sultório médico, readquirindo de novo a sua identi-
dade no mundo exterior. Médico e paciente colabo-
raram, então, de maneira a gerir a interacção e a s 
impressões que cada um forma sobre o outro. 

mesa pode ser a imagem da serenidade quando aten-
de os clientes e ser agressiva e barulhenta para lá das 
portas da cozinha do restaurante. Há provavelmente 
poucos clientes que aprovariam os restaurantes se 
pudessem ver tudo o que se passa nas cozinhas. 

E s p a ç o pessoal 

Existem diferenças culturais na definição do que é o 
espaço pessoal. Na cultura Ocidental, a maior parte 
das vezes as pessoas mantêm uma distância de pelo 
menos um metro quando se envolvem numa interac-
ção focada com outros. Quando se encontram lado a 
lado, podem permanecer um pouco mais próximas 
umas das outras. No Médio Oriente, as pessoas geral-
mente permanecem mais próximas do que é aceitável 
no Ocidente. Os ocidentais que visitam esta parte do 
mundo sentem-se provavelmente desconcertados 
com esta inesperada proximidade física. 

Edward T. Hall, que trabalhou extensivamente sobre 
formas não-verbais de comunicação, distingue quatro 
zonas de espaço privado. A distância íntima (até cerca 
de meio metro) é reservada a muito poucos contactos 
sociais. Somente os envolvidos em relações que permi-
tam o contacto regular com o corpo - como pais e 
filhos ou amantes - operam nesta zona de espaço pri-
vado. A distância pessoal (de cerca de meio metro até 
metro e meio) é a distância normal em encontros com 
amigos e conhecidos relativamente chegados. E permi-
tida alguma intimidade de contacto, mas tende a ser 
estritamente limitada. A distância social (de cerca de 
um e meio até três metros e meio) é a zona normal-
mente estipulada para contextos formais de interacção, 
como entrevistas. A quarta zona é a distância pública 
(para além dos três metros e meio) preservada por 
aqueles que actuam perante uma assistência. 

Interacções mais banais, as zonas mais sensíveis 
são as das distâncias íntima e pessoal. Se estas zonas 
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A construção social da realidade 

Em Sociologia sâo usados múltiplos enquadramentos 
teóricos para explicar a realidade social. Apesar de 
cada teoria ter a s suas próprias explicações para o s 
fenómenos sociais, elas partilham como pressuposto 
que a realidade social existe independentemente das 
pessoas falarem acerca dela ou a viverem. 

Todavia, nem todos os sociólogos partilham este 
pressuposto. A abordagem teórica chamada constru-
clonlsmo social defende que o que o s indivíduos e a 
sociedade concebem e entendem como realidade é 
uma criação da interacção social dos indivíduos e dos 
grupos. Desta forma, tentar «explicar» a realidade 
social seria menosprezar e reificar (conceber como 
uma verdade dada) os processos pelos quais e s sa 
realidade é construída. Por isso, os construcionístas 
sociais defendem que os sociólogos devem doeu* 
mentar e analisar es tes processos, e não apenas o 
conceito de realidade social que originam. 

Em A Construção Social da Realidade, o seu 
clássico publicado em 1966, os sociólogos Peter 
Berger e Thomas Luckmann examinam o conheci-
mento do senso comum - aquilo que os indivíduos 
tomam por realidade. Sublinham que e s s e s factos 
«óbvios» da realidade social podem não ser os mes-
mos para pessoas de cufturas diferentes, e mesmo 
para diferentes pessoas da mesma cultura. A tarefa 
da investigação transforma-se então na análise dos 
processos pelos quais os indivíduos entendem o 
que é «real» para eles como real (Berger e Luck-
mann, 1966). 

Os construclonistas sociais aplicam as ideias de 
Berger e Luckmann à investigação de fenómenos 
sociais, de modo a esclarecer a forma pela qual os 
membros da sociedade ficam a saber o que é real e 
simultaneamente a criá-lo. Embora o s construcionís-
tas sociais tenham examinado assuntos tão diversos 
como a medicina e o tratamento médico, a s relações 
de género, ou a s emoções, grande parte das s u a s 
investigações centrou-se em problemas sociais, no 
crime e na delinquência. 

A obra de Aaron Cicourel fornece-nos um exem-
plo de investigação social construcionista na área da 
delinquência juvenil. Na maior parte da produção 
sociológica, o s dados relativos a taxas e registos de 
delinquência juvenil são tomados como assentes (ou 
seja, reais), criando-se teorias para explicar os 
padrões observados. Por exemplo, o s dados sobre 
detenções e comparências em tribunal indicam que 
jovens provenientes de famílias monoparentais teiv 

s 

dem a cometer mais actos delinquentes do que 
jovens que vivem com ambos os pais. Os sociólogos 
desenvolveram então explicações para esta relação 
observada - talvez houvesse menor supervisão das 
crianças de lares monoparentais, ou talvez lhes fal-
tassem modelos. 

Cicourel, de forma oposta, observou os proces-
sos envolvidos na detenção e classificação dos 
jovens suspeitos de delinquência; ou seja, o autor 
analisou a criação de dados «oficiais» sobre a delin-
quência. Descobriu que o s procedimentos policiais 

forem invadidas, as pessoas tentam readquirir o seu 
espaço. Por vezes olhamos para alguém como quem 
diz «saia daqui!» ou empurramo-lo. Nos casos em 
que pessoas são forçadas a uma proximidade maior 
do que a considerada desejável, pode ser estabeleci-
do um certo tipo de fronteira física> como quando um 
leitor, numa mesa de biblioteca apinhada, demarca 
fisicamente o espaço privado, empilhando livros a 
delimitar o seu espaço (Hall, 1959, 1966). 

É preciso notar que as questões de género desem-
penham aqui um papeh mais ou menos à semelhança 
do que se passa com outras formas de comunicação 
não-verbal. Os homens gozam tradicionalmente de 
maior liberdade em relação às mulheres no que diz 
respeito ao uso do espaço - por exemplo, movimen-
tos no espaço pessoal de mulheres de que podem não 
ser necessariamente íntimos. Um homem que leva 
uma mulher pelo braço quando passeiam lado a lado, 
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com os jovens dependem de concepções do senso 
comum acerca de como os delinquentes juvenis 
«são realmente». 

Deste modo, quando jovens de famílias de cias-
s e s baixas eram detidos, por exemplo, a polícia tinha 
tendência a considerar as suas ofensas um resulta-
do de uma orientação deficiente ou da ausência de 
exemplos adequados, pelo que os retinha sob cus-
tódia. No entanto, os jovens de classes altas eram 
mais facilmente entregues aos cuidados dos pais, 
pois a polícia e os pais acreditavam que es tes 
podiam receber em casa a disciplina adequada. 
Assim, a acção da polícia contribui para atribuir for-
malmente a etiqueta de «delinquente juvenil» com 
mais frequência a jovens de classe baixa do que aos 
de classes mais altas - ainda que tenham cometido 
as mesmas ofensas. Esta atribuição produz ela 
mesmo os dados em causa, o que, por sua ve2, con-
firma as concepções do senso comum - isto é, que 
os jovens de famílias pobres tendem a participar 
mais regularmente em actos de delinquência. 
O estudo de Cicourel demonstra que, através da 
interacção, a noção de realidade do senso comum 
produz provas independentes e «objectivas» da sua 
própria validade (Cicourel, 1968). 

O construcionismo social foi também ele alvo de 
críticas. Os sociólogos Steve Woolgar e Dorothy 
Pawluch defendem que os construcionístas sociais 
visam demonstrar a criação subjectiva da realidade 
social, mas que ao fazè-lo consideram de forma 
selectiva alguns factos como objectivos e outras 
como uma construção. Por exemplo, em análises em 

ou que coloca a mão na cintura da mulher quando a 
acompanha até à porta, pode ter estes gestos como 
sinal de cortesia ou boa educação. No entanto, o 
fenómeno contrário - uma mulher que invade o espa-
ço pessoal de um homem - é muito frequentemente 
tomado como um engate ou insinuação sexual. 
A adopção de novas leis e padrões respeitantes ao 
assédio sexual em muitos países ocidentais tem como 
objectivo proteger o espaço individual das pessoas -

que examinam que tipo de jovens etiquetados como 
delinquentes, os construcionístas sociais defendem 
muitas vezes que o comportamento inicial dos 
jovens é idêntico, pelo que quaisquer diferenças 
entre os jovens considerados delinquentes e os que 
escapam a e s s e rótulo devem ser atribuídas à cons-
trução da etiqueta «delinquente». Autores críticos 
desta abordagem defendem que o construcionismo 
social considera de forma inconsistente os compor-
tamentos iniciais como objectivos, enquanto enten-
de que o processo de rotulagem é subjectivo (Wool-
gar e Pawluch, 1985). 

Outros sociólogos criticaram o construcionismo 
social pela sua dificuldade em aceitar forças sociais 
mais vastas como influências poderosas sobre fac-
tos sociais observados. Por exemplo, alguns críticos 
têm defendido que, embora a realidade possa ser 
uma perpetuação construída das crenças do senso 
comum, e s s a s mesmas crenças podem ser resulta-
do de factores sociais preexistentes, como o capita-
lismo ou o sistema de patriarcado. 

Em última análise, o construcionismo social ofe-
rece-nos uma abordagem teórica para a compreen-
são da realidade social que é radicalmente diferente 
da maior parte das outras abordagens sociológicas. 
Em vez de assumirem que a realidade social existe 
de uma forma objectiva, os construcionistas sociais 
esforçam-se por documentar e analisar os proces-
sos pelos quais a realidade social é construída, de 
forma a que esta construção sirva, por sua vez, para 
confirmar-se a si própria como realidade social. 

homens ou mulheres - de contacto físico indesejado 
por parte de terceiros. 

Interacção no tempo e no espaço 

Compreender como as actividades são distribuídas 
no tempo e no espaço é fundamentai na análise de 
encontros, bem como para entender a vida social em 
geral. Toda a interacção é situada - ocorre num deter-
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minado espaço e tem uma duração específica no 
tempo. As acções que decorrem quotidianamente ten-
dem a ser «demarcadas» tanto no tempo como no 
espaço. Assim, por exemplo, a maioria das pessoas 
despendem uma «faixa» - digamos, das 9h da manhã 
às 17h da tarde - do seu tempo diário a trabalhar. 
O seu tempo semanal é também delimitado: prova-
velmente trabalham nos dias úteis e passam os fins-
-de-se mana em casa, alterando o padrão das suas 
actividades ao sábado e ao domingo. À medida que 
avançamos através das zonas temporais do dia, esta-
mos muitas vezes a movermo-nos também no espaço: 
a distância a percorrer de casa para o trabalho pode 
levar uma pessoa a andar de autocarro de uma zona 
da cidade para outra, ou talvez dos subúrbios para o 
centro da cidade. Assim, na análise dos contextos da 
interacção social é bastante útil analisar os movimen-
tos das pessoas e reconhecer esta convergência espa-
do- tempora l . 

O conceito de regionalização irá ajudar-nos a 
compreender como a vida social está dividida em 
zonas no tempo e no espaço. Tome-se o exemplo de 
uma residência particular. Uma habitação moderna 
está regionalizada em quartos, corredores e pisos, se 
houver mais do que um andar. Estes vários espaços 
da casa não só são áreas separadas fisicamente, como 
também áreas demarcadas no tempo. A sala de estar 
e a cozinha são normalmente usadas durante o dia, 
enquanto os quartos o sâo à noite. A interacção que 
tem lugar nestas várias «regiões» é delimitada simul-
taneamente por divisões de tempo e de espaço. Algu-
mas áreas da casa formam as regiões da retaguarda, 
na medida em que as «actuações» têm lugar em 
outras. Por vezes, toda a casa pode transformar-se 
numa região da retaguarda. Mais uma vez, esta ideia 
foi magnificamente exposta por Goffman: 

Numa manhã de Domingo, uma família pode usar os 
muros à volta de casa de modo a esconder o desalinho 
nas roupas e nas maneiras, estendendo a todas as salas 
da residência a informalidade normalmente restringida à 
cozinha e aos quartos de dormir. Da mesma maneira, 
também nos subúrbios americanos de classe média, à 
tarde, a linha de fronteira entre a área de recreio das 
crianças e o resto da casa pode ser concebida pelas mães 
como «bastidores», onde andam vestidas de jeans, sapa-
tilhas e com uma maquilhagem mínima (...) E, claro, 
uma região estritamente estabelecida como frontal para 

o desempenho normal de uma rotina particular funciona 
muitas vezes como uma região de retaguarda antes e 
depois de cada actuação, na medida em que nessas altu-
ras as instalações sâo sujeitas a reparações, restauros e 
arranjos, e os actores podem usar trajes informais. Para 
assistir a isto, basta dar uma olhada a um restaurante, 
loja ou residência, poucos momentos antes destes esta-
belecimentos serem abertos ao público. (Goffman, 
1969, p. 127). 

T e m p o d o re lógio 

Nas sociedades modernas, a distribuição das nossas 
actividades é fortemente influenciada pelo uso de 
relógios e pelo tempo do relógio. Sem relógios e 
uma delimitação temporal precisa das actividades - e 
por conseguinte, da sua coordenação no espaço as 
sociedades industrializadas não poderiam existir 
(Mumford, 1973). A medição do tempo pelos reló-
gios está hoje estandardizada em todo o mundo, tor-
nando possível a existência de sistemas complexos de 
transporte internacional e de comunicações, das quais 
dependemos. O sistema mundial estandardizado de 
tempo só foi introduzido em 1884 no decorrer de uma 
conferência de nações que teve lugar em Washington. 
O globo terrestre foi então dividido em vinte e quatro 
zonas temporais, separadas por uma hora. Durante 
muitos anos estas zonas diziam respeito à hora local 
da linha zero de longitude, o chamado meridiano de 
Greenwich (porque passava junto ao Observatório 
Real em Greenwich, Londres). Em 1986 o termo 
«hora de Greenwich» (GMT) 1 foi substituído pelo 
tempo coordenado universal. 

Os mosteiros do século XIV foram as primeiras 
organizações a tentar programar com precisão as acti-
vidades diárias e semanais dos seus internos. Hoje 
em dia, não há praticamente nenhum grupo ou orga-
nização que não o faça - quanto maior for o número 
de pessoas e os recursos em causa, tanto mais preci-
sos têm de ser os horários. Eviatar Zerubavel (1979, 
1982) demonstrou-o no seu estudo sobre a estrutura-
ção do tempo de um grande hospital moderno. Este 
tem de funcionar durante vinte e quatro horas por dia 
e conseguir coordenar o pessoal e os recursos é uma 
tarefa altamente complexa. Por exemplo, a maioria 
das enfermeiras trabalha por turnos, em diferentes 

1 No original inglês Greenwich Mean Time. (N. do T.). 
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enfermarias, alternando turnos diurnos e nocturnos. 
Enfermeiras, médicos e outro pessoal, mais os recur-
sos de que necessitam, têm de ser organizados no 
tempo e no espaço. 

A v ida social e o o r d e n a m e n t o d o e s p a ç o 
e d o t e m p o 

A Internet fornece outro exemplo de como as formas 
de vida social estão intimamente relacionadas com o 
modo como controlamos o espaço e o tempo. As 
novas formas de tecnologia, de que a Internet é 
exemplo, tornaram possível que interajamos com 
outras pessoas que nunca vimos ou conhecemos 
antes, e que podem estar em qualquer parte do 
mundo. Estas mudanças tecnológicas «rearranjaram» 
o espaço - sentados à secretária, podemos interagir 
com qualquer pessoa. Também estão a alterar a per-
cepção do tempo, na medida em que a comunicação 
é quase imediata. Até há cerca de cinquenta anos 
atrás, a maior parte das comunicações através do 
espaço exigia uma certa duração de tempo. Quando 
se enviava uma carta a alguém no estrangeiro, existia 
um período de tempo em que a carta era transportada 
através da terra e do mar até chegar ao destinatário. 

Claro que as pessoas hoje em dia ainda escrevem 
cartas, mas. a comunicação instantânea tomou-se 
essencial ao nosso mundo social. As nossas vidas 
seriam muito difíceis de imaginar sem ela. Estamos 
tão acostumados a poder mudar de canal televisivo e 
a assistir ao noticiário, a fazer uma chamada telefóni-
ca ou a enviar uma mensagem electrónica a um 
amigo no estrangeiro, que é difícil imaginar a vida de 
outra forma. 

Conclusão: a compulsão da proximidade 

Ao contrário do que se passa nas sociedades tradicio-
nais, nas sociedades modernas estamos constante-
mente a interagir com outras pessoas que nunca 
vimos ou conhecemos. Praticamente todos os nossos 
encontros quotidianos, como as compras no super-
mercado ou uma ida ao banco, fazem-nos entrar em 
contacto - indirecto, não obstante - com pessoas que 
poderão viver a milhares de quilómetros de distância. 
O sistema bancário, por exemplo, é internacional. 
Qualquer dinheiro que se deposite é uma pequena 
parte do investimento financeiro que o banco faz no 

mundo inteiro. Algumas pessoas receiam que os rápi-
dos avanços na tecnologia da comunicação, como o 
correio electrónico, a Internet e o comércio on line, 
venham apenas a aumentar esta tendência para haver 
cada vez mais interacções indirectas. Segundo alguns 
autores, as nossas sociedades estão a tomar-se «afó-
nicas», à medida que as potencialidades da tecnolo-
gia aumentam ainda mais. De acordo com esta pers-
pectiva, as pessoas estão a isolar-se crescentemente, 
à medida que o ritmo de vida aumenta: interagimos 
hoje em dia mais com os nossos ecrãs de televisão e 
os monitores de computador do que com os vizinhos 
ou membros da mesma comunidade. 

Qual será a natureza das interacções ligadas ao 
correio electrónico, ao sistema de mensagens instan-
tâneas, aos grupos de discussão electrónica e às salas 
de chat que agora se tornaram elementos da vida de 
muitas pessoas nos países industrializados, e que 
complexidades estão daí a emergir? Num estudo de 
pessoal de escritório realizado em 1997 na Grã-Bre-
tanha, quase metade dos inquiridos afirmou que a 
Internet substituiu a necessidade da comunicação 
cara-a-cara. Um terço admitiu ter usado o correio 
electrónico para evitar deliberadamente a necessida-
de de contacto directo com os colegas. Outros afir-
maram que o recurso a «flame mail» - mensagens 
electrónicas de natureza insultuosa ou ofensiva - no 
local de trabalho resultou no corte total de relações 
com alguns colegas. A comunicação on line parece 
permitir mais espaço para más interpretações, confu-
sões e abusos, em relação a formas mais tradicionais 
de comunicação: 

O problema reside na natureza da comunicação humana. 
Pensamo-la como um produto do espírito, mas é feita 
por corpos: movimentos faciais, tons de voz, movimen-
tos corporais, gestos com as mãos (...) Na Internet, o 
espírito está presente, mas o corpo está ausente. Chegam 
poucos dados aos destinatários relativos à personalidade 
e disposição do emissor: não podem fazer mais do que 
tentar adivinhar a razão por que lhes são enviadas as 
mensagens, o que significam, e como devem responder. 
Hoje em dia, a confiança pura e simplesmente deixou de 
existir. É um negócio arriscado (Locke, 2000). 

Muitos adeptos da Internet não estão de acordo, 
argumentando que, longe de ser impessoal, a comu-
nicação on line tem muitas vantagens próprias, que as 
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formas de interacção mais tradicionais, como o tele-
fone e o encontro face-a-face, não partilham. A voz 
humana, por exemplo, pode ser superior em termos 
de expressão de emoções e subtilezas de sentido, mas 
pode também passar informação acerca da idade, 
género, raça ou posição social do emissor - informa-
ção que pode ser usada em seu prejuízo. Ainda 
segundo estes, a comunicação electrónica disfarça 
todos estes elementos identificativos, garantindo que 
a atenção se foca estritamente no conteúdo da men-
sagem. Isto pode constituir uma grande vantagem 
para as mulheres ou para outros grupos tradicional-
mente desfavorecidos, cujas opiniões noutros contex-
tos são por vezes desvalorizadas (Pascoe, 2000). 
A interacção electrónica é muitas vezes apresentada 
como algo que liberta e confere poder, uma vez que 
as pessoas podem criar as suas próprias identidades 
ort Une e falar de uma forma mais livre do que o 
fariam noutros contextos. 

Quem tem razão neste debate? Até que ponto a 
comunicação electrónica substitui a interacção face-
-a-face? Não há dúvida de que as novas formas de 
comunicação estão a revolucionar a forma como as 
pessoas comunicam, mas mesmo numa altura em que 
é cada vez mais fácil a interacção de forma indirecta, 
os seres humanos continuam a valorizar o contacto 
directo - talvez ainda mais do que antes. As pessoas 
no mundo dos negócios, por exemplo, não deixam de 
estar presentes em reuniões (às vezes tendo mesmo 
de viajar de avião através de meio mundo), quando 
aparentemente seria muito mais simples e eficaz 
negociar através de vídeo ou tele-conferência. Os 

membros de uma família poderiam tratar de arranjar 
reuniões virtuais ou encontros em dias de festa com 
recurso a comunicações electrónicas «em tempo 
real», mas não há ninguém que deixe de reconhecer 
que assim sentiriam a falta da proximidade e intimi-
dade das celebrações face-a-face. 

Uma explicação para este fenómeno é apresenta-
da por Deirdre Boden e Harvey Molotch, que estu-
daram o que eles próprios chamaram a compulsai» 
da proximidade: a necessidade que os indivíduos 
sentem de se encontrarem com outros em situações 
de «co-presença», ou interacção face-a-face. Segun-
do sugerem Boden e Molotch, as pessoas sujeitam-
-se a muito para estarem presentes em reuniões, na 
medida em que as situações de «co-presença», pelas 
razões apresentadas por Goffman nos seus estudos 
sobre a interacção, fornecem informação muito mais 
rica acerca de como as outras pessoas pensam e sen-
tem, e da sua sinceridade, do que qualquer forma de 
comunicação electrónica. Apenas pelo simples facto 
de estarmos na presença das pessoas que tomam 
decisões importantes que nos dizem respeito, senti-
mo-nos capazes de perceber o que se passa e con-
fiantes de que podemos impressioná-las com as nos-
sas opiniões e sinceridade. Segundo Boden e 
Molotch, a «co-presença» «facilita o acesso à parte 
do corpo humano que nunca mente - os olhos, as 
janelas da alma. O próprio contacto visual em si 
assinala um grau de intimidade e confiança; as inte-
racções de «co-presença» permitem monitorizar 
constantemente os movimentos fugazes desta parte 
do corpo tão subtil» (1994). 
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1 A interacção social é o processo pelo qual agimos face aos que nos rodeiam e rea- j~ 
gimos a eles. Quando analisados detalhadamente, muitos aspectos aparentemen- _ 
te banais do nosso comportamento quotidiano acabam por ser aspectos importan» 
tes e complexos da interacção social. Um exemplo é a contemplação - olhar fixa- 1 

mente para outras pessoas. Na maior parte das interacções, o contacto visual é 
relativamente fugaz. Olhar fixamente para uma pessoa pode ser entendido como 
um sinal de hostilidade - ou, em algumas ocasiões, de amor. O estudo da inte-
racção é uma área fundamental da Sociologia, esclarecendo muitos aspectos da 
vida social. 

2 O estudo das interacções face-a-face é geralmente denominado Microssociologia 
- por oposição à Macrossociologia, que se debruça sobre grandes grupos, insti-
tuições e sistemas sociais. Na verdade, as análises micro e macro estão intima-
mente relacionadas e complementam-se. 

3 A comunicação não-verbal consiste na troca de informação e sentido através de 
expressões faciais, gestos e movimentos do corpo. A face humana transmite 
várias expressões diferentes. É crença geral que há aspectos básicos da expres-
são facial das emoções que são inatos. Estudos transculturais demonstraram a 
existência de grandes semelhanças entre membros de diferentes culturas, tanto 
ao nível da expressão facial como da interpretação das emoções registadas na 
face humana. Entendida de um modo mais lato, a «face» pode também referir-se 
à estima que os outros têm por um indivíduo. De um modo geral, nas nossas inte-
racções com outras pessoas, estamos preocupados em «salvar a face» - proteger 
a nossa auto-estima. 

4 Há uma dimensão de género presente na comunicação não-verbal. Nas interac-
ções do quotidiano, alguns gestos e expressões - como estabelecer contacto 
visual ou olhar fixamente - podem ser entendidos e expressos de forma diferen-
te por homens e por mulheres. 

5 O estudo das conversas banais veio a chamar-se Etnometodologia, um termo ori-
ginalmente introduzido por Harold Garfinkel. A Etnometodologia consiste na 
análise das formas pelas quais de forma activa - embora muitas vezes implicita-
mente - entendemos a mensagem que os outros querem fazer passar através do 
que dizem e falam. A maior parte das conversas do quotidiano são bastante com-
plexas e dependem de entendimentos partilhados pelos falantes. Quando as 
regras implícitas da conversação não são respeitadas, de forma intencional ou 
não, as pessoas sentem-se inquietas e inseguras. 

6 Podemos aprender bastante acerca da natureza da conversa através dos «gritos 
de resposta» (exclamações) e do estudo dos lapsos de língua (quando as pessoas 
pronunciam ou aplicam mal determinadas palavras ou frases). Os lapsos de lín-
gua são frequentemente divertidos, e estão de facto relacionados psicologica-
mente com a graça e a brincadeira. 

7 A interacção não focalizada é a consciência mútua que indivíduos têm uns dos 
outros em grandes concentrações de pessoas, quando não estão directamente a 
conversar. A interacção focalizada, que pode por sua vez ser dividida em dife-
rentes tipos de encontro - ou episódios de interacção ocorre quando dois ou 
mais indivíduos estão directamente com atenção ao que o(s) outro(s) está a dizer 
ou fazer. 

8 A interacção social pode ser estudada de uma forma elucidativa aplicando-se o 
modelo dramatúrgico - estudando a interacção social como se as pessoas em 
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causa fossem actores num palco, com um cenário e adereços. Tal como no tea-
tro, nos vários contextos da vida social tendem a existir distinções claras entre as 
regiões da frente (o próprio palco) e as regiões da retaguarda, onde os actores se 
preparam para a cena e, no fim, relaxam. 

9 Por espaço pessoal descreve-se a distância mantida por indivíduos envolvidos 
numa interacção social. As concepções de espaço pessoal diferem consoante as 
diferentes culturas. 

10 Toda a interacção social se situa no tempo e no espaço. Podemos analisar o modo 
como as nossas rotinas diárias são «delimitadas» pela combinação do tempo e do 
espaço, se observarmos a forma como as actividades ocorrem durante determi-
nados períodos e, simultaneamente, implicam movimentos no espaço. 

11 As sociedades modernas caracterizam-se, em grande medida, por transacções 
interpessoais indirectas sem necessidade de qualquer tipo de co-presença. Tal 
conduz ao que foi já designado como compulsão da proximidade, a tendência 
para desejar uma presença face-a-face sempre que possível. As situações de 
co-presença fornecem uma informação muito mais rica acerca do que as outras 
pessoas pensam e sentem, e do seu grau de sinceridade, do que formas indirectas 
de comunicação. 

1 Seria possível a vida social sem pressupostos essenciais partilhados pelos mem-
bros de uma sociedade? 

2 Em que medida a sua visão é diferente da visão turística da sua cidade? 
3 Quão fácil seria ter uma conduta de vandalismo na interacção na sala de aula? 
4 Como «aparenta confiança»? 
5 Que estratégias usam as mulheres que vão sozinhas a bares e cafés para demons-

trar que querem ser deixadas em paz? 
6 Pode a comunicação electrónica substituir a interacção face-a-face? 
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Capítulo 5: Género e Sexualidade 

O que é ser-se um homem? O que é ser-se uma 
mulher? Pode pensar-se que ser-se um homem ou 
uma mulher é algo associado em última instância 
com o sexo do corpo em que nascemos. Mas, à seme-
lhança das inúmeras questões que suscitam o interes-
se dos sociólogos, a natureza da feminilidade e da 
masculinidade não é assim t io fácil de classificar. 
Algumas pessoas acreditam, por exemplo, ter nasci-
do no corpo errado e procuram «endireitar as coisas» 
mudando de género ao longo da vida. 

A história de Janeen Newham e de David Willis é 
semelhante à de muitos transexuais que se submetem 
a operações de mudança de sexo para se tomarem as 
pessoas que acreditam ser. O que toma este caso 
especialmente notável é o facto de serem o primeiro 
casal transexual casado na Grã-Bretanha. 

Janeen era um rapaz quando nasceu, mas sentiu-se 
desde muito cedo confuso ao desejar ser uma rapari-
ga. A medida que os anos foram passando, sentiu-se 
cada vez mais alienado no seu corpo. Casou-se e foi 
pai de duas crianças, mas a sensação de estar preso no 
corpo errado não amenizou. David era uma rapariga 
quando nasceu, mas passou a infância a sentir que, no 
fundo, era um homem. Os sentimentos de confusão 
eram tão fortes que, por vezes, diz agora, desejava 
nem sequer ter corpo. Posteriormente, Janeen e 
David procuraram tratamento para mudar de sexo, 
um processo longo que envolve hormonas e uma 
cirurgia, a fim de tratar o que Janeen designa como 
«terrível erro da natureza» (Neustatter, 1999). 

Janeen e David conheceram-se através de uma 
organização que luta pelos direitos dos transexuais; 
com o tempo, construíram uma relação sólida. Mas 
quando decidiram formalizar a relação através do 
casamento, descobriram que a legislação britânica 
não o permitia por terem trocado de género. Para 
efeitos de matrimónio, considera-se oficial o sexo 
indicado na certidão de nascimento. Janeen e David 
casaram-se na Dinamarca, país onde a mudança de 
sexo não representa qualquer obstáculo para uma 
celebração tradicional do matrimónio. Embora o 
governo britânico autorize a modificação da maioria 

dos documentos e papéis de identificação em caso de 
mudança de sexo, não regulariza o documento funda* 
mental para o pleno reconhecimento jurídico da 
mudança de estatuto de um indivíduo - a certidão de 
nascimento. Muitos transexuais consideram tratar-se 
de uma questão de direitos humanos fundamentais. 

A possibilidade de uma pessoa que era um «ele» se 
tornar numa «ela» leva-nos a parar para reflectir, pois 
as diferenças sexuais são demasiado influentes nas 
nossas vidas. Geralmente, nem nos apercebemos 
delas - precisamente por serem demasiado difusas. 
Estão incutidas em nós desde a nascença. As nossas 
concepções sobre a identidade de género, bem como 
as atitudes e inclinações sexuais que lhes estão asso-
ciadas, formam-se tão cedo na vida que as considera-
mos, na maioria das vezes, como certas na idade adul-
ta. Mas o género não existe simplesmente; todos nós, 
como alguns sociólogos afirmam, «fazemos o géne-
ro» nas interacções sociais que estabelecemos diaria-
mente com os outros. Após a sua mudança de estatu-
to, os transexuais como Janeen e David deverão 
aprender a fazer o género na vida quotidiana. Todos os 
aspectos da nossa existência sâo construídos a partir 
do género, do tom de voz aos gestos, dos movimentos 
às normas de comportamento. Reproduzimos social* 
mente - fazemos e refazemos - o género em milhares 
de pequenas acções praticadas ao longo do dia. 

A história de Janeen e David incide numa questão 
bastante discutida na sociologia do género e da 
sexualidade. As opiniões dos estudiosos dividem-se 
quanto à importância a conferir ao impacto das carac-
terísticas biológicas congénitas nas nossas identida* 
des de género e nas nossas actividades sexuais. No 
presente capítulo, iremos estudar a natureza do com-
portamento sexual humano, bem como analisar o 
carácter complexo da sexualidade - os padrões 
sexuais humanos - e as diferenças sexuais. A vida 
sexual nas sociedades modernas, como em muitas 
outras, está a sofrer mudanças importantes que afec-
tam a vida emocional da maioria de nós. Iremos saber 
que mudanças sâo estas e procurar interpretar a sua 
importância mais lata no final do capítulo. 
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Começaremos, contudo, por observar algumas das 
formas como os estudiosos tentaram explicar as dife-
renças entre homens e mulheres. As diferenças de 
género são objecto de grande interesse por parte dos 
sociólogos, por se encontrarem ligadas a questões de 
desigualdade e poder nas sociedades. As mudanças 
dramáticas, iniciadas pelos movimentos feministas 
na década de 70, inspiraram novas tentativas para 
compreender como se geram, se mantém e se trans-
formam os padrões e desigualdades de género nas 
nossas sociedades. O estudo do género e da sexuali-
dade constitui uma das dimensões em desenvolvi-
mento mais rápidas e estimulantes na sociologia con-
temporânea. 

Diferenças de género 

Começaremos por indagar sobre a origem das dife-
renças entre homens e mulheres. Consideraram-se 
abordagens contrastantes para explicar a formação 
das identidades do género e os papéis sociais basea-
dos nessas mesmas identidades. O debate centra-se 
nos estudos existentes: alguns estudiosos dão maior 
destaque às influências sociais do que outros aquan-
do da análise das diferenças de género. 

Antes de revermos estas abordagens contraditó-
rias, é necessário fazer uma distinção importante 
entre sexo e género. De um modo geral, os sociólo-
gos utilizam o termo sexo para se referirem às dife-
renças anatómicas e fisiológicas que definem o corpo 
masculino e o corpo feminino. Em contrapartida, por 
género entendem-se as diferenças psicológicas, 
sociais e culturais entre indivíduos do sexo masculi-
no e do sexo feminino. O género está associado a 
noções socialmente construídas de masculinidade e 
feminilidade; não é necessariamente um produto 
directo do sexo biológico de um indivíduo. A distin-
ção entre sexo e género é fundamental, pois muitas 
diferenças entre homens e mulheres não são de ori-
gem biológica. 

As interpretações sociológicas das diferenças e 
desigualdades de género têm assumido posições de 
contraste nesta questão do sexo e do género. Existem 
três grandes abordagens que irão ser analisadas 
seguidamente. Em primeiro lugar, observaremos os 
argumentos que defendem a existência de uma base 
biológica nas diferenças de comportamento entre 
homens e mulheres. Em seguida, focaremos as teo-

rias que dão particular importância à socialização e à 
aprendizagem dos papéis de género. Por último, 
tomaremos em consideração as concepções dos estu-
diosos que pensam que nem o género nem o sexo têm 
uma base biológica, sendo totalmente construídos a 
nível social. 

G é n e r o e b io log ia : d i f e r e n ç a natural 

Até que ponto as diferenças no comportamento dos 
homens e das mulheres provêm do sexo, em vez do 
género? Por outras palavras, até que ponto são o 
resultado de diferenças biológicas? Alguns autores 
defendem que os aspectos da biologia humana - das 
hormonas aos cromossomas, do tamanho do cérebro 
à genética - são responsáveis pelas diferenças congé-
nitas no comportamento entre homens e mulheres. 
Estas diferenças, afirmam, são visíveis em todas as 
culturas, o que implica que os factores naturais são 
responsáveis pelas desigualdades entre os géneros 
que caracterizam a maior parte das sociedades. Estes 
investigadores irão provavelmente concentrar-se no 
facto de, por exemplo, em quase todas as culturas, os 
homens participarem na caça e na guerra, e não as 
mulheres. Será que este facto, afirmam, não indica 
que os homens possuem tendências biológicas para a 
agressão que faltam às mulheres? 

Muitos investigadores não se deixam convencer 
com este argumento. O nível de agressividade dos 
homens, dizem, varia bastante de cultura para cultu-
ra, e em algumas culturas esperasse que as mulheres 
sejam mais passivas ou dóceis nalgumas culturas do 
que noutras (Elshtain, 1987). Como os seus críticos 
sublinham, as teorias da «diferença natural» funda-
mentam-se muitas vezes em estudos sobre o compor-
tamento animal, em vez de partirem dos indícios 
antropológicos e históricos sobre o comportamento 
humano, o qual varia no tempo e no espaço. Além 
disso, acrescentam, o facto de uma característica ser 
mais ou menos universal, não significa que seja de 
origem biológica; poderão existir factores culturais 
generalizados que originem estas características. Por 
exemplo, na maior parte das culturas, a maioria das 
mulheres passa uma parte significativa das suas vidas 
a cuidar dos filhos e não estariam preparadas para 
participar rapidamente na caça ou na guerra. 

Embora não seja possível rejeitar liminarmente a 
hipótese dos factores biológicos determinarem 
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padrões de comportamento nos homens e nas mulhe-
res, a investigação de quase um século para identifi-
car as origens fisiológicas de tal influência não teve 
sucesso. Não há provas dos mecanismos que iriam 
associar tais forças biológicas aos comportamentos 
sociais complexos dos homens e das mulheres (Con-
nell, 1987). As teorias que vêem os indivíduos a agir 
de acordo com uma espécie de predisposição inata 
descuram o papel vital da interacção social na forma-
ção do comportamento humano. 

Soc ia l i zação d e g é n e r o 

Outro caminho a seguir para compreender as origens 
das diferenças de género é o do estudo da socializa-
ção de género, a aprendizagem dos papéis de género 
com o apoio dos agentes sociais, tais como a família 
e os meios de comunicação. Esta abordagem estabe-
lece uma distinção entre sexo biológico e género 
social - uma criança nasce com o primeiro e desen-
volve-se com o segundo. As crianças, através do con-
tacto com diversos agentes de socialização, primários 
e secundários, interiorizam progressivamente as nor-
mas e expectativas sociais que correspondem ao seu 
sexo. As diferenças de género não são determinadas 
biologicamente, mas geradas culturalmente. Neste 
sentido, existem desigualdades de género, pois os 
homens e as mulheres são socializadas em papéis 
diferentes. 

Os funcionalistas têm favorecido as teorias da 
socialização do género, pois vêem os rapazes e as 
raparigas como aprendizes dos «papéis sexuais» e 
das identidades masculina e feminina - masculinida-
de e feminilidade - que os acompanham (ver abai-
xo, páginas 115-117 «Abordagens funcionalistas»). 
Rapazes e raparigas são guiados neste processo por 
sanções positivas e negativas, forças socialmente 
aplicadas que recompensam ou restringem o compor-
tamento. Um rapaz poderá ser positivamente sancio-
nado no seu comportamento, por exemplo, («És um 
menino muito corajoso!») ou receber uma sanção 
negativa («Os meninos não brincam com bonecas»). 
Estes acompanhamentos positivos e negativos aju-
dam os rapazes e as raparigas na aprendizagem dos 
papéis sexuais que se espera virem a desempenhar e 
a conformarem-se com eles. Se um indivíduo desen-
volve práticas de género que não correspondem ao 
seu sexo biológico - isto é, comportamentos desvian-

tes - procura-se a explicação numa socialização ina-
dequada ou irregular. Segundo esta perspectiva fun-
cionalista, os agentes de. socialização contribuem 
para a manutenção da ordem social ao supervisionar 
a socialização natural do género nas novas gerações. 

Esta interpretação rígida dos papéis sexuais e da 
socialização tem sido alvo de críticas em muitos 
aspectos. Muitos autores afirmam que a socialização 
do género não é um processo inerentemente harmo-
nioso; diferentes agentes, como a família, a escola e 
o grupo de amigos, poderão entrar em conflito entre 
si. Além disso, as teorias da socialização ignoram a 
capacidade dos indivíduos para rejeitar, ou modificar, 
as expectativas sociais que envolvem os papéis 
sexuais. Como Connell afirmou: 

«Os agentes da socialização» não geram efeitos mecâni-
cos num ser em crescimento. Pede-se à criança para par-
ticipar na pratica social impondo-lhe determinadas con-
dições. O pedido poderá ser, e é muitas vezes, coercivo 
- acompanhado por uma grande pressão para ser aceite 
e sem se propor uma alternativa... Mesmo assim, as 
crianças declinam, ou começam mais precisamente a 
tomar a sua própria posição no domínio do género. 
Poderão rejeitar a heterossexualidade... poderão come-
çar a misturar elementos masculinos e femininos, o que 
ocorre, por exemplo, quando as raparigas persistem em 
praticar desportos competitivos na escola. Poderão ini-
ciar uma ruptura nas suas próprias vidas, por exemplo, 
quando os rapazes se vestem a sós com roupas femini-
nas. Poderão construir uma vida de fantasia que entra 
em conflito com a sua prática actual, o que é talvez a 
prática mais comum. (Connell, 1987) 

É importante lembrar que os seres humanos não 
são objectos passivos ou receptores inquestionáveis 
de uma «programação» do género, como alguns 
sociólogos sugeriram. As pessoas são agentes activos 
que criam e modificam papéis para si mesmas. 
Embora seja necessário algum cepticismo relativa-
mente a qualquer adopção na globalidade da teoria 
dos papéis sexuais, muitos estudos revelaram que as 
identidades do género são, em certa medida, fruto das 
influências sociais. 

As influências sociais na identidade de género 
fluem de canais muito diversificados; até os pais que 
se dedicaram a educar os filhos de uma forma «não 
sexista» consideram difícil combater os padrões exis-
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tentes de aprendizagem do género (Statham, 1986). 
Os estudos sobre a interacção progenitor-criança 
revelaram, por exemplo, diferenças distintas no trata-
mento dos rapazes e das raparigas, mesmo quando os 
pais acreditam ter a mesma reacção com ambos. Os 
brinquedos, os livros ilustrados e os programas de 
televisão para crianças tendem a destacar as diferen-
ças entre os atributos masculinos e femininos. Embo-
ra a situação esteja, de certa forma, a mudar, geral-
mente as personagens masculinas excedem em 
número as femininas na maior parte da literatura 
infantil, contos de fadas, programas de televisão e 
filmes. As personagens masculinas tendem a desem-
penhar papéis mais activos e aventureiros, enquanto 
as femininas são representadas como figuras passi-
vas, expectantes e orientadas para as actividades 
domésticas (Weitzman^M/., 1972; Zammuner, 1987; 
Davies, 1991). Investigadoras feministas demonstra-
ram como os produtos culturais e dos meio de comu-
nicação destinados às audiências mais jovens incor-
poram atitudes tradicionais em relação ao género e ao 

tipo de objectivos e ambições que se espera das rapa-
rigas e dos rapazes. 

A socialização do género é evidentemente muito 
forte e desafiá-la pode ser incómodo. Uma vez «con-
ferido» um género, a sociedade espera que os indiví-
duos desempenhem a sua função como «homens» e 
«mulheres». É no quotidiano que estas expectativas 
se cumprem e se reproduzem (Lorber, 1994; Bour-
dieu, 1990). 

A c o n s t r u ç ã o social d o g é n e r o e d o sexo 

Nos últimos anos, as teorias da socialização e do 
papel do género têm sido alvo de criticas por parte de 
um número cada vez maior de sociólogos. Em vez de 
considerarem o sexo como um facto determinado 
biologicamente e o género como um facto aprendido 
culturalmente, afirmam que se deveria considerar 
tanto o sexo como o género enquanto produtos cons-
truídos socialmente. Não só o género é uma criação 
puramente social ao qual falta uma «essência» domi-
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Identidade de género: duas teorias 

Duas das teorias dominantes sobre a explicação da 
formação das identidades do género incidam sobre 
a dinâmica emocional entre as crianças e os seus 
educadores. Nesta perspectiva, a s diferenças de 
género são formuladas «inconscientemente» duran-
te os primeiros anos de vida, e não resultam de uma 
predisposição biológica. 

A teoria de Freud sobre o desenvolvimento 
do género 

A teoria de Sigmund Freud é talvez a mais influente 
- e controversa - teoria acerca da emergência da 
identidade de género. Segundo Freud, a aprendiza-
gem das diferenças de género nas crianças e nos 
jovens centra-se na presença ou na ausência do 
pénis. «Eu tenho um pénis» é o mesmo que «eu sou 
um rapaz», enquanto que «eu sou uma rapariga» é 
o mesmo que «eu não tenho pénis». Freud é cuida-
doso ao afirmar que não são apenas as distinções 
anatómicas que estão em questão; a presença ou 
ausência do pénis é um símbolo de masculinidade e 
de feminilidade. 

Por volta dos quatro ou cinco anos de idade, de 
acordo com a sua teoria, um rapaz sente-se amea-
çado pela disciplina e autonomia que o pai lhe exige, 
fantasiando que o pai lhe quer tirar o pénis. O rapaz, 
em parte conscientemente, mas sobretudo a um 
nível inconsciente, reconhece o pai como um rival no 
afecto da mãe. Ao reprimir sentimentos eróticos em 
relação à mãe e ao aceitar o pai como um ser supe-
rior, o rapaz identifica-se com o pai e toma cons-
ciência da sua identidade masculina. O rapaz desis-
te do amor da mãe devido ao medo inconsciente de 
ser castrado pelo pai. Por outro lado, a s raparigas 
sofrem supostamente de «inveja do pénis», pois não 
possuem o órgão visível que distingue os rapazes. 
A mãe é depreciada aos olhos das raparigas, pois 
também não possui um pénis e é incapaz de criar 
um. Quando a rapariga se identifica com a mãe, 

assume a atitude submissa implícita no reconheci-
mento de se ser «segunda». 

Uma vez terminada esta fase, a criança apren-
deu a reprimir os sentimentos eróticos. O período 
entre os cinco anos de idade e a puberdade é ( 

segundo Freud, um período de (atênda - tende a 
haver uma Interrupção das actividades sexuais até 
as mudanças biológicas da puberdade reactivarem 
os desejos eróticos de uma forma directa. O perío-
do de latência, que abrange a idade d a s crianças 
que frequentam o l . é e 2.° ciclos do ensino básico, 
corresponde ao período em que os grupos de ami-
gos do mesmo sexo são os mais importantes na 
vida de uma criança. 

As concepções de Freud suscitaram grandes 
objecções, especialmente da parte das feministas, 
mas também de muitos outros autores (Mitchell, 
1973; Cowardr 1984). Em primeiro lugar, Freud pare-
ce identificar demasiado estreitamente o género com 
a consciência genital, estando envolvidos certamente 
outros factores mais subtis. Em segundo lugar, a teo-
ria depende da noção de o pénis ser superior à vagi-
na, assumida apenas como a ausência do órgão mas-
culino. Todavia, por que razão os órgãos genitais femi-
ninos não deveriam ser considerados superiores aos 
masculinos? Em terceiro lugar, Freud representa o pai 
como o agente de disciplina primário, enquanto em 
muitas culturas é a figura da mãe quem desempenha 
o papel mais significativo na imposição da disciplina. 
Em quarto lugar, Freud acredita que a aprendizagem 
do género se concentra nos quatro ou cinco anos de 
idade. A maioria dos autores mais recentes destaca-
ram a importância da aprendizagem numa idade pre-
coce, desde a primeira infância 

A teoria de Chodorow sobre o desenvolvimento 
do género 
Embora muitos autores se tenham servido da abor-
dagem de Freud para estudar o desenvolvimento do 
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género, geralmente modificaram-na em muitos 
aspectos. A socióloga Nancy Chodorow é um exem-
plo (1978,1988). Chodorow afirma que a aprendiza-
gem para um indivíduo se sentir homem ou mulher 
deriva da ligação da criança com os pais desde 
tenra idade. A socióloga dá muito maior ênfase do 
que Freud á importância da mãe em vez do pai. Uma 
criança tende a envofver-se emocionalmente com a 
mãe, pois esta é facilmente a influência mais domi-
nante desde tenra idade. Esta ligação tem de ser 
quebrada a determinada altura, para a criança 
adquirir um sentido próprio de si - é-Ihe exigido que 
se torne menos dependente. 

Chodorow afirma que o processo de ruptura 
ocorre de maneira diferente em rapazes e rapari-
gas. As raparigas mantêm a proximidade com a 
mãe - têm a possibilidade de, por exemplo, conti-
nuar a abraçá-la, a beijá-la e a imitá-la em tudo o 
que faz. Em virtude de não ocorrer uma ruptura 
abrupta com a mãe, a rapariga, e mais tarde a 
mulher, desenvolve um sentido do «eu» que é mais 
contínuo com outras pessoas. É muito provável que 
a sua identidade se funde (ou dependa) de outra: 
primeiro com a mãe, mais tarde com um homem. Na 
perspectiva de Chodorow, este facto tende a gerar 
características de sensibilidade e compaixão emo-
cional nas mulheres. 

Os rapazes ganham o sentido do «eu» através de 
uma rejeição mais radical da sua proximidade inicial 
com a mãe, forjando a sua percepção de masculini-
dade a partir daquilo que não é feminino. Aprendem 
a não ser «mariquinhas» ou «meninos da mamã». 
Consequentemente, os rapazes têm relativamente 
pouca habilidade para se relacionarem intimamente 
uns com os outros, desenvolvendo formas mais ana-
líticas de olhar o mundo. Adquirem uma perspectiva 
mais activa das suas vidas, dando ênfase à concre-
tização, mas reprimem a sua capacidade para com-
preender os seus próprios sentimentos e os dos 
outros. 

Chodorow inverte, até certo ponto, a ênfase de 

Freud. Não é a feminilidade, mas antes a masculini-
dade a ser definida por uma perda, a privação de 
manter uma ligação de proximidade com a mãe. 
A identidade masculina forma-se através da separa-
ção; desta forma, os homens sentirão inconsciente-
mente, um dia mais tarde, a sua identidade amea-
çada caso se envolvam emocionalmente de modo 
íntimo com outras pessoas. As mulheres, por outro 
lado, sentirão que a ausência de um relacionamento 
íntimo com outra pessoa ameaça a sua auto*estima. 
Estes padrões repetenvse de geração em geração, 
devido ao papei primário que as mulheres desempe-
nham no processo de socialização prematura das 
crianças. As mulheres exprimem-se e definem-se 
principalmente em termos de relacionamentos. Os 
homens reprimiram e s s a s necessidades adoptando 
uma postura mais manipuladora em relação ao 
mundo. 

O estudo de Chodorow foi alvo de diversas críti-
cas. Janet Sayers, por exemplo, sugeriu que Chodo-
row não explica a luta das mulheres, especialmente 
na actualidade, pela autonomia e independência 
(Sayers, 1986). As mulheres (e os homens), salien-
ta, são mais contraditórias na sua caracterização 
psicológica do que é sugerido na teoria de Chodo-
row. A feminilidade pode ocultar sentimentos de 
agressividade ou asserção, que se revelam apenas 
de forma indirecta ou em determinados contextos 
(Brennan, 1988). Chodorow foi igualmente criticada 
pela sua concepção redutora de família, baseada 
num modelo de família branca da classe média. 
O que acontece, por exemplo, numa família mono-
parental ou quando as crianças são educadas por 
mais de um adulto? 

Estas críticas não deitam por terra as concepções 
de Chodorow, cuja importância $e mantém. As suas 
concepções ensinam muito sobre a natureza da 
feminilidade e ajudam-nos a compreender as ori-
gens da chamada inexpresslvidade masculina - a 
dificuldade que os homens sentem em revelar os 
seus sentimentos aos outros. 



114 G E N E R O E S E X U A L I D A D E 

"Qual é o seu género?" 

QThet tewt t ykd r Collectori 1999 Edward Korem fíon> cartoonbank. com. Ali 
righte reserved 

nante, mas o próprio corpo humano está sujeito às 
forças sociais que o moldam e o alteram de várias 
maneiras. É possível atribuir aos nossos corpos signi-
ficados que desafiam o que é geralmente considerado 
como «natural». Os indivíduos poderão optar por 
construir ou reconstruir os seus corpos conforme a 
sua vontade - recorrendo desde a actividade física, à 
dieta, ao piercing e ao estilo pessoal, até à cirurgia 
plástica e às operações de mudança de sexo. A tecno-
logia estará a dissipar os limites dos nossos corpos. 
Assim, argumentam, o corpo humano e a biologia 
não são dados adquiridos, mas estão sujeitos à acção 
humana e à escolha pessoal em contextos sociais 
diferentes. 

Nesta perspectiva, os autores que centram a sua 
abordagem nos papéis de género e na sua aprendiza-
gem aceitam implicitamente a existência de uma base 
biológica nas diferenças de género. Na abordagem 
centrada na socialização, uma distinção biológica 
entre os sexos fornece um enquadramento que será 
«culturalmente desenvolvido» na própria sociedade. 
Em contrapartida, os teóricos que defendem a cons-
trução social do sexo e do género rejeitam a existên-

cia de qualquer base biológica nas diferenças de 
género. As identidades do género surgem, assim afir-
mam, relacionadas com as diferenças de sexo per-
cepcionadas na sociedade e, por sua vez, ajudam a 
moldar essas mesmas diferenças. Por exemplo, uma 
sociedade onde a noção de masculinidade é caracte-
rizada pela força física e atitudes «rudes» incentivará 
os homens a desenvolver uma determinada imagem 
do corpo e um conjunto de maneirismos adequados. 
Por outras palavras, as identidades do género e as 
diferenças de sexo encontram-se intimamente asso-
ciadas em cada corpo humano (Connell, 1987; 
J. Butler, 1999; Scott e Morgan, 1993). 

Perspect ivas sobre a des igualdade 
de género 

Observou-se que o género é um conceito socialmen-
te criado que atribui aos homens e às mulheres papéis 
sociais e identidades diferentes. Todavia, as diferen-
ças de género raramente são neutras - em quase todas 
as sociedades, o género é uma forma significativa de 
estratificação social. O género é um factor crítico na 
estruturação dos tipos de oportunidade e das hipóte-
ses de vida que os indivíduos e os grupos enfrentam, 
influenciando fortemente os papéis que desempe-
nham nas instituições sociais, da família ao Estado. 
Embora os papéis dos homens e das mulheres variem 
de cultura para cultura, não se conhece nenhuma 
sociedade em que as mulheres tenham mais poder do 
que os homens. De um modo geral, os papéis dos 
homens são muito mais valorizados e recompensados 
do que os das mulheres: em quase todas as culturas, 
as mulheres assumem a responsabilidade primária de 
educar os filhos e ocupar-se das actividades domésti-
cas, enquanto os homens assumem tradicionalmente 
a responsabilidade de sustentar a família. A divisão 
de trabalho prevalecente entre sexos levou os homens 
e as mulheres a assumirem posições desiguais em ter-
mos de poder, prestígio e riqueza. 

Apesar dos progressos das mulheres em países de 
todo o mundo, as diferenças de género continuam a 
servir de base para as desigualdades sociais. Investi-
gar e explicar a desigualdade de género tornou-se 
uma preocupação central para os sociólogos. Surgi-
ram muitas teorias para explicar o domínio duradou-
ro dos homens sobre as mulheres - nas áreas da 
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Explorar as desigualdades de género 

Os sociólogos definem a desigualdade de género 
como a diferença de estatuto, poder e prestígio que 
a s mulheres e os homens adquirem em grupos, 
colectividades e sociedades. Ao reflectir sobre a 
desigualdade de género entre homens e mulheres, 
é possível colocar a s seguintes questões: As 
mulheres e os homens têm o mesmo acesso a 
recursos societários valorizados - por exemplo, ali-
mentação, salário, poder e tempo? Em segundo 
lugar, a s mulheres e o s homens têm opções de vida 
semelhantes? Os papéis e a s actividades d a s 
mulheres e dos homens são valorizados de forma 
idêntica? Estas questões fundamentais sobre a 
desigualdade de género levantam-se em muitos 
pontos ao longo do texto, à medida que se abordam 
os principais temas que captam o interesse dos 
sociólogos. É possível encontrar mais detalhes 
sobre a questão do género nos seguintes capítulos: 

Ques tões de género na vida quotidiana: «Géne-
ro e comunicação nào-verbal». capítulo 4, p 86 

As d i fe renças de géne ro na s a ú d e e no envelhe-
cimento: <-Género e saude>\ capítulo 6, p. 150 

As mulheres na família: tema tratado ao longo do 
capitulo 7, "Famílias» 

As mulheres e o cr ime: «Género e crime», capitu-
lo 8. p. 226 

Mobilidade na es t rutura de c l a s se s : «Género e 
estratificação», capitulo 10. p. 300 

As mulheres e a burocracia: «Género e organiza-
ções ». capítulo 12, p. 361 

As mulheres no mercado de t rabalho: emprego 
e família; a divisão de t rabalho domés t ico : "As 
mulheres e o trabalho» e «-0 trabalho e a família», 
capítulo 13. pp. 389 e 402 

As c o n s e q u ê n c i a s da e d u c a ç ã o : «Género e edu-
cação», capítulo 16, p. 519 

Papéis em contexto religioso: «Género e reli-
gião», capítulo 17, p. 545 

economia, da política, da família, entre outras. Nesta 
parte do capítulo, rever-se-ão as principais aborda-
gens teóricas para explicar a natureza da desigualda-
de de género a nível da sociedade, deixando o nosso 
debate sobre a desigualdade de género em determina-
dos cenários e instituições para outros capítulos do 
livro (ver caixa). 

A b o r d a g e n s í u n c i o n a l i s t u s 

Como foi possível observar no capítulo I («O que é a 
Sociologia?»), a abordagem funcionalista vê a socie-
dade como um sistema de partes interligadas que, 
quando em equilíbrio, funcionam de modo harmo-
nioso para gerar solidariedade social. Assim, as pers-
pectivas funcionai is tas sobre o género e as perspecti-
vas nelas inspiradas tentan) demonstrar que as dife-

renças de género contribuem para a estabilidade e 
integração sociais. Embora estas perspectivas tenham 
tido outrora grande apoio, foram fortemente critica-
das por negligenciarem as tensões sociais em benefí-
cio do consenso e por promulgarem uma visão con-
servadora do mundo social. 

Os autores que apoiam a escola de pensamento das 
«diferenças naturais» tendem a afirmar que a divisão 
de trabalho entre homens e mulheres tem uma base 
biológica. As mulheres e os homens desempenham as 
tarefas para as quais estão biologicamente mais voca-
cionados. Desta forma, o antropólogo George Mur-
dock considerava como algo prático e conveniente o 
facto de as mulheres se concentrarem nas responsabili-
dades domésticas e familiares, enquanto os homens 
trabalhavam fora de casa. Baseando-se num estudo 
transcultural, realizado em mais de 200 sociedades, 
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Murdock concluiu que a divisão sexual de trabalho está 
presente em todas as culturas (1949). Embora não seja 
o resultado de uma «programação» biológica, constitui 
a base mais lógica para a organização da sociedade. 

Talcott Parsons, um líder da abordagem funciona-
lista, ocupou-se do papel da família nas sociedades 
industriais (Parsons e Bales, 1956). Interessava-lhe 
especialmente a socialização das crianças e acredita* 
va que a estabilidade e o apoio das famílias era a 
chave para uma socialização de sucesso. Na perspec-
tiva de Parsons, a família funciona de forma mais efi-
ciente com uma divisão sexual de trabalho bem defi-
nida, na qual as mulheres desempenham papéis 
expressivos^ proporcionando assistência e segurança 
às crianças e oferecendo-lhes apoio emocional. Os 
homens, por outro lado, devem desempenhar papéis 
instrumentais - nomeadamente como sustento da 
família. Devido à natureza exaustiva deste papel, as 
tendências expressivas e educativas das mulheres 
deveriam ser igualmente utilizadas para a estabilida-
de e conforto dos homens. Esta divisão complemen-
tar de tarefas, que emana da distinção biológica entre 
os sexos, garantiria a solidariedade da família. 

John Bowlby (1953) apresentou uma outra pers-
pectiva funcionalista sobre a educação das crianças, 
afirmando que a mãe é crucial para a primeira socia-
lização das crianças. Na ausência da mãe, ou se uma 
criança é separada da mãe em tenra idade - um esta-
do denominado privução maternal a criança corre 
o risco de ser socializada inadequadamente, situação 
que poderá conduzir mais tarde a dificuldades sociais 
e psicológicas graves, incluindo tendências anti-
- sociais e psicopáticas. Bowlby afirmou que uma 
relação próxima, pessoal e contínua de uma criança 
com a própria mãe garante melhor o seu bem-estar e 
saúde mental. Admitiu mesmo que uma mãe ausente 
poderá ser substituída por uma «mãe substituta», mas 
sugeriu que essa figura de substituição deveria ser 
igualmente uma mulher - deixando poucas dúvidas 
relativamente à sua opinião de que o papel de mãe 
pertence distintamente ao sexo feminino. Há quem 
tenha utilizado a tese de Bowlby sobre a privação 
maternal para afirmar que as mães com uma activi-
dade profissional negligenciam os próprios filhos. 

.\y<tiiai'tu» * 

As feministas criticaram fortemente as opiniões 
sobre a existência de uma base biológica na divisão 

sexual do trabalho, afirmando que a atribuição de 
tarefas na sociedade nada tem de natural ou inevitá-
vel. Não há qualquer base biológica para impedir as 
mulheres de seguir uma ocupação; pelo contrário, os 
seres humanos são socializados para papéis que cul-
turalmente se espera virem a desempenhar. 

Múltiplas fontes sugerem que a tese da privação 
maternal é questionável - estudos efectuados revela-
ram que o desempenho pedagógico e o desenvolvi-
mento pessoal das crianças se desenvolve, de facto, 
quando ambos os pais trabalham pelo menos uma 
parte do dia fora de casa (ver capítulo 13, «Trabalho 
e Vida Económica», p. 376). As feministas e outros 
sociólogos atacaram, de forma semelhante, a visão de 
Parsons sobre a «expressividade» feminina, que pare-
ce justificar o confina mento das mulheres à casa. Não 
há razões para crer que a «expressividade» feminina 
seja necessária para a tranquilidade de uma família -
é, antes de mais, um papel bastante promovido para 
conveniência dos homens. 

Abordagens feminis tas 

O movimento feminista deu origem a um extenso 
corpo de textos teóricos que tenta explicar as desi-
gualdades de género e estabelecer programas para 
ultrapassar essas desigualdades. As teorias feminis-
tas relativas à desigualdade de género contrastam 
marcadamente entre si. Embora as autoras feministas 
se preocupem na sua totalidade com a posição desi-
gual das mulheres na sociedade, os argumentos que 
apresentam divergem substancialmente. Correntes 
feministas concorrentes procuraram explicar as desi-
gualdades de género recorrendo a uma variedade de 
processos sociais profundamente enraizados, como o 
sexismo, o patriarcado, o capitalismo e o racismo. 
Nas secções seguintes, observaremos os argumentos 
subjacentes a três das principais perspectivas femi-
nistas - o feminismo liberal, o radical e o negro. 

Feminismo liberal 

O feminismo liberal procura explicações para as 
desigualdades de género nos comportamentos sociais 
e culturais. Ao contrário das feministas radicais, as 
feministas liberais não concebem a subordinação das 
mulheres como parte de um sistema ou estrutura 
maior. Em vez disso, concentram-se em muitos fac-
tores distintos que contribuem para as desigualdades 
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entre homens e mulheres. As feministas liberais, por 
exemplo, preocupam-se com o sexismo e a discrimi-
nação das mulheres no local de trabalho, nas institui-
ções educativas e nos meios de comunicação. Ten-
dem a concentrar as suas energias no estabelecimen-
to da igualdade de oportunidades para as mulheres 
através da legislação e de outros meios democráticos. 
As feministas liberais apoiaram activamente novas 
leis, como a Lei da Igualdade de Salários e a Lei da 
Discriminação Sexual, afirmando que era importante 
consagrar a igualdade na lei para eliminar a discrimi-
nação das mulheres. As feministas liberais procuram 
trabalhar no sistema existente, a fim de introduzir 
reformas gradualmente. Neste aspecto, são mais 
moderadas em relação aos seus objectivos e métodos 
do que as feministas radicais, que exigem o fim do 
sistema existente. 

Embora as feministas liberais tenham contribuído 
em muito para o progresso das mulheres no último 
século, os seus críticos acusam-nas de não saberem 
lidar com as causas de origem da desigualdade de 
género e de não reconhecerem a natureza sistémica 
da opressão sobre as mulheres na sociedade. Ao foca-
rem a sua atenção nas privações independentes que as 
mulheres sofrem - sexismo, discriminação, um 
«tecto» salarial revelador de desigualdade de salá-
rios as feipinistas liberais dão apenas uma imagem 
parcial da desigualdade de género. As feministas 
radicais acusam as feministas liberais de incentiva-
rem as mulheres a aceitar uma sociedade desigual e o 
seu carácter competitivo. 

Feminismo radical 

O feminismo radical assenta na crença de que os 
homens são responsáveis pela exploração das mulhe-
res e beneficiam desse facto. A análise do patr iar-
cado - o domínio sistemático dos homens sobre as 
mulheres - é a questão principal para este ramo do 
feminismo. O patriarcado é considerado como um 
fenómeno universal que tem existido ao longo do 
tempo e em múltiplas culturas. As feministas radicais 
concentram-se, muitas vezes, na família como uma 
das fontes primárias de opressão das mulheres na 
sociedade. Afirmam que os homens exploram as 
mulheres pois contam com o trabalho doméstico gra-
tuito realizado pelas mulheres em casa. Enquanto 
grupo, os homens negam igualmente o acesso das 

mulheres a cargos de poder e de influência na socie-
dade. 

As feministas radicais divergem nas suas interpre-
tações quanto ao que constitui a base do patriarcado, 
mas a maioria está de acordo em que ele envolve 
algum tipo de apropriação do corpo e da sexualidade 
das mulheres. Shulamith Firestone (1971), uma das 
primeiras autoras feministas radicais, afirma que os 
homens controlam os papéis da mulheres na reprodu-
ção e na educação dos filhos. Por as mulheres serem 
biologicamente capazes de dar à luz, tornam-se mate-
rialmente dependentes dos homens para fins de pro-
tecção e subsistência. Esta «desigualdade biológica» 
está socialmente organizada na família nuclear. Fires-
tone fala em «classe sexual» para descrever a posição 
social das mulheres e afirma que a sua emancipação 
só será possível com a abolição da família e das rela-
ções de poder que a caracterizam. 

Outras feministas radicais apontam a importância 
da violência masculina sobre as mulheres como um 
facto centra) na supremacia masculina. Nesta pers-
pectiva, a violência doméstica, a violação e o assédio 
sexual são parte de uma opressão sistemática das 
mulheres, e não casos isolados com as suas próprias 
causas psicológicas e criminosas. Até as interacções 
quotidianas - como a comunicação não-verbal, os 
padrões de audição e interrupção, e o bem-estar das 
mulheres em público - contribuem para a desigual-
dade de género. Atém disso, argumentam, os homens 
impõem às mulheres conceitos populares de beleza e 
sexualidade, de forma a criar um determinado tipo de 
feminilidade. As normas sociais e culturais que real-
çam um corpo elegante e uma atitude carinhosa e 
atenciosa para com os homens, por exemplo, ajudam 
a perpetuar a subordinação das mulheres. A «objecti-
ficação» das mulheres através dos meios de comuni-
cação, da moda e da publicidade transforma-as em 
objectos sexuais, cujo papel principal é agradar e 
entreter os homens. 

As feministas radicais não acreditam na libertação 
das mulheres da opressão sexual através de reformas 
ou mudanças progressivas. Afirmam que em virtude 



118 G E N E R O E S E X U A L I D A D E 

Sylvia Waiby: teorizar o patriarcado 

A noção do patriarcado tem sido fundamental para 
muitas interpretações feministas sobre a desigualda-
de de género. Mas enquanto ferramenta analítica, 
tem sido igualmente criticada por não conseguir 
explicar as mudanças e a diversidade na desigual-
dade de género. Poderemos falar de um sistema de 
opressão uniforme e inalterável em toda a história, 
interrogam os críticos? Sylvia Walby é uma teórica 
que acredita que o conceito de patriarcado é essen-
cial para qualquer análise sobre a desigualdade de 
género. Mas reconhece a validade de muitas críti-
cas. Na obra Theorizing Patiiarchy (1990), Walby 
apresenta uma visão mais flexível para compreender 
o patriarcado do que os seus antecessores. Admite 
a ocorrência de mudanças ao longo da história e a 
possibilidade de haver diferenças ao nível das etnias 
e classes sociais. 

Para Walby, o patriarcado é «um sistema de 
estruturas e práticas sociais onde os homens domi-
nam, oprimem e expk>ram as mulheres» (1990:20). 
Entende o patriarcado e o capitalismo como dois sis-
temas distintos que interagem de maneiras diferen-
tes - ora de forma harmoniosa, ora sob tensão -
conforme a s circunstâncias históricas. De uma 

maneira geral, o capitalismo, afirma, beneficiou do 
patriarcado através da divisão sexual do trabalho. 
Mas houve alturas em que o capitalismo e o patriar-
cado entraram em conflito. Durante a guerra, por 
exemplo, quando a s mulheres entraram no mercado 
de trabalho em massa, os interesses do capitalismo 
e do patriarcado não estavam alinhados. 

Walby identifica seis estruturas através das quais o 
patriarcado exerce a sua acção. Reconhece que um 
dos pontos fracos da teoria feminista nos seus inícios 
residiu na tendência para incidir numa causa «essen-
cial» da opressão sobre as mulheres, como a violência 
masculina ou o papel das mulheres na reprodução. 
Dado o seu interesse incidir na profundidade e interli-
gação da desigualdade de género, Walby considera o 
patriarcado como um sistema constituído por seis 
estruturas independentes, mas que interagem entre si. 

• Relações de produção em casa. O trabalho do-
méstico não remunerado que as mulheres 
desempenham é expropriado pelo marido (ou 
companheiro). 

• Trabalho remunerado. No mercado de trabalho, 
a s mulheres são excluídas de determinados car-

do patriarcado ser um fenómeno sistémico, a igual-
dade de género só será possível com a eliminação da 
ordem patriarcal. 

A utilização do conceito de patriarcado para expli-
car a desigualdade de género tem gozado de popula-
ridade entre muitas teóricas feministas. Ao declarar 
que «o pessoal é político», as feministas radicais cha-
maram a atenção para múltiplas dimensões interliga-
das da opressão sobre as mulheres. A ênfase dada à 
violência masculina e à objectificação das mulheres 
trouxe estas questões para o centro dos debates sobre 
a subordinação das mulheres. 

As opiniões das feministas radicais poderão, con-
tudo, suscitar muitas objecções. A principal reside, 
talvez, na utilização adequada do conceito de patriar-
cado como explicação geral da opressão sobre as 
mulheres. As feministas radicais tendem a afirmar 

que o patriarcado tem existido ao longo da história e 
em múltiplas culturas - que é um fenómeno univer-
sal. Os críticos afirmam, contudo, que o conceito de 
patriarcado não admite variações históricas ou cultu-
rais. Ignora igualmente a influência importante que a 
raça, a classe ou a etnicidade possam ter na natureza 
da subordinação das mulheres. Por outras palavras, 
não é possível considerar o patriarcado como um 
fenómeno universal, pois ao fazê-lo, corre-se o risco 
do reducionismo biológico - reduzir todas as com-
plexidades da desigualdade de género a uma mera 
distinção entre homens e mulheres. 

Recentemente, Sylvia Walby apresentou um nova 
concepção de patriarcado (ver quadro). Walby afirma 
que a noção de patriarcado continua a ser uma ferra-
menta explicativa de grande valor e utilidade, desde 
que utilizada de modo adequado. 
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gos, mal pagas e segregadas em trabalhos me-
nos qualificados. 

• O estado patriarca/. O estado tem, nas suas poli» 
ticas e prioridades, um preconceito sistemático a 
favor dos interesses patriarcais. 

• Violência masculina. Embora a violência mascu-
lina seja muitas vezes considerada como com* 
posta por actos individuais, ela possui um carác-
ter padronizado e sistemático. As mulheres vive-
ram regularmente esta violância e são afectadas 
por eia de modo sistemático. O estado tolera 
efectivamente esta violência, recusando-se a 
intervir, salvo casos excepcionais. 

• Relações patriarcais na sexualidade. Manifes-
tam-se na «heterossexualidade compulsiva» e na 
existência de padrões sexuais distintos para 
homens e mulheres (obdecem a «regras» dife-
rentes de comportamento sexual). 

• Instituições culturais patriarcais. Muitas institui-
ções e práticas - incluindo os meios de comuni-
cação, a religião e a educação - produzem repre-
sentações de mulheres que obedecem a «um 
olhar patriarcal». Estas representações influen-
ciam as identidades das mulheres e prescrevem 
modelos.de comportamento e de acção tidos 
como aceitáveis. 

Walby distingue duas formas distintas de patriar-
cado. O patriarcado privado consiste na dominação 
das mulheres em casa às mãos de um patriarca. 
Trata-se de uma estratégia de exclusão, pois as 
mulheres são essencialmente impedidas de partici-
par na vida pública. O patriarcado público, por 
outro lado, adquire uma forma mais colectiva. As 
mulheres envolvem-se em áreas públicas, como a 
política e o mercado de trabalho, mas continuam 
afastadas da riqueza, do poder e do estatuto. 

Walby afirma que, pelo menos na Grã-Bretanha, 
tem havido uma mudança no patriarcado * em grau 
e forma - desde a época vitoriana à actualidade. 
Comenta que a redução na discriminação salarial e 
os ganhos na educação d a s mulheres revelam uma 
mudança no grau de patriarcado, mas não a sua 
derrota. S e antigamente existia opressão sobre as 
mulheres principalmente em casa, esta encontra-
se agora em toda a sociedade - a s mulheres estão 
actualmente segregadas e subordinadas em todas 
a s áreas do domínio público (1990). Por outras 
palavras, o patriarcado mudou na forma, do priva-
do para o público. Como Walby ironiza: libertas da 
casa, a s mulheres têm agora a oportunidade de 
serem exploradas por toda a sociedade (1990). 

«Feminismo ne^ro» 

As versões do feminismo descritas anteriormente apli-
cam-se da mesma forma às experiências das mulheres 
brancas e não-brancas? Muitas feministas negras, e 
feministas de países em vias de desenvolvimento, 
garantem que não. Afirmam que as principais corren-
tes de pensamento feministas não tomam em conside-
ração as divisões étnicas entre as mulheres, estando 
orientadas para os dilemas das mulheres brancas que 
pertencem predominantemente à classe média nas 
sociedades industrializadas. Não se deve, afirmam, 
generalizar teorias sobre a subordinação das mulheres 
como um todo a partir da experiência de um grupo 
específico de mulheres. Além disso, a ideia de uma 
forma «unificada» da opressão de género vivida de 
igual forma por todas as mulheres é problemática. 

A insatisfação relativamente às formas de feminis-
mo existentes levou à emergência de um feminismo 
negro concentrado em problemas específicos que as 
mulheres negras enfrentam. No prefácio da sua auto-
biografia, a feminista negra norte-americana Bell 
Hooks afirma: 

Muitas pensadoras feministas que escrevem e discutem 
a meninice na actualidade gostam de sugerir que as 
raparigas negras têm uma maior auto-estima do que as 
brancas. Essa diferença é medida, muitas vezes, pelo 
facto das raparigas negras serem mais assertivas, fala-
rem mais e parecerem mais confiantes. Todavia, na tra-
dição sulista negra, esperava-se e espera-se que as rapa* 
rigas tenham um discurso eloquente e se apresentem 
com dignidade. Os nossos pais e professores exigiam 
sempre que nos levantássemos e falássemos com ctare-
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za. Estas peculiaridades eram entendidas como uma 
promoção da raça, e não estavam necessariamente asso-
ciadas ao desenvolvimento da auto-estima feminina. 
Uma rapariga afirmativa poderia sentir-se desvalorizada 
por a pele não ser suficientemente clara ou o cabelo não 
ter a textura certa. Estas são variáveis que os investiga-
dores brancos não tomam, muitas vezes, em considera-
ção quando medem a auto-estima das mulheres negras 
com um padrlo de comparação baseado em valores que 
emergem da experiência branca. (Hooks. 1997) 

Os textos de autoras feministas negras tendem a 
dar ênfase à história - os aspectos do passado que 
estão na base dos problemas actuais que as mulheres 
negras enfrentam. Os textos das feministas negras 
norte-americanas dão ênfase à influência do podero-
so legado da escravatura, da segregação e do movi-
mento dos direitos civis sobre a desigualdade de 
género na comunidade negra. Salientam que as pri-
meiras sufragistas negras apoiaram a campanha a 
favor dos direitos das mulheres, mas perceberam que 
a questão da raça não podia ser ignorada: as mulhe-
res negras eram discriminadas com base na raça e no 
género. Nos últimos anos, as mulheres negras não 
tiveram, em parte, um papel essencial no movimento 
da libertação das mulheres, por a «feminidade » não 
dominar tanto as suas identidades quanto os concei-
tos de raça. 

Hooks afirmou que os enquadramentos explanató-
rios favorecidos pelas feministas brancas - como a 
família como um alicerce do patriarcado, por exem-
plo - poderão não se aplicar nas comunidades negras, 
onde a família representa um ponto fulcral de solida-
riedade contra o racismo. Por outras palavras, é pos-
sível encontrar opressão sobre as mulheres negras em 
localizações diferentes das mulheres brancas. 

As feministas negras afirmam, por isso, que qual-
quer teoria sobre a igualdade de género que não tome 
em consideração o racismo, não poderá explicar a 
opressão das mulheres negras de forma adequada. As 
dimensões de classe são outro factor que não poderá 
ser ignorado no caso de muitas mulheres negras. 
Algumas feministas negras defendem que a força da 
teoria do feminismo negro reside no facto de focar a 
interacção entre os interesses da raça, da classe social 
e do género. As mulheres negras encontram-se consi-
deravelmente em desvantagem, afirmam, pela sua 
cor, sexo e posição de classe. Quando estes três fac-

tores interagem, reforçam-se e intensificam-se entre 
si (Brewer, 1993). 

Feminilidades, mascul inidades 
e re lações de género 

Tendo em conta a preocupação das feministas com a 
subordinação das mulheres na sociedade, talvez não 
seja surpresa o facto de as primeiras investigações 
sobre o género se concentrarem quase exclusivamen-
te nas mulheres e nas concepções de feminilidade. Os 
homens e a masculinidade eram considerados como 
tópicos relativamente simples e sem problemas. 
Pouco se fez para analisar a masculinidade, a expe-
riência de se ser homem ou a formação das identida-
des masculinas. Os sociólogos preocupavam-se mais 
em compreender a opressão dos homens sobre as 
mulheres e o seu papel na manutenção do patriarcado. 

Contudo, os estudos críticos sobre os homens e a 
masculinidade têm recebido maior atenção desde os 
últimos anos da década de 80. As mudanças vitais 
que afectam o papel das mulheres e os padrões de 
família nas sociedades industrializadas colocaram 
questões relativas à natureza da masculinidade e ao 
seu papel em mudança na sociedade. O que significa 
ser homem na sociedade moderna actual? Estará a 
masculinidade em crise? De que forma as expectati-
vas e as pressões habituais sobre os homens se trans-
formam numa época de mudanças rápidas? 

Nos últimos anos, os sociólogos interessaram-se 
cada vez mais pelas posições e experiências dos 
homens na ordem social mais ampla que os molda. 
Esta mudança no campo da sociologia do género e da 
sexualidade criou uma nova ênfase no estudo dos 
homens e da masculinidade no contexto das relações 
de género, as interacções socialmente padronizadas 
entre homens e mulheres. Os sociólogos estão interes-
sados em compreender como se constroem as identi-
dades masculinas e que impacto os papéis socialmen-
te prescritos causam no comportamento dos homens. 

R . W . C o n n e l l : a o r d e m d e g é n e r o 

Nas obras Gender and Power (1987) e Masculiniúes 
(1995), R. W. Connell apresenta uma das descrições 
teóricas mais completas sobre o género. A sua abor-
dagem tem influenciado particularmente a sociolo-
gia, pois integra as concepções do patriarcado e da 
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masculinidade numa teoria global sobre as relações 
de género. Segundo Connell, as masculinidades 
constituem um elemento crítico na ordem de género 
e não poderão ser entendidas isoladamente das femi-
nilidades que as acompanham ou partindo destas. 

Connell pretende saber de que forma o poder social 
dominado pelos homens cria e mantém a desigualda-
de de género. Realça o facto de as provas empíricas 
sobre a desigualdade de género não serem apenas uma 
«pilha de informações informe», mas revelarem a 
base de um «campo organizado de prática humana e 
de relações sociais» através do qual as mulheres têm 
sido mantidas em posições subordinadas (1987). Nas 
sociedades capitalistas ocidentais, afirma, as relações 
de género continuam a ser definidas pelo poder 
patriarcal. Do nível individual ao nível institucional, 
os diversos tipos de masculinidade e feminilidade 
organizam-se à volta de uma premissa central: o 
domínio dos homens sobre as mulheres. 

Segundo Connell, as relações de género sâo o pro-
duto de interacções e práticas quotidianas. As acções 
e os comportamentos das pessoas comuns nas suas 
vidas pessoais estão directamente associados a acor-
dos sociais colectivos na sociedade. Estes acordos 
reproduzem-se continuamente ao longo da vida e das 
gerações, estando igualmente sujeitos a mudanças. 

Connell apresenta três aspectos da sociedade que 
interagem para formar a sua ordem de género -
padrões de relações de poder entre masculinidades e 
feminil idades difundidas pela sociedade. Segundo 
Connell, trabalho, poder e cathexis (relações pes-
soais/sexuais) são partes da sociedade distintas, mas 
que se correlacionam, funcionando em conjunto e 
alterando-se em função umas das outras. Estes três 
domínios representam os principais campos onde as 
relações de género são constituídas e delimitadas. 
O trabalho consiste na divisão sexual do trabalho em 
casa (no referente às responsabilidades domésticas e 
à educação das crianças) e no mercado de trabalho 
(em que surgem a segregação profissional e a desi-
gualdade de salários). O poder funciona através das 
relações sociais, como a autoridade, a violência e a 
ideologia nas instituições, no Estado, na vida militar 
e doméstica. A cathexis diz respeito à dinâmica nas 
relações íntimas, emocionais e pessoais, incluindo o 
casamento, a sexualidade e a educação das crianças. 

As relações de género, tal como são articuladas 
nestas três áreas da sociedade, encontram-se estrutu-

radas a nível social numa ordem de género específi-
ca. Connell utiliza o termo regime de género para se 
referir ao desempenho das relações de género em 
cenários mais pequenos, como numa instituição espe-
cífica. Assim, uma família, uma comunidade e um 
Estado têm os seus próprios regimes de género. Máir-
tín Mac an Ghaill orientou um estudo importante 
sobre a formação das masculinidades num regime de 
género - a escola (ver caixa, p. 124). 

A hierarquia d<> xcncm 

Connell acredita existirem muitas expressões dife-
rentes de masculinidade e de feminilidade. O nível da 
sociedade, estas versões contrastantes organizam-se 
numa hierarquia orientada à volta de uma premissa 
definida - o domínio dos homens sobre as mulheres 
(ver figura 5.1). Connell utiliza «tipos ideais» estili-
zados de masculinidades e feminilidades na sua hie-
rarquia. No topo desta, encontra-se a masculinidade 
hegemónica, que domina todas as outras masculini-
dades e feminilidades na sociedade. O termo hege-
mónico refere-se ao conceito de hegemonia - o domí-
nio social que um determinado grupo exerce, não 
pela força bruta, mas através de uma dinâmica cultu-
ral que se estende ao campo da vida privada e social. 

Masculinidade 
lemónica 

Masculinidade 
cúmplice 

Masculinidades 
subordinadas 

Mais poder 

Masculinidade 
homossexual 

Femindidaôes: 
subordinadas \ 

Feminilidade 
enfatizada 

Feminilidade 
resistente 

Menos poder 

Figura 5,1 A hierarquia do género 
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Desta forma, os meios de comunicação, a educação e 
a ideologia poderão constituir canais através dos 
quais a hegemonia se funda. Segundo Connell, a 
masculinidade hegemónica está associada, em pri-
meiro lugar e antes de mais nada, à heterossexual ida-
de e ao casamento, mas também à autoridade, ao 
salário, à força e à resistência física. Sylvester Stallo-
ne, Bruce Willis, Humphrey Bogart e Jean-Claude 
van Damme são exemplos que personificam a mas-
culinidade hegemónica. 

Embora a masculinidade hegemónica se apresente 
como uma forma ideal de masculinidade, poucos são 
os homens que conseguem segui-la na vida prática. 
Contudo, existem muitos homens que, ainda assim, 
tiram proveito da posição dominante da masculinida-
de hegemónica na ordem patriarcal. Connell refere-se 
a este facto como um «dividendo patriarcal» e aos 
que beneficiam dessa posição como sendo a personi-
ficação da masculinidade cúmplice. 

Há um certo número de masculinidades e feminili-
dades que se encontram numa relação subordinada à 
masculinidade hegemónica. Entre as masculinidades 
subordinadas, a nuisctilinid^de homossexual é a mais 
importante. Numa ordem de género dominada pela 
masculinidade hegemónica, o homossexual é conside-
rado o oposto do «verdadeiro homem», pois não se 
guia pela masculinidade hegemónica ideal e assume, 
muitas vezes, características «rejeitadas» por esta. 
A masculinidade homossexual é um estigma e está em 
último lugar na hierarquia do género masculino. 

Connell afirma que todas as feminilidades estão 
formadas em posições de subordinação à masculini-
dade hegemónica. Existe uma forma de feminilidade 
- a feminilidade entali/tida - que é um complemen-
to importante da masculinidade hegemónica. Procura 
conciliar os interesses e os desejos dos homens e 
caracteriza-se pela «complacência, educação e empa-
tia». Entre as jovens, esta concepção está associada à 

Dois artistas travesti desafiam a masculinidade com um glamour absofuto. 
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receptividade sexual, enquanto para as mulheres mais 
velhas envolve a maternidade. Connell faz referência 
a Marylin Monroe como simultaneamente «arquétipo 
e sátira» da feminilidade enfatizada. Salienta que as 
imagens da feminilidade enfatizada continuam a pre-
valecer nos meios de comunicação, nas campanhas 
de publicidade e marketing. 

Por último, existem feminilidades subordinadas 
que rejeitam a versão da feminilidade enfatizada 
acima descrita. Contudo, na maioria dos casos, a 
atenção exacerbada dedicada a conservar a feminili-
dade enfatizada como a norma-convencional na 
sociedade implica que outras feminilidades subordi-
nadas, que resistem à convenção, não tenham expres-
são. Entre as mulheres que desenvolveram identida-
des e modos de vida não subordinados encontram-se 
feministas, lésbicas, celibatárias, parteiras, bruxas, 
prostitutas e operárias. Contudo, as experiências des-
tas feminilidade* resistentes foram, em grande 
parte, «omitidas da história». 

A mudança na ordem de género: tendências da crise 

Embora Connell apresente uma hierarquia do género 
bem definida, rejeita a ideia de relações de género 
fixas ou estáticas. Felo contrário, acredita que estas 
são o resultado de um processo contínuo, sendo, por 
isso, vulneráveis às mudanças e aos desafios. Connell 
observa a ordem de género em termos dinâmicos. 
Acreditando que o sexo e o género se constroem 
socialmente, afirma que as pessoas podem mudar as 
suas orientações em relação ao género. O que não 
significa necessariamente que as pessoas possam 
mudar a sua sexualidade, passando de homossexuais 
a heterossexuais e vice-versa - embora tal ocona nal-
guns casos - , mas que as identidades e perspectivas 
de género das pessoas sofrem um ajustamento cons-
tante. As mulheres que aderiram anteriormente à 
«feminilidade enfatizada» poderão desenvolver uma 
consciência feminista, por exemplo. Esta possibilida-
de permanente de mudança toma os padrões das rela-
ções de género vulneráveis à ruptura e ao poder da 
acção humana. 

Enquanto alguns sociólogos sugerem que a socie-
dade ocidental está a atravessar uma «crise do géne-
ro», Connell sugere que estamos apenas na presença 
de tendências de crise muito fortes. Estas tendências 
assumem três formas. Em primeiro lugar, há a crise 

da institucionalização. Connell entende que as insti-
tuições que apoiavam tradicionalmente o domínio 
dos homens - a família e o Estado - estão a ser mina-
das de forma gradual. A legitimidade da dominação 
masculina está a enfraquecer devido à legislação rela* 
tiva ao divórcio, à violência doméstica e à violação, e 
devido a questões económicas, como os impostos e 
as pensões. Em segundo lugar, há a crise da sexuali-
dade, na qual a heterossexualidade hegemónica é 
menos dominante do que anteriormente. O poder 
cada vez maior da sexualidade das mulheres e dos 
homossexuais pressiona a masculinidade hegemóni-
ca tradicional. Por último, existe a crise da formação 
de interesses. Connell afirma existirem novos funda-
mentos dos interesses sociais, que contradizem a 
ordem de género existente. Os direitos das mulheres 
casadas, os movimentos gay e o crescimento de ati-
tudes anti-sexistas entre os homens ameaçam a 
ordem actual. 

Connell afirma que as acções dos indivíduos e dos 
grupos poderão levar a mudanças na ordem de géne-
ro. As tendências da crise já evidentes na ordem exis-
tente poderiam ser exploradas a fim de se proceder à 
erradicação da desigualdade de género (Connell 
1987,1995). 

M a s c u l i n i d a d e s em t r a n s f o r m a ç ã o 

Connell destacou várias «tendências de crise» na 
actual ordem de género que ameaçam minar a estabi-
lidade da masculinidade hegemónica. O autor não 
está só na análise das mudanças profundas que afec-
tam os homens nas sociedades modernas mais recen-
tes: muitos observadores acreditam que as transfor-
mações económicas e sociais estão a provocar uma 
crise da masculinidade. Os proponentes desta teoria 
sugerem que as noções tradicionais de masculinidade 
estão a sofrer uma erosão provocada por influências 
que vão de um mercado de trabalho em mudança à 
elevada taxa de divórcios. Se, antigamente, o homem 
comum gozava da segurança proporcionada pelos 
colegas de trabalho, pela família e pela sociedade 
como um todo, a sua posição está a ser destruída por 
múltiplas forças, que o deixam inseguro em relação a 
si e ao seu papel na sociedade. Já em seguida, consi-
deraremos algumas das áreas onde as identidades 
masculinas parecem estar a mudar. 
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Máirtín Mac an Ghaill: a educação e a formação de masculinidades e sexualidades 

Máirtín Mac an Ghaill realizou uma investigação 
etnográfica numa escola secundária pública britânica 
para explorar o seu «regime de género» - a forma 
como as relações de género se desenrolam dentro 
da escola. Recorrendo à obra de Connell, Mac an 
Ghaill estava interessado em saber como é que as 
escolas criam activamente um certo número de mas-
culinidades e feminilidades entre os alunos. Embora 
se sentisse especialmente curioso quanto à forma-
ção de masculinidades heterossexuais, investigou 
igualmente a s experiências de um grupo de alunos 
homossexuais. As descobertas de Mac an Ghaill, 
publicadas no Kvro The Making ofMen (1994), reve-
laram que a escola é uma instituição caracterizada 
por padrões heterossexuais de género. O «regime» 
predominante incentiva a construção de relações de 
género entre os alunos, que coincidem com a ordem 
de género mais ampla - ou seja, é possível detectar 
uma hierarquia de masculinidades e feminilidades 

dominantes e subordinadas dentro da escola. 
Influências e práticas sociais tão diversas quanto os 
procedimentos disciplinares, a s escolhas das maté-
rias, a s interacções professor-aluno e aluno-profes-
sor e a vigilância contribuem para a formação de 
masculinidades heterossexuais. Mac an Ghaill indica 
quatro tipos de masculinidade emergentes no con-
texto escolar. Os rapazes machistas são um grupo de 
rapazes brancos provenientes da classe trabalhado-
ra, que desafiam a autoridade da escola e menos-
prezam o processo de aprendizagem e os bons alu-
nos (ver também capitulo 16, «Educação», pp. 517-
-518). Mac an Ghaill conclui que os miúdos machis-
tas estão a atravessar uma «crise de masculinida-
de», assim como as ocupações de colarinho azul e 
não qualificadas/semi-qualtficadas que outrora eles 
viram como definindo as suas identidades futuras e 
que deixaram de estar disponíveis. Esta situação 
coloca os rapazes perante um dilema psicológico e 

Desemprego 

Sara Willott e Christine Griffin exploraram a tão conhe-
cida «crise de masculinidade» num grupo de homens 
desempregados a longo prazo do interior de Inglaterra. 
Os inquiridos viviam numa área com uma taxa de 
desemprego elevada, restrições económicas e sociais. 
Muitos deles tinham perdido a esperança de encontrar 
um emprego estável. Entre estes homens da classe tra-
balhadora, a concepção de masculinidade estava inti-
mamente associada à ideia de «sair de casa» e voltar 
com dinheiro suficiente para que a família não depen-
desse do apoio do Estado. O desemprego a longo prazo 
deblita estes ideais - tanto em casa com a família como 
com outros homens em locais de socialização, como o 
bar. Contudo, Willott e Griffin salientam que, embora o 
papel masculino de angariador do «sustento» tenha 
sido seriamente posto em causa pelo desemprego, os 
sentimentos individuais de incapacidade não se tradu-
zem necessariamente em mudanças na globalidade das 
relações de poder entre homens e mulheres. Por outras 

palavras, não havia qualquer indício de «crise de mas-
culinidade» de um modo geral, mas apenas um enfra-
quecimento de certos elementos inerentes à masculini-
dade tradicional (Willott e Griffin, 1996). 

Criminalidade 

A criminalidade é outra área onde se sentiu a «crise 
de masculinidade». Com base num estudo empírico 
sobre o comportamento violento dos jovens nalgu-
mas cidades, Beatrix Campbell sugeriu a existência 
de uma ligação entre o mesmo e a mudança de papel 
dos homens nas sociedades modernas (1993). No 
passado, os jovens, mesmo em bairros com um ele-
vado índice de criminalidade, tinham um conjunto de 
objectivos bem definidos na vida: conseguir um 
emprego fidedigno e ser o sustento da família. Mas, 
segundo Campbell, tal objectivo é cada vez mais difí-
cil de alcançar, especialmente para os jovens das 
áreas mais carenciadas. Quando o desemprego a 
longo prazo é a única perspectiva, querer sustentar 
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prático sobre o seu futuro, que, para eles, é de com-
preensão difícil e mais difícil ainda de resolver. 

O segundo grupo é constituído pelos bons alunos 
que s e vêem como futuros profissionais. Os «rapa* 
zes machistas» (e professores) estereotipam estes 
rapazes como os «idiotas» efeminados. Segundo 
Mac an Ghaill, o caminho mais comum que estes 
alunos seguem, quando lidam com o ciclo vicioso 
cios estereótipos, é continuar a acreditar que o seu 
esforço e as referências académicas lhes irão asse-

. gurar um futuro. Tal forma a base das suas identida* 
des masculinas. 

O terceiro grupo, os novos empreendedores> são 
rapazes que se sentem atraídos pelas disciplinas do 
novo currículo vocacional, como as ciências de com-
putação e a gestão. Mac an Ghaill vê-os como filhos 
da nova «cultura de empresa», que se desenvolveu 
na época de Margaret Thatcher. Para estes rapazes, 
o êxito escolar nos exames nacionais é relativamente 
inútil dada a importância que atribuem ao mercado e 
ao planeamento instrumental do seu futuro. 

Os verdadeiros ingleses compõem o último 
grupo. São o mais impertinente dos grupos da das* 
se média, pois mantêm uma atitude ambivalente 
relativamente ao ensino, mas consideram-se como 
«árbitros da cultura», superiores a tudo o que os pro-
fessores possam oferecer. Para os «verdadeiros 
ingleses», a masculinidade implica o êxito académi-
co aparentemente sem esforço, pois são educados 
para entrar numa carreira profissional. 

No seu estudo sobre os alunos homossexuais 
masculinos, Mac an Ghaill descobriu a existência 
de um conjunto de normas e valores distintamente 
heterossexuais * fundados nas relações tradicio-
nais e nas famílias nucleares - tacitamente aceite 
em todas a s discussões nas salas de aula que ver-
sam sobre o género ou a sexualidade. Este facto 
leva a «confusões e contradições» difíceis na 
construção d a s identidades de género e de sexo 
dos jovens homossexuais, que podem sentir-se 
simultaneamente ignorados e classificados pelos 
outros. 

uma família não é opção que se coloque. Além disso, 
as mulheres tornaram-se mais independentes do que 
era habitual e não precisam de um homem para con-
seguir um determinado estatuto na sociedade. Todas 
estas dinâmicas conduzem a uma deterioração social 
em espiral do tipo que se encontra actualmente nas 
áreas carenciadas dos centros das cidades. Os resul-
tados do estudo de Campbell articulam-se estreita-
mente com os de outros estudos sociológicos recen-
tes sobre a pobreza, a criminalidade e a cidade. 

Uma crise de sentido? 

No livro Stiffed: The Betrayal of the Modem Man 
(1999), Susan Faludi analisa as experiências de 
homens americanos no final do séc. XX. A autora 
afirma que o homem contemporâneo foi traído pela 
sociedade, pois o aumento do desemprego, a redução 
dos salários, a ampliação do horário de trabalho e o 
eterno receio da redundância debilitam o papel segu-
ro do homem como «sustento». Segundo Faludi, os 

homens não se sentem apenas ameaçados no campo 
profissional. O seu estudo revelou que o casamento e 
as relações entre as pessoas já não são considerados 
tão estáveis como anteriormente; o papel dos homens 
na comunidade - na igreja, na política e nas associa-
ções locais - também se diluiu. A autora descobriu 
que a mercantil ização da sociedade americana sola-
pou muitas expectativas de vida dos homens - expec-
tativas que os seus pais lhes haviam prometido e para 
os quais os haviam preparado na geração anterior. 
Faludi conclui que, em vez disso, os homens estão a 
viver uma profunda crise de dúvida em relação ao seu 
próprio valor e utilidade num tempo em que a lealda-
de, os compromissos e os papéis tradicionais estão a 
ser desgastados por uma cultura do consumidor e um 
nível de consumo exacerbados. 

Representações nos meios de comunicação 

A mudança nas representações da masculinidade na 
cultura popular, na imprensa, na publicidade e na 
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Um pai esforçado e o seu três gémeos: novos papéis de 
género estão a transformar o fenómeno sexual. 

moda são temas que Jonathan Rutherford (1988) 
aborda no seu estudo. O autor identificou duas ima-
gens idealizadas de homens que reflectem reacções 
contrárias aos desafios do feminismo e à mudança de 
papel das mulheres. A primeira representa o «homem 
punitivo», que corresponde à interpretação comum 
da masculinidade tradicional. O homem punitivo 
defende a sua virilidade e honra atacando violenta-
mente aqueles que representam os «traidores» da 
masculinidade - homens que se tornaram «delica-
dos» ou «efeminados». Este é o mundo da reivindi-
cação violenta da masculinidade tradicional, de que a 
figura de Rambo é epítome, que luta contra toda e 
qualquer potencial ameaça num esforço de reivindi-
cação da ordem tradicional. 

Como alternativa, existe o chamado homem novo 
- uma figura que começou a aparecer cada vez com 
mais frequência nos meios de comunicação e nas 
campanhas de publicidade na década de 80. Ruther-
ford observa o homem novo a exprimir uma masculi-
nidade que foi reprimida, demonstrando sensibilida-
de nas suas atitudes para com as mulheres e as crian-
ças, e nas suas próprias necessidades emocionais. Põe 
em voga a paternidade, surgindo como um educador 
forte mas afectivo. O homem novo pode ser igual-
mente representado como um objecto sexual, da 

mesma forma que as mulheres foram convencional-
mente representadas, admitindo uma inversão do pro-
cesso habitual que tornou as mulheres objectos do 
«olhar» masculino. A popularidade do homem novo 
sexualizado e sensível poderá ser considerada como 
uma tentativa para reconstruir ideias de masculinida-
de na sequência do desafio do feminismo. 

Sexualidade humana 

No momento em que as noções tradicionais de géne-
ro se transformam, também as concepções sobre a 
sexualidade estão a sofrer mudanças drásticas. Ao 
longo das últimas décadas, nos países ocidentais, teve 
lugar uma alteração fundamental na vida sexual das 
pessoas. Nas sociedades tradicionais, a sexualidade 
estava ligada estreitamente ao processo de reprodu-
ção, estando actualmente uma ideia separada da 
outra. A sexualidade tornou-se uma dimensão de vida 
que cada indivíduo pode explorar e desenvolver. Se a 
sexualidade foi «definida» outrora em função da 
heterossexual idade e da monogamia no contexto das 
relações matrimoniais, há agora uma aceitação cada 
vez maior de diversas orientações e comportamentos 
sexuais numa ampla variedade de contextos. 

Nesta parte do capítulo, iremos explorar variações 
na sexualidade humana e as mudanças que ocorrem 
actualmente. Começaremos por considerar a impor-
tância relativa das influencias biológicas no compor-
tamento sexual humano face às sociais e culturais -
uma questão sobre a qual a opinião dos estudiosos 
diverge. Examinaremos, em seguida, as influências 
sociais no comportamento sexual, as tendências mais 
recentes na actividade sexual humana e as mudanças 
de atitude em relação à homossexualidade. 

Biologia e c o m p o r t a m e n t o sexua l 

A sexualidade é considerada desde há muito como 
um tema do foro pessoal. Por este motivo, é uma área 
de estudo que desafia os sociólogos. Até há pouco 
tempo, muito do que sabíamos sobre a sexualidade 
provinha de estudos realizados por biólogos, investi-
gadores médicos e sexólogos. Os estudiosos observa-
ram também o mundo animal numa tentativa de per-
ceber melhor o comportamento sexual humano. 

Existe claramente uma base biológica na sexuali-
dade, pois a anatomia feminina difere da masculina. 
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Exisie também um imperativo biológico para repro-
duzir, de outra forma a espécie humana extinguir-se-
-ia. Alguns biólogos afirmam haver uma explicação 
evolucionária para perceber por que razão os homens 
tendem a ser sexualmente mais promíscuos do que as 
mulheres. Argumenta-se que os homens estão biolo-
gicamente mais dispostos para fecundar o maior 
número possível de mulheres, enquanto as mulheres 
procuram parceiros estáveis para proteger a herança 
biológica investida nos filhos. Este argumento 
baseia-se em estudos sobre o comportamento sexual 
dos animais, que pretendem demonstrar que os 
machos são normalmente mais promíscuos do que as 
fêmeas da mesma espécie. 

Contudo, estudos mais recentes revelaram que a 
infidelidade feminina é, na verdade, bastante comum 
no reino animal e que as actividades sexuais de mui-
tos animais são mais complexas do que se pensava. 
Acreditava-se que as fêmeas acasalavam com os 
machos que possuíam o maior potencial de herança 
genética para as suas crias. Mas um estudo recente 
sobre as aves fêmeas questionou este argumento, 
defendendo que as aves fêmeas acasalam com um 
segundo parceiro, não pelos seus genes, mas pelo 
facto deste poder ser melhor progenitor e oferecer um 
território melhor para as suas crias. 

As conclusões de tais investigações não são con-
clusivas, especialmente quanto às implicações para o 
comportamento sexual humano. Há, contudo, uma 
coisa que distingue claramente os seres humanos dos 
animais. O comportamento sexual humano é signifi-
cativo - isto é, os seres humanos usam e exprimem a 
sua sexualidade de várias maneiras. Para os seres 
humanos, a actividade sexual é muito mais do que 
um acto biológico. É um acto simbólico que reflecte 
quem somos e as emoções que vivemos. Como vere-
mos mais adiante, a sexualidade é demasiado com-
plexa para ser atribuível unicamente a características 
biológicas. Deve ser entendida de acordo com os sig-
nificados sociais que os seres humanos lhes atribuem. 

I n f l u e n c i a s sociais no c o m p o r t a m e n t o sexual 

A maioria das pessoas, em todas as sociedades, é 
heterossexual - interessam-se pelo sexo oposto por 
causa do envolvimento emocional e do prazer sexual. 
Em qualquer sociedade, a heterossexualidade é a 
base do casamento e da família. 

Todavia, existem igualmente muitas preferências e 
inclinações sexuais minoritárias. Judith Lorber 
(1994) distingue até dez identidades sexuais diferen-
tes: a mulher hetero (heterossexual), o homem hete-
ro, a mulher lésbica, o homem homossexual, a 
mulher bissexual, o homem bissexual, a mulher tra-
vesti (uma mulher que se veste regularmente como 
um homem), o homem travesti (um homem que se 
veste regularmente como uma mulher), a mulher 
transexual (um homem que se transforma numa 
mulher) e o homem transexual (uma mulher que se 
transforma num homem). As próprias práticas 
sexuais são ainda mais diversificadas. Freud classifi-
cou os seres humanos como «polimorficamente per-
versos». Quis dizer com isto que os seres humanos 
possuem uma ampla variedade de preferências 
sexuais que poderão seguir mesmo quando, numa 
determinada sociedade, algumas são consideradas 
imorais ou ilegais. Freud iniciou as suas investiga-
ções no final do séc. XX, altura em que muitas pes-
soas eram sexualmente pudicas; todavia, os seus 
pacientes revelavam uma surpreendente diversidade 
de práticas sexuais. 

Consideremos algumas práticas sexuais possíveis. 
Um homem ou uma mulher podem ter relações 
sexuais com mulheres, homens ou ambos. Pode 
envolver um de cada vez, ou três ou mais pessoas ao 
mesmo tempo. Uma pessoa pode ter uma experiência 
sexual consigo mesma (masturbação) ou não ter 
nenhuma. Uma pessoa pode ter relações sexuais com 
transexuais ou com pessoas que se vestem com rou-
pas eróticas do sexo oposto, recorrer à pornografia ou 
a outros dispositivos sexuais, praticar sado-maso-
quismo (uso erótico da escravidão e da dor), ter rela-
ções sexuais com animais, e por aí adiante (Lorber, 
1994). 

Em todas as sociedades, existem normas sexuais 
que aprovam algumas práticas ao mesmo tempo que 
desaconselham e condenam outras. Os membros de 
uma sociedade aprendem estas normas através da 
socialização. Nas últimas décadas, por exemplo, as 
normas sexuais nos países ocidentais têm estado 
associadas a ideias de amor romântico e de relações 
familiares. Contudo, tais normas variam bastante de 
cultura para cultura. A homossexualidade é um des-
ses casos. Algumas culturas toleraram ou incentiva-
ram activamente a homossexualidade em determina-
dos contextos. Na Grécia antiga, por exemplo, ideali-
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zava-se o amor que os homens sentiam pelos rapazes 
como a forma mais elevada de amor sexual. 

Os tipos de comportamento sexual aceites variam 
igualmente de cultura para cultura, o que constitui 
uma forma de saber que a maioria das respostas 
sexuais é aprendida e não congénita. Clellan Ford e 
Frank Beach (1951) realizaram, há cinquenta anos, o 
estudo mais exaustivo sobre o tema, observando pro-
vas antropológicas de mais de duzentas sociedades. 
Descobriram enormes variações no conteúdo do que 
se considera ser um comportamento sexual «natural» 
e nas normas da atracção sexual. Por exemplo, em 
algumas culturas, o prolongamento dos preliminares, 
por vezes durante horas, antes da relação sexual pro-
priamente dita é desejável e até necessário; noutras 
culturas, os preliminares são virtualmente inexisten-
tes. Nalgumas sociedades, acredita-se que relações 
sexuais praticadas em excesso poderão conduzir as 
pessoas a debilidade física e à doença. Entre o povo 
Seniang do Sul do Pacífico, os membros mais velhos 
da aldeia aconselham a intervalar as relações sexuais 
- acreditando também que as pessoas com cabelos 
brancos podem copular legitimamente todas as noites! 

Na maior parte das culturas, as normas da atracção 
sexual (por parte das mulheres e dos homens) con-
centram-se mais na aparência física das mulheres do 
que na dos homens, uma situação que parece estar a 
mudar progressivamente no Ocidente à medida que 
as mulheres se tornam cada vez mais activas fora de 
casa. Contudo, as características que se consideram 
mais importantes na beleza feminina divergem bas-
tante. Na cultura ocidental moderna, admira-se um 
corpo delgado e elegante, enquanto noutras culturas 
um corpo com formas muito mais generosas é consi-
derado mais atraente (ver capítulo 6, «Sociologia do 
Corpo»). Por vezes, os seios não são tidos como uma 
fonte de estímulo sexual, embora algumas sociedades 
lhes atribuam um grande significado erótico. Algu-
mas sociedades dão muita importância à fisionomia, 
enquanto outras dão ênfase à forma e à cor dos olhos 
ou ao tamanho e à forma do nariz e dos lábios. 

A s e x u a l i d a d e n a c u l t u r a oc iden ta l 

As atitudes dos ocidentais em relação ao comporta-
mento sexual foram, durante quase dois mil anos, 
moldadas primariamente pelo Cristianismo. Embora 
as diferentes seitas e denominações do Cristianismo 

tenham defendido opiniões divergentes sobre a posi-
ção exacta da sexualidade na vida, a visão dominan-
te da Igreja Cristã era a de que todos os comporta-
mentos sexuais são suspeitos, excepto em caso de 
reprodução. Houve alturas em que esta visão gerou 
um puritanismo extremo na sociedade. Noutras, mui-
tas pessoas ignoraram e reagiram contra os ensina-
mentos da Igreja, participando habitualmente em prá-
ticas (como o adultério) proibidas pelas autoridades 
religiosas. A ideia de que a satisfação sexual pode e 
deve ser procurada através do casamento era rara. 

No séc. XIX, os pressupostos religiosos sobre a 
sexualidade foram parcialmente substituídos pelos de 
ordem médica. A maior parte das primeiras obras 
escritas por médicos sobre o comportamento sexual 
era, contudo, tão austera como a opinião da Igreja. 
Alguns autores afirmaram que qualquer tipo de acti-
vidade sexual que não estivesse associada à reprodu-
ção causaria sérios danos físicos. Dizia-se que a mas-
turbação provocava cegueira, loucura, doenças car-
díacas e outras enfermidades, enquanto o sexo oral 
provocava cancro. Na época vitoriana, a hipocrisia 
sexual reinava. Acreditava-se que as mulheres virtuo-
sas eram indiferentes à sexualidade, aceitando as 
atenções do cônjuges apenas como um dever. Toda-
via, nas vilas e cidades em desenvolvimento, a pros-
tituição era comum e, muitas vezes, tolerada publica-
mente, sendo as mulheres «da vida» consideradas 
como pertencentes a uma categoria completamente 
diferente da das suas respeitáveis irmãs. 

Muitos vitorianos, cidadãos aparentemente sóbrios, 
com um comportamento exemplar, devotados às suas 
esposas, visitavam com regularidade prostitutas ou 
mantinham amantes. Este comportamento era encara-
do com tolerância, enquanto as mulheres «respeitá-
veis» que tivessem amantes eram consideradas 
escandalosas e eram afastadas da vida pública se 
houvesse conhecimento dos seus comportamentos. 
As diferentes atitudes em relação às actividades 
sexuais dos homens e das mulheres criaram um 
padrão duplo, que existia há muito e cujos resíduos 
ainda subsistem. 

Nos dias de hoje, as atitudes tradicionais em rela-
ção à sexualidade coexistem com atitudes muito mais 
liberais, que se desenvolveram especialmente na 
década de 60. Algumas pessoas, em especial as 
influenciadas pelos ensinamentos cristãos, acreditam 
que o sexo pré-conjugal é um erro e geralmente desa-



G É N E R O E S E X U A L I D A D E 129 

Quadro 5.1 Atitudes relativamente às relações sexuais, Grã-Bretanha, 1968 <%) 

Sempra Quase Por vazas Raramente Nada Total dos 
arrado sempre «rrtdo errado arrado errado Outros inqtfridos 

Relações sexuais entre um homem 
e uma mulher antes do casamento 6 8 12 to 58 100 

Relações sexuais entre uma pessoa 
casada e outra Que não seja o cônjuge 

Relações sexuais entre uma rapariga 
e um rapaz com idade interior â 16 anos 

Relações sexuais entre duas pessoas 
óo mesmo sexo 

52 

56 

39 

29 

24 

12 

13 

11 

11 8 23 8 

100 

100 

100 

Rm&2oo*S8 um inquérito a pessoas com idade kguâJ e superior a anos para saber $6 consideravam os diferentes Tipos oe relações sexuais errados, numaesca-
fedeòneo respostas possíves que variam entre «Sempre errado» e «Nada errado»; a categoria -outros» abrange o* inquiridos que néo responderam, e oa que 
responderam -não sei-, «depende» ou «varia». 
Font*BritíshSocial AtWudes Survey,Natonai Centrei* Sooal Research mSocialTtenàs, n *30(2000), p. 4t. 

provam todas as formas de comportamento sexual, 
excepto as práticas heterossexuais no casamento -
embora se aceite cada vez mais a ideia de que o pra-
zer sexual é desejável e importante. Outras, em con-
trapartida, toleram ou aprovam activamente o sexo 
pré-conjugal e mantêm uma atitude tolerante em rela-
ção às diferentes práticas sexuais (ver quadro 5.1). As 
atitudes sexuais tornaram-se indubitavelmente mais 
permissivas nos últimos trinta anos na maioria dos 
países ocidentais. No cinema e no teatro, exibem-se 
cenas que anteriormente teriam sido consideradas 
inaceitáveis, ao passo que o material pornográfico 
está facilmente ao alcance da maioria dos adultos que 
o pretendem adquirir. 

Comportamento sexual: o estudo de Kinsey 

Podemos abordar com muito mais segurança os valo-
res públicos no que diz respeito à sexualidade do que 
às práticas íntimas que, devido à sua natureza, não se 
encontram documentadas na maioria dos casos. 
Quando Alfred Kinsey iniciou a sua pesquisa nos 
Estados Unidos, nas décadas de 40 e 50, foi a pri-
meira vez que se realizou uma investigação de gran-
de alcance sobre o comportamento sexual concreto. 
Kinsey e os seus assistentes enfrentaram a condena-
ção das organizações religiosas e o seu trabalho foi 
denunciado à imprensa e ao Congresso como imoral. 
Mas persistiu, tendo conseguido mais tarde histórias 
da vida sexual de IS 000 pessoas, uma amostra 

razoavelmente significativa da população branca 
americana (Kinsey et ai. 1984, 1953). 

As conclusões de Kinsey foram surpreendentes 
para a maioria das pessoas e chocante para muitos, 
pois revelavam uma grande discrepância entre as 
expectativas da sociedade em relação ao comporta-
mento sexual dominante na altura e a verdadeira con-
duta sexual. Descobriu que quase 70% dos homens 
tinham ido a uma prostituta e que 84% haviam tido 
experiências sexuais pré-conjugais. Todavia, seguin-
do o padrão duplo, 40% dos homens esperavam que 
as suas esposas fossem virgens para o casamento. 
Mais de 90% dos homens haviam praticado a mas-
turbação e quase 60% alguma forma de sexualidade 
oral. Quanto às mulheFes, cerca de 50% viveram 
experiências sexuais pré-conjugais, embora a maioria 
com os respectivos cônjuges. Cerca de 60% haviam-
-se masturbado e a mesma percentagem tivera con-
tactos orais-genitais. 

A distância existente entre as atitudes publicamen-
te aceites e o verdadeiro comportamento das pessoas, 
que o estudo de Kinsey revelou, era provavelmente 
grande naquele período, imediatamente após a II 
Guerra Mundial- Iniciara-se muito antes uma fase de 
libertação sexual, nos anos 20, altura em que muitos 
jovens se sentiram libertos dos códigos morais rígi-
dos que haviam regido as gerações anteriores. 
O comportamento sexual havia provavelmente 
mudado bastante, mas não se discutiam abertamente 
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questões relacionadas com a sexualidade como acon-
tece actualmente. As pessoas que participavam em 
actividades sexuais fortemente condenadas pela 
sociedade ocultavam-nas, sem perceber que muitos 
outros também se envolviam em práticas semelhan-
tes. A época mais permissiva dos anos 60 acarretou 
uma maior proximidade entre as atitudes abertamen-
te declaradas e as realidades do comportamento. 

O comportamento sexual após Kinsey 

Na década de 60, os movimentos sociais que desafia-
ram a ordem existente das coisas, como os movimen-
tos associados aos estilos de vida «hippy» ou da con-
tracultura, romperam com as normas sexuais existen-
tes. Estes movimentos preconizavam a liberdade 
sexual, e a invenção da pílula contraceptiva para as 
mulheres permitiu fazer uma separação clara entre o 
prazer sexual e a reprodução. Grupos de mulheres 
começaram também a pressionar a favor de uma 
maior independência em relação aos valores sexuais 
masculinos, da rejeição do padrão duplo e do reco-
nhecimento da necessidade das mulheres atingirem 
uma maior satisfação sexual nas suas relações. 

Até há muito pouco tempo, era difícil saber com 
exactidão quanto o comportamento sexual mudara 
desde a investigação de Kinsey. Nos últimos anos da 
década de 80, Lillian Rubin entrevistou 1000 ameri-
canos com idades compreendidas entre os treze e os 
quarenta e oito anos, a fim de descobrir que mudan-
ças ocorreram no comportamento e atitudes sexuais 
durante os últimos trinta anos aproximadamente. 
Segundo as suas descobertas, registou-se realmente 
uma evolução significativa. De um modo geral, a 
actividade sexual estava a iniciar-se numa idade mais 
precoce do que nas gerações anteriores; além disso, 
as práticas sexuais dos adolescentes tendiam a ser tão 
variadas e completas como as dos adultos. Continua-
va a existir um padrão duplo, mas não era tão forte 
como anteriormente. Uma das mudanças mais impor-
tantes residia no facto das mulheres esperarem o pra-
zer sexual nas suas relações, e procurarem-no activa-
mente. Esperavam receber, e não apenas proporcio-
nar, satisfação sexual - um fenómeno que Rubin afir-
ma ter grandes consequências para ambos os sexos. 

As mulheres têm mais liberdade sexual do que 
antigamente; mas com esta evolução, aplaudida pela 
maioria dos homens, surgiu uma nova capacidade de 
afirmação que muitos homens têm dificuldade em 

aceitar. Os homens que Robin entrevistou afirmaram 
muitas vezes que se «sentiam inadequados», recea-
vam «nunca fazer as coisas acertadamente» e acredi-
tavam ser «impossível satisfazer as mulheres nos dias 
de hoje» (Rubin, 1990). 

Os homens sentem-se inadequados? Esta questão 
não contradiz tudo o que esperávamos? Pois na socie-
dade moderna, os homens continuam a dominar na 
maioria das esferas e são, geralmente, mais violentos 
em relação às mulheres do que o contrário. Tal vio-
lência visa substancialmente o controlo e a contínua 
subordinação das mulheres. Todavia, um grupo de 
autores - como vimos no início do capítulo - come-
çaram a afirmar que a masculinidade é tanto um fardo 
como uma fonte de recompensa. Acrescentam que 
muita da sexualidade masculina é mais compulsiva 
do que satisfatória, Se os homens deixassem de usar 
a sexualidade como um meio de controlo, não só as 
mulheres como os próprios homens teriam a ganhar 
com este facto. 

U m a nova fidelidade? 

Em 1994, uma equipa de investigadores publicou The 
Social Organization of Sexuality: Sexual Practices in 
the United States, o estudo mais completo sobre o 
comportamento sexual efectuado em qualquer país 
desde Kinsey. Para surpresa de muitos, as suas des-
cobertas sugeriram um conservadorismo sexual 
essencial entre os americanos. Por exemplo, 83% dos 
indivíduos tivera apenas um parceiro (ou nenhum) no 
ano anterior e em relação às pessoas casadas o índice 
subia para 96%. A fidelidade conjugal era também 
bastante comum: apenas 10% das mulheres e menos 
de 25% dos homens declararam ter um caso extra-
conjugal na sua vida. De acordo com o estudo, os 
americanos têm em média três parceiros durante toda 
a sua vida. Apesar da natureza aparentemente estável 
do comportamento, este estudo revelava mudanças 
evidentes, sendo a mais significativa o crescimento 
progressivo das experiências sexuais pré-conjugais, 
especialmente entre as mulheres. Na realidade, cerca 
de 95% dos americanos que se vão casar na actuali-
dade possuem experiência sexual (Laumann et ai, 
1994). 

Os inquéritos sobre o comportamento sexual estão 
recheados de dificuldades. Nunca poderemos saber 
até que ponto as pessoas dizem a verdade sobre a sua 
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Será que a fidelidade e a família nuclear nunca chegaram realmente a desaparecer? 

vida sexual quando são entrevistadas por um investi-
gador. The Social Organization of Sexuality parece 
revelar que os americanos são hoje menos aventurei-
ros na sua vida sexual em comparação com o tempo 
em que Kinsey realizou o seu estudo. Talvez o estudo 
em si fosse impreciso. Talvez o medo da Sida tivesse 
levado muitas pessoas a reduzir a variedade das suas 
práticas sexuais. Ou talvez, por algum motivo, as pes-
soas se sintam mais inclinadas a ocultar aspectos da 
sua vida sexual. Não podemos ter certezas. 

A validade dos estudos sobre o comportamento 
sexual tem sido recentemente objecto de um intenso 
debate (Lewontin, 1995). Os críticos desta investiga-
ção defendem que estes inquéritos não revelam infor-
mações fidedignas sobre as práticas sexuais. Uma 
parte da controvérsia centrou-se nas respostas dadas 
pelos inquiridos mais velhos. Os investigadores cons-
tataram que 45% dos homens com idades compreen-
didas entre os oitenta e os oitenta e cinco anos afir-
mam ter relações sexuais com o seu parceiro. Os crí-

ticos consideraram este facto obviamente tão falso 
que punha em dúvida os resultados de todo o inqué-
rito. Os investigadores defenderam-se da acusação e 
receberam algum apoio de especialistas no estudo da 
terceira idade, acusaram os críticos de possuírem 
estereótipos negativos sobre o envelhecimento. Refe-
riram que, num estudo sobre idosos que não vivem 
em instituições, 74% eram sexualmente activos. Na 
realidade, existe um estudo que revela que a maioria 
dos homens, mesmo nonagenários, continua a inte-
ressar-se por sexo. 

Homossexual idade 

A homossexualidade, a orientação sexual ou os sen-
timentos afectivos entre indivíduos do mesmo sexo, 
existe em todas as culturas. Nalgumas culturas não 
ocidentais, as relações homossexuais são aceites e até 
incentivadas em determinados grupos. O povo Batak 
do norte de Sumatra, por exemplo, aceita a prática de 
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relações homossexuais entre homens antes do casa-
mento. Os rapazes deixam a casa dos pais quando 
chegam à puberdade e dormem numa habitação com 
cerca de doze homens mais velhos que iniciam os 
recém-chegados em práticas homossexuais. Em mui-
tas sociedades, contudo, a homossexualidade não é 
aceite de uma forma tão aberta. No mundo ocidental, 
por exemplo, predomina a ideia de que um homosse-
xual é um indivíduo que se demarca claramente da 
maioria da população em termos de preferências 
sexuais. 

Nos seus estudos sobre a sexualidade, Michel Fou-
cault demonstrou que, antes do século XVIII, a noção 
de uma pessoa homossexual mal parece ter existido 
(Foucault, 1978). O acto de sodomia era condenado 
pelas autoridades religiosas e pela legislação; em 
Inglaterra e em vários países europeus era punível 
com a pena de morte. Contudo, a sodomia não era 
definida especificamente como um crime homosse-
xual . Aplicava-se às relações entre homens e mulhe-
res, homens e animais, bem como às relações entre 
homens. O termo «homossexualidade» foi cunhado 
na década de 60 do séc. XIX e, desde então, os 
homossexuais foram considerados cada vez mais 
como um tipo de pessoas distintas com uma aberra-
ção sexual peculiar (Weeks, 1986). A homossexuali-
dade tornou-se parte de um discurso «medicalizado»; 
falava-se dela em termos clínicos como uma desor-
dem psiquiátrica ou uma perversão, e não como um 
«pecado» religioso. Os homossexuais, juntamente 
com outros «desviados» como os pedófilos e os tra-
vestis, eram tidos como sujeitos que sofriam de uma 
patologia biológica que ameaçava a salubridade da 
sociedade comum. 

A pena de morte por «actos contra-natura» foi 
abolida nos Estados Unidos após a Independência, e 
nos países europeus no final do séc. XVIII e início do 
séc. XIX. Até há poucas décadas, contudo, a homos-
sexualidade continuou a ser considerada como uma 
actividade criminosa em praticamente todos os países 
ocidentais. A mudança dos homossexuais das mar-
gens da sociedade para a sociedade comum não ter-
minou, mas tem-se registado uma evolução rápida 

nos últimos anos. É possível identificar vários pon-
tos-chave de mudança. Em primeiro lugar, a publica-
ção do estudo de Kinsey sobre o comportamento 
sexual chamou a atenção do público para a prevalên-
cia da homossexualidade na sociedade americana 
(ver abaixo). Estas descobertas foram um choque 
para muitas pessoas, mas ajudaram a eliminar a cren-
ça errada de que os homossexuais eram um pequeno 
grupo de desviados com desordens psiquiátricas. Um 
segundo momento crítico ocorreu em 1969 com os 
distúrbios de Stonewall, um episódio de violência 
brutal entre a polícia e a comunidade gay de Nova 
Iorque. Stonewall galvanizou o movimento de liber-
tação gay, não só nos Estados Unidos como também 
noutros países. Por último, o aparecimento da epide-
mia da Sida no início da década de 80 foi um caso 
crucial na história recente da homossexualidade. 
Embora, por um lado, fosse devastadora para a popu-
lação gay, devido ao grande número de indivíduos 
infectados e que depois morreram, reforçou igual-
mente a comunidade gay e tornou a homossexualida-
de uma questão pública debatida abertamente. 

Nos últimos anos, as atitudes em relação aos 
homossexuais tornaram-se mais descontraídas em 
muitos países ocidentais, e imagens afirmativas das 
relações homossexuais tornaram-se mais comuns nos 
meios de comunicação e na imprensa. 

A h o m o s s e x u a l i d a d e n a c u l t u r a oc iden ta l 

Kenneth Plummer, num estudo clássico, distinguiu 
quatro tipos de homossexualidade na cultura ociden-
tal moderna. A homossexualidade casual é um 
encontro homossexual passageiro que não estrutura 
de forma substancial a vida sexual de uma pessoa. As 
paixões entre estudantes e a masturbação mútua são 
disso exemplo. Chama actividades situadas a actos 
homossexuais que ocorrem regularmente, mas não se 
tomam a principal preferência de um indivíduo. Este 
tipo de comportamento homossexual é comum em 
cenários como as prisões ou campos militares, onde 
os homens vivem sem mulheres, sendo considerado 
como um substituto do comportamento heterossexual 
e não uma preferência. 

Designa como homossexualidade personalizada o 
caso dos indivíduos que têm preferência por práticas 
homossexuais, mas se encontram isolados dos grupos 
onde estas são facilmente aceites. Neste contexto, a 
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homossexualidade é uma actividade furtiva, ocultada 
aos amigos e colegas. A homossexualidade como 
modo de vida abrange indivíduos que «se assumi-
ram» e fazem da associação a outras pessoas com 
preferências sexuais semelhantes uma parte funda-
mental das suas vidas. Estas pessoas pertencem habi-
tualmente a subculturas gay, em que as práticas 
homossexuais se integram num estilo de vida próprio 
(Plummer, 1975). Estas comunidades preparam fre-
quentemente acções políticas colectivas para promo-
ver os direitos e interesses dos homossexuais. 

A proporção da população (masculina e feminina) 
que teve experiências homossexuais ou sentiu uma 
forte inclinação para a homossexualidade é provavel-
mente muito maior do que a proporção da população 
que assumiu abertamente um estilo de vida gay. 
A dimensão provável da homossexualidade nas cul-
turas ocidentais tornou-se conhecida com a publica-
ção da investigação de Alfred Kinsey. De acordo com 
as suas descobertas, só metade dos homens america-
nos são completamente heterossexuais, de acordo 
com as suas práticas e inclinações sexuais após a 
puberdade. Na amostra de Kinsey, 8% dos inquiridos 
envolveram-se em relações exclusivamente homos-
sexuais num período de três anos ou mais. Outros 
10% participaram de modo mais ou menos equitativo 
em práticas homossexuais e heterossexuais. A desco-
berta mais surpreendente de Kinsey foi o facto de 
37% dos homens terem tido, pelo menos, uma expe-
riência homossexual onde atingiram o orgasmo. Uma 
percentagem adicional de 13% dos homens represen-
ta os que já haviam sentido desejos homossexuais, 
embora não os tivessem concretizado. 

No que diz respeito à homossexualidade entre 
mulheres, as investigações de Kinsey registaram uma 
taxa mais baixa. Cerca de 2% das mulheres eram 
exclusivamente homossexuais. Treze por cento rela-
taram experiências homossexuais, enquanto 15% 
admitiu ter sentido desejos homossexuais sem os ter 
concretizado. Kinsey e os seus colegas ficaram tão 
surpreendidos com o índice de homossexualidade 
que voltaram a verificar os resultados, mas as con-
clusões confirmaram-se (Kinsey et al., 1948, 1953). 

Os resultados descritos em The Social Organiza-
tion of Sexuality põem em questão as descobertas do 
estudo de Kinsey sobre a prevalência da homosse-
xualidade. Contrastando com os 37% de Kinsey, ape-
nas 9% dos homens relataram no estudo posterior 

terem tido um encontro homossexual onde atingiram 
o orgasmo, apenas 8% dos homens afirmaram ter 
desejos homossexuais (em comparação com os 13%) 
e apenas uma percentagem inferior a 3% declarou ter 
tido um encontro sexual com outro homem no ano 
anterior. 

Como os autores deste estudo já admitiram, o 
estigma que continua associado à homossexualidade 
contribuiu provavelmente para o não reconhecimento 
geral do comportamento homossexual. E, como refe-
riu um crítico, a amostra aleatória dos autores não 
conseguiu ter em conta a concentração geográfica de 
homossexuais nas grandes cidades, onde constituem 
provavelmente perto de 10% da população total 
(Laumann et ai.y 1994). 

Lcsbianismo 

A homossexualidade masculina é geralmente alvo de 
maior atenção do que o (esbianísmo - as ligações ou 
práticas homossexuais entre mulheres. Os grupos lés-
bicos tendem a ser menos organizados do que as sub-
culturas masculinas gay e incluem uma proporção 
mais baixa de relações casuais. Nas campanhas pelos 
direitos dos homossexuais, os grupos de activistas 
lésbicas são frequentemente tratados como se os seus 
interesses fossem semelhantes aos das organizações 
homossexuais. Mas, embora haja uma cooperação 
estreita entre homossexuais e lésbicas, existem tam-
bém diferenças, especialmente quando as lésbicas se 
envolvem activamente no feminismo. Algumas lésbi-
cas sentem que o movimento da libertação gay reflec-
te os interesses dos homens, enquanto as feministas 
liberais e radicais se preocupam exclusivamente com 
os problemas das mulheres heterossexuais da classe 
média. Assim surgiu um grupo distinto de feministas 
lésbicas que promoveu a difusão dos «valores femi-
ninos» e desafiou a ortodoxia heterossexual masculi-
na instituída. Muitas mulheres gay consideram o íes-
bianísmo não tanto como uma orientação sexual mas 
mais como um compromisso e uma forma de solida-
riedade para com outras mulheres - a nível político, 
social e pessoal (Seidman, 1997). 

A t i t u d e s em r e l a ç ã o à h o m o s s e x u a l i d a d e 

As atitudes de intolerância em relação à homosse-
xualidade foram tão fortes no passado que só nos últi-
mos anos se dispersaram alguns dos mitos que a 
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envolvem. A homossexualidade não é uma doença e 
não está associada de modo específico a qualquer 
forma de distúrbio psiquiátrico. Os homossexuais 
não se limitam a um sector profissional específico, 
como os cabeleireiros, decoradores de interiores ou 

s 

artistas. A semelhança dos termos racismo e sexismo, 
por heterossexisino designa-se um processo em que 
os indivíduos não heterossexuais são categorizados e 
discriminados com base na sua orientação sexual. Por 
homofobia entende-se o medo e o desprezo por indi-
víduos homossexuais. 

Embora a homossexualidade seja mais aceite, tanto 
o heterossexismo como a homofobia continuam 
enraizados em muitos domínios da sociedade ociden-
tal; o antagonismo em relação aos homossexuais per-
siste nas atitudes emocionais de muitas pessoas. 
Casos de agressão violenta e de assassinato de homos-
sexuais continuam a ser excessivamente frequentes. 
Por este motivo, muitos grupos homossexuais fazem 
campanhas para que as acções anti-homossexuais 
sejam classificadas como «crimes de ódio». 

Alguns tipos de comportamento masculino gay 
poderiam ser considerados como uma tentativa para 
alterar as conexões estabelecidas entre masculinidade 
e poder - talvez, uma razão por que a comunidade 
heterossexual os considera muitas vezes uma amea-
ça. Os homens gay tendem a rejeitar a imagem de 
efeminados que lhes está popularmente associada, 
desviando-se dessa imagem de duas maneiras. Uma 
delas consiste no culto de uma efeminação extrava-
gante - uma masculinidade «afectada» que ridicula-
riza o estereótipo. A outra consiste no desenvolvi-
mento de uma imagem de «macho». Isto também não 
é um comportamento convencionalmente masculino; 
os homens vestidos como motociclistas ou «cow-
boys» ridicularizam uma vez mais a masculinidade 
ao exagerá-la (Bertelson, 1986). 

Alguns sociólogos investigaram o efeito do flage-
lo da Sida nas atitudes públicas em relação à homos-
sexualidade. Sugerem que esta epidemia desafiou 
algumas das principais fundações ideológicas da 
masculinidade heterossexual. A sexualidade e o com-
portamento sexual, por exemplo, tornaram-se temas 
de discussão pública, abrangendo desde campanhas 

de sexo seguro com o apoio de fundos governamen-
tais até à cobertura pelos meios de comunicação da 
disseminação da epidemia. A Sida ameaçou a legiti-
midade da concepção tradicional de moralidade ao 
chamar a atenção do público para a prevalência do 
sexo pré-conjugal, e para a existência de casos extra-
conjugais e de relações não heterossexuais na socie-
dade. Mas, sobretudo, ao aumentar a visibilidade dos 
homossexuais, esta epidemia pôs em questão a «uni-
versalidade» da heterossexual idade e revelou a exis-
tência de alternativas à família nuclear tradicional 
(Redman, 1996). Contudo, a resposta assumiu, por 
vezes, contornos histéricos e paranóicos. Os homos-
sexuais são descritos como uma ameaça desviante ao 
bem-estar moral da «sociedade normal». A fim de 
preservar a masculinidade heterossexual como a 
«norma», há que marginalizar e difamar a ameaça 
identificada (Rutherford e Chapman, 1988). 

A c a m p a n h a pela legalização e r econhec imen to 

Em muitos aspectos, a homossexualidade tornou-se 
mais «normalizada» - mais uma parte aceite da 
sociedade quotidiana. Vários países ratificaram leis 
para proteger os direitos dos homossexuais. Quando 
a Africa do Sul adoptou a nova Constituição em 
1996, tornou-se um dos raras países do mundo a 
garantir constitucionalmente os direitos dos homos-
sexuais. Vários países europeus, como a Dinamarca, 
a Noruega e a Suécia, permitem actualmente o casa-
mento civil de casais homossexuais, e a reivindicação 
por estes de muitas das prerrogativas do casamento. 
As cidades e os governos locais na Holanda, França 
e Bélgica começaram igualmente a reconhecer as 
relações homossexuais. Os estados americanos do 
Havai e Vermont ratificaram leis que legalizam os 
casamentos homossexuais e as «uniões de facto» 
(união entre homossexuais com direitos e obrigações 
conjugais). Na Grã-Bretanha, uma disposição legal 
recente estipula que um casal homossexual com uma 
relação estável pode ser definido como uma família -
uma decisão com muitas implicações quanto aos 
direitos de herança e ao estatuto parental. 

Um numero cada vez maior de activistas gay rei-
vindica a legalização do casamento homossexual. Por 
que razão se preocupam eles, quando o casamento 
entre casais heterossexuais parece perder toda a sua 
importância? Preocupam-se porque pretendem 
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adquirir os mesmos estatutos, direitos e obrigações 
de qualquer outra pessoa. Actualmente, o casamento 
é sobretudo um compromisso emocional, tendo tam-
bém implicações legais definidas pois é reconhecido 
pelo Estado. Concede aos casais o direito de tomar 
decisões fundamentais de ordem médica, direitos de 
herança e direitos a uma parte das pensões e outros 
benefícios económicos. As «cerimónias de compro-
misso» - casamentos não legalizados - que se.toma-
ram comuns entre homossexuais e heterossexuais nos 
Estados Unidos da América - não conferem estes 
mesmos direitos e obrigações. Em contrapartida, é 
claro, esta é uma das razões pelas quais muitos casais 
heterossexuais decidem hoje adiar o casamento ou 
nem se casam. 

Os opositores ao casamento homossexual conde-
nam-no, considerando-o frívolo ou contra naturam, 
como se aceitá-lo significasse legitimar uma orienta-
ção sexual que o Estado deveria fazer o possível por 
restringir. Nos Estados Unidos da América, existem 
grupos de pressão que tentam mudar o modo de vida 
dos homossexuais, e levá-los a casarem com pessoas 
do sexo oposto. Alguns ainda consideram a homosse-
xualidade como uma perversão e opõem-se violenta-
mente a qualquer medida que possa normalizá-la. 

Todavia os indivíduos gay, na sua maioria, querem 
simplesmente ser vistos como pessoas normais. 
Salientam que os homossexuais necessitam de segu-
rança económica e emocional como todas as outras 
pessoas. No seu livro Virtually Normal (1995), 
Andrew Sullivan defende veementemente as virtudes 
do casamento homossexual. O próprio autor, católico 
e homossexual, sofreu por causa da conciliação das 
suas crenças religiosas com a sua sexualidade. Afir-
ma que a homossexualidade pertence, pelo menos, 
em parte à natureza - não é pura e simplesmente uma 
«escolha». Pedir a alguém que renuncie à homosse-
xualidade é pedir que desista da oportunidade de 
amar e de ser amado. Esse amor deveria ter expres-
são no casamento. Se se quer que os homossexuais 
não se tomem uma minoria alienada, então, conclui o 
autor, o casamento gay tem de ser legalizado. 

Prostituição 

A prostituição pode definir-se como uma prestação 
de favores sexuais em troca de dinheiro. A palavra 
«prostituta» começou a tornar-se comum no final do 

séc. XVIII. Na antiguidade, a maioria das prestadoras 
destes serviços eram cortesãs, concubinas (sustenta-
das como amantes) ou escravas. As cortesãs e concu-
binas possuíam muitas vezes uma posição elevada 
nas sociedades tradicionais. 

Um aspecto-chave na prostituição moderna é o 
facto de as mulheres e os seus clientes geralmente 
não se conhecerem. Embora os homens possam tor-
nar-se «clientes regulares», a relação não se estabele-
ce inicialmente com base no conhecimento pessoal. 
O mesmo não acontecia antigamente, na maioria das 
formas de prestar favores sexuais com fins materiais. 
A prostituição está directamente associada à desinte-
gração das pequenas comunidades, ao desenvolvi-
mento das grandes áreas urbanas e impessoais, e à 
comercialização das relações sociais. Nas pequenas 
comunidades tradicionais, as relações sexuais eram 
controladas pela sua visibilidade. Nas novas áreas 
urbanas, relações sociais mais anónimas estabele-
cem-se com maior facilidade. 

A p r o s t i t u i ç ã o na a c t u a l i d a d e 

Actualmente, as prostitutas do Reino Unido vêm dos 
meios mais pobres, tal como no passado, mas a estas 
tem-se juntado um número considerável de mulheres 
da classe média. A subida da taxa de divórcios insti-
gou algumas mulheres que empobrecem a recorrer à 
prostituição. Além disso, algumas mulheres que não 
conseguiram encontrar emprego após terem termina-
do o curso superior, trabalham numa casa de massa-
gens ou são acompanhantes, enquanto procuram 
outras oportunidades de emprego. 

Paul J. Goldstein classificou os tipos de prostitui-
ção em termos de compromisso ocupacional e con-
texto ocupacional. O compromisso consiste na fre-
quência com que uma mulher se envolve na prosti-
tuição. Muitas mulheres envolvem-se temporaria-
mente, vendendo sexo algumas vezes antes de aban-
donarem a prostituição por muito tempo ou para sem-
pre. As «prostitutas ocasionais» são aquelas que acei-
tam muitas vezes dinheiro em troca de sexo, mas sem 
praticar esta actividade regularmente, a fim de 
aumentar o seu rendimento proveniente de outras 
fontes. Outras estão continuamente envolvidas na 
prostituição, sendo esta a sua principal fonte de ren-
dimento. O contexto ocupacional designa o tipo de 
ambiente de trabalho e o processo de interacção em 
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que uma mulher está inserida. Uma «prostituta de 
rua» faz o seu negócio na rua. Uma «acompanhante» 
estabelece contacto com os clientes por telefone, indo 
os homens a casa dela ou recebendo-a na sua própria 
casa. Uma «prostituta da casa» é uma mulher que tra-
balha num clube privado ou num bordel. Uma «pros-
tituta da casa de massagens» presta serviços sexuais 
num estabelecimento que só oferece supostamente 
instalações para massagens e tratamentos de saúde 
legítimos. 

Muitas mulheres permutam géneros (pagamento 
em bens ou outros serviços em vez de dinheiro) por 
serviços sexuais. A maioria das acompanhantes que 
Goldstein estudou envolviam-se regularmente em 
permutas sexuais - sexo em troca de aparelhos de 
televisão, reparação de automóveis e electrodomésti-
cos, roupas, serviços jurídicos e dentários (Goldstein, 
1979). 

Uma decisão das Nações Unidas, ratificada em 
1951, condena todos os indivíduos que organizam a 
prostituição ou beneficiam das actividades das prosti-
tutas, mas não proíbe a prostituição propriamente dita. 
Um total de cinquenta e três Estados membros, 
incluindo o Reino Unido, aceitou formalmente a deci-
são, embora a sua legislação relativa à prostituição 
varie bastante de Estado para Estado (ver caixa). Nal-
guns países, a prostituição é ilegal. Outros países, 
como a Grã-Bretanha, proíbem determinados tipos de 
prostituição, como a prostituição de rua ou a infantil. 
Alguns governos nacionais ou locais licenciam oficial-
mente bordéis ou casas de sexo - como os «centros 
Eros» na Alemanha ou as casas de sexo em Amster-
dão. Em Outubro de 1999, o parlamento holandês 
reconheceu a prostituição como uma profissão oficial 
para um grupo estimado em 30 000 mulheres que tra-
balham na indústria do sexo. Todos os locais em que 
tem lugar a venda de sexo serão agora regulamentados, 
licenciados e inspeccionados pelas autoridades locais. 
Só alguns países conferem licenças a prostitutas. 

A legislação que proíbe a prostituição raramente 
pune os clientes. Os indivíduos que pagam serviços 
sexuais não são detidos ou acusados, e as suas iden-
tidades poderão ser omitidas em tribunal. Há muito 
menos estudos sobre clientes do que sobre quem 
vende sexo, e é raro alguém sugerir - como é muitas 
vezes referido ou sugerido em relação às prostitutas -
que são indivíduos psicologicamente perturbados. 
Esta disparidade na investigação revela seguramente 

uma aceitação acrítica dos estereótipos ortodoxos da 
sexualidade, segundo os quais é «normal» os homens 
procurarem activamente uma variedade de escapes 
sexuais, enquanto as pessoas que prestam esses ser-
viços são condenadas. 

A p ros t i t u i ção infan t i l e a « i n d ú s t r i a 
d o sexo» m u n d i a l 

A prostituição envolve frequentemente crianças. Um 
estudo sobre a prostituição infantil nos Estados Uni-
dos, na Grã-Bretanha e na Alemanha ocidental reve-
lou que a maioria são crianças que fugiram de casa e 
não têm dinheiro, entrando no mundo da prostituição 
como meio de subsistência. 

O facto de muitas crianças fugitivas recorrerem à 
prostituição é, em pane, uma consequência perversa 
da legislação que protege as crianças do trabalho 
infantil, mas nem todas as crianças que se prostituem 
fugiram de casa. É possível distinguir três grandes 
categorias de crianças que se prostituem (Janus e 
Heid Bracey, 1980): os fugitivos, que saem de casa e 
não são procurados pelos pais ou que persistem em 
fugir sempre que são encontrados e levados para 
casa; os andarilhos, que vivem basicamente com os 
pais, mas passam muito tempo fora de casa, por 
exemplo várias noites consecutivas; e os abandoner-
dos, cujos pais são indiferentes ao que fazem os 
filhos ou rejeitam os próprios filhos. Todas as cate-
gorias abrangem tanto rapazes como raparigas. 

A prostituição infantil faz parte da indústria do 
turismo sexual em várias regiões do mundo - por 
exemplo, na Tailândia e nas Filipinas. Os pacotes de 
viagens, destinados à prostituição, incentivam pes-
soas provenientes da Europa, dos Estados Unidos e 
do Japão a viajarem para estes destinos - embora 
tenham sido actualmente ilegalizados no Reino 
Unido. Membros de grupos femininos asiáticos orga-
nizaram protestos públicos contra este tipo de via-
gens que, não obstante, continuam a decorrer. 
O turismo sexual no Extremo Oriente tem as suas ori-
gens no fornecimento de prostitutas para as tropas 
americanas durante as guerras na Coreia e no Vietna-
me. Construíram-se centros de «repouso e lazer» na 
Tailândia, Filipinas, Vietname, Coreia e Formosa. 
Alguns, especialmente nas Filipinas, continuam a 
servir expedições regulares de turistas bem como os 
militares instalados na região. 
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As prostitutas, os seus clientes e a lei na Europa 

Inglaterra e Pais de Gales. O acto de prostituição 
não é ilegal, mas a s leis que a regulamentam estão 
entre a s mais severas no mundo. É Ilegal aliciar 
homens na rua e passar o tempo na rua com e s s e 
mesmo intuito, assim como conduzir devagar ao 
longo da estrada para entrar em contacto com as 
prostitutas. Não é ilegal uma prostituta ter um local 
de trabalho próprio, mas se duas ou mais prostitu-
t a s trabalharem juntas no mesmo local, es te é con-
siderado um bordel clandestino. Os homens e a s 
mulheres que controlam as prostitutas poderão ser 
acusados de viverem de rendimentos imorais. 

Alemanha. A prostituição é bastante tolerada e 
controlada através do seu registo. As leis variam de 
es tado para estado. Registou-se uma proliferação 
de bordéis legalizados nas cidades, sendo Hambur-
go a segunda maior capital do sexo da Europa, a 
seguir a Amsterdão. Há os grupos de pressão que 
defendem o reconhecimento da prostituição como 
profissão legitima. 

Itália. A prostituição é ilegal, embora a s perse-
guições sejam raras. A pressão do Vaticano ajudou 
a cancelar um debate recente sobre a legalização 
dos bordéis, que empregam um número cada vez 
maior de mulheres provenientes da Europa de leste 
e de África. A Igreja Católica e outras instituições de 
assistência pediram a revisão da lei que proíbe o 
funcionamento de bordéis. 

França. O acto de prostituição é legal, mas o s 
bordéis regulamentados pelo Estado foram fecha-
dos em 1946. Todos o s bordéis funcionam actual-
mente na clandestinidade, embora a s mulheres que 
aliciam os homens na rua sejam toleradas nas 
2onas de «luz» vermelha. A polícia francesa uniu 
esforços com a Alemanha e outros países para 
combater a prostituição transnacional. 

Rússia. A prostituição é ilegal, mas são poucos 
os que agem em conformidade com a lei. A infrac-
ção é punida pelo Código Civil e não pelo Penal, por 
isso, só é punível com multa. Uma mulher apanha-
da a aliciar homens na rua poderá pagar uma multa 
no valor equivalente a um salário mínimo - 62 
rublos ( t 3,50) uma quantia insignificante para a s 
prostitutas em Moscovo, S. Petersburgo e noutras 
cidades. Qualquer pessoa que dirija um bordel 
poderá ser punida nos termos do Direito penal, 
podendo mesmo ser detida. 

Suécia. A Suécia, há muito considerada como 
um dos países mais liberais do mundo pela sua ati-
tude em relação ao sexo e à pornografia, ratificou 
uma lei onde consta que uma prostituta pode conti-
nuar a trabalhar legalmente, embora o seu cliente 
se sujeite a ser processado. Considera-se delito o 
pagamento de serviços sexuais. 

Fonte: Guardian, 30 de Outubro de 1999. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
publicou um relatório em 1998 onde consta que a pros-
tituição e o turismo sexual no Sudeste Asiático adqui-
riram a dimensão de um sector comercial completa-
mente desenvolvido devido ao rápido crescimento ao 
longo das últimas décadas. Apesar do abrandamento 
económico em muitas economias asiáticas, a procura 
no mercado do sexo parece continuar inabalável. Este 
facto deve-se, em parte, ao seu carácter internacionali-
zado - o alargamento das diferenças na taxa de câmbio 
entre as moedas asiáticas e as divisas internacionais 
torna o turismo sexual mais acessível e atractivo para 
os estrangeiros. Além disso, a indústria do sexo está 

relacionada com as taxas de desemprego local. Em 
situações de dificuldade económica, as mulheres e 
crianças são muitas vezes consideradas como uma 
população «excedente». Nalgumas famílias mais 
desesperadas, os pais obrigam os próprios filhos a 
prostituírem-se; outros jovens são atraídos inadverti-
damente para o mercado do sexo quando respondem 
ingenuamente a anúncios a pedir «artistas» e «bailari-
nos». As correntes de migração das áreas rurais para as 
urbanas constituem um factor importante no cresci-
mento da indústria do sexo, pois muitas mulheres que 
anseiam deixar a sua tradicional e constrangedora terra 
natal agarram qualquer oportunidade para fazê-lo. 
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O relatório da OIT adverte que muitos dos países 
onde a indústria do sexo se encontra particularmente 
difundida não possuem um enquadramento jurídico 
ou políticas sociais para lidar com as suas inúmeras 
consequências. A prostituição tem implicações gra-
ves para a disseminação da Sida e de outras doenças 
sexualmente transmissíveis. Está frequentemente 
associada à violência, à criminalidade, ao tráfico de 
droga, à exploração e violação dos direitos humanos 
(Lim, 1998). 

Explicar a prostituição 

Por que motivo existe a prostituição? É seguramente 
um fenómeno duradouro, que resiste às tentativas dos 
governos para o eliminar. Trata-se quase sempre de 
uma situação onde as mulheres vendem favores 
sexuais a homens, e não o inverso - embora haja 
alguns exemplos, como em Hamburgo, na Alemanha, 
onde há «casas de prazer» para prestar serviços 
sexuais masculinos a mulheres. Por certo, que os 
rapazes e os homens também se prostituem com 
outros homens. 

A prostituição não é explicável por um único fac-
tor. Poderia parecer que os homens têm simplesmen-
te necessidades sexuais mais fortes ou mais persis-
tentes do que as mulheres e, por isso, procuram o 
escape que a prostituição proporciona. Mas esta 
explicação não é plausível. A maioria das mulheres 
parece ter capacidade para desenvolver a sua sexuali-
dade de uma forma mais intensa do que os homens 
com a mesma idade. Além disso, se a prostituição 
existisse simplesmente para servir necessidades 
sexuais, deveria haver muitos prostitutos a prestar 
este tipo de serviços às mulheres. 

A conclusão geral mais persuasiva é a de que a 
prostituição reflecte, e até certo ponto ajuda a perpe-
tuar, a tendência dos homens para tratar as mulheres 
como objectos que podem ser «usados» para fins 
sexuais. A prostituição reflecte, num determinado 
contexto, as desigualdades de poder entre homens e 
mulheres. Há naturalmente também muitos outros 
elementos envolvidos. A prostituição proporciona um 
meio de satisfação sexual a pessoas que, devido às 
suas deficiências físicas ou à existência de códigos 
morais rígidos, não poderão encontrar outro parceiro 
sexual. As prostitutas prestam serviços sexuais a 
homens que se encontrem longe de casa, desejem ter 

um encontro sexual sem compromisso ou tenham 
preferências sexuais peculiares que outras mulheres 
não aceitariam. Mas estes factores são mais relevan-
tes para perceber a amplitude da prostituição do que 
para entender a sua natureza global. 

Conclusão: género e globalização 

No presente capítulo, focámos a nossa discussão nas 
noções de género nas sociedades industrializadas oci-
dentais. Vimos de que forma o movimento das 
mulheres esteve na origem de um corpo poderoso de 
teoria sociológica destinado a entender as desigual-
dades persistentes de género e a apresentar propostas 
para as ultrapassar. 

Contudo, o feminismo não é um mero exercício 
académico nem se limita à América do Norte e à 
Europa ocidental. O movimento feminino é um fenó-
meno internacional dinâmico que tem como objecto 
tanto as desigualdades de género duradouras como os 
novos desafios que as mulheres enfrentam numa era 
global. Na China, por exemplo, as mulheres traba-
lham para assegurar a igualdade de direitos no traba-
lho e de participação na política. Na África do Sul, as 
mulheres desempenharam um papel essencial na luta 
contra o apartheid e continuam a lutar no período 
pós-apartheid^ a fim de melhorar o acesso das pes-
soas à educação, aos serviços de saúde, à habitação e 
ao emprego. No Peru, as activistas têm trabalhado 
durante décadas para alargar o papel das mulheres na 
esfera pública. 

Embora as participantes nos movimentos das 
mulheres tenham, durante muitos anos, desenvolvido 
laços com as activistas de outros países, a quantidade 
e a importância desses contactos aumentou com a 
globalização. A Conferência das Nações Unidas 
sobre as Mulheres, realizada quatro vezes desde 
1975, foi o primeiro fórum para o estabelecimento de 
contactos entre nações. Cerca de 50 000 pessoas -
das quais mais de dois terços eram mulheres - assis-
tiram à última conferência, realizada em Beijing, na 
China, em 1995. Compareceram delegados de 181 
nações, juntamente com representantes de milhares 
de organizações não governamentais. Os participan-
tes na conferência, que procuravam formas de «asse-
gurar a igualdade das mulheres no acesso a recursos 
económicos, incluindo propriedade, crédito, ciência e 
tecnologia, cursos vocacionais, informação, comuni-
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cação e mercados», passaram dez dias a ouvir comu-
nicados sobre a situação das mulheres no mundo, a 
debater formas de melhorar a sua condição e de cons-
truir laços profissionais e pessoais entre si. 

A Plataforma para a Acção concordou finalmente em 
que os participantes da conferência questionassem os 
diversos países do mundo sobre problemas como: 

• o peso persistente e a pobreza crescente das mu-
lheres; 

• a violência contra as mulheres; 
m os efeitos da guerra e de outros tipos de conflito 

nas mulheres; 
» a desigualdade entre homens e mulheres na parti-

lha do poder e nas tomadas de decisão; 

• os estereótipos femininos; 
• as desigualdades de género na gestão dos recursos 

naturais; 
• a discriminação e violação persistente dos direitos 

das crianças. 

Será que os movimentos feministas deverão ter 
uma orientação internacional para agir eficazmen-
te? O que é que o feminismo poderá significar 
para as mulheres no mundo em desenvolvimento? 
Os interesses das mulheres serão essencialmente 
os mesmos em todo o mundo? Estas questões e mui-
tas outras estão a ser debatidas calorosamente 
enquanto o processo da globalização continua a 
passo acelerado. 

1 Os sociólogos estabelecem uma distinção entre sexo e género. O sexo reporta-se 
às diferenças biológicas entre o corpo masculino e o feminino, enquanto o géne-
ro diz respeito às diferenças psicológicas, sociais e culturais entre homens e 
mulheres. 

2 Algumas pessoas afirmam que as diferenças entre homens e mulheres são deter-
minadas geneticamente. Contudo, não há provas conclusivas que sugiram existir 
uma base biológica nas diferenças de género. 

3 A socialização do género consiste na aprendizagem dos papéis de género com a 
ajuda de agentes como a família e os meios de comunicação. Crê-se que a socia-
lização do género tem início assim que uma criança nasce. As crianças aprendem 
e interiorizam normas e expectativas que se supõe corresponderem ao seu sexo 
biológico. Neste sentido, adoptam «papéis sexuais» e as identidades masculinas 
e femininas (masculinidade e feminilidade) que as acompanham. 

4 Alguns sociólogos acreditam que tanto o sexo como o género são produtos 
socialmente construídos que poderão ser moldados e alterados de várias manei-
ras. Não é só ao género que falta uma «essência» fixa; o próprio substrato do 
corpo humano pode ser modificado por influências sociais e intervenções tecno-
lógicas. 

5 A desigualdade de género refere-se às diferenças de estatuto, poder e prestígio entre 
mulheres e homens em vários contextos. Os funcionalistas, ao explicarem a desi-
gualdade de género, sublinham que as diferenças de género e a divisão sexual do 
trabalho contribuem para a estabilidade e para a integração social. As abordagens 
feministas rejeitam a ideia da desigualdade de género ser, de alguma forma, natu-
ral. As feministas liberais explicaram a desigualdade de género em termos de ati-
tudes sociais e culturais, como o sexismo e a discriminação. As feministas radicais 
afirmam que os homens são responsáveis pela exploração das mulheres através do 
patriarcado — o domínio sistemático dos homens sobre as mulheres. As feministas 
negras consideram a classe e a etnicidade, além do género, como factores essen-
ciais para compreender a opressão vivida pelas mulheres não-brancas. 



140 G É N E R O E SEXUAL IDADE 

6 As relações de género consistem em interacções socialmente padronizadas entre 
homens e mulheres na sociedade. Alguns sociólogos afirmaram existir uma 
ordem de género onde as expressões da masculinidade e da feminilidade se orga-
nizam numa hierarquia que promove o domínio dos homens sobre as mulheres. 

7 Nos últimos anos, as atenções têm-se concentrado mais na natureza da masculi-
nidade. Alguns observadores crêem que grandes transformações económicas e 
sociais estão a provocar uma crise de masculinidade caracterizada pelo desgaste 
dos papéis tradicionais dos homens. 

8 Embora exista, claramente, uma base biológica na sexualidade humana, a maio-
ria dos comportamentos sexuais parecem ser aprendidos e não congénitos. As 
práticas sexuais variam bastante entre culturas e no âmbito das mesmas. No Oci-
dente, o Cristianismo tem tido um papel importante na formação das atitudes 
sexuais. Nas sociedades com códigos sexuais rígidos, os padrões duplos e a hipo-
crisia são atitudes comuns. O abismo entre as normas e a prática pode ser tre-
mendo, como o revelaram os estudos sobre o comportamento sexuai. No Oci-
dente, as atitudes repressivas em relação à sexualidade deram lugar a um pano-
rama mais permissivo na década de 60, cujos efeitos são ainda hoje evidentes. 

9 A maioria das pessoas de todo o mundo é heterossexual, embora existam tam-
bém muitas preferências e inclinações sexuais minoritárias. A homossexualida-
de parece existir em todas as culturas, e as atitudes em relação a esta tornaram-
-se mais descontraídas nos últimos anos. Alguns países ratificaram leis que reco-
nhecem as uniões homossexuais e concedem aos casais gay os mesmos direitos 
que aos casais heterossexuais casados. 

10 A prostituição é a prestação de favores sexuais a troco de dinheiro. Existem nas 
sociedades modernas vários tipos de prostituição, incluindo a prostituição mas-
culina e infantil. Nalguns países, a prostituição legalizada é aceite pelos gover-
nos nacionais e regionais, mas na maioria dos Estados as prostitutas trabalham 
clandestinamente. Uma indústria crescente do turismo sexual orientada para a 
prostituição prosperou nalgumas partes do mundo. 

1 Seria possível ou desejável eliminar as diferenças de género na sociedade? 
2 É possível manter as diferenças de género ao mesmo tempo que se eliminam as 

desigualdades de género? 
3 Em que medida factores como a classe, a etnicidade e a orientação sexual moldam 

a nossa experiência do género? 
4 Que novos tipos de masculinidades e feminilidades irão surgir nas próximas déca-

das em resposta a processos mais vastos de mudança social? 
5 De que forma se estrutura a interacção social em função de uma norma heteros-

sexual ? 
6 Em que medida a prostituição difere de outros meios de subsistência? 
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Capítulo 6: Sociologia do Corpo: Saúde, Doença 
e Envelhecimento 

Jan Mason gozou em tempos de uma saúde de ferro. 
Mas, quando começou a sentir depressão e um can* 
saço extremo, descobriu que o seu médico habitual 
não podia fazer muito para aliviar o mau-estar que 
sentia: 

Antes, era uma pessoa em boa forma física. Conseguia 
nadar, jogar squash , correr e, de repente, fui-me abaixo. 
Fui ao médico mas ninguém conseguia dizer-me do que 
sofria. O meu médico de família disse que se tratava de 
uma febre glandular, e receitou-me antibióticos, que me 
provocaram uma ansiedade terrível. Passou depois a 
dizer-me que não sabia ao certo do que sofria (...). Fiz 
todas as análises possíveis. Encontrava-me realmente de 
rastos. Isto durou meio ano. Continuava doente e os 
médicos continuavam sem saber do quê (citado em 
Sharma, 1992: 37). 

O médico de Jan chegou à conclusão de que ela 
sofria de problemas de stress, tendo-lhe receitado 
antidepressivos. Jan sabia que este tipo de medica-
mentos não era a solução para o seu problema, embo-
ra reconhecesse que o seu estado de saúde, ainda sem 
um diagnóstico, tinha-se tomado uma grande fonte 
de stress. Ao ouvir um programa de rádio, Jan sus-
peitou de que o seu estado letárgico podia ser o resul-
tado de um síndroma de fadiga de origem virai. 
Seguindo o conselho de um amigo, procurou ajuda de 
um homeopata - um praticante de medicina alterna-
tiva que primeiro avalia o estado de saúde do corpo 
no seu conjunto e só depois, receitando minúsculas 
doses de várias substâncias, trata «o igual com o 
igual», partindo do princípio de que os sintomas de 
uma doença fazem parte do processo de cura desen-
volvido peio próprio corpo. Depois de ter descoberto 
um homeopata com quem se sentiu à vontade, Jan 
ficou satisfeita com o tratamento (Sharma, 1992). 

Jan faz parte do número cada vez maior de pessoas 
que procuram incorporar práticas médicas alternati-
vas nos seus cuidados de saúde. Na última década, 
assistiu-se a um crescimento do interesse pelas poten-
cialidades da medicina alternativa em muitos países 

industrializados. O número de praticantes de medici-
na alternativa está a aumentar, o mesmo sucedendo às 
formas de tratamento disponíveis. Dos produtos das 
ervanárias à acupunctura, da reflexologia aos trata-
mentos quiropráticos, assiste-se na sociedade moder-
na a uma explosão nos cuidados de saúde alternativos 
que permanecem fora do sistema médico "oficial" ou 
se lhe sobrepõem. Estima-se que um em cada quatro 
britânicos já consultou um praticante de medicina 
alternativa. O perfil do indivíduo«tipo que procura 
formas alternativas de cura é mulher, jovem ou de 
meia-idade, e de classe média. 

A maior parte das unidades de saúde mais evoluí-
das e bem equipadas de todo o mundo situam-se nos 
países industrializados. Por que razão, então, um 
número cada vez maior de pessoas opta por virar cos-
tas ao sistema de saúde oficial, em favor de trata-
mentos «não científicos», como a aromoterapia ou a 
hipnoterapia? Em primeiro lugar, é importante real-
çar que nem toda a gente que recorre às medicinas 
alternativas o faz em substituição dos tratamentos 
médicos ortodoxos (embora algumas abordagens 
alternativas, como a homeopatia, rejeitem por com-
pleto as bases da medicina oficial). Muitas pessoas 
conjugam elementos de ambas as abordagens. É por 
esta razao que alguns autores preferem chamar às téc-
nicas não-ortodoxas medicina complementar, em vez 
de medicina alternativa (Saks, 1992). 

Há um certo número de razões que levam as pes-
soas a procurar os serviços de praticantes alternati-
vos. Para algumas pessoas, a medicina ortodoxa reve* 
la-se incapaz ou deficiente para aliviar dores crónicas 
ou incómodas, ou sintomas de stress e ansiedade. 
Outras estão descontentes com a forma como funcio-
nam os sistemas de saúde modernos - com longas lis-
tas de espera, múltiplas consultas em cadeia de espe-
cialistas , restrições financeiras e de outro tipo. Além 
disso, há receios quanto aos efeitos secundários noci-
vos dos medicamentos e ao carácter intrusivo das 
cirurgias - as duas técnicas que constituem a base dos 
sistemas modernos de saúde. A relação de poder assi-
métrica entre médicos e pacientes é um aspecto fun-
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A acupunctura é uma das muitas técnicas da medicina complementar escolhidas pelas pessoas que adoptam um papel 
mais interventrvo no seu tratamento médico e que questionam o modelo biomédico de saúde. 

damental que leva algumas pessoas a procurar ajuda 
na medicina alternativa. Sentem que o papel de 
«doente passivo» lhes retira poder de acção decisivo 
sobre o seu próprio tratamento e o processo de cura. 
Por último, algumas pessoas declaram ter objecções 
filosóficas ou religiosas em relação à medicina orto-
doxa, que tende a tratar o corpo e o espírito separa-
damente. Acreditam que as dimensões espiritual e 
psicológica da saúde e da doença não são levadas 
muitas vezes em conta pela medicina ortodoxa. 
Como veremos ao longo do capítulo, todas estas 
preocupações são, explícita ou implicitamente, críti-
cas do modelo biomédico de saúde, a base em que 
assenta a medicina ocidental oficial. O modelo bio-
médico de saúde define a doença em termos objecti-
vos e acredita que um corpo pode voltar a ser saudá-
vel, submetendo-se a um tratamento médico de base 
científica. 

O crescimento da medicina alternativa coloca uma 
série de questões interessantes do ponto de vista da 
Sociologia, Em primeiro lugar, e mais importante que 
tudo, é um reflexo fascinante das transformações que 
estão a ter lugar nas sociedades modernas. Vivemos 
hoje numa época onde cada vez temos mais informa-

ção à nossa disposição - a partir de fontes muito 
variadas - a qual nos permite fazer escolhas acerca 
das nossas vidas. Os cuidados de saúde não consti-
tuem excepção. As pessoas estão cada vez mais a tor-
narem-se «consumidores de saúde» - adoptando uma 
postura mais activa em relação à sua própria saúde e 
bem-estar. Não só temos a capacidade de escolher o 
tipo de clínicos que queremos consultar, como somos 
também mais exigentes em relação ao nosso próprio 
tratamento e cuidados de saúde. Desta forma, o cres-
cimento da medicina alternativa prende-se com a 
expansão do movimento de auto-ajuda, que envolve 
grupos de apoio, círculos de aprendizagem e manuais 
de cura. As pessoas estão hoje mais do que nunca dis-
postas a tomar o controlo das suas vidas e a reconfi-
gurá-las activamente, em vez de dependerem das ins-
truções ou opiniões de terceiros. 

Outra questão interessante para os sociólogos está 
relacionada com a mudança na natureza da saúde e da 
doença no período da modernidade tardia. Muitas das 
maleitas e doenças que levam as pessoas a procurar 
tratamentos médicos alternativos parecem ser produ-
to da própria era moderna. Insónia, ansiedade, stress, 
depressão, fadiga e dores crónicas (causadas por 
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artrite, cancro e outras doenças) são males cada vez 
mais comuns nas sociedades industrializadas. Embo-
ra estas maleitas existam há muito, parecem causar 
hoje mais do que nunca uma maior perturbação na 
saúde das pessoas. Estudos recentes revelaram que o 
stress suplantou a constipação vulgar como a princi-
pal causa de absentismo laboral. A Organização 
Mundial de Saúde prevê que dentro de vinte anos a 
depressão será a doença mais debilitante a nível mun-
dial. Ironicamente, estas consequências da moderni-
dade são aquelas que a medicina oficial sente maior 
dificuldade em tratar. Embora não seja provável que 
a medicina alternativa possa ultrapassar a medicina 
«oficial», tudo indica que a sua importância continu* 
rá a crescer. 

A sociologia do corpo 

O campo de estudos conhecido como sociologia do 
corpo investiga as formas como os nossos corpos são 
afectados por influências sociais. Enquanto seres 
humanos, somos corpóreos - isto é, todos possuímos 
um corpo. Mas o corpo não é algo que nos limitemos 
a ter, nem algo puramente físico que existe separado 
da sociedade. Os nossos corpos são profundamente 
afectados pelas nossas experiências sociais, bem 
como pelas normas e valores dos grupos a que per-
tencemos. Só recentemente os sociólogos começaram 
a reconhecer a natureza profunda das interligações 
entre corpo e vida social. Por conseguinte, este 
campo é uma área de estudos relativamente nova, 
mas muito promissora. 

A sociologia do corpo abrange um certo número 
de questões essenciais que analisaremos ao longo do 
presente capítulo. Um tema crucial é o dos efeitos da 
mudança social sobre o corpo - da mesma forma que, 
ao longo de todo o livro, é dada uma grande ênfase à 
mudança social. O mundo de hoje, em rápida trans-
formação, apresenta novos riscos e desafios que 
podem afectar os nossos corpos e a nossa saúde. Mas 
proporciona-nos igualmente a possibilidade de fazer-
mos as nossas próprias escolhas acerca de como viver 
o quotidiano e como cuidar da nossa saúde. A medi-
cina e os sistemas de prestação de cuidados de saúde 
passam presentemente por transformações profundas, 
que permitem que os indivíduos tenham hoje um 
papel mais importante no seu tratamento. O relacio-
namento entre especialistas médicos e pacientes está 

a mudar, e formas «alternativas» de medicina tor-
nam-se cada vez mais populares. 

A próxima secção analisa os fundamentos sociais 
da saúde, nomeadamente os padrões de saúde e de 
doença e a forma como estão relacionados com as 
desigualdades sociais. Examinaremos, depois, o nas-
cimento da medicina científica e a emergência do 
modelo biomédico de saúde. Observaremos estes 
dois processos e os princípios que sustentam a medi-
cina contemporânea, bem como as críticas que lhes 
foram feitas. Em seguida, a nossa atenção virar-se-á 
para algumas perspectivas sociológicas sobre a 
saúde, em especial para o trabalho dos interaccionis-
tas simbólicos que investigaram a experiência da 
doença. Por fim, analisaremos o envelhecimento do 
corpo. Tal como muitos outros aspectos das nossas 
vidas nas sociedades modernas, o envelhecer já não é 
o que era. O processo de envelhecimento não é ape-
nas físico, pois hoje em dia a posição das pessoas 
mais velhas na sociedade está a mudar em muitos 
aspectos fundamentais. 

A base social da s a ú d e 

No século XX, assistiu-se nos países industrializados 
a um aumento significativo da esperança média de 
vida. Doenças como a poliomielite, a escarlatina e a 
tuberculose foram praticamente erradicadas. Em 
comparação com outras partes do mundo, os padrões 
de saúde e de bem-estar são relativamente mais ele-
vados. Atribuíram-se ao poder da medicina moderna 
muitos destes avanços na saúde pública. De acordo 
com uma ideia generalizada, a investigação médica 
tem tido - e continuará a ter - sucesso na descoberta 
das causas biológicas das doenças, bem como no 
desenvolvimento de tratamentos eficazes para as 
controlar. Segundo este argumento, à medida que o 
saber e o conhecimento médico evoluem, assistire-
mos a uma melhoria constante e sustentada no campo 
da saúde pública. 

Embora esta abordagem à saúde e à doença tenha 
sido extremamente influente, é de certa forma insufi-
ciente para os sociólogos, pois ignora o papel impor* 
tante que as influências sociais e ambientais têm nos 
padrões de saúde e doença. Os avanços globais regis-
tados na saúde pública nos últimos cem anos não 
podem dissimular o facto de que a saúde e a doença 
não se distribuem da mesma forma entre a população. 
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Investigações levadas a cabo revelaram que determi-
nados grupos de pessoas tendem a gozar de uma 
saúde melhor do que outros. Estas desigualdades de 
saúde estão aparentemente relacionadas com padrões 
socioeconómicos mais amplos. 

Sociólogos e especialistas em epidemiologia 
social - cientistas que estudam a distribuição e a inci-
dência de doenças entre a população - tentaram 
explicar a relação existente entre a saúde e algumas 
variáveis como a classe social, o género, a raça, a 
idade e a localização geográfica. Embora a maior 
parte dos autores reconheça a existência de uma cor-
relação entre saúde e desigualdades sociais, não estão 
de acordo nem acerca da natureza dessa relação nem 
acerca do modo como se deve lidar com as desigual-
dades de saúde. Uma das principais áreas de debate 
centra-se em tomo da questão da importância relati-
va das variáveis individuais (como o estilo de vida, o 
comportamento, a dieta e os padrões culturais) versus 
factores estruturais ou ambientais (tais como a distri-
buição da riqueza e da pobreza). Nesta secção, anali-
saremos variações nos padrões de saúde na Grã-Bre-
tanha em função da classe social, género, raça e loca-
lização geográfica, e passaremos em revista algumas 
das explicações para o facto. 

Classe e saúde 

Pesquisas efectuadas em tomo da saúde e da classe 
revelaram uma relação clara entre padrões de morta-
lidade e morbilidade (doenças) e a classe social dos 
indivíduos. Dois grandes estudos efectuados sobre a 
saúde na Grã-Bretanha - o Relatório Black, de 1980, 
e The Health Divide, de 1987 - tiveram um papel par-
ticularmente relevante na divulgação da importância 
que a classe tem nas desigualdades de saúde. Muitas 
pessoas ficaram chocadas com os resultados. Embo-
ra, de uma forma geral, haja a tendência para uma 
melhoria de saúde global na sociedade britânica, 
existem disparidades significativas entre as várias 
classes, que afectam os indicadores de saúde, como o 
peso à nascença, a tensão arterial ou o risco de con-
trair uma doença crónica. Em média, os indivíduos 
pertencentes aos estratos socioeconómicos mais ele-
vados gozam de uma saúde melhor, são mais altos e 
fortes, e vivem mais do que aqueles que se encontram 
no fundo da escala social. Embora as diferenças 
sejam maiores no que diz respeito à mortalidade 

infantil (as crianças que morrem no primeiro ano de 
vida) e à morte de crianças, as pessoas mais pobres 
correm um risco maior de morrer, seja em que idade 
for, do que as pessoas mais abastadas. 

Brown e Bottrill (1999) resumiram algumas das 
principais desigualdades de saúde baseadas na classe 
social. Estas incluem: 

• Os trabalhadores manuais não especializados no 
fundo da escala ocupacional (classe social V) cor-
rem um risco duas vezes maior de morrer antes de 
atingir a reforma do que os executivos e profis-
sionais liberais do topo da escala ocupacional 
(classe social 1). 

• O número de nado-mortos ou de óbitos na pri-
meira semana de vida entre as famílias de traba-
lhadores não especializados é o dobro do regista-
do entre as famílias de profissionais do topo (ver 
quadro 6.1). 

• Um indivíduo nascido na ciasse social I (mem-
bros das profissiões liberais do topo, executivos) 
viverá, em média, mais sete anos do que alguém 
que nasça na classe social V (trabalho manual não 
especializado). 

• Cerca de 90% das principais causas de morte são 
mais comuns nas classes sociais IV e V (ver figu-
ra 6.1). 

• As pessoas da classe trabalhadora visitam o médi-
co mais frequentemente, e por causa de uma gama 
maior de males do que as pessoas nos segmentos 
ocupacionais mais elevados; a incidência de 
doenças de longa duração é 50% mais elevada 
entre os trabalhadores manuais do que entre os 
que se encontram no topo. 

• As desigualdades de sai^le baseadas na classe 
social são ainda mais acentuadas entre os desem-
pregados de longa duração. As pessoas com 
emprego tendem a viver mais tempo do que aque-
las que o não têm. 

Estudos levados a cabo em outros países indus-
trializados confirmaram que existe de facto um claro 
desnível de classe em termos de saúde. Alguns auto-
res acreditam que as desigualdades de saúde entre os 
membros mais ricos e os membros mais pobres da 
sociedade estão a aumentar. No entanto, embora as 
pesquisas efectuadas com o objectivo de revelar a 
relação entre as desigualdades de saúde e a classe 
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Quadro 6.1 Mortalidade infantil no Reino Unido, em função da classe social (taxas por cada 1.000 nados-vivos) 

1981 1991 1996 

No casamento 
Profissionais liberais e executivos de topo 
Dirigentes e técnicos 
Trabalhadores especializados náo-manuais 
Trabalhadores especializados manuais 
Trabalhadores semi-especializados 
Trabalhadores não especializados 
Outros 

Total no casamento 

7.8 
8.2 
9.0 

10.5 
12.7 
15.7 
15.6 

10.4 

5.0 
5.3 
6 .2 
6.3 
7.2 
8.4 

11.8 

6.3 

3.6 
4.4 
5.4 
5.8 
5.9 
7.8 
8.3 

5.4 

Fora do casamento 
Registo conjunto 
Registo monoparental 

Total fora do casamento 

14.1 
16.2 

15.0 

8.7 
10.8 

9.3 

6.9 
7.2 

7.0 

A mortalidade infantil catcula-se através do número de óbitos no primeiro ano de vida; a classe social aqui é determinada 
a partir da situação profissional do pai. 
Fonte: Office for National Statistics, General Registar Office for Scotland; Northern treland Statistics and Research Agency. 
tn Social Trenós, 29 (1999), p. 120. 
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Font*: Dados de Populâtion Itertós, 60 (1995). In Socidogy Revi&w, 9.2 (Novembro 1999), p.3. 
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social sejam cada vez em maior número, os autores 
não têm conseguido identificar com sucesso os meça-
nismos que, na prática, as relacionam. Foram já 
avançadas várias explicações diferentes para as cau-
sas subjacentes à correlação: 

1 As explicações que defendem que a relação entre 
as variáveis decorre de artefactos estatísticos cen-
tram-se na natureza problemática da produção de 
estatísticas. Alguns especialistas argumentam que 
a medição das variáveis de saúde e de classe pode 
ser sujeita a variadas formas de enviesamento, tor* 
nando-se pouco fiável. Por isso, qualquer relação 
que pareça existir entre as duas variáveis deve ser 
encarada com cepticismo, pois tal pode resultar 
simplesmente da forma como os dados foram 
recolhidos. 

2 As explicações selectivas de saúde defendem que 
a saúde de um indivíduo influencia a sua posição 
social, e não o inverso. De acordo com esta pers* 
pectiva, as pessoas que gozam de uma boa saúde 
tendem a ter mais sucesso e maior mobilidade 
social ascendente, enquanto as pessoas com pro-
blemas de saúde ficarão naturalmente na base da 
escala social. Por exemplo, uma criança que desde 
cedo tenha problemas de saúde pode vir a não 
conseguir alcançar mais tarde o mesmo nível de 
estatuto educacional ou ocupacional que os seus 
pares. De acordo com este argumento, uma saúde 
deficiente pode levar à exclusão do emprego, de 
promoções ou de nomeações profissionais. 

3 As explicações comportamentais ou culturais 
enfatizam a importância dos estilos de vida indivi-
duais na saúde de uma pessoa. As classes sociais 
mais baixas tendem a tomar parte em determinadas 
actividades - como fumar, beber álcool de modo 
excessivo, ou seguir uma dieta alimentar pobre 
-inimigas de uma boa saúde. De acordo com este 
argumento, os indivíduos detêm a responsabilida-
de primária pela sua má saúde, uma vez que a 
escolha dos estilos de vida é feita livremente. 
Alguns defensores desta abordagem argumentam 
que tais comportamentos estão enraizados no pró* 
prio contexto da classe social, e não sob o contro-
lo exclusivo dos indivíduos. Seja como for, estes 
últimos não deixam igualmente de identificar os 
estilos de vida e os padrões de consumo como as 
causas principais de uma saúde deficitária. 

4 As explicações ambientais ou materialistas con-
cebem as causas das desigualdades de saúde em 
função de estruturas sociais mais vastas, como a 
pobreza, a distribuição do rendimento e da rique-
za, o desemprego, a habitação, a poluição e as más 
condições de trabalho. De acordo com esta pers-
pectiva, os padrões de desigualdades de saúde 
entre classes sociais decorrem da privação mate* 
ríal. A redução das desigualdades de saúde só será 
possível se atacarem as causas das desigualdades 
sociais em geral. 

O Relatório Black, trabalho encomendado peio 
Governo Britânico com o objectivo de analisar os 
dados sobre as desigualdades de saúde e fazer reco* 
mendações em termos de políticas a seguir e investi-
gações a ter lugar, centrou-se sobretudo nas explica-
ções materialistas das desigualdades de saúde. Embo-
ra não descartando a validade de outros argumentos, 
o relatório salientou ser necessário promover uma 
estratégia integrada de combate à pobreza e melho-
rias na educação de maneira a poder combater melhor 
as desigualdades de saúde. Muitas pesquisas poste-
riores apoiaram estas conclusões (Macintyre, 1997). 

Contudo, no que diz respeito às desigualdades de 
saúde, a política oficial do governo britânico tem sido 
no sentido de se centrar em explicações culturais ou 
comportamentais. O governo conservador liderado por 
Margaret Thatcher menosprezou os resultados do estu-
do e optou por não agir em conformidade com as suas 
conclusões, considerando a despesa pública exigida 
pelo relatório irrealista e imprevisível. Os governos 
que se seguiram continuaram a dar mais importância 
às campanhas de saúde pública destinadas a influen-
ciar as escolhas individuais de estilo de vida. As cam-
panhas de combate ao tabaco e os programas a favor 
de uma alimentação saudável são dois exemplos desse 
tipo de esforços para mudar o comportamento público. 
Campanhas como estas incentivam os indivíduos a 
tomar a responsabilidade pelo seu próprio bem*estar, 
mas prestam menos atenção à forma como a posição 
social pode condicionar as escolhas e as possibilidades 
das pessoas. Por exemplo, a fruta e os vegetais, que 
são cruciais para uma boa alimentação, são alimentos 
mais caros do que muitos outros alimentos ricos em 
gordura e colesterol. Escudos realizados demonstram 
que são precisamente os grupos sociais mais ricos 
quem mais consome alimentos saudáveis. 
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Figura 6.2 Influências materiais e culturais sobre a saúde. 
fonte'. Brown, K., An Introduction to Sociotogy, 2.* edição, Po%, 1998- In Sociotogy Review, 9.2 (Novembro 1999), p. 5. 

O governo trabalhista de Tony Blair optou por 
uma abordagem mais abrangente em relação às desi-
gualdades de saúde, reconhecendo tanto a importân-
cia dos factores culturais como dos materiais para a 
saúde das pessoas. O relatório de 1998, Our Heal-
thier Nation, salientou o leque de diversas influências 
- sociais, económicas, ambientais e culturais - que, 
em conjunto, produzem problemas de saúde (alguns 
dos quais se podem ver na figura 6.2). Propôs tam-
bém uma série de iniciativas governamentais articu-
ladas para lidar nâo apenas com os sintomas associa-
dos a um mau estado de saúde, como também com as 

suas causas - desemprego, habitação e educação 
deficientes. 

G é n e r o e s a ú d e 

As disparidades de saúde entre homens e mulheres 
foram também objecto de pesquisa. De uma forma 
geral, as mulheres têm em relação aos homens uma 
maior esperança de vida em quase todos os países do 
mundo. Ao mesmo tempo, as mulheres sofrem de 
uma maior incidência de doenças, especialmente na 
terceira idade. Em comparação com os homens, as 
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Quadro $.2 Problemas de saúde declarados no Reino Unido, por género e idade, em 1996-7 (em percentagem) 

16*44 45-64 65-74 75 ou mais 16 e mais 

Homens 
Dores ou mal-estar 18 39 52 56 32 
Mobilidade 6 22 36 50 18 
Ansiedade ou depressão 12 19 20 19 15 
Problemas em desempenhar as tarefas habituais 5 16 21 27 12 
Problemas em cuidar de si póprio 1 6 ô 14 5 

Mulheres 
Dores ou mal-estar 20 40 51 65 34 
Mobilidade 6 21 37 60 19 
Ansiedade ou depressão 18 24 25 30 22 
Problemas em desempenhar as tarefas diárias 7 17 23 40 15 
Problemas em cuidar de si póprio 2 5 9 21 6 

Percentagem de inquiridos que declararam ter sofrido problemas com a saúde em gerai e dificuldade em cumprir as tarefas do dia-a-dia. 
Fonte-. General Household Survey, Office for National Stafcstics; Continuous Household Survey, Northern Ireland Statistics and Research 
Agency. In Sodal Trends, 29 (1999), p 120. 
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Figura 6.3 Taxa de mortalidade para pessoas abaixo de 65 anos, por género e causa específica de morte, no Reino 
Unido, 1971-97 (taxa por 100.000 habitantes) 

Ponte. Office for Nalional Statistics; General Register Office for Scotland: Northern treland Statistics and Research Agency. In Sociai Trenós, 

29 (1999), p. 132. 
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Coesão social - a chave para uma melhor saúde? 

Na tentativa de deslindar as causas das desigualda-
des de saúde, um número cada vez maior de sociólo-
gos está a voltar a sua atenção para o papel da ajuda 
e da coesão social na promoção da saúde. Como tal* 
vez ainda se recorde da discussão acerca da obra de 
Durkheim no capítulo 1 («O que é a Sociologia?»), a 
solidariedade social é um dos conceitos mais impor* 
tantes da Sociologia Para Durkheim, o tipo e o nível 
de solidariedade de uma sociedade era uma das suas 
características principais. No seu estudo em torno do 
suicídio, por exemplo, o autor chegou à conclusão de 
que os indivíduos e os grupos bem integrados na 
sociedade apresentavam uma tendência menor para 
cometer actos suicidas. 

Em diversos artigos e numa obra posterior, 
Unheatthy Societies: The Affíictions of inequality 
(1996), Richard Wilkinson defende que as socieda* 
des mais saudáveis do mundo não são os países 
mais ricos, mas aqueles onde o rendimento está dis-
tribuído de uma forma mais justa e os níveis de inte-
gração social são mais elevados. Segundo o autor, 
níveis elevados de riqueza nacional não se traduzem 
necessariamente num maior bem-estar da popula-
ção. Ao observar dados empíricos de diferentes paí-
s e s do mundo, Wilkinson descobriu uma relação 
clara entre as taxas de mortalidade e os padrões de 

distribuição do rendimento. Os habitantes de países 
como o Japão e a Suécia, que são vistos como 
alguns dos países mais igualitários do mundo, 
gozam em média de maiores níveis de saúde do que 
os cidadãos de países onde a distância entre pobres 
e ricos é mais pronunciada, como é o caso dos Esta* 
dos Unidos. 

Na perspectiva de Wilkinson, o fosso crescente 
na distribuição do rendimento mina a coesão social 
e torna mais difícil a gestão dos riscos pelas pes-
soas. Um isolamento social mais elevado e a inca* 
pacidade de lidar com o stress reflectem-se em indi-
cadores de saúde. Wilkinson defende que os facto-
res sociais - a força dos contactos sociais, os laços 
no interior das comunidades, a disponibilidade de 
apoio social e um sentido de segurança - são os 
determinantes principais da saúde relativa de uma 
sociedade. 

A tese de Wilkinson provocou respostas enérgi-
cas. Há quem diga que a sua obra devia ser de lei-
tura obrigatória, para os políticos e outros decisores. 
Concordam com a afirmação de Wilkinson de que 
tem sido colocada uma ênfase excessiva nas rela-
ções de mercado e na marcha para a prosperidade. 
Argumentam que esta última abordagem tem deixa-
do de lado muitos membros da sociedade; chegou o 

mulheres tendem a procurar mais cuidados médicos e 
a apresentar maiores taxas de doenças autodecl aradas 
(ver quadro 6.2). Nos países industrializados, as 
mulheres declaram um nível de ansiedade e depres-
são duas vezes superior ao dos homens. Em traços 
gerais, no que diz respeito à saúde das mulheres nos 
países desenvolvidos, estas vivem mais tempo do que 
os homens, mas têm mais doenças e sofrem mais de 
situações de invalidez (Doyal, 1995). 

As causas de morte e os padrões de doença 
demonstram algumas diferenças entre homens e 
mulheres (ver figura 6.3). Embora as doenças de 
coração constituam a maior causa de morte para 
ambos os sexos, as taxas de mortalidade associadas a 

acidentes e episódios de violência são maiores entre 
os homens, que possuem também maior propensão 
para o alcoolismo e para a toxicodependência. De 
uma forma geral, os homens têm tendência a estar 
doentes com menos frequência, ainda que as doenças 
que os afligem sejam tendencialmente mais ameaça-
doras para a saúde. 

As circunstâncias materiais parecem influenciar o 
estado de saúde das mulheres, embora tal tenha sido 
tradicionalmente um factor negligenciado. No passa-
do, muitos estudos tenderam a classificar as mulheres 
em função da classe social do marido, promovendo 
uma distorção da saúde feminina (ver capítulo 10, 
«Classe, Estratificação e Desigualdade»). Alguns 
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tempo de tomar em consideração políticas mais 
humanas e socialmente mais responsáveis que 
apoiem os mais desfavorecidos. Outros criticam o 
seu estudo do ponto de vista metodológico e argu-
menta m que o mesmo não mostrou a existência de 
uma relação causal clara entre a desigualdade em 
termos de rendimento e uma saúde pobre (Judge 
1995). Segundo os críticos, a doença podia ser cau-
sada por quaisquer outros factores mediadores. 
Estes defendem que as conclusões de Wilkinson 
são no melhor dos casos sugestivas. 

Enquanto Wilkinson investiga as ligações entre a 
coesão social e a saúde ao nível de toda a socieda-
de, outros sociólogos têm feito incidir a sua atenção 
sobre determinados segmentos da população. Hea-
ther Graham estudou os efeitos do stress na saúde 
das mulheres brancas da ciasse trabalhadora e 
revelou que as mulheres com o estatuto socioeco-
nómico mais baixo têm um menor acesso a redes de 
apoio em tempos de crise do que as mulheres da 
classe média. A autora chama a atenção para o facto 
de a s mulheres da classe trabalhadora tenderem a 
confrontar-se com crises de vida (como a perda de 
emprego, o divórcio, a expulsão de casa ou a morte 
de uma criança) mais frequentemente do que outros 
grupos, mas possuírem em geral menor capacidade 
para lidar com elas e terem menos escapes para a 
sua ansiedade. Não só o stress que decorre destes 

factos é prejudicial em termos físicos e psicológicos, 
mas algumas estratégias para lidar com o mesmo -
como fumar - são também prejudiciais. Graham 
defende qU$ fumar constitui um modo de reduzir a 
tensão quando os recursos pessoais e materiais 
atingem um ponto de exaustão. Ocupa, por isso, 
uma posição paradoxal na vida das mulheres -
aumenta os riscos de saúde para as mulheres e os 
seus filhos, enquanto permite simultaneamente que 
elas lidem com circunstâncias difíceis (Graham 
1987, 1994). 

Ann Oakley e os seus colegas estudaram o 
papel do apoio social na saúde de mulheres e 
crianças desfavorecidas em quatro cidades ingle-
sas. A autora defende que a relação entre stress e 
saúde se aplica tanto às grandes crises da vida 
como a problemas de menor dimensão, e que é 
sentida de modo particularmente agudo nas vidas 
das pessoas da classe trabalhadora. Oakley assi-
nala que o apoio social - como os serviços de 
aconselhamento, a s linhas de atendimento telefóni-
co ou as visitas domiciliárias - pode actuar como 
um "tampão0 contra a s consequências negativas 
para a saúde do stress sofrido habitualmente pelas 
mulheres (Oakley et aí. 1994). Outros estudos mos-
traram que o apoio social é um factor importante 
que pode ajudar as pessoas a ajustarem-se à 
saúde e à doença (Eli 1996). 

factos são, no entanto, claros. De modo geral as 
mulheres idosas têm rendimentos mais baixos do que 
os homens. Esta discrepância pode traduzir-se num 
acesso reduzido aos recursos que promovem a inde-
pendência e facilitam a vida activa. Outra diferença 
reside na saúde das mães solteiras em relação aos 
pais solteiros - de uma forma geral, as mães solteiras 
têm pior saúde. 

Foram apontadas algumas explicações genéticas 
para explicar as diferenças na saúde de homens e 
mulheres. Embora seja possível que factores biológi-
cos contribuam para determinadas discrepâncias ao 
nível da saúde (como a resistência a doenças de cora-
ção), não é provável que estes consigam explicar a 

totalidade das diferenças. Pelo contrário, o mais certo 
é os padrões de saúde dos homens e das mulheres 
resultarem de factores sociais e diferentes condições 
materiais. Os padrões de trabalho dos homens e os 
seus estilos de vida podem, de uma forma geral, por 
exemplo, envolver maiores riscos do que os das 
mulheres, o que ajuda a explicar as taxas de mortali-
dade mais elevadas derivadas de episódios de violên-
cia e acidentes. De uma forma geral, em relação aos 
homens, as mulheres são mais desfavorecidas econo-
micamente e sofrem mais dos efeitos da pobreza. 

Segundo alguns autores, os múltiplos papéis 
desempenhados pelas mulheres - trabalho doméstico, 
educação dos filhos, responsabilidades profissionais 
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- podem levar a um aumento do nível de stress femi-
nino, contribuindo para taxas de doença mais altas. 
Segundo Lesley Doyal, os padrões femininos de 
saúde e de doença podem ser adequadamente expli-
cados em função dos principais campos de activida* 
de que constituem a vida das mulheres. De uma 
forma geral, a vida feminina é intrinsecamente dife-
rente da vida dos homens em termos dos papéis e 
tarefas desempenhados normalmente - trabalho 
doméstico, reprodução sexual, educação dos filhos, 
regulação da fertilidade através de métodos contra-
ceptivos, e por aí adiante. De acordo com a autora, 
«os efeitos acumulados destes vários tipos de traba-
lhos constituem as principais influências no estado de 
saúde das mulheres (1995, p. 22). Assim sendo, toda 
e qualquer análise da saúde feminina deve tomar em 
consideração a interacção entre factores sociais> psi-
cológicos e biológicos. 

R a ç a e S a ú d e 

Embora a sáude nas sociedades industrializadas obe-
deça a padrões de raça, o nosso entendimento da rela-
ção entre saúde e raça é, no melhor dos casos, parcial. 
Existe um número crescente de estudos sobre raça e 
saúde, mas as suas conclusões não possuem um carác-
ter definido. Uma das dificuldades principais reside 
no facto de os conceitos de raça e de etnicidade per-
manecerem ambíguos. Tal dificulta os processos de 
recolha de dados, na medida em que não há acordo 
quanto às definições ou ao modo de classificação dos 
grupos étnicos. É necessário, por conseguinte, lidar 
com precaução com os dados relativos à raça e à 
saúde. Em alguns casos, atribuíram-se tendências à 
raça, ignorando outros factores, como a classe e o 
género, que também podem ser significativos. 

Contudo, a incidência de certas doenças é mais 
elevada entre os indivíduos das Caraíbas de origem 
africana e os asiáticos. A mortalidade decorrente do 
cancro do fígado, da tuberculose e dos diabetes é 
muito mais elevada nestas populações do que entre os 
brancos. Os africanos das Caraíbas possuem taxas de 
hipertensão mais elevadas. Nesta população existe 
uma proporção de anemia muito mais elevada do que 
em outros grupos. As pessoas oriundas do subconti-
nente indiano têm uma mortalidade mais elevada 
devido a doenças cardíacas; as crianças asiáticas 

parecem mais susceptíveis à acção do raquitismo do 
que as de outras origens. 

Como no caso das diferenças de saúde em termos 
de género, têm sido avançadas explicações genéticas 
para padrões de doença deste tipo. Parece claro que 
determinadas condições, como a anemia, são heredi-
tárias e possuem, por isso, um carácter genético. Mas 
a genética possivelmente não pode por si só explicar 
as amplas variações registadas na distribuição racial 
da doença. Estas têm de ser entendidas no contexto 
de influências de maior amplitude. 

Alguns estudiosos voltaranvse para explicações 
de carácter cultural e comportamental, De um modo 
similar ao que ocorre com as explicações culturais de 
desigualdades de saúde assentes no factor classe, 
coloca-se muita ênfase nos estilos de vida individuais 
e de grupo que se pensa terem como consequência 
uma saúde pior. Esses estilos de vida são vistos fre-
quentemente como ligados a crenças religiosas ou 
culturais, como os hábitos alimentares e culinários ou 
a consanguinidade (a prática de matrimónios endogá-
micos ao nível dos primos segundos). Todavia, tais 
explicações podem traduzir perspectivas etnocêntri-
cas da saúde. Ao culpar indivíduos e comunidades, 
implicam que as culturas étnicas são de algum modo 
inferiores e produzem uma saúde deficiente. Há pou-
cas provas de que tal suceda. Por exemplo, não se 
pode afirmar que as dietas "culturais" são uma causa 
da falta de saúde, na medida em que os desequilíbrios 
nutricionais nas diéticas étnicas apenas emergem 
quando estas são "perturbadas" - quando é difícil 
adquirir determinados ingredientes básicos e se têm 
de encontrar substitutos. Os críticos defendem que as 
abordagens culturais não identificam o problema 
principal - as desigualdades estruturais que afectam 
os grupos étnicos e o racismo e discriminação com 
que deparam no sistema de saúde. 

As explicações socio-estruturais dos padrões de 
distribuição de saúde concentram-se nos contextos 
sociais em que vivem os naturais das Caraíbas de ori* 
gem africana e os de proveniência asiática. Estas 
populações enfrentam múltiplas desvantagens que 
podem ser daninhas para a sua saúde. Entre elas 
encontram-se o alojamento deficente ou sobrepovoa-
do, taxas elevadas de desemprego e uma enorme pro-
porção de empregos precários e mal remunerados. 
A estes factores de natureza material juntam-se os 
efeitos do racismo, sentido tanto de modo directo sob 
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a forma de violência, ameaças ou discriminação, 
como sob formas "institucionalizadas" (ver capítulo 
9, "Raça, Etnicidade e Migração"). 

Tem-se assinalado a presença de racismo na pres-
tação de cuidados de saúde. Os grupos étnicos podem 
sofrer os efeitos de um acesso desigual ou problemá-
tico aos serviços de saúde. A linguagem pode consti-
tuir um obstáculo à informação; os profissionais dos 
serviços de saúde podem não tomar em consideração 
entendimentos culturais específicos da doença e do 
tratamento. O Serviço Nacional de Saúde tem sido 
alvo de críticas por nâo exigir aos seus funcionários 
uma maior consciência da existência de crenças cul-
turais e religiosas e por dar menor atenção a doenças 
que ocorrem predominantemente no seio da popula-
ção não branca. 

Não há consenso no que diz respeito à relação 
entre raça e desigualdades em termos de saúde. Na 
verdade, há ainda muita pesquisa a fazer. É, no entan-
to, claro que esta problemática deve ser analisada no 
contexto dos factores mais amplos de ordem social, 
política e económica que afectam a experiência das 
minorias étnicas na Grã-Bretanha. 

A lei d o s " c u i d a d o s i n v e r s o s " 

Já vimos de.que modo a classe social, o género e a 
raça influenciam os padrões e a experiência de saúde 
da população. Também se podem encontrar desigual-
dades regionais em termos de saúde. As desigualda-
des de saúde possuem uma dimensão espacial. 

Na Grã-Bretanha, as principais diferenças regio-
nais em termos de saúde ocorrem entre o norte e o sul 
do país. No seu conjunto, o sul dispõe de maiores 
recursos e há um melhor acesso da população aos 
cuidados de saúde. Contudo, em geral, o estado de 
saúde é influenciado pela combinação de um certo 
número de factores - os quais diferem de região para 
região. O clima, a poluição, a qualidade da água, os 
tipos de alojamento, os padrões de trabalho e desem-
prego, e os níveis globais de privação variam através 
do país. Estas variações reflectem-se na saúde da 
população. 

Alguns sociólogos chamaram a atenção para o 
facto de nem sempre existirem recursos adequados às 
necessidades de saúde da população. Por outras pala-
vras, os grupos com pior saúde vivem frequentemen-
te nas regiões com menores recursos. Esta tendência 

para um fornecimento de serviços de saúde assimé-
tricos é conhecida como a lei dos cuidados inversos. 

Medicina e Sociedade 

A e m e r g ê n c i a d o m o d e l o b i o m é d i c o d e s a ú d e 

Tal como muitas ideias exploradas ao longo deste 
livro, «saúde» e «doença» são termos cultural e 
socialmente definidos. O que se considera ser saudá* 
vel e normal varia de acordo com as culturas. Embo-
ra todas elas possuam concepções de saúde física e de 
doença, a maior parte do que actualmente entende* 
mos por medicina é uma consequência de desenvol-
vimentos que tiveram lugar na sociedade ocidental 
nos últimos três séculos. Nas culturas pré-modemas a 
família constituía a principal instituição que tinha a 
responsabilidade de lidar com a doença e o sofrimen-
to. Houve sempre indivíduos que se especializaram 
como curandeiros, usando uma mistura de remédios 
físicos e mágicos, e muitos desses sistemas tradicio* 
nais de cura permanecem vivos nas culturas não oci-
dentais. Um grande número desses tipos de sistemas 
de tratamento pertence à categoria das medicinas 
alternativas descrita no início do capítulo. 

Desde há mais ou menos dois séculos, as ideias 
ocidentais dominantes acerca da medicina têm sido 
expressas pelo modelo biomédico, descrito atrás. 
Esta concepção de saúde e doença desenvolveu-se a 
par do crescimento das sociedades modernas. Na ver-
dade, pode ser vista como uma das principais carac-
terísticas deste tipo de sociedades. A sua emergência 
esteve intimamente ligada ao triunfo da razão e da 
ciência sobre os modos de explicar o mundo tradicio-
nais ou de carácter religioso (ver discussão acerca de 
Weber e a racionalização). 

Antes de discutir os pressupostos em que assenta o 
modelo de saúde biomédico, tomemos por breves 
instantes em consideração o contexto social e históri-
co onde teve a sua origem. Como já foi referido, os 
membros das sociedades tradicionais dependiam em 
grande medida de medicamentos populares, trata-
mentos e técnicas de cura que passavam de geração 
em geração. A maior parte das vezes as doenças eram 
vistas numa perspectiva mágica ou religiosa, sendo 
atribuídas à acção de espíritos malignos ou à punição 
por pecados cometidos. Para os camponeses e citadi-
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nos comuns, não havia uma autoridade externa que se 
preocupasse com a sua saúde, como acontece hoje 
com os sistemas públicos de saúde. A saúde era um 
assunto privado, não uma preocupação pública. 

Demografia: estudar a população humana 

No entanto, o aparecimento do estado-nação e a 
industrialização vieram mudar drasticamente a situa-
ção. A emergência dos estados-nação com fronteiras 
bem delimitadas produziu uma transformação na ati-
tude perante os cidadãos, que deixaram de ser sim-
plesmente os habitantes de um território para passa-
rem a ser uma população sob a admnistração de uma 
autoridade central. A população humana foi vista 
como um recurso que devia ser gerido e regulado 
enquanto parte do processo de maximização do poder 
e da riqueza nacional. O Estado começou a ter um 
interesse maior na saúde da sua população, na medi-
da em que o bem-estar dos seus membros afectava a 
produtividade nacional, o nível de prosperidade, as 
capacidades de defesa da nação e a taxa de cresci-
mento. O estudo da Demografia ~ a dimensão, com-
posição e dinâmica das populações humanas - passou 
a assumir uma maior importância. Introduz iram-se 
recenseamentos para registar e regular as mudanças 
sofridas pela população. Foram coligidos e calcula-
dos dados estatísticos de todo o tipo: taxa de nasci* 
mento, taxa de mortalidade, média de idade no casa-
mento e na geração de filhos, taxa de suicídio, espe-
rança média de vida, dieta alimentar, doenças mais 
comuns, causas de morte, e por aí adiante. 

Michel Foucault deu um contributo influente para 
o nosso entendimento do surgimento da medicina 
moderna, ao chamar a atenção para a acção do Esta-
do em matéria de regulação e acção disciplinar sobre 
os corpos. O autor defende que a sexualidade e o 
comportamento sexual tiveram uma importância fun-
damenta! neste processo. O sexo era, simultaneamen-
te, a forma pela qual a população se podia reproduzir 
e crescer, e uma ameaça potencial à sua saúde e bem-
-estar. A sexualidade não relacionada com a reprodu-
ção era algo que devia ser reprimido e controlado. 
Esta regulação da sexualidade por parte do Estado 
fazia-se em parte através da recolha de informação 
acerca do casamento, do comportamento sexual, da 
filiação legítima e ilegítima, do recurso à contracep-
ção e ao aborto. Esta vigilância andou a par da pro-
moção de normas públicas apertadas acerca da moral 

sexual e da actividade sexual considerada aceitável. 
Por exemplo, as «perversões» sexuais, como a 
homossexualidade, a masturbação ou o sexo fora do 
casamento foram discriminadas e condenadas. 

A ideia de saúde pública começou a tomar forma, 
numa tentativa de erradicar «patologias» da popula-
ção - o «corpo social». O Estado começou a assumir 
a responsabilidade pela melhoria das condições de 
vida da população. Desenvolveram-se então as redes 
públicas de água e de saneamento para proteger os 
habitantes de doenças. As estradas foram pavimenta-
das e deu-se atenção às condições de habitação. 
Impõs-se gradualmente regulamentação específica 
aos matadouros e às fábricas de produtos alimentares. 
As práticas funerárias foram regulamentadas de 
maneira a garantir que não constituíam uma ameaça 
à saúde da população. Emergiu toda uma série de ins-
tituições, como as prisões, os asilos, as casas de cor-
recção, as escolas e os hospitais, como parte do pro-
cesso de regulamentação, controlo e reforma dos 
hábitos das pessoas. 

O m o d e l o b ioméd ico 

As práticas médicas estavam intimamente ligadas às 
mudanças sociais acima descritas. A aplicação da 
ciência ao diagnóstico médico e aos processos de 
cura é a característica principal dos sistemas de saúde 
modernos. A doença passou a ser definida de uma 
forma objectiva de acordo com sintomas identificá-
veis. A prestação de cuidados médicos formais por 
parte de «especialistas» treinados para o efeito tor-
nou-se a forma aceite de tratar tanto as doenças físi-
cas como as mentais. A medicina tornou-se um intru-
mento de reforma dos comportamentos e das práticas 
entendidas como «desviantes» - do crime à homos-
sexualidade, passando pela doença mental. 

O modelo biomédico de saúde assenta em três 
pressupostos fundamentais. Em primeiro lugar, a 
doença é vista como uma ruptura do funcionamento 
«normal» do corpo humano. Ateor ia dos germes da 
doença, desenvolvida no final do século XIX, defen-
de que existe sempre um determinado agente identi-
ficável como estando subjacente a cada doença. Para 
devolver a saúde ao corpo doente, é necessário isolar 
e tratar a causa da doença. 

Em segundo lugar, o espírito e o corpo podem ser 
tratados separadamente. O doente representa um 
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Os médicos e o «olhar médico» trazem uma formação cientifica e uma abordagem impessoal ao tra-
tamento da doença, por vezes para desespero do paciente. 

corpo doente - uma patologia - e não um indivíduo 
na sua totalidade. A ênfase é colocada na cura da 
doença, e não no bem-estar do indivíduo. O modelo 
biomédico defende que o corpo doente pode ser 
manipulado, investigado e tratado de forma isolada, 
sem ter em consideração outros factores. Os especia-
listas médicos adoptam um «olhar médico», uma 
abordagem distanciada na observação e tratamento 
do paciente. Neste sentido, o tratamento é levado a 
cabo de uma forma neutra, coligindo-se e compilan-
do-se informação médica na ficha oficial do doente. 

Em terceiro lugar, os especialistas médicos com 
formação académica são considerados os únicos pro-
fissionais com capacidade para tratar a doença. 
A profissão médica enquanto corpo adere a um códi-
go ético reconhecido e é constituída por profissionais 
acreditados que completaram com sucesso uma for-
mação extensa. Não há lugar para curandeiros auto-
didactas e práticas médicas «não-científicas». O hos-
pital representa o ambiente propício para tratar as 
doenças mais graves: estes tratamentos dependem 

muitas vezes de uma determinada conjugação entre 
tecnologia, medicação ou cirurgia. 

O quadro 6.3 sintetiza os principais pressupostos e 
críticas do modelo biomédico. 

C r í t i c a s a o m o d e l o b i o m é d i c o 

Nas últimas décadas, o modelo biomédico de doença 
acima descrito tem sido alvo de um número cada vez 
maior de críticas. Em primeiro lugar, alguns autores 
têm defendido que se "exagera" a eficácia da medici-
na científica. Mau grado o prestígio adquirido pela 
medicina moderna, a melhoria global da saúde pode 
ser atribuída muito mais a mudanças sociais e 
ambientais do que à competência médica. A existên-
cia de serviços de saneamento eficazes, melhor nutri-
ção, a canalização da água e melhorias na higiene 
foram, de um modo geral, os factores que fizeram a 
diferença, especialmente no que toca à redução da 
taxa de mortalidade infantil e da morte de crianças 
(McKeown, 1979). Os fármacos, os avanços no 
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Ouadro 6.3 Pressupostos e criticas ao modelo biomédico 

Pressupostos 

A doença constitui uma ruptura no funcionamento 
do corpo humano causada por um agente biológico 
específico. 

O paciente é um ser passivo cujo "corpo doente" 
pode ser tratado em separado da sua mente. 

Os médicos possuem um "conhecimento especiali-
zado" e oferecem o único tratamento válido para a 
doença. 

O lugar apropriado para o tratamento é o hospital, 
onde a tecnologia médica está concentrada e é 
mais bem empregue. 

campo da cirurgia e os antibióticos só passaram a 
influenciar de forma significativa as taxas de morta-
lidade nas últimas décadas. Os antibióticos usados 
para tratar as infecções bacterianas apareceram nos 
anos trinta e quarenta do século XX, enquanto as 
vacinas (contra doenças como a poliomielite) foram 
desenvolvidas mais tarde. Alguns autores que adop-
tam uma postura crítica, como Ivan IUich (1976), têm 
sugerido que a medicina moderna tem, na realidade, 
feito mais mal do que bem. Uma vez desaparecidos 
os cuidados próprios de saúde e as formas tradicio-
nais de cura, as pessoas passaram a estar mais depen* 
dentes dos médicos, em vez de se apoiarem nas suas 
próprias capacidades e conhecimentos. 

Em segundo lugar, a medicina moderna tem sido 
acusada de ignorar a opinião e experiências dos doen-
tes que pretende curar. Em virtude de a medicina se 
basear supostamente em concepções objectivas e 
científicas das causas e curas de determinadas malei* 
tas físicas, não é muito sentida a necessidade de ouvir 
as interpretações dos próprios doentes acerca da sua 
condição. Cada paciente é um «corpo doente» que 
deve ser tratado e curado. Segundo os críticos, no 
entanto, um tratamento eficaz só pode ocorrer quan» 
do o paciente for tratado enquanto um ser pensante e 
capaz, que tem as suas próprias concepções e inter-
pretações válidas. 

Criticas 

A doença é uma construção social, não algo que 
possa ser revelado pela "verdade científica". 

As opiniões do paciente e a experiência da doença 
são cruciais para o tratamento. O paciente é um ser 
activo e "integrar, cujo bem-estar global é impor 
tante e não apenas a sua saúde física. 

Os médicos não são a única fonte de conhecimen-
to sobre a saúde e a doença. Há formas alternativas 
de conhecimento igualmente válidas. 

Não é necessário que a cura tenha lugar no hospi-
tal. Os tratamentos que utilizam tecnologia, medica-
ção e cirurgia não são necessariamente superiores 

Em terceiro lugar, os críticos argumentam que a 
medicina científica se coloca a si própria como algo 
superior a todas as outras formas alternativas de 
medicina ou cura. Tem sido perpetuada a ideia de que 
tudo o que não é "científico» é necessariamente infe-
rior. Como já se viu, a ideia de que a medicina 
moderna é de alguma maneira uma forma mais váli-
da de conhecimento está a ser posta em causa pela 
popularidade crescente das formas alternativas de 
medicina, como a homeopatia ou a acupunctura. 

Em quarto lugar, alguns sociólogos têm defendido 
que a profissão médica exerce um poder imenso na 
definição do que é ou não doença. Tem a possibilida-
de de recorrer à sua posição de juiz da «verdade cien-
tífica» para submeter ao controlo médico um número 
cada vez maior de esferas da vida humana. Algumas 
das maiores críticas deste teor provêm de mulheres 
que defendem que os processos de gravidez e parto 
têm sido apropriados e «medicaiizados» pela mediei* 
na moderna. Deixando de estar nas mãos de mulheres 
- em casa, com a ajuda de parteiras - o parto tem hoje 
em dia lugar em hospitais sob a direcção de médicos 
especialistas predominantemente do sexo masculino. 
A gravidez, um fenómeno natural e comum, é tratada 
como uma «doença» repleta de riscos e perigos. As 
feministas defendem que as mulheres perderam o 
controlo deste processo, na medida em que as suas 
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A «medi cal izaçào da hiperactividade» 

Na última década, o número de prescrições médi-
cas do fármaco Rítalin aumentou de forma expo-
nencial. Nos Estados Unidos da América, quase 3% 
d a s crianças com idades compreendidas entre os 
cinco e os dezoito anos tomam Ritalin. Em 1996, na 
Grã-Bretanha foram passadas mais de 125.000 
receitas do medicamento - quando em 1995 
haviam sido passadas apenas 3.500. O que é o 
Ritalin e que têm os sociólogos a ver com o medi-
camento? O Ritalin é um fármaco receitado às 
crianças e adolescentes com Síndroma de Deficit 
de Atenção e Hiperactivkjade - uma desordem psi-
cológica que, segundo muitos médicos e psiquia-
tras, se manifesta pela falta de atenção das crian-
ças, dificuldade de concentração e incapacidade de 
aprendizagem na escola. O Ritalin tem sido descri-
to como «a pílula mágica». Ajuda a s crianças a con-
centrarem-se, acalma-as e ajuda a que aprendam 
de uma forma mais eficaz. Segundo alguns profes-
sores, a s crianças que antes eram conflituosas e 
problemáticas na sala de aula, assim que começa-
ram a tomar o medicamento, tornaram-se alunos 
«angélicos». 

No entanto, os críticos do Ritalin defendem que o 
medicamento está longe de ser a «pílula mágica» 
inofensiva que multas vezes se quer fazer crer 
Ainda que seja receitado em quantidades cada vez 
maiores nos EUA e no Reino Unido, não foi levada 
a cabo nenhuma investigação exaustiva acerca dos 
seus hipotéticos efeitos a longo prazo sobre o corpo 
e o cérebro das crianças. O facto talvez mais preo-
cupante será a afirmação de que o Ritalin se tornou 
uma «solução» conveniente para algo que, efecti-
vamente, nem sequer é um problema físico. O s que 
s e opõem ao Ritalin alegam que os «sintomas» do 
Síndroma de Deficit de Atenção e Hiperactividade 
são, ria verdade, um reflexo da pressão e cargas de 
stress crescente que as crianças modernas enfren-
tam - um ritmo de vida cada vez mais rápido, o efei-
to estonteante da tecnologia da informação, a feita 
de exercício físico, dietas alimentares com um ele-
vado nível de açúcar e o desgaste da vida familiar. 
Graças ao Ritalin, dizem, a profissão médica con-
seguiu «medicalizar» a hiperactivkjade e a falta de 
atenção das crianças, em vez de chamar a atenção 
para as causas sociais dos sintomas observados. 

opiniões e saber são considerados irrelevantes pelos 
«especialistas» que agora supervisionam os proces-
sos reprodutivos (Oakley, 1984). Receios semelhan-
tes levantam-se em torno da medicalizaçâo de condi-
ções "normais**, como sucede em relação com a hi-
peractividade nas crianças (ver caixa), a tristeza ou 
depressões ligeiras (enfrentadas geralmente com a 
ajuda de medicamentos como o Prozac), e o cansaço 
(muitas vezes rotulado como Síndroma de Fadiga 
Crónica). 

A medic ina e a s aúde n u m m u n d o em m u d a n ç a 

Há uma consciência cada vez maior de que não são 
apenas os médicos que detêm saber e compreensão 
sobre a saúde e a doença. Todos estamos em posição 
de interpretar e configurar o nosso bem-estar através 
do entendimento do nosso corpo, e através das esco-

Doença .téÊÊÊÊ Saúde 

Hospital Comunidade 

Aguda M 3 H H UÊÊK^- Crónica 

Cura Prevenção 

intervenção -^SÊÊÊ Monitorização 

TVatamento ^ S m Cuidado 

Paciente m t ^ Pessoa 

Figura 6.4 Principais tendências na saúde e medicina 
contemporâneas. 

Weton.S., TheSoc&oçyofHeatthMHhêss, Poíty, 1995. 
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Opções de vida como fumar estão cada vez mais em 
causa, à medida que as pessoas vivem mais tempo e 
têm de lidar com as consequências nefastas dos seus 
prazeres anteriores. 

lhas que fazemos na vida quotidiana em termos de 
dieta alimentar, exercício físico, padrões de consumo 
e estilos de vida em geral. Estes novos caminhos do 
senso comum em relação à saúde, juntamente com as 
críticas à medicina científica atrás discutidas, estão a 
contribuir para algumas transformações profundas 
nos sistemas de prestação de cuidados de saúde nas 
sociedades modernas (ver figura 6.4). 

No entanto, neste aspecto, outros factores são 
igualmente relevantes: a natureza e a escala da pró-
pria doença têm vindo a mudar. Antigamente, as 
doenças principais eram doenças infecciosas como a 
tuberculose, a cólera, a malária ou a poliomielite. 
Doenças que tomavam com frequência proporções de 
epidemia e podiam ameaçar uma população inteira. 

Hoje em dia, nos países industrializados estas graves 
doenças infecciosas tornaram-se uma causa de morte 
menor: algumas foram substancialmente erradicadas. 
Nestes países, as causas de morte mais comuns são 
actualmente doenças crónicas não-infecciosas, como 
o cancro, as doenças cardíacas, a diabetes ou doenças 
do aparelho circulatório. Chama-se a esta transfor-
mação transição na saúde. Enquanto nas sociedades 
pré-modemas as taxas elevadas de mortalidade se 
verificavam entre bebés e crianças muito novas, hoje 
em dia a incidência destas mesmas taxas aumenta 
com o avançar da idade. Em virtude de as pessoas 
viverem mais tempo e sofrerem maioritariamente de 
doenças crónicas degenerativas, uma nova aborda-
gem à saúde e aos cuidados de saúde torna-se neces-
sária. Dá-se igualmente uma ênfase maior às «esco-
lhas de estilo de vida» - como fumar, fazer exercício 
físico, cumprir uma dieta alimentar equilibrada - que 
são tidas como algo que influencia o aparecimento de 
muitas doenças crónicas. 

Não é possível descortinar com clareza se estas 
mudanças actuais em torno dos cuidados de saúde 
irão desembocar num novo «paradigma de saúde» 
que substituirá o modelo biomédico, como alguns 
autores têm defendido. O certo é que hoje assistimos 
a um período de reformas rápidas e importantes na 
medicina moderna e nas atitudes das pessoas em rela-
ção a ela. Sarah Nettleton (1995) sintetizou as princi-
pais tendências na prestação de cuidados de saúde em 
sete alterações gerais (ver figura 6.4). 

Perspect ivas sociológicas sobre 
a s a ú d e e a doença 

Uma das principais preocupações dos sociólogos 
consiste em analisar a experiência de doença - como 
o facto de se estar doente, ter uma doença crónica ou 
estar incapacitado é vivido e interpretado pela pessoa 
doente e por aqueles que a rodeiam. Se já alguma vez 
esteve doente, ainda que por um curto período de 
tempo, sabe que os padrões da vida quotidiana são 
temporariamente modificados e as suas interacções 
com os outros transformadas. Tal acontece porque o 
funcionamento «normal» do corpo é uma parte vital, 
mas frequentemente não visível, das nossas vidas. 
Esperamos que os nossos corpos funcionem correcta-
mente: o nosso próprio sentido de identidade pessoal 
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depende da expectativa de que os nossos corpos faci-
litarão, e não impedirão, as interacções e as activida-
des do dia-a-dia. 

A doença possui dimensões pessoais e públicas. 
Quando adoecemos, não só nós sentimos dor, mal-
•estar, confusão e outras maleitas, como também os 
outros se vêm afectados. As pessoas muito próximas 
de nós podem mostrar compaixão, preocupação e 
apoio. Podem esforçar-se por encarar o facto de estar-
mos doentes ou arranjar maneira de o incorporar nos 
padrões das suas próprias vidas. Outras pessoas com 
quem entramos em contacto podem igualmente reagir 
à doença: essas reacções, por sua vez, ajudam a confi-
gurar as nossas próprias interpretações e podem cons-
tituir desafios ao nosso sentido de identidade pessoal. 

Duas formas de entender a experiência da doença 
têm sido particularmente influentes no pensamento 
sociológico. A primeira, associada à escola funciona-
lista, debruça-se sobre as normas de comportamento 
que se pensa que os indivíduos adoptam quando 
doentes. A segunda perspectiva, favorecida pelos 
interaccionistas simbólicos, é uma tentativa mais 
vasta de revelar as interpretações atribuídas à doença 
e a forma como esses significados influenciam as 
acções e comportamentos das pessoas. 

O pape l de* d o e n t e 

O proeminente pensador funcionalista Talcott Par-
sons avançou a noção do papei de doente para des-
crever os padrões de comportamento que a pessoa 
doente adopta para minimizar o impacto desorgani-
zador da doença (Parsons, 1952). A corrente funcio-
nalista defende que as sociedades operam geralmen-
te de forma tranquila e consensual. A doença é vista, 
portanto, como uma disfunção que pode alterar radi» 
calmente o curso deste estado normal de ser. Um 
indivíduo doente, por exemplo, pode não ser capaz de 
assumir todas as suas responsabilidades quotidianas 
ou estar menos apto ou eficiente do que o normal. Em 
virtude de as pessoas doentes não serem capazes de 
desempenhar os seus papéis habituais, a vida das pes-
soas que as rodeiam entra em ruptura: as tarefas labo-
rais ficam por concluir e são uma fonte de stress para 
os colegas de trabalho, as responsabilidades domésti-
cas nao são desempenhadas, e por aí adiante. 

Segundo Parsons, as pessoas aprendem o papel de 
doente através da socialização e desempenham-no -

com a ajuda dos outros - quando adoecem. O papel 
de doente assenta em três pilares: 

1 A pessoa doente não é pessoalmente responsável 
por estar doente. A doença é vista como o resulta-
do de causas físicas que estão para além do con-
trolo do indivíduo. O desencadear da doença não 
está relacionado com as acções ou o comporta* 
mento do indivíduo. 

2 São concedidos certos direitos e privilégios à pes-
soa doente, que incluem o cancelamento das suas 
responsabilidades habituais. Dado a pessoa doen-
te não ser responsável pela doença, fica isenta de 
determinadas tarefas, papéis e comportamentos 
pelos quais seria normalmente responsável. Por 
exemplo, pode "libertar-se" a pessoa doente do 
cumprimento das tarefas domésticas habituais. 
Pode desculpar-se um comportamento menos edu* 
cado e atencioso do que o habitual. A pessoa 
doente ganha o direito de ficar na cama, por 
exemplo, ou de faltar ao emprego. 

3 A pessoa doente deve esforçar-se por recuperar a 
saúde, recorrendo à consulta de um médico e 
aceitando assumir-se como «pacienteO papel 
de doente é de natureza temporária e «condicio-
nal». dependendo do facto de a pessoa doente pro-
curar activamente recuperar a saúde. De maneira 
a poder desempenhar este papel, a pessoa doente 
tem de obter a concordância de um médico, que 
legitima as queixas de doença da pessoa. A con-
firmação do estado de doença por via da opinião 
de um especialista permite que aqueles que 
rodeiam a pessoa doente aceitem a validade das 
suas queixas. Espera«se do paciente que este coo-
pere na sua recuperação seguindo as «ordens do 
médico». Uma pessoa doente que se recuse a con-
sultar um médico, ou que não preste a devida 
atenção às indicações da autoridade médica, colo-
ca o seu estatuto de pessoa doente em risco. 

O "papel de doente" de Parsons foi sujeito a refina-
mento por parte de outros sociólogos, que defendem 
que, no que toca ao papel de doente, nem todas as 
doenças são iguais. Segundo estes autores, a expe-
riência do papel de doente varia em função do tipo de 
doença, pois as reacções das pessoas a uma pessoa 
doente são influenciadas pela gravidade da doença e 
pela sua percepção desse facto. Assim, os direitos e 
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privilégios adicionais que sâo parte do papel de doen-
te podem não ser sentidos uniformemente. Freidson 
(1970) identificou três versões do papel de doente 
que correspondem a diferentes tipos e graus de doen-
ça. O papel de doente condicional aplica-se a indiví-
duos que sofrem de um estado de doença temporário, 
do qual podem recuperar. Espera-se que a pessoa 
doente «fique melhor», e ela recebe alguns direitos e 
privilégios em função da gravidade da doença. Por 
exemplo, alguém que tenha uma bronquite terá direi-
to a maiores benefícios do que alguém com uma sim-
ples constipação. O papel de doente legitimado in-
condicionalmente diz respeito a indivíduos que 
sofrem de doenças incuráveis. Dado a pessoa doente 
nada poder fazer para recuperar a saúde, ela tem 
automaticamente direito a desempenhar o papel de 
doente. O papel legitimado incondicionalmente pode 
aplicar-se a indivíduos que sofrem de alopecia (queda 
total de cabelo) ou de grave ataque de acne (em 
ambos os casos não há direito a privilégios especiais, 
antes o reconhecimento de o indivíduo não ser res-
ponsável pela doença), ou de cancro e doença de Par-
kinson - que acarretam importantes privilégios e o 
direito a abandonar muitas ou a maior parte das obri-
gações. O último papel de doente é o papel ilegítimo* 
obtido quando alguém sofre de uma doença ou pro-
blema de saúde estigmatizado pelos outros. Nestes 
casos, há a noção de que o indivíduo pode de alguma 
forma ser responsável pela doença: direitos e privilé-
gios adicionais não são necessariamente atribuídos. 
A SIDA é talvez o melhor exemplo de uma doença 
estigmatizada que afecta o direito do doente a assu-
mir o papel de doente. 

Um estigma é qualquer característica que distinga 
um indivíduo ou grupo da maioria da população, o 
que faz com que o indivíduo ou grupo sejam tratados 
com suspeição ou hostilidade. Como já vimos, a 
maior parte das formas de doença originam senti» 
mentos de pena ou de compaixão entre as pessoas 
saudáveis e a pessoa doente recebe «privilégios» 
especiais. Contudo, quando uma doença é vista como 
especialmente infecciosa, ou é percebida como um 
sinal de vergonha ou de desonra, as pessoas que 
sofrem dela podem ser rejeitadas pela população 
«saudável». Isto aplica-se aos leprosos da Idade 
Média, que eram renegados e forçados a viver em 
colónias isoladas. De uma forma não tão extrema, a 
SIDA provoca frequentemente, hoje em dia, uma 

estigmatização parecida - apesar do facto de, como 
no caso da lepra, o perigo de transmissão da doença 
em situações normais do dia-a-dia ser praticamente 
nulo. Contudo, os estigmas raramente se baseiam em 
concepções válidas, nascendo de estereótipos ou per-
cepções que podem ser falsas, ou só parcialmente 
verdadeiras. 

Avaliação 

O modelo do papel de doente foi de uma grande 
importância teórica, revelando claramente a forma 
como a pessoa doente é parte integrante de um con-
texto social mais abrangente. Mas pode ser objecto 
igualmente de um certo número de criticas. Alguns 
autores defendem que a «fórmula» do papel de doen-
te não tem capacidade para capturar a experiência da 
doença. Outros assinalam que o modelo não é de 
aplicação universal. A teoria do papel de doente não 
se aplica, por exemplo, quando o médico e o pacien-
te discordam acerca do diagnóstico ou têm interesses 
opostos. Também não consegue explicar aquelas 
«doenças» que não conduzem a uma suspensão das 
actividades normais, como a gravidez, o alcoolismo, 
determinados estados de incapacidade ou algumas 
doenças crónicas. Além do mais, assumir o papel de 
doente não é sempre um processo linear. Alguns indi-
víduos - como Jan Mason, cujo caso foi discutido no 
início do capítulo - sofrem durante anos de dor cró-
nica ou de sintomas que são repetidas vezes mal diag-
nosticados. Até obterem um diagnóstico claro do seu 
problema de saúde, é-lhes negado o papel de doente. 
Noutros casos, factores sociais como a raça, a classe 
social ou o género podem afectar quando, e com que 
prontidão, o papel de doente é atribuído. Este não 
pode ser separado das influências sociais, culturais 
ou económicas que o rodeiam. 

As realidades da vida e da doença sâo mais com-
plexas do que o papel de doente parece sugerir. 
A ênfase crescente nos estilos de vida e saúde na era 
moderna traduz-se numa concepção que atribui às 
pessoas uma responsabilidade cada vez maior sobre o 
seu próprio bem-estar. Tal está em contradição com a 
primeira premissa do papel de doente, a de que o 
indivíduo não é culpado da sua doença. Além do 
mais, nas sociedades modernas o lugar de destaque 
passou das doenças infecciosas agudas para as doen-
ças crónicas, o que tornou o papel de doente menos 
aplicável. Embora este possa revelar-se útil para 
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entender melhor doenças agudas, no caso de doenças 
crónicas a sua utilidade é menor: não há uma fórmu-
la única para as pessoas com uma incapacidade ou 
doença crónica seguirem. Viver com a doença é expe-
rienciado e interpretado de inúmeras maneiras pelas 
pessoas doentes - e por aqueles que as rodeiam. 

Abordaremos agora algumas das formas pelas 
quais os sociólogos da escola do Interaccionismo 
Simbólico tentaram compreender a experiência da 
doença. 

A d o e n ç a c o m o «exper i ênc ia v iv ida» 

Os interaccionistas simbólicos estão interessados nas 
formas pelas quais as pessoas interpretam o mundo 
social e os significados que lhe atribuem. Muitos 
sociólogos aplicaram esta abordagem ao campo da 
saúde e da doença de modo a perceber a forma como 
as pessoas passam pela experiência da doença ou 
concebem a doença dos outros. Como é que as pes-
soas reagem e se ajustam quando recebem a notícia 
que sofrem de uma doença grave? Como é que a 
doença molda a vida quotidiana das pessoas? De que 
forma viver com uma doença crónica afecta a noção 
de identidade pessoal de um indivíduo? 

Já vimos que os padrões de doença têm vindo a 
mudar nas sociedades modernas. Neste tipo de socie-
dades, as pessoas vivem agora mais e sofrem de 
doenças crónicas na última fase da vida, e já não mor-
rem de doenças agudas e infecciosas como se passa-
va antigamente. A medicina tem capacidade para ali-
viar a dor e o mal-estar associado a alguns destes 
estados de saúde, ainda que um número cada vez 
maior de pessoas se confronte com a possibilidade de 
viver com a doença durante um longo período de 
tempo. Os sociólogos estão interessados em saber de 
que forma, nesses casos, a doença é incorporada na 
«biografia» pessoal do indivíduo. 

Um outro tema explorado pelos sociólogos é o da 
forma como os doentes crónicos aprendem a lidar 
com as implicações práticas e emocionais da sua 
doença. Certas doenças exigem a prestação regular 
de cuidados de saúde ou uma atenção permanente, o 
que pode afectar o dia-a-dia normal das pessoas. 
A hemodiálise, as injecções de insulina ou ter de 
tomar um grande número de comprimidos, por exem-
plo, obriga os indivíduos em causa a ter que ajustar 
os horários em função da doença. Outras doenças 

podem ter efeitos imprevisíveis sobre o corpo, tal 
como uma perda súbita de controlo sobre o intestino 
ou a bexiga, ou náuseas violentas. Os indivíduos que 
sofrem tais males desenvolvem, frequentemente, 
estratégias para melhor lidar com a sua doença na 
vida quotidiana. Estas estratégias incluem tanto con-
siderações práticas - como, quando num lugar desco-
nhecido, procurar descobrir sempre a localização da 
casa-de-banho - bem como aptidões para gerir as 
relações interpessoais, sejam íntimas ou banais. 
Embora os sintomas da doença possam ser embara-
çosos e desorganizadores, as pessoas desenvolvem 
estratégias de adaptação, de modo a levar uma vida 
tão normal quanto possível (M. P. Kelly, 1992). 

Ao mesmo tempo, a experiência da doença pode 
transformar ou pôr em causa a noção de identidade 
pessoal das pessoas. Isto passa-se tanto por via das 
reacções reais dos outros face à doença, quer através 
de reacções imaginadas. Para os doentes crónicos ou 
em estado de invalidez, as interacções sociais que 
muita gente considera banais tomam-se algo repleto 
de riscos e de incertezas. Os entendimentos partilha-
dos que estão na base das interacções quotidianas 
comuns nem sempre estão presentes quando está em 
causa a doença e a incapacidade, e as interpretações 
das situações banais podem ser muito diferentes. 
Uma pessoa doente pode necessitar de apoio, mas 
nâo querer parecer dependente, por exemplo. Um 
indivíduo pode sentir comiseração por alguém a 
quem foi diagnosticada uma doença, mas hesitar em 
falar abertamente da questão. Esta mudança no con-
texto das interacções sociais pode provocar transfor-
mações na identidade pessoal. 

Alguns sociólogos investigaram a forma como os 
indivíduos com uma doença crónica conciliam as 
suas doenças com o contexto gera} das suas vidas 
(Jobling, 1988; Williams, 1993). A doença pode con-
sumir muitíssimo tempo, energia, força e reservas 
emocionais da pessoa. Corbin e Strauss (1985) estu-
daram os regimes de saúde que pessoas com doenças 
crónicas desenvolvem de modo a organizarem as 
suas vidas quotidianas. Os autores identificaram três 
tipos de «trabalho» incluídos nas estratégias quoti» 
dianas das pessoas. Por trabalho de doença enten-
dem* se as actividades que dizem respeito à forma 
como lidam com o seu estado de saúde, como tratar a 
dor, fazer exames de diagnóstico, ou submeter-se a 
terapias. O trabalho do quotidiano diz respeito à ges-
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tão da vida quotidiana - manter o relacionamento 
com os outros, continuar com as tarefas domésticas e 
lutar por interesses profissionais ou pessoais. O tra-
balho biográfico envolve aquelas actividades que a 
pessoa doente pratica como parte do esforço de cons-
truir ou reconstruir a sua narrativa pessoal. Por outras 
palavras, é o processo de incorporação da doença na 
vida do indivíduo, conferindo*lhe significado e 
desenvolvendo formas que permitam explicá-la aos 
outros. Este processo pode ajudar as pessoas a devol-
ver sentido e ordem às suas vidas, depois de aceita-
rem o facto de viver com uma doença crónica. 

O trabalho dos interaccionistas simbólicos em 
torno da experiência da doença crónica é uma das 
dimensões mais importantes da Sociologia do Corpo. 
Como veremos na parte final do capítulo, vivemos 
hoje mais que nunca numa sociedade onde as pessoas 
vivem mais tempo e levam vidas mais activas na fase 
finai da vida, ainda que em alguns casos tal signifi-

que também viver mais tempo com a doença e o 
sofrimento. 

Saúde e envelhecimento 

Vivemos numa sociedade em envelhecimento, onde a 
proporção de pessoas com idade superior a sessenta e 
cinco anos está a aumentar de forma sustentada. Ao 
mesmo tempo, a questão da importância social do 
envelhecimento é uma das que possuem um alcance 
maior. Aquilo em que consiste a terceira idade - as 
oportunidades que proporciona e os fardos que impli-
ca - está de facto a mudar drasticamente. A geronto-
logia, o estudo do envelhecimento e dos idosos, trata 
não só dos processos físicos associados ao envelheci* 
mento, mas também dos factores sociais e culturais 
relacionados com o mesmo. 

Estão em causa aqui dois processos francamente 
contraditórios. Por um lado, os idosos nas sociedades 
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modernas tendem a ter um estatuto inferior e menos 
poder do que era costume nas culturas pré-modenias. 
Nestas, tal como nas sociedades não ocidentais da 
actualidade (como a índia ou a China), acreditava-se 
que a velhice trazia sabedoria, e em qualquer comu-
nidade os mais idosos eram aqueles que tomavam a 
maior parte das decisões principais. Hoje em dia, o 
avançar da idade implica normalmente o oposto. 
Numa sociedade como a nossa, em processo constan-
te de mudança, o saber acumulado das pessoas mais 
velhas deixou em grande medida de ser considerado 
pelos mais novos como uma reserva valiosa de sabe-
doria, passando apenas a ser visto como algo desac-
tualizado. 

Por outro lado, as pessoas idosas estão hoje em dia 
muito menos predispostas a aceitar o envelhecimento 
como um processo inevitável de decadência do 
corpo. Podemos, mais uma vez, identificar o impacto 
da socialização da natureza. O processo de envelhe-
cimento era antigamente aceite de uma forma global 
como uma manifestação inevitável da destruição 
operada pelo tempo, mas hoje em dia é visto cada vez 
menos como uma coisa estritamente «natural»; os 
avanços na medicina e no campo da nutrição mostra-
ram que muito do que antes era considerado inevitá-
vel no envelhecimento pode ser contrariado ou adia-

do. Em média, as pessoas vivem até muito mais tarde 
do que acontecia há um século atrás, como resultado 
dos avanços na nutrição, na higiene e nos cuidados de 
saúde. 

Ao analisar as mudanças registadas nas estatísticas 
demográficas, alguns sociólogos e especialistas em 
gerontologia referem-se ao «agrisalhamento» da 
população (ver figura 6.5). Na Grã-Bretanha de 1850, 
a proporção da população com mais de 65 anos era 
cerca de 5%. Actualmente, o número é de mais de 
15%, e continuará a crescer. A idade média da popu-
lação britânica tem aumentado desde há mais de 150 
anos. Em 1800, a média das idades era provavelmen-
te 16. No início do século XX, aumentara já para os 
23 anos. Em 1970, era de 28, e hoje em dia já ultra-
passa os 30. A idade média da população irá conti-
nuar a aumentar durante algum tempo, caso não ocor-
ram mudanças significativas nas tendências demo-
gráficas actuais. É provável que possa atingir os 37 
no ano 2030. 

A Grã-Bretanha não é a única sociedade a passar 
por um processo de «agrisalhamento». Quase todos 
os países desenvolvidos assistirão nas próximas 
décadas ao envelhecimento das suas populações. 
Peter Peterson descreveu esta transformação como 
Gray Dawn («alvorada grisalha») (1999). Actual-
mente, no mundo desenvolvido, uma em cada sete 
pessoas tem mais de sessenta e cinco anos. Dentro de 
trinta anos, a proporção será de um para quatro. Em 
2030, a percentagem de pessoas com mais de sessen-
ta e cinco anos irá variar de 33% na Austrália até 
quase 50% na Alemanha. O número de «velhos 
velhos» (aqueles com mais de oitenta e cinco anos) 
está a crescer de forma mais rápida do que o dos 
«velhos novos». No decorrer do próximo meio sécu-
lo, o número de pessoas com mais de oitenta e cinco 
anos multiplicar-se-á por seis. Chama-se por vezes 
«envelhecimento dos idosos» a este processo. 

Esta mudança significativa na distribuição etária 
da população coloca desafios específicos à Grâ-Bre-
tanha e a muitos outros países industrializados. Uma 
forma de os entender consiste em pensar em termos 
de rácio de dependência - a relação entre, por um 
lado, o número de crianças e aposentados, e, por 
outro, o número das pessoas em idade activa. À me-
dida que a população idosa continuar a crescer no 
século XIX, aumentará a procura de serviços sociais 
e dos sistemas de saúde. O aumento da esperança de 
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Figura 6.6 Despesa pública com as pensões e os t>ene-
fícíos de saúde", em sete países diferentes, em 1995 e 
estimativas para 2030. 
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Figura 6.7 Diferenças na percentagem dos idosos a 
residir com os filhos, em quatro países diferentes e duas 
alturas históricas. 
Fonte: OCDE. in Peterson, & G. - Cray Oawn, fíandom House. 
1999, p-153. 

vida significa que as pensões de reforma terão de ser 
pagas por mais tempo do que acontece hoje em dia 
(ver figuras 6.6 e 6.7). 

Os programas que sustentam os idosos são, no 
entanto, financiados pela população activa. À medida 
que o rácio de dependência da terceira idade for 
aumentando, crescerá a pressão sobre os recursos dis-
poníveis. De acordo com projecções demográficas, 
os governos, os gnipos de interesse e os decisores 
políticos serão forçados a precaver o futuro e a 
fomentar propostas que salvaguardem as necessida-
des de uma poplução em mudança. Por exemplo, as 
associações de pensionistas avisaram recentemente 
que o actua] esquema de pagamento de pensões de 
reforma não é viável indefinidamente. Apelaram para 
um aumento da idade mínima de reforma, tanto para 

as mulheres (dos sessenta da actualidade para os ses-
senta e cinco) como para os homens (dos sessenta e 
cinco para os setenta anos), de maneira a compensar 
o aumento na longevidade. 

O s e fe i tos f ís icos d o e n v e l h e c i m e n t o 

A velhice, por si só, não pode ser identificada com a 
doença ou a incapacidade, embora o avanço da idade 
tenda a causar problemas crescentes de saúde. Só nos 
últimos vinte anos é que os biólogos têm tentado de 
uma forma sistemática distinguir os efeitos físicos do 
envelhecimento dos traços associados às doenças. 
Conhecer com exactidão o grau de «desgaste» do 
corpo provocado pela idade é algo problemático. 
Além disso, é difícil destrinçar as perdas sociais e 
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económicas dos efeitos da deterioração física. A mor-
te de familiares e amigos, a separação dos filhos que 
vão viver para longe, a perda do emprego, tudo isto 
pode ter consequências físicas. 

Contudo, de um modo geral, o resultado das inves-
tigações demonstra que uma saúde precária e o avan-
ço da idade não são de maneira nenhuma sinónimos. 
Muitas pessoas com mais de 65 anos dizem possuir 
uma saúde quase perfeita. 

O envelhecimento do corpo é afectado por 
influências sociais mas, como é óbvio, é também 
ditado por factores genéticos. De uma maneira geral, 
os biólogos aceitam que o ser humano tem uma dura-
ção máxima de vida ditada geneticamente - julga-se 
que ande por volta dos 120 anos. Tal como o de todos 
os animais, o corpo humano está geneticamente pro-
gramado para morrer. 

Mas quanto tempo levará até à morte? Se os gene-
ticistas descobrissem uma forma de controlar o enve-
lhecimento e a morte, seria um dos mais significati-
vos e importantes aspectos da socialização da nature-
za. Os cientistas demonstraram já que células enve-
lhecidas de animais podem ser manipuladas de 
maneira a agirem como células novas. Ronald Klatz, 
presidente da Associação Americana da Medicina 
contra o Envelhecimento, afirmou: «Acredito que 
assistiremos.a esperanças de vida muito maiores, tal-
vez ainda no decurso das nossas vidas. As novas tec-
nologias estão já à nossa disposição, mas precisam de 
ser desenvolvidas. É necessário começar a preparar 
uma sociedade sem idade. O envelhecimento é uma 
doença que pode ser tratada» (citado em Kelsey, 
1996, p. 2). 

P r o b l e m a s d o e n v e l h e c i m e n t o 

Embora seja um processo que abre novas possibilida-
des, o envelhecimento é também acompanhado por 
um conjunto de novos desafios. À medida que as pes* 
soas envelhecem, enfrentam uma combinação de pro-
blemas físicos, emocionais e materiais com que pode 
ser difícil lidar. Uma das principais preocupações das 
pessoas idosas é manter a independência, liberdade 
de movimentos e a possibilidade de participar de 
forma plena no mundo social. Mas, como seria de 
esperar, o envelhecimento não é um fenómeno que 
seja sentido de forma uniforme pelas pessoas. Verifi-
cam-se enormes disparidades entre os idosos no que 

diz respeito aos recursos materiais e ao acesso a 
apoio emocional e a cuidados de saúde. Estas dife-
renças podem influenciar as hipóteses de os idosos 
manterem a sua autonomia e o seu bem-estar geral. 

A classe social, o género e a raça constituem 
influências importantes na experiência do envelheci* 
mento. Por exemplo, o envelhecimento é um fenó-
meno de género. As mulheres tendem a viver duran-
te mais tempo do que os homens, fazendo da terceira 
idade uma idade altamente «feminina». Os últimos 
anos de vida são fortemente influenciados pelas 
experiências tidas em fases anteriores. Devido às 
suas responsabilidades domésticas e de criação dos 
filhos, as mulheres de uma forma geral participam 
menos do que os homens no trabalho remunerado, 
recebendo igualmente salários mais baixos. Factores 
como estes têm um efeito muito considerável na 
situação material das mulheres idosas, especialmente 
se o suporte financeiro provir de esquemas públicos 
ou privados de pagamento de pensões. Estudos reali-
zados revelam que as mulheres idosas têm um rendi-
mento pessoa] mais baixo do que os homens, estando 
também em desigualdade em relação a outros recur-
sos como a habitação ou o carro. Esta discrepância 
quanto à posse de carro parece ser uma questão de 
somenos, mas pode traduzir-se numa restrição signi-
ficativa da mobilidade geral das mulheres e do seu 
acesso a cuidados de saúde, compras e contacto com 
os outros. Com o avanço da idade, as mulheres 
sofrem mais que os homens de situações de incapaci* 
dade. Isto significa que requerem uma maior assis-
tência e apoio para desempenhar tarefas quotidianas 
e rotinas de cuidados pessoais, como tomar banho e 
entrar e sair da cama. Aproximadamente metade das 
mulheres idosas na Grã-Bretanha vive sozinha, em 
comparação com apenas 20% dos homens idosos na 
mesma situação. Verificam-se, portanto, determina* 
das implicações de género nos padrões de cuidados a 
serem prestados à população idosa. 

De um modo geral, os idosos tendem a ser mate-
rialmente desfavorecidos em comparação com outros 
segmentos da população. A reforma traduz-se numa 
diminuição dos rendimentos, o que pode causar uma 
importante redução nos padrões de vida das pessoas 
idosas. Os sociólogos mostraram que os padrões de 
desigualdade registados em fases de vida anteriores 
tendem a manter-se na velhice, embora muitos estu-
dos sobre a pobreza e a classe social se centrem 
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exclusivamente em pessoas com idade activa. Um 
inquérito recente realizado aos estilos de vida de 
1.317 idosos britânicos, promovido pela Universida-
de de Kent (Milne et ai-, 1999), encontrou indícios da 
existência de dois «mundos» diferente. Num dos 
mundos, composto por indivíduos a viver os primei-
ros anos de reforma, a habitar numa casa juntamente 
com outras pessoas e a receber uma pensão de refor-
ma, constata-se um estilo de vida razoavelmente con-
fortável. No segundo mundo, composto por pessoas 
com mais de oitenta e cinco anos de idade, a viver 
sozinhas e com poupanças reduzidas, constata-se um 
nível agudo de pobreza, Este estudo revelou que 
metade da população idosa com oitenta anos ou mais 
vive com 80 libras por semana ou ainda menos. As 
preocupações de dinheiro constituíam o segundo 
receio manifestado pelos entrevistados, a seguir às 
complicações de saúde. 

Conclusão: o futuro do envelhecimento 

Numa sociedade que valoriza a juventude, a vitalida-
de e a aparência física, os idosos tendem a tomar-se 
invisíveis. Não obstante, assistiu-se nos últimos anos 
a um certo número de mudanças nas atitudes face à 
velhice. Os idosos provavelmente nunca recuperarão 
a autoridade e o prestígio que costumavam ser atri-
buídos aos «mais velhos» da comunidade nas socie-
dades antigas. No entanto, à medida que se tornaram 
uma parcela cada vez maior da população, os idosos 
adquiriram uma maior influência política. Tornaram-
-se já um importante grupo de pressão política. 

Os últimos anos de vida sâo vistos por muita gente 
cada vez com mais frequência como um tempo de 
grande importância e mesmo de comemoração. É um 
tempo de reflexão acerca dos feitos de uma vida, mas 
que permite também que os indivíduos continuem a 
crescer, a aprender e a explorar. Os anos que com-
preendem o período em que as pessoas estão libertas 
das responsabilidades parentais e do mercado de tra-
balho é muitas vezes designado como terceira idade. 
Nesta altura da vida, que é hoje em dia um período 
mais longo do que nunca, os indivíduos s io livres de 
levar uma vida activa e independente - viajar, pros-
seguir a formação académica ou desenvolver novas 
aptidões. Por quarta idade entende-se, então, os anos 
de vida em que a independência das pessoas e a pos-

sibilidade de tomarem conta de si próprias é mais 
seriamente posta em causa. 

Grupos activistas começaram também a combater 
a discriminação etária - pessoas que são discrimina-
das devido à sua idade - procurando fomentar uma 
opinião positiva sobre a velhice e os idosos. A discri-
minação etária é uma ideologia como o racismo ou a 
discriminação sexual. Existem muitos estereótipos 
falsos sobre os idosos, tal como em outros tipos de 
discriminação. PorexempIo>juIga-se frequentemente 
que a maioria das pessoas com mais de sessenta e 
cinco anos está em hospitais ou em lares, ou que uma 
proporção elevada dessas pessoas é senil, ou até que 
os trabalhadores mais velhos são menos competentes 
do que os mais novos. Todas estas crenças sâo erró-
neos. A produtividade e a assiduidade dos trabalhado-
res com mais de sessenta e cinco anos são superiores 
em média às dos grupos etários mais novos. Noventa 
e cinco por cento das pessoas com mais de sessenta e 
cinco anos vive em residências particulares, e apenas 
cerca de 7% dos que têm entre 65 e 85 anos apresen-
tam sintomas pronunciados de senilidade. 

No seu livro, Life After Work: The Ar rival of the 
Ageless Society, Michael Young e Tom Schuiler 
(1991) defendem que a idade se tornou um mecanis-
mo opressivo para confinar as pessoas a papéis fixos 
e estereotipados. Muitos idosos estão, porém, a revol-
tar-se contra este tratamento e a explorar novas acti-
vidades e novos modos de realização pessoal. Eles 
contestam aquilo a que Young e Schuiler chamam a 
«sociedade fechada pela idade». 

Nas sociedades modernas, os jovens e os velhos 
são classificados de acordo com a idade, e não segun-
do as suas características, iniciativas e identidades. 
Segundo estes dois autores, os dois grupos deveriam 
aliar-se, de maneira a libertar-se dessas categorias e a 
criar uma sociedade sem idade. Poderiam ter um 
papel pioneiro não só no que se prende com as suas 
próprias posições sociais, mas também no que diz 
respeito à maioria da população trabalhadora. 

Young e Schuiler defendem que os jovens e os 
idosos podiam ajudar a afastar a sociedade moderna 
das garras do consumismo. Citando Virginia Woolf, 
afirmam que um número cada vez maior de pessoas 
poderia ser libertado do fardo do trabalho, de «ter de 
estar sempre a fazer trabalhos de que não se gosta, e 
fazendo-o como um escravo, rastejando e bajulan-
do». As pessoas poderiam desenvolver as suas pró-
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prias qualidades e interesses particulares, como o fez 
Virgínia Woolf de uma forma espectacular. De outro 
modo, pensava que o seu talento para escrever. 

«pequeno, mas caro à sua possuidora», iria «extin-
gui r-se e, com ele, eu e o meu espírito ( , . . ) como o 
bolor que consome a frescura da Primavera». 

1 O campo da Sociologia do corpo centra-se na forma como os nossos corpos são 
afectados por influências sociais. As forças ambientais e sociais ajudam a confi-
gurar os padrões de saúde e de doença, tal como se pode constatar pelo facto de 
determinados grupos de pessoas tenderem a gozar de uma saúde melhor do que 
outros. 

2 Investigações sociológicas revelaram uma estreita relação entre a doença e as 
desigualdades. Nos países industrializados, os grupos mais pobres têm uma espe-
rança média de vida mais reduzida e estão mais expostos à doença do que os 
estratos sociais mais privilegiados. Os países ricos apresentam igualmente espe-
ranças médias de vida mais elevadas do que os países mais pobres. Algumas pes* 
soas acreditam que as desigualdades de saúde em função da classe social podem 
ser explicadas por factores culturais e comportamentais, como a dieta alimentar 
ou os estilos de vida. Outras enfatizam a importância das influências estruturais, 
como o desemprego, deficientes condições de habitação e más condições de tra* 
balho. 

3 Os padrões de saúde e de doença têm igualmente dimensões raciais e de género. 
De uma forma geral, as mulheres vivem durante mais tempo do que os homens 
em quase todos os países do mundo, embora estas sofram uma maior incidência 
de doenças do que os homens. Algumas doenças são mais comuns entre deter-
minados grupos étnicos minoritários do que entre a generalidade da população 
branca. Foram já avançadas explicações de ordem genética para explicar as dife-
renças raciais e de género em relação à saúde, embora estas não possam, por si 
só, fornecer uma explicação para as desigualdade. Embora possa haver uma base 
biológica em determinados problemas de saúde, os padrões gerais de saúde e de 
doença devem tomar em consideração factores sociais e disparidades entre os 
grupos quanto às condições materiais. 

4 A medicina ocidental baseia-se no modelo biomédico de saúde - a crença que 
postula que a doença pode ser definida em termos objectivos e que se pode 
devolver a saúde ao corpo doente através de tratamentos médicos de base cien-
tífica. O modelo biomédico de saúde surgiu a par do surgimento das sociedades 
modernas, estando relacionado com o aparecimento da Demografia - o estudo da 
dimensão, composição e dinâmica das populações humanas - e com o interesse 
crescente na promoção da saúde pública. Os sistemas de saúde modernos foram 
em grande medida influenciados pelo recurso à ciência em matéria de diagnósti-
co médico e de processos de cura. 

5 O modelo biomédico de saúde tem sido alvo de um número crescente de críticas. 
Há quem defenda que a medicina científica não é tão eficaz quanto se pensa, que 
os profissionais médicos não valorizam as opiniões dos seus pacientes, e que a 
profissão médica se considera superior a todas as outras formas alternativas de 
cura que não estejam de acordo com as abordagens ortodoxas. 

6 Os sociólogos estão interessados na experiência da doença - no modo como a 
pessoa e os que lhe estão próximos passam pela experiência de se estar doente. 
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possuir uma doença crónica ou incapacitante. A ideia do papel de doente, intro-
duzida por Talcott Parsons, sugere que uma pessoa doente adopta determinadas 
formas de comportamento com o objectivo de minimizar os impactos desorgani-
zadores da doença. São atribuídos alguns privilégios concretos a um indivíduo 
doente, tais como o direito a não cumprir com as responsabilidades do quotidia-
no, embora este seja, por sua vez, obrigado a procurar activamente a recupera-
ção da saúde, aceitando submeter-se às instruções do médico. 

7 Os interaccionistas simbólicos levaram a cabo investigações em tomo da forma 
como as pessoas lidam com os problemas de saúde e as doenças crónicas no quo-
tidiano das suas vidas. A experiência da doença pode provocar mudanças ao 
nível da noção de identidade pessoal de um indivíduo e nas suas rotinas diárias. 
Em muitas sociedades esta dimensão da Sociologia do Corpo afirma-se como um 
campo cada vez mais relevante: as pessoas vivem hoje em dia durante muito 
mais tempo e tendem a sofrer mais com situações crónicas debilitantes do que 
com doenças agudas. 

8 Uma outra área importante da Sociologia do Corpo é a Gerontologia - o estudo 
do envelhecimento e da população idosa. A Gerontologia tem como objecto não 
apenas os efeitos físicos do envelhecimento mas também os factores sociais e 
culturais que influenciam este processo. 

9 A maioria dos países industrializados estão a passar por um fenómeno de «agri-
salhamento» da população. A percentagem de cidadãos com mais de sessenta e 
cinco anos está a aumentar de forma progressiva e continuará a crescer assim 
durante as próximas décadas. As sociedades estão perante novos desafios, à 
medida que o rácio de dependência da população idosa continuar a aumentar. 
Este rácio mede a relação entre o número de reformados e as pessoas em idade 
activa. À medida que a população idosa aumenta, crescem também as exigências 
sobre os serviços de segurança social, o regime de pensões e os sistemas de pres-
tação de cuidados de saúde, enquanto se verifica existir cada vez menos gente 
nos trabalhos remunerados que financiam estes serviços. 

10 O envelhecimento oferece a muitas pessoas a possibilidade de se libertazem das 
obrigações do trabalho. Contudo, acarreta também problemas psicológicos, 
sociais e económicos aos indivíduos (e frequentemente ao agregado familiar). 
Para a maioria das pessoas a reforma é uma transição crucial que se traduz nor-
malmente numa perda de estatuto. Pode implicar solidão e desorientação, pois as 
pessoas têm de reestruturar grande parte das suas actividades quotidianas. 

11 Nos últimos anos, os idosos, que hoje constituem uma grande parte da população 
dos países industrializados, começaram a exercer pressão para que os seus interes-
ses e necessidades específicas fossem objecto de maior reconhecimento. A luta 
contra a discriminação etária é um aspecto importante deste desenvolvimento. 
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1 O que poderá ser feito para reduzir as desigualdades nos cuidados de saúde? 
2 Como podem as diferenças na vida dos homens e das mulheres explicar as dife-

rentes experiências de doença entre os géneros? 
3 Que políticas deveriam ser adoptadas para tornar o Sistema Nacional de Saúde 

mais atento à proveniência cultural dos doentes? 
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4 Será que a medicalização de determinados estados de saúde, como a gravidez e a 
tristeza, aumenta o poder do sistema médico, ao mesmo tempo que retira poder 
aos doentes? 

5 De que forma a história de Jan Mason ilustra a importância de uma pesquisa bio-
gráfica sobre os indivíduos com uma doença crónica? 

6 De que forma a experiência de envelhecimento de um indivíduo é configurada por 
factores sociais? 
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Capítulo 7: Famílias 

O tema de grande parte deste livro é a mudança. 
Vivemos num mundo turbulento, difícil e estranho. 
Quer o queiramos ou não, temos de aceitar a mistura 
de oportunidades e riscos que este mundo nos ofere-
ce. Esta observação é particularmente relevante 
quando falamos da nossa vida pessoal e emocional. 

Ao longo das últimas décadas, a Grã-Bretanha e 
outros países ocidentais passaram por mudanças nos 
padrões familiares, que seriam inimagináveis para 
gerações anteriores. A grande diversidade de famhias 
e formas de agregados familiares tornou-se um traço 
distintivo da época actual. As pessoas têm menos 
probabilidades de se virem a casar do que no passa-
do, e fazem-no numa idade mais tardia. O índice de 
divórcios subiu significativamente, contribuindo para 
o crescimento de famílias monoparentais. Consti-
tuem-se 'famílias recompostas* através de segundos 
casamentos, ou através de novas relações que envol-
vem filhos de relações anteriores. As pessoas optam 
cada vez mais por viverem juntas em coabitação 
antes do casamento, ou em alternativa ao casamento. 
Em resumo, o mundo familiar é hoje muito diferente 
do que o era há cinquenta anos atrás. Apesar das ins-
tituições do casamento e da família ainda existirem e 
serem importantes nas nossas vidas, o seu carácter 
mudou radicalmente. 

No entanto, não foi só a família e a composição do 
agregado familiar que sofreram alterações. A mudan-
ça nas expectativas criadas pelas pessoas nas suas 
relações com os outros foi igualmente importante. 
O termo 'relações', aplicado à vida pessoal, generali-
zou-se na linguagem corrente há cerca de vinte ou 
trinta anos, bem como a ideia que existe uma neces-
sidade de 'intimidade* e 'compromisso' na vida pes-
soal. Nos tempos recentes, uma relação é algo de 
activo - algo em que temos de nos empenhar. Para 
perdurar no tempo, uma relação depende da confian-
ça entre as pessoas. A maioria dos relacionamentos 
sexuais são hoje em dia vividos nestes termos, tal 
como o casamento. As relações dependem cada vez 
mais da colaboração e comunicação entre os partici-
pantes. A comunicação emocional tomou-se central 

não só no relacionamento que envolve relações 
sexuais, mas também nas amizades e nas interacções 
entre pais e filhos. 

As transformações mencionadas não se limitam 
aos países industrializados. Os processos descritos 
têm vindo a ter lugar - embora de forma desigual -
em outras sociedades. A sociedade chinesa ilustra 
claramente a natureza contraditória da mudança na 
esfera familiar. O índice de divórcios na China per-
manece baixo, quando comparado com os países oci-
dentais, embora tenha vindo a aumentar rapidamente 
- tal como noutras sociedades asiáticas desenvolvi-
das. Nas sociedades chinesas, o divórcio e a coabita» 
çao são cada vez mais frequentes. Estes factos fize-
ram com que o Estado pensasse em dificultar a obten-
ção do divórcio. A legislação actual sobre o casa-
mento, que data dos anos sessenta, é bastante liberal. 
O casamento é visto como um contrato de trabalho 
que pode ser dissolvido, 'quando ambos os parceiros 
o desejarem*. Mesmo que uma das partes tenha 
objecções, o divórcio pode ser concedido quando o 
'afecto mútuo' já não existe entre o casal. Após duas 
semanas de espera e o pagamento de uma pequena 
taxa administrativa, o casal torna-se independente. 

Existe um grande debate na China sobre a defesa 
dos padrões familiares "tradicionais", como os ainda 
vigentes nas zonas rurais. Apesar de políticas ofi-
ciais governamentais terem limitado a natalidade a 
um ou a dois filhos por casal, o casamento e a vida 
familiar continuam a ser muito mais tradicionais nas 
zonas rurais do que nas áreas urbanas. O casamento 
é um arranjo entre duas famílias, mais dependente 
dos pais do que do consentimento dos indivíduos 
envolvidos. Em algumas províncias, aproximada-
mente 60% dos casamentos ainda são organizados 
pelos pais. Há, no entanto, um aspecto irónico acar-
retado pela história da modernização chinesa. 
A maior parte dos divórcios que ocorrem nas zonas 
urbanas chinesas dá-se entre indivíduos casados 
segundo a tradição rural. 

Como este exemplo demonstra, as sociedades em 
todo o mundo são confrontadas com um conjunto de 
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problemas semelhantes no que diz respeito à mudan-
ça da vida familiar. As preocupações acerca da 
'desintegração* das famílias britânicas encontram 
paralelos bastante próximos noutros países, tanto 
dentro como fora do mundo industrializado. O que 
está em jogo difere apenas no grau, e varia de acordo 
com o contexto cultural em que as mudanças ocor-
rem. A erosão das formas tradicionais da vida fami-
liar - na Grã-Bretanha, na China e outras sociedades 
à escala mundial - é simultaneamente um efeito da 
globalização e um importante contributo para a 
mesma. Como veremos, as mudanças na vida fami-
liar deparam sempre com resistência e com apelos 
aos 'dias de ouro' do passado. Mas o facto da maior 
parte de nós, resistindo ou não a estas mudanças, 
reflectirmos sobre elas, é indicativo das transforma-
ções básicas que têm vindo a afectar as nossas vidas 
pessoais e emocionais ao longo das últimas décadas. 
Não podemos voltar atrás. Em vez disso devemos 
enfrentar activa e criativamente este mundo em 
mudança e os seus efeitos sobre a nossa vida íntima. 

Conceitos elementares 

Em primeiro lugar, é necessário definir alguns con-
ceitos básico^, em particular os de família, parentes-
co e casamento. Uma Família é um grupo de pessoas 
unidas directamente por laços de parentesco, no qual 
os adultos assumem a responsabilidade de cuidar das 
crianças. Os laços de Parentesco são relações entre 
indivíduos estabelecidas através do casamento ou por 
meio de linhas de descendência que ligam familiares 
consanguíneos (mães,pais, filhos e filhas, avós, etc.). 
O Casamento pode ser definido como uma união 
sexual entre dois indivíduos adultos, reconhecida e 
aprovada socialmente. Quando duas pessoas se 
casam, tomam-se parentes; contudo, o casamento 
une também um número mais vasto de pessoas que se 
tornam parentes. Pais, irmãos e outros familiares de 
sangue tornam-se parentes do outro cônjuge através 
do casamento. 

As relações familiares são sempre reconhecidas 
dentro de grupos de parentesco mais amplos. Em pra-
ticamente todas as sociedades podemos identificar 
aquilo que os sociólogos e os antropólogos designa-
ram como família nuclear, ou seja, dois adultos 
vivendo juntos num mesmo agregado com os seus 

filhos biológicos ou adoptados. Na maioria das socie-
dades tradicionais, a família nuclear estava inserida 
em redes de parentesco mais amplas. Quando outro 
parente, além do casal e dos filhos, vive na mesma 
casa ou está em contacto próximo e contínuo com 
eles, falamos de família extensa. Uma família exten-
sa pode ser definida como um grupo de três ou mais 
gerações que vivem na mesma habitação ou muito 
próximas umas das outras. Pode incluir avós, irmãos 
e as suas mulheres, irmãs e os seus maridos, tias, tios, 
sobrinhas e sobrinhos. 

Nas sociedades ocidentais, o casamento e, por 
conseguinte, a família, está associado à monogamia 
É ilegal que um homem ou uma mulher sejam casa-
dos com mais de um indivíduo simultaneamente. 
Contudo, esta situação não se verifica a nível mun-
dial. Numa famosa comparação, que envolvia várias 
centenas de sociedades em meados do século XIX, 
George Murdock descobriu que a poligamia - que 
permitia que um homem ou uma mulher tivessem 
mais do que um cônjuge - era permitida em mais de 
80 por cento delas (Murdock, 1949). Existem dois 
tipos de poligamia: a poliginia* na qual um homem 
pode ser casado com mais do que uma mulher ao 
mesmo tempo; e a poliandria, muito menos comum, 
na qual uma mulher pode ter simultaneamente dois 
ou mais maridos. 

Uma família nuclear reúne-se para partilhar a comida... 
uma força unificadora em muitas culturas e organizações 
familiares. 
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A d i v e r s i d a d e d a f amí l i a 

Muitos sociólogos consideram que não podemos 
falar de ' família ' , como se existisse um modelo de 
vida familiar mais ou menos universal. A predomi-
nância da família nuclear tradicional foi sofrendo 
uma erosão pronunciada ao longo da segunda meta-
de do século vinte, como veremos ao longo deste 
capítulo. Menos de um quarto dos agregados fami-
liares na Grã-Bretanha estão conformes com o 
modelo tradicional de família. Existem também dife-
renças vincadas nos padrões familiares entre os 
grupo étnicos minoritários. Por exemplo, os agrega-
dos familiares de origem asiática são muitas vezes 
compostos por algo mais do que uma família com 
filhos, enquanto as comunidades negras são caracte-
rizadas pela existência de um grande número de 
famílias monoparentais. 

Por estas razões, parece mais apropriado falar-se 

de 'famílias', Ao usarmos o termo 'famílias', subli-
nhamos a diversidade das formas familiares. Embora 
o termo 'família' possa ser usado mais facilmente, é 
vital lembrarmo-nos da grande variedade que este 
abrange. 

Perspectivas teóricas sobre a família 

O estudo da família e da vida familiar tem sido con-
duzido de modo diferente por sociólogos com posi-
ções contrastantes. Muitas das perspectivas adopta-
das ainda há poucas décadas parecem agora muito 
menos convincentes, tendo em conta as pesquisas 
mais recentes e as mudanças importantes que ocorre-
ram no mundo social. Não obstante, é pertinente tra-
çar brevemente a evolução do pensamento sociológi-
co, antes de analisarmos as abordagens contemporâ-
neas no estudo da família. 
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A a b o r d a g e m func iona l i s t a 

A perspectiva funcionalista vê a sociedade como um 
conjunto de instituições sociais que desempenham 
funções específicas, assegurando a continuidade e o 
consenso do todo social. De acordo com esta pers* 
pectiva, a família desempenha funções importantes 
que contribuem para satisfazer as necessidades bási-
cas da sociedade e para a reprodução da ordem 
social. Os sociólogos que trabalham na tradição fun-
cionalista reconhecem que a família nuclear desem-
penha determinados papéis especializados nas socie-
dades modernas. Com o advento da industrialização, 
a família tomou-se menos importante enquanto uni-
dade de produção económica, acentuando o seu papel 
na reprodução, procriação e socialização. 

Segundo o sociólogo americano Talcott Parsons, 
as duas grandes funções desempenhadas pela família 
são: a socialização primária e a estabilização da per-
sonalidade (Parsons e Bales, 1956). A socialização 
pr imár ia é o processo através do qual a criança 
apreende as normas culturais da sociedade onde 
nasce. Em virtude deste aprendizado, ocorrido nos 
primeiros anos da infância, a família é a mais impor-
tante "arena" para o desenvolvimento da personalida-
de humana. Por estabilização da personalidade 
entende o papel desempenhado pela família na assis* 
tência emocional aos membros adultos da família. 
O casamento entre homens e mulheres adultos é o dis-
positivo através do qual a personalidade dos adultos é 
suportada e mantida a um nível saudável. Afirma-se 
que o papel da família na estabilização das personali* 
«jades adultas na sociedade industrial é de importância 
crucial. Tal sucede porque a família nuclear está geral-
mente distanciada dos parentes extensos, tornando-se 
incapaz de manter laços de parentesco mais amplos, 
como ocorria antes da industrialização. 

Para Parsons, a família nuclear era a unidade mais 
bem equipada para suportar as imposições da socie-
dade industrial. Na 'família convencional* um dos 
adultos pode trabalhar fora de casa, enquanto o 
segundo toma conta da casa e das crianças. Em ter* 
mos práticos, esta especialização dos papéis na famí-
lia nuclear envolveu, por um lado, a atribuição ao 
marido do papel 'instrumental* de "ganha-pão", e por 
outro lado a aceitação, por parte da esposa, do papel 
emocional e 'afectivo' desempenhado no espaço 
doméstico. 

Na época actual a visão que Parsons apresenta da 
família surge como inadequada e datada. As teorias 
funcionalistas da família foram alvo de duras críticas 
pela sua justificação da divisão do trabalho entre 
homens e mulheres no espaço doméstico, como 
sendo algo de natural e consensual. No entanto, estas 
teorias tornam-se mais compreensíveis se forem vis* 
tas à luz do contexto histórico em que emergiram. Os 
anos imediatos do pós-guena presenciaram o regres* 
so das mulheres aos seus papéis domésticos tradicio-
nais, e o retomar pelos homens da sua posição de 
único "ganha-pão" da família. Contudo, podemos 
criticar a visão funcionalista da família noutros 
aspectos. Ao enfatizar a importância da família no 
desempenho de determinadas funções, ambos os teó* 
ricos referidos negligenciaram o papel activo de 
outras instituições sociais, como o governo, os meios 
de comunicação social e as escolas, na socialização 
da criança. A abordagem funcionalista omite as varia* 
ções nas formas familiares, que não correspondem ao 
modelo da família nuclear. As famílias que não se 
encaixavam no modelo 'ideal' da família branca, de 
classe média dos subúrbios, eram vistas como des-
viantes. 

A b o r d a g e n s f emin i s t a s 

Para muitas pessoas, a família proporciona uma fonte 
vital de consolo e conforto, amor e companheirismo. 
No entanto também pode ser um lugar de exploração, 
solidão e profunda desigualdade. O movimento femi-
nista teve um grande impacto na sociologia ao con-
testar a visão da família como um espaço harmonio* 
so e igualitário. Uma das primeiras vozes 'dissonan-
tes' foi, em 1965, a da feminista americana Betty 
Freidan, que escreveu sobre 'o problema sem nome* 
- o isolamento e o aborrecimento que atingiam mui-
tas donas-de*casa dos subúrbios norte-americanos, ao 
serem relegadas para um ciclo interminável de cria-
ção de filhos e trabalho doméstico. Seguiram-se 
outras, apontando para o fenómeno da 'esposa cativa* 
(Gavron, 1976), e para os efeitos devastadores dos 
espaços familiares 'sufocantes* nas relações interpes-
soais (Laing, 1971). 

Durante as décadas de 70 e 80, as perspectivas 
feministas dominaram grande parte dos debates e 
pesquisas sobre a família. Se previamente a sociolo-
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Uma visão panorâmica d a s principais tendências d o s padrões familiares britânicos 

Para muitos observadores, as mudanças que afec-
tam a família na Grã-Bretanha na sociedade con-
temporânea suscitam perplexidade. Padrões de 
vida familiar que tínhamos como garantidos pare-

cem diluir-se diante dos nossos olhos. A ênfase 
colocada nas necessidades individuais, no âmbito 
das relações, parece ter sido conseguida à custa 
da família como instituição basilar da sociedade. 

Quadro 7.1 Composição dos agregados na Grã-Bretanha por tipo de família 

1961 1971 1981 1991 1998 

Casais (%) s 

Com filhos dependentes 38 35 31 25 23 
Com filhos náo-dependentes 10 8 8 8 7 

s 

Sem filhos 26 27 26 28 28 
Famílias monoparentais (%) 

s 

Com filhos dependentes 2 3 5 6 
. 

7 

Com filhos nâo-dependentes 4 4 4 4 3 
Agregados compostos por mais de uma família (%) 3 1 1 1 1 

s 

Agregados compostos por apenas uma pessoa <%) 11 18 22 27 28 
Agregados compostos por duas ou mais pessoas 

s 

nâo-aparentadas (%) 5 4 5 3 3 
Todas as famílias (milhões) 13.7 14.5 14.8 15.7 16.3 . 

Todos os agregados (milhões) 16.3 18.6 20.2 22.4 23.6 

Fonte: Guardian, 24 d e m a r ç o d e 2000, p. 3. 

gia da família havia focado as estruturas familiares, o 
desenvolvimento histórico da família nuclear e 
extensa, bem como a importância dos laços de paren* 
tesco, o feminismo teve êxito ao dirigir a sua atenção 
para o interior das famílias, examinando as experiên-
cias das mulheres no espaço doméstico. Muitas escri-
toras feministas questionaram a visão da família 
como unidade cooperativa baseada em interesses 
comuns e no suporte mútuo. Tentaram mostrar como 
a presença desigual de poder no interior das relações 
familiares significa que determinados membros da 
família tendem a beneficiar mais do que outros. 

Os trabalhos feministas enfatizaram um vasto 
espectro de tópicos, mas três grandes temáticas são 
de particular importância. Uma das preocupações 
centrais, que iremos explorar em maior profundidade 
no capítulo 13 ( 'O Trabalho e a Vida Económica'), é 

a divisão doméstica do trabalho - a forma como as 
tarefas são distribuídas entre os membros do agrega-
do familiar. Entre feministas existem opiniões diver-
gentes sobre a emergência histórica desta divisão. 
Enquanto algumas feministas consideram que se trata 
de uma consequência do capitalismo industrial, 
outras reclamam a sua ligação ao patriarcado, antece-
dendo a industrialização. Existem razões para acredi-
tar que a divisão doméstica do trabalho já existia 
antes da industrialização, mas parece claro que a pro-
dução capitalista originou uma distinção definitiva 
entre os espaços doméstico e de trabalho. Este pro-
cesso resultou na cristalização de 'espaços masculi-
nos' e 'espaços femininos', e em relações de poder 
que ainda hoje se fazem sentir. Até muito recente-
mente o modelo do ganha-pão masculino estava 
muito difundido nas sociedades industrializadas. 
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O Reino Unido estará a evoluir para se tornar urna 
'nação de solitários'? A avaliar pelas tendências dos 
padrões familiares nos últimos anos, alguns dirão 
que sim. 

Mais do que nunca, um grande número de pes-
soas vivem sozinhas em todas a s e tapas do ciclo de 
vida. No início do século vinte e um estima-se que 
mais de 6 milhões de britânicos - vinte e oito por 
cento do total dos agregados - viverão sozinhos (ver 
quadro 7.1). Este número é o triplo do de há qua-
renta anos. Pesquisas sobre a composição do agre-
gado familiar indicam os seguintes factores como 
explicação do crescimento do número dos que 
vivem sós: 

m Casamento - Diminui o número de pessoas que 
casa , e aquelas que o fazem, fazem-no numa 
idade mais tardia. O índice anual d e casamentos, 
na Grã~8retanha, es tá actualmente no seu ponto 
mais baixo dos últimos 150 anos. A idade média 
para o primeiro casamento tem vindo a subir. Em 
1996, a idade média para o s homens era 29, e 
para a s mulheres 27. é cada vez mais comum 
'pe rmanecesse sottetro' por mais tempo. 

• Procriação - As mulheres optam por ter filhos 

numa idade mais tardia. A idade média para a 
procriação é 29, mas murtas mulheres adiam o 
acto de ter filhos bem para lá dos trinta ou até 
quarenta anos. Estimasse que um quarto d a s 
mulheres nascidas em 1973 não terão filhos até 
aos 45 anos. 

a Divórcio - Os índices de divórcio têm vindo a 
aumentar. Cerca de 40% d o s casamen tos 
actuais acabam em divórcio. 

• Famílias monoparerrtais - Há um número cada 
vez maior de crianças a viver em agregados 
monoparentais; actualmente 21% das crianças 
vivem com apenas um dos progenitores, três 
vezes mais do que acontecia em 1972. 

S e a s famílias es tão realmente a "desmoronar-se", 
como alguns afirmam, a s implicações deste fenó-
meno não podem ser descuradas. A família é o 
ponto de encontro de um conjunto de processos 
que afectam globalmente a sociedade - o aumento 
crescente da igualdade entre o s sexos, a entrada 
generalizada da mulher no mercado de trabalho, a s 
mudanças nos comportamentos sexuais e nas 
expectativas, e a relação em mudança entre casa e 
trabalho. 

As sociólogas feministas conduziram estudos 
sobre a forma como as tarefas domésticas, a criação 
dos filhos e o trabalho de casa, são partilhadas entre 
homens e mulheres. Investigaram a validade de afir* 
mações como a relativa existência da 'família simé-
trica' (Young and Wilmott, 1973), segundo a qual, ao 
longo dos tempos, as famílias têm«se tornado cada 
vez mais igualitárias na distribuição de funções e res-
ponsabilidades. As conclusões comprovam que as 
mulheres continuam a carregar uma maior responsa-
bilidade nas tarefas domésticas, possuindo menos 
tempo de lazer do que os homens, apesar de um 
número cada vez maior de mulheres trabalharem num 
emprego pago fora de casa (Gershunny et a/., 1994; 
Hochschild, 1989; Sullivan, 1997). 

Seguindo uma temática semelhante, alguns soció-
logos têm vindo a examinar os ambientes contrastan-

tes de trabalho pago e do não pago, focando a sua 
atenção na contribuição do trabalho doméstico não 
pago das mulheres para a economia em geral (Oac-
kley, 1974). Outros têm investigado a forma como os 
recursos são distribuídos entre os membros da famí-
lia, e os padrões de acesso às finanças do agregado e 
o seu controlo (Pahl, 1989). 

Em segundo lugar, as feministas têm chamado a 
atenção para as relações de poder desiguais existen-
tes num grande número de famílias. Em resultado 
desta situação, um tópico tem merecido uma maior 
atenção, o fenómeno da violência doméstica. O 'espan-
camento da esposa*, a violação conjugal, o incesto e 
o abuso sexual das crianças têm recebido mais aten* 
ção pública como resultado das reivindicações femi-
nistas que argumentam que os aspectos violentos e 
abusivos da vida familiar têm continuamente sido 
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ignorados nos contextos académico e legal, bem 
como nos círculos políticos. As sociólogas feministas 
procuraram compreender como a família se torna 
uma "arena" para a opressão de género e para o abuso 
físico. 

O estudo das actividades assistenciais é uma ter-
ceira área onde os estudos feministas representaram 
um importante contributo. Esta é um espaço amplo 
que abrange uma enorme variedade de processos, 
desde a assistência a um membro da família que está 
doente, até tomar conta de um parente idoso durante 
um longo período de tempo. Por vezes tomar conta 
de alguém significa apenas estar preocupado com o 
bem-estar psicológico de outra pessoa - algumas 
escritoras feministas têm-se interessado pelo 'traba-
lho emocional' no seio das relações. As mulheres ten-
dem não só a encarregar-se de tarefas concretas como 
a limpeza e a criação dos filhos, como também inves-
tem uma grande quantidade de trabalho emocional na 
manutenção das relações pessoais (Duncombe e 
Marsden, 1993). Embora as actividades assistenciais 
se baseiem no amor e em emoções profundas, estas 
também são uma forma de trabalho, que exige capa-
cidade para ouvir, perceber, negociar e agir criativa-
mente. 

N o v a s p e r s p e c t i v a s n a sociologia d a famí l i a 

Os estudos teóricos e empíricos conduzidos a partir 
da perspectiva feminista, durante as últimas décadas, 
têm gerado um aumento do interesse pela família 
entre os académicos e a população em geral. Termos 
como o 'segundo turno' - que se refere ao papel 
duplo da mulher, em casa e no trabalho - entraram na 
linguagem corrente. No entanto, em virtude de os 
estudos feministas da família focarem frequentemen-
te temas específicos do âmbito doméstico, nem sem-
pre reflectem as grandes mudanças e influências que 
têm lugar fora desse contexto. 

Na década passada emergiu um importante corpo 
de literatura sociológica da família que se apoia nas 
perspectivas feministas, mas que não se baseia estri-
tamente nelas. A preocupação central incide sobre as 
grandes transformações que têm vindo a ocorrer nas 
formas da família - a formação e a dissolução das 
famílias e lares, e a evolução das expectativas indivi-
duais no seio das relações. O crescimento do divórcio 
e dos agregados monoparentais, a emergência das 

'famílias recompostas', as famílias gay e a populari-
dade da coabitação são algumas das temáticas que 
geram interesse. No entanto, estas transformações 
não podem ser compreendidas se as separarmos das 
grandes mudanças que ocorreram na nossa época de 
modernidade tardia. Para podermos compreender a 
relação entre as transformações pessoais e os padrões 
de transformação global, temos de prestar atenção às 
mudanças que ocorrem ao nível da organização da 
sociedade e inclusivamente a nível global. Uma das 
mais importantes contribuições para este grupo de 
obras é a da equipa formada pelo casal Ulrich Beck e 
Elisabeth Beck-Gernsheim. 

Beck e Beck-Gernsheim 

Em The Normal Chãos ofLove (1995), Ulrich e Eli-
sabeth Beck-Gernsheim examinam a natureza tumul* 
tuosa das relações pessoais, os casamentos e padrões 
de família num mundo em rápida mudança. Os auto-
res argumentam que as tradições, regras e linhas de 
orientação que governavam as relações pessoais já 
não se aplicam, e que os indivíduos são actualmente 
confrontados com uma série interminável de esco-
lhas, que fazem parte do processo de construção, 
ajustamento e melhoramento, ou dissolução, das 
uniões que formam com os outros. O facto dos casa-
mentos serem actualmente uniões voluntárias e não 
relacionamentos que obedecem a motivos económi-
cos ou que são impostos pelas famílias, acarreta tanto 
novas liberdades como novos constrangimentos, exi-
gindo um grande empenho em termos de esforço e 
dedicação. 

Para Beck e Beck-Gernsheim a nossa época está 
repleta de interesses conflituosos entre a família, o 
trabalho, o amor e a liberdade para prosseguir objec-
tivos individuais. A colisão é sentida de uma forma 
mais incisiva nas relações pessoais, particularmente 
quando existem duas 'biografias de mercado de tra-
balho' em vez de uma. Os autores querem dizer com 
esta expressão que, além dos homens um numero 
crescente de mulheres tem carreiras profissionais no 
decurso das suas vidas. Outrora existia uma maior 
tendência por parte das mulheres para trabalhar a 
tempo parcial fora de casa, ou retirar um tempo sig-
nificativo às suas carreiras para o dedicar à criação 
dos filhos. Estes padrões são hoje em dia menos fixos 
do que antigamente; tanto os homens como as mulhe-
res dão hoje uma importância enorme às suas neces-
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No novo mas "normal caos" do amor, as pessoas podem adiar inscrever filhos nas suas biografias pessoais e profissionais. 

sidades pessoais e profissionais. Os autores concluem 
que as relações na nossa época moderna são, por 
assim dizer, muito mais do que relações. Não só o 
amor, o sexo, os filhos, o casamento e os deveres 
domésticos são tópicos de negociação nas relações, 
mas também o são os tópicos que têm a ver com o 
trabalho, a política, a economia, as profissões, e a 
desigualdade. Os casais modernos enfrentam um 
conjunto variado de problemas, que vão dos mais 
mundanos aos mais profundos. 

Sendo assim, talvez não seja surpreendente que o 
antagonismo entre homens e mulheres se encontre 
em crescimento. Beck e Beck-Gernsheim defendem 
que a 'batalha entre os sexos' é o 'drama central dos 
nossos tempos', como o mostram o crescimento da 
indústria de aconselhamento matrimonial, os tribu-
nais de família, os grupos de auto-ajuda marital, e os 
índices de divórcio. Todavia, embora o casamento e a 
vida familiar pareçam muito mais 'débeis' do que 

antigamente, ainda são muito importantes para as 
pessoas. Os divórcios sâo cada vez mais comuns, mas 
os índices de novos casamentos são elevados. A taxa 
de natalidade pode estar em declínio, mas existe uma 
grande procura de tratamentos de fertilidade. Poucas 
pessoas podem desejar casar-se, mas o desejo de 
viver com outra pessoa e fazer parte de um casal con-
tinua certamente firme. O que é que poderá explicar 
estas tendências opostas? 

De acordo com estes autores a resposta é simples: 
o amor. Beck e Beck-Gernsheim argumentam que a 
'batalha dos sexos' a que se assiste hoje em dia é o 
mais claro indicador da 'sede de amor' sentida pelas 
pessoas. As pessoas casam-se por causa do amor e 
divorciam-se por causa do amor; as pessoas empe-
nham-se num interminável ciclo de esperança, arre-
pendimento e novas tentativas. Enquanto por um lado 
as tensões entre homens e mulheres tendem a aumen-
tar, por outro lado permanece uma grande fé e espe-
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rança na possibilidade de encontrar um grande amor 
que conduza a uma maior realização pessoal. 

Pode-se pensar que o "amor" é uma resposta 
muito simplista para responder às complexidades da 
época actual. Mas Beck e Beck-Gernsheim argumen-
tam que é precisamente por o nosso mundo se ter tor-
nado tão opressivo, impessoal. abstracto e em mudan-
ça constante, que o amor se tornou cada vez mais 
importante. De acordo com estes autores, o amor é o 
único lugar onde as pessoas podem verdadeiramente 
encontrar-se e ligasse a outros. Num mundo de 
incerteza e risco como o nosso, o amor é real: 

O amor é a procura de nós próprios, é o desejo ardente 
de realmente entrar em contacto comigo e contigo, par-
tilhar os corpos, os pensamentos, encontrar-se um ao 
outro sem nada a esconder, fazer confissões e ser per-
doado, é compreensão, confirmação e suporte no que foi 
e no que é, é o anseio por um lar e pela confiança para 
contrabalançar as dúvidas e ansiedades geradas pela 
vida moderna. Se nada é certo e seguro, se até mesmo é 
arriscado respirar num mundo poluído, então as pessoas 
seguem os sonhos sedutores do amor até estes subita-
mente se transformarem em pesadelos. (1995: 175-176) 

Segundo estes autores, o amor é ao mesmo tempo 
desesperante e doce. É uma 'força poderosa que obe-
dece às suas próprias regras e que inscreve as suas 
mensagens nas expectativas, ansiedades e padrões de 

comportamento das pessoas\ No nosso mundo flu-
tuante o amor tomou-se uma nova fonte de fé. 

Casamento e divórcio no Reino Unido 

Estarão Beck e Beck-Gemsheim certos ao dizerem 
que o antagonismo entre homens e mulheres é o 
'drama central dos nossos tempos'? As estatísticas de 
casamento e divórcio dão algum suporte a esta tese. 
O aumento das taxas de divórcio tem sido uma das 
tendências mais importantes que influenciou os 
padrões familiares em muitas sociedades industriali-
zadas, incluindo a Grã-Bretanha (ver figura 7.1). De 
seguida iremos examinar estas tendências com maior 
detalhe, e analisar as suas implicações mais amplas. 

Durante muitos séculos, o casamento foi considera-
do no Ocidente como praticamente indissolúvel. 
O divórcio era concedido apenas em casos muito espe-
ciais, como a não consumação do casamento. Num ou 
noutro país industrializado o divórcio não é ainda 
reconhecido, mas trata-se hoje em dia de exemplos 
isolados. A maioria dos países optou rapidamente por 
facilitar o divórcio. Os chamados divórcios litigiosos 
eram característicos de praticamente todos os países 
industrializados. Sob este sistema, para ser permitido o 
divórcio era necessário que um dos esposos apresen-
tasse queixa (maus-tratos, abandono ou adultério, por 
exemplo) contra o outro. As primeiras leis de divórcio 
por comum acordo foram introduzidas em alguns paí-
ses em meados da década de sessenta do século XX. 
Desde então, muitos países ocidentais seguiram o 
exemplo, embora com variações de pormenor. No 
Reino Unido, a Lei da Reforma do Divórcio, que faci-
litou a obtenção do divórcio e continha provisões para 
o divórcio por comum acordo, foi aprovada em 1969 e 
entrou em vigor em 1971.0 princípio do divórcio por 
comum acordo foi reforçado legalmente em 1996. 

Entre 1960e 1970, a taxa de divórcios na Grã-Bre-
tanha aumentou regularmente nove por cento ao ano, 
duplicando no final dessa década. Em 1972 tinha 
duplicado novamente, em parte devido ao Acto de 
1969 que facilitou o fim legal de casamentos há 
muito «acabados». A partir de 1980, a taxa de divór-
cio estabilizou até certo ponto, embora seja muito 
elevada comparada com períodos anteriores. Dois 
quintos de todos os casamentos terminam actualmen-
te em divórcio. 

Figura 7.1 Casamentos, segundos casamentos e divór-
cios, na Grã-Bretanha, entre 1961-1997 (milhares) 
Fontes: Soóâl Trenós, 30 (2000).Do jornal The Guardian, 27 de 
Março dê 2000, p. 3. 
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Quadro 7.2 Famílias encabeçadas por apenas um dos progenitores como percentagem de todas as famílias com crianças 
dependentes pelo estatuto marital (na Grã-Bretanha) 

1971 1976 1981 1966 1991-2 1996*7 1998*9 

Màes sós 
Solteira 
Viúva 
Divorciada 
Separada 

Todas as mães sós 

Pais sós 

Casais pelo casamento ou coabitação 

1 
2 

2 
2 

7 

1 

92 

2 
2 
3 
2 

9 

2 

89 

100 

2 

2 

4 
2 

3 
1 
6 
3 

11 

2 

87 

100 

13 

1 

86 

100 

6 7 9 
1 1 1 
6 6 8 
4 5 5 

18 20 22 

1 2 2 

81 79 75 

100 100 100 Todas as famílias com crianças dependentes 100 

Fonte: General Household Survey, Office for National Statistics. De Social Trends, 30 (2000). Crown copyright. 

Obviamente, as taxas de divórcio não são um índi-
ce directo de infelicidade conjugal. Por um lado, as 
taxas de divórcio não incluem as pessoas que se sepa-
ram mas não estão legalmente divorciadas. Além 
disso, pessoas infelizes no casamento podem preferir 
manter-se juntas - porque acreditam na santidade do 
matrimónio, porque se preocupam com as conse-
quências financeiras e económicas da separação, ou 
ainda por preferirem ficar juntas para proporcionar 
aos filhos um lar «familiar». 

Por que razão se estará a tornar o divórcio cada 
vez mais comum? Há vários factores envolvidos, que 
têm a ver com mudanças sociais mais amplas. Excep-
to para uma pequena proporção de pessoas ricas, o 
casamento hoje em dia já não está relacionado com o 
desejo de perpetuar a propriedade e a posição social 
de geração em geração. À medida que as mulheres se 
vão tomando economicamente mais independentes, o 
casamento deixa de ser uma necessidade económica 
para os cônjuges como acontecia outrora. Uma maior 
prosperidade global significa que é mais fácil hoje 
em dia estabelecerem-se residências autónomas, em 
caso de separação conjugal, do que antigamente. 
O facto de o divórcio não ser hoje um grande factor 
de estigma é em parte o resultado de tudo isto, mas 
também lhe dá impulso. Um outro factor importante 

é a tendência crescente para avaliar o casamento em 
termos da satisfação pessoal que possa oferecer. As 
taxas crescentes de divórcio não parecem indicar uma 
profunda insatisfação com o casamento propriamen-
te dito, mas uma determinação cada vez maior para 
fazer dele uma relação gratificante e satisfatória. 

A g r e g a d o s m o n o p a r e n t a i s 

Os agregados monoparentais têm-se tomado cada 
vez mais comuns nas últimas três décadas. Mais de 
vinte por cento das crianças dependentes vivem 
actualmente em agregados monoparentais. Na sua 
grande maioria - aproximadamente 90 por cento -
são encabeçados por mulheres. Em meados dos anos 
noventa existiam 1.6 milhões de agregados monopa-
rentais no Reino Unido, e o número está a aumentar 
(ver quadro 7.2). Situam-se, de uma forma geral, 
entre os grupos mais pobres da sociedade contempo-
rânea. Muitos progenitores solitários, quer tenham 
estado casados ou não, enfrentam ainda a desaprova-
ção social e a insegurança financeira. Contudo, os 
termos antigos e mais discriminatórios como 
«mulher abandonada», «famílias sem pai» e «lares 
desfeitos» tendem a desaparecer. 
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Separação 
(e possivelmente divórcio) 

de um casal com 
crianças dependentes 

Reconciliação com um 
antigo esposo ou 

parceiro de coabitação 

Geração por pârte de uma 
mulher solteira que não se 

encontrava em estado 
de coabitação» sem 

crianças dependentes 

Morte de um 
progenitor só 

Agregados 
monoparentais 

Entrada do progenitor só 
dum novo casamento ou 
situação de coabitação 

Fim de coabitação com 
crianças dependentes 

Crianças que deixaram de ser 
dependentes por terem atingido a 

idade adulta, por abandonarem o lar 
por outras cuidarem delas ou em vir-
tude de desaparecimento ou morte 

Morte de um 
progenitor só 

Figura 7.2 Vias de entrada (->) e de saída («-) de um agregado monoparental. 
Fonte: G. Crow e M. Hardey, 'Oiversity and ambiguity among lone-parent households in modero Britam1, in C. Marsh e S. Arber (eds), Fami-
Ha$ and Househotds, Macmillan. 1992. 

Há uma grande diversidade interna nesta categoria 
da família monoparental. Mais de metade das mães 
viúvas, por exemplo, são proprietárias das casas que 
habitam, mas a grande maioria das mães solteiras 
vive em casas arrendadas. O estado monoparental 
tende a ser transitório, e as suas fronteiras sâo bas-
tante fluidas. Existem múltiplos caminhos que con-
duzem ao estado monoparental, e outros tantos que 
conduzem à saída deste mesmo estado (ver figura 
72). No caso de uma pessoa viúva, a ruptura é obvia-
mente nítida - embora, mesmo nesta circunstância, 
uma pessoa possa já ter estado a viver só, no caso de 
o parceiro ter estado internado num hospital antes de 
morrer. Todavia, cerca de 60% das famílias monopa-
rentais são produzidas por divórcio ou separação. 

Entre os 1.6 milhões de famílias monoparentais, a 
categoria que cresce mais rapidamente é a de mãe 
solteira, que nunca casou. Em 1997 constituíam 42% 
do número total de famílias monoparentais. Destes 
42% é difícil saber quantas optaram deliberadamente 
por criar os filhos sozinhas. A maioria das pessoas 
não deseja ser uma progenitora só, mas há uma mino-
ria cada vez maior que opta por sê-lo - decidem ter 
um ou mais filhos sem o apoio de um cônjuge ou par-
ceiro. «Mães solteiras por opção» é uma descrição 
adequada de algumas progenitoras, que possuem nor-
malmente recursos suficientes para gerir satisfatoria-

mente um agregado monoparental. Para a maioria das 
mães sós ou solteiras a realidade é diferente; há uma 
grande correlação entre a taxa de nascimentos fora do 
casamento e indicadores de pobreza e exclusão social. 
Como foi analisado anteriormente, estas influências 
são muito importantes para a explicação da grande 
percentagem de agregados monoparentais entre famí-
lias oriundas das Antilhas (britânicas) no Reino 
Unido. 

Crow e Hardey (1992) argumentam que a grande 
diversidade de «caminhos» para entrar ou para sair das 
famílias monoparentais significa que os progenitores 
solitários como um todo não sâo um grupo unificado 
ou coeso. Embora as famílias monoparentais partilhem 
em comum algumas desvantagens sociais e materiais, 
apresentam uma identidade colectiva difusa. A plurali-
dade de caminhos que levam ao estado monoparental 
e à saída do mesmo significa que, para efeitos de polí-
tica social, as suas fronteiras são difíceis de definir e as 
suas necessidades difíceis de apontar. 

V o l t a r a c a s a r 

Um novo casamento envolve várias circunstâncias. 
Alguns casais que voltam a casar têm pouco mais de 
20 anos e nenhum dos parceiros leva filhos para a nova 
relação. As pessoas que voltam a casar quando têm 
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perto de trinta ou quarenta anos podem levar um ou 
mais filhos do casamento (ou casamentos) anterior 
para viver 11a mesma casa com o novo cônjuge. Aque-
les que voltam a casar numa idade mais tardia podem 
ter filhos adultos que nunca irão viver nos novos lares 
que os pais estabelecem. Podem existir também filhos 
deste novo casamento. Qualquer dos cônjuges podia 
ser anteriormente solteiro, divorciado ou viúvo, facto-
res que levam a oito combinações possíveis. Por con-
seguinte, e embora valha a pena salientar algumas 
questões gerais, as generalizações acerca dos novos 
casamentos devem ser feitas com relativo cuidado. 

Em 1900, cerca de 90% de todos os casamentos no 
Reino Unido eram primeiros casamentos. Na maioria 
dos segundos casamentos, pelo menos um dos cônju* 
ges era viúvo. Com o aumento da taxa de divórcio, o 
número de novos casamentos aumentou também, e 
uma proporção cada vez maior de segundos casamen-
tos passou a envolver pessoas divorciadas. Na década 
de setenta 20% dos casamentos eram novos casamen-
tos. Actualmente este número é superior a 40%. 

Actualmente, vinte e oito em cada cem casamen-
tos envolvem pelo menos uma pessoa que já foi casa-
da. Até à idade de 35 anos, a maioria dos segundos 
casamentos envolve pessoas divorciadas. A partir 
dessa idade, aumenta o número de novos casamentos 
de viúvas e viúvos, e pelos cinquenta e cinco anos o 
número de casamentos entre viúvos é maior do que o 
de novos casamentos entre pessoas divorciadas. 

Por mais estranho que tal possa parecer, a melhor 
forma de maximizar as oportunidades de casamento 
é, para ambos os sexos, ter sido casado anteriormen-
te! As pessoas que já foram casadas e se divorciaram 
têm mais probabilidades de voltar a casar do que as 
pessoas solteiras da mesma idade. Em todos os gru-
pos etários os homens divorciados são mais propen-
sos a voltar a casar do que as mulheres divorciadas: 
três em cada quatro mulheres divorciadas voltam a 
casar, ao passo que a proporção é de cinco em cada 
seis no caso dos homens divorciados. Em termos 
estatísticos, pelo menos, os novos casamentos são 
menos bem sucedidos do que os primeiros. As taxas 
de divórcio dos segundos casamentos são mais eleva-
das do que as taxas dos primeiros. 

Isto nâo significa que os segundos casamentos 
estejam condenados a falhar. As pessoas que tenham 
sido divorciadas podem colocar maiores expectativas 
no casamento do que os que se casam pela primeira 
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vez. Assim, podem igualmente ter uma propensão 
maior para dissolver os novos casamentos do que 
aquelas que só casaram uma vez. Possivelmente, os 
segundos casamentos que perduram são, de uma 
forma geral, mais satisfatórios do que os primeiros. 

F a m í l i a s r e c o m p o s t a s 

Uma família recomposta pode ser definida como 
uma família em que pelo menos um dos adultos tem 
filhos de um dos matrimónios anteriores. Existem 
alegrias e benefícios nítidos associados às famílias 
recompostas, e ao crescimento de famílias extensas 
que daí provém. No entanto, tendem igualmente a 
surgir certas dificuldades. Em primeiro lugar, existe 
normalmente um progenitor biológico que vive em 
outro lugar e cuja influência sobre o filho ou filhos 
provavelmente se mantém intensa. Em segundo 
lugar, as relações de cooperação entre pessoas divor-
ciadas tornam-se muitas vezes tensas quando um ou 
ambos voltam a casar. Pensemos no caso de uma 
mulher com dois filhos, que casa com um homem 
que também tinha outros dois filhos, passando a viver 
todos juntos. Se os progenitores "exteriores" insisti-
rem em que os filhos os continuem a visitar com a 
mesma regularidade de outrora, as tensões inerentes 
à manutenção da unidade do novo agregado familiar 
serão exacerbadas. Por exemplo, pode tornar-se 
impossível reunir a nova família aos fins de semana. 
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Carol Smart e Bren Neale: Fragmentos Familiares? 

Entre 1994 e 1996 Carol Smart e Bren Neale con-
duziram duas rondas de entrevistas com um grupo 
de sessenta pais de West \t>rksbire, Inglaterra, que 
se tinham separado ou divorciado depois da aprova-
ção d a Lei da infância, em 1989. Esta lei alterou a 
situação de pais e crianças no que se refere ao 
divórcio, abolindo a s velhas noções de 'custódia' e 
de 'guarda', o que fez com que os pais não sentis* 
sem que tinham de lutar um com o outro pelos seus 
filhos. A lei estipulou que a relação legal entre pais e 
filhos não deveria ser alterada pelo divórcio, encora-
jando os pais â partilharem a criação dos filhos e exi-
gia aos juízes e outras instâncias que ouvissem 
mais os pontos de vista d a s crianças. Smart e Neale 
estavam interessados em saber como s e formavam 
inicialmente os padrões de paternidade e de mater* 
ntdade depois do divórcio e como s e alteravam com 
o tempo. Na sua investigação os autores compara* 
ram a s expectativas dos pais, no momento d a sepa-
ração, em relação ao que viria a ser a paternidade e 
a maternidade pós-divóráo, e a realidade das cir-
cunstâncias um ano depois. 

Smart e Neale concluíram que o exercício da 
paternidade e da maternidade depois do divórcio 
envolvia um processo de ajustamento constante, que 
muitos pais não tinham antecipado nem estavam pre* 
parados para gerir. As capacidades desenvolvidas, 
quando formavam uma equipa de dois, não funciona-
vam necessariamente nos agregados monoparentais. 
O s pais eram continuamente forçados a reavaliar a s 
suas abordagens, não só em relação à s "grandes 

decisões" que afectavam a s crianças, mas também 
no que dizia respeito aos aspectos quotidianos de 
criação dos filhos, que agora ocorriam em dois lares 
em vez de um. No seguimento de um divórcio os pais 
confrontavam-se com duas exigências opostas - a s 
suas próprias necessidades de separação e de dis-
tância face ao cônjuge anterior, e a necessidade de 
manter uma relação como parte das responsabilida-
des da paternidade. 

Smart e Neale descobriram que a experiência 
vivida do exercício da paternidade e da maternidade 
após o divórcio era extremamente fluida e mudava 
ao longo do tempo. Quando entrevistados um ano 
depois d a separação, muitos dos pais eram capazes 
de olhar para trás, para a s fases Iniciais da sua 
situação de progenitores solitários, e de avaliar a s 
decisões paternais que tinham tomado a sós. Os 
pais reavaliavam frequentemente os seus comporta-
mentos e acções à luz de novos entendimentos 
aprendidos ao longo do tempo. Por exemplo, muitos 
dos pais preocupavam-se com os danos que a s 
crianças pudessem sofrer com o divórcio, mas eram 
incapazes de transformar os s eus medos e senti* 
mento de culpa numa acção construtiva. Isto levou 
alguns pais a prenderem-se muito à s suas crianças 
ou a tratá-las COTIO confidentes 'adultos'. Noutros 
casos conduziu à alienação, à distância e à perda de 
ligações significativas. 

De acordo com o s autores, nos meios de comuni-
cação e em alguns contextos políticos, existe o pres-
suposto implícito - e por vezes explícito - de que, 

Em terceiro lugar, as famílias recompostas misturam 
filhos provenientes de meios diferentes, que podem ter 
expectativas variadas quanto ao comportamento fami-
liar apropriado. Dado a maioria dos enteados «perten-
cer» a dois agregados familiares, é provável que 
venham a existir confrontos consideráveis de hábitos e 
perspectivas. Vejamos como uma madrasta descreve a 
sua experiência, depois de uma série de problemas que 
foi obrigada a enfrentar a ter levado à separação: 

Há sempre um enorme sentimento de culpa. Não pode-
mos agir do mesmo modo como faríamos com os nos-
sos próprios filhos e sentimo-nos culpados por isso, mas 
se reagirmos de uma forma normal e ficarmos zangados, 
também nos sentimos culpados por esse motivo. Temos 
tanto medo de não sermos justos. O pai dela <a enteada) 
e eu não estávamos de acordo e ele repreendia-me se eu 
chamasse a atenção dela. Quanto mais ele deixava de 
fazer o que quer que fosse para a disciplinar, tanto mais 
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depois do divórcio, o s adultos abandonam quaisquer 
regras morais e começam a agir de uma forma egoís-
ta, de acordo com os seus próprios interesses. Subi* 
tamente a flexibilidade, generosidade, compromisso e 
sensibilidade desaparecem. O contexto moral no qual 
a s decisões sobre a família e o benvestar eram pre-
viamente tomadas é posto de lado. As entrevistas 
conduzidas por Smart e Neale a pais divorciados 
(evaram-nos a rejeitar esta visão. Os autores argu-
mentem que os pais agem num contexto moral 
enquanto pai e mãe, mas este contexto é meus bem 
compreendido se for entendido como uma moralidade 
de assistência e não como um comportamento moral 
inequívoco baseado num conjunto de crenças e prin-
cípios. Smart e Neale defendem que como os pais s e 
preocupam com os seus filhos, a s decisões emergem 
quando se trata da 'coisa certa a fazer'. Estas deci-
sões são altamente contextuais; os pais tâm de pesar 
um grande número de prós e contras, incluindo os 
efeitos que a decisão pode ter na criança, s e s e trata 
d a altura apropriada para agir e quais a s possíveis 
implicações penosas que a decisão pode ter de co-
responsabilidade entre os progenitores. Nfejamos o 
seguinte testemunho de uma mãe solteira, cujo mari-
do requereu a custódia do filho: 

Eu disse: 'olha, se tu achas realmente, se sentes real-
mente que consegues olhar pelas crianças a tempo 
Inteiro» não achas que podias abdicar de um dos teus 
flns-de-semana para estares com eles, só para veres 
como é que te sentes, e depois, talvez depois do ftm-de-
-semana, talvez pudesses progredir para passar uma 
semana inteira com eles, e veres como é que te sentias 

com eles*. Ele imediatamente subiu à s paredes porque 
tem a ideia de que estaria a fazer de baby-sitter para 
mim, e disse que não. Eu disse: 'Olha, nesse caso, eu 
nem me sinto preparada para falar contigo sobre este 
assunto, porque sinto que tu não sabes quanto é difícil; 
tu não ficaste com eles a tempo inteiro durante três 
anos. Eu realmente acho que não fazes ideia do que è. 
[Eu acho que tu os deverias ter] numa rotina diária, levá-
los à escola, ir buscá*k>s à escola, cozinhar, fazer as 
limpezas, daMhes banho, brincar com eles, ajudámos 
com os trabalhos de casa, cuidar deles quando estão 
doentes. Depois disso nós voltávamos a discutir o 
assunto e reavaliávamos a situação, (citado em Smart e 
Neale, 1999:125) 

Aqui a mãe tentava determinar a 'coisa certa a 
fazer', balançando entre múltiplos factores. No con-
texto duma relação difícil com o antigo cônjuge e da 
necessidade de preservar o progresso que fez no 
seu próprio autodesenvolvlmento, mesmo assim ela 
ainda tentava agir construtivamente com ele pelos 
interesses das crianças. 

Smart e Neale concluíram que o divórcio provoca 
mudanças nos contextos que só muito raramente s e 
podem Endireitar* de uma vez por todas. Uma pater-
nidade e uma maternidade pôs-divórcio com êxito 
exigem uma negociação e uma comunicação cons-
tantes. Embora a Lei da Irrfãncía de 1989 tenha tra-
zido uma flexibilidade necessária aos acordos con-
temporâneos pós-divórdo, a sua ênfase no bem-
estar d a criança pode levar à desvalorização do 
papel crucial desempenhado pela qualidade d a s 
relações existentes entre pais divorciados. 

eu parecia repreendê-la (...) queria dar-lhe alguma coisa, 
ser um elemento que faltava na sua vida, mas talvez eu 
nâo seja suficientemente flexível. (Smith, 1990, p. 42) 

Há poucas normas estabelecidas que definam a rela-
ção entre enteados e padrastos. Deverá o enteado 
chamar o padrasto ou madrasta pelo seu nome ou será 
«pai» e «mãe» o tratamento mais apropriado? Será 
que estes deveriam disciplinar os enteados como um 

progenitor biológico o faria? Como é que um padras-
to ou madrasta deverá tratar o novo esposo do seu 
parceiro anterior quando este for buscar as crianças? 

As famílias recompostas estão a desenvolver 
novos tipos de relações de parentesco nas sociedades 
ocidentais; as dificuldades criadas pelos segundos 
casamentos depois do divórcio também são novas. Os 
membros dessas famílias estão a desenvolver as suas 
formas próprias de ajustamento às circunstâncias 
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Atitudes em Mudança 

Parece haver diferenças substanciais entre a s ctas- atitudes em relação ao comportamento sexual, ao 
se s no modo como reagem à mudança da natura* casamento e à divisão de género são diferentes das 
2a da vida familiar e à existência d e elevados níveis atitudes dos pais, embora insistam que não estão 
de divórcio. Ullian Rubin, no livro Famiiies on the apenas preocupados com a procura de prazer. Limi* 
Fauli Une (1994), entrevistou em profundidade trin- tam-se a defender valores distintos dos das gera* 
ta e duas famílias da classe trabalhadora. Esta ções anteriores. 
autora conclui que os pais da classe trabalhadora Rubin descobriu que as jovens entrevistadas são 
tendem a ser mais tradicionais do que os pais das muito mais ambivalentes em relação ao casamento 
famílias da classe média. As normas por que mui- do que a geração dos pais. Estavam plenamente 
tos pais de classe média s e regem, como a aceita- conscientes das imperfeições masculinas, falando 
ção do sexo pré*matrimonial, s ão rejeitadas em sobre a s várias opções ao seu dispor e expressando 
grande medida pelos indivíduos da ciasse trabalha- o desejo de viver a vida de uma forma mais aberta e 
dora, mesmo quando não são especialmente reli- plena do que fora possível para as suas mães. No 
giosos. Assim, há tendência para existir uma maior que s e refere à s atitudes masculinas, a diferença 
incidência do conflito de gerações nos lares das entre gerações não era tão relevante, 
c lasses trabalhadoras. A investigação de Ullian Rubin foi efectuada nos 

Neste estudo, os jovens concordam que a s suas EUA, embora a s suas conclusões estejam em con-

relativamente inéditas em que se encontram. Actual-
mente, alguns autores falam já em famílias binuclea • 
ress entendendo por tal que dois agregados formados 
depois de um divórcio continuam a implicar um 
único sistema familiar sempre que há crianças envol* 
vidas. 

Na presença de transformações tão ricas e confusas, 
talvez a conclusão mais apropriada a que se possa che-
gar seja a de que embora os casamentos acabem em 
divórcio, as famílias enquanto tal permanecem. Em 
especial quando há crianças envolvidas, persistem 
muitos laços, apesar de se construírem novas relações 
familiares através de novos matrimónios. 

O «pai ausente» 

O período que vai dos anos 30 até à década de 70 foi 
já designado por vezes como o período do «pai 
ausente». Durante a Segunda Guerra Mundial, mui-
tos pais quase não viam os filhos porque estavam no 
campo de batalha ou a prestar serviço militar. No 
período que se seguiu à guerTa, numa percentagem 
elevada das famílias, a maioria das mulheres não 

tinha uma actividade laboral paga e ficava em casa a 
tomar conta dos filhos. O pai era o principal ganha-
r ã o da família e, consequentemente, estava fora de 
casa durante o dia inteiro, só estando com os filhos à 
noite e aos fins*de-semana. 

Com o aumento das taxas de divórcio nos últimos 
anos e o número cada vez maior de agregados mono-
parentais, a questão do «pai ausente» passou a ter 
outro significado. Hoje em dia esta expressão refere* 
-se a pais que, em consequência de uma separação ou 
divórcio, têm muito pouco contacto com os filhos ou 
deixam pura e simplesmente de estar com eles. Esta 
situação tem suscitado intensos debates tanto na Grã-
• Bretanha como nos Estados Unidos da América, 
onde se verificam as mais altas taxas mundiais de 
divórcio. Alguns têm proclamado a 'morte do pai1. 

Escrevendo a partir de perspectivas contrastantes, 
sociólogos e analistas têm dito que o número cada 
vez maior de famílias sem pai está na origem de toda 
uma série de problemas sociais, que vão do aumento 
da criminalidade à multiplicação dos custos da edu* 
cação das crianças. Alguns autores argumentam que 
as crianças nunca serão membros efectivos de um 
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cordância com os resultados dos investigadores bri-
tânicos e de outros paises europeus. He)en Wilkin-
son e Geoff Mulgan levaram a cabo dois grandes 
estudos sobre homens e mulheres britânicos com 
idades compreendidas entre os dezoito e os trinta e 
quatro anos (Wilkinson, 1994; Wilkinson e Mulgan, 
1995). Descobriram que estavam a ter lugar grandes 
mudanças, em especial nas concepções das jovens; 
e que os valores da geração entre os dezoito e os 
trinta e quatro anos, de uma forma geral, contrasta* 
vam com os valores das gerações anteriores na Grã-
Bretanha. 

Entre as jovens há um «desejo de autonomia e 
de realização pessoal, tanto através do trabalho 
como através da família» e a «valorização do risco, 
da aventura e da mudança». Há, nestes termos, 
uma convergência cada vez maior entre os valores 
tradicionais masculinos e os novos valores das 
mulheres. Segundo estes dois autores, os valores 

da geração mais nova constituíram-se em função 
das liberdades herdadas, de que as gerações ante-
riores não dispunham - liberdade para as mulheres 
trabalharem e controlarem a sua reprodução, liber-
dade de mobilidade para ambos os sexos e liberda-
de para cada um definir o seu estilo de vida. Estas 
liberdades conduzem a uma maior abertura, gene* 
rosidade e tolerância, mas podem igualmente levar 
a um individualismo egoísta e limitado, e também à 
desconfiança nos outros. Na amostra, 29% das 
mulheres e 51% dos homens queria «adiar o nasci-
mento de filhos enquanto pudessem». Do grupo das 
mulheres entre os 16 e os 24 anos, 75% acreditava 
que um progenitor sozinho consegue educar os 
filhos tão bem como um casal. O estudo conclui que 
o casamento estava a perder o seu atractivo tanto 
para os homens como para a s mulheres deste 
grupo etário. 

grupo social, se não forem expostas a exemplos cons-
tantes de negociação, cooperação e compromisso 
entre adultos no seu ambiente imediato (Dennis e 
Erdos, 1992). De acordo com tais argumentos os 
rapazes que crescem sem pais irão lutar para eles 
próprios serem pais bem sucedidos. 

Uma abordagem algo diferente da "crise da pater-
nidade masculina" foi defendida por Francis Fukuya-
ma. No seu livro, The End ofOrder (1997), Fukuya-
ma localiza as raízes da 'grande ruptura* na família 
nos níveis crescentes de emprego feminino. O autor 
não afirma que as mulheres que trabalham negligen-
ciam as suas responsabilidades na criação dos filhos, 
mas antes que os homens vêem as mulheres como 
mais independentes e capazes de tomar conta de 
qualquer criança gerada por elas. Se outrora os 
jovens eram obrigados a assumir a responsabilidade 
dos seus actos, a emancipação da mulher conduziu-os 
- ironicamente - a comportarem-se mais livremente 
do que antes. 

Os autores americanos que participaram activa-
mente neste debate tiveram uma influência muito 
grande na discussão deste assunto no Reino Unido. 

David Blankenhorn, no seu livro Fatherless America 
(1995), defende que sociedades com taxas de divór-
cio elevadas enfrentam não só a perda dos pais mas a 
própria erosão da ideia de paternidade - com conse* 
quências sociais gravíssimas, na medida em que, hoje 
em dia, muitas crianças crescem sem um modelo de 
autoridade a quem possam recorrer nas alturas em 
que mais o necessitam. Em todas as sociedades 
conhecidas até ao presente o casamento e a paterni* 
dade fornecem um meio de canalizar as energias 
sexuais e agressivas masculinas. Sem estas institui-
ções, estas energias expressar-se*ão provavelmente 
na criminalidade e na violência. Como se escrevia 
numa recensão do livro de Blankenhorn: «é melhor 
ter um pai que chega a casa vindo de um emprego 
enfadonho e se põe a beber em frente à televisão do 
que não ter nenhum» (The Economista 8 de Abril de 
1995, p. 121). 

Será mesmo assim? A questão do pai ausente 
sobrepõe*se a outra questão mais geral referente aos 
efeitos do divórcio sobre as crianças - e, como se viu, 
as conclusões tiradas a partir dos dados disponíveis 
não são nada claras. Tal como o autor da mesma 
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recensão colocou a questão: «Será que um mau pai 
gera maus filhos? Não serão alguns pais prejudiciais 
à família?». Alguns estudiosos sugerem que a quês* 
tão central não é a de saber se o pai está ou não pre-
sente, mas se está comprometido com a vida familiar 
e com a paternidade. Por outras palavras, a configu-
ração do lar pode não ser tão importante quanto a 
qualidade do afecto, atenção e suporte que as crian-
ças recebem dos membros da família. 

Embora o fenómeno do 'pai ausente* sugira impli-
citamente que o homem é culpado de "irresponsabili-
dade moral9, muitos insurgem-se em defesa dos 
jovens, argumentando que estes abordam frequente-
mente a paternidade cheios de esperança. No entanto, 
como lhes faltam determinadas capacidades para o 
relacionamento ou não são muito apoiados, irão 
abandonar as crianças que vão crescer zangadas e 
alienadas. Nos Estados Unidos da América e na Grã-
-Bretanha a 'crise de paternidade" produziu um 
número crescente de grupos de auto-ajuda a homens 
que se querem tornar melhores pais. Nos Estados 
Unidos grupos como os 'Premisse Keepers' (Os que 
cumprem as suas promessas) e o 'National Fathe-
rhood Initiative' (Iniciativa Nacional para a Paterni-
dade) trabalham com pais que pretendem desenvol-
ver as suas competências para a vida familiar e para 
a paternidade. No interior da comunidade negra 
eventos como a "Marcha do Milhão de Homens1*, 
organizada pela Nação do Islão, pretendem chamar a 
atenção para o grande número de agregados monopa-
rentais encabeçados por mulheres. 

M u l h e r e s s em f i lhos 

Um inquérito efectuado em 1976 pelo Observatório 
Britânico de Formação da Família (British Family 
Formation Survey) chegou à conclusão de que só 1% 
das mulheres casadas da altura não queria ter filhos. 
Em contraste, um documento recente do Departa-
mento de Estudos e Censos da População ( O f f i c e of 
Population Census and Surveys) previa que 20% das 
mulheres nascidas entre 1960 e 1990, por opção, não 
irá ter filhos. Hoje em dia, as mulheres na Grã-Breta-
nha enquadram a decisão de ter um filho no contexto 
de outras motivações da sua vida, como os objectivos 
profissionais e a autonomia pessoal. 

Uma mulher sem filhos já não é uma solteirona 
triste. Quer tenha casado ou não, pode ter tomado a 

Caraíba» 

Figura 7.3 Estatuto parental das famílias com crianças, 
de acordo com o grupo étnico, na Grã-Bretanha 
Fonte: T. Modood et at., Ethnic iUnwrtfes in Batam, Fobcy Stu-
dies Instituto, 1997, p. 39. 

decisão de não ter filhos como uma reivindicação da 
sua liberdade de escolha. Contudo, há igualmente 
razões negativas. As novas oportunidades profissio-
nais na Grã-Bretanha não se fizeram acompanhar de 
medidas sociais de apoio às grávidas e progenitores 
de filhos pequenos. Algumas pessoas podem pensar 
duas vezes em ter filhos devido às suas preocupações 
quanto à probabilidade de um divórcio e de queda na 
pobreza. 
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Brancos Oriundos Indiano» Asiáticos Paquistaneses Oriundos Chineses 
das Caraíbas oriundos de África do Bangladesh 

Solteiros 23 41 21 21 19 22 34 

C a s a d o s 60 39 72 72 74 73 6 2 

Vivendo como c a s a d o s 9 10 3 2 3 1 1 

Separados/divorciados 7 9 3 3 3 1 3 

Viúvos 1 2 2 1 2 3 — 

Contagem ponderada 4,194 1,834 1,539 960 1,053 344 467 

Contagem nào ponderada 4,187 1.298 1,560 951 1,709 6 1 5 271 

O s n ú m e r o s s ã o po rcen tagens : análise b a s e a d a no número total d e indivíduos q u e fazem par te d o s a g r e g a d o s sujei tos ao inquérito, que n ã o 
e r a m filhos d e p e n d e n t e s e t inham m e n o s d e 6 0 anos . 
Fonte: T. Modood et al., Ethnic Minodties in Britam, PoUcy Studies Institute, 1997, p. 24 

As taxas de fecundidade têm vindo a diminuir na 
Grã-Bretanha e noutros países da Europa Ocidental. 
A média de 1.73 filhos por mulher na Gra-Bretanha é 
um pouco mais elevada do que na maior parte dos paí-
ses da União Europeia, mas está abaixo do número 
exigido para manter a população no futuro no seu esta-
do presente, que é de 2.1 filhos por mulher. Actual-
mente a Itália é o país com o mais baixo índice de 
fecundidade em todo o mundo - 1.2 filhos por mulher. 
Espera-se que a 'crise do bebé' que atinge o país resul-
te numa queda da população no próximo quarto de 
século, de 57.3 milhões de pessoas para 51.3 milhões. 

Variações nos padrões familiares: 
a diversidade étnica na Grã-Bretanha 

Dada a diversidade cultural existente actualmente no 
Reino Unido, há por todo o país variações considerá-
veis no que diz respeito ao tipo de família e casa-
mento. Algumas das maiores variações ocorrem entre 
os padrões familiares brancos e não-brancos; por 
isso, toma-se necessário inquirir as razões das mes-
mas. Alguns dados recentes sobre a composição 
familiar dos grupos étnicos minoritários na Grã-Bre-
tanha podem ser observados nas figuras 7.3 e 7.4 e no 
quadro 7.3. 

Famílias oriundas do sul da Ásia 

Entre os vários tipos de família britânica existe um 
padrão claramente diferente da maioria - o que está 

associado aos grupos provenientes do sul da Asia. 
A população britânica oriunda do sul da Ásia é supe-
riora um milhão de indivíduos. Iniciada na década de 
cinquenta, a emigração teve origem principalmente 
em três regiões do subcontinente Indiano: Punjabe, 
Guzarate e Bengala. Na Grã-Bretanha, estes emi-
grantes constituíram comunidades baseadas na reli-
gião, região de origem, casta, e sobretudo nos laços 
de parentesco. Muitos descobriram que os seus ideais 
de honra e lealdade para com a família praticamente 
não existiam entre a população indígena britânica. 
Tentaram manter a unidade familiar, mas as habita-
ções disponíveis revelaram-se um problema. Só 
havia casas grandes em áreas decadentes: mudar para 
zonas mais caras significava normalmente ir para 
casas mais pequenas e quebrar a família extensa. 

Os filhos de nativos da Ásia do Sul nascidos no 
Reino Unido estão expostos a duas culturas muito 
diferentes. Em casa, os seus pais esperam ou exigem 
conformidade com as normas de cooperação, respei-
to e lealdade à família. Na escola, espera-se que 
alcancem o sucesso académico num ambiente social 
competitivo e individualista. A maioria prefere orga-
nizar as suas vidas pessoais e domésticas nos termos 
da sua subcultura étnica, assim como valoriza o rela-
cionamento íntimo associado à vida familiar tradicio-
nal. Contudo, a exposição à cultura britânica acarre-
tou mudanças. A tradição cultural ocidental, repre-
sentada pelo casamento 'por amor' entra frequente-
mente em conflito com a prática de casamentos com-
binados, como acontece nas comunidades Asiáticas. 
Tais uniões, combinadas pelos pais e membros fami-
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liares, são baseadas na crença de que o amor nasce do 
casamento- Os jovens de ambos os sexos exigem hoje 
em dia que a sua opinião seja tida mais em conta na 
combinação dos seus casamentos. 

Dados estatísticos do quarto censo nacional das 
minorias étnicas (Modood et al., 1997), realizado 
pelo Policy Study Institute, indicam que os Indianos, 
os Paquistaneses, os naturais do Bangladesh e os 
asiáticos de origem africana são os grupos étnicos 
mais propensos ao casamento. Entre todos os pais 
com filhos, 90% dos indivíduos do sul da Ásia eram 
casados, enquanto entre os brancos e os africanos 
oriundos das Caraíbas as percentagens eram algo 
mais baixas. Existia também uma proporção mais 
pequena de casais originários do sul da Ásia com 
filhos, que coabitavam. Embora o número de agre-
gados monoparentais tenha aumentado mais rapida-
mente entre os grupos oriundos do sul da Asia do 
que noutros grupos étnicos, a proporção de tais agre-
gados monoparentais (5 por cento) permaneceu mais 
baixa do que entre os brancos (16 por cento), ou 
entre os africanos das Caraíbas (36 por cento). 
Embora pareça haver alguns sinais de mudança entre 
as famílias da Ásia do sul na Grã-Bretanha - como, 
por exemplo, o facto dos jovens exigirem que a sua 
opinião seja tida em conta nos casamentos arranja* 
dos, ou o aumento crescente dos divórcios e dos 
agregados monoparentais - no seu todo, as famílias 
oriundas do sul da Ásia continuam a ser surpreen-
dentemente fortes. 

F a m í l i a s n e g r a s 

As famílias negras britânicas oriundas das Caraíbas 
têm também uma estrutura diferente. Há considera-
velmente muito menos mulheres negras com idades 
compreendidas entre os vinte e os quarenta quatro 
anos casadas do que mulheres brancas com a mesma 
idade. Os índices de divórcio e separação entre os 
africanos das Caraíbas são mais elevados do que em 
qualquer outro grupo étnico na Grã-Bretanha. Os 
agregados monoparentais também são mais comuns 
entre os africanos das Caraíbas do que em qualquer 
outra minoria étnica; contudo, ao contrário do que 
acontece noutros grupos étnicos, é mais comum 
encontrar mães solteiras empregadas entre as mulhe-
res africanas oriundas das Caraíbas, (Modood et al., 
1997). 

"Se alguém souber de alguma razão pela qual estas duas 
pessoas não podem levar a tralha para um apartamento..." 
Daily Teiegraph: The Best of Matt, Orion, 1995. 

O mesmo se passa entre as mulheres afro-ameri* 
canas dos Estados Unidos, onde este facto tem dado 
origem a debates acesos. Há trinta e cinco anos atrás, 
o Senador Daniel Patrick Moyniham descreveu as 
famílias negras como «desorganizadas» e envolvidas 
num «emaranhado de patologias» (Moynihan, 1965). 
A divergência entre os padrões familiares dos negros 
e dos brancos nos Estados Unidos acentuou-se ainda 
mais desde os princípios da década de 60 - altura em 
que Moyniham efectuou o seu estudo - até agora. Em 
1960, 21% das famílias afro-americanas eram enca-
beçadas por mulheres; entre as famílias brancas o 
número era apenas de 8%. Em 1993, o número para 
as famílias negras subira para mais de 58%, enquan-
to era de 26% para as famílias brancas. 

As famílias encabeçadas por mulheres estão mais 
proeminentemente representadas entre a população 
negra pobre. Os afro-americanos dos bairros degra-
dados sentiram nas últimas duas décadas poucas 
melhorias das suas condições de vida: a maioria está 
confinada a empregos desqualificados e mal pagos ou 
a um desemprego mais ou menos permanente. Nestas 
circunstâncias, pouco há que sustente a continuidade 
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Figura 7.5 Opiniões sobre a coabitação de indivíduos entre os 15 e os 24 anos, União Europeia, 1993 
Fonte: Eurobarómetro. Sondagem 39.0,1993. De Eurostat, Social ProfUe of Europa, 1998, p. 81. 

Quadro 7.4 Percentagem de pessoas não-casadas em 
coabitação: por idade e genéro, na Grã-Bretanha, 1998-9 

Grupos de idade Homens Mulheres 

16-19 1 8 

20-24 18 27 

25-29 39 39 

30-34 44 35 

35-39 36 29 

40-44 31 26 

45-49 28 16 

50-54 17 16 

55-59 18 12 

Todos os que não são casados, 

idades entre os 16-59 anos 26 25 

No número dos que não são casados índuerrvse a s pes-
soas separadas, mas legatmente casadas. 
Fonte: G e n e » ) Household Survey; Office for National Statistics. De 
Social Tterxfe, 3 0 (2000), p. 40 . Copyright da C o f o a . 

dos relacionamentos matrimoniais. Os mesmos facto-
res parecem aplicar-se às famílias negras dos bairros 
mais pobres de Londres e de outras cidades do Reino 
Unido. 

Grande parte das discussões sobre as famílias 
negras têm»se centrado nos baixos níveis de casa* 
mento formal, mas alguns analistas acreditam que tal 
não é constante. A relação matrimonial não forma 
necessariamente a estrutura da família negra, como 
acontece nas famílias de outros grupos étnicos. As 
redes de parentesco extenso são importantes para os 
africanos das Caraíbas - são muito mais significati-
vas, relativamente aos laços matrimoniais, e mais 
importantes do que na maioria das comunidades 
brancas. É provável que uma mãe que encabeça uma 
família monoparental tenha uma rede de familiares 
próximos a cujo apoio pode recorrer. Os irmãos tam« 
bém têm um papel importante nas famílias de africa-
nos das Caraíbas ajudando na criação das crianças 
pequenas (Chamberlain, 1999). Isto contradiz a ideia 
de que as famílias negras monoparentais são necessa-
riamente famílias instáveis. Um número muito maior 
de famílias encabeçadas por mulheres afro-america* 
nas têm outros parentes a viver com elas do que as 
famílias brancas chefiadas por mulheres. 
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Alternativas ao casamento 

C o a b i t a ç ã o 

A Coabitação - situação que tem lugar quando um 
casal vive junto e mantém relações sexuais sem haver 
casamento - tem vindo a generalizar-se na maioria 
das sociedades ocidentais. Se anteriormente o casa-
mento era a base definitiva da união entre duas pes-
soas, actualmente tal já não acontece- Hoje em dia 
talvez seja mais apropriado falar-se em juntar-se 
(coupling) e separar-se (uncoupling). Um número 
crescente de casais, envolvidos em relações de longa 
duração, escolhem não se casar, e em vez disso optam 
por viver juntos e criar assim os seus filhos. 

Na Grã-Bretanha, até muito recentemente, a coabi-
tação era vista de um modo geral como algo de escan-
daloso. O Inquérito Geral sobre Agregados Familiares 
(General Household Surveys), a fonte primordial de 
dados sobre os padrões familiares britânicos, incluía 
pela primeira vez em 1979 uma questão sobre a coa-
bitação. No entanto, na Grã-Bretanha e por toda a 
Europa as atitudes dos jovens face à coabitação estão 
a mudar (ver figura 1 5 e quadro 7.4). Nas décadas 
recentes, o número de homens e de mulheres solteiros 
que partilham um lar tem vindo a aumentar conside-
ravelmente. No Reino Unido, houve um aumento de 
400% nos últimos quarenta anos do número de pes-
soas que vivem juntas em coabitação antes do casa-
mento. Apenas 4% das mulheres nascidas nos anos 20 
coabitavam com o seu parceiro aquando da realização 
do inquérito e apenas 19% das nascidas nos anos 40 o 
faziam. Contudo, entre as mulheres nascidas na déca-
da de 60 a percentagem chegava quase a metade. 
Prevê-se que, no ano 2000, quatro em cada cinco 
casais que formalizaram a sua relação através do casa-
mento já tenham vivido em coabitação antes do 
mesmo (Wilkinson e Mulgan, 1995). 

Apesar da coabitação se ter tomado cada vez mais 
popular, pesquisas recentes indicam que o casamen-
to continua ainda a ser mais estável. Existe uma 
maior probabilidade de separação entre os casais que 
vivem juntos e não são casados, do que entre os 
casais casados. 

Actualmente, a coabitação na Grã-Bretanha pare-
ce ser para a maioria das pessoas um estágio experi-
mental anterior ao casamento, não obstante o tempo 
de duração da coabitação ter vindo a aumentar e cada 

vez mais casais a escolherem em alternativa ao casa-
mento. Os jovens têm passado a viver juntos mais 
pela marcha dos acontecimentos do que por um pla-
neamento calculado. Um casal que mantenha um 
relacionamento sexual passa cada vez mais tempo 
junto, acabando um ou outro por abdicar da sua habi* 
tação individual. Os jovens que vivem juntos quase 
sempre planeiam casar-se, mas não necessariamente 
com o seu parceiro de então. Só uma minoria destes 
casais tem um orçamento conjunto. 

Num estudo levado a cabo por investigadores da 
Universidade de Nottingham,em 1999, os sociólogos 
conduziram entrevistas a uma amostra de casais que 
coabitavam ou estavam casados, com filhos com 
menos de 11 anos, bem como a uma amostra consti-
tuída pelos seus pais, que ainda eram casados. Estes 
sociólogos interessavam-se pelas diferenças em 
matéria de compromisso, entre as pessoas casadas 
mais velhas, e os casais da nova geração. Os investi-
gadores concluíram que a jovem geração, tanto os 
casados como os que viviam em coabitação, tinham 
mais em comum entre si, do que com os seus pais. 
Enquanto a geração mais velha via o casamento em 
termos de obrigações e deveres, a nova geração enca-
recia os compromissos livremente aceites. A grande 
diferença entre os entrevistados da geração mais nova 
residia no facto de alguns deles preferirem ver o seu 
compromisso reconhecido publicamente através do 
casamento (Dyer, 1999). 

C a s a i s h o m o s s e x u a i s 

Hoje em dia, muitos homens e mulheres homosse-
xuais mantêm relacionamentos estáveis como casais. 
As relações entre homens e mulheres homossexuais 
são muito mais baseadas no compromisso pessoal e 
na confiança mútua do que na lei, pois a maior parte 
dos países ainda não aprova o casamento entre 
homossexuais. Tem-se aplicado a expressão 'famílias 
de escolha* às relações homossexuais, pois esta 
reflecte as formas positivas e criativas da vida quoti-
diana que os casais homossexuais cada vez mais 
levam a cabo juntos. Muitas das características tradi-
cionais das relações heterossexuais - como o acom-
panhamento mútuo, o afecto e a responsabilidade em 
caso de doença, a partilha do dinheiro, e outras mais 
- estão a integrar-se nas famílias homossexuais atra-
vés de formas que não eram possíveis antigamente. 
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Existe desde os anos 80 um interesse académico 
crescente pelas famílias homossexuais de um ou de 
outro sexo. Os sociólogos observaram que as rela-
ções homossexuais apresentam formas de intimidade 
e de igualdade muito diferentes das que são comuns 
nos casais heterossexuais. As relações homossexuais 
têm de ser construídas e negociadas fora das normas 
e linhas de orientação que governam muitas uniões 
heterossexuais, pois os homens e mulheres homosse-
xuais foram excluídos da instituição do casamento, e 
também porque os papéis tradicionais dos géneros 
não são facilmente aplicáveis aos casais do mesmo 
sexo. Alguns sugerem que a epidemia da SIDA foi 
um factor importante no desenvolvimento de uma 
cultura distinta de afecto e compromisso entre par* 
ceiros homossexuais. 

Weeks,Heaphy e Donovan (1999) distinguem três 
padrões significativos nos casais homossexuais de 
um e de outro sexo. Em primeiro lugar, existe uma 
maior oportunidade de igualdade entre os parceiros, 
pois estes nâo são guiados pelos estereótipos cultu-
rais e sociais que condicionam as relações heterosse-
xuais. Os Casais homossexuais podem escolher deli-
beradamente como definir a sua relação de forma a 
evitar os tipos de desigualdade e desfasamento de 
poder característicos de muitos casais heterossexuais. 
Em segundo Jugar, os parceiros homossexuais nego-
ceiam os parâmetros e o funcionamento das suas rela* 
ções. Enquanto os casais heterossexuais são influen-
ciados por papéis associados ao género socialmente 
enraizados, entre os casais do mesmo sexo as expec-
tativas sobre quem faz o quê numa relação são meno-
res. Por exemplo, se nos casamentos heterossexuais 
as mulheres tendem a ocupar-se mais do trabalho 
doméstico e da criação dos filhos, tais expectativas 
não existem nas relações homossexuais. Tudo se 
torna um motivo de negociação, o que pode conduzir 
a uma partilha das responsabilidades mais igualitária. 
Em terceiro lugar, as relações homossexuais demons-
tram ser uma forma particular de compromisso, para 
o qual não existe um enquadramento institucional. 
A confiança mútua, a disposição para enfrentar difi-
culdades e uma responsabilidade partilhada do 
'trabalho emocionar parecem ser as característi-
cas distintivas das relações homossexuais (Weeks 
et al., 1999). 

O abrandamento de atitudes intolerantes do passa-
do em relação à homossexualidade tem sido acompa-

nhada pela tendência crescente dos tribunais a atri-
buírem a custódia dos filhos a mães envolvidas em 
relacionamentos homossexuais. As técnicas de inse-
minação artificial possibilitam que as lésbicas pos-
sam ter filhos e iniciar famílias de progenitores 
homossexuais sem qualquer contacto heterossexual. 
Embora praticamente todas as famílias britânicas 
homossexuais com filhos envolvam duas mulheres, 
durante um certo período, entre o fim dos anos 60 e o 
princípio dos anos 70, os departamentos da Seguran-
ça Social de várias cidades norte-americanas atribuí-
ram a custódia de rapazes adolescentes homossexuais 
sem lar a casais homossexuais masculinos. Esta prá-
tica foi abandonada, em grande parte devido à reac-
ção pública adversa de que foi alvo. 

Um número recente de vitórias legais para os 
casais homossexuais indica que os seus direitos estão 
gradualmente a ser consolidados por lei. Na Grã-Bre-
tanha a legislação de 1999 constituiu um marco por 
declarar que um casal homossexual com uma relação 
estável podia ser definido como uma família. Esta 
classificação dos parceiros homossexuais como 
'membros da família' irá influir juridicamente em 
âmbitos como os da imigração, segurança social, 
impostos, herança e apoio aos filhos. Em 1999 um 
tribunal norte-americano atribuiu os direitos pater-
nais a um casal masculino homossexual, consideran-
do que os nomes dos dois deveriam figurar no certi-
ficado de nascimento da criança, gerada através de 
inseminação artificial numa mulher. Um dos parcei-
ros que levou o caso a tribunal testemunhou que, 
"Estamos a celebrar uma vitória legal, A família 
nuclear tal como a conhecemos está a evoluir. A ênfa-
se não deve ser colocada em ser*se pai ou mãe, mas 
sim em haver adultos temos e que cuidem da criança, 
quer se trate de uma mãe solteira ou de um casal 
homossexual que vive com empenho a sua relação** 
(Hartley-Brewer, 1999). 

Violência e abuso na vida familiar 

A vida familiar abrange virtualmente toda a gama de 
experiências emocionais, pois as relações familiares 
ou de parentesco fazem parte da existência de toda a 
gente. As relações familiares - entre marido e 
mulher, pais e filhos, irmãos e irmãs, ou entre paren* 
tes mais afastados - podem ser calorosas e gratifi-
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cantes. Mas podem igualmente estar impregnadas das 
mais pronunciadas tensões que levam as pessoas ao 
desespero ou as enchem de um sentimento profundo 
de ansiedade e culpa. Este «lado sombrio» da vida 
familiar contrasta com as imagens cor-de-rosa de har-
monia que impregnam frequentemente os anúncios 
publicitários e outros locais dos meios de comunica-
ção social populares. Maus tratos dados às crianças 
são dois dos seus aspectos mais inquietantes. 

A violência n o seio da f a m í l i a 

Podemos definir a violência doméstica como o abuso 
físico de um membro da família em relação a outro ou 
outros membros. Os estudos mostram que o principal 
alvo de abuso físico são as crianças, principalmente as 
crianças pequenas com menos de seis anos. O segun-
do tipo de violência mais comum é a exercida pelos 
maridos sobre as mulheres. Contudo, as mulheres 
podem também ser perpetradoras de violência física 
doméstica contra filhos pequenos e maridos. 

A casa é, de facto, o lugar mais perigoso da socie-
dade moderna. Em termos estatísticos, seja qual for o 
sexo ou a idade, uma pessoa estará mais sujeita à vio-
lência em casa do que numa rua à noite. Um em qua-
tro assassinatos no Reino Unido é cometido por um 
membro da família contra outro. As mulheres correm 
mais risco de violência por parte de homens com 
quem têm relações familiares e íntimas do que por 
parte de estranhos. 

O problema da violência doméstica ganhou aten-
ção popular e académica, durante a década de 70, em 
resultado do trabalho desenvolvido por grupos femi-
nistas nos centros de refúgio para mulheres maltra-
tadas' . Antes disso, a violência doméstica, bem como 
os maus-tratos às crianças eram fenómenos discreta-
mente ignorados. Os estudos feministas sobre a vio-
lência doméstica chamaram a atenção para a preva-
lência e a severidade da violência dirigida contra as 
mulheres nas suas casas. A maior parte dos episódios 
violentos entre marido e mulher reportados à polícia 
envolviam violência por parte dos homens contra as 
suas esposas. Em menos de 5% dos casos foi usada 
força física por parte das mulheres contra os seus 
maridos (Dobash e Dobash, 1980). As feministas 
apoiaram-se nestas estatísticas para apoiar o seu 
argumento de que a violência doméstica é uma forma 

maior do controlo masculino exercido sobre as 
mulheres. 

Comentadores conservadores têm vindo a afirmar 
recentemente que a violência familiar não é uma con-
sequência do poder masculino patriarcal, como 
defendem as feministas, mas que tem que ver com as 
'famílias disfuncionais'. Assim, a violência dirigida 
contra a mulher é um reflexo da crise crescente da 
família e da erosão dos padrões morais. Estes autores 
questionam os dados que dão como rara a violência 
dirigida pelas mulheres contra os homens, pois os 
homens estarão menos dispostos a reportar situações 
em que tenham sofrido violência por parte de mulhe-
res, do que vice-versa (Straus e Gelles, 1986). 

Tais afirmações têm sido fortemente criticadas 
por feministas e por outros investigadores que argu-
mentam que a violência por parte das mulheres é, em 
todo o caso, restringida e episódica, com menos pro-
babilidades de causar danos físicos permanentes, do 
que a exercida pelos homens. Estes autores defendem 
que não é suficiente olhar para os 'números* que 
retratam incidentes violentos nas famílias. Pelo con-
trário, é essencial olhar para o significado, o contex-
to e o efeito da violência exercida. «Bater na mulher» 
- a agressão física regular dos maridos sobre as 
mulheres - é algo que não tem equivalente real da 
parte destas. Os homens que maltratam fisicamente 
os filhos tendem provavelmente a fazê-lo de um 
modo mais consistente, causando ferimentos acen-
tuados, do que as mulheres. 

James Nazroo conduziu um estudo, na Grã-Breta-
nha, com noventa e seis casais que coabitavam, com 
a intenção de revelar a incidência da violência nas 
casas (1995). O autor concluiu que a violência mas-
culina tem muito mais probabilidades de resultar em 
danos físicos permanentes, do que aquela que é diri-
gida peias mulheres contra os homens. 

Porque é que a violência doméstica é tão banal? 
Há um conjunto de factores envolvidos. Um deles 
reside na combinação entre a intensidade emocional 
e a intimidade pessoal características da vida fami-
liar. Os laços familiares estão normalmente impreg-
nados de emoções fortes, que misturam frequente-
mente amor e ódio. As desavenças que ocorrem no 
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contexto doméstico podem libertar antagonismos que 
não seriam sentidos da mesma forma noutros contex-
tos sociais. O que parece ser um incidente menor 
pode precipitar hostilidades em larga escala entre 
cônjuges ou entre pais e filhos. Um homem tolerante 
em relação às excentricidades de comportamento de 
outra mulher pode ficar furioso se a sua mulher falar 
demais num jantar ou revelar intimidades que ele 
deseja manter em segredo. 

Uma segunda influência reside no facto de se tole-
rar e até mesmo aprovar um certo grau de violência 
no âmbito da família. Embora a violência familiar 
socialmente aprovada seja de natureza relativamente 
limitada, pode facilmente degenerar em formas mais 
severas de agressão. Haverá poucas crianças na Grã-
- Bretanha que nunca tenham levado uma bofetada ou 
apanhado uma tareia - mesmo que leve - de um dos 
seus progenitores. Estas acções gozam frequente-
mente da aprovação dos outros e provavelmente não 
são sequer reconhecidas como «violência». Embora 
menos explícita, existe (ou existiu no passado) tam-
bém uma aprovação social da violência entre espo-
sos. A aceitação cultural desta forma de violência 
doméstica está expressa no velho ditado: "A mulher, 
o cavalo e a nogueira; quanto mais apanham, melhor 
ficam". 

No local de trabalho e em outros lugares públicos 
é regra geral que ninguém pode bater em ninguém, 
por mais ofensiva ou irritante que a outra pessoa seja. 
O mesmo não sucede na família. Um grande número 
de investigadores mostrou que uma proporção subs-
tancial dos casais acredita que, em determinadas cir-
cunstancias, é legítimo um dos esposos bater no 
outro. Cerca de um em quatro americanos de ambos 
os sexos pensa que pode haver razões que justifiquem 
o marido bater na mulher. Uma percentagem mais 
baixa acredita que o inverso também é válido 
(Greenblat, 1983). 

O inces to e o a b u s o sexual d e c r i a n ç a s 

Podemos definir com facilidade o abuso sexual de 
crianças como a prática de actos sexuais por adultos 
com crianças de idade inferior ao que é permitido por 
lei (na Grã-Bretanha, dezasseis anos). Entendemos 
por incesto as relações sexuais entre parentes próxi-
mos. Nem todos os casos de incesto são de abuso 
sexual. As relações sexuais entre irmão e irmã. por 

exemplo, são incestuosas, mas não se encaixam na 
definição de abuso. Em caso de abuso sexual, um 
adulto está basicamente a explorar um menor ou uma 
criança com um propósito sexual (Ennew, 1986). No 
entanto, a forma mais comum de incesto é aquela em 
que há também abuso sexual - as relações incestuo-
sas entre pai e filhas menores. 

O incesto e, de um modo geral, o abuso sexual 
infantil são fenómenos que têm sido «descobertos» 
apenas nos últimos dez ou vinte anos. Sabia-se por 
certo há muito tempo que tais actos sexuais ocorriam, 
mas a maioria dos cientistas sociais partia do princí-
pio de que os enormes tabus existentes sobre este tipo 
de comportamento significavam que este era muito 
pouco comum. Mas tal não acontece. O abuso sexual 
de crianças revelou-se um facto assustadoramente 
banal. Encontra-se com mais frequência em famílias 
de classe baixa, mas tem lugar em todos os níveis da 
estrutura social - bem como nas instituições, como 
veremos mais adiante. 

Embora a natureza do abuso sexual infantil seja 
fácil de entender na sua forma mais básica, é difícil, 
se não mesmo impossível, calcular toda a sua ampli-
tude, por causa das múltiplas formas que pode assu-
mir. Investigadores e tribunais não conseguiram 
arranjar definições completamente consensuais de 
abuso infantil em geral e de abuso sexual de crianças 
em particular. Uma secção da Lei da Infância de 1989 
fala em «males relevantes» causados pela falta de 
cuidados básicos - mas não fica explícito o que se 
considera como males «relevantes». O Instituto 
Nacional para a Protecção da Criança define quatro 
categorias de abuso: «negligência», «abusos físicos», 
«abusos emocionais» e «abusos sexuais». O abuso 
sexual é definido como um «contacto sexual entre 
uma criança e um adulto tendo em vista a satisfação 
sexual do adulto» (Lyon e de Cruz, 1993). 

A força ou a ameaça de violência estão implicadas 
em muitos casos de incesto. As crianças, por vezes, 
são participantes mais ou menos condescendentes, 
mas tal parece suceder raramente. É certo que as 
crianças são seres sexuais e que se envolvem com 
frequência em brincadeiras sexuais moderadas ou em 
exploração sexual mútua. Mas a grande maioria das 
crianças sujeita a contactos sexuais por parte de fami-
liares adultos acha a experiência repugnante, vergo-
nhosa ou perturbadora. Existe hoje em dia material 
suficiente para indicar que o abuso sexual infantil 
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pode ter consequências a longo prazo para as crian-
ças que o sofrem. Estudos efectuados sobre prostitu-
tas, delinquentes juvenis, adolescentes que fogem de 
casa e consumidores de droga mostram que uma 
grande percentagem tem um historial de abuso sexual 
durante a infância. Não podemos, obviamente, con-
fundir correlação com causa. Demonstrar que essas 
categorias de pessoas foram vítimas de abuso sexual 
infantil não prova que esse abuso tenha sido uma 
influência causal no seu comportamento posterior. 
Há provavelmente uma série de factores envolvidos, 
tais como os conflitos familiares, a negligência por 
parte dos pais ou a violência física. 

Pesquisas recentes sobre o abuso sexual 

No decurso da década de oitenta (séc. XX) foram 
levadas a cabo umas quarenta investigações sobre 
abuso sexual infantil na Grâ-Bretanha. O caso mais 
conhecido foi o inquérito Cleveland de 1987. Esta 
investigação envolveu dois médicos, Marietta Higgs 
e Geoffrey Wyat, que afirmaram existir uma série de 
crianças da região vítimas de abuso sexual por parte 
de membros da própria família. Os pais, que como 
consequência ficaram sem a custódia legal dos filhos 
por intervenção de assistentes sociais, protestaram e 
clamaram a sua inocência. 

Houve médicos da polícia que não estiveram de 
acordo com as conclusões e gerou-se um debate 
nacional, sendo publicados na imprensa muitos arti-
gos sobre o caso. O director dos serviços sociais de 
Cleveland acabou por reconhecer que doze das famí-
lias, envolvendo vinte e seis crianças, haviam sido 
injustamente acusadas. Poucas questões geram emo-
ções tão intensas, e os perpetradores de abuso sexual 
de crianças negam quase sempre com veemência a 
prática de tais actos. Por outro lado, sempre que pais 
ou familiares são injustamente acusados a dor emo-
cional causada é grande. 

A maior investigação sobre abuso sexual de crian-
ças efectuada na Grâ-Bretanha envolveu acusações 
de abuso, não no interior da família, mas num espaço 
institucional. Em 1996 constituiu-se a Comissão 
Waterhouse para investigar as acusações de abuso 
sexual infantil, em duas áreas do norte do País 
de Gales, nas residências de acolhimento social. 
O inquérito prolongou-se por mais de 200 dias, reco-
lhendo provas de 575 testemunhas incluindo os 
depoimentos de 259 antigos residentes. O relatório. 

publicado em Fevereiro de 2000, revelou que entre 
1974 e 1990 houve um grande número de abusos físi-
cos e sexuais de rapazes, e em menor número de 
raparigas, em vários lares de acolhimento pertencen-
tes a autoridades locais - a maior parte dos delitos 
foram cometidos por administradores e assistentes 
sociais. O relatório descreveu a vida numa das casas, 
Bryn Eastyn, como "uma forma de purgatório, mas 
pior, uma vez que as [crianças] saíam daqui mais 
maltratadas do que quando entraram" (Waterhouse 
inquiry, 2000). 

A maior parte das acusações recolhidas pelo 
inquérito dizia respeito ao uso contínuo e repetido da 
força, incluindo o espancamento e o estrangulamento 
das crianças, ameaçando-as e sujeitando-as a abusos 
emocionais. No entanto, a maior atenção recaiu no 
abuso sexual dos rapazes pelo pessoal da instituição. 
O relatório confirmou que durante um período de 
mais de dez anos dois funcionários de grau elevado 
do sexo masculino violentaram continuamente rapa-
zes. O subdirector principal de uma das casas tinha 
como prática diária convidar um conjunto de rapazes 
para irem a altas horas da noite ao seu apartamento 
privado, onde abusava sexualmente dos rapazes. 
O pessoal que tinha conhecimento das suas acções 
nunca qualificou este comportamento como 'inapro-
priado', criando à volta destes abusos aquilo que o 
relatório qualificou como 'culto do silêncio*. As 
crianças eram desencorajadas a fazerem queixa e no 
sistema do serviço social não havia procedimentos 
adequados para monitorizar e administrar as activida-
des destas residências de apoio. 

O debate sobre o$ «valores familiares» 

«A família está a desaparecer!» gritam, alarmados, os 
defensores dos valores familiares, analisando as 
mudanças das últimas décadas - uma atitude mais 
liberal e aberta em relação à sexualidade, um aumen-
to sempre crescente das taxas de divórcio e uma preo-
cupação geral em relação à felicidade pessoal à custa 
das velhas concepções dos deveres familiares. 
É necessário recuperar a ordem moral da vida fami-
liar, defendem. É necessário reinstituir a família tra-
dicional, muito mais estável e organizada do que a 
complexa rede de relações em que hoje em dia a 
maioria de nós se vê envolvido. 
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«Não!» respondem os críticos. «Pensasse que a 
família está a desaparecer. Na verdade, está apenas a 
diversificar-se. Devemos encorajar uma variedade de 
formas de vida familiar e de formas de vida sexual, 
em vez de pressupor que toda a gente tem de estar 
comprimida no mesmo molde». 

Quem tem razão? Provavelmente o melhor será 
manter uma posição critica em relação a ambas as 
perspectivas. Um retomo à forma tradicional de 
família não é possível. Náo apenas por, como já foi 
explicado, o que se entende por família tradicional 
nunca ter existido, ou por as inúmeras facetas opres-
sivas da família do passado lhe terem retirado prestí-
gio como modelo. Mas também em virtude de as 
mudanças sociais que transformaram os modelos do 
casamento e família do passado serem, na sua maio-
ria, irreversíveis. As mulheres não voltarão em gran-
de número à situação doméstica de que lhes custou 
tanto a livrar-se. Hoje em dia, para o bem ou para o 
mal, o relacionamento sexual e o casamento não 
podem voltar a ser o que eram. A comunicação emo-
cional - ou melhor, a criação activa e sustentada das 
relações - tomou-se uma parte central das nossas 
vidas no domínio pessoal e familiar. 

O que irá acontecer? A taxa de divórcio pode ter 
estabilizado e deixado de aumentar em relação aos 
elevados níveis anteriores, mas não está a diminuir. 
Todas as medições de divórcios são, até certo ponto, 
estimativas mas, tendo em conta as tendências do 
passado, podemos prever que cerca de 60% dos casa-
mentos celebrados hoje poderão acabar em divórcio 
dentro de dez anos. 

O divórcio, como vimos, nem sempre é um refle-
xo da infelicidade. As pessoas que antigamente se 

sentiam pressionadas a manter casamentos infelizes 
podem hoje em dia começar de novo. Mas náo pode 
haver dúvidas de que as tendências actuais em rela-
ção à sexualidade, ao casamento e à família geram 
profundas ansiedades em determinadas pessoas, ao 
mesmo tempo que dão novas possibilidades de satis-
fação e auto-realização a outras. 

Aqueles que defendem que a grande diversidade 
de formas familiares actualmente existentes, que 
libertam as pessoas das limitações e sofrimentos do 
passado, têm certamente, em grande medida, razão. 
Homens e mulheres podem permanecer sós se assim 
o quiserem, sem terem de enfrentar a desaprovação 
social associada no passado a ser-se um homem sol-
teiro ou, sobretudo, uma solteirona. Os casais que 
vivem juntos em coabitação já não são socialmente 
rejeitados pelos seus amigos casados mais «respeitá-
veis». Os casais homossexuais podem construir um 
lar em conjunto e educar crianças sem terem de lidar 
com o mesmo grau de hostilidade que teriam enfren-
tado no passado. 

Como já se disse, é difícil resistir à conclusão de 
que estamos presentemente numa encruzilhada. Será 
que o futuro trará uma decadência ainda maior do 
casamento e das relações duradouras? Viveremos 
num cenário emotivo e sexual marcado pela amargu-
ra e pela violência? Ninguém sabe ao certo. Mas a 
análise sociológica do casamento e da família que 
aqui é apresentada leva-nos a pensar que não se resol-
vem os problemas actuais olhando para o passado. É 
necessário tentar reconciliar a liberdade individual 
que a maioria de nós aprendeu a valorizar na vida 
pessoal com a necessidade de constituir relações está-
veis e duradouras com outras pessoas. 

1 Parentesco, família e casamento são termos estreitamente relacionados e de gran-
de significado para a Sociologia e para a Antropologia. O parentesco abrange 
tanto os laços genéticos como os iniciados pelo casamento. Uma família é um 
grupo de parentes responsável pela criação e educação das crianças. O casamen-
to é uma ligação entre duas pessoas que vivem juntas num relacionamento sexual 
socialmente aprovado. 

2 Uma família nuclear é um agregado familiar em que um casal (ou um só proge-
nitor) vive com os seus filhos, próprios ou adoptados. Quando outros familiares, 
além do casal e dos seus filhos, fazem também parte desse agregado ou estão 
envolvidos em relacionamentos próximos e contínuos com ele, falamos na exis-
tência de uma família extensa. 
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3 Nas sociedades ocidentais, o casamento e, por conseguinte, a família estão asso-
ciados à monogamia (um relacionamento sexual culturalmente aprovado entre 
uma mulher e um homem). Muitas outras culturas toleram e encorajam a poliga-
mia, em que um individuo pode ser ao mesmo tempo casado com dois ou mais 
cônjuges. 

4 Durante o século vinte, o predomínio da família nuclear sofreu uma erosão cons-
tante, em particular o seu papel na maior parte das sociedades industrializadas. 
Existe actualmente uma grande diversidade de formas familiares. 

5 O estudo da família foi abordado de acordo com perspectivas teóricas opostas. Os 
funcionalistas viram a família como uma das instituições fundamentais da socie-
dade, referindo-se particularmente ao seu papel na socialização das crianças. 
A abordagem feminista estudou as desigualdades em muitas áreas da vida fami-
liar, incluindo a divisão doméstica do trabalho, as relações desiguais de poder e 
as actividades de prestação de cuidados a cargo das mulheres. 

6 As taxas de divórcio têm vindo a aumentar desde o pós-guerra, e o número de 
primeiros casamentos têm vindo a diminuir. Como consequência, uma proporção 
crescente da sociedade vive em agregados monoparentais. 

7 Os níveis de segundos casamentos são bastante elevados. Voltar a casar pode 
levar à formação de uma família recomposta - uma família na qual pelo menos 
um dos membros adultos já tem filhos de casamentos ou relações anteriores. 
O termo 'pai ausente* refere-se aos pais cujo contacto com os filhos é esporádico 
(ou nenhum) depois de uma separação ou divórcio. 

8 Existe uma grande diversidade de formas familiares entre as minorias étnicas. Na 
Grã-Bretanha, as famílias originárias da Ásia do sul ou as dos africanos oriundos 
das Caraíbas diferem dos tipos de família dominantes. 

9 O casamento já não é base que define a união entre duas pessoas. A coabitação 
(quando um casal vive junto numa relação sexual fora do casamento) está cada vez 
mais espalhada em muitos países industrializados. Devido ao abrandamento das ati-
tudes intolerantes face à homossexualidade, há cada vez mais homens e mulheres 
homossexuais a viverem juntos como casais. Em alguns casos os casais homosse-
xuais conseguiram obter o direito legal de ser definidos como uma família. 

10 A vida familiar nem sempre é, de forma alguma, um retrato de harmonia e de feli-
cidade, pois, por vezes, o abuso sexual e a violência doméstica têm lugar no seu 
seio. A maioria dos casos de abuso sexual de crianças é praticada por homens e 
está, aparentemente, relacionada com outros tipos de comportamento violento de 
certos homens. 

11 O casamento deixou de ser (se é que alguma vez o foi) uma condição para contac-
tos sexuais regulares para ambos os sexos; também já não é a base da actividade 
económica. Parece certo que irão continuar a florescer diferentes formas de relacio-
namento social e sexual. O casamento e a família continuam a ser instituições fir-
memente estabelecidas, embora estejam submetidas a grandes pressões e tensões. 

] 1 Serão todas as formas familiares igualmente aceitáveis nas sociedades contempo-
râneas? 

2 A poliginia e a poliandria poderão ter lugar nas sociedades contemporâneas? 
3 Como é que os níveis de divórcio em ascensão poderão indicar que a relação 

matrimonial se tomou mais importante e não menos? 
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4 Que medidas podem ser tomadas para reduzir o nível de violência no seio das 
famílias? 

5 Com o declínio do papel do homem como sustento da família, que novos papéis 
podem ser ocupados pelos homens no interior das famílias? 

6 Será o amor suficiente para garantir a instituição familiar? 
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Capítulo 8: Crime e Desvio 

Toda a gente sabe, ou pensa que sabe, quem são os 
indivíduos desviantes - pessoas que se recusam a 
viver de acordo com as regras pelas quais se rege a 
maioria. São criminosos violentos, drogados ou mar-
ginais, gente que não se encaixa no que a maior parte 
das pessoas define como padrões normais de com-
portamento aceitável. Contudo, as coisas não são 
exactamente o que parecem - uma lição que se apren-
de com frequência em Sociologia, porque esta nos 
incentiva a olhar para além do óbvio. A noção de 
indivíduo desviante não é exactamente fácil de defi-
nir, e entre crime e desvio não existe uma relação 
linear. 

Kevin Mitnick tem sido descrito como o "mais 
famoso pirata informático do mundo". Talvez seja 
justo dizer que este californiano com trinta e seis 
anos de idade é reverenciado e desprezado em igual 
medida. Para os 100.000 piratas informáticos que se 
pensa existirem no mundo, Mitnick é um génio pio-
neiro, cuja condenação a cinco anos de reclusão 
numa penitenciária norte-americana foi considerada 
injusta e injustificada - uma prova concreta de como 
a actividade de pirata informático se tornou mal inter-
pretada com a expansão das tecnologias de informa-
ção. Para as autoridades norte-americanas e as gran-
des empresas de tecnologia de ponta - como a Sun 
Microsystems, a Motorola ou a Nokia - Mitnick é um 
dos homens mais perigosos do planeta. Foi capturado 
pelo FBI em 1995, e mais tanle condenado por ter 
capturado códigos de origem e por ter roubado soft-
ware destas e doutras companhias que alegadamente 
valia milhões de dólares. Como condição para sair da 
prisão, em Janeiro de 2000, Mitnick foi proibido de 
usar computadores e de falar publicamente sobre 
temas tecnológicos. 

Ao longo da última década os piratas informáticos 
foram a pouco e pouco transformados de um grupo 
pouco conhecido de entusiastas dos computadores 
num grupo maligno de desviantes considerados uma 
ameaça à própria estabilidade da era da informação. 
Em Fevereiro de 2000, a distribuição de ordens de 
denegação de acesso a importantes páginas web de 

comércio electrónico provocou uma espécie de "his-
teria antipirataria informática" nos meios de comuni-
cação, no mundo empresarial e nas agências de segu-
rança internacional. Alguns dos sítios da Internet 
mais visitados - como o Yahoo, o Bay.com, e o Ama-
zon.com - tiveram de parar por algumas horas, 
enquanto os seus servidores eram bombardeados com 
milhões de solicitações de informações falsas prove-
nientes de computadores de todo o mundo. Antes que 
algum dos envolvidos nos "raids online" fosse detido 
os dedos acusadores foram apontados aos "piratas 
informáticos" - retratados como uma população 
sombria de "inadaptados sociais", gente jovem 
(sobretudo homens) que evita o contacto com outros 
seres humanos criando vidas alternativas para si pró-
prios ao abrigo do anonimato proporcionado pelos 
nomes de usuário electrónico. 

Contudo, para Mitnick e outros membros desta 
comunidade tais representações patológicas não 
podiam estar mais longe da verdade. "Pirata informá-
tico é um nome que implica honra e respeito", diz Mit-
nick num artigo escrito pouco tempo depois da sua 
saída da prisão. "É um nome que descreve uma com-
petência, não uma actividade, da mesma forma que o 
de médico descreve uma competência. O nome foi 
usado durante décadas para descrever o talento de 
alguns entusiastas dos computadores, pessoas cuja 
competência para usar computadores e resolver pro-
blemas técnicos e puzzles era - e ainda é - respeitada 
e admirada por outros que também possuem capacida-
des técnicas similares" (Mitnick, 2000). Os piratas 
informáticos não perdem tempo a assinalar que as suas 
actividades não são criminosas. Pelo contrário, o seu 
principal interesse reside na exploração dos limites da 
tecnologia informática, tentando desmontar as suas 
falhas e descobrir até onde é possível chegar na pene-
tração de outros sistemas informáticos. Uma vez des-
cobertas as falhas a "ética hacker" ordena que estas 
sejam publicitadas. Muitos piratas informáticos já 
foram inclusivamente consultores de grandes empre-
sas e agências governamentais, ajudando-os na defesa 
dos seus sistemas contra a intrusão vinda do exterior. 
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Os piratas informáticos acreditam que têm sido 
injustamente diabolizados nos últimos anos, à medi-
da que o nome hacker tem sido aplicado de forma 
geral e incorrecta a um número crescente de vândalos 
informáticos que destroem sítios na Internet, levam a 
cabo crimes online, ou lançam ataques massivos de 
denegação de acesso. O espectacular roubo online de 
12 biliões de dólares, das contas do Citibank em 
1992, e o recente roubo de 300.000 números de car-
tões de crédito do sítio CD Universe são crimes que 
foram atribuídos à comunidade hacker contra a sua 
própria vontade. Também têm sido identificados 
como piratas informáticos o número crescente de 
"script kiddies" - adolescentes que se mascaram com 
a identidade online de outras pessoas, e que semeiam 
a confusão na Internet, interferindo na correspondên-
cia electrónica privada. Os hackers (piratas informá-
ticos) como Mitnick não se vêem a si próprios na 
mesma categoria daqueles cuja única intenção é cau-
sar danos. Como afirmou Mitnick aos meios de 
comunicação norte-americanos depois da sua saída 
da prisão: "Via-me como alguém que dá uma volta 
num carro alheio. Não me considero um ladrão". 

Como observámos nos capítulos anteriores, a vida 
social humana é governada por normas e regras. As 
nossas actividades desmoronar-se-iam se não cum-
príssemos as regras que definem certos tipos de com-
portamento como correctos em determinados contex-
tos e outros como inapropriados. Quando se começa 
a estudar o comportamento desviante, é necessário 
ter em conta as regras que as pessoas respeitam e 
aquelas a que desobedecem. Ninguém quebra todas 
as regras, assim como ninguém as respeita todas. 
Criamos e quebramos regras. Mesmo indivíduos que 
podem parecer estar totalmente à margem da socie-
dade respeitável - como os hackers informáticos, fre-
quentemente considerados uns vilões - seguem pro-
vavelmente as regras dos grupos a que pertencem. Os 
piratas informáticos, por exemplo, vêem-se a si pró-
prios como parte de uma comunidade maior compro-
metida com determinados princípio colectivos e com 
um código de honra. Aqueles que se desviam dos 
códigos estritos de conduta - como os "crackers" 
(vândalos) - podem ser expulsos da comunidade. 

O estudo do comportamento desviante é uma das 
áreas mais intrigantes e complexas da Sociologia, 
ensinando-nos que ninguém é tão normal quanto 
gosta de pensar que o é. 

Ajuda-nos igualmente a perceber que aquelas pes-
soas, cujo comportamento pode parecer estranho ou 
incompreensível, podem ser vistas como seres racio-
nais quando compreendemos porque agem desse 
modo. 

A sociologia do desvio 

Podemos definir o desvio como o que não está em 
conformidade com determinado conjunto de normas 
aceite por um número significativo de pessoas de 
uma comunidade ou sociedade. Como já foi enfatiza-
do, nenhuma sociedade pode ser dividida de um 
modo linear entre os que se desviam das normas 
e aqueles que estão em conformidade com elas. 
A maior parte das pessoas transgride, em certas oca-
siões, regras de comportamento geralmente aceites. 
Quase toda a gente, por exemplo, já cometeu em 
determinada altura actos menores de roubo, como 
levar alguma coisa de uma loja sem pagar ou apro-
priar-se de pequenos objectos do emprego - como 
papel de correspondência - e dar-lhe uso privado. 
A dada altura das nossas vidas podemos ter excedido 
o limite de velocidade, feito chamadas telefónicas de 
brincadeira, ou fumado marijuana. 

Desvio e crime não são sinónimos, embora muitas 
vezes se sobreponham. O âmbito do conceito de des-
vio é muito mais vasto do que o do conceito de 
crime, que se refere apenas à conduta inconformista 
que viola uma lei. Muitas formas de comportamento 
desviante não são sancionadas pela lei. Sendo assim, 
os estudos sobre desvio podem examinar fenómenos 
tão diversos como os naturalistas (nudistas), a cultu-
ra "rave" ou os viajantes "New Age". 

O conceito de desvio pode aplicar-se tanto ao 
comportamento do indivíduo, como às actividades 
dos grupos. O culto de Hare Krishna, um grupo reli-
gioso cujas crenças e forma de vida são bem diferen-
tes das da maioria das pessoas que vivem no Reino 
Unido, é um exemplo ilustrativo deste facto. O culto 
estabeleceu-se nos anos 60, quando Sril Prabhupada 
chegou da índia para difundir a palavra de Krishna no 
Ocidente. Dirigia a sua mensagem particularmente 
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Este praticante de saltos tem um comportamento 
desviante? 

E este veste-se de modo "não*cor>vencionaT? • 

aos jovens consumidores de drogas, pregando que 
uma pessoa podia "estar sempre na maior, descobrin-
do o êxtase eterno", se seguisse os seus ensinamen-
tos. Os Hare Krisna tornaram-se conhecidos, dançan-
do e cantando nas ruas, aeroportos e outros locais. 
Eram vistos de forma tolerante pela maior parte da 
população, ainda que as suas crenças parecessem 
excêntricas. 

Os Hare Krishna representam um exemplo de 
uma subcul tura desviante. Embora os seus mem-
bros sejam hoje em menor número, têm sobrevivido 
facilmente na sociedade englobante. A organização é 
rica, sendo financiada através de donativos feitos 
pelos seus membros e simpatizantes. A sua posição 
diverge da posição de uma outra subcultura que pode 
ser aqui referida em contraste: a dos sem-abrigo per-
manentes. São pessoas que vivem nas ruas, passan-
do a maior parte do tempo em parques ou edifícios 

públicos (como bibliotecas), dormindo na rua ou 
refugiando-se em abrigos. A maioria dos sem-abrigo 
mantém a custo uma existência difícil nas margens 
da sociedade. 

Há duas disciplinas relacionadas, mas distintas, 
que estão envolvidas no estudo do crime e do desvio. 
A Criminologia trata das formas de comportamento 
sancionadas pela lei. Os criminologistas estão fre-
quentemente interessados nas técnicas que permitem 
medir o crime, nas tendências dos índices criminais, 
e nas políticas conduzidas com o intuito de reduzir o 
crime no seio das comunidades. A sociologia do des-
vio interessa-se pela pesquisa criminológica, mas 
também investiga a conduta que está fora do âmbito 
do direito penai. Os sociólogos que estudam o com-
portamento desviante procuram entender porque é 
que determinados comportamentos são vistos como 
desviantes, e como varia a aplicação da noção de des-
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Normas e s a n ç õ e s 

De um modo gerai seguimos determinadas normas 
sociais porque, em virtude da socialização, estamos 
habituados a fazê-lo. Todas as normas sociais são 
acompanhadas por sanções que promovem a conter* 
midade e castigam a não conformidade. Chamamos 
sanção a qualquer reacção por parte dos outros em 
relação ao comportamento de um individuo ou grupo, 
a fim de assegurar que determinada norma seja cum-
prida. As sanções podem ser positivas (ofertas de 
recompensa no caso de conformidade) ou negativas 
(punição por comportamento inapropriado). 

As sanções podem ser divididas em formais ou 
informais. Uma sanção formal existe quando há um 
grupo definido de pessoas ou um agente encarre-
gado de assegurar que um conjunto particular de 
normas é seguido. Nas sociedades modernas, os 
principais tipos de sanção formal são os que fazem 

parte do sistema de punição representado pelos tri-
bunais e a s prisões. As leis são sanções formais 
definidas pelos governos como regras ou princípios 
que os seus cidadãos têm de seguir; são usadas 
contra as pessoas que não se conformam com 
estes mesmos princípios. 

As sanções informais são reacções menos orga-
nizadas e mais espontâneas em relação à inconfor-
midade, como sucede quando colegas de escola 
acusam na brincadeira um deles de estudar de 
mais e ser um "marrão", quando este decide passar 
a noite a estudar em vez de ir a uma festa. O san-
cionamento informal também pode ocorrer quando, 
por exemplo, um indivíduo faz um comentário sexis-
ta ou racista e é confrontado pelos amigos e cole-
gas de trabalho com respostas que não aprovam o 
seu comentário. 

vio a pessoas diferentes no interior de uma mesma 
sociedade. 

Por isso, o estudo do desvio dirige a nossa atenção 
para o poder social, bem como para a influência da 
classe social - as divisões entre ricos e pobres. Quan-
do olhamos para o desvio ou para a conformidade 
com as normas ou regras sociais, temos sempre de ter 
presente a questão: «quem dita as regras?». Como 
veremos, as normas sociais são fortemente influen-
ciadas pelas divisões de classe e de poder. 

Abordagens do crime e do desvio 

Em contraste com outras áreas da sociologia, nas 
quais uma perspectiva teórica particular foi emergin-
do com o tempo e tomando-se proeminente, no estu-
do do desvio muitos contributos teóricos continuam a 
ser relevantes. Depois de uma breve apresentação das 
explicações biológica e psicológica, iremos voltar às 
quatro abordagens sociológicas que continuam a 
influenciar a sociologia do desvio: as teorias funcio-
nalistas, o interaccionismo simbólico, as teorias do 
conflito e as teorias do controlo social. 

Expl icações b iológicas : kkos t ipos c r i m i n a i s " 

Algumas das primeiras tentativas de explicar o delito 
tiveram, essencialmente, um carácter biológico. Con-
sideravam que os indivíduos possuíam traços inatos 
que seriam a fonte do crime e do desvio. O crimino-
logista italiano Cesare Lombroso, que trabalhou nos 
anos setenta do século passado, acreditava que 
podiam ser identificados tipos de criminosos por 
meio de determinados traços anatómicos. Este autor 
investigou a aparência e as características físicas de 
criminosos, como a forma do cérebro e da testa, o 
tamanho dos maxilares e o dos braços, concluindo 
que apresentavam traços que remontavam aos pri-
meiros estádios da evolução humana. Embora acei-
tasse que a aprendizagem social podia influenciar 
o desenvolvimento do comportamento criminoso, 
Lombroso considerava que a maioria dos criminosos 
eram seres biologicamente degenerados ou patológi-
cos. Como ainda não se tinham desenvolvido inteira-
mente como seres humanos, tendiam a agir através de 
formas que não estavam em conformidade com as da 
sociedade humana. As teorias deste autor foram com-
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Tipos criminais, tais como foram apresentados por Cesa-
re Lombroso (1836-1909) no seu livro LHomrrte Criminei: 
um ladrão de Nápoles, um falsário do Piemonte» Boggia, 
o assassino, Cartouche, cuia tendência criminosa não é 
especificada, a mulher de um brigão e um envenenaòor. 

pletamente desacreditadas, mas perspectivas seme-
lhantes têm sido adoptadas repetidas vezes. 

Uma teoria posterior distinguiu três tipos de cons-
tituição física humana, afirmando que um deles esta-
va directamente associado à delinquência. Segundo 
esta teoria, os indivíduos musculados e enérgicos 
(mesomorfos) são mais agressivos e propensos ao 
contacto físico e, por isso, têm mais probabilidade de 
se tornarem delinquentes do que os magros (ecto• 
morfos) ou gente mais carnuda (<endomorfos) (Shel-
don, 1949; Glueck e Glueck, 1956). Esta teoria foi 
também alvo de amplas críticas. Ainda que houvesse 

uma relação global entre o tipo de constituição física 
e a delinquência, tal não provaria nada acerca da 
influência da hereditariedade. Pessoas com uma com-
pleição física musculosa podem sentir-se atraídas por 
actividades criminosas, na medida em que estas per* 
mitem exibir o seu poder físico. Além disso, quase 
todos os estudos neste campo têm sido feitos a delin-
quentes internados em reformatórios, e pode suceder 
que os delinquentes mais fortes e atléticos apresen-
tem maior propensão ao internamento nestas institui-
ções do que os delinquentes de aparência mais frágil. 

Alguns indivíduos poderiam ter inclinação para a 
irritabilidade e a agressividade, o que se poderia 
reflectir em crimes de agressão física a terceiros. 
Todavia, não existem provas conclusivas de que 
qualquer traço de personalidade seja herdado desta 
forma e, ainda que o fosse, a sua relação com a cri-
minalidade parece, no mínimo, bastante distante. 

Expl icações ps icológicas: 
os " e s t a d o s m e n t a i s anormais 4 * 

Tal como as interpretações biológicas, as teorias psi* 
cológicas sobre o crime e o desvio incidem sobre o 
indivíduo, e não sobre a sociedade. Contudo, enquan-
to as abordagens biológicas associam determinadas 
características físicas a uma maior predisposição 
individual para o delito, as perspectivas psicológicas 
concentram-se nos tipos de personalidade. 

Muita da pesquisa criminológica inicial foi levada 
a cabo em prisões e outras instituições, como os asi-
los, onde as ideias psiquiátricas tinham bastante 
influência. Eram enfatizadas determinadas caracterís-
ticas dos criminosos - incluindo a 'debilidade men-
tal' e a 'degeneração moral*. Hans Eysenck (1964) 
sugeriu que os estados mentais anormais eram herda-
dos; estes poderiam predispor o indivíduo a cometer 
actos criminosos ou a criar problemas no processo de 
socialização. 

Alguns autores sugeriram que uma minoria de 
pessoas desenvolve uma personalidade amoral ou 
psicopática. Os psicopatas são introvertidos, perso-
nagens sem emoções que agem impulsivamente e 
raramente experienciam sentimentos de culpa. 
Alguns psicopatas satisfazem-se com a violência 
como um fim em si. É verdade que indivíduos com 
características psicopáticas cometem, por vezes, cri-
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mes violentos, mas o conceito de psicopatia coloca 
problemas graves. Não é de todo claro que traços de 
personalidade psicopata sejam inevitavelmente cri-
minais. Praticamente, todos os estudos sobre pessoas 
que têm supostamente estas características foram fei-
tos sobre presidiários condenados, e as suas persona-
lidades tendem inevitavelmente a ser apresentadas de 
uma forma negativa. Se descrevermos os mesmos 
traços de uma forma positiva, o tipo de personalida-
de surge bastante diferente e não parece existir qual-
quer razão especial para que indivíduos deste tipo 
sejam inerentemente criminosos. 

As teorias psicológicas da criminalidade podem, 
na melhor das hipóteses, explicar apenas certos 
aspectos do crime. Embora alguns criminosos pos-
sam ter características de personalidade diferentes do 
resto da população, é altamente improvável que isto 
se verifique com a maioria dos criminosos. Há crimes 
de todo o tipo e não é plausível supor que aqueles que 
os cometem partilham algumas características psico-
lógicas específicas. 

Tanto a abordagem biológica e a psicológica à cri-
minalidade pressupõem que o desvio é um sinal de 
que algo de 'errado' se passa com o indivíduo, em 
vez de se passar algo na sociedade. Vêem o crime 
como sendo causado por factores fora do controlo do 
indivíduo, encrostados no seu corpo ou na sua mente. 
Sendo assim, se a criminologia científica pudesse 
identificar com êxito as causas do crime, estas possi-
velmente poderiam ser tratadas. No que diz respeito 
às teorias do crimes desenvolvidas pela biologia e 
pela psicologia, elas são na sua natureza positivistas. 
Como vimos na apresentação de Comte, no capítulo 
1, o positivismo é a crença na aplicação dos métodos 
científicos ao estudo do mundo social de modo a 
poderem ser reveladas as suas verdades essenciais. 
No caso da criminologia positivista, esta foi conduzi-
da com base na crença de que a pesquisa empírica 
podia apontar as causas do crime, e por consequência 
fazer recomendações sobre a melhor forma de erradi-
car estas mesmas causas. 

Teorias sociológicas sobre o crime 
e o desvio 

A criminologia positivista foi alvo de muitas criticas 
pelas gerações posteriores de académicos. Estes 

argumentam que uma explicação satisfatória do 
crime deve ser sociológica, já que o que se entende 
por crime depende das instituições sociais de uma 
determinada sociedade. Ao longo do tempo a ênfase 
foi sendo deslocada de teorias individualistas do deli-
to para teorias que acentuam o papel do contexto cul-
tural e social em que o mesmo ocorre. 

As t eo r i a s f unc iona l i s t a s 

As teorias funcionalistas vêem o crime e o desvio 
como o resultado de tensões estruturais e da ausência 
de regulação moral no seio da sociedade. Se as aspi-
rações dos indivíduos e dos grupos sociais não coin-
cidirem com as recompensas disponíveis, esta dispa-
ridade entre os desejos e a sua realização far-se-á sen-
tir nas motivações desviantes de alguns dos membros 
desta mesma sociedade. 

Crime e anomia: Durkheim e Merton 

Tal como foi referido no Capítulo 1, a noção de ano-
mia foi originalmente introduzida por Émile Dur-
kheim, um dos fundadores da Sociologia, que sugeria 
que nas sociedades modernas as normas e os mode-
los tradicionais desaparecem sem serem substituídos 
por outros novos. A anomia dá-se quando não há 
modelos claros de comportamento a seguir numa 
determinada área da vida social. Nestas circunstân-
cias, acreditava Durkheim, as pessoas sentem-se 
desorientadas e ansiosas; a anomia é, por conseguin-
te, um dos factores que influenciam a tendência para 
o suicídio. 

Durkheim via o crime e o desvio como factos 
sociais. Este autor acreditava que ambos eram ele-
mentos inevitáveis e essenciais das sociedades 
modernas. De acordo com Durkheim, as pessoas no 
mundo moderno sentem-se menos coagidas do que 
nas sociedades tradicionais. Por esta razão existe 
mais margem de manobra para a liberdade de escolha 
nas sociedades modernas, tomando-se assim inevitá-
vel que exista algum inconformismo. Durkheim pen-
sava que nenhuma sociedade conseguiria atingir um 
consenso completo sobre as normas e os valores que 
a governam. 

O desvio é algo necessário para a sociedade, de 
acordo com Durkheim, porque desempenha duas fun-
ções importantes. Em primeiro lugar, o desvio tem 
uma função adaptativa. O desvio é uma força inova-
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Robert K. Merton: ambições e recompensas 

Merton vé o desvio como uma reposta natural dos 
indivíduos à s situações em que se encontram. Iden-
tifica cinco reacções possíveis à s tensões entre o s 
valores socialmente aprovados e o s meios limitados 
de os alcançar: 

• Os conformistas aceitam tanto os valores geral* 
mente mantidos, como os meios convencionais 
de o s tentar realizar, sem se importarem se têm 
sucesso ou não. A maioria da população perten-
ce a es ta categoria. 

• Os inovadores s ão aqueles que aceitam igual* 
mente o s valores aprovados socialmente, embo-
ra usem meios ilegítimos e ilegais para o s tentar 
atingir. Os criminosos que adquirem riqueza 
através de actividades ilegais são exemplo 
deste tipo de resposta. 

• Os rítuatistas vivem em conformidade com os 
modelos socialmente aceites, embora tenham 

dora, que impulsiona a mudança através da introdu-
ção de novas ideias e desafios na sociedade. Em 
segundo lugar, o desvio promove a manutenção de 
limites entre comportamentos 'maus ' e 'bons' na 
sociedade. Um acto criminoso pode provocar uma 
resposta colectiva que irá reforçar a solidariedade do 
grupo e clarificar as normas sociais. Por exemplo, os 
residentes de um dado bairro, em face de um proble-
ma relacionado com traficantes de droga, podem jun-
tar-se depois de um tiroteio relacionado com a droga, 
e comprometerem-se eles próprios em manterem a 
área livre da droga. 

As ideias de Durkheim sobre o crime e o desvio 
influenciaram a mudança de perspectiva das explica-
ções individualistas para as forças sociais. A sua 
noção de anomia foi recuperada pelo sociólogo ame-
ricano Robert K. Merton, que construiu uma teoria do 
desvio extremamente influente, que localizava a 
fonte do crime no interior da estrutura da sociedade 
americana (1957). 

Merton modificou o conceito de anomia para se 
referir à tensão a que o comportamento dos indiví-

perdido de vista o s valores que estão na sua 
base. As regras são seguidas por si só, de modo 
compulsivo, sem um objectivo mais amplo em 
vista. Um rítualista será alguém que se dedica a 
um emprego enfadonho, mesmo que pouco 
compensador e sem perspectivas de carreira. 

• Os retirados s ão pessoas que abandonaram por 
completo a perspectiva competitiva, rejeitando 
assim os valores dominantes e o s meios apro* 
vados de os alcançar Estes indivíduos colocam-
•se em grande medida "à margem da socieda-
de". Os membros de uma comuna auto-susten-
tada são exemplo desta reacção. 

m Os rebeldes são os indivíduos que rejeitam 
tanto o s valores existentes como os meios nor-
mativos para os alcançar, mas desejam activa* 
mente substituí-los por outros novos e recons-
truir o sistema social. Os membros de grupos 
políticos radicais fazem parte desta categoria. 

duos é sujeito quando as normas aceites entram em 
conflito com a realidade social. Na sociedade ame-
ricana - e, até certo ponto, noutras sociedades 
modernas ocidentais - os valores em geral aceites 
enfatizam o valor do sucesso material. As formas de 
atingir este sucesso são supostamente a autodisci-
plina e o trabalho árduo. De acordo com esta con-
vicção, as pessoas que realmente trabalham com 
esforço podem ser bem sucedidas na vida, seja qual 
for o seu ponto de partida. Na verdade, isto não é 
válido, pois a maioria dos desfavorecidos tem muito 
poucas, ou nenhumas, oportunidades de melhorar 
consideravelmente de vida. Contudo, aqueles que 
não têm "sucesso" sentem-se condenados pela sua 
aparente incapacidade para alcançar progressos 
materiais. Nesta situação, existe uma grande pres-
são para "subir na vida" seja como for, de modo 
legítimo ou não. Segundo Merton, o desvio é , então, 
uma consequência das desigualdades económicas e 
da ausência de iguais oportunidades. 

Os escritos de Merton ocupavam-se de um dos 
grandes enigmas do estudo da criminologia: porque é 
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que os índices do crime continuam a subir no mo-
mento em que a sociedade se torna mais abastada? 
Ao enfatizar o contraste entre os desejos crescentes e 
as desigualdades persistentes, Merton aponta o senti-
mento de privação relativa como um elemento 
importante do comportamento desviante. 

A teoria dos grupos subculturais 

Autores posteriores associaram o desvio a grupos 
subculturais que adoptavam normas que encorajavam 
ou recompensavam comportamentos delituosos. Tal 
como Merton, Albert Cohen entendia que a causa 
principal do crime se encontrava nas contradições no 
seio da sociedade americana. No entanto, enquanto 
Merton colocava a ênfase nos comportamentos des-
viantes individuais como respostas à tensão gerada 
entre valores a atingir e meios disponíveis, Cohen 
sugeriu que estas respostas ocorriam colectivamente 
através de subculturas. Na obra Delinquent Boys 
(1955), Cohen argumenta que os rapazes da classe 
baixa trabalhadora que se sentem frustrados com a 
posição que atingiram na vida, agrupam-se com fre-
quência em subculturas delinquentes, como os 
gangs (bandos). Estas subculturas rejeitam os valores 
da classe média e substituem-nos por normas que 
celebram o desafio, como a delinquência e outros 
actos de não-£onformidade. 

Richard A. Cloward e Lloyd E. Ohlin (1960) con-
cordam com Cohen que a maior parte dos jovens 
delinquentes emergem da classe baixa trabalhadora. 
No entanto, para estes autores, os rapazes que estão 
mais em "risco" são aqueles que interiorizaram os 
valores da classe média, e foram encorajados, com 
base nas suas capacidades, a dirigir a sua ambição 
com vista a atingir um futuro na classe média. Quan-
do estes rapazes são incapazes de atingir os seus 
objectivos, tornam-se particularmente propensos à 
actividade delinquente. No seu estudo sobre bandos 
de jovens delinquentes, Cloward e Ohlin argumenta-
ram que estes surgem em comunidades subculturais 
onde as hipóteses de alcançar sucesso de uma forma 
legitima são muito diminutas, como é o caso de 
comunidades pobres de minorias étnicas. 

Conclusões teóricas 

As teorias funcionalistas enfatizam correctamente as 
ligações entre conformidade e desvio em diferentes 
contextos sociais. A falta de oportunidades para ter 

sucesso, segundo os termos estabelecidos pela socie-
dade mais ampla, é o grande factor diferenciador 
entre aqueles que optam por um comportamento cri-
minoso e aqueles que o não fazem. No entanto, é 
necessário pensar com cautela na ideia de que as 
pessoas das comunidades mais desfavorecidas aspi-
ram ao mesmo nível de sucesso material que as pes-
soas mais abastadas. A maioria das primeiras tende a 
ajustar as suas aspirações ao que consideram ser a 
realidade da sua situação. Merton, Cohen, Cloward e 
Ohlin podem ser criticados por presumirem que os 
valores da classe média são aceites por toda a socie-
dade. Contudo, seria também errado supor que as 
discrepâncias entre aspirações e oportunidades estão 
confinadas aos menos privilegiados. Há igualmente 
pressões que induzem à actividade criminosa no seio 
de outros grupos, como, por exemplo, os crimes 
ditos de colarinho branco-desfalque, fraude ou fuga 
aos impostos que serão analisados mais à frente, 
indiciam. 

As t eo r i a s i n t e r acc ion i s t a s 

Os sociólogos que estudam o crime e o desvio segun-
do a tradição interaccionista vêem o desvio como um 
fenómeno socialmente construído. Estes autores 
rejeitam a ideia de que existem tipos de conduta ine-
rentemente 'desviantes'. Pelo contrário, os interac-
cionistas intenrogam-se sobre o modo como os com-
portamentos são inicialmente definidos como des-
viantes, e porque é que determinados grupos e não 
outros são rotulados como 'desviantes1. 

O desvio aprendido: a associação diferencial 

Edwin H. Sutherland foi um dos primeiros investiga-
dores a sugerir que o desvio pode ser aprendido atra-
vés da interacção com os outros. Em 1949, Suther-
land avançou com uma noção que viria a influenciar 
muita da teoria interaccionista posterior: associou o 
crime ao que chamou associação diferencial. Esta 
ideia é muito simples: numa sociedade onde existem 
muitas subculturas diferentes, alguns ambientes 
sociais tendem a encorajar actividades ilegais, ao 
passo que outros não. Os indivíduos tornam-se delin-
quentes ou criminosos através da sua associação com 
outros que são portadores de normas criminais. De 
uma forma geral, de acordo com Sutherland, o com-
portamento criminoso é aprendido nos grupos primá-
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rios, particularmente nos grupos de pares. Esta teoria 
contraria a ideia de que existem diferenças psicológi* 
cas que distinguem os criminosos das outras pessoas; 
concebe as actividades criminosas como sendo 
aprendidas em grande medida da mesma forma que 
as que estão de acordo com a lei e orientadas, no 
essencial, pelas mesmas necessidades e valores. Os 
ladroes tentam ganhar dinheiro, tal como as pessoas 
com empregos normais, mas escolhem formas ilegais 
de o fazer. 

.4 teoria da rotulagem 

Uma das abordagens mais importantes para entender 
a delinquência veio a ser conhecida como teoria da 
rotulagem. Os teóricos da rotulagem interpretaram o 
desvio não como um conjunto de características de 
um indivíduo ou grupos, mas como um processo de 
interacção entre aqueles que se desviam e os que o 
não fazem. Segundo estes autores, para poder perce-
ber a natureza do próprio desvio é necessário desço* 
brir a razão por que determinadas pessoas ficam mar-
cadas com um rótulo de «desvio». 

As pessoas que representam as forças da lei e da 
ordem, ou que são capazes de impor definições de 
moralidade convencional a outros, constituem os 
principais agentes da rotulagem. Os rótulos aplica-
dos na criação de categorias de desvio expressam, 
então, a estrutura de poder de determinada socieda-
de. De um modo geral, as regras que definem o des-
vio e os contextos em que são aplicadas são estabe-
lecidas pelos ricos para os pobres, pelos homens 
para as mulheres, pelos mais velhos para os mais 
novos e pela maioria étnica para as minorias. Muitas 
crianças, por exemplo, envolvem-se em certas acti* 
vidades, como correr nos jardins de outras pessoas, 
partir vidros das janelas, roubar fruta ou andar na 
vadiagem. Nos bairros abastados, estas atitudes 
podem ser consideradas pelos pais, professores ou 
pela polícia como aspectos relativamente inocentes 
do processo de crescimento. Em contrapartida, em 
bairros pobres as mesmas podem ser vistas como 
prova de tendências para a delinquência juvenil. 
Uma vez rotulada como delinquente, a criança é 
estigmatizada como criminosa e é provável que seja 
considerada como indigna de confiança pelos pro-
fessores e possíveis patrões. Nos dois casos referi-
dos os actos são os mesmos, mas são associados a 
significados diferentes. 

Howard Becker é um dos sociólogos associados 
mais claramente à teoria da rotulagem. Este autor 
preocupou-se em demonstrar como as identidades 
desviantes são produzidas através da rotulagem, em 
vez de o serem por meio de motivações ou compor-
tamentos desviantes. De acordo com Becker, "o com-
portamento desviante é aquele que as pessoas rotu-
lam como desviante". Becker foi extremamente críti-
co face à abordagem criminologista que clamava 
existir uma clara divisão entre "normal'* e "desvian-
te". Para este autor o comportamento desviante não é 
o factor determinante no processo de se tomar "des-
viante", pois existem processos que não estão rela-
cionados com o comportamento em si que exercem 
uma grande influência no rotular ou não uma dada 
pessoa como desviante. O modo de vestir de uma 
pessoa, a maneira de falar, o seu país ou região de ori* 
gem, são factores-chave que podem determinar se se 
aplica ou não o rótulo de desviante. 

A teoria da rotulagem ficou associada ao estudo 
efectuado por Becker sobre fumadores de marijuana 
(1963). No início dos anos 60, fumar marijuana era 
uma actividade marginal ligada a grupos subculturais 
em vez de ser uma opção de um determinado estilo 
de vida, como hoje. Becker descobriu que tomar-se 
um fumador de marijuana dependia da aceitação num 
dado grupo subcultural, da afinidade próxima com 
consumidores experientes, e das atitudes face aos que 
não consumiam marijuana. 

A rotulagem não só afecta a forma como os outros 
vêem o indivíduo, como também influencia a ideia 
que o indivíduo tem da sua própria identidade. Edwin 
Lemert (1972) concebeu um modelo para tentar com* 
preender como é que o desvio pode coexistir com a 
identidade ou ocupar um lugar central na mesma. 
Lemert defendeu que, contrariamente ao que se pensa, 
o desvio é bastante comum, e que as pessoas na gene-
ralidade têm comportamentos desviantes sem nin-
guém dar por isso! Por exemplo, alguns actos des-
viantes, como as violações dos sinais de tráfego, rara-
mente são assinalados, enquanto outros, como peque* 
nos furtos no local de trabalho, recebem pouca aten* 
ção. Lemert chamou desvio primário ao acto inicial 
de transgressão. Na maioria dos casos estes actos per-
manecem 'marginais* relativamente à identidade pes* 
soai do indivíduo - tem lugar um processo de nor-
malização do acto desviante. Contudo, em alguns 
casos, a normalização não ocorre e a pessoa é rotula-
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Amplificação d o desvio 

Leslie Wilkins (1964) interessou-se pelas ramifica-
ções resultantes da "gestão" da identidade desvian-
te, e da sua integração na vida quotidiana de cada 
um. Este autor sugeriu que o resultado deste pro-
cesso é frequentemente a amplificação do desvio. 
Entende por este conceito a s consequências inde-
se jadas que podem advir quando uma agência de 
controlo rotula um determinado comportamento 
como desviante, provocando um aumento do 
mesmo. Se a pessoa rotulada incorpora o rótulo na 
sua identidade através do desvio secundário, é pro-
vável que este facto venha a provocar mais respos-
tas por parte das agências de controlo. Por outras 
palavras, o comportamento que era visto como 
indesejável tornasse predominante, e aqueles que 
são rotulados como desviantes tornam-se ainda 
mais resistentes à mudança. 

Exemplo dos efeitos mais vastos da amplificação 
do desvio aparecem no importante trabalho de Stan-
ley Cohen intitulado Foik Devils and Moral Panics 

(1960). Neste estudo clássico Cohen mostrou que o 
modo como a polida tentou controlar determinadas 
subculturas juvenis durante ao anos 60 - os chama-
dos Mods e Rockers - apenas serviu para chamar 
mais a atenção para estas mesmas subculturas e 
torná-las mais populares entre a juventude. O proces-
so de rotular um grupo como marginal ou agitador -
para o tentar controlar - teve um efeito de ricochete e 
criou ainda mais problemas à s forças policiais. 
A cobertura excessiva e sensacionalista que os meios 
de comunicação fizeram dos Mods e dos Rockers 
provocou um pânico moral - um termo usado pelos 
sociólogos para descrever uma reacção exagerada 
para com determinados grupos ou tipos de compor-
tamento, inspirada pelos meios de comunicação. Os 
pânicos morais emergem na maior parte dos casos à 
volta de temas públicos que são considerados como 
sintomáticos da desordem social gerai; nos anos mais 
recentes houve pânico moral em torno de tópicos 
como o crime juvenil e o s "falsos" refugiados. 

da como criminosa ou delinquente. Lemert usou o 
termo desv io secundário para descrever os casos em 
que o indivíduo acaba por aceitar o rótulo que lhe foi 
posto, vendo-se a si próprio como desviante. Em tais 
casos, o rótulo pode tomar-se central para a identida-
de da pessoa, e conduzir à continuação, ou intensifi-
cação, do comportamento desviante. 

Tome-se, como exemplo, um rapaz que parte a 
montra de uma loja, durante uma saída pela cidade 
com os amigos num sábado à noite. O acto pode por-
ventura talvez ser considerado como a consequência 
acidenta] de um comportamento turbulento, caracte-
rística desculpável nos jovens. O rapaz pode safar-se 
com uma reprimenda ou uma pequena multa. Se per-
tencer a um meio «respeitável» será este provavel-
mente o resultado. Partir o vidro de uma montra fica 
ao nível de um desvio primário, se o rapaz for visto 
como uma pessoa com um «bom carácter» que teve 
um pequeno deslize. Se, por outro lado, a polícia e os 
tribunais ditarem uma pena suspensa, obrigando o 

rapaz a apresentar-se a uma assistente social, o inci-
dente pode vir a ser o primeiro passo no processo de 
desvio secundário. Este processo de «aprender a ser 
desviante» tem tendência a ser enfatizado pelas pró-
prias instituições supostamente encarregues de corri-
girem o comportamento desviante - as prisões e os 
organismos de assistência social. 

Conclusões teóricas 

A teoria da rotulagem é importante na medida em que 
se baseia na presunção de que nenhum acto é intrin-
secamente criminoso. As definições de criminalidade 
são estabelecidas pelos poderosos, pela polícia, tribu-
nais e instituições correccionais, através das leis e das 
suas interpretações. Os críticos da teoria da rotulagem 
têm por vezes defendido que existem de facto actos 
consistentemente proibidos em quase todas as cultu-
ras, como o assassínio, a violação ou o roubo. Este 
ponto de vista é por certo incorrecto: mesmo na nossa 
própria cultura, matar nem sempre é considerado 
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homicídio. Em tempo de guerra, o facto de se matar o 
inimigo é algo visto de modo positivo, e até há bem 
pouco tempo a legislação britânica não reconhecia a 
imposição do acto sexual pelo marido como violação. 

Podemos criticar mais convincentemente a teoria 
da rotulagem com outros argumentos. Em primeiro 
lugar, ao colocar o acento no processo activo de rotu-
lagem, esta teoria tende a deixar de lado os processos 
que conduzem aos actos definidos como desviantes. 
A rotulagem de certos actos como desviantes não é 
totalmente arbitrária; as diferenças na socialização, 
atitudes e oportunidades influenciam a forma como 
as pessoas se comprometem com um comportamento 
particularmente susceptível de ser rotulado como 
desviante. Por exemplo, há maior propensão entre as 
crianças de meios mais desfavorecidos a roubar em 
lojas do que entre as crianças ricas. Não é tanto a 
rotulagem que leva estas crianças a roubar, mas sim 
os meios de onde provêm. 

Em segundo lugar, não está claro que a rotulagem 
realmente incremente a conduta desviante. O com-
portamento delinquente tende a aumentar depois de 
uma condenação penal, mas isso será resultado da 
própria rotulagem? Podem estarem causa outros fac-
tores, como uma maior interacção com outros delin-
quentes ou saber da existência de novas oportunida-
des para cometer delitos. 

As t eo r i a s d o conf l i to : u a nova c r i m i n o l o g i a " 

A publicação de The New Criminology por Taylor, 
Walton e Young em 1973 marcou uma importante 
ruptura com as teorias do desvio anteriores. Estes 
autores basearam-se em elementos do pensamento 
marxista para defender que o desvio é uma opção 
deliberada e frequentemente de natureza política. 
Rejeitaram a ideia de que o desvio é 'determinado' 
por factores como a biologia, a personalidade, a ano-
mia, a desorganização social ou os rótulos. Pelo con-
trário, argumentaram estes autores, os indivíduos 
optam activamente por enveredar por um comporta-
mento desviante, em resposta às desigualdades do 
sistema capitalista. Sendo assim, os membros de gru-
pos contra-cultura vistos como desviantes - como os 
activistas do Black Power (Poder Negro) ou de movi-
mentos de libertação gay - envolviam-se em actos 
claramente políticos que punham em causa a ordem 
social. Os teóricos da nova criminologia enquadra-

vam a sua análise do crime e do desvio tendo em 
conta a estrutura da sociedade e a preservação do 
poder pela classe dominante. 

A perspectiva mais ampla delineada em The New 
Criminology foi desenvolvida por outros académicos 
em direcções específicas. Stuart Hall e outros autores 
ligados ao Centro de Estudos Culturais Contemporâ-
neos de Birmingham conduziram um importante 
estudo sobre um fenómeno que atraiu muita atenção 
durante a década de 70 na Gra-Bretanha - o crime 
dos assaltos de rua com intimidação física. Vários 
dos mais importantes assaltos foram amplamente 
divulgados e este facto alimentou uma enorme preo-
cupação em torno de uma possível explosão do crime 
de rua. Os assaltantes eram na sua maioria retratados 
como negros, facto que contribuiu para a visão dos 
imigrantes como responsáveis primários pelo desmo-
ronamento da sociedade. Em Policing the Crisis 
(1978), Hall e os seus colegas assinalaram que o 
pânico moral em torno dos assaltos havia sido enco-
rajado tanto pelo estado como pelos meios de comu-
nicação, como forma de afastar a atenção do desem-
prego crescente, do declínio dos salários, e de outras 
falhas estruturais profundas no seio da sociedade. 

Ao mesmo tempo, outros criminologistas exami-
naram a formação e o uso das leis na sociedade, 
defendendo que as leis são ferramentas usadas pelos 
mais poderosos para poderem manter as suas posi-
ções privilegiadas. Estes autores rejeitaram a ideia de 
as leis serem 'neutras' e aplicadas imparcialmente a 
toda a população. Pelo contrário, os autores argu-
mentam que quanto mais aumentarem as desigualda-
des entre a classe dominante e a classe trabalhadora, 
mais importante se torna a lei para os poderosos 
poderem manter a ordem social que pretendem con-
servar. Pode apreciar-se esta dinâmica nos procedi-
mentos do sistema judicial penal, que se tem tornado 
cada vez mais opressivo para os "réus" da classe tra-
balhadora; ou na legislação fiscal que favorece des-
proporcionalmente os mais abastados. Contudo, esta 
desigualdade em termos de poder não está confinada 
à criação das leis. Os poderosos também quebram as 
leis, segundo os estudiosos, mas raramente são apa-
nhados. No seu todo estes crimes são muito mais sig-
nificativos do que os crimes e a delinquência quoti-
diana, que atraem a maior parte da atenção. Contudo, 
com medo das implicações decorrentes de perseguir 
estes criminosos de "colarinho branco" a força poli-
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ciai concentra os seus esforços nos membros menos 
poderosos da sociedade, como as prostitutas, os toxico-
dependentes ou os ladrões de pouca monta (Pearce, 
1976; Chambliss, 1978). 

Estes estudos, bem como outros associados à nova 
criminologia, foram importantes na ampliação do 
debate sobre o crime e o desvio por incluírem questões 
relacionadas com a justiça social, o poder e a política. 
Estes autores sublinharam que o crime ocorre a todos 
os níveis da sociedade, e tem de ser compreendido no 
contexto das desigualdades e dos interesses contrapos-
tos que existem entre os grupos sociais. 

O Realismo da Nova Esquerda 

Durante a década de 80 emergiu uma nova escola de 
pensamento relacionada com a criminologia. Conhe-
cida como Realismo da Nova Esquerda, baseava-se 
em algumas das ideias neo-marxistas usadas pelos 
criminologistas discutidos anteriormente, mas distan-
ciava-se dos "idealistas de esquerda" por considerar 
que estes davam uma ideia romântica do desvio e 
menosprezavam o medo real da delinquência sentido 
por grande parte da população. Durante muito tempo, 
um grande número de criminologistas tenderam a 
minimizar a importância do crescimento dos índices 
de delinquência. Procuraram mostrar que os meios de 
comunicaçãQ criavam um alarme público desneces-
sário a este respeito, defendendo também que a maio-
ria dos crimes constituía uma forma dissimulada de 
protesto contra a desigualdade social. O Realismo da 
Nova Esquerda afastou-se desta posição, sublinhando 
que tinha realmente havido um aumento no número 
de crimes, e que a opinião pública tinha razão em 
estar preocupada. Os teóricos do Realismo da Nova 
Esquerda argumentaram que a criminologia precisa-
va de comprometer-se mais com assuntos da actuali-
dade como o controlo do crime e a política social, em 
vez de debater-se com estes temas abstractamente 
(Lea and Young, 1984; Matthews e Young. 1986). 

O Realismo da Nova Esquerda chamou a atenção 
para as vítimas do crime, e defendeu que os inquéri-
tos às vítimas fornecem um retrato mais válido da 
amplitude do crime do que as estatísticas oficiais 
(Evans, 1992). Os estudos sobre as vítimas revelaram 
que o crime é um problema sério, particularmente nas 
zonas mais empobrecidas do centro das cidades. Os 
criminólogos do Realismo da Nova Esquerda assina-
laram que os índices do crime e de vitimização esta-

vam concentrados nos subúrbios marginalizados - os 
grupos sociais desfavorecidos correm um risco muito 
maior de se envolver em crimes do que os outros. 
Esta perspectiva baseia-se em Merton, Cloward e 
Ohlin e outros autores, para sugerir que se desenvol-
vem subculturas criminais nos centros urbanos. Estas 
subculturas não derivam da pobreza propriamente 
dita, mas de uma falta de integração na comunidade 
mais ampla. Os grupos de jovens delinquentes, por 
exemplo, operam nas margens da «sociedade respei-
tável» e revoltam-se contra ela. Atribui-se o facto de 
a percentagem de crimes cometidos por negros ter 
aumentado nos últimos anos à falência das políticas 
de integração racial. 

Para poder responder a estas tendências no crime, 
o Realismo da Nova Esquerda avança com propostas 
"realistas" para mudar os procedimentos policiais. 
Defende que a força policial necessita de ter mais em 
conta as necessidades da comunidade ao impor a lei, 
em vez de se apoiar em técnicas de "policiamento 
militar" que tendem a alienar o apoio popular. O Rea-
lismo da Nova Esquerda propôs um "policiamento 
mínimo" em que os cidadãos elegiam localmente as 
autoridades policiais que respondiam perante eles. Os 
cidadãos passariam a ter uma maior intervenção no 
estabelecimento de prioridades policiais na sua área. 
Acrescente-se também que, ao passar mais tempo a 
investigar e a solucionar os crimes, e menos tempo na 
rotina do trabalho administrativo, a polícia voltaria a 
ganhar a confiança das comunidades locais. No seu 
todo, o Realismo da Nova Esquerda representa uma 
abordagem mais pragmática e orientada policialmen-
te do que as perspectivas criminologistas que a pre-
cederam. 

Os críticos desta abordagem estão de acordo com 
a importância atribuída às vítimas. Contudo, chamam 
a atenção para o facto de as percepções públicas do 
crime assentarem frequentemente em estereótipos e 
imagens falsas. Sem o querer, o Realismo da Nova 
Esquerda pode estar a contribuir para o estereótipo 
que identifica o negro como criminoso. Hsta aborda-
gem tem sido igualmente criticada por dirigir exces-
sivamente a sua atenção para a vítima. O que é neces-
sário é uma investigação das experiências de ambos, 
vítima e delinquente. Ao concentrar a sua atenção nas 
vítimas, o Realismo da Nova Esquerda pode não ter 
prestado suficiente atenção aos motivos subjacentes 
ao comportamento criminoso (G. Hughes, 1991). 
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A teoria d o s "vidros part idos" 

A teoria do controlo social está ligada à influente 
abordagem policial conhecida como a teoria dos 
vidros partidos..Desenvolvida há cerca de duas 
décadas (Wilson e Kelling, 1982), esta teoria defen-
de que existe uma relação directa entre a aparência 
de desordem e o aparecimento da delinquência. Se 
uma janela partida permanece sem ser reparada 
num dado bairro, tal constitui uma mensagem aos 
potenciais delinquentes de que nem a policia nem 
os residentes se preocupam com manter a comuni-
dade em boas condições. Com o tempo, irão ser 
acrescentados outros sinais de desordem à janela 
partida - grafitis, lixo, vandalismo e veículos aban-
donados. A área começará deste modo um proces-
so gradual de decadência, os 'residentes respeitá-

veis* começam a abandonar o espaço, e sào subs-
tituídos por recém «chegados 'desviantes' como os 
traficantes de droga, os senvabrigo, ou indivíduos 
em liberdade condicionada. 

A teoria dos vidros partidos serviu de base para 
o chamada policiamento de tolerância zero, uma 
abordagem que defende que o processo perma-
nente de manutenção da ordem é o conceito funda-
mental para reduzir o crime. As políticas de tolerân-
cia zero centram-se nos pequenos crimes e formas 
de conduta imprópria, como o vandalismo, a vaga-
bundagem, a pedinchice e a embriaguez pública. 
Acredita-se que a s rusgas policiais relativamente a 
desvios de pequena monta produzem um efeito 
positivo na redução de formas mais sérias de crime. 
O policiamento de tolerância zero foi largamente 
introduzido nas grandes cidades norte-americanas, 
depois do sucesso aparente obtido em Nova York. 
Começando por uma agressiva campanha para res-
taurar a segurança no metropolitano da cidade, a 
polícia de Nova York expandiu a política de tolerân-
cia zero à s ruas, impondo maiores restrições aos 
pedintes, aos sem-abrigo, aos vendedores de rua e 
aos proprietários de lojas e clubes para adultos. 
Como resultado, não só os níveis dos crimes mais 
comuns (como os assaltos) desceram drasticamen-
te, como também o índice de homicídios baixou 
para o seu nível mais baixo em quase um século 
(Kelling e Coles, 1997). 

Contudo, uma das falhas importantes da teoria 
dos "vidros partidos" reside no facto de permitir à 
polícia identificar uma 'desordem social' da forma 
que pretender. Dada a ausência de uma definição 
sistemática de desordem, a polícia está autorizada 
a poder encarar qualquer coisa como um sinal de 
desordem, e qualquer pessoa como uma ameaça. 
De facto, os níveis do crime desceram ao longo dos 
anos 90 na cidade de Nova York, mas o número de 
queixas sobre o abuso de poder e maus tratos por 
parte da polícia subiu, particularmente a s prove-
nientes dos jovens negros urbanos que se encai-
xam no "perfil" de criminoso potencial. 
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As t eo r i a s d o con t ro lo social 

A teoria do controlo social considera que o crime 
ocorre como o resultado do conflito entre os impul-
sos que conduzem à actividade criminal e os disposi-
tivos físicos e sociais que a detêm. Esta teoria não 
está muito interessada em perceber as motivações 
que conduzem aos crimes; pelo contrário, assume-se 
que as pessoas agem racionalmente, e que dada a 
oportunidade, todos podem enveredar por actos des-
viantes. Afirma-se que muitos tipos de delito são o 
resultado de "decisões situacionais" - uma pessoa 
tem uma dada oportunidade e é motivada a agir. 

Um dos autores mais conhecidos da teoria do con-
trolo social, Travis Hirschi, defendeu que os seres 
humanos são fundamentalmente seres egoístas que 
tomam decisões calculadas sobre envolver-se, ou não, 
na actividade criminal, pesando todos os riscos e bene-
fícios envolvidos nessa mesma acção. Na obra Causes 
of Delinquency (1969), Hirschi defende que existem 
quatro tipos de laços que ligam as pessoas à sociedade 
e ao comportamento estabelecido pela lei: apego, com-
promisso, participação e crença. Quando suficiente-
mente fortes estes elementos contribuem para manter 
o controlo social e a conformidade, pois não deixam 
espaço livre para os indivíduos transgredirem as nor-
mas. Contudo, se estes laços sociais são fracos pode 
resultar daqui o desvio e a delinquência. A abordagem 
de Hirschi sugere que os delinquentes são na generali-
dade indivíduos cujos níveis de autocontrolo são bai-
xos, em virtude de uma socialização inadequada em 
casa e na escola (Gottfredson e Hirschi, 1990). 

Alguns teóricos do controlo social vêem o cresci-
mento do crime como uma consequência do número 
crescente de oportunidades e alvos para o crime na 
sociedade moderna. Quanto mais a população cresce, 
e quanto mais se toma central o consumismo nas suas 
vidas, tanto mais aumenta o número dos que possuem 
bens como televisões, equipamentos de vídeo, com-
putadores, carros e roupa de marca, todos eles alvos 
favoritos dos ladrões. As residências ficam vazias 
durante o dia cada vez com mais frequência, pois 
cada vez mais mulheres têm emprego fora de casa. 
Os 'delinquentes motivados* interessados em come-
ter delitos podem seleccionar entre um vasto leque de 
'alvos aconselháveis'. 

De modo a poder responder a tais mudanças, a 
prevenção do crime por parte das autoridades, nos 

anos mais recentes, tem vindo a concentrar os seus 
esforços na tentativa de limitar as oportunidades para 
o crime ocorrer. Nestas técnicas policiais tem sido 
central a ideia de dissuasão - colocar obstáculos à 
ocorrência dos crimes através da intervenção directa 
em 'situações de crime'potenciais. Por exemplo, a lei 
obriga a que todos os novos canos tenham bloqueio 
de direcção de modo a reduzir as oportunidades de 
assalto. Em algumas áreas, os telefones públicos 
apresentam uma caixa de moedas mais resistente com 
o intuito de impedir a acção de vândalos oportunistas. 
A instalação de circuitos fechados de televisão nos 
centros urbanos e nos espaços públicos é outra tenta-
tiva de impedir a actividade criminal. Os autores que 
defendem a teoria do controlo social argumentam 
que, em vez de tentar alterar o criminoso, a melhor 
política é tomar medidas pragmáticas para controlar a 
sua capacidade para cometer delitos. 

Nos últimos anos, as técnicas de dissuasão e de 
tolerância zero parecem ter ganho o apoio de muitos 
políticos, tendo tido sucesso no combate ao crime em 
alguns contextos. Mas também podem ser feitas crí-
ticas a tal abordagem. Os métodos dissuasórios e o 
policiamento de tolerância zero não estão dirigidos 
para as causas do crime, mas para a protecção e defe-
sa de determinados elementos da sociedade do crime. 
A popularidade crescente de serviços de segurança 
privada, alarmes de carros e casas, cães de guarda e 
condomínios fechados, levou a que algumas pessoas 
considerem que vivemos numa 'sociedade armada', 
onde alguns segmentos da sociedade se sentem com-
pelidos a defender-se contra outros. Esta tendência 
ocorre não só na Grã-Bretanha e nos EUA, onde se 
acentua o hiato entre os mais abastados e os mais 
empobrecidos, mas é particularmente marcante em 
países como a antiga União Soviética, a Africa do Sul 
e o Brasil, onde emergiu uma 'mentalidade de forta-
leza* entre os mais privilegiados. 

Existe uma outra consequência imprevista de tais 
políticas de policiamento: à medida que os alvos mais 
populares de crime são cada vez mais difíceis de 
lograr, os padrões do crime podem simplesmente 
mudar de um domínio para outro. Por exemplo, o 
fecho centralizado, que foi compulsivamente impos-
to em todos os novos carros na Grã-Bretanha, não foi 
exigido nos carros mais antigos. O resultado foi que 
os ladrões de carros alteraram o seu alvo dos novos 
carros para os velhos. As abordagens feitas ao crime 
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baseadas na colocação de obstáculos aos seus alvos e 
na tolerância zero correm o rico de transferir os deli-
tos das áreas mais protegidas para as mais vulnerá-
veis. Pode muito bem suceder que os bairros mais 
pobres e com falta de coesão social sintam o cresci-
mento do crime e da delinquência, à medida que as 
áreas mais abastadas aumentam as suas defesas. 

C o n c l u s õ e s t e ó r i c a s 

Que devemos, então, concluir da descrição das várias 
teorias sobre o crime? Em primeiro lugar, é necessá-
rio reiterar algo já afirmado anteriormente: mesmo 
que o «crime» seja apenas uma subcategoria do com-
portamento desviante, cobre uma variedade tão gran-
de de formas de actividade - desde levar um choco-
late sem pagar até ao genocídio - que é pouco prová-
vel que conseguíssemos produzir uma única teoria 
que englobasse todos os tipos de conduta criminosa. 

A contribuição das teorias sociológicas sobre o 
crime tem um duplo teor. Em primeiro lugar, estas 
teorias acentuam correctamente as continuidades 
existentes entre o comportamento criminoso e o com-
portamento "respeitável". Os contextos em que cer-
tos tipos de actividade são considerados criminosos e 
puníveis por lei são muito diversificados, o que está 
certamente relacionado com questões de poder e de 
desigualdade no interior da sociedade. Segundo, 
todas concordam que o contexto é um aspecto deter-
minante para as actividades criminosas. O facto de 
alguém se envolver em actos criminosos ou começar 
a ser tratado como criminoso é algo influenciado de 
forma determinante pelos contextos e pela aprendiza-
gem social. 

Apesar das suas deficiências, a teoria da rotulagem 
é porventura a abordagem mais amplamente usada na 
compreensão do crime e do comportamento desvian-
te. Esta teoria chama a atenção para a forma como 
algumas actividades passam a ser concebidas como 
criminosas e puníveis por lei, para as relações de 
poder envolvidas na formação de tais concepções, 
bem como para as circunstâncias em que certos indi-
víduos transgridem as leis. 

A forma como o crime é entendido afecta directa-
mente as políticas desenvolvidas para o combater. 
Por exemplo, se o crime é visto como um produto de 
privação ou de desorganização social, as políticas 
podem ser dirigidas para a redução da pobreza ou 

Quadro 8.1 Razões da nào participação de crimes à poli-
cia, Inglaterra e País de Gales, 1997 

Demasiado banal/sem perdas <44%) 
A polícia não podia fazer nada (33%) 
A pofícia não estaria interessada (22%) 
Nós próprios tratámos do assunto (11%) 
Inconveniente participar (4%) 
Medo de represálias (3%) 
Notificado a outras autoridades (2%) 
Medo/desprezo da policia ( - ) 

Outras <5%) 

(percentagem dos que foram objecto de um crime e não o 
participaram à polícia; podia indicar-se mais de um motivo). 
Fome: British Crime Survey, Home Office. De Socas/ Trends, 29, 
1999, p.1S6. 

para o fortalecimento dos serviços sociais. Pelo con-
trário, se a criminalidade for entendida como algo de 
voluntário, ou livremente escolhido pelos indivíduos, 
a forma de a combater irá tomar uma forma diferen-
te. Iremos analisar em seguida as últimas tendências 
da delinquência na Grã-Bretanha, bem como algumas 
das políticas delineadas para lhes dar resposta. 

Padrões do crime no Reino Unido 

Desde os anos 50 regista-se um aumento permanente 
dos níveis do crime no Reino Unido. Entre a popula-
ção generalizou-se a percepção de que, ao longo do 
tempo, o crime se tornou mais proeminente e sério. 
Embora antigamente o crime fosse visto como algo 
marginal ou excepcional, ao longo da última metade 
do século tornou-se uma preocupação central na vida 
de muitas pessoas. As sondagens mostram que, ao 
contrário do que acontecia antigamente, as pessoas 
têm muito mais medo do crime e sentem maior 
ansiedade quando se trata de sair de casa à noite, ou 
quando pensam que as suas casas podem ser assalta-
das ou elas podem ser vítimas de violência. 

Qual é o índice real do crime e até que ponto as 
pessoas são vulneráveis? O que é que pode ser feito 
para impedir o crescimento aparentemente explosivo 
do crime? Estas questões têm sido amplamente deba-
tidas nas últimas décadas, à medida que a cobertura-
do crime pelos meios de comunicação e a indignação 
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Quadro d.2 Proporção dos crimes que sâo participados à 
polícia e registados, Inglaterra e País de Gales 

Participados Registados 
è policia pela potíeía 

1981 36 22 
1991 49 30 
1993 47 26 
1995 46 23 
1997 44 24 

Fonte: British Crime Survey. Home Office. De Socai Trends, 1999, 
p.152. 

pública foram crescendo e à medida que os governos 
sucessivos prometeram um combate ao crime 'mais 
duro'. Contudo, desvendar a natureza e a distribuição 
do crime, para nâo falar das políticas para o comba-
ter, revelou-se um trabalho muito difícil. 

O c r i m e e as es ta t í s t icas c r i m i n a i s 

Para determinar a extensão do crime e as formas mais 
comuns de ofensa criminai podemos começar por 
observar as estatísticas oficiais do crime. Dado estas 
estatísticas serem publicadas regularmente, aparente-
mente não haveria qualquer dificuldade no cálculo 
das taxas de crime - mas tal não é bem assim. As 
estatísticas sobre o crime e a delinquência são prova-
velmente as menos fidedignas de todas as estatísticas 
oficiais publicadas sobre assuntos sociais. Muitos cri-
minologistas têm dito que não podemos fiar-nos no 
rigor das estatísticas oficiais, antes devemos prestar 
atenção ao modo como estas estatísticas são geradas. 

A principal limitação das estatísticas oficiais sobre 
o crime reside no facto de apenas incluírem os crimes 
participados à polícia. Há uma longa cadeia de deci-
sões problemáticas entre um possível crime e o seu 
registo pela polícia. A maioria dos crimes, especial-
mente os pequenos roubos, nunca chegam a ser 
comunicados à polícia (ver quadro 8.1). Mesmo nos 
casos em que ocorrem crimes violentos, mais de um 
terço das vítimas optam por não apresentar queixa 
à polícia, defendendo que se trata de um assunto par-
ticular, com o qual têm de lidar sozinhas (HMSO, 
1999). 

Muitos dos crimes que chegam a ser participados 
à polícia não estão incluídos nas estatísticas. O inqué-

rito sobre a delinquência, British Crime Survey, efec-
tuado em 1998, concluiu que mais de metade dos cri-
mes participados à polícia em 1997, na Inglaterra e 
no País de Gales, não estão incluídos nas estatísticas. 
Isto pode ocorrer por uma série de razões. A polícia 
pode mostrar-se céptica quanto à validade de algu-
mas informações acerca de crimes praticados, e a 
vítima pode não querer apresentar formalmente a sua 
queixa. O efeito geral da participação e do registo 
parciais das queixas à polícia leva a que as estatísti-
cas do crime apenas reflictam uma pequena parte de 
todas as ofensas criminais (ver quadro 8.2). As ofen-
sas que não estão incluídas nas estatísticas oficiais 
são consideradas como o "número oculto1 ' dos cri-
mes não registados. 

Até aos inquéritos britânicos do crime de 1982 e 
de 1984 (BCS: «British Crime Survey»), não havia 
uma estimativa oficial dos crimes não participados no 
Reino Unido. Desde essa época os resultados do BCS 
têm sido importantes para mostrar a discrepância 
entre as estatísticas oficiais e a experiência real que 
as pessoas têm do crime. Ao perguntar aos entrevis-
tados se tinham sido vítimas de algum crime no ano 
anterior, o inquérito revelou que uma percenta-
gem maior da população do que se pensava já tinha 
sido vítima de algum crime. Este tipo de inquéritos 
são conhecidos como estudos sobre a vitimização. 

Figura 8.1 Evolução das ofensas participadas à policia. 
1971-97 
Fonte: Home Office: Royai Ulster Constabulary. De Soria/ Trends, 
1999. p.151. 
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Embora sejam indicadores valiosos, os dados reco-
lhidos pelos estudos sobre a vitimização têm de ser 
tratados com alguma precaução. Em algumas situa-
ções, como a violência doméstica, a própria método* 
logia usada no estudo pode produzir uma falta consi* 
derável de denúncias. O BCS é conduzido através de 
entrevistas nas casas dos entrevistados. É muito pro-
vável que uma vítima de violência doméstica não 
queira falar sobre incidentes violentos ria presença do 
atacante. 

Para descobrir as taxas reais de crime não pode-
mos simplesmente acrescentar à taxa oficial da poli* 
cia os crimes não registados, pois a prática de registo 
de crimes por parte das forças policiais locais varia. 
Algumas registam menos crimes do que outras, quer 
devido à ineficácia, quer porque, desta forma, o seu 
registo de prisões parece melhor. Na Grã-Bretanha, o 

governo tem levado a cabo com regularidade um 
Inquérito Geral dos Lares (General Household Sur-
vey), recolhendo informações por amostra a nível 
nacional. O inquérito incluía uma pergunta sobre 
assaltos a residências em 1972, 1973, 1979 e 1980. 
Pedia-se que os moradores mencionassem qualquer 
roubo ou assalto ocorrido nos doze meses anteriores 
à entrevista. O inquérito de 1981 concluiu que pratU 
camente não houvera mudanças significativas na fre-
quência dos assaltos entre 1972 e 1980; no entanto, 
ao longo deste período as estatísticas criminais ofi* 
ciais britânicas, com base nos crimes denunciados à 
polícia, mostraram um crescimento da ordem dos 
50% (Bottomley e Pease, 1986, pp. 22-3). O aumen-
to aparente surgiu provavelmente de uma cada vez 
maior consciência pública do crime que terá levado a 
um aumento do número de denúncias e a modos mais 
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Quadro 8.3 Preocupação com o crime segundo a área de 
residência, Inglaterra e País de Gales, 1998 

Centro Fora do 
urbano centro urbano 

Assaltos a casas 30 18 
Assaltos de rua 27 16 
Violação (feminina) 39 30 
Ataque físico 27 17 
Roubo do carro 36 20 
Roubo de objectos do carro 27 16 

O quadro mostra a percentagem de pessoas que foram 
vítimas, uma vez ou mais, de um dado tipo de ofensa cri-
minal. O total de pessoas vítimas de assalto ao seu carro 
é uma percentagem do número total de pessoas que pos-
suem um carro. 
f b n f e . British Crime Survey, Home Office. Extraído d e Social Trends, 
2 0 0 0 , p. 155. 

eficientes de registo de dados por parte da polícia. 
Nessa altura um número cada vez maior de residên-
cias estava coberta pelo seguro - outro factor que 
pode ter afectado a participação à polícia. 

De acordo com as estatísticas de crimes participa-
dos à polícia, as taxas do crime no Reino Unido têm 
vindo a aumentar de um modo mais ou menos contí-
nuo desde há pelo menos 50 anos. Antes dos anos 20 
deste século, havia menos de 100.000 transgressões 
registadas anualmente na Inglaterra e no País de 
Gales. Este número subiu para 500.000 por volta de 
1950, e para 5.600.000 por volta de 1992. Depois 
deste ano o número de ofensas desceu ligeiramente 
para 4.500.000 em 1998. Actualmente, a polícia 
regista anualmente mais de oito ofensas por cada cem 
pessoas. A Irlanda do Norte pode estar associada a 
um nível alto de violência terrorista, mas o nível 
geral de crime, com apenas 4 ofensas por cada 100 
pessoas, de acordo com as estatísticas da polícia, 
encontra-se bem abaixo do nível da Inglaterra e do 
País de Gales (ver figura 8.1). 

É importante notar que existem variações nos índi-
ces de crescimento e declínio da criminalidade em 
função dos diferentes tipos de crime. A figura 8.2 
mostra a mudança da face do crime, na Grã-Bretanha, 
durante a década de 90. Os dados recolhidos pelo 
Inquérito Britânico do Crime (BCS) sugerem que nos 
anos oitenta os crimes contra a propriedade subiram 
uns 95%, enquanto os crimes contra pessoas cresce» 
ram uns 21%. Durante a década de 90 o crime contra 
a propriedade - sem dúvida a maior categoria de 
crime - começou a declinar. Por exemplo, entre 1991 
e 1997, os assaltos a casas em Inglaterra e no País de 
Gales desceram cerca de 17%, e o resto dos roubos e 
a receptação desceram 22%. A fraude e a falsificação 
desceram cerca de 23% durante este período, mas 
aumentaram de modo notável entre 1998-9, devido 
ao crescimento do crime relacionado com a Internet 
(ver mais adiante "Cibercrime"). Em 1998, o número 
de crimes violentos, que tinha vindo a aumentar ver-
tiginosamente desde há duas décadas, mostrou o seu 
primeiro declínio em muitos anos. 

Não existe ainda consenso sobre esta descida recen-
te do crime nas estatísticas e sobre se se trata de facto 
de um declínio das ofensas criminais ou se é apenas 
um fenómeno relacionado com o modo de registar. 
Pode acontecer que o "número oculto'* dos crimes não 
participados esteja a subir, pois as pessoas optam por 
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1999. 
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Versão da sala de controlo por Circuito Fechado de TV observando - ou vigiando mesmo - Doncaster. 

não participar os crimes contra a propriedade à polícia, 
com medo do aumento dos prémios do seguro. O cres-
cimento sustentado dos índices do crime desde meados 
do século XX leva alguns a questionar se esta recente 
descida não é simplesmente uma aberração. 

Estratégias de redução do crime 
na sociedade do risco 

Apesar do retrato enganador apresentado pelas esta-
tísticas oficiais, quando tomadas em conjunto com os 
dados recolhidos pelos inquéritos efectuados às víti-
mas, toma-se claro que as ofensas criminais assu-
mem um papel cada vez mais proeminente na socie-
dade britânica. Cada vez mais. os cidadãos percebem 
que hoje em dia o risco de se ser vítima de um crime 
é muito maior do que antigamente. Os residentes nos 
centros urbanos têm mais razões para se preocuparem 

com o crime do que as pessoas que vivem noutros 
espaços (ver quadro 8.3). O Inquérito Britânico do 
Crime de 1998 elaborou um "índice de risco", indi-
cando quais os segmentos da população que estão em 
maior risco de se tornarem vítimas de determinados 
crimes (ver figura 8.3). 

Tendo em conta as várias mudanças e incertezas 
presentes no mundo que nos cerca, todos estamos 
envolvidos num processo constante de gestão do 
risco. O crime é um dos riscos mais óbvios com que 
temos de nos confrontar nos tempos mais recentes da 
era moderna. Porém, os indivíduos não são os únicos 
envolvidos numa situação de gestão do risco: os 
governos confrontam-se, na actualidade, com socie-
dades mais perigosas e incertas do que outrora. 
O controlo do crime e da delinquência tem sido das 
principais tarefas da política social nos Estados 
modernos. No entanto, se num dado momento os 
Estados procuravam garantir segurança aos cidadãos, 
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Fonte: Home Office. Oe Sodâl Trenós. 1999, p. 158. 

agora as políticas estão centradas cada vez mais na 
"gestão" da insegurança. 

Pol í t icas p a r a e n f r e n t a r o c r i m e 

A subida ao poder de Margaret Thatcher na Grã-Bre-
tanha, e de Ronald Reagan nos EUA, há duas déca-
das, conduziu a uma abordagem do crime baseada 
num vigoroso enfoque na imposição da "lei e da 
ordem", em ambos os países. Ligava-se o crescimen-
to do crime e da delinquência à degeneração moral, 
ao declínio da família, e à erosão dos valores tradi-
cionais. Os debates públicos e a cobertura intensa dos 
meios de comunicação centravam-se nas crises de 
violência e na ausência de cumprimento da lei, que 
ameaçavam apoderar-se da sociedade. O desvio era 
retratado como uma patologia individual — como um 
conjunto de comportamentos destrutivos e ilegais, 
escolhidos activamente e perpetrados por indivíduos 
carentes de autocontrolo e de sentido de moralidade. 
Em resposta ao que se entendia ser uma escalada da 
ilegalidade e do medo público do crime, os governos 
conservadores começaram a intensificar as activida-
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Figura 6.5 Mudanças nos níveis de crime em relação 
com as mudanças no número de polícias, 1990-9 
Fonte-. Home Office Stalisfeal Bulletin. Extraído cte The GuanOan, 
19 de outubro. 1999. 

des de imposição do cumprimento da lei. Os poderes 
policiais foram aumentados, bem como os fundos do 
sistema de justiça penal e considerou-se de modo 
crescente que eram o meio mais efectivo para deter a 
criminalidade. 

A prevenção "situacional" do crime - dificultar o 
acesso aos alvos e sistemas de vigilância - tem sido 
uma via popular de abordagem da "gestão" do risco 
de crime. Tais técnicas são geralmente favorecidas 
pelos políticos; são relativamente fáceis de ser incor-
poradas às técnicas policiais já existentes, e devol-
vem a segurança aos cidadãos dando a impressão de 
que estão a ser tomadas acções firmes contra o crime. 
No entanto, como estas técnicas não estão relaciona* 
das com as causas subjacentes ao crime - como a 
desigualdade social, o desemprego ou a pobreza — o 
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seu maior êxito é a protecção de determinados seg-
mentos populacionais contra o crime, e a deslocação 
da delinquência para outros âmbitos. 

Podemos encontrar uma ilustração desta dinâmica 
na exclusão física de determinadas categorias de pes-
soas dos espaços comuns, como uma tentativa de 
reduzir o crime e o risco face a este. Em resposta ao 
sentimento de insegurança da população em geral, 
espaços públicos sociais - como as livrarias, os par-
ques, e até mesmo as esquinas das ruas - estão a ser 
transformados cada vez mais em "redomas de segu-
rança". O objectivo de certas práticas de gestão do 
risco, como o controlo policial, as equipas de segu-
rança privada e os sistemas de vigilância, é a protec-
ção do público contra potenciais riscos. Por exemplo, 
nos centros comerciais, as medidas de segurança são 
uma parte cada vez mais proeminente do "pacto con-
tratual" entre vendedores e consumidores. Para con-
seguir atrair e manter os mesmos clientes de base, os 
negociantes têm de assegurar a segurança e o confor-
to dos seus clientes. Os jovens tendem a ser despro-
porcionalmente excluídos destes espaços porque são 
entendidos como uma maior ameaça à segurança, 
pois são estatisticamente mais propensos a cometer 
ofensas do que os adultos (ver figura 8.4). Na sequên-
cia da criação de "espaços de confiança" para os con-
sumidores, os jovens observam que os espaços públi-
cos a que podem aceder estão a encolher. 

As forças policiais aumentaram também os seus 
contingentes para responder ao crescimento do 
crime. Quando os índices do crime sobem, surge 
quase inevitavelmente um clamor público para pôr 
mais polícias "na rua". O desejo dos governos de 
parecerem firmes no que diz respeito ao crime, tende 
a favorecer o aumento do número de polícias e dos 
recursos postos à sua disposição com o objectivo de 
dissuadir os delinquentes. A visão mais popular da 
polícia é a de ela constituir o principal suporte da 
manutenção da lei e da ordem. Mas qual é realmente 
o papel da polícia no controlo do crime? Não é linear 
que a existência de um maior número de polícias se 
traduza necessariamente numa diminuição dos níveis 
do crime. No Reino Unido, as estatísticas oficiais 
sobre os níveis do crime e o número de polícias, lan-

çam dúvidas sobre a relação entre estes dois indica-
dores (ver figura 8.5). Isto levanta algumas questões 
inquietantes. Se o aumento do número de polícias 
não evita o crime, porque é que o público exige a pre-
sença visível da polícia? Qual o papel desempenhado 
pela polícia nas nossas sociedades? 

O po l i c i amen to n a soc i edade d o r i sco 

Alguns sociólogos e criminologistas assinalaram que 
as técnicas policiais muito visíveis, como o patrulha-
mento das ruas, são tranquilizadoras para a opinião 
pública. Tais actividades são consistentes com a per* 
cepção que se tem da polícia como estando activa-
mente envolvida no controlo do crime, investigando as 
ofensas criminais e apoiando o sistema de justiça 
penal. Todavia, num trabalho publicado recentemente: 
Policing lhe Risk Society (1999), os autores, Richard 
Ericson e Kevin Haggerty, sugerem que é necessário 
reavaliar o papel da polícia na época actual. Embora a 
manutenção da lei e da ordem pública, bem como a 
interacção com os cidadãos e o providenciamento de 
serviços, sejam parte das tarefas policiais contemporâ-
neas, tais actividades apenas representam uma peque-
na fracção daquilo que a polícia faz realmente. Segun-
do estes autores, o policiamento incide actualmente 
mais sobre a detecção e a gestão dos riscos, do que 
sobre o controlo do crime. O policiamento deve tratar 
acima de tudo, da comunicação do conhecimento 
sobre o risco às outras instituições da sociedade que 
solicitam essa mesma informação. 

De acordo com Ericson e Haggerty, os polícias são, 
acima de tudo e principalmente, "trabalhadores do 
conhecimento". Com esta expressão os autores querem 
dizer que a maioria do tempo gasto pelos polícias é 
consumido em actividades dirigidas para o processa* 
mento de informação, redacção de relatórios e comuni-
cação de dados. Um "simples" caso de um acidente de 
automóvel, em Ontário no Canáda, ilustra o que se 
disse. Um agente da polícia é chamado ao local onde 
ocorreu um acidente de automóvel envolvendo dois 
veículos. Ninguém morreu, mas existem pequenos feri-
mentos e um dos condutores apresenta-se embriagado. 
A investigação do incidente leva uma hora; o condutor 
embriagado é acusado de conduzir um veículo depois 
de ter ingerido álcool em excesso e de ter provocado 
danos físicos a terceiros. A licença de condução do acu-
sado é automaticamente suspensa por doze horas. 
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No seguimento desta investigação de rotina, o 
polícia gasta três horas a escrever mais de dezasseis 
relatórios separados documentando o incidente. É aqui 
que o papel dos polícias como "mediadores" da infor-
mação é notório: 

• O registro provincial dos veículos motorizados 
requer informação sobre a localização exacta do 
acidente, sobre as pessoas e os veículos envolvi-
dos. Isto é usado para definir "perfis de risco", 
que por sua vez irão ser utilizados na prevenção 
de acidentes, na organização do tráfico e na dis-
tribuição dos recursos. 

• A indústria automóvel necessita de saber quais os 
veículos envolvidos no acidente para melhorar as 
suas medidas de segurança, reportar às agências 
reguladoras e proporcionar informações aos gru-
pos de consumidores. 

m As companhias de seguros envolvidas necessitam 
de informações sobre o acidente para determinar 
responsabilidades e atribuir recompensas, se as 
houver. Também precisam de obter informação 
junto da polícia para poderem desenvolver os seus 
próprios perfis estatísticos de risco, que irão 
determinar os prémios e níveis de compensação 
atribuídos aos clientes. 

m O sistema de saúde público exige informação 
detalhada sobre os ferimentos produzidos e o 
modo como estes ocorreram. Este conhecimento é 
usado para delinear perfis estatísticos e conceber 
as disposições de um serviço de emergência. 

& Os tribunais exigem informação à polícia como 
material para a acusação e como prova de que o 
cenário do crime foi correctamente investigado e 
todas as provas foram recolhidas. 

• A própria administração policial exige relatórios 
sobre o incidente para os seus registos internos, e 
para as bases de dados informáticas nacionais. 

Este exemplo revela como a polícia representa 
uma peça-chave num complicado circuito de infor-
mação entre as instituições envolvidas na gestão do 
risco. Ericson e Haggerty argumentam que, com a 
ajuda das novas tecnologias, o trabalho da polícia 
centra-se, cada vez mais, na "cartografia" e no diag-
nóstico do risco no seio da sociedade. 

Os autores sugerem também que as exigências 
informativas das outras instituições, determinam. 

cada vez mais, a forma como a polícia trabalha. 
A polícia tem de recolher e redigir a informação, de 
modo a que esta seja compatível com as necessidades 
informativas de agências exteriores. Na actualidade, 
os sistemas e as estruturas informáticas determinam o 
modo como a polícia redige a informação. Em vez de 
redigir narrativas dos incidentes, a polícia regista os 
factos do caso em formulários normalizados, através 
dos modelos disponíveis de bases de dados. A infor-
mação disposta nestes formatos é usada para catego-
rizar pessoas e eventos, uma parte constitutiva da 
criação de perfis de risco. No entanto, de acordo com 
Ericson e Haggerty, a própria natureza de tais forma-
tos de registo influencia aquilo que a polícia observa 
e regista, como compreendem e interpretam o inci-
dente, e também a abordagem escolhida para solu-
cionar o problema. 

Esta ênfase na recolha e processamento da infor-
mação pode-se tornar frustrante para a polícia. Para 
muitos polícias existe uma distinção entre o "verda-
deiro trabalho policiar - como a investigação dos cri-
mes - e o "trabalho de burro", como os relatórios e a 
papelada. Todos os procedimentos relacionados com 
os relatórios burocráticos são, para alguns polícias, 
um "beco sem saída", pois não percebem o que se pre-
tende com toda a extensa documentação exigida. 

Ericson e Haggerty consideram que o crescimento 
do policiamento comunitário e os grupos de vigilân» 
cia dos bairros são parte essencial do corpo policial 
na sociedade do risco. Em tais instâncias, a polícia 
encoraja os residentes locais a envolverem-se activa-
mente na detecção dos riscos que correm, colaboran-
do na gestão do risco. Por outro lado, estes grupos 
podem fornecer informação sobre os riscos locais às 
redes de conhecimento através da sua relação com a 
polícia local, que transmite a informação a outras ins-
tituições. 

O Policiamento comunitário 

Tanto a prevenção do crime como a redução do medo 
do mesmo estão estreitamente relacionadas com a 
reconstrução de comunidades consistentes. Como já 
vimos anteriormente ao analisar a "teoria dos vidros 
partidos", uma das inovações mais significativas da 
criminologia nos anos mais recentes residiu na des-
coberta da relação directa entre o declínio da civili-
dade quotidiana e a criminalidade. Durante muito 
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tempo a atenção esteve exclusivamente voltada para 
crimes sérios - como roubos, assaltos e violência 
física. Contudo, crimes menores e outras formas de 
desordem pública tendem a ter um efeito cumulativo. 
Quando questionados sobre os seus problemas, os 
residentes dos bairros mais problemáticos das cida-
des europeias e norte-americanas mencionam carros 
abandonados, a prostituição,os "grafitis", os "gangs" 
juvenis e outros fenómenos similares. 

As pessoas reagem com ansiedade a estes temas: se 
puderem mudam de casa, compram fechaduras fortes 
para as suas portas e barras de ferro para as janelas, e 
abandonam os espaços públicos. O comportamento 
desordeiro sinaliza aos cidadãos que se trata de uma 
área pouco segura. Os cidadãos com medo abandonam 
as ruas, evitando certos bairros e anulam as actividades 
normais que eventualmente possam ter nas associa-
ções locais. Ao retirarem-se fisicamente, os cidadãos 
também se retiram dos papéis de suporte mútuo 
desempenhados junto dos outros cidadãos, abandonan-
do o controlo social que antigamente ajudava a manter 
o civismo no seio da comunidade. 

O que é que se pode fazer para combater esta evo-
lução? Nos anos mais recentes, tem vindo a ganhar 
popularidade a ideia de que a polícia deveria traba-
lhar em conjunto com os cidadãos, para melhorar a 
qualidade de vida da comunidade e os padrões de 
comportamento civil, através da educação, da persua-
são e do aconselhamento, em vez do encarceramento. 

O "policiamento comunitário" implica não só 
apoiarem-se os cidadãos, mas também mudar a pers-
pectiva habitual das forças policiais. Uma ênfase 
renovada na prevenção do crime mais do que na 
imposição da lei, pode ir a par da reintegração do 
policiamento na comunidade. O isolamento da polí-
cia daqueles que é suposto servir tende geralmente a 
produzir uma mentalidade fechada, pois a polícia tem 
pouco contacto regular com os cidadãos comuns. 

Para que as parcerias entre o governo e os seus 
organismos, o sistema de justiça penal, as associa-
ções locais e as organizações comunitárias obtenham 
resultados, essas parcerias têm de ter um carácter 
inclusivo - todos os grupos étnicos e económicos têm 
de estar envolvidos (Kelling e Coles, 1997). O gover-
no e o mercado podem agir conjuntamente para aju-
dar a reparar a decadência urbana. Um dos modelos é 
a criação de áreas prioritárias de desenvolvimento, 
concedendo isenções fiscais às empresas que partici-

pem no planeamento estratégico dessas áreas e que aí 
invistam. Para terem sucesso estes esquemas envol-
vem um compromisso a longo prazo com determina-
dos objectivos sociais. 

Enfatizar estas estratégias não significa negar as 
ligações existentes entre desemprego, pobreza e 
crime. Ao invés, a luta contra estes problemas sociais 
deve ser coordenada com abordagens à prevenção do 
crime, baseadas na comunidade. Estas abordagens 
podem de facto contribuir, directa e indirectamente, 
para uma melhor justiça social no futuro. Onde a 
ordem social está em decadência, bem como os ser-
viços públicos, também outras oportunidades, como 
novos empregos, diminuíram. A melhoria da qualida* 
de de vida num bairro pode fazê-los renascer. 

As vitimas e os perpetradores do crime 

Haverá alguns grupos e indivíduos mais propensos a 
cometer crimes, ou a serem vítimas deles? Os crimi-
nologistas dizem que sim - a investigação efectuada 
e as estatísticas do crime indicam que o crime e as 
suas vítimas não se encontram distribuídos de forma 
aleatória entre a população. Os homens, por exemplo, 
tendem a cometer mais crimes do que as mulheres; os 
jovens estão mais envolvidos em crimes do que as 
pessoas mais velhas. 

A probabilidade de alguém se tornar vítima do 
crime está directamente relacionada com a área onde 
vive. As áreas que sofrem maior privação material 
atingem geralmente elevados níveis de crime. Os 
indivíduos que vivem em bairros no centro urbano 
correm um risco muito maior de se tornarem vítimas 
do crime, do que os residentes das áreas suburbanas 
mais afluentes. O facto de as minorias étnicas esta-
rem desproporcionalmente concentradas em áreas do 
centro urbano parece ser um factor significativo do 
número elevado de vítimas no seu seio. 

G é n e r o e c r i m e 

Tal como em outras áreas da Sociologia, os estudos 
de criminologia têm tradicionalmente ignorado meta-
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de da população. As feministas têm razão ao criticar 
a criminologia por esta ser uma disciplina dominada 
pelos homens onde as mulheres são praticamente 
"invisíveis", tanto nas abordagens teóricas como nos 
estudos empíricos. Desde os anos 70, muitos traba-
lhos feministas importantes chamaram a atenção para 
a diferença entre os contextos em que ocorrem as 
transgressões criminais cometidas por mulheres e 
homens e para o modo como a experiência do siste-
ma penal de justiça pelas mulheres é influenciada por 
determinados pressupostos de género relativos aos 
papéis masculino e feminino apropriados. As femi* 
nistas também tiveram um papel central ao realçar a 
prevalência da violência contra as mulheres, tanto em 
casa como em público. 

Taxas de delinquência masculinas e femininas 

As estatísticas sobre o género e o crime são sur-
preendentes. Por exemplo, entre todos aqueles que 
foram acusados ou considerados culpados, de algum 
delito em 1997, em Inglaterra e no País de Gales, 
uma percentagem esmagadora de 83% eram homens. 
Existe igualmente um enorme desequilíbrio na pro-
porção de homens e mulheres na prisão, não só na 
Grã-Bretanha como em todos os países industrializa-
dos. As mulheres constituem apenas 3% da popula-
ção prisional britânica. Há igualmente contrastes 
entre os tipos de crime cometidos por homens e por 
mulheres. Os crimes das mulheres raramente envol-
vem violência, e são quase todos de pequena escala. 
Os crimes típicos cometidos por mulheres são peque-
nos roubos, como o roubo de artigos de lojas, e ofen-
sas à ordem pública, como o alcoolismo e a prostitui-
ção (Flowers, 1987). 

Evidentemente, pode suceder que a diferença real 
entre os géneros nas taxas de crime seja menor do 
que a que ressalta das estatísticas oficiais. Isto foi 
sugerido por Otto Pollak, nos anos 50, que argumen-
tava que alguns crimes cometidos por mulheres ten-
dem a passar despercebidos. Este autor supôs que o 
papel predominantemente doméstico das mulheres 
lhes dava a oportunidade para cometer crimes em 
casa e na esfera privada. Segundo Pollak, as mulhe-
res eram naturalmente falsas e especializadas no 
encobrimento dos seus crimes. O autor fundamenta-
va a sua posição na biologia, pois as mulheres teriam 
aprendido a esconder dos homens a dor e o descon-
forto da menstruação, e a simular o acto sexual de 

uma forma que os homens não conseguiam! Pollak 
também sugeriu que as ofensas femininas são trata» 
das de modo mais brando, porque as forças policiais 
adoptam uma atitude "galante" face às mulheres 
(1950). 

O retrato delineado por Pollack das mulheres 
como seres maquinadores e falsos assenta em este-
reótipos infundados. No entanto, a sugestão que as 
mulheres são tratadas mais suavemente pelo sistema 
penal de justiça tem desencadeado muito debate e 
exame crítico. A tese do galanterio tem sido aplicada 
de duas formas. Em primeiro lugar, é possível que a 
polícia e outras instituições considerem as mulheres 
menos perigosas do que os homens, deixando passar 
em branco muitas acções e comportamentos, pelos 
quais os homens seriam presos. Em segundo lugar, 
no que diz respeito às sentenças por ofensas crimi-
nais, as mulheres tendem a ter muito menos probabi-
lidades de serem presas do que os homens. Foram 
conduzidos alguns estudos empíricos para testar a 
tese do galanterio, mas os resultados permanecem 
inconclusivos. Uma das maiores dificuldades reside 
em avaliar a influência relativa do género em compa* 
ração com outros factores como a idade, a classe 
social ou a raça. Por exemplo, parece que as mulhe-
res mais velhas que cometem ofensas criminais ten-
dem a ser tratadas de um modo menos agressivo do 
que os seus pares masculinos. Outros estudos mos-
traram que as mulheres negras recebem um tratamen-
to pior da polícia do que as mulheres brancas. 

Outra perspectiva adoptada pelas feministas exa-
mina o modo como o entendimento social do que é a 
"feminilidade" afecta as experiências das mulheres 
no sistema penal de justiça. Frances Heidensohn 
(1985) assinalou que as mulheres são tratadas mais 
severamente nos casos onde, alegadamente, se des-
viaram das normas de sexualidade feminina. Por 
exemplo, as raparigas tidas como sexualmente pro-
míscuas são detidas mais frequentemente do que os 
rapazes na mesma situação. Nestes casos, as mulhe-
res são "duplamente desviantes" - não só agiram 
contra a lei, como também transgrediram as normas 
do comportamento feminino "apropriado". Em tais 
casos as mulheres são julgadas menos em função da 
natureza da ofensa, do que por terem escolhido um 
estilo de vida "desviante". Heidenshon e outras cha-
maram a atenção para a existência de um duplo 
padrão de avaliação no seio do sistema penal de jus-
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liça: enquanto a agressão e a violência masculinas 
são vistas como um fenómeno natural, para as ofen-
sas femininas procurasse uma explicação em "dese-
quilíbrios psicológicos". 

Num esforço para tornar o crime feminino mais 
"visível", as feministas conduziram um número de 
investigações detalhadas sobre mulheres criminosas 
- de bandos de raparigas, a terroristas e mulheres pre-
sas. Tais estudos mostram que a violência não é uma 
característica exclusiva da criminalidade masculina. 
É muito menos provável que as mulheres participem 
em crimes violentos do que os homens, mas estas 
nem sempre se inibem de tomar parte em episódios 
violentos. Porque será, então, que as taxas femininas 
de criminalidade são muito inferiores às dos homens? 

Há indícios de que as delinquentes femininas con-
seguem escapar frequentemente a julgamento, por 
serem capazes de levar a polícia ou outras autorida-
des a ver as suas acções segundo uma determinada 
perspectiva. Invocam o que tem sido designado como 
"contrato de género" - o contrato implícito entre 
homens e mulheres, segundo o qual ser mulher equi-
vale, por um lado, a ter-se um comportamento erráti-
co e impulsivo e, por outro, a ser-se alguém carente 
de protecção (Worral, 1990). 

No entanto, o tratamento diferenciado dado a uns 
e a outras dificilmente pode explicar a enorme dife-
rença existente entre as taxas de delinquência mascu-
lina e feminina. As razões são praticamente as mes-
mas que explicam as diferenças entre os géneros nou-
tras esferas. Há, obviamente, alguns crimes especifi-
camente "femininos" - o mais notório dos quais a 
prostituição - , pelos quais as mulheres são condena* 
das, enquanto os seus clientes masculinos o não são. 
Os "crimes masculinos" continuam a ser "masculi-
nos", devido às diferenças na socialização e porque 
as actividades e relações dos homens continuam 
ainda a ser muito menos domésticas do que as da 
maioria das mulheres. Como vimos na abordagem de 
Pollack, as diferenças de género em matéria de crime 
eram com frequência explicadas recorrendo a dife-
renças biológicas ou psicológicas supostamente ina-
tas - diferenças em termos de força física, de passi-
vidade ou de preocupações com a reprodução. Hoje 
em dia, tanto os traços de "feminilidade" como os de 
"masculinidade" são vistos, em grande medida, como 
produtos sociais. Muitas mulheres são socializadas 
para dar valor a qualidades na vida social (cuidar dos 

outros e manter relações pessoais) diferentes das que 
são valorizadas para os homens. Algo igualmente 
importante é o facto de o comportamento das mulhe-
res ser frequentemente confinado e controlado de 
modos distintos dos das actividades masculinas, atra-
vés da influência da ideologia e de outros factores -
como a ideia de "boa menina". 

Os criminologistas têm vindo a prever desde os 
finais do século XIX que a igualdade dos géneros 
reduziria ou eliminaria as diferenças na criminalida-
de entre homens e mulheres, mas, não obstante, estas 
diferenças continuam a ser pronunciadas. Não pode-
mos ainda dizer, de uma forma segura, que as varia-
ções entre as taxas de crime feminina e masculina 
irão alguma vez desaparecer. 

O Crime e a "crise da masculinidade99 

Os níveis elevados de crime registados nas áreas mais 
degradadas das cidades estão associados especial-
mente às actividades de jovens do sexo masculino. 
Porque é que tantos rapazes desses bairros se viram 
para o crime? Já se adiantaram algumas respostas a 
esta pergunta. Os rapazes fazem parte de bandos 
desde muito cedo, pertencem a uma subcultura em 
que determinadas formas de crime são um estilo de 
vida. E a partir do momento em que os membros de 
bandos são catalogados pelas autoridades como cri-
minosos, passam a ter uma participação regular em 
actividades criminosas. Apesar de hoje em dia existi* 
rem gangs femininos, estas subculturas são essen-
cialmente masculinas e influenciadas por valores 
masculinos, como o espírito de aventura, a excitação 
ou a camaradagem. 

No capítulo 5 ("Género e Sexualidade") discuti-
mos a ideia de que existe uma "crise da masculinida* 
de" nas sociedades modernas. Antigamente, os rapa-
zes, incluindo os que viviam em bairros onde os 
níveis de crime eram elevados, tinham um conjunto 
claro de objectivos na vida: arranjar um trabalho legí-
timo e ser o sustento da mulher e da família. As 
mudanças no mercado de trabalho fizeram com que o 
desemprego e a insegurança no emprego se tomas-
sem ameaças sempre presentes, ao mesmo tempo que 
as mulheres se tomaram mais independentes, finan-
ceira e profissionalmente, do que o eram antigamen-
te. As ideias de Connel sobre a "masculinidade hege-
mónica" (v. p. 120) serviram de base para muitos 
sociólogos e criminologistas explicarem como é que 
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a violência e a agressão se podem tornar facetas acei-
táveis da identidade masculina. 

O nível de crime entre os homens jovens está 
estreitamente relacionado com o desemprego: os 
jovens desempregados, com idades entre os dezasseis 
e os vinte e nove anos, estão muito sobrerrepresenta-
dos no que diz respeito a crimes violentos e a crimes 
contra a propriedade. A análise regional deste fenó-
meno consubstancia esta ligação. As manchas negras 
do país (Reino Unido) onde abunda o desemprego, 
como o Merseyside, a Area Metropolitana de Man-
chester, a Oeste das Midlands, o sul do País de Gales 
e a Área Metropolitana de Londres, são também 
manchas negras do crime (Wells, 1995). 

Alguns autores defendem que os níveis elevados 
de desemprego masculino estão a começar a criar 
uma nova categoria de delinquente profissional. Um 
relatório publicado pelo Ministério da Administração 
Interna em 1996, «Os Jovens e o Crime», apresentou 
material de pesquisas relevantes para esta tese. 
A investigação descrita no relatório implicou a entre-
vista a 2500 jovens, de ambos os sexos, com idade 
entre os catorze e os vinte e cinco anos. Os investi-
gadores não dependeram de estatísticas da polícia, 
mas perguntaram aos entrevistados, assegurando a 
confidencialidade da resposta, se tinham cometido 
crimes. O resultado foi que, até uma idade de vinte e 
cinco anos, 30% dos jovens havia já participado em 
algumas formas de actividade criminosa - excluindo 
o consumo de drogas ilegais e infracções rodoviárias. 
Antes, o nível de actividades criminais dos jovens 
caía drasticamente a partir dos vinte anos, mas esta 
investigação demonstrou que já não é assim. Por 
exemplo, a percentagem de jovens rapazes com ida-
des entre os vinte e dois e os vinte e cinco anos que 
cometeram crimes contra a propriedade é maior do 
que a percentagem dos envolvidos no mesmo tipo de 
delito do grupo etário entre os dezoito e os vinte e um 
anos. 

Estudos como este sugerem que os jovens já não 
"saem do crime" como outrora acontecia. Em 1996 
quase 70 % dos rapazes condenados por ofensas cri-
minais , já o haviam sido no passado noutras ocasiões. 
Pelo contrário, menos de metade das raparigas eram 
delinquentes reincidentes (HMSO, 1999). O relatório 
concluiu que a ausência de perspectivas de um empre-
go estável está a tomar difícil que grande parte das 
gerações mais novas se tornem adultos responsáveis. 

Crimes contra mulheres 
« 

Existem determinadas categorias de crime onde os 
homens são esmagadoramente os agressores e as 
mulheres as vítimas. A violência doméstica, o assédio 
sexual e a violação são crimes em que os homens 
usam o seu poder físico e social superior sobre as 
mulheres. Ainda que alguns destes actos tenham sido 
praticados por mulheres sobre homens, na grande 
maioria dos casos os homens são os agressores e as 
mulheres as vítimas. Estima-se que um terço das 
mulheres são vítimas de violência a dado momento 
das suas vidas, e todas as mulheres estão ameaçadas 
por estes crimes, directa ou indirectamente. 

Durante muitos anos estas ofensas eram ignoradas 
pelo sistema criminal de justiça; as vítimas tinham 
que persistir, incansavelmente, até obterem amparo 
legal contra o agressor. Mesmo actualmente, a actua-
ção da justiça em matéria de crimes contra mulheres 
permanece muito aquém do esperado. No entanto a 
criminologia feminista tem feito muito para sensibili-
zar a população em relação aos crimes cometidos 
contra as mulheres, e também para integrar tais ofen-
sas criminais nos debates actuais sobre o crime. 
Nesta secção iremos avaliar o crime da violação, dei-
xando a discussão sobre a violência doméstica e o 
assédio sexual para outros capítulos (ver capítulo 7, 
"Famílias", e capítulo 13, "Trabalho e Vida Econó-
mica). 

É difícil avaliar com precisão a verdadeira exten-
são da violação. Apenas uma pequena parte das vio-
lações chegam ao conhecimento da polícia e contam 
para as estatísticas. Todos os anos são participados à 
polícia em média 6000 casos de violação e 17500 
casos de estupro. Contudo, um estudo publicado pelo 
Ministério da Administração Interna, em Fevereiro 
de 2000, estimava que o verdadeiro número de viola-
ções e estupros, na Grã-Bretanha, estaria entre os 
118000 e os 295000 casos por ano (The Guardian, 18 
de Fevereiro, 2000). 

Durante os anos 90 registou-se um aumento no 
número de incidentes participados em que a vítima 
conhecia o agressor. Quarenta e três por cento dos 
casos de abuso sexual são cometidos por conhecidos 
da vítima, amigos, antigos colegas ou conhecimentos 
recentes - as violações denominadas de "encontro" 
ou de "conhecidos". Estima-se que metade deste tipo 
de violações envolvem alguém que a vítima conhe-
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ceu há menos de vinte e quatro horas. Embora o 
número de violações cometidas por "conhecidos" 
tenha subido, o número de denúncias por violação 
envolvendo estranhos desceu, e abrange 12 por cento 
da totalidade dos casos. 

Antes de 1991, na Grã-Bretanha, não se reconhe-
cia a existência de violação no seio do casamento. De 
acordo com Sir Matthew Hale, um juiz que emitiu 
um parecer que fixou jurisprudência em 1736: um 
marido «não pode ser acusado de violar a sua mulher, 
pois, pelo consentimento mútuo do contrato matri-
monial, a mulher deverá entregar-se ao seu marido, a 
quem não se pode negar» (citado em Hall, James e 
Kertesz, 1984, p. 20). Esta formulação manteve-se 
como lei na Inglaterra e no País de Gales até 1991, 
quando a Câmara dos Lordes decretou ser inaceitável 
nos tempos modernos a noção de que um marido tem 
o direito de violentar a sua esposa. 

Há muitas razões que podem levar uma mulher a 
optar por não participar um caso de violência sexual 
à polícia. A maioria das mulheres violadas desejam 
esquecer por completo o acontecimento ou não estão 
dispostas a passar pela humilhação que o exame 
médico, o interrogatório policial e a exposição do 
sucedido em tribunal podem representar. O processo 
legal leva geralmente muito tempo, e pode ser inti-
midante. As audiências são públicas e a vítima tem de 
se confrontar visualmente com o acusado. Têm de ser 
apresentadas provas de penetração, da identidade do 
violador e de que o sucedido aconteceu sem o con-
sentimento da mulher. A mulher pode sentir que é ela 
que está a ser julgada, particularmente se a sua histó» 
ria sexual é examinada publicamente, como acontece 
na maioria dos casos. 

Durante os últimos anos, grupos de mulheres têm 
feito pressão a favor de mudanças, tanto na opinião 
pública como na concepção judicial sobre a violação, 
defendendo que a violação não deveria ser vista 
como uma ofensa sexual, mas como um crime vio-
lento. Não se trata apenas de uma agressão física, 
mas também de um atentado contra a integridade e a 
dignidade pessoal. A violação está claramente rela-
cionada com a associação entre masculinidade, 
poder, domínio e força. Na maioria dos casos, não é 
apenas o resultado de um desejo sexual irresistível, 
mas dos laços entre a sexualidade e sensações de 
poder e de superioridade. O acto sexual em si é 
menos importante do que o rebaixamento da mulher 

(Estrich, 1987). Hoje em dia, a violação é, de uma 
forma geral, reconhecida por lei como uma forma 
específica de violência criminal. 

Em certo sentido, todas as mulheres são vítimas de 
violação. Mulheres que nunca foram violadas passam 
muitas vezes por estados de ansiedade semelhantes aos 
daquelas que o foram. Podem ter medo de andar sozi-
nhas à noite, mesmo em ruas movimentadas, da 
mesma forma que receiam estar a sós na sua própria 
casa. Salientando a estreita relação entre a violação e a 
sexualidade masculina ortodoxa, Susan Brownmiller 
defendeu que a violação faz parte de um sistema de 
intimidação masculina que mantém as mulheres ame-
drontadas. As que não foram vítimas de violação são 
afectadas pela ansiedade provocada por esse receio e 
pela necessidade de serem mais cautelosas no seu dia-
-a-dia do que os homens (Brownmiller, 1975). 

C r i m e s c o n t r a h o m o s s e x u a i s 

As feministas mostraram como o entendimento da 
violência é influenciado por noções de género e per-
cepções do "senso comum" sobre o risco e a respon-
sabilidade. Como geralmente se pensa que as mulhe-
res são menos capazes de se defenderem contra um 
atacante violento, o "senso comum" defende que 
estas devem alterar o seu comportamento, de modo a 
reduzir o risco de se tornarem vítimas do crime. Por 
exemplo, as mulheres devem evitar andar sozinhas, à 
noite, em bairros pouco seguros, e devem também ter 
o cuidado de não se vestirem de um modo provoca-
tório, ou comportar-se de um modo que pode ser mal-
- interpretado. As mulheres que não seguem estas 
regras podem ser acusadas de "andar à procura de 
sarilhos". No espaço do tribunal, o comportamento 
da mulher pode ser tomado como um factor atenuan-
te ao avaliar o acto de violência do atacante (Richard-
son e May, 1999; Dobash e Dobash, 1992). 

Assinalou-se que uma lógica similar do "senso 
comum" surge no caso de actos violentos contra 
homens e mulheres homossexuais. Os estudos sobre 
vítimas concluíram que há uma enorme incidência de 
crimes violentos e assédio sexual entre os homosse-
xuais. Um inquérito nacional feito a 4000 homens e 
mulheres homossexuais descobriu que, nos últimos 
cinco anos, um terço dos homens homossexuais e um 
quarto das mulheres lésbicas tinham sido vítimas de 
um ataque violento pelo menos. Um terço passou por 
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alguma forma de assédio, incluindo ameaças e van-
dalismo Uma maioria esmagadora de 73% já tinha 
sido violentada verbalmente em público (Mason e 
Palmer, 1996, citado por Richardson e May, 1999). 

Diane Richardson e Hazel May assinalaram que, 
em virtude de os homossexuais permanecerem estig-
matizados e marginalizados em muitas sociedades, 
existe, por esta razão, uma enorme tendência a tratá-
-los como "merecedores" de ataques criminosos, em 
vez de como vítimas inocentes. Considera-se que as 
relações homossexuais são algo do domínio privado, 
enquanto a heterossexualidade é a norma maioritária 
nos espaços públicos. De acordo com Richardson e 
May, os homens e mulheres homossexuais que se 
desviam deste contrato entre o público e o privado 
assumindo a sua identidade homossexual em público 
são geralmente acusados de contribuírem para a sua 
vulnerabilidade face ao crime. Existe a sensação de 
que a introdução da homossexualidade na esfera 
pública representa uma forma de provocação. 

Esta mesma sensação forma a base da defesa legal 
baseada no "pânico homossexual" que pode ser usada 
nos sistemas legais britânico e americano, para con-
seguir que uma acusação passe de homicídio volun-
tário para homicídio involuntário. O arguido acusado 
de homicídio pode argumentar que um avanço 
homossexual o (a) levou a perder o controlo e a ata-
car a vítima. Tal defesa foi recentemente usada, com 
sucesso, por um jovem no estado norte-americano do 
Wyoning, no julgamento do homicídio do estudante 
universitário Mathew Shepard. O acusado e outros 
dois homens espancaram gravemente Shepard no 
exterior de um bar, antes de o deixarem atado a uma 
árvore nos bosques, onde morreu cinco dias depois. 
Em casos como este a violência homofóbica é tida 
como uma resposta justificada, e o valor essencial da 
pessoa enquanto "ser humano", ou o seu direito à 
vida não são tidos em conta ou são negados. Crimes 
como o assassinato de Mathew Shepard levaram a 
que muitos grupos sociais apelassem à adopção de 
legislação contra os "crimes de ódio", de modo a pro-
teger os direitos humanos de alguns grupos que per-
manecem estigmatizados na sociedade. 

A juventude e o crime 

O medo público em relação ao crime centra-se em 
ofensas como os assaltos, com ou sem intimidação. 

as agressões e a violação - "crimes de rua" conside-
rados em grande medida da responsabilidade de 
jovens do sexo masculino da classe trabalhadora. 
A cobertura do crescimento dos níveis do crime feita 
pelos meios de comunicação insiste frequentemente 
na existência de uma "decadência moral" na camada 
jovem, e identifica fenómenos como o vandalismo, o 
mau comportamento escolar e o uso de drogas como 
imagens ilustradoras do aumento da "permissivida-
de" na sociedade. Esta equação entre juventude e 
crime não é uma novidade, de acordo com alguns 
sociólogos. As pessoas jovens são habitualmente 
tomadas como um indicador da saúde e bem-estar da 
própria sociedade. 

Tal como vimos anteriormente (ver figura 8.4), as 
estatísticas oficiais do crime revelam níveis elevados 
de ofensas entre as pessoas jovens. Dois quintos de 
todos os acusados, que pagaram caução ou foram 
condenados, por delitos durante o ano de 1997, 
tinham menos de vinte e um anos de idade. Tanto 
entre rapazes como entre raparigas os 18 anos eram a 
idade em que se verificava o auge do número de deli-
tos (HMSO 1999). No entanto, como notou John 
Muncie (1999), temos de abordar os pressupostos 
acerca da relação entre crime e juventude com algu-
ma precaução. Para este autor os "pânicos morais" 
sobre a criminalidade da juventude podem não reflec-
tir correctamente a realidade social. Um evento isola-
do envolvendo pessoas jovens e crime pode ser trans-
formado simbolicamente numa "crise da adolescên-
cia", que exige respostas duras em termos da imposi-
ção da "lei e da ordem". O assassinato de James Bul-
ger, um menino de dois anos, por dois rapazes de dez 
é um exemplo do modo como a revolta moral pode 
desviar a atenção de grandes problemas sociais. No 
caso Bulger, câmaras do circuito fechado de vídeo de 
um centro comercial, captaram os rapazes mais 
velhos a levarem a criança pela mão, o que gravou o 
caso na consciência pública. De acordo com Muncie, 
este brutal assassínio foi um evento que marcou um 
ponto de viragem nos retratos do crime juvenil feitos 
pelos políticos, e pelos meios de comunicação. As 
próprias crianças mais pequenas passaram a ser vis-
tas como ameaças violentas potenciais. Os rapazes 
com dez anos foram rotulados como "demónios", 
"monstros", e "animais". Foi prestada muito menos 
atenção às histórias biográficas dos acusados, ou ao 
facto de, apesar de ter havido indicações sobre a exis-
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O tráfico de droga 

Será fácil comprar marijuana na escola ou no colégio? 
Houve alguma vez um festival 4pop' sem drogas? 
Embora alguns possam achar este facto lamentável, 
a maior parte do$ jovens na GrS-Bretanha tem um 
acesso relativamente livre a drogas ilegais. 

Que factores possibilitam o acesso a drogas ilegais 
na sua comunidade? O nível de patrulhamento poli-
cial existente é por certo importante, tal como o grau 
da procura local. Mas não menos importante é a exis-
tência de redes de traficantes que tém a possibilidade 
de transportar as drogas dos países onde são cultiva-
das até à sua terra natal. Estas redes têm florescido, 
em parte, devido à globalização. 

Embora o cultivo de marijuana possa ser leito no 
jardim de qualquer pessoa, quase toda a cocaína e 
ópio do mundo são cultivados nos países do Terceiro 
Mundo. São gastos biliões todos os anos para ajudar 
as nações do Terceiro Mundo nos seus esforços para 
tentar erradicar estes cultivos. Contudo, apesar do 
enorme investimento, não parece que a erradicação 
ou os esforços de interdição tenham contribuído sig-
nificativamente para baixar o número de drogas ile-
gais que entram na Grã-Bretanha e noutros países 
europeus. Porque falharam estes esforços? 

Uma resposta possível seria a de que o lucro é 
muito grande. Agricultores que lutam por uma vida 

desafogada, na Bolívia e no Peru; os membros dos 
cartéis de droga na Colômbia; os traficantes meno-
res, das ruas e dos clubes na área onde moramos, 
todos eles recebem substanciais compensações 
monetárias pelas suas actividades ilegais. Estes ren-

tência de uma tendência para a violência e para a 
auto-agressividade num dos rapazes, não ter havido 
nenhuma intervenção (Muncie, 1999). 

Devemos tomar uma precaução semelhante relati-
vamente à visão mais banal que defende que todos os 
crimes juvenis estão relacionados com o uso de dro-
gas. Por exemplo, Muncie observou que o pressuposto 
mais generalizado em relação aos assaltos afirma que 
estes são cometidos por pessoas jovens para poderem 
financiar o seu consumo de drogas. Estudos recentes 
revelam que o consumo de álcool e droga entre os 
jovens se tornou relativamente "normalizado". Um 
inquérito efectuado a mais de 7000 jovens, com idades 
compreendidas entre os quinze e os dezasseis anos, 

revelou que mais de 94% consumia álcool, cerca de 
um terço tinha fumado um cigarro nos últimos trinta 
dias, e 42% experimentara o consumo ilegal de drogas 
pelo menos uma vez (Miller e Plant, 1996). As ten-
dências observadas no consumo de drogas mostram 
que o consumo se desviou das drogas pesadas, como a 
heroína, para a combinação de substâncias como as 
anfetaminas, o álcool e o Ecstasy. O Ecstasy, em parti-
cular, tomou-se uma droga associada a um "estilo de 
vida", às subculturas "rave" e "discoteca", e não tanto 
a base de um hábito aditivo dispendioso. A "guerra das 
drogas", segundo Muncie, serve para criminalizar 
grandes segmentos da população juvenil que geral-
mente respeitam a lei (Muncie, 1999). 
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dimentos constituem um forte incentivo para encon-
trar formas de escapar aos esforços anti-droga, e 
correr o risco de ser apanhado. 

Uma outra resposta - discutida recentemente 
numa cimeira com as oito maiores potências indus-
triais - refere que os traficantes de droga têm con-
seguido tirar partido da globalização. Em primeiro 
lugar, nas suas tentativas de ludibriar as autorida-
des, os traficantes de droga usam todas as tecnolo-
gias de comunicação disponíveis numa era global. 
Como disse um comentador, os traficantes de droga 
'usam a mais sofisticada tecnologia, como os inter-
ceptores de sinais, que os ajudam a evitar os rada-
res e os controlos... [e] podem usam faxes, compu-
tadores e telemóveis para coordenar as suas activi-
dades, e deixar o seu negócio desenvolver-se sem 
sobressaltos'. Em segundo lugar, a globalização do 
sector financeiro ajudou a criar uma infraestrutura, 
através da qual se podem movimentar electronica-
mente, por todo o mundo, grandes quantias de 
dinheiro em poucos segundos, tornando relativa-
mente fácil a tarefa de 'lavagem' de dinheiro sujo 
(isto é, fazendo com que ele pareça dinheiro oriundo 
duma fonte legítima). Em terceiro lugar, as mudan-
ças recentes .nas políticas governamentais, autori-
zando a livre circulação de bens e pessoas pelas 
fronteiras internacionais, aumentaram as oportuni-
dades de contrabando. 

Ao mesmo tempo, a globalização pode também 
criar novas oportunidades para os governos planea-
rem em conjunto o combate ao tráfico de droga. 
Neste sentido, murto recentemente, líderes interna-
cionais apelaram a uma maior cooperação interna-
cional em matéria de narcóticos, enfatizando a ne-
cessidade de partilha das informações e da existên-
cia de esforços policiais coordenados. 

A análise da criminalidade juvenil raramente é 
linear. Embora o crime implique a transgressão de 
uma lei, a criminalidade juvenil está geralmente 
associada a actividades que, estritamente falando, 
não são crimes. O comportamento anti-social, as sub-
culturas e o inconformismo nos jovens, tudo isso, 
pode ser visto como delinquência, mas não constitui 
de facto uma conduta criminosa. 

O c r i m e do co la r inho b r a n c o 

Embora exista tendência para associar o crime com 
as pessoas jovens, especialmente os homens das clas-
se baixas, o envolvimento em actividades criminosas 

não está de nenhum modo confinado a este segmento 
da população. Muitas pessoas ricas e poderosas 
cometem crimes cujas consequências podem ser 
muito mais amplas do que os crimes, geralmente de 
pequena dimensão, cometidos pelos pobres. 

O termo crime do colarinho branco foi introduzi-
do pela primeira vez por Edwin Sutherland (1949), e 
refere-se aos crimes cometidos por aqueles que per-
tencem aos sectores mais prósperos da sociedade. 
O termo abarca muitos tipos de actividade criminal, 
incluindo a fuga aos impostos, práticas comerciais ile-
gais, fraudes com seguros e propriedades, desfalques, 
fabrico e comercialização de produtos perigosos, 
poluição do ambiente, bem como o roubo puro e sim-
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"luvas, corrupção, preços concertados, subornos... esta 
é uma zona de grande criminalidade." 
Reproduzida com autorização de Sidney Harris. 

pies. A distribuição dos crimes de colarinho branco é 
mais difícil de avaliar do que a de outros tipos de 
crime; a maior parte destes crimes nem sequer consta 
das estatísticas oficiais. Podemos distinguir os crimes 
do colarinho branco dos crimes dos poderosos. Os pri-
meiros implicam principalmente o uso de uma posição 
de classe média ou profissional para o envolvimento 
em actividades criminosas. Os crimes dos poderosos 
são aqueles em que a autoridade conferida por uma 
determinada posição é usada de modo criminoso -
como sucede quando um político aceita um suborno 
para favorecer a adopção de determinada medida. 

Embora sejam vistos pelas autoridades de uma 
forma muito mais tolerante do que os crimes dos 
menos privilegiados, os custos dos crimes do colarinho 
branco são enormes. Têm sido efectuados muito mais 
estudos sobre os crimes do colarinho branco nos Esta-
dos Unidos da América do que na Grã-Bretanha. Nos 
E.U A . , calculasse que a quantidade de dinheiro envol-
vida em crimes do colarinho branco (definidos como 
fuga aos impostos, fraudes com seguros, fraudes 
envolvendo remédios e serviços médicos, fraudes com 
melhoramentos na habitação e na reparação de auto-

móveis) é quatro vezes maior do que a envolvida em 
crimes comuns contra a propriedade (roubos, assaltos 
a casas, falsificações e roubos de carros) (Comissão 
Presidencial contra o Crime Organizado, 1986). 

O crime empresarial 

Alguns criminologistas têm vindo a falar em crime 
empresarial para descrever os tipos de ofensas 
cometidas por grandes empresas. A poluição, a rotu-
lagem enganadora, as violações dos regulamentos de 
saúde e de segurança afectam muito mais a popula-
ção do que a pequena criminalidade. O poder e a 
influência, cada vez maior, das grandes empresas, e o 
seu crescente alcance mundial, significam que as 
nossas vidas são tocadas por estas através de muitas 
formas. As grandes empresas estão envolvidas na 
produção dos carros que conduzimos e da comida 
que nos alimenta. Têm também um enorme impacto 
no ambiente natural e nos mercados financeiros, 
aspectos da vida actual que nos afectam a todos. 

Gary Slapper e Steve Tombs (1999) efectuaram 
uma revisão dos estudos quantitativos e qualitativos 
sobre o crime empresarial. Estes autores concluíram 
que um grande número de empresas não cumprem as 
regulamentações legais a que a sua actividade está 
sujeita. Segundo estes autores, o crime empresarial 
não se limita apenas a algumas "maçãs podres", mas 
está altamente difundido e invade tudo. Os estudos 
revelaram haver seis tipos de violações relacionadas 
com grandes empresas: administrativas (burocráticas 
ou o não cumprimento), ambientais (poluição, viola-
ção das licenças), financeiras (fuga aos impostos, 
pagamentos ilegais), laborais (condições de trabalho, 
práticas de contratação) manufactura (segurança dos 
produtos, embalagem), práticas comerciais injustas 
(contra a concorrência ou publicidade falsa). 

A identificação das vítimas do crime empresarial 
não é simples. Por vezes existem vítimas 4óbvias\ 
como no caso de desastres ambientais como o provo-
cado pela fábrica de produtos químicos Bhopal na 
< 
índia, ou os perigos para a saúde das mulheres que são 
provocados pelos implantes de silicone no peito. 
Recentemente, os que foram feridos em acidentes fer-
roviários, ou os parentes de indivíduos mortos nestes 
acidentes, reclamaram que sempre que se conclua que 
as companhias têm um comportamento negligente os 
seus executivos devem ser levados a julgamento. Mas 
muito frequentemente as vítimas de crimes empresa-
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riais não se vêem como tal. Isto acontece porque nos 
crimes 'tradicionais' a proximidade entre vítima e ata-
cante é muito maior - é difícil não conseguir reco-
nhecer que se foi assaltado! No caso do crime empre-
sarial, as maiores distâncias de tempo e espaço podem 
fazer com que a vítima não se aperceba da sua situa-
ção, ou ela pode nem sequer saber como encontrar um 
modo de exigir reparações pelo crime cometido. 

Os efeitos do crime empresarial não são vividos 
do mesmo modo no seio da sociedade. Aqueles que 
estão em desvantagem socioeconómica noutros 
aspectos tendem também a sofrer mais nesta área. 
Por exemplo, os riscos em termos de saúde e segu-
rança tendem a estar concentrados nos locais ocupa-
dos por profissões com baixas remunerações. Muitos 
dos riscos associados a produtos cosméticos e farma-
cêuticos tiveram um impacto muito maior nas mulhe« 
res do que nos homens, como é o caso dos contra-
ceptivos ou de tratamentos de fertilidade com efeitos 
secundários perigosos (Slapper e Tombs, 1999). 

Os aspectos violentos do crime empresarial são 
menos visíveis do que os casos de assalto e homicí-
dio, mas são tão reais quanto estes - podendo em 
algumas ocasiões ter consequências muito mais 
sérias. Por exemplo, não respeitar as regulamenta-
ções no que diz respeito à preparação de novos medi-
camentos, ou ,à segurança no iocaJ de trabalho, ou à 
poluição, pode causar graves danos físicos, ou a 
morte, a um grande número de pessoas. O número de 
mortes causadas por acidentes de trabalho é muito 
maior do que as que são consequência de homicídio, 
embora seja difícil obter estatísticas sobre acidentes 
laborais. Não podemos, por certo, pressupor que 
todas as mortes e danos causados sejam o resultado 
da negligência do empregador em relação às normas 
de segurança que são obrigados a cumprir pela lei. 
Não obstante, existe alguma base para supor que 
muitas delas se devem à negligência no cumprimen-
to das regulamentações de segurança, por parte de 
empregadores ou dirigentes. 

Crime organizado 

Ao falar-se em crime organizado alude-se a formas 
de actividade que têm muitas das características dos 
negócios ortodoxos, mas que são ilegais. O crime 
organizado engloba, entre outras actividades, o jogo 

ilegal, a prostituição, o roubo em grande escala e 
esquemas de extorsão. Baseia-se frequentemente na 
violência ou na ameaça do uso da mesma. Embora o 
crime organizado se tenha desenvolvido tradicional-
mente em cada país segundo determinadas particula-
ridades culturais, o seu alcance tomou-se cada vez 
mais de carácter transnacional. 

O alcance do crime organizado é actualmente sen-
tido em muitos países em todo o mundo, mas histori-
camente tem sido particularmente forte num dado 
número de nações. Nos Estado Unidos da América, o 
crime organizado é um negócio gigantesco, compe-
tindo com os maiores sectores económicos ortodo-
xos, como a indústria automóvel, por exemplo. As 
organizações criminosas, nacionais ou locais, forne-
cem produtos e serviços ilegais aos consumidores, e 
certas redes de crime também se expandem interna-
cionalmente. Nos Estados Unidos da América, o jogo 
ilícito das corridas de cavalos, as lotarias e eventos 
desportivos representam a maior fonte de lucro gera-
da pelo crime organizado. Este provavelmente só se 
tornou tão significativo na sociedade americana por 
em tempos ter estado associado às actividades dos 
«barões gatunos» da indústria do final do século 
X I X , que em parte lhes serviram de modelo. Muitos 
dos primeiros industriais fizeram fortuna explorando 
a mão-de-obra emigrante, ignorando em grande 
medida as normas legais de segurança no trabalho e 
usando uma mistura de corrupção e de violência para 
construírem os seus impérios industriais. 

Embora tenhamos poucas informações sistemáti-
cas sobre o crime organizado no Reino Unido, sabe-
-se que existem amplas redes criminosas em Londres 
e em outras cidades importantes, algumas delas com 
ligações internacionais. Londres, em especial, é um 
centro de operações internacionais de organizações 
com base nos E .U.A. e noutros países. As 'Tríades1 

(gangsters chineses, originalmente de Hong Kong e 
do Sudoeste Asiático) e os 'Yardies* (traficantes de 
droga com ligações com as Caraíbas) são duas das 
maiores redes criminosas. Existem, no entanto, 
outros grupos de crime organizado da Europa de 
Leste, da América do Sul e da África Ocidental, que 
estão envolvidos no branqueamento de capitais, no 
tráfico de droga e em esquemas de fraude. 

Na Grã-Bretanha, o crime organizado é hoje mais 
complexo do que o era há alguns anos atrás. Não 
existe uma organização nacional única que ligue os 
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diferentes grupos criminosos, mas o crime organiza-
do tem-se tomado cada vez mais sofisticado. Algu-
mas das maiores organizações criminosas, por exem-
plo, lavam dinheiro através de grandes bancos; usan-
do o seu dinheiro «limpo» investem, então, em negó-
cios legítimos. A polícia calcula que passam anual-
mente por bancos britânicos entre 2 5 e 4 mil milhões 
de libras de dinheiro da criminalidade. 

A m u d a n ç a de rosto d o c r i m e o r g a n i z a d o 

Na sua obra. Fim do Milénio * (1998), Manuel Cas-
tells argumenta que as actividades dos grupos de 
crime organizado estão cada vez mais a aumentar o 
seu alcance internacional. O autor observa que a 
coordenação das actividades criminosas através das 
fronteiras - com a ajuda das novas tecnologias de 
informação - se tornou uma marca distintiva da nova 
economia global. Envolvidos em actividades que vão 
do tráfico de drogas ao transporte ilegal de imigran-
tes clandestinos e tráfico de órgãos humanos, os gru-
pos criminosos organizados operam muito mais atra-
vés de redes flexíveis internacionais do que nos limi-
tes dos seus territórios. 

De acordo com Castells, os grupos criminosos 
estabelecem entre si alianças estratégicas. O tráfico 
internacional de drogas, o tráfico de armas, a venda 
de material nuclear e o branqueamento de capitais 
tornaram-se actividades que ligam grupos criminosos 
transpondo as fronteiras nacionais. As organizações 
criminosas tendem a concentrar as suas actividades 
em países de 'baixo risco', onde as ameaças às suas 
actividades são menores. Nos últimos anos a antiga 
União Soviética tem sido um dos mais importantes 
pontos de convergência para o crime organizado 
internacional. A natureza flexível destas redes crimi-
nosas faz com que os grupos envolvidos escapem às 
iniciativas policiais governamentais de modo relati-
vamente fácil. Se um "porto de abrigo" dos crimino-
sos se toma mais arriscado, a 'geometria organizati-
va* da rede pode mudar para formar um novo padrão. 

A natureza internacional do crime tem-se feito 
sentir no Reino Unido. Os gangs japoneses 'Yazuka' 
e os operadores da «Máfia» americana e italiana esta-
beleceram-se na Grã-Bretanha. Entre os recém-che-

* Nota do revisor científico: esta obra foi editada em português 
pela Fundação Calouste Gulbenkian, em 2003. 

gados mais recentes estão os criminosos da antiga 
União Soviética. Alguns comentadores acreditam que 
a nova máfia russa é o mais perigoso sindicato do 
crime organizado do mundo. As redes criminosas 
russas estão amplamente envolvidas em branquea-
mento de capitais, articulando as suas actividades 
com os bancos russos que em larga medida não são 
fiscalizados. Alguns consideram mesmo que os gru-
pos russos podem vir a tornar-se a maior rede crimi-
nosa do mundo. Eles apoiam-se num Estado russo 
infiltrado pela máfia, onde a 'protecção' do submun-
do é actualmente uma rotina para muitos negócios. 
A possibilidade mais preocupante é a de que as redes 
criminosas russas estejam a contrabandear materiais 
nucleares que faziam parte do arsenal da antiga 
União Soviética à escala internacional. 

Apesar das numerosas campanhas empreendidas 
pela polícia e pelos governos, o tráfico de narcóticos 
é uma das indústrias criminosas internacionais em 
mais rápida expansão, tendo um índice anual de cres-
cimento superior a 10% na década de oitenta e no 
início da década de noventa, e um nível de lucro 
extremamente elevado. As redes de tráfico de heroí-
na estendem-se pelo Extremo-Oriente, em particular 
pelo Sul da Asia, estando também localizadas no 
Norte de África, no Médio Oriente e na América 
Latina. Algumas linhas de tráfico passam também 
por Paris e Amesterdão, de onde as drogas são enca-
minhadas habitualmente para a Grã-Bretanha. 

O " c i b e r c r i m e " 

O crime organizado internacional foi não só bastante 
facilitado pelos recentes avanços nas tecnologias de 
informação, como também parece certo que a revolu-
ção nas telecomunicações e na informação irá mudar 
o rosto do crime em aspectos fundamentais. Os avan-
ços na tecnologia proporcionaram novas e excitantes 
oportunidades e benefícios, mas também aumenta-
ram a vulnerabilidade ao crime. Embora seja difícil 
quantificar a extensão do cibercrime - actos crimi-
nosos cometidos com a ajuda das novas tecnologias 
de informação - é possível enumerar as formas prin-
cipais que parece estar a tomar. P. N . Grabosky e 
Russell Smith (1998) identificaram os nove tipos de 
crime mais frequentes baseados na tecnologia: 
• A intercepção ilegal dos sistemas de telecomuni-

cações significa que as escutas telefónicas se tor-
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Crimes do futuro 

Imagine um mundo onde o dinheiro físico já não 
existe, todas as suas posses pessoais são etiqueta* 
das com chips electrónicos e a sua identidade pes-
soal é o seu bem mais precioso. De acordo com um 
relatório intitulado Just around the Comer, publica-
do pelo Ministério do Comércio e da Indústria Britâ-
nico (DTI, 2000), o crime será muito em breve trans-
formado pelos avanços da tecnologia. Conforme o 
relatório, dentro de duas décadas muito bens como 
as máquinas fotográficas, os carros e os computa* 
dores tornar-se-ão alvos cada vez menos atractivos 
aos olhos dos ladrões, pois tais bens serão progra-

mados para funcionarem apenas nas mãos dos 
seus donos. As 'identidades'personalizadas - como 
os chips dos computadores, os códigos PIN e os 
códigos de segurança - tornar-se-ão ubíquas. Irão 
ser essenciais para fazer transacções electrónicas, 
usando 'cartões inteligentes' (dinheiro virtual) e para 
atravessar sistemas de segurança. Ainda de acordo 
com o relatório, os casos de 'identidade fraudulenta' 
e roubos de identidades pessoais irão proliferar, 
pois um número cada vez maior de aspectos da 
vida basear-se-á na alta tecnologia. 

naram de execução mais fácil. Este facto tem 
implicações que vão desde o "controlo do cônju-
ge" à espionagem. 
A vulnerabilidade ao vandalismo electrónico e ao 
terrorismo é cada vez maior. As sociedades oci-
dentais dependem cada vez mais dos sistemas 
informáticos; a interferência com estes sistemas -
como os ataques através de ordens de denegação 
de acesso que referimos anteriormente - pode ori-
ginar sérios problemas de segurança. 
A habilidade para roubar serviços de telecomunica-
ções significa que as pessoas podem conduzir negó-
cios ilícitos sem serem detectadas, ou simplesmente 
manipular linhas telefónicas móveis de modo a 
poderem efectuar e receber chamadas gratuitas. 
A intimidade das telecomunicações constitui um 
problema crescente. Tem-se tornado relativamen-
te fácil violar as regras dos direitos de proprieda-
de intelectual através da cópia de materiais, soft-
ware, filmes e C D s . 

É difícil controlar os conteúdos ofensivos e a por-
nografia no ciberespaço. Material sexualmente 
explícito, propaganda racista e instruções de cons-
trução de dispositivos incendiários podem todos 
ser colocados na Internet, de onde se pode fazer a 
descarga desta informação. O 'acesso informáti-
co' pode colocar problemas, não só virtuais, como 
também ameaças reais aos utilizadores online. 
Notou-se um crescimento nas fraudes do telemar-

Figura 8.6 A população prisional e a acomodação pri-
sional na Grã-Bretanha, 1971-7 
Fonte. Home Office; Scottish Home Office Department. De Sociâi 
Trenós, 29 (1999). 

keting. Esquemas fraudulentos de caridade e de 
oportunidades de investimento são difíceis de 
regular. 

• Existe um risco maior de crimes pela transferên-
cia de fundos electrónicos. O uso difundido de 
caixas multibanco, o comércio na Internet e o 
'dinheiro electrónico' aumentam as possibilidades 
de algumas transacções serem interceptadas. 
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A justiça punitiva: o caso dos Estados Unidos da América 

0 $ Estados Unidos da América têm o sistema de 
justiça mais punitivo do mundo. No presente, mais 
de 2 milhões de pessoas estão encarceradas em 
prisões americanas, enquanto 4 milhões estão sob 
a alçada da jurisdição do sistema penal. Embora a 
população americana represente apenas 5% da 
população mundial, contribui com 25% para a tota-
lidade de reclusos no mundo. 

O sistema prisional americano emprega mais de 
500.000 pessoas e a sua manutenção custa 35 
biliões de dólares por ano. Também se tornou par-
cialmente privado, pois as companhias privadas 
começaram a poder obter contratos do governo 
para a construção e a administração das prisões, 
de modo a poder acomodar a crescente população 
de reclusos. Os críticos alegam que emergiu um 
'complexo pristonal-industriaT: um grande número 
de pessoas - onde se Incluem burocratas, políticos 
e empregados prisionais - têm interesses na exis-
tência, e continua expansão, do sistema prisional. 

O apoio à pena capital (a 'pena de morte1) é bas-
tante grande nos Estados Unidos da América. Em 
1999, 7 1 % dos adultos entrevistados disseram 
acreditar na pena capital; 21% opunha-se-lhe. Isto 
representa uma grande mudança em relação a 
1965, quando 38% dos entrevistados eram a favor 
da pena capital, e 47% eram contra. O número de 
indivíduos que aguardam execução aumentou ligei-
ramente desde 1977, quando o Supremo Tribunal 
confirmou leis de diversos estados que previam a 
pena capital (ver figura 8.7). No final de 1997 mais 
de 3000 prisioneiros aguardavam no 'corredor da 
morte1. Destes, 9 9 % eram homens, sendo 56% 
brancos e 4 2 % negros (US Bureau of Justice, 
1998/1999). 

Os proponentes de sentenças duras apontam 
para a queda significativa do crime nos Estados 
Unidos da América, durante a última década, como 
prova de que as prisões funcionam. Os críticos não 
concordam. Para estes a redução do crime pode ser 

Figura 8.7 Numero de pessoas sentenciadas com a 
pena de morte nos Estados Unidos da America. 1957-97 
Fonte US Bureau of Ju$nce. Capital Pvntshment 1997. Statis-
hcs Bulletm. US Government Prmung Office. 1998 

explicada por outros factores, tais como uma eco-
nomia forte e o baixo nível de desemprego. Estes 
argumentam que os altos níveis de encarceramen-
to estão a desmembrar as famílias e as comunida-
des desnecessariamente. Mais de um quarto de 
todos os homens afro-americanos estão na prisão 
ou sob o controlo do sistema penal. Mais de 60% 
dos indivíduos presos nos Estados Unidos da Amé-
rica estão a cumprir penas em consequência de cri-
mes não-violentos relacionados com drogas. Os crí-
ticos alegam que tais desequilíbrios provam que o 
encarceramento já não é tido como o 'último recur-
so1 - agora vê-se a prisão como a solução de todos 
os problemas sociais. 
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• O branqueamento de dinheiro electrónico pode 
ser usado para 'deslocar* os lucros ilegais de um 
crime, de modo a esconder a sua verdadeira ori-
gem. 

• As telecomunicações podem também ser usadas 
para conspirações criminosas. Devido aos códi-
gos crípticos e à alta velocidade de transferência 
de dados, torna-se difícil para as autoridades poli-
ciais interceptarem informação sobre actividades 
criminosas. Isto tem uma particular importância 
nas novas actividades criminosas internacionais. 

Existem indícios de que o "cibercrime" já está em 
crescimento. As fraudes efectuadas na Internet foram 
a categoria de crime que cresceu mais rapidamente, 
na Grã-Bretanha, no final da década de noventa. Nos 
meses anteriores a Setembro de 1999 a fraude e a fal-
sificação haviam crescido cerca de 29% - um aumen-
to de 70.000 delitos ao longo do ano. Este aumento 
tem sido atribuído ao crescimento dos crimes relacio-
nados com a Internet. 

O alcance global dos crimes que envolvem as tele-
comunicações colocam desafios particulares às for-
ças policiais. Actos criminosos conduzidos num dado 
país têm o poder de fazer vítimas em todo o mundo. 
Como observaram Grabosky e Smith, este facto tem 
implicações perturbantes no que diz respeito à detec-
ção e punição dos crimes. As polícias dos países 
envolvidos têm de determinar em que jurisdição o 
acto ocorreu, fazer acordos para permitir a extradição 
dos alegados culpados e fornecer as provas necessá-
rias à acusação. Embora a cooperação entre as polí-
cias através das fronteiras possa aumentar à medida 
que o cibercrime cresce, no presente momento os que 
estão envolvidos no cibercrime possuem uma grande 
margem de manobra. 

Numa época em que os sistemas financeiros, 
comerciais e produtivos dos países de todo o mundo 
estão integrados electronicamente, os níveis crescen-
tes de fraude na Internet e as intrusões electrónicas 
não autorizadas, como os ataques assentes em ordens 
de denegação de acesso, servem de avisos potentes 
relativamente à vulnerabilidade dos sistemas infor-
máticos actualmente existentes. Do F B I até à nova 
força policial "antipirata" do governo Japonês, todos 
os governos lutam por combater as formas novas e 
escorregadias das actividades informáticas interna-
cionais. 

As prisões serão uma resposta 
adequada ao crime? 

O princípio subjacente ao sistema prisional moderno 
é o de ele contribuir para 'melhorar' o indivíduo de 
maneira a que este possa ter um papel digno e decen-
te na sociedade, depois de sair em liberdade. Pensa-
-se igualmente que as prisões, bem como as senten-
ças longas, constituem um poderoso dissuasor do 
crime. Por esta razão, muitos políticos, que anseiam 
por 'parecer duros' relativamente aos níveis crescen-
tes de crime, favorecem um sistema de justiça mais 
punitivo e um aumento das instalações prisionais. 
Mas será que as prisões têm o efeito 'reformador' 
esperado nos condenados e evitam que novos crimes 
sejam cometidos? É uma questão complexa, como 
veremos, mas os dados sugerem que não. 

O sistema de justiça penal britânico tornou-se 
muito mais punitivo nos últimos anos. Como indica a 
figura 8.6, a população prisional tem vindo a crescer 
rapidamente. Em 1997 havia 67.000 pessoas em ins-
talações prisionais, um aumento de 10% relativamen-
te ao ano anterior ( H M S O , 1999). Na Inglaterra e no 
País de Gales são presas mais pessoas proporcional-
mente à população do que em qualquer outro país 
europeu ocidental, exceptuando Portugal (Guardian, 
23 de Fevereiro de 2000). Os tribunais ingleses e 
galeses tendem a impor sentenças de prisão mais lon-
gas aos arguidos do que qualquer outro tribunal de 
países europeus. Alguns críticos temem que a Grã-
-Bretanha siga um caminho muito próximo ao dos 
Estados Unidos da América - que é sem dúvida o 
país mais punitivo de todo o mundo (ver caixa). 

Os prisioneiros já não são, de um modo geral, mal-
tratados fisicamente, como era prática comum anti-
gamente, mas sofrem muitos outros tipos de priva-
ção. Não só são privados da sua liberdade, mas tam-
bém de um rendimento apropriado, da companhia 
dos seus familiares e amigos, de relações heterosse-
xuais, das suas roupas e de outros objectos pessoais. 
Vivem com frequência em lugares apinhados, têm de 
aceitar procedimentos disciplinares severos e a regu-
lamentação das suas vidas diárias. 

Viver nestas condições tende a erguer uma barrei-
ra entre os detidos e a sociedade exterior, em vez de 
ajustar o comportamento dos primeiros às normas da 
sociedade. Os prisioneiros têm de se habituar a um 
ambiente bastante diferente do «exterior», e os hábi-
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tos e atitudes que aprendem na prisão são, bastantes 
vezes, exactamente o oposto dos que deveriam adqui-
rir. Podem, por exemplo, desenvolver uma aversão 
contra os cidadãos comuns, aprender a aceitar a vio-
lência como algo normal» adquirir contactos com cri-
minosos experimentados que mantêm depois de cum-
prida a pena e desenvolver dotes para o crime que 
anteriormente não possuíam. Por esta razão as pri-
sões são muitas vezes referidas como 'universidades 
do crime*. Assim, não constitui surpresa que os níveis 
de reincidência - a repetição de ofensas criminais 
por parte daqueles que já estiveram presos - sejam 
bastante elevados. Na Grã-Bretanha, mais de 6 0 % do 
total de homens libertados depois de cumprirem sen-
tenças na prisão são novamente presos nos quatro 
anos que se seguiram ao crime original. Como vimos 
anteriormente, os jovens delinquentes têm menos 
probabilidades de 4sair da delinquência' do que 
tinham anteriormente. 

Embora os dados pareçam mostrar que as prisões 
não reabilitam os prisioneiros, continua a existir uma 
enorme pressão para aumentar o número de prisões e 
endurecer as penas previstas para muitos crimes. 
O sistema prisional está sobrelotado, havendo muitas 
reivindicações de construção de novas instalações 
prisionais. Contudo» os críticos argumentam que não 
só os programas de construção de novas prisões são 
uma enorme despesa para os contribuintes, como 
também terão pouco impacto nos índices criminais. 

Alguns defensores da reforma do sistema de justi-
ça penal alegam que se devia mudar de uma justiça 
punitiva, para formas de uma justiça reparadora. 
Uma 'justiça reparadora* procura sensibilizar os 
reclusos para os efeitos dos seus crimes através do 
cumprimento de 'sentenças1 no seio da comunidade. 
Os autores dos delitos poderiam ser chamados a con-
tribuir em projectos de serviço à comunidade ou em 
sessões de reconciliação mediados com as suas víti-
mas. E m vez de serem separados da sociedade e tam-
bém do impacto dos seus actos criminosos, os delin-
quentes seriam assim expostos às consequências dos 
seus delitos de um modo construtivo. 

Não existem respostas simples para o debate sobre 
a utilidade das prisões. Embora as prisões não pareçam 
ter sucesso na reabilitação dos presos, é possível, con-
tudo, que dissuadam outras pessoas de cometer crimes. 
Apesar dos que já se encontram presos não se terem 
deixado dissuadir, as condições desagradáveis da vida 

na prisão podem muito bem desencorajar outros. Há 
aqui um problema de solução quase impossível para os 
reformadores prisionais. Fazer com que as prisões 
sejam lugares desagradáveis ajuda a desencorajar cri-
minosos potenciais, mas faz também com que os 
objectivos de reabilitação das prisões sejam extrema-
mente difíceis de alcançar. Quanto menos desagradá-
veis forem as condições da prisão, mais a encarceração 
perde o seu efeito dissuador. 

Embora as prisões ajudem a manter alguns indiví-
duos perigosos fora das ruas, os dados sugerem que 
temos de encontrar outras formas de combatero crime. 
Uma interpretação sociológica do crime mostra clara-
mente que não existem receitas fáceis. As causas do 
crime estão ancoradas em condições estruturais da 
sociedade, incluindo a pobreza, a condição dos centros 
urbanos e a deterioração das circunstâncias de vida de 
muitos homens jovens. Embora se devam explorar 
mais profundamente medidas a curto prazo como as 
reformas que tornam as prisões lugares de reabilitação 
em vez de lugares de encarceração pura e simples, bem 
como as experiências alternativas à prisão como os 
esquemas de prestação de trabalho à comunidade, para 
que as soluções sejam efectivas têm de se planear 
medidas a longo prazo (Currie, 1998b). 

Conclusão: crime, desvio e ordem social 

Seria um erro olhar para o crime e o desvio segundo 
uma perspectiva totalmente negativa. Qualquer socie-
dade que reconheça que os seres humanos têm valores 
e preocupações diversas deve encontrar espaço para os 
indivíduos ou grupos cujas actividades não estão em 
conformidade com as normas seguidas pela maioria. 
Quem segue as normas ortodoxas olha muitas vezes 
com suspeição ou hostilidade as pessoas que desen-
volvem ideias novas nos campos da política, da ciên-
cia, da aite ou outras áreas. Os ideais políticos desen-
volvidos durante a Revolução Americana - liberdade 
individual e igualdade de oportunidades - por exem-
plo, depararam, na altura, com a resistência feroz de 
muitos, embora hoje em dia sejam universalmente 
aceites. O desvio das normas dominantes de uma 
sociedade implica coragem e determinação, mas é fre-
quentemente um processo crucial para garantir mudan-
ças mais tarde consideradas como de interesse geral. 

O «desvio nocivo» será o preço que uma socieda-
de tem de pagar por permitir, até certo ponto, que as 
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pessoas se envolvam em actividades não-conformis-
tas? Serão, por exemplo, os altos níveis de violência 
criminal o preço imposto a uma sociedade em troca 
da liberdade individual de que os seus cidadãos 
gozam? Alguns autores chegaram ao ponto de suge-
rir que sim, afirmando que os crimes violentos são 
inevitáveis numa sociedade onde não são impostas 
regras rígidas de conformidade. Mas esta opinião não 
parece muito consistente, quando submetida a um 
exame atento. E m algumas sociedades onde são reco-
nhecidas amplas liberdades individuais e toleradas 
actividades desviantes, como a Holanda, as taxas de 
crime violento são muito baixas. E m contrapartida, 
países onde o campo das liberdades individuais é res-

tringido, como algumas sociedades latino-america-
nas, podem exibir altos níveis de violência. 

Uma sociedade tolerante em relação ao comporta-
mento desviante não sofrerá necessariamente de rup-
tura social. Mas tal só poderá provavelmente ser 
alcançado quando as liberdades individuais estiverem 
associadas à justiça social, quer dizer onde exista uma 
ordem social em que as desigualdades não sejam 
notoriamente grandes e onde toda a população tenha 
oportunidade de levar uma vida plena e satisfatória. 
Se a liberdade não for contrabalançada com a igual-
dade e se muita gente achar a sua vida destituída de 
sentido, o comportamento desviante será provavel-
mente dirigido para fins socialmente destrutivos. 

Entendemos por comportamento desviante acções que transgridem normas 
amplamente partilhadas. O que é considerado desvio pode mudar de tempos a 
tempos e de lugar para lugar; o comportamento «normal» num dado contexto cul-
tural pode ser rotulado como «desviante» noutro. O conceito de desvio é muito 
mais amplo do que o conceito de crime, que se refere unicamente à conduta 
inconformista que transgride a lei. 

As sanções, formais e informais, são aplicadas pela sociedade para reforçar as 
normas sociais. As leis são normas definidas e impostas pelos governos. 
T ê m sido desenvolvidas teorias biológicas e psicológicas que pretendem provar 
que o crime e outros tipos de desvio são geneticamente determinados, mas estas 
têm sido, em grande medida, desacreditadas. Os sociólogos defendem que a con-
formidade e o desvio são definidos de forma diferente em contextos sociais diver-
sos. As diferenças em termos de poder e de riqueza que existem numa sociedade 
influenciam fortemente o tipo de oportunidades abertas aos diferentes grupos de 
indivíduos e a definição de certas actividades como criminosas. Estas actividades 
são aprendidas de um modo muito semelhante às que estão de acordo com a lei 
e obedecem, de uma forma geral, às mesmas necessidades. 
As teorias funcionalistas encaram o crime e o desvio como o resultado de tensões 
estruturais e de uma ausência de regulação moral no seio da sociedade. Durkheim 
introduziu o conceito de anomia para se referir a um sentimento de ansiedade e 
desorientação que advém do desmoronamento da vida tradicional nas sociedades 
modernas. Robert Merton ampliou este conceito para incluir o constrangimento 
sentido pelos indivíduos sempre que as normas entram em conflito com a reali-
dade social. A teoria dos grupos subcultura)s dirige a sua atenção para grupos 
como os bandos, que rejeitam os valores partilhados pela maioria e os substituem 
por normas que celebram o desafio, a delinquência ou a não conformidade. 
A teoria da rotulagem (que postula que rotular alguém de desviante irá reforçar o 
seu comportamento de desvio) é importante na medida em que parte da presun-
ção de que nenhum acto é intrinsecamente criminoso (ou normal). A teoria da 
rotulagem está interessada em saber como é que determinados comportamentos 
são definidos como desviantes, e por que razão determinados grupos são defini-
dos como desviantes, enquanto outros não o são. 

\ 

lií:: 
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6 A teoria do conflito social analisa o crime e o desvio em função da estrutura da 
sociedade, dos interesses conflituosos dos grupos sociais e da preservação do 
poder entre as elites. O Realismo da Nova Esquerda é uma variante da criminolo-
gia influenciada por esta tradição, que, no entanto, diverge da mesma em pontos 
importantes. O Realismo da Nova Esquerda dirige a sua atenção às vítimas dos cri-
mes, e reclama mudanças práticas nas políticas para que a imposição da lei seja 
mais responsável perante as comunidades, particularmente nos centros urbanos. 

7 A teoria do controlo social postula que o crime ocorre quando existem constran-
gimentos físicos e sociais inadequados que deveriam impedir que ocorresse. 
O crescimento do crime é relacionado com o número crescente de oportunidades 
e alvos para o mesmo, nas sociedades modernas. A teoria dos vidros partidos suge-
re que existe uma ligação directa entre a aparência de desordem e o crime. 

8 É difícil avaliar a verdadeira extensão do crime em qualquer sociedade, pois nem 
todos os crimes são reportados às autoridades. Por "número oculto" dos crimes 
não participados entendemos os delitos não registados nas estatísticas oficiais. 
Os estudos sobre a vitimização (inquéritos em que se pergunta aos entrevistados 
se foram vítimas de algum crime durante o ano anterior) revelam a discrepância 
entre as estatísticas oficiais do crime e a experiência real das pessoas. 

9 Os índices dos crimes participados têm vindo a aumentar, na Grã-Bretanha, 
desde a década de cinquenta, e os cidadãos apercebem-se de que o risco do crime 
é muito maior do que em tempos anteriores. As respostas políticas ao crime têm 
incluído uma intensificação da actividade policial, técnicas situacionais de pre-
venção do crime (como a vigilância e colocar obstáculos ao acesso ao alvo), ser-
viços de segurança privados e iniciativas de policiamento comunitário. 

10 Os índices de criminalidade são muito mais baixos entre as mulheres do que entre 
os homens, provavelmente devido a diferenças genéricas na socialização entre 
homens e mulheres, e também devido ao maior envolvimento, por parte dos 
homens, em esferas não domésticas. Os índices de crime masculino têm sido asso-
ciados ao desemprego e a "crise da masculinidade*. Em alguns tipos de crime as 
mulheres são, esmagadoramente, as vítimas. A violação é com certeza muito mais 
comum do que o revelado pelas estatísticas oficiais. Num certo sentido todas as 
mulheres são vítimas de violação, pois têm de tomar precauções especiais para se 
protegerem e vivem com o medo de poderem ser violadas. Mulheres e homens 
homossexuais experienciam níveis elevados de vitimização criminosa e assédio. 
No entanto, são geralmente encarados como 'merecedores' do crime em vez de 
vítimas inocentes, dada a sua posição marginalizada na sociedade. 

11 O medo mais comum do crime incide sobre o crime das ruas, como o roubo, com 
ou sem intimidação e as agressões, frequentemente o domínio de jovens da clas-
se trabalhadora. As estatísticas oficiais revelam altos níveis de delinquência 
entre os jovens. Contudo, é necessário ter alguma precaução a este respeito em 
virtude da existência de pânicos morais relativamente ao crime juvenil. Muitos 
dos comportamentos desviantes da juventude, como actos anti-sociais ou incon-
formistas, não são de facto criminosos. 

12 Por crimes do colarinho branco e crimes empresariais entendemos os crimes 
cometidos por aqueles que ocupam posições nos sectores mais abastados da 
sociedade. As consequências de tais crimes podem ser de muito maior alcance 
do que os crimes cometidos pelos pobres, mas as forças policiais dão-lhes menos 
atenção. O crime organizado abrange formas institucionalizadas de actividade 
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criminal, onde emergem muitas das características das organizações ortodoxas, 
com a diferença de as actividades em questão serem sistematicamente ilegais. 
Por cibercrime entende-se a actividade criminosa conduzida com a ajuda das 
tecnologias de informação, como o branqueamento de dinheiro por via electró-
nica ou a fraude na Internet. 

13 As prisões foram desenvolvidas em pane para proteger a sociedade, e em parte 
c o m o intuito de 'reabilitados criminosos. As prisões não parecem constituir um 
obstáculo ao crime e é duvidoso o seu papel na reabilitação dos prisioneiros, de 
modo a que estes consigam enfrentar o mundo exterior sem recair na criminali-
dade. Chamamos reincidência à repetição de delitos por parte de indivíduos que 
já estiveram presos anteriormente. Têm sido sugeridas alternativas às prisões, 
como as sentenças baseadas em serviços prestados à comunidade. 

1 Como poderiam ser interpretadas as acções de uma pessoa vista como 'desvian-
te* de modo diferente das de uma pessoa vista como 'normal'? 

2 Porque é que os inquéritos conduzidos às vítimas podem dar uma imagem mais 
válida da extensão do crime, do que as estatísticas oficiais? 

3 Os polícias serão actualmente, e em primeiro lugar,4trabalhadores da informação1? 
4 A entrada crescente da mulher na esfera pública produzirá inevitavelmente 

mudanças na criminalidade feminina? 
5 Será o executivo de uma grande empresa um delinquente mais típico do que um 

jovem desempregado? 
6 Como é que o crime é afectado pelos processos de globalização? 
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Capítulo 9: Raça, Etnicidade e Migração 

Até há uma década, a Africa do Sul foi governada 
pelo apartheid - um sistema de segregação racial 
forçada. Sob o apartheid, cada sul-africano era clas-
sificado numa de quatro categorias: branco (descen-
dentes de imigrantes europeus),"pessoa de cor" (pes-
soas cuja ascendência provém de membros de mais 
do que uma "raça"), asiático e negro. A minoria bran-
ca Sul Africana, compreendendo uns 13% da popula-
ção, dominava a maioria não branca. Os não brancos 
não tinham voto nem representação no governo cen-
tral. A segregação foi imposta a todos os níveis da 
sociedade, desde espaços públicos como lavabos e 
carruagens de comboio a bairros residenciais e esco-
las. Milhões de negros foram concentrados nas cha-
madas terras natais ("homelands"), bem longe das 
principais cidades, e trabalhavam como trabalhadores 
migrantes nas minas de ouro e diamantes. 

O apartheid estava formalizado legalmente, mas 
era imposto pela violência e pela brutalidade. O Par-
tido Nacional, que institucionalizou o apartheid 
depois de subir ao poder em 1948, usou os órgãos de 
segurança e a força da lei para suprimir toda a resis-
tência ao regime de apartheid. Os grupos da oposi-
ção foram proibidos e os dissidentes políticos deti-
dos sem julgamento e muitas vezes torturados. As 
manifestações pacíficas acabaram frequentemente 
em violência. Depois de anos de condenação inter-
nacional, de sanções económicas e culturais, e do 
crescimento da resistência interna, o regime do apar-
theid começou a enfraquecer. Quando em 1989 F. 
W . de Klerk se tornou Presidente da Africa do Sul, 
herdou um país em profunda crise e virtualmente 
ingovernável. 

Em 1990, de Klerk levantou a interdição ao Con-
gresso Nacional Africano ( A N C ) , o principal partido 
de oposição, e libertou o seu líder, Nelson Mandela, 
após 27 anos de prisão. Seguiu-se uma série de nego-
ciações complexas que prepararam o caminho para a 
primeira eleição nacional sul-africana envolvendo 
brancos e não brancos. A 27 de Abril de 1994 o A N C 
recebeu uns esmagadores 62% dos votos e Nelson 
Mandela tornou-se o primeiro Presidente sul-africano 
pós-apartheid. 

A tarefa com que Mandela e o A N C se confronta-
vam era enorme. Num país de 38 milhões de pessoas, 
9 milhões estavam empobrecidas e 20 milhões 
viviam sem electricidade. O desemprego estava dis-
seminado. Mais de metade da população negra era 
iletrada e as taxas de mortalidade infantil eram mais 
de dez vezes superiores entre negros do que entre 
brancos. Mas, para além de ser uma sociedade pro-
fundamente desigual em termos materiais, a Africa 
do Sul era também uma sociedade fortemente dividi-
da. Décadas de governo ideológico assente numa 
crença na superioridade racial deixaram o país ferido 
e com uma necessidade de desesperada reconcilia-
ção. As atrocidades do regime de apartheid exigiam 
uma reparação, e a cultura da opressão racial tinha de 
ser desmantelada. As tensões étnicas entre a popula-
ção africana inflamaram-se em violentas manifesta-
ções e ameaçaram conduzir à guerra civil. 

Durante a sua presidência, que terminou em 1999, 
Mandela estabeleceu cuidadosamente os alicerces 
para a emergência de uma sociedade multiétnica e 
justa. A Constituição, adoptada em 1996, é uma das 
mais progressistas do mundo, proibindo qualquer dis-
criminação com base na raça, origem social ou étni-
ca, religião ou crença, a par da orientação sexual, 
deficiência e gravidez. Os apelos repetidos de Man-
dela a favor de um "novo patriotismo" procuraram 
juntar tanto "brancos nervosos" como "negros impa-
cientes" num projecto de construção de uma nação 
comum. Grupos políticos em desacordo, como o Par-
tido da Liberdade Inkatha ( IFP) com apoio entre os 
Zulu, foram integrados no governo de forma a redu-
zir tensões étnicas e políticas que poderiam levar à 
violência. 

U m dos eventos mais notáveis que ocorreram 
durante a presidência de Mandela teve como objecti-
vo tratar do legado do passado de apartheid. Com 
início em Abril de 1996 e conclusão em Julho de 
1998, a Comissão para a Verdade e Reconciliação 
(TRC) levou a cabo audiências em comunidades em 
toda a África do Sul para investigar os atentados aos 
direitos humanos que tinham ocorrido sob o apar-
theid. O Arcebispo Desmond Tutu, laureado com um 
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Nobel, liderou a T R C na investigação de actos e abu-
sos cometidos entre 1960 e 1994. Foram prestados e 
registados mais de 21 000 testemunhos; as sessões 
eram abertas ao público e foram cobertas extensiva-
mente pelos media. As averiguações da T R C tinham 
por objectivo revelar as verdades da era do apartheid 
- das mais horríficas às mais banais - para que todos 
as pudessem ver; não pretendiam servir como julga-
mentos ou emitir punições. Foi oferecida amnistia 
aos que haviam cometido crimes durante o apartheid, 
incluindo nela os polícias e membros das forças de 
segurança em troca dos seus testemunhos sinceros e 
da revelação integral de toda a informação relevante. 

A Comissão para a Verdade e Reconciliação publi-
cou um relatório de 3 500 páginas com os seus acha-
dos, em 1998. Sem surpresa, o governo do apartheid 
foi identificado como o principal perpetrador de abu-
sos dos direitos humanos, apesar das transgressões 
realizadas por outras organizações, incluído o A N C , 
terem sido também assinaladas. Algumas pessoas cri-
ticaram a T R C , afirmando que esta pouco mais seria 
do que um arquivo de crimes da era do apartheid, 
incapaz de corrigir os erros que ocorreram. Mas mui-
tas outras acreditam que o próprio processo de reco-
lha de testemunhos - dos que cometeram abusos 
e das vítimas - trouxe à luz as injustiças da era do 
apartheid. . 

A T R C por si só não consegue certamente superar 
décadas de divisão racial e discriminação. A Africa 
do Sul permanece uma sociedade dividida e continua 
a lutar contra o fanatismo e a intolerância. Uma série 
de "leis de transformação", aprovadas em 2000, bani-
ram o discurso do ódio e estabeleceram uma série de 
"tribunais da igualdade" para ouvir queixas de discri-
minação racial. Contudo, as audiências da Comissão 
para a Verdade e Reconciliação constituíram um epi-
sódio poderoso da história sul-africana pós-apartheid 
e estabeleceram um novo padrão de abertura e de 
honestidade na resposta às divisões raciais. A T R C 
obrigou a que fosse prestada atenção às consequên-
cias perigosas do ódio racial e. através do seu próprio 
exemplo, demonstrou o poder da comunicação e do 
diálogo no processo de reconciliação. 

Neste capítulo iremos investigar as noções de 
"raça" e de etnicidade e debruçar-nos sobre as razões 
que levam as divisões raciais e étnicas a produzirem 
tão frequentemente conflitos sociais - como sucedeu 
na África do Sul e em muitas outras sociedades. 

Depois de considerarmos as formas como os cientis-
tas sociais compreendem e usam os conceitos de raça 
e de etnicidade, iremos estudar os tópicos do precon-
ceito, da discriminação e do racismo e discutir inter-
pretações psicológicas e sociológicas que ajudam a 
explicar a sua persistência. A partir daqui, iremos 
centrar a nossa atenção sobre modelos de integração 
étnica e explorar exemplos de conflito étnico, antes 
de nos voltarmos para padrões globais de migração 
que estão a fomentar a integração entre populações 
humanas. Nas secções finais deste capítulo, a nossa 
atenção voltar-se-á para a diversidade étnica e para as 
relações étnicas na Grã-Bretanha e na Europa, pres-
tando particular atenção às tendências da imigração e 
aos padrões de desigualdade étnica. 

Compreender d raça e a etnicidade 

R a ç a 

O conceito de "raça" é um dos conceitos mais com-
plexos da sociologia, nomeadamente devido à con-
tradição entre o seu uso quotidiano e a sua base cien-
tífica (ou a ausência desta). Actualmente, muitas pes-
soas acreditam erroneamente que os seres humanos 
podem ser separados com facilidade em raças biolo-
gicamente diferentes- O que não é surpreendente, 
dado muitos teóricos terem realizado numerosas ten-
tativas para estabelecer categorizações raciais da 
população do mundo. Alguns autores distinguiram 
quatro ou cinco raças principais, enquanto outros 
reconheceram nada menos que três dúzias. 

As teorias científicas da raça surgiram nos finais 
do século X V I I I e princípios do século X I X . Foram 
utilizadas para justificar a ordem social emergente à 
medida que a Inglaterra e outras nações europeias se 
tomavam potências imperiais, governando territórios 
e populações subjugadas. O Conde Joseph Arthur de 
Gobineau (1816-1882), designado por vezes como 
pai do racismo moderno, propôs a existência de três 
raças: branca (Caucasiana), negra (Negróide) e ama-
rela (Mongolóide). De acordo com Gobineau, a raça 
branca possui moralidade, vontade e inteligência 
superiores; são estas qualidades hereditárias que 
estão na origem da disseminação da influência oci-
dental por todo o mundo. Os negros, por contraste, 
são menos capazes, marcados por uma natureza ani-
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mal, pela falta de moralidade e pela instabilidade 
emocional. As ideias de Gobineau e dos seus colegas 
proponentes do racismo científico influenciaram 
mais tarde Adolf Hitler, que o transformou na ideolo-
gia do Partido Nazi , e outros grupos de supremacia 
branca como o Ku-KIux-Kkan nos Estados Unidos e 
os arquitectos do apartheid na África do Sul. 

Nos anos que se seguiram à I I Guerra Mundial, a 
"ciência da raça'* foi largamente desacreditada. Em 
termos biológicos não existem raças definidas, ape-
nas uma gama de variações físicas nos seres huma-
nos. As diferenças de tipo físico entre grupos de seres 
humanos resultam da procriação da população, a qual 
varia de acordo com o grau de contacto entre dife-
rentes grupos sociais e culturais. Os grupos da popu-
lação humana são um continuum. A diversidade 
genética no seio de populações que partilham traços 
físicos visíveis é tão grande quanto a própria diversi-
dade existente entre as mesmas. Em virtude destes 
factos, a comunidade científica abandonou quase por 
completo o conceito de raça. Muitos cientistas sociais 
estão de acordo, argumentando que a raça não é mais 
do que uma construção ideológica cujo uso nos cír-
culos académicos apenas perpetua a crença comum 
de que existe uma base biológica (Miles, 1993). 
Outros cientistas sociais discordam, afirmando que a 
raça, enquanto conceito, tem sentido para muita 
gente, mesmo que a sua base biológica tenha sido 
desacreditada. Argumentam que, para a análise socio-
lógica, a raça permanece um conceito vital, embora 
altamente contestado. Por esse motivo, alguns teóri-
cos optam por usar a palavra "raça" entre aspas para 
reflectir o seu uso enganador, mas comum no quoti-
diano. 

O que é então a raça, se não se referir a categorias 
biológicas? Existem diferenças físicas claras entre os 
seres humanos, e algumas destas diferenças são here-
ditárias. Mas a questão de se saber porque é que algu-
mas destas diferenças físicas, e não outras, se tornam 
motivo de discriminação e preconceito social nada 
tem a ver com a biologia. As diferenças raciais 
devem, por isso, ser entendidas como variações físi-
cas assinaladas por membros de uma comunidade ou 
sociedade como sendo socialmente relevantes. Dife-
renças na cor da pele, por exemplo, são tratadas como 
relevantes, enquanto que diferenças na cor do cabelo 
não o são. A raça pode ser entendida como um con-
junto de relações sociais que permite que os indiví-

duos e grupos sejam localizados, e lhes sejam atri-
buídos vários atributos ou competências, com base 
em características de natureza biológica. As distin-
ções raciais são mais do que formas de descrever as 
diferenças humanas - são também factores importan-
tes na reprodução de padrões de poder e de desigual-
dade na sociedade. 

Chamamos racialização ao processo pelo qual os 
entendimentos do que é a raça são usados para clas-
sificar indivíduos ou grupos de pessoas. Historica-
mente, racialização significava que certos grupos de 
pessoas eram rotulados como constituindo grupos 
biologicamente distintos com base em características 
físicas (como nas ideias já referidas de Gobineau). 
Durante o século X V e seguintes, à medida que os 
Europeus entraram em contacto crescente com pes* 
soas de diferentes regiões do mundo, foram feitas 
tentativas para sistematizar o conhecimento através 
da categorização e explicação de fenómenos sociais e 
naturais. As populações não europeias foram raciali-
zadas por oposição à "raça branca" europeia. Nalgu-
mas instâncias esta racialização tomou formas codifi-
cadas institucionalmente, como no caso da escravatu-
ra nas colónias americanas e do apartheid na Africa 
do Sul. Todavia, é mais comum que as instituições 
sociais quotidianas se tomem racializadas por via de 
facto. No âmbito de um sistema racializado, aspectos 
do dia-a-dia dos indivíduos - incluindo o emprego, as 
relações pessoais, o alojamento, os cuidados de 
saúde, a educação e a representação legal - são mol-
dados e constrangidos pelas suas próprias posições 
racializadas dentro do sistema. 

E t n i c i d a d e 

Embora a ideia de raça erroneamente implique algo 
de fixo ou biológico, a "etnicidade" é um conceito de 
significado puramente social. Por etnicidade enten-
dem-se as práticas culturais e os modos de entender o 
mundo que distinguem uma dada comunidade das 
restantes. Os membros dos grupos étnicos vêem-se a 
si próprios como culturalmente distintos dos outros 
grupos de uma sociedade e são vistos por estes mes-
mos grupos como tal. Diferentes características 
podem servir para distinguir os grupos étnicos uns 
dos outros, mas as mais comuns são a linguagem, a 
história ou a ancestralidade (real ou imaginária), a 
religião, os modos de vestir ou outros adornos. As 
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A celebração do Ano Novo Chinês, com actuações e decorações, nâo é apenas um evento pitoresco que ocorre todos os 
anos no Soho, mas é sobretudo um importante símbolo da continuidade cultural para a Comunidade Chinesa de Londres. 

diferenças étnicas são inteiramente aprendidas, algo 
que parece evidente até nos lembrarmos da frequên-
cia com que alguns desses grupos têm sido vistos 
como "nascidos para governar" ou, alternativamente, 
como "náo inteligentes", "preguiçosos inatos", e por 
aí adiante. De facto, não existe nada de inato na etni-
cidade; esta é um fenómeno unicamente social que é 
produzido e reproduzido ao longo do tempo. Através 
da socialização, os mais jovens assimilam estilos de 
vida, normas e crenças das suas comunidades. 

Para muitas pessoas a etnicidade é um elemento 
central da identidade do indivíduo e do grupo. Pode 
fornecer uma importante linha de continuidade com o 
passado e é muitas vezes mantida viva através da prá-
tica de tradições culturais. Todos os anos a excitação 
e as exibições de virtuosismo do Carnaval evocam as 
Caraíbas nas ruas de Notting Hi l l , em Londres. Como 
outro exemplo, temos a terceira geração de america-
nos de descendência irlandesa que orgulhosamente se 
identificam como "irlando-americanos" apesar de 

terem vivido toda a sua vida nos Estados Unidos. As 
tradições e costumes irlandeses são muitas vezes 
transmitidos entre gerações no seio das famílias e na 
Comunidade Irlandesa no seu todo. Embora seja 
mantida no âmbito da tradição, a etnicidade não é 
estática e imutável. Pelo contrário, é fluida e adaptá-
vel às circunstâncias em mutação. N o caso dos 
"irlando-americanos", por exemplo, é possível ver 
como costumes populares da Irlanda têm sido manti-
dos mas simultaneamente transformados no contexto 
da sociedade americana. As alegres e efusivas para-
das do Dia de S. Patrício* em muitas cidades ameri-
canas são um exemplo do modo como a herança 
irlandesa foi remodelada com um gosto distintiva-
mente americano. Exemplos semelhantes podem ser 
encontrados por todo o globo em casos em que as 
populações - como resultado da migração, guerra. 

* Nota do revisor científico: S. Patrício é o Santo padroeiro da 
Irlanda. 



R A Ç A , E T N I C I D A D E E M I G R A Ç Ã O 250 

Identidade "negra0 

O uso do termo "negro* para descrever indivíduos e 
populações sofreu transformações fundamentais ao 
longo dos anos e permanece altamente contestado. 
Durante muito tempo, o termo "negro" foi um rótulo 
pejorativo atribuído pelos brancos. Só nos anos 60 
os americanos e ingleses de descendência africana 
"reclamaram* o termo e o aplicaram a si próprios de 
forma positiva. "Negro" tornou-se uma fonte de 
orgulho e de identidade, em vez de uma repreensão 
racial. O slogan *b!ack is beautiful" ("o negro é 
lindo") e o conceito motivacional do "black power" 

s 

("poder negro") foram centrais para o movimento 
negro de libertação. Estas ideias foram utilizadas 
para inverter a dominância simbólica da "brancura" 
sobre a "negritude". À medida que o termo * negro" 

se foi tornando mais aceite na sociedade, começou 
a ser aplicado a não brancos que não eram de ori-
gem africana - particularmente a asiáticos. Todavia, 
o termo "negro" era mais do que um simples rótulo; 
ele continha também subjacente uma mensagem 
política. Como a população "negra" tinha vivido o 
racismo e a exclusão às mãos da população bran-
ca, houve um apelo para que eles se mobilizassem 
em torno de uma identidade negra comum de forma 
a impulsionar a mudança. 

No final da década de 80, alguns teóricos e mem-
bros de grupos étnicos minoritários começaram a pôr 
em causa o uso do termo "negro" para designar toda 
a população não branca. Embora reconhecendo que 
os não brancos haviam partilhado uma opressão 

mudança dos mercados de trabalho ou outros factores 
- se misturaram para produzir comunidades etnica-
mente diversas. 

Os sociólogos favorecem frequentemente o termo 
"etnicidade" por ser um conceito inteiramente social 
no seu significado. Contudo, referências à etnicidade 
e às diferenças étnicas podem ser problemáticas, 
especialmente se sugerir um contraste com uma 
norma "não étnica". Na Grã-Bretanha, por exemplo, 
a etnicidade é usada frequentemente para nos referir-
mos a práticas culturais e a tradições que diferem das 
práticas inglesas "indígenas". O termo "étnico" na 
sua acepção mais ampla é aplicado em campos tão 
distintos como a culinária, o vestuário, a música e os 
bairros para designar práticas "não britânicas". Usar 
rótulos étnicos desta forma colectiva leva a correr o 
risco de produzir divisões entre "nós" e "eles", em 
que certas partes da população são vistas como "étni-
cas" e outras como o não sendo. De facto, a etnicida-
de é um atributo possuído por todos os membros de 
uma população, não apenas por certos segmentos da 
mesma. Todavia, como iremos ver, na prática a etni-
cidade encontra-se mais frequentemente associada a 
grupos minoritários no seio de uma dada população. 

Grupos minoritários 

A noção de grupos minoritários (frequentemente 
minorias étnicas) é amplamente usada em Sociologia 
e envolve mais do que uma simples distinção numé-
rica. Existem muitas minorias no sentido estatístico, 
tal como as das pessoas que medem mais de 1,90 ou 
pesam mais de 120 kg, mas estas não são minorias de 
acordo com o conceito sociológico. Em Sociologia, 
os membros de um grupo minoritário estão em des-
vantagem em relação à maioria da população e têm 
um certo sentido de solidariedade de grupo, de per-
tencerem ao mesmo grupo. A experiência de serem 
objecto de preconceito e discriminação amplifica 
normalmente os sentimentos de lealdade e interesses 
comuns. 

Desta forma, os sociólogos usam frequentemente 
o termo "minoria" de uma forma não literal, para se 
referirem à posição subordinada dos grupos na socie-
dade, e não à sua representação numérica. Existem 
muitos casos em que a "minoria" é de facto a maio-
ria! Em algumas áreas geográficas como os centros 
das cidades, os grupos étnicos constituem a maioria 
da população, mas são, no entanto, designados como 
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comum, argumentam que o termo "negro" obscurece 
as diferenças entre grupos étnicos. De acordo com 
oponentes ao uso do termo, deve ser prestada mais 
atenção às experiências de cada grupo étnico minori-
tário, em vez de se presumir uma experiência parti-
lhada. Tariq Modood tem sido um dos principais críti-
cos que argumentam que o termo "negro* é usado de 
forma demasiado vaga - por vezes significa apenas 
pessoas descendentes de africanos, outras vezes 
refere-se colectivamente também a asiáticos. O autor 
acredita que o termo enfatiza demasiado a opressão 
baseada na cor da pele e negligencia a enorme quan-
tidade de racismo que possui uma base cultural. De 
acordo com Modood, os asiáticos tendem a não se 
ver como "negros" devido às poderosas conotações 
entre o termo "negro" e a experiência das pessoas de 
origem africana. Por último, Modood salienta que 

"negro" implica uma identidade essencial que é ine-
rentemente falsa. As populações não brancas pos-
suem muitas identidades diversas, tal como sucede 
com grupos incluídos na chamada população "bran-
ca" (Modood, 1994). 

Em Sociologia, não existe um consenso claro 
acerca do uso do termo "negro". Embora as críticas 
levantadas por Modood e outros sejam válidas, o 
termo "negro" permanece uma forma útil para se 
falar acerca das experiências partilhadas de racismo 
branco que a maioria dos não brancos viveram. Ten-
dências recentes na Sociologia parecem todavia 
apoiar as preocupações de Modood. Escritores 
associados à escola pós-moderna tendem a salien-
tar as diferenças entre vários grupos étnicos minori-
tários, em vez de insistirem no significado de uma 
identidade "negra'' colectiva. 

"minorias". Isto ocorre porque o termo "minoria" 
capta as suas posições desvantajosas. As mulheres 
são, por vezes, descritas como um gnipo minoritário, 
embora em muitos países do mundo constituam a 
maioria numérica. Porém, como as mulheres tendem 
a estar em desvantagem em comparação com os 
homens (a "maioria"), o termo também se aplica às 
mesmas. 

Os membros de um grupo minoritário tendem, fre-
quentemente, a ver-se a si próprios como diferentes 
dos membros da maioria. Normalmente, estão física 
e socialmente isolados do resto da comunidade. Ten-
dem a concentrar-se em certos bairros, cidades ou 
regiões de um país. Existem poucos casamentos entre 
membros de grupos minoritários e maioritários, ou 
entre membros de grupos minoritários diferentes. As 
pessoas pertencentes a estes grupos promovem acti-
vamente a endogamia (casamento dentro do próprio 
grupo) de forma a salvaguardar a sua própria identi-
dade cultural. 

Alguns teóricos favoreceram a utilização do termo 
"minorias" para se fazer referência colectivamente a 
grupos que tenham experienciado preconceito às 
mãos da "maioria" da sociedade. O termo "minorias" 

chama a atenção para a penetrabilidade da discrimi-
nação ao desvendar os elementos comuns às expe-
riências de vários grupos subordinados da sociedade. 
O anti-semitismo, a homofobia e o racismo, por 
exemplo, partilham muitas características em comum 
e mostram como a opressão contra diferentes grupos 
pode assumir contornos semelhantes. Todavia, ao 
mesmo tempo, falar colectivamente em "minorias" 
pode levar a generalizações acerca da opressão e da 
discriminação que não reflectem com exactidão as 
experiências de cada grupo. Embora os homosse-
xuais e os paquistaneses sejam ambos grupos minori-
tários em Londres, a forma como vivem a subordina-
ção no seio da sociedade está longe de ser idêntica. 

Muitas minorias são étnica e fisicamente diferen-
tes do resto da população. É o caso, por exemplo, dos 
naturais das antigas Antilhas Britânicas e dos asiáti-
cos que vivem na Grã-Bretanha, ou dos afro-ameri-
canos, chineses e outros grupos nos Estados Unidos. 
Como salientámos anteriormente, na prática a desig-
nação de um grupo ou de um conjunto de tradições 
como "étnico" ocorre, de certa forma, selectivamen-
te. Enquanto os naturais das antigas Antilhas Britâni-
cas e os afro-americanos nos Estados Unidos consti-
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O Caso Stephen Lawrence 

Em 1993, o adolescente negro Stephen Lawrence 
foi morto num ataque por motivos de raça às mãos 
de cinco jovens brancos, enquanto aguardava numa 
paragem de autocarro, junto com um amigo, no 
sudeste de Londres. Sem serem provocados, os 
jovens avançaram para Lawrence, apunhalaram-no 
duas vezes e deixaram-no a morrer no chão. O facto 
de ninguém ter sido condenado pelo seu assassina-
to tem sido visto como um erro clamoroso da justiça 
ecomo um testemunho do racismo latente nos sis-
temas de justiça criminai e de defesa da lei. 

A comissão de inquérito ao caso concluiu que a 
investigação do assassínio de Lawrence foi mal con-
duzida desde início (Macpherson, 1999). Os polícias 
que chegaram ao local do crime desenvolveram 
poucos esforços para perseguir os atacantes de 
Lawrence, e demonstraram falta de respeito pelos 
seus pais, negando o acesso destes à informação 

acerca do caso para o qual tinham sido designados. 
Assumiram erradamente que Lawrence tinha estado 
envolvido numa briga de rua, em vez de ter sido uma 
vitima inocente de um ataque racista não provocado. 
A vigilância dos suspeitos pela polícia foi organizada 
de forma insuficiente e conduzida sem urgência; as 
buscas às casas dos suspeitos, por exemplo, não 
foram feitas de imediato, apesar de haver informa-
ções acerca dos locais onde as armas poderiam 
estar escondidas. Os oficiais superiores que esta-
vam em posição para intervir e corrigir estes erros, 
não o fizeram. No decurso das Investigações e 
durante os inquéritos subsequentes, a polícia reteve 
informação vital, protegeu-se mutuamente e recusou 
assumir responsabilidades pelos erros cometidos. 

Devido à perseverança dos pais de Lawrence, 
s 

três dos suspeitos foram julgados em 1996» mas o 
caso desmoronou-se quando um juiz decretou que 

tuem exemplos evidentes de minorias étnicas, é 
menos provável que os britânicos e os americanos de 
ascendência italiana ou polaca sejam considerados 
como tal. Diferenças físicas como a cor da pele cons-
tituem geralmente factores centrais na definição de 
uma minoria étnica. Como veremos neste capítulo, as 
distinções étnicas raramente são neutras, pelo contrá-
rio, estão normalmente associadas a desigualdades de 
riqueza e de poder, bem como a antagonismos entre 
grupos. 

Preconceito, discriminação e racismo 

Embora o conceito de raça seja moderno, o precon-
ceito e a discriminação são uma constante da história 
universal e é necessário, antes do mais, fazer a distin-
ção entre as duas ideias. Por preconceito entendem-se 
as opiniões ou atitudes partilhadas por membros de 
um grupo acerca de outro. As ideias preconceituosas 
de uma pessoa são, muitas vezes, mais baseadas em 
rumores do que em provas directas; são ainda resis-
tentes à mudança mesmo face a novas informações. 

As pessoas podem ter preconceitos favoráveis relati-
vamente a grupos com que se identificam e precon-
ceitos negativos face a outros. Alguém que tenha pre-
conceitos contra determinado grupo recusará atender 
ou escutar imparcialmente os seus membros. 

Os preconceitos assentam frequentemente em 
estereótipos, categorizações fixas e inflexíveis de 
um grupo de pessoas. Os estereótipos são muitas 
vezes aplicados a grupos étnicos minoritários na sua 
totalidade, como sucede com a noção de que todos os 
homens negros são naturalmente atléticos ou que 
todos os asiáticos são estudantes trabalhadores e apli-
cados. Alguns estereótipos possuem um fundo de 
verdade, mas são altamente exagerados. Outros cons-
tituem unicamente um mecanismo de deslocação, 
pelo qual sentimentos de hostilidade ou raiva são 
dirigidos contra sujeitos que não são a verdadeira ori-
gem desses sentimentos. Os estereótipos tomam-se 
parte integrante das percepções culturais e são difí-
ceis de eliminar, mesmo quando são uma clara dis-
torção da realidade. A crença de que as mães solteiras 
dependem da segurança social e se recusam a traba-
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as provas apresentadas por uma testemunha não 
eram admissíveis. Jack Straw, então Ministro da 
Administração Interna, anunciou um Inquérito total 
ao caso de Lawrence em 1997; os resultados do 
Inquérito foram publicados em 1999 no Relatório 
Macpherson. Os autores do relatório foram inequívo-
cos nas suas conclusões: 

"As condusões a retirar a partir das provas relaciona-
das com a investigação do assassínio racista de Lawren-
ce são ciaras. Não existem dúvidas de que ocorreram 
erros fundamentais. A investigação foi travada por uma 
combinação de incompetência profissional, racismo insti-
tucional e falta de liderança dos oficiais seniores." 

A acusação de racismo institucional foi um dos 
resultados mais importantes deste inquérito. Os auto-
res do relatório concluíram que não só a Polícia 
Metropolitana mas muitas outras instituições, incluin-
do o sistema de justiça criminal, estavam implicadas 

numa "falha colectiva... em fornecer um serviço apro-
priado e profissional às pessoas por causa da cor da 
sua pele, cultura ou origem étnica. Podem ser vistas 
ou detectadas neste processo atitudes e comporta-
mentos equivalentes a discriminação derivada de pre-
conceito inconsciente, ignorância, irreftexão e este-
reotipização racista que prejudicam as pessoas de 
minorias étnicas" (Macpherson, 1999). 

O Relatório Macpherson concluiu que "cabe a 
cada instituição examinar as suas políticas e os 
resultados das suas políticas* de forma a assegurar 
que nenhum segmento da população seja prejudica-
do. Foram avançadas setenta recomendações para 
melhorar a forma como os crimes racistas são inves-
tigados. Estas incluíam formação sobre consciência 
étnica para polícias, poderes disciplinares mais for-
tes para afastar agentes racistas, definições mais 
claras do que constitui um incidente racista e um 
compromisso para aumentar o número total de 
agentes negros e asiáticos nas forças policiais. 

lhar é um exemplo de um estereótipo persistente sem 
base real. U m grande número de mães solteiras tra-
balha efectivamente, e muitas das que recebem bene-
fícios da segurança social prefeririam trabalhar, mas 
não têm acesso a apoio para os seus filhos. 

Se o preconceito descreve atitudes e opiniões, a 
discriminação diz respeito ao comportamento tido 
em relação a indivíduos ou grupos. Pode detectar-se 
em acções que negam aos membros de um grupo 
oportunidades que são dadas a outros, como, por 
exemplo, quando é recusado a um negro britânico um 
emprego disponível para um branco. Embora o pre-
conceito esteja frequentemente na base da discrimi-
nação, os dois podem existir separadamente. As pes-
soas podem ter ideias preconceituosas e não agir em 
conformidade. Além disso, a discriminação não deri-
va necessariamente de modo directo do preconceito. 
Por exemplo, uma pessoa branca pode evitar comprar 
uma propriedade em bairros dominantemente negros, 
não por causa de atitudes de hostilidade face a quem 
lá vive, mas por recear a desvalorização da proprie-
dade nessa área. Neste caso, as atitudes preconcei-

tuosas influenciam a discriminação, mas de uma for-
ma indirecta. 

R a c i s m o 

O conceito de raça é fundamental para a existência de 
racismo- um preconceito baseado em distinções físi-
cas com significado social. U m racista é alguém que 
acredita que alguns indivíduos são inferiores ou supe-
riores a outros como resultado dessas diferenças racia-
lizadas. Geralmente, pensa-se no racismo como um 
comportamento ou atitude própria de certos indivíduos 
ou grupos. U m indivíduo pode defender crenças racis-
tas ou juntar-se a um grupo, como a organização da 
supremacia branca, que promove uma causa racista. 
Todavia, muitos têm argumentado que o racismo con-
siste em algo mais do que as ideias de um pequeno 
número de fanáticos. Pelo contrário, o racismo está 
imiscuído na própria estrutura e funcionamento da 
sociedade. A ideia de racismo institucional sugere 
que o racismo atravessa todas as estruturas sociais de 
um forma sistemática. De acordo com esta perspecti-
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va, instituições como a polícia, os serviços de saúde e 
o sistema educativo promovem políticas que favore-
cem certos grupos e discriminam outros. 

A ideia de racismo institucional foi desenvolvida 
nos Estados Unidos no final dos anos 60 por activis-
tas dos direitos civis que acreditavam que o racismo 
subjaz à própria fábrica da sociedade, em vez de 
representar apenas a opinião de uma pequena mino-
ria. Nos anos seguintes, a existência de racismo insti-
tucional tornou-se bastante aceite e foi abertamente 
reconhecida em muitos locais. Uma investigação 
recente às práticas do Serviço de Polícia Metropolita-
na de Londres, à luz do assassinato de Stephen 
Lawrence (ver caixa), concluiu que o racismo institu-
cional atravessa os sistemas judicial e policial. Na 
cultura e nas artes, o racismo institucional tem-se 
revelado em esferas como as emissões de televisão 
(retratos limitados ou negativos das minorias étnicas 
na programação) e na indústria internacional de moda 
(enviesamento contra manequins não brancas). 

Do "velho racismo" ao "novo racismo" 

Tal como o conceito biológico de raça que foi desa-
creditado, o velho racismo "biológico" baseado em 
diferenças ao nível dos traços físicos raramente se 
exprime de forma aberta na sociedade actual. O f im 
da segregação legal nos Estados Unidos e o colapso 
do apartheid na Africa do Sul foram momentos de 
viragem na rejeição do "racismo biológico". Em 
ambos os casos, as atitudes racistas assentavam numa 
associação directa entre traços físicos e inferioridade 
biológica. Hoje em dia, estas ideias marcadamente 
racistas ouvem-se raramente, excepto em casos de 
crimes violentos de ódio ou nas plataformas progra-
máticas de certos grupos extremistas. Mas tal não 
significa que as atitudes racistas tenham desapareci-
do nas sociedades modernas. Pelo contrário, alguns 
autores argumentam que estas foram substituídas por 
um novo racismo mais sofisticado (ou racismo cul-
tural) que usa a ideia de diferenças culturais para 
excluir certos grupos (Barker, 1981). 

Aqueles que argumentam que emergiu um "novo 
racismo" defendem que os argumentos culturais são 
agora empregues, em vez dos argumentos biológicos, 
de forma a discriminar certos segmentos da popula-
ção. De acordo com esta perspectiva, hierarquias de 
superioridade e inferioridade são construídas de acor-

do com os valores da cultura da maioria. Os grupos 
que não são maioria são marginalizados ou difama-
dos pelo facto de se recusarem a ser assimilados. 
Alega-se que o "novo racismo" tem uma dimensão 
política evidente. Na Grã-Bretanha, esta pode ser 
detectada no conteúdo dos curricula do sistema edu-
cativo nacional que definem a literatura e a história 
britânicas como disciplinas centrais em vez de uma 
agenda "multicultural", e nas políticas de imigração 
restritivas que visam limitar o número de imigrantes 
não brancos. Outros exemplos proeminentes do 
"novo racismo" podem ser vistos nos esforços de 
alguns políticos americanos para decretar como lín-
gua oficial apenas o inglês, e nos conflitos em Fran-
ça em torno das raparigas que querem usar lenços 
muçulmanos nas escolas. O facto de o racismo assen-
tar, cada vez mais, em aspectos culturais e não em 
biológicos levou alguns autores a sugerir que vive-
mos numa era de "múltiplos racismos", em que a dis-
criminação é sentida de forma diferente por diferen-
tes sectores da população (Modood et ai., 1997). 

Explicar o racismo e a discriminação 
étnica 

I n t e r p r e t a ç õ e s psicológicas 

As teorias psicológicas podem ajudar a compreender 
a natureza das atitudes preconceituosas e também a 
entender as razões pelas quais as diferenças étnicas 
têm tanta importância para muitas pessoas. Duas 
abordagens psicológicas são particularmente impor-
tantes. A primeira parte do facto do preconceito ope-
rar principalmente através do pensamento estereoti-
pado. Os indivíduos baseiam-se, por vezes, em este-
reótipos e descarregam o seu antagonismo em "bodes 
expiatórios", pessoas culpabilizadas por coisas d? 
que não têm culpa. A procura de bodes expiatórios é 
algo comum quando dois grupos étnicos com priva-
ções entram em competição um com o outro por 
motivos económicos. As pessoas que dirigem ataques 
raciais contra negros, por exemplo, estão, muitas 
vezes, numa posição económica semelhante. 

Culpam os negros por males cujas causas reais são 
outras. A procura de bodes expiatórios é normalmen-
te dirigida contra grupos que são diferentes e relati-
vamente fracos, na medida em que constituem alvos 
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A persistência do racismo 

Porque é que o racismo floresceu? Há várias razões 
para tal. Uma reside no facto de a oposição entre o 
branco e o negro, enquanto símbolos culturais, se 
encontrar profundamente enraizada na cultura euro* 
peia. O branco está há muito associado à pureza e o 
preto ao mal (nada há de natural neste simbolismo; 
em outras culturas, sucede exactamente o contrário). 
Antes da população do Ocidente entrar em contacto 
permanente com negros, já o preto era símbolo de 
significados negativos. Esses sentidos simbólicos 
tenderam a influenciar as reacções face aos negros 
quando os europeus chegaram às costas africanas. 
A sensação de existir uma diferença radical entre 
brancos e negros, aliada ao "paganismo" dos Africa-
nos - o seu desconhecimento do Cristianismo - , 
levou muitos europeus a olhar os nativos com des-
prezo e medo. Embora as expressões mais extremas 
de tais atitudes tenham desaparecido nos nossos 
dias, é difícil não acreditar que elementos deste sim-
bolismo cultural preto/branco continuem difundidos. 

Um segundo factor importante que influenciou o 
racismo moderno foi pura e simplesmente a inven-

ção e difusão do próprio conceito de raça. Sabe-se 
que existem atitudes quase racistas há centenas de 
anos. Mas a noção de raça enquanto conjunto de 
características fixas emergiu com o aparecimento 
da "ciência da raça" que discutimos anteriormente. 
A noção de superioridade da raça branca, apesar 
de não ter qualquer valor factual, permanece um 
elemento-chave para o racismo branco. 

Uma terceira razão para o surgimento do racis-
mo moderno reside nas relações de exploração que 
os Europeus estabeleceram com as populações 
não brancas. O comércio de escravos não poderia 
ter existido se a maioria dos Europeus nâo acredi-
tasse que os negros pertenciam a uma raça inferior, 
talvez mesmo sub-humana. O racismo ajudou a jus-
tificar a dominação colonial sobre povos não euro-
peus, negando-lhes os direitos de participação polí-
tica que estavam, nessa época, a ser conquistados 
pelos brancos nos seus países europeus de ori-
gem. Alguns sociólogos argumentam que a exclu-
são da cidadania permanece ainda uma caracterís-
tica central do racismo moderno. 

fáceis. Ao longo da história do Ocidente, protestan-
tes, católicos, judeus, italianos, africanos e outros 
grupos desempenharam, contra sua vontade, o papel 
de bodes expiatórios. 

A segunda abordagem sugere que existem certos 
tipos de pessoas que, em resultado da socialização na 
infância, são particularmente propensas ao pensa-
mento estereotipado e à projecção - a atribuição 
inconsciente dos nossos desejos ou características a 
outros. Uma famosa investigação efectuada por 
Theodor Adorno e colaboradores nos anos 40 diag-
nosticou um tipo de carácter a que os investigadores 
chamaram personalidade «HituntúrM (Adorno et 
al., 1950). Estes autores desenvolveram várias esca-
las para medir os níveis de preconceito. Numa esca-
la, por exemplo, perguntava-se às pessoas se concor-
davam ou não com uma série de afirmações particu-
larmente anti-semitas. Verificou-se que os que foram 

diagnosticados como tendo preconceitos contra 
judeus tendiam também a expressar atitudes negati-
vas contra outras minorias. Os autores concluíram 
que as pessoas com personalidades autoritárias ten-
dem a ser rigidamente conformistas, submissas face 
aos que consideram superiores e ríspidas para com os 
inferiores. Este tipo de pessoas é também muito into-
lerante nas suas atitudes religiosas e sexuais. 

Os investigadores sugeriram que as características 
de uma personalidade autoritária resultam de um 
padrão de educação infantil em que os pais não são 
capazes de exprimir um amor directo pelos filhos, 
sendo distantes e disciplinadores. Já adultos, estes 
indivíduos sofrem de ansiedade, que só conseguem 
controlar adoptando uma postura rígida. São incapa-
zes de lidar com situações ambíguas, ignorando as 
incoerências e pensando de uma forma altamente 
estereotipada. 
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A pesquisa de Adorno foi submetida a uma imensi-
dão de críticas. Alguns críticos duvidaram do valor das 
escalas de medida utilizadas. Outros argumentaram 
que o autoritarismo não é uma característica da perso-
nalidade, mas reflecte os valores e as normas de sub-
culturas particulares que fazem parte de uma socieda-
de. A investigação pode valer sobretudo como um con-
tributo para a compreensão dos padrões de autoritaris-
mo em geral, e não tanto para distinguir um tipo parti-
cular de personalidade. Por último, tais abordagens 
presumem que o racismo é um conjunto de crenças 
partilhadas por um pequeno número de indivíduos que 
revelam traços psicológicos particulares. Pelo contrá-
rio, muitas interpretações sociológicas procuram loca-
lizar as causas do racismo e do preconceito na cultura 
ou estruturas das próprias sociedades. 

I n t e r p r e t a ç õ e s sociológicas 

Alguns dos mecanismos psicológicos mencionados 
estão presentes em membros de todas as sociedades, 
e ajudam a explicar as razões pelas quais o antago-
nismo étnico é um elemento comum a diferentes cul-
turas. Não obstante, pouco nos dizem acerca dos pro-
cessos sociais envolvidos na discriminação. Para 
estudar estes processos, temos de nos apoiar em ideias 
sociológicas. 

Etnocentrismo^ fechamento de grupo 
e repartição de recursos 

Os conceitos sociológicos relevantes a nível geral para 
a interpretação de conflitos étnicos são os de etnocen-
trismo, fechamento de grupo étnico e repartição de 
recursos. O etnocentrismo - uma desconfiança em 
relação a estranhos combinada com uma tendência 
para avaliar as outras culturas em termos da nossa pró-
pria cultura - é um conceito que já encontrámos ante-
riormente (capítulo 2). Todas as culturas têm sido vir-
tualmente, em grau maior ou menor, etnocêntricas, e é 
fácil ver como o etnocentrismo se combina com o pen-
samento estereotipado. Os forasteiros são considera-
dos diferentes, bárbaros ou moral e mentalmente infe-
riores. Foi assim que a maioria das civilizações conce-
beu, por exemplo, os membros de culturas mais peque-
nas, e esta atitude contribuiu para fomentar inúmeros 
confrontos étnicos através da história. 

O etnocentrismo e o fechamento de grupo andam 
frequentemente a par. Entende-se por "fechamento" o 

processo pelo qual os grupos mantêm fronteiras que 
os separam dos outros. Estas fronteiras são formadas 
através de instrumentos de exclusão, que realçam as 
divisões entre grupos étnicos. Estes instrumentos 
incluem, por exemplo, a limitação ou proibição de 
casamentos entre membros de diferentes grupos, res-
trições no contacto social ou nas relações económicas 
como o comércio, e a separação física dos grupos 
(como no caso dos guetos étnicos). Nos Estados Uni-
dos, os negros passaram por estes três instrumentos 
de exclusão: o casamento entre raças foi considerado 
ilegal em alguns estados, a segregação social e eco-
nómica foi instituída pela lei no sul do país, existin-
do ainda hoje nas principais cidades guetos exclusi-
vamente negros. 

Por vezes, grupos de igual poder podem impor 
mutuamente princípios de fechamento: os seus mem-
bros mantêm-se separados uns dos outros, embora 
não haja um grupo dominante. Contudo, o mais vul-
gar é os membros de um grupo étnico estarem em 
posição de maior poder em relação a outros. Nestas 
circunstâncias, o fechamento do grupo coincide com 
a repartição de recursos, instituindo desigualdades 
na distribuição da riqueza e dos bens materiais. 

Alguns dos mais graves conflitos entre grupos 
étnicos centram-se nos princípios de fechamento, 
precisamente porque estes princípios assinalam desi-
gualdades na distribuição de riqueza, de poder e de 
posição social. O conceito de fechamento de grupo 
ajuda a compreender as diferenças mais dramáticas e 
mais insidiosas que separam as comunidades - não 
apenas a razão pela qual membros de alguns grupos 
são baleados, linchados, espancados ou violentados, 
mas também as razões pelas quais não conseguem 
obter um bom emprego, uma boa educação ou um 
bom sítio para viver. Riqueza, poder e estatuto social 
são recursos escassos - alguns grupos têm mais do 
que outros. Para assegurar as suas posições, os gru-
pos privilegiados levam a cabo, por vezes, actos de 
extrema violência contra outros grupos. Do mesmo 
modo, os membros de grupos desfavorecidos podem 
também recorrer à violência na tentativa de melhorar 
a sua posição. 

Teorias do conflito 

Alguns teóricos tentaram situar o racismo no âmbito 
da cultura geral da sociedade, argumentando que o 
mesmo representa um certo tipo de conservadorismo 
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A agressividade demonstrada pelos defensores da supremacia branca no Ku Klux Klan - que, inclusivamente, chegaram 
a incluir as suas crianças neste seu encontro em Birmingham, Alabama, nos anos 50 - esteve na origem a uma série 
de explicações científicas, que iam de explicações psicológicas e económicas a conceitos de fechamento de grupo. 

natura] que emerge em tempos de mudança e instabi-
lidade. As explicações culturais têm visto o racismo 
como um tipo de defesa contra a introdução de novos 
costumes, linguagens e estilos de vida que ameaçam 
a ordem existente (Cashmore, 1987). Tais argumen-
tos são, todavia, algo insatisfatórios, porque não con-
seguem explicar como o racismo se relaciona com as 
estruturas e forças ao nível da sociedade, e não ao 
nível do indivíduo. 

E m contrapartida, as teorias do conflito estão preo-
cupadas, por um lado, com as relações entre o racismo 
e o preconceito, e por outro, com as relações de poder 
e desigualdade. As primeiras abordagens ao racismo 
em termos de conflito foram fortemente influenciadas 

por ideias marxistas que viam o sistema económico 
como o factor determinante de todos os aspectos res-
tantes da sociedade. Alguns teóricos marxistas afirma-
vam que o racismo era um produto do sistema capita-
lista, argumentando que a classe dominante usava a 
escravatura, a colonização e o racismo como ferra-
mentas para explorar o trabalho (Cox, 1959). 

Mais tarde, os teóricos neo-marxistas considera-
ram estas formulações demasiado rígidas e simplis-
tas, sugerindo que o racismo não era produto apenas 
das forças económicas. U m conjunto de artigos 
publicados em 1982 pelo Birmingham Centre for 
Contemporary Cultural Studies, designado The 
Empire Strikes Back ( "O império contra-a taça"), 
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assume uma perspectiva mais ampla do surgimento 
do racismo. Embora concordando que a exploração 
capitalista do trabalho é um factor, John Solomos, 
Paul Gilroy e outros assinalaram que várias influên-
cias históricas e políticas conduziram à emergência 
de um tipo específico de racismo na Grã-Bretanha 
dos anos 70 e 80. Argumentam que o racismo é um 
fenómeno complexo e multifacetado, que envolve 
uma interacção entre identidades e crenças de mino-
rias étnicas e da classe trabalhadora. Aos seus olhos, 
o racismo é muito mais do que um simples conjunto 
de ideias opressivas desencadeadas contra a popula-
ção não branca por elites poderosas (S. Hal l et qL> 
1982). 

Integração étnica e conflito étnico 

Muitos países do mundo actual são caracterizados 
por terem populações multiétnicas. Frequentemente 
evoluíram deste modo ao longo dos séculos. Muitos 
países da Europa Central e de Leste, como, por exem-
plo, a Turquia ou a Hungria, são etnicamente diver-
sos em resultado de longas histórias de mudança de 
fronteiras, ocupação por potências estrangeiras e 
migração regional. Outras sociedades tomaram-se 
multiétnicas mais rapidamente, em resultado de polí-
ticas deliberadas que encorajavam a migração, ou 
pela via de legados coloniais e imperiais. 

Numa era de globalização e de rápida mudança 
social, os ricos benefícios e complexos desafios da 
diversidade étnica estão a confrontar um número 
crescente de países. A migração internacional está a 
acelerar com a integração da economia global; pare-
ce certo que o movimento e a mistura de populações 
humanas se irão intensificar nos próximos anos. 
Entretanto, tensões e conflitos étnicos continuam a 
despoletar em todo o mundo, ameaçando levar à 
desintegração alguns estados multiétnicos e ao pro-
longamento da violência noutros. Como se poderá 
tratar da acomodação da diversidade étnica e impedir 
a erupção de conflitos étnicos? E m sociedades mul-
tiétnicas, qual deve ser a relação entre grupos étnicos 
minoritários e a maioria da população? Existem três 
modelos principais de integração étnica que têm sido 
adoptados por sociedades multiétnicas em relação a 
estes desafios: a assimilação, o melting pot e o plura-
lismo. 

M o d e l o s de in tegração étnica 

A primeira via é a da assimilação, que significa que 
os imigrantes abandonam os seus usos e costumes, 
passando a pautar o seu comportamento pelos valores 
e normas da maioria. Uma abordagem deste tipo 
exige que os imigrantes mudem a sua linguagem, 
forma de vestir, estilo de vida e a sua cultura como 
parte da integração na nova ordem social. Nos Esta-
dos Unidos, que foram formados como "uma nação 
de imigrantes", gerações de imigrantes foram pres-
sionadas para se deixarem assimilar desta forma e o 
resultado foi que muitos dos seus filhos se tomaram 
mais ou menos "americanos". A maioria das políticas 
oficiais britânicas tem procurado a assimilação de 
imigrantes na cultura britânica. 

U m segundo modelo é o do melting pot. Em vez 
de se dissolverem as tradições dos imigrantes a favor 
das dominantes no seio da população pré-existente, 
misturam-se todas para formar novos padrões cultu-
rais. Assiste-se, não só, à introdução na sociedade de 
normas e valores culturais diferentes trazidos do 
exterior, como a diversidade é também criada à medi-
da que os grupos étnicos se adaptam aos meios 
sociais mais amplos em que agora se encontram. 

Muitos autores acreditam que este seria o produto 
mais desejável da diversidade étnica. As tradições e 
costumes das populações imigrantes não são abando-
nados, mas contribuem para um meio social em cons-
tante transformação que ajudam a modelar. Formas 
híbridas de culinária, moda, música, arquitectura são 
manifestações da via melting pot. Até certo ponto, 
este modelo constitui uma expressão precisa de cer-
tos aspectos da evolução cultural americana. Embora 
a cultura "anglo" continue a ser a dominante, as suas 
características reflectem, em determinados aspectos, 
o impacto dos diferentes grupos que hoje compõem a 
população americana. 

O terceiro modelo é o do pluralismo cultural. 
Nesta perspectiva, a via mais apropriada consiste em 
fomentar o desenvolvimento de uma sociedade 
genuinamente plural, onde seja reconhecida a igual 
valia de numerosas subculturas diferentes. Uma abor-
dagem pluralista considera os grupos étnicos minori-
tários como iguais na sociedade, o que significa que 
estes desfrutam dos mesmos direitos da maioria da 
população. As diferenças étnicas são respeitadas e 
celebradas enquanto componentes vitais da vida 
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nacional mais ampla. Os Estados Unidos da América 
e outros países ocidentais são pluralistas em muitos 
sentidos, mas as diferenças étnicas têm estado predo-
minantemente associadas a desigualdades em vez de 
a uma participação equitativa, embora independente, 
na comunidade nacional. 

Na Grã-Bretanha e noutros países da Europa, os 
líderes das minorias étnicas têm, cada vez mais, enfa-
tizado a via do pluralismo. Para alcançar posições 
sociais "distintas mas iguais" ainda vão ser necessárias 
muitas lutas e, até à data, esta é uma opção muito dis-
tante. As minorias étnicas são ainda vistas por muitos 
como uma ameaça: uma ameaça ao seu emprego, à 
segurança individual e à "cultura nacional". Fazer das 
minorias étnicas bodes expiatórios é uma tendência 
recorrente. Se os jovens da Europa Ocidental conti-
nuarem a manter preconceitos semelhantes aos das 
gerações mais velhas, as minorias étnicas enfrentam 
um futuro de discriminação continuada, num clima 
social caracterizado pela tensão e ansiedade. 

C o n f l i t o étn ico 

A diversidade étnica pode enriquecer muito as socie-
dades. Os países multiétnicos são frequentemente 
lugares dinâmicos e vibrantes que são fortalecidos 
pelas contribuições diversificadas dos seus habitan-
tes. Mas tais países podem também ser frágeis, espe-
cialmente face a convulsões sociais internas ou a 
ameaças externas. Traços culturais, linguísticos e 
religiosos diferentes podem constituir linhas de frac-
tura que conduzem ao antagonismo aberto entre os 
grupos étnicos. Por vezes, sociedades com uma longa 
história de tolerância e integração étnica podem mer-
gulhar rapidamente no conflito étnico - hostilidades 
entre diferentes grupos ou comunidades étnicas. 

Isto sucedeu recentemente na antiga Jugoslávia, 
uma região famosa pela sua rica herança multiétnica. 
Os Balcãs constituem há muito o entroncamento da 
Europa. Séculos de migração e a existência de suces-
sivos impérios produziram uma população diversa, 
fruto de misturas, composta predominantemente por 
eslavos (como os sérvios ortodoxos de Leste), croa-
tas (católicos), muçulmanos e judeus. Desde 1991, a 
par de grandes transformações sociais e políticas que 
se seguiram à queda do comunismo, rebentaram con-
flitos mortais entre grupos étnicos em várias áreas da 
antiga Jugoslávia. 

Estes conflitos envolveram tentativas de limpeza 
étnica, a criação de áreas etnicamente homogéneas 
através da expulsão em massa de outras populações 
étnicas. A Croácia, por exemplo, tornou-se um estado 
"monoétnico" independente após uma guerra dispen-
diosa em que milhares de sérvios foram expulsos do 
país. A guerra que rebentou em 1992, na Bósnia, 
entre sérvios, croatas e muçulmanos envolveu a lim-
peza étnica da população muçulmana às mãos dos 
sérvios. Milhares de homens muçulmanos foram for-
çados a permanecer em campos de concentração e 
uma campanha de violação sistemática foi levada a 
cabo contra as mulheres muçulmanas. A guerra no 
Kosovo, em 1999, foi desencadeada por acusações de 
que as forças sérvias estavam a limpar etnicamente 
da província a população albanesa (muçulmana). 

Quer na Bósnia quer no Kosovo, os conflitos étni-
cos tornaram-se internacionalizados. Centenas de 
milhares de refugiados espalharam-se pelas áreas 
vizinhas, desestabilizando ainda mais a região. 
Houve países ocidentais que intervieram quer diplo-
mática quer militarmente para proteger os direitos 
humanos dos grupos étnicos que se tinham tornado 
alvo da limpeza étnica. N o curto prazo, tais interven-
ções foram bem sucedidas na repressão da violência 
sistemática. Porém, tiveram igualmente consequên-
cias não pretendidas. A frágil paz na Bósnia tem-se 
mantido, mas apenas através da presença de tropas de 
manutenção da paz e da divisão do país em diferen-
tes enclaves étnicos. No Kosovo, ocorreu um proces-
so de " limpeza étnica oposta", após a campanha de 
bombardeamento da N A T O . Os kosovares albaneses 
começaram a expulsar a população sérvia do Kosovo; 
a presença das tropas "Kfor" das Nações Unidas tem-
•se revelado inadequada para prevenir o reinício das 
tensões étnicas. 

A limpeza étnica envolve a deslocação de popula-
ções étnicas alvo da violência, da agressão, das 
ameaças e das campanhas de terror. Fala-se em 
genocídio, pelo contrário, para descrever a elimina-
ção sistemática de um grupo étnico por outro. O ter-
mo genocídio tem sido frequentemente utilizado 
para descrever os processos pelos quais os indígenas 
da América do Norte e do Sul foram dizimados após 
a chegada dos exploradores e colonizadores euro-
peus. Doenças, realojamentos forçados e campanhas 
de violência destruíram muitas populações nativas, 
embora a questão de se saber em que medida tal 
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decorreu de um planeamento sistemático continue a 
suscitar polémica. 

O século X X assistiu à emergência do genocídio 
"organizado" e carrega a distinção dúbia de ser o 
século com mais genocídios da história. No genocí-
dio da Arménia de 1915 a 1923, mais de um milhão 
de arménios foram mortos às mãos dos turcos otoma-
nos. O Holocausto nazi resultou na morte de mais de 
seis milhões de judeus e permanece o exemplo mais 
horripilante de exterminação planeada de um grupo 
étnico por outro. Mais recentemente, a maioria Hutu 
do Ruanda lançou uma campanha de extermínio con-
tra a minoria étnica Tutsi em 1994, que custou a vida 
a mais de 800 000 indivíduos num espaço de três 
meses. Mais de dois milhões de refugiados do Ruan-
da espalharam-se pelos países vizinhos, aumentando 
as tensões étnicas em países como o Burundi e o 
Zaire (actual Congo). 

Tem-se verificado que os conflitos violentos em 
todo o mundo assentam cada vez mais em divisões 
étnicas. Actualmente, apenas uma pequena porção de 
guerras tem lugar entre países; a grande maioria são 
guerras civis com dimensões étnicas. Num mundo de 
interdependência e competição crescentes, os facto-
res internacionais tornam-se ainda mais importantes 
na moldagem das relações étnicas, enquanto os efei-
tos dos conflitos étnicos internos são sentidos muito 
para além das fronteiras nacionais. Como já vimos, 
os conflitos étnicos atraem a atenção internacional e 
provocaram, algumas vezes, a intervenção física. 
Foram convocados tribunais internacionais de crimes 
de guerra para investigar e julgar os responsáveis 
pela limpeza étnica e genocídio ocomdos na Jugoslá-
via e no Ruanda. Responder a conflitos étnicos e pre-
veni-los tornou-se um dos desafios-chave que os 
estados, individualmente, e as estruturas políticas 
internacionais enfrentam. Embora as tensões étnicas 
sejam frequentemente experienciadas, interpretadas e 
descritas a um nível local, estão cada vez mais a 
assumir dimensões nacionais e internacionais. 

Migração global 

O expansionismo europeu iniciou há séculos um movi-
mento de populações em larga escala, que formou a 
base de muitas das sociedades multiétnicas do 
mundo. Contudo, a partir destas vagas iniciais de 
migração global, as populações humanas continua-

ram a interagir e a misturar-se de maneiras que mol-
daram de modo fundamental a composição étnica de 
muitos países. Nesta secção, iremos considerar con-
ceitos relacionados com padrões globais de migra-
ção, antes de nos voltarmos, em particular, para os 
efeitos da imigração no Reino Unido. 

M o v i m e n t o s m i g r a t ó r i o s 

Embora a migração não seja um fenómeno novo, é um 
fenómeno que parece estar a acelerar como resultado 
do processo de integração global. Os padrões de 
migração globais podem ser vistos como um reflexo da 
mudança rápida dos laços económicos, políticos e cul-
turais entre países. Estimou-se que, em 1990, a popu-
lação mundial migrante era de mais de 80 milhões de 
pessoas, 20 milhões das quais refugiadas. Este número 
parece estar condenado a crescer nos primeiros anos do 
século X X I , levando alguns teóricos a rotulá-lo como 
Mera da migração" (Castles e Miller, 1993). 

A imigração, o movimento de pessoas para um 
país onde se estabelecem, e a emigração, o processo 
pelo qual as pessoas deixam o país para se estabele-
cer noutro, combinam-se para produzir padrões glo-
bais de migração que ligam entre si os países de ori-
gem e os países de destino. Os movimentos migrató-
rios aumentam a diversidade étnica e cultural de mui-
tas sociedades e ajudam a moldar as dinâmicas demo-
gráfica, económica e social. A intensificação da 
migração global a partir da I I Guerra Mundial, e par-
ticularmente nas últimas duas décadas, transformou a 
imigração num importante assunto político, em mui-
tos países. O aumento das taxas de imigração em 
muitas sociedades ocidentais desafiou as noções 
usualmente partilhadas de identidade nacional e 
levou a um reexame dos conceitos de cidadania. 

Os teóricos identificaram quatro modelos de 
migração para descrever os principais movimentos 
globais da população ocorridos desde 1 9 4 5 . 0 mode-
lo clássico de migração aplica-se a países como o 
Canadá, os Estados Unidos e a Austrália que se 
desenvolveram como "nações de imigrantes". E m 
casos como estes, a imigração tem sido grandemente 
encorajada e a promessa de cidadania estendida aos 
imigrantes, apesar de restrições e quotas ajudarem a 
limitar o influxo anual de imigrantes. O modelo colo-
nial de imigração, adoptado por países como a Fran-
ça e o Reino Unido, tende a favorecer imigrantes de 
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Os padrões históricos de migração e de colonialismo transformaram alguns grupos étnicos dm minorias no$ seus pró' 
prios países: estes aborígenes australianos eram alguns dos muitos que se reuniram em Amata, na Austrália Central, 
para protestar contra o desenvolvimento da exploração mineira e proteger os seus direitos de propriedade. 

antigas colónias em detrimento de imigrantes de 
outros países. O grande número de imigrantes de paí-
ses da comunidade britânica na Grã-Bretanha é um 
reflexo desta tendência. 

Países como a Alemanha, a Suíça e a Bélgica têm 
seguido uma terceira política - o modelo dos traba-
lhadores convidados. Neste esquema, os imigrantes 
são aceites no país numa base temporária, muitas 
vezes de forma a cumprir exigências do mercado de 
trabalho, mas não recebem direitos de cidadania, 
mesmo após longos períodos de permanência. Final-
mente, os modelos ilegais de imigração estão a tor-
nar-se cada vez mais comuns devido às apertadas leis 
de imigração vigentes em muitos países industrializa-
dos. Os imigrantes que são capazes de entrar num 
país quer secretamente quer sob uma intenção de 

"não imigração" são muitas vezes capazes de viver 
ilegalmente fora do domínio da sociedade oficial. 
Exemplos disto podem ser encontrados no grande 
número de mexicanos ilegais em muitos estados do 
sul dos Estados Unidos, ou no crescente negócio 
internacional de contrabando de refugiados ao longo 
das fronteiras nacionais. 

Que forças estão subjacentes à migração global e 
como é que elas estão a mudar em resultado da glo-
balização? Muitas das teorias iniciais sobre a migra-
ção centravam-se sobre os chamados factores "push 
and puir ("empurrar e puxar"). Os factores "push" 
referem-se a dinâmicas dentro de um país de origem 
que forçam as pessoas a emigrar, tais como a guerra, 
a fome, a opressão política ou a pressão demográfica. 
Os factores "puir\ pelo contrário, são as caracteristi-
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cas dos países de destino que atraem os imigrantes: 
mercados de trabalho prósperos, melhores condições 
gerais de vida ou menor densidade populacional 
podem "puxar" os imigrantes para essas regiões. 

Mais recentemente, as teorias de "push and puir 
têm sido criticadas por oferecerem explicações 
demasiado simplistas de um processo complexo e 
multifacetado. Em vez disso, os teóricos da migração 
estão cada vez mais a observar os padrões globais de 
migração como "sistemas" produzidos por interac-
ções entre processos de nível macro e micro. Embo-
ra esta ideia possa parecer complicada é, na verdade, 
bastante simples. Por factores de nível macro enten-
dem» se situações de âmbito lato como a situação 
política na área, as leis e regulamentos que controlam 
a imigração e a emigração, ou as mudanças na eco-
nomia internacional, factores esses que exercem uma 
importante influência sobre diversos aspectos. Os 
factores de nível micro, por outro lado, são os que 
dizem respeito aos recursos, conhecimentos e formas 
de pensar das próprias populações migrantes. 

Pode detectar-se a intersecção entre processos de 
nível micro e macro no caso da grande comunidade 
imigrante turca na Alemanha. A nível macro encon-
tram-se factores como a necessidade económica de tra-
balhadores por parte da Alemanha, as suas políticas de 
aceitação de "trabalhadores convidados" estrangeiros, 
e o estado da economia turca que impede muitos tur-
cos de ganharem os salários pretendidos. A nível micro 
estão as redes informais e os canais de apoio mútuo 
existentes entre a comunidade turca na Alemanha e os 
fortes laços com a família e os amigos que permane-
ceram na Turquia. Entre potenciais migrantes turcos, o 
conhecimento acerca da Alemanha e o "capital social" 
- recursos humanos e comunitários em que se podem 
apoiar - ajudam a tomar a Alemanha um dos países de 
destino mais populares. Os apoiantes da abordagem 
em termos dos sistemas de migração salientam que 
nenhum factor, por si só, pode explicar o processo de 
migração. Pelo contrário, cada movimento migratório 
particular, como o existente entre a Turquia e a Ale-
manha, é o produto de uma interacção entre processos 
de nível micro e macro. 

Ao examinar as tendências recentes de migração 
global, Stephen Castles e Mark Mil ler (1993) identi-
ficaram quatro tendências que em sua opinião irão 
caracterizar os padrões de migração nos próximos 
anos: 

» Aceleração - a migração para além das fronteiras 
está a ocorrer em números nunca antes vistos. 

• Diversificação - a maioria dos países recebe 
actualmente imigrantes de tipos muito distintos, 
em contraste com épocas passadas em que formas 
particulares de imigração, como a imigração de 
trabalhadores ou de refugiados, era predominante. 

• Globalização - a migração adquiriu uma natureza 
mais global, envolvendo um maior número de 
países simultaneamente como remetentes e desti-
natários (ver figuras 9.1 e 9.2). 

• Feminização - um número crescente de migrantes 
são mulheres, tornando a migração contemporânea 
muito menos dominada por homens do que ante-
riormente. O aumento de mulheres migrantes está 
intimamente relacionado com mudanças no merca-
do global de trabalho, incluindo a procura crescen-
te de empregadas domésticas, a expansão do "turis-
mo do sexo" e do "tráfico de mulheres" (ver Capí-
tulo 5) e o fenómeno das "noivas por encomenda". 

D i á s p o r a s globais 

Outra forma de compreender os padrões globais de 
migração reside no estudo das diásporas. Pelo termo 
duispora entende-se a dispersão de uma população 
étnica a partir da sua terra natal para áreas estrangei-
ras, muitas vezes de forma forçada ou em circunstân-
cias traumáticas. Referem-se frequentemente as diás-
poras dos judeus e dos africanos para descrever a 
forma como estas populações foram redistribuídas 
globalmente, em resultado do genocídio e escravi-
dão. Embora os membros de uma diáspora estejam, 
por definição, disseminados separadamente em ter-
mos geográficos, mantêm-se unidos por factores 
como a posse de uma história comum, uma memória 
colectiva da terra natal ou uma identidade étnica 
comum cultivada e preservada. 

Robin Cohen argumentou que as diásporas ocorre-
ram de várias formas, embora os exemplos mais 
comummente citados sejam aqueles que ocorreram 
involuntariamente como resultado da perseguição e 
da violência. No Global Diasporas (1997), Cohen 
adopta uma abordagem histórica e identifica cinco 
categorias diferentes de diásporas, de acordo com as 
forças subjacentes à disseminação original da popu-
lação: vítima (por exemplo, africanos, judeus e armé-
nios), imperial (britânicos), trabalho (indianos), 
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comércio (chineses) e cultural (naturais das Caraí-
bas). E m alguns destes casos, como o dos chineses, 
os movimentos da população em grande escala tive-
ram uma base voluntária, e não ocorreram devido a 
um evento traumático. 

Apesar da diversidade de formas, todas as diáspo-
ras partilham certas características-chave. Cohen 
sugere que todas as diásporas preenchem os seguin-
tes critérios: 

• U m movimento voluntário ou forçado da terra 
natal para uma nova ou novas regiões; 

• Uma memória partilhada da terra natal, um com-
promisso com a sua preservação e a crença na 
possibilidade de um eventual retomo; 

• Uma identidade étnica forte sustentada ao longo 
do tempo e da distância; 

• U m sentido de solidariedade com os membros do 
mesmo grupo étnico que também vivem em áreas 
de diáspora; 

• Uma certa tensão em relação às sociedades hos-
pedeiras; 

• U m potencial para contribuições valiosas e criati-
vas para sociedades hospedeiras pluralistas. 

Alguns teóricos acusaram Cohen de tentar simpli-
ficar experiências complexas e distintas numa tipolo-
gia limitada, ao associar "categorias" de diásporas 
com grupos étnicos particulares. Outros argumentam 
que a sua conceptualização de diáspora não é sufi-
cientemente precisa para a análise que desenvolve. 
Porém, apesar destas críticas, o estudo de Cohen é 
valioso por demonstrar que as diásporas não são está-
ticas, mas antes processos continuados de manuten-
ção da identidade colectiva e de preservação da cul-
tura étnica num mundo em rápida globalização. 

Imigração para o Reino Unido 

Embora possamos pensar na imigração para a Grã-
-Bretanha como um fenómeno do século X X , trata-se 
de um processo cujas raízes remontam a tempos ante-
riores aos princípios da história escrita. O número 
considerável de apelidos irlandeses, galeses e escoce-
ses disseminados entre a população inglesa de hoje é 
uma recordação do fluxo tradicional de pessoas das 
"franjas célticas" para os centros urbanos da Inglaterra. 
Nos princípios do século X I X , muito antes do adven-

to da grande imigração vinda de colónias distantes, 
tornou-se claro que as cidades inglesas em cresci-
mento atraíam migrantes das áreas menos prósperas 
das ilhas britânicas. 

A disseminação da industrialização, contudo, 
transformou drasticamente os padrões de migração 
dentro do país, bem como a imigração internacional 
para a Inglaterra. O crescimento de oportunidades de 
trabalho nas áreas urbanas conjuntamente com o 
declínio da produção familiar nas zonas rurais enco-
rajaram a tendência para a migração rural-urbana 
[êxodo rural]. As exigências do mercado de trabalho 
também deram um novo ímpeto à imigração do exte-
rior. Embora existissem comunidades irlandesas, 
judias e negras na Grã-Bretanha bem antes da Revo-
lução Industrial, a vaga de oportunidades alterou 
radicalmente a escala e a dimensão da imigração 
internacional. Novas vagas de imigrantes holandeses, 
chineses, irlandeses e negros ajudaram a transformar 
o clima socioeconómico da Inglaterra. 

Uma vaga considerável mais recente de imigração 
para a Grã-Bretanha ocorreu quando as perseguições 
nazis do início dos anos 30 levaram uma geração de 
judeus europeus, preocupados com a sua segurança, a 
fugir para o Ocidente. Uma pesquisa estimou que 
60 000 judeus se estabeleceram no Reino Unido entre 
1933 e 1939, mas os números reais podem ter sido 
mais elevados. Entre 1933 e 1939, cerca de 80 000 
refugiados chegaram da Europa Central, e mais 
70 000 chegaram durante a guerra. Em Maio de 1945, 
a Europa confrontou-se com um problema de refu-
giados sem precedentes: milhões de pessoas tinham-
-se tomado refugiados. Várias centenas de milhares 
estabeleceram-se na Grã-Bretanha. 

No período a seguir à Segunda Guerra Mundial, a 
Grã-Bretanha conheceu uma imigração sem prece-
dentes - a maioria dos novos residentes provinha dos 
países da Comunidade Britânica, em resposta a opor-
tunidades de emprego. Havia uma clara falta de força 
de trabalho no período do pós-guerra na Grã-Breta-
nha; os empregadores estiveram, durante algum 
tempo, interessados em contratar trabalhadores imi-
grantes. Para além da reconstrução do país e da eco-
nomia a seguir à destruição causada pela guerra, a 
expansão industrial estava a dar aos trabalhadores 
britânicos condições de mobilidade sem precedentes 
e a criar a necessidade de trabalhadores em cargos 
não especializados e manuais. Os que pertenciam a 
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círculos governamentais eram influenciados pela 
noção da grande herança imperial britânica e, por 
conseguinte, sentiam que os naturais das índias Oci-
dentais, da índia, do Paquistão e das antigas colónias 
em África todos eram súbditos da Coroa Britânica 
com direito a estabelecerem-se na Grã-Bretanha. 
O influxo de imigrantes foi apoiado pela adopção em 
1948 da British Nationality Act (Lei da Nacionalida-
de Britânica) que concedia direitos de imigração 
favoráveis aos cidadãos da Comunidade Britânica. 

M u d a n ç a d a pol í t ica de i m i g r a ç ã o 
na G r ã - B r e t a n h a 

Os anos 60 marcaram o início de um retrocesso gra-
dual na noção de que os habitantes do império britâ-
nico tinham o direito de imigrar para a Grã-Bretanha 
e reivindicar a sua cidadania. Embora a mudança nos 
contornos do mercado de trabalho possa ter desem-
penhado um papel nas novas restrições à imigração, 
estas foram também uma resposta ao protesto por 
parte de muitos ingleses brancos contra o influxo de 
imigrantes. Em particular, os trabalhadores que 
viviam nas zonas pobres para onde gravitavam os 
imigrantes eram sensíveis às alterações que a imigra-
ção causava às suas vidas quotidianas. As suas atitu-
des para com os recém-chegados eram frequente-
mente hostis. Os motins de 1958 em Notting Hi l l , nos 
quais residentes brancos atacaram imigrantes negros, 
foram um testemunho da força das atitudes racistas. 

O coro crescente de pedidos de controlo da imi-
gração encontraram eco numa frase famosa de Enoch 
Powell, um deputado e porta-voz do Partido Conser-
vador. Num discurso de 1962, em Birmingham, 
Powell previu um aumento extraordinário da popula-
ção não branca na Grã-Bretanha: "tal como os roma-
nos, julgo ver "as águas do Rio Tibre turvas de san-
gue" . Uma sondagem efectuada mostrou que 7 5 % da 
população simpatizava com as ideias de Powell. 

Os escritores e activistas anti-racistas têm defendi-
do que a política de imigração britânica é racista e 
discriminatória contra os não brancos. A começar 
pela promulgação da Le i dos Imigrantes da Comuni-
dade Britânica em 1962, foi aprovada uma série de 
medidas que restringiam os direitos de entrada e de 
estabelecimento de não brancos, protegendo a possi-
bilidade dos brancos entrarem na Grã-Bretanha de 
forma relativamente livre. Mesmo entre cidadãos da 

Comunidade Britânica, as leis da imigração discrimi-
navam os habitantes de estados predominantemente 
não brancos, preservando os direitos de imigrantes de 
países da "velha comunidade" como o Canadá e a 
Austrália. A introdução do princípio da patriarcal ida-
de 1 em 1968 na Lei dos Imigrantes da Comunidade 
Britânica implicava que, de forma a reclamar a cida-
dania britânica, um cidadão de um país da comunida-
de britânica tinha necessariamente de ter nascido, 
sido adoptado ou naturalizado no Reino Unido, ou ter 
um dos pais ou avós nessas condições. No conjunto, 
tais exigências tomaram a imigração algo muito mais 
possível para brancos do que para não brancos (Skel-

lington, 1996). 
A Lei da Nacionalidade Britânica, aprovada em 

1981, limitou as condições sob as quais os naturais de 
colónias antigas ou actuais podem entrar no Reino 
Unido. A cidadania britânica foi separada da cidada-
nia desses territórios. Foi criada uma categoria de 
"Cidadãos Britânicos Ultramarinos" destinada essen-
cialmente a abranger indivíduos que vivem em Hong 
Kong, na Malásia e em Singapura; estes não têm 
direito a estabelecer-se no Reino Unido e os seus 
filhos não podem herdar a sua cidadania. Os cidadãos 
da Comunidade Britânica, que anteriormente se 
podiam registar como cidadãos britânicos depois de 
residirem no país durante cinco anos, têm agora de 
pedir a naturalização nas mesmas condições que os 
naturais de qualquer parte do mundo. Foram acres-
centadas igualmente outras restrições em matéria de 
entrada e de direito de residência no país. A legisla-
ção introduzida em 1988 e 1996 aumentou ainda 
mais estas restrições. 

É possível também proferir acusações de racismo na 
política de imigração a propósito das taxas de admissão 
de visitantes estrangeiros para pequenas estadias. De 
acordo com dados do Ministério da Administração 
Interna, o controlo da imigração recusa um em cada 63 
visitantes jamaicanos e um em cada 82 visitantes do 
Bangladesh. Para os visitantes americanos e suecos, as 
taxas são de um em cada 3 011 e de um em cada 4 319, 
respectivamente (Skeilington, 1996). 

A Grã-Bretanha reduziu igualmente as possibilida-
des de entrada no país de refugiados políticos ou reli-
giosos. Foi aprovada em 1991 a Lei do Asilo, que 

1 No original Patriolity principie > que tem a ver com parriorch, 

isto é, patriarca. 
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Arrivals 

Deixando para trás a confusão da antiga Jugoslávia, 
crianças de famílias ciganas originárias das Repúblicas 
Checa e Eslovaca chegam ao Cais de Dover, à espera de 
asilo, mas enfrentam um futuro pouco hospitaleiro. 

introduziu severas condições para as pessoas que rei-
vindicam o estatuto de refugiados, incluindo impres-
sões digitais, limitações no acesso a assistência legal 
gratuita e duplicação da importância das multas a 
aplicar às companhias que transportam passageiros 
sem vistos válidos. A Lei do Recurso ao Asilo e à 
Imigração, de 1993, conduziu a um aumento do 
número de recusas e do número de pessoas à procura 
do estatuto de refugiadas presas em centros de deten-
ção por grandes períodos de tempo. Em Abril de 
2000, começaram a ter efeito novas leis que impõem 
severas penalidades aos camionistas encontrados a 
contrabandear pessoas à procura de asilo para a Grã-
-Bretanha. A lém disso, as pessoas que se encontrem 

na Grã-Bretanha à espera das decisões acerca das 
suas candidaturas enfrentam a ameaça de deportação 
se forem encontradas a pedir, e presentemente rece-
bem vales de desconto, em vez de dinheiro, para usar 
na compra de comida e outros bens essenciais. 

As acusações de políticas de imigração racistas 
foram particularmente veementes durante o governo 
do Partido Conservador da Sr.è Thatcher, embora 
acusações similares tenham permanecido também 
sob o governo do Novo Partido Trabalhista ("New 
Labour"). Os activistas anti-racistas chamaram a 
atenção para a tendência de alguns políticos jogarem 
o "trunfo da raça" em discursos e debates públicos. 
Baseando-se em estereótipos ou citando informação 
incorrecta acerca dos padrões de imigração, os políti-
cos podem inflamar a opinião pública acerca da 
"inundação** de imigrantes que se tentam infiltrar na 
Grã-Bretanha. Por exemplo, a sugestão de que mui-
tos dos que procuram asilo são principalmente imi-
grantes pobres e desqualificados que tentam ultrapas-
sar os procedimentos de imigração habituais é enga-
nadora, mas ecoa de forma poderosa entre quem é 
céptico quanto às políticas de imigração e de asilo. 

Diversidade étnica no Reino Unido 

Os grupos étnicos minoritários constituem actual-
mente mais de 6% da população total do Reino 
Unido. Como vimos anteriormente, a imigração tem 
sido um factor significativo na moldagem da compo-
sição étnica do país. Mas é importante salientar que a 
imigração é agora responsável pelo declínio da pro-
porção da população das minorias étnicas. A maioria 
dos membros dos grupos étnicos minoritários nasce-
ram no Reino Unido. Isto pode ser constatado, clara-
mente, olhando para a estrutura etária das populações 
étnicas minoritárias - para cada grupo étnico, é muito 
mais provável que as crianças tenham nascido na 
Grã-Bretanha do que os idosos (quadro 9.1). Entre a 
população indiana, por exemplo, mais de 96% dos 
que têm 16 ou menos anos de idade nasceram na Grã-
-Bretanha, enquanto apenas 1% dos que têm 35 anos 
ou mais nasceram aqui ( H M S O , 1999). Isto marca 
uma importante mudança de uma "população imi-
grante9* para uma população britânica não branca 
com plenos direitos de cidadania. 

Os censos de 1991 foram os primeiros em que os 
inquiridos foram solicitados a classificar-se em ter-
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Quadro 9.1 Percentagem de pessoas nascidas no Reino Unido, por grupo étnico e idade, Grã-Bretanha, 1997-8 

Menos de 16 16*24 25*34 35 ou mais Todas as 

Brancos 98 96 95 95 96 

Negros das Caraíbas 94 87 86 17 56 

Negros Africanos 61 36 27 6 33 

Outros grupos Negros 97 94 88 57 87 

indianos 96 81 37 1 44 

Paquistaneses 93 6$ 35 5 54 

Naturais do Bangladesh 84 40 — — 47 

Chineses 77 41 — — 26 

Nenhum dos anteriores 87 61 35 16 56 

Todos os aruoos étnicos 97 93 91 92 93 

"Nenhum dos anteriores" inclui os de origem mista; lodos os grupos étnicos" inclui aqueles que não disseram o seu grupo 
étnico 

mos étnicos. Antes disto, os dados acerca da compo-
sição étnica da população eram determinados de 
acordo com a informação sobre o local de nascimen-
to do "cabeça de casal". Porém, à medida que uma 
percentagem crescente da população de minorias 
étnicas foi nascendo na Grã-Bretanha, este procedi-
mento foi considerado inadequado. As medidas de 
autoclassificação da pertença a grupos étnicos torna-
ram-se actualmente padrão na maioria dos estudos e 
inquéritos oficiais, tal como o Inquérito à Força de 
Trabalho (LFS). Contudo, a comparação dos resulta-
dos entre estudos pode ser difícil, na medida em que 
as classificações étnicas usadas nos mesmos nem 
sempre correspondem entre si (Mason, 1995). Como 
sempre, é necessário ser cauteloso acerca da exacti-
dão das estatísticas oficiais. O entendimento dos 
inquiridos acerca da sua etnicidade pode ser mais 
complexo do que as opções ou categorias existentes 
num inquérito (Moore, 1995). Isto é particularmente 
verdade no caso de indivíduos com várias proveniên-
cias étnicas. 

A população britânica de etnias minoritárias, 
actualmente mais de 3 milhões de pessoas, está con-
centrada sobretudo nas áreas urbanas mais densa-
mente povoadas de Inglaterra. O recenseamento de 
1991 revelou elevadas concentrações de minorias 
étnicas em Londres e no centro oeste do país (44.8% 
e 14% da população de minorias étnicas, respectiva-
mente), com as áreas suburbanas e rurais representa-

das a níveis muito inferiores (Owen, 1992). A maio-
ria das pessoas negras não vive no centro das cidades 
por livre escolha; moveram-se para aí porque essas 
áreas são menos valorizadas pela população branca e 
as casas ficaram disponíveis à medida que os brancos 
se mudaram. Comparações dos dados do censo de 
1991 com os de recenseamentos anteriores revelam 
que a tendência geral da mudança da população de 
áreas urbanas para rurais não tem sido característica 
das minorias étnicas. Pelo contrário, parece contri-
buir para a concentração de grupos étnicos minoritá-
rios em áreas urbanas em que a população branca está 
a encolher (Owen, 1992). 

Dos grupos minoritários étnicos ingleses, a popu-
lação originária do Bangladesh é a mais jovem, com 
4 5 % dos seus membros com 16 ou menos anos de 
idade ( H M S O , 1999). E m temos de género, a com-
posição da maioria dos gropos étnicos é mais equili-
brada entre os sexos do que em períodos anteriores. 
Nos primeiros tempos, o grosso dos imigrantes, par-
ticularmente da Comunidade Britânica, eram homens. 
Políticas posteriores favoreceram a imigração com o 
propósito de reunificação das famílias, uma mudança 
que ajudou a equilibrar as proporções de homens e 
mulheres em muitos grupos étnicos minoritários. 

As descrições anteriores da diversidade étnica na 
Grã-Bretanha só podem ser tomadas como indicado-
res gerais dos padrões complexos e diversificados 
existentes dentro na população. Sociólogos e estúdio-
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sos de outras disciplinas estão cada vez mais a cha-
mar a atenção para a necessidade de se atender às 
diferenças existentes entre os grupos étnicos minori-
tários da Grã-Bretanha, em vez de se falar generica-
mente acerca da experiência das minorias étnicas em 
geral. Como iremos ver na secção seguinte, sobre 
raça e desigualdade, as pessoas negras e asiáticas na 
Grã-Bretanha estão, no geral, em desvantagem em 
comparação com a população branca, mas existe uma 
grande diferenciação entre os grupos minoritários 
que merece um exame mais pormenorizado. 

E m p r e g o e sucesso económico 

O emprego é uma área crucial para avaliar os efeitos 
das desvantagens sociais e económicas devidas a fac-
tores como o género, a idade, a classe e a etnicidade. 
Os estudos acerca da posição das minorias étnicas no 
mercado de trabalho têm revelado padrões de des-
vantagem em termos da distribuição ocupacional, 
níveis salariais, discriminação nas práticas de contra-
tação e promoção, e nas taxas de desemprego. Iremos 
considerar alguns destes temas nesta secção. 

Tendências nos padrões ocupacionais 
das minorias étnicas desde 1960 

O primeiro inquérito nacional às minorias étnicas na 
Grã-Bretanha, que foi conduzido pelo Policy Studies 
Institute (PSI) nos anos 60, constatou que a maior 
parte dos recém-imigrados estavam agrupados de 
forma desproporcional em ocupações manuais, num 
pequeno número de indústrias. Mesmo os recém-
• chegados, que possuíam qualificações nos seus paí-
ses de origem, tendiam a trabalhar em empregos não 
adaptados às suas capacidades. A discriminação com 
base na origem étnica era uma prática comum e 
aberta, havendo alguns empregadores que se recusa-
vam a contratar trabalhadores não brancos ou que só 
os aceitavam quando havia falta de trabalhadores 
brancos. 

Nos anos 70, os padrões de emprego tinham muda-
do levemente. Os membros de grupos étnicos conti-
nuavam a ocupar posições manuais nâo qualificadas ou 
semi-quaiificadas, embora um número crescente esti-
vesse empregado em empregos manuais qualificados. 
Poucas minorias étnicas estavam representadas em 
posições técnicas e de gestão. Não obstante as mudan-
ças na legislação para prevenir a discriminação racial 

nas práticas de contratação, a pesquisa constatou que 
eram constantemente oferecidas entrevistas e oportuni-
dades de emprego de preferência a brancos face a can-
didatos não brancos igualmente qualificados. 

O terceiro inquérito nacional às minorias étnicas 
PSI, em 1982, constatou que, com excepção dos 
homens africanos, asiáticos e indianos, as minorias 
étnicas estavam a sofrer taxas de desemprego duas 
vezes mais altas do que os brancos devido a uma 
recessão económica geral que teve um forte impacto 
no sector industrial. Pessoas não brancas qualificadas 
e com inglês fluente, todavia, estavam a entrar cada 
vez mais em posições de "colarinho branco", e no 
conjunto havia uma redução na diferença salarial 
entre as minorias étnicas e os brancos. A partir dos 
finais dos anos 70, um número crescente de minorias 
étnicas criou o seu próprio emprego, contribuindo 
para melhores salários e menores níveis de desem-
prego, o que ocorreu especialmente entre indianos e 
africanos da África Oriental. 

Dados recentes 

O mais recente inquérito nacional às minorias étnicas 
inglesas, conduzido pelo PSI, baseou-se numa amos-
tra representativa de 5 196 britânicos de origem asiá-
tica e das Caraíbas (em adição a 2 867 brancos), e os 
resultados foram publicados na obra Ethnic MinorU 
ties in Britain: Diversity and Disadvantage (Modood 
et al., 1997). Este inquérito revelou, mais do que 
nunca, as trajectórias divergentes das minorias étni-
cas no mercado de trabalho. Embora as minorias étni-
cas continuem, no geral, a experienciar desvantagens 
em termos de salários, práticas discriminatórias de 
contratação e maiores taxas de desemprego, verifica-
•se que a população britânica não branca é heterogé-
nea com alguns grupos a encontrar maior sucesso 
profissional do que outros. Os homens paquistaneses 
e os do Bangladesh, por exemplo, continuam a traba-
lhar de forma desproporcional em actividades 
manuais; a probabilidade de ocuparem uma posição 
técnica ou de gestão comparativamente com os bran-
cos é dois terços menor. Comparadas com outras 
mulheres, apenas um terço das mulheres paquistane-
sas e um décimo das mulheres do Bangladesh traba-
lham fora de casa (Modood et al., 1997). 

No outro lado do espectro estão os indivíduos de 
ascendência asiática provenientes de África e os de 
origem chinesa. Entre estes grupos, os níveis salariais 
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As minorias étnicas e a "nova economia 

Devido à grande concentração de trabalhadores de 
grupos étnicos minoritários na manufactura e indús-
tria, muitos observadores sugeriram que o declínio 
da economia industrial teve um impacto despropor-
cional neste segmento da população. Argumentam 
que as altas taxas de desemprego são um reflexo da 
reestruturação da economia sobre os trabalhadores 
de minorias étnicas, pois estes são menos especia-
lizados e mais vulneráveis. A mudança da economia 
britânica de uma economia baseada na indústria 
para uma outra guiada pela tecnologia e pelo sector 
dos serviços tem sido prejudicial para os trabalha-
dores de minorias étnicas que estão mais mal pre-
parados para fazer a transição para novas ocupações. 

Contudo, esta visão convencional tem sido posta em 
causa por resultados como os dos inquéritos PSI 
(acima) e por comparações com os dados do Inqué-
rito à Força de Trabalho e estatísticas dos recencea-
mentos (Iganski e Payne, 1999). Estes estudos de-
monstraram que, de facto, certos grupos náo bran-
cos atingiram altos níveis de sucesso profissional e 
económico em décadas recentes, de forma seme-
lhante aos trabalhadores brancos de sucesso. Argu-
mentam que o processo de reestruturação contri-
buiu, na realidade, para reduzir a diferença entre as 
minorias étnicas e a população branca no mercado 
de trabalho. Este facto decorre das transformações 
em larga escala na economia que tenderam a englo-

são agora virtualmente equivalentes aos dos brancos e 
as taxas de desemprego são também comparáveis. 
É tão provável que os homens asiáticos provenientes 
de África trabalhem em profissões técnicas, de gestão 
ou sejam pequenos empresários como os seus colegas 
brancos, enquanto é duas vezes mais provável que as 
mulheres chinesas o sejam do que as brancas. Os auto-
res do inquérito nacional concluem que já não é apro-
priado considerar que estes grupos estão em desvanta-
gem em relação aos brancos, na medida em que estes 
ofuscam a população branca de acordo com alguns 
indicadores socioeconómicos (Modood et ai, 1997). 

A experiência dos jovens do sexo masculino origi-
nários das Caraíbas no mercado de trabalho difere 
significativamente da dos indianos e brancos. U m 
estudo baseado em dados de onze anos do Inquérito à 
Força de Trabalho constatou que a probabilidade dos 
homens originários das Caraíbas estarem desempre-
gados era mais de duas vezes superior à dos homens 
brancos; e tendiam a ganhar menos do que os outros 
grupos. Podemos discernir outra variação gritante no 
panorama profissional dos homens africanos gradua-
dos que, apesar do sucesso na obtenção de qualifica-
ções académicas, têm uma probabilidade sete vezes 
maior de estarem desempregados do que os seus 
semelhantes brancos (Berthoud, 1999). 

Entre mulheres não brancas, os padrões de empre-
go também variam fortemente. É muito menos pro-
vável que as mulheres originárias das Caraíbas este-
jam num trabalho manual do que as mulheres bran-
cas, enquanto as mulheres indianas, tal como as 
paquistanesas, tendem a ocupar essencialmente tra-
balhos manuais. Existe um nível muito maior de acti-
vidade económica entre mulheres originárias das 
Caraíbas e indianas, enquanto as mulheres paquista-
nesas e originárias do Bangladesh são menos activas 
no mercado de trabalho. E m média, as mulheres ori-
ginárias das Caraíbas e as indianas tendem a ter um 
rendimento ligeiramente superior às mulheres bran-
cas em horários integrais, embora entre as mulheres 
indianas exista uma polarização aguda entre mulhe-
res com rendimentos relativamente altos e baixos 
(Modood et al., 1997). 

O "sucesso económico indiano*' 

Os mais bem sucedidos não brancos, em termos de 
nível de rendimento, são os originários da Ásia do 
Sul que estão empregados por conta própria ou são 
pequenos empresários. A proporção de pessoas nesta 
categoria tem crescido de forma constante ao longo 
dos últimos vinte anos: presentemente, a probabilida-
de dos homens e mulheres indianos estarem empre-
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bar quer os membros das minorias étnicas quer a 
população branca. 

Usando dados de três décadas dos Inquéritos à 
Força de Trabalho e dos censos (1971,1981,1991) , 
Paul Iganski e Geoff Payne constataram que, no seu 
conjunto, os grupos étnicos minoritários passaram 
por menores níveis de perda de trabalho do que a 
restante força de trabalho industrial. Entre 1971 e 
1991, os trabalhos industriais perdidos por não bran-
cos contabilizavam 12% dos economicamente acti-
vos em 1971, enquanto na força de trabalho total 
esse valor era de 14,4%. Iganski e Payne constata-
ram que havia disparidades significativas nesta ten-
dência geral - por exemplo, entre homens e mulhe-
res e também entre sectores industriais. Mas no 
geral, verificaram que o movimento para a "nova 

economia" tendeu a "varrer" igualmente não brancos 
e brancos de uma forma que diminuiu o fosso entre 
eles. De acordo com Iganski e Payne, existe actual-
mente uma população substancial de não brancos 
na Grã-Bretanha cuja estrutura ocupacional está a 
mudar de forma indistinguível da da maioria da 
população branca. 

Iganski e Payne são cuidadosos ao apontar que 
os ganhos substanciais alcançados por certos gru-
pos étnicos minoritários não devem ser confundidos 
com o fim da desvantagem ocupacional. Pelo con-
trário, defendem que esta "mobilidade social colecti-
va" demonstra que as forças da reestruturação pós-
-industrial são mais fortes do que as da discrimina-
ção racial e do que a persistência da desvantagem 
(1999). 

gados por conta própria é mais de duas vezes superior 
à dos brancos. As pequenas lojas asiáticas e outras 
formas de negócios geridas por asiáticos tornaram-se 
um aspecto tão proeminente da sociedade britânica, 
que há quem tenha sugerido que poderiam recondu-
zir a um renascimento económico dos centros das 
cidades. Tariq Modood explicou o "sucesso económi-
co indiano" como o resultado de muito trabalho, de 
apoio familiar e comunitário, e da prioridade máxima 
dada à educação (1991). 

Não obstante, é importante nâo exagerar a prosperi-
dade e o impacto potencial dos pequenos negócios des-
tes grupos. Muitos dos asiáticos que trabalham por 
conta própria trabalham demasiadas horas - chegando 
mesmo a trabalhar entre 60 e 80 horas semanais - para 
níveis gerais de rendimento relativamente baixos. Estão 
registados como trabalhadores por conta própria, mas 
na verdade são trabalhadores de outros membros da 
família que dirigem o negócio; e não gozam dos bene-
fícios habituais dos empregados, como o pagamento do 
salário correspondente aos dias de doença, feriados e os 
descontos patronais para a segurança social. 

Problemas em chegar ao topo 

Os avanços dentro da estrutura ocupacional nem 
sempre são acompanhados por um aumento da repre-

sentação nos níveis de poder de topo. Apesar do facto 
de o número de elementos de minorias étnicas a 
ocupar posições de colarinho branco ser maior que 
anteriormente, parece haver um "tecto de vidro" que 
impede que as pessoas das minorias étnicas avancem 
para posições de topo nas grandes companhias e orga-
nizações. No geral, a probabilidade dos homens de 
minorias étnicas - mesmo os mais qualificados - esta-
rem representados entre os 10% de cargos de topo em 
termos de poder, estatuto e salários é apenas metade da 
dos homens brancos (Modood al., 1997). 

U m relatório recente resultante do Congresso da 
Federação de Sindicatos (Trades Union Congress) 
intitulado "Qualificar para o racismo" (2000) salien-
ta que o fosso no exercício de cargos de gestão e 
supervisão existente entre brancos e não brancos 
ampliou-se de forma velada durante os anos 90. 
Neste congresso pediu-se a observação obrigatória de 
todos os empregadores de forma a evitar a discrimi-
nação racial contra empregados negros e asiáticos 
altamente qualificados, cujas hipóteses de promoção 
estão a ser restringidas devido à sua etnicidade. Pare-
ce certo que a barreira em relação à gestão irá enfra-
quecer ainda mais com a passagem do tempo, mas, 
no presente, esta permanece uma poderosa recorda-
ção da persistência do preconceito e do racismo que 
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os indivíduos provenientes de minorias étnicas têm 
de enfrentar. 

A l o j a m e n t o 

As minorias étnicas na Grã-Bretanha tendem a sofrer a 
experiência da discriminação, dos maus tratos e da pri-
vação material no mercado de habitação. Desde os pri-
meiros pedidos de controlo da imigração, que o aloja-
mento tem estado na primeira linha da batalha por 
recursos entre os grupos e das tendências para o fecha-
mento étnico. O facto da posse da casa ser uma maté-
ria altamente simbólica pode constituir uma razão para 
tal - indica estatuto, fornece segurança e está ligada a 
todos os aspectos da vida. Tal como acontece com os 
padrões de emprego, as diferenças na qualidade e tipo 
de habitação variam entre os grupos étnicos. Embora a 
população não branca, como um todo, esteja em maior 
desvantagem do que os brancos em termos de aloja-
mento, este facto está longe de ser uniforme. Certos 
grupos, como os de origem indiana, atingiram níveis 
muito elevados de propriedade das suas casas, enquan-
to outros estão agrupados de forma desproporcional 
em acomodações de baixa qualidade ou no sector da 
habitação social (Ratcliffe, 1999). 

U m certo número de factores contribui para as 
diferenças no alojamento entre as populações branca 
e não branca, e entre os grupos não brancos. É pro-
vável que o assédio racial e os ataques violentos, que 
estão a aumentar de frequência não só na Grã-Breta-
nha mas em toda a Europa, encorajem um certo grau 
de segregação étnica nos padrões de alojamento. 
É provável que famílias não brancas com meios para 
se mover para bairros mais abastados, predominante-
mente brancos, sejam dissuadidas de o fazer devido à 
hostilidade étnica. Outro factor relaciona-se com as 
condições físicas da habitação. Em geral, as habita-
ções ocupadas por grupos étnicos minoritários ten-
dem a estar em pior estado do que as da população 
branca. Uma elevada proporção de paquistaneses e 
de pessoas originárias do Bangladesh vivem em aco-
modações sobrelotadas (devido ao elevado tamanho 
médio das suas famílias); as suas habitações tendem 
também a ser mais susceptíveis & humidade e é mais 
provável que lhes falte o aquecimento central (quadro 
9.2). 

Pelo contrário, é tão provável que as pessoas de 
origem indiana ocupem vivendas ou casas geminadas 

quanto os brancos; e é menos provável que vivam nos 
bairros do centro das cidades do que os outros grupos 
étnicos. Por outro lado, é muito mais provável que as 
famílias originárias das Caraíbas arrendem acomoda-
ções no sector das habitações sociais do que se tor-
nem proprietárias da sua habitação. Isto poderá estar 
relacionado com a elevada proporção de famílias 
monoparentais neste grupo. 

Preocupado com as desigualdades e com o "stress 
do alojamento** que as minorias étnicas enfrentam na 
sua comunidade, o Fórum de Habitação de Bradford 
levou a cabo, em 199S, um estudo localizado sobre as 
necessidades habitacionais. Os resultados foram de 
uma relevância que ia muito para além das questões 
desta cidade. Do inquérito a 1 000 famílias não bran-
cas resultaram dois grandes achados. Primeiro, em 
aproximadamente metade das famílias participantes 
originárias do Paquistão e Bangladesh ninguém da 
família estava a trabalhar a tempo inteiro. O declínio 
da indústria manufactureira em Bradford tinha tido 
um forte impacto nas comunidades étnicas minoritá-
rias, levando a altas taxas de desemprego. Segundo, 
existiam taxas extremamente elevadas de doença e de 
incapacidade de longo prazo nas famílias não brancas 
em situações de grave desvantagem. Dados do recen-
seamento de 1991 sobre a morbidez tinham mostra-
do, de modo semelhante, que os grupos étnicos 
sofriam de forma desproporcionada de doenças cró-
nicas, como as doenças respiratórias e problemas de 
peito. Os resultados de Bradford deram suporte ao 
argumento que defende a ligação íntima entre as con-
dições de alojamento e a saúde física. 

Como podemos entender as diferenças étnicas em 
matéria de habitação? Alguns sociólogos defenderam 
que, em resultado dos processos de competição no 
mercado de habitação, as minorias étnicas emergiram 
como uma *'c lasse de habitação distinta** (Rex e 
Moore, 1967). De acordo com esta abordagem, os 
desafios colocados aos grupos étnicos - da desvanta-
gem económica à discriminação racial - implicam 
que eles tenham poucas opções e poucas hipóteses de 
exercer controlo sobre a sua posição no mercado de 
habitação. As minorias étnicas são essencialmente 
forçadas a lidar com estes alojamentos inadequados 
porque tem pouca ou nenhuma escolha nesta matéria. 
Embora existam certamente muitas circunstâncias 
constrangedoras que colocam as minorias étnicas em 
desvantagem no mercado da habitação, seria errado 
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Quadro 9.2 Famílias com problemas físicos no seu alojamento, por grupo étnico, ria Grã-Bretanha, 1991. 

Sem uso exclusivo de Sem aquecimento 
casa de banho ou WC centrai 

Mais de Acomodação 
1 pessoa/quarto não independente pessoas pessoas 

Grupo étnico (%> <%) por família <%) por família 

Brancos 1.8 0.9 1.2 1.50 16.9 2.16 
Minorias étnicas 13.1 2.4 2.1 2.09 17.8 3.33 
Negros 7.2 3.1 2.3 1.69 17.4 2.33 

Negros das Caraíbas 4.7 2.0 1.4 1-65 17.4 2.30 
Africanos Negros 15.1 6.5 5.1 1.73 15.8 2.46 
Outros Negros 5.6 3.2 2.4 1.67 20-2 2.27 

Asiáticos do Sul 20.S 1.1 1.4 3.08 19.5 4.43 
Indianos 1 12.8 1.0 1.1 2.65 12.4 3.59 
Paquistaneses 29.7 1.2 1.7 3.31 34.2 4.95 
do Bangladesh 47.1 1.3 2.0 4.17 23.6 5.19 

Chineses e outros 9.4 3.6 3.0 1.78 15.0 2.62 
Chineses 10.6 3.5 3.2 1.95 16.0 2.82 
Outros asiáticos 11.0 3.7 3.0 1.79 12.1 2.Ô3 
Outros-outros 7.4 3.7 3.0 1.67 16.7 2.39 

População total 2.2 1.0 1.3 1.54 18.9 2.21 

fonte. D. Owen in David Mason, Race and Ettvvdty in Modem Brttain. Oxford University Press, 1995. 

deduzir que estas são meras vítimas passivas de for-
ças racistas ou discriminatórias. Os padrões e práticas 
mudam ao longo do tempo através das escolhas feitas 
por actores sociais. A discriminação pode também 
tomar-se um impulso para a acção criativa. 

R a ç a e c r i m e 

Desde os anos 60 que membros dos grupos étnicos 
têm estado representados, em número crescente, no 
âmbito do sistema de justiça criminal tanto como cri-
minosos como na qualidade de vítimas. Em compa-
ração com a sua distribuição na população total, as 
minorias étnicas estão sobre-repre sentadas nas pri-
sões. Em 1997, um em cada oito prisioneiros do sexo 
masculino da Inglaterra e do País de Gales pertencia 
a um grupo étnico minoritário ( H M S O , 1999). As 
taxas de detenção entre os indivíduos negros originá-
rios das Caraíbas são também desproporcionalmente 
elevadas - estes são responsáveis por 7% das 1,3 
milhões de detenções efectuadas em 1998-9, apesar 
de constituírem apenas 2% da população total. 

Existem razões para acreditar que os membros de 
grupos étnicos minoritários sofrem um tratamento 
discriminatório no sistema de justiça criminal. Existe 
uma maior taxa de sentenças de prisão entre não 
brancos, mesmo em casos em que existem poucos ou 
nenhuns antecedentes criminais. É também mais pro-
vável que membros das minorias étnicas sofram dis-
criminação ou ataques raciais depois de já estarem 
presos. Alguns estudiosos têm salientado que a admi-
nistração do sistema de justiça criminal é preponde-
rantemente dominada por brancos. Uma pequena 
percentagem dos advogados são negros, e os negros 
representam menos de 2% dos membros das forças 
policiais (Denney, 1998). 

Todos os grupos não brancos são vulneráveis ao 
racismo de um tipo ou de outro - incluindo as agres-
sões por motivos raciais. A maioria escapa a tal trata-
mento, mas para uma minoria essa experiência pode 
ser perturbadora e brutal O inquérito do Policy Stu-
dies Institute (Modood etaL, 1997) revelou que 12% 
dos inquiridos tinham sido violentados, insultados ou 
atacados por motivos raciais no ano anterior. Destes, 
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2 5 % tinham sido vítimas cinco ou mais vezes duran-
te esse período. U m quarto dos inquiridos admitiu 
preocupar-se com o facto de ser vítima de violência 
racial. 

Nos últimos anos, tem sido prestada uma atenção 
crescente aos crimes contra as minorias étnicas moti-
vados por questões raciais. Os estudos sobre vitimi-
zação revelaram que é mais provável que crimes 
como ameaças, vandalismo e ataques violentos sejam 
vistos como racialmente motivados pelas vítimas do 
que crimes como o roubo. O Inquérito Britânico ao 
Crime, de 1998, constatou que é mais provável que 
os inquiridos originários do Paquistão e do Bangla-
desh percepcionem os crimes como racialmente 
motivados (26% de todos os crimes), enquanto os 
inquiridos indianos (13%) e negros (9%) percepcio-
nam, de certa forma, uma menor motivação racial nos 
incidentes criminais. Em contraste, apenas 1% dos 
brancos consideraram os crimes perpetrados contra si 
como racialmente motivados ( H M S O , 1999). 

Como podemos explicar estes padrões de crime e 
vitimização? Como salientámos no Capítulo 8, o 
crime não está distribuído de igual forma entre a 
população. Parece existir um elemento espacial dis-
tinto nos padrões de crime e vitimização. As áreas 
que sofrem de privação material têm, geralmente, 
maiores taxas de crime, e os indivíduos que vivem 
em tais regiões correm um maior risco de se tornarem 
vítimas de crime. 

As privações a que as pessoas expostas ao racismo 
estão sujeitas tanto ajudam a produzir o ambiente 
decadente dos centros das cidades como são produzi-
das por ele (ver também capítulo 18). Existem corre-
lações evidentes entre raça, desemprego e crime, que 
tendem a centrar-se particularmente na posição dos 
jovens negros do sexo masculino. Através da criação 
de 44pânicos morais" acerca do crime, pelos políticos 
e pelos meios de comunicação social, foi estabeleci-
da uma ligação pública entre raça e crime. O Daily 
Telegraph comentou: "Muitos jovens das índias Oci-
dentais que vivem na Grã-Bretanha e, por um pro-
cesso associado, um número cada vez maior de 
jovens brancos, não têm qualquer sentimento de per-
tença à nação em que vivem. Os seus cidadãos tor-
nam-se, assim, para eles meros objectos de explora-
ção violenta" (citado em Solomos e Rackett, 1991, 
p. 44). Porém, a experiência de muitos jovens negros 
diz-lhes que são precisamente eles quem são "objec-

to de exploração violenta" na sua vivência com os 
brancos e, até certo ponto, também, infelizmente, 
com a polícia. 

Racismo policial 

Os estudos sociológicos têm sido esclarecedores 
quanto à revelação de atitudes racistas entre agentes 
da polícia. No seu estudo sobre a polícia, Roger 
Graef concluiu que a polícia era "fortemente hostil 
para com todos os grupos minoritários". O autor 
salientou a frequência com que os agentes usavam 
estereótipos e comentários raciais ofensivos ao falar 
das minorias étnicas (1989). Durante os anos 90, 
vários incidentes de alto nível, na Grã-Bretanha e nos 
Estados Unidos, alertaram para o racismo policial de 
uma forma que nenhum estudo um dia poderia con-
seguir. O homicídio, em 1993, de Stephen Lawrence, 
discutido anteriormente neste capítulo, alterou signi-
ficativamente a natureza do debate sobre o racismo 
na Grã-Bretanha, ao demonstrar que o racismo não 
está restrito a certos indivíduos, mas pode perverter 
instituições inteiras. 

No seguimento da publicação, em 1999, do Rela-
tório Macpherson sobre o homicídio de Stephen 
Lawrence, pelo Ministro da Administração Interna 
Jack Straw desafiou a polícia a tornar-se "campeã da 
sociedade multicultural". Muitas das 70 recomenda-
ções do relatório foram postas em prática no ano 
seguinte à sua publicação, embora haja por vezes crí-
ticas que afirmam que as mudanças não estão a ocor-
rer com a rapidez necessária. No primeiro ano após o 
relatório, mais de um terço das forças policiais não 
tinham efectuado contratações adicionais de agentes 
negros ou asiáticos, e o número de agentes membros 
de minorias étnicas tinha caído em 9 das 43 forças de 
Inglaterra e do País de Gales. Há também alguns 
indicadores da existência de um "movimento anti-
Macpherson" entre alguns segmentos da comunidade 
encarregues da aplicação da lei, que acreditam que o 
relatório atingia injustamente a polícia. 

Nos Estados Unidos, têm sido levantadas preocu-
pações similares com o racismo institucional, em res-
posta a uma série de violentos incidentes, envolven-
do polícias brancos e cidadãos negros. O espanca-
mento violento do motorista Rodney King pelo 
Departamento de Polícia de Los Angeles, em 1991, 
foi captado por um vídeo amador e transmitido repe-
tidas vezes perante uma nação chocada. Quando a 
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polícia foi considerada inocente, em 1992, irrompe-
ram motins em determinadas partes de Los Angeles. 
No decurso de quase uma semana, os motins resulta* 
ram em 40 mortos, S 000 detenções e mais de um 
bilião de dólares em estragos materiais. Na cidade de 
Nova York, quatro polícias foram ilibados depois de 
Amadou Diallo ter sido morto a tiro, em 1999, pro-
vocando mais acusações de racismo policial. Dial lo, 
um imigrante guineense, foi morto à porta do bloco 
do seu apartamento, quando puxava da sua carteira. 
Acreditando que ele tinha uma arma, a polícia dispa-
rou contra ele 43 vezes. O Presidente da Câmara de 
Nova York, Rudolph Giuliani, e o seu comissário 
Wi l l iam Safír foram fortemente criticados por prote-
gerem os agentes da "lei e ordem" que, de forma des-
proporcional, atingiam os nova-iorquinos não bran-
cos. A ênfase no grande número de detenções e no 
cumprimento da ordem levou a uma situação em que 
os polícias, com pouca formação e demasiado entu-
siasmo, tendiam a "atirar primeiro, e a perguntar 
depois". 

À luz de tais incidentes, não causará qualquer sur-
presa que a pesquisa tenha confirmado que a hostili-
dade em relação à polícia é um fenómeno comum 
entre os grupos negros - quer na Grã-Bretanha quer 
nos Estados Unidos. Estas atitudes são, até certo 
ponto, simplesmente o produto da experiência direc-
ta; as atitudes dos jovens negros, em particular, são 
resultado das estratégias policiais que encontram. 
O inquérito PSI constatou que, apenas um quarto dos 
inquiridos que tinham sido racialmente atacados no 
ano anterior optaram por reportar o ataque à polícia. 
Metade dos que efectivamente o tinham feito esta-
vam insatisfeitos com o tratamento que haviam rece-
bido. Muitos consideravam que a resposta da polícia 
mostrava que esta não tinha qualquer interesse rea! 
em conhecer ou investigar o incidente (Modood et 
ai, 1997). 

As minorias étnicas têm uma grande necessidade 
da protecção da polícia e do sistema de justiça crimi-
nal porque têm uma probabilidade maior de serem 
vítimas de crimes do que os brancos, mas existem 
algumas indicações de que políticas de imposição da 
lei possuem um carácter racial que tem como alvo os 
não brancos. O uso de "perfis raciais" pela polícia 
tem significado que os membros dos grupos étnicos 
minoritários são submetidos mais frequentemente a 
um escrutínio apertado e a elevadas suspeitas de 

terem feito algo de errado do que os brancos. As cha-
madas "operações stop" - de detenção temporária e 
inquirição - apontam de forma desproporcionada 
para não brancos. E m Londres, por exemplo, é seis 
vezes mais provável que os negros sejam detidos e 
presos pela polícia do que os brancos. H á quem afir-
me que os pedidos de assistência policial por parte de 
não brancos não recebem uma resposta tão rápida ou 
completa como os pedidos dos cidadãos brancos. 

Imigração e relações étnicas 
tio Continente 

Tal como a Grã-Bretanha, a maioria dos outros países 
europeus foram transformados profundamente pelas 
migrações durante o século X X . Durante as primeiras 
duas décadas após a Segunda Guerra Mundial , ocor-
reram na Europa migrações em larga escala. Os paí-
ses mediterrâneos forneceram mão-de-obra barata 
aos países europeus do norte e do oeste. A chegada de 
imigrantes vindos de áreas como a Turquia, o Norte 
de Africa, a Grécia, o sul de Espanha e a Itália foi, 
durante um período de tempo, encorajada pelos paí-
ses anfitriões que se encontravam com falta de traba-
lhadores. A Suíça, a Alemanha Ocidental, a Bélgica e 
a Suécia são países com uma considerável população 
de trabalhadores imigrantes. Ao mesmo tempo, os 
países que tinham sido potências coloniais receberam 
um afluxo de imigrantes das suas antigas colónias: 
foi o caso particularmente da França (argelinos), da 
Holanda (indonésios), bem como do Reino Unido. 

A migração de mão-de-obra para a Europa Oci-
dental abrandou consideravelmente há cerca de duas 
décadas, à medida que a conjuntura de alta na econo-
mia se transformou em recessão. Mas desde a queda 
do Muro de Berlim, em 1989, e das transformações 
que têm vindo a ocorrer nos países da Europa de 
Leste e da antiga União Soviética, a Europa testemu-
nhou o nascimento do que tem sido designado como 
nova migração. Esta "nova migração" tem sido mar-
cada por dois eventos principais. Primeiro, a abertura 
das fronteiras entre o Leste e o Ocidente levou à 
migração de sensivelmente cinco milhões de pessoas 
na Europa entre 1989 e 1994. Segundo, a guerra e o 
conflito étnico na antiga Jugoslávia resultou num 
surto de aproximadamente cinco milhões de refugia-
dos para outras regiões da Europa (Koser e Lutz, 
1998). Os padrões geográficos da migração europeia 
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Em média, é muito mais provável que os jovens negros sejam mandados parar e revistados pela policia nas ruas de Lon-
dres do que os jovens brancos. 

também mudaram, com as linhas entre países de ori-
gem e países de destino a tornarem-se cada vez mais 
confusas. Países na Europa Central e do Sul torna-
ram-se destinos para muitos imigrantes, uma notável 
diferença em relação aos anteriores padrões de 
migração. 

Outra característica da "nova migração" é a da 
"não mistura" étnica. Na antiga União Soviética, na 
antiga Jugoslávia e em alguns estados da Europa 
Central, a mudança de fronteiras e de regimes políti-
cos e o rebentar de conflitos levaram à migração com 
base no princípio da "afinidade étnica". Uma ilustra-
ção clara de tal facto pode ser observada no caso dos 
milhares de russos que se encontravam a viver em 
países recentemente independentes - como a Letónia, 
o Casaquistão e a Ucrânia - no seguimento da queda 

da União Soviética. Muitos deles estão a optar por 
regressar à Rússia como parte de um processo de 
separação étnica (Brubaker, 1998). 

As migrações e a U n i ã o E u r o p e i a 

Como parte do movimento de integração europeia, 
foram removidas muitas das barreiras ao livre movi-
mento de mercadorias, capital e empregados ante-
riormente existentes. Este facto conduziu a um 
aumento dramático da migração regional entre países 
europeus. Os cidadãos da União Europeia têm agora 
o direito de trabalhar em qualquer país da UE . Pro-
fissionais com competências e qualificações altamen-
te desenvolvidas juntaram-se às fileiras dos que pro-
curam asilo e dos migrantes económicos como o 
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maior grupo de migrantes europeu. Com esta mudan-
ça, os estudiosos assinalaram a existência de uma 
polarização crescente entre "os ricos e os pobres" no 
seio da população migrante. 

A migração para os países da U E a partir de países 
não pertencentes à mesma tornou-se um dos assuntos 
mais prementes na agenda política de um grande 
número de estados europeus. A medida que o proces-
so de integração europeia prossegue, um grande núme-
ro de países tem dissolvido os controlos internos das 
fronteiras com estados vizinhos como parte do acordo 
de Schengen. Os signatários do acordo controlam, pre-
sentemente, apenas as suas fronteiras externas (ver 
figura 9.3) e permitem a livre entrada de membros de 
estados vizinhos. Esta reconfiguração do controlo das 
fronteiras europeias teve um enorme impacto na imi-
gração ilegal para a U E e nos crimes fronteiriços. Os 
imigrantes ilegais que consigam ter acesso a um esta-
do signatário do acordo de Schengen podem mover-se 
sem impedimentos em toda a zona Schengen. 

Em virtude de a maior parte dos estados da U E 
terem limitado a imigração legal aos casos de reunifi-
cação familiar, os exemplos de imigração ilegal têm 
estado a aumentar. Alguns ilegais entram na U E legal-
mente como estudantes ou visitantes e permanecem 
para além do período de duração dos seus vistos, mas 
um número orescente de imigrantes ilegais são trafica-
dos através das fronteiras (ver figura 9.4). O Centro 
Internacional para o Desenvolvimento de Políticas de 
Imigração estima que anualmente 400 000 pessoas 
sejam passadas clandestinamente para a UE . As longas 
fronteiras marítimas italianas têm sido consideradas 
como as mais porosas da Europa, atraindo imigrantes 
ilegais da Albânia, da antiga Jugoslávia, da Turquia e 
do Iraque. Desde que se juntou ao acordo Schengen, a 
Itália apertou significativamente o controlo das suas 
fronteiras externas. A Alemanha, que recebe uma 
quota desproporcional de imigrantes ilegais e de pedi-
dos de asilo, tem trabalhado com os governos da Poló-
nia e da República Checa para apertarem o controlo 
nas suas fronteiras orientais. Enquanto candidatos à 
UE , estes países farão parte da ponta oriental da U E 
dentro de poucos anos; as suas extensas e prolixas 
fronteiras com a Eslováquia, Ucrânia, Bielorússia e 
Rússia podem tornar-se o novo " elo fraco" do contro-
lo da migração na UE. 

Todavia, o apertar do controlo sobre os "novos 
migrantes" não está a ter lugar no vácuo. As redes de 

tráfico e contrabando dão respostas informais às 
mudanças nas políticas de imigração. O comércio de 
imigrantes tornou-se uma das categorias de crime 
organizado de crescimento mais rápido na Europa. 
Tal como os agrupamentos criminosos de tráfico de 
drogas, armas e mercadorias roubadas ao longo das 
fronteiras, também eles são capazes de traficar imi-
grantes ilegais de várias maneiras. Os migrantes e 
traficantes juntam-se para retirar pistas para as deci-
sões acerca dos seus próprios movimentos, à luz do 
conhecimento e experiência de outros migrantes. 
Neste sentido, as restrições políticas parecem estar a 
provocar novas formas de resistência (Koser e Lutz, 
1998). 

R e f u g i a d o s , pessoas q u e p r o c u r a m asilo 
e m i g r a n t e s económicos 

Com o apertar das fronteiras da E U , a submissão de 
pedidos de asilo tomou-se um dos derradeiros canais 
pelos quais os cidadãos de países não comunitários 
podem obter permissão para se estabelecerem na UE. 
Uma pessoa que procura asilo é uma pessoa que 
requer refúgio num país estrangeiro devido a medo 
de perseguição no seu país de origem. Embora o 
direito de pedir asilo seja universal, as políticas 
destinadas a rever os casos de asilo tornaram-se 
altamente controversas em muitos estados da UE . Os 
críticos acusam os estados de tratarem os candidatos 
a asilo como criminosos - forçados a viver em 
centros de detenção sobrelotados semelhantes a 
cadeias enquanto os seus pedidos são processados. 
Acumularam-se imensos processos em atraso em 
muitos países, incluindo o Reino Unido, onde, no iní-
cio de 2000, mais de 100 000 pessoas que tinham 
pedido asilo aguardavam a decisão acerca dos seus 
pedidos. 

Os governos da UE , todavia, insistem na necessi-
dade de se prevenirem quanto a "embustes" nos pedi-
dos de asilo, embora protegendo os direitos daqueles 
que possuem um medo genuíno e bem fundamentado 
de perseguição no seu país de origem. Devido ao 
facto da U E ser o local onde existem alguns dos 
maiores salários, serviços de saúde e níveis de vida 
do mundo, alguns "migrantes económicos", que não 
fogem è perseguição mas procuram melhorar de vida 
e que não conseguem ganhar a sua entrada por outros 
meios, podem procurar fazê-lo apresentando um 
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pedido de asilo. As rígidas políticas de asilo têm leva* 
do algumas pessoas a falar de uma Fortaleza Euro-
pa - uma zona protegida que actua colectivamente 
para proteger os seus bens e elevado padrão de vida 
contra o "assalto" de imigrantes de outras partes do 
mundo que procuram partilhar dessa prosperidade. 

Muitos países da Europa Ocidental assistiram a 
campanhas a favor do regresso dos imigrantes aos 
seus países de origem, e de ameaças de deportação, 
caso estivessem desempregados ou tivessem cometi-
do um crime. Pânicos morais retratando os imigran-
tes como criminosos e dependentes da segurança 
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Figura 9.4 Estimativas das entradas de imigrantes ilegais 
na União Europeia, 1993*9 (em milhares). 
Fontes: Iniematíooal Centre fo* Migratfon Poltcy Devetopment. In 
77» Sconomist, 16 Ou t 1999, p. 31. 

social estão a instigar ainda mais o aperto das políti-
cas de imigração em muitos países. Robin Cohen 
(1994) usa a expressão "fronteiras da identidade" 
para se referir à forma como os debates públicos pro-
movem uma visão particular do património nacional 
e levantam barreiras contra pessoas que são "estran-
geiras" ou "diferentes". 

N a Europa, o racismo associado ao sentimento 
anti-imigração produziu, nos anos 1990, alguns inci-
dentes explosivos. Na Alemanha recém-unificada 
centenas de ataques contra estrangeiros - e contra tra-
balhadores turcos, alguns dos quais estavam no país 
há mais de vinte anos - tiveram lugar em 1991 e 
1992. Ataques violentos contra populações ciganas 
tornaram-se mais frequentes em muitos países da 
Europa Central e Oriental. 

Conclusão 

No nosso mundo em globalização, as ideias - e as pes-
soas - estão a fluir ao longo das fronteiras em volumes 
nunca antes vistos na história. Estes processos estão a 
alterar profundamente as sociedades em que vivemos. 
Muitas sociedades estão a tornar-se, pela primeira vez, 
etnicamente diversas; outras a descobrir que os 
padrões existentes de multietnicidade estão a ser trans-
formados ou intensificados. Todavia, em todas as 
sociedades, os indivíduos estão a começar a contactar 
regularmente com pessoas que pensam de forma dife-
rente, têm uma aparência diferente e vivem de uma 
forma diferente da sua. Estas interacções estão a acon-
tecer directamente, como resultado da migração, bem 
como através das imagens transmitidas através dos 
meios de comunicação social e da Internet. 

Algumas pessoas dão as boas-vindas a esta nova 
complexidade étnica e cultural, considerando-a uma 
componente vital de uma sociedade cosmopolita 
Outras acham-na perigosa e ameaçadora. Aquelas que 
mantêm uma visão fundamentalista do mundo, procu-
ram refúgio na tradição estabelecida e rejeitam o diá-
logo com aqueles que são diferentes (ver Capítulo 17). 
Actualmente, muitos dos conflitos étnicos que estão a 
decorrer em todo o mundo podem ser vistos como uma 
expressão deste tipo de abordagem fundamentalista. 
U m dos principais desafios que o nosso mundo em 
globalização enfrenta consiste em saber como gerar 
uma sociedade com uma natureza mais cosmopolita. 
Como os esforços pacientes da Comissão para a Ver-
dade e Reconciliação na Africa do Sul demonstraram, 
criar um fórum para a comunicação aberta e respeita-
dora é difícil, mas constitui um primeiro passo eficaz 
no sentido da reconciliação racial. 

1 Por raça entendem-se as características físicas, como a cor da pele, tratadas pelos 
membros de uma comunidade ou sociedade como etnicamente significativas -
por assinalarem características culturais distintas. Muitas crenças populares acer-
ca da raça são um mito. Não existem características nítidas que permitam distri-
buir os seres humanos por raças diferentes. 

2 Certos sectores de uma população formam grupos étnicos em virtude de parti-
lharem características culturais comuns que os separam de outros grupos da 
mesma população. Por etnicidade entendem-se as diferenças culturais que sepa-
ram os grupos. As principais características que distinguem os grupos étnicos são 
a linguagem, a história ou ancestralidade, a religião, modos de vestir ou adornos. 
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As diferenças étnicas são inteiramente aprendidas, embora, por vezes, sejam vis-
tas como "naturais". 

3 U m grupo minoritário é aquele cujos membros são discriminados pela maioria da 
população de uma sociedade. Os membros dos grupos minoritários têm frequen-
temente um forte sentido de solidariedade de grupo, derivado em parte da expe-
riência colectiva de exclusão. 

4 A deslocação e a procura de bodes expiatórios são mecanismos psicológicos 
associados ao preconceito e à discriminação. No caso da deslocação, os senti-
mentos de hostilidade são dirigidos contra objectos que não são a real causa das 
ansiedades. As pessoas projectam as suas ansiedades e inseguranças em bodes 
expiatórios. Ter preconceitos significa manter atitudes pré-concebidas acerca de 
um indivíduo ou grupo; a discriminação significa comportamentos que privam os 
membros de um grupo das oportunidades dadas a outros. 

5 Racismo significa atribuir falsamente características hereditárias de personalida-
de ou de comportamento a indivíduos com determinada aparência física. U m 
racista é alguém que acredita que existe uma explicação biológica para caracte-
rísticas de inferioridade supostamente possuídas por pessoas de um ou outro tipo 
físico. Fala-se em racismo institucional para designar padrões de discriminação 
baseados na etnicidade que se tornaram estruturados nas instituições sociais exis-
tentes. O novo racismo descreve atitudes racistas que são expressas através da 
noção de diferenças culturais, em vez da noção de inferioridade biológica. 

6 O fechamento de grupo e o acesso privilegiado a recursos são um aspecto impor-
tante de muitas situações de antagonismo étnico. Contudo, alguns dos aspectos 
fundamentais dos conflitos étnicos modernos, especialmente as atitudes racistas 
dos brancos contra negros, têm de ser entendidos à luz da história da expansão 
do Ocidente e do colonialismo. 

7 Têm sido adoptados três modelos de integração étnica por sociedades multiétni-
cas. No modelo de assimilação, os novos grupos de imigrantes adoptam as ati-
tudes e a linguagem da comunidade dominante. No melting pot, as diferentes cul-
turas e perspectivas dos grupos étnicos de uma sociedade fundem-se. O pluralis-
mo significa que os grupos étnicos existem separadamente e são vistos como par-
ticipantes em termos idênticos na vida económica e política. 

8 Os estados multiétnicos podem ser frágeis e viverem, por vezes, episódios de 
conflito étnico. A limpeza étnica é uma forma de conflito étnico em que são cria-
das áreas etnicamente homogéneas através da expulsão em massa de outros gru-
pos étnicos. O genocídio descreve a eliminação sistemática de um grupo étnico 
às mãos de outro. 

9 A migração é um movimento de pessoas de uma região ou sociedade para outra 
com o objectivo de aí se estabelecerem. A migração global, o movimento de indi-
víduos através de fronteiras nacionais, aumentou nos anos a seguir à Segunda 
Guerra Mundial e está a intensificar-se com a globalização. Por diáspora enten-
de-se a disseminação de uma população étnica a partir de uma terra natal para 
áreas estrangeiras, muitas vezes de forma forçada ou sob circunstâncias traumá-
ticas. 

10 A imigração levou à existência de numerosos grupos étnicos diferentes na Grã-
-Bretanha, nos Estados Unidos e em outros países industrializados. Na Grã-Bre-
tanha, os grupos étnicos, no seu conjunto,.experienciam desvantagens em rela-
ção à população branca - em áreas como o emprego, o rendimento, a habitação 
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e o crime. Todavia, os padrões de desigualdade têm estado a mudar e existem 
agora muitas diferenças entre os grupos étnicos minoritários, com alguns grupos 
a alcançarem amplamente a paridade com a população branca. 

I I A nova migração refere-se a padrões alterados de migração na Europa que resul-
taram do f im da Guerra Fria, de prolongados conflitos étnicos na antiga Jugoslá-
via, e do aprofundamento da integração europeia. A imigração ilegal tem estado 
a aumentar à medida que as oportunidades de imigração legal para a U E têm sido 
gradualmente limitadas. 

1 Como é que uma pessoa não preconceituosa pode encontrar-se a agir de forma 
discriminatória? 

2 Precisamos de compreender a história para entender os padrões actuais de migra-
ção e o antagonismo étnico? 

3 Quão preciosa será a noção de multicultural is mo? 

4 O que se ganha por se viver numa cultura de melting potl 

5 O conceito de raça deverá ser eliminado da Sociologia? 

6 Deveríamos ter a possibilidade de viver e trabalhar em qualquer parte do mundo? 
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Capítulo 10: Classe, Estratificação e Desigualdade 

Os sociólogos falam em estratificação social para 
descrever as desigualdades que existem entre indiví* 
duos e grupos nas sociedades humanas. Pensamos 
frequentemente em estratificação em termos de 
riqueza ou propriedade, mas esta também pode ocor-
rer com base noutros atributos como o género, a 
idade, a filiação religiosa ou a patente militar. 

Os indivíduos e grupos gozam de um acesso dife-
rente (desigual) às recompensas, de acordo com a sua 
posição no esquema de estratificação. Assim, a forma 
mais simples de definir a estratificação consiste em 
vê-la como um sistema de desigualdades estruturadas 
entre diferentes agrupamentos de pessoas. Pode ser 
útil pensar-se na estratificação como uma sobreposi-
ção geológica de camadas de pedra sobre a superfície 
da terra. As sociedades podem ser vistas como cons-
tituindo "estratos" hierarquizados, com os mais favo-
recidos no topo e os menos privilegiados perto do 
fundo. 

Historicamente, existem quatro sistemas básicos de 
estratificação nas sociedades humanas: a escravatura, 
as castas, os estados e as classes. A escravatura é uma 
forma de desigualdade extrema, na qual alguns indiví-
duos são literalmente possuídos por outros como sua 
propriedade. Enquanto instituição formal, a escravatu-
ra foi sendo gradualmente erradicada, tendo hoje em 
dia desaparecido quase por completo. A casta está 
associada, acima de tudo, às culturas do subcontinente 
indiano e à crença Hindu no renascimento. Acredita-se 
que os indivíduos que não pautam o seu viver pelos 
deveres e rituais da sua casta renascerão numa posição 
inferior na próxima encarnação. O sistema de castas 
estmtura o tipo de contacto que pode ocoiTer entre 
membros de diferentes posições. Os estados faziam 
parte de muitas civilizações tradicionais, incluindo o 
feudalismo europeu. Os estados feudais consistiam em 
estratos, cada qual com diferentes obrigações e direi-
tos. Na Europa, o estado mais elevado era composto 
pela aristocracia e pela pequena nobreza rural. O clero 
formava outro estado, os homens do povo (servos, 
mercadores e artesãos) formavam o chamado "terceiro 
estado". As classes diferem em muitos aspectos da 
escravatura, castas ou estados. 

Podemos definir a classe como um grupo grande 
de pessoas que partilham recursos económicos 
comuns, que influenciam fortemente o seu estilo de 
vida. A riqueza e a ocupação profissional constitutem 
as principais bases das diferenças entre as classes. As 
classes diferem das anteriores formas de estratifica-
ção de várias formas: 

• Ao contrário dos outros tipos de estratificação, as 
classes não são estabelecidas por disposições 
legais ou religiosas; a posição de classe não assen-
ta numa posição herdada, determinada pela lei ou 
pelo costume. Os sistemas de classes são tipica-
mente mais fluidos do que os outros tipos de estra-
tificação e as fronteiras entre as classes nunca são 
precisas. Não existem restrições formais ao casa-
mento entre pessoas de classes diferentes. 

• A posição de classe de um indivíduo é, pelo 
menos em parte, alcançada e não simplesmente 
dada à nascença, como é comum em outros tipos 
de sistemas de estratificação. A mobilidade social 
- movimento de ascensão e descida na estrutura 
de classes - é muito mais comum do que noutros 
tipos de estratificação. (No sistema de castas, a 
mobilidade individual de uma casta para outra 
não é possível.) 

• As classes dependem de diferenças económicas 
entre grupos de indivíduos - desigualdades na 
posse e no controlo de recursos materiais. Nou-
tros tipos de sistemas de estratificação, os factores 
não económicos - como a influência da religião 
no sistema de castas indiano - são geralmente 
mais importantes. 

• Nos outros tipos de sistema de estratificação, as 
desigualdades são primordialmente expressas em 
relações pessoais de dever ou de obrigação - entre 
servo e senhor, escravo e dono, ou indivíduos de 
casta inferior e superior. O sistema de classes, 
pelo contrário, opera principalmente através de 
conexões em larga escala de tipo impessoal. Uma 
das maiores bases das diferenças entre classes, 
por exemplo, reside nas desigualdades em termos 
de remuneração e de condições de trabalho; estas 
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Estes trabalhadores de uma fábrica de tijolos no estado de Bihar, na índia, nasceram na casta dos Intocáveis e cumprem as 
tarefas "sujas" que lhes foram adjudicadas, sem as oportunidades de mobilidade que mesmo um sistema de classes oferece. 

afectam todas as pessoas em categorias profissio-
nais específicas, em resultado de circunstâncias 
económicas prevalecentes na economia global. 

Teorias sobre as classes e a estratificação 

As ideias desenvolvidas por Karl Marx e Max Weber 
formam a base da maioria das análises sociológicas 
das classes e da estratificação. Os académicos que 
trabalham no âmbito da tradição Marxista desenvol-
veram as ideias que Marx lançou; outros tentaram 
elaborar os conceitos de Weber. Começaremos por 
examinar as teorias propostas por Marx e Weber 
antes de analisar a abordagem neomarxista proposta 
por Erik Ol in Wright. 

A teor ia de K a r l M a r x 

A maior parte dos trabalhos de Marx relacionam-se 
com a estratificação, e acima de tudo, com as classes 

sociais, mesmo que, surpreendentemente, ele não 
tenha fornecido uma análise sistemática do conceito 
de classe. O manuscrito em que Marx trabalhava por 
alturas da sua morte (publicado postumamente como 
parte da sua obra mais importante, O Capital) acaba 
precisamente no ponto em que coloca a questão " O 
que constitui uma classe?". O conceito de classe de 
Marx teve, por isso, de ser reconstruído a partir do 
conjunto dos seus escritos. Em virtude de as várias 
passagens em que discute a questão das classes não 
serem inteiramente consistentes, tSm existido muitas 
discussões entre os estudiosos acerca "do que Marx 
realmente queria dizer". Contudo, as linhas gerais da 
sua perspectiva são bastante claras. 

A natureza das classes 

Para Marx, uma classe é um grupo de pessoas com 
uma posição comum face aos meios de produção -
os meios pelos quais ganham o seu sustento. Antes do 
aparecimento da indústria moderna, os meios de pro-



C L A S S E , E S T R A T I F I C A Ç Ã O E D E S I G U A L D A D E 286 

Os trabalhadores industriais, como estes mineiros, estiveram no cerne das teorias do capitaJismo, pauperizaçâo e expio-
ração de Mane. 

dução consistiam essencialmente na terra e nos ins-
trumentos utilizados para a actividade agrícola e na 
pastorícia. Por conseguinte, nas sociedades pré-
-industrializadas as duas principais classes eram 
constituídas por aqueles que possuíam a terra (aristo-
cratas, pequena nobreza rural ou donos de planta* 
ções) e pelos que estavam activamente envolvidos no 
cultivo das mesmas (servos, escravos e camponeses 
livres). Nas sociedades industriais modernas, as 
fábricas, os escritórios, a maquinaria e a riqueza ou 
capital necessário para as adquirir tomaram-se mais 
importantes. As duas principais classes são constituí-
das por aqueles que possuem estes novos meios de 
produção - industriais ou capital istas* e aqueles que 
ganham a vida vendendo a sua força de trabalho aos 
primeiros * a classe trabalhadora, ou no termo actual-
mente algo arcaico de Marx, o "proletariado". 

De acordo com Marx, a relação entre as classes é 
uma relação de exploração. Nas sociedades feudais, a 
exploração assumia frequentemente a forma de uma 

transferência directa de produtos do campesinato para 
a aristocracia. Os servos eram obrigados a ceder uma 
determinada parcela da sua produção aos seus senhores 
aristocratas, ou tinham de trabalhar durante um certo 
número de dias por mês nos campos dos senhores, para 
produzir colheitas consumidas por estes e pelo seu 
séquito. Nas sociedades capitalistas actuais, a fonte de 
exploração é menos óbvia, e Marx devotou muita da 
sua atenção a tentar clarificar a sua natureza. Marx 
argumentou que, no decurso do dia de trabalho, os tra-
balhadores produzem mais do que é realmente neces-
sário aos patrões para que estes reponham os custos de 
os contratar. Esta mais valia é a fonte do lucro que os 
capitalistas usam em seu próprio proveito. U m grupo 
de trabalhadores numa fábrica de confecções, por 
exemplo, pode produzir cerca de cem fatos por dia. 
A venda de 75% destes fatos produz o rendimento sufi-
ciente para o industrial pagar o salário dos trabalhado-
res, o custo da fábrica e do equipamento. O rendimen-
to resultante da venda dos restantes fatos é apropriado. 
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Marx ficou perplexo com as desigualdades criadas 
pelo sistema capitalista. Embora em tempos anterio-
res os aristocratas levassem uma vida de luxo, total* 
mente diferente da do campesinato, as sociedades 
agrárias eram relativamente pobres. Mesmo que não 
houvesse aristocracia, os níveis de vida teriam sido, 
indubitavelmente, baixos. Contudo, embora com o 
desenvolvimento da indústria moderna a riqueza 
fosse produzida a uma escala nunca antes vista, os 
trabalhadores tinham pouco acesso à riqueza gerada 
pelo seu trabalho. Permanecem relativamente pobres, 
enquanto a riqueza acumulada pela classe proprietá-
ria cresce. Marx usou o termo pauperização para 
descrever o processo peio qual a classe trabalhadora 
se torna cada vez mais empobrecida em relação à 
classe capitalista. Mesmo que os trabalhadores se tor-
nem mais prósperos, em termos absolutos, o fosso 
que os separa da classe capitalista continuará a 
aumentar. Estas desigualdades entre as classes capi-
talista e trabalhadora não são apenas de natureza 
estritamente económica. Marx fez notar como o 
desenvolvimento das fábricas modernas e a mecani-
zação da produção significa que o trabalho se torna 
frequentemente monótono e, no extremo, opressivo. 
O trabalho que é a fonte da nossa riqueza é, muitas 
vezes, fisicamente desgastante e mentalmente ente-
diante - como no caso do operário de fábrica cujo tra-
balho consiste em tarefas rotineiras levadas a cabo, 
dia após dia, num ambiente imutável. 

A teor ia de M a x W e b e r 

A abordagem de Weber sobre a estratificação baseou-
•se na análise desenvolvida por Marx , que o autor 
modificou e desenvolveu noutras direcções. Como 
Marx, Weber considerava que a sociedade se caracte-
rizava por conflitos pelo poder e pelos recursos. 
Porém, enquanto Marx considerava que no centro de 
todos os conflitos sociais se encontravam as relações 
entre classes polarizadas e as questões económicas, 
Weber desenvolveu uma visão mais complexa e mui-
tidimensional da sociedade. De acordo com Weber, a 
estratificação social não é simplesmente uma questão 
de classes, mas é modelada por dois outros aspectos: 
o status e o partido. Estes três elementos da estratifi-
cação produzem um enorme número de possíveis 
posições na sociedade, ao contrário do modelo bipo-
lar proposto por Marx, que é mais rígido. 

Apesar de Weber aceitar o ponto de vista de Marx 
de que as classes se baseiam em condições económi-
cas objectivas, concebeu uma maior variedade de 
factores económicos importantes para a formação das 
classes do que aqueles que Marx reconhecera. De 
acordo com Weber, a divisão em classes deriva não 
só do controlo ou falta de controlo dos meios de pro-
dução, mas também de diferenças económicas que 
não têm directamente a ver com a propriedade. Tais 
recursos incluem especialmente os saberes e creden-
ciais ou qualificações que afectam os tipos de traba-
lho que as pessoas são capazes de obter. Weber acre-
ditava que a posição dos indivíduos no mercado 
influencia fortemente as suas "oportunidades de 
vida". Por exemplo, os que têm cargos de gestão ou 
ocupações técnicas ganham mais e possuem condi-
ções de trabalho mais favoráveis do que os trabalha-
dores manuais. As qualificações que possuem, como 
os graus académicos e diplomas, e as competências 
que adquiriram, tornam-nos mais "comercializáveis** 
do que aqueles que não têm essas qualificações. A um 
nível inferior, entre os trabalhadores manuais, os tra-
balhadores especializados são capazes de assegurar 
melhores ordenados do que os semiespecializados ou 
aqueles que não têm qualquer especialização. 

Na teoria de Weber, entende-se por status as dife-
renças entre grupos sociais em matéria da honra ou 
prestígio social que lhes são conferidos. Nas socieda-
des tradicionais, o status era frequentemente determi-
nado com base no conhecimento directo da pessoa, 
conhecimento esse ganho através de múltiplas inte-
racções em diferentes contextos ao longo de anos. 
Porém, à medida que as sociedades se tornaram mais 
complexas, tomou-se impossível conferir status sem-
pre desta forma. E m vez disso, e de acordo com 
Weber, o status passou a expressar-se através dos 
estilos de vida das pessoas. As marcas e símbolos de 
status - como os alojamentos, o vestuário, a maneira 
de falar e a ocupação - ajudam a moldar o posiciona-
mento social dos indivíduos aos olhos dos outros. As 
pessoas que partilham o mesmo status formam uma 
comunidade na qual existe um sentido de identidade 
partilhada. 

Enquanto Marx acreditava que as diferenças de 
status são o resultado das divisões de classe nas 
sociedades, Weber argumentou que o status varia fre-
quentemente de forma independente das divisões da 
classe. A posse de riqueza material tende normal-
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mente a conferir um status elevado, mas existem 
muitas excepções. O termo "pobreza elegante" refe-
re-se a uma delas. Na Grã-Bretanha, os indivíduos de 
famílias aristocráticas continuam a usufruir de consi-
derável estima social mesmo quando as suas fortunas 
já desapareceram. Pelo contrário, os "novos ricos" 
são geralmente vistos com algum desprezo pelos 
ricos bem instalados. 

Weber salienta que, nas sociedades modernas, a 
formação de partidos é um aspecto importante do 
poder, e pode influenciar a estratificação independen-
temente da classe e do status. Por part ido entende-se 
um grupo de indivíduos que unem os seus esforços na 
medida em que têm origens, objectivos ou interesses 
comuns. Na maior parte das vezes, um partido traba-
lha de forma organizada com vista a alcançar um 
objectivo específico que é do interesse dos seus 
membros. Marx tendia a explicar tanto as diferenças 
de status social como a organização de partidos em 
termos de classes. Weber argumentou que, na verda-
de, nenhum destes factos pode ser reduzido a divi-
sões de classe, ainda que cada um seja influenciado 
por estas; ambos podem, por sua vez, influenciar as 
condições económicas dos indivíduos e grupos e, por 
conseguinte, afectar as classes. Os partidos podem 
fazer apelo a preocupações transversais às diferenças 
de classe; por exemplo, os partidos podem basear-se 
na filiação religiosa ou em ideais nacionalistas. U m 
marxista pode tentar explicar os conflitos entre Cató-
licos e Protestantes na Irlanda do Norte em termos de 
classe, j á que existem mais Católicos do que Protes-
tantes na classe trabalhadora. U m seguidor de Weber 
argumentaria que tal explicação é ineficaz, na medi-
da em que muitos Protestantes também provêm da 
classe trabalhadora. Os partidos em que as pessoas 
estão filiadas expressam tanto diferenças religiosas 
como de ciasse. 

Os escritos de Weber sobre a estratificação são 
importantes, pois mostram que outras dimensões da 
estratificação, para além das classes, influenciam for-
temente a vida das pessoas. Enquanto Marx procurou 
reduzir a estratificação apenas às divisões de classe, 
Weber deu atenção à relação complexa existente 
entre classe, sfarus e partido, enquanto aspectos sepa-
rados da estratificação social. A maioria dos sociólo-
gos defende que a teorização de Weber oferece uma 
base mais flexível e sofisticada para a análise da 
estratificação do que a fornecida por Marx. 

A teor ia de classes de E r i k O l i n W r i g h t 

0 sociólogo americano Erik Ol in Wright desenvol-
veu uma influente teoria de classes que combina 
aspectos das abordagens de Marx e de Weber 
(Wright, 1978, 1985, 1997). De acordo com Wright, 
existem três dimensões de controlo sobre os recursos 
económicos na produção capitalista moderna, que 
permitem identificar as principais classes existentes: 

1 Controlo sobre os investimentos ou capital mone-
tário. 

2 Controlo sobre os meios físicos de produção (ter-
ras ou fábricas e escritórios). 

3 Controlo sobre a força de trabalho. 

Os que pertencem à classe capitalista têm contro-
lo sobre cada uma destas dimensões do sistema de 
produção. Os membros da classe trabalhadora não 
têm controlo sobre nenhuma delas. No meio destas 
duas classes principais, existem, contudo, grupos 
cuja posição é mais ambígua - os gestores e traba-
lhadores de colarinho branco anteriormente mencio-
nados. Estas pessoas situam-se no que Wright desig-
na como localizações contraditórias de classe, por-
que são capazes de influenciar alguns aspectos da 
produção, mas é-lhes negado o controlo de outros. Os 
trabalhadores de colarinho branco e os técnicos, por 
exemplo, têm de vender a sua força de trabalho aos 
empregadores para poderem ganhar a vida, da mesma 
forma que os trabalhadores manuais o fazem. Porém, 
têm ao mesmo tempo um maior grau de controlo 
sobre o seu trabalho do que a maioria das pessoas 
com profissões manuais. Wright designa a posição de 
classe deste tipo de trabalhadores de "contraditória" 
porque eles nem são capitalistas nem são operários, 
embora tenham características comuns a cada um 
deles. 

U m grande segmento da população - de 85 a 90% 
de acordo com Wright (1997) - pertence à categoria 
dos que são forçados a vender a sua força de trabalho 
porque não controlam os meios de produção. Porém, 
dentro desta população existe uma grande diversida-
de, que vai desde a classe trabalhadora tradicional 
aos trabalhadores de colarinho branco. De forma a 
diferenciar as posições de classe dentro desta grande 
população, Wright toma em consideração dois facto-
res: a relação com a autoridade e a posse de compe-
tências ou perícia. Wright argumenta, em primeiro 
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lugar, que muitos trabalhadores da classe média, 
como os gestores e supervisores, usufruem de rela-
ções com a autoridade mais privilegiadas do que os 
indivíduos da classe trabalhadora. São chamados 
pelos capitalistas a dar assistência no controlo da 
classe trabalhadora - controlando o trabalho dos 
empregados, por exemplo, ou conduzindo avaliações 
de desempenho dos mesmos - e são recompensados 
pela sua "lealdade" com maiores salários e promo-
ções regulares. Todavia, ao mesmo tempo, estes indi-
víduos permanecem sobre o controlo dos capitalistas. 
Por outras palavras, são simultaneamente explorado-
res e explorados. 

O segundo factor que diferencia as localizações de 
classe dentro das classes médias é a posse de compe-
tências e de perícia. De acordo com Wright, os empre-
gados da classe média que possuem competências 
necessárias no mercado de trabalho são capazes de 
exercer uma forma específica de poder sobre o sistema 
capitalista. Dado existirem poucas pessoas com a sua 
perícia, são capazes de ganhar um salário superior. As 
posições lucrativas acessíveis aos especialistas em tec-
nologias da informação, na emergente economia do 
conhecimento, são um dado que ilustra este ponto. 
Além disso, Wright argumenta que, na medida em que 
os empregados com conhecimentos e competências 
são mais difíceis de monitorizar e controlar, os empre-
gadores são obrigados a assegurar a sua lealdade e 
cooperação, recompensando-os em conformidade. 

A medição das c lasses 

Estudos teóricos e empíricos investigaram a relação 
existente entre a posição de classe e outras dimensões 
da vida social, como os padrões de votação, o desem-
penho académico e a saúde física. Porém, como vimos 
anteriormente, o conceito de classe está longe de estar 
bem definido. Quer nos circuitos académicos quer no 
uso quotidiano, o termo classe é compreendido e usado 
numa ampla variedade de formas. Assim sendo, como 
é possível aos sociólogos e investigadores medir um 
conceito impreciso como o de classe, tendo em vista a 
realização de estudos empíricos? 

Quando num estudo, um conceito abstracto, como 
o de classe, é transformado numa variável passível de 
medição dizemos que o conceito foi operacionaliza-
do. Isto significa que ele foi definido de forma sufi-
cientemente clara e concreta para ser testado através 

da pesquisa empírica. Os sociólogos operacionaliza-
ram as classes recorrendo a vários esquemas que ten-
tam cartografar a estrutura de classes de uma socie-
dade. Estes esquemas fornecem enquadramentos teó-
ricos que permitem distribuir os indivíduos por clas-
ses sociais. 

U m a característica comum da maior parte dos 
esquemas de classes reside no facto de serem cons-
truídos com base na estrutura ocupacional. Os soció-
logos têm equacionado as divisões de classe como 
algo que corresponde, de forma geral, a desigualda-
des materiais e sociais relacionadas com tipos de 
emprego. O desenvolvimento do capitalismo e do 
industrialismo tem sido marcado por uma divisão 
crescente do trabalho e por uma complexificação 
crescente da estrutura ocupacional. Embora não tanto 
como em outros tempos, a ocupação é um dos facto-
res mais críticos no posicionamento social, oportuni-
dades de vida e nível de conforto material dos indiví-
duos. Os cientistas sociais têm usado extensivamente 
a ocupação como um indicador da classe social por 
acreditarem que indivíduos da mesma ocupação ten-
dem a experienciar níveis semelhantes de vantagem 
ou desvantagem social, a manter estilos de vida com-
paráveis e a partilhar oportunidades de vida igual-
mente semelhantes. 

Os esquemas de classes baseados na estrutura ocu-
pacional assumem um certo número de formas dife-
rentes. Alguns esquemas são em grande medida de 
natureza descritiva - reflectem a forma da estrutura 
ocupacional e de classes na sociedade sem se ocupa-
rem das relações entre classes sociais. Este tipo de 
modelos têm sido favorecidos por académicos que 
não vêem a estratificação como problemática, conce-
bendo-a como parte da ordem social natural, como é 
o caso dos que trabalham no âmbito da tradição fun-
cionalista. Outros esquemas são mais informados 
teoricamente - muitas das vezes baseando-se nas 
ideias de Marx ou de Weber - e preocupam-se com a 
explicação das relações entre classes na sociedade. 
Os esquemas de classes "relacionais" tendem a ser 
favorecidos por sociólogos que trabalham no âmbito 
de paradigmas do conflito, de forma a demonstrar as 
divisões e tensões existentes na sociedade. O mapa 
de classes de Erik Olin Wright (ver acima) é um 
exemplo de um esquema de classes relacional, pois 
procura descrever os processos de exploração de 
classes a partir de uma perspectiva marxista. 
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O Registrar GeneraVs Social Class (RGSC) é 
usado na Grã-Bretanha pelos estatísticos do governo 
como uma de duas classificações oficiais das ocupa-
ções. É um exemplo de um esquema de classe "des-
critivo", não um esquema teoricamente derivado. 
O RGSC consiste numa hierarquia de seis categorias 
de ocupação: técnicas, intermediárias (predominante-
mente não manuais), especializadas não manuais, 
especializadas manuais, parcialmente especializadas 
e não especializadas. Estas categorias são pensadas 
para reflectir as noções amplamente partilhadas de 
vantagem e desvantagem ocupacional na sociedade 
britânica. No âmbito do esquema R G S C , a classe 
social do indivíduo é determinada em estreito acordo 
com a sua ocupação. Estão listadas mais de 500 ocu-
pações na Classificação das Ocupações oficial, cada 
uma atribuída a uma das seis categorias. O R G S C 
está actualmente sobre exame no seguimento do 
recenseamento de 2001. Espera-se que o esquema 
continue a ser usado para fins de política social, mas 
poderá sofrer modificações. 

J o h n G o l d t h o r p e : classe e ocupação 

Alguns sociólogos têm mostrado insatisfação face a 
esquemas descritivos de classe como o do R G S C , 
argumentando que estes reflectem meramente desi-
gualdades sociais e materiais entre classes, em vez de 
procurarem explicar os processos de classes que lhes 
dão vida. Com esta preocupação em mente, o soció-
logo John Goldthorpe criou um esquema para ser 
usado na pesquisa empírica sobre a mobilidade 
social. O Esquema de classes Goldthorpe foi dese-
nhado não como uma hierarquia, mas antes como 
uma representação da natureza "relacional" da estru-
tura de classes contemporânea. 

Embora actualmente Goldthorpe minimize qual-
quer influência teórica explícita sobre o seu esquema 
(Eriksson e Goldthorpe, 1993), os sociólogos têm 
apontado muitas vezes a classificação de Goldthorpe 
como um exemplo de um esquema de classes neo-
weberiano. Tal deve-se ao facto de o esquema origi-
nal de Goldthorpe ter identificado as localizações de 
classe com base em dois factores principais: a situa-
ção no mercado e a situação no trabalho. A situação 
no mercado de um indivíduo diz respeito ao seu nível 
salarial, segurança do trabalho e perspectivas de pro-
gresso; enfatiza as recompensas materiais e as "opor-

tunidades de vida" gerais. A situação no trabalhoy 

pelo contrário, refere-se a questões de controlo, poder 
e autoridade na ocupação. A situação no trabalho de 
um indivíduo prende-se com o seu grau de autonomia 
no contexto de trabalho e com as relações gerais de 
controlo que afectam um empregado. 

Goldthorpe construiu este esquema avaliando as 
ocupações com base nas suas situações relativas no 
mercado e no trabalho. A classificação resultante é 
apresentada no quadro 1 0 . 1 . 0 esquema de Goldthor-
pe que incluiu onze localizações de classes é mais 
detalhado do que muitos outros. Porém, no seu uso 
comum, as localizações de classe são comprimidas 
em três níveis principais de classes: uma "classe de 
serviços" (Classes I e I I ) , uma "classe intermédia" 
(Classes I I I e I V ) e uma "classe trabalhadora" (Clas-
ses V, V I , V I I ) . Goldthorpe reconhece também a pre-
sença de uma classe de elite no topo do esquema 
constituída por detentores de propriedade, mas argu-
menta que se trata de um segmento tão pequeno da 
sociedade que não é significativo enquanto categoria 
em estudos empíricos. 

Nos seus escritos recentes, Goldthorpe tem enfati-
zado as relações de emprego dentro deste esquema, 
em vez da noção de situação no trabalho acima des-
crita (Goldthorpe e Marshall, 1992). Desta forma, 
Goldthorpe chama a atenção para os diferentes tipos 
de contratos de trabalho. U m contrato de trabalho 
supõe uma troca de salários e de esforço que é espe-
cificamente definida e delimitada, enquanto um con-
trato de prestação de serviços tem um elemento 
"prospectivo" como a possibilidade de aumento do 
salário ou de promoção. De acordo com Goldthorpe, 
a classe trabalhadora é caracterizada por contratos de 
trabalho e a classe de serviços por contratos de pres-
tação de serviços. Como se depreende, as localiza-
ções na classe intermédia experienciam tipos inter-
médios de relações de emprego. 

Ava l i ação dos esquemas de classes 

Quer o esquema de classes do RGSC quer o de Gold-
thorpe têm sido amplamente usados na pesquisa 
empírica. T ê m sido úteis na revelação de desigualda-
des da classe, como as relacionadas com a saúde e a 
educação, bem como na revelação de dimensões da 
classe em aspectos como os padrões de votação, o 
posicionamento político e as atitudes sociais. Porém, 
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Quadro 10.1 Esquema de classes de Goldthorpe 

C i r n e 

Serviço 

Intermédia 

Trabalhadora 

I Profissionais especializados, administradores e íuncionários de 
nível elevado. Grandes gestores e proprietários. 

II Profissionais especializados, administradores e funcionários de 
menor nivet. Pequenos gestores e proprietários. 

III Empregados não manuais de rotina na administração ou comér-
cio (em grande medida administrativos). 

lilb Empregados não manuais de rotina, de grau menor que os ante-
riores (a maior parte dos empregados do sector dos serviços). 

IV Pequenos empresários e artesãos. 

IVb Pequenos empresários e artesãos sem trabalhadores. 

IVc Agricultores e pequenos proprietários, outras pessoas com em-
prego próprio na agricultura. 

V Técnicos de menor grau, supervisores de trabalhadores manuais. 

VI Trabalhadores manuais especializados. 

VII Trabalhadores semi-especíalizados ou não especializados. 

VIIb Trabalhadores agrícolas. 

Relação de Emprego 

Empregador ou relação 
de serviço. 

Reiação de serviço. 

Intermédia. 

Intermédia (homens), contrato 
de trabalho (mulheres). 

Empregador. 

Trabalhador por conta própria. 

Empregador ou trabalhador por 
conta própria. 

Intermédia. 

Contrato de trabalho. 

Contrato de trabalho. 

Contrato de trabalho. 

fiwte: Adaptado de R. Crompton. Ctass and Siratificatíon, 2.' edição, Polity, 1998, p. 67. 

é importante salientar a existência de várias limita-
ções significativas neste tipo de esquemas, que nos 
devem precaver contra a utilização indiscriminada. 

Os esquemas das classes ocupacionais são difíceis 
de aplicar aos indivíduos economicamente inactivos, 
como os desempregados, estudantes, pensionistas e 
crianças. Os indivíduos desempregados e os aposen-
tados são muitas vezes classificados com base na sua 
anterior actividade profissional, embora tal possa ser 
problemático no caso de desempregados de longa 
duração ou de pessoas com histórias profissionais 
esporádicas. Os estudantes podem, por vezes, ser 
classificados de acordo com a sua área de formação, 
mas é mais provável que esta prática tenha sucesso 
em casos em que o campo de estudo se correlacione 
de forma próxima com uma ocupação específica (tal 
como a engenharia ou medicina). 

Os esquemas de ciasses baseados nas distinções 
ocupacionais são também incapazes de reflectir a 
importância da posse de propriedade e de riqueza 
material para a classe social. Por si só, os títulos ocu-
pacionais não constituem indicadores suficientes da 
riqueza e dos bens em geral que o indivíduo possui. 

Tal é particularmente verídico no que respeita aos 
membros mais ricos da sociedade, incluindo empre-
sários, financiadores e "velhos ricos", cujos títulos 
ocupacionais de "director" ou "executivo" os colo-
cam na mesma categoria de muitos profissionais de 
recursos muito mais limitados. Por outras palavras, 
os esquemas de classes derivados das categorias pro-
fissionais não reflectem com exactidão a enorme con-
centração de riqueza entre a "elite económica". Ao 
classificar estes indivíduos junto de outros profissio-
nais de elevado nível, os esquemas de classes ocupa-
cionais diluem o peso relativo das relações de pro-
priedade na estratificação social. 

John Westergaard é um sociólogo que desafiou a 
ideia - defendida, por exemplo, por Goldthorpe - de 
os ricos poderem ser excluídos dos esquemas que 
descrevem a estrutura de classes por serem tão pou-
cos em número. Como argumenta Westergaard, "é a 
intensa concentração de poder e privilégios em tão 
poucas mãos que faz destas pessoas o topo. O seu 
peso socioestrutural total, imensamente despropor-
cional para o seu reduzido número, faz da sociedade 
em que constituem o topo uma sociedade de classes, 
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quaisquer que sejam os padrões de divisão abaixo 
deles" <1995, p. 127). 

Como vimos anteriormente, há muitas questões 
complexas envolvidas na elaboração de esquemas de 
classes que possam cartografar de modo fiável a 
estrutura de classes da sociedade. Mesmo no âmbito 
de uma estrutura ocupacional relativamente "está-
vel", a medição e cartografia das classes sociais está 
repleta de dificuldades. Porém, as rápidas transfor-
mações económicas que ocorrem nas sociedades 
industriais tornaram a medição das classes ainda mais 
problemática, e conduziram algumas pessoas a ques-
tionar a utilidade do conceito de classe. Estão a emer-
gir novas categorias ocupacionais, ocorreu uma 
mudança geral da produção industrial para os servi-
ços e a economia do conhecimento, e um número 
enorme de mulheres entrou na força de trabalho em 
décadas recentes. Os esquemas de classes ocupacio-
nais baseados na ocupação não estão necessariamen-
te bem adequados para capturar os processos dinâmi-
cos da formação de classes, da mobilidade e da 
mudança provocadas por tais transformações sociais. 

As divisões de classe nas sociedades 
ocidentais da actualidade 

A questão d a classe a l t a 

Quem está certo, Westergaard ou Goldthorpe? Existe 
ainda uma classe alta distinta, fundada na posse de 
riqueza e propriedade? Ou devemos falar de uma 
classe de serviços mais ampla, como sugere Gold-
thorpe? U m a forma de abordai estas questões é 
observar até que ponto a riqueza e o rendimento estão 
concentrados nas mãos de poucos. 

É difícil obter informação fiável sobre a distribui-
ção de riqueza. Alguns países mantêm estatísticas 
mais precisas do que outros, mas existe sempre um 
grau considerável de suposição envolvido. Normal-
mente, os ricos não tornam público o leque total dos 
seus bens; tem sido várias vezes salientado que se 
sabe muito mais sobre os pobres do que sobre os 
ricos. O certo é a riqueza estar de facto concentrada 
nas mãos de uma pequena minoria. Na Grã-Bretanha, 
1% da população possui 19% de toda a riqueza pes-
soal ( a riqueza que é possuída por indivíduos e n lo 
por organizações). Os 10% mais ricos da população 

possuem cerca de metade da riqueza pessoal total do 
país, enquanto a metade da população menos rica 
possui apenas 8 % da mesma (ver quadro 10.2). 

A posse de acções e títulos é mais desigual do que 
a posse de riqueza no seu todo. U m por cento da 
população do Reino Unido possui cerca de 7 5 % das 
acções das empresas detidas por particulares; 5 % 
possui cerca de 9 0 % da sua totalidade. Mas tem havi-
do mudanças neste aspecto. Cerca de 25% da popu-
lação possui acções, quando em 1986 essa percenta-
gem era de 14%. Muitas pessoas compraram acções 
pela primeira vez durante o programa de privatiza-
ções do govemo do Partido Conservador. O aumento 
é ainda mais dramático quando observado no contex-
to de um período mais longo, pois em 1979 apenas 
5 % da população detinha acções. A maior parte des-
tas carteiras de acções é pequena (com valores infe-
riores a 1000 libras, a preços de 1991), e a posse ins-
titucional de acções - acções detidas por companhias 
em outras firmas - está a crescer mais rapidamente 
do que a posse individual de acções. 

Os "ricos" não são um grupo homogéneo, nem 
formam uma categoria estática. Os indivíduos 
seguem trajectórias diferentes "para dentro e para 
fora" da esfera da riqueza. Algumas pessoas ricas 
nasceram em famílias de "dinheiro velho" - uma 
expressão que se refere à riqueza duradoura transmi-
tida ao longo de gerações. Outros indivíduos ricos 
fizeram-se a si próprios tendo construído com suces-
so a sua riqueza a partir de raízes humildes. Os perfis 
dos membros mais ricos da sociedade variam grande-
mente. Ao lado de membros de famílias influentes de 
longa data encontram-se músicos e celebridades, 
atletas e representantes da "nova elite" que fizeram 
milhões através do desenvolvimento e promoção de 
computadores, das telecomunicações e da Internet. 
Tal como a pobreza, a riqueza deve ser vista no con-
texto dos ciclos de vida. Alguns indivíduos tornam-se 
ricos rapidamente, mas perdem muita ou parte da sua 
fortuna; outros podem passar por um crescimento ou 
declínio gradual dos bens ao longo do tempo. 

Embora seja difícil recolher informação precisa 
sobre os bens e as vidas dos ricos, é possível traçar 
amplas mudanças na composição do segmento mais 
rico da sociedade. Algumas tendências dignas de 
registo têm aparecido na Grã-Bretanha nos últimos 
anos. Primeiro, os "milionários que se fizeram a si 
próprios" parecem estar a constituir uma grande pro-
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Quadro 10.2 Repartição da riqueza no Reino Unido 

Riqueza comercializável 
Percentagem de riqueza detida por: 

1% dos mais ricos 
5% dos mais ricos 

10% dos mais ricos 
25% dos mais ricos 
50% dos mais ricos 

Total da riqueza comercializável (em biliões de libras) 

1976 1981 1966 1991 1994 1995 

21 16 18 17 19 19 
36 36 36 35 39 38 
50 50 50 47 52 50 
71 73 73 71 74 73 
92 92 90 92 93 92 

250 565 955 1711 1950 2033 

Riqueza comercializável menos o valor das residências 
Percentagem de riqueza detida por: 

1% dos mais ricos 29 26 25 29 29 27 

5% dos mais ricos 47 45 46 51 53 51 

10% dos mais ricos 57 56 56 64 66 64 

25% dos mais ricos 73 74 75 80 63 81 

50% dos mais ricos 86 67 89 93 94 93 

ftfll»; InJand Revenue. Extraído de Social Trenós, 29 (1999). p. 100. 

porção dos indivíduos mais ricos. E m 2000, mais de 
70% dos 1000 britânicos mais ricos tinham construí* 
do a sua própria riqueza, em vez de a ter herdado. 
Alguns destes milionários fizeram a sua fortuna na 
"nova economia" - software, media, Internet e tele-
comunicações. Segundo, um número crescente de 
mulheres está a entrar nas fileiras dos mais ricos. E m 
1989, apenas seis mulheres se encontravam entre os 
britânicos mais ricos. Em 2000, o número crescera 
mais de 10 vezes para 64. Terceiro, muitos dos mem-
bros mais ricos da sociedade são bastante jovens -
estão na casa dos 20/30 anos. Em 2000 ,17 britânicos 
com menos de 30 anos possuíam mais de 30 milhões 
de libras. Finalmente, as minorias étnicas, principal-
mente as de origem asiática, estão a aumentar a sua 
presença entre os super ricos (Lista dos Ricos 2000, 
Sunday Times). A riqueza combinada dos 200 bntâni» 
cos mais ricos de origem asiática aumentou 40% em 
1999-2000. 

Embora a composição dos ricos esteja certamente 
a mudar, a ideia de que já não existe uma classe alta 
distinta é questionável. John Scott (1991) argumen-
tou que a classe alta actualmente mudou de configu-

ração, mas mantém a sua posição distinta. Apontou 
três grupos distintos que no seu conjunto formam 
uma constelação de interesses no controlo - e obten-
ção de lucros - de grandes negócios. Os executivos 
seniores das grandes corporações podem não ser pro-
prietários das suas companhias, mas são muitas vezes 
capazes de acumular carteiras de acções, o que os 
liga aos empresários industriais à moda antiga e aos 
"capitalistas financeiros*1. Os capitalistas financeiros, 
uma categoria que inclui as pessoas que gerem as 
companhias de seguros, bancos, fundos de investi-
mento e outras organizações que são grandes accio-
nistas institucionais, estão, na perspectiva de Scott, 
no centro da classe alta dos nossos dias. 

As políticas de incentivo à iniciativa empresarial 
durante os anos 80 e o boom das tecnologias da infor-
mação nos anos 90 conduziram a uma nova vaga de 
entradas na classe alta, de pessoas que fizeram fortu-
na nos negócios e nos avanços tecnológicos. Ao 
mesmo tempo, o crescimento da posse de acções por 
parte de famílias da classe média alargou o perfil dos 
accionistas. Porém, a concentração de riqueza e de 
poder na classe alta permanece intacta. Embora o 
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Riqueza estimada Fonte da riqueza 

£4.0 biliões Empacotamento de comida 

£3.75 biliões Propriedade 

£2.4 biliões Viagens» vendas a retalho, telefones móveis 

£2.2 biliões Comida 

£2.2 biliões Aço 

£2.0 biliões Finanças e Internet 

£2.0 biliões Corridas de fõrmuia 1 

£1.96 biliões Comércio e indústria 

£1.5 biliões Banca 

£1.5 biliões Serviços de recrutamento 

Quadro 10.3 0$ dez indivíduos mais ricos da Grã-Bretanha 

Posição Nome 

1 Hans Rausing 

2 Duke de Westminster 

3 Srr Richard Branson 

4 Lord Satnsbury e família 

= Lakshmí Míttal 

6 Joseph Lewis 

s Bernie e Slavica Ecclestone 

8 Sri e Gopi Hinduja 

9 Bruno Schroder e família 

= Phipille Foriet-Destezet 

Fonte: Lista dos Ricos 2000, Sunday Times. 

padrão de posse de acções possa ser mais difuso do 
que anteriormente, ainda só uma pequena minoria 
beneficia substancialmente da posse de acções. 

Podemos concluir que precisamos simultaneamen-
te dos conceitos de classe alta e de classe de serviços. 
A classe alta consiste numa pequena minoria de indi-
víduos que têm riqueza e poder, e que são capazes de 
transmitir os seus privilégios aos seus filhos. A clas-
se alta pode ser rudemente identificada como o 1% 
dos possuidores de riqueza. Abaixo desta classe exis-
te a classe de serviços, constituída, como afirma 

Goldthorpe, por técnicos, gestores e administradores 
de topo. Estes constituem cerca de 5% da população. 
Aqueles a quem Goldthorpe chama de "classe inter-
média1' são, porventura, mais simplesmente apelida-
dos de classe média. Olhemos mais detalhadamente 
para esta classe. 

A classe média 

O termo classe média cobre um largo espectro de 
pessoas que trabalham em ocupações muito diferen-
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tes, desde empregados na indústria de serviços a pro-
fessores e profissionais da medicina. Alguns autores 
preferem falar de "classes médias" para chamar a 
atenção para a diversidade de ocupações, situações 
de siatus e de classe, e de oportunidades de vida que 
caracterizam os seus membros. De acordo com a 
maioria dos observadores, a classe média engloba 
actualmente a maioria da população da Grã-Bretanha 
e a maioria da população dos outros países industria-
lizados. Isto deve-se ao facto de a proporção de pos-
tos de trabalho de colarinho branco ter aumentado 
acentuadamente em relação aos empregos manuais 
ao longo do século (Ver Capítulo 13). 

Os membros da classe média, por mérito das suas 
qualificações técnicas ou títulos académicos, ocupam 
posições que lhes fornecem maiores vantagens mate-
riais e culturais do que as usufruídas pelos trabalha-
dores manuais. Ao contrário da classe trabalhadora, 
os membros da classe média podem vender a sua 
capacidade de trabalho intelectual e física para 
ganhar a vida. Embora esta distinção seja útil para 
formar uma divisão grosseira entre as classes traba-
lhadora e média, a natureza dinâmica da estrutura 
ocupacional e a possibilidade de mobilidade ascen-
dente e descendente toma difícil definir as fronteiras 
da classe média com grande precisão. 

A classe média não é internamente coesa e é pouco 
provável que se torne assim, dada a diversidade dos 
seus membros e os seus diferentes interesses (Butler 
e Savage, 1995). É verdade que a classe média não é 
tão homogénea como a classe trabalhadora; os seus 
membros não partilham as mesmas origens sociais ou 
culturais, como acontece frequentemente com as 
camadas superiores da classe alta. A composição 
"solta** da classe média, todavia, não é um fenómeno 
novo; tem sido uma característica duradoura da clas-
se média desde a sua emergência no início do século 
XIX. 

As ocupações técnicas, de gestão e administrativas 
encontram-se entre os sectores de crescimento mais 
rápido da classe média. Existem várias razões para 
tal. A primeira está relacionada com a importância 
das organizações de larga escala nas sociedades 
modernas (Ver Capítulo 12). A disseminação das 
burocracias criou oportunidades e uma procura de 
trabalhadores para trabalhar em contextos institucio-
nais. Indivíduos como os médicos e os advogados 
que podiam ter sido empregados por conta própria 

anteriormente, tendem agora a trabalhar em ambien-
tes institucionais. Em segundo lugar, o crescimento 
de profissionais técnicos é um reflexo da expansão do 
número de pessoas que trabalham em sectores da 
economia onde o governo desempenha um papel 
importante. A criação do estado de previdência social 
levou a um enorme crescimento no número dos pro-
fissionais envolvidos na execução das suas funções, 
como os trabalhadores sociais, os professores e os 
profissionais dos cuidados de saúde. Finalmente, 
com o aprofundamento do desenvolvimento da eco-
nomia e da indústria, tem havido um aumento cons-
tante da procura dos serviços de peritos nos campos 
da justiça, finanças, contabilidade, tecnologia e siste-
mas de informação. Neste sentido, os técnicos podem 
ser vistos simultaneamente como um produto da era 
moderna e como um contributo central para a sua 
evolução e expansão. 

Os técnicos, gestores e administradores de nível 
superior ganham a sua posição em grande medida 
devido à posse de credenciais - graus académicos, 
diplomas e outras qualificações. No seu conjunto, 
usufruem de carreiras relativamente seguras e bem 
remuneradas, e a sua separação das pessoas em 
empregos não manuais rotineiros tornou-se provavel-
mente mais acentuada nos últimos anos. Alguns auto-
res viram neles e em outros grupos de topo um con-
junto que viria a formar uma classe específica - a 
"classe gestora e técnica" (Ehrenreich e Ehrenreich, 
1979). Todavia, o grau de divisão entre estes e os tra-
balhadores de colarinho branco em geral não parece 
ser suficientemente nítido ou profundo para tornar tal 
perspectiva defensável. 

Outros autores têm examinado as formas pelas 
quais os profissionais de colarinho branco se juntam 
para maximizar os seus interesses e assegurar níveis 
mais elevados de recompensas materiais e de prestí-
gio. O caso da classe médica ilustra este ponto com 
clareza (Parry e Pany, 1976). A classe médica orga-
nizou-se com sucesso de forma a proteger a sua posi-
ção na sociedade e a assegurar elevados níveis de 
recompensas materiais. Houve três dimensões de 
profissionalismo a permitir que tal acontecesse: a 
entrada para a profissão é restringida aos que satisfa-
zem um conjunto apertado de critérios (qualifica-
ções); uma associação profissional regula e discipli-
na a conduta e desempenho dos seus membros; e é 
geralmente aceite que apenas os membros desta pro-
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O crescimento dos "trabalhadores contratados" 

A globalização, os avanços na tecnologia de infor-
mação e as mudanças na natureza do trabalho 
estão no seu conjunto a gerar um novo tipo de eco-
nomia, muitas vezes designada como economia do 
conhecimento (ver Capitulo 13). Os sectores mais 
dinâmicos desta nova economia - computadores, 
finanças, software, telecomunicações - são secto-
res que estão dependentes de "trabalhadores do 
conhecimento": trabalhadores de colarinho branco 
que trabalham com e produzem informação. em vez 
de o fazerem com bens físicos. 

Um dos sectores da classe média com maior 
crescimento é constituído por pessoas que traba-
lham no sector das tecnologias da Informação. 
Estes chamados "trabalhadores contratados" estão 
empregados num largo espectro de posições» como 
desenhadores de páginas de internet, trabalhado-
res de comércio electrónico, publicitários e especia-
listas em marketing on tine, analistas de dados, 
criadores de software, desenhadores gráficos e 
consultores financeiros. Apesar da diversidade de 
ocupações, os trabalhadores contratados estão uni-
dos por uma série de características comuns. Ten-

dem a passar a maior parte dos seus dias atrás de 
computadores, trabalhando em cenários não hierár-
quicos. Em vez de realizarem tarefas repetitivas, os 
trabalhadores contratados envolvem-se em activi-
dades dinâmicas de resolução de problemas. É difí-
cil estimar o número de trabalhadores contratados 
com alguma precisão, mas alguns autores estima-
ram que esse número corresponde a um terço da 
força de trabalho dos países da UE, sendo ligeira-
mente superior nos Estados Unidos. Em todo o 
caso, a economia do conhecimento encontra-se 
ainda na sua fase de emergência; parece certo que 
a população de trabafhadores contratados irá 
aumentar. 

Os "trabalhadores contratados" estão entre 
aqueles na dianteira da adopção de uma nova cul-
tura política que está a transcender as políticas tra-
dicionais de "esquerda-direita". Nesta nova ordem, 
as posições políticas baseiam-se menos nas ques-
tões tradicionais de classe, como a política fiscal e 
a provisão de riqueza estatal, e mais em questões 
de "estilo de vida" que reflectem preocupações e 
valores pessoais (Clark e Hoffman-Martinot, 1996). 

fissão estão qualificados para praticar medicina. 
Através de tais canais, as associações profissionais 
autogeridas são capazes de excluir da profissão indi-
víduos indesejáveis e incrementar a posição dos seus 
próprios membros no mercado. 

A mudança de natureza da classe trabalhadora 

Marx acreditava que a classe trabalhadora - pessoas 
que trabalham na indústria como trabalhadores 
manuais - tomar-se-ia progressivamente maior. Esta 
crença era a base da sua visão de que a classe traba-
lhadora iria criar as condições para uma transformação 
revolucionária da sociedade. Na verdade, a classe tra-
balhadora tornou-se cada vez mais pequena. Apenas 
há um quarto de século, 40% da população trabalha-
dora estava em empregos manuais. Agora, no Reino 

Unido, apenas 18% da mesma se encontra nestes, e a 
proporção encontra-se ainda a descer. Para além disso, 
as condições em que a classe trabalhadora vive, e os 
estilos de vida que segue, estão a alterar-se. 

A sociedade britânica, tal como a da maioria dos 
países industrializados, tem um número considerável 
de pessoas pobres. Todavia, a maioria dos indivíduos 
que trabalham em ocupações manuais já não vivem 
na pobreza. Tal como foi mencionado anteriormente, 
o rendimento dos trabalhadores manuais aumentou 
consideravelmente desde a viragem do século. Este 
aumento do nível de vida exprime-se no aumento da 
capacidade de consumo de bens por todas as classes. 
Actualmente, cerca de 50% dos trabalhadores 
manuais são proprietários das casas em que habitam. 
Uma grande proporção das famílias possui carros, 
máquinas de lavar, televisões e telefones. 
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O fenómeno da prosperidade da classe trabalhado* 
ra sugere, porém, outra via possível em direcção a 
uma sociedade mais de "ciasse média". Será que os 
trabalhadores manuais, à medida que ficam mais 
abastados, se tornam mais classe média? Esta ideia, 
com o gosto característico dos sociólogos por nomes 
embaraçosos, tornou-se conhecida como a tese do 
aburguesamento. Aburguesamento significa "tornar-
•se mais burguês", um termo de estilo marxista para 
significar "tomar-se mais classe média". Nos anos 
50, quando a tese foi pela primeira vez avançada, os 
seus apoiantes argumentaram que muitos dos traba-
lhadores manuais que ganhavam salários de classe 
média iriam também adoptar os valores, a aparência 
e os estilos de vida desta. Havia a crença amplamen-
te partilhada de que o progresso na sociedade indus-
trial estava a ter um forte efeito na configuração da 
estratificação social. 

Nos anos 60, John Goldthorpe e os seus colegas 
efectuaram aquilo que veio a ser um estudo muito 
conhecido sobre a hipótese do aburguesamento. Ao 
conduzir o estudo, os autores argumentaram que, se a 
tese do aburguesamento fosse verdadeira, os empre-
gados manuais abastados deveriam ser virtualmente 
indistinguíveis dos trabalhadores de colarinho branco 
em termos das suas atitudes face ao trabalho, estilo 
de vida e posicionamento político. Com base em 
entrevistas a trabalhadores das indústrias automóvel 
e química da zona de Luton, a pesquisa foi publicada 
em três volumes. É muitas vezes identificada como o 
estudo do Trabalhador Abastado* (Goldthorpe etal.t 
1968-9). Foram estudados, no total, 229 trabalhado-
res manuais junto com 54 trabalhadores de colarinho 
branco para fins de comparação. Muitos dos traba-
lhadores manuais tinham migrado para a zona à pro-
cura de trabalho bem pago; em comparação com a 
maioria dos outros trabalhadores manuais eram de 
facto bem pagos, ganhando mais do que a maior parte 
dos trabalhadores de colarinho branco de baixo nível. 

Goldthorpe e colegas debruçaram-se sobre três 
dimensões das atitudes da classe trabalhadora e 
encontraram muito pouco apoio para a tese de abur-
guesamento. Em termos de perspectiva económica e 
de atitudes face ao trabalho, os autores concordaram 

* No ta d o revisor c ient í f ico: a obra d e Go ld tho rpe e seus cola-
boradores int i tula-se Tke Affluent Worker in lhe Class Structure 
(ver b ib l iograf ia) . 

que muitos dos trabalhadores tinham adquirido um 
nível de vida de classe média com base nos seus ren-
dimentos e na propriedade de bens de consumo. 
Porém, esta relativa prosperidade foi obtida através 
de posições caracterizadas por benefícios pobres, 
poucas oportunidades de promoção e baixa satisfação 
no trabalho. Os autores do estudo constataram que os 
trabalhadores abastados tinham uma orientação ins-
trumental face ao seu trabalho: viam-no como um 
meio para um fim, o de ganhar bons salários. O seu 
trabalho era, essencialmente, repetitivo e desinteres-
sante, e tinham pouco compromisso directo com o 
mesmo. 

Apesar dos níveis de prosperidade comparáveis 
aos dos trabalhadores de colarinho branco, os traba-
lhadores deste estudo não se associavam aos mesmos 
nos seus tempos de lazer, nem aspiravam a subir na 
escala de classe. Goldthorpe e colegas verificaram 
que a maioria da socialização tinha lugar em casa 
com membros directos da família, ou com os vizi-
nhos da classe trabalhadora. Existiam poucos indica-
dores de que estes trabalhadores se estavam a mover 
no sentido dos valores e normas da classe média. Em 
termos de posicionamento político, os autores cons-
tataram que havia uma correlação negativa entre a 
prosperidade da classe trabalhadora e o apoio ao Par-
tido Conservador. Os apoiantes da tese do aburguesa-
mento tinham previsto que o crescimento da prospe-
ridade entre a classe trabalhadora iria enfraquecer o 
seu apoio tradicional ao Partido Trabalhista. 

Aos olhos dos seus autores, os resultados deste 
estudo eram esclarecedores: a tese do aburguesamen-
to era falsa. Estes trabalhadores não estavam em vias 
de se tornarem da classe média. Todavia, Goldthorpe 
e seus colegas conceberam a possibilidade de exis-
tência de alguma convergência em alguns pontos 
entre a classe média baixa e o escalão mais alto da 
ciasse trabalhadora. Os trabalhadores abastados par-
tilhavam com os seus colegas de colarinho branco 
padrões semelhantes de consumo económico, uma 
visão do mundo centrada na família, e um apoio ao 
colectivismo instrumental no local de trabalho (a 
acção colectiva através de sindicatos para melhorar 
salários e condições de vida). 

Não foi feita desde então qualquer pesquisa com-
parável e, por isso, não está claro até que ponto as 
conclusões de Goldthorpe e seus colegas, ainda que 
válidas na altura, continuam a ser verdadeiras hoje 
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em dia. Aceita-se, de uma forma geral, que as velhas 
comunidades tradicionais da classe trabalhadora ten-
deram a fragmentar-se ou, pura e simplesmente, a 
desintegrar-se com o declínio da indústria e o impac-
to do consumismo. Contudo, o alcance dessa frag-
mentação permanece aberto à discussão. 

Classe e estilo de vida 

Ao analisar a posição de classe, os sociólogos têm 
tradicionalmente confiado em indicadores conven-
cionais da posição de classe, como a posição no mer-
cado, as relações com os meios de produção e a ocu-
pação. Mais recentemente, alguns autores argumenta-
ram que devíamos avaliar a posição de classe dos 
indivíduos não só, ou mesmo não principalmente, em 
termos económicos e de emprego, mas também em 
relação com factores culturais como o estilo de vida 
e os padrões de consumo. De acordo com esta abor-
dagem, a nossa era é uma era em que os "símbolos" 
e os marcadores relacionados com o consumo estão a 
jogar um papel ainda maior na vida diária. As identi-
dades pessoais dos indivíduos são estruturadas, numa 
grande extensão, em torno de escolhas de estilo de 
vida - como vestir-se, o que comer, como cuidar do 
corpo e onde relaxar - e menos em torno de indica-
dores de classe mais tradicionais, como o emprego. 

O sociólogo francês Pierre Bourdieu vê os grupos 
de classes como identificáveis de acordo com os seus 
diferentes níveis de capitol cultural e económico 
(1986). Os indivíduos distinguem-se cada vez mais 
uns dos outros não de acordo com factores económi-
cos ou ocupacionais, mas com base nos seus gostos 
culturais e de lazer. São ajudados neste processo peta 
proliferação de "comerciantes de necessidades", o 
número crescente de pessoas envolvidas na apresen-
tação e representação de bens e serviços - simbólicos 
ou reais - de consumo no sistema capitalista. Publi-
citários, técnicos de marketing, estilistas de moda, 
consultores de estilo, desenhadores de interiores, trei-
nadores pessoais, terapeutas e criadores de páginas 
de internet, apenas para nomear alguns, todos 
influenciam os gostos culturais e a promoção de 
escolhas de estilos de vida numa comunidade de con-
sumidores em crescimento constante. 

Outros académicos concordaram com a assevera-
ção de Bourdieu de que a divisão de classes pode 

ligar-se com estilos de vida e padrões de consumo 
distintos. Assim, falando de agrupamentos no interior 
da classe média, Savage et al. (1992) identificaram 
três sectores a partir dos seus "bens" e gostos cultu-
rais. Os profissionais nos serviços públicos, que pos-
suem "capital cultural1* elevado e baixo "capital eco-
nómico", tendem a seguir estilos de vida activos e 
saudáveis que envolvem exercício, baixo consumo de 
álcool e participação em actividades comunitárias e 
culturais. Os gestores e burocratas, pelo contrário, 
possuem tipicamente padrões "indistintos" de consu-
mo que envolvem níveis médios ou baixos de exercí-
cio, pouca participação em actividades culturais e 
uma preferência por estilos tradicionais na moda e 
nas mobílias da habitação. O terceiro agrupamento, 
os "pós-modernos", seguem um estilo de vida a que 
falta qualquer princípio definidor e que pode conter 
elementos que tradicionalmente não se encontram 
associados. Assim, o interesse por andar a cavalo e o 
interesse pela literatura clássica podem ser acompa-
nhados por uma fascinação por desportos radicais 
como a escalada e o gosto por raves e pelo Ecstasy. 

No essencial, seria difícil questionar a ideia de que 
a estratificação no seio das classes, bem como entre 
as classes, acaba por depender não só de diferenças 
em termos de ocupações, mas também de diferenças 
ao nível do consumo e dos estilos de vida. Basta aten-
tar nas tendências apresentadas globalmente na 
sociedade. Nas sociedades industrializadas, por 
exemplo, a rápida expansão da economia de serviços 
e da indústria do entretenimento e do lazer reflectem 
uma ênfase crescente no consumo. As sociedades 
modernas tornaram-se sociedades de consumo, vira-
das para a aquisição de bens materiais. Sob certos 
pontos de vista, uma sociedade de consumo é uma 
"sociedade de massas", onde as diferenças de classe 
são, em certo grau, postas de lado. No entanto, as 
diferenças de classe podem igualmente ser intensifi-
cadas através de variações nos estilos de vida e nos 
"gostos" (Bourdieu, 1986). 

Contudo, embora mantendo estas mudanças em 
mente, é impossível ignorar o papel crucial desempe-
nhado pelos factores económicos na reprodução das 
desigualdades sociais. Para a maior parte dos autores, 
os indivíduos que suportam privações extremas em 
termos sociais e materiais não estão a fa2ê-lo como 
parte de uma escolha de estilo de vida. Pelo contrá-
rio, as suas circunstâncias de vida são constrangidas 
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Uma educarão enriquecida, que se apoia no capital cultural, tem sido vista por muitos como o caminho para minar a 
estratificação de classes imposta pelas desigualdades económicas. 

por factores relacionados com a estrutura ocupacio-
nal e económica (Crompton, 1998). 

A subclasse 

O termo "subclasse" é usado muitas vezes para des-
crever o segmento da população localizado no fundo 
da estrutura de classes. Os membros da subclasse têm 
níveis de vida significativamente mais baixos do que 
a maioria das pessoas na sociedade. É um grupo 
caracterizado por múltiplas desvantagens. Muitos são 
desempregados de longa duração, ou transitam de 
emprego em emprego. Alguns são sem abrigo, ou não 
têm um sítio permanente onde viver. Os membros da 
subclasse podem permanecer dependentes, por Ion-
gos períodos de tempo, dos benefícios da segurança 
social. A subclasse é frequentemente descrita como 

"marginalizada" ou "excluída" da forma de vida 
mantida pela maioria da população. 

A subclasse é frequentemente associada aos grupos 
étnicos minoritários menos privilegiados. Muito do 
debate acerca da subclasse teve origem nos EUA, onde 
a preponderância de negros pobres que vivem em áreas 
do interior das cidades despoletou o debate acerca de 
uma "subclasse negra" (W. J. Wilson, 1978; Murray, 
1984,1990). Contudo, não se trata apenas de um fenó-
meno norte-americano. Na Grã-Bretanha, os negros e 
asiáticos estão desproporcionalmente representados na 
subclasse. Em alguns países europeus, os trabalhadores 
imigrantes que obtiveram emprego em tempos de 
maior prosperidade, há cerca de vinte anos, constituem 
agora uma grande parte deste sector. É o que acontece, 
por exemplo, com os imigrantes Argelinos em França 
e com os imigrantes Turcos na Alemanha. 
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A natureza - e a própria existência - de uma sub* 
classe é debatida de forma calorosa em Sociologia. 
Iremos analisar o tópico da subclasse com maior 
detalhe no Capítulo 11. 

Género e estratificação 

Os estudos sobre a estratificação foram durante mui-
tos anos "cegos em relação ao género" - foram escri-
tos como se as mulheres não existissem, ou como se 
não tivessem importância ou interesse quando se ana-
lisavam divisões de poder, de riqueza e de prestígio. 
Contudo, o próprio género é um dos exemplos mais 
profundos de estratificação. Não existe nenhuma 
sociedade em que os homens não tenham, em certos 
aspectos da vida social, mais riqueza, maior estatuto 
e influência do que as mulheres. 

Um dos principais problemas colocados pelo estu-
do do género e da estratificação nas sociedades 
modernas parece simples, mas acaba por ser de difí-
cil resolução. É a questão de se saber até que ponto 
poderemos entender as desigualdades de género nos 
tempos modernos em termos principalmente da divi-
são de classes. As desigualdades de género estão his-
toricamente mais enraizadas do que o sistema de 
classes; os homens detêm uma posição superior às 
mulheres mesmo nas sociedades de caça e recolecção 
onde não existem classes. Porém, as divisões de clas-
se são tão fortes nas sociedades modernas, que não 
existem dúvidas de que se sobrepõem substancial-
mente às desigualdades de género. A posição material 
da maioria das mulheres tende a reflectir a dos seus 
pais ou maridos; por isso, pode-se argumentar que 
devemos explicar as desigualdades de género princi-
palmente em termos de classe. 

A determinação da posição de classe 
da mulheres 

A ideia de que as desigualdades de classe governam 
em grande medida a estratificação de género foi, até 
muito recentemente, uma assunção não assumida. 
Todavia, as críticas feministas e as mudanças inegá-
veis no papel económico das mulheres em muitas 
sociedades ocidentais tornaram este assunto aberto 
ao debate. 

A "posição convencional" na análise de classes é a 
de que o trabalho remunerado das mulheres é relati-

vamente insignificante em comparação com o dos 
homens, e que, por isso, as mulheres podem ser con-
sideradas como pertencendo à mesma classe social 
que os seus maridos (Goldthorpe, 1983). De acordo 
com Goldthorpe, cujo esquema de classes dependeu 
originalmente deste pressuposto, não se trata de uma 
visão baseada numa ideologia sexista. Pelo contrário, 
ela reconhece a posição subordinada em que se 
encontra a maioria das mulheres na força de trabalho. 
É mais provável que as mulheres tenham empregos a 
tempo parcial do que os homens, e tendam a ter uma 
maior experiência de emprego intermitente, pois 
podem retirar-se por longos períodos para dar à luz e 
cuidar das suas crianças (ver Capítulo 13). Dado a 
maioria das mulheres ter tradicionalmente uma posi-
ção de dependência económica em relação aos mari-
dos, conclui-se que a sua posição de classe é deter-
minada na maior parte dos casos pela posição de clas-
se do marido. 

A argumentação de Goldthorpe tem sido criticada 
de variadas formas. Em primeiro lugar, numa propor-
ção substancial de agregados familiares o rendimen-
to das mulheres é essencial para manter a posição 
económica e o estilo de vida da família. Nestas cir-
cunstâncias, o emprego remunerado da mulher deter-
mina em parte a posição de classe de toda a família. 
Em segundo lugar, o emprego de uma esposa pode, 
por vezes, determinar a posição da família como um 
todo. Mesmo quando uma mulher trabalhadora ganha 
menos do que o marido, a posição profissional dela 
pode ser o factor-chave que influencia a classe do 
marido. Isto pode acontecer, por exemplo, no caso de 
o marido ser um trabalhador manual especializado ou 
semiespecializado, e a sua mulher ser gerente de uma 
loja. 

Em terceiros lugar, em situações em que existem 
agregados familiares de "classe mista" - nos quais o 
trabalho do marido pertence a uma categoria diferen-
te do da esposa - poderão existir certos objectivos 
para os quais será mais realista tratar os homens e 
mulheres, ainda que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, como tendo posições de classe diferentes. 
Em quarto lugar, a proporção de famílias em que a 
mulher é a única fonte de sustento está a aumentar. 
O número crescente de mães solteiras e de mulheres 
trabalhadoras celibatárias sem filhos constitui um 
testemunho deste facto. Este tipo de mulheres tem 
por definição uma influência determinante sobre a 
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"O aparecimento de mulheres trabalhadoras de sucesso e 
de mandos que cuidam da casa desarranjou as classifica* 
ções de classe tradicionais baseadas no homem como 
fonte de sustento de um agregado tamiliar dependente". 

posição de classe dos seus agregados familiares, 
excepto no caso em que o usufruto de uma pensão de 
alimentos coloca a mulher no mesmo nfvel económi-
co do ex-marido (Sanworth, 1984; Walby, 1986). 

Goldthorpe e outros autores têm defendido a posi-
ção convencional, contudo foram incorporadas no 
seu esquema algumas modificações importantes. 
Para fins de pesquisa, o parceiro de classe mais ele-
vada pode ser usado para classificar o agregado fami-
liar, quer essa pessoa seja um homem ou uma mulher. 
Em vez da classificação baseada "ganha-pão mascu-
lino", a classificação do agregado é agora determina-
da pelo "ganha-pão dominante". Para além disso, a 
classe III do esquema de Goldthorpe foi dividida em 
duas subcategorias de forma a reflectir a preponde-
rância das mulheres em trabalhos de colarinho bran-
co de nível inferior. Quando o esquema é aplicado a 

mulheres, a classe IIIB (trabalhadores não manuais 
nos serviços e vendas) é tratada como a classe VII. 
Isto é visto como uma representação mais precisa da 
posição das mulheres não especializadas ou semies-
pecializadas no mercado de trabalho. 

Para além do agregado familiar? 

Desenvolvendo o debate acerca da atribuição de posi-
ções de classe, alguns autores sugeriram que a posi-
ção de classe de um indivíduo deveria ser determina-
da sem referência ao agregado familiar. Por outras 
palavras, a classe social deveria ser avaliada a partir 
da ocupação, de forma independente para cada indi-
víduo, sem referências específicas às suas circunstân-
cias domésticas. Esta abordagem foi assumida, por 
exemplo, no trabalho de Gordon Marshall e seus 
colegas num estudo sobre o sistema de classes no 
Reino Unido (Marshall et ai, 1988). 

Contudo, tal perspectiva possui também as suas 
dificuldades. Deixa de parte aqueles que não têm 
emprego remunerado, incluindo não só donas de casa 
a tempo inteiro, mas também pessoas reformadas e 
desempregadas. Os dois últimos grupos podem ser 
classificados de acordo com as últimas ocupações 
que tiveram, o que pode ser problemático se já não 
trabalharem há algum tempo. Além disso, parece 
potencialmente erróneo ignorar por inteiro o agrega-
do familiar. O facto de os indivíduos estarem sós ou 
integrados num agregado doméstico pode acarretar 
grandes diferenças em termos das oportunidades de 
que dispõem. 

O impacto do emprego das mulheres 
nas divisões de ciasse 

A entrada das mulheres no mundo do emprego assa-
lariado teve um impacto significativo no rendimento 
dos agregados familiares. Todavia, este impacto tem 
sido sentido de forma desigual e pode estar a condu-
zir a uma acentuação das divisões de classe entre 
agregados familiares. Um número crescente de 
mulheres está a movesse em direcção a posições téc-
nicas e de gestão e a ganhar salários elevados. Isto 
está a contribuir para a polarização, por um lado, 
entre "agregados com dois ganhadores" de rendimen-
to elevado e, por outro, agregados "com um único 
ganhador" ou "sem qualquer ganhador" (ver Capítu-
lo 13). 
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A pesquisa demonstrou que as mulheres com salá-
rios elevados tendem a ler parceiros com ordenados 
elevados, e também que as esposas de homens com 
profissões técnicas ou de gestão têm salários mais 
altos do que as outras mulheres empregadas. O casa-
mento tende a produzir associações em que ambos os 
indivíduos são relativamente privilegiados ou despri-
vilegiados em termos do seu estatuto profissional 
(Bonney, 1992). 

O impacto da associação entre dois parceiros que 
trabalham é ampliado pelo facto de a idade média 
para se ter filhos estar a aumentar, particularmente 
entre as mulheres profissionais. O número crescente 
de casais sem filhos, em que ambos trabalham, está a 
ajudar a aumentar o fosso entre os agregados com 
maior e menor remuneração. 

Mobilidade social 

Ao estudar a estratificação temos de ter em conside-
ração não apenas as diferenças entre posições econó-
micas ou profissões, mas também o que acontece aos 
indivíduos que as ocupam. O termo mobilidade 
social refere-se ao movimento de indivíduos e grupos 
entre diferentes posições socioeconómicas. Por 
mobilidade vertical entende-se o movimento ascen-
dente ou descendente na escala socioeconómica. Diz-
-se que aqueles que ganham em termos de proprieda-
de, rendimento ou status têm uma mobilidade ascen-
dente, enquanto os que se movem na direcção oposta 
possuem uma mobilidade descendente. Nas socieda-
des modernas existe também bastante mobilidade 
lateral, que se refere à movimentação geográfica 
entre bairros, cidades ou regiões. A mobilidade verti-

cal e a lateral estão muitas vezes associadas. Por 
exemplo, um indivíduo que trabalhe numa empresa 
numa determinada cidade pode ser promovido a uma 
posição mais alta numa sucursal da firma localizada 
noutra cidade ou mesmo noutro país. 

Existem duas formas de estudar a mobilidade 
social. Em primeiro lugar, podem observar-se as pró-
prias carreiras dos indivíduos - detectar até que ponto 
ascenderam ou desceram na escala social no decurso 
das suas vidas profissionais. Chama-se a isto normal-
mente mobilidade intrageracional. Alternativamen-
te, pode-se analisar até que ponto os filhos estão 
no mesmo tipo de ocupações dos seus pais ou avós. 
A mobilidade através das gerações é designada como 
mobilidade intergeracional. 

Estudos c o m p a r a t i v o s sobre a m o b i l i d a d e 

A quantidade de mobilidade vertical numa sociedade 
é um indicador maior do seu grau de "abertura", reve-
lando até onde podem subir na escala socioeconómi-
ca os indivíduos talentosos de origem humilde. Neste 
sentido, a mobilidade social é um assunto político 
importante, particularmente em estados comprometi-
dos com a visão liberal de igualdade de oportunidades 
para todos os cidadãos. Até que ponto os países indus-
trializados são "abertos" em termos de mobilidade 
social? Existe uma maior igualdade de oportunidades 
na Grã-Bretanha do que noutros países? 

Durante um período de mais de cinquenta anos 
foram conduzidos estudos acerca da mobilidade 
social, englobando frequentemente comparações 
internacionais. Um estudo importante foi conduzido 
por Peter Blau e Otis Dudley Duncan nos anos 60 
(Blau e Duncan, 1967). A sua investigação continua a 
ser o estudo mais detalhado da mobilidade social até 
agora conduzido em qualquer país. (Por muito vasto 
que tenha sido, e como a maioria dos estudos sobre 
mobilidade, está sujeito às críticas anteriormente 
enumeradas - todas as pessoas estudadas eram do 
sexo masculino.) Blau e Duncan recolheram dados a 
partir de uma amostra nacional de 20 000 homens. 
Concluíram que existe bastante mobilidade vertical 
nos Estados Unidos, mas quase sempre entre posi-
ções profissionais muito próximas umas das outras. 
A mobilidade de "largo alcance" é rara. Embora o 
movimento descendente ocorra, tanto ao nível das 
carreiras dos indivíduos como a nível intergeracional. 
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é muito níenos comum do que a mobilidade ascen-
dente. A razão para tal é o facto de os empregos de 
colarinho branco e técnicos terem aumentado muito 
mais rapidamente do que os manuais, uma mudança 
que criou oportunidades para os filhos de trabalhado-
res manuais se moverem para posições de colarinho 
branco. Blau e Duncan enfatizam a importância da 
educação e da formação para as hipóteses de sucesso 
dos indivíduos. Na sua opinião, a mobilidade ascen-
dente é, de uma forma geral, característica das socie-
dades industriais e contribui para a estabilidade e a 
integração social. 

O estudo internacional sobre a mobilidade mais 
elaborado talvez seja o efectuado por Seymour Mar-
tin Lipset e Reinhard Bendix (1959). Os autores ana-
lisaram dados de nove sociedades industrializadas -
Grã-Bretanha, França, Alemanha Ocidental, Suécia, 
Suíça, Japão, Itália e Estados Unidos da América 
concentrando-se na mobilidade de homens abrangen-
do desde os trabalhadores manuais aos trabalhadores 
de colarinho branco. Contrariamente às suas expecta-
tivas, não encontraram provas no sentido dos EUA 
serem mais abertos do que as sociedades europeias. 
A mobilidade vertical total entre as posições manuais 
e as de colarinho branco era de 30% nos EUA e nas 
outras sociedades variava entre 27 e 31%. Lipset e 
Bendix concluíram que todos os países, no que res-
peita à expansão de empregos de colarinho branco, 
estavam a passar por mudanças semelhantes. Tal 
levou a um "surto de mobilidade ascendente" de 
dimensões comparáveis em todas elas. Outros auto-
res têm questionado os seus resultados, argumentan-
do que se teriam encontrado diferenças significativas 
entre os países se tivesse sido prestada maior atenção 
à mobilidade descendente, e se a mobilidade de longo 
alcance tivesse sido considerada (Heath, 1981; 
Grusky e Hauser, 1984). 

A maioria dos estudos sobre a mobilidade social, 
tal como os aqui descritos, centram-se em dimensões 
"objectivas" da mobilidade - isto é, quanta mobilida-
de parece existir, em que direcções, e para que partes 
da população. Gordon Marshall e David Firth (1999) 
assumiram uma abordagem diferente no seu estudo 
comparativo da mobilidade; investigaram os senti-
mentos "subjectivos" das pessoas acerca da mudança 
de posição de classe. Os autores realizaram a sua pes-
quisa em resposta ao que designaram como "especu-
lação não consubstanciada" entre sociólogos acerca 

dos efeitos prováveis da mobilidade sobre o sentido 
de bem-estar dos indivíduos. Enquanto alguns auto-
res têm argumentado que a mobilidade social produz 
um certo sentido de desequilíbrio, isolamento e 
desenraizamento, outros têm assumido uma visão 
mais optimista, sugerindo que acaba por ocorrer ine-
vitavelmente um processo gradual de adaptação à 
nova classe. 

Usando dados empíricos de dez países - Bulgária, 
a antiga Checoslováquia, Estónia, Alemanha, Poló-
nia, Rússia, Eslovénia, Estados Unidos e Reino 
Unido - Marshall e Firth examinaram se a mobilida-
de de classe estava relacionada com um maior senti-
do de satisfação ou insatisfação com aspectos da vida 
quotidiana como a família, a comunidade, o trabalho, 
o rendimento e a política. No geral, os autores encon-
traram poucas evidências para a existência de uma 
associação entre as experiências de classe dos indiví-
duos e a sua satisfação com a vida em geral. Este 
resultado verificava-se quer entre os indivíduos que 
se tinham movido a partir de origens de classe traba-
lhadora para posições de classe média, quer entre 
aqueles que se tinham movido de forma descendente. 

Mobilidade descendente 

Embora a mobilidade descendente seja menos comum 
do que a ascendente, é ainda assim um fenómeno bas-
tante difundido. A mobilidade descendente intragera-
cional é também comum. Este tipo de mobilidade está 
muitas vezes associado a problemas psicológicos e a 
ansiedades, dado os indivíduos deixarem de ser capa-
zes de manter o estilo de vida a que estavam habitua-
dos. A falta de trabalho é outra das principais causas 
de mobilidade descendente. Por exemplo, as pessoas 
de meia idade, que perdem os seus empregos, sentem 
dificuldades em encontrar novo emprego ou só conse-
guem arranjar trabalho com um nível de rendimento 
mais baixo que o anterior. 

Até agora foram realizados poucos estudos sobre a 
mobilidade descendente no Reino Unido. É provável, 
contudo, que a mobilidade descendente, inter e intra-
geracional, esteja a aumentar na Grã-Bretanha, como 
acontece nos Estados Unidos da América. Nos Esta-
dos Unidos tem havido recentemente bastantes estu-
dos acerca do fenómeno. Durante os anos 80 e prin-
cípios de 90, pela primeira vez desde a Segunda 
Guerra Mundial, deu-se uma descida global do rendi-
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mento real médio (rendimentos após o ajustamento 
da inflação) dos norte-americanos com ocupações de 
colarinho branco de nível médio. Assim, mesmo que 
este tipo de empregos continue a expandir-se em rela* 
ção aos outros, podem não sustentar as aspirações de 
estilo de vida de outrora. 

A reestruturação das empresas e o emagrecimento 
são os principais motivos que levam a estas mudan-
ças. Face à crescente competição global, muitas 
empresas reduziram as suas forças de trabalho. 
Foram extinctos empregos de colarinho branco e azul 
a tempo inteiro - e substituídos por ocupações mal 
pagas a tempo parcial. 

Actualmente, a mobilidade descendente nos Esta-
dos Unidos é particularmente comum entre mulheres 
divorciadas ou separadas com filhos. Mulheres que 
usufruíam de um estilo de vida moderadamente con-
fortável e de classe média, quando eram casadas, 
encontram-se frequentemente a viver de forma precá-
ria e ao nível da subsistência depois de divorciadas. 
Em muitos casos, a pensão de alimentos é pequena 
ou inexistente; as mulheres que tentam conjugar o 
trabalho, a educação dos filhos e as responsabilidades 
domésticas consideram difícil atingir os seus objecti-
vos (Schwarz e Volgy, 1992). 

Mobilidade social na Grã-Bretanha 

Os níveis gerais de mobilidade foram estudados 
extensivamente na Grã-Bretanha, no período pós-
-guerra - embora uma vez mais virtualmente toda a 
pesquisa se tenha concentrado sobre os homens. Um 
primeiro estudo foi dirigido por David Glass (1954). 
O trabalho de Glass analisou a mobilidade inteigera-
cional durante um longo período de tempo até aos 
anos 50. Os seus resultados correspondem aos ante-
riormente salientados no que respeita a dados interna-
cionais (cerca de 30% de mobilidade de funções 
manuais para funções de colarinho branco). A pesqui-
sa de Glass serviu em grande medida de suporte aos 
autores que procederam a comparações internacio-
nais. No conjunto, Glass concluiu que a Grã-Bretanha 
não era uma sociedade particularmente "aberta". 
Embora existisse uma boa percentagem de mobilida-
de, a maior parte desta era de pequeno alcance. A mo-
bilidade ascendente era muito mais comum do que a 
descendente, e estava sobretudo concentrada nos 
níveis médios da estrutura de classes. As pessoas no 

fim da escala tendiam a permanecer aí; quase 50% dos 
filhos de trabalhadores em profissões técnicas e pro-
fissionais de nível elevado ou de gestão estavam em 
ocupações semelhantes às dos seus pais. Glass tam-
bém encontrou um elevado grau deste tipo de "auto-
-recrutamento" nas posições de elite na sociedade. 

Outra importante pesquisa, conhecida como o Estu-
do de Mobilidade de Oxford, foi conduzida por John 
Goldthorpe e colegas, com base em achados de um 
inquérito de 1972 (Goldthorpe, Llewellyn e Payne, 
1980). Os autores procuraram investigar até que ponto 
os padrões de mobilidade social se tinham alterado 
desde os tempos do estudo de Glass, concluindo que o 
nível geral de mobilidade dos homens era de facto 
mais elevado do que no período anterior e tinha uma 
maior amplitude. A principal razão para tal, contudo, 
não residia no facto do sistema ocupacional se ter tor-
nado mais igualitário. Pelo contrário, a origem das 
mudanças encontrava-se na aceleração contínua do 
crescimento do número de empregos de colarinho 
branco em relação aos postos manuais. Os investiga-
dores descobriram que dois terços dos filhos dos tra-
balhadores manuais não especializados ou semiespe-
cializados tinham eles próprios também ocupações 
manuais. Cerca de 30% dos técnicos e quadros supe-
riores provinham da classe trabalhadora, enquanto 4% 
dos homens com funções manuais eram oriundos de 
meios "técnicos" ou de quadros directivos. 

Apesar de encontrar provas da existência de maio-
res taxas de mobilidade social absoluta, o Estudo de 
Mobilidade de Oxford concluiu que as hipóteses rela-
tivas de mobilidade entre segmentos diferentes da 
população na Grã-Bretanha permaneciam altamente 
desiguais, e que as desigualdades de oportunidades 
permaneciam largamente enraizadas na estrutura de 
classes. 

O Estudo de Mobilidade de Oxford foi actualiza-
do com base em novo material recolhido cerca de dez 
anos depois (Goldthorpe e Payne, 1986). Os princi-
pais achados do trabalho anterior foram corrobora-
dos, mas foram encontrados novos desenvolvimen-
tos. Por exemplo, as hipóteses de rapazes oriundos de 
famílias de trabalhadores manuais obterem um 
emprego técnico ou de gestão tinham aumentado. 
Uma vez rodis* t&J devia-se às mudâriçBs nu estruture 
ocupacional, que produziram uma diminuição de 
empregos manuais relativamente a um maior número 
de empregos de colarinho branco. 
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A Grã-Bretanha será uma meritocracia? 

Peter Saunders (1990,1996) tem sido um dos críti-
cos mais vorazes da tradição de pesquisa britânica 
sobre mobilidade social que inclui estudos como os 
de Glass e de Goldthorpe. De acordo com Saun-
ders, a Grã-Bretanha é uma verdadeira meritocra-
cia porque as recompensas vão naturalmente para 
aqueles que têm melhor desempenho e capacidade 
para alcançar objectivos. Na sua perspectiva, a 
capacidade e o esforço são os factores-chave do 
sucesso ocupacional, e nâo os antecedentes de 
classe. Saunders usou dados empíricos obtidos a 
partir do Estudo Nacional sobre o Desenvolvimento 
Infantil para demonstrar que as crianças que são 
inteligentes e trabalhadoras irão obter sucesso 
independentemente das vantagens ou desvanta-
gens sociais que possam experienciar. Nesta pers-
pectiva, a Grã-Bretanha pode ser uma sociedade 
desigual, mas é uma sociedade justa. 

Em resposta a este ponto de vista, Richard Breen 

e John Goldthorpe criticam Saunders tanto em ter-
mos teóricos como metodológicos (1999). Acusam 
Saunders de introduzir enviesamentos na sua aná-
lise dos dados provenientes do inquérito, como 
sucede com a exclusão de participantes desempre-
gados. Breen e Goldthorpe fornecem uma análise 
alternativa dos mesmos dados usados por Saun-
ders e produzem resultados radicalmente diferentes 
que consubstanciam a crença de ambos na impor-
tância das barreiras de classe para a mobilidade 
social. Os autores concluem que o mérito individual 
é com toda a certeza um factor que contribui para a 
determinação da posição de classe dos indivíduos, 
mas que a "classe de origem" continua a ser uma 
influência poderosa. De acordo com Breen e Gold-
thorpe, as crianças de antecedentes/origens menos 
privilegiadas têm que mostrar mais mérito do que 
aqueles que são privilegiados para alcançar posi-
ções de classe semelhantes. 

Marshall-e colegas obtiveram resultados nos anos 
80 que corroboram em grade medida os encontrados 
por Goldthorpe e outros. No Estudo de Mobilidade 
de Essex, os autores descobriram que cerca de um 
terço das pessoas em cargos elevados de colarinho 
branco ou cargos técnicos provinha de famílias de 
trabalhadores manuais. Descobertas como estas 
demonstram a existência de uma quantidade substan-
cial de fluidez na sociedade britânica: é, de facto, 
possível para muitas pessoas subir na hierarquia 
social, tanto em termos de mobilidade intrageracional 
como intergeracional. Porém, as proporções encon-
tram-se ainda enviesadas contra as mulheres cujas 
hipóteses de mobilidade estão limitadas pela sua 
excessiva representação em trabalhos rotineiros não 
manuais. O carácter fluido da sociedade moderna 
deriva principalmente da sua propensão para elevar 
ocupações. Marshall e os seus colegas concluem: "a 
existência de mais espaço no topo não tem sido 
acompanhada por uma maior igualdade de oportuni-
dades para aí chegar" (Marshall et al., 1988, p.138). 
Contudo, deve ter-se em mente algo que já foi salien-

tado anteriormente: a mobilidade é um processo a 
longo termo e, se a sociedade se está a tornar mais 
"aberta", os efeitos integrais de tal processo não 
serão visíveis antes de passar uma geração. 

Género e mobilidade social 

Embora a maior parte da pesquisa sobre mobilidade 
social se centre nos homens, nos últimos anos come-
çou a ser prestada maior atenção aos padrões de 
mobilidade entre as mulheres. Numa altura em que as 
raparigas estão a superar o rendimento dos rapazes 
nas escolas e as mulheres estão em maior número que 
os homens no ensino superior, é tentador concluir-se 
que as desigualdades entre os géneros podem estar a 
diminuir na sociedade. Ter-se-á a estrutura ocupacio-
nal tornado mais "aberta" para as mulheres ou serão 
ainda as suas oportunidades de mobilidade guiadas 
em grande medida pela sua origem familiar e social? 

Um estudo de coortes recente realizado pelo Con-
selho de Pesquisa Económica e Social, Vinte e poucos 
anos nos anos 90, acompanhou a vida de 9 000 britâ-
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nicos nascidos durante a mesma semana nos anos 70. 
No inquérito mais recente aos participantes, aos vinte 
e seis anos de idade, descobriu-se que a classe de ori-
gem e os antecedentes familiares continuam a ser 
influências poderosas tanto para os homens como 
para as mulheres. O estudo concluiu que os jovens 
que estão a lidar melhor com a transição para a idade 
adulta são os que obtiveram uma melhor educação, 
adiaram o casamento e os filhos, e têm pais em ocu-
pações técnicas ou profissionais de nível elevado. Os 
indivíduos com origens menos privilegiadas têm uma 
maior tendência para aí permanecer. 

No seu conjunto, o estudo constatou que as mulhe-
res de hoje estão a encontrar oportunidades muito 
maiores do que as suas congéneres da geração ante-
rior. As mulheres da classe média foram as principais 
beneficiárias da maioria das mudanças referidas ante-
riormente: é tão provável que entrem na universidade 
e se movam para cargos bem pagos como os seus 
pares do sexo masculino. Esta tendência no sentido 
de uma maior igualdade encontra-se também reflecti-
da no aumento de confiança e de sentido de auto-esti-
ma das mulheres, quando comparadas com uma coor-
te de mulheres nascidas doze anos antes. 

As hipóteses das mulheres desenvolverem uma 
boa carreira estão a aumentar, mas permanecem dois 
grandes obstáculos. Os gestores e empregadores do 
sexo masculino ainda discriminam as candidatas 
mulheres. Fazem-no, pelo menos em parte, devido à 
sua crença de que "as mulheres não estão verdadei-
ramente interessadas em carreiras", e de que é pro-
vável que abandonem o seu emprego quando inicia-
rem uma família. O facto de terem filhos tem, de 
facto, um efeito substancial sobre as hipóteses de 
carreira das mulheres. Isto não acontece por não 
estarem interessadas em construir carreiras, mas por-
que são de facto forçadas a escolher entre a progres-
são na carreira e a maternidade. Os homens rara-
mente se prestam a partilhar todas as responsabilida-
des do trabalho doméstico e da educação dos filhos. 
Embora hoje em dia muitas mais mulheres estejam a 

organizar as suas vidas domésticas de forma a pros-
seguirem uma carreira, existem ainda grandes obstá-
culos no seu caminho. 

Conclusão 

Embora nas sociedade modernas, a influência tradi-
cional da classe esteja em certa medida a enfraquecer, 
particularmente em termos das identidades das pes-
soas, as divisões de classe permanecem no centro das 
desigualdades económicas. As classes continuam a 
exercer uma grande influência nas nossas vidas, e a 
pertença de classe está associada a uma série de desi-
gualdades, desde desigualdades nas expectativas de 
vida e na saúde física em geral a desigualdades no 
acesso à educação e a empregos bem remunerados. 

As desigualdades entre os pobres e os mais afortu-
nados cresceram, nos últimos vinte anos, na Grã-Bre-
tanha. Será o crescimento da desigualdade entre clas-
ses o preço a pagar para assegurar o desenvolvimen-
to económico? Este pressuposto foi particularmente 
proeminente durante o período do governo Thatcher. 
O argumento era o de que a busca da riqueza cria o 
desenvolvimento económico, porque constitui uma 
força motivadora que encoraja à inovação e à acção. 
Muitos autores argumentam que, actualmente, a glo-
balização e a não regulação dos mercados económi-
cos estão a conduzir a um alargamento do fosso entre 
os ricos e os pobres e a "acentuar" as desigualdades 
entre as classes. 

Porém, é importante relembrar que as nossas acti-
vidades nunca são completamente determinadas 
pelas divisões de classes: muitas pessoas experien-
ciam, de facto, mobilidade social. A expansão do 
ensino superior, a acessibilidade crescente a qualifi-
cações técnico-profissionais, e a emergência da Inter-
net e da "nova economia" constituem importantes e 
novos canais para a mobilidade ascendente. Tais 
desenvolvimentos estão a desgastar cada vez mais os 
velhos padrões de classe e de estratificação e a con-
tribuir para uma ordem mais fluida e meritocrática. 

Entende-se por estratificação social a divisão da sociedade em camadas ou estra-
tos. Quando falamos em estratificação social, chamamos a atenção para as posi-
ções desiguais ocupadas pelos diversos indivíduos na sociedade. A estratificação 
baseada no género e na idade existe em todas as sociedades. Nas grandes socie-
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dades tradicionais e nos países industrializados de hoje existe estratificação em 
termos de riqueza, propriedade e acesso a bens materiais e a produtos culturais. 

2 Podem distinguir-se quatro grandes tipos de sistemas de estratificação: escrava-
tura, casta, estados e classes. Enquanto os três primeiros dependem de desigual-
dades sancionadas legal ou religiosamente, as divisões de classe não são reco-
nhecidas "oficialmente", mas derivam de factores económicos que afectam as cir-
cunstâncias materiais da vida das pessoas. 

3 As teorias mais proeminentes e influentes acerca da estratificação são as que foram 
desenvolvidas por Marx e Weber. Marx realçou em particular a classe, que consi-
derou ser uma característica objectiva da estrutura económica da sociedade. Con-
cebeu uma divisão fundamental entre os proprietários do capital e os trabalhado-
res que não possuem capital. Weber adoptou uma visão semelhante, mas distinguiu 
dois outros aspectos da estratificação - o status e o partido. O status refere-se à 
estima ou "honra social" atribuída a indivíduos ou grupos; o partido diz respeito à 
mobilização activa de grupos no sentido de assegurar fins definidos. 

4 A ocupação é frequentemente usada como um indicador de classe social. Os indi-
víduos com a mesma ocupação tendem a experienciar graus similares de vanta-
gem ou desvantagem social, e a usufruir de oportunidades de vida igualmente 
similares. Os sociólogos têm usado tradicionalmente esquemas de classes ocupa-
cionais para cartografar a estrutura da sociedade. Os esquemas de classes são 
úteis para traçar padrões e desigualdades globais baseadas nas classes, mas limi-
tados noutros campos. Por exemplo, os esquemas de classes são difíceis de apli-
car aos economicamente inactivos e não reflectem a importância da posse de pro-
priedade e de riqueza para a classe social. 

5 A maior parte das pessoas das sociedades modernas são hoje mais abastadas do que 
o eram há algumas gerações atrás, todavia a riqueza permanece altamente concen-
trada nas mãos de um número relativamente pequeno de pessoas. A classe alta con-
siste numa pequena maioria de pessoas que possuem riqueza e poder, e a oportuni-
dade de transmitir os seus privilégios à geração seguinte. Os ricos são um grupo 
diversificado e em mudança; milionários que se fizeram a si próprios, mulheres e 
jovens entraram em grande número para as fileiras dos ricos nos últimos anos; 

6 A classe média é composta de modo amplo por aqueles que trabalham em 
ocupações de colarinho branco, como os professores, os profissionais da medici-
na e os empregados na indústria de serviços. Na maioria dos países industrializa-
dos, a classe média abarca agora a maioria da população; isto deve-se, em gran-
de parte, ao crescimento das ocupações técnicas, de gestão e administrativas. Ao 
contrário da classe trabalhadora, os membros da classe média possuem geral-
mente títulos escolares ou qualificações técnicas que lhes permitem vender tanto 
o seu trabalho físico como o mental <le forma a ganhar a vida. 

7 A classe trabalhadora é composta pelas pessoas que trabalham em ocupações 
manuais. A classe trabalhadora diminuiu significativamente durante o século XX, 
com o declínio do trabalho industrial. Os membros da classe trabalhadora são 
mais abastados do que eram há um século. 

8 Recentemente, alguns autores sugeriram que factores culturais como o estilo de 
vida e os padrões de consumo constituem importantes influências sobre a posição 
de ciasse. De acordo com esta perspectiva, as identidades individuais são agora 
estruturadas mais em torno das opções do estilo de vida do que em tomo de indi-
cadores tradicionais de classe, como a ocupação. 
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9 As análises sobre a estratificação têm sido feitas tradicionalmente a partir de um 
ponto de vista masculino. Isto acontece em parte por se presumir que as desi-
gualdades de género reflectem as diferenças de classe; este pressuposto é alta-
mente questionável. O género influencia até certo ponto a estratificação nas 
sociedades modernas, independentemente da classe. 

10 A posição de classe de um indivíduo é, pelo menos em parte, alcançada; não é 
simplesmente "dada" à nascença. A mobilidade social na estrutura de classes, 
tanto no sentido ascendente como no descendente, é um fenómeno relativamen* 
te comum. 

11 No estudo da mobilidade social, faz*se a distinção entre mobilidade intra e inter-
geracional. Pela primeira entende-se o movimento ascendente ou descendente 
na escala social ao longo da vida profissional do indivíduo. Pela segunda os 
movimentos entre gerações, como sucede quando os filhos de um trabalhador 
manual se tomam trabalhadores técnicos. A mobilidade social é geralmente de 
âmbito limitado. A maior parte das pessoas permanece perto do nível social das 
suas famílias, embora a expansão dos empregos de colarinho branco nas últimas 
décadas tenha proporcionado oportunidades para uma considerável mobilidade 
ascendente de curto alcance. 

1 Face às suas experiências diárias, qual das abordagens teóricas sobre a estratifi-
cação lhe parece mais relevante? 

PARA REFLEXÃO i 2 Por que motivo usam tantos sociólogos a ocupação como uma medida de classe 
social? 

3 Por que motivo é que a mobilidade descendente é menos comum do que a mobi-
lidade ascendente nas sociedades modernas? 

4 O que entendem os sociólogos por esquemas "relacionais" de classes? 
5 Qual a unidade mais apropriada para a análise de classes, o indivíduo ou o agre-

gado familiar? 
6 Será a desigualdade na sociedade uma coisa má, se todos estiverem adequada-

mente alimentados e vestidos? 
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Capítulo 11: Pobreza, Previdência e Exclusão Social 

Carolina é uma mulher de 24 anos que trabalha num 
centro de atendimento telefónico que fornece infor-
mação e serviço de apoio a clientes que pretendem 
marcar viagens por telefone. Trabalha arduamente, 
frequentemente até altas horas da noite. As pessoas 
que trabalham com ela no centro de atendimento são 
todas mulheres. Sentam-se em longas filas numa sala 
ampla, separadas entre si por compartimentos cin-
zentos. Falam através de um conjunto integrado de 
microfones e auscultadores, enquanto introduzem e 
recuperam informação dos terminais de computador, 
à sua frente. 

Tal como muitas das suas colegas, Carolina é uma 
mãe sozinha. Cuida dos seus dois filhos pequenos 
com o seu pequeno salário. Todos os meses recebe do 
seu ex-marido uma pequena pensão para as crianças, 
mas esta nunca parece ser suficiente para cobrir as 
despesas. Carolina vive de cheque de pagamento em 
cheque de pagamento. Três manhãs por semana tem 
um trabalho extra como empregada de limpeza num 
edifício de escritórios perto do seu apartamento. 
O dinheiro que consegue ganhar com este trabalho 
extra permite-lhe pagar a maioria das suas contas a 
tempo, comprar roupas para os filhos e cobrir o custo 
dos infantários. Apesar destas horas extras, todos os 
meses a Carolina luta para que o dinheiro lhe chegue. 
Vive com os filhos num apartamento de um bairro 
social. O seu principal objectivo é conseguir mudar-
•se com as crianças para uma área mais segura e 
desejável. 

Nas tardes em que trabalha no centro de atendi-
mento até mais tarde, apressasse a ir buscar as crian-
ças à casa da sua mãe, que cuida das mesmas após o 
fecho do infantário. Se estiver com sorte, as crianças 
adormecem assim que as levar para casa, mas em 
muitas noites é uma luta para conseguir adormecê-
-las. Quando as crianças adormecem, Carolina está 
demasiado exausta para fazer mais do que ver televi-
são. Tem pouco tempo para comprar comida ou con-
feccionar refeições apropriadas, pelo que ela e os 
filhos comem muita comida congelada. Sabe que 
todos beneficiariam de uma dieta mais equilibrada, 
mas não existem lojas nas imediações do bairro 

social, e de qualquer forma também não pode com-
prar muitos produtos frescos. 

Carolina preocupa-se com o facto de passar muito 
tempo longe das crianças, mas não consegue ver 
nenhuma saída para o seu dilema. Após o divórcio, 
passou os primeiros dezoito meses em casa com as 
crianças a viver de subsídios do governo. Embora 
esteja a lutar para lidar com a sua presente situação, 
não quer ficar dependente da segurança social. Espe* 
ra que ao fim de alguns anos de experiência no cen-
tro de atendimento, possa ascender a uma posição de 
maior responsabilidade e melhor remunerada. 

Muitas pessoas que encontram alguém como a 
Carolina podem fazer algumas considerações sobre a 
sua vida. Podem concluir que a sua pobreza e baixa 
posição na sociedade decorrem das suas capacidades 
naturais ou são consequência da sua educação. 
Outros podem culpar a Carolina por esta não traba-
lhar tão arduamente quanto o necessário para superar 
a sua difícil situação. Estas apreciações serão correc-
tas? É função da Sociologia analisar estas suposições 
e desenvolver uma visão mais alargada da nossa 
sociedade que possa conferir sentido às experiências 
de pessoas como a Carolina. 

Figura 11.1. Nível médio de pobreza em seis países 
Fontes: OCDE. Oe The Guêrdian, 12 Jan. 2000. 
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Carolina e os seus filhos são apenas um exemplo 
dos muitos agregados familiares que vivem em con-
dições de pobreza na Grã-Bretanha. De acordo com a 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimen-
to Económico (OCDE), a Grã-Bretanha possui um 
dos piores recordes de pobreza do mundo desenvol-
vido (ver figura 11.1). Muitas pessoas podem ficar 
chocadas por saber que a Grã-Bretanha detém tão 
dúbia distinção. As pessoas mais prósperas possuem 
frequentemente um conhecimento pouco preciso 
sobre a extensão da pobreza no seu meio. 

A Pobreza 

O que é a pobreza? 

O que é a pobreza e como deve ser definida? Os 
sociólogos e investigadores têm favorecido duas 
abordagens diferentes sobre a pobreza: a da pobreza 
absoluta e a da pobreza relativa. O conceito de 
pobreza absoluta está enraizado na ideia de subsis-
tência - as condições básicas que permitem sustentar 
uma existência física saudável. Diz-se que pessoas 
que carecem de requisitos fundamentais para a exis-
tência humana - tal como comida suficiente, abrigo e 
roupa - vivem em situação de pobreza. Considera-se 
que o conceito de pobreza absoluta é universalmente 
aplicável. Defende-se que os padrões de subsistência 
humana são mais ou menos os mesmos para as pes-
soas de idade e constituição física equivalentes, inde-
pendentemente do local onde vivem. Pode afirmar-se 
que qualquer indivíduo, em qualquer parte do mun-
do, vive na pobreza se estiver abaixo deste padrão 
universal. 

Contudo, nem todos aceitam ser possível identifi-
car tal padrão. Argumentam que é mais apropriado 
utilizar o conceito de pobreza relativa, que relacio-
na a pobreza com o padrão de vida geral prevalecen-
te numa determinada sociedade. Os defensores do 
conceito de pobreza relativa afirmam que a pobreza é 
culturalmente definida e não deve ser medida de 
acordo com um padrão de privação universal. É erra-
do assumir que as necessidades humanas são idênti-
cas em todo o lado - de facto, elas diferem entre 
sociedades e no seio destas. Coisas vistas como 
essenciais numa sociedade podem ser consideradas 
luxos supérfluos noutra. Por exemplo, na maioria dos 

países industrializados a existência de água corrente, 
de casas de banho com autoclismos e o consumo 
regular de frutas e vegetais são vistas como necessi-
dades básicas para uma vida saudável. Porém, em 
muitas sociedades em vias de desenvolvimento tais 
itens não estão difundidos no seio da população e não 
faria sentido medir a pobreza de acordo com a sua 
presença ou ausência. 

Existem dificuldades tanto na formulação do con-
ceito de pobreza absoluta como na do de pobreza 
relativa. Uma técnica comum para medir a pobreza 
absoluta consiste em determinar uma linha da 
pobreza, baseada no preço dos bens essenciais à 
sobrevivência humana em determinada sociedade. 
Considera-se que os indivíduos ou agregados fami-
liares cujos rendimentos se encontram abaixo da 
linha de pobreza vivem numa condição de pobreza. 
Porém, utilizar um único critério de pobreza pode ser 
problemático, porque tais definições não tomam em 
consideração as variações nas necessidades humanas 
existentes entre sociedades e no seio destas. Por 
exemplo, é muito mais caro viver em algumas zonas 
do país do que em outras; o custo das necessidades 
básicas será diferente de região para região. É prová-
vel que indivíduos que desenvolvem actividades físi-
cas em espaço aberto tenham maiores necessidades 
nutricionais que, digamos, por exemplo, os trabalha-
dores de escritórios que passam os seus dias senta-
dos. A utilização de um único critério de pobreza 
pode levar a considerar alguns indivíduos como 
estando acima da linha de pobreza quando, de facto, 
os seus rendimentos nem sequer cobrem as suas 
necessidades básicas de subsistência. 

Contudo, o conceito de pobreza relativa apresenta 
problemas próprios. Um dos principais reside no 
facto de à medida que as sociedades se desenvolvem 
o que se entende por pobreza relativa deve também 
mudar. À medida que as sociedades se tornam mais 
prósperas, os padrões de pobreza relativa são gra-
dualmente ajustados num sentido ascendente. Por 
exemplo, numa dada altura, os carros, os frigoríficos, 
o aquecimento central e os telefones foram conside-
rados bens de luxo. Porém, na maioria das sociedades 
industrializadas de hoje são vistos como necessida-
des básicas de uma vida plena e activa. Alguns críti-
cos alertaram para o facto da utilização do conceito 
de pobreza relativa tender a desviar a atenção do 
facto de mesmo os membros menos prósperos da 
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sociedade se encontrarem agora consideravelmente 
melhor do que no passado. Questionam o facto de se 
poder afirmar que existe "verdadeira" pobreza numa 
sociedade, como a Grã-Bretanha actua], onde há bens 
de consumo como as televisões e as máquinas de 
lavar em praticamente todos os lares. 

É verdade que há presentemente um maior acesso 
a bens e serviços do que há duas décadas, até entre as 
famílias com menores rendimentos (ver figura 11.2). 
Porém, seria errado supor que tal assinala uma ausên-
cia de pobreza. Enquanto a sociedade britânica em 
geral tem vindo a tornar-se mais próspera, o fosso 
entre os membros mais ricos e os mais pobres da 
sociedade é cada vez maior. Agregados familiares 
próximos da base da distribuição de rendimentos, 
como o de Carolina, têm ainda dificuldade em sus-
tentasse. Através do uso de um índice de privação 
que mede a presença ou ausência dos itens necessá-
rios à educação de uma criança, os sociólogos desco-
briram que muitos agregados familiares lutam por 
fornecer às crianças "o básico" - como fruta fresca 
pelo menos uma vez por dia, um casaco à prova de 
água, ou a oportunidade de usufruir de um passatem-
po ou actividade de lazer (Middleton et ai, 1997). 
A má nutrição, a saúde débil, o acesso limitado à edu-
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Figura 11.2. Percentagem de pessoas em a g r a d o s fa-
miliares com acesso a equipamentos e serviços domés-
ticos entre os 10% da base da distribuição de rendimen-
tos. 1979 e 1993-4 
Fontes.' FamMy Expervtf ture Survey. De Sociotogy fiev/ew, 6.1 
( S e i 1 9 9 8 ) , p .19. 

cação e aos serviços públicos, e as condições de alo-
jamento inseguras permanecem disseminadas entre 
os lares de baixo rendimento. Tais indicadores suge-
rem que em termos relativos, a pobreza permanece 
profundamente enraizada na sociedade britânica. 

Medir a pobreza 

Medidas oficiais de pobreza 

Em contraste com os Estados Unidos da América e 
com muitos outros países onde existe uma "linha de 
pobreza" definida oficialmente, na Grã-Bretanha tal 
não acontece. Devido à ausência de uma definição 
oficial de pobreza, os investigadores na Grã-Bretanha 
têm-se apoiado noutros indicadores estatísticos, 
como as provisões de abonos, para medir os níveis de 
pobreza. Os estudos consideravam habitualmente que 
"vivia na pobreza" quem quer que tivesse um rendi-
mento igual ou inferior ao nível do "rendimento 
mínimo". O "rendimento mínimo" consistia num 
subsídio monetário atribuídos às pessoas cujos rendi-
mentos não atingiam o nível considerado necessário 
à subsistência. Pessoas cujo rendimento se situava 
entre os 100 e os 140% do mesmo eram definidas 
como vivendo "no limiar da pobreza". Este subsídio 
foi recentemente substituído por um de apoio ao ren-
dimento, e a pobreza é medida agora mais frequente-
mente por referência ao número de agregados que 
vivem abaixo do rendimento médio (mediana) ou 
com metade do rendimento médio e abaixo do 
mesmo. 

Medido deste modo, o número de pessoas que 
viviam na pobreza ou nas margens da pobreza assim 
definida aumentou dramaticamente (Blackburn, 
1991), afectando um número cada vez maior de 
crianças. Em 1979, 10% das crianças (os indivíduos 
com menos de 15 anos) viviam em agregados com 
rendimento inferior em 50% à média nacional; em 
1991 esta percentagem tinha crescido para os 31% 
(Kumar, 1993). Após o crescimento dramático da 
pobreza nos anos 80, os níveis de pobreza permane-
ceram praticamente constantes durante a década de 
90. Dados dos finais dos anos 90 revelaram que apro-
ximadamente 10.7 milhões de britânicos estavam a 
viver abaixo de metade do rendimento médio, com o 
número a aumentar para 14 milhões ao tomar-se em 
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consideração os custos do alojamento (Howarth et 
ai, 1999). 

Medidas subjectivas de pobreza 

Alguns investigadores consideram que medir a 
pobreza exclusivamente em termos de rendimento 
subestima a verdadeira extensão da privação entre os 
agregados com baixo rendimento. Vários estudos 
importantes procuraram medir a pobreza de acordo 
com critérios subjectivos, em vez de critérios objec-
tivos como o nível de rendimento. 

Peter Townsend é um académico que acredita que 
as medidas oficiais de pobreza são inadequadas. Em 
vez de se apoiarem em estatísticas de rendimento, os 
estudos de Townsend viraram-se para o entendimen-
to subjectivo da pobreza (1979; Townsend et al., 
1987). Foram solicitadas aos participantes nos estu-
dos as suas opiniões pessoais acerca do rendimento 
necessário para sustentar adequadamente o seu agre-
gado, questionado-se ainda se o seu rendimento 
actual correspondia a essa quantia, excedia ou se 
ficava aquém da mesma. Entre um grande número de 
agregados, as estimativas do rendimento necessário 
foram em média 61% superiores ao mínimo requeri-
do pelo governo para a provisão de benefícios. Os 
inquiridos forneceram também informação detalhada 
acerca dos seus estilos de vida, incluindo as condi-
ções de vida, os hábitos alimentares, a profissão e as 
actividades cívicas e de lazer. Estes dados revelaram 
a existência de discrepâncias abundantes e significa-
tivas entre as necessidades percebidas pelo agregado 
familiar e a sua capacidade para as satisfazer. Abaixo 
de um certo nível de rendimento, os agregados 
sofriam "múltiplas privações", o que significava que 
passavam sem vários dos itens ou actividades que 
consideravam essenciais. Com base nestes achados, 
Townsend concluiu que as taxas governamentais que 
serviam de base à concessão de subsídios estatais 
eram mais de 50% inferiores, ficando bastante longe 
da quantia mínima necessária para um agregado 
familiar participar plena e significativamente na 
sociedade. 

A partir da pesquisa de Townsend, Joanna Mack e 
Stewart Lansley conduziram dois importantes estu-
dos sobre a pobreza relativa na Grã-Bretanha. Mack 
e Lansley realizaram um estudo de opinião destinado 
a um programa de televisão chamado "Grã-Bretanha 
Paupérrima", o qual procurava determinar quais as 

necessidades que, no entender das pessoas, deviam 
ser satisfeitas para se atingir um padrão de vida acei-
tável". Com base nestas respostas, criaram uma lista 
de 21 necessidades básicas que mais de 50% dos par-
ticipantes consideravam ser importantes para uma 
vida normal. Mais de 90% dos participantes estavam 
de acordo quanto à importância de outras cinco 
necessidades: a alimentação, a existência de sanita e 
banheira no interior do domicilio, uma cama para 
cada membro da família e uma casa livre de humida-
de. Mack e Lansley mediram os níveis de pobreza em 
1983 e novamente em 1990, tendo por base a presen-
ça ou ausência destas 26 necessidades nos agregados 
familiares. Os seus resultados revelaram um cresci-
mento significativo da pobreza durante os anos 80, 
com o número de pessoas a viver na pobreza (defini-
da como a falta de três ou mais dessas 26 necessida-
des) a crescer de 7.5 para 11 milhões, e o número de 
pessoas a viver em pobreza severa (falta de sete ou 
mais necessidades) a crescer de 2.6 para 3.5 milhões 
(Mack e Lansley, 1985, 1992). 

índices de privação semelhantes baseados em cri-
térios subjectivos têm sido utilizados para medir a 
pobreza infantil e para realizar comparações interna-
cionais de níveis de pobreza relativa (ver quadro 
11.1). 

Quadro 11.1. Percentagem de agregados familiares que 
consideravam não poder adquirir certos itens, comparações 
na UE, 1995. 

Comer Comprar Ter uma 
cama dia roupa «emana 

sim/dia dia/nêo nova da férias 

Portugal 6 47 59 
Grécia 35 32 51 
Espanha 2 9 49 
Grã-Bretanha 10 16 40 
Irlanda 4 7 33 
Itália 6 15 38 
França 5 10 34 
Bélgica 4 10 26 
Áustria 8 10 24 
Dinamarca 2 5 16 
Holanda 2 13 15 
Luxemburgo 3 5 14 
Alemanha 5 15 12 

Fomes: Soda/ Trends, 29 (1999), quarto 5.12. Orown copyright. 
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Padrões recentes de pobreza no Reino Unido 

A Fundação Joseph Rowntree e o New Policy Insti-
tu te compilaram uma lista de 50 indicadores de 
pobreza e exclusão social que são monitorizados 
anualmente de forma a avaliar a eficácia dos progra-
mas de erradicação da pobreza (Howarth et al., 
1999). Os indicadores incluem o rendimento familiar, 
mas abrangem também factores como a saúde, o 
acesso à educação, os padrões de emprego e de acti-
vidade comunitária. Algumas das principais conclu-
sões de 1999 são: 

• Mais de dois milhões de crianças vivem em agre-
gados nos quais não existe nenhum adulto empre-
gado. Mais de três milhões de crianças vivem em 
agregados em que o rendimento é menos de meta-
de da média nacional. 

• Mais de dois terços dos chefes de família que 
vivem em habitações sociais estão desemprega-
dos. 

m Mais de um milhão de pensionistas estão comple-
tamente dependentes das pensões e subsídios do 
estado para subsistirem. Os pensionistas perma-
necem fortemente concentrados na metade infe-
rior da distribuição de rendimentos. 

• As desigualdades na saúde são proeminentes 
entre a população britânica. Desde 1991 houve 
um aumento de 40% no número de autarquias 
locais com taxas de mortalidade significativa-
mente acima da média. 

Como podemos compreender a existência de priva-
ções tão disseminadas em nações prósperas como a 
Grã-Bretanha? Um ponto de partida lógico é consi-
derar as desigualdades crescentes existentes, na Grã-
Bretanha e noutras sociedades industriais, entre os 
que "têm" e os que "não têm". O fosso entre os mem-
bros mais ricos e os mais pobres da sociedade aumen-
tou dramaticamente durante os anos 80: a Grã-Breta-
nha estava em segundo lugar, atrás da Nova Zelândia, 
enquanto nação industrializada com o crescimento 
mais profundo da desigualdade económica no perío-
do que decorreu entre 1977 e 1990. Uma combinação 
de factores, muitos dos quais relacionados com polí-
ticas governamentais específicas cujo objectivo era 
revitalizar uma economia estagnante, conduziu a esta 
mudança rápida. 

A teoria subjacente às políticas do governo da Sr.* 
Thatcher era a de que a diminuição das taxas de 
imposto sobre os rendimentos dos indivíduos e das 
empresas iria gerar níveis elevados de crescimento 
económico, cujos frutos iriam afluir aos pobres. Polí-
ticas semelhantes foram implementadas nos EUA 
durante a presidência de Ronald Reagan, com resul-
tados comparáveis. Os resultados não apoiam a tese 
do "fluir dos rendimentos dos ricos para os pobres". 
Tal política económica pode ou não gerar aceleração 
no desenvolvimento económico, mas o resultado 
tende a aumentar as diferenças entre os pobres e os 
ricos, aumentando na realidade o número dos que 
vivem na pobreza. 

As políticas governamentais iniciadas durante os 
anos 80 e o começo dos anos 90 tenderam a benefi-
ciar os membros mais abastados da sociedade e a 
acentuar as privações sentidas pelos pobres. A priva-
tização de indústrias anteriormente nacionalizadas 
forneceu oportunidades lucrativas para os investido-
res das classes média e alta. Entretanto, os trabalha-
dores em funções manuais e sem especialização 
viram muitas vezes os seus salários reduzidos, à 
medida que os direitos incluídos na Lei de Protecção 
do Emprego (Employment Protection Act) foram 
reduzidos. 

Outras mudanças na estrutura ocupacional e na 
economia global contribuíram também para a tendên-
cia para a polarização social na Grã-Bretanha, nos 
EUA e noutras nações. Como salientamos no Capítu-
lo 10, o crescimento dos empregos técnicos e de ges-
tão foi acompanhado por um declínio relativo na 
força de trabalho manual. Tal teve um efeito impor-
tante sobre os padrões de distribuição de rendimento 
e de desemprego. Muito frequentemente trabalhado-
res em ocupações não especializadas ou se mi especia-
lizadas tiveram dificuldade em reentrar num mercado 
de trabalho em rápida mudança onde as qualificações 
académicas e a competência tecnológica estão em 
crescente demanda. Embora tenha havido uma 
expansão evidente das oportunidades no sector dos 
serviços, tal aconteceu para posições que são mal 
pagas e com poucas perspectivas de melhoria. 

A entrada das mulheres no mercado de trabalho 
tem significado uma divisão crescente entre agrega-
dos de "trabalho rico", caracterizados por terem dois 
assalariados, e de "trabalho pobre", onde ninguém 
está activo no mercado de trabalho. Os ganhos das 
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mulheres tornaram-se mais relevantes para o rendi-
mento dos agregados do que anteriormente, e com 
um número cada vez maior de mulheres a ocupar 
posições influentes e bem remuneradas, o impacto 
dos seus ganhos pode ser enorme. De facto, o suces-
so dos agregados com dois ganhadores, particular-
mente os sem crianças, é um dos factores mais 
importantes na mudança do padrão de distribuição de 
rendimento. As diferenças entre agregados de dois 
assalariados, de um e de nenhum ganhador estão a 
tornar-se cada vez mais visíveis. 

É possível que o desemprego seja o factor com 
maior influência na pobreza. Isto pode parecer evi-
dente, mas é um facto muitas vezes subvalorizado. 
Um rendimento fixo não é suficiente para garantir 
uma vida livre da pobreza, mas é um pré-requisito 
importante. Os agregados de "trabalho pobre" e sem 
ganhadores têm poucas hipóteses de escapar à pobre-
za. A relação entre pobreza e ausência de emprego é 
evidente em dados sobre a pobreza infantil. Uma 
investigação recente demonstrou que perto de 1/3 das 
crianças da Grã-Bretanha - mais de 2 milhões - estão 
a viver em agregados onde não existe nenhum adulto 
empregado (ver figura 11.3). 

Para governos empenhados no combate à pobreza, 
um mercado de trabalho activo que permita um bom 
acesso a empregos é uma prioridade de topo. Se mais 
pessoas estiverem empregadas, existirão mais recur-
sos disponíveis no orçamento para ser destinados à 
saúde, à educação e a outros serviços sociais. Como 
iremos ver na discussão sobre reforma da Segurança 
Social, os programas de emprego que permitem a 
pessoas desempregadas entrar no mercado de traba-
lho encontram-se no centro de muitas estratégias 
actuais de erradicação da pobreza. 

Quem são os pobres? 

É impossível apresentar um perfil para descrever "os 
pobres"; a face da pobreza é diversa e encontra-se em 
constante mutação. Porém, é mais provável que cer-
tas pessoas de certas categorias vivam num estado de 
pobreza do que outras. Muitas vezes pessoas que 
estão em desvantagem noutros aspectos da vida têm 
maiores hipóteses de serem pobres. Os desemprega* 
dos, os que têm empregos a tempo parcial ou empre-
gos precários, os idosos, os doentes e deficientes, as 
crianças, as mulheres, os membros de grandes famí-

lias ou de famílias monoparentais, e os membros de 
minorias étnicas têm uma maior probabilidade de 
viver em pobreza em determinado momento das suas 
vidas. 

A pobreza está disseminada entre os idosos que 
vivem de pensões (ver figura 11.4). Muitas pessoas 
que receberam salários razoáveis durante as suas 
vidas profissionais sofrem uma redução drástica de 
rendimento após a reforma. Com o avançar da idade, 
muitos idosos tomam-se dependentes do apoio de ter-

Número de crianças da Grã-Bretanha em 
famílias em que ninguém em idade para tra-
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Figura 11.3. Número e percentagem de crianças em 
famílias em que ninguém em idade para trabalhar o faz. 
Fornes: Fundação Joseph Rowntree; Departamento de Seguran-
ça Social. De The Guardian, 7 Dez. 1999. 
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Figura 11.4. A concentração da pensionistas na metade 
inferior da distribuição de rendimento. 
Milhões de pensionistas; quintos de rendimento - quinto 
mais pobre, segundo, terceiros, quarto, quinto mais rico. 
Fontes: C. Howarth et al.. Moniloring Poverty and Social Sxcfu-
sktn 1999, Fundação Joseph Rowntree, 1999. figura 5. 

ceiros - apoio material, físico e emocional. Na Grã-
-Bretanha, as pessoas com mais de 65 anos represen-
tam o maior grupo de indivíduos que recebem subsí-
dios estatais; em 1998, 13 milhões estavam depen-
dentes exclusivamente de pensões e subsídios conce-
didos pelo Estado (Howarth et al., 1999). Em 1996-
7, 2/5 das despesas com a protecção social foram 
para este grupo (HMSO, 1999). 

A percentagem de crianças (os com menos de 
quinze anos) a viver em agregados familiares com 
um rendimento inferior a metade da média nacional 
aumentou nos últimos anos. Em 1979,10% das crian-
ças viviam em agregados nessas condições. Em 1991, 
a percentagem aumentara para 31%. As causas mais 
importantes do aumento da pobreza infantil são as 
altas taxas de desemprego, o aumento da proporção 
de trabalho mal pago e o número cada vez maior de 
famílias monoparentais. 

Os efeitos da pobreza sobre as oportunidades de 
vida das crianças são visíveis: é 20% mais provável 
que os bebés nascidos nas classes sociais IV e V 
tenham peso a menos do que os nascidos nas classes 

sociais I, II e III; as taxas de morte acidental são 
maiores entre as crianças das duas classes da base do 
que entre as das três superiores; e os resultados esco-
lares continuam a reflectir a classe social de origem 
(Howarth et al., 1999). 

Os membros dos grupos étnicos minoritários 
encontram-se também desproporcionalmente repre-
sentados entre os pobres. Nos anos 90, a pesquisa 
sobre a pobreza na Grã-Bretanha constatou, com alar-
me, a existência de elevadas taxas de pobreza entre 
agregados familiares de origem paquistanesa e do 
Banglandesh, onde o desemprego é particularmente 
elevado. A preponderância de mães negras solteiras 
originárias das Caraíbas chamou igualmente a atenção 
(Fundação Joseph Rowntree, 1995). Nos EUA, a etnia 
e a pobreza estão estreitamente ligadas: a taxa de 
pobreza entre os afro-americanos é de 26.1% (9.1 
milhões de pessoas) e entre os hispânicos é de 25.6 
(8.1 milhões de pessoas) - sensivelmente três vezes 
superior à taxa de pobreza entre a população branca. 

Explicar a pobreza 

As explicações da pobreza podem ser agrupadas em 
duas categorias principais: as teorias que consideram 
os indivíduos pobres responsáveis pela sua própria 
pobreza, e as teorias que consideram a pobreza como 
produzida e reproduzida pelas forças estruturais da 
sociedade. Estas abordagens opostas são, por vezes, 
descritas como teoria da "culpabilização da vítima" e 
teoria da "culpabilização do sistema", respectiva-
mente. Iremos examinar brevemente cada uma das 
mesmas. 

Existe uma longa história de atitudes que respon-
sabilizam os pobres pela sua posição desprivilegiada. 
Os esforços iniciais para atender aos efeitos da pobre-
za, como as Casas dos Pobres do século XIX, esta-
vam enraizados na crença de que a pobreza era o 
resultado de um desajustamento ou patologia dos 
indivíduos. Os pobres eram vistos como os incapazes 
- devido à falta de talento, à fraqueza física ou moral, 
à ausência de motivação, ou a capacidades abaixo da 
média - de vencer na sociedade. A posição social era 
tida como um reflexo do esforço ou talento da pes-
soa; os que mereciam ser bem sucedidos, eram-no, 
enquanto os menos capazes estavam condenados a 
falhar. A existência de "vencedores" e de "vencidos" 
era vista como um facto da vida. 
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Polarização sócia): a culpa será da globalização? 

Numa época em que as forças da globalização se 
tornaram uma característica central do nosso 
mundo em mudança, sugere-se frequentemente 
que a globalização é em grande parte culpada pelo 
aumento da desigualdade económica. Pensa-se 
que a expansão dos acordos de comércio livre per* 
mite que trabalhadores não especializados em 
alguns países acabem com as posições de traba-
Ihadores não especializados noutros paises. Por 
exemplo, trabalhadores de empresas têxteis nas 
Filipinas exigem salários e benefícios menores que 
os seus colegas da Grã-Bretanha ou EUA. Como 
resultado, os postos de trabalhos são "embarcados 
para aténvmar", à medida que as empresas sub-
contratam partes do processo produtivo nos merca-
dos de trabalho internacionais. 

Todavia, devemos ter cuidado ao responsabilizar 
a globalização pela desigualdade económica. Uma 
avaliação do padrão de distribuição de rendimentos 
mostra que as disparidades não são necessaria-
mente mais pronunciadas nas indústrias em que o 
comércio internacional é mais significativo. As 
mudanças tecnológicas são indubitavelmente mais 
importantes, aumentando a procura de trabalhado* 
res especializados e reduzindo a procura de traba-
lhadores não especializados, que vêem os seus 
ordenados e segurança profissional declinar corres-
pondentemente. Entretanto, os trabalhadores com 
formação na esfera das tecnologias da informação 
tornam-se mais vendáveis e capazes de assegurar 
melhores vencimentos. 

Tal concepção ressurgiu, a partir dos anos 70 e 80, 
à medida que a ênfase política colocada na activida-
de empresarial e a ambição individual recompensou 
aqueles que "obtiveram sucesso" na sociedade e res-
ponsabilizou aqueles que o não fizeram pelas cir-
cunstâncias em que se encontravam. Procuraram-se 
frequentemente explicações para a pobreza nos esti-
los de vida dos pobres, bem como nas atitudes e con-
cepções que supostamente teriam adoptado. Oscar 
Lewis (1961) lançou uma das mais influentes destas 
teorias, argumentando que existe uma cultura da 
pobreza entre muitas pessoas pobres. De acordo com 
Lewis, a pobreza não é o resultado de inadequações 
individuais, mas de uma atmosfera social e cultural 
mais lata na qual as crianças pobres são socializadas. 
A cultura da pobreza é transmitida entre gerações 
porque os jovens desde cedo não vêem razão para 
aspirar a algo mais. Em vez disso, resignam-se fata-
listicamente a uma vida de empobrecimento. 

A tese da cultura da pobreza teve um novo desen-
volvimento pelo sociólogo americano Charles Mur-
ray. Os indivíduos que são pobres "sem culpa pró-
pria" - viúvos, órfãos ou incapacitados - fazem parte 
de uma categoria diferente daqueles que pertencem à 

cultura da dependência. Com este termo, Murray 
refere-se às pessoas pobres que dependem das provi-
sões da segurança social em vez de entrarem no mer-
cado de trabalho. Argumenta que o crescimento do 
estado-providência criou uma subcultura que mina a 
ambição pessoal e a capacidade de auto-ajuda. Em 
vez de se orientarem para o futuro e lutarem por uma 
vida melhor, os dependentes da segurança social con-
tentam-se em aceitar as ajudas. O estado-providên-
cia. argumenta, corroeu o estímulo das pessoas para 
trabalharem (1984). 

Teorias como estas parecem ecoar entre a popula-
ção britânica. Os inquéritos mostram que a maioria 
dos britânicos consideram os pobres como responsá-
veis pela sua própria pobreza e desconfiam daqueles 
que vivem uà borla" das "ajudas do governo". Muitos 
acreditam que as pessoas dependentes da segurança 
social poderiam encontrar trabalho se estivessem 
determinadas a fazè-lo. Porém, estas perspectivas 
não correspondem à realidade da pobreza. Cerca de 
um quarto daqueles que vivem na pobreza na Grã-
-Bretanha encontram«se a trabalhar, mas ganham 
muito pouco para conseguirem sair dos limites da 
pobreza. Dos restantes, a maioria são crianças com 
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menos de 14 anos, adultos com 65 ou mais anos e os 
doentes ou incapacitados. Apesar da visão popular 
acerca dos níveis elevados de embustes à segurança 
social, menos de 1% das candidaturas envolvem 
pedidos fraudulentos - número muito menor do que 
no caso das declarações do imposto sobre o rendi-
mento, onde se estima que mais de 10% dos impos-
tos são perdidos devido à evasão ou falsas declara-
ções. (Ver caixa de texto sobre "Dependência da 
segurança social"). 

A segunda abordagem para explicar a pobreza 
coloca ênfase nos grandes processos sociais que pro-
duzem condições de pobreza difíceis de superar 
pelos indivíduos. De acordo com esta perspectiva, as 
forças estruturais de uma sociedade - factores como 
a classe, o género, a etnia, a posição ocupacional, a 
escolaridade e outros - moldam a forma como os 
recursos são distribuídos. Os investigadores que 
advogam explicações estruturais para a pobreza 

argumentam que a falta de ambição entre os pobres 
muitas vezes tomada como "cultura da dependência" 
é, de facto, uma consequência das suas situações 
condicionadas e não uma causa das mesmas. Defen-
dem que a redução da pobreza não consiste apenas 
numa questão de mudança das concepções indivi-
duais, mas requer medidas políticas destinadas a dis-
tribuir de forma mais uniforme os rendimentos e os 
recursos pela sociedade. Abonos de família, um salá-
rio mínimo e níveis mínimos de rendimentos garan-
tidos para as famílias são exemplos de medidas polí-
ticas que procuraram emendar as desigualdades 
sociais persistentes. 

Avaliação 

Ambas as teorias têm gozado de amplo apoio e varia-
ções de cada perspectiva são encontradas sistemati-
camente em debates públicos sobre a pobreza. Os crí-
ticos da perspectiva da cultura da pobreza acusam os 
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Quadro 11.2. Adultos que se moveram dentro da distribuição de rendimentos entre 1991 e 1996, 
na Grã-Bretanha (percentagem) 

Agrupamentos de rendimento - 1 9 9 6 

20% Próximos 20% Próximos 20% Todos 
mais 20% do 20% mais os 

pobres meio ricos adultos 

Agrupamentos de rendimento - 1 9 9 1 
20% mais pobres 52 26 12 7 4 100 
Próximos 20% 25 35 22 12 6 100 
20% do meio 11 21 33 23 12 100 
Próximos 20% 7 12 20 37 23 100 
20% mais ricos 4 6 11 21 59 100 

Fontes: British Hovsehofd Pane/ Survey, Instituía for Social and Economic Research. De Social Trenó> 29 0999), p. 98, 
Crown Copyright 

seus defensores de "individualizarem" a pobreza e de 
culparem os pobres por circunstâncias que estão além 
do seu controlo. Concebem os pobres como vítimas e 
não como "chupistas" que abusam do sistema. 
Porém, devemos acautelar-nos de uma aceitação 
incondicional dos argumentos dos que consideram 
que as causas da pobreza assentam exclusivamente 
na estrutura da própria sociedade. Tal concepção 
implica que os pobres aceitam simplesmente de 
forma passiva as situações difíceis em que se encon-
tram. Isto está longe de ser verdade, como veremos 
de seguida. 

Pobreza e mobilidade social 

Muita da pesquisa anterior sobre a pobreza centrou-
-se na entrada de pessoas na pobreza e mediu os 
níveis agregados de pobreza ano após ano. Tem sida 
prestada tradicionalmente menos atenção ao "ciclo 
de vida" da pobreza - as trajectórias de saída da 
pobreza (e muitas vezes de nova entrada) das pessoas 
ao longo do tempo. 

Uma visão comum é a de a pobreza ser uma con-
dição permanente. Porém ser pobre não significa 
necessariamente estar atolado na pobreza. Uma per-
centagem substancial de pessoas pobres gozaram, 
numa altura ou noutra, de condições económicas 
superiores ou pode-se esperar que acabarão por sair 

da pobreza no futuro. Uma pesquisa recente revelou 
uma quantidade significativa de mobilidade para 
dentro e para fora da pobreza: um número surpreen-
dente de pessoas escapa com sucesso à pobreza, mas 
um número maior do que o que se pensava anterior-
mente vive na pobreza em determinada altura das 
suas vidas. 

Os resultados estatísticos do British Household 
Panei Survey (BHPS) mostram que mais de metade 
dos indivíduos que estavam no quinto inferior de ren-
dimento em 1991 estavam na mesma categoria em 
1996 (ver quadro 11.2). Todavia, isto não significa 
necessariamente que estas pessoas permaneceram con-
sistentemente entre os 20% mais pobres ao longo do 
período de cinco anos. Embora alguns o possam ter 
feito, outros podem ter saído para fora deste grupo e 
voltado posteriormente ao mesmo durante esse perío-
do. O BHPS revelou igualmente que um em cada dez 
adultos permaneceu consistentemente entre os 20% 
mais pobres durante cinco dos seis anos em que o 
inquérito foi administrado. Sessenta por cento dos 
adultos nunca estiveram entre os 20% mais pobres em 
nenhuma altura entre 1991 e 1996. No conjunto, estes 
resultados sugerem que cerca de metade dos adultos 
entre os 20% mais pobres suportam um estado cons-
tante de fracos rendimentos, enquanto a outra metade 
se move para fora e para dentro do grupo de rendi-
mento inferior ano após ano (HMSO, 1999). 
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Dados sobre os padrões de rendimento alemães 
entre 1984 e 1994 revelaram igualmente uma signifi-
cativa mobilidade para dentro e para fora da pobreza. 
Mais de 30% dos alemães foram pobres (ganhando 
menos de metade do rendimento médio) (metade da 
mediana) pelo menos durante um ano no decurso da 
década examinada; isto representa um resultado mais 
de três vezes superior ao número máximo de pobres 
em qualquer ano (Leisering and Leibfried, 1999). 
Entre aqueles que "escapavam" à pobreza, o rendi-
mento médio obtido era cerca de 30% superior à 
linha de pobreza. Porém, mais de metade desses indi-
víduos caíram novamente na pobreza pelo menos por 
um ano durante o período de dez anos. 

Os investigadores sublinharam que devíamos inter-
pretar tais resultados de forma cautelosa, na medida 
em que os mesmos podem ser facilmente usados por 
aqueles que querem diminuir as provisões de segu-
rança social ou evitar que a pobreza se transforme 
numa questão política e social. John Hills do Centro 
de Análise da Exclusão Social acautelou-nos contra a 
aceitação da perspectiva do "modelo da lotaria" da 
determinação do rendimento. Desta forma, defende 
que devemos ser cépticos face a argumentos que apre-
sentam a pobreza como uma situação "excepcional" 
vivida pelas pessoas de forma mais ou menos aleató-
ria à medida que se movem na hierarquia dos rendi-
mentos. Esta visão sugere que as desigualdades entre 
os ricos e os pobres na sociedade não são terrivel-
mente críticas; toda a gente tem a hipótese de ser um 
vencedor ou perdedor em dada altura, pelo que a ideia 
de pobreza já não é causa para grandes preocupações. 
De acordo com este tipo de argumentação, alguns 
indivíduos azarados podem acabar por ter rendimen-
tos baixos ao longo de vários anos, mas o rendimento 
baixo é essencialmente um fenómeno aleatório. 

Como salienta Hills, o BHPS revela que existe de 
facto uma quantidade significativa de mobilidade de 
médio alcance entre aqueles que vivem na pobreza. 
Entre os indivíduos que integram os 10% mais 
pobres, por exemplo, 46% estavam ainda ali no ano 
seguinte. Isto sugere que mais de metade das pessoas 
nos 10% mais pobres conseguiram arranjar uma 
forma de escapar à pobreza. Porém um olhar mais 
atento mostra que 67% dos indivíduos permanecem 
entre os 20% mais pobres; apenas um terço progride 
mais que isto. Entre os 20% mais pobres da popula-
ção por rendimento, 65% estavam ainda nesse grupo 

no ano seguinte; 85% permaneceu nos 40% mais 
pobres. Estes resultados sugerem que cerca de um 
terço dos rendimentos baixos são de natureza "transi* 
tória", enquanto os restantes dois terços não o são. De 
acordo com Hills, é enganador pensar-se que ao 
longo do tempo a população "se mistura" gradual-
mente pelos grupos de rendimento. Pelo contrário, 
aqueles que saem da pobreza não avançam para longe 
e eventualmente retrocedem novamente à mesma; as 
"taxas de fuga" para aqueles que permanecem na 
base por mais de um ano tornam-se progressivamen-
te menores (Hills, 1998). 

Embora a escalada para fora da pobreza se encon-
tre seguramente repleta de desafios e obstáculos, os 
resultados de pesquisas indicam que o movimento 
para dentro e para fora da pobreza é mais fluido do 
que muitas vezes se pensa. A pobreza não decorre 
simplesmente da acção de forças actuando sobre uma 
população passiva. Mesmo indivíduos em posições 
seriamente desvantajosas podem agarrar oportunida-
des para melhorar as suas posições; o poder da agên-
cia humana para provocar a mudança não deve ser 
subestimado. A política social pode desempenhar um 
papel importante na maximização do potencial de 
acção dos indivíduos e comunidades em desvanta-
gem. Na nossa discussão sobre segurança social, 
mais à frente neste capítulo, iremos centrar a atenção 
nas medidas políticas destinadas a aliviar a pobreza 
através do aumento do mercado de trabalho, da edu-
cação e de oportunidades de formação, e da coesão 
social. 

A controvérsia da subc lasse 

No capítulo 10 mencionámos a ideia de subclasse -
um segmento da população que vive em situações 
severamente desvantajosas nas margens da sociedade. 
São indivíduos que passam por longos períodos de 
desemprego (ou histórias de trabalho altamente frag-
mentadas) e que estão em grande medida dependentes 
de subsídios estatais para poderem sobreviver. O termo 
"subclasse" é bastante contestado no contexto de um 
agitado debate sociológico. Embora o termo já tenha 
entrado no discurso quotidiano, muitos académicos e 
comentadores utilizam-no com extrema prudência! 
É um conceito que integra um largo espectro de signi-
ficados, alguns dos quais vistos como tendo uma caiga 
política e uma conotação negativa. 
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O conceito de subclasse tem uma longa história. 
Marx escreveu sobre um lumpenproletariat compos-
to por indivíduos localizados persistentemente fora 
das formas dominantes de produção e troca económi-
ca. Posteriormente, a noção foi aplicada às "classes 
perigosas" de indigentes, ladrões e vagabundos que 
se recusavam a trabalhar e em vez disso sobreviviam 
às margens da sociedade como "parasitas sociais". 
Mais recentemente, a ideia de uma subclasse que é 
dependente dos subsídios da segurança social e des-
pojada de iniciativa gozou de um renascimento, 
novamente devido em grande medida aos escritos de 
Charles Murray, cujas visões sobre este assunto 
vamos retomar brevemente. 

Antecedentes do debate em torno da subclasse 

Debates recentes em torno da subclasse foram provo-
cados por vários trabalhos importantes publicados 
por sociólogos americanos sobre a posição dos 
negros pobres a viver em zonas centrais das cidades. 
Na obra The Declining Signiftcance of Race (1978), 
baseada numa pesquisa feita em Chicago, William 
Julius Wilson argumentou que, nos EUA, uma classe 
média negra substancial - composta por técnicos e 
trabalhadores de colarinho branco - tinha emergido 
ao longo das> três ou quatro décadas anteriores. Nem 
todos os afro-americanos continuam a viver em gue-
tos, e aqueles que permanecem, argumenta Wilson, 
fazem-no não tanto devido a uma discriminação acti-
va, mas sobretudo por factores económicos - por 
outras palavras, por causa da classe e não pela raça. 
As velhas barreiras racistas estão a desaparecer; os 
negros estão "presos" em guetos em virtude de des-
vantagens económicas. 

Charles Murray concorda íjue existe uma subclas-
se negra na maioria das grandes cidades. Todavia, de 
acordo com Murray, os afro-americanos encontram-
-se na base da sociedade como resultado das próprias 
políticas de segurança social destinadas a ajudar a 
melhorar a sua situação. Esta afirmação constituiu 
uma reiteração da tese da cultura da pobreza. As pes-
soas tornam-se dependentes de ajudas da segurança 
social e depois têm pouco incentivo para encontrar 
emprego, construir comunidades sólidas ou estabele-
cer casamentos estáveis (Murray, 1984). 

Em réplica às afirmações de Murray, Wilson repe-
tiu e ampliou os argumentos anteriores, apoiando-se 

uma vez mais na pesquisa conduzida em Chicago. 
Sugeriu que a deslocação de muitos brancos das cida-
des para os subúrbios, o declínio das indústrias urba-
nas e outros problemas económicos urbanos levaram 
a elevadas taxas de desemprego entre os homens 
afro-americanos. Wilson explicou que as formas de 
desintegração social apontadas por Murray, incluindo 
a elevada percentagem de mães negras solteiras, se 
deviam à diminuição do número de homens em posi-
ção de se poderem casar (empregados). 

Num trabalho mais recente, Wilson examinou o 
papel destes processos sociais na criação de bolsas de 
privação urbana espacialmente concentradas, habita-
das pelos "podres do gueto". Os membros deste 
grupo - predominantemente afro-americanos e hispâ-
nicos - sofrem múltiplas privações, de baixas qualifi-
cações escolares e baixos padrões de saúde a eleva-
dos níveis de vitimização criminal. Estão também em 
desvantagem devido a uma fraca infraestrutura urba-
na - em termos de transportes públicos deficientes e 
de instalações comunitárias e instituições escolares 
desadequadas - que reduz ainda mais as hipóteses de 
se integrarem social, política e economicamente na 
sociedade (Wilson, 1999). 

A subclasse, a União Europeia e a imigração 

Nos Estados Unidos, muito do debate em torno da 
subclasse centra-se em tomo da sua dimensão étnica. 
Na Europa, tal sucede também cada vez mais; a ten-
dência para a divisão económica e a exclusão social 
agora característica da América parece estar a fortifi-
car-se tanto na Grã-Bretanha como noutros países da 
Europa Ocidental. A subclasse está estreitamente liga-
da a questões de raça, etnicidade e migração. Em cida-
des como Londres, Manchester, Roterdão, Frankfurt, 
Paris e Nápoles existem bairros marcados por severas 
privações económicas. Hamburgo é a cidade mais rica 
da Europa, em termos do rendimento médio indivi-
dual, e tem a maior percentagem de milionários da 
Alemanha; tem também a maior percentagem de pes-
soas dependentes da segurança social e no desempre-
go - 40% acima na média nacional. 

A maioria das pessoas pobres e desempregadas 
dos países da Europa Ocidental são nativas dos seus 
países, mas existem também muitas primeiras e 
segundas gerações de imigrantes na pobreza e encur-
raladas nos bairros, em deterioração, das cidades. 
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Populações significativas de turcos na Alemanha, de 
argelinos na França e de albaneses em Itália, por 
exemplo, cresceram em cada um destes países. 
Migrantes em busca de melhores padrões de vida são 
muitas vezes relegados para trabalhos ocasionais que 
oferecem baixos salários e fracas perspectivas de car-
reira. Para além disso, os rendimentos dos imigrantes 
são frequentemente enviados para o país de origem 
de forma a sustentar os membros da família que aí 
ficaram. Os padrões de vida dos imigrantes recentes 
podem ser precariamente baixos. 

Em casos em que membros da família se tentam 
juntar ilegalmente a um imigrante para que a família 
possa estar reunida, o potencial de exclusão e de mar-
ginalização é particularmente alto. Não tendo direito 
aos subsídios da segurança social, os imigrantes sem 
estatuto oficial são incapazes de obter apoio do esta-
do de forma a manter um padrão mínimo de vida. 
Estes indivíduos são extremamente vulneráveis, 
encunalados em condições extremamente constran-
gedoras com poucos canais de recurso em caso de 
crise ou infortúnio. 

E x i s t e u m a s u b c l a s s e n a G r ã - B r e t a n h a ? 

Após os escritos iniciais sobre os EUA, Charles Mur-
ray aplicou subsequentemente os seus argumentos ao 
Reino Unido (1990). De acordo com este autor, não 
existe ainda uma subclasse claramente definida na 
Grã-Bretanha, mas está a desenvolver-se rapidamen-
te. Incluirá não só membros de minorias étnicas, mas 
brancos de áreas empobrecidas onde a desintegração 
social está a avançar. O trabalho de Murray tem sido 
contundentemente criticado, todavia, por outros 
sociólogos a trabalhar neste país. 

Duncan Ga]lie é um dos sociólogos que aigumen-
ta que existem poucas bases para a ideia da existên-
cia de uma subclasse com uma cultura distinta. Na 
sua análise dos dados da Iniciativa Mudança Social e 
Vida Económica, Gallie (1994) argumenta que existe 
pouca diferença entre os indivíduos da classe traba-
lhadora e os desempregados de longa duração em ter-
mos das suas concepções políticas ou das suas histó-
rias de emprego. Na sua perspectiva, os desemprega-
dos de longa duração podem sentir um maior isola-
mento e empobrecimento, mas continuam a identifi-
car-se com a classe trabalhadora. Verificou que as 
pessoas que estão desempregadas por longos perío-

dos de tempo estão mais comprometidas com o con-
ceito de trabalho do que outras. 

Lydia Morris examinou as dimensões espaciais da 
pobreza em Hartlepool, no nordeste de Inglaterra. É 
em áreas como Hartlepool, onde houve um declínio 
da indústria manufactureira e um crescimento em 
larga escala de desemprego, que é provável que a 
subclasse emerja. Porém a pesquisa de Morris não 
confirma a emergência de uma subclasse distinta. Na 
sua perspectiva, o conceito de subclasse é demasiado 
simplista (e politizado) para reflectir a complexidade 
da pobreza e da desvantagem social na sociedade 
contemporânea. 

Morris estudou três grupos de trabalhadores desem-
pregados: o primeiro, constituído por casais em que o 
homem estava desempregado há pelo menos 12 
meses; o segundo, por casais em que o homem mante-
ve o mesmo trabalho pelo menos nos últimos 12 
meses; e o terceiro, por casais em que o homem come-
çara um novo emprego nos últimos 12 meses. 

Morris constatou existir pouca diferença entre os 
três grupos, no que se refere à posse, por parte dos 
indivíduos e das famílias, de redes de apoio de con-
fiança. Os que estão desempregados há mais de um 
ano estão ainda preocupados com a procura de 
emprego; não criaram uma cultura anti-trabalho. 
A situação destes homens resultou do declínio econó* 
mico progressivo da área, da falta de competências e 
de uma relativa ausência de contactos informais 
baseados no trabalho que poderiam ajudá-los a 
encontrar emprego. Morris verificou, todavia, que a 
maioria dos desempregados de longa duração tinham 
parceiros que estavam também desempregados e que 
tinham a maior percentagem de amigos desemprega-
dos. Não obstante, concluiu que "não existe qualquer 
evidência directa no meu estudo de uma cultura dis-
tinta de "subclasse" (Morris, 1993, p. 410). 

A pesquisa de Morris não é de modo algum con-
clusiva. Foi conduzida apenas numa parte do país, e 
numa parte onde as minorias étnicas não se encon-
tram fortemente representadas. Os homens das Caraí-
bas e os asiáticos estão mais concentrados em traba-
lhos semiespecializados e têm maiores taxas médias 
de desemprego que os homens brancos. 

Avaliação 

Como podemos nós dar sentido a estas abordagens 
contraditórias da subclasse? A pesquisa sociológica 
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apoiará a ideia da existência de uma classe distinta de 
pessoas em desvantagem unidas por oportunidades 
de vida semelhantes? 

A ideia de subclasse foi introduzida nos EUA e 
continua a fazer sentido nesse país. Nos EUA os 
extremos de riqueza e de pobreza são mais vincados 
do que na Europa Ocidental. Os grupos menos privi-
legiados tendem a encontrar-se afastados da socieda-
de mais ampla, particularmente em locais onde as 
privações económicas e sociais convergem com divi-
sões raciais. O conceito de subclasse nestes contextos 
tem uma aplicação evidente. Em países europeus é 
provável que tal não aconteça. Embora existam con-
dições semelhantes de desvantagem na Europa, estas 
parecem ser menos pronunciadas que nos EUA. Não 
existe, ou não existe por enquanto, o mesmo nível de 
separação entre os que vivem em condições de vin-
cada privação e o resto da sociedade. 

Exclusão social 

Na Europa, a maioria dos investigadores prefere a 
noção de exclusão social, em vez utilizar o conceito 
de subclasse. A ideia de exclusão social tem sido uti-
lizada por políticos, mas foi primeiramente introduzi-
da por sociólogos para se referirem a novas fontes de 
desigualdade. Entende-se por exclusão social as for-
mas pelas quais os indivíduos podem ser afastados do 
pleno envolvimento na sociedade. É um conceito 
mais amplo do que o de subclasse, e tem a vantagem 
de enfatizar processos - mecanismos de exclusão. As 
pessoas que vivem em bairros sociais degradados 
com escolas pobres e poucas oportunidades de 
emprego na área, por exemplo, podem ser negadas 
oportunidades de melhoramento pessoal que a maio-
ria das pessoas na sociedade possui. É também uma 
questão diferente da da pobreza em si. Foca a atenção 
num conjunto mais amplo de factores que impedem 
que indivíduos ou grupos tenham oportunidades que 
estão abertas à maioria da população. 

De modo a viverem uma vida plena e activa, os 
indivíduos devem não só ser capazes de se alimentar, 
vestir e pagar alojamento, mas devem também ter 
acesso a bens e serviços essenciais como o transpor-
te, o telefone, os seguros e a banca. Para uma comu-
nidade ou sociedade estar socialmente integrada, é 
importante que os seus membros partilhem institui-
ções como escolas, instalações de saúde e transportes 

públicos. Estas instituições partilhadas contribuem 
para a existência de um sentido de solidariedade 
social na população. 

A exclusão social pode assumir um número diver-
so de formas, por isso pode ocorrer em comunidades 
rurais isoladas afastadas de muitos serviços e opor-
tunidades, ou em bairros centrais das cidades marca-
dos por elevadas taxas de crime e por um padrão de 
habitação inferior à média. A exclusão e inclusão 
podem ser vistas em termos económicos, políticos 
ou sociais. 

(1) Exclusão económica. Os indivíduos e comunida-
des podem viver a exclusão da economia tanto em 
termos da produção como do consumo. Do lado da 
produção, o emprego e a participação no mercado de 
trabalho são centrais para a inclusão. Em comunida-
des com elevadas concentrações de privação material 
existem menos pessoas a trabalhar a tempo inteiro e 
as redes informais de informação que podem ajudar 
os indivíduos desempregados a entrar no mercado de 
trabalho são fracas. As taxas de desemprego são fre-
quentemente altas e as oportunidades de trabalho são 
geralmente limitadas. Uma vez excluídas do mercado 
de trabalho, as pessoas podem achar muito difícil 
reentrar no mesmo. 

A exclusão da economia pode também ocorrer em 
termos de padrões de consumo, isto é, em termos 
daquilo que as pessoas compram, consumem ou 
usam nas suas vidas diárias. A ausência de um telefo-
ne pode contribuir para a exclusão social - o telefone 
é um dos principais pontos de contacto entre indiví-
duos e o seu universo de amigos, família, vizinhos e 
membros da comunidade. Não ter uma conta num 
banco é outro indicador de exclusão social, na medi-
da em que as pessoas não têm a possibilidade de usu-
fruir de muitos dos serviços que os bancos fornecem 
aos seus clientes. Como iremos ver brevemente, ser 
"sem-abrigo" é um dos exemplos mais precisos de 
exclusão social. As pessoas a quem falta um lugar de 
residência permanente descobrem ser quase impossí-
vel participar em termos igualitários na sociedade. 

(2) Exclusão política. A participação popular na 
política é uma pedra angular dos estados democráti-
cos liberais. Os cidadãos são encorajados a permane-
cer a par das questões políticas, a levantar as suas 
vozes em apoio ou oposição, a contactar os seus 
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Os efeitos económicos da gravidez na adolescência 

Muitas discussões em torno da subclasse focam mas de educação sexual na escola. Quando os ado-
as altas taxas de gravidez entre as adolescentes, lescentes começam a iniciar-se sexualmente, a sua 
O grande crescimento do número de mães solteiras ignorância acerca das relações sexuais conduz a um 
que criam as suas crianças tem sido um factor que número elevado de gravidezes indesejáveis. O tecto 
contribuí para a pobreza e para o aumento dos gas- de apenas metade dos adolescentes britânicos com 
tos da previdência na Grà-Bretanha. Os casos de menos de 16 anos utilizar protecção quando tem 
raparigas com 12 ou 13 anos que dão à luz bebés relações pela primeira vez vem em apoio da ideia de 
filhos de rapazes das mesmas idades alimentaram que é necessário melhorar a educação sexual. Mas 
um pânico moral acerca de pais adolescentes. Embo- nem todos concordam que a educação é a resposta, 
ra a taxa de gravidez na adolescência na Grâ-Breta- Críticos de direita argumentam que fornecer mais 
nha tenha descido ao longo dos anos 90, permanece informação acerca do sexo nas escolas apenas 
de longe a maior da Europa (ver figura 11.5). Em encoraja estes jovens a tomarem-se sexualmente 
1996 existiam 63 concepções por 1000 mulheres activos mais cedo. 
com menos de 20 anos na Inglaterra e no País de Outros centranvse na exclusão sexual, na pobre-
Gales. É mais provável que ocorram nascimentos za e nas expectativas sexuais do comportamento 
fora do casamento no caso de mães adolescentes do sexual como os principais factores subjacentes à 
que no de mães mais velhas - 89% dos nascimentos alta taxa de gravidez na adolescência na Grã-Bre-
em adolescentes ocorreram COT raparigas solteiras, tanha. Esta abordagem defende que a atitude face 
Em 29% dos casos, os nascimentos foram registados ao sexo e à paternidade entre muitos rapazes é 
apenas pelas mães (HMSO, 1999). modelada não pela educação ou pela influência 

A Unidade de Exclusão Social do governo, cons- pessoal, mas pelos retratos da conquista sexual e 
tltuída pelo Primeiro Ministro Tony Blair em 1997, do comportamento dito "macho- propagados pelos 
referiu-se ao fenómeno da maternidade na adoles- meios de comunicação social. O facto de o Reino 
cência no seu relatório Singfe Pregnancy (Gravidez Unido liderar a Europa na taxa de gravidez na ado-
Solteira) (1999). Os resultados sugerem que os ado- lescéncia é simplesmente um reflexo da grande 
lescentes não estão a receber informação adequada extensão que a carência e a exclusão têm na Grã-
e precisa sobre relações sexuais através de progra» -Bretanha. 

representantes eleitos com preocupações e a partici- excluídos deixam de ser incorporadas nas agendas 
par a todos os níveis no processo político. Porém, a políticas, 
participação política activa pode estar fora do alcan-
ce dos socialmente excluídos, que podem não ter os (3) Exclusão social. A exclusão pode também ser 
recursos, a informação e as oportunidades necessá- vivida no domínio da vida social e comunitária. As 
rias para participar no processo político. Participar áreas que sofrem de um elevado grau de exclusão 
em "lobbies\ tomar parte em reuniões e participar social podem ter instalações comunitárias limitadas, 
em encontros políticos exige um certo grau de mobi- como parques, campos desportivos, centros culturais 
lidade, tempo e acesso a informação que pode não e teatros. Os níveis de participação cívica são fre-
existir em comunidades excluídas. Tais problemas quentemente baixos. Para além disso, indivíduos e 
alimentam uma espiral que se auto-reproduz, à medi- famílias excluídas podem ter menos oportunidades 
da que as vozes e as necessidades dos socialmente de lazer, de viajar e de desenvolver actividades fora 



P O B R E Z A , P R E V I D Ê N C I A E E X C L U S Ã O S O C I A L 3 2 7 

S. < -& WwlM* 
Portuga) 

Au» 

<*écfe 
s 

Atomantv 
s 
s 

Prenç» 
s 

U M n b w g o 

« I I H I I J , rraras 

Suécia 

Oimm 
ttfa 

Holanda MéOadaUnãoEuropv» 

10 1$ 20 
Itaa por 1000 mutwcw 

Um estudo longitudinal de 9000 jovens nascidos 
em 1970 põe a descoberto as implicações poten-
ciais da maternidade na adolescência para a vida 
posterior Um quarto das jovens respondentes que 
tinham sido mães ainda na adolescência estavam a 
criar as suas crianças como mães sozinhas aos 26 
anos. Entre os homens que tinham sido pais na 
adolescência, 25% estavam desempregados e ape-
nas 4% estavam em funções técnicas ou de gestão, 
comparados com 25% de homens que se tinham 
tornado pais jé na casa dos 20 anos (ESRC, 1997). 

as 

Figura 11.S Nados vivos em mulheres adolescentes, 
comparações na União Europeia, 1995 (taxas por 1000 
mulheres com idades entre os 15-19 anos). 
Fornes: Eurosta t ; Off ice for National Stat is t ics Oe Social Trends. 
3 0 (2000), p. 4 3 Crown Copyright. 

de casa. A exclusão social pode também significar 
uma rede social limitada ou fraca, levando ao isola-
mento e ao contacto mínimo com outros. 

O conceito de exclusão social levanta a questão da 
acção. Afinal, a palavra "exclusão" implica que 
alguém ou alguma coisa está a ser afastada de outra. 
Existem certamente instâncias em que os indivíduos 
são excluídos mediante decisões situadas fora do seu 
próprio controlo. Os bancos podem recusar conceder 
uma conta corrente ou cartões de crédito a indivíduos 
que vivem na área de determinado código postal. As 

companhias de seguros podem rejeitar a realização de 
uma apólice com base na história pessoal e antece-
dentes do candidato. Um empregado dispensado 
pode ver serem-lhe recusados outros empregos com 
base na sua idade. 

Mas a exclusão social não é apenas o resultado da 
exclusão de pessoas - pode também resultar de pes-
soas que se excluem a si mesmas de aspectos centrais 
da sociedade. Os indivíduos podem optar por desistir 
dos estudos, recusar uma oportunidade de emprego e 
tornar-se economicamente inactivos ou abster-se de 
votar em eleições políticas. Ao considerarmos o fenó-
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O Serviço Nacional de Saúde praticamente gratuito tem sido considerado 
britânico. 

uma das jóias da coroa do estado»providència 

meno de exclusão social devemos estar conscientes, 
por um lado, da interacção entre a acção e a respon-
sabilidade humana e, por outro, do papel desempe-
nhado pelas forças sociais na moldagem das situa-
ções em que as pessoas se encontram. 

Formas de exclusão social 

Os sociólogos tem conduzido pesquisas sobre as dife-
rentes formas pelas quais os indivíduos e as comuni-
dades sentem a exclusão. As investigações têm focado 
tópicos tão diversos como o alojamento, a educação, o 
mercado de trabalho, o crime, os jovens e os idosos. 
Iremos agora olhar brevemente para três exemplos de 
exclusão que têm atraído a atenção na Grã-Bretanha, 
bem como noutros países industrializados. 

Alojamento e bairros 

A natureza da exclusão social pode ser observada cla-
ramente no sector da habitação. Enquanto muitas pes-
soas das sociedades industrializadas vivem em habita-
ções confortáveis e espaçosas, outras residem em casas 
sobrepovoadas, inadequadamente aquecidas ou estru-
turalmente deterioradas. Ao entrar no mercado da habi-
tação, os indivíduos só podem encontrar uma habitação 
com base nos recursos próprios existentes e projecta-
dos. Como tal, um casal sem crianças em que ambos 
trabalhem terá maiores hipóteses de obter uma hipote-
ca para uma casa numa área atractiva, enquanto um 
agregado familiar em que os adultos estejam desem-
pregados ou em empregos com baixa remuneração 
poderá estar restringido a opções menos desejáveis no 
sector público ou no privado de aluguer de habitações. 
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A estratificação no mercado de habitação ocorre 
tanto a nível do agregado como da comunidade. Tal 
como indivíduos menos privilegiados são excluídos 
das opções de habitação desejáveis, comunidades 
inteiras podem ser excluídas de oportunidades e acti-
vidades que são a norma para o resto da sociedade. 
A exclusão pode assumir uma dimensão espacial: os 
bairros variam imenso em termos de segurança, de 
condições ambientais e de disponibilidade de servi-
ços e instalações públicas. Por exemplo, bairros de 
menor qualidade tendem a ter menor número de ser-
viços básicos como bancos, supermercados e instala-
ções dos correios do que áreas mais desejáveis. Os 
espaços comunitários como parques, áreas desporti-
vas e bibliotecas podem ser também limitados. 
Porém, as pessoas que vivem em lugares menos pri-
vilegiados estão muitas vezes dependentes das pou-
cas instalações disponíveis. Ao contrário dos residen-
tes de áreas mais ricas, podem não ter acesso a trans-
porte (ou capital) que lhes permita fazer compras ou 
utilizar serviços noutro lugar. 

Em comunidades carenciadas pode ser difícil às 
pessoas superar a exclusão e dar passos no sentido de 
participar mais plenamente na sociedade. As redes 
sociais podem ser fracas; isto reduz a circulação de 
informação acerca de empregos, actividades políticas 
e eventos comunitários. O desemprego elevado e os 
baixos níveis de rendimento provocam tensão na vida 
familiar; o crime e a delinquência infantil minam a 
qualidade de vida geral do bairro. As áreas residen-
ciais com menor procura sofrem muitas vezes taxas 
elevadas de mudança à medida que muitos residentes 
procuram mudar-se para residências mais desejáveis, 
enquanto novos residentes carenciados, novatos no 
mercado da habitação, continuam a chegar. 

Jovens 

Poderíamos pensar que os jovens não serão prováveis 
candidatos à exclusão social. Afinal, os adolescentes 
e jovens adultos estão a entrar na primavera da vida, 
a começar carreiras e famílias, a construir o seu futu-
ro. Porém a transição da adolescência para a vida 
adulta é problemática. Muitos jovens lutam por se 
integrar na sociedade e vêem-se excluídos da mesma 
de muitas maneiras. 

Nos últimos anos, várias mudanças tornaram a 
exclusão dos jovens um problema importante. A pri-
meira relaciona-se com a mudança no mercado de 

trabalho. Antigamente, a transição para a idade adul-
ta ocorria usualmente no início da carreira profissio-
nal. Agora, o mercado de trabalho para jovens é 
menos seguro que anteriormente, tornando menos 
directa a transição de casa dos pais para a vida adul-
ta independente. Muitos jovens têm dificuldade em 
encontrar trabalho; os trabalhos não especializados 
estão a dar lugar a posições que requerem capacida-
des e perícia nas novas tecnologias. Em 1997, na 
Grã-Bretanha, aproximadamente 160 000 jovens 
adultos com idades entre os 16 e os 18 anos não esta-
vam na escola, em actividades de formação ou a tra-
balhar (Howarth et ai, 1999). 

A mudança nos subsídios da segurança social tam-
bém afectou os padrões de exclusão entre os jovens. 
Embora ainda herdem direitos e estatuto político, os 
direitos sociais dos jovens ao emprego, à educação e 
à habitação estão a ser reduzidos. Isto levou a uma 
maior (e mais longa) dependência da família. No pas-
sado, os jovens podiam contar com apoio financeiro 
e subsídios ao alojamento durante a transição para a 
vida adulta. Os cortes na segurança social desde os 
anos 80 deixaram alguns jovens mais vulneráveis do 
que anteriormente, particularmente numa altura em 
que os níveis salariais entre muitos jovens estão a 
cair. Na primavera de 1999, 1,25 milhões de jovens 
adultos na Grã-Bretanha com idades entre os 16 e 24 
anos foram pagos a taxas inferiores a metade da 
remuneração horária média dos homens (Howarth et 
aL 1999). 

Existe também preocupação quanto à possibilida-
de de o sistema educacional estar a excluir um núme-
ro crescente de jovens - quer formal quer informal-
mente. A mudança nos padrões de emprego fez a 
educação parecer irrelevante para muitos jovens. As 
políticas actuais, que promovem a selecção nas esco-
las e entre estas, tendem a prejudicar os jovens que já 
se encontram nas margens da sociedade (France e 
Wiles, 1998). 

O fenómeno dos "sem-abrigo" é uma das princi-
pais expressões da exclusão entre os jovens. Desde os 
anos 80, um aumento do número de jovens sem-abri-
go sugere que o actual sector da habitação está mal 
equipado para lidar com os padrões em mutação da 
mobilidade juvenil. Por comparação com épocas 
anteriores, a juventude de hoje deixa a casa das suas 
famílias mais cedo - muitas vezes para continuar a 
sua educação ou formação noutra cidade, para come-
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çar uma família, para aceitar um emprego noutra 
região ou simplesmente para começar uma vida inde-
pendente. Porém, porque muitos jovens têm recursos 
limitados, existem poucas opções disponíveis em ter-
mos de habitação que sejam comportáveis para os 
mesmos. Pesquisas do Inquérito às Despesas Fami-
liares (Family Expediture Survey) revelaram existir 
um número crescente de alojamentos de "transição" 
ou de "substituição", como hospedarias e casas de 
amigos, onde um número de jovens partilham as aco-
modações. Todavia, as necessidades de acomodação 
flexível e comportável por parte dos jovens não são 
necessariamente acolhidas por um mercado de habi-
tação dominado pelas opções de alojamento privadas 
e públicas. Enquanto alguns jovens poderão escolher 
regressar à casa dos pais para evitar as pressões do 
mercado de habitação, outros voltam-se para as ruas 

(Jones, 1997). 

+ 

Areas rurais 

Embora muita atenção seja prestada à exclusão social 
em cenários urbanos, as pessoas que vivem nas 
regiões rurais podem também sentir exclusão. Alguns 
trabalhadores sociais e prestadores de cuidados acre-
ditam que os desafios da exclusão na província são 
tão grandes, se não mesmo maiores, como nas cida-
des. Em pequenas aldeias e áreas pouco povoadas, o 
acesso a bens, a serviços e a equipamentos não é tão 
grande como em áreas densamente povoadas. Na 
maioria das sociedades industriais, a proximidade de 
serviços básicos como médicos, postos de correios, 
escolas, igrejas, bibliotecas e serviços governamen-
tais é considerada uma condição necessária para se 
poder ter uma vida activa, plena e saudável. Mas os 
que residem em áreas rurais têm muitas vezes um 
acesso limitado a estes serviços e estão dependentes 
dos equipamentos existentes nas suas comunidades. 

O acesso ao transporte é um dos principais facto-
res que afectam a exclusão rural. Se um agregado 
possui ou tem acesso a um carro, é mais fácil perma-
necer integrado na sociedade. Por exemplo, os mem-
bros da família podem considerar aceitar empregos 
noutras cidades, podem combinar viagens periódicas 
para compras a locais com uma maior selecção de 
lojas e podem organizar mais rapidamente visitas a 
amigos ou familiares residentes noutras áreas. Os 
jovens podem ser trazidos para casa após as festas. 

Todavia, as pessoas que não têm acesso ao seu pró-
prio transporte estão dependentes dos transportes 
públicos e em áreas rurais tais serviços tendem a ser 
limitados. Algumas aldeias, por exemplo, podem ser 
servidas por autocarro apenas algumas vezes por dia, 
com horários reduzidos ao fim de semana e feriados, 
e nenhum horário à noite. 

Os sem-abrigo 

A maioria das pessoas pobres vivem em algum tipo 
de casa ou abrigo permanente. Aquelas que não o 
fazem, os sem-abrigo, tornaram-se bastante visíveis 
nas ruas das cidades nos últimos vinte anos. A falta de 
lugar de residência permanente é uma das formas 
mais extremas de exclusão social. As pessoas sem 
residência permanente podem ser excluídas de mui-
tas das actividades diárias que os outros têm como 
garantidas, tal como ir para o trabalho, manter uma 
conta bancária, conversar com os amigos ou mesmo 
receber cartas pelo correio. 

Algumas pessoas sem-abrigo escolhem delibera-
damente vaguear pelas ruas, dormindo nelas, livres 
dos constrangimentos da propriedade e da posse de 
bens. Mas a grande maioria nunca desejou tal sorte; 
foram empurradas para o abismo, tornando-se sem-
-abrigo devido a factores para fora do seu controlo. 
Assim que se encontram sem um abrigo permanente, 
as suas vidas por vezes deterioram-se numa espiral de 
miséria e privação. 

Quem são os sem-abrigo da Grã-Bretanha? A ca-
tegoria é, de facto, heterogénea. Cerca de um quarto 
são pessoas que passaram por hospitais psiquiátricos. 
Pelo menos alguns destes indivíduos estiveram inter-
nados durante muito tempo antes dos anos 60, altura 
em que as pessoas com doenças mentais crónicas 
começaram a ser libertados destas instituições em 
resultado de mudanças na política de saúde. 

Este processo de desinstitucionalizaçào (ver 
abaixo) foi desencadeado por vários factores. Um 
deles foi a vontade do governo de poupar dinheiro -
o custo do internamento de pessoas em hospitais psi-
quiátricos, tal como em outros hospitais, é elevado. 
Outro motivo, mais meritório, foi a crença, por parte 
dos líderes da profissão psiquiátrica, de que a hospi-
talização de longa duração muitas vezes fazia mais 
mal do que bem. Toda e qualquer pessoa que pudes-
se ser tratada em consulta externa, deveria sê-lo. Os 
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Exclusão social no topo 
s 

s 

Os exemplos de exclusão social que considerámos 
até ao momento são relativos a indivíduos ou gru-
pos que, por alguma razão, são incapazes de parti-
cipar plenamente em instituições e actividades rea-
lizadas pela maioria da população. Porém nem 
todos os casos de exclusão social ocorrem entre os 
carenciados que se encontram na base da socieda-
de. Nos últimos anos, têm emergido novas dinâmi-
cas de "exclusão social no topo". Com isto quer-se 
dizer que uma minoria da sociedade pode "optar por 
deixar" de participar nas instituições centrais em vir-
tude da sua riqueza, influência ou ligações. 

A exclusão no topo pode assumir um grande 
número de formas. Os ricos podem retirar-se com-
pletamente do campo da educação pública e dos 
serviços de saúde públicos, preferindo pagar por 
serviços e atenção privados. As comunidades resi-
dências ricas estão cada vez mais afastadas do 

resto da sociedade - os chamados "condomínios 
fechados" localizados atrás de altos muros e postos 
de segurança. O pagamento de Impostos e de obri-
gações fiscais pode ser reduzido drasticamente 
através de uma gestão cuidada e da ajuda de ges-
tores financeiros privados. Em particular nos EUA, a 
participação política activa da elite é frequentemen-
te substituída por grandes donativos aos candidatos 
políticos que são vistos como representando os 
seus interesses. Através de um grande número de 
formas diferentes, os muito ricos conseguem esca-
par às suas responsabilidades sociais e financeiras, 
encerrando-se num domínio privado em grande 
medida separado do resto da sociedade. Tal como a 
exclusão social na "base" mina a solidariedade e a 
coesão social, a exclusão no lopo" é igualmente 
nociva a uma sociedade integrada. 

resultados não confirmaram as expectativas daqueles 
que consideravam a desinstitucionalização como um 
passo positivo. Alguns hospitais deram alta a pessoas 
que nâo tinham para onde ir, e que já não viviam no 
mundo exterior há muito anos. Frequentemente, 
foram tomadas poucas acções concretas para assegu-
rar um acompanhamento adequado aos doentes a 
quem tinha sido dada alta médica. 

Contudo, grande parte dos sem-abrigo não são ex-
poentes mentais, nem alcoólicos ou consumidores 
regulares de drogas ilegais. São pessoas que acaba-
ram por se encontrar nas ruas devido a problemas 
pessoais, muitas vezes mais do que um em simultâ-
neo. Tornar-se sem-abrigo raramente é o resultado de 
uma sequência directa de causa-efeito. Um grande 
número de infortúnios pode ocorrer numa rápida 
sucessão, levando a uma poderosa espiral descenden-
te. Uma mulher, por exemplo, pode divorciar-se e ao 
mesmo tempo perder nâo só a sua casa mas o seu 
emprego. Um jovem pode ter problemas de relacio-
namento em casa com os pais e partir para uma gran-
de cidade sem ter meios de se sustentar. A pesquisa 

tem indicado que aqueles que são mais propensos a 
tornar-se sem-abrigo são pessoas da classe trabalha-
dora baixa sem quaisquer qualificações profissionais 
específicas e rendimentos muito baixos. O desempre-
go de longa duração é um bom indicador. As quebras 
de relações amorosas e familiares parecem ser tam-
bém influências-chave. 

De acordo com a Shelter ("Abrigo"), o grupo de 
acção sobre o alojamento, o número dos sem-abrigo 
cresceu na ordem dos 300% durante o período de 
1978 a 1992. As estatísticas do governo indicam que 
existiam 132 300 sem-abrigo a viver na Inglaterra e 
no País de Gales em 1998. Grupos defensores dos 
sem-abrigo, como a Shelter, apontam um número 
consideravelmente mais elevado. Entre os sem-abri-
go, os "rough sleepers" Cos que dormem ao ar 
livre") atraem a maior parte da atenção dos voluntá-
rios, dos meios de comunicação social e da popula-
ção no geral. As estimativas actuais colocam o núme-
ro de "rough sleepers" na Grã-Bretanha na ordem das 
2 000 pessoas, mais de 600 dos quais apenas nas ruas 
de Londres. 
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Excluídos da prosperidade económica, os senvabrigo arranjam casa onde podem. 

Dormir ao ar livre é algo de perigoso. A pesquisa do 
Insiitute for Public Policy Research (1PPR) (Instituto 
de Pesquisa sobre as Políticas Públicas) sobre os sem-
abrigo e os crimes de rua em Londres, Glasgow e 
Swansea fornece a primeira indicação da extensão da 
vitimização sofrida pelos sem-abrigo nas ruas. 
O Inquérito Britânico ao Crime, o principal indicador 
estatístico do crime na Grã-Bretanha, não inclui os 
sem-abrigo entre os seus participantes. No Unsafe 
Streets ("Ruas Inseguras") (1999), o IPPR revelou que 
quatro em cinco dos que dormem ao ar livre foram 
vítimas de crime pelo menos uma vez. Quase metade 
dos mesmos foram assaltados, porém apenas 1/5 opta 
por reportar o crime à polícia. A imagem que emerge 
é a de pessoas sem-abrigo vítimas de elevados níveis 
de violência nas ruas, mas que são também excluídas 
dos sistemas de protecção legal e policial que pode-
riam possivelmente oferecer alguma assistência. 

Em 1999, o governo anunciou a sua intenção de 
reduzir em 2/3 até 2002 o número dos que domem ao 

ar livre. Embora a constituição dos sem-abrigo como 
prioridade de topo tenha sido universalmente louva-
da, existe pouco consenso sobre o modo como se 
devem levar as pessoas a sair da ma para um aloja-
mento permanente e a ter uma vida mais estável. Os 
defensores dos sem-abrigo concordam que é necessá-
ria uma abordagem de longo termo - incluindo acon-
selhamento, serviços de mediação, formação para o 
trabalho e esquemas de favorecimento. Porém, e 
entretanto, muitos grupos de voluntariado estão relu-
tantes em suspender as suas medidas de curto prazo 
como a distribuição de sopa, sacos cama e roupa 
quente aos sem-abrigo nas ruas. A questão é contro-
versa. Ao tentar focar a atenção na necessidade de 
soluções permanentes, a "Czarina dos sem-abrigo" 
Louise Casey salientou que as "pessoas bem inten-
cionadas estão a gastar dinheiro servindo o problema 
nas ruas e mantendo-o aí" (citado em Gillan, 1999). 
Muitos grupos de acção de alojamento concordam. 
Porém, grupos de caridade como o Exército da Sal-
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vação assumem uma abordagem diferente: enquanto 
existirem pessoas a viver nas ruas, irão continuar a ir 
em seu auxílio e a prestar tanta assistência quanta 
lhes for possível. 

Embora esta não seja a solução final, a maioria dos 
sociólogos que estudou o problema concorda que o 
fornecimento de habitações em condições é um 
aspecto importante para acabar com os sem-abrigo, 
quer as casas sejam directamente financiadas pelo 
governo ou nâo. Tal como Christopher Jenks conclui 
no seu livro The Homeless (O Sem-abrigo) (1994): 
"independentemente das razões pelas quais as pes-
soas vivem na rua, dar-lhes um lugar para morar que 
ofereça um mínimo de privacidade e estabilidade é 
geralmente a coisa mais importante que se pode fazer 
para melhorar as suas vidas. Sem habitações estáveis, 
nada mais resultará". 

Outros discordam, salientando que ser sem-abrigo 
tem apenas a ver em 20% com "tijolos e argamassa", 
e em 80% com trabalho social e com o ir mais longe 
para enfrentar os efeitos da fragmentação da família, 
da violência e de abusos, da adição a drogas e alcoo-
lismo, e da depressão. Mike, um homem sem abrigo, 
na casa dos 50 anos, conclui: "Penso que para a maio-
ria das pessoas a situação é muito mais complicada 
do que parece. Muitas vezes o problema está nas suas 
crenças acerca de si próprias, no seu valor. Muitas 
pessoas da rua têm uma auto-estima baixa. Não acre-
ditam que podem fazer algo melhor"(citado de Bam-
forth, 1999). 

C r i m e e e x c l u s ã o s o c i a l 

Alguns sociólogos argumentam que nas sociedades 
industrializadas como a Grã-Bretanha e os EUA exis-
tem fortes laços entre o crime e a exclusão social. 
Defendem que nas sociedades da modernidade tardia 
existe uma tendência para o afastamento dos objecti-
vos integradores (baseados nos direitos de cidadania) 
e para a institucionalização de dispositivos sociais 
que aceitam ou até promovem a exclusão de certos 
cidadãos (Young, 1999). As taxas de crime podem 
estar a reflectir o facto de um número crescente de 
pessoas não se sentirem valorizadas - ou sentirem 
que têm um investimento - nas sociedades em que 
vivem. 

Elliot Currie é um sociólogo americano que tem 
investigado as ligações entre a exclusão social e o 

crime nos EUA, particularmente entre jovens. Currie 
argumenta que a sociedade americana é um "labora-
tório natural" que já está a demonstrar o "reverso 
sinistro" de uma política social orientada pelo merca-
do: pobreza crescente e incremento do número dos 
sem-abrigo, abuso de drogas e aumento nítido no 
número de crime violentos. O autor sublinha que os 
jovens estão cada vez mais a crescer entregues a si 
mesmos sem a orientação ou o apoio que precisam da 
população adulta. Enquanto enfrentam o sedutor 
engodo do mercado e dos bens de consumo, os 
jovens são também confrontados com a diminuição 
das oportunidades no mercado de trabalho para anga-
riar os meios de subsistência. Isto pode levar a um 
profundo sentido de privação relativa e a uma vonta-
de de se voltar para meios ilegítimos de obtenção do 
estilo de vida desejado. 

De acordo com Currie existem várias ligações 
principais entre o crescimento do crime e a exclusão 
social. Primeira, as mudanças no mercado de traba-
lho, na política fiscal do governo e nas políticas de 
ordenado mínimo levaram a um enorme crescimento 
quer na pobreza relativa quer na absoluta entre a 
população americana. Segunda, o crescimento da 
exclusão social é sentido em comunidades locais, que 
sofrem a perda de meios de subsistência, o impacto 
de populações transitórias, o aumento no custo do 
alojamento e o enfraquecimento da coesão social. 
Terceira, a privação económica e a fragmentação da 
comunidade provocam tensão na vida familiar. Os 
adultos de muitas famílias pobres são forçados a ter 
múltiplos trabalhos para sobreviver - uma situação 
que produz um contínuo stress, ansiedade e ausência 
de casa. Por consequência, a socialização e educação 
das crianças é enfraquecida; o "empobrecimento 
social" geral da comunidade significa que existem 
poucas oportunidades para os pais recorrerem a 
outras famílias ou parentes para obterem apoio. 
Quarta, o estado "voltou a recuar" em muitos dos 
programas e serviços públicos que podiam "reincor-
porar" os socialmente excluídos, como os programas 
de intervenção na infância, de cuidados infantis e cui-
dados de saúde mental. 

Finalmente, os padrões de estatuto económico e de 
consumo que são promovidos na sociedade não 
podem ser satisfeitos por meios legítimos pela popu-
lação socialmente excluída. De acordo com Currie, 
uma das dimensões mais problemáticas desta cone-
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xão entre exclusão social e crime é que os canais legí-
timos de mudança são ultrapassados em favor de 
canais ilegais. O crime é favorecido em detrimento 
de meios alternativos, como o sistema político ou a 
organização da comunidade (Cume, 1998a). 

A segurança social e a reforma 
do estado-providência 

Muitos países industrializados e em vias de indus-
trialização no mundo de hoje são estados-providên-
cia - isto é, estados em que o governo desempenha 
um papel central na redução de desigualdades entre a 
população através da provisão ou subsídio de certos 
bens e serviços. O objectivo da previdência é contra-
riar os efeitos negativos do mercado em pessoas que, 
por uma variedade de razoes, lutam por satisfazer as 
suas necessidades básicas. É uma forma de gerir os 
riscos enfrentados pelas pessoas no decurso das suas 
vidas: doença, incapacidade, perda de emprego e 
envelhecimento. Os serviços de um estado-providên-
cia variam de país para país, mas incluem frequente-
mente provisões nos campos da educação, cuidados 
de saúde, habitação, rendimento, incapacidade, 
desemprego e pensões. O nível de gastos com a segu-
rança social também varia. Alguns países têm siste-
mas de segurança social altamente desenvolvidos e 
devotam uma larga proporção dos seus orçamentos 
nacionais aos mesmos. Na Suécia, por exemplo, os 
gastos com a segurança social representam cerca de 
50% do produto interno bruto (PIB). 

Uma das diferenças principais entre os modelos de 
segurança social reside no modo de disponibilização 
dos benefícios às populações. Em sistemas de previ-
dência que fornecem benefícios universais, a previ-
dência quando necessária é um direito que deve ser 
usufruído igualmente por todos, independentemente 
do nível de rendimento ou do estatuto económico. Os 
sistemas de previdência assentes em benefícios uni-
versais são desenhados para assegurar a todos os 
cidadãos a satisfação das necessidades básicas de 
previdência de modo contínuo. O sistema sueco tem 
uma maior proporção de subsídios universais que o 
britânico, o qual depende mais de subsídios concedi-
dos com base na avaliação dos meios dos indiví-
duos. A avaliação dos meios refere-se ao processo 
pelo qual os candidatos à segurança social são tidos 

como elegíveis ou não elegíveis para um dado servi-
ço. A avaliação dos meios é feita muitas vezes com 
base no rendimento. Por exemplo, o subsídio de habi-
tação pode ser oferecido apenas a pessoas com rendi-
mentos baixos. 

Esta distinção entre benefícios universais e benefí-
cios com base na avaliação dos meios expressa-se a 
nível político em duas abordagens distintas da previ-
dência social. Os apoiantes da visão institucional da 
previdência social argumentam que o acesso aos ser-
viços da segurança social devem ser proporcionados 
a todas as pessoas como um direito. Aqueles que 
adoptam uma visão residualista acreditam que a 
segurança social deve apenas ser disponibilizada aos 
membros da sociedade que verdadeiramente preci-
sam de ajuda e que são incapazes de satisfazer as suas 
próprias necessidades de previdência. 

Esta problemática envolve também uma disputa 
acerca de impostos. Os serviços da segurança social 
têm de ser financiados através de impostos. Alguns 
acham que os níveis de impostos deveriam ser altos, 
porque o estado-providência precisa de ser bem 
financiado. Argumentam que o estado-providência 
deve ser mantido e até mesmo expandido de forma 
que o estado possa limitar a dura polarização dos 
efeitos do mercado, mesmo que isto signifique uma 
grande carga fiscal. Clamam que é uma responsabili-
dade de qualquer estado civilizado cuidar dos seus 
cidadãos e protegê-los. Defensores da abordagem do 
estado-pro vidência como "rede de segurança" salien-
tam que apenas os mais necessitados - como 
demonstrado através da avaliação de meios - devem 
ser receptores de benefícios da segurança social. 
Consideram o estado-providência como dispendioso, 
ineficaz e demasiado burocrático e pedem que o 
mesmo seja reduzido. 

A diferença de opinião entre os modelos de previ-
dência institucional e residual está no centro dos 
actuais debates em torno da reforma da segurança 
social. Em todos os países industrializados, o futuro 
do estado-providência está sob intensa avaliação. 
A medida que a face da sociedade muda - através da 
globalização, das migrações, de mudanças na família 
e no trabalho e de outras mudanças fundamentais - a 
natureza da segurança social deve também mudar. 
Nesta secção iremos examinar o crescimento do esta-
do-providência na Grã-Bretanha, os desafios que 
actualmente enfrenta e as tentativas para o reformar. 
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A s t e o r i a s d o e s t a d o - p r o v i d ê n c i a 

Porque é que se desenvolveram estados-providência 
na maioria dos países industrializados? Como pode-
mos explicar as variações nos modelos de previdên-
cia privilegiados por diferentes estados? A face da 
segurança social é diferente de país para país, porém 
no seu conjunto as sociedades industrializadas devo-
taram uma grande parte dos seus recursos para res-
ponder a necessidades públicas. 

Têm sido avançadas muitas teorias para explicar a 
evolução do estado-providência. Os marxistas têm 
visto a segurança social como algo necessário para 
sustentar um sistema capitalista, enquanto os teóricos 
funcionalistas defenderam que os sistemas de segu-
rança social ajudaram a integrar a sociedade de forma 
ordenada em condições de industrialização avançada. 
Embora estas e outras perspectivas tenham tido apoio 
ao longo dos anos, os escritos de T. H. Marshall e 
Gosta Esping-Andersen foram talvez os contributos 
mais influentes para as teorias do estado-providência. 

Marshall: direitos de cidadania 

Escrevendo nos anos 60, Marshall via na segurança 
social um resultado do desenvolvimento progressivo 
dos direitos de cidadania a par do crescimento das 
sociedades industrializadas. Adoptando uma aborda-
gem histórica, Marshall traçou a evolução da previ-
dência social na Grã-Bretanha e identificou três está-
dios chave. O século XVIII, de acordo com Marshall, 
foi a época de aquisição dos direitos civis. Estes 
incluíam importantes liberdades pessoais como a liber-
dade de expressão, pensamento ou de religião, o direi-
to à propriedade, e o direito a um tratamento legal 
justo. No século XIX, obtiveram-se direitos políticos: 
o direito ao voto, o direito a assumir cargos políticos, 
e a participar no processo político. O terceiro conjunto 
de direitos - os direitos sociais - foi obtido apenas no 
século XX. O direito dos cidadãos à segurança social 
e económica através da educação, cuidados de saúde, 
alojamento, pensões e outros serviços foi consagrado 
no estado-providência. A incorporação de direitos 
sociais na noção de cidadania significou que qualquer 
pessoa tinha direito a viver uma vida plena e activa e a 
obter um rendimento razoável, independentemente da 
sua posição na sociedade. A este respeito, os direitos 
associados à cidadania social abriram o caminho para 
o ideal de igualdade para todos (Marshall, 1973). 

A visão de Marshall tem sido influente nos deba-
tes sociológicos acerca da natureza da cidadania e das 
questões de inclusão e exclusão social. Os conceitos 
de direitos e responsabilidades estão intimamente 
relacionados com a noção de cidadania; estas ideias 
estão a gozar de popularidade nas discussões actuais 
sobre o modo como se deve promover a "cidadania 
activa". Porém, embora os trabalhos de Marshall 
sobre direitos de cidadania permaneçam relevantes 
para as discussões contemporâneas são de utilidade 
limitada. Os críticos têm salientado que Marshall 
focou exclusivamente a Grã-Bretanha no desenvolvi-
mento da sua perspectiva acerca dos direitos de cida-
dania; não é claro que a evolução da segurança social 
tenha ocorrido da mesma forma noutras sociedades. 

Esping-Andersen: os três mundos da segurança social 

O livro The Three Worlds of Welfare Capitalism 
(1990) do escritor Costa Esping-Andersen é um con-
tributo posterior para as teorias do estado-providên-
cia. Neste importante trabalho, Esping-Andersen 
compara os sistemas de previdência ocidentais e 
apresenta uma tipologia tripartida de "regimes de 
previdência". Ao criar esta tipologia, Esping-Ander-
sen avaliou o nível de segurança social não comer• 
cializável * - designação que significa simplesmente 
o grau de independência do mercado dos serviços da 
previdência social. Num sistema de ausência elevada 
de comercialização, a previdência é fornecida publi-
camente e não está de forma alguma ligada ao rendi-
mento ou aos recursos económicos da pessoa. Em 
sistemas comerciais, os serviços de segurança social 
são tratados mais como mercadorias - isto é, são 
vendidos no mercado como qualquer outro bem ou 
serviço. Ao comparar políticas de pensões, de desem-
prego e de subsídio entre países, Esping-Andersen 
identificou os três tipos seguintes de sistemas de pre-
vidência: 

• SociaUdemocrata - Os regimes de previdência 
sociais-democratas estão em grau elevado fora da 
esfera do mercado. Os serviços de segurança 
social são subsidiados pelo estado e disponibiliza-
dos a todos os cidadãos (benefícios universais). 

* No ta d o revisor c ient í f ico: t r adução do inglês decommodifi-

casion. q u e n ã o possui equivalente literal e m por tuguês . 
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A maioria dos estados escandinavos sào exemplo 
de regimes de previdência sociais-democratas. 
Conservador-corporatista - Em estados conser-
vadores-corporatistas, como a França e a Alema-
nha, os serviços de previdência podem estar em 
grau elevado fora do mercado, mas não são neces-
sariamente universais. O montante de benefícios a 
que um cidadão tem direito depende da sua posi-
ção na sociedade. Este tipo de regime de seguran-
ça social pode não estar dirigido para a elimina-
ção de desigualdades, mas para manter a estabili-
dade social, famílias fortes e lealdade ao estado. 
Liberal - Os EUA são um exemplo de um regime 
de previdência liberal. A segurança social está 
altamente comercializada e é vendida no merca-
do. Há benefícios disponíveis para os muitos 
necessitados com base na avaliação dos seus 
meios, mas estes tomam-se altamente estigmati-
zados. Isto ocorre porque se espera que a maioria 
da população adquira a sua própria segurança 
social no mercado. 

Os bairros de lata do século XIX alojaram uma vida dura 
e precária, mas sociável. 

O Reino Unido não se encaixa nitidamente em 
nenhum destes três "tipos ideais". Anteriormente 
estava mais perto de um modelo social-democrata, 
mas as reformas da segurança social desde 1970 têm 
vindo a aproximá-lo mais de um modelo liberal de 
previdência com níveis elevados de comercialização. 

A e m e r g ê n c i a d o e s t a d o - p r o v i d ê n c i a b r i t â n i c o 

O estado-providência como actualmente o conhece-
mos foi criado em meados do século XX, no segui-
mento da II Guerra Mundial; porém, as suas raízes 
recuam à época da Rainha Isabel 1. Como parte da 
transição de uma sociedade agrícola para uma indus-
trial, as formas tradicionais de apoio informal no 
âmbito das famílias e comunidades começaram a 
quebrar. Para manter a ordem social e reduzir as desi-
gualdades acarretadas pelo capitalismo, foi necessá-
rio oferecer assistência aos membros da sociedade 
que se encontraram na periferia da economia de mer-
cado. As Leis dos Pobres foram a primeira tentativa 
do governo para impor alguma ordem na provisão de 
ajuda e assistência aos pobres e doentes. Nesse 
tempo, a principal fonte de previdência era uma vaga 
rede de casas de beneficência privadas, muitas das 
quais ligadas à igreja. Com o tempo, como parte do 
processo de construção da nação, o estado veio a 
desempenhar um papel mais central na ajuda aos 
necessitados. A legislação que estabeleceu a adminis-
tração nacional da educação e saúde pública em 
finais do séc. XIX foi uma percursora dos programas 
mais extensivos que viriam a existir alguns 60 anos 
depois. 

Os anos que se seguiram à II Guerra Mundial tes-
temunharam um poderoso impulso para a reforma e 
expansão do sistema de previdência. É possível dizer 
que o actual estado-providência data desta época. Em 
vez de se concentrar somente nos destituídos e doen-
tes, o âmbito da segurança social foi alargado para 
incluir todos os membros da sociedade. A guerra 
tinha sido uma experiência intensa e traumática para 
toda a nação - ricos e pobres. Produziu um senti* 
mento de solidariedade e a consciência de que o 
infortúnio e a tragédia não se restringiam unicamen-
te aos desprivilegiados. 

Esta mudança de uma visão restrita para uma 
visão universalista da previdência tinha sido sinteti-
zada no Relatório Beveridge de 1942, muitas vezes 
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considerado o plano-modelo do estado-providência 
moderno. O Relatório Beveridge tinha como objecti-
vo a erradicação dos cinco grandes males: Carência, 
Doença, Ignorância, Sujidade e Ociosidade. Uma 
série de medidas legislativas tomadas pelo governo 
trabalhista no pós-guerra começaram a traduzir esta 
visão em acção concreta. Várias leis principais 
encontram-se no cerne do novo estado-providência 
universalista. A Lei da Educação de 1944 procurou 
lidar com o problema da escolarização, enquanto a 
Lei Nacional da Saúde de 1946 se preocupava com a 
melhoria da qualidade da saúde entre a população. 
A Lei Nacional da Segurança de 1946 dirigiu-se à 
"carência", montando um esquema para a protecção 
contra perdas de rendimento devidas a desemprego, 
doença, reforma ou viuvez. A Lei Nacional de Assis-
tência de 1948 forneceu apoio com base na avaliação 
de meios para aqueles que não estavam cobertos pela 
Lei Nacional de Segurança. Outra legislação respon-
deu às necessidades das famílias (Lei dos Abonos de 

Família, 1945) e à procura de condições de alojamen-
to melhores (Lei das Cidades Novas, 1946). 

O estado-providência britânico nasceu sob a égide 
de um conjunto de condições específicas e sob a 
influência de certas noções prevalecentes acerca da 
natureza da sociedade. São três as premissas sobre as 
quais assenta o estado-providência. Em primeiro 
lugar, para o estado-providência trabalho era o mes-
mo que trabalho pago e a crença na possibilidade de 
pleno emprego estava enraizada. O objectivo derra-
deiro era construir uma sociedade em que o trabalho 
pago desempenhasse um papel central para a maioria 
das pessoas, mas onde a previdência poderia tratar 
das necessidades dos que estavam fora da economia 
de mercado devido ao infortúnio do desemprego ou à 
incapacidade. Relacionada com isto, a visão do esta-
do-providência assentava numa concepção patriarcal 
das famílias - o ganha-pão masculino tinha de sus-
tentar a família enquanto a mulher tomava conta da 
casa. Os programas de previdência eram desenhados 

Para alguns idosos, a linha entre a Independência orgulhosa e a exclusão social pode ser ténue. 
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em torno deste modelo tradicional de família, com 
uma segunda fileira de serviços destinados às famí-
lias em que o ganha-pão masculino estava ausente. 

Em segundo lugar, o estado-providência era con-
cebido como um instrumento da promoção da solida-
riedade nacional. Integraria a nação através do envol-
vimento de toda a população num conjunto comum 
de serviços. A segurança social era uma forma de for-
talecer a conexão entre o estado e a população. Em 
terceiro lugar, o estado-providência estava implicado 
na gestão dos riscos que ocorriam como parte natural 
do curso da vida. Neste sentido, a segurança social 
foi considerada como uma espécie de seguro que 
podia ser empregue contra os problemas potenciais 
de um futuro imprevisível. O desemprego, a doença e 
outros infortúnios na vida social e económica do país 
podiam ser geridos através do estado-providência. 

Estes princípios estiveram subjacentes à enorme 
expansão do estado-providência nas três décadas que 
se seguiram à guerTa. À medida que a economia 
industrial cresceu, o estado-providência representou 
um bem sucedido "negócio" de classe que foi ao 
encontro das necessidades da classe trabalhadora, 
bem como das da elite económica que dependia de 
uma força de trabalho saudável e de elevado nível de 
desempenho. Porém, como iremos ver nas próximas 
secções, no início dos anos 70 a divisão da opinião 
política nos campos de segurança social residualista e 
institucional tomou-se altamente pronunciada. Nos 
anos 90 tanto a esquerda como a direita reconhece-
ram que as condições sob as quais o estado-provi-
dência fora formado tinham mudado, tornando a 
visão de Beveridge um modelo desactualizado e a 
necessitar de uma reforma significativa. 

A r e f o r m a d o e s t a d o - p r o v i d ê n c i a 

O "retrocesso" conservador 

O consenso político acerca dos objectivos do estado-
-providência começou a fragmentar-se nos anos 70 e 
intensificou-se durante os anos 80, quando as admi-
nistrações de Margaret Thatcher na Grã-Bretanha e 
de Ronald Reagan nos EUA tentaram fazer "recuar" 
o estado-providência. Várias criticas principais esti-
veram no centro das tentativas para reduzir a previ-
dência. A primeira dizia respeito à subida dos custos 
financeiros do estado-providência. A recessão econó-
mica geral, o desemprego crescente e a emergência 

de enormes burocracias da segurança social signifi-
cavam que os gastos com a segurança social conti-
nuavam a aumentar firmemente - e a uma taxa maior 
do que a expansão económica geral. Sucedeu-se um 
debate acerca dos gastos, com defensores do retro-
cesso a apontar para a crescente pressão financeira do 
sistema de segurança social. Os legisladores enfatiza-
ram o impacto potencialmente esmagador da "bomba 
temporal demográfica" sobre o sistema de segurança 
social: o número de pessoas dependentes dos serviços 
de segurança estava a crescer com o envelhecimento 
da população, porém o número de jovens em idade de 
trabalho a descontar para o sistema estava a declinar. 
Este facto assinalava uma crise financeira potencial. 

Uma segunda linha de críticas estava relacionada 
com a noção de dependência da segurança social 
Críticos das instituições de segurança social existen-
tes argumentavam que as pessoas se tornaram depen-
dentes dos próprios programas que se supunha que 
eles permitiriam forjar uma vida independente e com 
significado. Tornaram-se não apenas materialmente 
dependentes, mas psicologicamente dependentes da 
chegada do pagamento da previdência. Em vez de 
tomarem uma atitude activa face às suas vidas, ten-
deram a adoptar uma atitude passiva e resignada, 
esperando que o sistema de segurança social olhasse 
por elas. 

Na Grã-Bretanha, o debate acerca da dependência 
da segurança social esteve ligado a criticas ao "esta-
do-ama", um título que sugere que o estado respeito-
samente (mas desnecessariamente) tomava conta de 
todas as necessidades dos cidadãos. O governo con-
servador sob a liderança da Sr.* Thatcher promoveu a 
iniciativa individual e a auto-suficiência como valo-
res centrais. Como parte da viragem para uma econo-
mia total de mercado livre, desencorajou-se o recur-
so a apoios do estado através de uma série de refor-
mas da segurança social. Apenas aqueles que eram 
incapazes de pagar a sua própria previdência recebe-
riam assistência do estado. A Lei da Segurança Social 
de 1988 permitiu ao estado cortar nos gastos da segu-
rança social ao aumentar os critérios de elegibilidade 
para esquemas de apoio financeiro, crédito familiar e 
subsídios de habitação. 
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Dependência da segurança social 

A ideia de dependência da segurança social é con-
W e r s a e alguns negam que tal dependência esteja 
^Bsseminada. Dizem que 'Viver da segurança social" 
ré algo visto comummente como uma fonte de vergo* 
nha, e que a maioria das pessoas que estão nessa 
áftuaçáo lutam provavelmente de fornia activa para 
•escapar tanto quanto possível da mesma. 

Carol Walker analisou pesquisas sobre a forma 
« m o as pessoas que vivem de fundos estatais 
organizam as suas vidas. Encontrou uma realidade 
muito diferente da retratada por aqueles que defen-
dem que viver à custa da segurança social é uma 

: opção fácil. Dos inquiridos desempregados de um 
estudo, 60% tinham sentido uma deterioração dos 

;$eus padrões de vida desde que haviam passado a 
viver da segurança social. Para praticamente todos, 
a vida passou a ser muito mais uma luta constante, 
por outro lado. para uma minoria, a assistência 
;sócía! trouxe benefícios ao nível das condições de 
vida. Por exemplo, alguém que está desempregado 
e atinge os sessenta anos é catalogado como tendo 
direito a pensão e pode reivindicar benefícios supe-
riores em 30% ao que recebia anteriormente. 

A categoria das pessoas cujas condições podem 
melhorar pode aumentar caso inclua pais solteiros. 
A pesquisa indica que um terço dos pais solteiros -
quase todos mulheres - passou a viver melhor 
depois da separação. A grande maioria, contudo, 
viu as suas condições de vida piorar 

Apenas 12% das pessoas a viver dos fundos 
sociais durante a década de 90 afirmou estar "a 
viver razoavelmente bem". A maioria disse que "vai 
vivendo como pode" ou "atravessando dificuldades". 
Prever o futuro é difícil. O dinheiro não pode ser 
posto de lado para o futuro e as contas são uma 
fonte de preocupações constantes. Apesar da sua 
importância, a alimentação é vista como uma coisa 
em que se pode poupar quando o dinheiro é pouco. 
Walker concluiu: "Apesar das manchetes dos jor-
nais mais polémicos, viver à custa da segurança 
social não é uma opção que muita gente escolheria 
se tivesse outra verdadeira alternativa. A maioria 
destas pessoas encontra-se nesta posição porque 
ocorreu algum acontecimento trágico nas suas 
vidas: perda de um emprego, perda de um cônjuge 
ou aparecimento de doença" (Walker, 1994, p. 9). 

O governo conservador implementou um conjunto 
de reformas da segurança social que começou a 
mudar a responsabilidade pela previdência pública 
do estado para o sector privado, o sector de volunta-
riado e as comunidades locais. Serviços anteriormen-
te fornecidos pelo estado a taxas elevadamente subsi-
diadas foram privatizados ou tornaram-se sujeitos a 
avaliações de meios mais apertadas. Um exemplo 
disto pode ser encontrado na privatização das habita-
ções camarárias nos anos 80. A Lei da Habitação de 
1980 permitiu que as rendas das casas camarárias 
fossem aumentadas significativamente, preparando o 
terreno para uma venda em larga escala do stock de 
habitação camarário. Este movimento no sentido do 
residualismo na provisão de alojamento foi particu-
larmente prejudicial para os que estavam posiciona-
dos logo acima do limite que permitia aceder ao sub-

sídio de habitação, na medida em que já não podiam 
ter acesso ao alojamento público, mas dificilmente 
aguentavam arrendar acomodações ao preço de mer-
cado. Os críticos argumentam que a privatização dos 
alojamentos camarários contribuiu significativamen-
te para o crescimentos dos sem-abrigo nos anos 80 
e90. 

O governo conservador também promoveu a pri-
vatização da segurança social mudando algumas res-
ponsabilidades pela provisão de serviços para organi-
zações voluntárias. Em vez de fornecer serviços 
directamente através de grandes burocracias, o esta-
do canalizou cada vez mais fundos para a segurança 
social através de grupos particulares, argumentando 
que a qualidade e eficiência seriam muito aumenta-
das. O "retrocesso" conservador da previdência 
incluiu também apoio à desinstitucionalização, o pro-
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cesso pelo o qual indivíduos ao cuidado do estado 
(em instituições) foram devolvidos às suas famílias e 
comunidades. Os deficientes e mentalmente doentes 
estavam entre os grupos mais directamente afectados 
pela desinstitucionalização, embora o processo tam-
bém tenha tido implicações significativas para os 
membros das comunidades e famílias a quem foi 
dada a responsabilidade pelo seu cuidado. 

Fez outra tentativa para reduzir os gastos da previ-
dência e aumentar a sua eficiência através da intro-
dução de princípios de mercado no fornecimento de 
serviços públicos. O governo conservador argumen-
tou que injectando um certo grau de competição entre 
serviços como os da saúde e da educação iria dar ao 
público uma maior possibilidade de escolha e asse-
gurar um serviço de elevada qualidade. Os consumi-
dores poderiam, com efeito, "votar pelos seus pés", 
ao poder escolher fornecedores de cuidados de saúde 
ou escolas. As instituições que fornecessem serviços 
abaixo do padrão seriam obrigadas a melhorar ou for-
çadas a encerrar, tal como um negócio. Isto porque o 
financiamento para uma instituição seria baseado no 
número de estudantes e de pacientes que escolhia uti-
lizar os seus serviços. Os críticos atacaram afirman-
do que os "mercados internos" dentro dos serviços 
públicos conduziriam a uma baixa qualidade de ser-
viços e a um sistema estratificado de fornecimento de 
serviços, em vez de proteger o valor de serviços 
iguais para todos os cidadãos. 

Avaliando o "retrocessoconservador 

Em que medida os governos conservadores dos anos 
80 tiveram sucesso no recuo do estado-providência? 
Na obra Dismantling tke Welfare State? (1994), 
Christopher Pierson compara o processo de "redu-
ção" da previdência na Grã-Bretanha e nos EUA sob 
as administrações de Thatcher e Reagan e conclui 
que os estados-providência emergiram da era conser-
vadora praticamente intactos. Embora ambas as 
administrações tenham entrado em funções com a 
intenção expressa de cortar os gastos da previdência, 
Pierson argumenta que os obstáculos ao retrocesso da 
previdência foram, em última instância, superiores ao 
que qualquer governo poderia superar. A razão para 
tal reside na forma como a política social se desen-
volveu ao longo do tempo: desde o seu início que o 
estado-providência e as suas instituições deram ori-
gem a eleitorados específicos que defendiam activa-

mente os benefícios que recebiam contra os esforços 
políticos para os reduzir. De sindicatos de trabalha-
dores organizados a associações de reformados, toda 
uma rede intrincada de grupos de interesses que se 
mobilizou em apoio à segurança social. 

De acordo com Pierson, as decisões acerca da 
diminuição da previdência foram guiadas principal-
mente pelo medo do alarido e da reacção fortemente 
negativa por parte do público. Os políticos descobri-
ram que o retrocesso do estado-providência estava 
longe de ser a imagem oposta da sua expansão. Como 
resultado, emergiu um novo tipo de actividade políti-
ca: foram feitas tentativas para minimizar a oposição 
compensando os grupos "perdedores" ou trabalhando 
para prevenir a formação de alianças entre grupos de 
interesse. Pierson escreve que "muito mais do que na 
era da expansão do estado-providência, as lutas sobre 
política social tornaram-se lutas sobre a informação 
acerca das causas e consequências da mudança de 
política" (1994, p. 8). Os programas sociais em que a 
redução realmente teve lugar, como a política de 
habitação e subsídio de desemprego foram, em geral* 
aqueles em que os grupos de interesse foram impedi-
dos, com sucesso, de se mobilizar. 

Pierson vê o estado-providência como estando 
debaixo de severa tensão, mas rejeita a noção de que 
está "em crise". Argumenta que os gastos sociais 
foram mantidos razoavelmente constantes e os com-
ponentes-chave do estado-providência permanece-
ram no lugar. Embora não negue o grande cresci-
mento de desigualdades como resultado da reforma 
da segurança social nos anos 80, salienta que no con-
junto a política social não foi reformada como o 
foram as relações industriais ou as políticas regula-
doras. Na Grã-Bretanha, uma grande maioria da 
população continua a depender de serviços públicos 
de educação e de saúde, enquanto que nos EUA os 
serviços de previdência são mais residuais. 

Prioridades recentes na reforma da segurança social 

A reforma da previdência permaneceu uma priorida-
de de topo para o governo do New Labour (Novo 
Partido Trabalhista) que assumiu o poder na Grã-Bre-
tanha em 1997. Concordando em alguns aspectos 
com as criticas conservadoras à previdência (e cor-
tando com as políticas tradicionais de esquerda), o 
New Labour argumentou que são necessárias novas 
políticas de previdência para lidar com a pobreza e a 
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desigualdade, bem como para melhorar a saúde e a 
educação. O estado-providência é ele próprio muitas 
vezes parte do problema, criando dependências, ofe-
recendo um "subsídio" em vez de "ajuda". Tal gerou 
grandes burocracias que agora lutam por gerir pro-
blemas sociais na sua forma plena, em vez de lidar 
com eles antecipadamente na sua origem. Tal aborda-
gem não revelou sucesso na redução da pobreza ou 
na redistribuição de rendimento através da popula-
ção. Argumenta-se que a maioria da redução na 
pobreza decorre de aumentos gerais na riqueza e não 
da política social. 

Uma das principais dificuldades que o sistema de 
previdência enfrenta reside no facto de as condições 
em que foi criado terem mudado significativamente. 
Nos anos 90 o sonho do pleno emprego tinha dado 
lugar ao desemprego persistente. Mudanças na estru-
tura da família tomaram inaplicável a visão patriarcal 
do ganha-pão masculino. Um enorme número de 
mulheres entraram na força de trabalho e o cresci-
mento de agregados monoparentais colocou novas 
exigências ao estado-providência. Ocorreu também 
uma mudança distinta nos tipos de riscos com que o 
estado-providência tinha de lidar. Por exemplo, o 
estado-providência revelou-se uma ferramenta desa-
dequada para lidar com as consequências prejudiciais 
da poluição «ambiental ou com escolhas relacionadas 
com o estilo de vida, como fumar. 

Uma proposta lançada pelo governo para discus-
são em 1998, "Novas ambições para o nosso país: um 
novo contrato para a previdência", forneceu uma ava-
liação do estado-providência e descreveu uma visão 
de "previdência activa" destinada a conceder aos 
indivíduos mais controlo sobre as suas carreiras e a 
sua vida pessoal. Argumentando que as velhas solu-
ções para a pobreza e a desigualdade já não eram 
aplicáveis, o New Labour avançou com a ideia de um 
contrato de previdência entre o estado e os cidadãos 
baseado nos direitos e responsabilidades de ambos. 
O papel do governo reside em ajudar as pessoas a 
obter emprego e um rendimento estável, e não sim-
plesmente a dar-lhes assistência quando estão fora do 
mercado de trabalho. Ao mesmo tempo, os cidadãos 
devem apoiar-se no seu potencial de acção para 
mudar as suas circunstâncias de vida, em vez de 
esperar pelos subsídios da segurança social. 

O emprego tornou-se um dos pilares da política 
social trabalhista e tem sido prestada grande atenção 

ao papel dos mercados de trabalho dinâmicos na 
reforma da previdência. A ideia subjacente a esta 
abordagem é a de que o mercado não se limita a criar 
desigualdades, mas que também pode ser parte da 
redução das mesmas. Colocar as pessoas a trabalhar e 
fazer chegar rendimento aos agregados familiares é 
um dos principais passos que podem ser tomados para 
reduzir a pobreza. Entre as reformas mais significati-
vas introduzidas pelo governo do New Labour estão 
os programas de incentivo ao trabalho cuja intenção é 
mover os receptores de assistência pública para traba-
lhos remunerados. Os benefícios dos programas de 
incentivo ao trabalho destinam-se a encorajar um 
número variado de grupos a entrar no mercado de tra-
balho. Aos jovens com menos de 25 anos é oferecida 
formação e oportunidades de emprego em vez do 
apoio financeiro do estado, a pais/mães sós é concedi-
do um subsídio para ajudar nos custos com a educa-
ção dos filhos e a desempregados de longa duração 
são oferecidas lições sobre como se apresentar aos 
empregadores durante as entrevistas de selecção. 

O New Labour também promoveu acções para 
melhorar a capacidade social dos indivíduos e das 
comunidades, para se "auto-ajudarem", apoiando ini-
ciativas locais destinadas a reduzir a pobreza. Foram 
criadas em todo o país zonas sob o controlo das 
comunidades locais nas áreas da saúde, do emprego e 
da educação, permitindo aos políticos locais desenhar 
soluções apropriadas às necessidades dos residentes. 
Tal abordagem tem vários benefícios. A ajuda é con-
cedida de forma mais directa, podem ser introduzidos 
esquemas inovadores de pequena escala, e é aumen-
tada a participação local na tomada de decisão. Tais 
programas promovem uma forma mais activa de pre-
vidência na qual os cidadãos são totalmente envolvi-
dos na construção de vidas melhores para si em cola-
boração com o estado. 

O debate acerca da reforma da segurança social 
não diminuiu, embora haja um consenso geral de que 
a mudança é necessária. A abordagem trabalhista não 
está isenta de criticas. Alguns consideram os progra-
mas de incentivo ao trabalho como uma forma desu-
mana de cortar os gastos sociais. As pessoas incapa-
zes de entrar no mercado de trabalho, apesar da for-
mação e dos incentivos para a educação das crianças, 
arriscam-se a perder os seus benefícios da previdên-
cia. Embora os programas se destinem a cortar as 
condições de dependência da previdência, podem 
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Avaliando os programas de incentivo ao trabalho 

Os programas de incentivo ao trabalho começaram 
a ser introduzidos muito recentemente na Grã-Bre-
tanha e ainda não é possível julgar adequadamente 
as suas consequências. Os resultados iniciais mos-
tram que os programas de emprego "New Deaf 
(Novo Contrato) ajudaram cerca de 1 milhão de pes-
soas, 170 000 das quais classificadas como desem-
pregadas de longa duração, a encontrar emprego 
até ao fim de 1999. Existiram durante algum tempo 
programas semelhantes nos EUA, e tem havido 
algumas oportunidades para estudar as suas impli-
cações. Daniel Friedlander e Gary Burtless estuda-
ram quatro iniciativas governamentais pensadas 
para encorajar os beneficiários da segurança social 

a encontrar trabalho pago. Os programas eram, na 
essência, parecidos. Forneciam subsídios financei-
ros aos beneficiários da segurança social que pro-
curassem activamente trabalho, bem como aconse-
lhamento em técnicas de procura de emprego e 
oportunidades de educação e formação. A popula-
çâo-alvo eram principalmente progenitores solteiros 
que fossem chefes de família apoiados peio Serviço 
de Apoio à Família com Crianças Dependentes, o 
maior programa de previdência social do país. Frie-
dlander e Burtless descobriram que esses progra-
mas produziam, de facto, resultados. As pessoas 
que recebiam apoio conseguiam realmente entrar no 
mundo do trabalho, arranjando emprego mais rapi-

acabar empurrando aqueles que perdem benefícios 
para uma vida de crime, prostituição e sem abrigo. 

Outros questionam a eficácia de "zonas" em que 
aumentou a esfera de controlo local no combate à 
exclusão social. Argumentam que a pobreza e a pri-
vação não estão concentradas apenas nas áreas desig-
nadas, mas que os programas são concebidos como 
se todos os pobres vivessem juntos. As descobertas 
Unidade de Exclusão Social do governo apoiam esta 
afirmação: em 1997, 2/3 de todas as pessoas desem-
pregadas viviam em áreas fora das 44 regiões mais 
carenciadas do país. Os cépticos referem que as ini-
ciativas localizadas não podem substituir uma estra-
tégia de âmbito nacional de erradicação da pobreza, 
porque muitas pessoas estão fora dos limites das ditas 
zonas em que houve um fortalecimento das capacida-
des do poder local. 

Conclusão: r epensa ra igualdade 
e a desigualdade 

A desigualdade económica é uma característica per-
sistente em todos os sistemas sociais, incluindo as 
democracias liberais que estão abertamente compro-
metidas com a ideia de igualdade como parte integral 
da cidadania. Na prática, contudo, a igualdade tem-se 

revelado algo difícil de obter. Num sistema de mer-
cado livre surgem inevitavelmente desigualdades. 

No passado, os políticos de esquerda pretendiam 
erradicar a desigualdade redistribuindo a riqueza dos 
ricos pelos necessitados. O estado-providência e os 
elevados níveis de impostos foram duas formas pelas 
quais tal foi tentado. Contudo, tais abordagens falha-
ram na erradicação da pobreza, e a assistência nem 
sempre chega àqueles que precisam. Estão cada vez 
mais a ser avançadas novas visões da igualdade 
divergentes das anteriores agendas de política social 
da "esquerda" e da "direita". O conceito de igualda-
de está a ser revisto de forma mais dinâmica, enfati-
zando a igualdade de oportunidades e a importância 
do pluralismo e da diversidade de estilos de vida. 

Os nossos entendimentos da desigualdade estão 
também a começar a mudar. Embora as desigualda-
des económicas persistam, a nossa sociedade está a 
tornar-se mais igualitária de outras formas. As 
mulheres estão em condições muito mais iguais em 
termos económicos, sociais e culturais do que em 
gerações anteriores e estão a ser feitos significativos 
avanços legais e sociais entre as minorias. Contudo, 
face a este cenário a nossa sociedade debate-se com 
novos riscos e ameaças. Estes riscos não discriminam 
entre os ricos e os pobres. A poluição, a destruição do 
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damente do que aqueles que não participavam Em 
díodos os quatro programas, os ganhos foram várias 
vezes superiores aos custos das iniciativas. Foram, 
;̂£ontudo, menos eficazes quanto a ajudar aqueles 
que mais precisavam de ajuda - os indivíduos que 

K não tinham emprego há muito tempo, os desempre-
gados de longa duração (Friedlander e Burtless, 

; Embora os programas de incentivo ao emprego 
^lenham obtido sucesso na redução dos gastos da 
insegurança social americana em cerca de 40%, 

«furnas estatísticas sugerem que os resultados 
; hão são inteiramente positivos. Nos EUA, cerca de 

ÍT20% daqueles que deixaram de receber a seguran-
| social não trabalham e não têm uma fonte de 
I rendimento independente; perto de 1/3 dos que 

conseguiram emprego voltaram a solicitar o paga-
mento da segurança social no prazo de um ano. 
Entre 1/3 e metade dos ex-pensionistas que estão 
a trabalhar têm salários inferiores aos subsídios 
anteriores. No Wisconsin, um dos primeiros esta-
dos dos EUA a implementar programas de incenti-
vo ao trabalho, 2/3 dos ex-beneficiários da segu-
rança social vivem abaixo da linha da pobreza 
(Evans, 2000). Apontando para tais resultados, os 
críticos argumentam que o aparente sucesso das 
iniciativas destinadas a trocar o sustento via segu-
rança social pelo trabalho na redução do número 
absoluto de casos de beneficiários da segurança 
social oculta alguns padrões preocupantes nas 
experiências reais daqueles que perdem os seus 
subsídios. 

ambiente e o crescimento acelerado das zonas urba-
nas são problemas que nós próprios construímos. São 
ameaças pelas quais todos somos responsáveis e que 
exigem mudanças nos estilos de vida de todos de 
forma a serem geríveis. 

À medida que começamos a responder a estes 
novos desafios, o papel do estado e dos serviços de 
segurança social estão necessariamente em revisão. 
A previdência não diz respeito apenas à prosperidade 
material, mas ao bem-estar geral da população. A polí-

tica social está preocupada com a promoção da coe-
são social, fomentando redes de interdependência e a 
maximização das capacidades das pessoas para se 
auto-ajudarem. Os direitos e responsabilidades estão 
a assumir uma nova importância - não apenas para 
aqueles que estão na base da sociedade a tentar sair 
dos braços da segurança social para os do mercado de 
trabalho - mas para aqueles que estão no topo cuja 
riqueza não lhes dá direito a fugir de deveres cívicos, 
sociais e fiscais. 

Existem duas formas distintas de compreender a pobreza. Por pobreza absoluta 
entende-se a falta de recursos básicos necessários para manter a saúde e um fun-
cionamento eficaz do corpo. A pobreza relativa envolve a avaliação de fossos 
entre as condições de vida de alguns grupos e as gozadas pela maioria da popu-
lação. 
Em muitos países, as medidas oficiais de pobreza são feitas em relação à linha 
de pobreza, um nível abaixo do qual se diz que as pessoas vivem em pobreza. As 
medidas subjectivas de pobreza baseiam-se nas ideias das pessoas acerca do que 
é necessário para terem um padrão de vida aceitável. 
A pobreza está disseminada em países ricos. A Grã-Bretanha tem um dos piores 
recordes do mundo desenvolvido. As desigualdades entre os ricos e os pobres 
aumentaram dramaticamente em resultado das políticas governamentais, de 
mudanças na estrutura ocupacional e do desemprego. Os pobres são um grupo 
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diversificado, mas os indivíduos que estão em desvantagem noutros aspectos da 
vida (como os idosos, os doentes, as crianças, as mulheres e os membros de 
minorias étnicas) têm uma maior hipótese de serem pobres. 

4 Têm sido adoptadas duas grandes abordagens para explicar a pobreza. Os argu-
mentos da "cultura da pobreza" e da "cultura da dependência" clamam que os 
pobres são responsáveis pela sua própria miséria. Devido à falta de capacidades, 
ausência de motivação ou fraqueza moral, os pobres são incapazes de serem bem 
sucedidos na sociedade. Alguns tomam-se dependentes da ajuda exterior, como da 
segurança social, em vez de se auto-ajudarem. A segunda abordagem argumenta 
que a pobreza é o resultado de grandes processos sociais que distribuem recursos 
de forma desigual e criam condições com as quais é difícil lidar. A pobreza não 
decorre de inadequações individuais, mas de importantes desequilíbrios estruturais. 

5 A pobreza não é uma condição permanente. Muitas pessoas que vivem na pobre-
za conseguirão escapar à mesma, embora a sua mobilidade para fora da pobreza 
possa ser apenas de curto alcance. A movimentação para dentro e fora da pobre-
za parece ser mais fluida que anteriormente se pensava. 

6 A subclasse é um segmento da população que vive em condições acentuada-
mente desprivilegiadas nas margens da sociedade. A ideia de subclasse foi pri-
meiramente desenvolvida nos EUA para descrever a posição de minorias étnicas 
pobres em áreas urbanas. Embora a noção de subclasse tenha sido aplicada a 
Grã-Bretanha, o conceito parece mais aplicável nos EUA onde existe uma maior 
separação entre aqueles que são fortemente carenciados e o resto da sociedade. 

7 Por exclusão social entende-se o processo pelo qual os indivíduos podem ser 
excluídos do pleno envolvimento na sociedade. Às pessoas que são socialmente 
excluídas, devido a pobres condições de alojamento, a escolas inferiores ou a 
condições de transporte limitadas, podem ser negadas as oportunidades de 
melhoria pessoal de que a maioria das pessoas da sociedade usufrui. Náo ter resi-
dência permanente é uma das formas mais extremas de exclusão. As pessoas 
sem-abrígo a quem falta uma residência permanente podem ser excluídas de 
muitas actividades quotidianas que a maioria das pessoas toma por garantidas. 

8 Os estados-providência são estados em que o governo desempenha um papel cen-
tral na redução de desigualdades na população através da provisão ou concessão 
de subsídios para certos bens ou serviços. Os serviços de previdência variam de 
país para país, mas incluem muitas vezes a educação, os cuidados de saúde, a habi-
tação, o apoio financeiro, o apoio na incapacidade e no desemprego e pensões. 

9 Nos estados-providência que fornecem benefícios universais, a previdência em 
tempos de necessidade é um direito que deve ser usufruído igualmente por todos, 
independentemente do nível de rendimento ou estatuto económico. Os benefí-
cios com base na avaliação dos meios de cada um, pelo contrário, são disponi-
bilizados apenas a alguns indivíduos, cuja elegibilidade é determinada com base 
no rendimento e poupanças. O futuro da segurança social está a ser debatido na 
maior parte dos países industrializados. De um lado estão aqueles que acreditam 
que a segurança social deveria ser bem financiada e universal; do outro, pessoas 
que acreditam que deveria servir apenas como uma rede de segurança para aque-
les que realmente não podem obter ajuda de outra forma. 

10 O estado-providência britânico desenvolveu-se nos anos que se seguiram à II Guer-
ra Mundial. Foi orientado para uma visão abrangente da segurança social, incluin-
do todos os membros da sociedade. Nos anos 70 o estado-providência foi criticado 
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como ineficaz, burocrático e demasiado dispendioso. Havia uma preocupação com 
a dependência da previdência - as pessoas tornavam-se dependentes dos próprios 
programas que se supunha que as ajudariam a levar uma vida independente. 

11 O governo conservador tentou fazer recuar o estado-providência, mudando a res-
ponsabilidade pela segurança social pública do estado para o sector privado, sec-
tor voluntário e comunidades locais. À des institucionalização é o processo pelo 
qual os indivíduos ao cuidado do estado (em instituições) são devolvidos às suas 
famílias e comunidades. O govemo do New Labour continuou com a reforma da 
segurança social, incluindo programas de incentivo ao trabalho destinados a mover 
os receptores de subsídios da segurança social para trabalhos remunerados. 

1 Porque é que a Carolina é pobre? 
2 Qual o nível de rendimento de que precisaria de forma a participar "plena e sig-

nificativamente" na sociedade? 
3 Porque aumentaram as taxas de pobreza no Reino Unido após 1977? 
4 A dependência da segurança social fornece uma explicação para a persistência 

da pobreza? 
5 Quais as causas da falta de residência e qual a melhor maneira de lidar com as 

mesmas? 
6 Porque é que têm falhado em larga medida os esforços para reduzir os gastos 

com a segurança social? 

I'1'I'I-I I'.i H .iViHh ;!'•' r >'[>'•.» I, I, U !}>•!• 
i.i •!•!.! ir-i-.-i •••'.••=.'." " 'j 
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Capítulo 12: Organizações Modernas 

Há muitos anos toda a gente nascia nas suas próprias 
casas. Praticamente todas as mulheres davam à luz no 
sítio onde viviam e as pessoas atribuíam grande 
importância ao local exacto onde tinham nascido - na 
aldeia ou comunidade local, nesta ou naquela casa, 
nesta ou naquela divisão. Normalmente, o nascimen-
to ocorria no quarto principal ou na sala comum da 
casa da mãe da criança. Assim que começavam as 
primeiras contracções, as mulheres da aldeia junta* 
vam-se para a ajudar. As mulheres davam à luz nor-
malmente à frente da lareira, particularmente quando 
fazia frio fora de casa. Traziam palha e espalhavam -
•na no chão, mais ou menos da mesma forma que 
quando nascia um bezerro. 

As mulheres em trabalho de parto não dispunham 
de outros recursos além dos que a comunidade podia 
oferecer. Durante séculos, a ideia de procurar ajuda 
fora da comunidade era estranha à maneira de pensar 
das mulheres rurais. "Ajuda mútua entre mulheres" e 
"mulher que ajuda mulher*1 são frases que surgem 
nos testemunhos de padres e administradores que 
registavam os partos no século XVIII e princípios do 
século XIX. A figura-chave era a parteira, uma 
mulher com experiência em assistir a partos. As par-
teiras eram geralmente conhecidas como as "boas 
mães": alguém que podia ajudar as grávidas mais 
jovens a lidar com as dores e os problemas em altu-
ras-chave da gravidez e durante o próprio parto. Um 
documento escrito em França em 1S20 enuncia as 
qualidades que a parteira deveria possuir. Tinha de 
ser "forte, robusta, ágil, graciosa, sem deficiências 
físicas,com mãos flexíveis e compridas". Não menos 
importante era o lado espiritual: devia ser "virtuosa, 
discreta, cautelosa, de conduta moral correcta" 
(Gelis, 1991). 

Até por volta de 1950, a maioria das pessoas na 
Grã*Bretanha também nascia nas suas próprias casas, 
tendo a parteira continuado a desempenhar um papel 
importante. Contudo, hoje em dia, a prática dos nas-
cimentos em hospitais é a mais comum, e esta 
mudança trouxe consigo outras transformações. Pou-
cas pessoas continuam a sentir algum laço sentimen-

tal com o local onde nasceram. Porque o deveriam 
sentir? Esse local é actualmente um hospital grande e 
impessoal. Depois de terem existido durante muitos 
séculos, as parteiras desapareceram hoje por comple-
to ou desempenham apenas um papel secundário. 
O próprio processo de parto é controlado e monitori-
zado pelos profissionais de saúde no hospital. 

As organizações e a vida moderna 

Um hospital moderno é um bom exemplo de uma 
organização. Uma organização é um grupo amplo de 
pessoas, estruturado em linhas impessoais e constituí-
do para se alcançarem objectivos específicos; no caso 
do hospital, estes objectivos são os de curar doenças e 
prestar outras formas dê assistência médica. 

As organizações desempenham actualmente um 
papel muito mais importante nas nossas vidas quoti-
dianas do que antigamente. Além de nos pôr no 
mundo, acompanham-nos no nosso desenvolvimento 
até que morremos. Até mesmo antes de nascermos, as 
nossas mães e provavelmente também os nossos pais 
participam em aulas, exames de gravidez e por aí 
adiante, levados a cabo nos hospitais e em outras ins-
tituições médicas. Hoje em dia, todas as crianças que 
nascem são registadas em organizações governamen-
tais, que reúnem informação sobre nós desde o nasci-
mento à morte. Actualmente, a maior parte das pes-
soas morre em hospitais - e não em casa, como já 
aconteceu em tempos - e cada morte tem de ser tam-
bém formalmente registada pelas autoridades locais. 

Todas as vezes que usamos o telefone, abrimos a 
torneira, ligamos a televisão ou entramos dentro do 
carro estamos em contacto com organizações e, até 
certo ponto, dependentes delas. E geralmente isto sig-
nifica muitas organizações ao mesmo tempo, todas 
interagindo regularmente entre si e connosco. A com-
panhia das águas, por exemplo, garante o forneci-
mento da água com que contamos quando abrimos a 
torneira - a qual correrá também nas torneiras de 
outros milhões de pessoas. Mas ela própria está 
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Os hospitais modernos são organizações complexas, com estruturas e procedimentos impessoais - mas planeadas para 
alcançar resultados muito pessoais. 

dependente de outras organizações como as que 
constroem e fazem a manutenção das barragens que, 
por sua vez, estão também dependentes de outras ... e 
assim por diante. Podemos multiplicar o que faz a 
companhia das águas dezenas de vezes, pois o forne-
cimento regular de água é apenas uma forma pela 
qual dependemos das organizações. 

Não se deve esquecer que durante a maior parte da 
história da humanidade, antes do actual nível de 
desenvolvimento organizacional, as pessoas não 
podiam contar com equipamentos que hoje não pode-
mos dispensar. Há um século atrás na Grã-Bretanha, 
por exemplo, poucas casas estavam equipadas com 
um fornecimento regular de água canalizada, e muita 
da água que as pessoas usavam ou bebiam estava 
poluída e era responsável por inúmeras doenças e 
epidemias. Mesmo hoje em dia, em grandes áreas de 
sociedades menos desenvolvidas, não há água canali-

zada; as pessoas recolhem água todos os dias num 
poço ou numa nascente, e grande parte contém bac-
térias que espalham doenças. Nas sociedades moder-
nas, a água para consumo é cuidadosamente exami-
nada em busca de agentes de contaminação, o que 
envolve ainda mais organizações - as autoridades de 
saúde pública. 

Contudo, a tremenda influência que as organiza-
ções passaram a exercer nas nossas vidas não pode 
ser vista como totalmente positiva. As organizações 
têm frequentemente o poder de tirar as coisas das 
nossas mãos, colocando-as sob o controlo de autori-
dades e especialistas sobre os quais temos pouca 
influência. Por exemplo, todos nós somos obrigados 
a fazer certas coisas que o governo nos diz para fazer 
- pagar impostos, obedecer às leis, combater em 
guerras - sob ameaça de enfrentar punições. As orga-
nizações, enquanto fontes de poder social, podem 
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assim subjugar os indivíduos e levá-los a fazer coisas 
a que eles não têm poder suficiente para resistir. 

Neste capítulo iremos analisar a emergência das 
organizações modernas e as consequências que isso 
teve nas nossas vidas. Iremos debruçar-nos em primei-
ro lugar sobre as ideias de dois autores que tiveram um 
impacto particularmente grande sobre o pensamento 
sociológico acerca das organizações: Max Weber e 
Michel Foucault. Veremos de seguida alguns modos 
de funcionamento das organizações - sejam empresas 
ou hospitais, escolas ou departamentos governamen-
tais, universidades ou prisões estudando o que dife-
rencia os vários tipos de organizações. Dar-se-á uma 
atenção especial às grandes organizações empresariais 
que operam cada vez mais a nível mundial. Nas sec-
ções finais, iremos discutir até que ponto as empresas 
e outras organizações das sociedades modernas estão a 
passar por processos de mudança determinantes. 

Teorias d a s organizações 

Max Weber desenvolveu a primeira interpretação sis-
temática da emergência das organizações modernas. 
Segundo este autor, as organizações constituem for-
mas de coordenar as actividades dos seres humanos, 
ou os bens que produzem, de uma forma constante no 
tempo e no espaço. Weber realçou que o desenvolvi* 
mento das organizações assenta no domínio da infor-
mação, sublinhando a importância da escrita neste 
processo; uma organização precisa de regras escritas 
para funcionar e de ficheiros onde a sua "memória" 
seja armazenada. Concebeu as organizações como 
fortemente hierarquizadas, tendendo o poder a estar 
concentrado no topo. Examinaremos ao longo deste 
capítulo se Weber estava certo. Se estava certo, o que 
escreveu tem grande importância para todos nós. 
Weber detectou a existência de uma oposição bem 
como de uma conexão entre as organizações moder-
nas e a democracia, oposição essa que acreditava ter 
grandes consequências ao nível da vida social. 

A p e r s p e c t i v a d e W e b e r s o b r e a b u r o c r a c i a 

De acordo com Weber, todas as grandes organizações 
em grande escala tendem a ser de natureza burocráti-
ca. A palavra "burocracia" foi utilizada pela primeira 
vez por de Goumay em 1745, que juntou ao prefixo 
"bureau" (originalmente em francês), que tanto signi* 

fica escritório como secretária, a palavra "cracia", 
derivada do verbo grego "governar". A burocracia é, 
por conseguinte, o poder dos funcionários. A princí-
pio o termo era aplicado apenas aos funcionários do 
governo, mas o seu uso foi generalizado gradualmente 
para nos referirmos às grande organizações em geral. 

O conceito foi usado desde o seu início de modo 
depreciativo. De Goumay falou do desenvolvimento 
do poder dos funcionários como uma "doença cha-
mada buromania". O romancista francês Honoré de 
Balzac retratava a burocracia como "o poder gigante 
dos pigmeus". Este tipo de opinião tem persistido até 
aos nossos dias. A burocracia é frequentemente asso-
ciada à formalidade, à ineficácia e ao desperdício. 
Outros escritores, contudo, conceberam de forma 
diferente a burocracia - como um modelo de gestão 
cautelosa, precisa, eficaz. Partilham a ideia de que a 
burocracia é, de facto, a forma de organização mais 
eficaz que os seres humanos desenvolveram, dado 
todas as tarefas serem reguladas por regras de proce-
dimento escritas. A análise de Weber sobre a buro-
cracia abre um caminho entre estes dois extremos. 

Weber assinalou que nas sociedades tradicionais 
existia um número limitado de organizações burocrá-
ticas. Havia, por exemplo, um funcionalismo buro-
crático na China Imperial responsável pela generali-
dade dos assuntos respeitantes à governação. Mas só 
nos tempos modernos é que as burocracias se desen-
volveram completamente. Weber considerava a buro-
cracia como uma parte central da racionalização da 
sociedade, que estava a afectar todas as facetas da 
vida desde a ciência à educação e ao governo. Em vez 
de confiarem em crenças e costumes tradicionais, as 
pessoas na idade moderna tomavam decisões racio-
nais orientadas para um objectivo concreto. O cami-
nho melhor, e mais eficiente seria escolhido para pro-
duzir determinado resultado. 

Segundo este autor, a expansão da burocracia é um 
fenómeno inevitável das sociedades modernas; a 
autoridade burocrática é a única forma de lidar com 
as implicações administrativas de grandes sistemas 
sociais. À medida que as tarefas se tornaram mais 
complexas, tomou-se necessário desenvolver siste-
mas de controlo e de gestão de forma a lidar com as 
mesmas. Contudo, Weber acreditava que a burocracia 
apresenta grandes deficiências que, como veremos, 
têm grandes implicações na natureza da vida social 
moderna. 
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De maneira a estudar as origens e a natureza da 
expansão das organizações burocráticas, Weber cons-
truiu um tipo ideal de burocracia ("idear aqui não se 
refere ao que é mais desejável, mas a uma "forma 
pura" de organização burocrática). Weber (1976) 
enumerou as características particulares do tipo ideal 
de burocracia: 

1. Existe uma nítida hierarquia de autoridade. Uma 
burocracia parece-se com uma pirâmide, com as 
posições de maior autoridade no topo. Existe uma 
cadeia de comando que se estende do topo à base 
e torna possível a coordenação da tomada de 
decisões. Nestas organizações as tarefas são dis-
tribuídas como "deveres oficiais" e cada funcio-
nário de nível superior controla e supervisiona os 
que estão abaixo de si na hierarquia. 

2. O regulamento escrito governa a conduta dos 
funcionários a todos os níveis da organização. 
Isto não quer dizer que os deveres burocráticos 
sejam apenas uma questão de rotina. Quanto mais 
alto o cargo, mais as normas envolvidas tendem a 
englobar uma grande variedade de casos, exigin-
do flexibilidade na sua interpretação. 

3. 05 funcionários são trabalhadores a tempo 
inteiro e assalariados. Cada função na hierarquia 
tem inerente um salário fixo e definido. Espera-
t e que os indivíduos façam carreira na organiza-
ção. A promoção é possível e baseia-se na capa-
cidade e na antiguidade, ou na combinação des-
tes dois elementos. 

4. Há uma separação entre as tarefas do funcioná-
rio na organização e a sua vida privada. A vida 
familiar do funcionário é distinta das suas activi-
dades no local de trabalho e está também fisica-
mente distanciada deste. 

5. Nenhum membro da organização é dono dos 
recursos materiais com que opera. O desenvol-
vimento da burocracia, de acordo com Weber, 
separa os trabalhadores do controlo dos seus 
meios de produção. Nas comunidades tradicio-
nais, de uma maneira geral, os agricultores e os 
artesãos tinham controlo sobre os seus processos 
de produção e eram donos das ferramentas que 
usavam. Na burocracia, os funcionários não pos-
suem os escritórios onde trabalham, as secretá-
rias onde se sentam ou os computadores que uti-
lizam. 

Weber acreditava que quanto mais uma organiza-
ção se aproxima do tipo ideal de burocracia tanto 
mais eficaz será na prossecução dos objectivos para 
os quais foi criada. Weber considerava que a buro-
cracia tinha uma "superioridade técnica" sobre outras 
formas de organização. Comparava frequentemente a 
burocracia com máquinas sofisticadas; a burocracia 
maximiza capacidades, precisão e velocidade na rea-
lização de tarefas definidas. 

Mais de 80 anos após a sua morte, os seus escritos 
sobre a burocracia continuam a ser o ponto de parti-
da para a maioria das análises das organizações. 
O grau de correcção das esperanças e dos medos de 
Weber sobre a burocracia tem sido fortemente deba-
tido por gerações de sociólogos das organizações. 
Iremos agora considerar várias respostas a Weber que 
focam dimensões particulares da sua teoria. 

Sian: relações formais e informais nas burocracias 

A análise da burocracia de Weber dá a primazia às 
relações formais nas organizações - as relações 
entre as pessoas segundo o que está estipulado nas 
regras da organização (ver exemplos na figura 12.1). 
Weber pouco disse acerca das ligações informais e 
das relações de pequenos grupos que podem existir 
em todas as organizações. Nas burocracias, os modos 
informais de actuação permitem alcançar a flexibili-
dade que não poderia ser alcançada de outra forma. 

Num estudo clássico, Peter Blau analisou as rela-
ções informais num departamento governamental 
encarregado de investigar possíveis fugas ao fisco 
(Blau, 1963). Os funcionários que se confrontavam 
com problemas que não sabiam exactamente como 
resolver deveriam discuti-los com o seu superior hie-
rárquico; as normas de procedimento estabeleciam que 
não os podiam discutir com colegas do mesmo nível. 
Todavia, a maior parte era prudente quando se tratava 
de consultar os superiores, pois pensava que tal pode-
ria sugerir incompetência, e. por conseguinte, levar a 
reduzir as suas hipóteses de promoção. Por isso, nor-
malmente os funcionários consultavam-se uns aos 
outros, violando as normas oficiais. Isto não só os aju-
dava a obter informações conectas como diminuía 
também as ansiedades envolvidas no trabalho indivi-
dual. Desenvolveu-se um conjunto sólido de lealdades 
a um nível primário de grupo social entre os trabalha-
dores do mesmo nível. Blau concluiu que os proble-
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mas com que estes se deparavam eram assim prova-
velmente enfrentados com maior eficácia. O grupo foi 
capaz de desenvolver procedimentos informais que 
permitiam maior iniciativa e responsabilidade do que a 
atribuída pelas normas formais da organização. 

As redes informais tendem a desenvolver-se a 
todos os níveis das organizações. Mesmo no topo das 
organizações, os laços e relações pessoais podem ser 
mais importantes para a estrutura real do poder do 
que as situações formais nas quais as decisões são 
supostamente tomadas. Veja-se, por exemplo, o caso 
das reuniões entre a administração e os accionistas 
que são as que supostamente determinam as políticas 
das empresas. Na prática, frequentemente, alguns 
membros da administração gerem realmente a 
empresa, tomando as suas decisões informalmente e 
esperando que os restantes as aprovem. As redes 
informais deste tipo podem também estender-se a 
diferentes organizações. Os administradores de dife-
rentes empresas cônsultam-se frequentemente entre 
si de modo informal e podem pertencer aos mesmos 
clubes ou associações de lazer. 

Saber até que ponto os procedimentos informais 
ajudam ou constituem obstáculos à eficácia das orga-
nizações não é uma questão simples. Os sistemas que 
se assemelham ao tipo ideal tendem a originar um 
vasto número de formas não oficiais de agir. Em 
parte, isto acontece porque a flexibilidade que falta 
pode ser adquirida por ajustamentos não oficiais das 
regras formais. Para aqueles que desempenham fun-
ções insípidas, as maneiras informais de actuar 
podem ajudar a criar um ambiente de trabalho mais 
agradável. As relações informais entre funcionários 
em lugares superiores podem ser eficazes ajudando a 
organização como um todo. Por outro lado, estes fun-
cionários podem estar mais preocupados em subir na 
carreira ou proteger os seus próprios interesses do 
que com o futuro da organização. 

Merton: os disfunções da burocracia 

Robert Merton, um académico americano de orienta-
ção funcionalista, analisou o tipo ideal de burocracia 
de Weber e concluiu que vários dos elementos ine-
rentes à mesma podiam levar a consequências preju» 
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Reunião de negócios? 

diciais para o funcionamento da própria burocracia 
(Merton, 1957). Referiu-se às mesmas como disfun-
ções da burocracia. Primeiro, Merton sublinhou que 
os burocratas são treinados para confiar unicamente 
nas regras e procedimentos escritos. Não são encora* 
jados a ser flexíveis, a usar as suas próprias capaci-
dades de raciocínio na tomada de decisão ou para 
procurar soluções criativas; a burocracia prende-se 
com a gestão de casos de acordo com um conjunto de 
critérios objectivos. Merton receava que esta rigidez 
pudesse levar ao ritualismo burocrático, uma situa-
ção em que as regras são protegidas a todo o custo, 
mesmo em casos em que outra situação poderia ser 
melhor para a organização como um todo. 

Uma segunda preocupação de Merton é a de que a 
aderência às regras burocráticas pudesse eventual-
mente assumir prioridade sobre os objectivos subja-
centes à organização. Dada a grande ênfase colocada 
no procedimento correcto, é possível perder de vista 
o que realmente interessa. Um burocrata responsável 
pelo processamento de pedidos de seguros, por 
exemplo, pode recusar compensar um segurado por 
danos legítimos, evocando a ausência de um formu-
lário ou o preenchimento incorrecto do mesmo. Por 
outras palavras, o processamento correcto do pedido 
poderia assumir prioridade sobre as necessidades do 
cliente que sofreu uma perda. 

Merton previu a possibilidade da existência de 
tensão entre o público e a burocracia em casos como 
este. Esta preocupação não era inteiramente incorrec-
ta. A maioria de nós lida regularmente com grandes 
burocracias - desde o Serviço Nacional de Saúde a 
autoridades camarárias e de inspecção fiscal. Debate-
mo-nos não raras vezes com situações em que os 
empregados públicos e burocratas parecem não estar 
preocupados com as nossas necessidades. Uma das 
maiores fraquezas da burocracia é a dificuldade que 
tem em lidar com casos que precisam de uma consi-
deração e tratamento especiais. 

HumS e Stalker: stsíemas mecanicistas <' orgânicos 

Os procedimentos burocráticos podem ser aplicados 
eficazmente a todos os tipos de trabalho? Alguns aca-
démicos sugeriram que a burocracia faz sentido para 
desenvolver tarefas rotineiras, mas pode ser proble-
mática em contextos em que as exigências do traba-
lho mudem de forma imprevisível. Na sua pesquisa 
sobre a inovação e a mudança nas companhias de 
electrónica, Tom Burns e G. M. Stalker constataram 
que as burocracias eram de eficácia limitada em 
indústrias onde a flexibilidade e a inovação são preo-
cupações primordiais (Burns e Stalker, 1966). 

Burns e Stalker distinguiram dois tipos de organi* 
zações: mecânicas e orgânicas. As organizações 
mecânicas são sistemas burocráticos em que existe 
uma cadeira hierárquica de comando, com a comuni-
cação a fluir verticalmente através de canais claros. 
Os empregados são responsáveis por uma tarefa des-
contínua; assim que a tarefa está concluída, a respon-
sabilidade passa para o empregado seguinte. O traba-
lho dentro deste sistema é anónimo, com as pessoas 
"no topo" e "na base" a comunicarem muito rara-
mente entre si. 

As organizações orgânicas, pelo contrário, são 
caracterizadas por possuírem uma estrutura mais fle-
xível na qual os objectivos gerais da organização 
assumem primazia sobre responsabilidades definidas 
de modo estreito. Os fluxos de comunicação e as 
"directivas" são mais difusas, movendo-se em muitas 
trajectórias e não apenas em trajectórias verticais. 
Considera-se que todos os que estão envolvidos na 
organização possuem conhecimento legítimo e con-
tributos que podem ser utilizados para a resolução de 
problemas; as decisões não são um domínio exclusi-
vo do "topo". 
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Instituições totais 

Um dos estudos mais influentes sobre as organiza-
ções foi conduzido pelo sociólogo americano Erving 
Goffman em finais dos anos 50 e publicado no livro 
Asyfums (Asilos) (1968). Goffman trabalhou com 
base na tradição interaccionista, investigando o 
fenómeno social na perspectiva dos próprios actores 
sociais, tendo em conta os significados que estes 
atribulam ao mundo à sua volta. Neste estudo espe-
cífico, Goffman procurou compreender o funciona-
mento das instituições totais através das experiên-
cias dos indivíduos que passam por elas. As institui* 
ções totais são instalações como os hospitais men-
tais, as prisões, os reformatórios e os mosteiros que 
impõem coercivamente aos seus residentes um sis-
tema de existência completamente isolado do 
mundo exterior. Goffman estava particularmente 
interessado em compreender as mudanças profun-
das que ocorriam no sentido de sí dos indivíduos 
nestas condições. 

As instituições totais podem ser vistas como 
exemplos de burocracias elaboradas, guiadas por 
procedimentos complexos e rígidos que são obriga-
tórios para os seus membros. Os indivíduos em ins-
tituições totais encontram-se rodeados por um 
mundo rigidamente organizado, inteiramente pla-

neado e meticulosamente supervisionado. Goffman 
descobriu que tipos distintos destas instituições têm 
certas características em comum. Em todos os 
casos, os recém-chegados são despidos do seu 
sentido de si e da sua individualidade enquanto pes-
soas e "reconstruídos" de acordo com as regras da 
instituição. Os bens pessoais são retirados e os tra-
ços identificativos neutralizados: as roupas são tro-
cadas por uniformes, fazem-se cortes de cabeio 
estandardizados, atribui-se um novo nome ou núme-
ro de identificação, e as ligações com o mundo exte-
rior, incluindo as relações com os amigos e a famí-
lia, são restringidas. Recorda-se ao interno de mui-
tas maneiras que já não é a pessoa que foi anterior-
mente, mas que assumiu uma nova identidade como 
membro da instituição. 

Existem linhas claras que separam os residentes 
em instituições totais do pessoal. As rotinas diárias 
são planeadas e supervisionadas pelos emprega-
dos que têm autoridade para castigar ou recompen-
sar os residentes de acordo com o grau de obe-
diência revelado. Este processo de garantia de sub-
missão é ajudado em parte por aquilo a que Goff-
man chamou a mortificação do eu. Os recém-che-
gados a instituições totais são sistematicamente 

De acordo com Burns e Stalker, as organizações 
orgânicas estão muito melhor equipadas para lidar 
com as exigências em mudança de um mercado ino-
vador como o das telecomunicações, o do software 
de computadores ou o da biotecnologia. A estrutura 
interna mais fluida significa que podem responder 
mais rapidamente e de forma mais apropriada a 
mudanças no mercado e encontrar soluções mais 
criativa e rapidamente. As organizações mecânicas 
são mais adequadas a formas tradicionais e estáveis 
de produção menos susceptíveis a mudanças no mer-
cado. Embora o seu estudo tenha sido publicado há 
mais de 30 anos, é muito relevante para as discussões 
actuais sobre mudança organizacional (ver mais è 
frente "E para lá da burocracia?"). Burns e Stalker 

anteciparam muitos dos assuntos que tomaram um 
lugar central nos debates recentes sobre a globaliza-
ção, a especialização, a flexibilização e a desburocra-
tização. 

A feoria das orgam/.;içncs de Michel Kmicmilt: 
o controlo do tempo o do espaço 

A maioria das organizações modernas funciona em 
espaços físicos especificamente planeados para o 
efeito. O edifício onde se aloja uma determinada 
organização tem características próprias relevantes 
para a actividade desta, mas partilha também caracte-
rísticas arquitectónicas importantes com os edifícios 
de outras organizações. A arquitectura de um hospi-



O R G A N I Z A Ç Õ E S M O D E R N A S 3 5 5 

humilhados e rebaixados perante os seus superio-
res e pares até o seu autoconceito anterior ser que-
brado. A mortificação do eu pode ocorrer através de 
uma variedade de formas, em que se incluem exa-
mes de saúde e exames às cavidades corporais, a 
s 

atribuição de tarefas domésticas ou servis, impres-
sões digitais, uma falta constante de privacidade e 
a necessidade de pedir licença antes de realizar 
qualquer tarefa. 

Goffman identificou cinco respostas da parte dos 
internos às suas experiências em instituições totais. 
Estas variavam entre a retirada completa e a resis-
tência ostensiva à acomodação e ao lazer o seu 
papel". Contudo, concluiu que, no conjunto, a maio-
ria dos internos resistem à pressão para abandonar 
o seu sentido de si "levando as coisas com calma* -
protegendo-se psicologicamente e fazendo o mini* 
mo necessário para ir andando e evitar problemas. 
Em vez de resistirem completamente ao sistema, 
muitos internos encontram formas pragmáticas de 
se ajustarem ao mesmo. 

Resistência às instituições totais: 
críticas a Goffman 

Como muitos trabalhos pioneiros, o estudo de Goff-
man sobre as instituições totais tem atraído tanto 

louvores como criticas. Alguns sociólogos defen-
dem que Goffman exagerou a dimensão do "ajusta-
mento" e que, de facto, existe uma resistência muito 
maior nestas instituições do que a que ele sugeriu. 
Stanley Cohen e Laurie Taylor, no seu estudo sobre 
a penitenciária de Durham (1972), encontraram 
mais provas de resistência à autoridade do que 
Goffman. Enquanto Goffman considerou a resistên-
cia obstinada como a forma mais directa de resis-
tência à autoridade, Cohen e Taylor observaram for-
mas de resistência que iam bem além da mera pro-
tecção do sentido de si. Argumentam que murtas 
formas de resistência nas prisões assentam em 
objecções colectivas ao sistema e têm como objec-
tivo provocar mudanças no funcionamento da insti-
tuição. Assim, greves de fome, campanhas de abai-
xo-assinados, tentativas de fuga e motins nas pri-
sões podem ser vistos como exemplos de reacções 
activas à experiência de aprisionamento. Uma 
forma de resistência menos pública indicada por 
Cohen e Taylor reside na tendência para os hóspe-
des rejeitarem os rótulos atribuídos pelas autorida-
des prisionais. Recusavam-se a ver-se como "crimi-
nosos* e a diminuir a imagem que tinham de si pró-
prios como resultado da sua posição no sistema de 
justiça criminal. 

tal, por exemplo, é em certos aspectos diferente da 
arquitectura de uma empresa ou de uma escola. No 
hospital existem enfermarias separadas, consultórios, 
salas de espera e escritórios, que dão ao edifício um 
aspecto próprio, enquanto uma escola tem salas de 
aula, laboratórios e recintos desportivos. Há, no 
entanto, uma semelhança genérica: ambos terão pro-
vavelmente um grande número de corredores com 
portas de acesso e uma decoração e mobiliário estan-
dardizados. Com excepção das diferenças no vestuá-
rio das pessoas que se movimentam pelos corredores, 
os edifícios onde as organizações modernas normal-
mente se instalam têm uma certa semelhança entre si. 

Michel Foucault demonstrou que a arquitectura 
de uma organização está directamente implicada na 

ordenação social e no sistema de autoridade (Fou-
cault, 1970,1979). Os seus influentes escritos sobre 
as prisões modernas (ver texto "As prisões como ins-
tituições modernas") tratam em grande parte da apa-
rência física das instalações prisionais. O seu traba-
lho demonstrou que através do estudo das caracterís-
ticas físicas das organizações podemos observar de 
outro ângulo os problemas analisados por Weber. Os 
escritórios que Weber discutiu de forma abstracta 
são também espaços arquitectónicos - por vezes os 
edifícios de grandes firmas estão estruturados fisica-
mente de forma hierárquica, de modo a que quanto 
mais elevada for a posição da pessoa na hierarquia 
da autoridade, mais próximo do topo será o seu 
escritório; a frase "o último andar" é por vezes usada 
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As prisões como instituições modernas 

Michel Foucault prestou grande atenção ao estudo 
de organizações como as prisões, onde os indiví-
duos estão fisicamente separados do mundo exte-
rior durante longos períodos. Utilizou o termo orga-
nizações de encarceramento para se referir à s ins-
talações onde as pessoas são encarceradas - man-
tidas em isolamento - e privadas do ambiente social 
exterior. De acordo com Foucault, a s prisões e o 
encarceramento constituem uma característica prin-
cipal da "sociedade disciplinante". Utilizou este 
termo para descrever as sociedades modernas nas 
quais a disciplina é produzida através da monitoriza-
ção , do controlo e da punição da população huma-
na. Foucault acreditava que muitas das técnicas 
desenvolvidas nas prisões são também aplicadas 
noutras áreas da vida, como as escolas, os locais de 
trabalho e mesmo os bairros residenciais. 

O desenvolvimento das prisões modernas 
Antes do século XIX, o aprisionamento raramente 
era usado para punir crimes. A maioria das cidades, 
independentemente do seu tamanho, tinham uma 
prisão local, mas esta era normalmente muito peque* 
na e não era capaz de alojar mais que três ou quatro 
prisioneiros ao mesmo tempo. Eram usadas para 
prender os bêbados durante a noite até lhes passar 
a bebedeira ou, ocasionalmente, como lugares onde 
as pessoas acusadas de crime aguardavam julga-
mento. Nas cidades europeias de maior dimensão 
existiam prisões de alguma envergadura; a maioria 
das pessoas internadas eram criminosos condena-
dos que aguardavam a execução. Estas prisões eram 
muito diferentes das que foram construídas em gran-
de número a partir da viragem do século XIX. A dis-
ciplina prisional era frouxa ou inexistente e os direitos 
de visita dos membros da família eram muito menos 

rígidos do que o são hoje. Os prisioneiros não esta-
vam isolados uns dos outros; tendo em conta os 
padrões modernos, a atmosfera da prisão era incri-
velmente livre e informal. 

Até ao século XIX, as principais formas de puni-
ção para o crime consistiam em colocar as pessoas 
no tronco, açoitá-las, marcá-las com um ferro quen-
te ou enforcá-las. Geralmente eram publicitadas e 
tinham bastante público. A punição pública era uma 
forma dos governantes demonstrarem simbolica-
mente a sua autoridade sobre a população. Não 
eram o resultado de uma aplicação sistemática da 
lei. 

As prisões modernas têm a sua origem, não nas 
prisões existentes anteriormente, mas nos asilos. Na 
maioria dos países europeus, os asilos datam do 
século XVII e foram estabelecidos durante o período 
em que o feudalismo estava a entrar em colapso; 
muitos camponeses não conseguiam obter trabalho 
na agricultura e tornavam-se vagabundos. Nos asi-
los era-lhes fornecida comida em troca de trabalho 
físico duro. Contudo, os asilos não eram só para os 
pobres. Tornaram-se lugares onde outros grupos -
como os doentes, os idosos e os mentalmente doen-
tes - éram internados se ninguém estivesse prepa-
rado para cuidar deles no exterior. 

Durante o século XVIII, a s prisões, asilos e hos-
pitais tornaram-se gradualmente distintos uns dos 
outros. Os reformistas levantaram objecções relati-
vamente às punições tradicionais, considerando a 
privação da liberdade como uma forma mais eficien-
te de lidar com as actividades criminosas. Dado 
supor-se que as prisões tinham o efeito de treinar os 
criminosos em hábitos sóbrios de disciplina e con-
formidade, a ideia de punir a s pessoas publicamen-
te foi desaparecendo progressivamente. 

para designar aqueles que detêm o máximo poder na 
organização. 

A geografia de uma organização afecta de muitas 
outras formas o seu funcionamento, especialmente 

quando assenta em grande medida em relações infor-
mais. A proximidade física facilita a formação de 
grupos primários, ao passo que a distância física pode 
incrementar a polarização dos grupos - uma atitude 
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A burocratização das prisões 

A punição tornou-se muito mâis sistemática na era 
industrial. O crescimento das áreas urbanas e a 
emergência de uma classe trabalhadora industrial 
trouxeram novos desaf ios à ordem social. As 
mudanças da população das regiões rurais para a s 
urbanas significavam que os recém-chegados à s 
cidades não estavam ainda totalmente integrados 
na vida citadina, mas também já não eram governa-
dos pelas estruturas sociais rurais. Estas flutuações 
na população e a s condições sociais em rápida 
mudança produziram uma certa desordem e insta-
bilidade. A prisão moderna foi uma instituição que 
emergiu para lidar com os indivíduos que perturba-
vam a nova ordem social. Como muitas instituições 
na sociedade moderna, a s prisões tornaram-se 
cada vez mais burocratizadas; foram integradas 
mima complexa rede administrativa de agências 
estatais que incluiam os sistemas legais e de justi-
ça criminal. 

Durante o século XIX houve uma vaga de cons-
truções de instalações prisionais. De acordo com 
Foucault, o traçado da prisão moderna tem a sua 
origem no Panopticon, uma organização projectada 
pelo filósofo e pensador social Jeremy Bentham no 
século XIX. "Panopticon" foi o nome dado por Ben-
tham a uma prisão ideal por ele projectada; nunca 
conseguiu vender o projecto completo ao governo 
britânico, mas algumas características do projecto 
foram incorporadas em prisões nos Estados Uni-
dos da América, na Grã-Sretanha e na Europa. 
O Panopticon incorporava um conjunto de caracte-
rísticas estruturais distintivas que permitiam à s 
autoridades prisionais controlar o tempo, o espaço 
e os movimentos dos prisioneiros. Embora ainda 
existissem áreas comuns para a realização de exer-
cício e para tomar refeições, o s prisioneiros esta-
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Uma planta, um alçado e um perfil transversal do Pano-
pticon de Bentham, projectado em 1790 

vam isolados em celas individuais com uma única 
janela que era visível a partir de uma torre de vigia 
central. As celas eram dispostas de forma circular 
para que os guardas na torre de vigia pudessem 
monitorizar todas a s celas a partir de um único 
lugar. Porém, os prisioneiros nas celas não podiam 
saber se os guardas os estavam a observar num 
dado momento, porque os estores das janelas da 
torre tornavam os guardas invisíveis. O Panopticon 
tinha como intenção maximizar o controlo sobre o 
comportamento dos internos através de vigilância 
real ou imaginada. Como podiam ser vigiados a 
todo o momento, o s prisioneiros eram forçados a 
regular o seu próprio comportamento. 

de contraposição entre "nós" e "eles" no relaciona- Weber, nas empresas espera-se que as pessoas traba-
mento interdepartamental. Ihem um número regular de horas por dia. As suas 

As organizações nao funcionam eficazmente se o actividades têm de ser bem coordenadas no tempo e 
trabalho dos empregados for casual. Como salientou no espaço, algo que só se consegue através tanto da 
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disposição física das organizações como da calenda-
rização precisa fornecida por horários detalhados. Os 
horários laborais regulam as actividades no tempo e 
no espaço - nas palavras de Foucault, "distribuem 
eficientemente os corpos" pela organização. Os horá-
rios são a condição da disciplina organizacional, pois 
articulam as actividades de um grande número de 
pessoas. Se uma universidade não tivesse um horário 
rigoroso que gerisse as suas salas de aulas, por exem-
plo, rapidamente entraria em colapso e num caos 
completo. Um horário torna possível o uso intensivo 
do tempo e do espaço: cada um pode ser preenchido 
por muitas pessoas e muitas actividades. 

A vigilância nas organizações 

A disposição das salas, dos corredores e dos espaços 
abertos dos edifícios de uma organização pode forne-
cer pistas básicas sobre o modo como o seu sistema de 
autoridade funciona. Em certas organizações, grupos 
de pessoas trabalham colectivamente em espaços aber-
tos. Dada a natureza monótona e repetitiva de determi-
nados tipos de trabalho industriais, como o das linhas 
de montagem, é necessária uma supervisão regular 
para assegurar o ritmo de trabalho. O mesmo se aplica 
ao trabalho de rotina das dactilógrafas, que se sentam 
colectivamente numa sala onde as suas actividades são 
visíveis aos olhos dos seus supervisores. Foucault deu 
grande realce à forma como a visibilidade, ou a sua 
ausência, nas estruturas arquitectónicas modernas 
influencia e imprime padrões de autoridade. Quanto 
mais visível for a actividade dos subordinados, tanto 
mais facilmente podem ser submetidos àquilo a que 
Foucault chama vigilância, a supervisão de actividades 
no seio das organizações. Nas organizações modernas 
todos, mesmo aqueles que estão em posições de auto-
ridade relativamente elevadas, estão sujeitos a vigilân-
cia; mas quanto mais baixo for o cargo de uma pessoa, 
mais o seu trabalho tende a ser fiscalizado. 

A vigilância assume duas formas. Uma é a super-
visão directa do trabalho dos subordinados por parte 
dos seus superiores. Tome-se o exemplo de uma sala 
de aula. Os alunos sentam-se nas carteiras, geralmen-
te dispostas em filas, todos eles à vista do professor. 
Supostamente, as crianças devem estar atentas ou 
então concentradas nos seus deveres. Naturalmente, 
se isto realmente acontece na prática depende da 
capacidade do professor e da disposição dos alunos 
para corresponderem ao que deles se espera. 

O segundo tipo de vigilância é mais subtil, mas 
igualmente importante. Consiste em manter arquivos, 
registos e o historial do indivíduo. Weber percebeu a 
importância dos registos escritos (hoje em dia predo-
minantemente informatizados) para as organizações 
modernas, embora não tenha explorado devidamente 
o modo como podem ser usados para regular o com-
portamento. Os ficheiros dos empregados fornecem 
todo o seu historial, registam dados pessoais e fazem 
muitas vezes juízos de carácter. Estes registos são 
usados para fiscalizar o comportamento dos empre-
gados e avaliar hipotéticas promoções. Em muitas 
empresas, os indivíduos em cada nível hierárquico 
apresentam relatórios anuais acerca do desempenho 
daqueles que estão no nível imediatamente inferior. 
As classificações escolares e os diplomas constituem 
outros exemplos de fontes usadas para avaliar o 
desempenho de cada indivíduo à medida que ele 
avança na organização. 

A disseminação da tecnologia de informação no 
local de trabalho levantou novas e importantes preo-
cupações acerca da vigilância. O uso do correio elec-
trónico e da internet pelos empregados pode ser 
monitorizado pelos empregadores através de progra-
mas de software que perscrutam as mensagens pes-
soais e registam os sites que o empregado consulta e 
quanto tempo demora a fazê-lo. Os empregadores 
salientam que se trata apenas de uma questão de pro-
dutividade. Como os correios electrónicos e o acesso 
à internet se tornaram praticamente padrão nas áreas 
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de trabalho, existe uma preocupação com a possibili-
dade de que uma quantidade anormal de tempo de 
trabalho possa ser gasta a tratar de correspondência 
pessoal, a fazer compras on line, a jogar jogos de 
computador ou a visitar sites pornográficos. Os 
empregados, por outro lado, defendem que a vigilân-
cia do uso da internet por parte da direcção é uma 
invasão da privacidade e uma infracção aos seus 
direitos. Informação privada que não é da conta do 
empregador - por exemplo, o facto do colaborador 
ter SIDA ou a sua intenção de aceitar um emprego 
noutra companhia - pode ser detectada através destas 
técnicas de vigilância. 

Os limites da vigilância 

Weber e Foucault argumentaram que a forma mais 
eficaz de gerir uma organização consiste em maximi-
zar a vigilância - ter divisões de autoridade claras e 
consistentes. Mas esta perspectiva é um erro, pelo 
menos se a aplicarmos a organizações empresariais, 
que não exercem um controlo total sobre a vida das 
pessoas em espaços fechados (como o fazem as insti-
tuições totais). As prisões e outras instituições seme-
lhantes, na verdade, não são um bom modelo para as 
organizações, no seu todo. A supervisão directa pode 
funcionar razoavelmente bem quando se aceita de 
antemão que é provável que as pessoas envolvidas 
sejam hostis aos que exercem autoridade sobre elas e 
não desejam estar onde estão. Mas em organizações 
onde os gestores pretendem que os outros cooperem 
com eles de maneira a alcançar objectivos comuns, a 
situação é diferente. Um excesso de supervisão direc-
ta pode alienar os empregados, que sentem que lhes 
são negadas quaisquer hipóteses de envolvimento no 
trabalho que desenvolvem (Grint, 1991; Sabei, 
1982). 

Esta é uma das razões principais pelas quais as 
organizações baseadas no tipo de princípios formula-
dos por Weber e Foucault, como grandes fábricas de 
linhas de montagem e hierarquias de autoridade rígi-
das, acabaram eventualmente por ter grandes dificul-
dades. Os trabalhadores não se sentiam motivados a 
aplicar-se no que faziam nestes cenários; a supervi-
são constante era, de facto, um requisito para que tra-
balhassem razoavelmente bem, mas promovia res-
sentimentos e antagonismos. 

As pessoas têm também tendência a resistir a 
grandes níveis de vigilância na segunda acepção do 
termo mencionada por Foucault, a compilação de 
informação acerca delas. Esta foi na verdade uma das 
razões principais pelas quais as sociedades comunis-
tas de estilo soviético entraram em colapso. Nestas 
sociedades, as pessoas eram espiadas regularmente 
pela polícia secreta ou por outras pessoas a soldo 
desta - mesmo familiares e vizinhos. O governo deti-
nha também informações detalhadas sobre os cida-
dãos de maneira a reprimir qualquer possível oposi-
ção à sua governação. O resultado foi um tipo de 
sociedade politicamente autoritária e, mais para o 
fim, pouco eficiente economicamente. Toda a socie-
dade acabou, de facto, por parecer quase uma prisão 
gigante, com todos os descontentamentos, conflitos e 
modos de oposição que as prisões geram — um siste-
ma de que, no fim, as pessoas se libertaram. 

B u r o c r a c i a e d e m o c r a c i a 

Foucault estava certo quanto ao papel central da vigi-
lância nas sociedades modernas, uma questão que se 
tornou actualmente ainda mais importante devido ao 
impacto crescente das tecnologias de informação e de 
comunicação. Vivemos hoje naquilo a que alguns 
têm chamado a sociedade de vigilância (Lyon, 1994) 
- uma sociedade onde a informação acerca das nos-
sas vidas é compilada por todo o tipo de organiza-
ções, não apenas por empregadores. 

Como foi mencionado anteriormente, as organiza-
ções governamentais detêm enormes quantidades de 
informação a nosso respeito, desde registos da nossa 
data de nascimento, registos escolares e profissio-
nais, dados sobre rendimentos brutos e informações 
usadas para emitir cartas de condução ou cartões da 
Segurança Social. Com o desenvolvimento dos com-
putadores e outras formas de equipamento de proces-
samento de dados electrónicos, a vigilância ameaça 
passar a estar em todos os aspectos das nossas vidas. 
Imagine que ouve falar de um país, com 26 milhões 
de habitantes» onde o governo possui 2220 bases de 
dados contendo uma média de 20 ficheiros sobre 
cada cidadão. Dez por cento da população tem os 
seus nomes no computador central da polícia. Poderá 
pensar que este país vive sob um regime ditatorial. 
Este país é, no entanto, o Canadá (Lyon, 1994). 
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A lei de ferro da oligarquia 

Roberto Michels (1967), um estudante de Weber, 
inventou uma expressão que desde então se tornou 
famosa para se referir à perda de poder da base 
para o topo. Segundo ele, nas grandes organiza-
ções, e de uma forma gerai nas sociedades domi-
nadas por organizações, existia uma lei de ferro da 
oligarquia. A oligarquia significava a governação 
por parte de poucos indivíduos. De acordo com 
Michels, a passagem do poder para o topo é sim-
plesmente uma parte inevitável de um mundo cada 
vez mais burocratizado - daí o termo "lei de ferro". 

Para compreender os motivos que levaram 
Michels a considerar como inevitável a tendência 
para a oligarquia, é necessário compreender um 
paradoxo básico que ele refere nos seus escritos. 
Michels argumenta que as organizações são essen-
ciais para a democracia, mas que elas garantem 
simultaneamente o seu fracasso final. As organiza-
ções são necessárias para a democracia, de açor-
do com Michels, porque são a única forma possível 

de um grande número de pessoas poder participar 
no processo político e fazer ouvir a s suas opiniões. 
Mas, uma vez estabelecidas, toma-se impossível 
em termos práticos que uma organização seja diri-
gida por um grande número de pessoas. É neste 
ponto que o processo de "perda de poder para o 
topo" se acelera: os modelos da "democracia repre-
sentativa" dão lugar a líderes a tempo inteiro e a 
burocracias, que por sua vez abrem caminho à ges-
tão de uma elite ou oligarquia. Uma vez estabeleci-
da, a liderança oligárquica faz um maior investi-
mento na manutenção do seu próprio poder do que 
em trabalhar para os objectivos e valores dos seus 
apoiantes democráticos. Michels defendeu que esta 
mesma dinâmica era inevitável tanto no seio de 
organizações como no conjunto das sociedades 
democráticas. 

O enfraquecimento da democracia com o desen-
volvimento das formas modernas de controlo de 
informação e organização era algo que preocupava 
muito Max Weber. O que o inquietava particularmen-
te era a hipótese da governação por parte de burocra-
tas anónimos. Como irá sobreviver a democracia face 
ao poder cada vez maior que as organizações buro-
cráticas têm sobre nós? No fundo, pensava Weber, as 
burocracias são necessariamente especializadas e 
hierarquizadas. Aqueles que estão perto da base 
encontram-se inevitavelmente a desempenhar tarefas 
banais e não têm poder nenhum sobre o que os outros 
fazem; o poder passa para aqueles que se encontram 
no topo. Weber estava preocupado com os efeitos 
alienantes das burocracias sobre os que nelas traba-
lhavam. Privados da hipótese de serem criativos e de 

revelarem iniciativa, os burocratas poderiam simples-
mente resignar-se a desempenhar o seu papel e a 
defender a segurança das suas posições contra qual-
quer desafio vindo do exterior. 

Weber antevia também um conflito potencial entre 
os burocratas de carreira e os políticos democratica-
mente eleitos. Embora os burocratas sejam de facto 
empregados do governo, as suas posições estáveis e 
elevados conhecimentos concedem-lhes uma base de 
poder significativa. Os próprios políticos que devem 
servir de contrapeso ao poder burocrático nas socie-
dades modernas, estão ao mesmo tempo dependentes 
da burocracia para a obtenção de informação e perí-
cia. Aos olhos de Weber, era essencial que a burocra-
cia fosse submetida a fortes controlos políticos que 
garantissem a sua abertura e transparência. As preo-
cupações de Weber não estavam de modo algum des-
locadas. Nos antigos países comunistas, foram for-
madas grandes burocracias para administrar a econo-
mia planificada e a rede de serviços sociais que esta-
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vam centralizadas. Estas burocracias evoluíram para 
blocos de poder intricados que, até ao fim da era 
comunista, só foram controlados com grande dificul-
dade pelas forças políticas- Tal fenómeno, contudo, 
não se restringe apenas aos antigos estados comunis-
tas. Mesmo no ocidente têm existido episódios docu-
mentados de disputas de alto nível entre interesses 
burocráticos e políticos. 

O género e a s organizações 

Até há duas décadas, os estudos organizacionais não 
devotavam grande importância à questão do género. 
A teoria burocrática de Weber e muitas das influentes 
respostas a Weber que surgiram nos anos que se 
seguiram foram escritas por homens e pressupunham 
um modelo de organizações que colocava os homens 
no centro. Contudo, a emergência dos estudos femi* 
nistas nos anos 70 conduziu a análises das relações de 
género em todas as principais instituições da socieda-
de, incluindo organizações e burocracias. As sociólo-
gas feministas não só sublinharam a desigualdade nos 
papéis de género nas organizações, como exploraram 
as formas pelas quais as próprias organizações 
modernas se desenvolveram de um modo específico 
moldado peio género. 

As feministas argumentaram que a emergência da 
organização moderna e da carreira burocrática defen-
deu uma configuração de género particular. Aponta-
ram duas formas principais pelas quais o género está 
embutido na própria estrutura das organizações 
modernas. Primeira, as burocracias são caracteriza-
das por uma segregação das ocupações entre os géne-
ros. À medida que as mulheres começaram a entrar 
no mercado de trabalho em maior número, tenderam 
a ser segregadas para categorias ocupacionais que 
eram mal remuneradas e envolviam trabalhos rotinei-
ros. Estas posições estavam subordinadas às ocupa-
das por homens e não forneciam oportunidades para 
as mulheres serem promovidas. As mulheres foram 
usadas como uma espécie de força de trabalho con-
fíável e barata, à qual não eram concedidas as mes-
mas oportunidades de construção de carreira que aos 
homens. 

Segunda, a ideia de uma carreira burocrática era 
concebida, de facto, como uma carreira masculina 
em que as mulheres desempenhavam um papel de 
apoio crucial. No local de trabalho, as mulheres 

desempenhavam tarefas rotineiras - como escriturá-
rias, secretárias e responsáveis de escritórios - o que 
permitia aos homens avançarem nas suas carreiras. 
Os homens podiam concentrar-se na obtenção de pro-
moções ou em obter grandes contas porque o pessoal 
feminino de apoio dava conta de muito do "trabalho 
menor*'. Na esfera doméstica, as mulheres também 
apoiavam a carreira burocrática cuidando da casa, 
das crianças e do bem-estar quotidiano do homem. 
A mulher "provia" às necessidades do homem buro-
crata, permitindo que o mesmo trabalhasse longas 
horas, viajasse e se focasse unicamente no seu traba-
lho sem se preocupar com questões domésticas ou 
pessoais. 

Como resultado destas duas tendências, as primei-
ras escritoras feministas argumentaram que as orga-
nizações modernas se desenvolveram como reservas 
dominadas pelos homens nas quais as mulheres eram 
excluídas do poder, viam-lhes negadas oportunidades 
de avançar nas suas carreiras e eram vítimas em vir-
tude do seu género através do assédio sexual e da dis-
criminação (ver caixa). 

Embora a maioria das primeiras análises feminis-
tas focasse um conjunto de preocupações comuns -
pagamento desigual, discriminação e localização do 
poder nos homens - não houve consenso relativa-
mente à melhor abordagem a seguir para lutar pela 
igualdade das mulheres. Dois dos trabalhos feminis-
tas líderes sobre as mulheres e as organizações exem-
plificaram a divisáo entre as perspectivas feministas 
radical e liberal (ver a secção "As abordagens femi-
nistas**). 

A obra de Rosabeth Moss Kanter, Men and Women 
ofthe Corporation (1977), constitui uma das primei-
ras análises das mulheres em contextos burocráticos. 
Kanter investigou a posição das mulheres nas organi-
zações e as formas como eram privadas de ganhar 
poder. Focou-se na "homossociabilidade masculina" 
- a forma como os homens mantêm com sucesso o 
poder num círculo fechado e permitem o acesso ape-
nas àqueles que fazem parte do mesmo "endogrupo". 
Às mulheres e aos membros de minorias étnicas eram 
efectivamente negadas oportunidades de progressão, 
sendo ainda afastados das redes sociais e dos relacio-
namentos interpessoais cruciais para as promoções. 

Embora Kanter criticasse estas desigualdades 
entre os géneros nas organizações modernas, não 
estava totalmente pessimista acerca do futuro. Na sua 
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Assédio sexual 

A existência disseminada de assédio sexual no local 
de trabalho é um reflexo das relações de género exis-
tentes nas organizações. Por assédio sexual enten-
dem-se o s avanços sexuais repetidos ou indesejáveis, 
os reparos ou observações, e os comportamentos que 
são ofensivos para o receptor e causam desconforto 
ou interferem com o seu desempenho profissional. Os 
desequilíbrios de poder facilitam o assédio; é mais 
comum os homens assediarem as mulheres, porque 
detêm usualmente posições de autoridade, muito 
embora a s mulheres também o possam fazer e de 
facto assediem sexualmente os subordinados (Reskin 

e Padavic, 1994). Nas organizações ou locais de tra-
balho, o s homens podem usar a sua autoridade pro-
fissional ou poder para tentar forçar exigências 
sexuais. Isto pode assumir formas gritantes, como 
quando se sugere a uma empregada que concorde 
com um encontro sexual ou caso contrário será des-
pedida. Contudo, a maioria dos tipos de assédio 
sexual são algo mais subtis. Envolvem sugestões de 
que, por exemplo, a concessão de favores sexuais tra-
ria outras recompensas; ou que se tais favores não 
forem concedidos, haverá um qualquer tipo de castigo, 
como o congelamento de uma promoção. 

perspectiva o problema era um problema de poder, 
não de género. As mulheres estavam numa situação 
desprivilegiada não por serem mulheres per se, mas 
porque não possuíam poder suficiente nas organiza-
ções. De acordo com Kanter, à medida que maior 
número de mulheres assumir papéis de poder, as desi-
gualdades serão eliminadas. A sua análise pode ser 
descrita como uma abordagem feminista liberal por-
que está principalmente preocupada com a igualdade 
de oportunidades e com assegurar que as mulheres 
têm a possibilidade de obter posições comparáveis às 
dos homens. 

A abordagem feminista radical apresentada por 
Kathy Ferguson na obra The Feminist Case Against 
Bureaucracy (1984) difere grandemente da de Kan-
ter. Ferguson não considerava a desigualdade entre os 
géneros nas organizações como algo que pudesse ser 
resolvido com a promoção de mais mulheres para 
posições de poder. Na sua perspectiva, as organiza-
ções modernas estavam fundamentalmente mancha-
das por valores e padrões de dominação masculinos. 
Argumentava que as mulheres iriam ser sempre rele-
gadas para papéis subordinados em tais estruturas. 
A única verdadeira solução era as mulheres construí-
rem as suas próprias organizações com base em prin-
cípios muito diferentes dos princípios dos homens. 
As mulheres, argumentava, têm capacidade para 
oiganizar de forma mais democrática, participativa e 

cooperativa que os homens, que estão inclinados para 
tácticas autoritárias, procedimentos inflexíveis e um 
estilo de gestão insensível. 

As m u l h e r e s n a g e s t ã o 

Como, nas últimas décadas, as mulheres ingressaram 
em grande número em ocupações técnicas, o debate 
em torno do género e das organizações tomou novos 
rumos. Muitos académicos vêem agora uma oportu-
nidade para avaliar o impacto das mulheres gestoras 
e líderes sobre as organizações em que trabalham. 
Estaria Kanter correcta quando previu que a desi-
gualdade entre géneros diminuiria à medida que mais 
mulheres assumissem posições de poder? Uma das 
questões mais debatidas hoje em dia é a de saber se 
as mulheres gestoras estão a "fazer a diferença" nas 
suas organizações através da introdução de um estilo 
de gestão "feminino*' em contextos há muito domina-
dos por uma cultura, valores e comportamentos mas-
culinos. 

Como veremos mais à frente neste capítulo, orga-
nizações de todos os tipos são confrontadas com a 
necessidade de se tornarem mais flexíveis, eficientes 
e competitivas na actual economia global. Este desa-
fio está a afectar as organizações a todos os níveis, 
desde os processos de produção e as relações entre os 
trabalhadores ao uso de tecnologia e às práticas de 
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É óbvio que não é fácil traçar uma linha clara de 
separação entre o assédio e o que podemos consi-
derar uma aproximação legítima de um homem a 
uma mulher. Com base em auto-relatos, todavia, 
tem-se estimado que se te em cada dez mulheres 
na Grã-Bretanha s ã o afec tadas pelo assédio 
sexual durante as suas vidas profissionais. O assé-
dio sexual pode ser uma ocorrência única ou um 
padrão de comportamento consistente (L. Kelly, 
1988). Quando ocorre o segundo tipo, a s mulheres 
tèm frequentemente dificuldade em manter a sua 
taxa de desempenho habitual, podendo meter 
baixa médica ou mesmo deixar de todo os seus 
empregos. 

O assédio sexual é agora proibklo por lei na 
maioria dos países ocidentais, mas crê-se que mui-
tos casos de assédio sexual não são mencionados. 
Apesar da consciência crescente da existência de 
assédio sexual, muitas mulheres que foram asse-
diadas - e traumatizadas pela experiência - podem 
não categorizar a experiência como um caso de 
assédio sexual. Um grande número de mulheres 
opta por não apresentar as suas queixas, com 
medo que não acreditem nelas e que as suas quei-
xas não sejam levadas a sério, ou que sejam sujei-
tas a represálias (Giuffre e Williams, 1994). 

gestão. Nos últimos anos, muitas qualidades de lide-
rança frequentemente associadas às mulheres foram 
vistas como activos essenciais para as organizações 
que tentam tornar-se mais flexíveis nas suas opera-
ções. Em vez de confiarem nos estilos de gestão rígi-
dos de "cima para baixo", as organizações são enco-
rajadas a adoptar políticas que assegurem o compro-
metimento do empregado, o entusiasmo colectivo 
pelos objectivos, a partilha de responsabilidade e o 
enfoque nas pessoas. A comunicação, o consenso e o 
trabalho em equipa são citados por teóricos da gestão 
como as abordagens-chave que irão distinguir as 
organizações de sucesso na nova era global Estas 
capacidades de gestão designadas como "competên-
cias moles" são tradicionalmente associadas às 
mulheres. 

Alguns autores defendem que esta mudança face a 
um estilo de gestão mais "feminino" já pode ser sen-
tida. Argumentam que as mulheres estão a obter uma 
influência sem precedentes nos níveis de poder de 
topo, e estão a fazê-lo de acordo com as suas próprias 
regras, em vez de adoptarem técnicas de gestão tipi-
camente masculinas (Rosener, 1997). À medida que 
o sucesso da liderança das mulheres se faz sentir cada 
vez mais no mundo organizacional, há quem preveja 
a emergência de um novo paradigma de gestão em 
que os homens irão também adoptar muitas das téc-
nicas há muito favorecidas pelas mulheres, como a 

delegação da responsabilidade, a partilha de informa-
ção e de recursos, e a definição colectiva de objecti-
vos. 

Outros não subscrevem esta visão de que as 
mulheres estão a exercer com sucesso uma forma dis-
tintiva de gestão "feminina". Na obra Managing like 
a Man (1998), Judy Wajcman questiona esta aborda-
gem por vários motivos. Primeiro, argumenta que o 
número de mulheres que realmente conseguiram che-
gar a níveis de poder de topo é extremamente limita-
do. É verdade, afirma a autora, que as mulheres estão 
a fazer progressos substanciais nas fileiras da gestão 
intermédia, mas apesar de serem cada vez em maior 
número continuam a ser em grande medida impedi-
das de aceder ao poder aos mais altos níveis. Mais de 
90% dos executivos de topo da Grã-Bretanha são 
homens. Os homens continuam a receber maiores 
salários por trabalho equivalente e estão empregados 
num maior leque de papéis do que as mulheres, que 
tendem a ser agrupadas em campos como os recursos 
humanos e o marketing. 

Quando as mulheres realmente atingem o topo, 
tendem a "gerir como homens". Embora se tenham 
feito grandes avanços no sentido da igualdade no tra-
balho, em matéria de medidas sobre o assédio sexual 
e na consciencialização geral acerca das questões de 
género nas últimas duas décadas, Wajcman argumen-
ta que a cultura organizacional e o estilo de gestão 
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À medida que mais mulheres chegam ao topo, irão mudar os métodos bem como a face da gestão - ou irão aprender a 
"gerir como homens0? 

permanecem esmagadoramente masculinos. No seu 
estudo de 324 gestores seniores de organizações mul-
tinacionais, constatou que as técnicas de gestão são 
dominadas muito mais pela cultura organizacional 
geral do que pelo género ou estilo pessoal dos gesto-
res. Para as mulheres terem acesso ao poder e manter 
a sua influência, devem adaptar-se ao estilo de gestão 
prevalecente que enfatiza a liderança agressiva, tácti-
cas duras e a tomada de decisão de cima para baixo. 

Wajcman argumenta energicamente que as organi-
zações são completamente moldadas pelo género, 
tanto de formas subtis como de formas óbvias. A cul-
tura organizacional do dia-a-dia - incluindo a manei-
ra como as pessoas falam umas com as outras - é 
dominada por interacções rápidas e competitivas. 
Apesar da quebra no assédio sexual aberto - já não 
tolerado na maioria das organizações - relações 
sexualizadas mais subtis permanecem salientes no 

local de trabalho e actuam frequentemente sobre 
mulheres desprivilegiadas. As redes sociais e os laços 
informais são elementos cruciais subjacentes a pro-
moções no emprego e à progressão na carreira, mas 
continuam a funcionar ao estilo da "rede dos velhos 
rapazes" *. Muitas mulheres consideram estes factos 
alienantes e desconfortáveis, como explicou uma das 
participantes no estudo de Wajcman: 

Tu tens de ser um dos rapazes... nio me importo de 
ír até ao bar com os rapazes ... não me ofendo com as 
anedotas... é assim que chegas ao topo... começas a ver 
as falhas ou algo que não está muito bem e fazes uso 
disso ... Pessoalmente não gosto de jogar o jogo. Não 
merece o esforço ( 1 9 9 8 , p .128) . 

* Nota do revisor científico: no original inglês "old boys net-
work" usado para descrever as redes de poder informal que unem 
os antigos alunos das escolas da elite britânitas. 



O R G A N I Z A Ç Õ E S M O D E R N A S 3 6 5 

Existem também razões para acreditar que é difícil 
às mulheres acostumarem-se a padrões tradicionais de 
orientação como o subjacente ao papel de mentor. 
O modelo de mentor tem sido tradicionalmente o do 
homem mais velho que "cuida" de um jovem protegi-
do no qual revê traços de si mesmo quando era mais 
jovem. O mentor trabalharia nos bastidores para 
garantir os interesses do jovem empregado e facilitar 
futuros movimentos na carreira. É mais difícil replicar 
esta dinâmica entre velhos patrões e jovens emprega-
das, e não existem mulheres suficientes em posições 
seniores para servir de mentoras às mulheres jovens. 
Entre as participantes do estudo de Wajcman, era mais 
provável as mulheres citarem a falta de orientação na 
carreira como uma das grandes barreiras à sua pro-
gressão do que os homens. 

Wajcman é céptica acerca das afirmações de que 
se aproxima uma nova era de organizações flexíveis 
e descentralizadas. Os seus resultados revelam que as 
formas tradicionais de gestão autoritária estão ainda 
firmemente presentes. Na sua opinião, alguns atribu-
tos superficiais das organizações poderão ter sido 
transformados, mas a natureza de género das organi-
zações - e o poder hegemónico dos homens nas mes-
mas - não foi posta em questão. 

« 

E para fá da burocracia? 

Durante bastante tempo, com o desenvolvimento das 
sociedades ocidentais, o modelo de Weber, muito 
semelhante ao de Foucault, deu bons resultados. No 
governo, na administração de hospitais, nas universi-
dades e nas organizações empresariais, a burocracia 
parecia dominar. Mesmo que, como Peter Blau 
demonstrou, grupos sociais informais se desenvol-
vam sempre em contextos burocráticos e sejam real-
mente eficazes, tudo indicava que o futuro podia tra-
zer o que Weber tinha antecipado: um crescimento 
constante da burocratização. 

As burocracias ainda predominam no Ocidente, 
mas a ideia de Weber de que uma hierarquia de auto-
ridade explícita, com o poder e saber concentrados no 
topo, é a única maneira de gerir grandes organiza* 
ções, começa a parecer antiquada. Numerosas orga-
nizações estão a reestruturar-se no sentido de se tor-
narem menos (e não mais) hierarquizadas. Há mais 
de três décadas, Burns e Stalker concluíram que as 

estruturas burocráticas tradicionais podem sufocar a 
inovação e a criatividade em indústrias de "ponta" 
(1966); na indústria electrónica de hoje, poucos ques-
tionariam a importância destas descobertas. Partindo 
de rígidas estruturas de comando verticais, muitas 
organizações estão a voltar-se para modelos "hori-
zontais" e cooperantes de forma a tornarem-se mais 
flexíveis e com capacidade de resposta às flutuações 
do mercado. Nesta secção iremos analisar algumas 
das principais forças por detrás destas mudanças, 
incluindo a globalização e o crescimento da tecnolo-
gia da informação, e considerar algumas formas pelas 
quais as organizações modernas mais recentes estão a 
reinventar-se a si próprias à luz das circunstâncias em 
tranformação. 

M u d a n ç a o r g a n i z a c i o n a l : o m o d e l o j a p o n ê s 

Muitas das mudanças que podemos agora observar 
em organizações à volta do mundo foram introduzi-
das primeiramente em companhias japonesas há 
algumas décadas atrás. Embora a economia japonesa 
tenha sofrido uma recessão nos últimos anos, foi 
fenomenalmente bem sucedida durante os anos 80. 
Este sucesso económico foi frequentemente atribuído 
a características específicas das grandes empresas 
japonesas - que diferem substancialmente da maioria 
das organizações empresariais do Ocidente. 

As empresas japonesas divergem das características 
que Weber associou à burocracia de várias maneiras: 

• Tomada de decisão de baixo para cima - As 
grandes empresas japonesas não formam uma 
pirâmide de autoridade como Weber retratava, em 
que os membros de cada nível apenas prestam 
contas aos que se encontram no nível imediata-
mente acima. Nas empresas japonesas, os traba-
lhadores subalternos da organização são consulta-
dos sobre as políticas que estão a ser ponderadas 
pela direcção e mesmo os executivos de topo reú-
nem-se regularmente com eles. 

• Menos especialização - Nas organizações japone-
sas, os empregados especializam-se muito menos 
do que os seus pares no Ocidente. Os jovens tra-
balhadores que entram para uma empresa para 
uma posição de gestor estagiário passarão o seu 
primeiro ano a aprender como operam os vários 
departamentos da empresa. Irão depois rodar por 
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uma variedade de posições quer em filiais locais 
quer na sede nacional de forma a ganhar expe-
riência em muitas das dimensões de actividade da 
companhia. Na altura em que os empregados atin-
girem o topo da carreira, alguns trinta anos após 
terem começado como estagiários, dominarão 
todas as tarefas importantes. 

• Segurança laboral - As grandes companhias 
japonesas compromete m-se com o emprego vita-
lício daqueles que contratam; é garantido um tra-
balho ao empregado. O salário e a responsabilida-
de dependem mais da antiguidade - os anos que o 
trabalhador esteve na empresa - do que de uma 
luta competitiva por uma promoção. 

• Produção em grupo - Em todos os níveis da 
empresa, as pessoas estão envolvidas em peque-
nas "equipas" cooperativas ou grupos de trabalho. 
Os grupos, e não os membros individuais, são 
avaliados em termos do seu desempenho. Ao con-
trário dos seus equivalentes no Ocidente, os orga-
nogramas das companhias japonesas - mapas do 
sistema de autoridade - mostram somente grupos 
e não posições individuais. 

• Fusão entre o trabalho e a vida privada - Na des-
crição de Weber da burocracia há uma divisão 
clara entre o trabalho do indivíduo dentro da orga-
nização e as suas actividades exteriores. Isto 
passa-se de facto na maioria das empresas do Oci-
dente, nas quais as relações entre as firmas e os 
empregados são largamente de teor económico. 
As empresas japonesas, pelo contrário, respon-
dem em muitos aspectos às necessidades dos seus 
empregados, esperando em troca um elevado grau 
de lealdade para com a firma. Os trabalhadores 
recebem da firma muitos benefícios materiais 
para além dos seus salários. A companhia de elec-
trónica Hitachi, por exemplo, estudada por 
Ronald Dore (1973), fornecia alojamento para 
todos os empregados solteiros e para quase meta-
de dos seus trabalhadores casados. Eram disponi-
bilizados empréstimos por parte da empresa para 
a educação dos filhos e para ajudar a custear as 
despesas de casamentos e funerais. 

Estudos efectuados sobre fábricas filiais de empre-
sas japonesas localizadas na Grã-Bretanha e nos Esta-
dos Unidos da América indicam que o processo de 
tomada de decisão de "baixo para cima" funciona 

mesmo fora do Japão. Os trabalhadores parecem res-
ponder positivamente ao maior nível de envolvimento 
que estas fábricas permitem (White e Trevor, 1983). 
Por conseguinte, parece razoável concluir que o mode-
lo japonês contribui com ensinamentos relevantes para 
a avaliação do conceito de burocracia de Weber. As 
organizações que se assemelham ao tipo ideal de 
Weber são provavelmente muito menos eficazes do 
que parecem em teoria, pois não permitem que os 
empregados de nível mais baixo desenvolvam um sen-
tido de autonomia e de envolvimento nas suas funções. 

Partindo do exemplo de companhias japonesas, 
Ouchi (1979, 1981) tem argumentado que existem 
limites claros à eficácia da hierarquia burocrática, 
como foi realçado por Weber. Dada a sua natureza 
rígida, inflexível e não envolvente, as organizações 
abertamente burocratizadas dão origem a "falhas 
internas" de funcionamento. As formas de autoridade 
a que Ouchi chama clãs - grupos que têm ligações 
pessoais próximas entre si - são mais eficientes do 
que os tipos burocráticos de organização. Os grupos 
de trabalho nas firmas japonesas são um exemplo, 
mas sistemas de tipo clã também se desenvolvem 
informalmente com alguma frequência nas organiza-
ções ocidentais. 

\ t r a n s f o r m a ç ã o d a ges tão 

A maioria dos componentes do "modelo japonês" 
acima descrito resumem-se a questões de gestão. 
Embora seja impossível ignorar certas práticas de 
produção específicas desenvolvidas pelos japoneses, 
uma grande parte da abordagem japonesa está centra-
da nas relações entre a direcção e os trabalhadores e 
assegura que os empregados de todos os níveis sin-
tam uma ligação pessoal à companhia. A ênfase no 
trabalho em equipa, as abordagens assentes na cons-
trução de consenso e na participação alargada dos 
trabalhadores contrastavam fortemente com as for-
mas tradicionais de gestão ocidental que eram mais 
hierárquicas e autoritárias. 

Nos anos 80, muitas organizações ocidentais come-
çaram a introduzir novas técnicas de gestão de forma a 
fomentar a produtividade e a competitividade. Dois 
ramos populares da teoria da gestão - a gestão de 
recursos humanos e a abordagem da cultura organiza-
cional - mostraram que o modelo japonês não tinha 
passado despercebido no Ocidente. A gestão de recur-
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sos humanos (GRH) é um estilo de gestão que consi-
dera a força de trabalho da empresa como vital para a 
sua competitividade económica: se os trabalhadores 
não estiverem completamente dedicados à sua empre-
sa e aos seus produtos, a empresa nunca será líder no 
seu campo. De forma a gerar entusiasmo e compro-
misso nos empregados, a cultura organizacional deve 
ser reestruturada de forma a que os trabalhadores sin-
tam que têm um investimento no local de trabalho e no 
processo de trabalho. De acordo com a GRH, as ques-
tões dos recursos humanos não devem ser do domínio 
exclusivo dos 'funcionários do departamento de pes-
soal", mas devem ser uma prioridade de topo de todos 
os membros da direcção. 

A segunda tendência da gestão - a criação de uma 
cultura organizacional distinta - está relacionada de 
forma próxima com a GRH. De forma a promover a 
lealdade à companhia e o orgulho no seu trabalho, a 
direcção da companhia trabalha com os trabalhadores 
para construir uma cultura organizacional que envolve 
rituais, eventos e tradições próprias dessa companhia. 
Estas actividades culturais são planeadas para envol-
ver e juntar todos os membros da firma - dos gestores 
seniores ao empregado mais recente - de forma a que 
se conheçam mutuamente e a solidariedade de grupo 
aumente. Os piqueniques das empresas, as "sextas-fei-
ras informais" (dias em que os empregados podem 
vestir-se de forma mais prática) e os projectos comu-
nitários patrocinados pela empresa são exemplos de 
técnicas de construção de uma cultura organizacional. 

Nos últimos anos, um conjunto de companhias 
ocidentais foram fundadas de acordo com os princí-
pios de gestão acima descritos. Em vez de se cons-
truírem de acordo com um modelo burocrático tradi-
cional, empresas como a companhia de automóveis 
Saturn * nos Estados Unidos da América organiza-
ram-se de acordo com estas novas linhas de gestão. 
Na Saturn, por exemplo, os empregados de todos os 
níveis gozam da oportunidade de ter pequenas expe-
riências em posições de outras áreas de forma a 
ganharem um sentido mais apurado das operações da 
empresa no seu todo. Os trabalhadores da produção 
fabril passam tempo com a equipa de marketing, par-
tilhando conhecimentos sobre o modo como os veí-
culos são feitos. O pessoal das vendas roda no depar-

* Nota do revisor científico: Companhia constituída pela Gene-
ral Motors, destinada à produção de veículos baratos. 

tamento de serviços para se tornar mais consciente 
dos problemas comuns da manutenção que podem 
preocupar possíveis clientes. Representantes das ven-
das e da produção são reunidos em equipas de pla-
neamento de produtos de forma a discutir problemas 
de que a direcção podia não estar consciente nos 
modelos anteriores. Uma cultura organizacional cen-
trada num serviço de apoio aos clientes simpático e 
competente unifica os empregados da empresa e 
aumenta o sentido de orgulho na mesma. 

A tecnologia e as organizações modernas 

Para as organizações modernas o reordenamento do 
tempo e do espaço é fundamental. Hoje em dia, as 
tecnologias da informação e da comunicação electró-
nica possibilitam que se transcenda o espaço e se 
controle o tempo segundo formas que eram desco-
nhecidas até há relativamente pouco tempo. O facto 
de informação complexa, armazenada em computa-
dores, poder ser transmitida para todo o mundo está a 
alterar muitos aspectos da nossa vida. Os processos 
de globalização que produzem e são produzidos por 
essas tecnologias estão também a modificar a própria 
forma de muitas organizações. Isto é particularmente 
verdade no caso de empresas que têm de competir 
entre si no mercado global. 

Mais do que nunca, a rápida assimilação da tecno* 
logia é um factor critico para o sucesso. Podemos ver 
um exemplo claro disso no caso do comércio electró-
nico, que era relativamente desconhecido até aos anos 
90. Agora, poucas pessoas afirmariam não estar fami-
liarizadas com o mesmo - espera-se que o comércio 
electrónico atinja um valor mundial de 1 trilião de 
dólares em 2002. É frequentemente fácil esquecer que 
a internet, a World Wide Web e o correio electrónico 
são também inovações tecnológicas relativamente 
recentes. Num pequeno período de tempo, estes desen« 
volvimentos tecnológicos tomaram*se centrais para 
muitos aspectos das nossas vidas quotidianas. 

Actualmente, as organizações enfrentam novos 
desafios e oportunidades face às quais os velhos pro* 
cedi mentos parecem antiquados ou irrelevantes. Uma 
série de tarefas básicas - como comunicar com par-
ceiros de negócios, encomendar suprimentos e fazer 
o marketing de produtos - estão a ser transformadas 
pelo potencial das novas tecnologias. Livros de regis-
tos, facturas de papel, materiais de promoção impres-
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sos e viagens de negócios estão a dar lugar à factura-
ção e a pagamentos electrónicos, aos sites de internet 
elaborados com informação sobre os produtos e às 
teleconferências em tempo real entre continentes ou 
zonas temporais. 

As organizações têm de estar em algum lado, não 
é verdade? Era certamente o que pensava Foucault. 
De forma relevante, a sua opinião é válida. A área 
empresarial de qualquer grande cidade, com os seus 
imponentes edifícios e arranha-céus, é um testemu-
nho da necessidade da sua afirmação. Estes edifícios 
que albergam os executivos e o pessoal de grandes 
empresas, bancos e instituições financeiras, tendem a 
estar concentrados numa pequena área. 

Contudo, ao mesmo tempo, as grandes organiza-
ções de hoje não estão em "lugar algum". Consistem 
tanto em indivíduos e grupos dispersos como em 
núcleos que trabalham no mesmo espaço físico em 
edifícios de escritórios. Em parte, isto passa-se assim 
devido à facilidade com que as pessoas podem hoje 
em dia comunicar instantaneamente com outras à 
volta do globo. Deve-se também à importância cada 
vez maior da informação, e já não tanto dos bens 
materiais, para a modelagem da nossa vida social. 

As mercadorias e os lugares físicos não podem 
ocupar o mesmo espaço simultaneamente, mas os 
lugares físicos e a informação, uma série de apare-
lhos electrónicos, podem. Assim, as próprias organi-
zações nâo têm de estar tão limitadas a "estar" em 
algum lugar como acontecia antigamente. Por exem-
plo, onde se localiza a bolsa de valores da Grã-Breta-
nha? Situa-se em Londres, na City, onde os correto-
res andam numa correria trocando papéis e documen-
tos? Hoje em dia já não. A bolsa de valores não é, 
como o eram os antigos mercados, um lugar físico de 
compra e venda de acções e títulos. Poder-se-ia dizer 
que está em todos e em nenhum lugar. A bolsa de 
valores consiste num grande número de corretores, a 
maioria dos quais trabalha através de computador a 
partir de diferentes escritórios e lugares, que estão em 
contacto permanente com os seus colegas de Nova 
Iorque, Paris, Tóquio e Frankfurt. 

O comércio electrónico e a actividade financeira 
electrónica fornecem outro exemplo do modo como 
as organizações dos nossos dias se podem localizar 
simultaneamente em todos os lugares e em lugar 
algum. Embora muitas companhias online tenham 
uma base física a partir da qual são geridas ou na qual 

os seus produtos são armazenados, um número cres-
cente de negócios de internet, como bancos e corre-
tores electrónicos, conduzem as suas operações 
exclusivamente no ciberespaço. Embora estejam 
registados física e oficialmente em determinado 
lugar, para fins de taxação de impostos e procedi-
mentos legais, quase todas as suas interacções com os 
clientes e fornecedores ocorrem online. Para os clien-
tes de empresas de serviços é bastante irrelevante 
saber onde a companhia se encontra fisicamente loca-
lizada, pois está convenientemente acessível na inter-
net a partir de qualquer ponto do globo. 

As nações ainda tentam influenciar os fluxos de 
informação, de recursos e de divisas através das suas 
fronteiras. Mas as modernas tecnologias de informa-
ção tornam isso cada vez mais difícil, se não mesmo 
impossível. A informação e as divisas podem ser 
transferidas electronicamente por todo o mundo à 
velocidade da luz. 

As organizações enquanto redes 

Tradicionalmente, a identificação das fronteiras das 
organizações era bastante simples. As organizações 
estavam geralmente localizadas em espaços físicos 
definidos, como um edifício de escritórios, um con-
junto de salas, ou no caso de um hospital ou univer-
sidade, num campo hospitalar ou universitário. 
A missão ou tarefas que a organização se propunha 
realizar eram normalmente também evidentes. Uma 
característica central das burocracias, por exemplo, 
era a adesão a um conjunto definido de responsabili-
dades e procedimentos para as cumprir. A visão de 
Weber da burocracia era a de uma unidade auto-sufi-
ciente que intersectava com entidades exteriores em 
pontos limitados e previamente designados. 

Já vimos anteriormente como as fronteiras físicas 
das organizações estão a ser esbatidas pela capacidade 
das novas tecnologias de informação para transcender 
países e zonas temporais. Mas esse mesmo processo 
está também a afectar o trabalho feito pelas organiza-
ções e a forma como este é coordenado. Muitas orga-
nizações já não operam, como anteriormente, como 
unidades independentes. Um número crescente está a 
descobrir que as suas operações se desenvolvem mais 
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eficazmente quando estão ligadas numa rede de com-
plexas relações com outras organizações e compa-
nhias. Já não existe uma linha de divisão clara entre a 
organização e os grupos externos. A globalização, as 
tecnologias de informação e as tendências nos padrões 
ocupacionais significam que as fronteiras das organi-
zações estão mais abertas e fluidas que nunca. 

Na obra The Rise of the Network Society (1996), 
Manuel Castells argumenta que a "empresa em rede" é 
a forma organizacional mais adequada a uma econo-
mia global de informação. Com isto, o autor quer dizer 
que é cada vez mais impossível às organizações -
sejam elas grandes empresas ou pequenos negócios -
sobreviver se não fizerem parte de uma rede. O que 
permite a ocorrência do processo de ligação em rede é 
o crescimento da tecnologia de informação: as organi-
zações à volta do globo são capazes de se localizarem 
umas às outras, entrar rapidamente em contacto e coor-
denar actividades conjuntas através de meios electró-
nicos. Castells cita vários exemplos de redes organiza-
cionais e sublinha que tiveram a sua origem em con-
textos culturais e institucionais diversos. De acordo 
com Castells, todavia, todas representam "diferentes 
dimensões de um processo fundamental", o da desin-
tegração da burocracia racional tradicional. 

Embora existam muitos exemplos de redes organi-
zacionais, v^mos considerar dois casos ilustrativos. 
O primeiro envolve a popular cadeia de vestuário 
Benetton, que tem 5000 lojas em cidades em todo o 
mundo. A primeira vista, poderá pensar-se que a Benet-
ton não é particularmente diferente de qualquer outra 
marca de roupa comercializada mundialmente. Mas, de 
facto, a Benetton é um exemplo de um tipo particular 
de organização em rede tomada possível pelos avanços 
da tecnologia de informação. As lojas Benetton em 
todo o mundo são franchises dirigidos por indivíduos 
que não são empregados directamente pela Benetton, 
mas que fazem parte de um grande complexo destina-
do a produzir e a vendei os produtos Benetton. 

Toda a operação se baseia num princípio de rede: 
a firma central Benetton na Itália subcontrata enco-
mendas de produtos a industriais com base na procu-
ra das suas lojas em todo o mundo. Computadores 
ligam as várias partes da rede de forma a que a loja 
de Moscovo, por exemplo, possa mandar um feed-
back específico e informação para a central em Itália 
acerca das remessas de que necessita. Enquanto os 
outros retalhistas internacionais de moda introduzem 

um conjunto idêntico de produtos nas suas lojas a 
nível mundial, a estrutura da Benetton permite-lhe 
personalizar as encomendas para as suas lojas de 
franchise. Em vez de fazer contratos regulares com 
os fornecedores, a Benetton pode reagir ao mercado 
e pedir à sua rede alargada de parceiros que forneçam 
os serviços quando necessário (Clegg. 1990). 

Um segundo exemplo de organizações enquanto 
redes pode ser encontrado nas poderosas alianças 
estratégicas entre companhias de topo. Cada vez mais 
a grande corporação é menos uma grande empresa e 
mais uma "rede de empresas" - uma organização 
central que liga entre si pequenas firmas. A Interna-
cional Bussiness Machines (IBM), por exemplo, era 
uma empresa em grande parte auto-suficiente e pru-
dente quanto a parcerias com outras. Porém, nos anos 
80 e em princípios dos anos 90, a IBM juntou-se a 
dúzias de companhias americanas e a mais de 80 
companhias estrangeiras para partilhar o planeamen-
to estratégico e lidar com problemas de produção. 

Recentes fusões de alto nível entre companhias de 
meios de comunicação social e de telecomunicações 
mostraram que mesmo empresas grandes e lucrativas 
se sentem pressionadas para se manter à frente de um 
mercado em rápida mudança. As intenções da AOL, 
o popular servidor de internet, e da Time-Warner, o 
grande gigante da televisão e da imprensa, subjacen-
tes às suas propostas de fusão eram construir a maior 
empresa mundial e ligar entre si a internet e os pro-
dutos dos meios de comunicação social tradicionais. 
Numa altura em que a inovação tecnológica é essen-
cial para se manterem competitivas, é difícil, mesmo 
para as empresas líderes, permanecer no topo sem 
recorrer às competências e aos recursos de outras. 

A "descentralização" é outro processo que contri-
bui para que as organizações funcionem como redes. 
As burocracias altamente centralizadas de que falava 
Weber são demasiado pesadas e estão excessivamen-
te concentradas nas suas formas pré-estabelecidas de 
agir para lidar com a mudança quando esta se torna 
simultaneamente mais profunda e rápida. Stanley 
Davis defende que à medida que as empresas, assim 
como outros tipos de organizações, se transformam 
cada vez mais em redes, passam também por um pro-
cesso de descentralização através do qual o poder e a 
responsabilidade são devolvidos de cima para baixo 
ao longo da organização, em vez de ficarem concen-
trados nos níveis de topo (1988). 



O R G A N I Z A Ç Õ E S M O D E R N A S 370 

O debate em torno da desburocratização 
Um dos principais debates no seio da sociologia das 
organizações consiste em saber se estamos a assistir ao 
declínio gradual das burocracias de estilo weberiano -
o processo de desburocratização - ou se as burocra-
cias continuam a ser a forma organizacional típica na 
sociedade. Existe pouco consenso entre os sociólogos 
acerca do modo como se devem entender as mudanças 
nas estruturas organizacionais, e, de facto, acerca de se 
saber em que medida estas alterações representam ver-
dadeiras mudanças. Iremos abaixo considerar as pers-
pectivas de três autores que contribuem para o debate: 
Henry Mintzberg, Stuart Clegg e Geoige Rítzer 

A emergência da "adhocracia" 
Henry Mintzberg argumenta que não existe um 
modelo burocrático único {1979). Em vez disso, exis-
te uma variedade de estruturas organizacionais que 
respondem a diferentes necessidades - desde buro-
cracias complexas para lidar com as exigências de 
um comércio multinacional a burocracias profissio-
nais constituídas por especialistas com formação 
como trabalhadores sociais e professores. Cita quatro 
tipos de burocracias "tradicionais" que são adequa-
das para a realização de determinadas tarefas em 
ambientes de mercado estáveis; todas estas formas 
organizacionais são variações do modelo de burocra-
cia weberiano. 

Mintzberg identifica também uma quinta forma 
organizacional - a "adhocracia" - e sugere que esta 
se está a tornar mais comum com o tempo e a mudan-
ça de circunstâncias. Ao contrário das outras formas 
de burocracia, a "adhocracia" não realiza tarefas 
estandardizadas de acordo com procedimentos prees-
tabelecidos. De facto, tanto as suas funções como a 
sua composição estão constantemente em mudança! 
Na perspectiva de Mintzberg, a "adhocracia" assenta 
no trabalho em equipa entre pequenos grupos de téc-
nicos de diversas origens que se juntam para traba-
lhar em projectos descontínuos ou para resolver pro-
blemas específicos. Em campos como a publicidade 
ou a consultoria, a "adhocracia" está a desempenhar 
um papei cada vez maior os indivíduos são convida-
dos a contribuir com a sua perícia para projectos 
específicos, mas não são necessariamente emprega-
dos regulares da organização. A "adhocracia" é por 
definição fluida e flexível. Como tal é adequada à 
inovação e à resolução criativa de problemas, e 

menos apropriada para realizar funções especializa-
das numa base regular. 

Mintzberg admite que a "adhocracia" não pode 
substituir a eficiência estável das formas tradicionais 
de burocracia. Em vez disso, representa uma alterna-
tiva dinâmica numa altura em que os mercados 
mudam rapidamente e estão a ser exigidas constante-
mente novas abordagens. 

A organização pós'•moderna 

Se o modelo de burocracia de Weber tipificou as orga-
nizações no decurso da idade moderna, alguns soció-
logos argumentam que as mudanças ocorridas no 
âmbito das burocracias estão a dar origem a "organi-
zações pós-modemas" (para as implicações teóricas 
do termo "pós-moderno" ver "A teoria pós-modema", 
pág. 616). Stuart Clegg é um dos académicos que 
acredita que a previsão de Weber acerca de uma 
racionalização e centralização crescentes não se tor-
nou realidade. O autor aponta para uma série de ten-
dências das organizações contemporâneas para expli-
car a sua posição. 

Clegg está preocupado com a influência dos con-
textos culturais sobre as formas das organizações. 
Sugere que os valores e estilos de vida inerentes a 
culturas especificas afectam o modo como as organi-
zações operam e podem prevenir o domínio em larga 
escala das estruturas burocráticas. No caso das pada-
rias francesas, por exemplo* as técnicas estandardiza-
das de produção em massa são ignoradas a favor de 
operações em pequena escala que produzem pão fres-
co para comunidades locais. O processo não é parti-
cularmente eficiente - os empregados trabalham 
muitas horas por ordenados pequenos e os clientes 
têm que comprar pão todos os dias devido à curta 
vida do produto. Porém, os produtos de padaria fres-
cos são uma parte essencial da cultura e da vida diá-
ria francesa; os esforços para introduzir pão produzi-
do em massa no mercado foram totalmente mal suce-
didos. Neste caso, as preferências culturais supera-
ram o impulso para a racionalização e a eficiência, e 
as pequenas padarias prevaleceram (1990). 

De acordo com Clegg, outra característica das orga-
nizações pós-modernas é a da des-diferenciação. Com 
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isto o autor refere-se a uma tendência para o abandono 
de tarefas rotineiras especializadas face aos desenvol-
vimentos de competências mais amplas e diversas. 
Enquanto os empregados das organizações modernas 
eram responsáveis por funções especificamente defini-
das, como completar um certo passo de uma linha de 
montagem ou inserir na base de dados os dados de 
determinado documento, os trabalhadores das organi-
zações pós-modemas estão envolvidos em muitos mais 
passos do processo. O exemplo anterior da companhia 
de automóveis Satum, em que os empregados da fábri-
ca participavam nas equipas de desenho dos produtos, 
ilustra a ideia de "des-diferenciação". Nas organiza» 
Ções pós-modemas ser competente em muitas áreas de 
uma função é mais importante do que desenvolver uma 
especialidade rotineira. Não é surpreendente, talvez, 
que Clegg e outros que acreditam na emergência de 
organizações pós-modemas considerem os japoneses 
como os pioneiros nesta forma de organização. 

A uMcDonaldizaçào" da sociedade? 

Nem todos concordam que a nossa sociedade e as suas 
organizações se estão a afastar da visão weberiana de 
burocracias rígidas e metódicas. Alguns críticos salien-
tam que um conjunto de casos de grande visibilidade -
como a empresa de automóveis Satum ou a Benetton 
- são aproveitados pelos meios de comunicação social 
e pelos comentadores, que por sua vez anunciam o 
nascimento de uma tendência que de facto não existe. 
Argumentam que a ideia de que assistimos a um pro-
cesso de desburocratização é exagerada. 

Numa contribuição para o debate sobre a desburo-
cratização, George Ritzer desenvolveu uma metáfora 
vívida para ilustrar a sua visão das transformações 
que estão a ter lugar nas sociedades industrializadas. 
Argumenta que, embora algumas tendências face à 
desburocratização tenham de facto emergido, no con-
junto aquilo a que assistimos é à "McDonaldização" 
da sociedade! De acordo com Ritzer, a McDonaldi-
zaçào é o "processo pelo qual os princípios em que 
assentam os restaurantes de comida rápida estão a 
dominar um número cada vez maior de sectores da 
sociedade americana bem como do resto do mundo". 
Ritzer utiliza os quatro princípios orientadores dos 
restaurantes da McDonald's - eficiência, cálculo, 
uniformidade e controlo através da automação - para 
demonstrar que, com o tempo, a nossa sociedade está 
a tornar-se cada vez mais racionalizada (1996). 

Se já visitou um restaurante da McDonald's em 
duas cidades ou países diferentes, reparou que existem 
muito poucas diferenças entre eles. A decoração inte-
rior pode variar ligeiramente e a linguagem utilizada 
irá muito provavelmente variar de país para país, mas 
a aparência exterior, os menus, o procedimento para 
encomendar, os uniformes do pessoal, as mesas, a 
embalagem e o "serviço com um sorriso" são virtual-
mente idênticos. A "experiência McDonald's" está pla-
neada para ser a mesma quer esteja em Bogotá ou Bei-
jing. Seja onde for que se encontrem, os visitantes de 
um McDonald's sabem que podem esperar um serviço 
rápido com um mínimo de barulho e produtos estan-
dardizados que são seguramente consistentes. O siste-
ma McDonald^ é construído deliberadamente para 
maximizar a eficiência e minimizar a responsabilidade 
e o envolvimento humano no processo. Excepto no 
que toca a certas taiefas-chave, como a recepção de 
encomendas ou pressionar os botões de iniciar e parar 
dos equipamentos de cozinha, as funções dos restau-
rantes estão altamente automatizadas e realizam-se em 
grande medida por si mesmas. 

Ritzer argumenta que a sociedade como um todo 
está a mover-se no sentido de um modelo altamente 
estandardizado e regulado para obter as coisas feitas. 
Muitos aspectos das nossas vidas, por exemplo, envol-
vem agora interacções com sistemas automáticos e 
computadores em vez de seres humanos. Os correios 
electrónicos e de voz estão a substituir as cartas e as 
chamadas telefónicas, o comércio electrónico ameaça 
ultrapassar as viagens às lojas, as máquinas dos bancos 
estão a ultrapassar em número os caixas dos bancos e 
as comidas embaladas oferecem uma opção mais rápi» 
da do que cozinhar. Se tentou telefonar recentemente 
para uma grande organização, como uma companhia 
aérea ou uma companhia de seguros de automóveis, 
saberá que é praticamente impossível falar com um ser 
humano! Concebem-se serviços de informação auto-
máticos sensíveis à voz para responder aos seus pedi-
dos; apenas em certos casos será posto em contacto 
com um empregado da companhia. Sistemas computa-
dorizados de todos os tipos estão a desempenhar um 
papel cada vez maior nas nossas vidas diárias. Ritzer, 
como Weber antes dele, está receoso quanto aos efei-
tos prejudiciais da racionalização sobre o espírito e a 
criatividade humana. Argumenta que a McDonaldiza-
çào está a tornar a vida social mais homogénea, mais 
rígida e menos pessoal. 
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Conclusão 

Estarão as redes, a tomada de decisão de baixo para 
cima e a tecnologia de informação a afastar-nos com-
pletamente da visão pessimista de Weber acerca do 
futuro da burocracia? Alguns autores têm sugerido 
que sim, mas é necessário lidar com cautela com esta 
perspectiva, Os sistemas burocráticos são mais flui-

dos internamente do que Weber considerava e estão 
cada vez a enfrentar o desafio de outras organizações 
menos hierarquizadas, mas provavelmente não che-
garão a desaparecer, como os dinossauros. Num futu-
ro próximo é provável que continue a existir uma 
oposição entre tendências para organizações de gran-
de dimensão, impessoais e hierarquizadas, por um 
lado, e, por outro, influências no sentido oposto. 

1 As organizações desempenham presentemente um papel central nas nossas vidas. 
Pode definir-se uma organização como uma associação grande de pessoas cons-
tituída para alcançar determinados objectivos. Entre os exemplos de organiza-
ções incluem-se empresas, institutos, escolas, universidades, hospitais e prisões. 

2 Todas as organizações modernas são, de certa forma, de natureza burocrática. 
A burocracia implica uma hierarquia definida de autoridade; regras escritas que 
dirigem a conduta dos funcionários (que trabalham a tempo inteiro e recebem um 
salário); e a separação entre as funções do funcionário dentro da organização e a 
sua vida no exterior. Os membros das organizações não são donos dos recursos 
materiais com que trabalham. Max Weber defendeu que a burocracia moderna é 
um meio altamente eficaz de organizar um grande número de pessoas e que asse-
gura que as decisões são tomadas de acordo com critérios comuns. 

3 Existe uma tendência para o desenvolvimento de redes informais a todos os 
níveis, tanto dentro das organizações como entre elas. O estudo destas ligações 
informais é tão importante como o estudo das características formais em que 
Weber se concentrou. 

4 Alguns elementos inerentes à burocracia podem interferir com o seu funciona-
mento. O ritualismo burocrático é uma situação em que os procedimentos ofi-
ciais são mantidos como um fim em si mesmo, mesmo quando outra solução 
pode ser mais apropriada. Outra dificuldade potencial é a de regras burocráticas 
tomarem, por vezes, precedência sobre os objectivos subjacentes à organização. 
A burocracia parece ser mais adequada à realização de tarefas de rotina do que a 
lidar com ambientes de trabalho imprevisíveis. 

5 O trabalho de Michel Foucault debruça-se sobre a forma como os cenários físicos 
das organizações influenciam fortemente as suas características sociais. A arqui-
tectura das organizações modernas está estreitamente relacionada com a vigilân-
cia como meio de assegurar a obediência dos subordinados em relação aos que 
detêm uma posição de autoridade. A vigilância consiste na supervisão das activi-
dades das pessoas, bem como na manutenção de ficheiros e dados sobre elas. 

6 A lei de ferro da oligarquia sugere que em grandes organizações, e na sociedade 
no seu todo, o poder se toma inevitavelmente centralizado, dificultando a demo-
cracia. Alguns identificaram uma tensão entre burocracia e democracia. Por um 
lado, os processos de longa duração da centralização da tomada de decisão estão 
associados ao desenvolvimento das sociedades modernas. Por outro lado, uma 
das características principais dos últimos dois séculos tem sido a existência de 
uma pressão cada vez maior a favor da democracia. Estas tendências entram em 
conflito, sem que nenhuma predomine. 
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7 As organizações modernas desenvolveram-se como instituições moldadas pelo 
género. As mulheres foram tradicionalmente segregadas para certas categorias 
ocupacionais que apoiam a capacidade dos homens para avançar nas suas carrei-
ras. Nos últimos anos, as mulheres têm entrado em maior número em posições 
técnicas e de gestão, mas há quem acredite que adoptaram um estilo de gestão 
tradicionalmente masculino de forma a obter sucesso nos níveis de topo. 

8 As grandes organizações começaram a reestruturar-se nos últimos anos de forma 
a tornarem-se menos burocráticas e mais flexíveis. Muitas firmas ocidentais 
adoptaram aspectos dos sistemas de gestão japoneses: mais consulta aos traba-
lhadores de níveis inferiores pelos gestores executivos; pagamento e responsabi-
lidade relacionados com a antiguidade; e avaliação do desempenho de grupos, 
em vez do de indivíduos. 

9 A nova tecnologia de informação está a mudar a forma como as organizações tra-
balham. Muitas tarefas podem ser agora realizadas electronicamente, um facto 
que permite às organizações transcenderem o tempo e o espaço. As fronteiras 
físicas das organizações estão a ser esbatidas pelas capacidades da nova tecnolo-
gia. Muitas organizações trabalham agora em grandes redes, em vez de em uni-
dades auto-suficientes. 

10 Por desburocratização entende-se o processo de declínio gradual das burocracias 
de estilo weberiano como forma organizacional dominante. 

1 Quais são as vantagens de se agir de uma forma burocrática? 
2 Porque é que nas organizações as pessoas se afastam tão frequentemente dos pro-

cedimentos formais? 
3 O que têm em comum as escolas, os hospitais e as prisões? 
4 Serão as grandes organizações "fundamentalmente marcadas" por valores mas* 

culinos? 
5 Como é que as organizações em rede conseguem estar em todos e em nenhum 

lugar? 
6 Porque existe uma relação tão complexa entre a burocracia e a democracia? 
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Capítulo 13: O Trabalho e a Vida Económica 

Ta! como tantos outros aspectos da sociedade, o tra-
balho e a vida económica estão a conhecer enormes 
transformações. Ao que parece, somos sistematica-
mente confrontados com o discurso do "fim das car-
reiras", com notícias sobre fusões empresariais e 
redução do número de efectivos, e discursos contra-
ditórios sobre o impacto das tecnologias de informa-
ção no local de trabalho. Todavia, para além destes 
aspectos públicos dos padrões de trabalho contempo-
râneos, os sociólogos estão interessados em saber de 
que forma as mudanças no trabalho afectam a vida 
privada dos indivíduos e das famílias. 

Uma forma de compreender a dimensão da 
mudança na vida económica actual consiste em con-
siderar as trajectórias profissionais, radicalmente 
diferentes, que têm surgido no espaço de uma única 
geração. O sociólogo Richard Sennett analisa este 
aspecto na sua recente investigação sobre os efeitos 
do trabalho contemporâneo no carácter pessoal. Sen-
nett compara e contrasta as vidas e carreiras de país e 
filhos para focar a transformação ocorrida na expe-
riência do trabalho (Sennett 1998). 

Há vinte cinco anos, num estudo sobre trabalhado-
res de colarinho azul em Boston, Sennett traçou o 
perfil de Enrico, um imigrante italiano que passou os 
seus anos de trabalho como porteiro num edifício de 
escritórios na baixa desta cidade. Embora não gostas-
se das precárias condições de trabalho e do baixo 
salário, o emprego proporcionava a Enrico um senti-
do de respeito por si próprio e uma forma "honesta" 
de cuidar da sua mulher e filhos. Durante quinze 
anos, Enrico limpou toalhas e esfregou o chão dia 
após dia até conseguir pagar uma casa num subúrbio 
da cidade. Apesar de não ser atractivo, o seu trabalho 
era seguro, protegido por um sindicato, e Enrico e sua 
mulher podiam planear o seu futuro e o dos seus 
filhos com confiança. Enrico soube com bastante 
antecedência quando se iria reformar e quanto dinhei-
ro teria à sua disposição. Tal como Sennett notou, o 
trabalho de Enrico "tinha um propósito único e durá-
vel, servir a sua família". Embora estivesse orgulho-
so do seu árduo e honesto trabalho, Enrico não que-
ria o mesmo futuro para os seus filhos. Era importan-

te criar condições para que os seus filhos pudessem 
ascender. 

Como descobriu Sennett quinze anos mais tarde, 
num encontro ocasional com Rico, filho de Enrico, as 
crianças ascenderam efectivamente. Rico concluiu a 
licenciatura em engenharia antes de ir para uma esco-
la de gestão em Nova Iorque. Nos catorze anos que se 
seguiram à sua licenciatura. Rico construiu uma car-
reira altamente lucrativa e ascendeu aos cinco por 
cento do topo da escala salarial. Rico e sua mulher, 
Jeanette, mudaram-se pelo menos quatro vezes no 
decurso do seu casamento para progredirem nas suas 
respectivas carreiras. Rico e Jeanette, ao enfrentarem 
riscos e manterem-se abertos à mudança, adaptaram-
•se aos tempos turbulentos e enriqueceram. Apesar 
do seu sucesso, a história não é totalmente feliz. Rico 
e sua mulher preocupam-se por estarem em risco de 
"perder o controlo das suas vidas'1. Como consultor, 
Rico sente a falta de controlo sobre o tempo e o seu 
trabalho: os contratos são vagos e mudam constante-
mente; não tem um papel fixo e o seu destino está lar-
gamente entregue ao destino dos seus contactos. De 
forma similar, Jeanette sente que o seu vínculo ao 
emprego é ténue. Jeanette gere uma equipa de conta-
bilistas geograficamente dispersos: alguns trabalham 
em casa, outros no escritório, e outros ainda a milha-
res de milhas de distância, noutro ramo da empresa. 
Na gestão desta equipa "flexível", não pode confiar 
exclusivamente nas interacções face-a-face e no 
conhecimento pessoal do trabalho de um indivíduo. 
Em vez disso, Jeanette gere à distância, recorrendo ao 
correio electrónico e ao telefone. 

Devido às suas constantes deslocações por todo o 
país, as boas amizades de Rico e Jeanette têm desa-
parecido; os novos vizinhos e comunidades nada 
sabem sobre o seu passado: de onde vêm ou que pes-
soas são. Como escreve Sennett, "a natureza efémera 
da amizade e da comunidade local constituem o pano 
de fundo da principal preocupação de Rico, a sua 
família**. Em casa, Rico e Jeanette descobrem que as 
suas vidas profissionais interferem na sua capacidade 
para cumprir os seus objectivos de pais. As horas de 
trabalho são muitas e o casal preocupa-se com o facto 
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de poder negligenciar os seus filhos. Mas mais pro-
blemático do que fazer malabarismos com tempo e 
horários é, contudo, o facto de poderem estar a dar 
um mau exemplo. Enquanto tentam ensinar aos seus 
filhos o valor do trabalho árduo, do compromisso e 
dos objectivos a longo prazo, temem que as suas pró-
prias vidas contem uma história diferente: Rico e Jea-
nette são exemplos da forma de trabalho flexível e de 
curto prazo que tem vindo a ser privilegiada na socie-
dade da modernidade tardia. As suas trajectórias pro-
fissionais caracterizam*se pela mudança constante, 
pelos compromissos temporários e investimentos de 
curto prazo nas tarefas que executam. O casal aper-
cebesse de que, na sociedade veloz da actualidade, 
"as qualidades do bom trabalho não são as qualidades 
do bom carácter". 

Neste capítulo iremos analisar a natureza do traba-
lho nas sociedades modernas e observar as mudanças 
que actualmente mais afectam a vida económica. Ao 
fazer isso, iremos então considerar com mais detalhe 
alguns dos desafios e oportunidades com que se con-
frontam Rico, Jeanette e muitos outros inidvíduos 
que têm de lidar com novas e "flexíveis" condições 
de trabalho. 

O que é o trabalho? 
« 

Para a maioria dos indivíduos o trabalho é, de todas as 
actividades, a que ocupa a maior parte das suas vidas. 
Associamos, frequentemente, a noçlo de trabalho a 
escravidão - um conjunto de tarefas que pretendemos 
minimizar e, se possível, a que queremos escapar. 

O trabalho é mais do que escravidão, ou as pessoas 
não se sentiriam tão perdidas e desorientadas quando 
ficam desempregadas. Como se sentiria se pensasse 
que nunca mais encontraria um emprego? Nas socie-
dades modernas ter um emprego é importante para se 
preservar o respeito por si próprio. Mesmo quando as 
condições de trabalho são relativamente desagradá-
veis e as tarefas a realizar monótonas, o trabalho 
tende a ser um elemento estruturante na constituição 
psicológica das pessoas e no ciclo das suas activida-
des diárias. 

Há diversas características do trabalho que são 
relevantes a este respeito: 

• Dinheiro - O salário é a principal fonte de rendi-
mento de que a maioria das pessoas depende para 

fazer face às suas necessidades. Sem esse rendi-
mento, as ansiedades na gestão do quotidiano ten-
dem a aumentar. 

• Nível de actividade - O trabalho fornece frequen-
temente uma base para a aquisição e o exercício 
de certas capacidades. Mesmo quando o trabalho 
é rotineiro, fornece um ambiente estruturado no 
qual as energias de uma pessoa podem ser absor-
vidas. Sem ele, as oportunidades para exercitar 
tais capacidades poderão ser reduzidas. 

• Variedade - O trabalho possibilita o acesso a con-
textos que contrastam com os ambientes domésti-
cos. Na esfera do trabalho, mesmo quando as tare-
fas são relativamente aborrecidas, os indivíduos 
podem apreciar fazer qualquer coisa diferente das 
suas actividades domésticas. 

• Estrutura Temporal - Para os indivíduos com um 
emprego fixo, o dia encontra-se habitualmente 
organizado de acordo com o ritmo de trabalho. 
Embora este possa ser, por vezes, opressivo, dá 
um sentido às actividades diárias. Aqueles que 
estão desempregados têm frequentemente como 
maior problema o aborrecimento e desenvolvem 
um sentido de apatia em relação ao tempo. 

• Contactos sociais - O ambiente de trabalho pos-
sibilita a criação de laços de amizade e a oportu-
nidade de partilhar actividades com os outros. 
Fora do locai de trabalho, o círculo de possíveis 
amizades e conhecimentos reduzir-se-á provavel-
mente. 

• Identidade pessoal - O trabalho é habitualmente 
valorizado pelo sentido de identidade social está-
vel que oferece. Para os homens, em particular, a 
auto-estima está frequentemente ligada à contri-
buição económica que dão para as despesas 
domésticas. 

Face aos itens que constam desta lista, não é difícil 
perceber porque é que estar sem trabalho pode dimi-
nuir a confiança dos indivíduos no seu valor social. 

O t r a b a l h o r e m u n e r a d o e o n ã o r e m u n e r a d o 

Consideramos muitas vezes como trabalho apenas 
aquele que é remunerado. No entanto, este é um 
ponto de vista demasiado simplista. O trabalho não 
remunerado (como o trabalho doméstico ou a repara-
ção do próprio carro) fazem parte da vida de muitas 
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pessoas. Muitos tipos de trabalho não se inserem den-
tro das categorias ortodoxas do trabalho remunerado. 
Muito do trabalho realizado na economia informal 
não é registado directamente nas estatísticas oficiais 
de emprego. O termo economia informai refere-se a 
transações fora da esfera do emprego regular, que 
implicam, por vezes, a troca de dinheiro por serviços 
prestados, mas que também implicam frequentemen-
te a troca directa de bens ou serviços. 

A pessoa que vem a nossa casa arranjar uma tele-
visão, por exemplo, pode ser paga em dinheiro sem 
haver recibo ou factura detalhada do trabalho efec-
tuado. As pessoas trocam bens «baratos» - roubados 
- com amigos ou sócios em troca de outros favores. 
A economia informal inclui não apenas transacções 
«ocultas» de dinheiro, como muitas formas de auto-
•aprovisionamento que as pessoas efectuam em casa 
e fora dela. As actividades efectuadas pelos próprios, 
as ferramentas e os aparelhos domésticos, por exem-
plo, proporcionam serviços e bens que de outra forma 
teriam de ser pagos (Gershuny e Miles, 1983). 

O trabalho doméstico, que tem sido tradicional-
mente, na sua maioria, levado a cabo pelas mulheres, 
habitualmente não é remunerado. No entanto, é um 
trabalho frequentemente bastante duro e exaustivo. 
O trabalho voluntário para obras de caridade ou 
outras organizações desempenha um papel social 
relevante. Ter um trabalho remunerado é importante, 
por todas as razões anteriormente enunciadas - mas a 
categoria «trabalho» é mais abrangente. 

Podemos definir o t rabalho, remunerado ou não, 
como a realização de tarefas que envolvem o dispên-
dio de esforço mental e físico, com o objectivo de 
produzir bens e serviços para satisfazer necessidades 
humanas. Uma ocupação ou emprego é um trabalho 
efectuado em troca de um pagamento ou salário regu* 
lar. O trabalho é, em todas as culturas, a base da 
economia. O sistema económico consiste em insti-
tuições que tratam da produção e distribuição de bens 
e serviços. 

Tendências no sistema ocupacional 

O trabalho é sempre intrínseco a todo o sistema econó-
mico. Nas sociedades modernas, o sistema económi-
co depende da produção industrial. A indústria 
moderna, tal como tem sido sublinhado noutras par-
tes do livro, difere, no essencial, dos sistemas de pro-

dução pré-modemos baseados sobretudo na agricul-
tura. A maioria das pessoas trabalhava nos campos ou 
cuidava dos animais. Nas sociedades modernas, pelo 
contrário, só uma pequena percentagem da população 
trabalha na agricultura e o próprio cultivo da terra se 
tomou industrializado - é levado a cabo em grande 
escala mais por máquinas do que manualmente. 

A indústria moderna está em constante transfor-
mação - o desenvolvimento tecnológico é uma das 
suas principais características. Por tecnologia enten-
de-se o uso da ciência na invenção e desenvolvimen-
to de máquinas para atingir uma maior produtividade. 
A natureza da produção industrial também muda 
devido a influências sociais e económicas mais 
amplas. Se considerarmos o sistema ocupacional dos 
países industrializados durante o século XX podemos 
observar profundas alterações impulsionadas pela 
economia global e pelos avanços tecnológicos no tipo 
de trabalho desempenhado. No início do século, o 
mercado de trabalho era dominado pelo trabalho 
manual de "colarinho azul", tendência que, posterior-
mente, viria a sofrer uma inversão no sentido do cres-
cimento do trabalho de "colarinho branco'' no sector 
dos serviços (figuras 13.1 e 13.2). 

Em 1900, mais de três quartos da população 
empregada executava trabalho manual (colarinho 
azul). Cerca de 28 por cento destes eram trabalhado-
res especializados, 35 por cento semiespeciatizados e 
10 por cento sem especialização. A meio do século, os 
trabalhadores manuais perfaziam menos de dois ter* 
ços da população com trabalho remunerado, tendo o 
trabalho não manual aumentado na mesma proporção. 

Atente-se nos dados de dois recenseamentos da 
população do Reino Unido, um feito em 1971 e outro 
em 1981. Durante este período, a proporção das pes-
soas em ocupações de colarinho azul diminuiu de 62 
para 56 por cento no que se refere aos homens e de 
43 para 36 por cento no caso das mulheres. Os 
empregos profissionais e de administração preenchi-
dos por homens aumentaram cerca de um milhão. Por 
volta de 1981 havia menos 170.000 homens em tra-
balho de colarinho branco de rotina, mas mais de 
250.000 mulheres em tais empregos. O declínio nos 
empregos manuais correspondia a uma diminuição 
na proporção de pessoas que trabalhavam na indús» 
tria fabril. Em 1981 havia menos 700.000 homens e 
menos 420.000 mulheres a trabalhar em fábricas do 
que dez anos antes. 
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Figura 13.1 População em idade activa, por género e classe, Reino Unido, 1999. 
Fonte. Inquérito à Força de Trabalho. Gabinete de Estatísticas Nacionais. Social Trends 30 (2000). p. 26 
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Figura 13.2 Mudanças no emprego dos homens e das 
mulheres por ocupação, 1992-8. 
Fonte: Com«$âo Europeia» Emprego na Europa, p. 12. 

Estas tendências continuam hoje em dia, mas esta-
bilizaram um pouco. Um inquérito sobre a força de 
trabalho, levado a cabo pelo governo em 1998, mos-
trou que só um pouco mais de 25 por cento dos 
homens e 10 por cento das mulheres se encontravam 
em ocupações manuais. Esta tendência contrasta com 
o aumento abrupto do número de pessoas a trabalhar 
no sector dos serviços na área financeira e empresa-
rial: em 1981 apenas 10 por cento dos homens se 
encontravam empregados neste sector, percentagem 

que, por volta de 1998, passou para 16 por cento. No 
caso das mulheres, o aumento foi de 12 por cento em 
1981 para 19 por cento em 1998. 

Existe grande discussão em torno das causas des-
tas mudanças. As razões parecem ser inúmeras. Uma 
delas é a introdução sistemática de máquinas que 
substituem o trabalho humano, culminando com a 
generalização da tecnologia da informação e o uso 
crescente de computadores na indústria. Outra é o 
aumento das indústrias fabris fora do Ocidente, espe-
cialmente no Extremo Oriente. As velhas indústrias 
nas sociedades ocidentais passaram por grandes 
recessões por causa da sua incapacidade para compe-
tir com os produtores mais eficientes do Extremo 
Oriente, cuja mão-de-obra é mais barata. 

A e c o n o m i a d o c o n h e c i m e n t o 

Perante estes dados, alguns observadores sugeriram 
que o que ocorre hoje é a transição para um novo tipo 
de sociedade já não baseada fundamentalmente na 
indústria. Alegam que estamos a entrar numa fase de 
desenvolvimento que vai além da era industrial. Tem 
sido utilizada uma variedade de termos para caracte-
rizar esta nova ordem social, tais como os de socie• 
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dade pós-industrial, era da informação e "nova eco-
nomia". O termo mais utilizado tem sido economia 
do conhecimento 

M I M i É t t 
É difícil formular uma definição precisa para eco-

nomia do conhecimento; porém, em termos gerais, 
entende-se por tal uma economia na qual as ideias, a 
informação e as formas de conhecimento sustentam a 
inovação e o crescimento económico. Uma economia 
do conhecimento é aquela em que grande parte da 
força de trabalho está envolvida não na produção 
material ou distribuição de bens materiais, mas na 
sua concepção, desenvolvimento, tecnologia, marke-
ting, vendas e serviços. Estes empregados podem ser 
denominados como trabalhadores do conhecimento. 
A economia do conhecimento é dominada pelo cons-
tante fluxo de informação e de opiniões, bem como 
pelo poderoso potencial da ciência e da tecnologia. 
Como observou Charles Leadbeater: 

Muitos de nós fazemos dinheiro do ar: não produzimos 
nada que possa ser pesado, tocado ou facilmente medi-
do. A nossa produção nâo é armazenada em portos, 
armazéns ou colocada em carruagens de comboio. Mui-
tos de nós ganhamos a vida fornecendo serviços, avalia-
ções, informações e análises, seja num centro de cha-
madas, no escritório de um advogado, num departamen-
to governamental ou num laboratório científico. Todos 
estamos no negócio do ar (1999, vii). 

O caso de Enrico e do seu filho Rico, descrito no 
início deste capítulo, fornece uma ilustração clara 
desta mudança para a economia do conhecimento. 
O trabalho de Enrico era típico de muitos empregos 
da era industrial, na medida em que envolvia traba-
lho físico que produzia resultados tangíveis (um 
edifício de escritórios limpo e ordenado). Rico, em 
contrapartida, é um trabalhador do conhecimento -
o seu trabalho como consultor está centrado no uso 
e aplicação de informação. Não produz directamen-
te nada que possa ser observado ou medido de 
forma tradicional. 

Até que ponto se encontra difundida a economia 
do conhecimento no início do século XXI? Um estu-
do recente da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico tentou avaliar a exten-
são da economia do conhecimento entre as nações 
mais desenvolvidas, através da medição da percenta-
gem da produção total dos negócios de cada país que 
podem ser atribuídos a indústrias baseadas no conhe-
cimento (ver figura 13.3). Por indústrias baseadas no 
conhecimento entende-se em sentido lato a alta tec-
nologia, a educação e a formação, a pesquisa e o 
desenvolvimento, bem como o sector financeiro e de 
investimentos. Entre o total dos países membros da 
OCDE, as indústrias baseadas no conhecimento deti-
nham mais de metade da produção dos negócios em 
meados dos anos 90. A Alemanha Ocidental detinha 
a proporção elevada de 58.6%, tendo os Estados Uni-

Conhecimento 
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Figura 13.3 O peso da economia do conhecimento no 
investimento e na produção» por país e região económi-
ca. 1995-6. 
Fonte. OCOE, The Economist, 16 òe Outubro cte 1999. p. 145. 
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dos, Japão, Grã-Bretanha, Suécia e França contribuí-
do com valores acima de 50%. 

Os investimentos na economia do conhecimento -
na forma de educação pública, gastos em desenvolvi-
mento de software, e investigação e desenvolvimento 
- também representam actualmente uma parte signi-
ficativa dos orçamentos de muitos países. Por exem-
plo, cm 1995 a Suécia investiu 10.6% do total do seu 
produto interno bruto na economia do conhecimento. 
A França surgia em segundo lugar, mas bastante pró-
xima, devido aos seus elevados gastos em educação 
pública. 

A economia do conhecimento mantém-se um 
fenómeno de difícil análise, quer quantitativa quer 
qualitativamente! É mais fácil medir o valor das coi-
sas físicas do que ideias 4isem peso". É, no entanto, 
inegável o facto de a criação e a aplicação do conhe-
cimento assumirem crescentemente um papel central 
nas economias das sociedades ocidentais, tal como 
iremos ver ao longo do capítulo. 

A divisão do trabalho e a dependência 
económica 

A existência de uma divisão do trabalho extrema-
mente complexa e diversificada constitui uma das 
características mais distintivas do sistema económico 
das sociedades modernas. Por outras palavras, o traba-
lho divide-se em numerosas ocupações diferentes, em 
que as pessoas se especializam. Nas sociedades tradi-
cionais, o trabalho não agrícola baseava-se em ofícios, 
cujo domínio perfeito era adquirido depois de um 
longo período de aprendizagem. O trabalhador execu-
tava normalmente todas as fases do processo de pro-
dução, do princípio ao fim. Por exemplo, ao fabricar 
uma charrua, um ferreiro teria de forjar ferro, modelá-
-lo e finalmente montar a charrua. Com o desenvolvi-
mento da produção industrial moderna muitos dos ofí-
cios tradicionais desapareceram, sendo substituídos 
por especialistas que operam no âmbito de processos 
de produção mais amplos. Um electricista, actualmen-
te a trabalhar numa indústria, pode, por exemplo, ins-
peccionar e reparar apenas algumas partes de uma 
determinada máquina, enquanto outras pessoas se 
ocupam de outras partes e de outras máquinas. 

A sociedade moderna tem também testemunhado 
uma mutação na localização do trabalho. Antes da 

industrialização, a maior parte do trabalho tinha lugar 
em casa, sendo realizado de forma colectiva por 
todos os membros do agregado familiar. Os avanços 
na tecnologia industrial, como a maquinaria que 
opera a electricidade e a carvão, contribuíram para a 
separação entre o trabalho e a casa. As fábricas per-
tencentes a empresários tornaram-se pontos fulcrais 
do desenvolvimento industrial: a maquinaria e o 
equipamento concentravam-se na sua esfera, e a pro-
dução em massa de bens começou a eclipsar o arte-
sanato de pequena escala produzido em casa. As pes-
soas que procuravam empregos nas fábricas seriam 
treinadas para desempenhar uma tarefa específica, 
recebendo um salário por tal trabalho. O desempenho 
dos empregados era supervisionado por directores, 
que se preocupavam com a implementação de técni-
cas para melhorar a produtividade e a disciplina do 
trabalhador. 

O contraste entre a divisão do trabalho nas socie-
dades tradicionais e nas modernas é verdadeiramen-
te extraordinário. Mesmo nas maiores sociedades 
tradicionais, não havia normalmente mais do que 
vinte ou trinta ofícios principais, juntamente com 
escassas ocupações especializadas, como as de 
negociante, soldado ou padre. No sistema industrial 
moderno, existem milhares de ocupações distintas. 
O recenseamento britânico inclui cerca de 20 000 
ocupações diferentes na economia do Reino Unido. 
Nas comunidades tradicionais, a maioria da popula-
ção trabalhava na agricultura, era economicamente 
auto-suficiente e produzia os seus próprios alimen-
tos, vestuário, entre outros bens essenciais. Pelo con-
trário, uma das principais características das socie-
dades modernas é a enorme expansão da interde-
pendência económica. Todos dependemos de mui-
tos trabalhadores - hoje em dia, esta dependência 
alarga-se a todo o mundo - para a obtenção dos pro-
dutos e serviços de que necessitamos no quotidiano. 
Salvo algumas excepções, a grande maioria das pes-
soas nas sociedades modernas não produz os ali-
mentos que ingere, as habitações onde vive ou os 
bens materiais que consome. 

Os primeiros sociólogos escreveram extensiva-
mente sobre as consequências potenciais da divisão 
do trabalho — para cada trabalhador e para a socieda-
de como um todo. Para Marx, a mutação para a 
industrialização e o trabalho remunerado iria por 
certo desembocar na alienação entre os trabalhado-
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O trabalho e a tecnologia 

A relação entre tecnologia e trabalho tem, desde há 
muito, sido alvo de interesse dos sociólogos. Como 
é que a tecnologia afecta a nossa experiência de tra-
balho? À medida que a industrialização progride, a 
tecnologia tem assumido um papel cada vez maior 
no local de trabalho, desde a automatização da fá-
brica à informatização do trabalho de escritório. 
A actual revolução na tecnologia de informação 
atraiu um interesse renovado por esta questão. 
A tecnologia pode conduzir a uma maior eficiência e 
produtividade. Mas até que ponto afecta a forma 
como s e trabalha? Para os sociólogos, uma das 
principais questões consiste em saber como é que a 
mudança para sistemas mais complexos influencia a 
natureza do trabalho e a s instituições onde es te é 
desempenhado. 

A automatização 

O conceito de automatização, ou máquinas progra-
máveis, foi introduzido em meados do século XIX, 
quando o americano Christopher Spencer inventou o 
Autómato: um torno mecânico programável que fazia 
parafusos, porcas e carretos. O impacto da automa-
tização ampliou-se com a concepção dos robots 
industriais - aparelhos automáticos que executam 
funções habitualmente atribuídas a seres humanos. 
Os robots foram utilizados pela primeira vez em 
quantidades significativas na indústria em 1946, 
quando o primeiro dispositivo foi inventado para 
regular automaticamente a maquinaria na engenha-
ria industrial. Não obstante, os robots com maior 
complexidade datam apenas do desenvolvimento 
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dos microprocessadores - ou seja, basicamente a 
partir dos anos 70. Actualmente os robots podem 
desempenhar uma série de tarefas como soldar, pin-
tar a Jacto de tinta» levantar e carregar pesos. Alguns 
robots conseguem distinguir certas peças através de 
«sensores» ou pelo toque, enquanto outros distin-
guem visualmente uma certa gama de objectos. 

. A disseminação da automatização provocou um 
.«çeso debate entre sociólogos e peritos das rela-
ções industriais sobre o impacto da nova tecnologia 
nos trabalhadores, nas suas qualificações e no seu 
compromisso com o trabalho. Na influente obra Alie-
nàtíon and Freedom (1964), Robert Blauner examina 
a experiência dos trabalhadores em quatro indús-
trias distintas com níveis variados de tecnologia. 
Aplicando as ideias de Durkheim e Marx, Blauner 
operacionalizou o conceito de alienação e mediu a 
amplitude com que os trabalhadores em cada sector 
industria! a sentiam enquanto perda de controlo e de 
sentido, isolamento e alheamento. Blauner concluiu 
que os trabalhadores das linhas de montagem são 
os mais alienados, mas que os níveis de alienação 
se atenuavam nos locais de trabalho em que havia 
automatização. Por outras palavras, Blauner argu-
méntava que a introdução da automatização nas 
fábricas era responsável pela inversão da tendência 
para a alienação crescente do trabalhador. A auto-
matização auxiliava a integrar a força de trabalho e 
conferia aos trabalhadores um sentido de controlo 
sobre o seu trabalho, sentido ausente noutras for-
mas d e tecnologia. 

Uma tese bastante diferente foi introduzida por 
Harry Bravenman no famoso Labour and Moncpoly 
Capital (1974), Aos olhos de Bravermân, a autornati-
zaçáo era parte da "desqualificação" total da torça 
d e trabalho industrial. Mediante a introdução de téc-
nicas organizacionais tayforistas (ver p. 385) e a divi-
são do processo de trabalho em tarefas especializa-
das, os gerentes podiam controlar a força de traba-
lho. Ao limitar a necessidade de intervenção huma-
t s 

na, a introdução da tecnologia contribuiu para esta 
"degradação" total do trabalho tanto nos cenários 
industriais como nos escritórios modernos. Exigia-se 

s 

apenas um "corpo" sem pensamento ou raciocínio, 

capaz de levar a cabo a mesma tarefa desqualifica-
da de forma interminável. 

As tecnologias de Informação 

As perspectivas opostas a Blauner e Braverman em 
torno dos efeitos da automatização têm actualmente 
o seu eco em debates sobre o impacto da tecnolo-
gia de informação (Tl) no local de trabalho. Existem 
certamente poucas dúvidas de que a Internet, o cor-
reio electrónico, a teleconferência e o comércio elec-
trónico estão a transformar a forma como se proces-
sam as operações comerciais entre as empresas. 
Porém, também afectam o trabalho diário dos 
empregados. Optimistas como Blauner argumentam 
que a tecnologia de Informação irá revolucionar o 
mundo do trabalho, permitindo novas e mais flexíveis 
formas de trabalhar e ascender na carreira. Estas 
oportunidades permitirão substituir a rotina e os 
aspectos alienantes do trabalho industrial por uma 
era de informação mais libertadora, fornecendo aos 
trabalhadores um maior controlo e capacidade de 
intervenção no processo de trabalho. Os defensores 
e entusiastas dos avanços tecnológicos são, por 
vezes, apelidados deterministas tecnológicos por 
acreditarem que a tecnologia determina decisiva-
mente o poder e a própria forma de trabalho. 

Outros não estão convencidos de que a tecnolo-
gia de informação acarrete uma transformação intei-
ramente positiva do trabalho. Como concluiu Shos» 
hana Zuboff (1988), na sua investigação sobre o uso 
da tecnologia da informação nas empresas, a admi-
nistração pode optar por utilizar as tecnologias da 
informação com fins muito diversos. Entendida como 
força criativa e descentralizados, a tecnologia de 
informação pode ajudar a quebrar hierarquias rígi-
das, bem como contribuir para um envolvimento 
mais directo dos empregados na tomada de deci-
sões e nos assuntos do dia-a-dia da empresa. Por 
outro lado, pode facilmente ser utilizada como forma 
de consolidação das hierarquias e de fortalecimento 
das práticas de vigilância. A adopção de tecnologias 
de informação no local de trabalho pode fazer desa-
parecer as interacções face-a-face, bloquear circui-
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tos de responsabilidade e transformar o escritório 
numa rede de módulos autónomos e isolados. Para 
tal abordagem, o impacto da tecnologia de informa* 
ção é influenciado quer pela forma como é utilizada 
quer pela forma como os seus utilizadores enten-
dem o seu papef. 

A disseminação das tecnologias de informação 
irá certamente produzir grandes e excitantes opor-
tunidades para alguns segmentos da força de tra-
balho. No campo dos mediat d a publicidade e do 
design, por exemplo, a s tecnologias de informação 
tanto realçam a criatividade no domínio profissional 
como introduzem flexibilidade nos estilos de traba-

s 

lho pessoais. A visão de um mundo de "trabalhado-
res em rede", operando ao nível do "teletrabalho" 
parece prestes a ser concretizada no caso destes 
profissionais qualificados e reconhecidos que 
detêm posições de responsabilidade. Porém, exis-

tem, por outro lado, milhares de indivíduos sem 
qualificações e com baixas remunerações a traba-
lhar em centrais telefónicas e empresas de inserção 
de dados. Estas situações, produto em grande parte 
da recente explosão das telecomunicações, carac-
terizam-se por graus de isolamento e alienação que 
rivalizam com as situações dos trabalhadores não 
especializados de Braverman. Os trabalhadores 
dos centros de chamadas, que processam reservas 
de viagem e transações financeiras, trabalham de 
acordo com formatos padronizados rigorosos onde 
pouco ou nenhum espaço existe para a intervenção 
criativa dos empregados. As interacções destes 
empregados, fortemente controlados, com os clien-
tes são registadas para "assegurar a qualidade". 
À semelhança da industrialização, a "revolução da 
informação" parece ter produzido um largo número 
de empregos rotineiros sem qualificações. 

res. Uma vez empregados numa fábrica» os trabalha-
dores perderiam todo o controlo sobre o seu trabalho. 
Seriam obrigados a desempenhar tarefas rotineiras e 
monótonas que despiriam o seu trabalho do seu valor 
criativo intrínseco. Defendia que os trabalhadores 
num sistema capitalista adoptam eventualmente uma 
orientação instrumental face ao trabalho, vendo-o 
simplesmente como uma forma de ganhar a vida. 

Durkheim tinha uma perspectiva mais optimista 
sobre a divisão do trabalho, apesar de também reco-
nhecer os seus efeitos potencialmente nocivos. De 
acordo com Durkheim, a especialização de papéis 
iria fortalecer a solidariedade social no âmbito das 
comunidades. Em vez de viverem em unidades isola-
das e auto-suficientes, as pessoas estariam ligadas 
entre si por laços de dependência mútua. A solidarie-
dade seria reforçada através de relacionamentos mul-
tidireccionais de produção e consumo. Durkheim viu 
este arranjo como sendo altamente funcional, apesar 
de também estar consciente de a solidariedade social 
poder ser perturbada se a mudança ocorresse dema-
siado depressa. Chamou a este sentido resultante de 
falta de normas anomia (ver pág. 10). 

O T a y l o r i s m o e o F o r d i s m o 

Nos finais do século XVIIi, Adam Smith, um dos 
fundadores da economia moderna, identificou várias 
vantagens, em termos do aumento de produtividade, 
resultantes da divisão do trabalho. A sua obra mais 
famosa, A Riqueza das Nações *, abre com uma des-
crição da divisão do trabalho numa fábrica de alfine-
tes. Uma pessoa que trabalhasse sozinha podia talvez 
fazer vinte alfinetes por dia. Ao dividir a tarefa numa 
série de operações simples, dez trabalhadores, efec-
tuando trabalhos especializados em colaboração uns 
com os outros, podiam produzir 48.000 alfinetes por 
dia. Por outras palavras, o índice de produção por tra-
balhador aumenta de 20 para 4800 alfinetes, produ* 
zindo cada operador especializado 240 vezes mais do 
que se trabalhasse sozinho. 

Um século mais tarde, estas ideias alcançaram a 
sua expressão mais desenvolvida na obra de Frede-

* Publicada na série de Textos Clássicos* da Fundação Calouste 

Gulbenkian. 
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rick Winslow Taylor, um consultor de gestão ameri-
cano. A gestão científica, como Taylor lhe chamou, 
implicava o estudo pormenorizado dos processos 
industriais, de modo a dividi-los em operações sim-
ples que podiam ser cronometradas e organizadas 
com exactidão. De acordo com Taylor, todas as tare-
fas podem ser examinadas rigorosa e objectivamente 
de forma a determinar a "melhor via" para serem 
levadas a cabo. 

O Taylorismo, como a gestão científica veio a ser 
chamada, nâo era meramente um estudo académico -
teve um impacto generalizado na organização da pro-
dução industrial e na tecnologia. Muitas fábricas 
empregaram técnicas Tayloristas de modo a maximi-
zar a produção industrial e aumentar o nível de produ-
tividade do trabalhador. Os empregados eram forte-
mente controlados pela gestão de forma a assegurar 
que o trabalho era finalizado eficaz e rapidamente, de 

acordo com as especificações precisas estabelecidas a 
partir de cima. Por forma a encorajar a eficiência no 
trabalho, foi introduzido um sistema de pagamento por 
incentivos, através do qual os trabalhadores auferiam 
salários de acordo com as suas taxas de produtividade. 

Taylor estava preocupado com a melhoria da efi-
ciência industrial, mas deu pouca atenção aos resulta-
dos dessa eficiência. A produção em série necessita de 
mercados de massa, e o industria] Henry Ford foi dos 
primeiros a perceber esta ligação. O Fordismo, um 
desenvolvimento dos princípios de gestão de Taylor, é 
o nome usado para designar o sistema de produção em 
série associado à criação de mercados de massa. 

Ford projectou a sua primeira fábrica de carros em 
Highland Park, no Michigan, em 1908, para fabricar 
apenas um produto - o Ford Modelo T - o que per-
mitiu a introdução de ferramentas especializadas e de 
maquinaria criada para operações rápidas, precisas e 

A linha de montagem final na fábrica do Parque da Ford Motor Company em 1913. Cada componente do automóvel des-
lizava pela rampa de madeira até aos chassis à medida que estes passavam. 
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simples. Enquanto o Taylorismo se centrou na forma 
mais eficiente de executar tarefas separadas, o For-
dismo avançou um pouco mais, ligando essas mes-
mas tarefas outrora separadas num sistema de produ-
ção fluido e contínuo. Uma das inovações mais sig-
nificativas de Ford foi a construção de uma linha de 
montagem móvel. Cada trabalhador da linha de mon-
tagem de Ford tinha uma tarefa específica, tal como 
a de encaixar as maçanetas das portas do lado esquer-
do, à medida que a estrutura do carro passava ao 
longo da linha. Até 1929, quando terminou o fabrico 
do Modelo T, tinham sido fabricados mais de quinze 
milhões de carros. 

As l imi tações d o F o r d i s m o e d o T a y l o r i s m o 

A dada altura, parecia que o Fordismo representava o 
futuro provável da produção industrial em geral. Tal 
acabou por nâo acontecer. O sistema só pode ser 
desenvolvido em indústrias, como a automóvel, que 
fabriquem produtos estandardizados para grandes 
mercados; o estabelecimento de linhas de produção 
mecanizadas é muito dispendioso. De facto, uma vez 
instalado um sistema Fordista, este é bastante rígido; 
para se alterar um produto, por exemplo, é necessário 
um novo e substancial investimento. A produção for-
dista é relativamente fácil de copiar, caso haja fundos 
suficientes para se montar a fábrica. Mas nos países 
onde a mão-de-obra é cara, as empresas têm dificulda-
de em competir com as das regiões onde os salários 
são mais baixos. Este foi um dos factores de sucesso 
da indústria automóvel japonesa (embora, actualmen-
te, os níveis salariais japoneses já não sejam baixos) e, 
mais recentemente, da Coreia do Sul. Todavia, as difi-
culdades associadas ao Fordismo e ao Taylorismo vão 
para além da necessidade de equipamento caro. O For-
dismo e o Taylorismo são aquilo a que alguns sociólo-
gos industriais chamam sistemas de pequena respon-
sabilidade. Os trabalhos são estabelecidos pela admi-
nistração e são ajustados ao funcionamento das máqui-
nas. Aqueles que desempenham o trabalho são atenta-
mente supervisionados e é-lhes conferida pouca auto-
nomia de acção. Por forma a manter a disciplina e 
padrões de produção de elevada qualidade, os empre-
gados são constantemente controlados através de 
diversos sistemas de vigilância. Esta supervisão cons-
tante tende, no entanto, a produzir o resultado contrá-
rio: o compromisso com o trabalho e a moral dos tra-

balhadores são frequentemente debilitados, na medida 
em que pouco têm a dizer sobre o seu trabalho e a 
forma como é desempenhado. Onde existem muitos 
postos de trabalho com pequena autonomia, verifica-
-se um elevado nível de insatisfação e de absentismo 
dos trabalhadores, e o conflito industrial é habitual. 

Num sistema de grande responsabilidade, por 
contraste, é permitido aos trabalhadores controlar o 
ritmo e mesmo o teor do trabalho conforme regras 
gerais. Estes sistemas encontram-se, geralmente, nos 
níveis mais elevados das organizações industriais. 
Como iremos observar, nas últimas décadas os sistemas 
de grande responsabilidade difundiram-se em muitos 
locais de trabalho, transformando bastante a forma 
como pensamos a organização e execução do trabalho. 

A transformação do trabalho 

Desde o início dos anos 70, empresas na Europa Oci-
dental, nos Estados Unidos e no Japão experimenta-
ram alternativas aos sistemas de pequena responsabi-
lidade. As práticas fordistas começaram a ser vistas 
como limitativas, na medida em que eram mais ade-
quadas à manufactura de grandes quantidades de bens 
padronizados. Estavam, contudo, a ocorrer importan-
tes mudanças no consumo global; os mercados de 
massa que haviam contribuído para o sucesso do For-
dismo estavam a ser suplantados por "nichos de mer-
cado'1 de bens inovadores e de alta qualidade. As téc-
nicas Fordistas eram demasiado rígidas para respon-
der às solicitações de um mercado em mudança rápi-
da, pelo que, ao longo do tempo, muitas empresas ten-
taram modificar a rigidez dos seus padrões de produ-
ção e operar de maneira mais flexível. 

O P ó s - F o r d i s m o 

Ao longo das últimas trés décadas, têm sido introdu-
zidas práticas flexíveis num determinado número de 
esferas, incluindo o desenvolvimento de produtos, 
técnicas de produção, estilo de gestão, ambiente de 
trabalho, envolvimento dos empregados e marketing. 
Os grupos de produção, as equipas de resolução de 



O T R A B A L H O Ê A V IDA E C O N Õ W i C A 3 8 7 

problemas, a «multitarefa» e o «marketing de 
nichos», são apenas algumas das estratégias que têm 
sido adoptadas por empresas que procuram adaptar-
-se à mutação de condições em que operam. Alguns 
comentadores têm sugerido que, no seu conjunto, 
estas mudanças representam uma ruptura radical com 
os princípios do fordismo; afirmam que estamos 
agora num período que pode ser compreendido como 
pós-fordismo. O pós-fordismo, um termo populari-
zado por Michael Piore e Charles Sabei na obra The 
Second Industrial Divide (1984), descreve uma nova 
era de produção económica capitalista, na qual a fle-
xibilidade e a inovação são maximizadas por forma a 
ir de encontro às solicitações do mercado em matéria 
de produtos diversos e padronizados. 

A ideia do pós-fordismoé, contudo, algo problemá-
tica. O termo refere-se a um conjunto de mudanças 
simultâneas que ocorrem não só no domínio do traba-
lho e da vida económica, mas também na sociedade 
entendida como um todo. Alguns autores argumentam 
que a tendência para o pós-fordismo pode ser encon-
trada em esferas tão diversas como os partidos políti-
cos, os programas de segurança social, as escolhas do 
consumidor e os estilos de vida. Apesar de os observa-
dores das sociedades da modernidade tardia apontarem 
frequentemente para muitas das mesmas mudanças, 
não existe consenso sobre o significado preciso do pós-
-fordismo e se esta é, de facto, a melhor forma de com-
preender os fenómenos de que somos testemunhas. 

Apesar da confusão em torno do termo pós-fordis-
mo, têm emergido nas décadas mais recentes diversas 
tendências distintas no mundo do trabalho, que pare-
cem representar uma ruptura clara com práticas for-
distas mais antigas. Essas tendências incluem a ideia 
de "produção flexível", a descentralização do traba-
lho em equipas não hierarquizadas, um afastamento 
da importância conferida à formação e às qualifica-
ções especializadas em benefício das qualificações 
gerais e da formação contínua, bem como a introdu-
ção de padrões mais flexíveis de trabalho. Iremos 
agora considerar alguns exemplos das primeiras três 
tendências; a emergência de padrões de trabalho mais 
flexíveis será tratada mais adiante. 

A p r o d u ç ã o flexível 

Apesar de o Taylorismo e o Fordismo terem obtido 
sucesso na produção em série para mercados de 

massa, não conseguiam produzir pequenas encomen-
das de mercadorias, e consequentemente, atender aos 
pedidos específicos efectuados por clientes indivi-
duais. Associados a outros tipos de tecnologias com-
putadorizadas, os programas de design assistido por 
computador alteraram radicalmente esta situação. 

A ideia de produção flexível, ou especialização 
flexível, assenta na utilização de técnicas de produção 
inovadoras e de novas formas de tecnologia por 
pequenas equipas de trabalhadores altamente qualifi-
cados para produzir menores quantidades de bens 
mais individualizados que os oferecidos pela produ-
ção em massa. As mudanças na concepção, nas 
opções e nas características dos produtos podem ser 
introduzidas mais frequentemente do que os lentos 
tempos de rotatividade comuns aos métodos de pro-
dução fordista permitem. 

Como alguns segmentos do mercado consumidor 
procuram tipos específicos de bens, a especialização 
flexível permite às empresas diversificar a sua linha 
de produto por forma a satisfazer estas necessidades. 
O número crescente de mulheres e jovens que nos 
países ocidentais compram automóveis, por exemplo, 
tem impulsionado muitas fábricas de automóveis a 
introduzir veículos com "pacotes opcionais" especifi-
camente dirigidos a estes segmentos do mercado. 
Algumas linhas de veículos ostentam características 
de segurança adicionais, bem como uma concepção 
mais compacta do lugar do condutor para o público 
feminino. Outras empresas introduziram modelos 
baratos de baixo consumo para jovens compradores, 
na mira de fidelizar o cliente para toda a vida. Os 
resultados da produção flexível podem também ser 
observados em muitos outros tipos de empresas, que 
introduziram linhas de produtos "amigos do ambien-
te" - dos produtos de limpeza aos champôs e cosmé-
ticos - em toda a sua gama. 

A p r o d u ç ã o e m g r u p o 

A produção em grupo tem sido, por vezes, implemen-
tada conjuntamente com a automatização como forma 
de reorganização do trabalho. O objectivo principal é 
aumentar a motivação do trabalhador, permitindo que 
grupos de trabalhadores colaborem no processo de 
produção ao invés de exigir que cada um passe um dia 
inteiro a realizar uma tarefa única e repetitiva como 
atarraxar parafusos na maçaneta da porta de um carro. 
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Um exemplo de produção em grupo são os círcu-
los de qualidade (QCs), constituídos por grupos de 
cinco a vinte trabalhadores que se encontram regular-
mente para estudar e resolver problemas de produ-
ção. Os trabalhadores que pertencem aos círculos de 
qualidade recebem uma formação suplementar que 
lhes permite dar um contributo técnico à discussão de 
assuntos de produção. Os círculos de qualidade tive-
ram a sua origem nos Estados Unidos, foram adopta-
dos por empresas japonesas, sendo repopularizados 
no Ocidente nos anos oitenta. Eles representam uma 
brecha nos princípios do Taylorismo, pois provam 
que os trabalhadores possuem capacidade para con-
tribuir para a definição das tarefas que realizam e do 
método pelo qual são realizadas. 

Trabalho de equipa 

Em locais de trabalho não automatizado, os grupos 
de trabalho estão também a tornar-se populares como 
forma de desenvolver a eficiência e de melhorar a 
relação entre custo e eficiência no desenvolvimento 
de produtos e na resolução de problemas. Em lugar 
de serem designados para uma posição fixa, com um 
conjunto definido de responsabilidades, espera-se 
agora que muitos empregados trabalhem de forma 
mais flexível, reunindo-se com outros colegas e con-
sultores externos para projectos de curto prazo e 
rodando depois para outra tarefa. Esta abordagem é 
muitas vezes utilizada na indústria de marketing e 
publicidade. As equipas são muitas vezes formadas 
para construir uma campanha e "lançar" determinado 
produto, sendo dissolvidas pouco depois e os seus 
membros deslocados para novos projectos. 

Muitos empregados com formação na área das tec-
nologias de informação tendem a trabalhar de uma 
forma altamente flexível, integrando temporariamen-
te um grupo de trabalho pequeno para ampliar a sua 
perícia técnica. Este período de trabalho intensivo no 
seio de uma equipa multidisciplinar acaba abrupta-
mente, e a atenção volta-se de imediato para o pro-
jecto seguinte. Como afirma o recrutador de uma 
empresa de media britânica, "Um dos inimigos do 
pensamento criativo é o hábito. Trabalhar num destes 
grupos é como produzir uma peça teatral. Para aque-
le período de seis semanas tem-se uma nova família" 
(citado em Philips, 1999). A reunião de empregados 
de áreas diferentes pode permitir a pequenas equipas 
maximizarem as competências e contributos de cada 

membro, bem como solucionar os problemas de 
forma mais criativa. 

O « t r a b a l h a d o r po l iva len te» 

Uma das crenças dos comentadores pós-Fordistas é a 
de que novas formas de trabalho permitem aos 
empregados incrementarem a amplitude das suas 
competências mediante o envolvimento em tarefas 
variadas, em vez de desempenharem vezes sem conta 
uma tarefa específica. A produção em grupo e o tra-
balho de equipa são vistos como promotores de uma 
força de trabalho "polivalente", capaz de levar a cabo 
um conjunto alargado de tarefas, o que, por sua vez, 
conduz ao aumento da produtividade e da qualidade 
dos bens e serviços. Os empregados com capacidade 
para contribuir para o seu trabalho de múltiplas 
maneiras serão mais bem sucedidos na resolução de 
problemas e na formulação de abordagens criativas. 

A transição para a "polivalência" tem implicações 
no processo de contratação. Se outrora a base para as 
decisões em matéria de contratação residia na educa-
ção e nas qualificações, muitos empregadores olham 
agora para indivíduos que são flexíveis e que podem 
adquirir novas competências rapidamente. Desta 
forma, o conhecimento especializado de determinada 
aplicação informática poderá não ser tão valioso 
quanto a capacidade demonstrada para entender 
prontamente o que está em questão. As especializa-
ções constituem frequentemente mais-valias, porém, 
se os trabalhadores demonstrarem dificuldade na 
aplicação de competências específicas de forma cria-
tiva em novos contextos, a sua existência poderá não 
ser encarada como benéfica num local de trabalho 
flexível e inovador. 

Um estudo da Fundação Joseph Rowntree, intitu-
lado The Future ofWork (Meadows 1996), investigou 
os tipos de qualificações hoje procurados pelos 
empregadores. Os autores do estudo concluíram que, 
tanto nos sectores ocupacionais qualificados como 
nos não qualificados, as "qualificações pessoais" são 
cada vez mais valorizadas. A capacidade quer para 
colaborar e trabalhar de forma independente, quer 
para tomar a iniciativa e adoptar abordagens criativas 
perante desafios estão entre as melhores competên-
cias que um indivíduo pode levar para um emprego. 
Num mercado onde as necessidades individuais dos 
consumidores são gradualmente satisfeitas, é essen-
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ciai que os empregados, numa gama de cenários que 
vai do sector de serviços à consultoria financeira, 
sejam capazes de se socorrerem das "competências 
pessoais** no local de trabalho. De acordo com os 
autores do estudo, esta "desvalorização" de qualifica-
ções técnicas pode revelar-se particularmente difícil 
para os trabalhadores que desde há muito têm traba* 
lhado em actividades repetitivas e rotineiras, onde as 
"qualificações pessoais" não tinham lugar. 

A formação no emprego 

A "polivalência" encontra-se intimamente associada 
à ideia de formação e informação do empregado. Em 
lugar de empregar especialistas de uma área específi-
ca, muitas empresas preferiram contratar trabalhado-
res não especializados capazes e com competência 

rra desenvolverem novas capacidades no emprego. 

medida que se alteram as solicitações da tecnolo-
gia e do mercado, as empresas voltam a formar os 
seus próprios empregados em função das suas neces-
sidades, em lugar de recrutarem consultores externos 
com elevadas remunerações ou de substituírem os 
empregados existentes por novos. O investimento 
num núcleo de empregados que se podem tornar tra-
balhadores valiosos para toda a vida é visto como 
uma forma estratégica de acompanhar os tempos em 
rápida mudança. 

Algumas empresas organizam a formação no local 
de trabalho, recorrendo ao método da partilha do tra-
balho. Esta técnica permite que a formação de com-
petências e a assistência aos trabalhadores mais 
novos na empresa ocorram em simultâneo com a exe-
cução do trabalho. Um especialista em tecnologias da 
informação poderia trabalhar em conjunto, durante 
várias semanas, com um gerente da companhia de 
modo a que cada um deles adquirisse algumas das 
competências do outro. O tipo de formação é eficien-
te em termos de custos, já que não reduz significati* 
vãmente as horas de trabalho e permite que todos os 
empregados envolvidos possam alargar a sua base de 
competências. 

A formação no local de trabalho pode ser uma 
importante forma de os trabalhadores desenvolverem 
as suas competências e perspectivas de carreira. No 
entanto, é importante notar que as oportunidades de 
formação não estão de modo igual disponíveis para 
todos os trabalhadores. Os estudos feitos sobre 
jovens nascidos entre 1958 e 1970 revelaram que era 

mais provável que os empregados que possuíam qua-
lificações recebessem formação no local de trabalho 
do que os desprovidos de qualificações. Tais estudos 
sugerem que existe um investimento mais sistemá-
tico naqueles que têm mais qualificações, enquanto o 
pessoal desqualificado tem menos oportunidades. 
A formação tem também impacto ao nível dos salá-
rios. No grupo de jovens nascidos em 1970, a forma-
ção no emprego aumenta, em média, em 12 por cento 
os ordenados dos trabalhadores. 

C r í t i c a s a o p ó s - F o r d i s m o 

Embora reconheçam a ocorrência de transformações 
no mundo do trabalho, alguns analistas rejeitam o 
rótulo de upós-fordismo". Uma crítica comum é a de 
que os analistas pós-fordistas empolam a real dimen-
são do abandono das práticas Fordistas. Assistimos 
não a uma transformação em grande escala, como 
nos fazem acreditar os defensores do pós-fordismo, 
mas à integração de algumas novas abordagens em 
técnicas Fordistas tradicionais. Este argumento tem 
sido adoptado por aqueles que alegam estarmos a 
passar na actualidade por um período de "neo-fordis-
mo", isto é, por transformações das técnicas Fordis-
tas tradicionais (Wood 1989). 

Tem sido sugerido que a ideia de uma transição 
linear suave de um período dominado por técnicas 
fordistas a um dominado por técnicas pós-fordistas 
exagera a verdadeira natureza do trabalho em ambos. 
Anna Pollert sustenta que as técnicas Fordistas nunca 
estiveram tão arreigadas quanto alguns de nós acredi-
tam. É também um exagero, segundo Pollert, afirmar 
que a era da produção em massa tenha sido substituí-
da pela flexibilidade total. A autora sublinha que as 
técnicas de produção em massa são ainda dominantes 
em muitas indústrias, especialmente naquelas que 
têm como alvo mercados de consumidores. De acor-
do com Pollert, a produção económica tem-se carac-
terizado sempre pelo emprego de uma diversidade de 
técnicas e não por uma única abordagem padroniza-
da (1988). 

As mulheres e o trabalho 

Ao longo da história, homens e mulheres têm contri-
buído para a produção e reprodução do mundo social 
em que estão inseridos, tanto no quotidiano como ao 
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Figura 13.4 - Mulheres no mercado de trabalho a nível mundial 
Fonte-. Banco Mundial, WbrW Devefopment Indicators, 1998. 
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longo de grandes períodos de tempo. Porém, a natu-
reza desta parceria e a distribuição de responsabilida-
des no seu âmbito assumiram formas diferentes ao 
longo do tempo. 

Até recentemente, nos países ocidentais o trabalho 
remunerado era uma característica predominante dos 
homens. Nas últimas décadas esta situação mudou 
radicalmente: há cada vez mais mulheres a entrar na 
força do trabalho. Actualmente, na maioria dos países 
europeus, entre 35 e 60 por cento das mulheres com 
idades compreendidas entre os dezasseis e os sessen-
ta anos possui empregos remunerados fora de casa 
(ver figura 13.4). 

Nas diferentes partes que se seguem neste capítu-
lo analisaremos as origens e as implicações deste 
fenómeno - uma das principais mudanças que tem 
lugar na sociedade moderna, no momento presente. 
Iremos ter também em consideração a dimensão do 
impacto de algumas das actuais mudanças no mundo 
do trabalho - como as novas tecnologias de informa-
ção e os padrões de emprego flexíveis - nas experiên-
cias das mulheres no mercado de trabalho. 

As m u l h e r e s e o local d e t r a b a l h o : 
u m a visão h i s t ó r i c a 

Para a grande maioria da população nas sociedades 
pré-industriais (e para muitas pessoas nas sociedades 
do Terceiro Mundo, ainda hoje), as actividades pro-
dutivas e as actividades domésticas não estavam 
separadas. A produção era levada a cabo em casa ou 
perto dela e todos os membros de uma família traba-
lhavam a terra ou ocupavam-se em trabalhos artesa-
nais. Muitas vezes as mulheres tinham uma grande 
influência dentro do lar em consequência da sua 
importância nos processos económicos, mesmo 
sendo excluídas do mundo masculino da política e da 
guerra. As mulheres dos artesãos e as dos agriculto-
res detinham, frequentemente, as contas destas acti-
vidades. Também era vulgar as viúvas possuírem e 
dirigirem os negócios. 

O desenvolvimento da indústria moderna veio 
modificar muitas destas situações, com a separação 
entre a casa e o local de trabalho. O factor principal 
da mudança foi provavelmente a passagem da produ-
ção para as fábricas mecanizadas. O trabalho era rea-
lizado ao ritmo das máquinas por indivíduos contra-

tados especialmente para realizar as tarefas em ques-
tão. Assim, os donos das fábricas começaram a con-
tratar preferencialmente trabalhadores individuais e 
não famílias. 

Com o tempo e o progresso da industrialização, 
estabeleceu-se uma divisão crescente entre casa e 
local de trabalho. A ideia de esferas separadas -
pública e privada - enraizou-se nas atitudes popula-
res. Em virtude do seu emprego fora de casa, os 
homens passavam mais tempo no domínio público, 
envolvendo-se mais em assuntos locais, políticos e 
económicos. As mulheres vieram a ser associadas aos 
valores "domésticos", sendo responsáveis por tarefas 
como o cuidado das crianças, a manutenção da casa e 
a preparação da comida para a família. A ideia de que 
«o lugar da mulher é em casa» teve um sentido dife-
rente para mulheres de estratos sociais diferentes. 
Mulheres com posses usufruíam dos serviços de cria-
das, amas e empregadas domésticas. As dificuldades 
maiores eram suportadas pelas mulheres mais pobres, 
que, para além de realizarem as tarefas domésticas, 
tinham de trabalhar na indústria para suplementar o 
rendimento do marido. 

As taxas de emprego da mulher fora do lar, em 
todas as classes, eram bastante baixas mesmo já bem 
entrado o século XX. Ainda em 1910, na Gra-Breta-
nha, mais de um terço das mulheres com emprego 
eram criadas ou empregadas domésticas. A força de 
trabalho feminino consistia essencialmente em 
jovens mulheres solteiras, cujos salários, quando tra-
balhavam em fábricas ou escritórios, eram enviados 
directamente para os pais. Ao casar retiravam-se da 
força de trabalho, dedicando-se apenas às obrigações 
familiares. 

O c r e s c i m e n t o d a p a r t i c i p a ç ã o d a s m u l h e r e s 
n a a c t i v i d a d e e c o n ó m i c a 

Desde aí, a participação das mulheres no trabalho 
remunerado tem vindo a manifestar um aumento 
mais ou menos contínuo. Uma das maiores causas 
residiu na falta de mão-de-obra durante a Primeira 
Guerra Mundial. Durante os anos de guerra, as 
mulheres realizaram funções anteriormente conside-
radas como exclusivas dos homens. Ao regressar da 
guerra, os homens ocuparam de novo esses empre-
gos, mas o padrão pré-estabelecido tinha sido que-
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brado. Nos anos que se seguiram à Segunda Guerra 
Mundial, a divisão do trabalho com base no género 
mudou dramaticamente. Se as mulheres em 1945 
representavam 29 por cento da força de trabalho, esse 
número atinge 45 por cento na actualidade. Em 1997, 
mais de 75 por cento das mulheres na Grã-Bretanha, 
com idades entre os 25 e os 44, eram economica-
mente activas, o que significa que exerciam ou pro-
curavam um trabalho remunerado. Em 1971, apenas 
metade das mulheres era economicamente activa. 
O aumento mais significativo tem-se verificado entre 
as mulheres casadas. Sessenta por cento das mulheres 
casadas ou que vivem em união de facto com filhos 
de idade inferior a três anos têm neste momento 
empregos remunerados. 

Os números referentes a mães solteiras são signi-
ficativamente mais baixos - só 36 por cento das mães 
sozinhas com crianças em idade pré-escolar exerce 
uma profissão (HMSO 1999). 

Os homens continuam a ter taxas mais elevadas de 
actividade económica do que as mulheres. Porém, à 
medida que a proporção de mulheres na força de tra-
balho remunerado aumenta, entra em declínio a pro-
porção de homens economicamente activos. Em 
1981,98 por cento dos homens, com idades entre os 
45 e 54 anos, eram economicamente activos, mas por 
volta de 1997 o número caía para 91 por cento. É 
provável que esta redução da desigualdade entre os 
géneros continue nos próximos anos. 

Existem várias razões para o enfraquecimento da 
desigualdade entre homens e mulheres nas taxas de 
actividade económica em décadas recentes. Em pri-
meiro lugar, houve mudanças no âmbito e na natureza 
das tarefas tradicionalmente associadas às mulheres e 
à "esfera doméstica". Como a taxa de natalidade tem 
decrescido e a média das idades das mães com filhos 
aumentou, muitas mulheres procuram trabalho remu-
nerado quando jovens, regressando ao trabalho após o 
nascimento dos filhos. A diminuição da família teve 
como consequência a redução do tempo que outrora 
muitas mulheres dedicavam à casa e aos filhos. 
A mecanização de muitas tarefas domésticas também 
ajudou a reduzir o volume de tempo necessário à 
manutenção da casa. Máquinas de lavar louça automá-
ticas, aspiradores e máquinas de lavar roupa tornaram 
menos pesada a carga de trabalho doméstico. 
É também evidente que a divisão do trabalho domésti-
co entre homens e mulheres se tem atenuado ao longo 

do tempo, apesar de ainda caberem às mulheres mais 
tarefas domésticas do que aos homens (ver abaixo). 

A entrada de um número crescente de mulheres no 
mercado de trabalho prende-se também com razões 
financeiras. O modelo nuclear da família tradicional -
composto por um homem ganha-pão, uma mulher 
dona de casa e crianças dependentes - representa hoje 
apenas um quarto das famílias na Grã-Bretanha. As 
pressões económicas sobre os agregados, incluindo o 
aumento no desemprego masculino, levaram a um 
aumento da procura de trabalho remunerado pelas 
mulheres. Muitos lares descobrem que é necessário 
ter dois rendimentos para sustentar o estilo de vida 
desejável. Outras mudanças na estrutura dos agrega-
dos, incluindo o elevado número de solteiros sem 
filhos, bem como o crescimento de lares de mães sol-
teiras, implicaram que as mulheres fora das famílias 
tradicionais, quer por opção quer por necessidade, 
estejam também a entrar no mercado de trabalho. Adi-
cionalmente, esforços recentes para reformar as polí-
ticas de segurança social, tanto na Grã-Bretanha como 
nos Estados Unidos, visam apoiar a entrada no mer-
cado de trabalho das mulheres - incluindo as mães sós 
e as mulheres casadas com crianças pequenas. 

Finalmente, importa notar que muitas mulheres 
escolheram entrar no mercado de trabalho pelo dese-
jo de concretização pessoal, em resposta ao impulso 
para a igualdade propulsionado pelo movimento das 
mulheres dos anos 60 e 70. Tendo obtido igualdade 
legal em relação aos homens, muitas mulheres apro-
veitaram oportunidades para concretizar estes direi-
tos nas suas próprias vidas. Como já se observou, o 
trabalho é central na sociedade contemporânea, e o 
emprego é, quase sempre, um pré-requisito para uma 
vida independente. Nas décadas recentes, as mulhe-
res deram passos largos para atingir a paridade com 
os homens. A sua actividade económica crescente 
tem sido central neste processo (Crompton, 1997). 

G é n e r o e d e s i g u a l d a d e s no t r a b a l h o 

Apesar de possuírem igualdade formal em relação 
aos homens, as mulheres são ainda alvo de uma série 
de desigualdades no mercado de trabalho. Nesta sec-
ção, analisaremos três das principais desigualdades 
que as mulheres enfrentam no trabalho: a segregação 
ocupacional, a concentração em empregos a tempo 
parcial e a disparidade de remunerações. 
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A segregação ocupacional 

As mulheres que exercem uma profissão têm-se con-
centrado tradicionalmente em ocupações rotineiras e 
mal pagas. Muitos destes empregos são comummen-
te vistos como "trabalhos de mulheres". Os trabalhos 
de secretariado e os que envolvam cuidados a tercei-
ros (como a enfermagem, o trabalho social e a edu* 
cação infantil) são esmagadoramente detidos por 
mulheres e, na generalidade, considerados como ocu-
pações femininas. A segregação ocupacional com 
base no género refere-se ao facto de homens e 
mulheres estarem concentrados em diferentes tipos 
de trabalho, com base na ideia de que há «empregos 
para homens» e «empregos para mulheres». 

A segregação ocupacional possui componentes 
verticais e horizontais. A segregação vertical diz res-
peito à tendência para as mulheres se concentrarem 
em postos de trabalho com pouca autoridade e espa-
ço para ascender, enquanto os homens ocupam posi-
ções mais poderosas e influentes. A segregação hori-
zontal diz respeito à tendência para homens e mulhe-
res ocuparem diferentes categorias de trabalhos. Por 
exemplo, as mulheres predominam largamente em 
posições administrativas domésticas e rotineiras, 
enquanto os homens se concentram em posições 
manuais qualificadas e semiqualificadas. A segrega-
ção horizontal pode ser pronunciada. Em 1991, mais 
de 50 por cento do emprego das mulheres (compara-
do com 17 por cento dos homens) no Reino Unido 
recaía sobre quatro categorias ocupacionais: adminis-
trativa, secretariado, serviços pessoais e "outras cate-
gorias elementares" (Crompton 1997). Em 1998, 26 
por cento das mulheres exerciam trabalhos rotineiros 
de colarinho branco, contra 8 por cento dos homens, 
enquanto 17 por cento dos homens exercia um traba-
lho manual qualificado, contra 2 por cento das 
mulheres (HMSO 1999). 

Alterações na organização do trabalho, assim 
como estereótipos do papel dos dois sexos, têm con-
tribuído para a segregação ocupacional. As modifica-
ções no prestígio e nas tarefas dos escriturários são 
um bom exemplo disso. Em 1850, no Reino Unido, 
99 por cento dos empregados de escritório eram 
homens. Muitas vezes, ser um escriturário significa-
va ter uma posição de responsabilidade, que requeria 
conhecimentos de contabilidade e, por vezes, envol-
via funções de gerência. Até um escriturário de um 

nível mais baixo possuía um certo estatuto social. 
O século XX trouxe a mecanização do trabalho de 
escritório (começando com a introdução da máquina 
de escrever no final do século XIX) e com ela o 
decréscimo dos conhecimentos e capacidades exigi-
dos a um escriturário, bem como a despromoção 
social - juntamente com outra actividade relaciona-
da: a de "secretário" - tornando-se uma ocupação 
com um estatuto social e uma remuneração baixos. 
As mulheres vieram a ocupar estes empregos, pois a 
remuneração e o prestígio que lhes estavam associa-
dos diminuíram. Em 1998, quase 90 por cento dos 
escriturários e 98 por cento das secretárias no Reino 
Unido eram mulheres. A proporção de pessoas a 
exercer cargos de secretariado decresceu, contudo, 
nas últimas duas décadas. Os computadores substi-
tuíram as máquinas de escrever, e hoje muitos gesto-
res fazem grande parte da redacção de cartas e outras 
tarefas directamente no computador. 

A concentração no emprego a tempo parcial 

Embora um número crescente de mulheres trabalhe 
actualmente a tempo inteiro fora de casa, uma grande 
proporção de mulheres concentra-se no emprego a 
tempo parcial. Em décadas recentes, as oportunida-
des de trabalho a tempo parcial cresceram enorme-
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FÍ9ura 13.5 Emprego a tempo inteiro e a tempo parcial 
entre homens e mulheres» Reino Unido, 1994-98. 
Fontes". Inquérito à Força òe Trabalho» Office tor National Statis-
ties. Soeis/ Trends, 29 (1999), p. 76. Crown copyright. 
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mente, em parte como resultado das reformas do 
mercado de trabalho para encorajar políticas de 
emprego flexíveis, em parte devido à expansão do 
sector de serviços (Crompton, 1997). 

Os empregos a tempo parcial oferecem mais flexi-
bilidade aos trabalhadores do que o trabalho a tempo 
inteiro. For esta razão, estes empregos são muitas 
vezes os preferidos pelas mulheres que procuram 
equilibrar as obrigações da família e do trabalho. Em 
muitos casos, isto pode ser feito com sucesso, e as 
mulheres, que de outra forma poderiam renunciar ao 
emprego, tornam-se então economicamente activas. 
No entanto, o trabalho a tempo parcial tem desvanta-
gens como a baixa remuneração, a precarização do 
trabalho e as oportunidades limitadas de carreira. 

O trabalho a tempo parcial atrai muitas mulheres. 
Entre os anos 50 e os anos 80, a grande maioria do 
crescimento da actividade económica das mulheres 
pode atribuir-se ao emprego a tempo parcial. Em 
1994, as mulheres detinham 78 por cento de todo o 
trabalho a tempo parcial na Grã-Bretanha (Crompton, 
1997, ver figura 13.5). O caso da Grã-Bretanha é 
específico, já que, entre as nações industrializadas, o 
Reino Unido tem uma das mais elevadas taxas de 
emprego feminino a tempo parcial. 

Porque é que há muito mais mulheres com empre-
gos a tempQ parcial do que homens? Os sociólogos 
têm debatido este fenómeno, procurando explicar a 
intensidade deste padrão na Grã-Bretanha em compa-
ração com outros países. Houve pesquisas que reve-
laram que os empregos a tempo parcial são muito mal 
pagos, instáveis e, muitas vezes, mais flexíveis para o 
empregador do que para o empregado! No entanto, 
quando questionadas, muitas trabalhadoras a tempo 
parcial diziam estar satisfeitas com o seu emprego a 
tempo parcial. A principal razão avançada pelas 
inquiridas para o trabalho a tempo parcial refere-se 
ao facto de preferirem não trabalhar a tempo inteiro. 

Alguns académicos argumentam que há diferentes 
"tipos" de mulheres - as mulheres comprometidas 
com o trabalho, e as mulheres não comprometidas 
com o trabalho, que acham que a divisão sexual do 
trabalho tradicional é inquestionável (Hakim 1996). 
De acordo com tal abordagem, muitas mulheres pre-
ferem trabalhar a tempo parcial, por forma a cumprir 
as obrigações domésticas tradicionais. Existe, no 
entanto, um factor importante que lhes deixa pouca 
oportunidade de escolha. Os homens, de um modo 

geral, não assumem a responsabilidade principal na 
educação dos filhos. As mulheres que têm essa res-
ponsabilidade (bem como outras obrigações domésti-
cas - ver abaixo), mas que mesmo assim querem, ou 
precisam, de trabalhar em empregos remunerados são 
da opinião de que o trabalho a tempo parcial é a 
opção mais viável (teremos em consideração o deba-
te sobre "As opções das mulheres face ao trabalho" 
no texto em caixa seguinte). 

A d e s i g u a l d a d e sa l a r i a l 

O salário médio das mulheres empregadas na Grã-
- Bretanha está bem abaixo do dos homens, apesar de 
a diferença se ter atenuado de alguma forma nos últi-
mos trinta anos. Em 1970, as mulheres com empre-
gos a tempo inteiro ganhavam 63 pence por cada 
libra ganha pelos homens a trabalhar a tempo inteiro. 
Em 1999, esse número tinha aumentado para 84 
pence. Entre as mulheres a trabalhar a tempo parcial, 
a disparidade reduziu-se de 51 pence para 58 no 
mesmo período de tempo. Esta tendência geral para a 
extinção da "disparidade dos salários" é correcta-
mente observada como um passo significativo no 
movimento para a igualdade entre os dois sexos. 

Diversos processos estão a afectar tais tendências. 
Um factor significativo é o de hoje mais mulheres 
ocuparem posições profissionais mais bem pagas do 
que no passado. Na actualidade, a probabilidade de as 
mulheres jovens com boas qualificações consegui-
rem um emprego lucrativo é idêntica à dos homens. 
Porém, este progresso no topo da estrutura ocupacio-
nal vai de par com o enorme incremento do número 
de mulheres em empregos a tempo parcial mal pagos 
na esfera em expansão rápida do sector de serviços. 

A segregação ocupacional em função do género é 
um dos factores principais da persistência de uma 
disparidade de salários entre homens e mulheres. As 
mulheres estão sobrerrepresentadas nos sectores com 
empregos mais mal pagos: mais de 45 por cento das 
mulheres ganha menos de 100 libras por semana, 
enquanto pouco mais de 20 por cento dos homens 
aufere de tal rendimento. Apesar de algumas con-
quistas, as mulheres continuam também subrerrepre-
sentadas no topo da distribuição do rendimento. 
Enquanto 10 por cento dos homens ganha mais de 
500 libras por semana, só 2 por cento das mulheres 
aufere desse rendimento semanal (Rake, 2000). 
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O debate sobre o trabalho a tempo parcial 

Um dos debates mais acesos no âmbito da sociologia 
do trabalho prende-se com a elevada concentração 
de mulheres em trabalhos mal pagos a tempo pardal, 
lôm sido avançadas diversas explicações para justifi-
car a posição de relativa desvantagem das mulheres 
no âmbito do mercado de trabalho. Muitos sociólogos 
têm sublinhado constrangimentos como a segrega-
ção ocupacional, a relativa fatta de instituições para 
cuidar das crianças e a discriminação persistente com 
base no género para explicar porque é que as mulhe-
res aceitam empregos a tempo pardal e por que é 
que parecem satisfeitas com eles. Outros adoptam 
uma abordagem marcadamente diferente, argumen-
tando que a posição das mulheres no mercado de 
trabalho é resultado das suas escolhas radonais. 
O proponente principal de tal visão é Catherine Hakim 
(1995,1996,1998). 

De acordo com Hakim, há hoje em dia dois tipos 
de mulheres trabalhadoras: a s que estão "comprome-
tidas" com o trabalho a tempo inteiro e as que unão 

estão comprometidas" com o trabalho, dando priori-
dade às responsabilidades domésticas e trabalhando 
apenas a tempo parcial fora de casa. Hakim refuta o 
argumento de que o acesso a cuidados às crianças 
constitui uma barreira para mulheres que desejam 
trabalhar a tempo inteiro, não acreditando que estas 
sejam exploradas em empregos a tempo parcial. 
Hakim alega que estes e outros "mitos* são avança-
dos por académicas feministas que cumprem uma 
agenda política. De acordo com a autora, muitas 
mulheres têm simplesmente uma perspectiva da vida 
profissional diferente da dos homens. Como resulta-
do, escolhem racionalmente fazer do lar a sua primei-
ra prioridade, estando satisfeitas com a flexibilidade 
oferecida pelo emprego a tempo pardal. 

Os escritos de Hakim têm provocado veementes 
respostas por parte de muitos sociólogos que dis-
cordam da ideia de que os padrões do mercado de 
trabalho sejam apenas um resultado d a s opções 
femininas (Ginn et al. 1996; Crompton e Harris, 

i«a» 

Figura 1$.$ O impacto do salário mínimo: Trabalhadores remunerados à hora em percentagem do total dos trabalhado-
res, 1998 e 1999. 
Fontes. Office for National Statisttes. in Guardian, 15 de Outubro de 1999. 

i 
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^ * 

ír.'. 
1996). Os que se opõem à s suas teses acreditam 
ser errado ignorar os vários constrangimentos subja» 
centes à s escolhas que as mulheres fazem. Rose* 
mary Crompton e Rona Harris criticaram a aborda-
gem de Hakim, que defende que as mulheres pos-

: suem «orientações profissionais» diferentes das dos 
homens. De acordo com Crompton e Harris, a s 
mulheres podem conciliar os imperativos do trabalho 
è as responsabilidades familiares, variando ao longo 
da sua vida a prioridade que atribuem ao trabalho e 
àfamflia. Estudos sobre os trabalhadores no sector 
Industrial, realizados em 1960 e 1970, demonstra-
ram que es tes podem ter atitudes diversas e com-
plexas em relação ao trabalho, valorizando-o quer 
como satisfação pessoal, quer como recompensa. 

s 

As autoras argumentam que o mesmo se aplica em 
relação à s mulheres contemporâneas, que procuram 
equilibrar a s exigências concorrentes da família e da 
profissão em contextos culturais e ocupacionais dite-

ò rentes (Crompton e Harris. 1996). 
Com base numa amostra transnacional de entre-

« vistas a mulheres trabalhadoras na Rússia, na Grã-

-Bretranha, na Noruega, em França e na República 
Checa, Crompton e Harris concluíram que os per-
cursos biográficos das mulheres revelam que as ati-
tudes em relação à família e ao trabalho são com-
plexas e variáveis. Por exemplo, uma mulher que, 
desde muito cedo, se dedique entusiasticamente a 
uma carreira pode, a uma dada altura, planear ter 
filhos, e regressar mais tarde ao trabalho com igual 
vigor. Em vez de demonstrar o «empenhamento» ou 
«não empenhamento» da mulher em relação ao tra-
balho, o estudo revela que as mulheres «elaboram» 
a s suas biografias individuais com base nas possibi-
lidades e constrangimentos que enfrentam em dife-
rentes fases da sua vida 

Muitos críticos de Hakim concordam que a s 
mulheres fazem opções em relação ao emprego que 
influenciam a sua posição no mercado de trabalho. 
No entanto, rejeitam a ideia de que a s decisões d a s 
mulheres sejam «racionais» e tomadas fera d e qual-
quer contexto. Pelo contrário, a s decisões em rela-
ção à carreira são moldadas por desafios reais, ati-
tudes familiares e normas culturais. 

A introdução de um salário mínimo nacional, em 
1999, também contribuiu para diminuir a disparidade 
de salários entre homens e mulheres, já que muitas 
mulheres se concentram em ocupações - como a de 
cabeleireira ou empregada de mesa - que durante 
muito tempo foram pagas abaixo do salário mínimo 
nacional. Estimou-se que perto de 2 milhões de pes-
soas receberam um aumento do salário de aproxima-
damente 30 por cento, devido ao novo salário míni-
mo (ver figura 13.6). Contudo, os benefícios do novo 
salário mínimo não negam o facto de uma larga pro-
porção de mulheres trabalhar ainda em empregos em 
que, no máximo, pouco mais recebem que o salário 
mínimo, tornando excessivamente difícil a sobrevi-
vência de uma pessoa, quanto mais de uma pessoa 
com uma criança dependente. 

A proporção substanciai de mulheres no Reino 
Unido a viver na pobreza é reveladora dessa situação 
precária. Isto é especialmente verdade para as mulhe-
res que são chefes de família. A percentagem de 
mulheres entre os pobres subiu sustentadamente nas 
últimas duas décadas. A pobreza é especialmente 

grave para as mulheres com crianças pequenas que 
necessitam de cuidados constantes. Trata-se de um 
ciclo vicioso: uma mulher que consiga obter um tra-
balho razoavelmente bem pago pode ficar financeira-
mente enfraquecida por ter de pagar a quem cuide das 
crianças; contudo, se começar a trabalhar a tempo 
parcial os seus rendimentos baixam. As perspectivas 
de carreira, quaisquer que fossem, desapareceram. 
Para além disso, também perde outros subsídios eco-
nómicos como o direito à pensão - que os trabalha-
dores a tempo inteiro t£m. 

Tendo em conta o tempo de vida de uma mulher, a 
disparidade de salários produz diferenças gritantes ao 
nível da totalidade dos rendimentos. Um estudo recen-
te intitulado Women '5 Incomes over the Lifetime (Rake, 
2000) descobriu que uma mulher com qualificações 
médias, por exemplo, terá uma "peida feminina" supe-
rior a 240.000 libras durante toda a sua vida. A perda 
feminina diz respeito à diferença de rendimentos 
durante uma vida inteira entre homens e mulheres -
com filhos ou sem filhos - com qualificações seme-
lhantes. O montante que uma mulher ganhará durante 
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A disparidade 
de salários 
As três categorias d* *tip© 
da milhar* 

Mulher com baixas quaftftca-
çôes: abandona a escola sem 

' ; atingir o nível mínimo de quali-
, ftcação escolar. Trabalha como 

empregada mima loja. Casa 
aos 21 anos e tem o primeiro 

" Mho aos 23 anos e o segundo 
. aos 26. Ao todo, está nove 
- anos tora do msrcado de traba* 
. lho e permanece num emprego 

A disparidade de rendimento a tempo pardal durante 28 

V 

anos. 

Mulher com qualificações 
métfas: obtém aprovação no 
exame nacional do ensino 
secundário, "Rabalha como 
administrativa (por exemplo, 
secretária). Casa aos 26 anos 
e lem o primeiro filho aos 26 
anos e o segundo aos 31. Ao 
todo, está apenas dois anos 
fora do mercado de trabaito e 
trabalha a tempo parcial 12 
anos. 

A "perda JemMta"- diferen* 
ça de rendimentos durante 
uma vida Inteira entre homens 
e mulheres - mesmo que 
estas não tivessem filhos -
com qualificações 
semelhantes. 

• S r . „ » . _ 

Muther com elevadas qualifi-
cações: licenciada e profissio-
nal especializada (por exemplo, 
professora). Casa aos 28 anos 
e tem o primeiro filho aos 30 
anos e o segundo aos 33. Tra-
balha a tempo parcial somente 
durante um ano e a tempo 
inteiro durante toda a sua vida. 

£197,0001 £241,000 £143,000 

A "situação d» desigualdade 
vfvfda pela mfte* - cttsparida-
de de rendimento no decurso 
da vida entre uma mulher sem 
filhos e uma mulher com 
filhos. 

£285,000 £140,000 £19,000 

7 T . > S x * 

A "disparidade entre 
homens e mulheres" - cftspa-
ridede ds rendimento entre 
homens e mulheres com quali* 
ficações semelhantes, resul-
tante da "perda feminina" e da 
"situação de desigualdade 
vivida peta mãe9. 

£197,000 £381,000 £162,000 

Figura 13.7 A "perda feminina", a "situação de desigualdade vivida pela mãe" e a "disparidade entre homens e mulhe-
res" nos rendimentos auferidos pelas mulheres durante uma vida inteira. 
Fontes: Guardian, 21 de Fevereiro de 2000; K. Rake (ed.), Women's incomes over ttte Utetime, Stationery Office. 2000. 

toda a sua vida varia de acordo com as suas qualifica* 
ções. Por exemplo, pode esperar-se que uma mulher 
sem filhos e sem nenhumas qualificações ganhe 
518.000 libras durante toda a sua vida. Se possuir um 
curso superior, pode esperar-se que ganhe mais do 
dobro daquele montante. A sua "perda feminina'' será 
relativamente baixa e não irá sofrer a mesma "situação 
de desigualdade vivida pela mãe", ou seja, a dispari-
dade de rendimento entre uma mulher sem filhos e 
uma mulher com filhos (ver figura 13.7). Em contra-
partida, é provável que uma mulher com baixas quali-
ficações e mãe de dois filhos se confronte com uma 

situação de "desigualdade vivida pela mãe" no valor 
de 285.000 libras (comparativamente ao que um 
homem com qualificações equivalentes iria ganhar), 
que no caso de uma mãe com qualificações médias 
com o mesmo número de filhos a desigualdade seja de 
140.000 libras e no de uma mulher altamente qualifi-
cada nas mesmas condições seja de 19.000 libras - isto 
além da sua "perda feminina". É mais provável que as 
mulheres pertencentes às duas últimas categorias 
regressem rapidamente ao trabalho e recorram a esta-
belecimentos para cuidar dos seus filhos durante a 
infância e adolescência (Rake, 2000). 
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As d e s i g u a l d a d e s d e g é n e r o a nível 
o c u p a c i o n a l e s t a r ã o a d e s a p a r e c e r ? 

Oportunidades crescentes para as mulheres 
no topo... 

Apesar do enraizamento da segregação ocupacional e 
da disparidade salarial, há sinais de que as desigual* 
dades extremas de género se estão a atenuar e de que 
as atitudes que as sustentam continuam em mudança. 
A segregação ocupacional com base no género é 
menos pronunciada entre os jovens licenciados que 
entram actualmente no mercado de trabalho. 

Um estudo efectuado a um grupo de jovens nasci-
dos em 1970 revelou que as jovens usufruem de pro-
gramas para a igualdade de oportunidades implemen-
tados nos anos 80 (ESRC, 1997). As mulheres oriun-
das da classe média têm a mesma probabilidade que 
os homens pertencentes à mesma classe de serem 
admitidas em boas universidades e de encontrarem 
uma ocupação bem remunerada. 

O facto de as mulheres terem ou não crianças a seu 
cargo assume uma grande importância na sua inte-
gração na força de trabalho remunerado. Em todos os 
grupos socioeconómicos é mais provável que as 
mulheres tenham um emprego a tempo inteiro se não 
tiverem filhos.em casa. Contudo, hoje em dia a ten-
dência para as mães retomarem o trabalho a tempo 
inteiro, regressando ao mesmo emprego e ao mesmo 
patrão, é maior do que nas últimas duas décadas. As 
mulheres tendem hoje a fazer pausas mais curtas na 
sua carreira para ter filhos. Isto é especialmente ver-
dadeiro para as ocupações bem remuneradas> factor 
que contribui para o elevado poder financeiro de 
agregados com dupla remuneração. 

É possível que ocorram actualmente profundas 
transformações. Muitos sociólogos concordam que 
houve, de facto, um aumento considerável no núme-
ro de mulheres com formação académica e qualifica-
ções elevadas. O estudo revela que há hoje mais 
mulheres a ocupar posições de direcção do que em 
décadas anteriores. Entre 1991 e 1998, por exemplo, 
a proporção de mulheres gestoras e administradoras 
subiu de 30 por cento para 33 por cento (HMSO, 
1999). 

Contudo, devemos ter presente que ainda demora-
rá algum tempo até aquelas mulheres que estão a ini-
ciar as suas carreiras atingirem o seu máximo no 

desempenho das mesmas, e os resultados só serão 
visíveis daqui a alguns anos. Alguns estudos revela-
ram que as posições de nível intermédio são mais 
acessíveis às mulheres do que as posições de topo 
(ver os dados de Judy Wajcman, anteriormente refe-
ridos nas págs. 363). Menos de 5 por cento da direc-
ção de companhias britânicas é exercida por mulhe-
res; 4 em cada 5 empresas não têm mulheres na sua 
direcção. Exemplos semelhantes podem ser encontra-
dos noutros domínios da economia. 

Mas as mulheres que se encontram na base perma-
necem desfava ecidas... 

Porém, estes avanços nas oportunidades profissionais 
das mulheres não são iguais para todas. Tendências 
na «economia informacional» parecem estar a incre-
mentar a cisão entre as mulheres que ocupam posi-
ções de topo e as que ocupam posições de base. Um 
conjunto actual de novas ocupações privilegiadas 
contrasta com o significativo número de posições 
pouco qualificadas necessárias ao funcionamento da 
«economia informacional». Já se observou que a 
grande expansão das mulheres no trabalho remunera-
do se verifica ao nível do trabalho a tempo parcial no 
sector de serviços, onde se praticam baixos salários. 
As mulheres representam uma importante força de 
trabalho na economia em mudança. Contudo, o facto 
de tantos empregos pagarem, no máximo, pouco mais 
que o salário mínimo, faz da pobreza um problema 
bem real para muitas mulheres e, em particular, para 
as mães solteiras. 

O emprego entre as mulheres com filhos pequenos 
está a aumentar substancialmente. Para estas mulhe-
res uma preocupação principal é cuidar dos filhos. 
A existência de creches deve ser vista como um dos 
elementos mais significativos que afectam as possibi-
lidades de entrada das mulheres no mercado de tra-
balho. Para poderem trabalhar a tempo inteiro, as 
mulheres têm de recorrer a uma rede de apoio formal 
ou informal (apoio de amigos, parentes ou vizinhos), 
a quem possam deixar as crianças. Um relatório do 
Departamento para a Educação e Emprego, intitulado 
Meeting the Childcare Challenge (DFEE, 1998), 
revelava que 4 em 5 mães que não exercem uma pro-
fissão trabalhariam, se conseguissem encontrar um 
local aceitável para deixar os filhos; 1 em 7 mães 
indicou o facto de ter de cuidar da criança como a 
principal razão para não entrar no mercado de traba-
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lho. Embora os serviços privados de cuidados infan-
tis estejam a aumentar, são na maior parte das vezes 
demasiado caros. As mulheres com baixas qualifica-
ções verificam muitas vezes que o emprego fora de 
casa mal cobre as despesas com os serviços de cuida-
dos à criança. 

A d iv i são d o m é s t i c a d o t r a b a l h o 

O trabalho doméstico 

O trabalho doméstico na sua forma actual surgiu com 
a separação entre a casa e o local de trabalho (Oakley, 
1974). Com a industrialização, a casa tornou-se 
sobretudo um lugar de consumo e não de produção de 
bens. O trabalho doméstico tornou-se «invisível», 
pois o «trabalho real» foi sendo gradualmente defini-
do como aquele que recebe um pagamento directo. 
O trabalho doméstico tem sido tradicionalmente 
encarado como o domínio das mulheres, enquanto o 
domínio do «trabalho real» fora de casa era reserva* 
do aos homens. Neste modelo convencional, a divi-
são doméstica do trabalho - a forma como as res-
ponsabilidades domésticas são partilhadas entre os 
membros do agregado familiar - era bastante clara: 
as mulheres dedicavam-se mais, por vezes de forma 
exclusiva, às tarefas domésticas, enquanto os homens 
«sustentavam» a família com o seu salário. 

O período de desenvolvimento da separação entre 
«casa» e «trabalho» também assistiu a outras mudan-
ças. Antes das invenções e equipamentos proporcio-
nados pela industrialização terem influenciado a esfe-
ra doméstica, o trabalho em casa era difícil e penoso. 
A lavagem da roupa semanal, por exemplo, era uma 
esfera pesada e exigente. A instalação de água corren-
te quente e fria em casa pôs termo a muitas tarefas 
demoradas: anteriormente a própria água tinha de ser 
levada para casa e aquecida, sempre que fosse neces-
sário ter água quente. A canalização da electricidade e 
do gás tornou os fogões a carvão e a lenha obsoletos, 
e as actividades como o habitual rachar da lenha, o 
transporte do carvão e a limpeza constante do fogão 
foram em grande medida eliminadas. 

Surpreendentemente, o tempo médio despendido 
pelas mulheres em trabalho doméstico não diminuiu 
substancialmente, mesmo com a introdução de equi-
pamentos que poupam trabalho, como aspiradores e 
máquinas de lavar a roupa. O tempo que as mulheres 
britânicas, que não possuem um emprego remunera-

do, gastam no trabalho de casa permaneceu constan-
te durante o último meio século. Os aparelhos domés-
ticos eliminaram algumas das tarefas pesadas, mas 
surgiram outras em seu lugar. O tempo gasto a tratar 
das crianças, a fazer compras para a casa e a preparar 
refeições aumentou. 

O trabalho doméstico não remunerado tem um 
enorme significado para a economia. Estimou-se que 
este trabalho representa entre 25 a 40 por cento da 
riqueza criada nos países industrializados. O trabalho 
doméstico apoia o resto da economia, proporcionan-
do serviços grátis dos quais depende grande parte da 
população com trabalho remunerado. No entanto, a 
própria natureza do trabalho doméstico tem dimen* 
soes problemáticas. O estudo de Anne Oakley sobre 
o trabalho doméstico como forma de trabalho, 
demonstrou que a dedicação a tempo inteiro às tare-
fas domésticas pode conduzir ao isolamento, à alie-
nação e à ausência de satisfação interior. As donas de 
casa inquiridas consideravam as tarefas domésticas 
extremamente monótonas, sentindo dificuldade em 
escapar a pressões psicológicas auto-impostas para 
cumprir determinados padrões que elas próprias esta-
beleciam para o seu trabalho (1974). 

As formas de trabalho remunerado e não remune-
rado estão estreitamente relacionadas como o 
demonstra a importância do trabalho doméstico para 
a economia global. Uma das principais questões de 
interesse para os sociólogos reside na forma como o 
envolvimento crescente das mulheres no mercado de 
trabalho afectou a divisão doméstica do trabalho. Se 
a quantidade de trabalho doméstico não diminuiu, 
mas hoje são poucas as mulheres donas de casa a 
tempo inteiro, então as actividades domésticas deve* 
rão ser organizadas de forma muito diferente nos dias 
que correm. 

Mudanças na divi.uu/ doméstica do trabalho 

Um dos resultados da entrada maciça de mulheres no 
mercado de trabalho reside no facto de certos padrões 
familiares tradicionais estarem a ser renegociados. 
O modelo do 'homem ganha-pão' tornou-se mais a 
excepção do que a regra, e o aumento da indepen-
dência económica das mulheres significa que estas 
estão em melhor posição para abandonar os papéis de 
género no lar se o escolherem fazer. Quer em termos 
de trabalho doméstico, quer na tomada de decisões 
financeiras, os papéis domésticos tradicionais das 
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mulheres estão a sofrer mudanças significativas. 
Parece que assistimos a uma passagem para relações 
mais igualitárias em muitos lares, apesar de as 
mulheres continuarem a assumir a principal respon» 
sabilidade pela maior parte do trabalho doméstico. As 
pequenas reparações no lar, tarefas frequentemente 
executadas pelos homens, parecem ser a excepção. 

Alguns estudos demostram que às mulheres casa-
das a trabalhar fora de casa cabe menos trabalho 
doméstico, embora quase sempre assumam a prin-
cipal responsabilidade de tomar conta da casa. 
O padrão das suas actividades é, evidentemente, bas-
tante diferente. Elas dedicam-se às tarefas domésticas 
sobretudo no final da tarde e por longas horas aos fins 
de semana, ao contrário das donas de casa a tempo 
inteiro. 

O motivo para as mulheres trabalhadoras conti-
nuarem a ser largamente responsáveis pelo trabalho 

doméstico levou o sociólogo americano Arlie Hochs-
child a falar em 'segundo turno' (1989). Hochschild 
utiliza este termo para descrever as horas adicionais 
de trabalho doméstico que muitas mulheres emprega-
das executam, após o oficial dia de trabalho, de modo 
a manter a casa a funcionar regularmente. Na pers-
pectiva de Hochschild, isto conduz a uma 'revolução 
adiada* para as mulheres. Apesar de os seus direitos 
no mercado de trabalho progredirem de modo cres-
cente, as mulheres continuam a suportar o pesado 
fardo do trabalho doméstico. 

No entanto, há provas de que mesmo este padrão 
pode estar a mudar. Os homens estão a contribuir mais 
para o trabalho doméstico do que no passado, embora 
os investigadores que analisaram o fenómeno afir-
mem que é um processo de 'adaptação retardada* 
(Gershuny et ai 1994). Isto significa que a renegocia-
ção das tarefas domésticas entre homens e mulheres 
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ocorre mais lentamente do que a entrada das mulheres 
no mercado de trabalho. O estudo observou que a 
divisão do trabalho nos lares varia em função de fac-
tores como a classe e o tempo que a mulher despende 
na profissão. Casais de classes sociais elevadas ten-
dem a ter uma divisão do trabalho mais igualitária, tal 
como acontece nos agregados onde a mulher trabalha 
a tempo inteiro. No global, os homens assumem uma 
maior responsabilidade em relação à casa, mas o fardo 
ainda não é partilhado de forma igualitária. 

Um inquérito conduzido porWarde e Heathering-
ton (1993), em Manchester, revelou que a divisão do 
trabalho doméstico era mais igualitária entre casais 
jovens do que entre os mais velhos. Os autores con-
cluíram que os estereótipos de género se vão dissol-
vendo ao longo do tempo. Os jovens cujos pais pro-
curavam partilhar as tarefas domésticas teriam maior 
probabilidade de implementar tais práticas nas suas 
próprias vidas. 

Vogler e Pahl examinaram um aspecto diferente da 
divisão doméstica do trabalho - o dos sistemas de 
'gestão' financeira nos lares (1994). O seu estudo 
procurava compreender se o acesso das mulheres ao 
dinheiro e ao controlo sobre as decisões de gastos se 
tomou mais igualitário com o aumento do emprego 
feminino. Através de entrevistas a casais, em seis 
comunidades britânicas distintas, descobriram que a 
distribuição dos recursos financeiros é, no conjunto, 
feita de forma mais justa do que no passado, perma-
necendo, ainda assim, relacionada com questões de 
classe. Entre os casais com rendimentos elevados, as 
finanças «conjuntas» tendem a ser geridas por 
ambos, existindo um maior grau de igualdade no 
acesso ao dinheiro e na tomada de decisões sobre as 
despesas. Quanto mais a mulher contribui financeira-
mente para o lar, maior o seu controlo sobre as deci-
sões financeiras. 

Em famílias com baixos rendimentos, as mulheres 
são frequentemente responsáveis pela gestão diária 
das finanças do agregado, mas não são necessaria-
mente encarregues de decisões estratégicas sobre a 
gestão do orçamento e das despesas. Nestes casos, 
Vogler e Pahl sublinharam a tendência para as mulhe-
res salvaguardarem o acesso dos seus maridos aos 
gastos financeiros, enquanto elas próprias se privam 
do mesmo direito. Por outras palavras, parece haver 
uma distinção entre o controlo diário das mulheres 
sobre as finanças e o seu acesso ao dinheiro. 

O trabalho e a família 

Até agora examinámos algumas das principais 
transformações que estão a ocorrer no mundo do tra-
balho, como a mudança para uma economia do conhe-
cimento, a introdução de técnicas de produção flexí-
veis pós-fordistas e a entrada das mulheres no merca-
do de trabalho. Como são vividas estas mudanças no 
mundo do trabalho no seio da família? As transforma-
ções no local de trabalho não ocorrem no vazio, tendo 
efeitos significativos no lar e na família. Nesta secção, 
iremos considerar alguns dos desafios e das possíveis 
estratégias de conciliação das exigências do trabalho e 
da família nesta época de rápida mudança. 

A re lação p rob l emá t i ca en t r e famí l ia e t r a b a l h o 

O declínio do lar tradicional com 'ganha-pão mascu-
lino' tem sido acompanhado por uma maior igualda-
de para as mulheres, quer em casa, quer na esfera 
profissional. Contudo, tal tem também produzido 
efeitos complicados no seio da família: a polarização 
social e a pobreza aumentam à medida que cresce o 
fosso entre os agregados 4 com elevados rendimentos 
do trabalho' e os agregados com 'baixos rendimentos 
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do trabalho*. Há uma ruptura crescente entre os agre-
gados em que dois adultos têm rendimentos, por um 
lado, e os agregados em que no máximo um indiví-
duo tem rendimentos, por outro (ver figura 13.8). 

Estas mudanças nas estruturas dos agregados fami-
liares coincidem com fortes transformações na econo-
mia e no local de trabalho. As empresas esforçam-se 
para obter uma maior eficiência e "emagrecem", os 
empregos são extintos ou "reduzidos", e muitos 
empregados vivem momentos de ansiedade face à ins-
tabilidade das suas posições. Expectativas elevadas no 
desempenho do trabalho, quer por imposição do pró-
prio, quer por imposição dos seus superiores, têm 
levado a uma sobrecarga de trabalho e a um aumento 
do horário laboral. O trabalho exige mais tempo das 
pessoas. Em particular, no caso dos casais em que os 
dois trabalham e no dos progenitores solteiros, mais 
tempo passado no trabalho significa menos tempo 
disponível para a vida familiar e para as interacções 
com as crianças. A repartição do tempo tomou-se um 
problema central para muitas famílias que têm sim-
plesmente "demasiado trabalho*'. 

O prolongamento da semana de trabalho 

Um estudo da Fundação Joseph Rowntree verificou 
que 60 por cento dos empregados sentiam que, 
durante os últimos cinco anos, se têm esforçado mais 
no seu emprego e trabalhado a um ritmo mais acele-
rado. Os homens britânicos com empregos a tempo 
inteiro são, praticamente em toda a Europa, os que 
trabalham, em média, mais horas: 45.7 horas por 
semana comparativamente a 41.3 horas, a média da 
UE (HMSO 2000, p. 74). As estatísticas oficiais do 
inquérito ao trabalho revelam que aproximadamente 
20 por cento da população activa britânica trabalha 
mais de 48 horas semanais no seu emprego principal: 
30 por cento dos homens e 7 por cento das mulheres 
afirma trabalhar mais de 48 horas por semana 
(HMSO 1999). Estudos sobre os padrões de trabalho 
entre empresários e consultores revelam que se torna 
cada vez mais comum trabalhar regularmente 5 0 , 6 0 
ou até mais horas por semana. 

Os 'longos horários' estarão a tornar-se norma? 
Alguns acreditam que sim e que esta não é uma ten-
dência particularmente saudável. Os críticos defen-
dem que o 'excesso de trabalho* conduz a um forte 
desequilíbrio entre vida pessoal e profissional. Os 
pais que trabalham e chegam a casa ansiosos e exaus-

tos têm menor capacidade de passar um tempo de 
qualidade com as crianças e o cônjuge, penalizando 
quer o casamento quer o desenvolvimento da criança. 
Por outro lado, têm menos tempo para actividades de 
lazer e para o envolvimento em actividades comuni-
tárias, como a intervenção local ou a administração 
escolar. De acordo com os críticos, as horas de traba-
lho estão gradualmente a usurpar o valioso ktempo de 
descanso* que a saúde das pessoas exige. 

O emprego dtts pais e o desenvolvimento da criança 
s 

A medida que cada vez mais mães entram no merca-
do de trabalho, colocam-se questões sobre os efeitos 
a longo prazo desta tendência para o bem-estar das 
crianças. Estarão as mães trabalhadoras a "menospre-
zar" as suas crianças? 

Esta questão tem suscitado opiniões distintas. 
Muitas são controversas, sugerindo que as crianças 
cujos país saem para trabalhar podem ficar numa 
posição desfavorecida face às que usufruem da com-
panhia de um dos progenitores em casa durante os 
seus primeiros anos de vida. 

Um estudo do Instituto da Educação utilizou 
dados do Inquérito Nacional ao Desenvolvimento da 
Criança, a partir de uma amostra de 11 000 pessoas 
nascidas em 1958, conjuntamente com os seus filhos. 
A pesquisa tinha por objectivo analisar os efeitos do 
regresso das mães ao trabalho sobre as crianças com 
menos de um ano de idade. Os resultados revelaram 
uma relação entre o emprego das mulheres e o poste-
rior sucesso escolar das crianças: as crianças, cujas 
mães regressaram ao trabalho no período máximo de 
um ano após o seu nascimento, revelaram ter, de 
alguma forma, menores capacidades de leitura do que 
outras crianças com idades compreendidas entre os 
oito e os dez anos. No entanto, a pesquisa também 
mostrou que.no seu conjunto, as crianças, cujas mães 
regressaram ao trabalho (em particular, trabalho a 
tempo inteiro)> adaptaram-se melhor, com menos 
ansiedade e maior maturidade social, mais tarde na 
vida (Joshi e Verropoulou, 1999). Estudos como este 
são sublinhados por activistas que afirmam que as 
mulheres deveriam ter o direito legal de regressar ao 
trabalho um ano após o nascimento de uma criança, e 
não mais cedo, como é pratica corrente. 

Um estudo de caso recente, conduzido em Barking 
e Dagenham, no Leste de Londres, também observou 
ligações entre o desempenho educacional das crian-
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Quadro 13.1 Relato das crianças relativo ao tempo passado com os progenitores segundo a situação laboral destes 
(horas e minutos) 

Situação perante o trabalho Semana Rm-de-semana Total Tempo despendido 
(5 dias) (2 dias) com os pais 

Agregados onde ambos os pais trabalham 
Mãe (Trabalho a tempo parcial) Mãe 26.50 
Pai (Trabalho a tempo inteiro) Pai 10.00 15.70 42.40 75.20 

15.00 33.00 
Ambos os pais trabalham 
Mãe (Trabalho a tempo inteiro) Mãe 22.30 16.00 38.30 74.75 
Pai (Trabalho a tempo inteiro) Pai 20.65 15.60 36.25 

Agregados onde apenas um trabalha 
Pai (Trabalho a tempo inteiro) Mãe 22.25 13.00 38.00 68.00 

Pai 18.00 12.00 30.0 

Não se registaram diferenças significativas entre as ocupações dos pais nos três grupos. 
Fonte: M. OBrien and Jones. «ChNdren, parental empfoymem and educational attainment: an Engttsh casa s&xJy», Cambridge Journal of 
Economias, 23 (1999) 

ças e o emprego dos pais (CTBrien and Jones, 1999). 
Em 1994, Margaret 0 'Br ien e Deborah Jones inqui* 
riram 620 crianças estudantes com idades compreen-
didas entre os treze e os quinze anos, por forma a exa-
minar a relação entre vida familiar e experiência edu-
cacional. Como complemento dos questionários, foi 
pedido às crianças que elaborassem diários durante 
uma semana e que relatassem por escrito as suas roti-
nas diárias, incluindo o tempo que despendiam com 
cada um dos pais. O* Brien e Jones reuniram dados 
subsequentes sobre os resultados escolares das crian-
ças dois anos depois. 

Barking e Dagenham foi o local de um importante 
estudo sociológico conduzido por Peter Willmott, nos 
anos cinquenta. Esta região caracterizava-se pela pre-
sença de famílias brancas da classe trabalhadora, com 
fortes laços de parentesco e fraco desempenho edu-
cacional. Willmott descreveu-a como uma *'colónia 
de uma só classe'* de cultura homogénea e valores 
orientados para o trabalho manual (1963). Após mais 
de duas décadas, a região sofreu poucas mudanças (a 
maior parte dos homens continua a trabalhar em acti-
vidades manuais), embora sejam muito mais as 
mulheres no mercado de trabalho. Na amostra de 
0 'Br íen e Jones, em 40 por cento dos agregados 
ambos os pais trabalhavam a tempo inteiro, em 34 

por cento só o pai trabalhava a tempo inteiro, traba-
lhando a mãe a tempo parcial, e em 23 por cento dos 
agregados só o pai trabalhava, e a tempo inteiro. 

Baseando-se nos dados do inquérito, 0 'Br ien e 
Jones puderam comparar o tempo que as crianças 
passavam com os seus pais em diferentes tipos de 
famílias. Observaram que, no conjunto, o acesso das 
crianças às mães era mais fácil nos casos em que a 
mãe trabalhava a tempo parcial (ver quadro 13.1). 
Surpreendentemente, nos lares onde o pai trabalhava 
a tempo inteiro e a mãe estava em casa, as crianças 
passavam menos tempo quer com o pai, quer com a 
mãe. De acordo com as narrativas das crianças, as 
mães nâo trabalhadoras não passavam necessaria-
mente mais tempo com elas, apesar de estarem em 
casa, o que se aplica particularmente aos fins-de-
-semana. 0 'Br ien e Jones sugeriram que, por compa-
ração com as mães trabalhadoras, as mães não traba-
lhadoras podem não perceber a necessidade de passar 
mais tempo com as crianças aos fins-de-semana ou 
não ter os rendimentos suficientes para pagar activi-
dades de lazer. 

No que diz respeito à qualidade das relações entre 
pais e filhos, as crianças com mães a trabalhar a tempo 
parcial exprimiram, de alguma forma, mais satisfação 
do que aquelas cujas mães trabalham a tempo inteiro. 
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embora a diferença não fosse significativa. Oitenta e 
um por cento das crianças com mães em empregos a 
tempo parcial, por exemplo, sentiam que as suas mães 
tinham tempo para conversar com elas sobre assuntos 
importantes; entre as crianças com mães a trabalhar a 
tempo inteiro o valor descia para 73 por cento. 

Quando observaram o desempenho educacional 
global das crianças do estudo, O* Brien e Jones iden-
tificaram vários factores que influenciam os resulta-
dos escolares; bem-estar material, aspirações educa-
cionais, apoio maternal e padrões de emprego dos 
pais. Concluíram que as crianças têm melhor desem-
penho escolar quando ambos os pais trabalham, mas 
que os resultados são, de alguma forma, mais baixos 
entre aquelas cujos pai e mãe trabalham a tempo 
inteiro. De uma forma geral, a entrada das mulheres 
de Barking e Dagenham no mercado de trabalho teve, 
não obstante, um impacto positivo na transição das 
crianças para a vida adulta (0 'Brien e Jones, 1999). 

A pressão sobre as mães trabalhadoras 

As mulheres acarretam ainda com a responsabilidade 
principal de tomar conta das crianças, embora este 
cenário pareça alterar-se à medida que o pai assume 
um papel mais activo. Isto significa que as mulheres 
trabalhadoras com crianças pequenas enfrentam a tare-
fa de gerir ^s aparentemente infindáveis exigências 
diárias da casa e do trabalho. Para muitas mães traba-
lhadoras, o quotidiano é uma confusão: levantar as 
crianças e prepará-las pela manhã, deixá-las no infan-
tário, trabalhar o dia inteiro, ir buscar a criança no final 
do dia, passar o tempo com as crianças à noite, tratar 
dos afazeres em casa e arranjar tempo para as suas pró-
prias necessidades. Para as mães solteiras, tais desafios 
são ainda maiores, na medida em que há menos ajuda 
e menos "rede de apoio", em particular quando a crian-
ça adoece e necessita de cuidados. 

Muitas mães trabalhadoras consideram-se força-
das a reconciliar as várias dimensões das suas vidas. 
No estudo de Judy Wajcman sobre mulheres empre-
sárias, uma inquirida comentou: 

"Parece-me que existem três elementos na vida: a famí-
lia, a vida social e o trabalho. Numa família de dupla 
caneira, um elemento tem de ser eliminado. Para mim, 
esse elemento é a vida social. Quando não estou no tra-
balho, sou mãe a tempo inteiro. E quando as crianças 
vão para a cama. caio para o lado!" 

Mesmo as mães trabalhadoras com posses para 
recorrer a empregadas domésticas, consideram que 
assumem maior responsabilidade do que os seus par-
ceiros para encontrar e supervisionar estes serviços. 
"Se perguntar à ama quem é o seu patrão, ela dir-lhe-
-á que sou eu", afirmou outra empresária. "Procuro 
manter um contacto mais próximo com os afazeres. 
Ela tem tendência a falar mais comigo do que com o 
meu marido" (citado em Wajcman 1998, p.152). 

Alguns estudos recentes sugeriram que o esforço 
para equilibrar trabalho e casa leva grande número de 
mães trabalhadoras a desistir totalmente do trabalho a 
tempo inteiro ou a optar pelo emprego a tempo par-
cial. Investigadores da Universidade de Bristol efec-
tuaram um estudo de 560 mães britânicas que tinham 
regressado ao trabalho a tempo inteiro após o nasci-
mento do primeiro filho. Observaram que mais de um 
terço tinham abandonado o trabalho a tempo inteiro 
no espaço de dois anos. Muitas citaram a inflexibili-
dade dos empregadores, que não estavam dispostos a 
fazer quaisquer concessões pelo facto de as mulheres 
que regressaram terem novas obrigações adicionais 
para com um bebé (J. Wilson, 2000). 

Embora estes resultados sejam importantes para 
revelar os enormes desafios que as mães trabalhado-
ras enfrentam no mundo contemporâneo, devemos 
também ser cautelosos ao interpretá-los. Ser mãe ou 
ser pai é, pela sua própria natureza, um esforço com-
plexo e trabalhoso. Não surpreende que o equilíbrio 
entre o papel de pai e o de mãe e as responsabilida-
des profissionais se deparem com enormes dificulda-
des. Há o perigo, no entanto, de encarar a relação pro-
blemática entre família e trabalho como um "assunto 
de mulher". Ao considerar a questão do equilíbrio 
saudável entre a casa e o local de trabalho, devemos 
também prestar atenção aos respectivos papéis dos 
pais, dos empregadores e do governo no apoio ao 
exercício parental. Iremos agora observar alguns 
exemplos de políticas laborais de 'apoio à família', 
desenvolvidas nalguns locais de trabalho por forma a 
atenuar as pressões da relação problemática entre 
família e trabalho. 

As pol í t icas l a b o r a i s d e ' a p o i o à f a m í l i a ' 

Se entrámos verdadeiramente numa era na qual o 
ritmo de trabalho é mais rápido, as empresas mais 
flexíveis e os estilos de gestão mais "suaves", estará 



4 0 6 O T R A B A L H O £ A V IDA E C O N Ó M I C A 

a legislação do trabalho também em mudança para 
facilitar aos empregados a gestão da relação entre 
família e trabalho? Os sinais apontam para a adop-
ção, através do recurso às tecnologias de informação, 
de várias políticas laborais de 'apoio à família* pelos 
empregadores no sentido de ajudar os agregados 
onde ambos os cônjuges trabalham a encontrar um 
equilíbrio entre os compromissos de trabalho e com-
promissos de outra ordem. 

Não há consenso sobre o critério exacto para uma 
política ser considerada como política laboral de 
'apoio à família*. Contudo, no seu inquérito sobre os 
vários tipos de políticas de trabalho de apoio à famí-
lia actualmente existentes na Europa, Lisa Harker 
(1996) evidenciou quatro objectivos-chave a ter em 
conta: 

1. As políticas devem ser orientadas para facilitar, 
aos empregados, a articulação entre os compro-
missos da casa e do trabalho. 

2. As políticas devem apoiar a igualdade de género 
e a partilha de compromissos familiares entre 
homens e mulheres. 

3. As políticas não devem discriminar. Devem ser 
implementadas em condições de trabalho razoá-
veis e apoiar as necessidades dos empregados. 

4. Uma política laboral de apoio à família não é 
bem sucedida se não alcançar um equilíbrio - um 
"compromisso invisível' - entre as necessidades 
do trabalhador e as do empregador. 

Os defensores das políticas laborais de 'apoio à 
família' afirmam que estas são uma proposta "vence-
dora". Em primeiro lugar, as políticas flexíveis são 
vantajosas para os empregados porque, ao permiti-
rem-lhes tomar decisões sobre o tipo de trabalho mais 
adequado ao seu caso, proporcionam-lhes um maior 
controlo sobre as suas vidas Este aspecto leva à 
obtenção, por parte dos trabalhadores, de um melhor 
equilíbrio entre os seus compromissos de trabalho e 
os compromissos de outra ordem. 

As políticas flexíveis reconhecem que os trabalha-
dores têm diferentes necessidades em vários períodos 
da sua vida. Um jovem empregado, por exemplo, 
pode trabalhar intensivamente para construir uma 
carreira durante dez anos, optar por reduzir o horário 
por um período de cinco anos quando os filhos nas-
cem, regressar ao nível anterior de actividade duran-

te a meia-idade e, mais tarde, começar a trabalhar 
algumas horas a partir de casa, por forma a tomar 
conta de um progenitor mais velho. 

Um segundo aspecto fundamental das políticas 
laborais de 'apoio à família' reside no facto de serem 
vantajosas para o empregador. Ao trabalhar com os 
empregados na criação de padrões de trabalho mais 
adequados, os empregadores descobrem que estes 
são mais leais e empenhados, tendendo também a ser 
mais eficientes e produtivos por despenderem menos 
tempo de trabalho a tentar coordenar as várias dimen-
sões da sua vida. De acordo com os defensores das 
políticas flexíveis, os trabalhadores mais equilibra-
dos, menos ansiosos, terão melhor desempenho no 
trabalho. 

As políticas laborais de apoio à família estão longe 
de ser universais, mas algumas visões estão a tornar-
•se cada vez mais populares com a expansão das 
novas tecnologias de informação. 

Trabalho flexível 

O trabalho flexível é uma das opções bastante adop-
tada pelos trabalhadores. Tal como o seu nome suge-
re, o trabalho flexível permite aos trabalhadores esco-
lher as suas próprias horas de trabalho no âmbito de 
limites estabelecidos, o que pode significar, por 
exemplo, que uma mãe trabalhadora comece o seu 
dia às 7 horas da manhã por forma a estar em casa na 
altura em que o seu filho termina a escola à tarde. 
Outros empregados podem optar por começar cedo, 
acabar tarde e tirar um intervalo de três horas a meio 
do dia para cuidarem de um parente doente. Outra 
versão do trabalho flexível escolhida por muitos tra-
balhadores implica a compressão da semana de tra-
balho de cinco para quatro dias. Trabalhar mais horas 
de segunda a quinta permite às pessoas tirar três dias 
de fim-de-semana. 

Apesar de o trabalho flexível ser popular entre 
muitos empregados - em particular, entre os casais 
onde os dois auferem de um rendimento e podem uti-
lizar o trabalho flexível para coordenar os seus horá-
rios de trabalho e as necessidades das crianças - não 
é aplicável a todos os tipos de trabalho. Os críticos 
também argumentam que o trabalho flexível não 
pode criar nenhum tempo extra para passar com a 
família, já que transforma simplesmente a carga de 
trabalho num novo padrão. Finalmente, alguns 
empresários são hostis ao trabalho flexível, aflrman-
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do que os trabalhadores precisam de estar no local de 
trabalho durante as horas de trabalho para prestar ser-
viço aos clientes e colaborar com os colegas. Num 
estudo sobre políticas laborais de apoio à família, um 
empresário expunha uma desvantagem potencial do 
trabalho flexível: 

"O meu principal objectivo é estabelecer uma forma que 
vá ao encontro das necessidades da Tina e que seja tam-
bém aceitável para as outras pessoas no local de traba-
lho ... Se os outros a virem ir para casa mais cedo todos 
os dias, isso será moralmente desastroso. Um dia por 
semana, que é quando ela nâo está cá, é mais aceitável." 
(citado em Lewis e Taylor 1996, p. 121) 

A partilho do trabalho 

A partilha do trabalho é uma proposta que repensa a 
forma segundo a qual o trabalho está organizado. 

A partilha do trabalho permite a duas pessoas parti-
lhar a responsabilidade e as remunerações inerentes a 
um posto de trabalho. Para um casal casado ou a coa-
bitar, em que ambos os indivíduos têm idênticas habi-
litações ou competências, tal pode constituir uma 
opção atractiva, pois permite que um deles esteja dis-
ponível para cuidar das crianças a qualquer momen-
to. A partilha de empregos pode também ser organi-
zada entre dois trabalhadores a tempo parcial que 
precisam de flexibilidade para compromissos fora da 
esfera do trabalho. Por exemplo, duas mães trabalha-
doras podem partilhar uma posição administrativa, 
coordenando as suas horas de trabalho entre elas. 

Há desafios práticos envolvidos no desenvolvi-
mento normal da partilha de empregos, porque 
ambos os indivíduos devem permanecer informados 
sobre as tarefas que foram executadas e as que fica-
ram por fazer. No entanto, se for estabelecido um sis-
tema eficiente de registo e comunicação, este tipo de 
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trabalho oferece grande flexibilidade aos empregados 
e às empresas. 

O trabalho em casa 

O trabalho ao domicílio (por vezes denominado 
como 'teletrabalho ao domicílio') permite aos empre-
gados executar algumas ou todas as suas responsabi-
lidades em casa, com o auxílio de um computador e 
de um modem. Em trabalhos que nâo requerem um 
contacto regular com os clientes ou parceiros, como 
o trabalho de design gráfico feito por computador ou 
o de copy-writing para publicidade, os empregados 
consideram que trabalhar a partir de casa permite 
equilibrar as responsabilidades fora da esfera do tra-
balho e aumenta a sua produtividade. O fenómeno 
dos 'trabalhadores em rede* irá certamente continuar 
a crescer nos próximos anos. 

Apesar de o trabalho realizado em casa ser hoje 
mais aceite, não é necessariamente a opção preferida 
por todos os empregadores. É bem mais difícil super-
visionar o trabalho de um empregado quando este 
não está no local de trabalho. Por esta razão, novos 
tipos de controlo são frequentemente colocados em 
casa dos trabalhadores por forma a garantir que eles 
não abusam da sua 'liberdade'. Por exemplo, os tra-
balhadores têm de contactar regularmente o local de 
trabalho ou enviar relatórios sobre ele com maior fre-
quência que os outros empregados. 

Apesar de existir grande entusiasmo acerca do 
potencial da 'casa como local de trabalho', alguns 
investigadores advertem quanto à probabilidade de 
surgir uma significativa polarização entre trabalhado-
res que realizam em casa projectos inovadores e cria-
tivos, e um grande número de trabalhadores desqua-
lificados, que executam trabalhos de rotina, como a 
dactilografia ou a inserção de dados. Caso tal cisão 
viesse a ter lugar, as mulheres iriam provavelmente 
concentrar-se nas categorias mais desqualificadas dos 
trabalhadores em casa (Phizacklea e Wolkowitz 
1995). 

A licença parental 

O grau de apoio de uma empresa à família pode ser 
avaliado em função das políticas de licença para 
assistência aos filhos. No âmbito da implementação 
de políticas mais favoráveis aos empregados, muitas 
empresas no Reino Unido estão a utilizar as propos-
tas acima descritas para diminuir o fardo sobre os 

jovens pais. No entanto, por lei, mãe e pai trabalha-
dores no Reino Unido só têm direito a treze semanas 
de licença sem vencimento. Apesar de alguns empre-
gadores concordarem com licenças de maternidade e 
paternidade mais generosas, por lei não são obriga-
dos a fazê-lo. 

Em muitos outros países europeus têm sido imple-
mentadas políticas relativas à licença parental no sen-
tido de encorajar, em particular, o pai a tirar licença 
para auxiliar a cuidar dos filhos. Na Noruega, por 
exemplo, os empregados podem tirar uma licença 
parental por quarenta e duas semanas com salário por 
completo, ou cinquenta e duas semanas com SO por 
cento da sua remuneração. Ao pai exige-se que usu-
frua de, pelo menos, quatro semanas de licença. São 
concedidos dez a quinze dias por ano aos pais para o 
caso de a criança adoecer. Os pais solteiros têm direi-
to a mais tempo: vinte ou trinta dias (PNUD, 1999). 

A situação na Suécia é, segundo sustentam alguns 
activistas e decisores políticos, um modelo ao qual o 
Reino Unido deve aspirar. A Suécia lidera o mundo 
ocidental em termos de legislação destinada a pro-
mover a igualdade entre os sexos (Scriven, 1984). 
A lei consagra tipos de licenças bem remuneradas e 
igualitárias que concedem tanto à mãe como ao pai a 
oportunidade de permanecer no mercado de trabalho, 
mas deixando-lhes o tempo e espaço necessários para 
cumprir os seus compromissos parentais. Uma gran-
de proporção das mulheres na Suécia tem um empre-
go remunerado - 80% a 90% daquelas cuja idade 
varia entre os 16 e os 64 anos tem trabalho remune-
rado. As mulheres têm direito a quinze meses de 
licença de maternidade remunerada; o estado paga 80 
a 90 por cento dos seus salários durante este período. 
Os pais têm direito a dez dias de licença remunerada 
no momento do nascimento da criança, bem como a 
uma licença adicional de 430 dias a 80 por cento. Até 
a criança completar oito anos, ambos os pais têm 
direito a uma redução de 23 por cento nas horas de 
trabalho. Existem ainda muitos centros para assistên-
cia a crianças até ao doze anos, após a escola e duran-
te o período de férias (PNUD, 1999). 

Avaliação 

Deveríamos acolher entusiasticamente a implementa-
ção de políticas laborais de apoio à família? Por um 
lado, as tentativas inovadoras para auxiliar os empre-
gados na gestão da vida familiar e profissional podem 
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ser vistas como uma resposta dinâmica e positiva às 
mudanças na economia e na natureza do trabalho. 
Porém, tal como estão actualmente implementadas, 
as políticas de trabalho orientadas para o 'apoio à 
família' ficam aquém do que se esperava no que diz 
respeito à resolução, pela raiz, deste problema que 
assola as famílias contemporâneas. 

Em primeiro lugar, as políticas de trabalho flexível 
não estão implementadas em muitos locais de traba-
lho, sendo frequentemente concedidas apenas a 
empregados privilegiados. Em muitos casos, a auto-
rização para trabalhar de forma mais flexível depen-
de de decisão da administração. Muitas políticas 
ainda continuam essencialmente orientadas para as 
necessidades das empregadas com crianças peque-
nas, em vez de se dirigirem a uma assistência mais 
alargada, incluindo os homens e todos os trabalhado-
res que precisam de cuidar de parentes velhos ou 
incapacitados. A percentagem de homens a usufruir 
destas políticas permanece desanimadora mente 
baixa. Por exemplo, apenas 5 por cento da força de 
trabalho masculina na UE - o que inclui países onde 
as políticas são relativamente generosas - trabalha a 
tempo parcial ou tirou licença de paternidade em 
1995. Como notou o Comissário Europeu para o 
Emprego e Assuntos Sociais, 'mesmo onde há instru-
mentos de política orientados para acabar com o 
desequilíbrio entre os géneros no que toca aos cuida-
dos à criança... persiste a ideia de que estes cuida-
dos são da responsabilidade da mulher1 (PNUD, 
1999, p. 82). 

Em segundo lugar, a taxa de usufruto de políticas 
flexíveis varia bastante, o que pode estar relacionado 
com o receio, por parte de algumas mulheres, de que 
o facto de concordarem com políticas flexíveis signi-
ficará um fraco 'compromisso' com o local de traba-
lho, um receio que não parece despropositado. Um 
inquérito aplicado aos membros do Instituto de Diri-
gentes Empresariais revelou que 45 por cento consi-
dera que as mulheres com crianças pequenas devem 
ser preteridas face a outros grupos, de vido a conflitos 
de interesse potenciais entre a profissão e a família. 
De acordo com o director do instituto "os emprega-
dores, quando recrutam trabalhadores, têm conheci* 
mento dos seus compromissos familiares. Mas espe-
ram que estes sejam suficientemente adultos para 
lidar com estas pressões. Não nos cabe a nós fazê-lo" 
(citado em Lynch, 2000). 

Em terceiro lugar, alguns comentadores argumen-
tam que as políticas laborais de 'apoio à família', por 
si só, nunca poderão integrar totalmente a mulher no 
mercado de trabalho e assegurar a sua independência 
económica. Tais políticas não conseguirão igualmen* 
te aligeirar o fardo da relação problemática entre 
família e trabalho; quando muito conseguirão 'recon-
figurá-la'. A solução, na opinião de alguns comenta-
dores, é a redução da semana de trabalho para todos, 
para ultrapassar a cultura de horários longos (Creigh-
ton, 1999). A redução da semana de trabalho condu-
ziria à criação de uma nova e sólida relação entre 
família e trabalho, para substituir a relação pouco 
equilibrada do modelo do "ganha-pão masculino", 
permitindo assim um melhor equilíbrio entre família 
e trabalho, uma maior igualdade entre os géneros e 
uma redução da polarização social através de uma 
distribuição mais igualitária do trabalho entre os 
adultos. 

Outros investigadores concordam que uma 
mudança substancial exige uma transformação na 
cultura e nas atitudes, e não simplesmente um con-
junto de políticas flexíveis. A popularidade das polí-
ticas laborais de 'apoio à família' deve-se, em parte, 
ao facto de as empresas as encararem como benefí-
cios atractivos colocados à disposição dos bons 
empregados. Não obstante, enquanto os ideais subja-
centes a tais políticas não fizerem efectivamente 
parte do programa e da missão da empresa, mantém-
-se o perigo de tais oportunidades permanecerem 
periféricas, 

O desemprego 

As taxas de desemprego têm flutuado consideravel-
mente no decurso deste século. Nos países ociden-
tais, o desemprego atingiu o máximo nos princípios 
dos anos 30, com cerca de 20 por cento da força de 
trabalho desempregada na Grã-Bretanha. O pensa-
mento do economista John Maynard Keynes 
influenciou fortemente a política na Europa e nos 
Estados Unidos durante o período do pós-guerra. 
Keynes acreditava que o desemprego provinha da 
falta de poder de compra necessário à aquisição de 
bens, o que conduziria à falta de estímulo da produ-
ção e, por sua vez, à redução da procura de mão-de-
-obra. Os governos podem intervir para aumentar o 
nível da procura numa economia, levando à criação 
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Figura 13.9 Uma taxonomia dos estados possíveis de emprego, desemprego e não-emprego. Fonte: Peter Sinclair, 
Unempfoyment: Economy Theory and Evktence (Oxford; Basil Blackwell, 1967), p. 2. 

de novos postos de trabalho. Muitos passaram a 
acreditar que a gestão da vida económica pelo Esta-
do significava que os índices elevados de desempre-
go pertenciam ao passado. O compromisso com o 
pleno emprego tom ou-se parte da política governa-
mental praticamente em todas as sociedades ociden-
tais. Até aos anos 70, estas políticas pareciam ter 
sucesso, e o crescimento económico foi mais ou 
menos contínuo. 

Durante os anos 70 e 80, os índices de desempre-
go dispararam em muitos países, e o Keynesianismo 
foi abandonado, em grande parte, como meio de 
regulação da actividade económica. Durante cerca de 
um quarto de século, a partir da Segunda Guerra 
Mundial, a taxa de desemprego na Grã-Bretanha foi 
inferior a 2 porcento. Aumentou para 12 porcento no 
início dos anos oitenta, depois baixou, voltando a 

subir no fim dessa década. Desde meados até ao final 
dos anos 90, o desemprego na Grã-Bretanha voltou 
mais uma vez a subir, permanecendo no final da 
década ligeiramente abaixo dos 6 por cento. 

Aná l i se d o d e s e m p r e g o 

Contudo, não é fácil interpretar as estatísticas oficiais 
de desemprego (ver figura 13.9). Também não é fácil 
definir o desemprego. Significa «estar sem trabalho». 
Mas aqui «trabalho» significa «trabalho remunerado» 
e «ter uma ocupação reconhecida». As pessoas devi-
damente registadas como desempregados podem 
dedicar-se a muitas formas de actividade produtiva, 
como pintar a casa ou tratar do jardim. Muitas pessoas 
têm empregos remunerados a tempo parcial ou só têm 
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Quadro 13.2 Taxas de desemprego segundo o grupo étnico e a idade, Grâ-Bretanha, 1997-8 

Todas as Idades 
16-24 25-34 35-44 45-59/64 16-59/64 

Pouplaçáo branca 13 6 5 5 6 
Poupalçào negra 39 18 12 16 19 
População de origem indiana 18 7 6 7 8 
Paquistaneses e os oriundos do Bangladesh 29 16 13 26 21 
Outros grupos, incluindo o cruzamento inter-racial 22 13 10 8 13 
Todos os grupos étnicos 14 7 5 5 7 

Percentagem de desempregados - de acordo com a definição utilizada peta Organização Internacional do Trabalho - no 
totat de individuo* activos; homens com idade até aos 64 anos, mulheres com idade até aos 59 anos. 
Fonte: Sodaf Ttencfs, 29 (1999), p. 82. Crown copyright. 

empregos pagos esporadicamente; os reformados não 
são contabilizados como «desempregados». 

Muitas estatísticas oficiais são calculadas de acor-
do com a definição de desemprego utilizada pela 
Organização Internacional do Trabalho (Internacio-
nal Labour Organization). O registo do desemprego 
efectuado pela Organização Internacional do Traba-
lho inclui os, indivíduos que não têm emprego, que 
estão disponíveis para iniciar uma actividade no 
prazo de duas semanas e que procuraram um empre-
go no mês anterior. Muitos economistas pensam que 
a esta taxa de desemprego padrão se deviam juntar 
outros dois tipos de desempregados: os «trabalhado-
res desmotivados», aqueles que gostariam de ter um 
emprego, mas perderam a esperança de o conseguir, 
tendo desistido de o procurar; e os «trabalhadores a 
tempo parcial involuntário», indivíduos que não con-
seguiram encontrar um emprego a tempo inteiro, 
embora o desejassem. 

As estatísticas globais do desemprego são também 
problemáticas devido ao facto de englobarem dois 
«tipos» distintos de desemprego. Um deles, o desem-
prego ocasional, por vezes designado como «desem-
prego temporário», refere-se à entrada e saída habi-
tual, por um curto período, de indivíduos no mercado 
de trabalho, por razões como a mudança de emprego, 
a procura de uma ocupação após a licenciatura ou um 
período de saúde débil. Em contrapartida, entende-se 
por desemprego estrutural a falta de emprego resul-

tante de mudanças estruturais na economia, e não de 
circunstâncias que afectem os indivíduos. O declínio 
da indústria pesada na Grã-Bretanha, por exemplo, 
contribuiu para um elevado nível de desemprego 
estrutural. 

O d e s e m p r e g o na ( i r â - B r e t a n h a 

Na Grã-Bretanha as variações na distribuição do 
desemprego, tal como este é definido pelo governo, 
encontram-se bem documentadas. O desemprego é 
mais elevado entre os homens do que entre as mulhe-
res. Em 1998, a taxa de desemprego entre os homens 
era de 6.8 por cento contra 5.3 por cento nas mulhe* 
res. A probabilidade de os homens desempregados 
terem trabalhado anteriormente era duas vezes maior 
do que entre as mulheres. A probabilidade de as 
mulheres registadas no desemprego terem estado em 
casa a cuidar das crianças ou do lar é dez vezes maior 
do que entre os homens (HMSO, 1999). 

O desemprego é, em média, mais elevado entre as 
minorias étnicas do que entre a população branca. As 
minorias étnicas têm também taxas de desemprego de 
longa duração mais elevadas do que o resto da popu-
lação. Todavia, estas tendências gerais ocultam uma 
parte significativa da diversidade nas taxas de desem-
prego entre as minorias étnicas (ver quadro 13.2), 
O desemprego entre a população branca permaneceu 
nos 6 por cento em 1997-8. Na população de origem 
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indiana, a taxa era de 8 por cento - um dos factores 
que levou alguns a sugerir que a população britânica 
de origem indiana havia praticamente alcançado a 
paridade socioeconómica com a população branca. 
Pelo contrário, a taxa de desemprego entre os afro-
-caribenhos era de 19 por cento e entre os paquista-
neses e os oriundos do Bangladesh de 21 por cento. 
O desemprego mais elevado entre minorias étnicas 
registava-se entre os afro-caribenhos com idades 
compreendidas entre os 16 e os 24 anos (39 por 
cento), e nos paquistaneses e naturais do Bangladesh 
entre os 45 e a idade da reforma (26 por cento) 
(HMSO, 1999). Os jovens são particularmente afec-
tados pelo desemprego. A taxa de desemprego para 
os que têm idades compreendidas entre os dezoito e 
os vinte e quatro anos é quase o dobro da taxa total. 
Em 1998, cerca de 13 por cento dos adolescentes e 9 
por cento das adolescentes possuíam um emprego. 
Até certo ponto, estas taxas são artificialmente eleva-
das, pois incluem estudantes que têm empregos a 
tempo parcial ou temporários, enquanto estão a estu-
dar ou a frequentar cursos de formação. 

Não obstante, há uma proporção substancial de 
jovens que faz parte dos desempregados de longa 
duração, especialmente os que pertencem a gnipos 
minoritários. Mais de metade dos adolescentes mas-
culinos desempregados inclui os que não têm empre-
go há seis meses ou mais. Há novas iniciativas gover-
namentais direccionadas para jovens com idades 
compreendidas entre os dezoito e os vinte e quatro 
anos, que reivindicam o subsídio de procura de em-
prego por um prazo superior a seis meses. O desem-
pregado de longa duração pode usufruir de cursos de 
formação, de assistência na procura de emprego e de 
oportunidades de emprego subsidiado. 

A classe social e as taxas de desemprego estão cor-
relacionadas. De acordo com o estudo do ESRC efec-
tuado junto dos jovens nascidos em 1970, aqueles 
cujos pais provinham das classes sociais I ou II 
tinham as taxas de desemprego mais baixas, enquan-
to aqueles cujos pais provinham da classe social V, ou 
eram filhos de mães solteiras^ detinham as taxas de 
desemprego mais elevadas, incluindo uma elevada 
proporção de indivíduos que nunca trabalhou (ESRC, 
1997). 

As taxas de desemprego estão igualmente associa-
das às qualificações educacionais. O Inquérito à 
População Activa revelou que quanto mais elevado é 

o nível de qualificação, mais baixa é a taxa de desem-
prego. Na Primavera de 1998. a taxa de desemprego 
entre os indivíduos sem qualificações era quatro 
vezes maior do que a existente entre os indivíduos 
com elevadas qualificações educacionais (HMSO> 
1999). 

A e x p e r i ê n c i a d o d e s e m p r e g o 

A experiência do desemprego pode ser muito pertur-
badora para os que se habituaram a ter empregos 
seguros. A consequência mais imediata é, obviamen-
te, a perda de rendimentos. Os efeitos desta perda 
variam de país para país em consequência das dife-
renças nos subsídios de desemprego. Nos países onde 
há direito à assistência médica pública e a outros 
benefícios sociais, os desempregados podem enfren-

O declínio nas fontes de emprego tradicionais tem provo-
cado uma ansiedade generalizada entre os homens em 
ocupações de trabalho manual, não só quanto aos seus 
empregos mas também quanto ao futuro dos seus filhos. 
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tar dificuldades financeiras agudas, mas continuam a 
ter o apoio do Estado. No caso dos Estados Unidos, 
os apoios ao desemprego sâo atribuídos por períodos 
de tempo mais reduzidos e a assistência médica 
pública não é universal, sendo maiores as dificulda-
des económicas dos desempregados. 

Os estudos sobre os efeitos emocionais do desem-
prego observaram que os desempregados passam fre-
quentemente por uma série de fases de adaptação ao 
novo estatuto. Embora a experiência seja individual, 
os indivíduos recentemente desempregados vivem 
muitas vezes um sentimento de choque, seguido de 
um optimismo face a novas oportunidades. Quando 
essas expectativas não são retribuídas, como sucede 
frequentemente, os indivíduos podem cair em perío-
dos de depressão e profundo pessimismo sobre si 
próprios e as suas perspectivas de emprego. Se o 
período de desemprego se prolonga, o processo de 
adaptação é eventualmente completado, e os indiví-
duos resignanvse à sua situação (Ashton, 1986). 

A solidez das comunidades e dos vínculos sociais 
pode ser também perturbada por níveis de desempre-
go elevado. Num estudo sociológico clássico dos 
anos 30 do século XX, Marie Jahoda e os seus cole-
gas analisaram o caso de Marienthal, uma pequena 
cidade austríaca que conheceu o desemprego em 
massa após o encerramento de uma fábrica local 
(Jahoda et ai. 1972). Os investigadores observaram a 
forma como a experiência de um longo período de 
desemprego minou eventualmente diversas estruturas 
e redes sociais na comunidade. As pessoas revelavam 
menor participação nos assuntos cívicos, menor vida 
social e visitavam menos a biblioteca municipal. 

É importante sublinhar que a experiência do 
desemprego também varia em função da classe 
social. Para os indivíduos posicionados no último 
nível da escala de rendimentos, as consequências do 
desemprego são sobretudo sentidas a nível financei-
ro. Sugeriu-se que entre os indivíduos da classe 
média o desemprego era perturbador sobretudo no 
que respeita ao seu estatuto social e não ao nível 
financeiro. Um professor universitário de quarenta e 
cinco anos que se encontre no desemprego pode ter 
adquirido os bens necessários para viver confortavel-
mente durante as fases iniciais do desemprego, mas 
poderá questionar-se sobre o significado do desem-
prego para o futuro da sua carreira e sobre a sua valia 
como profissional. 

Quadro 13.3 Evolução da precarizaçio do trabalho, 1986 
versus 1997 (%) 

Profissionais com educação e formação 
superiores +28 

Trabalhadores administrativos +10 
Gestores +9 
Profissionais associados +d 
Operários especializados, artífices -4 
Trabalhadores manuais -7 

Fonte, Mudança Social e Iniciativa Económica (1986) e 
Inquérito às Qualificações (1997); in B. J. Burcfteli et ai, 
Job Insecurity and Work íntensitication YPS, 1999. 

A precarização do trabalho 

As transformações profundas que ocorrem actual-
mente no mercado de trabalho enquadram-se na tran-
sição de uma economia baseada na indústria para 
uma economia baseada nos serviços. A difusão das 
tecnologias de informação está também a provocar 
transformações na estrutura das organizações, no tipo 
de gestão utilizado e na forma como as tarefas são 
distribuídas e executadas. Apesar de estas novas for-
mas de trabalho apresentarem, para muitos, grandes 
oportunidades, podem também produzir uma ambi-
valência profunda por parte daqueles que se sentem 
enclausurados num mundo em constante mutação -
tal como no caso de Rico e Jeannette, exposto no iní-
cio do capítulo. A mudança brusca pode ser perturba-
dora. Os trabalhadores, em diversos tipos de ocupa-
ções, vivem hoje a precarização do t rabalho, um 
sentimento de receio a respeito da estabilidade futura 
da sua posição e do seu papel no local de trabalho. 

O fenómeno da precarização do trabalho tornou-se 
um dos principais tópicos de debate no âmbito da 
sociologia do trabalho em décadas recentes. Muitos 
comentadores e fontes mediáticas sugeriram ter havi* 
do um aumento contínuo na precarização do trabalho 
nos últimos trinta anos e que esta precarização atin-
giu hoje um peso sem precedentes nos países indus-
trializados. Ai^umentam que os jovens já não podem 
contar com uma carreira segura com um único 
patrão, pois a globalização crescente da economia 
incrementa as fusões de empresas e a redução do 
número de empregados. O esforço no sentido da efi-
ciência e do lucro faz com que os indivíduos com 



4 1 4 O T R A B A L H O £ A V I D A E C O N Ó M I C A 

poucas qualificações - ou as qualificações 'erradas* -
sejam relegados para empregos precários e margi-
nais, vulneráveis às mudanças nos mercados globais. 
Apesar dos benefícios trazidos pela flexibilidade no 
local de trabalho, vivemos hoje numa cultura de 
'contratação e despedimento', onde a ideia de um 
'emprego para toda a vida* já não tem cabimento. 

O a u m e n t o d a p r e c a r i z a ç ã o d o t r a b a l h o 

Em 1999, a Fundação Joseph Rowntree publicou os 
resultados do Inquérito sobre a Precarização e Inten-
sificação do Trabalho (JIWIS), baseado em entrevis-
tas aprofundadas a 340 britânicos, desde operários a 
administradores. O estudo visava avaliar a extensão 
da precarização do trabalho, bem como o seu impac-
to no local de trabalho e nas famílias e comunidades. 
Os autores do estudo observaram que a precarização 
do trabalho tem registado um aumento na Grã-Bretã-
nha a partir de 1966, com o período de crescimento 
mais intensivo a ocorrer entre os trabalhadores 
manuais no final dos anos 70 e nos anos S0. 

Apesar de uma retoma económica global iniciada 
em meados dos anos 80, a precarização do trabalho 
continuou, no entanto, a crescer. O estudo concluiu 
que a precarização do trabalho está agora no seu 
auge, registando o valor mais elevado desde a 
Segunda Guerra Mundial (Burchell et ai. 1999). 

O inquérito também examinou as categorias de 
trabalhadores que, ao longo dos anos, têm sido sub-
metidos a elevados ou mais baixos níveis de precari-
zação. Os autores descobriram que, em meados da 
década de 90, o aumento mais elevado na precariza-
ção do trabalho ocorreu entre os trabalhadores não 
manuais. Entre 1986e 1999,os "profissionais"* dei-
xaram de ser o grupo ocupacional mais seguro para 
se tornarem o menos seguro (ver quadro 13.3), 
enquanto os trabalhadores manuais registaram, de 
alguma forma, níveis mais baixos de precarização do 
trabalho. Uma das principais razões desta precariza-
ção parecia ser uma falta de confiança na administra-
ção. Quando questionados quanto ao zelo da admi-
nistração pelos interesses dos empregados, 44 por 

* Nota do revisor científico: Do inglês "professional s'\ Este 
termo designa aqueles que têm uma formação especializada, que 
exige, em particular, níveis elevados de preparação académica. 

cento dos inquiridos afirmaram que era "pouco" ou 
"nenhum" (Burchell et al. 1999). 

Muitos investigadores concordam que a precariza-
ção do trabalho não é um fenómeno novo. O desa-
cordo gira em torno da dimensão do fenómeno nos 
últimos anos e, sobretudo, dá«se quanto à identifica-
ção dos segmentos da população trabalhadora que 
são confrontados com a precarização do trabalho de 
forma mais acentuada. Alguns críticos argumentam 
que estudos como o projecto sobre a precarização e 
intensificação do trabalho (JJWIS) não passam de 
uma resposta pouco fiável à percepção da precariza-
ção entre as classes médias. 

A ( fnssc média insegura': haverá um empolamento 
da i/ne.\t<lo da pteeari:açào do trabalho'.' 

No final dos anos 70 e no início dos 80, a Grã-Breta-
nha viveu uma recessão económica que atingiu parti-
cularmente as indústrias transformadoras tradicionais. 
Neste período, perderam-se cerca de um milhão de 
postos de trabalho nos sectores metalúrgico, da cons-
trução naval e do minério do carvão. Os "profissio-
nais" e os dirigentes só enfrentaram em larga escala 
pela primeira vez a precarização do trabalho nos anos 
80 e 90. As privatizações e os despedimentos afecta-
ram o sector financeiro e da banca. A expansão da era 
da informação acarretou a perda de emprego de mui-
tos funcionários públicos, à medida que os sistemas 
foram dominados pela utilização dos computadores. 

Enquanto os operários se habituaram, de alguma 
forma, a viver com a ameaça da perda de emprego, os 
trabalhadores de colarinho branco estavam menos pre-
parados para as mudanças introduzidas nas suas ocu-
pações. Esta ansiedade entre os profissionais especia-
lizados levou alguns a falar de uma 'classe média inse-
gura*. O termo foi utilizado para descrever os traba-
lhadores de colarinho branco, cuja fé na estabilidade 
dos seus empregos os levara a assumir compromissos 
financeiros significativos, como hipotecas considerá-
veis, educação privada para as crianças ou actividades 
de lazer de custos elevados. Como nunca tinham pen-
sado em perder o emprego, o súbito espectro do 
desemprego levou-os a viver numa enorme ansiedade 
e instabilidade. A precarização do trabalho continuou a 
ser um tópico central nos círculos mediáticos e "pro-
fissionais", apesar de alguns acreditarem ter sido uma 
reacção exagerada quando comparada com a precari-
zação mais crónica vivida pelas classes trabalhadoras. 
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Figura 13.10 - Percentagem de empregados em situa-
çêo de mudança de responsabilidades e com perspecti* 
vas de promoção na carreira. 
Ponta: Inquérito sobre a Prôcarizaçào ô Intensificação do Traba-
tio; 6. J Burchell et al., Job tnsecurity and Work intensiftcatíon, 
YPS, 1999. 

desde 1970 e o desemprego contínua a afectar apenas 
1 em cada 5 britânicos durante a sua vida. Para além 
disso, a média de permanência nos empregos hoje 
está ligeiramente abaixo dos cinco anos, um dado que 
permanece virtualmente inalterado desde há vinte 
anos para cá (Jowell et al. 1996). 

Os resultados do Inquérito sobre as Atitudes 
Sociais dos Britânicos, aplicado a uma amostra repre-
sentativa da população adulta com dezoito anos ou 
mais, revelaram que a mudança de emprego está 
associada a duas tendências divergentes. Algumas 
ocupações têm elevadas taxas de mudança, mas uma 
parte substancial da força de trabalho continua a tra-
balhar em posições estáveis. Em 1995, 33 por cento 
dos inquiridos estava no seu actual emprego há mais 
de dez anos, e 13 por cento tinha estado no emprego 
vinte ou mais anos. O inquérito também avaliava a 
confiança dos inquiridos no futuro, perguntando às 
pessoas se o seu local de trabalho iria admitir novos 
trabalhadores ou proceder a despedimentos no ano 
seguinte. Apesar de os "pessimistas* terem ultrapas-
sado os 'optimistas' no início dos anos 90, em 1995, 
basicamente, eles tinham empatado, com 23 por 
cento a afirmar que a sua empresa iria expandir-se e 
22 por cento a afirmar que se iria reduzir. 

Os analistas do Inquérito às Atitudes Sociais dos 
Britânicos concluíram que as crenças populares em 
relação à quase universal precarização do trabalho 
eram exageradas. Enquanto alguns segmentos da 
força de trabalho enfrentaram elevadas taxas de rota-
tividade no emprego, outros segmentos permanece-
ram razoavelmente estáveis. Por outro lado, embora 
os gestores e os "profissionais" enfrentassem agora a 
ameaça do desemprego muito mais do que anterior-
mente , mesmo assim a probabilidade destes, trabalha-
dores se encontrarem numa situação de desemprego 
era menor do que a dos indivíduos menos qualifica-
dos (Lilley etal. 1996). 

No entanto, outras fontes de informação contradi-
zem os resultados do estudo sobre a precarização e 
intensificação do trabalho (JKWIS), sugerindo que a 
precarização do trabalho é um «mito» que se esten-
deu ao grupo dos quadros superiores. De acordo com 
os críticos, este «mito» não é partilhado por grandes 
segmentos de opinião. A proporção de pessoas que 
estão verdadeiramente preocupadas com o desempre-
go - menos de 10% - tem permanecido constante 

O s efe i tos nocivos d a p r e c a r i z a ç ã o d o t r a b a l h o 

O Inquérito sobre a Precarização e Intensificação do 
Trabalho observou que, para muitos trabalhadores, a 
precarização do trabalho consiste em muito mais do 
que o medo do desemprego. Engloba também ansie-
dades quanto às transformações do próprio trabalho e 
quanto aos efeitos desta transformação na saúde dos 
empregados e na sua vida pessoal. 
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O estudo revelou que, à medida que as estruturas 
organizacionais se desburocratizam e que ganha ter-
reno a tomada de decisão no local de trabalho, tam-
bém se exige dos trabalhadores uma maior responsa-
bilização no trabalho. Mas, ao mesmo tempo que as 
exigências sobre os trabalhadores aumentam, muitos 
vêem diminuir as suas oportunidades de promoção 
(ver figura 13,10). Esta combinação conduz ao senti-
mento, entre os trabalhadores, de que estão a 'perder 
o controlo1 sobre importantes aspectos do seu empre-
go, como o ritmo de trabalho e a confiança na pro-
gressão da carreira (Burchell et al. 1999). 

Um segundo aspecto nocivo da precarização do tra-
balho diz respeito à vida pessoal dos trabalhadores. 
O estudo observou uma forte correlação entre a preca-
rização do trabalho e a fragilidade da saúde. Esta liga-
ção é fundamentada por dados do Inquérito aos Agre-
gados Domésticos Britânicos, o qual revela que a 
saúde física e mental dos indivíduos se deteriora com 
episódios de precarização laboral prolongada. Em vez 
de se adaptarem às condições precárias, os trabalhado-
res permanecem ansiosos e em stress constante. Esta 
pressão do trabalho parece contagiar o ambiente 
doméstico: os trabalhadores submetidos a situações de 
grande precaridade a nível laboral também tendem a 
viver sob tensão em casa (Burchell et al. 1999). 

A * corrosão do carácter' 

No início do capítulo chamou-se a atenção para 
alguns dos efeitos dos padrões contemporâneos do 
trabalho na vida pessoal e familiar. As experiências 
de Rico e da sua mulher Jeannette, descritas por 
Richard Sennett no seu livro A Corrosão do Carácter 
(1998), ilustram algumas das consequências do tra-
balho de horário flexível na vida pessoal e no carác-
ter dos trabalhadores. Sennett argumenta vigorosa-
mente que a ênfase crescente no comportamento e 
métodos de trabalho flexíveis pode produzir bons 
resultados, mas conduz também, inevitavelmente, à 
confusão e à corrosão. Isto acontece na medida em 
que as expectativas hoje colocadas nos trabalhadores 
- as de serem flexíveis, adaptáveis, versáteis e dis* 
postos a correr riscos - contradizem directamente 
muitas das características intrínsecas a um carácter 
forte: lealdade, cumprimento de objectivos a longo 
termo, compromisso, confiança e intenção. 

Sennett sugere que este tipo de tensões são inevi-
táveis na nova era da flexibilidade. O autor argumen-

ta que, apesar de ser elogiada por dar aos trabalhado-
res mais liberdade na orientação da sua trajectória 
individual, a flexibilidade também impõe novos e 
rígidos constrangimentos. Em vez do empenhamento 
numa carreira para a vida, exige-se agora aos traba-
lhadores polivalência no trabalho em equipa, entran-
do e saindo dela, deslocando-se de tarefa em tarefa. 
A lealdade torna-se uma obrigação, em vez de uma 
qualidade. Quando a vida se transforma numa suces-
são de empregos distintos (isolados), em vez de uma 
carreira coerente, desvanecem-se os objectivos a 
longo termo, os laços sociais não se desenvolvem e a 
confiança torna-se efémera. As pessoas já não conse-
guem avaliar que riscos vale a pena correr, e as anti-
gas 'regras1 para as promoções, despedimentos e 
recompensas parecem já não se aplicar. Segundo o 
autor, o desafio central para os adultos na era actual 
consiste em saber como conduzir uma vida com 
objectivos a longo termo, numa sociedade que enfa-
tiza o curto prazo. Na sua perspectiva, as característi-
cas do 'novo capitalismo' corroem elementos da per-
sonalidade que ligam as pessoas umas às outras. 

O f im d o « e m p r e g o p a r a t o d a a v i d a » ? 

À luz do impacto da economia global e da procura de 
uma força de trabalho flexível, alguns sociólogos e 
economistas defendem que, no futuro, cada vez mais 
indivíduos se tornarão no que designam como t raba-
lhadores polivalentes. Estes terão um «portefólio de 
especializações» - uma série de especializações e 
credenciais diferentes - que utilizarão para mudar de 
emprego ao longo das suas vidas de trabalhadores. Só 
uma proporção relativamente pequena continuará a 
ter "carreiras" contínuas no sentido actual. De acordo 
com estes autores, a ideia de um «emprego para toda 
a vida» está ultrapassada. 

Alguns vêem esta mudança para o «trabalhador 
polivalente» de uma forma positiva: os trabalhadores 
não ficarão presos ao mesmo emprego durante anos a 
fio e poderão planear as suas vidas de trabalho de um 
modo criativo (Handy, 1994). Outros defendem que a 
«flexibilidade» significa, na prática, que as organiza-
ções podem contratar e despedir segundo a sua von-
tade, enfraquecendo qualquer sentimento de estabili-
dade laboral. A entidade patronal só terá um compro-
misso com os trabalhadores a curto prazo e poderá 
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minimizar o pagamento de benefícios extra ou de 
direitos de pensão. 

Um estudo recente de Silicon Valley, na Califór-
nia, defende que o sucesso económico de uma área já 
está definido nos «portefólios de especialização» da 
sua força de trabalho. A taxa de falência das empre-
sas em Silicon Valley é muito alta: cerca de 300 
novas empresas surgem todos os anos, mas um núme-
ro equivalente fracassa. A força de trabalho, que tem 
uma elevada proporção de trabalhadores especializa-
dos e técnicos, aprende a ajustar-se a este facto. 
Como resultado, afirmam os autores, os indivíduos 
especializados e com talento migram rapidamente de 
uma firma para outra, tomando-se cada vez mais 
adaptáveis. Os especialistas técnicos tomam-se con-
sultores, os consultores tornam-se gestores, os 
empregados tornam-se capitalistas que arriscam -
funcionando esta cadeia também de modo inverso 
(Bahrami e Evans, 1995). 

Há uma tendência crescente entre os jovens, 
sobretudo os consultores e especialistas na área das 
tecnologias de informação, para o «trabalho de porte-
fólio». De acordo com algumas estimativas, no Reino 
Unido os jovens licenciados podem ter como expec-
tativa trabalhar, durante a sua vida activa, em onze 
empregos diferentes utilizando três qualificações de 
base distinta*! 

No entanto, esta situação é ainda a excepção e não 
a regra. De acordo com estatísticas de emprego 
recentes, os trabalhadores a tempo inteiro na Grã-
•Bretanha e nos Estados Unidos - países que pos-
suem o mercado de trabalho mais desregulado dos 
países industrializados - passam tanto tempo no seu 
emprego hoje como há dez anos (The Economista 21 
de Maio de 1995). As razões parecem residir no facto 
de os gestores reconhecerem que um alto grau de 
rotatividade entre os trabalhadores é dispendioso e 
negativo para a sua moral, preferindo manter os seus 
próprios empregados a ir buscar novos, mesmo que 
isso signifique pagar acima do valor de mercado. No 
seu livro Bui/t to Last (1994), James Collins e Jerry 
Porras analisaram dezoito empresas americanas cujas 
acções têm continuamente excedido a cotação média 
do mercado de acções desde 1926. Os autores desco-
briram que estas empresas, em vez de contratarem e 
despedirem trabalhadores segundo a sua vontade, 
seguiram políticas muito protectoras em relação ao 
seu pessoal. Durante o período da pesquisa, apenas 

duas destas empresas, comparadas com treze das 
empresas com menos sucesso incluídas no estudo, 
contrataram um director executivo vindo do exterior. 

Estes dados não contrariaram as ideias dos que 
falam da emergência do «trabalhador polivalente». 
A diminuição da dimensão organizacional das empre-
sas é uma realidade, atirando para o mercado de tra-
balho muitos milhares de trabalhadores que podiam 
pensar que tinham um emprego para toda a vida. Para 
encontrarem um novo emprego, podem ser forçados 
a desenvolver e diversificar as suas capacidades. 
Muitos, especialmente os mais velhos, podem nunca 
mais conseguir encontrar empregos comparáveis aos 
que tinham antes, ou, talvez mesmo, qualquer traba-
lho remunerado. 

Declínio dd Importância do trabalho? 

O desemprego persistente, a precarização do traba-
lho, a redução do número de efectivos, as carreiras 
assentes numa pluralidade de especializações, o tra-
balho a tempo parcial, o trabalho de horário flexível 
e a partilha de empregos ... Parece que as pessoas se 
encontram, mais do que nunca, a trabalhar fora dos 
padrões normais, ou nem sequer se encontram no 
âmbito do trabalho remunerado! Talvez devêssemos 
repensar a natureza do trabalho remunerado e em 
especial a posição dominante que ocupa frequente-
mente na vida das pessoas. 

A identificação do «trabalho» com «emprego 
remunerado» é muito limitativa. O sociólogo e críti-
co social francês André Gorz defendeu que, no futu-
ro, o trabalho assalariado terá um papel cada vez 
menos importante na vida das pessoas. Gorz baseia 
os seus pontos de vista numa avaliação crítica dos 
escritos de Marx. Marx acreditava que a classe traba-
lhadora - à qual cada vez mais pessoas supostamen-
te pertenceriam - iria conduzir uma revolução que 
daria origem a um tipo de sociedade mais humana, 
onde o trabalho teria um papel central para atingir os 
benefícios que a vida tem para oferecer. Embora 
escreva a partir de uma perspectiva de esquerda, 
Gorz rejeita este ponto de vista. Em vez de a classe 
trabalhadora se tomar o maior grupo da sociedade 
(como Marx sugeriu) e chefiar uma revolução bem 
sucedida, na verdade ela está a diminuir. Os trabalha-
dores manuais são hoje uma minoria - e uma mino-
ria em declínio - da força de trabalho. 
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Já não faz sentido, na opinião de Gorz, supor que 
os trabalhadores podem dominar as organizações a 
que pertencem, quanto mais apoderar-se do poder de 
Estado. Não há qualquer esperança real de poder 
transformar a natureza do trabalho assalariado, pois 
este encontra-se organizado de acordo com conside-
rações técnicas que não podem pôr-se de lado, se se 
deseja a eficiência económica. «O que interessa», nas 
palavras de Gorz, «é cada um libertar-se do traba-
lho ...» (Gorz, 1982, p. 67). Isto é particularmente 
necessário nos casos em que o trabalho é organizado 
numa perspectiva Taylorista, ou se de qualquer modo 
é opressivo ou enfadonho. 

O aumento do desemprego, juntamente com a 
expansão do trabalho a tempo parcial, argumenta 
Gorz, já criaram o que chama «uma não-c lasse de 
não-trabalhadores», paralela aos que têm empregos 
estáveis. De facto, a maioria das pessoas pertence a 
esta «não-classe», pois a proporção da população 
com empregos estáveis a tempo inteiro em qualquer 
momento é relativamente pequena - a "não-classe" 
inclui os jovens, os reformados, os doentes e as donas 
de casa, juntamente com as pessoas com emprego a 
tempo parcial ou desempregadas. Gorz acredita que a 
expansão da tecnologia de informação irá reduzir 
ainda mais o número de empregos a tempo inteiro. 
O resultado parece ser uma mudança no sentido da 
rejeição da perspectiva «produtivista» da sociedade 
ocidental, com a sua ênfase na riqueza, no cresci-
mento económico e nos bens materiais. No futuro 
próximo, a maioria da população irá adoptar uma 
diversidade de estilos de vida fora da esfera do 
emprego permanente e remunerado. 

Segundo Gorz, caminhamos para uma «socieda-
de dualista». N u m sector, a produçãoe a adminis-
tração política serão organizadas de modo a maxi-
mizar a eficiência. O outro sector será uma área na 
qual os indivíduos se ocupam de tarefas não laborais 
que oferecem satisfação ou realização pessoal. Tal-
vez um número cada vez maior de indivíduos se 
possa dedicar ao planeamento da vida, através do 
qual irá decidir sobre as várias possibilidades de 
trabalho que poderá realizar em diferentes momen-
tos da sua vida. 

Até que ponto estas ideias serão válidas? É um 
facto indiscutível que estão a ter lugar grandes trans-
formações na natureza e na organização do trabalho 
nos países industrializados. Parece provável que um 
número cada vez maior de pessoas irá ficar desen-
cantado com o «produtivismo» - a ênfase dada ao 
crescimento económico constante e à acumulação de 
bens materiais. É certamente válido, como Groz 
sugeriu, encarar o desemprego não como algo intei-
ramente negativo, mas como algo que dá aos indiví-
duos a oportunidade de poderem dedicar-se ao que 
lhes interessa e de desenvolverem os seus talentos. 
Não obstante, pelo menos até à data, o progresso 
neste sentido tem sido lento; parecemos estar ainda 
longe da situação prevista por Gorz. Com a pressão 
das mulheres a favor de maiores oportunidades de 
emprego, tem havido um aumento e não uma dimi-
nuição da quantidade de pessoas interessadas em 
assegurar um trabalho remunerado. Para muitos, este 
continua a ser a forma básica de gerar os recursos 
materiais necessários para assegurar uma vida diver-
sificada. 
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1 O trabalho é a realização de tarefas que envolvem esforço físico e mental, com o 
fim de produzir bens e serviços para a satisfação das necessidades humanas. Mui-
tos tipos de trabalho importantes - como o trabalho doméstico ou voluntário - são 
não remunerados. Uma ocupação é o trabalho efectuado em troca de um salário 
regular. O trabalho é a base do sistema económico em todas as culturas. 

2 No decurso deste século ocorreram grandes mudanças no sistema ocupacional. 
O aumento das ocupações não manuais em detrimento das manuais foi particu-
larmente importante. Hoje em dia muita gente acredita que se está a passar por 
uma mudança da economia industrial para uma economia do conhecimento, na 
qual ideias, informação e formas de conhecimento são o suporte do crescimen-
to económico. 
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3 Uma característica específica do sistema económico das sociedades modemas 
reside no desenvolvimento de uma divisão do trabalho muito complexa e diver-
sificada. A divisão do trabalho significa que o trabalho está dividido em dife-
rentes ocupações que requerem uma especialização. U m resultado deste facto é 
a interdependência económica: estamos todos dependentes uns dos outros para 
manter as nossas vidas. 

4 A produção industrial tomou-se mais eficiente com a introdução do Taylorismo 
ou gestão científica - a crença de que todos os processos industriais podem ser 
divididos em tarefas simples que podem ser cronometradas e organizadas. 
O Ford is mo estende os princípios da gestão científica à produção de massa asso-
ciada aos mercados de massa. O Fordismo e o Taylorismo podem ser encarados 
como sistemas de pequena responsabilidade que maximizam a alienação do tra-
balhador face ao trabalho. U m sistema de grande responsabilidade permite aos 
trabalhadores controlarem o seu ritmo de trabalho e até mesmo a sua natureza. 

5 Nos anos mais recentes as práticas fordistas têm sido substituídas por técnicas 
operacionais mais flexíveis em muitos países industrializados. O termo pós-for-
dismo é utilizado por alguns autores para descrever o actual período de produ-
ção económica, no qual a flexibilidade e a inovação são maximizadas para cor-
responder às necessidades do mercado em produtos diversificados e padroniza-
dos. A especialização flexível, o trabalho de equipa e a qualificação diversifica-
da são as três abordagens pós-fordistas mais populares. 

6 A natureza do trabalho feminino tem sido fortemente afectada pela separação 
entre o local de trabalho e a casa. O domínio do trabalho remunerado tem esta-
do tradicionalmente associado aos homens, apesar de cada vez mais mulheres 
assumirem, hoje em dia, ocupações remuneradas relativamente ao que se pas-
sava há umas décadas. As mulheres continuam, contudo, a experimentar desi-
gualdades no mercado de trabalho. Quando falamos em segregação ocupacional 
de género estamos a referir-nos ao facto de homens e mulheres se concentrarem 
em diferentes tipos de trabalho; muitos "trabalhos femininos" encontram-se 
entre as categorias ocupacionais menos bem remuneradas. As mulheres também 
estão sobrerrepresentadas no emprego a tempo parcial, embora haja diferentes 
explicações para este facto. Por diferença de salários entre os géneros entende-
mos o facto das mulheres ganharem em média, ao longo das suas vidas, menos 
que os homens com as mesmas qualificações. 

7 Por divisão doméstica do trabalho entende-se a forma como as responsabilida-
des são partilhadas entre os membros de um agregado familiar. Seja qual for a 
percentagem de mulheres integradas na força de trabalho remunerado, estas 
continuam a desempenhar o grosso do trabalho não remunerado que se concen-
tra na manutenção da casa e na prestação de cuidados às crianças. Estes padrões 
poderão, contudo, estar a mudar; entre os casais mais novos, em particular, os 
homens contribuem mais para o trabalho doméstico do que no passado. 

8 As transformações no mundo do trabalho e as mudanças nas estruturas domés-
ticas estão a sobrepor-se, o que acarreta novos desafios à conciliação entre tra-
balho e família. Os empregados trabalham mais horas do que anteriormente e 
têm menos tempo para despender com as suas famílias ou em actividades de 
lazer. As pressões são particularmente sentidas pelas mães trabalhadoras. Algu-
mas empresas introduziram políticas laborais de apoio à família - como a flexi-
bilidade de horário, a partilha do trabalho, o trabalho no domicílio e a licença 
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parental - para ajudarem as famílias trabalhadoras a equilibrar as suas vidas pes-
soais e profissionais. 

9 O desemprego tem sido um problema recorrente nos países industrializados. 
Sendo o emprego um elemento estruturante da constituição psicológica do indi-
víduo, a experiência do desemprego é> frequentemente, perturbante. 

10 As consequências da precarização do trabalho podem ser tão debilitantes quan-
to as do desemprego. Por precarização do trabalho entende-se a apreensão que 
o trabalhador sente perante a futura salvaguarda do seu trabalho e da sua função 
no local de trabalho. A precarização do trabalho registou um rápido crescimen-
to entre as classes médias, embora alguns acreditem que essa ansiedade em rela-
ção à precarização do trabalho é bastante exagerada. 

11 Alguns falam em 'morte da carreira' e da chegada do «trabalhador polivalente» -
o trabalhador que tem um «portfólio» com diferentes especializações, e que será 
capaz de mudar prontamente de emprego em emprego. Estes trabalhadores exis-
tem, de facto, mas para muitas pessoas a «flexibilidade» está mais associada a 
empregos com remunerações baixas e com poucas perspectivas de caireira. 

12 Actualmente, a natureza e a organização do trabalho estão a passar por trans-
formações importantes que parecem poder vir a ter ainda um maior alcance no 
futuro. Não obstante, para muitas pessoas o trabalho remunerado continua a ser 
a principal forma de gerar os recursos necessários à manutenção de uma vida 
diversificada. 

1 Porque é que a vida de Rico difere tanto da de Enrico? 
2 Poderiam as sociedades modernas operar sem uma divisão do trabalho? 
3 Porque é que se consideram algumas actividades trabalho e outras nâo? 
4 Se o Taylorismo e o Fordismo foram tão eficientes, porque é que estão em declí-

nio? 
5 O que significa o «desafio trabalho-família» e o que pode ser feito para ultra-

passá-lo? 
6 Se o leitor fosse um trabalhador polivalente, seria o seu portefólio suficiente para 

conservar o seu trabalho? 

Kei th G r i n t , The Sociotogy of Work: An Introductions Cambridge: Polity, 1991 

Nei l J . Smelser e Richard Swedberg, (eds.), The Handbook ofEconomic Sociology, 
Princeton: Princeton University Press, 1994 
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Capítulo 14: O Governo e a Política 

Timor Leste ocupa a metade oriental da ilha de 
Timor, que está situada entre a Indonésia e a Austrá-
lia. É uma área pequena, com pouco mais de metade 
do tamanho do País de Gales. Originalmente uma 
colónia portuguesa, Timor Leste tem uma fronteira 
comum com Timor Ocidental, que pertence à Indo-
nésia. Quando os portugueses partiram, em 1975, os 
Indonésios invadiram e anexaram o país. U m terço da 
população - talvez umas 200.000 pessoas - morreu 
durante a ocupação indonésia. Os movimentos con-
testatários em Timor Leste procuraram alcançar a 
independência e a democracia para o país, mas 
durante muitos anos nâo tiveram sucesso. Muitos 
activistas foram presos, outros torturados ou executa-
dos. No entanto, em vez de enfraquecer, o movimen-
to pela autodeterminação de Timor Leste fortaleceu-
•se, tomando-se Timor Leste foco de atenções da 
comunidade internacional. 

Suhaito, o presidente da Indonésia e a principal 
figura envolvida na repressão em Timor Leste, foi 
afastado do poder por manifestações de estudantes 
em Maio 1999. Num referendo em Agosto daquele 
ano, o povo de Timor Leste votou maioritariamente a 
favor da independência. O exército indonésio reagiu 
de forma feroz, forçando centenas de milhar de habi-
tantes a abandonar o país pela força das armas. No 
entanto, o povo de Timor Leste conseguiu a indepen-
dência em Outubro 1999. U m a força das Nações Uni-
das foi enviada para proteger a população e garantir 
uma transição para um Governo autónomo e demo-
crático. 

Ninguém tem a certeza de a transição ser bem 
sucedida*. Mas as forças que sustentam o movimen-
to a favor da independência - o nacionalismo e o 
desejo de um governo democrático - são das influên-
cias mais importantes da actualidade. Estão activas 
um pouco por todo o mundo. Em muitas partes do 
mundo, os movimentos em prol da democracia conse-
guiram derrubar regimes autoritários. Na antiga União 

* Nota do revisor científico: Timor Leste é actualmente um 
estado independente. 

Soviética e na Europa de Leste, o comunismo foi der-
rubado por aquelas forças. Nos últimos anos também 
foram instaurados governos democráticos em grande 
parte da América Latina e em alguns países da Africa 
e Ásia. Os governos democráticos já existem há muito 
mais tempo na Europa Ocidental, na América do 
Norte, na Austrália e na Nova Zelândia. 

O governo, a política e o poder 

Tal como em muitos outros aspectos das sociedades 
contemporâneas, o domínio do governo e da política 
está a sofrer grandes transformações. Por governo 
entende-se as determinações regulares de políticas, 
decisões e assuntos de Estado pelas entidades oficiais 
no âmbito do aparelho político. A política diz respei-
to aos meios pelos quais o poder é usado para 
influenciar as intenções e o conteúdo das actividades 
governamentais. A esfera do político pode ir além do 
âmbito das próprias instituições de Estado. 

O estudo do poder é de extrema importância para 
a sociologia. O poder é a capacidade que indivíduos 
ou grupos possuem para fazer valer os seus próprios 
interesses, mesmo quando outros se opõem. Por 
vezes, isso requer o uso directo da força, como acon-
teceu quando as autoridades indonésias reprimiram 
violentamente o movimento democrático em Timor 
Leste. O poder é um elemento que se encontra em 
todas as relações sociais, tal como entre a entidade 
patronal e os trabalhadores. Este capítulo foca um 
aspecto mais específico do poder: o poder governa-
mental. Nesta forma, ele é quase sempre acompanha* 
do por ideologias, que são usadas para justificar as 
acções dos que detêm o poder. Por exemplo, o uso da 
força por parte do governo Indonésio contra o movi-
mento pró-democracia em Timor Leste foi justificado 
como decorrendo da defesa da integridade territorial 
indonésia contra um movimento regional a favor da 
independência. 

A autoridade é o uso legítimo do poder pelo 
governo. A legitimidade significa que aqueles que se 
submetem à autoridade do governo consentem nela. 
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O poder é, assim, diferente de autoridade. Quando as 
manifestações pró-democracia eclodiram em Timor 
Leste, o governo respondeu prendendo e matando os 
manifestantes. Foi uma manifestação de poder, mas 
também um indicativo da perda de autoridade do 
governo. 

O conceito de estado 

U m estado existe quando há um aparelho político de 
governo (instituições como um parlamento ou con-
gresso, mais funcionários públicos), que governa um 
dado território, cuja autoridade é apoiada por um sis-
tema legal e pela capacidade de usar a força militar 
para implementar as suas políticas. Todas as socieda-
des modernas são estados-nação. Isto é> são estados 
onde os cidadãos, constituindo o grosso da popula* 
ção, se reconhecem como fazendo parte de uma só 
nação. Existiram estados-nação em diferentes épo-
cas, em diferentes partes do mundo (por exemplo, 
nos Estados Unidos em 1776 e na Republica Checa 
em 1993). As suas principais características, contudo, 
contrastam de uma forma marcante com as dos esta-
dos nas civilizações não industriais ou tradicionais, 
como as descritas no Capítulo 2 («Cultura e Socieda-
de»). Elas são: 

+ 

• Soberania - Os territórios governados por estados 
tradicionais eram sempre mal definidos, sendo o 
nível de controlo do governo central bastante 
fraco. A noção de soberania - a autoridade que 
um governo possui sobre uma área com fronteiras 
bem definidas, dentro das quais detém o poder 
supremo - tinha pouca relevância. Todos os Esta-
dos-nação, pelo contrário, são estados soberanos. 

• Cidadania - Em estados tradicionais, a maioria 
da população governada por um rei ou imperador 
mostrava pouco conhecimento ou interesse por 
aqueles que a governavam. Também não pos-
suíam direitos políticos ou influência. Normal-
mente só as classes dominantes ou os grupos mais 
ricos é que tinham um sentimento de pertença a 
uma comunidade política. Nas sociedades moder-
nas, pelo contrário, a maior parte das pessoas que 
vivem dentro dos limites do sistema político são 
cidadãos, tendo direitos e deveres comuns e reco-
nhecendo-se como fazendo parte da nação. 
Embora existam algumas pessoas que são refu-

giados políticos ou «sem estado», quase todos os 
indivíduos no mundo de hoje são membros de 
uma ordem política nacional definida. 

• Nacionalismo - Os Estados-nação estão associa-
dos ao incremento do nacionalismo, que pode ser 
definido como um conjunto de símbolos e con-
vicções que estabelecem um sentido de pertença a 
uma única comunidade política. Assim, os indiví-
duos sentem orgulho em serem britânicos, ameri-
canos, canadianos ou russos. Este sentimento de 
pertença alimentou a luta dos timorenses pela 
independência. Provavelmente as pessoas senti-
ram sempre, de algum modo, alguma espécie de 
identidade com grupos especiais - a sua família, 
aldeia ou comunidade religiosa. Todavia, o nacio-
nalismo só surgiu com o desenvolvimento do 
estado moderno e é a principal expressão de sen-
timentos de identidade com uma certa comunida-
de soberana. No final do capítulo, iremos explorar 
com mais profundidade o fenómeno do naciona-
lismo. 

Tendo discutido algumas das características mais 
importantes dos estados modernos, consideraremos 
agora os principais tipos de sistemas políticos. 

Tipos de sistema politico 

As sociedades sempre se apoiaram em diversos siste-
mas políticos. Mesmo actualmente, no início do sécu-
lo X X I , há países por todo o mundo que continuam a 
organizar-se de acordo com diferentes padrões e con-
figurações. Enquanto actualmente a maioria das 
sociedades reivindica serem democráticas - ou seja, 
serem governadas pelo povo - continuam a existir 
outras formas de domínio político. Nesta secção, 
estabeleceremos o perfil de três tipos básicos de sis-
temas políticos: monarquia, democracia liberal e 
autoritarismo. 

Monarquia 

A monarquia é um sistema político encabeçado por 
uma única pessoa, em que o poder é transmitido no 
seio de uma família ao longo de diversas gerações. 
Nos tempos antigos e medievais, havia monarquias 
em muitas partes do mundo, da Ásia à Europa, e em 
muitas zonas de África. As famílias reais governa-
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vam os seus súbditos baseadas na tradição e no direi-
to divino. A autoridade das monarquias era mais legi-
timada pela força do costume do que pela lei. 

Embora possamos ainda encontrar monarcas em 
alguns estados modernos, como a Grã-Bretanha ou a 
Bélgica, o seu papel hoje pouco mais é do que figu-
rativo. Os monarcas continuam ainda a ter certas res-
ponsabilidades simbólicas e a constituir um ponto 
focal para a identidade nacional, porém raramente 
influenciam o decurso dos acontecimentos políticos. 
Num pequeno número de países, como a Arábia Sau-
dita, a Jordânia e Marrocos, os monarcas continuam 
ainda a ter algum tipo de controlo sobre o governo. 
No entanto, os mais comuns são os monarcas cons-
titucionais - como a Rainha de Inglaterra, o Rei da 
Suécia ou mesmo o Imperador do Japão - cujo poder 
real é severamente restringido pela constituição, que 
investe de autoridade os representantes eleitos pelo 
povo. A maioria dos estados modernos são republica-
nos, o que significa que não existe Rei ou Rainha; em 
quase todos os estados, monarquias constitucionais 
incluídas, há uma adesão declarada à democracia. 

Democracia 

A palavra «democracia» tem as suas raízes no termo 
grego demokratia, formado por demos (povo) e kra-
tos (governo). O significado básico de democracia é, 
por conseguinte, o de um sistema político em que o 
povo governa, e não os monarcas ou aristocratas. Isto 
parece simples e de fácil entendimento, mas nâo o é. 
O Governo democrático tem tomado formas contras-
tantes em vários períodos e diferentes sociedades, em 
função da interpretação atribuída ao conceito. Por 
exemplo, "o povo" tem sido diversamente entendido 
como sendo os proprietários, os homens brancos, os 
homens educados, só os homens e os homens e 
mulheres adultos. E m algumas sociedades, a versão 
oficialmente aceite de democracia é limitada à esfera 
política, enquanto noutras se defende a sua extensão 
a outras áreas da vida social. 

A forma tomada pela democracia em determinado 
contexto é largamente um resultado do modo como 
os seus valores e objectivos são entendidos e consi-
derados prioritários. A democracia é vista generica-
mente como o sistema político mais capaz de garan-
tir a igualdade política, proteger a liberdade indivi-
dual, defender o interesse comum> ir ao encontro das 

necessidades dos cidadãos, promover o autodesen-
vol vi mento moral e possibilitar a tomada de decisão 
efectiva que leve em conta os interesses de todos 
(Held 1996). O peso atribuído a estes diversos objec-
tivos pode influenciar a forma como a entendemos: 
essencialmente como uma forma de poder popular 
(autogoverno e auto-regulação) ou como forma de 
acatar a tomada de decisão por parte de outros (tal 
como um grupo de representantes eleitos). 

Democracia participativa 

Na democracia participativa (ou democracia direc-
ta) as decisões são tomadas em comum por aqueles 
que lhes estão sujeitos. Este era o tipo «original» de 
democracia na Grécia antiga. Os que eram considera-
dos cidadãos, uma pequena minoria da sociedade, 
reuniam-se regularmente para ponderar a política a 
seguir e tomar decisões importantes. A democracia 
participativa tem uma importância limitada nas 
sociedades modernas, onde o grosso da população 
tem direitos políticos, e seria impossível que todos 
participassem activamente na tomada de todas as 
decisões que os afectam. 

No entanto, alguns aspectos da democracia partici-
pativa têm relevância nas sociedades modernas. Exis-
tem pequenas comunidades da Nova Inglaterra, no 
nordeste dos Estados Unidos, que continuam a tradi-
ção anual das "reuniões de cidade". Em dias pré-esta-
belecidos. todos os residentes da cidade se reúnem 
para debater e votar sobre assuntos locais que não 
caem sobre jurisdição governamental, estatal ou fede-
ral. A organização de referendos, através dos quais as 
pessoas expressam a sua opinião sobre um determina-
do assunto, por exemplo, é outra forma de democracia 
participativa. É possível consultar directamente as pes-
soas sobre um determinado assunto, reduzindo a 
essência deste a uma ou duas questões. Em alguns paí-
ses da Europa, os referendos são regularmente utiliza-
dos a nível nacional para legitimar importantes deci-
sões políticas, como a adesão à União Monetária Euro-
peia ( U M E ) . Também têm sido utilizados para resolver 
assuntos controversos relacionados com a secessão de 
regiões nacionalistas étnicas como o Quebeque, a 
região canadiana de língua francesa. 

De mocracia represe n tati va 

Questões de natureza prática fazem com que a demo-
cracia participativa não seja viável em larga escala. 
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Explorar a democracia: o que constitui o "governo pelo povo?" 

A ideia subjacente à democracia é bastante clara -
o povo devia assumir a responsabilidade de ser 
governado por si próprio em condições de igualda-
de política, sem ter de se sujeitar ao domínio de 
lideres inimputáveis. Mas, quando observamos 
mais de perto» não é totalmente claro o significado 
de "ser governado pelo povo". Como David Held 
salientou, podem colocar-se interrogações a cada 
parte da frase (Held, 1996): 

"O povo" 

Quem deve ser considerado «povo»? 
Que espécie de participação lhe é permitida? 
Que condições se pensa poderem levar à sua 

participação? 

«Governo»: 

• Até onde se deve alargar ou estreitar o campo 
de acção do governo? Deverá ser confinado, por 
exemplo, à esfera da administração pública ou 
pode h^ver democracia noutras esferas - tal 
como uma democracia industrial? 

« Deverá a governação abranger decisões de roti-
na administrativa ou restringir-se às principais 
decisões políticas? 

«Governo pelo»: 

• Deverá obedecesse ao governo «do povo»? 
Qual o papel da obrigação e do desacordo? 

• Existirão circunstâncias em que parte «do povo» 
deverá actuar fora da lei, caso ache que as leis 
existentes são injustas? 

• Em que circunstâncias, se é que em alguma, 
deverão os governos democráticos usar de 
coacção contra aqueles que estiverem em desa-
cordo com as suas politicas? 

Como Held sublinha, os debates sobre o "gover-
no do povo" vão muito além destas questões bási-
cas, existindo opiniões contrastantes sobre as con-
dições necessárias para a existência de uma demo-
cracia de sucesso. A democracia poderá sobreviver 
durante períodos de guerra ou de crise civil? Para a 
sociedade democrática existir será necessária a 
existência da escolarização ou a difusão de um 
certo grau de benvestar social? Não há um con-
senso claro sobre estes aspectos fundamentais da 
democracia, sobretudo devido a novas questões 
que resuitam do acelerado ritmo de globalização e 
mudança social. A democracia continua a ser hoje 
um assunto tão relevante, apesar de controverso, 
como o tem sido durante séculos. 

excepto em momentos específicos, como um referen-
do especial. Hoje é mais comum a democracia 
representativa, sistema político no qual as decisões 
que afectam uma comunidade são tomadas, não por 
esta como um todo, mas por pessoas eleitas para esse 
propósito. Nesta área do governo nacional, a demo-
cracia representativa toma a forma de eleições para 
congressos, parlamentos ou outros órgãos nacionais 
similares. A democracia representativa também exis-
te noutros níveis onde decisões colectivas são toma-
das, como províncias ou estados de uma comunidade 
nacional, cidades, condados, municípios e outras 
regiões. Muitas grandes organizações escolhem gerir 

os seus assuntos através da democracia representati-
va, mediante a eleição de um pequeno comité execu-
tivo para tomar decisões-chave. 

Designam-se normalmente por democracias libe-
rais as nações que praticam a democracia representa-
tiva multípaitidária, nas quais a massa da população 
adulta tem o direito de votar. A Grã-Bretanha e os 
outros países da Europa ocidental, os Estados Uni-
dos, o Japão, a Austrália e a Nova Zelândia perten-
cem todos a esta categoria. Alguns países do Tercei-
ro Mundo, como a índia, também têm sistemas 
democráticos liberais. A esta lista juntaram-se recen-
temente os países da Europa Central, Oriental e da 
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antiga União Soviética que têm caminhado em direc-
ção à democracia desde a queda do domínio comu-
nista há mais de uma década. A democracia liberal 
permanece frágil em alguns destes estados, como as 
antigas repúblicas da Ásia central da União Soviéti-
ca, Jugoslávia e até a Rússia. Noutros países, como a 
Polónia, a República Checa, a Hungria e os Estados 
Bálticos, a democracia veio para ficar. 

Autoritarismo 

Apesar de a democracia encorajar o envolvimento 
activo dos cidadãos nos assuntos políticos, nos esta-
dos autoritários essa participação é negada ou seve-
ramente reprimida. Nestas sociedades, as necessida-
des e os interesses do Estado têm prioridade sobre os 
dos cidadãos comuns, não havendo mecanismos 
legais para fazer oposição ao governo ou para remo-
ver um líder do poder. 

Os governos autoritários existem hoje em muitos 
países, alguns dos quais professam ser democráticos. 
O Iraque, sob a liderança de Saddam Hussein, é um 
exemplo de um estado autoritário onde a dissidência é 
reprimida e uma grande parte dos recursos naturais é 
desviada em benefício de uma minoria*. As poderosas 
monarquias da Arábia Saudita e do Kuwait e a lide-
rança do Myanmar (Birmânia) limitam rigidamente as 
liberdades cívicas dos cidadãos e negam a participação 
significativa do povo nos assuntos governamentais. 

A nação asiática de Singapura é muitas vezes cita-
da como um exemplo do chamado "autoritarismo 
suave", devido ao facto de o partido dominante, o 
Partido de Acção do Povo, se manter firmemente no 
poder, assegurando, no entanto, uma elevada qualida-
de de vida aos seus cidadãos através da intervenção 
em quase todos os aspectos da sociedade. Singapura 
é notável pela sua segurança, ordem civil e integra-
ção social de todos os cidadãos. Se bem que o recen-
te revés económico mundial tenha decerto tido os 
seus efeitos, a economia de Singapura conhece um 
boom, as ruas estão limpas, a população está empre-
gada e a pobreza é virtualmente desconhecida. 
Mesmo as transgressões menores, como deitar lixo 
para o chão ou fumar em público, são punidas com 

* Nota do revisor científico: na Primavera de 2003 o regime de 
Saddam Hussein foi derrcbado militarmente por uma coligação 
anglo-americana, sendo o país actualmente controlado pelos E U A . 

multas severas, possuindo a polícia poderes extraor-
dinários para deter possíveis suspeitos. Apesar deste 
controlo excessivo, a satisfação popular com o gover-
no tem sido elevada e as desigualdades sociais são 
mínimas, em comparação com muitos outros países. 
Embora Singapura careça de liberdades democráti-
cas, o tipo de autoritarismo do país é significativa-
mente diferente do de muitos regimes ditatoriais. 

A disseminação global da democracia 
liberal 

Em meados dos anos 70, mais de dois terços das 
sociedades mundiais podiam ser consideradas como 
autoritárias. Desde essa altura, a situação alterou-se 
significativamente - agora menos de um terço das 
sociedades são autoritárias. A democracia deixou de 
estar concentrada principalmente nos países ociden-
tais, mas tem sido aprovada, pelo menos em princí-
pio, como a forma desejada de governo em muitas 
áreas do mundo. Como David Held notou, "a demo-
cracia tornou-se o padrão fundamental de legitimida-
de política dos tempos actuais" (Held, 1996). 

Nesta secção, iremos considerar a disseminação glo-
bal da democracia liberal, avançando algumas possí-
veis explicações para a sua popularidade. Depois, pas-
saremos a examinar alguns dos principais problemas 
que a democracia enfrenta no mundo contemporâneo. 

A q u e d a do c o m u n i s m o 

Durante um longo período, os sistemas políticos 
mundiais estavam divididos entre a democracia libe-
ral e o comunismo. Este último existia na antiga 
União Soviética e na Europa do Leste (e ainda existe 
na China e em alguns outros países). Durante a maior 
parte do século X X , uma grande parte da população 
mundial vivia sob sistemas políticos de orientação 
comunista ou socialista. Os cem anos seguintes à 
morte de Marx em 1883 pareciam corroborar o prog-
nóstico da disseminação do socialismo e das revolu-
ções dos trabalhadores em todo o mundo. 
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A queda do muro de Berlim, em 1989, simbolizou o rápido desmantelamento do comunismo no Leste, que deu lugar a 
uma expansão sem precedentes das instituições democráticas liberais. 

Os estados comunistas considera vam-se democra-
cias, apesar de os sistemas destes países se diferen-
ciarem muito daquilo que no Ocidente se entende por 
democracia O comunismo foi essencialmente um 
sistema de partido único. Os eleitores podiam esco-
lher não entre diferentes partidos, mas entre diferen-
tes candidatos do mesmo partido - o Partido Cornu* 
nista. Muitas vezes havia apenas um candidato a con-
correr, não havendo, portanto, uma escolha real. 
O partido Comunista foi a força dominante nas socie-
dades com um sistema semelhante ao da União 
Soviética: o partido controlava não só o sistema polí-
tico, mas também a economia. 

Quase toda a gente no Ocidente, de académicos a 
cidadãos normais, acreditava que os sistemas comu-
nistas estavam profundamente entrincheirados e que 
se tinham tomado uma característica permanente da 
política global. Poucas pessoas, se é que alguma, pre-

viram a mudança dramática dos acontecimentos que 
se começaram a desenrolarem 1989, à medida que os 
regimes comunistas foram consecutivamente caindo 
numa série de "revoluções de veludo". O que parecia 
ser um sólido e bem estabelecido sistema de governo 
por toda a Europa de Leste foi derrubado de um dia 
para o outro. Os Comunistas perderam o poder numa 
sequência cada vez mais rápida nos países que 
tinham dominado por meio século: Hungria, Polónia, 
Bulgária, Alemanha Oriental, Checoslováquia e 
Roménia. Eventualmente, o próprio partido Comu-
nista na União Soviética perdeu o controlo do poder. 
Quando as 15 repúblicas constituintes da URSS 
declararam a independência, em 1991, Mikhai l Gor-
bachev, o último líder soviético, tornou-se um "presi-
dente sem estado". 

Desde a queda da União Soviética, os processos de 
democratização continuaram a espaJhar-se (ver a 
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figura 14.1). Inclusivamente, entre alguns dos esta-
dos mais autoritários do mundo, podem ser detecta-
dos sinais de democratização. No Irão, o estado islâ-
mico mais militante do mundo, o descontentamento 
popular com os poderosos mullahs (chefes religio-
sos) conduz, a passos hesitantes, a reformas em 
alguns níveis de governo. O presidente iraniano, 
Mohammed Khatami, tem sido comparado a Mikhai l 
Gorbachev como líder que reconhece que os anseios 
populares no sentido da democracia - se não obtive-
rem resposta - conduzirão ao colapso do sistema. Na 
China, que contém um quinto da população mundial, 
o governo comunista enfrenta fortes pressões com 
vista à democratização. Milhares de pessoas perma-
necem ainda na prisão na China por exprimirem de 
modo não violento o desejo de estabelecer a demo-
cracia. Mas ainda há grupos que resistem ao governo 
comunista, trabalhando activamente para garantir 
uma transição segura para um sistema democrático. 
Nos anos mais recentes, outros estados asiáticos 
autoritários, como a Birmânia, a Indonésia e a Malá-
sia, também assistiram ao crescimento de movimen-
tos democráticos. Alguns destes movimentos depara-
ram com respostas violentas. De qualquer forma, a 
"globalização da democracia" continua a ser real em 
todo o globo e há razões para optimismo acerca do 
futuro da democracia. 

A tendência geral para a democracia não é linear. 
Com efeito, são vários os momentos da história em 
que as instituições políticas democráticas se têm 
revelado frágeis e vulneráveis. Não devemos assumir 
que a democratização é um processo irreversível. No 
entanto, o facto de a democratização estar ligada a 
forças globalizadoras maiores é razão para optimis-
mo quanto ao futuro da democracia. 

C o m o e x p l i c a r a p o p u l a r i d a d e 
d a d e m o c r a c i a l i b e r a l ? 

Porque se tornou tão popular a democracia? Uma 
explicação frequentemente avançada é a de que 
outros tipos de governo político têm sido experi-
mentados e têm falhado - a democracia revelou ser 
o "melhor" sistema político (ver caixa de texto). 
Parece claro que a democracia é a melhor forma de 
organização política, o que, contudo, por si só não 
explica adequadamente as recentes vagas de demo-
cratização. 

As razões estão relacionadas com as transforma-
ções sociais e económicas analisadas ao longo deste 
livro. E m primeiro lugar, a democracia tende a estar 
associada a uma economia de mercado e esta mostrou 
ser superior ao comunismo como sistema gerador de 
riqueza. Enquanto sistema de gestão e de planeamen-
to económico, o comunismo revelou-se ineficaz e 
não competitivo. Em segundo lugar, quanto mais a 
actividade social se toma globalizada e as pessoas 
vêem as suas vidas diárias influenciadas por aconte-
cimentos que oconem longe, mais elas tentam obter 
informação acerca do modo como são governadas, 
desejando logicamente uma maior democracia. 
A globalização, ao promover a disseminação de 
ideias e de opiniões através das fronteiras nacionais, 
conduz a uma cidadania mais activa em muitas partes 
do mundo. 

Em terceiro lugar, vem a influência da comunica-
ção de massas, especialmente a televisão e a Internet. 
A reacção em cadeia provocada pela expansão da 
democracia foi, provavelmente, muito influenciada 
pela possibilidade de se visualizarem os aconteci-
mentos no mundo de hoje. Com o aparecimento de 
novas tecnologias ligadas à televisão, especialmente 
o satélite e o cabo, os governos não podem manter o 
controlo sobre o que os seus cidadãos vêem. Tal 
como na China, o Partido Comunista da União Sovié-
tica e os da Europa de leste costumavam manter um 
controlo rígido sobre as cadeias de televisão, que per-
tenciam todas ao governo e eram por ele dirigidas. 
Contudo, a expansão das transmissões por satélite 
possibilitou a muitas pessoas o acesso a programas de 
televisão do Ocidente, pondo-as, assim, em contacto 
com opiniões diferentes das emitidas pela propagan-
da ortodoxa dos governos sobre as suas condições de 
vida. 

A popularidade crescente da Internet está a inten-
sificar esta tendência com a utilização da comunica-
ção directa entre indivíduos e grupos por todo o 
globo. A Internet e os sistemas de telecomunicações 
sofisticados permitem a transmissão instantânea de 
imagens e material escrito. Vivemos actualmente 
num "mundo informacional aberto", onde os gover-
nos autoritários têm menor capacidade de controlo 
sobre o fluxo de informação (apesar de muitos ainda 
o tentarem - ver caixa). Este ambiente mediatizado 
dificulta cada vez mais aos governos o recurso a anti-
gas formas de poder, minando a legitimidade de 
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O triunfo da democracia: o fim da história? 

Francis Fukuyama é o escritor cujo nome é sinóni-
mo da expressão l i m da história". A concepção de 
Fukuyama do fim da história baseia-se no triunfo 
global do capitalismo e da democracia liberal. 
Segundo Fukuyama, na sequência das revoluções 
na Europa de Leste em 1969, da dissolução da 
União Soviética e de um movimento para a demo-
cracia multipartidáría em outras regiões, as bata* 
lhas ideológicas de eras anteriores acabaram. O fim 
da história é o fim das alternativas. Hoje ninguém 
debande a monarquia, e o fascismo é um fenómeno 
do passado. O comunismo, por tanto tempo o maior 
rival da democracia ocidental, também acabou. 
O capitalismo ganhou a sua longa luta contra o 
socialismo, contrariamente à previsão de Marx, e a 
democracia liberal é agora inabalável. 

Fukuyama refere que chegámos "ao ponto final 
da evolução ideológica da Humanidade e à univer-

salização da democracia ocidental como a forma 
final do governo humano" (1989). 

A tese de Fukuyama tem provocado reacções 
críticas, porém, sublinhou de alguma forma um 
fenómeno-chave do nosso tempo. Actualmente, não 

s 

existe um eleitorado com dimensão significativa ou 
um movimento de massas capaz de conceber for-

s 

mas de organização política e económica para além 
do mercado e da economia liberal. Apesar de tudo 
isto parecer estar a acontecer, é duvidoso que a his-
tória tenha parado, no sentido de se terem esgota-
do todas as nossas alternativas. Quem pode afirmar 
que novas formas de ordem económica, politica ou 
cultural náo poderão emergir no futuro? Tal como os 
pensadores dos tempos medievais não fa2iarn ideia 
da sociedade industrial que iria surgir com o declí-
nio do feudalismo, não podemos antecipar como 
mudará o mundo no próximo século. 

governos cujo domínio assenta num simbolismo tra« 
dicional ou depende de um respeito inquestionável. 
E m tais condições, o govemo autoritário perde o con-
tacto com outras experiências de vida, como a flexi-
bilidade e o dinamismo necessários para competir na 
economia electrónica global. 

O p a r a d o x o da d e m o c r a c i a 

À medida que a democracia liberal se expande por 
todo o Mundo* poderíamos esperar que estivesse a 
consolidar-se de uma forma muito sólida. No entan-
to, a democracia está a atravessar algumas dificulda-
des em quase todo o lado. O "paradoxo da democra-
cia" é intrigante. Por um lado, a democracia expande-
•se por todo o mundo; por outro, nas sociedades 
democráticas de modernidade tardia, com institui-
ções democráticas enraizadas, é elevada a desilusão 
com os processos democráticos. 

A democracia está em crise nos seus principais 
países de origem - inquéritos realizados na Grã-Bre-

tanha, na Europa e nos Estados Unidos mostram que 
cada vez mais pessoas estão insatisfeitas com o siste-
ma político ou se sentem indiferentes a ele. 

Porque é que muitos se sentem infelizes com o sis-
tema político que parece estar a expandir-se por todo 
o mundo? As respostas, curiosamente, estão ligadas 
aos factores que o ajudaram na sua expansão - o 
impacto das novas tecnologias da comunicação e a 
globalização da vida social. 

Como afirmou o sociólogo americano Daniel Bell, 
o governo nacional é "demasiado pequeno para dar 
resposta às grandes questões", tais como a influência 
da competição económica global ou a destruição do 
meio ambiente, mas tomou-se "demasiado grande 
para lidar com pequenas questões", assuntos que 
afectam particularmente cidades ou regiões. Os 
governos têm pouco poder, por exemplo, sobre as 
actividades das grandes empresas multinacionais, os 
principais intervenientes no sistema económico glo-
bal. Uma multinacional americana pode decidir 
fechar as suas fábricas na Grã-Bretanha e montar 
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A internet e a democratização 

A Internet é uma poderosa força de democratização. 
Ultrapassa as fronteiras nacionais e culturais, facilita 
a disseminação de ideias por todo o globo é permite 
a pessoas de mentalidades próximas encontrarem-
-se no reino do ctoereepaça Cada vez mais pessoas 
e m países por todo o mundo acedem à Internet regu-
larmente e consideram isso importante para os seus 
estâos de vida. Porém, a expansão dinâmica da Inter-
net i entendida como uma ameaça pêlos governos -
especialmente pelos governos autoritários - que 
reconhecem o potencial da actividade onKne para 
subverter a autoridade estatal. Apesar de a Internet 

ter permissão para existir livremente em muitos pai-
ses» alguns tem começado a tomar medidas para 
limitar o seu uso pelos cidadãos. 

A China, por exemplo, assistiu è quadruplicação 
de utilizadores d a internet de 2,1 milhões para â ,9 
milhões só e m 1999. Estimoo-se que o número de 
utífcadores chineses contornará a dupBcâr 
mente. Como resposta a este rápido crescimento, o 
governo chinês anunciou regras rígidas banindo a 
publicação de "segredos de estado" na Internet, tem 
bloqueado Ante directos e indirectos entre websites 
chineses e estrangeiros, e iniciou um sistema de 

uma nova fábrica no México com o objectivo de 
diminuir os custos e competir com mais eficácia com 
outras multinacionais. O resultado é milhares de tra-
balhadores britânicos perderam os seus empregos. 
O mais provável é que queiram que os seus governos 
façam alguma coisa, mas os governos nacionais são 
impotentes para controlar processos ligados à econo-
mia mundial. 

Em muitas democracias, os cidadãos têm pouca 
confiança nos seus representantes eleitos, concluindo 
que a política nacional tem pouco impacto nas suas 
vidas. Existe um cinismo crescente acerca de políti* 
cos que alegam ser capazes de prever ou controlar 
assuntos globais, que transcendem as fronteiras do 
estado-nação. Muitos cidadãos apercebem-se de que 
os políticos não têm capacidade para influenciar as 
mudanças que ocorrem a nível global, encarando 
assim com grande suspeita as suas proclamações de 
sucesso. As sondagens de opinião pública revelam 
que, em muitos países ocidentais, a imagem dos polí-
ticos está seriamente comprometida! U m número 
crescente de cidadãos considera que os políticos 
actuam apenas em benefício próprio, não se envol-
vendo em assuntos que inquietam o eleitorado. 

Alguma comprovação para esta conclusão advém 
dos resultados de estudos recentes levados a cabo em 
dois grupos de idade. De acoido com estas pesquisas, 

as atitudes políticas entre os cidadãos jovens e de 
meia-idade do Reino Unido são mais caracterizadas 
pelo cinismo do que por qualquer outro factor. No 
levantamento dos nascidos em 1970 , 44 por cento 
acreditava que os políticos estavam na política para 
seu próprio beneficio, e 30 por cento dos nascidos em 
1958 concordava que era largamente inelevante qual 
o partido político que está no poder, porque há pou* 
cos benefícios directos para o cidadão comum. Os 
estudos revelaram que o cinismo político é mais pro-
nunciado entre aqueles que não possuem quaisquer 
qualificações (ESRC 1997). 

Ao mesmo tempo que o poder dos governos enfra-
quece em relação a assuntos globais, as autoridades 
políticas também se tomaram mais distantes da vida 
da maioria dos cidadãos. Muitos destes ressentem-se 
pelo facto de decisões que afectam as suas vidas 
serem tomadas por «intermediários do poder» distan-
tes - membros do partido, grupos de interesse, «lob-
bies» e burocratas. Também acreditam que o governo 
é impotente para tratar de assuntos locais importan-
tes, como o crime e os sem-abrigo. E m consequência 
destes factos, a fé no governo tem vindo a diminuir 
substancialmente. Por seu turno, isto afecta a vonta-
de de participação das pessoas no processo político. 

Os efeitos da "era da informação aberta" são senti* 
dos não só em estados autoritários, mas também nas 
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^ c e n s u r a para vigiar o conteúdo de notícias e infor-
mações trocadas na Internet. 

Aos olhos da liderança comunista chinesa, a 
Internet representa uma ameaça perigosa à segu-
rança estatal, uma vez que permite aos grupos de 
oposição política coordenarem as suas actividades. 
Em Abril d e l 9 9 9 , por exemplo, milhares de apoian-
tos da Falun Gong - um movimento espiritual cujos 
membros acreditam que exercícios de respiração 
prolongam a vida - mobifizaram-se através da Inter-
net e juntaram-se em Pequim para um protesto 

: silencioso. Informação sensível sobre as capacida-
des militares e tecnológicas chinesas tem sido 
supostamente publicada em websites chineses. Tais 

acontecimentos confirmam ao governo chinês que 
a Internet é um poderoso meio de comunicação que 
tem de ser controlado. 

Existem outros governos que chegaram a con-
clusões semelhantes. O governo birmanês anun-
ciou a decisão de banir a disseminação de informa-
ção "prejudicial ao governo*1 através da Internet ou 
do correio electrónico. As autoridades malaias exi-
giram que os dbercafés mantivessem listas de 
todos os indivíduos que usam os seus computado-
res. Na Rússia, requer-se aos fornecedores locais 
de serviços de Internet que se associem a um 
esquema de vigilância electrónica supervisionado 
pelo serviço de segurança federal. 

democracias. Vivemos num mundo em que os cida-
dãos e o governo têm, virtualmente, acesso à mesma 
informação. Os próprios governos democráticos, que 
há muito dependem de certas formas de actuação não 
democráticas - desde a corrupção pura e simples a 
jogos de bastidores e redes de influências - encon-
tram-se agora mais facilmente expostos, graças às tec-
nologias de informação. Certos processos, que outrora 
permaneciam invisíveis, são hoje visíveis, provocando 
ressentimento e desilusão entre o eleitorado democrá-
tico. Os velhos modos de fazer as coisas têm sido pro-
gressivamente minados e as estruturas políticas exis-
tentes já não podem ser consideradas como assentes. 

Hoje em dia, alguns observadores lamentam que 
os cidadãos em estados democráticos se tenham tor-
nado apáticos, perdendo o interesse no processo polí-
tico. É verdade que o número de votantes tem decres-
cido em décadas mais recentes, e o número de mem-
bros dos principais partidos políticos entrou também 
em declínio. No entanto, é um erro sugerir que as 
pessoas se desinteressaram da política e perderam a 
fé na própria democracia. As sondagens de opinião 
mostram que, para a maioria esmagadora de residen-
tes em países democráticos, a democracia é a forma 
preferida de governo. Além disso, há sinais de que o 
interesse pela política está em crescimento, sendo, 
porém, canalizado para outras direcções e não para a 

política partidária ortodoxa. Crescem os membros de 
grupos cívicos e associações que investem os seus 
esforços em novos movimentos sociais dedicados a 
questões como o ambiente, os direitos dos animais, a 
política comercial e a não-proliferação nuclear (ver 
mais à frente). 

Qual será, então, o destino da democracia numa 
época em que o governo democrático parece estar mal 
preparado para lidar com os acontecimentos? Alguns 
observadores sugerem que há pouco a fazer, que o 
govemo não pode esperar controlar as mudanças rápi-
das que ocorrem à nossa volta e que o rumo de acção 
mais prudente é reduzir o papel do governo e deixar 
que as forças de mercado nos orientem. Contudo, tal 
abordagem é contestável. No mundo actual, temos 
cada vez mais necessidade de mais governo e não de 
menos. Porém, o governo efectivo leva, na era actual, 
a um aprofundamento da democracia quer ao nível do 
estado-nação, quer a níveis superiores ou inferiores a 
este. 

Veremos brevemente como algumas destas dinâ-
micas se estão a fazer sentir na política britânica. 
A democracia liberal por definição envolve a existên-
cia de diversos partidos políticos. Iremos observar, 
em primeiro lugar, os diferentes tipos de sistema par-
tidário que podem ser agrupados sob o rótulo de 
democracia liberal. 
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Os partidos políticos e o sufrágio 
nos países ocidentais 

Sistemas Partidários 

U m partido político pode ser definido como uma 
organização orientada para adquirir o controlo legíti-
mo do govemo através de um processo eleitoral. 
Existem muitos tipos de sistemas partidários. A exis-
tência de um sistema bipartidário ou de outro que 
envolva mais partidos depende, em grande parte, da 
natureza do processo eleitoral num dado país. Dois 
partidos tendem a dominar o sistema político, quan-
do as eleições se baseiam no princípio da maioria. 
O candidato que obtiver a maioria dos votos num cír-
culo eleitoral ganha a eleição independentemente da 
proporção geral dos votos que obteve e monopoliza a 
representação partidária. Quando as eleições assen-
tam em princípios diferentes, como o da representa-
ção proporcional (em que os lugares na assembleia 
representativa são distribuídos de acordo com a pro-
porção dos votos obtidos), os sistemas bipartidários 
são menos comuns. 

Nos países da Europa ocidental existem muitos 
tipos de oiçanizações partidárias, mas nem todos eles 
se encontram na política britânica. Alguns partidos 
assentam na denominação religiosa (como o Partido 
Social Cristão ou o Partido Popular Católico, na Bél-
gica)*; outros são partidos étnicos que representam 
determinados grupos nacionalistas ou linguísticos 
(como o Partido Nacional Escocês na Grã-Bretanha 
ou o Svenska Folkpartiet** na Finlândia); outros são 
partidos rurais que representam interesses agrários 
(por exemplo, o Partido do Centro na Suécia ou o 
Partido Popular Suíço, na Suíça); outros, ainda, são 
partidos ambientalistas, preocupados com objectivos 
ecológicos (como os Verdes, na Alemanha). Muitos 
países europeus também têm partidos nacionalistas 
de extrema direita que são hostis a imigrantes e 
estrangeiros (ver abaixo). 

Partidos socialistas ou trabalhistas têm formado 
governos, desde a Segunda Guerra Mundial , na 
maioria dos países da Europa Ocidental. Até há 

* Nota do revisor científico: um dos partidos é valão e o outro 
é flamengo. 

* * Nota do revisor científico: partido que procura representar a 
minoria sueca. 

pouco tempo havia partidos comunistas oficialmente 
reconhecidos em quase todos esses países e alguns 
deles eram grandes (como os da Itália, França e 
Espanha). A seguir às mudanças na Europa de Leste, 
muitos deles têm mudado as suas denominações. 
Existem muitos partidos conservadores (como o Par-
tido Republicano, em França, ou o Partido Conser-
vador e o Partido Unionista, na Grã-Bretanha) e há 
partidos «centristas» que ocupam «o terreno do cen-
tro», entre a esquerda e a direita (como os Liberais-
-Democratas, na Grã-Bretanha). ( O termo «esquer-
da» é usado para nos referirmos a grupos políticos 
radicais ou progressistas; «direita» refere-se a gru-
pos mais conservadores). 

Em alguns países, o líder do partido da maioria, ou 
de um dos partidos numa coligação, torna-se automa-
ticamente primeiro-ministro, a mais alta função 
pública do país. Noutros casos (como nos Estados 
Unidos), é eleito um presidente separadamente das 
eleições para os principais corpos representativos. 
É pouco provável que qualquer sistema eleitoral nos 
países do Ocidente seja exactamente igual a outro, e 
a maior parte são mais complicados que o do Reino 
Unido. A Alemanha pode servir de exemplo. Nesse 
país, os membros são eleitos para o Bundestag (Par-
lamento) através de um sistema que combina o prin-
cípio da maioria com o da eleição proporcional. 
Metade dos membros do Bundestag são eleitos em 
círculos eleitorais em que ganha o candidato que tiver 
mais votos. Os outros 50 por cento são eleitos de 
acordo com as proporções de voto obtidas em áreas 
regionais específicas. Este sistema permitiu ao Parti-
do dos Verdes ganhar lugares no parlamento. Estabe-
leceu-se um limite de 5 por cento para evitar a proli-
feração de pequenos partidos - tem de ser alcançada 
esta proporção de voto, pelo menos, para que o Parti-
do possa obter representação parlamentar. U m siste-
ma semelhante é usado nas eleições autárquicas. 

Sistemas com dois partidos predominantes, como o 
da Grã-Bretanha, tendem a conduzir a uma concentra-
ção no «centro», onde se encontra a maioria dos 
votos, excluindo opiniões mais radicais. Nestes paí-
ses, os partidos cultivam normalmente uma imagem 
moderada que chega por vezes a assemelhar-se de tal 
forma, que a opção por um ou outro pouco difere. 
Uma pluralidade de interesses pode ser representada 
supostamente por cada partido, mas, muito frequente-
mente, acabam misturados num programa moderado 
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que oferece poucas opções políticas distintas. Os sis-
temas multipartidários permitem a expressão de inte-
resses e opiniões divergentes de forma mais directa e 
fornecem campo de acção para a representação de 
alternativas radicais. Por outro lado, nenhum partido 
alcança, normalmente, uma maioria absoluta. Este 
facto conduz a coligações que podem ser incapazes de 
tomar decisões por causa de conflitos importantes 
entre os seus membros, ou a uma rápida sucessão de 
eleições e de novos governos, sem que qualquer um 
seja capaz de ficar no poder por muito tempo, e, por 
conseguinte, sendo muito limitados nos seus efeitos. 

Partidos de extrema~direita na Europa 

O ressentimento crescente em torno da imigração 
tem-se reflectido nos ganhos políticas conseguidos 
por partidos de direita em diversos países europeus. 
Este facto tomou a forma mais notável na Áustria, 
onde o Partido da Liberdade, chefiado até recente-
mente por Jõrg Haider, conseguiu 27 por cento do 
voto nacional nas eleições de Outubro 1999 e formou 
um governo de coligação com o conservador Partido 
do Povo. O mesmo Haider que no passado defendeu 
abertamente as "políticas de emprego" Nazi e elogiou 
veteranos das SS de Hitler, fez uma campanha vio-
lenta "anti-estrangeirização", que era distintamente 
anti-imigrante e anti-Europa. Apesar de a Áustria ser, 
desde há muito, um dos países mais estáveis e prós-
peros da Europa, a mensagem de Haider encontrou 
eco em muitos eleitores. No decurso da última déca-
da, a Áustria absorveu milhares de imigrantes da 
Europa de Leste e dos Balcãs; actualmente os imi-
grantes constituem 10% do total da população. 
Depois do anúncio da nova coligação governamental 
em Fevereiro de 2000, Viena foi inundada por mani-
festantes, outros membros da União Europeia anun-
ciaram a sua intenção de isolar a Áustria diplomati-
camente, e Israel retirou o seu embaixador de Viena. 

Na sequência imediata do voto austríaco, o direi-
tista Partido do Povo na Suíça conseguiu 23 por cento 
dos votos, transformando-se na mais poderosa força 
política do país. Na Suíça, que não é membro da 
União Europeia ou das Nações Unidas, um em cada 
cinco residentes é imigrante. O Partido do Povo 
mobilizou com sucesso sentimentos anti*imigrantes 
na população e fortaleceu a sua posição, exigindo o 
aperto das leis de asilo durante a guerra do Kosovo, 
em 1999. 

Noutros países europeus, os partidos de extrema-
-d irei ta gozam de algum apoio, mas permanecem na 
periferia do sistema político (ver figura 14.2). Na Itá-
lia, a Liga Lombarda tem um forte apoio em votos no 
norte do país. A Frente Nacional de Jean Marie Le 
Pen, em França, tem chegado a um máximo de 15 por 
cento em eleições, baseada numa plataforma anti-
-imigração. Até mesmo os países escandinavos, há 
muito os bastiões do liberalismo nas relações entre as 
raças, têm assistido ao surgimento de grupos de direi-
tistas com largo apoio. 

Muitas organizações de imigrantes e de direitos 
humanos na Europa e por todo o mundo têm reagido 
com consternação àquilo que consideram ser uma 
vaga crescente de racismo associada ao apoio à cons-
trução da "fortaleza Europa". Porém, estas tendên-
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cias nâo vão todas no sentido da diminuição da tole-
rância. A figura 14.2 mostra uma queda no apoio a 
partidos de extrema-direita em alguns países entre 
1944-5 e 1999. Inclusivamente, as organizações anti-
-racistas desenvolveram-se fortemente nos países 
referidos acima e muitos governos promoveram 
medidas para reduzir a discriminação. 

Pa r t idos e voto n a G r ã - B r e t a n h a 

Na Grã-Bretanha, até ao século X I X , os partidos 
eram vistos como dispositivos temporários, necessá-
rios para mobilizar apoios em relação a acontecimen-
tos ou crises específicas. A medida que os partidos se 
foram transformando em organizações mais estáveis, 
começaram a ser associados à ideia de que o apoio à 
sua liderança podia trazer benefícios específicos. 
A militância partidária e a lealdade aos partidos vie-
ram a ficar ligadas a várias formas de patrocinato, 
através das quais os fiéis seriam recompensados com 
cargos específicos numa nova administração. Duran-
te a maior parte do século X X , os dois maiores parti-
dos (Trabalhista e Conservador) têm dominado a 
cena política nacional, e têm-se desenvolvido políti-
cas adversárias através da angariação de apoio para 
dois grupos alternativos de governo, consistindo cada 
um deles em membros de um só Partido. 

A política eleitoral britânica mudou de um modo 
significativo nos últimos 20 anos. Os partidos Traba-
lhista e Conservador têm estado sob uma pressão 
crescente motivada pelo decréscimo do número de 
membros, pela falta de recursos e pela perda do apoio 
do eleitorado. O Partido Trabalhista conseguiu rein-
ventar-se com sucesso e regressou ao poder em 1997, 
enquanto o Partido Conservador continua a registar 
uma baixa significativa no número de membros e 
uma base de apoiantes cada vez mais envelhecida. 
É necessário ter em conta diversos factores importan-
tes na compreensão da experiência dos principais 
partidos nas duas últimas décadas. U m factor estrutu-
ral envolvido nessa mudança é o facto de a proporção 
da população economicamente activa empregada em 
ocupações tradicionais de colarinho azul - especial-
mente nas fábricas - ter baixado consideravelmente. 
Não há duvida de que isto provocou a erosão de cer-
tas fontes tradicionais de apoio ao Trabalhismo. U m 
segundo factor foi a divisão que ocorreu no Partido 
Trabalhista no princípio dos anos oitenta, que condu-

ziu à formação do Partido Social Democrata (SDP) * . 
Embora o SDP já não exista, o Partido dos Democra-
tas Liberais, de formação mais recente, tem mantido 
um apoio significativo e tem retirado votos aos dois 
principais partidos. Uma terceira influência a ter em 
conta foi a do primeiro-ministro conservador entre 
1979 e 1990, a Sr.8 Thatcher. O vigoroso programa de 
mudança iniciado pela Sr.a Thatcher e pelos seus 
gabinetes representou um afastamento significativo 
da antiga filosofia «Tory». O «Thatcherismo» con-
feriu ênfase prioritária à restrição do papel do Estado 
na vida económica e apostou nas forças de mercado 
como base das liberdades individuais e do cresci-
mento económico. U m quarto factor é a emergência 
do New Labour (Novo Partido Trabalhista), em mea-
dos dos anos 90 , que marcou o aparecimento de uma 
nova abordagem na política Britânica. 

O T h a t c h e r i s m o e os anos seguintes 

Durante o seu primeiro mandato, a política da Sr.a 

Thatcher concentrou-se especialmente no «moneta-
rismo». Acreditava-se que o controlo da oferta de 
moeda era a chave para reduzir a inflação e promover 
uma sólida gestão da economia. Contudo, foi impos-
sível alcançar os objectivos estabelecidos para o con-
trolo monetário, e o «monetarismo» acabou por ser 
em larga medida subsequentemente abandonado. 
Depois da eleição de 1983, o ímpeto do Thatcheris-
mo em assuntos económicos foi mantido através da 
privatização de companhias públicas. A venda de 
acções da British Telecom, da British Gas, da British 
Airways e da British Petroleum (BP) suscitou uma 
ampla resposta. Afirma-se que existem inúmeras van-
tagens na privatização. Defende-se que esta vem 
reintroduzir uma competição económica saudável em 
substituição de burocracias públicas pouco maleáveis 
e ineficientes, reduzir as despesas públicas e pôr fim 
à interferência política em matéria de gestão. A polí-
tica de privatizações iniciada pela Sr.a Thatcher teve 
um impacto duradouro. Ao princípio foi acalorada-
mente contestada pelo Partido Trabalhista. No entan-
to, posteriormente, este partido abandonou a sua pos-
tura hostil e veio a aceitar como irreversíveis muitas 
destas privatizações. 

• No original, «Social Democraiic Party». (N. do T.). 
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«Esta senhora não muda de opinião!» declarou a 
Sr.8 Thatcher num dos seus mais célebres discursos 
públicos. Talvez o mais forte elemento de continuida-
de do Thatcherísmo tenha residido na personalidade e 
no estilo moral da Sr.® Thatcher. A sua atitude de cru-
zado nâo lhe trouxe o afecto de muitos dos eleitores, 
mas trouxe-Ihe respeito pelas suas qualidades como 
líder nacional. A recusa da Sr.* Thatcher em recuar 
perante a ocupação das Ilhas Falkland pelos argentinos 
pareceu a muitos a expressão concreta destas qualida-
des, e o seu papel dominante no seio do governo foi 
igualmente reforçado pelas demissões de membros do 
gabinete que não simpatizavam com as suas opiniões. 

Contudo, depois de obter uma vitória esmagadora 
nas eleições de 1987, a popularidade da Sr.8 Thatcher 
entre os eleitores começou a declinar acentuadamen-
te. Os factores-chave foram a impopularidade do 
Imposto de Capitação (Poli Tax - um imposto calcu-
lado per capita, sem ser baseado em rendimentos ou 
propriedades), e a recessão económica. O nível de 
insatisfação com a liderança da Sr.* Thatcher no 
Governo conservador chegou a tal ponto que colegas 
seniores persuadiram-na a retirar-se durante a eleição 
para a liderança em 1990. O seu sucessor foi John 
Major (Kingdom, 1999). 

Com John Major, os Conservadores continuaram a 
privatizar empresas públicas, mesmo quando esses 
planos não eram populares entre o eleitorado. O cami-
nho de ferro britânico, por exemplo, foi dividido e ven-
dido a privados, embora sondagens mostrassem que a 
maioria da população não apoiava este programa. 

O ^ N e w L a b o u r " ( N o v o P a r t i d o T r a b a l h i s t a ) 

Em parte como resposta ao impacto do Thatcherísmo 
e em parte como reacção a acontecimentos mais glo-
bais, incluindo a intensificação da competição da 
economia global, o Partido Trabalhista começou a 
modificar a sua visão ideológica. Este processo ini* 
ciou-se com Neil Kinnock, que se demitiu da lide-
rança do partido quando perdeu as eleições de 1992, 
e foi continuado com o novo líder, John Smith, cujo 
período de liderança foi encurtado pela sua morte 
prematura. Tony Blair tornou-se líder do partido em 
1994 e imediatamente prosseguiu com reformas 
internas mais profundas, apelidando o seu partido de 
New Labour (Novo Partido Trabalhista). Blair lide-
rou com sucesso uma campanha dentro do partido 

para abolir a famosa Cláusula 4 - uma cláusula no 
programa do partido que o comprometia a aumentar 
o sector público na área da indústria. 

O Partido Trabalhista reconheceu, assim, formal-
mente a importância central da economia de merca-
do, que a Sr.* Thatcher estava tão determinada em 
expandir. Ao fazer isto, o partido estava a efectuar 
mudanças semelhantes àquelas que aconteceram na 
maioria dos partidos socialistas na Europa Ocidental. 
Uma influência decisiva nestas transformações foi a 
dissolução do Comunismo na União Soviética e na 
Europa de Leste. A imagem ideológica do Partido 
Trabalhista foi sempre bastante diferente da do 
Comunismo - o peso do Estado nas empresas indus-
triais em sociedades comunistas era maior do que o 
que o Partido Trabalhista alguma vez defendeu. Con-
tudo, a maioria das pessoas aceitou que a desintegra* 
ção do comunismo também significa que as ideias 
menos extremistas do socialismo precisam de sofrer 
uma revisão radical. A ideia de que uma economia 
moderna pode ser gerida colocando-a sobre controlo 
estatal - um princípio central tanto do comunismo 
como do socialismo adoptado pelo Partido Trabalhis-
ta - aparece agora como obsoleta. 

,4 Eleição de 1997 

A eleição de 1997, que trouxe o "Novo Partido Tra-
balhista"* ao poder, representou uma das maiores 
mudanças eleitorais na Grã-Bretanha no século X X -
uma mudança de 10,3 por cento do partido Conser-
vador para o Trabalhista - e colocou um f im a dezoi-
to anos do Partido Conservador no poder. O Partido 
Trabalhista conquistou 419 lugares no parlamento 
(comparado com os 165 dos Conservadores), obten-
do a mais ampla maioria de sempre: 179 lugares. 
A percentagem de votos dos Conservadores (31,4%) 
foi a mais baixa que obtiveram desde 1832. Repre-
sentou uma queda abrupta dos níveis de apoio está-
veis de que os Conservadores ainda gozavam nos pri-
meiros anos dessa década. Em 1992, por exemplo, os 
Tories haviam obtido 42,8 por cento dos votos. U m 
outro resultado importante da eleição de 1997 foi o 
do ressurgimento sólido dos Liberais Democratas, 

* Noia do revisor científico: o Novo Partido Trabalhista per-
manece no poder (2003). sendo Tony Blair o primeiro-ministro da 
Grâ-Breunha. 
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Figura 14.3 Evolução no número de eleitores por parti-
do, 1992 6 1997 (milhões). 
Fonte. Sunday Times, 4 de Maio d© 1997. 

que ganharam 46 lugares, o resultado mais forte de 
um partido liberal na era do pós-guerra. 

Como explicar esta enorme reviravolta eleitoral? 
U m certo número de factores parecem ter influenciado 
o resultado. Muitos observadores têm sugerido que o 
número reduzido de votantes - 7 1 3 por cento dos elei-
tores registados - indica que os eleitores não estavam 
tanto a votar a favor do Novo Partido Trabalhista, mas 
a votar "negativamente" a favor da mudança. Estimou-
-se que cerca de 2 milhões de eleitores do Partido Con-
servador ficaram em casa no dia das eleições (ver figu-
ra 14.3), um facto que terá impulsionado certamente os 
resultados dos Trabalhistas. 

A cobertura dos media na campanha também afec-
tou o resultado. Enquanto os Trabalhistas promoveram 
com sucesso uma imagem de Tony Blair como alguém 
jovem, enérgico e voltado para reformas, os Conserva-
dores estavam envolvidos em alegações de negócios 
corruptos e apareceram divididos em assuntos cruciais 
como o papel da Grã-Bretanha na Europa. A análise da 
cobertura da imprensa diária de John Major e Tony 
Blair revelou que era dada mais atenção às personali-
dades dos candidatos do que às suas capacidades pro-
fissionais, o que funcionou contra John Major. Embo-
ra Major fosse frequentemente caracterizado como um 
indivíduo corajoso e honesto, era fortemente acusado 

de ser um líder incompetente e ineficaz. Por outro 
lado, Blair era visto pelos oponentes e apoiantes como 
apaixonado e duro (Seymour-Ure, 1998). Os jornais 
que tinham antes apoiado objectivos dos Conservado-
res e os seus políticos em anos de eleições, mostra-
vam-se mais apoiantes dos Trabalhistas em 1997, 

Estas mudanças no eleitorado do Novo Partido 
Trabalhista estão espelhadas na composição dos 
Membros do Parlamento. Os deputados trabalhistas 
são relativamente jovens; dez estavam abaixo dos 
trinta anos de idade, e mais de metade tinham 50 anos 
ou eram mais jovens na altura da eleição. A nova for-
nada possui também um segmento maior de catego-
rias de profissionais de colarinho branco do que 
antes, com uma proporção elevada de académicos e 
professores entre os novos membros (ver figura 
14.4). Finalmente, um número recorde de 101 mem-
bros do Parlamento são mulheres, mais 37 que em 
1992, o que, em parte, é o resultado de uma política 
explícita Trabalhista que visa aumentar o número de 
mulheres no Parlamento. Por algum tempo, até tal 
política ser anulada em tribunal, listas exclusivas de 
mulheres foram utilizadas nas candidaturas a metade 
dos lugares Trabalhistas "elegíveis". 

A Política da Terceira Via 

Após chegar ao poder, o Novo Partido Trabalhista 
embarcou num caminho ambicioso de reforma políti-
ca e modernização. Embora mantendo um compro-
misso em relação aos valores de justiça social e soli-
dariedade, o governo procurou enfrentar as realida-
des da nova ordem global. Reconheceu-se que a anti-
ga política estava desactualizada face aos desafios da 
nova era. Tal como mais de uma dúzia de outros 
governos europeus, o Novo Partido Trabalhista que-
ria ir além das categorias políticas tradicionais de 
esquerda e de direita, e embarcar num novo tipo de 
política de centro-esquerda. Esta aproximação é mui-
tas vezes designada como política da terceira via, 
por tentar evitar as divisões políticas habituais. 

Existem seis dimensões básicas na política da ter-
ceira via: 

1 Reconstrução do Governo - É necessário um 
governo activo para ir ao encontro das necessida-
des de um mundo em mudança rápida. No entan-
to, o governo não deveria ser exclusivamente 
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associado a burocracias rígidas e políticas nacio-
nais. As formas dinâmicas de gestão e adminis-
tração, como as existentes no sector empresarial, 
podem funcionar com o governo na defesa e revi-
talização da esfera pública. 
Cultivar a sociedade civil - O Governo e o mer-
cado não são suficientes para resolver os princU 
pais desafios das sociedades modernas. A socie-
dade civil - a esfera fora do Estado e do mercado 
- tem de ser fortalecida e conjugada com o 
governo e os negócios. Os grupos de voluntários, 
as famílias e as associações cívicas podem assu-
mir papéis importantes no tratamento de assuntos 
comunitários, do crime à educação. 
A reconstrução da economia - A terceira via visa 
uma nova economia mista caracterizada por um 
equilíbrio entre regulamentação e desregulamen-
tação governamental. Rejeita-se a visão neolibe» 
ral de que a desregulamentação é a única via para 
assegurar liberdade e crescimento. 
A reforma do Estado-Providência - Embora seja 
essencial proteger os mais vulneráveis, providen-
ciando serviços efectivos de apoio social, o Esta-
do-Providência tem de ser reformado para se tor-
nar mais eficiente. A política da terceira via aspira 
a uma "sociedade providência", conquanto reco-
nheça que as antigas formas de segurança social 
não tiveram muitas vezes sucesso na redução das 
desigualdades, servindo mais para controlar os 
pobres, do que para lhes reforçar as capacidades. 
Modernização ecológica - A política da terceira via 
rejeita o ponto de vista de que há incompatibilidade 
entre protecção ambiental e crescimento económi-
co. Existem muitas formas do compromisso com a 
defesa do ambiente poder gerar emprego e estimu-
lar o desenvolvimento económico. 
A reforma do sistema global - Numa era de glo-
balização, a política da terceira via procura novas 
formas de governo global. As associações trans-
nacionais podem conduzir a uma democracia que 
transcende o nível do estado-nação, e podem per-
mitir um maior controlo da volátil economia 
internacional pelos governos. 

* Nota do revisor científico: em Inglaterra e no País de Gales, 
Barrister é o advogado que possui qualificações para intervir nos tri-
bunais superiores; na Grô-Bretanha,50//W/oréo advogado que (rata 
da documentação legal e que pode intervir em alguns tribunais. 
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A Participação política das mulheres 

Votar tem um significado especial para as mulheres 
dadas as suas lutas no passado pelo direito ao sufrá-
gio universal - um voto para todos, mulheres e 
homens - que demorou muito tempo a adquirir em 
todo o mundo. E m muitos países, as mulheres pra-
ticamente já votam na mesma proporção que os 
homens. As mudanças nas divisões sociais entre 
sexos provocaram alterações na participação políti-
ca das mulheres. À medida que as diferenças em 
termos de poder e posição social entre homens e 
mulheres começaram a diminuir, a proporção de 
mulheres a votar subiu. 

Antes de as mulheres adquirirem^ direito ao voto, 
havia opiniões divergentes sobre o impacto potencial 
do voto das mulheres na política. Os que defendiam 
o direito ao voto das mulheres acreditavam que a 
entrada das mulheres na política transformaria radi-
calmente a actividade política, incutindo-lhe um 
novo sentido de altruísmo e moralidade. Os que se 
opunham à extensão do voto às mulheres, por seu 
lado, argumentavam que a participação feminina na 
política transformaria esta em algo de trivial e que, 
ao mesmo tempo, viria minar a estabilidade familiar. 

Nenhuma destas consequências extremas acabou 
por se verificar. A obtenção do direito de voto pelas 
mulheres não alterou grandemente a natureza da 

política. Os padrões de voto das mulheres, como os 
dos homens, são moldados pelas preferências parti-
dárias, opções políticas e pela escolha entre candi-
datos disponíveis. Contudo,em eleições recentes na 
Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, as mulheres 
que votam têm sido vistas como um eleitorado-

s s S 

-chave, que tem de ser cativado para se obter a vitó-
ria. Tanto Bi l l Clinton como Tony Blair obtiveram» 
com sucesso, o apoio do eleitorado feminino nas 
eleições dos anos 90, ao conceder prioridade aos 
assuntos que dizem respeito às mulheres. Os analis-
tas políticos recorrem ao exemplo das "mães do 
futebol" e das 4<mulheres do Worcester" para des-
crever este eleitorado vital composto por mulheres 
trabalhadoras da classe média, cujo apoio pode 
actualmente incentivar ou destruir estratégias polí-
ticas. Parece evidente que muitos dos problemas e 
assuntos que afectam particularmente as mulheres, 
e que anteriormente eram negligenciados ou consi-
derados como "políticas marginais", se encontram 
agora no centro do debate político. Essas matérias 
incluem os cuidados dispensados a crianças, a 
igualdade de direitos no trabalho, o: direito ao abor-
to, a pesquisa do cancro da mama, o controlo de 
armamento, alterações nas leis da família e do 
divórcio e direitos das lésbicas. 

A política da terceira via emergiu num cenário de 
uma dupla crise política. Tal como antes foi subli-
nhado, as revoluções de 19S9 revelaram que o sócia-
lismo não era uma aproximação viável à organização 
económica, enquanto o entusiasmo não controlado 
pelo mercado livre favorecido pelos neoliberais con-
servadores também possuía deficiências. A agenda 
modernizadora da política da terceira via adoptada na 
Grã-Bretanha e noutros países foi uma tentativa para 
responder de forma criativa às forças da globaliza-
ção. Procurou canalizar a energia subjacentes a estas 
transformações, de forma a revitalizar os procedi-
mentos do governo e da democracia. 

Esta ideia de encontrar uma terceira via na políti-
ca tem sido, no entanto, muito criticada. Muitos Con-

servadores vêem a nova política como largamente 
desprovida de conteúdo, mais como pose política do 
que como um programa político sério. Por outro lado, 
alguns elementos da esquerda mais tradicional acre-
ditam que a terceira via faz pouco para lidar com os 
problemas da desigualdade e insegurança, acreditan-
do que o "Velho Partido Trabalhista" é ainda superior 
à nova versão. 

A Mudança Política e Social 

A vida política não se circunscreve, de modo algum, 
ao seio da estrutura ortodoxa dos partidos políticos, à 
votação e à representação nos corpos legislativos e 
governamentais. É frequente os grupos chegarem à 
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conclusão de que os seus objectivos ou ideais não 
podem ser alcançados ou então são activamente 
inviabilizados no âmbito desta estrutura. Apesar da 
expansão da democracia acima descrita, a persistên-
cia de regimes autoritários em muitos países - como 
a China, Cuba e a antiga Jugoslávia - recorda-nos 
que a mudança no seio das estruturas políticas exis-
tentes nem sempre é possível. Algumas vezes, a 
mudança política e social pode só ter lugar através do 
recurso a formas de acção política não ortodoxas. 

O exemplo mais dramático e de maior alcance da 
acção política não ortodoxa é a revolução- o acto de 
derrubar uma ordem política existente através de um 
movimento de massas, recorrendo à violência. As 
revoluções são acontecimentos excitantes, fascinan-
tes e carregados de tensão, sendo compreensivelmen-
te alvo de muita atenção. Porém, as revoluções ocor-
rem com pouca frequência, apesar de possuírem uma 
natureza fortemente dramática. O tipo mais comum 
de actividade política não-ortodoxa ocorre com os 
movimentos sociais, que são esforços colectivos 
para promover um interesse comum ou defender um 
objectivo comum fora da esfera das instituições esta-
belecidas. Nas sociedades modernas existe uma 
ampla variedade de movimentos sociais, para além 
daqueles que levam à revolução, alguns duradouros, 
alguns tempprários. Os movimentos sociais são tão 
característicos do mundo contemporâneo quanto as 
organizações formais, burocráticas, às quais se 
opõem. Muitos movimentos sociais contemporâneos 
têm uma dimensão internacional, alicerçando forte-
mente a sua intervenção na utilização da tecnologia 
de informação e permitindo, assim, a participação 
dos activistas locais nos assuntos globais. 

A G l o b a l i z a ç ã o e os m o v i m e n t o s sociais 

Existem movimentos sociais de todas as formas e 
tamanhos. Alguns são muito pequenos, tendo não 
mais de uma dúzia de membros; outros incluem 
milhares ou mesmo milhões de pessoas. Enquanto 
alguns movimentos sociais levam a cabo as suas acti-
vidades no âmbito das leis da sociedade em que exis-
tem, outros operam como grupos ilegais e clandesti-
nos. Os movimentos de protesto tendem, no entanto, 
a operar muito próximo dos limites do que é definido 
como legalmente permissível pelos governos em 
determinado tempo ou espaço. 

Os movimentos sociais surgem muitas vezes com 
o objectivo de trazer alterações a um assunto público, 
tal como expandir os direitos civis a um segmento da 
população. E m resposta aos movimentos sociais, às 
vezes surgem contra-movimentos em defesa do statu 
guo. A campanha do direito das mulheres ao aborto, 
por exemplo, tem sido desafiada de forma barulhenta 
por activistas antiaborto ("pró-vida"), que conside-
ram que o mesmo devia ser ilegal. 

Muitas vezes, as leis e as políticas são alteradas 
devido à acção de movimentos sociais. Estas altera-
ções na legislação podem surtir efeitos a longo prazo. 
Por exemplo, era ilegal que grupos de trabalhadores 
convocassem os seus membros para uma greve, e a 
greve era punível com diferentes graus de severidade 
em diferentes países. Contudo, as leis foram rectifi-
cadas, transformando a greve numa táctica permissí-
vel no conflito industrial. 

Os movimentos sociais são das formas mais pode-
rosas de acção colectiva. Campanhas persistentes bem 
organizadas podem obter enormes resultados. O movi-
mento de direitos civis americano, por exemplo, teve 
sucesso na aprovação de importantes peças da legisla-
ção que ilegalizaram a segregação racial em escolas e 
locais públicos. O movimento feminista obteve ganhos 
importantes para as mulheres em termos de igualdade 
política e económica. Em anos recentes, activistas 
ambientais conseguiram concessões importantes dos 
governos e corporações, como no caso dos alimentos 
geneticamente modificados (ver capítulo 19: "Cresci-
mento da População e Crise Ecológica). 

Novos Movimentos sociais 

Nas últimas três décadas houve uma explosão de 
movimentos sociais em diversos países por todo o 
globo. Estes diversos movimentos - que vão desde os 
direitos civis e movimentos feministas dos anos 60 e 
70 aos movimentos antinucleares e ecológicos dos 
anos 80 ou à campanha pelos direitos dos homosse-
xuais nos anos 90 - são referidos muitas vezes pelos 
comentadores como novos movimentos sociais 
( N M S ) . Esta descrição procura diferenciar movimen-
tos sociais contemporâneos em relação àqueles que 
os precederam em décadas anteriores. Muitos obser-
vadores acreditam que os N M S são um produto único 
da sociedade moderna e são profundamente diferen-
tes nos seus métodos, motivações e orientações em 
relação a formas de acção colectiva precedentes. 
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O desenvolvimento de novos movimentos sociais 
em anos recentes é um reflexo dos riscos em mudan-
ça que as sociedades modernas enfrentam. As condi-
ções são propícias ao desenvolvimento dos movi-
mentos sociais - as instituições políticas tradicionais 
revelam-se cada vez mais incapazes de lidar com os 
desafios com que se confrontam. Estas não conse-
guem responder de forma criativa às ameaças que o 
ambiente enfrenta, aos perigos potenciais representa-
dos pela energia nuclear e pelos organismos geneti-
camente modificados, e aos efeitos poderosos das 
tecnologias de informação. Estes são alguns dos 
novos problemas que as instituições políticas demo-
cráticas tradicionais não podem esperar resolver. 
Como resultado, estes desafios esmagadores são fre-
quentemente ignorados ou evitados até ser demasia-
do tarde e ocorrer uma crise verdadeira. 

Os efeitos acumulados destes novos desafios e ris-
cos revelam-se na sensação de que as pessoas estão a 
"perder o controlo" das suas vidas num contexto de 
mudança rápida. Os indivíduos sentem-se menos segu-
ros e mais isolados, o que leva a um sentimento de 
perda de poder. Em contraste, empresas, governos e 
media parecem estar a dominar cada vez mais aspectos 
das vidas das pessoas, acentuando a sensação de um 
mundo descontrolado. Existe um sentimento crescente 
de que a globalização, entregue à sua lógica, acarretará 
riscos cada vez maiores para a vida dos cidadãos. 

Podemos analisar os novos movimentos sociais à 
luz do "paradoxo da democracia" anteriormente 
mencionado. Enquanto a fé na política tradicional 
parece estar a decrescer, o crescimento dos N M S 
prova que os cidadãos nas sociedades de modernida-
de tardia não estão apáticos ou desinteressados da 
política, como por vezes se afirma. Existe, antes, uma 
crença de que a acção directa e a participação é mais 
útil que confiar nos políticos e sistemas políticos. 
Mais do que nunca, as pessoas estão a apoiar movi-
mentos sociais como forma de iluminar assuntos 
morais complexos e de os colocar no centro da vida 
social. A este respeito, os N M S estão a ajudar a revi-
talizar a democracia em muitos países. Encontram-se 
no centro de uma forte cultura cívica ou sociedade 
civil - a esfera entre o estado e o mercado ocupada 

Feitos audaciosos, tal como este dos activistas do Green-
peace nas Cataratas do Níágara. têm servido para 
influenciar a opinião pública e para forçar os governos a 
prestar atenção às questões ecológicas. 

pela família, por associações comunitárias e por 
outras instituições não económicas. 

Tecno log ia e m o v i m e n t o s sociais 

Nos últimos anos, duas das forças mais influentes nas 
sociedades da modernidade tardia - a tecnologia de 
informação e os movimentos sociais - têm-se conju-
gado com resultados surpreendentes. Na actual era da 
informação, os movimentos sociais por todo o mundo 
podem associar-se em gigantescas redes internacio-
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nais e regionais, que envolvem organizações não 
governamentais, grupos religiosos e humanitários, 
associações de direitos humanos, defensores da pro-
tecção dos consumidores, activistas ambientais, bem 
como outras entidades que promovem campanhas de 
interesse público. Actualmente, estas redes electróni-
cas têm a capacidade sem precedentes para responder 
de imediato a acontecimentos logo que estes aconte-
cem, aceder e partilhar fontes de informação e colo-
car sob pressão empresas, governos e organismos 
internacionais como parte das suas estratégias de 
campanha. Os enormes protestos contra a Organiza-
ção Mundial do Comércio ( O M C ) que tiveram lugar 
em Seattle, por exemplo, foram organizados em gran-
de parte através de redes baseadas na Internet. 

A Internet tem estado na vanguarda destas mudan-
ças, se bem que o telemóvel, o fax e a difusão por 
satélite tenham também acelerado a sua evolução. 
Basta premir um botão para histórias locais serem 
disseminadas internacionalmente. Os activistas de 
base desde o Japão à Bolívia podem encontrar-se 
online para partilhar recursos informacionais, trocar 
experiências e coordenar a acção conjunta. 

Esta última dimensão - a capacidade para coorde-
nar campanhas políticas internacionais - é a mais 
preocupante para os governos e a mais inspiradora 
para os participantes nos movimentos sociais. Na 
última década, o número de "movimentos sociais 
internacionais" tem crescido de forma sustentada 
com a expansão da Internet. A Internet provou a sua 
capacidade para unir intervenientes em campanhas 
que transcendem as fronteiras nacionais e culturais 
devido ao seu papel num leque enorme de movimen-
tos desde os protestos globais a favor do cancela-
mento da dívida do Terceiro Mundo até à campanha 
internacional para banir minas terrestres (que culmi-
nou num Prémio Nobel da Paz). Alguns observadores 
argumentam que a era da informação está a assistir à 
"migração" de poder dos estados-nação para alianças 
não governamentais e coligações. 

Conselheiros em centros de reflexão como a 
R A N D Corporation (nos Estados Unidos) falaram 
em guerras de redes (netwars) - conflitos internacio-
nais em larga escala nos quais estão em jogo a infor-
mação e a opinião pública, em vez de recursos ou ter-
ritório. Os participantes nas guerras de redes usam os 
media e as fontes online para manipular o conheci-
mento das populações sobre o mundo social. Estes 

movimentos online destinam-se frequentemente a 
difundir informação sobre empresas, políticas gover-
namentais ou efeitos de acordos internacionais a 
públicos sem acesso a essa informação. Para muitos 
governos - mesmo os democráticos - as guerras de 
redes (netwars) representam uma ameaça assustado-
ra e difícil de controlar. Como alertou um relatório do 
exército dos E.U.A. , "uma nova geração de revolu-
cionários. radicais e activistas começam a criar ideo-
logias na era da informação nas quais identidades e 
alianças podem mudar do nível do estado-nação para 
o nível transnacional da sociedade cívica global" 
(citado no the Guardian de 19 Janeiro de 2000). 

Estarão tais medos deslocados? Existem razões 
para pensar que os movimentos sociais têm, de facto, 
passado recentemente por transformações radicais. 
Manuel Castells, em The Power of identity {1997), 
examina os casos de três movimentos sociais que, 
embora completamente diferentes nas suas preocupa-
ções e objectivos, têm todos atraído a atenção da 
comunidade internacional para a sua causa através do 
uso efectivo da tecnologia de informação. Os rebel-
des zapatistas mexicanos, o movimento de "milícia" 
americano e o culto japonês Aum Shinrikyo têm 
usado o seu conhecimento dos media para difundir a 
sua mensagem de oposição aos efeitos da globaliza-
ção e para exprimir a sua revolta pela perda de con-
trolo sobre os seus próprios destinos. 

De acordo com Castells, cada um destes movi-
mentos tem nas tecnologias de informação a sua 
infraestrutura organizacional. Sem a Internet, por 
exemplo, os rebeldes zapatistas permaneceriam um 
movimento de guerrilha isolado no sul do México. 
Em vez disso, no espaço de algumas horas após a sua 
revolta armada, em Janeiro 1994, grupos de apoio 
locais, nacionais e internacionais tinham emergido 
online para promover a causa dos rebeldes e para 
condenar a repressão brutal do governo mexicano à 
rebelião. Os Zapatistas utilizaram telecomunicações, 
vídeos e entrevistas nos media para dar voz às suas 
objecções às políticas comerciais, como o acordo 
norte-americano do comércio livre ( N A F T A ) , que 
exclui cada vez mais os índios pobres das zonas de 
Oaxaca e de Chiapas dos benefícios da globalização. 
Em virtude de a sua causa ter sido lançada para a pri-
meira linha da frente das redes online dos activistas 
sociais, os zapatistas foram capazes de forçar nego-
ciações com o governo Mexicano e de atrair a aten-
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ção internacional para os efeitos nefastos do mercado 
livre nas populações indígenas. 

Movimentos nacionalistas 

As teor ias d o n a c i o n a l i s m o e a nação 

Alguns dos mais importantes movimentos sociais no 
mundo contemporâneo são movimentos nacionalis-
tas. Os sociólogos do século X I X e de princípios do 
século X X mostraram pouco interesse ou preocupa* 
ção com o nacionalismo. Marx e Durkheim viam o 
nacionalismo acima de tudo como uma tendência 
destrutiva e acreditavam que a crescente integração 
económica produzida pela indústria moderna causa-
ria o seu rápido declínio. Só Max Weber gastou muito 
tempo a analisar o nacionalismo ou estava preparado 
para se declarar nacionalista. Mas mesmo Weber 
falhou ao estimar a importância que o nacionalismo e 
a ideia da nação teriam no século X X . 

N o começo do século X X I , o nacionalismo não só 
está vivo, como continua a florescer, ao menos em 
algumas partes do mundo. Embora o mundo se tenha 
tomado mais interdependente, especialmente nos 
últimos trinta ou quarenta anos, esta interdependên-
cia não significou o fim do nacionalismo. E m alguns 
aspectos até ajudou provavelmente a intensificá-lo. 

Os pensadores mais recentes que se debruçaram 
sobre o fenómeno defenderam ideias contrastantes 
sobre o caso. Existem também desacordos quanto ao 
estádio da história em que o nacionalismo, a nação e 
o estado-nação começaram a existir. Alguns dizem 
que estes têm origens muito mais antigas do que 
outros pensam. 

O nacionalismo e a sociedade moderna 

Ernest Gellner é provavelmente o mais importante 
teórico do nacionalismo (1925-1995). Gellner defen-
de que o nacionalismo, a nação e o estado-nação são 
produto da civilização moderna, cujas origens repou-
sam na revolução industrial dos finais do século 
X V I I I . O nacionalismo e as sensações e os sentimen-

tos que lhe estão associados não têm raízes profundas 
na natureza humana. São produto da nova sociedade 
em larga escala criada pelo industrialismo. De acordo 
com Gellner, o nacionalismo enquanto tal é desco-
nhecido nas sociedades tradicionais, assim como a 
ideia de nação (19S3). 

H á diversas particularidades das sociedades 
modernas que levaram ao surgimento destes fenóme-
nos. E m primeiro lugar, uma sociedade industrial 
modema está associada com o rápido desenvolvi-
mento económico e uma complexa divisão do traba-
lho. Gellner assinala que o industrialismo modemo 
cria a necessidade de um sistema de estado e de 
governo muito mais eficaz do que os existentes no 
passado. Em segundo lugar, no estado moderno, os 
indivíduos têm de interagir a todo o momento com 
estranhos, j á que a base da sociedade deixou de ser a 
vila ou a cidade local, para passar a ser uma unidade 
muito mais ampla. A educação de massas, baseada 
numa "língua oficial" ensinada nas escolas, é o meio 
principal pelo qual uma sociedade em larga escala 
pode ser organizada e mantida unificada. 

Vários aspectos da teoria de Gellner têm sido alvo 
de critica. Segundo alguns críticos, é uma teoria fun-
cionalista que defende que a educação funciona para 
produzir unidade social. Tal como ocorre com a abor-
dagem funcionalista mais genérica, esta visão tende a 
subestimar o papel da educação na produção do con-
flito e da divisão. A teoria de Gellner não explica 
realmente as paixões que o nacionalismo pode, e 
muitas vezes, consegue suscitar. O poder do naciona-
lismo está provavelmente relacionado não só com a 
educação mas com a sua capacidade para criar uma 
identidade para as pessoas - algo sem o qual os indi-
víduos não podem viver. 

A necessidade de identidade não nasceu certamen-
te só com a sociedade industrial modema. Por isso, os 
críticos argumentam que Gellner está errado ao sepa-
rar nacionalismo e a nação de forma tão forte dos 
tempos pré-modemos. O nacionalismo é em algumas 
formas totalmente modemo, mas apoia-se em senti-
mentos e formas de simbolismo que remontam muito 
mais longe no passado. De acordo com um dos mais 
conhecidos estudiosos actuais do nacionalismo, 
Anthony Smith, as nações tendem a ter Unhas direc-
tas de continuidade com comunidades étnicas ante-
riores, ou aquilo a que chama etnias. Uma etnia é um 
grupo que partilha ideias de ancestralidade comum, 



o G O V E R N O E A P O L Í T I C A 4 4 7 

uma identidade cultural comum e uma ligação com 
uma terra natal específica. 

Muitas nações, tal como Smith aponta, têm conti-
nuidades pré-modemas, e em momentos anteriores 
da história existiram comunidades étnicas que se 
pareciam com nações. Os Judeus, por exemplo, for-
maram uma etnia distinta por mais de 2000 anos. Em 
determinados períodos, os Judeus juntaram-se em 
comunidades que tinham algumas características de 
nações. Mas foi só a seguir à 2 a Guerra Mundial que 
estes elementos se agruparam na forma do estado-
-nação de Israel. Tal como muitos outros Estados-
-nação, Israel não é formado por uma única etnia. 
A minoria palestiniana em Israel traça as suas origens 
a uma base étnica completamente diferente e reclama 
que a criação do Estado de Israel deslocou os palesti-
nianos das suas terras ancestrais - daí as tensões per-
sistentes com os Judeus em Israel e as tensões entre 
Israel e a maioria dos estados árabes circundantes. 

Diversas nações seguiram padrões divergentes de 
desenvolvimento em relação às etnias. Em algumas, 
incluindo a maioria das nações da Europa Ocidental, 
só uma etnia se expandiu, expulsando as rivais ante-
riores. Assim, na França do século X V I I falavam-se 
diversas línguas e havia histórias étnicas diferentes 
ligadas a elas. À medida que o francês se tornou a lín-
gua dominante, a maioria das línguas rivais foi desa-
parecendo. Porém, persistem resquícios destas lín-
guas em algumas áreas. Uma delas é o País Basco 
que atravessa as fronteiras espanhola e francesa. 
A língua Basca é completamente diferente do espa-
nhol ou mesmo do francês, e os bascos reivindicam 
uma história cultural própria. Alguns bascos reivindi-
cam o seu próprio Estado-nação, completamente 
independente da França e da Espanha. Embora não 
exista nada comparável ao nível de violência visto 
em outras áreas - como Timor Leste ou a Chechénia 
no sul da Rússia - grupos separatistas no País Basco 
têm esporadicamente usado campanhas bombistas 
para apoiar o seu objectivo de independência. 

Nações sem estados 

A persistência de etnias bem definidas no interior de 
nações estabelecidas leva ao fenómeno das nações 
sem estados. Nestas situações muitas das caracterís-
ticas essenciais da nação estão presentes, mas aque-
les que fazem parte da nação carecem de uma comu-

nidade política independente. Os movimentos separa-
tistas como os da Chechénia e do País Basco, tal 
como outros em muitas áreas do mundo - como em 
Caxemira no norte da índia - são conduzidos pelo 
desejo de estabelecer um estado autónomo e que se 
autogoverne. 

Podem reconhecer-se diversos tipos de nações sem 
estados, dependendo da relação entre a etnia e o esta-
do-nação maior no qual ela existe (Guibernau, 1999). 

(1) Em algumas situações, um estado-nação pode 
aceitar as diferenças culturais representadas pela sua 
minoria ou minorias e permitir-lhes um certo desen-
volvimento activo. Assim, na Grã-Bretanha, reconhe-
cesse que a Escócia e o País de Gales têm histórias 
e facetas culturais em parte divergentes do resto do 
Reino Unido, e até certo ponto têm as suas próprias 
instituições. A maioria dos Escoceses, por exemplo, 
são Presbiterianos e a Escócia tem desde há muito um 
sistema educativo separado do da Inglaterra e do País 
de Gales. A Escócia e o País de Gales atingiram 
maior autonomia em relação ao resto do Reino Unido 
com o estabelecimento de um Parlamento Escocês e 
de uma Assembleia Galesa em 1999. 

De forma semelhante o País Basco e a Catalunha 
(a área em torno de Barcelona no nordeste de Espa-
nha) são ambos reconhecidos como "comunidades 
autónomas" dentro de Espanha. Possuem os seus pró-
prios parlamentos, que têm um certo número de direi-
tos e poderes. Tanto na Grã-Bretanha como em Espa-
nha, no entanto, ainda permanece muito poder nas 
mãos de governos e parlamentos nacionais, localiza-
dos em Londres e Madrid, respectivamente. 

(2) Algumas nações sem estados têm um grau mais 
elevado de autonomia. No Quebeque (a província 
canadiana de língua francesa) e na Flandres (região 
de língua flamenga do norte da Holanda), há organis-
mos políticos regionais com poder para tomar gran-
des decisões, sem serem totalmente independentes. 
Tal como nos casos mencionados no ponto anterior, 
estes também contêm movimentos nacionalistas que 
provocam agitação para obter a independência total. 

(3) Por outro lado, existem algumas nações a quem 
falta, de forma mais ou menos completa, o reconheci-
mento do estado onde estão integradas. Em tais casos, 
o estado-nação maior usa a força de forma a negar o 
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O sentimento de separação dos escoceses em relação a outras regiões do Reino Unido, já evidenciado pela existência 
de algumas instituições próprias, foi confirmado pelo seu voto afirmativo no referendo a respeito da devolução e do esta-
belecimento do Parlamento Escocês, em 1999. 

reconhecimento à minoria. Até ao recente desenvolvi-
mento do processo de paz no Médio Oriente, os pales-
tinianos eram um exemplo claro disto. Outros incluem 
os Tibetanos na China e os Curdos, cujo território 
cobre partes da Turquia, da Síria, do Irão e do Iraque. 

Os Tibetanos e os Curdos fazem remontar a sua 
história cultural há muitos séculos. A história do 
Tibete está fortemente associada a formas particula-
res de budismo que aí floresceram. O líder tibetano 
no exílio, o Dalai Lama, está no centro dos movi-
mentos fora do Tibete que pretendem alcançar um 
estado tibetano autónomo, sem o recurso à violência. 
Por outro lado, entre os Curdos diversos movimentos 
independentistas, a maior parte dos quais sediados no 
exterior, proclamam a violência como meio para atin-
gir os seus fins. Os Curdos têm um "parlamento no 

exílio" em Bruxelas, mas este não tem o apoio de 
todos os movimentos separatistas. 

No caso dos Tibetanos e dos Curdos há poucas 
hipóteses de atingir uma autonomia, mesmo limitada, 
a não ser que os governos dos estados-nação envolvi-
dos decidam em algum momento mudar as políticas 
existentes. Mas, em outros casos, é possível que 
minorias nacionais possam optar pela autonomia no 
âmbito dos estados em que estão localizadas, em vez 
de o fazerem pela independência completa. No País 
Basco, na Catalunha e na Escócia, por exemplo, só 
uma minoria da população apoia correntemente a 
independência completa. No Quebeque, um referen-
do provincial recente sobre a independência desta 
região canadiana foi derrotado, por não obter os 
votos populares necessários. 
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As minorias nacionais e a União Europeia 

A União Europeia tem um papel significativo a 
desempenhar no caso das minorias nacionais na 
Europa. A União Europeia formou-se a partir de 
alianças criadas pelas principais nações da Europa 
Ocidental. Porém, a devolução de poder a localidades 
e regiões é um elemento-chave da União Europeia. 
U m dos objectivos explícitos é criar uma " Europa 
das regiões". Esta ênfase é fortemente apoiada por 
muitos Bascos, Escoceses, Catalães e outros grupos 
minoritários nacionais. Os membros destes grupos 
sentem-se muitas vezes ressentidos quanto ao modo 
como partes da sua cultura ou das suas instituições se 
perderam e desejam recuperá-las. Estes vêem a 
União Europeia como um meio de proteger as suas 
identidades distintas. O seu direito de se relaciona-
rem directamente com as organizações da U.E. ,como 
o Parlamento Europeu ou os tribunais europeus, 
poderá dar-lhes autonomia suficiente para se senti-
rem na posse do controlo dos seus destinos. É , por-
tanto, pelo menos concebível que a existência da 
U.E. significará que as minorias nacionais poderão 
desistir do ideal de independência completa a favor 
de uma relação cooperativa tanto com as nações 
maiores das quais fazem parte como com a U.E. 

Nações e nac iona l ismo nos países 
e m desenvolv imento 

Na maioria dos países do mundo em vias de desen-
volvimento, o percurso seguido pelo nacionalismo, 
pela nação e pelo estado-nação tem sido diferente em 
comparação com as sociedades industriais. Muitos 
dos países menos desenvolvidos foram em tempos 
colonizados por europeus e atingiram a independên-
cia em meados do século X X . Em muitos destes paí-
ses, as fronteiras entre as administrações coloniais 
foram acordadas arbitrariamente na Europa e não 
levaram em linha de conta divisões étnicas, culturais 
ou económicas no seio da população. Os poderes 
coloniais derrotaram ou subjugaram os reinos e os 
grupos tribais existentes no subcontinente africano, 
na índia e em outras partes da Ásia, e estabeleceram 
as suas próprias administrações coloniais ou protec-
torados. Como consequência, cada colónia era "uma 
miscelânea de povos e velhos estados, ou fragmentos 

destes, agrupados nas mesmas fronteiras" (Akintoye 
1976: 3). Muitas áreas colonizadas continham um 
mosaico de etnias e outros grupos. 

Quando as colónias atingiram a sua independên-
cia, depararam muitas vezes com a dificuldade de 
criar um sentido de nação e de pertença nacional. Se 
bem que o nacionalismo desempenhasse um grande 
papel, na obtenção da independência de áreas coloni-
zadas, estava largamente confinado a pequenos gru-
pos de activistas. As ideias nacionalistas não influen-
ciaram a maioria da população. Inclusivamente hoje 
muitos estados pós-coloniais são continuamente 
ameaçados por rivalidades internas e por reivindica-
ções rivais pela autoridade política. 

O continente mais completamente colonizado foi 
Africa. Os movimentos nacionalistas que promoviam 
a independência neste continente a seguir à Segunda 
Guerra Mundial procuraram libertar as áreas coloni-
zadas da dominação europeia. Uma vez isto atingido, 
os novos líderes enfrentaram por toda a parte proble-
mas enormes na tentativa de criar unidade nacional. 
Muitos dos líderes nos anos 50 e 60 tinham sido edu-
cados na Europa ou nos E.U.A. , e existia um abismo 
enorme entre eles e os seus cidadãos, a maioria dos 
quais eram iletrados, pobres e não familiarizados 
com os direitos e obrigações da democracia. Sob o 
colonialismo, alguns grupos étnicos prosperaram 
mais do que outros; estes grupos tinham interesses e 
objectivos diferentes e viam-se legitimamente como 
inimigos. 

Eclodiram guerras civis em diversas colónias de 
África, como o Sudão, o Zaire e a Nigéria, enquanto 
as rivalidades e antagonismos étnicos caracterizavam 
outras regiões africanas e asiáticas. No caso do 
Sudão, cerca de 40% da população falava arábico e 
reclamava origens étnicas árabes. E m outras regiões 
do país, em particular no sul, o arábico mal era fala-
do. Os nacionalistas uma vez no poder estabeleceram 
um programa para a integração nacional baseado no 
uso do árabe como língua nacional. A tentativa foi só 
em parte bem sucedida e as tensões e esforços que 
produziu ainda são visíveis. Os problemas sérios que 
a maioria do continente africano enfrentou são o 
resultado directo de dificuldades como estas. 

A Nigéria é outro exemplo do que está em questão. 
O país tem uma população de 120 milhões de pes-
soas: cerca de um em cada quatro africanos é nige-
riano. A Nigéria foi uma antiga colónia britânica que 
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alcançou a independência a 1 de Outubro de 1960. 
O inglês permanece a língua oficial do país. No 
entanto, o inglês está ainda largamente confinado a 
um número restrito de grupos, os mais escolarizados. 
A maior parte da população fala três línguas princi-
pais, que possuem o nome dos povos a que respei-
tam: Yoruba, Ibo e Hausa, Há ainda mais de 300 dia-
lectos, nas línguas principais e transversais às mes-
mas. Muitos destes dialectos são, com efeito, como 
línguas - por isso há alguns dialectos do Yoruba que 
outros falantes Yoruba não entendem. 

Pouco depois da independência em 1966, defla-
graram lutas armadas no país entre grupos étnicos 
diferentes. Foi estabelecido um governo militar e 
desde então períodos de governo civil alternaram 
com fases de domínio militar. Em 1967, estalou uma 
guerra civil pela independência do Biafra, O movi-
mento separatista foi suprimido por intermédio do 
uso de força militar, com muitas perdas de vidas. 
Houve diversos governos que tentaram construir um 
sentido claro de identidade nacional em torno da 
ideia de "mãe-pátria Nigéria", mas é difícil criar um 
sentido de unidade e objectivos nacionais. O país 
possui grandes reservas de crude e petróleo, mas con-
tinua em grande medida afundado na pobreza e ainda 
submetido ao domínio autoritário. 

Em resumo, muitos estados no mundo em desen-
volvimento começaram a existir em resultado de pro-
cessos de formação de uma nação diferentes dos que 
os que ocorreram no mundo industrializado. Houve 
estados impostos externamente em áreas que não 
possuíam frequentemente unidade cultural ou étnica 
anterior. Estes problemas, difíceis de ultrapassar, 
alastram por todo o mundo. As nações modernas sur-
giram com mais efectividade em áreas que nunca 
chegaram a ser totalmente colonizadas ou onde havia 
já muita unidade cultural - como o Japão, a Coreia ou 
a Tailândia. 

Conclusão - o estado-nação, 
a identidade nacional e a globalização 

Em algumas partes de África, as nações e os estados-
-nação ainda não estão totalmente formados. Porém, 
em outras áreas do mundo alguns escritores anunciam 
já o "f im do estado-nação" em face da globalização. 
De acordo com o escritor japonês Kenichi Ohmae, 
graças à globalização vivemos cada vez mais num 
"mundo sem fronteiras" no qual a identidade nacional 
vai enfraquecendo (1995; ver também p. 59). 

Até que ponto esta perspectiva será válida? Todos 
os estados estão certamente a ser afectados por pro-
cessos de globalização. A própria ascensão de " nações 
sem estados" está provavelmente ligada à globaliza-
ção. À medida que a globalização vai progredindo, os 
povos reagem muitas vezes revivendo identidades 
locais, num esforço para atingir segurança num mun-
do em rápida mudança. As nações têm menos poder 
económico próprio do que o que costumavam ter, em 
resultado da disseminação do mercado global. 

Porém, não seria rigoroso dizer que assistimos ao 
fim do estado-nação. Em alguns formas, o oposto é o 
caso. Actualmente todos os países do mundo são 
estados-nação ou aspiram a sê-lo - o estado-nação 
tornou-se uma forma política universal. Ainda recen-
temente tinha rivais. Durante a maior parte do século 
X X , áreas colonizadas e impérios coexistiram com os 
estados-nação. Pode defender-se que o último impé-
rio só desapareceu em 1990 com o colapso do comu-
nismo soviético. A União Soviética estava efectiva-
mente no centro de um império que abarcava os seus 
estados satélites na Europa de Leste. Agora todos 
estes se tornaram independentes, tal como aconteceu 
com muitas áreas no interior do que era anteriormen-
te a União Soviética. Existem na realidade muito 
mais nações independentes no mundo de hoje do que 
há vinte anos. 

1 Por governo entende-se o aparelho político em que governantes e funcionários 
promulgam políticas e tomam decisões. A política é o meio pelo qual o poder é 
usado e disputado para afectar o alcance e conteúdo de actividades governa-
mentais. 

2 O poder é a capacidade para atingir os objectivos próprios contra a resistência 
de outros, e envolve muitas vezes o uso da força. Diz-se que um governo tem 
autoridade quando o seu uso do poder é legítimo. Tal legitimidade deriva do 
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consentimento concedido por aqueles que estão a ser governados. A forma mais 
comum de governo legítimo é a democrática, mas outras formas legítimas são 
também possíveis. 

3 U m Estado existe quando há um aparelho político que governa um dado territó-
rio, cuja autoridade é apoiada por um sistema legal e pela capacidade para usar 
a força para implementar as suas políticas. Os estados modernos são estados* 
-nação, caracterizados peia ideia de cidadania, o reconhecimento de que a popu-
lação tem direitos e deveres comuns e estão conscientes de fazerem parte do 
estado, e pelo nacionalismo, o sentido de fazer parte de uma comunidade políti-
ca mais ampla e unificadora. 

4 A monarquia é um sistema político no qual o poder é transmitido no seio de uma 
única família ao longo das gerações. Numa monarquia constitucional, os pode-
res da família real são severamente restringidos por uma constituição, que colo-
ca a autoridade nas mãos de representantes eleitos democraticamente. 

5 A democracia é um sistema político no qual é o povo quem governa. Na demo-
cracia participativa (ou democracia directa), as decisões são tomadas por aque-
les a quem elas dizem respeito. Uma democracia liberal é uma democracia 
representativa multipartidária, onde os cidadãos podem votar em um de pelo 
menos dois partidos. 

6 Em estados autoritários, a participação popular é negada ou severamente res« 
tringida. As necessidades e interesses do estado têm prioridade sobre os dos 
cidadãos normais e não existem nenhuns mecanismos legais para a oposição ao 
governo ou para remover um líder do poder. 

7 O número de países com governos democráticos tem aumentado rapidamente 
nos últimos anos, devido em grande parte aos efeitos da globalização, das comu-
nicações de massa e do capitalismo competitivo. Mas a democracia não está 
isenta de problemas; as pessoas começaram por todo o lado a perder a fé na 
capacidade de políticos e governos para resolver problemas e gerir economias, 
e a participação política no sistema eleitoral está a decrescer. 

8 Um partido político é uma organização orientada para conseguir o controlo legí-
timo do governo através de um processo eleitoral. Na maioria dos estados oci-
dentais, os maiores partidos são os que estão associados a interesses políticos 
gerais - ao socialismo, ao liberalismo ou ao conservadorismo. Os partidos de 
extrema-direita têm vindo a ganhar apoio em diversos países europeus, em gran-
de medida devido a controvérsias em torno da imigração. 

9 A política britânica nos últimos anos conheceu o impacto forte do Thatcherís-
mo - um conjunto de princípios associados à Sr.a Thatcher. O Thatcherísmo 
implica acreditar ser desejável a redução do papel do Estado e o domínio das 
leis de mercado. 

10 O partido Trabalhista passou por grandes alterações nos últimos vinte anos. Sob 
a liderança de Tony Blair em particular, o "Novo Partido Trabalhista" afastou-se 
de antigas noções socialistas, incluindo a nacionalização e a planificação eco-
nómica. Após chegar ao poder em 1997, o "Novo Partido Trabalhista1' prosse-
guiu um rota de reforma política e de modernização que vai além da divisão 
política tradicional "esquerda-direita". Este novo tipo de política de centro-
-esquerda é muitas vezes conhecido como política da Terceira Via. 

11 A revolução é o derrube de uma ordem política existente por um movimento de 
massas, que usa a violência. Os movimentos sociais, em contrapartida, envol-
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vem uma tentativa colectiva de favorecer interesses comuns mediante uma 
acção colectiva fora da esfera das instituições estabelecidas. O termo "novos 
movimentos sociais1* é aplicado a um conjunto de movimentos sociais que sur-
giram nos países ocidentais a partir dos anos 60 em resposta aos riscos em 
mudança com que as sociedades humanas se confrontam. De forma distinta de 
movimentos sociais anteriores, os N M S são campanhas centradas num único 
assunto, sem fins materiais e atraem apoio em várias classes. A tecnologia de 
informação tem-se tomado uma poderosa ferramenta de organização para mui-
tos dos novos movimentos sociais. 

12 Por nacionalismo entende-se um conjunto de símbolos e crenças que proporcio-
nam o sentido de se fazer parte de uma comunidade política única. Este concei-
to emergiu a par do desenvolvimento do estado moderno. Embora os fundado-
res da sociologia acreditassem que o nacionalismo desapareceria nas sociedades 
industriais, este parece estar a florescer no início do século X X I . Por "nações 
sem Estados" entendemos os casos nos quais um grupo nacional não possui 
soberania política sobre a área que reclama ser sua. 

1 1 1 .."'1 1 ..', ;i 1-1 ,"!':•",'' • 

. . . •: 

1 Por que razão deveria a sociologia preocupar-se com o estudo da política? 
2 Porque é que a democracia liberal e o capitalismo são tantas vezes encontrados 

em associação? 
3 Se as nações ocidentais estão tão comprometidas com a democracia, então por 

que razão em muitos países poucos aparecem para votar? 
4 O que é "novo" no "Novo Partido Trabalhista"? 
5 Como é que os movimentos sociais utilizam instituições sociais e políticas exis-

tentes? 
6 Será que os estados-nação estão a perder importância com o avanço da globali-

zação? 
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Capítulo 15: Os Meios de Comunicação de Massa 
e a Comunicação em Gerai 

Vivemos numa era marcada pela interconexão, na 
qual as pessoas de todo o mundo participam numa 
única ordem de informação, o que decorre, em gran* 
de parte, do âmbito internacional das comunicações 
modernas. Devido à globalização e ao poder da Inter-
net, é possível receber a mesma música popular, notí-
cias, filmes e programas de televisão de Caracas ao 
Cairo. Os canais noticiosos que operam ao longo das 
24 horas relatam histórias assim que estas ocorrem e 
difundem a cobertura de eventos para o resto do 
mundo. Filmes feitos em Hollywood ou Hong-Kong 
atingem audiências em todo o mundo, enquanto cele-
bridades como as Spice Girls ou Tiger Woods são 
famosas em qualquer continente. 

Ao longo das últimas décadas, temos sido teste-
munho de um processo de convergência na produção, 
distribuição e consumo de informação. Formas de 
comunicar, como a impressão, a televisão e o cinema, 
esferas relativamente independentes no passado, têm 
vindo a entrelaçar-se extraordinariamente. As divi-
sões entre formas de comunicação tomaram-se mais 
ténues: a televisão, a rádio, os jornais e os telefones 
estão a passar por transformações profundas devido a 
avanços na tecnologia e à rápida disseminação da 
Internet. Embora os jornais e similares permaneçam 
centrais nas nossas vidas, assiste-se a uma transfor-
mação nas suas formas de organização e de forneci-
mento de serviços. Os jornais podem ser lidos online, 
o uso do telefone móvel cresce exponencialmente e a 
televisão digital e os serviços de difusão por satélite 
permitem uma diversidade de escolha sem preceden-
tes. No entanto, é a Internet que está no centro da 
revolução das comunicações. Com a expansão de tec-
nologias como o reconhecimento de voz, as trans-
missões em banda larga, as ligações por cabo, a inter-
net ameaça eliminar as diferenças entre os media tra-
dicionais, tornando-se assim o canal por excelência 
de oferta de informação, entretenimento, publicidade 
e comércio para os vários públicos dos media. 

Neste capítulo, abordaremos as transformações 
que afectam os mass media e as comunicações como 
parte da globalização. Os mass media incluem uma 

ampla variedade de formas, como a televisão, os jor-
nais, os filmes, as revistas, a rádio, a publicidade, os 
jogos de vídeo e os CDs. Chamamos-lhes "mass" 
media porque abrangem um grande número de pes-
soas. Por vezes são denominados como meios de 
comunicação de massa. 

Os mass media são frequentemente associados 
apenas ao entretenimento e, como tal, são considera-
dos como marginais para a vida da maioria das pes-
soas. Esta visão é, no entanto, parcial: as comunica-
ções de massa estão presentes em muitos outros 
aspectos das nossas actividades sociais. Os jornais e 
a televisão têm uma larga influência nas nossas expe-
riências e na opinião pública, não apenas por afecta-
rem as nossas atitudes de várias formas, mas também 
porque são meios de acesso aos conhecimentos de 
que dependem muitas das nossas actividades sociais. 

Iniciaremos o estudo dos meios de comunicação 
examinando duas das suas primeiras formas, os jor-
nais e a televisão. Abordaremos também o impacto 
da televisão e o papel da transmissão pública. Passa-
remos em seguida para a análise de algumas das teo-
rias principais neste campo e para a análise do papel 
dos media na protecção do espaço público. Nas par-
tes finais do capítulo, iremos explorar a emergência 
dos media electrónicos e das telecomunicações, 
incluindo a Internet, e discutiremos a globalização 
dos meios de comunicação de massa em décadas 
recentes, 

Jornais e Televisão 

J o r n a i s 

Os jornais, na sua forma moderna, têm a sua origem 
nos panfletos e nas folhas de informação impressas e 
difundidas desde o século X V I I I . Os jornais só se tor-
naram «diários», com muitos milhares ou milhões de 
leitores, a partir dos fins do século X I X . O jornal 
representou um desenvolvimento extremamente 
importante na história moderna dos meios de comuni* 
cação, pois continha vários tipos de informação num 
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formato limitado e facilmente reproduzível- Os jornais 
continham num único exemplar informação sobre 
assuntos correntes, entretenimento e publicidade. 

A imprensa diária barata começou nos Estados 
Unidos. Os primeiros jornais diários ao preço de um 
cêntimo apareceram primeiro em Nova Iorque e 
foram mais tarde copiados pelas outras grandes cida-
des do leste. Nos princípios do século X X existiam 
jornais citadinos ou regionais que cobriam a maioria 
dos estados americanos (em contraste com os países 
da Europa, mais pequenos, não se desenvolveram jor-
nais nacionais). A invenção de papel de impressão 
barato foi um elemento chave para a difusão em 
massa dos jornais, a partir dos finais do século X I X . 

Os dois grandes exemplos de jornais de prestígio, 
na viragem do século, eram o New York Times e o The 
Times de Londres. Muitos dos jornais mais influentes 
nos outros países tomaram-nos como modelo. Os jor-
nais mais vendidos tornaram-se uma força política e 
ainda o continuam a ser no presente. 

Durante meio século ou mais, os jornais foram a 
via principal para fazer chegar a informação, rápida e 
compreensivamente, ao público em geral. A sua 
influência enfraqueceu com o aparecimento da rádio, 
do cinema e - algo muito mais importante - da tele-
visão. Os dados relativos à leitura de jornais demons-
tram que a proporção de pessoas que lê um diário 
nacional na Grã-Bretanha tem vindo a decrescer 
desde o início dos anos SO. Entre os homens, a pro-
porção caiu de 76% em 1981 para 60% em 1998-9; 
os níveis de leitura são, de alguma forma, mais bai-
xos entre as mulheres, porém com uma queda seme-
lhante: de 68% para 51% ( H M S O 2000). 

As comunicações electrónicas poderão realmente 
contribuir para diminuir ainda mais a circulação dos 
jornais. A informação noticiosa está agora disponível 
online quase instantaneamente e permanece em cons-
tante actualização ao longo do dia. Pode aceder-se 
gratuitamente à leitura de muitos jornais online. 

A T ransmissão Televis iva 

A seguir à ascensão da Internet, a influência crescem 
te da televisão é provavelmente o factor mais impor-
tante no desenvolvimento dos meios de comunica-
ção, nos últimos quarenta anos. Se se mantiverem as 
tendências actuais de ver televisão, cada criança nas-
cida hoje, quando chegar à idade dos dezoito anos, 

terá passado mais tempo a ver televisão do que em 
qualquer outra actividade, com excepção do dormir. 
Hoje praticamente todos os lares possuem um apare-
lho de televisão. No Reino Unido, os aparelhos de 
T V estão ligados, em média, cerca de cinco a seis 
horas por dia. Acontece algo semelhante nos Estados 
Unidos e nos outros países ocidentais. No Reino 
Unido, indivíduos a partir dos quatro anos de idade 
vêem, em média, vinte e cinco horas de televisão por 
semana! As pessoas idosas vêem o dobro de televisão 
em relação às crianças dos quatro aos quinze, e as 
mulheres vêem ligeiramente mais televisão do que os 
homens (ver figura 15.1). 

O número de canais de televisão, a que os britâni-
cos têm acesso, tem crescido devido aos avanços na 
tecnologia por cabo e por satélite. Em 1998, cerca de 
13% dos lares britânicos subscreveu a televisão por 
satélite, enquanto 9 % subscreveu a televisão por cabo 
( H M S O 2000). A televisão digital tornou-se comer-
cialmente disponível no Reino Unido em 1998. 

.-4 televisão pública 

Na maioria dos países, o Estado tem estado directa-
mente envolvido na administração da televisão. Na 
Grã-Bretanha, a B B C , que iniciou a nível mundial os 
programas de televisão, é uma empresa pública. É 

financiada por taxas pagas por todas as casas que 
possuam um aparelho de televisão. Durante alguns 
anos a B B C foi a única organização na Grã-Bretanha 
autorizada a transmitir programas de rádio ou de tele* 
visão, mas actualmente, paralelamente aos dois 
canais da BBC, a BBC1 e a 2, existem outros três 
canais comerciais terrestres ( ITV , Canal 4 e Canal 5). 
A frequência e duração da publicidade é controlada 
por lei, com um máximo de seis minutos por hora. 
Estes regulamentos aplicam-se igualmente aos canais 
que transmitem por satélite, que se difundiram 
amplamente na década de oitenta. 

Nos Estados Unidos, as três maiores cadeias de 
T V são canais comerciais - a American Broadcasting 
Company ( A B C ) , a Columbia Broadcasting System 
(CBS) e a National Broadcasting Company (NBC) . 
As cadeias só estão autorizadas, por lei, a possuir 
cinco estações licenciadas que, no caso destas três 
organizações, se encontram nas maiores cidades. 
Deste modo, as «três grandes» cobrem cerca de um 
quarto da população, através das suas estações. Há 
cerca de 200 outras estações filiadas em cada uma 



O S M E I O S DE C O M U N I C A Ç Ã O DE M A S S A E A C O M U N í C A Ç Ã O EM G E R A L 458 

l lomtna 

IndtvMuos CQI 
4 anos ou mal® 

MMduOftCOffi 
4 «nos ou mate 

Hora* «emanais per peesoa 

Figura 15,1 Audiência de televisão por género e idade no Reino Unido, 1998 (horas semanais por pessoa). 
Fonte* A 8ARB; A G 8 Ltd; RSMB Ud; Social Trends, 30 (2000). p. 211. Crown copyright. 

destas cadeias, perfazendo 90 por cento das cerca de 
700 estações do país. Estas cadeias dependem das 
suas receitas em publicidade. A Associação Nacional 
de Emissores (National Association ofBroadcasters), 
uma organização privada, estipula as normas que 
regulam o tempo dedicado à publicidade: 9.5 minutos 
por hora durante os períodos de maior audiência e 16 
minutos nos outros. As companhias de T V utilizam 
estatísticas recolhidas regularmente (índices) sobre o 
número de pessoas que vê certos programas, para 
estabelecerem as suas tarifas de publicidade. Os índi-
ces exercem também uma forte influência sobre a 
continuidade ou o f im da transmissão de um dado 
programa. 

O poder das grandes cadeias diminuiu desde o 
advento da televisão por satélite e por cabo. Em mui-
(os países europeus, incluindo a Grã-Bretanha, e nas 
maiores cidades americanas, o telespectador que 
subscreve o serviço tem ao seu dispor um amplo 
leque de canais e programas. Nestas circunstâncias, e 
particularmente se tivermos em conta a influência 
dos vídeos, as pessoas estabelecem cada vez mais a 
sua própria «programação», em vez de dependerem 
da programação das estações. 

A transmissão via satélite ou por cabo está a alte-
rar a natureza da televisão em quase toda a parte. 
A partir do momento em que estas começaram a 
avançar sobre os domínios dos canais ortodoxos de 
televisão, tornou-se ainda mais difícil para os gover-

nos continuar a controlar o conteúdo deste meio, 
como o fizeram no passado. Como vimos, os media 
ocidentais parecem terem desempenhado um papel 
básico nos acontecimentos que produziram as revolu-
ções de 1989 na Europa de Leste (ver capítulo 14: 
«O governo, a política e o poder», p. 424). 

O futuro da BBC 

A posição da B B C , tal como a de outras estações 
públicas na maioria dos países, encontra-se sob prés-
são e tem sido alvo de muita controvérsia. O seu futu* 
ro está ameaçado pela proliferação de novas formas 
de tecnologias da comunicação. Com o desenvolvi-
mento da tecnologia digital, novos canais aparece* 
ram. Centenas de canais por satélite ou por cabo 
virão a estar à disposição do público. Os canais 
pagos, a televisão por assinatura e a " T V interactiva" 
ameaçam todos em conjunto minar as audiências da 
BBC. E m 1995, a BBC tinha um pouco mais de 4 0 % 
da audiência. É vista somente por 33% dos telespec-
tadores com televisão por cabo e satélite, começando 
muitos a questionar a obrigatoriedade do pagamento 
da taxa televisiva. 

A privatização da BBC tem sido sugerida. Assim, 
poderia obter o seu rendimento a partir da publicida-
de, tal como os outros canais, e a sua taxa poderia ser 
anulada. Contudo, até agora, tem-se rejeitado a ideia 
da sua privatização integral. Muitos acreditam ser 
importante não privatizar a BBC. Porém, iniciou-se 
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um processo de comercialização de parte da activida-
de internacional da BBC destinado a angariar fundos 
para o financiamento do seu serviço público nacio-
nal. A BBC é um dos mais conhecidos e respeitados 
"nomes de marca"; em anos recentes tem-se procura-
do capitalizar este bem com o estabelecimento de 
"parcerias", com o objectivo de criar novos canais de 
televisão para mercados globais (Herman e McChes-
ney, 1997). Como têm notado alguns comentadores, 
os efeitos da desregulamentação no contexto em que 
opera e as pressões financeiras transformaram a B B C 
num sistema comercial que preserva parte do seu ele-
mento original de serviço público. 

O futuro da BBC não é claro. Por um lado, o siste-
ma de taxa televisiva não pode resistir se as audiências 
da BBC caírem bastante, porque haverá resistência 
popular a aumentos. Nos próximos anos, as receitas 
provenientes da taxa televisiva revelar-se-ão insufi-
cientes para suportar as despesas crescentes com a pro-
dução e a aquisição de direitos de programas de quali-
dade elevada. As receitas da publicidade serão cada 
vez mais importantes no financiamento de programas 
(Currie e Siner 1999). Por outro lado, o valor do servi-
ço público da BBC não deveria ser subestimado. 
\ 
A medida que o sector da televisão é desregulamenta-
do, torna-se cada vez mais importante o papel da BBC, 
em especial na manutenção da qualidade da programa-
ção, e - agora que as pessoas acima dos setenta cinco 
anos estão isentas de taxa - por atingir segmentos da 
população socialmente excluídos. Como comentou o 
Director de Política e Planeamento para a BBC: 

«Existem reais receios de que mais signif ica pior, de que 

a competição irá fragmentar as audiências e o investi-

mento através de múlt iplos escapes, levando a valores 

de tablóide e a uma nação div id ida entre os que abraçam 

os novos serviços e os que nâo têm capacidade f inan-

ceira ou que não desejam fazê- lo . À polít ica públ ica 

coloca-se então o desafio de fornecer o melhor dos dois 

mundos, continuar a crescer e manter a qual idade (Car-

r i e e Siner 1999) . 

A televisão global 

Nos últimos vinte anos, tiveram lugar mudanças 
importantes nos campos da tecnologia e da política 
que conduziram a uma maior globalização da progra-
mação televisiva. Muitas zonas do mundo, onde os 

sistemas de transmissão televisiva e a propriedade de 
aparelhos de televisão têm tradicionalmente sido 
limitados, como na Europa de Leste, na antiga União 
Soviética e em zonas da Ásia e África, têm assistido 
a uma grande expansão nas suas capacidades de 
transmissão televisiva. O número crescente de canais 
de T V e a crescente popularidade da televisão tem 
propulsionado a procura de mais programação. Mui-
tas vezes, as condições existentes para a produção 
nacional não bastam para satisfazer a procura cres-
cente, sendo necessário importar programas de tele-
visão. Assim, mercados anteriormente fechados 
foram invadidos por empresas de comunicação social 
estrangeiras, devido ao facto de os governos terem 
vindo a liberalizar as normas sobre a transmissão 
televisiva (ver caixa). Este aspecto, associado aos 
avanços nas tecnologias por satélite e por cabo, veio 
facilitar muito a transmissão televisiva para além das 
fronteiras do estado-nação. 

O impacto da televisão 

Têm sido feitas muitas pesquisas para tentar avaliar os 
efeitos dos programas de televisão. A maioria tem-se 
preocupado principalmente com as crianças - o que se 
compreende, dado o grande número que vê T V e as 
possíveis implicações para a sua socialização. Os dois 
tópicos de pesquisa mais comuns são o do impacto da 
televisão na propensão para o crime e para a violência 
e o da natureza das noticias televisivas. 

T V e v io lência 

A incidência da violência nos programas de televisão 
está bem documentada. Os estudos mais extensivos 
foram efectuados por Gerbner e os seus colaborado-
res, que analisaram amostras das horas de maior 
audiência e dos programas dos fins-de-semana das 
principais cadeias americanas desde 1 9 6 7 . 0 número 
e a frequência de actos e episódios violentos foram 
analisados em vários tipos de programas. A violência 
é definida, na pesquisa, como a ameaça de força físi-
ca, ou o seu uso, contra o próprio indivíduo ou outros, 
em que estão envolvidos danos físicos ou a própria 
morte. Os dramas televisivos tinham um carácter 
altamente violento: em média, 80 por cento desses 
programas continham cenas de violência, com uma 
taxa de 7.5 episódios violentos por hora. Os progra-
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A televisão e a globalização: o c a s o da índia 

Os efeitos da globalização dos media podem ser 
vistos de modo claro no caso da índia, onde tem 
havido um crescimento exponencial das emissões 
de TV na última década. Em 1991, existia um canal 
de TV propriedade do estado indiano, mas em 1996 
existiam quase setenta canais, incluindo a maior 
rede de televisão asiática, a Zee TV. 

Em anos recentes a paisagem dos media tem 
mudado profundamente na Índia. A enorme classe 
média (250 milhões de pessoas) que fala inglês 
torna este país um dos mercados de media que 
mais cresce no mundo (Thussu 1999). Actualmente, 
a índia é vista por muitas companhias internacio-

nais de comunicação como um mercado vibrante, 
porque o enorme tamanho da população e a diver-
sidade de culturas e línguas significa uma procura 
alargada de muitos tipos de programas e canais. 
Como estado pós-colonial, com elevadas taxas de 
iiiteracia e um sentido frágil de identidade, a índia 
era dominada pelo transmissor nacional de TV 
Doordarshan. O governo indiano confiou na Door-
darshan como meio para construir a unidade nacio-
nal, promover um certo "desenvolvimento" de objec-
tivos entre a população e educar a cidadania india-
na. Embora os media impressos (jornais e outros) 
tenham sido sempre livres na índia, a Doordarshan 
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loi rigidamente controlada e censurada. Um dos 
pontos de viragem significativos nas transmissões 
televisivas na índia teve lugar sob a liderança de 
Indira Gandhi (1967-78 e 1960*4), que acreditava 

. na televisão como meio fundamental para a promo-
ção de ideias de construção da nação entre a popu-

. lação. Gandhi dirigiu a expansão de transmissores 
de televisão, tendo introduzido a televisão a cores 
no país. 

Em 1991, o governo indiano liberalizou o sector 
da comunicação, abrindo a porta a empresas 
estrangeiras para transmitirem programação no 

: âmbito de um sistema anteriormente fechado. As 
transmissões por satélite - como as da Star TV de 
Hong Kong e a CNN americana - tornaram-se extre-
mamente populares entre a elite urbana educada, 
Instigando um crescimento rápido nas ligações por 
cabo e por satélite. No início dos anos 90, tal visio-
namento era limitado a uma pequena e influente 
minoria, alvo de interesse para os anunciantes, para 
quem a transmissão televisiva na índia era uma 
excelente forma de promover os seus produtos. 

Em 1998, todos os principais canais de TV por 
cabo - incluindo a BBC, a CNN, o Discovery, a Star, 
a MTV e a CNBC - transmitiam em paralelo com 
companhias indianas. Apesar de estas transmitirem 
muitos conteúdos estrangeiros, "localizaram" muitas 
vezes os programas adicionando legendas em 
Hindi, ou através da emissão de programas que 
cobriam tópicos de interesse específico para a 
índia. 

A Zee TV era o maior e o mais bem sucedido dos 
canais indianos de TV que surgiu em concorrência 
com o Doordarshan. Lançado em 1992, o primeiro 
canal privado indiano de TV em Hindi tinha eclipsa-
do o Doordarshan com 37% da audiência em 1996, 
enquanto o último retinha 28% (Herman e McChes* 
ney 1997). A popularidade da Zee TV parece estar 
relacionada com uma combinação de factores, 
incluindo programas inovadores, inéditos para as 
audiências indianas, e o uso extensivo de "Hinglish" 

(uma mistura de Hindi e Inglês, preferida pela popu-
lação urbana jovem). A programação da Zee TV 
demonstrou o sucesso da refundlção de produtos 
globais com temas locais. Os talk~show$ e concur-
sos de TV não eram géneros familiares aos índia-
nos, mas a ZeeTV adaptou com sucesso os forma-
tos de espectáculos ocidentais para uma audiência 
indiana (Thussu 1999). 

À medida que as forças globais se tornaram 
cada vez mais fortes na radiotelevisão indiana, a 
Doordarshan foi forçada a responder à competição 
mediante o alargamento das suas ofertas. Numa 
mudança observada em muitos países do mundo, a 
missão de serviço público da Doordarshan foi gra-
dualmente substituída por políticas orientadas para 
o lucro e o mercado. Além de fornecer conteúdos 
educacionais, a Doordarshan começou a incluir pro-
gramas de entretenimento para procurar reforçar os 
seus indices de audiência. Este movimento em 
direcção à privatização dos media na índia - a 
maior democracia do mundo - tem sido criticado 
por muitos observadores, que argumentam que a 
TV indiana se está a tornar "corporatízada* e domi-
nada pelos gigantes dos media ocidentais. Esta 
linha de argumentação defende que, quando o jor-
nalismo, a produção de notícias e os conteúdos 
televisivos são orientados por preocupações de 
mercado, a qualidade do conteúdo decai, tornando-
•se a programação dominada pelas necessidades e 
opiniões dos anunciantes (Thussu 1999). 

Outros argumentam que a globalização dos 
media na índia tem sido importante por quebrar o 
controlo do Estado sobre as transmissões de TV e 
por contribuir para a expansão da esfera pública. 
A ZeeTV, por exemplo, dedica multo mais atenção 
às opiniões de políticos da oposição que a Door-
darshan, forçando-a a liberalizar a sua cobertura 
política (Herman e McChesney 1997). A emergên-
cia de novos operadores comerciais tem, a este res-
peito, alargado e revitalizado a esfera pública na 
índia. 
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mas infantis exibiam níveis de violência ainda mais 
altos, embora as mortes fossem menos comuns. Os 
desenhos animados continham um número mais ele-
vado de actos e episódios violentos do que qualquer 
outro tipo de programa (Gerbner et ai, 1979, 1980; 
Gunter, 1985). 

Se for uma realidade, de que forma a violência 
televisiva pode influenciar as audiências? F. S. Ander-
son reuniu as conclusões de sessenta e sete estudos, 
levados a cabo entre 1956 e 1976, que investigavam 
a influência da violência televisiva sobre as tendên-
cias agressivas das crianças. Cerca de 3 quartos dos 
estudos reivindicavam ter encontrado alguma forma 
de tal associação. E m 20 por cento dos casos não foi 
possível obter resultados definitivos, embora em 3 
por cento dos estudos os investigadores tenham che-
gado à conclusão de que a violência na televisão 
diminuía as tendências agressivas (F. S. Anderson, 
1977; LitbtnetaL, 1982). 

Os estudos que Anderson analisou, porém, dife-
rem largamente nos métodos usados, na força da 
associação supostamente revelada e na definição do 
termo «comportamento agressivo». Nos dramas de 
características violentas (e em muitos desenhos ani-
mados para crianças), estão presentes temas subja-
centes de justiça e castigo. U m número maior de mar-
ginais do que nas investigações policiais na vida real 
são incriminados neste tipo de filme; nos desenhos 
animados, personagens perigosas e ameaçadoras 
recebem o que merecem. Não há uma relação neces-
sária entre o visionamento de cenas de violência e a 
sua imitação por parte dos telespectadores. Estes tal-
vez sejam mais influenciados pelos temas morais 
subjacentes. E m geral, os estudos sobre os efeitos da 
televisão nas audiências têm tendência a tratar os 
telespectadores - adultos e crianças - como tendo 
reacções passivas e não discriminatórias em relação 
ao que vêem. 

Segundo Robert Hodge e David Tripp, as atitudes 
das crianças em frente à televisão não se limitam ape-
nas ao mero registo dos conteúdos dos programas, 
mas envolvem interpretação e leitura daquilo que 
observam (Hodge e Tripp, 1986). Estes estudiosos 
sugerem que grande parte da pesquisa não tem tido 
em conta a complexidade dos processos mentais das 
crianças. Ver televisão, por muito insignificante que 
seja o programa, não é em si uma actividade de baixo 
nível intelectual; as crianças «lêem» o que observam, 

estabelecendo paralelos com aspectos da sua vida 
quotidiana. As crianças reconhecem, por exemplo, 
que a violência na televisão não é "real". Na opinião 
de Hodge e Tripp, não é tanto a presença da violência 
nos programas de televisão que afecta o comporta-
mento, mas sim o quadro geral de atitudes no qual ela 
é apresentadae «lida». 

O s estudos sociológicos sobre as not íc ias 
da televisão 

A informação em televisão tem sido alvo de uma 
grande atenção por parte de estudos sociológicos. 
Considerando que grande parte da população não lê 
jornais, os noticiários televisivos tornam-se assim 
uma fonte de informação crucial sobre os aconteci-
mentos mundiais. O Grupo dos Meios de Comunica-
ção Social de Glasgow ( Glasgow Media Group), da 
Universidade de Glasgow, levou a cabo alguns dos 
mais conhecidos e polémicos estudos sobre a infor-
mação televisiva. Este grupo de pesquisa publicou 
uma série de obras que criticam a apresentação da 
informação; Más Notícias (Bad News), Mais Más 
Notícias (More Bad News), Notícias Realmente Más 
(Really Bad News) e Notícias da Guerra e da Paz 
(War and Peace News). As estratégias de pesquisa 
implementadas foram semelhantes nestes estudos, 
embora os objectos de interesse divergissem. 

A primeira e mais influente publicação, Más Notí-
cias (1976), baseou-se numa análise das notícias emi-
tidas pelos três canais (o Channel 4 ainda não existia 
na altura) do Reino Unido entre Janeiro e Junho de 
1975. O objectivo era proporcionar uma análise sis-
temática e imparcial do conteúdo das notícias e da 
forma como eram apresentadas. Más Notícias con-
centrasse na descrição dos conflitos industriais. As 
mais recentes publicações concentram-se mais na 
cobertura política e na Guerra das Malvinas. 

As notícias sobre relações industriais eram tipica-
mente apresentadas de forma selectiva e unilateral de 
acordo com a conclusão do estudo Más Notícias. Ter-
mos como «distúrbio», «radical» e «greves sem sen-
tido» sugerem opiniões anti-sindicais. Era muito 
mais provável mostrar imagens das consequências 
provocadas pelas greves, o que impressionava o 
público, do que falar das suas causas. As imagens 
visionadas faziam aparecer frequentemente as activi-
dades dos manifestantes como irracionais e agressi-
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vas. Assim, por exemplo, as reportagens sobre gre-
vistas a impedir a entrada de trabalhadores na fábrica 
privilegiariam os confrontos, mesmo sendo estes 
pouco frequentes. 

Más Noticias também designava os que constroem 
as notícias como "guarda-portões" do que poderia 
aparecer, ou, por outras palavras, daquilo que o públi-
co poderia ter notícia. Assim, os confrontos entre tra-
balhadores e direcção seriam largamente noticiados, 
enquanto outras contestações industriais prolongadas 
e mais consequentes seriam ignoradas. A visão dos 
jornalistas, segundo o Grupo de Glasgow, espelha a 
perspectiva dos grupos dominantes da sociedade, que 
consideram os grevistas como perigosos e irrespon-
sáveis. 

Reacções críticas 

O estudo do Grupo de Glasgow foi bastante discuti-
do no círculo dos meios de comunicação e na comu-
nidade académica. Alguns produtores de noticiários 
acusaram os estudiosos de mostrar simplesmente o 
seu ponto de vista, que, na sua opinião, se alinhava 
com o dos grevistas. Eles fizeram notar que enquan-
to Más Notícias tinha um capítulo sobre «Os sindica-
tos e os meios de comunicação», faltava um outro 
sobre «As administrações e os meios de comunica-
ção». Este aspecto deveria ter sido considerado, uma 
vez que, segundo os críticos, os jornalistas são fre-
quentemente acusados pelas administrações de terem 
preconceitos contra elas, e náo contra os grevistas. 

Os críticos académicos apresentaram argumentos 
similares. Martin Harrison (1985) teve acesso a 
reproduções de noticiários transmitidos pela I T N 
(Independem Television News) durante o período do 
estudo. A sua argumentação, baseada neste material, 
demonstrou que os cinco meses analisados não cor-
respondiam a uma situação típica. Tinha havido um 
número anormal de dias perdidos devido à greve 
durante o período de estudo. Teria sido impossível 
utilizar todo este material e por esta razão o peso 
dado aos episódios mais vivos era compreensível. 

Do ponto de vista de Harrison, o Grupo de Glas-
gow cometia um erro quando afirmava que as notí-
cias se concentravam demasiado nos efeitos das gre-
ves. Afinal, há um número muito maior de pessoas 
habitualmente afectado pelas greves do que as que 
participam nelas. Por vezes, a vida de milhões de pes-
soas pode ser perturbada apenas pelas acções de um 

pequeno grupo. Por fim, de acordo com a análise rea-
lizada por Harrison, algumas das afirmações do 
Grupo de Glasgow eram falsas. Contrariamente ao 
afirmado, as notícias nomeavam de facto os sindica-
tos envolvidos e pronunciavam-se sobre o carácter 
oficial ou não oficial das greves. 

Em resposta a estas críticas, os membros do Grupo 
fizeram notar que a pesquisa de Harrison tinha sido 
em parte apoiada pela I T N , comprometendo a sua 
imparcialidade académica. As reproduções visiona-
das por Harrison não estavam completas e algumas 
passagens nem sequer tinham sido transmitidas pela 
I T N . 

Desde então, membros do Grupo de Glasgow têm 
levado a cabo um conjunto de pesquisas. No artigo 
Seeing is Believing (Ver é Crer), um dos seus mem-
bros. Greg Philo, apresentou um estudo sobre as 
memórias que as pessoas têm dos acontecimentos 
passados. Questionou especificamente sobre as 
recordações da greve dos mineiros de 1984-5, uma 
extensa e prolongada confrontação entre o sindicato 
dos mineiros, liderado por Arthur Scaigili, e o gover-
no conservador de Margaret Thatcher (Philo, 1991). 

Philo mostrou fotografias da greve a grupos dife-
rentes de pessoas e pediu-lhes para escreverem notí-
cias, colocando-as no papel de jornalistas. Também 
as questionou sobre as recordações que tinham da 
greve; se a recordavam como pacífica, ou não, por 
exemplo. Chegou à conclusão de que as histórias 
redigidas pelas pessoas lembravam em muito as notí-
cias televisivas da época, tendo sido reproduzidas 
frases inteiras. 

Mais de metade das pessoas questionadas pensava 
que os piquetes dos grevistas tinham actuado de 
forma violenta (na verdade tinha ocorrido pouca vio-
lência). Philo chegou à conclusão de que «pode ser 
muito difícil criticar o relato de um meio de comuni-
cação dominante, se há pouco acesso a fontes de 
informação alternativas. Nestas circunstancias, não 
se deve subestimar o poder dos meios de comunica-
ção» (1991,p . 177). 

Em Getting The Message (Mensagem Recebida), 
o Grupo de Glasgow reuniu estudos recentes sobre a 
transmissão de notícias. O seu editor, John Eldridge, 
fez notar a actualidade da polémica levantada pelo 
trabalho anterior (1993). Dizer em que consistirá a 
objectividade na redacção de notícias será sempre 
difícil. Contra aqueles que afirmam que a objectivi-
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dade nâo faz sentido (ver "Baudríllard: o mundo da 
hiper-real idade"), Eldridge afirma ser importante 
olhar de forma crítica para os produtos mediáticos. 
A exactidão das notícias pode e deve ser estudada. No 
fim de contas, espera-se que os resultados de um jogo 
de futebol sejam emitidos com precisão. U m exemplo 
tão singelo como este, segundo Eldridge, pode servir 
para nos recordar que questões relativas à verdade 
estão sempre presentes no relato das notícias. 

Afirma, porém, que a notícia nunca é apenas uma 
«descrição» do que de facto aconteceu num determi-
nado momento. A sua construção complexa influen-
cia regularmente o seu conteúdo. Quando um políti-
co convidado emite uma opinião sobre uma questão 
controversa, por exemplo, sobre o estado da econo-
mia e o que se deveria fazer - este comentário torna-
se «notícia» em programas posteriores. 

G é n e r o s televisivos 

Hoje em dia a televisão não pára. A publicidade inter-
vala programas, mas não há interrupções. As cadeias 
de televisão sentem-se na obrigação de pedir descul-
pa quando há interrupção do programa. Produtores e 
espectadores consideram a televisão um produto con-
tínuo: na verdade muitos canais mantêm-se continua-
mente no ar. 

A televisão é um fio contínuo, mas a sua progra-
mação é uma confusão. U m horário para um único 
serão, por exemplo, poderá conter uma listagem de 
programas muito diferentes, um a seguir a outro. 
A ideia de género é útil para a compreensão da natu-
reza aparentemente caótica da programação televisi-
va (Abercrombie, 1996). Produtores e espectadores 
utilizam este termo para melhor definir o que é visto. 
Os programas são categorizados em noticiários, tele-
novelas, concursos, programas musicais e filmes de 
acção e «suspense» (Thrillers). Cada género tem 
regras próprias que o distinguem dos outros. 

O conteúdo de um programa determina em parte o 
seu género. Assim, as telenovelas têm por cenário um 
ambiente doméstico, os «Westerns» desenrolam-se 
na América histórica do século dezanove. Também se 
caracterizam pelas suas personagens e situações. As 
personagens definidas como principais nas telenove-
las, famílias no seu lar, por exemplo, serão tidas 
como secundárias em filmes de acção e «suspense». 
Os géneros suscitam igualmente expectativas muito 

diferentes. Ingredientes como o «suspense» e o mis-
tério fazem parte das séries policiais e nâo habitual-
mente das telenovelas. 

Os produtores conhecem as expectativas das 
audiências e operam de acordo com estes limites, o 
que permite alguma rotina no seu trabalho. Podem 
ser constituídas equipas de actores, realizadores e 
escritores, especialistas em determinado género. 
Adereços, cenários e guarda-roupa podem ser utiliza-
dos vezes sem conta. A lealdade das audiências pode 
ser obtida através de uma habituação a um programa 
regular determinado. 

As telenovelas 

A telenovela foi inventada pela rádio e pela televisão, 
sendo presentemente considerada o tipo de programa 
mais popular da TV . Quase todas as telenovelas -
EastEnderSy Coronation Street ^ Brookside e outras -
são dos programas televisivos mais vistos na Grã-
-Bretanha semanalmente. As telenovelas enquadram-
-se em diferentes tipos ou subgéneros, pelo menos as 
que são transmitidas pela televisão britânica. As tele-
novelas produzidas no Reino Unido, como Corona-
tion Street, caracterizam-se pelo seu lado autêntico e 
terra a terra, e interessam-se pelas vidas dos mais 
desfavorecidos. Depois há as importações america-
nas, como Dallas e Dynasty nos anos 80, que retra-
tam indivíduos com vidas mais deslumbrantes. À ter-
ceira categoria pertencem as importações australia-
nas, como Neighbours. Estas produções, de menor 
custo, retratam os ambientes e modos de vida da clas-
se média. 

As telenovelas têm um carácter contínuo tal como 
a televisão. Histórias pontuais podem terminar e 
algumas personagens aparecem e desaparecem, mas 
a telenovela em si só acaba quando é retirada do ar. 
A tensão provém de situações-chave que são brutal-
mente interrompidas. Assim, o telespectador terá de 
aguardar pelo episódio seguinte. 

As telenovelas exigem uma atenção diária por 
parte do telespectador, não fazendo qualquer sentido 
ver apenas um único episódio. Desenvolvem uma 
história que o telespectador conhece; as personagens, 
suas personalidades e modos de vida são-lhe familia-
res. Os meandros da história tomam-se pessoais e 
emocionais - as telenovelas na sua maioria não se 
interessam por contextos sociais ou económicos mais 
amplos, que só constituem a sua moldura exterior. 
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Os sociólogos têm opiniões distintas no que se 
refere à popularidade das telenovelas - um fenómeno 
corrente em todo o mundo, não apenas na Grã-Breta-
nha e na América, mas também em África, na Ásia e 
na América Latina. Alguns pensam que elas propor-
cionam um escape, especialmente para as mulheres 
(as telenovelas são mais vistas pelas mulheres do que 
pelos homens) que consideram a sua vida aborrecida 
e opressiva. Tal opinião não é de todo convincente, 
tendo em conta que muitas personagens das teleno-
velas levam uma existência tão problemática quanto 
a dos telespectadores. A ideia de que elas retratam 
aspectos universais da vida pessoal e emocional seria 
mais plausível. Exploram dilemas que muitos enfren-
tam e talvez até possam ajudar alguns telespectadores 
a pensar nas suas vidas de maneira mais criativa. 

De que fornia se poderiam considerar as enormes 
implicações dos meios de comunicação? Esta é uma 
das preocupações dos que têm desenvolvido interpre-
tações teóricas sobre o seu papel no desenvolvimen-
to e na organização social. É sobre estas interpreta-
ções que nos debruçaremos de seguida. 

Teorias dos media 

As p r i m e i r a s teor ias + 

A Comunicarão - a transferência de informação de 
um indivíduo ou grupo de indivíduos para outro, quer 
pela fala quer através dos mass media actuais - é cru-
cial em qualquer sociedade. Dois dos primeiros e 
influentes teóricos da comunicação social foram os 
autores canadianos Harold Innis e Marshall McLu-
han. Innis (1950,51) sustentava que diferentes meios 
de comunicação social influenciam, fortemente, for-
mas contrastantes de organização da sociedade. 
O autor indica como exemplo as pedras com hieró-
glifos - escrita gravada - que foram encontradas em 
algumas civilizações antigas. De facto, as inscrições 
feitas na pedra permanecem por muito tempo, mas 
não são fáceis de transportar. São, por isso, um meio 
muito pobre para estabelecer o contacto com lugares 
distantes. Assim, as sociedades que dependem desta 
forma de comunicação não podem desenvolver-se 
muito. 

McLuhan (1964) desenvolveu algumas das ideias 
de Innis e aplicou-as, em especial, aos meios de 
comunicação social das sociedades industrializadas 

modernas. Segundo McLuhan, «o meio é a mensa-
gem». Isto é, a natureza dos meios de comunicação 
social, que se podem encontrar numa determinada 
sociedade, influencia muito mais a estrutura dessa 
sociedade do que o conteúdo ou a mensagem, em si, 
veiculados pelos media. A televisão, por exemplo, é 
um meio de comunicação muito diferente de um livro 
impresso. É electrónico, visual e composto por ima-
gens sucessivas. Uma sociedade em que a televisão 
tem um papel preponderante vive um dia-a-dia dife-
rente de uma sociedade que apenas dispõe do impres-
so. Assim, os noticiários televisivos transmitem uma 
informação global, de uma forma instantânea, a 
milhões de pessoas. Os meios de comunicação social 
electrónicos, pensava McLuhan, estão a criar uma 
aldeia global - as pessoas, por todo o mundo, assis-
tem à divulgação das principais notícias e assim par-
ticipam, simultaneamente, dos mesmos acontecimen-
tos. Por exemplo, milhões de pessoas, em países dife-
rentes, seguiram o desenrolar da intriga sobre o Pre-
sidente Americano Bil l Clinton e a antiga estagiária 
da Casa Branca Mónica Lewinsky. Após um ano 
cheio de revelações, acusações e de impiedosa cober-
tura dos media, o escândalo finalmente acalmou 
devido ao fracasso do pedido de impugnação do man-
dato de Clinton. Por todo o mundo, os telespectado-
res tinham participado do mais dramático e poderoso 
episódio político e mediático da modernidade tardia. 

J ú r g e n H u h e r m a s : a esfera púb l ica 

O filósofo e sociólogo alemão Jurgen Habermas está 
ligado à «Escola de Frankfurt» de pensamento social. 
A Escola de Frankfurt era constituída por um grupo de 
autores que se inspiravam em Marx, mas que, no 
entanto, acreditavam que os pontos de vista de Marx 
precisavam de ser radicalmente revistos para serem 
aplicados na actualidade. Entre outras coisas, acredita-
vam que Marx não tinha dado atenção suficiente à 
influência da cultura na sociedade capitalista moderna. 

A Escola de Frankfurt fez um estudo extensivo do 
que designavam como «indústria da cultura», que 
para eles abrangia as indústrias de entretenimento dos 
filmes, a televisão, a música popular, a rádio, os jor-
nais e as revistas. Sustentavam que a proliferação da 
indústria da cultura, com os seus produtos estandar-
dizados e pouco exigentes, minava a capacidade dos 
indivíduos no que diz respeito ao pensamento inde-
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pendente e crítico. A Arte desaparece, dominada pela 
comercialização - «Os Maiores Sucessos de Mozart» 
(Mozarfs Greatest Hits). 

Habermas pegou em alguns destes temas, mas 
desenvolveu-os de um modo diferente. Ele analisa o 
desenvolvimento dos meios de comunicação social 
desde o princípio do século dezoito até ao presente, 
traçando o percurso do que denomina como «esfera 
pública» desde o seu aparecimento até ao seu declí-
nio subsequente (Habermas, 1989). A esfera pública 
é um espaço de debate público onde se podem discu-
tir questões de interesse geral e uma área na qual se 
podem formar opiniões. 

A esfera pública, segundo Habermas, desenvol-
veu-se, primeiro, nos salões e cafés de Londres, Paris 
e outras cidades europeias. As pessoas costumavam 
encontrar-se nesses salões para discutir questões do 
momento, usando, como meio para esse debate, 
folhas de notícias e os jornais que estavam a começar 
a surgir. O debate político tornou-se um assunto de 
particular importância. Embora, apenas, uma peque-
na parte da população estivesse envolvida, Habermas 
afirma que os salões foram vitais para o início do 
desenvolvimento da democracia. Foram eles que 
introduziram a ideia de ser possível a resolução de 
problemas políticos através da discussão pública. 
A esfera pública - pelo menos em princípio - envol-
ve indivíduos que se encontram de igual para igual 
num fórum de debate público. 

Contudo, Habermas conclui que o que se esperava 
deste desenvolvimento inicial da esfera pública não se 
realizou totalmente. O debate democrático é abafado, 
nas sociedades modernas, pelo desenvolvimento da 
indústria da cultura. O desenvolvimento dos meios de 
comunicação social de massas e o entretenimento de 
massas leva a que a esfera pública se tome, em grande 
parte, um logro. A política é encenada no parlamento e 
nos meios de comunicação social, ao mesmo tempo 
que os interesses comerciais triunfam sobre os interes-
ses do público. «A Opinião Pública» não se forma atra-
vés de uma discussão aberta e racional, mas sim atra-
vés da manipulação e do controlo - como, por exem-
plo, sucede na publicidade. 

Baudritlard: o mundo da hiper-realidade 

O autor francês pós-modemista Jean Baudrillard, 
cujo trabalho foi fortemente influenciado pelas ideias 

de lnnis e McLuhan, é um dos mais influentes teóri-
cos actuais dos meios de comunicação social. Bau-
drillard considera que o impacto dos modernos meios 
de comunicação de massa é muito diferente e, muito 
mais profundo, do que o de qualquer outra tecnolo-
gia. O advento dos mass media, em particular dos 
meios electrónicos como a televisão, transformou a 
própria natureza das nossas vidas. A televisão não 
nos «representa» só o mundo, mas, de uma forma 
gradual, define o que é, realmente, o mundo em que 
vivemos. 

Como exemplo, consideremos o julgamento de 
O . J. Simpson, um caso judicial muito falado que se 
desenrolou entre 1994-95 em Los Angeles. Simpson 
já se havia consagrado como estrela do futebol ame-
ricano, mas, mais tarde, tornou-se conhecido mun-
dialmente por ter aparecido em vários filmes popula-
res, incluindo a série «Naked G««» ( A Arma Nua). 
Foi acusado de ter assassinado a mulher, Nicole, e, 
depois de um julgamento muito prolongado, foi ili-
bado. O julgamento foi transmitido peia televisão e 
visto em muitos países, incluindo a Grã-Bretanha. Na 
América o julgamento era transmitido regularmente 
em seis canais de televisão. 

O julgamento não decorreu, apenas, na própria 
sala do tribunal. Tratou-se de um acontecimento que 
uniu milhões de telespectadores e comentadores dos 
meios de comunicação social. Este julgamento é ilus-
trativo daquilo a que Baudrillard chama hiper-reali-
dade. Já náo existe uma «realidade» (os aconteci-
mentos dentro da sala do tribunal) que a televisão nos 
permite ver. A «realidade» é, de facto, uma profusão 
de imagens nos ecrãs de televisão do mundo inteiro, 
que definiu o julgamento como um acontecimento 
global. 

Mesmo à beira do início das hostilidades no Golfo 
em 1991, Baudrillard escreveu um artigo de jornal 
intitulado «A Guerra do Golfo não pode acontecer». 
Quando a guerra foi declarada e se travou o sangren-
to conflito, podia parecer que, obviamente, Baudril-
lard se tinha enganado. Nada disso. No f im da guer-
ra, Baudrillard escreveu um segundo artigo: «A 
Guerra do Golfo não aconteceu». O que é que ele 
queria dizer com isso? Ele pretendia demostrar que 
essa guerra não era como outras guerras que aconte-
ceram na história. Que se tratava de uma guerra da 
era da informação, um espectáculo televisivo, que 
permitia a George Bush e Saddam Hussein, exacta-
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mente como a quaisquer outros espectadores por todo 
o mundo, assistirem à cobertura da C N N para sabe-
rem o que, realmente, estava a «acontecer». 

Baudríllard sustenta que, numa era em que os 
meios de comunicação social estão em todo o lado, 
criou-se, na verdade, uma nova realidade - a hiper-
•realidade composta pela mistura do comporta-
mento das pessoas com as imagens dos media. 
O mundo da hiper-realidade é construído por simula* 
eros - imagens que só ganham o seu significado a 
partir de outras imagens e que, assim, não se funda-
mentam, de fornia alguma, numa «realidade exter-
na». Uma campanha publicitária dos cigarros Silk 
Cut, por exemplo, nunca se refere aos cigarros, mas a 
anúncios antigos que apareceram numa longa série. 
Nenhum líder político da actualidade poderá ganhar 
uma eleição se não aparecer constantemente na tele-
visão: a imagem televisiva do líder é a «pessoa» que 
a maioria dos espectadores conhecem. 

J o h n T h o m p s o n : o.s m e d i a 
e a sociedade m o d e r n a 

Inspirando-se em parte nos escritos de Habermas, John 
Thompson analisou a relação entre os meios de comu-
nicação social e o desenvolvimento das sociedades 
industriais (Thompson, 1990,1995). Desde os primei-
ros tempos da impressão até a comunicação electróni-
ca, afirma Thompson, os meios de comunicação social 
desempenharam um papel central no desenvolvimento 
das instituições modernas. Na opinião de Thompson, 
os mais importantes fundadores da sociologia, incluin-
do Marx, Weber e Durkheim, prestaram pouca atenção 
ao papel dos meios de comunicação social como agen-
tes capazes de moldar inclusive o início do desenvol-
vimento da sociedade moderna. 

Embora simpatizando com algumas das ideias de 
Habermas, Thompson também o critica, tal como é 
crítico, igualmente, em relação à Escola de Frankfurt 
e a Baudríllard. A atitude da Escola de Frankfurt era 
demasiado negativa em relação à industria da cultu* 
ra. Os modernos meios de comunicação social de 
massas, diz Thompson, não impedem o nosso juízo 
crítico; de facto, eles fomecem-nos muitas formas de 
informação a que não tínhamos acesso no passado. E , 
segundo Thompson, o que Habermas tem em comum 
com a Escola de Frankfurt é tratar-nos excessiva-
mente como se fôssemos os recipientes passivos das 

mensagens dos meios de comunicação social. Citan-
do as palavras de Thompson: 

As mensagens dos media são vulgarmente discutidas 
por indivíduos no acto da recepção e posteriormente ... 
Essas mensagens são transformadas através de um pro-
cesso subsequente de contar e recontar, de interpretar e 
reinterpretar, pelo comentário, pela anedota e pela críti-
ca ... Ao apoderarmo-nos dessas mensagens e ao incor-
porá-las de uma forma rotineira nas nossas vidas, esta-
mos constantemente a moldar e a dar novos contornos 
às nossas capacidades e aos nossos conhecimentos, a 
testar os nossos sentimentos e preferências e a expandir 
os horizontes da nossa experiência (Thompson, 1995, 
pp. 42-43). 

A teoria de Thompson sobre os meios de comuni-
cação depende da distinção entre três tipos de inte-
racção (ver Quadro). A interacção face-a-face, como 
ocorre com a situação de pessoas a conversarem 
numa festa, é rica em pistas de que os indivíduos se 
servem para darem sentido ao que os outros dizem 
(ver capítulo 4 , «Interacção Social e Vida Quotidia-
na»). A interacção mediada envolve a utilização de 
um meio de comunicação social tecnológico - papel, 
conexões eléctricas, impulsos electrónicos. Uma 
característica da interacção mediada reside no facto 
de se estender tanto no tempo como no espaço -
ultrapassa, em larga medida, os contextos da interac-
ção face-a-face comum. A interacção mediada pro-
cessa-se, de uma forma directa, entre os indivíduos -
por exemplo, duas pessoas a falarem ao telefone -
mas não existe a mesma variedade de pistas como 
quando as pessoas estão frente a frente. 

U m terceiro tipo de interacção é a quaseinterac-
ção mediada. Esta refere-se ao tipo de relações 
sociais criadas pelos meios de comunicação social de 
massas. Uma tal interacção estende-se através do 
tempo e do espaço, mas não liga os indivíduos de 
uma forma directa: daí o termo «quase-interacção». 
Os dois primeiros tipos são «dialógicos»: os indiví« 
duos comunicam de uma forma directa. A quase-inte-
racção mediada é «monológica»: um programa de 
televisão, por exemplo, é uma forma de comunicação 
num só sentido. As pessoas que assistem ao progra-
ma podem discuti-lo e talvez até fazerem os seus 
comentários, dirigindo-se ao aparelho de televisão -
mas, claro, este não lhes responde. 
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Um ouvinte activo ganha ao seu interlocutor. 

O ponto de vista de Thompson não é o de que o 
terceiro tipo vem para dominar os outros dois - que 
era essencialmente o ponto de vista de Baudrillard. 
Pelo contrário, os três tipos coexistem, actualmente, 
nas nossas vidas. Os meios de comunicação social de 
massas, como sugere Thompson, alteram o equilíbrio 
entre o público e o privado nas nossas vidas. Ao con-
trário do que diz Habermas, muito mais informação 
vem hoje até ao domínio público em comparação 
com o que acontecia no passado e isto leva, muito 
frequentemente, ao debate e à controvérsia. 

A Ideologia e os mediu 

O estudo dos media está intimamente relacionado 
com o impacto da ideologia na sociedade. Por ideo-
logia entendemos a influência das ideias nas crenças 
e nos comportamentos das pessoas. Este conceito tem 
sido amplamente utilizado em estudos dos meios de 
comunicação social, bem como noutras áreas da 
sociologia, mas desde há muito suscita controvérsia. 
A palavra foi usada pela primeira vez por um escritor 

francês, Destutt de Tracy, no final do século X V I I I . 
Nessa altura ele utilizou-a com o sentido de «ciência 
das ideias». 

Contudo, mais tarde, outros autores que se lhe 
seguiram utilizaram o termo com um sentido muito 
mais crítico. Marx , por exemplo, considerava a ideo-
logia como uma «falsa consciência». Grupos podero-
sos são capazes de controlar as ideias dominantes que 
circulam numa sociedade de modo a justificar a sua 
posição. Por isso, segundo Marx, a religião é, muitas 
vezes, ideológica: ensina os pobres a contentarem-se 
com o que têm. O analista social deveria pôr a des-
coberto as distorções da ideologia, de modo a permi-
tir que os mais desfavorecidos adquiram uma pers-
pectiva verdadeira da vida que têm - e para que 
empreendam acções que levem a melhorar as suas 
vidas. 

Thompson chama à teoria de Tracy a concepção 
neutral da ideologia e à teoria de Marx a concepção 
critica da ideologia. As concepções neutrais «carac-
terizam os fenómenos como ideologia ou como ideo-
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Quadro 2.1 Tipos de sociedades humanas pré-modernas 

TIPOS DE INTERACÇÃO 

Características 
da interacção 

Constituição no espaço 
e no tempo 

Interacção 
face-a-face 

Contexto de co-presen* 
ça; sistema de referên* 
cia no espaço e no tem» 
po partilhado 

Interacção 
mediada 

Separação dos contextos: 
disponibilidade ampliada 
no tempo e no espaço 

Qusse-interacçâo 
mediada 

Separação dos contextos: 
disponibilidade ampliada 
no tempo e no espaço 

Alcance das pistas sim* Multiplicidade de pistas Estreitamento do alcance Estreitamento do alcance 
bòlicas simbólicas das pistas simbólicas das pistas simbólicas 

Orientação da acção Orientada para recepto-
res específicos 

Dialógica/Monológica Diatógica 

Orientada para receptores 
específicos 

Dia lógica 

Orientada para um raio 
indefinido de potenciais 
receptores 

Monológica 

Fonte: John B. Thompson, The Medfe aod Modernity, Polity Press, 1995. 

lógicos sem que isso implique que esses fenómenos 
sejam, necessariamente, enganadores, ilusórios ou 
estejam comprometidos com os interesses de algum 
grupo em particular». As noções crfticas de ideologia 
«transmitem um sentido negativo, crítico ou pejorati-
vo» e trazem com elas «uma crítica ou uma condena-
ção implícita» (Thompson, 1990, pp. 53-4). 

Thompson afirma que a noção crítica é preferível, 
porque liga ideologia e poder. A ideologia é o exercí-
cio do poder simbólico - do modo como as ideias 
passaram a ser utilizadas para esconder, justificar ou 
legitimar os interesses dos grupos dominantes da 
ordem social. 

O Grupo dos Meios de Comunicação Social de 
Glasgow, nos seus estudos, estava de facto a analisar 
os aspectos ideológicos da informação transmitida 
nos noticiários televisivos. As notícias tendiam a 
favorecer o governo e a direcção à custa dos grevis-
tas. Thompson acredita que, em geral, os meios de 
comunicação de massas - incluindo não só os noti-
ciários, mas também toda a gama de programas - em 
grande parte, expandem o raio de acção da ideologia 
nas sociedades modernas. Eles chegam a grandes 
audiências e estão, nas suas palavras, baseados na 

«quase-interacçao» - as audiências não podem res-
ponder de uma forma directa. 

As novas tecnologias da comunicação 

Embora nos tenhamos concentrado, até agora, nos 
jornais e na televisão, não devemos, apenas, pensar 
nos media nestes termos. U m dos aspectos mais fun-
damentais dos media diz respeito à própria infraes-
trutura através da qual a informação é comunicada e 
transmitida. Alguns avanços tecnológicos importan-
tes durante a segunda metade do século X X têm 
transformado completamente a face das telecomunU 
cações - a comunicação da informação, sons ou ima-
gens à distancia através de um meio tecnológico. 

As novas tecnologias da comunicação, por exem-
plo, estão por trás de alterações profundas ao nível dos 
sistemas monetários do mundo e dos mercados de 
acções. O dinheiro já não é ouro, ou notas no bolso. 
Cada vez mais, o dinheiro se tem tornado electrónico, 
guardado nos computadores dos bancos do mundo. 
O valor do dinheiro que se possa ter no bolso é deter-
minado pelas actividades dos que negoceiam nos mer-
cados monetários electronicamente associados. Esses 
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mercados só foram criados nos últimos dez ou quinze 
anos: são um produto da união entre os computadores 
e a tecnologia das comunicações por satélite. «A tec-
nologia», já se disse, «está, de uma forma rápida, a 
transformar a bolsa num mercado global único, aberto 
24 horas por dia» (Gibbons, 1990, p. 111). 

Quatro tendências tecnológicas têm contribuído 
para estes desenvolvimentos: o aperfeiçoamento 
constante das capacidades dos computadores, junta-
mente com a diminuição dos preços; a digitalização 
da informação, que toma possível a integração das 
tecnologias dos computadores e das telecomunica-
ções; o desenvolvimento das comunicações por saté-
lite; as fibras ópticas que permitem que mensagens 
muito diferentes sejam enviadas por um único e 
pequeno cabo. A sensacional explosão das comunica-
ções nos últimos anos não dá sinais de abrandamento. 

N o seu livro Ser Digital (1995), o fundador do 
laboratório dos media no Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts ( M I T ) , Nicholas Negroponte, analisa a 
importância profunda da informação digital nas tec-
nologias das comunicações mais utilizadas. Qualquer 
tipo de informação» incluindo imagens, imagens em 
movimento e sons, pode ser traduzida em «bits». U m 
bit ou é um 1 ou um 0. Por exemplo, a representação 
digital de 1 , 2 , 3 , 4 , 5 , é 1 , 1 0 , 1 1 , 1 0 0 , 1 0 1 etc. A digi-
talização - e a velocidade - estão na origem do desen-
volvimento dos multimédia: o que costumavam ser 
diferentes media utilizando tecnologias diferentes 
(como as que implicam imagens e sons) podem agora 
ser combinados num único meio ( C D - R O M / compu-
tador etc.). A velocidade dos computadores duplica 
em cada ano e meio e a tecnologia atingiu, actual-
mente, uma fase em que uma cassete vídeo pode ser 
traduzida numa imagem no écran de um computador 
pessoal, e vice-versa. A digitalização também possibi-
lita o desenvolvimento dos meios de comunicação 
interactivos, permitindo aos indivíduos participar acti-
vamente, ou estruturar o que vêem ou ouvem. 

U m resultado destes avanços tecnológicos, e uma 
manifestação primária de globalização, é o crescimen-
to exponencial do número de chamadas telefónicas 
internacionais. Enquanto em 1982 o número de minu-
tos por chamada elevava-se a mais de 12 biliões, em 
1996 este número tinha aumentado para mais de 67 
biliões de minutos por chamada. Deste incrível volu-
me de chamadas internacionais, 50 por cento tinham 
origem em apenas cinco países: Estados Unidos, Ale-

manha, França, Reino Unido e Suíça! O tráfego tele-
fónico internacional está desigualmente distribuído: 
enquanto o uso médio per capita mundial de chama-
das internacionais é de 7.8 minutos, entre os países 
desenvolvidos (membros da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Económico O.C.D.E.) a 
média é de 36.6 minutos. Na Africa Subsahariana, a 
média é de 1 minuto por pessoa (Held et al. 1999). 

A estratificação do uso telefónico internacional 
reflecte uma maior discrepância entre a introdução de 
novas tecnologias em sociedades mais e menos desen-
volvidas (ver quadro 15.1). Em 1995, existiam em 
média nos países desenvolvidos 546 linhas telefónicas 
por 1000 pessoas, enquanto que em economias de 
baixo rendimento a média mal excedia 25 linhas tele-
fónicas por 1000 pessoas. Porém, existem também 
indicadores de que tais discrepâncias poderão atenuar-
•se algum dia através das capacidades das novas tec-
nologias. Tal como mostra a figura 15.2, algumas 
nações menos desenvolvidas têm vindo a investir for-
temente em infraestruturas de telecomunicações de 
ponta, antecipando-se aos países desenvolvidos na 
concepção de redes telefónicas totalmente digitais. Os 
avanços tecnológicos podem acentuar a estratificação 
e a desigualdade, mas também constituem a promessa 
de reduzir tais desigualdades, possibilitando a comu-
nicação em zonas pobres e isoladas. 

Assim, como iremos ver, é provável que o uso da 
Internet contribua para a maior parte do crescimento 
no tráfego telefónico internacional no futuro. O aces-
so à Internet e o número crescente de utilizadores em 
todo o mundo incitou, na última década, a que os 
avanços tecnológicos tornassem a actividade online 
mais acessível e disponível. 

O s Te lemóve is : a vaga d o f u t u r o ? 

Os anos 90 testemunharam o desenvolvimento de um 
fenómeno novo nas telecomunicações: a popularida-
de crescente dos telemóveis. Em 1990, existiam 11 
milhões de telemóveis em todo o mundo. Uma d*' 
da depois, mais de 400 milhões de pessoas ut*!*zavam 
telemóveis! Face ao número de pessoas com compu-
tadores pessoais - 180 milhões - toma-se clara a 
razão pela qual os telemóveis são cada vez mais vis-
tos como o futuro das telecomunicações. 

Os telemóveis não são propriamente um fenóme-
no novo, mas é recente a tecnologia que os tem trans-
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Figura 15.1 Alguns indicadores sobre a introdução de informação e telecomunicações, por nível de rendimento do pais 

Grupo Unhes telefónicas Computadores pessoais Utilizadores da Internet 
por 1000 pessoas, 1995 por 1000 pessoas, 1995 por 1000 pessoas, 1996 

Economias de baixo 

rendimento 

Economias de 

médio-baixo rendimento 

Economias de 

médio-alto rendimento 

Economias recentemente 

industrializadas 

Economias de 

rendimento elevado 

Fonte: Banco Mundial, Worfà Development Report, 1998, p. 63. 

25.7 1.6 0.01 

94.5 10.0 0.7 

130.1 24.2 3.5 

448.4 114.8 12.9 

546.1 199.3 111.0 
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Figure 15.2 Tipos de economia, por percentagem de 
rede telefónica digital (1993). 
Fonté: Dados relativos a 164 economias da International Tefeco-
munic&tion Union. 6anco Mundial. WorUS Devetopment Report 
1998-9. Oxford Uníversity Press, 1996, p. S9. 

formado num fenómeno global. Os telemóveis desig-
nados de " primeira geração", com tecnologia analó-
gica, foram os primeiros a demonstrar a possibilida-
de de conjugar comunicação e mobilidade. A tecno-
logia digital produziu uma "segunda geração'1 de 
telefones mais rápidos, pequenos, eficientes e conve-
nientes. Como os preços continuaram a descer e as 
capacidades de recepção estenderam-se a distâncias 
cada vez maiores, a popularidade dos telemóveis dis-
parou: as novas ligações para redes móveis ultrapas-
sam hoje em muito as ligações de linhas de telefone 
fixas (ver figura 15.3). E m alguns países, onde as 
linhas fixas têm pouca oferta e a infraestrutura tele-
fónica é pouco desenvolvida, os telemóveis oferecem 
um serviço fiável e muito útil (ver figura 15.4). 

A tecnologia raramente estagna, mas no caso dos 
telemóveis continua em constante evolução. A muito 
antecipada "terceira geração" de tecnologia de telemó-
veis anunciará a era da "Internet sem fios". Com a 
ajuda do WAP, a informação existente num site da 
Internet será filtrada e mostrada em palavras num ecrã 
de telemóvel. Os utilizadores poderão aceder à Internet 
através do seu telemóvel para movimentar contas ban-
cárias, encomendar bilhetes ou mesmo ver cabeçalhos 
de jornais e cotações de acções. Os computadores e 
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F i g u r a 15 .3 Novas l igações para redes móveis, e m com-
paração c o m as redes fixas, a nível mundial , 1 9 9 0 * 8 (mi-
lhões adicionados e m c a d a ano) . 
Fonte: Dados da International Tetecomunication Union. The eco-
nomist 9 de Outubro 1999. 

ligações por modem j á não serão necessários para estar 
online, embora seja provável que continuem a ser 
necessários em períodos mais longos de navegação e 
browsing. Mas, para transacções rápidas, os telemó-
veis concebidos para wi-mode" oferecerão uma manei-
ra mais rápida e conveniente para aceder à Internet. 

" O facto de os telemóveis se poderem transportar 
com facilidade transformados em instrumentos mara-
vilhosos de libertação dos indivíduos" refere um 
comentador (The Economist, 9 Outubro de 1999). É 
inegável que os telemóveis são um enorme bem 
numa era marcada por constantes deslocações diárias 
para o trabalho, viagens frequentes e horários atare* 
fados. As tarefas podem ser geridas mais eficiente-
mente; os pais podem manter-se em contacto com os 
seus filhos; o tempo despendido no trânsito ou à pro-
cura de uma rede fixa pode agora ser canalizado para 
necessidades pessoais e profissionais. Muitas pessoas 
apreciam a flexibilidade que um telemóvel oferece. 

Porém, outros avisam que os telemóveis são tam-
bém um sintoma de alguns dos aspectos mais proble-
máticos do nosso tempo. Numa era de ritmo acelera-
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F i g u r a 1 5 . 4 Cober tura telefónica e introdução do tele* 
móvel, 1996 . 
Fonte". Dados relativos a 45 países da International Tetecofnuní-
catbn Union. Banco Mundial, Worfd Development Report, 1993-
-â, Oxford Universtty Press, 1998. p. 59. 

do, quando os dias de trabalho crescem, exigindo 
mais dos indivíduos, os telemóveis parecem acres-
centar-se à vida frenética e invadir o tempo privado 
das pessoas. Estes tornam-se assim sempre acessí-
veis, esbatendo«se as fronteiras entre a vida pessoal e 
profissional. O tempo valioso "que está no meio", 
anteriormente despendido para reflectir, é cada vez 
mais invadido por telemóveis e frenéticos esforços de 
último minuto para organizar os detalhes que ficaram 
esquecidos. Em alguns locais públicos, como os com-
boios e restaurantes, os telemóveis começam a ser 
vistos como um aborreci mento, estando a ser toma-
das medidas para restringir o seu uso. 

A internet 

No início dos anos noventa do século X X , muitos 
peritos da indústria dos computadores concebiam o 
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fim do reinado do computador pessoal. Tomava-se 
cada vez mais evidente para eles que o futuro não está 
no computador individual, mas num sistema global de 
computadores interligados - a Internei . Apesar de 
muitos utilizadores do PC não se terem apercebido 
naquela altura que o PC estava prestes a tornar-se num 
terminal de acesso a acontecimentos que ocorrem 
noutro lugar - acontecimentos que se dão numa rede 
que se estende por todo o planeta, uma rede que não 
pertence a um indivíduo ou a uma companhia. 

As or igens d a I n t e r n e t 

A Internet surgiu de uma forma espontânea. É o pro-
duto de um mundo que deixou de estar dividido - um 
mundo posterior à queda do muro de Berlim. No 
entanto, as suas origens situam-se precisamente no 
período da Guerra Fria antes de 1989. A Net teve a 
sua origem no Pentágono, o quartel-general das for-
ças militares americanas. Estabeleceu-se em 1969 e, 
no início, era denominada como rede ARPA, o que 
significava Pentágono Advanced Research Projects 
Agency (Agência de Projectos de Pesquisa Avançada 
do Pentágono). Tinha um campo de acção limitado. 
A ARPA procurava permitir aos cientistas, que traba-
lhavam com contratos militares, em diferentes partes 
da América, reunir os seus recursos e compartilhar o 
equipamento caro que usavam. Quase como algo de 
subsequente, os pioneiros pensaram numa maneira de 
enviarem também mensagens - assim nasceu o cor-
reio electrónico, o «e-mail». 

A Internet do Pentágono consistia em quinhentos 
computadores até ao início dos anos 80, todos colo-
cados em laboratórios militares e em departamentos 
científicos de informática das universidades. Outras 
pessoas nas universidades começaram, também, a 
pôr-se a par e a começar a utilizar o sistema para as 
suas próprias necessidades. Por volta de 1987, a 
Internet tinha-se já expandido e incluía 28.000 com-
putadores associados, que se encontravam em uni-
versidades e laboratórios de pesquisa. 

Durante vários anos, a Internet continuou a estar 
ligada só às universidades. Contudo, com a expansão 
dos PCs utilizados em casa, começou a movjmentar-

-se no exterior e, assim, entrou num período de gran-
de desenvolvimento. Entre 1988 e 1998 a proporção 
de lares britânicos com computadores passou de 18% 
para 34%. Nos lares com crianças, a percentagem era 
de 4 9 % ( H M S O 2000). A disseminação dos fornece-
dores de serviços Internet comerciais (ISP's) que ofe-
recem o acesso à Net através de modems, tem impul-
sionado o número crescente de lares com potenciali-
dades online. Os serviços «online», «bulletin boards» 
- discussão electrónica em grupo - e as bibliotecas de 
software foram postos a circular na N E T por uma 
variedade desconcertante de pessoas, situadas não só 
na América do Norte, mas por todo o mundo. As 
companhias começaram, também, a tirar partido dela. 
Em 1994 as empresas ultrapassaram as universidades 
como principais utilizadores da rede. 

A aplicação mais conhecida da Internet é a World 
Wide Web ( W W W ) . Na verdade, como acontece com 
um cuco no ninho, ameaça apoderar-se do seu hospe-
deiro. A Web é, com efeito, uma biblioteca global de 
multimédia. Foi inventada por um engenheiro de soft-
ware num laboratório de física suíço em 1992; o soft-
ware que a popularizou mundialmente foi escrito por 
um estudante universitário da Universidade de Illi-
nois. Os utilizadores navegam na Web com a ajuda de 
um "browser" de Internet - um software que permite 
aos indivíduos procurar informação, localizar sites 
específicos ou páginas de Internet, e marcam aquelas 
páginas para referência futura. Através da Web é pos-
sível fazer o download de uma variedade alargada de 
documentos e programas, desde documentos relativos 
a políticas governamentais até software antivírus ou 
jogos de computador. À medida que as páginas Web se 
tornam mais sofisticadas, elas tornaram'se uma festa 
para os sentidos. Muitas são adornadas com gráficos 
complexos ou fotografias, ou contêm ficheiros de 
vídeo ou áudio. A Net também serve como interface 
principal para o comércio electrónico - as transacções 
comerciais efectuadas online. 

Não se sabe ao certo quantas pessoas estão, na ver-
dade, ligadas à Internet. Estima-se que, no início do 
século X X I mais de 100 milhões de pessoas em todo 
o mundo possam aceder à Internet. Estimou-se que a 
Internet cresceu a um ritmo na ordem dos 200 por 
cento por ano desde 1985! Esta taxa de crescimento 
exponencial parece assegurada no futuro mais próxi-
mo com avanços posteriores na tecnologia de com-
putadores e telecomunicações. O acesso à Internet é 
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altamente desigual (ver figura 15.5). Em 1998, 88% 
dos utilizadores da Internet mundiais viviam no 
mundo desenvolvido. A América do Norte era res-
ponsável por mais de 50% do total de utilizadores, 
embora só contenha 5 % do total da população mun-
dial. Os Estados Unidos são o país com os mais ele-

vados níveis de acesso online e de posse de computa-
dores. Mais de 100 milhões de americanos usam a 
Internet, enquanto tanto a Alemanha como a Grã-
-Bretanha se orgulham de ter mais de 10 milhões de 
utilizadores cada um. No Japão, um país onde a lou-
cura da Internet começou de algum modo tarde, mais 
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de 14% da população (18.3 milhões de pessoas) usa-
vam a Internet em 1999. Espera-se que este número 
cresça rapidamente nos próximos anos. 

O i m p a c t o d a I n t e r n e t 

Num mundo de espantosas mudanças tecnológicas, 
ninguém pode ter a certeza daquilo que o futuro 
reserva. Muitos vêem a Internet como exemplo de 
uma nova ordem global surgida no final do século 
vinte. Os utilizadores da Internet vivem no «ciberes-
paço». Por ciberespaço entende-se o espaço de inte-
racção formado pela rede global dos computadores 
que compõem a Internet. No ciberespaço, como diria 
Baudrillard, deixamos de ser «pessoas», passando a 
ser mensagens nos ecrãs uns dos outros. Com excep-
ção do e-mail, onde os utilizadores se identificam, 
ninguém na Internet sabe quem os outros realmente 
são, se são homens ou mulheres ou em que parte do 
mundo estão. Há uma famosa banda desenhada sobre 
a Internet; representa um cão em frente ao computa-
dor. A legenda diz: «O que é óptimo na Internet, é que 
ninguém pode saber que és um cão». 

A difusão da Internet por todo o mundo suscitou 
questões importantes aos sociólogos. A Internet está a 
transformar os contornos do quotidiano, esbatendo as 
fronteiras entre o global e o local, apresentando novos 
canais para comunicação e interacção, e permitindo 
cada vez mais a execução de tarefas quotidianas onli-
ne. Porém, ao mesmo tempo que fornece novas e exci-
tantes oportunidades para explorar o mundo social, a 
Internet também ameaça minar as relações humanas e 
as comunidades. Embora a 'era da informação** ainda 
esteja a dar os primeiros passos, muitos sociólogos 
debatem as complexas implicações da Internet para as 
sociedades de modernidade tardia. 

As opiniões sobre os efeitos da Internet na inte-
racção social dividem-se em duas grandes categorias. 
Por um lado, encontram-se aqueles que vêem o 
mundo online como espaço de criação de novas for-
mas de relacionamento electrónico que realçam ou 
complementam as interacções face-a-face existentes. 
Enquanto viajam ou trabalham fora do país, os indi-
víduos podem utilizar a In^rnet para comunicar 
regularmente com amigos e parentes em casa. A dis-
tância e a separação tomam-se mais toleráveis. 
A Internet também permite a formação de novos tipos 
de relacionamento: utilizadores online "anónimos" 

'Adorei o teu E-mail, mas pensei que fosses mais velho.' 

® Direitos exclusivamente reservados a The New Yorker Coflec-
fton, 1998, Robert Weber a partir de cdrlooi>bank.com. 

podem encontrar-se em salas de chat e discutir tópi-
cos de interesse mútuo. Estes ciberçontactos às vezes 
evoluem para o estabelecimento de amizades exclusi-
vamente online, ou resultam mesmo em encontros 
face-a-face. Muitos utilizadores da Internet tornaram-
-se parte das comunidades online, comunidades qua-
litativamente diferentes daquelas que habitam no 
mundo físico. Os académicos que vêem a Internet 
como um complemento positivo à interacção huma-
na, argumentam que esta expande e enriquece as 
redes sociais das pessoas. 

No entanto, nem todos têm, por outro lado, uma 
posição tão entusiástica. À medida que as pessoas 
despendem cada vez mais tempo a comunicar online 
e a realizar as suas tarefas diárias no ciberespaço, é 
provável que passem menos tempo a interagir uns 
com outros no mundo físico. Alguns sociólogos 
receiam que a expansão da Internet conduza a um 
aumento do isolamento social e da atomização, argu-
mentando que, como efeito do acesso crescente à 
Internet nos lares, as pessoas despendem menos 
"tempo de qualidade** com as suas famílias e amigos. 
A Internet está a usurpar a vida doméstica, já que são 



OS M E I O S DE C O M U N I C A Ç Ã O DE M A S S A E A C O M U N í C A Ç Ã O EM G E R A L 476 

Uma nova era d e isolamento social? 

Embora seja demasiado cedo para avaliar com 
alguma certeza as implicações globais da explosão 
da Internet nas sociedades da modernidade tardia, 
alguns estudos sociológicos estão já a tentar deter-
minar os seus efeitos. Num estudo em larga esca-
la sobre 4000 adultos americanos, publicado em 
Fevereiro de 2000, os investigadores da Universi-
dade de Stanfórd concluíram que os utilizadores 
habituais da Internet despendem menos tempo 
com as suas famílias e em actividades comunitá-
rias do que os não utilizadores ou os utilizadores 
não frequentes. 

O estudo revelou que 55 por cento dos inquiridos 
tinha acesso à Internet em casa ou no trabalho, 
sendo 20 por cento dos inquiridos classificados 
como "utilizadores regulares", despendendo pelo 
menos 5 horas por semana online. 

O estudo evidenciou duas tendências significati-

vas. Em primeiro lugar, a Internet parece ter provo-
cado o afastamento de outras termas de mass 
media. Entre os seus utilizadores regulares, 60 por 
cento afirma passar agora menos tempo a ver tele-
visão, e um terço reduziu o tempo dedicado à leitu-
ra de jornais. 

Em segundo lugar, a internet tem vindo a esba-
ter a fronteira entre a casa e o locai de trabalho. Um 
quarto dos utilizadores regulares diz ter passado 
mais tempo a trabalhar em casa, enquanto o tempo 
que passa no local de trabalho é o mesmo ou 
aumentou. De acordo com o autor do estudo, a vida 
tem vindo a tornar-se um l luxo contínuo" organiza-
do com base na internet. Actualmente, os trabalha-
dores utilizam a Internet sobretudo durante as 
horas de trabalho "oficiais", tendendo assim a levar 
trabalho para casa, em vez de terminar as suas 
tarefas no final do dia. 

pouco claras as fronteiras entre o trabalho e a casa: 
muitos empregados continuam a trabalhar em casa a 
altas horas - consultando o correio electrónico ou ter-
minando tarefas que não conseguiram realizar duran-
te o dia. O contacto humano reduz-se, os relaciona-
mentos pessoais ressentem-se, formas tradicionais de 
entretenimento, como o teatro ou os livros são margi-
nalizados, e o tecido social vai-se fragilizando. 

Como podemos avaliar estas posições contrastan-
tes? Existem certamente elementos de verdade em 
ambos os lados do debate. A Internet está, sem dúvi-
da, a alargar os nossos horizontes, e apresenta opor-
tunidades sem precedentes para estabelecer contacto 
com outros. No entanto, o ritmo frenético da sua 
expansão também representa desafios e ameaças a 
formas tradicionais de interacção humana. Irá a Inter-
net transformar radicalmente a sociedade num domí-

nio fragmentado e impessoal onde os seres humanos 
raramente se aventuram fora de suas casas, perdendo 
a capacidade de comunicar? Parece improvável. Há 
cerca de cinquenta anos atrás, expressaram-se receios 
muito semelhantes face ao aparecimento da televisão 
no cenário dos media. Na sua obra Multidão Solitária 
(1961), uma influente análise sociológica da socieda-
de americana nos anos 50, David Reisman e os seus 
colegas preocuparam-se com os efeitos da T V sobre 
a família e a vida comunitária. Embora alguns dos 
seus receios tivessem sentido, também é verdade que 
a televisão e os mass media têm, de diversas formas, 
enriquecido o mundo social. 

Tal como aconteceu antes com a televisão, a Inter-
net tem suscitado tanto expectativas como receios. 
Será que vamos perder as nossas identidades no cibe-
respaço? Iremos ser dominados pela tecnologia dos 
computadores em vez de sermos nós a dominá-los? 
Irão os seres humanos refugiar-se num mundo online 
anti-social? A resposta a cada uma destas questões, 
felizmente, é quase de certeza «não». Tal como 
vimos antes na discussão sobre a "compulsão da pro-
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ximidade" (pg. 101), as pessoas náo utilizam a video-
conferência se puderem estar com as outras pessoas 
de uma forma normal. Os executivos nunca antes 
tiveram tantas formas de comunicação electrónica ao 
seu dispor. Ao mesmo tempo o número de conferên-
cias de negócios face-a-face disparou. 

A globalização e o s meios 
de comunicação 

Tal como temos constatado ao longo deste livro, a 
Internet é um dos principais factores e sintomas dos 
actuais processos de globalização. No entanto, a glo-
balização está também a transformar a dimensão 
internacional e o impacto de outros media. Nesta sec-
ção, iremos considerar algumas das mudanças que 
afectam os mass media em condições de globalização. 

Embora os media tenham sempre tido dimensões 
internacionais - como a angariação de notícias e a 
distribuição de filmes noutros países - até aos anos 
70 a maioria das empresas de media operavam no 
âmbito de mercados nacionais específicos de acordo 
com regulamentos de governos nacionais. A indústria 
dos media diferenciava-se também em sectores dis-
tintos. A maioria - cinema, imprensa, rádio e televi-
são - operava de forma independente. 

Nas últimas três décadas, contudo, tiveram lugar 
transformações profundas no âmbito da indústria dos 
media. Os mercados nacionais foram substituídos por 
um mercado global fluido, enquanto as novas tecno-
logias conduziram à fusão de formas de media outro-
ra distintas. No começo do século X X I , o mercado 
global dos media era dominado por um grupo de 
cerca de vinte empresas multinacionais cuja função 
na produção, distribuição e marketing de notícias e 
de entretenimento podia ser observada em quase 
todos os países do mundo. 

No seu trabalho sobre globalização, David Held e 
os seus colegas (1999) apontam para cinco grandes 
alterações que têm contribuído para a emergência da 
ordem global dos media: 

I O aumento da concentração da propriedade - Os 
media globais são hoje dominados por um peque-
no número de empresas poderosas. As empresas 
independentes de pequena escala têm sido gra-
dualmente incorporadas em conglomerados de 
media muito centralizados. 

2 A transferência da propriedade pública para pri-
vados - Tradicionalmente, as empresas de media 
e telecomunicações eram, em quase todos os paí-
ses, parcial ou totalmente propriedade do estado. 
Nas últimas décadas, a liberalização do ambiente 
comercial e o afrouxamento de regulamentos tem 
conduzido à privatização (e comercialização) de 
empresas de media em muitos países. 

3 Estruturas empresariais transnacionais - As 
empresas de media já não operam estritamente no 
âmbito das fronteiras nacionais. De igual forma, 
as regras de propriedade dos media têm-se toma-
do flexíveis para permitir o investimento e a aqui-
sição independentemente das fronteiras. 

4 Diversificação dos produtos media - A indústria 
dos media tem-se diversificado e é muito menos 
segmentada do que no passado. Enormes conglo-
merados de media, como a AOL-Time Warner, de 
que iremos falar mais à frente, produzem e distri-
buem múltiplos conteúdos media, incluindo a 
música, notícias, media impressos e programação 
de televisão 

5 Um número crescente de fusões de empresas de 
comunicação - Tem havido uma tendência para 
alianças entre companhias em diferentes segmen-
tos da indústria dos media. As empresas de tele-
comunicações, fabricantes de software e hardwa-
re de computadores e produtores de "conteúdos" 
media estão crescentemente envolvidos em 
fusões, à medida que as formas de media se tor-
nam cada vez mais integradas. 

A globalização dos media tem conduzido ao pri-
meiro plano formas "horizontais" de comunicação. 
Se as formas de media tradicionais asseguravam que 
a comunicação ocorria de forma41 vertical" no âmbito 
do estado-nação, a globalização leva à integração 
horizontal da comunicação. Não só as pessoas comu-
nicam a um nível básico, mas os produtos media são 
largamente disseminados devido a novos regulamen-
tos harmonizados, a políticas de propriedade e a 
estratégias de marketing transnacionais. Actualmen-
te, as comunicações e os media podem mais facil-
mente estender-se para além das fronteiras de cada 
país (Sebrenny-Muhammadi et ai.y 1997). 

No entanto, como outros aspectos da sociedade 
global, a nova ordem de informação desenvolveu-se 
de forma desigual, reflectindo as divisões entre as 
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Irá a Internet transformar a indústria da música? 

A Internet já está a mudar muitos aspectos das nos- de se adquirir na forma de COs ou cassetes em 
sas vidas quotidianas, desde a procura de lazer à lojas de música. A indústria global de música integra 
forma de gerir um negócio. Para as empresas de correntemente uma complexa rede de fábricas, 
media Iradtcionais" - como a indústria de música - cadeias de distribuição, lojas de música e equipas 
a Internet representa tanto uma grande oportunida- de vendas. Se a Internet torna desnecessários 
de como uma séria ameaça. todos estes elementos, permitindo o download e a 

Embora a indústria da música se concentre cada comercialização directa da música, o que sobrará 
vez mais nas mãos de alguns conglomerados inter- para a indústria da música? E o que impedirá 
nacionais, alguns observadores acreditam que é o empresas concorrentes baseadas na Internet de 
elo mais vulnerável na "indústria de cultura", na entrar no mercado e de capitalizar a procura cres-
medida em que a internet permite que a música cente de géneros musicais de um determinado 
seja extraída digitalmente (o downloadt, em lugar "nicho" e o trabalho de artistas locais? Para uma 

sociedades desenvolvidas e os países subdesenvolvi-
dos. Nesta secção, iremos explorar as dimensões da 
globalização dos meios de comunicação, antes de 
considerar os argumentos de alguns comentadores de 
que a nova ordem global dos media seria melhor des-
crita como "imperialismo dos media". 

M ú s i c a 

Como observaram David Held e os seus colegas na sua 
investigação sobre a globalização dos media e da 
comunicação, "a forma musical é aquela que se presta 
mais efectivamente à globalização" (Held et a/., 1999, 
p. 351), porque a música é capaz de transcender as 
limitações da linguagem escrita e oral no acesso e 
apelo a uma vasta audiência. Dominada por um 
pequeno número de empresas multinacionais, a indús-
tria global de música tem assentado a sua construção 
na sua capacidade para encontrar, produzir, comercia* 
lizar e distribuir os talentos musicais de milhares de 
artistas a audiências de todo o mundo. O crescimento 
da tecnologia - desde os sistemas stereo pessoais, ao 
Compact Disc, passando pela televisão de música 
(como a M T V ) - tem proporcionado formas mais 
actuais e sofisticadas de distribuição global da música. 
Em décadas recentes, desenvolveu-se um "complexo 
institucional" de empresas como parte da comerciali-
zação e distribuição de música a nível global. 

A indústria global de música gravada é uma das 
mais concentradas. As cinco maiores empresas -
Universal (que absorveu a Polygram em 1998), Time 
Warner, Sony, E M I e Bertelsmann - controlam entre 
80 a 90 por cento de todas as vendas de música a 
nível internacional (Herman e McChesney 1997). Até 
Janeiro 2000, quando anunciou uma fusão com a 
Time Warner, a E M I foi a única empresa entre as 
cinco indicadas que não fazia parte de um conglome-
rado de media maior. A indústria de música global 
sofreu um crescimento substancial em meados dos 
anos 90 , com um aumento de 38 por cento nas ven-
das entre 1992 e 1995 . As vendas em países em vias 
de desenvolvimento foram particularmente fortes, 
instigando muitas empresas de topo a contratar mais 
artistas locais, procurando antecipar um crescimento 
do mercado. 

O desenvolvimento da indústria global de música 
tem-se devido basicamente ao sucesso da música pop 
- com origem principalmente na América e Grã-Bre-
tanha - e à expansão das culturas juvenis e subcultu-
ras que com eia se identificam (Held et al., 1999). 
A globalização da música tem, então, sido uma das 
forças principais na difusão dos estilos e géneros 
musicais americano e britânico a audiências interna-
cionais. Os E .U.A. e o Reino Unido são líderes mun-
diais na exportação de música popular, tendo outros 
países níveis muito mais baixos de produção musical 
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indústria que cresceu astronomicamente devido à 
procura global de música popular comercial, as ten* 
dências são agourentas: de 1988 a 1998, a percen-
tagem de mercado dominado pelos dois maiores 
géneros musicais - rock e pop - caiu de 62 por 
cento para 45 por cento (The Economist, 29 de 
Janeiro de 2000). Novos sons - como o hip-hop, 
trip-hop, tounge e o acíd jazz - estão a minar o mer-
cado da música comercial mais corrente. 

A indústria da música enfrenta já os efeitos da 
digitalização. A Federação Internacional da Indústria 
Fonográfica estima que existam normalmente mais 
de 100 milhões de faixas musicais ilegalmente colo-
cadas na Internet, disponíveis para o downfoad(The 

Economist, 29 Janeiro de 2000). A pirataria online é 
já um dos maiores desafios que a indústria global da 
música tem de enfrentar. Apesar de estarem a ser 
feitos esforços no sentido de estabelecer controlos 
rígidos na replicação de música legalmente adquiri-
da , o ritmo da mudança tecnológica eclipsa a capa-
cidade da indústria para travar a pirataria. 

O caso do Napster foi alvo de grande atenção em 
2 0 0 0 . 0 Napster é um software que permite às pes-
soas trocar ficheiros pela Internet - incluindo cópias 
ilegais de música. A indústria discográfica desenca-
deou diversos processos judiciais contra a pequena 
empresa por detrás do Napster. Mas o génio já esta-
va fora da garrafa. 

nacional, Enquanto alguns críticos argumentam que a 
dominação da indústria musical por estes dois países 
mina o sucesso dos sons e tradições da música local, 
é importante lembrar que a globalização é uma estra-
da com duas vias. A popularidade crescente da 
"música mundiar (world music) - como o sucesso 
dos sons inspjrados na música latina nos Estados 
Unidos - mostra como a globalização conduz à difu-
são cultural em todas as direcções. 

C i n e m a 

Existem formas diferentes de avaliar a globalização 
do cinema. Uma forma consiste em considerar o local 
de produção dos filmes e as suas fontes de financia-
mento. Se adoptarmos este critério, é então inques-
tionável que tem havido um processo de globalização 
na indústria cinematográfica. De acordo com estudos 
da U N E S C O , muitas nações possuem capacidade 
para produzir filmes. Nos anos 80, cerca de 25 países 
produziam anualmente cinquenta ou mais filmes, 
enquanto um pequeno conjunto de países - os Esta-
dos Unidos, Japão, Coreia do Sul, Hong Kong e índia 
- liderava a produção, com mais de 150 filmes por 
ano (Held et ai. 1999). 

Outra forma de avaliar a globalização do cinema 
consiste em considerar o peso da exportação na pro-
dução cinematográfica nacional. Nos anos 20, quan-

do os filmes, pela primeira vez, viram a luz do dia, 
Hollywood produzia quatro quintos de todos os fil-
mes exibidos nos écrans mundiais, e os Estados Uni-
dos continuam a ter uma influência preponderante 
no panorama da indústria cinematográfica (a seguir 
aos Estados Unidos, os maiores exportadores de fil-
mes são a índia, a França e a Itália). Os governos de 
muitos países atribuem subsídios para apoiar as cine-
matografias nacionais, mas nenhum país compete 
com os Estados Unidos no que respeita à exportação 
de filmes. Na Grã-Bretanha, por exemplo, os filmes 
americanos representam 40 por cento do total dos 
filmes exibidos nos cinemas anualmente. A maior 
parte dos países que também têm uma indústria de 
exportação de filmes, como a Itália, o Japão e a Ale-
manha. também importam uma grande quantidade 
de filmes americanos. Na América do Sul, a propor-
ção é, muitas vezes, superior a 50 por cento e o 
mesmo acontece em muitas partes da Ásia, África e 
Médio Oriente. Por toda a União Europeia, a pro-
porção de receitas de bilheteiras ligadas a filmes 
americanos aumentou de 60 por cento, em 1984, 
para quase 72 por cento, em 1991, sendo que em 
1996 a quota de receitas caiu de novo para 63 por 
cento ( Held et a! 1999). Os Estados Unidos são tam-
bém os maiores exportadores de filmes para nações 
outrora clientes principais da indústria cinematográ-
fica soviética. 
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Nem a China está a salvo de 'O Extreminador' e do alcance globalizador do cinema de Hollywood. 

Em 1993, os estúdios de Hollywood geravam mais 
de 50 por cento dos seus lucros na distribuição de fil-
mes fora do país. Estes números rondam os 60 e 70 por 
cento em 2001. Esta tendência tem tido vários efeitos 
específicos. Muitos estúdios de Hollywood estão 
envolvidos na construção de cinemas multiplex no 
exterior para aumentar a dimensão das audiências 
estrangeiras. Por outro lado, a expansão de leitores de 
vídeo em muitos dos novos mercados tem aumentado 
a procura de filmes em vídeo, o que permitiu arrecadar 
8.8 biliões de dólares - mais de metade do rendimento 
dos estúdios - em 1995 (Herman e McChesney 1997). 

As «grandes empresas» de m e d i a 

Em Janeiro de 2000, duas das mais influentes empre-
sas de media do mundo juntaram-se na maior fusão 
de empresas a que o mundo até então tinha assistido. 
Num negócio no valor de 337 biliões de dólares, a 
maior empresa de media do mundo, Time W a m e r , e o 

maior fornecedor de serviços de Internet do mundo, 
America Online (AOL) , anunciaram a sua intenção 
de criar "a primeira empresa mundial integrada de 
media e comunicações para o Século da Internet". 
A fusão reúne o enorme "conteúdo" media perten-
cente à Time Warner - incluindo jornais e revistas, 
estúdios de cinema e estações de T V - com as pode-
rosas capacidades de distribuição na Internet da 
A O L , cuja subscrição de base excedia, no momento 
da fusão, 25 milhões de pessoas em quinze países. 

Esta fusão gerou uma enorme expectativa nos 
mercados financeiros, já que se tinha criado a quarta 
maior empresa do mundo. Mas, para além da sua 
dimensão, o negócio suscitou grande atenção pelo 
facto de constituir a primeira grande união entre 
"velhos" e "novos" media. A origem da Time Warner 
remonta a 1923, quando Henry Luce fundou a revis-
ta Time, uma publicação semanal que sistematizava e 
interpretava o enorme volume de informação contido 
em jornais diários. O sucesso estrondoso da Time foi 
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em breve seguido pela criação da revista de negócios 
Fortune, em 1930, e da revista fotográfica Life, em 
1936. No decurso do século X X , a empresa de comu-
nicação social Time inc. detinha estações de rádio e 
TV , a indústria de música, o vasto império Warner 
Brothers de cinema e desenhos animados, bem como 
o primeiro canal mundial de notícias a funcionar 24 
horas, a C N N . No momento da fusão, o volume de 
negócios anual da Time Wamer era de 26 biliões de 
dólares; as suas revistas eram lidas por 120 milhões 
de leitores todos os meses, possuindo a empresa os 
direitos de um arquivo de 5700 filmes, bem como dos 
mais populares programas de televisão. 

Se a história da Time Warner era um retrato fiel do 
desenvolvimento global das comunicações no século 
X X I , a ascensão da América Online é sobretudo o 
retrato dos "novos media" da era da informação. 
Fundada em 1982, a A O L oferecia inicialmente aces-
so via telefone à Internet, cobrando uma taxa horária. 
Por volta de 1994, tinha 1 milhão de utilizadores ins-
critos. Em 1996, com a introdução da utilização ili-
mitada da Internet através do pagamento de uma 

mensalidade regular, a adesão de novos utilizadores 
\ 

disparou para 4.5 milhões. A medida que o número 
de utilizadores continuou a crescer - em 1997, 
8 milhões de pessoas utilizavam a A O L - a empresa 
entrou numa série de fusões, aquisições e alianças 
que consolidaram a sua posição como proeminente 
fornecedor de serviços da Internet ( ISP). A Compu-
Serve e a Netscape foram ambas adquiridas pela 
A O L . Uma parceria com a empresa alemã Bertels-
mann em 1995 levou à criação da A O L Europa, e 
uma aliança com a Sun Microsystems permitiu à 
A O L entrar no domínio do comércio electrónico. 

As implicações da fusão da A O L Time Wamer tar-
dam ainda a evidenciar-se, porém já existem diver-
gências entre, por um lado, aqueles que vêem o negó-
cio como libertador de novas e excitantes potenciali-
dades tecnológicas e, por outro, aqueles que receiam 
a dominação dos media por grandes empresas. Os 
entusiastas vêem a fusão como um passo importante 
para a criação de 44grandes empresas" de media que, 
através da Internet, fornecem directamente às pessoas 
todos os novos espectáculos, os programas de T V , os 
filmes e a música que quiserem, quando quiserem. A 
medida que a tecnologia vai progredindo, as ligações 
telefónicas à Internet são substituídas por ligações de 
alta velocidade por cabo, a funcionar vinte e quatro 

horas, e por aparelhos com ligação à Internet que 
cabem na palma de mão. Como afirmava Steve Case 
no anúncio da fusão," Este é um momento histórico, 
no qual os novos media alcançaram realmente a 
maioridade. Nós sempre dissemos que a missão da 
América Online é fazer com que a Internet seja tão 
central nas nossas vidas como o telefone e a televi-
são, e ainda mais valiosa" ( G u a r d i a n 16 Jan. 2000). 

No entanto, nem todos concordam que a formação 
de "grandes empresas" de media seja um ideal a que 
se deva aspirar. Onde os entusiastas vislumbram uma 
visão, os críticos pressentem um pesadelo. A medida 
que os media se tornam cada vez mais concentrados, 
centralizados e de alcance global, há razão para nos 
preocuparmos com a possibilidade de o papel impor-
tante dos media enquanto fórum de livre expressão e 
debate vir a ser limitado. Uma única empresa que 
controla tanto o conteúdo - programas de T V , músi-
ca, filmes, fontes noticiosas - como os meios de dis-
tribuição ocupa uma posição de grande poder. Pode 
promover o seu próprio material (os cantores e cele-
bridades que tornou famosos), exercer a autocensura 
(omitindo notícias que poderiam ser negativas para as 
suas holdings ou apoiantes corporativos) e pode 
intercambiar produtos no âmbito do seu próprio 
império à custa dos que estão fora. 

A visão da Internet nas mãos de vários conglome-
rados contrasta gritantemente com a ideia de um 
domínio electrónico livre e sem restrições defendida 
pelos pioneiros da Internet há poucos anos. Nos pri-
meiros anos, a Internet foi vista por muitos como um 
domínio individualista, onde os utilizadores podiam 
vaguear livremente, procurando e partilhando infor-
mação, fazendo ligações e interagindo fora do domí-
nio do poder empresarial. Contudo, este é um aspec-
to ameaçado pela presença de empresas gigantes de 
media e anunciantes. Os críticos preocupam-se com o 
facto de a expansão do poder das empresas na Inter-
net significar a futura extinção de tudo. à excepção da 
"mensagem empresariar. Tal poderá implicar que a 
Internet se transforme em domínio das empresas só 
acessível a subscritores. 

É difícil avaliar essas opiniões divergentes; há 
com certeza algo de verdade em ambas as perspecti-
vas. As fusões dos media e o avanço tecnológico irão 
certamente expandir a forma como as comunicações 
e o entretenimento são organizados e distribuídos. 
Tal como os primeiros pioneiros de media no filme e 



4 8 2 OS M E I O S OE C O M U N I C A Ç Ã O DE M A S S A E A C O M U N I C A Ç Ã O E M G E R A L 

na música foram influenciados pela expansão das 
redes de T V e da indústria de música, também a era 
da Internet provocará mudanças dramáticas nos 
mass media; nos próximos anos, os indivíduos terão 
muito mais capacidade de escolha no que toca ao 
tipo de produtos que consomem e no que respeita ao 
momento em que o fazem. Mas as preocupações 
quanto à dominação empresarial não são deslocadas. 
Já há relatos de conglomerados dos media que evi-
tam já a cobertura de notícias desfavoráveis relacio-
nadas com os seus parceiros. Os argumentos para 
manter a Internet livre e aberta assentam em convic-
ções importantes sobre o valor de um espaço públi-
co sem restrições, onde as ideias podem ser partilha-
das e debatidas. 

É importante recordar que há poucos factos inevi-
táveis no mundo social. As tentativas de controlar 
totalmente as fontes de informação e os canais de dis-
tribuição raramente têm sucesso, quer devido à legis-
lação destinada a prevenir monopólios, quer devido 
às respostas persistentes e criativas dos utilizadores 
dos media que procuram rotas de informação alterna-
tivas. Os consumidores de media não são "tontos" 

que podem ser manipulados sem esforço por interes-
\ 

ses empresariais. A medida que o âmbito e o volume 
das formas de comunicação e os conteúdos se expan-
dem, os indivíduos tornam-se mais, e não menos, 
qualificados na interpretação e avaliação das mensa-
gens e do material que encontram. 

O imperialismo d o s meios 
de comunicação 

A posição privilegiada dos países desenvolvidos 
industrialmente, sobretudo no que se refere aos Esta-
dos Unidos, na produção e difusão dos meios de 
comunicação social, levou muitos observadores a 
falar de um imperialismo dos media. Fala-se do 
estabelecimento de um império cultural. Considera-
-se que a situação dos países menos desenvolvidos é 
particularmente sensível devido à falta de recursos 
para manter a sua própria independência cultural. 

Os quartéis-generais dos vinte maiores conglome-
rados de media do mundo são todos localizados em 
nações industrializadas; a maioria deles encontra-se 
nos Estados Unidos. Os impérios da comunicação 
como a A O L - TimeWarner, a Disney/ABC e a Via-

com estão sediados nos Estados Unidos. Existem 
outras empresas de comunicação - para além do 
império de Murdoch a seguir descrito - em que se 
incluem a japonesa Sony, a quem pertence a CBS 
Records e a Columbia Pictures; o grupo alemão Ber-
telsmann, dono da RCA Records e de um grande con-
junto de editoras baseadas nos Estados Unidos; e a 
Mondadore, a empresa de televisão propriedade de 
Sílvio Berlusconi, o primeiro ministro italiano. 

Os produtos ocidentais foram, sem dúvida, ampla-
mente difundidos por todo o globo através dos meios 
de comunicação electrónicos. Pico Iyer fala nas «noi-
tes de vídeo de Katmandu», na frequência de disco-
tecas no Bali (Iyer, 1989). Vídeos americanos podem 
ser encontrados, facilmente, na República Islâmica 
do Irão, bem como as gravações áudio de música 
ligeira ocidental, que podem ser adquiridas no mer-
cado negro (Srebemy-Mohammadi, 1992). Em 1999, 
foram anunciados planos para a construção de um 
parque temático da Disney em Hong-Kong - o par-
que será uma réplica em larga escala das atracções 
americanas, em vez de reflectir a cultura local. Como 
indicou o presidente dos parques temáticos da Dis-
ney, isto pode ser só o início:44 Se existe só um par-
que temático da Disney num país com 1.3 biliões de 
pessoas, tal não constitui uma comparação muito boa 
com os cinco parques temáticos nos Estados Unidos 
que só possuem uma população de 280 milhões" 
(citado em Gittings 1999). 

No entanto, a questão não se prende, apenas, com 
as formas de entretenimento mais populares, Tem 
sido sugerido que o controlo mundial das notícias 
pelas principais agências ocidentais implica o predo-
mínio de uma "perspectiva do Primeiro Mundo" na 
informação transmitida. Assim, tem-se afirmado que 
a atenção dada ao mundo em vias de desenvolvimen-
to se traduz em informações noticiosas principalmen-
te em tempo de desastres, de crises ou de confronta-
ção militar, e que outro tipo de informações diárias a 
que se assiste no mundo industrializado não são 
adoptadas nas coberturas dedicadas ao mundo em 
desenvolvimento. 

Herbert Schiller afirmou que o controlo das comu-
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A cobertura televisiva do mundo em vias de desenvolvimento 

Um relatório encomendado por fundações britâni-
cas dedicadas à ajuda internacional, ao desenvolvi-
mento e ambiente revelou que a qualidade e quan-
tidade da cobertura televisiva do mundo em vias de 
desenvolvimento tem decrescido dramaticamente 
durante a última década: o número total de horas de 
programação informativa sobre os países em vias 
de desenvolvimento desceu para 50 por cento. 
Alguns canais dedicam-se sobretudo a programas 
sobre a vida selvagem e viagens, enquanto outros 
têm simplesmente reduzido os horários de progra-
mação - a ITV desceu a sua cobertura em mais de 

70 por cento. O relatório"Losing Perspectiva reve-
lou que grande parte da programação sobre assun-
tos sérios - como os direitos humanos, a pobreza e 
o ambiente - é discutida a altas horas da noite ou 
de manhã cedo em momentos do dia com audiên-
cias tipicamente reduzidas. Com mais de 60 por 
cento de programas sobre o mundo em desenvolvi-
mento que focem a vida selvagem e as viagens, 
argumentam os críticos ser virtualmente impossível 
que cidadãos ocidentais entendam as vidas de 80% 
da população mundial que não vive no "Primeiro 
Mundo" (Stone, 2000), 

nicações globais por parte de empresas americanas 
tem de ser observado em relação com vários factores. 
Schiller sustenta que as cadeias americanas de T V e 
rádio têm vindo gradualmente a cair sob a influência 
do governo federal e, em particular, do Departamen-
to da Defesa. Mostra como a R C A , que também é 
proprietária das cadeias de televisão e rádio da NCB, 
é, também, um dos principais subcontratantes do 
Pentágono, o quartel-general das Forças Armadas e 
da defesa dos Estados Unidos. As exportações televi-
sivas americanas, juntamente com a publicidade, 
fazem a propaganda de uma cultura comercial que 
corrói formas locais de expressão cultural. Mesmo 
nos países onde os governos proíbem transmissões 
comerciais dentro das suas fronteiras, em muitos 
casos, é possível captar frequentemente as rádios e as 
televisões de países vizinhos. 

Schiller afirma que, embora os americanos tenham 
sido os primeiros a ser afectados pelo «casulo da 
mensagem produzida pelas empresas..., o que está 
agora a acontecer é a criação de um novo ambiente 
informativo e cultural totalmente dominado pelas 
grandes empresas» (Schiller, 1989, páginas 168, 
128). Dado as empresas e a cultura americana serem, 
globalmente, dominantes, elas têm «esmagado uma 
boa parte do mundo», de tal modo que «o domínio 
cultura] americano... estabelece as fronteiras do dis-
curso nacional" (Schiller. 1991, p. 22). 

Os m e d i a globais e a d e m o c r a c i a 

No seu trabalho sobre os media globais, Edward Her-
man e Robert McChesney (1997) exploram os efeitos 
dos meios de comunicação internacionais no funciona-
mento dos Estados democráticos. Por um lado, a 
expansão de fontes de comunicação globais pode pres-
sionar com sucesso os governos autoritários a reduzi-
rem o seu controlo sobre as emissões controladas pelo 
Estado. Enquanto se toma progressivamente difícil 
conter produtos de media no âmbito de fronteiras 
nacionais, muitas sociedades "fechadas" estão a desco-
brir que os meios de comunicação podem ser uma 
poderosa força de apoio à democracia (ver caixa). 
Mesmo num sistema político multipartidário como o 
da índia, verifica-se que a comercialização da televisão 
permitiu mais proeminência às opiniões de políticos da 
oposição (ver caixa - A televisão e a globalização: o 
caso da índia). Os meios de comunicação globais têm 
permitido a disseminação em larga escala de pontos de 
vista como o individualismo, o respeito pelos direitos 
humanos e a promoção dos direitos das minorias. 

Porém, Herman e McChesney também sublinha-
ram os perigos da ordem global dos media e a amea-
ça que tal representa para o funcionamento saudável 
da democracia. À medida que os meios de comunica-
ção globais se tornam cada vez mais concentrados e 
comerciais, afectam o funcionamento da importante 
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A Televisão na China: o "centro da tempes tade cultural" 

Mais de uma década âpós os acontecimentos dra-
máticos de 1989, a queda do muro de Berlim e o Km 
da Guerra Fria entre o Este e o Oeste, a televisão 
tornou-se o palco central das lutas em torno da 
democratização na República Popular da China. 
A natureza contraditória da globalização é ilustrada 
claramente na China, país que sofre uma rápida 
transformação cultural e económica debaixo do olho 
vigilante do Partido Comunista Chinês. 

Como parte da sua agenda de modernização lan-
çada há mais de duas décadas, o governo chinês 
supervisionou a expansão de um sistema nacional 
de televisão e encorajou os seus cidadãos a com-
prar televisões. O governo viu as transmissões tele* 

visivas como um meio de unir o pais e promover a 
autoridade do partido. Todavia, a televisão pode ser 
um meio volátil. Não só não é possível, numa era de 
canais por satélite, controlar as transmissões televi-
sivas de uma forma rígida, como as audiências chi-
nesas mostraram vontade de interpretar o conteúdo 
televisivo de modo contraditório com as intenções 
governamentais (LuII, 1997). 

Com base em entrevistas efectuadas a 100 famí-
lias chinesas, James Lull concluiu que as audiências 
chinesas, tal como outras populações sob regimes 
comunistas, eram "hábeis a interpretar, lendo entre 
as linhas de forma a captar as mensagens menos 
óbvias". Nas suas entrevistas, Lull notou que os seus 

esfera pública no modo descrito por Habermas (ver 
p. 465 em cima). Alega-se que os media comerciali-
zados dependem do poder das receitas de publicida-
de, sendo assim compelidos a favorecer conteúdos 
que garantam o aumento das audiências e das vendas. 
Como resultado, o entretenimento triunfará necessa-
riamente sobre a controvérsia e o debate. Esta forma 
de autocensura pelos media enfraquece a participa-
ção dos cidadãos nos assuntos políticos e mina a 
compreensão das pessoas dos assuntos públicos. De 
acordo com Herman e McChesney, os media globais 
são pouco mais do que os "novos missionários do 
capitalismo global": o espaço de comunicação não 
comercial está firmemente a ser tomado por aqueles 
que estão ansiosos por lhe dar o "melhor uso econó-
mico" (Herman, 1998). Aos seus olhos, a "cultura de 
entretenimento" promovida pelas instituições mediá-
ticas está seguramente a atrofiar a esfera pública e a 
minar a democracia. 

Resistência e a l t e r n a t i v a s aos m e d i a globais 

Embora o poder e o alcance dos meios de comunica-
ção globais sejam inegáveis, há forças em todos os 
países que podem servir para desacelerar a investida 
dos media e que modelam a natureza destes produtos 

de modo a que estes reflictam as tradições locais, cul-
turas e prioridades. A religião, a tradição e pontos de 
vista populares constituem fortes entraves à globali-
zação dos media, ao mesmo tempo que regulamentos 
locais e instituições de comunicação nacionais tam-
bém podem desempenhar um papel na limitação do 
impacto dos media globais. 

Al i Mohammadi investigou a resposta de países 
islâmicos às forças de globalização dos media (1998). 
A ascensão de impérios internacionais de electrónica 
que operam através de fronteiras estatais é percebida 
como uma ameaça à identidade cultural e aos interes-
ses nacionais de muitos estados islâmicos. De acordo 
com Mohammadi, a resistência contra a incursão de 
formas de media externas vai desde a crítica silencio-
sa à recusa de qualquer tipo de satélites ocidentais. 
A reacção à globalização dos media e a acção tomada 
por países individuais em grande parte reflecte o tom 
das suas respostas em relação ao legado do colonialis-
mo ocidental e à invasão da modernidade. Ao analisar 
as respostas islâmicas à globalização dos media, 
Mohammadi divide os estados em três grandes cate-
gorias: modernizado, misto e tradicional. 

Até meados dos anos 80, a maioria da programa-
ção televisiva no mundo islâmico foi produzida e dis-
tribuída no âmbito das fronteiras nacionais ou através 
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entrevistados não só descreviam o que viam, mas 
como o viam: "Os telespectadores tornam-se peritos 
a imaginar a verdadeira situação, porque sabem que 
q governo altera e exagera os seus relatórios. O que 
é apresentado, o que é deixado de fora, os assuntos 
prioritários, como são ditas as coisas: todos estes 
meios são observados e interpretados com sensibi-
lidade (1997, pp. 266-7). 

Lull concluiu que muitas das mensagens passa-
das às audiências chinesas na TV - principalmente 
em filmes importados e anúncios - são contraditó-
rios com o modo de vida e as oportunidades dispo-
níveis na sua própria sociedade. Ao observar os 
conteúdos televisivos que colocam a ênfase na indi-
vidualidade e na sociedade de consumo, muitos 
telespectadores chineses sentem que as suas pró-

prias opções na vida real estão sob constrangimen-
to. A televisão comunicava às audiências chinesas 
que outros sistemas sociais pareciam funcionar 
mais suavemente e oferecerem maior liberdade que 
o seu. 

Lu)) chegou à conclusão de que a televisão trou-
xe à luz do dia a contradição fundamental entre a 
voz monolítica do dominante Partido Comunista e 
-realidades alternativas" que podem ser vistas na TV. 
Para o autor a televisão está no "centro de uma tem-
pestade cultural" sobre o futuro da China. A televisão 
tem-se tornado um meio agitador, confirmando e 
incentivando o descontentamento popular sobre a 
falta de liberdades pessoais, a economia instável e a 
burocracia entrincheirada. 

do Arabsat - a rede de radiodifusão por satélite pan-
árabe abrange vinte e um estados. A liberalização da 
radiodifusão e o poder da T V global por satélite 
transformaram os contornos da televisão no mundo 
islâmico. Os acontecimentos da Guerra do Golfo em 
1991 tornaram o Médio Oriente um centro das aten-
ções para a indústria global dos media > afectando sig-
nificativamente as transmissões televisivas, bem 
como o consumo na região. Os satélites espalharam-
-se rapidamente, com o Bahrein, o Egipto, a Arábia 
Saudita, o Kuwait, o Dubai, a Tunísia e a Jordânia a 
lançarem todos canais por satélite em 1993. No final 
da década, eram muitos os estados islâmicos que 
tinham estabelecido os seus próprios canais por saté-
lite e o acesso a programas de media globais. 

Em alguns estados islâmicos, no entanto, os temas 
e material com que se lida na televisão ocidental têm 
criado tensão. Os programas relacionados com direi-
tos humanos e com questões de género são particu-
larmente controversos. A Arábia Saudita, por exem-
plo, já não apoia a B B C Arabic, devido a preocupa-
ções relacionadas com a sua cobertura de temas rela-
tivos aos direitos humanos. Três estados islâmicos -
Irão, Arábia Saudita e Malásia - cortaram o acesso 
por satélite à televisão ocidental. O Irão tem sido o 
oponente mais sistemático aos media ocidentais. 

rotulando-os como fonte de "poluição cultural" e de 
promoção de valores do consumidor ocidental. 

No entanto, estas respostas cerradas estão em 
minoria. Mohammadi conclui que, embora os países 
islâmicos tenham respondido à globalização dos 
media tentando resistir ou providenciar uma alterna-
tiva, muitos consideraram necessário aceitar certas 
modificações na sua cultura de forma a manter a sua 
própria identidade cultural. Aos seus olhos, a "abor-
dagem tradicionalista", seguida, por exemplo, pelo 
Irão e pela Arábia Saudita, está a perder terreno para 
respostas baseadas na adaptação e na modernização 
(Mohammadi 1998). 

A questão da regulamentação dos media 

Muitos estão preocupados com o aumento da influên-
cia dos empresários dos meios de comunicação social 
e das grandes empresas, na medida em que estas 
companhias constituem um negócio que não só vende 
mercadorias, como também influencia opiniões. Os 
proprietários dessas empresas, como Murdoch, não 
escondem as suas inclinações políticas, o que, forço-
samente, se toma um motivo de preocupação para os 
partidos políticos e para outros grupos com diferentes 
posições políticas. 
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Os empresár ios d o s media: Rupert Murdoch 

Rupert Murdoch é um empresário, nascido na Aus* 
trália» dono de um dos maiores impérios dos meios 
de comunicação social. As holdings da News Corpo-
ration incluem nove meios de comunicação a operar 
em seis continentes. Em 1996, a companhia teve 
lucros na ordem dos 10 biliões de dólares america-
nos. Murdoch criou a News Corporation na Austrália 
antes de se voltar para os mercados americano e 
britânico nos anos 60. Começou por adquirir o News 
of the World e o Sun na Grã-Bretanha em 1969 e o 
New York Post em meados dos anos 70, estabele-
cendo as bases para a enorme expansão de aquisi-
ções posteriores. Actualmente os bens da News 
CorporationIncluem mais de 130 jornais em San 
Antonio, Boston, Chicago e outras cidades. Murdoch 
transformou muitos desses Jornais em jornais sen-
sacionalistas, que se apoiam em trés temas: sexo, 
crime e desporto. O Sun tornou-se um grande 
sucesso, com uma circulação de mais de 4 milhões 
por dia. 

Nos anos 80, Murdoch começou, também, a 
expandir-se na televisão, criando a Sky TV, um canal 
por satélite e por cabo que, após alguns reveses ini-
ciais , provou ser um êxito comercial. Também detém 
64 por cento da cadeia Star TV, sediada em Hong 
Kong. A sua estratégia declarada é «controlar os 

céus» na transmissão por via satélite, cobrindo uma 
área que se estende do Japão à Turquia, compreen-
dendo os mercados gigantes da índia e da China. 
Transmite cinco canais, um dos quais é o BBC World 
News (as notícias do mundo da BBC). 

Em 1985, Murdoch comprou metade da compa-
nhia cinematográfica Twentieth-Century Fox, a quem 
pertencem os direitos de mais de 2000 filmes. A sua 
Fox Broadcasting Company surgiu em 1987, to man-
do-se a quarta maior cadeia televisiva nos Estados 
Unidos depois da ABC, CBS e NBC. Actualmente, 
Murdoch é dono de vinte e duas estações de televi-
são nos S U A , que cobrem mais de 40 por cento 
dos lares com TV nos Estados Unidos. Também con-
trofa vinte e cinco revistas, incluindo a popular TV 
Guide. Em 1987, Murdoch adquiriu as editoras Har-
per and Row dos Estados Unidos - denominadas 
agora HarperCollins. 

Recentemente, Murdoch investiu fortemente na 
lucrativa Indústria de televisão digital por satélite, em 
especial na -cobertura de eventos desportivos ao 
vivo como o basquetebol ou o futebol. De acordo 
com Murdoch, a cobertura desportiva é o "aríete" 
para entrar em novos mercados dos media (Herman 
e McChesney 1997). Em virtude de os eventos des-
portivos se verem melhor ao vivo. são adequados ao 

Há um certo fundo de verdade na afirmação de 
Murdoch de que só os governos criam monopólios. 
Murdoch não é um monopolista e teve de correr gran-
des riscos financeiros - e perdas - para obter a posi-
ção que hoje tem. Tem de enfrentar não apenas a 
competição de outros gigantes dos meios de comuni-
cação social, como os que são liderados por Eisner, 
mas também a de muitos outros competidores. No 
entanto, a ideia de que a competição no mercado 
impede que as grandes companhias dominem as 
indústrias é. no mínimo, questionável. 

Por reconhecerem esta situação, todos os países 
tomaram providências para controlar o poderio dos 
empresários dos meios de comunicação social, Mas 

quais os limites a aplicar? E , dado o carácter global 
destas empresas, poderão os governos dos vários paí-
ses, realmente, fazer esse controlo? 

A questão da regulamentação dos meios de 
comunicação é mais complexa do que pode parecer 
à primeira vista. Parece óbvio que é do interesse 
público a existência de diversas organizações ligadas 
aos meios de comunicação social, porque esta será, 
provavelmente, a forma de assegurar que muitos par-
tidos e facções políticas sejam ouvidas. No entanto, 
colocar limites aos que detêm o controlo dessas 
empresas e às formas de tecnologia que utilizam, 
pode afectar a prosperidade económica do sector. Um 
país que se assume como demasiado limitador pode-
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-

formato Mpay-per-view*, lucrativo para Murdoch e 
para os anunciantes. Existe uma forte concorrência 
pela obtenção dos direitos de transmissão de desa-

a fios importantes entre a News Corporation e outros 
^impérios dos media, já que a procura global relativa 

as> desporto eclipsa outro tipo de eventos. 
; Os governos podem causar embaraços a Mur-

doch, porque, pelo menos dentro das suas fronteiras, 
podem legislar no sentido de limitar o controlo cruza-

is do dos media - isto é, uma situação em que uma 
inesma firma é detentora de vários jornais e estações 

% d e televisão. A União Europeia também tem exprimi-
"i do a sua preocupação em relação à posição domi-

nante de grandes empresas de media. Todavia, o 
poderio de Murdoch não é fácil de conter, dado estar 

disseminado de uma forma global. Tem peso sufi-
> 

a dente para influenciar governos, mas isso deve-se à 
natureza do negócio das telecomunicações que está, 
simultaneamente, em toda a parte e em parte nenhu-
ma. A base do poder de Murdoch não só é muito 

^grande, como também difícil de controlar. 
Num discurso em Outubro 1994, Murdoch referiu-

se àqueles que vêem o seu império como uma 
ameaça à democracia e à liberdade de expressão. 
«Porque os capitalistas estão sempre a tentar apu-
nhalasse uns aos outros pelas costas*, Murdoch 

V t 

• afirma, «os mercados livres não conduzem a mono-
pólios. Essencialmente, os monopólios podem ape-

nas existir quando os governos os apoiam». «Nós, 
os das empresas noticiosas», continuou Murdoch a 
dizer, «somos iluminados». Ele descobriu que na 
índia, para onde está apontada a Star TV, milhares 
de operadores privados tinham investido em antenas 
parabólicas e estavam a vender a programação da 
Star ilegalmente. Bem, o que devíamos fazer, afirma 
Murdoch, era aplaudir! E concluiu afirmando, «espe-
ramos vir a manter uma sociedade duradoura com 
estes fantásticos empresários» (Murdoch, 1994). 

Durante algum tempo, Murdoch foi o chefe da 
maior organização ligada aos meios de comunica-
ção social que o mundo jamais conheceu. Contudo, 
em 1995, foi ultrapassado. Nesse ano deu-se a 
fusão da Companhia Disney com a ABC, a cadeia 
americana de televisão. O presidente da Disney 
Michael Eisner deixou claro que quer competir com 
Murdoch nos mercados de grande expansão da 
Ásia. A resposta de Murdoch à fusão foi: «Eles agora 
são duas vezes maiores do que eu». E acrescentou: 
MUm desafio maior". A recente fusão da AOL e 
TtmeWarner apresentou outro desafio para Mur-
doch, mas parece claro que ele não se encolherá 
com o desafio. Os quadros superiores da Disney, 
TimeWarner e Viacom observaram todos que Mur-
doch é o executivo dos media que mais respeitam e 
temem - e cujos movimentos estudam atentamente 
(Herman e McChesney 1997). 

rá ficar para trás. As indústrias ligadas aos meios de 
comunicação social são as que apresentam um cres-
cimento mais rápido na economia dos nossos dias. 

Os que criticam a concentração dos meios de 
comunicação dizem que as grandes companhias 
detêm excessivo poder. Os empresários, por outro 
lado, argumentam que, se se tiverem de sujeitar a 
uma regulamentação, não poderão tomar decisões 
comerciais eficazes e que irão perder no âmbito da 
competição global. Além disso, perguntam: Quem irá 
fazer essa regulamentação? E quem irá controlar os 
que regulamentam? 

U m fio condutor para uma regulamentação dos 
media seria o reconhecimento de que o domínio do 

mercado por duas ou três grandes companhias dos 
meios de comunicação social ameaça, simultanea-
mente, não só uma sã competição do mercado, a nível 
económico, como o sistema democrático - pois os 
empresários dos media não são eleitos. A legislação 
que existe contra os monopólios pode ser aplicada 
aqui, embora varie muito por toda a Europa e em 
muitos países desenvolvidos. 

Competitividade quer dizer pluralismo ou, pelo 
menos, deveria querer dizer - e, presumivelmente, o 
pluralismo é bom para a democracia. Mas o pluralis-
mo será suficiente? Muitos apontam para os Estados 
Unidos ao defenderem que a pluralidade de canais de 
meios de comunicação não garante a qualidade e o 
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rigor dos conteúdos. Muitos vêem a manutenção de 
um sector público de transmissões forte como um 
elemento chave para impedir o domínio das grandes 
companhias de meios de comunicação social. Toda-
via, os sistemas de transmissão públicos, o que na 
Grã-Bretanha é sinónimo de BBC, criam novos pro-
blemas. Na maior parte dos países costumavam ser, 
eles próprios, monopólios e em muitos países eram 
efectivamente usados como meios de propaganda 
governamental. A questão relativa a saber-se quem 
irá regulamentar os regulamentadores aparece aqui 
com toda a força. 

U m a questão que complica a problemática da 
regulamentação dos meios de comunicação social é a 
da velocidade muito rápida das alterações ao nível da 
tecnologia. Os meios de comunicação estão a ser 
transformados constantemente por inovações técni-
cas e por formas tecnológicas outrora distintas e hoje 
em convergência. Se os programas de televisão são 
vistos na Internet, por exemplo, qual o tipo de regu-
lamentação dos media que se aplica? Entre os estados 
membros da União Europeia, a questão da conver-
gência dos media e das telecomunicações está na 
ordem do dia. Ao mesmo tempo, alguns sentem ser 
necessário produzir legislação coordenada para har-
monizar as telecomunicações, a radiodifusão e a tec-

nologia de informação por toda a Europa, o que tem 
sido difícil de criar. O papel da U.E. na regulamenta-
ção dos media continua fraco, e o documento da polí-
tica actual 'Televisão sem fronteiras" será rectificado 
de novo só em 2002. 

Conclusão 

Como indivíduos, não controlamos as alterações tec-
nológicas, e o ritmo acelerado dessas alterações 
ameaça engolir as nossas vidas. No entanto, a chega-
da da era de um mundo ligado por fios não nos con-
duziu, ainda, ao Big Brother; pelo contrário, tem pro-
movido a descentralização e o individualismo. Ape-
sar do enorme debate em tomo do colapso potencial 
da infraestrutura global de computadores na viragem 
do milénio - o tão designado Ubug do ano 2000" - o 
momento passou-se relativamente sem problemas. 

Finalmente, não parece provável que os livros e 
outros meios de comunicação social «pré-eleciróni-
cos» desapareçam. Apesar de tudo, o livro é mais 
fácil de manusear do que uma qualquer versão com-
putadorizada. Mesmo Bil l Gates também achou 
necessário escrever um livro para descrever o novo 
mundo de alta tecnologia que está a antecipar. 

11 > 

Os meios de comunicação social de massa vieram a desempenhar um papel fun-
damental na sociedade moderna. Os meios de comunicação de massas são meios 
de comunicação - os jornais, as revistas, a televisão, a rádio, o cinema, os CDs, 
os vídeos e outras formas - que atingem audiências de massa, e a sua influência 
nas nossas vidas é profunda. Os media não proporcionam só entretenimento, 
mas fornecem e moldam muita da informação sobre a qual nós agimos na nossa 
vida quotidiana. 

Os jornais encontravam-se entre os mais importantes meios de comunicação 
social. Continuam a ter uma importância significativa, mas outros meios mais 
recentes, em particular a televisão e a Internet, vieram suplementá-los. 
Depois da Internet, a televisão é o desenvolvimento mais importante nos media 
nos últimos quarenta anos. Na maioria dos pafses,o Estado encontra-se directa-
mente envolvido na administração da televisão pública. A transmissão via saté-
lite ou por cabo está a alterar a natureza da televisão em vários aspectos funda-
mentais. A televisão pública está a perder quota de audiência perante a emer-
gência de múltiplos canais, e os governos têm menos controlo sobre o conteúdo 
dos programas de televisão. 
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4 Têm sido desenvolvidas uma série de teorias sobre os media e sobre a cultura 
popular, lnnis e McLuhan afirmam que a influência dos meios de comunicação 
social é maior em termos do modo como comunicam do que em termos do con-
teúdo que comunicam. Nas palavras de McLuhan: «o meio é a mensagem»; a 
televisão, por exemplo, influencia o comportamento e as atitudes, porque, por 
natureza, é muito diferente de outros meios de comunicação social, como os jor-
nais ou os livros. 

$ Outros importantes teóricos são Habermas, Baudrillard e Thompson. Habermas 
aponta para o papel dos meios de comunicação social na criação da «esfera 
pública» - a esfera da opinião pública e do debate público. Baudrillard foi for-
temente influenciado por McLuhan. Ele acredita que os novos meios de comu-
nicação social, e em especial a televisão, mudam, efectivamente, a «realidade» 
em que vivemos. Thompson diz que os meios de comunicação social de massas 
criaram uma nova forma de interacção social - «a quase-interacção mediada» -
que é mais limitada, mais estreita e com um sentido único, em comparação com 
a interacção do dia-a-dia em sociedade. 

6 Recentemente, os avanços nas novas tecnologias de comunicações têm vindo a 
transformar as telecomunicações - a comunicação de texto, sons ou imagens à 
distância através de um meio tecnológico. A digitalização, a fibra óptica e os sis-
temas por satélite funcionam em conjunto para facilitar o multimédia - a com-
binação de diversas formas de media num único meio - e o media interactivo, 
que permite aos indivíduos participar no que vêem ou ouvem. Os telemóveis 
estão na vanguarda das inovações nas telecomunicações. 

7 A Internet está a permitir níveis sem precedentes de interconexão e interactivi-
dade. O número de utilizadores da Internet por todo o mundo tem crescido rapi-
damente e o número de actividades que podem ser realizadas online continua em 
expansão. A Internet está a oferecer novas possibilidades excitantes, mas alguns 
receiam que esta possa ameaçar os relacionamentos humanos e as comunidades 
encorajando o isolamento social e o anonimato. 

8 A indústria dos media tornou-se global nas últimas três décadas. Podem discer-
nisse diversas tendências, a saber: a propriedade dos meios de comunicação 
social está progressivamente concentrada nas mãos de grandes conglomerados; 
a propriedade privada dos meios de comunicação social está a eclipsar a pro-
priedade pública; as empresas de comunicação social ultrapassam as fronteiras 
nacionais e diversificam as suas actividades: e as fusões entre empresas de 
comunicação social têm-se tomado mais frequentes. A indústria global dos 
media - música, televisão, cinema, notícias - é dominada por um reduzido 
número de empresas multinacionais. 

9 O sentimento que se tem, hoje em dia, de habitarmos um único mundo resulta 
em parte do alcance internacional dos meios de comunicação. Fala-se de uma 
ordem da informação mundial - um sistema internacional de produção, distri-
buição e consumo de matéria informativa. A posição privilegiada dos países 
desenvolvidos, no que respeita à ordem da informação mundial, leva a que mui-
tos acreditem que os países do Terceiro Mundo estejam sujeitos a uma nova 
forma de imperialismo dos media. Muitos críticos receiam que a concentração 
do poder dos media nas mãos de algumas companhias ou indivíduos poderosos 
possa ameaçar o funcionamento da democracia. 
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'•PARÁ REFLEXÃO 1 

1 Deveriam os governos procurar proteger as culturas nacionais, limitando a 
expansão da T V por cabo e por satélite? 

2 Se a sua única fonte de informação fossem as telenovelas, de que forma a visão 
do seu país seria distorcida ou incompleta? 

3 Os mass media ampliam ou reduzem a possibilidade de um debate público aber-
to? 

4 Quem poderia ser o leitor na Internet? 
5 A concentração de propriedade na indústria da música terá levado à redução da 

escolha do consumidor? 
6 A globalização das comunicações irá melhorar a nossa compreensão de diferen-

ças culturais, ou aniquilará tais diferenças? 
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Capítulo 16: Educação 

A maior parte dos leitores deste livro são provavel-
mente estudantes universitários, ou sê-lo-ão em breve. 
É provável que o seu estudo de sociologia envolva 
tanto o trabalho autónomo como o tempo passado na 
sala de aula. O leitor estuda eventualmente em conjun-
to com os seus colegas de turma, que vê uma ou mais 
veres por semana, sendo a sua introdução às ideias 
basilares da sociologia efectuada por um professor ou 
coordenador que dá aulas, orienta discussões e dispo-
nibiliza-se para atendimentos ou lições individuais 
através de um encontro marcado. De facto, a maior 
parte da sua educação é possivelmente orientada desta 
forma - uma combinação entre interacção face-a-face> 
trabalho em grupo e estudo autónomo. 

Porém, o que aconteceria se os componentes face-
-a-face da sua educação fossem retirados e o leitor 
fosse capaz de completar cursos inteiros de estudo 
sem nunca se ter encontrado fisicamente com os seus 
colegas ou regentes de curso? Até recentemente, era 
difícil imaginar tal possibilidade. Apesar de, desde há 
muito, ser possível estudar fora das instalações edu-
cativas formais, os cursos por correspondência não 
sâo por natureza muito interactivos. Fundada em 
1971, a Universidade Aberta da Grã-Bretanha foi 
pioneira no uso da televisão na aprendizagem à dis-
tância no ensino superior. Os seus programas são 
transmitidos pela B B C de manhã cedo e a altas horas 
da noite. Os alunos conciliam este material com 
materiais escritos, trabalho por correspondência, reu-
niões com um orientador pessoal e cursos de Verão 
com outros estudantes. Desta forma, têm a possibili-
dade de tirar cursos de elevada qualidade a partir de 
casa e> muitas vezes, enquanto trabalham. A Univer-
sidade Aberta tornou*se a maior universidade do 
Reino Unido, estando progressivamente a acrescentar 
a Internet aos seus recursos. No entanto, continua 
comprometida com vários tipos de encontros com os 
seus estudantes. 

U m outro exemplo da nova geração de instituições 
educativas que estão a aproveitar o poder da Internet 
para revolucionar a face tradicional da educação é a 
Universidade de Phoenix nos Estados Unidos. Fun-

dada em 1989, esta é a maior das universidades reco-
nhecida nos Estados Unidos. Porém, ao contrário das 
grandes universidades americanas, a universidade de 
Phoenix não ostenta um campus relvado, uma biblio-
teca sumptuosa, uma equipa de futebol americano ou 
um centro de estudantes. Os 68.000 estudantes ins-
critos na universidade encontram-se e interagem pre-
dominantemente através da Internet - o "campus 
online" da Universidade de Phoenix - ou num dos 
mais de cinquenta "centros de aprendizagem" locali-
zados em grandes cidades por toda a América do 
Norte. 

A Universidade de Phoenix oferece mais de uma 
dúzia de programas de licenciatura que podem ser 
integralmente completados online, tornando irrele-
vante a localização geográfica dos alunos. As "caixas 
de correio electrónico de grupo" online substituem as 
salas de aula físicas. Em vez de fazerem apresenta-
ções ou discutir ideias pessoalmente, os estudantes 
disponibilizam o seu trabalho na sala de aula electró-
nica para que outros estudantes e o orientador o pos-
sam ler. Os estudantes dispõem de uma biblioteca 
electrónica para poderem completar as suas tarefas de 
pesquisa e leitura. No início de cada semana, o coor-
denador do curso distribui electronicamente a lista de 
leituras da semana e os tópicos de discussão. Os estu-
dantes executam o trabalho solicitado de acordo com 
os seus próprios horários, podendo aceder à "sala de 
aula electrónica" a qualquer hora do dia ou da noite. 
Os coordenadores corrigem os trabalhos solicitados e 
devolvem-nos aos estudantes com comentários. 

Porém, não é simplesmente o meio de aprendiza-
gem que é distinto na Universidade de Phoenix. 
A universidade só admite estudantes trabalhadores 
com idade superior a vinte e três anos. Quer a nível 
da estrutura quer do conteúdo das suas propostas, a 
universidade destina-se a profissionais adultos que 
procuram novas competências e qualificações, mas 
necessitam de completar esta educação contínua de 
uma forma que não entre em conflito com as suas ata-
refadas vidas profissionais e pessoais. Por esta razão, 
em vez do calendário académico, os cursos são 
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ministrados em módulos intensivos de seis a oito 
semanas durante todo o ano. 

Outro aspecto que distingue a Universidade de 
Phoenix das universidades tradicionais é o facto de 
ser uma instituição com fins lucrativos pertencente a 
uma empresa chamada Apollo Communications. 
Uma década após a sua criação, a Universidade de 
Phoenix tem vindo a realizar um lucro médio de 12.8 
milhões de dólares. Tal como iremos ver brevemente, 
um número crescente de instituições educativas nos 
Estados Unidos, na Grã-Bretanha e noutros países 
são geridas por privados. Organizações externas 
especializadas em gestão, ou na produção e distribui-
ção de tecnologia, estão a envolver-se no sisiema 
educativo como consultores ou gestores. 

A flexibilidade e a conveniência do ensino basea-
do na Internet não podem ser negadas, mas esta via 
não é isenta de criticas. Muitos argumentam que não 
há substituto para a aprendizagem face-a-face num 
ambiente verdadeiramente interactivo. Reduzir-se-ão 
as futuras gerações de aprendizes a redes anónimas 
de estudantes conhecidos apenas pelos seus nomes de 
utilizadores online? Em que medida esta forma de 
aprendizagem de cariz mais utilitário, orientada para 
o desenvolvimento de competências, poderá afectar a 
importância do raciocínio abstracto e da aprendiza-
gem "só pelo prazer de aprender"? 

Neste capítulo, iremos estudar algumas das trans-
formações ocorridas na educação devido às mudan-
ças na tecnologia e às novas exigências da economia 
do conhecimento global. Examinaremos as origens e 
o desenvolvimento do sistema educativo na Grã-Bre-
tanha, tendo em consideração os debates políticos em 
tomo da educação. Serão discutidos os argumentos 
para a privatização da educação, bem como o papel 
da nova tecnologia de informação nas escolas. Tendo 
descrito algumas das principais abordagens teóricas 
da educação, nos pontos seguintes do capítulo iremos 
abordar as questões da educação e da desigualdade, 
considerando a sua relação com o género, a etnicida-
de e a classe. O capítulo concluirá com alguns pensa-
mentos sobre a natureza da inteligência e a importân-
cia da aprendizagem no decurso da vida. 

As transformações no papel da educação 

O acesso à educação é hoje algo tido como natural 
pela maioria dos cidadãos dos países industrializa-

dos. Não obstante, a educação, na sua forma moder-
na, que envolve a instrução dos alunos em espaços 
construídos para o efeito, levou muito tempo a emer-
gir. Durante vários séculos, a educação formal só 
estava ao dispor dos poucos que tivessem tempo e 
dinheiro para a mesma. Ames da invenção da impren-
sa escrita em 1454, os textos eram laboriosamente 
copiados à mão sendo, por isso, escassos e dispen-
diosos. Ler não era necessário nem sequer útil na 
vida quotidiana de muitas pessoas. Para a grande 
maioria, crescer significava aprender, pelo exemplo, 
os mesmos hábitos sociais e práticas de trabalho dos 
mais velhos. As crianças começavam normalmente a 
ajudar desde muito novas nas tarefas domésticas, no 
cultivo da terra e no artesanato, adquirindo no perío-
do da adolescência um grande conhecimento da terra 
ou de um ofício. Os costumes locais passavam de 
país para filhos, enquanto a tradição oral de contar 
histórias garantia a preservação das lendas e contos 
épicos de uma forma dinâmica. 

Houve mudanças consideráveis desde os tempos 
pré-modernos. Nos países industrializados, hoje, a 
l i teraciaé elevada,ou seja,praticamente toda agente 
sabe ler e escrever a um nível básico. Quase todos os 
membros de uma dada sociedade têm consciência de 
lhes pertencer, tendo pelo menos um certo conheci-
mento da sua posição geográfica no mundo e da sua 
história. As nossas vidas são influenciadas, em todas 
as idades a partir da infância, pela informação que 
colhemos nos livros, jornais, revistas e na televisão. 
Todos passámos por um processo de educação for-
mal. Apalavra impressae acomunicaçãoelectrónica, 
combinadas com o ensino formal fornecido pelas 
escolas e universidades, tomaram-se fundamentais 
para o nosso modo de vida. 

L d u c u ç â o e indus t r ia l i zação 

O processo de industrialização e a expansão das cida-
des influenciaram significativamente o desenvolvi-
mento do sistema educativo. A maioria da população 
continuava a não dispor de qualquer instrução até às 
primeiras décadas do século X I X . A rápida expansão 
do sector industrial serviu para aumentar a procura de 
instrução especializada, por forma a produzir uma 
força de trabalho educada e capaz. A progressiva 
diferenciação das ocupações e a sua crescente locali-
zação fora de casa já não permitia que os conheci-
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mentos relativos ao trabalho fossem transmitidos 
directamente de pais para filhos. 

Com a progressiva universalização dos sistemas 
educativos, a aquisição de conhecimentos passou a 
assentar cada vez mais no estudo abstracto (de maté-
rias como a matemática, as ciências, a história, a lite-
ratura, etc.), e não na transmissão prática de aptidões 
específicas. Nas sociedades modernas, as pessoas 
têm de ter aptidões básicas como ler, escrever e cal-
cular, e um conhecimento geral do seu meio físico, 
social e económico; e também é importante que sai-
bam como aprender, para que possam dominar for» 
mas de informação novas, e, por vezes, muito técni-
cas. Uma sociedade avançada também necessita de 
investigação "pura" e de conhecimentos aprofunda-
dos, sem qualquer valor prático imediato, para trans-
por os limites do conhecimento. 

Na era moderna, a educação e as qualificações tor-
naram-se uma pedra basilar para as oportunidades de 
emprego e de carreira. As escolas e as universidades 
não só alargam as mentes e as perspectivas das pes-
soas, mas espera-se que preparem novas gerações de 
cidadãos para a participação na vida económica. E 
difícil alcançar o equilíbrio certo entre uma educação 
generalista e as competências profissionais específi-
cas. As formas especializadas de formação técnica, 
vocacional e profissional complementam muitas 
vezes a educação "liberar' dos alunos e facilitam a 
transição da escola para o trabalho. Os internatos e os 
programas devotados a experiências de trabalho, por 
exemplo, permitem aos jovens desenvolver conheci-
mento específico aplicável às suas futuras carreiras. 

Enquanto muitos professores nas escolas e univer-
sidades procuram acima de tudo fornecer uma educa-
ção bastante completa, os decisores políticos e os 
empregadores estão preocupados em assegurar que a 
educação e os programas de formação coincidam 
com o perfil económico do país e a procura de empre-
go. No entanto, em tempos de rápida mudança eco-
nómica e técnica nem sempre há uma correspondên-
cia directa entre as prioridades do sistema educativo 
e a oferta de oportunidades profissionais. Por exem-
plo, a rápida expansão do sistema de saúde de um 
país, aumentaria de forma crescente a procura de pro-
fissionais de saúde especializados, técnicos de labo-
ratório, gestores competentes e analistas de sistemas 
informáticos familiarizados com as questões associa-
das à saúde pública. Amplas mudanças na indústria 

ao nível da tecnologia de produção fabril iriam reque-
rer uma força de trabalho dotada de um conjunto de 
habilitações específicas. No entanto, a oferta desta 
força de trabalho poderia ser escassa. 

Origens e desenvolvimento 
do sistema educativo britânico 

O moderno sistema de educação começou pela pri-
meira vez a tomar forma, na maioria das sociedades 
ocidentais, no começo do século X I X . A Grâ-Breta-
nha foi muito mais relutante do que a maioria dos 
outros países no estabelecimento de um sistema 
nacional integrado. Por volta de meados do século, a 
Holanda, a Suíça e os estados alemães tinham conse-
guido uma frequência mais ou menos universal das 
escolas primárias» mas a Inglaterra e o País de Gales 
ainda se encontravam longe de tal objectivo. A educa-
ção na Escócia estava um pouco mais desenvolvida. 

Entre 1870 (quando se estabeleceu a instrução 
obrigatória na Grã-Bretanha) e a I I GuerTa Mundial, 
governos sucessivos aumentaram as despesas com a 
educação. A idade permitida para deixar a escola pas-
sou dos dez para os catorze anos e foram construídas 
cada vez mais escolas, mas a educação continuou, de 
facto, a não ser considerada como uma área impor-
tante de intervenção governamental (Chapman. 
1986). A maior parte das escolas era dirigida por par-
ticulares ou por autoridades eclesiásticas, sob a 
supervisão de conselhos directivos locais. A I I Guer-
ra Mundial alterou esta atitude. Fizeram-se testes de 
aptidão aos recrutas das forças armadas, e os resulta-
dos surpreenderam as autoridades ao demonstrarem 
uma ignorância generalizada. Preocupado com o pro-
grama de recuperação do pós-guerra, o governo 
começou a repensar o sistema educativo existente. 

Até 1944, a grande maioria das crianças britânicas 
frequentava apenas uma única escola gratuita, a esco-
la primária, até aos catorze anos de idade. Além do 
sistema elementar, havia escolas secundárias, mas os 
pais tinham de as pagar. Este sistema dividia as crian-
ças segundo as classes sociais - as de origem mais 
pobre estavam quase totalmente confinadas à escola-
ridade elementar. Menos de 2 por cento da população 
frequentava a universidade. A Lei da Educação de 
1944 deu início a várias transformações fundamen-
tais, que incluíam a frequência gratuita das escolas 
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secundárias para todos, o aumento da escolaridade 
obrigatória até aos quinze anos e o compromisso com 
a igualdade de oportunidades no campo da educação. 
A educação passou a constituir uma responsabilidade 
fundamental das autoridades locais eleitas. 

Em resultado desta Lei , a maioria das autoridades 
escolares locais adoptou a selecção académica como 
meio para providenciar uma educação secundária 
adequada às necessidades das crianças. Partia-se do 
princípio de que a selecção aos onze anos de idade -
a idade de transição entre a escola primária e a secun-
dária - devia separar as crianças mais capazes das 
outras, qualquer que fosse a sua origem social. Os 
resultados dos exames para os «maiores de onze 
anos» determinavam, para a maioria dos alunos, se 
estes passariam para os liceus* (que proporcionavam 
um currículo mais «académico») ou para as CSCOIQS 

secundárias modernas (que proporcionavam um 
aprendizado misto, geral e profissionalizante). Uma 
minoria ia também para as escolas técnicas ou para 
escolas especiais. Quem quisesse continuar os estu-
dos, e fosse considerado com qualificações para tal, 
podia frequentar a escola até aos dezassete anos. 

Por volta dos anos 60, tinha-se tomado claro - em 
parte como resultado de pesquisa sociológica - que 
os resultados dos exames feitos aos onze anos de 
idade não tinham correspondido às expectativas. 
O Relatório Crowther de 1959 mostrou que apenas 
12 por cento dos alunos continuava a estudar até aos 
dezassete anos, e que o abandono precoce estava 
mais estreitamente relacionado com a origem de clas-
se do que com o aproveitamento escolar. O governo 
do Partido Trabalhista, que regressou ao poder em 
1964, comprometeu-se com a criação de comprehen-
sive schools (escolas compreensivas)**, abolindo a 
divisão entre os «liceus» e as «escolas secundárias 
modernas», misturando, por conseguinte* crianças 
com diferentes antecedentes de classe. No entanto, 
houve uma certa confusão sobre o que as compre-
hensive schools deveriam oferecer: «liceus para 
todos» ou um tipo de educação completamente novo. 
Não se encontrou qualquer solução para o problema, 

* Grammar Schools. (N. do T.). 
** M a n t é m - s e no or iginal , uma vez que a s comprehensive 

schools se poderão equiparar às esco las secundár ias com via pro-
f iss ional izante e m Portugal . (N. do T). 

e diferentes escolas e regiões desenvolveram os seus 
próprios métodos. Algumas autoridades locais resis-
tiram à mudança e, em alguns lugares, ainda existem 
liceus {grammar schools). 

Desde os princípios da década de 70, a educação 
pública tem sido fortemente afectada pela transição 
súbita de uma situação caracterizada pela fraca ofer-
ta de força de trabalho, e em que se pedia à escola que 
fornecesse as especializações de que a economia pre-
cisava, para uma situação contrária - um período de 
crescimento do desemprego e de diminuição da recei-
ta pública. A expansão da educação, que caracterizou 
todo o período do pós-guerra, foi subitamente substi-
tuída pela contracção e por tentativas de redução das 
despesas públicas. Desde meados dos anos 70 a 
começos dos anos 90, as despesas com a educação 
baixaram de 6,3 por cento para 5 por cento do total 
das despesas públicas. Em 1998, a despesa total com 
a educação representava 4,8% do PIB. 

Uma Lei da Educação, aprovada em 1988, intro-
duziu várias reformas significativas - algumas das 
quais depararam com forte oposição. O governo con-
servador, em sintonia com a sua política noutras esfe-
ras, procurou introduzir um elemento de competição 
de mercado na educação. Atribuíram-se maiores res-
ponsabilidades financeiras aos directores das escolas, 
e permitiu-se que estas pudessem «escapar» ao con-
trolo das autoridades locais, para se tomarem «esco-
las estatais independentes». Estabelecesse um currí-
culo nacional que define um esquema global de ensi-
no para o sector público (Johnson, 1991). A introdu-
ção do currículo nacional foi fortemente contestada 
por alguns grupos profissionais do ensino, que se 
opunham a exames tão padronizados e achavam o 
currículo desnecessariamente restritivo. Os professo-
res entraram em greve contra os exames, no Verão de 
1993. 

Em 1992, criou-se uma nova instituição financia-
dora que iria ocupar-se gradualmente da provisão de 
lugares nas escolas que deixaram de estar sob a alça-
da das autoridades locais. No Uvro Branco, que 
especifica as tarefas dessa instituição, o governo afir-
mava que «espera que, com o tempo, todas as escolas 
se transformarão em escolas deste sistema» - por 
outras palavras, todas teriam optado por se tornarem 
independentes das autoridades locais. Contudo, em 
finais de 1995, só 1000 de um total de 23.000 escolas 
estatais o haviam feito. 
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As «Escolas Públicas» 

As escotas públicas na Grã-Bretanha são, a vários títu-
los, algo de singular. Não são de modo algum públicas, 
mas, pelo contrário, instituições privadas em que se 
pagam propinas. O grau de independência de que 
gozam em relação ao resto do sistema educativo e o 
papel-chave que desempenham na sociedade distin-
gue-as dos sistemas de outros países. Há algumas 
escolas privadas, ligadas frequentemente a confissões 
religiosas, em todas as sociedades ocidentais, mas 
em nenhum lugar há escolas privadas tão exclusivas 
ou importantes como no Reino Unido. 

As escolas públicas estão sujeitas nominalmente 
à supervisão do Estado, mas, de facto, foram afec-

tadas por poucas das grandes medidas legislativas 
tomadas em matéria de educação. Não foram atin-
gidas pela Lei de 1944, nem peto estabelecimento 
das comprehensive schoofs, e a grande maioria 
continuou a ser frequentada por um único sexo até 
aos tempos mais recentes. Há cerca de 2300 esco-
las privadas em Inglaterra, educando uns 6 por 
cento da população. Estas incluem uma multiplici-
dade de organizações, desde prestigiados estabe* 
lecimentos como Eton, Rugby ou Chartherhouse, 
até às escolas públicas mais insignificantes, cujos 
nomes seriam desconhecidos para a maior parte 
das pessoas. 

/ j 

A e d u c a ç ã o e a p o l í t i c a 

A educação tem sido de há muito um campo de luta 
política e continua a sê-lo neste novo século. U m 
debate prolongado tem-se centrado no impacto do 
ensino inclusivo (comprehensive schooling) - nos 
padrões educacionais e nas desigualdades na socieda-
de em geral. Originariamente, a educação inclusiva 
mobilizou o apoio de ambos os pólos do espectro 
político. Foi o governo trabalhista, como já foi men-
cionado, que introduziu o sistema compreensivo, e 
devido a isso o apoio para a educação inclusiva tende 
a ser associado muito mais à política de esquerda do 
que à de direita. Os mentores da educação inclusiva 
acreditavam que as novas escolas iriam proporcionar 
mais igualdade de oportunidades do que era possível 
na educação selectiva. Náo concediam muita impor-
tância ao currículo em si, estando mais preocupados 
com a igualdade de acesso. 

Quando a Sr.a Thatcher se tornou Primeira Ministra, 
os conservadores tornaram-se mais eloquentes nas 
suas criticas ao ensino inclusivo. Acreditavam que o 
desaparecimento dos liceus não deveria ter sido per-
mitido, o que sucedeu com a introdução do sistema 
compreensivo. Os conservadores decidiram criar uma 

maior variedade de escolas no nível secundário, com o 
objectivo final de os pais poderem ter maiores possibi-
lidades de escolher o tipo de educação dos seus filhos. 

Nos finais de 1980, a Sr.a Thatcher começou a falar 
na criação de uma «revolução» na administração das 
escolas. Tal revolução destinava-se ao desmantela-
mento das gigantescas comprehensive schools e à 
redução do poder das autoridades escolares locais, 
responsáveis pela sua administração. Além do estabe-
lecimento do currículo nacional, a Lei da Educação de 
1988 introduziu um novo sistema de administração 
escolar, denominado «administração local das esco-
las». A devolução da administração das escolas desti-
nava-se a contrabalançar a inevitável centralização 
envolvida no currículo nacional. Também estava para 
ser estabelecido um novo grupo de escolas técnicas -
«City Technology Colleges» (CTCs) - e de escolas 
subsidiadas. As escolas subsidiadas poderiam optar 
por sair da esfera de controlo da autoridade local e 
receber fundos directamente do Estado. Elas teriam 
também o direito de escolher até 50 % do influxo de 
estudantes com base na capacidade intelectual. Os crí-
ticos alegam que isto iria aumentar as desigualdades 
existentes entre as escolas e minar o princípio iguali-
tário das comprehensive schools. 
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O termo «escoia pública- é circunscrito por alguns 
pedagogos ao grupo das principais escolas públicas. 
Estas escolas são Membros da Conferência de Reito-
res (HMC)*, originariamente constituída em 1871. Ini-
cialmente apenas existiam cinquenta escolas na con-
ferência. O número, presentemente, alargou-se para 
233 escolas. Escolas como as acima enunciadas -
Eton, Rugby e o resto - sáo membros. 

Os indivíduos que frequentaram escolas HMC 
dominam as posições de maior destaque na socie-
dade britânica. Por exemplo, um estudo de Ivan Reid 
e outros mostrou que 84 por cento dos juízes, 70 por 
cento dos directores bancários e 49 por cento dos 
funcionários públicos de topo de carreira tinham fre-
quentado escolas HMC (Reid eía/.,1991). 

Em consequência da Lei da Reforma Educativa 
de 1988, todas as escolas estatais foram obrigadas 
a seguir um currículo nacional padronizado, o qual 
envolve exames aos alunos aos sete, onze, catorze 
e dezasseis anos. Os representantes das escolas 
públicas estiveram envolvidos na criação do currícu-
lo nacional. Contudo, estas escolas não têm de o 
seguir. As escolas públicas podem ensinar o que 
quiserem e não têm a obrigação de fazer exames às 
crianças. A maioria destas escolas optou por seguir 
o currículo nacional, mas algumas ignorararn-no 
simplesmente. 

' No original «Headmasrers Conterence» (N. do T). 

O sistema compreensivo e os seus crítico* 

Os críticos do sistema compreensivo acreditam que 
este falhou em dois aspectos. De acordo com esses 
críticos, as comprehensive schools não promoveram 
maior igualdade de oportunidades, mas antes o con-
trário. As crianças mais capazes, de contextos mais 
pobres, poderiam prosperar na época do exame «para 
maiores de onze anos». Nas comprehensive schools, 
não. Como defendem os críticos, é igualmente impor-
tante o facto de as comprehensive schools apenas 
proporcionarem um fraco padrão de educação, na 
medida em que a excelência não é recompensada e a 
especialização é desencorajada. 

Antes da introdução do sistema das comprehensi-
ve schoohy 20 por cento dos alunos passavam o 
exame « para maiores de onze anos» e seguiam para 
o secundário. Com a reforma do sistema, pretendeu-
-se criar escolas que integrassem crianças capazes e 
menos capazes. As comprehensive schools teriam 
também 20 por cento dos alunos do grau mais eleva-
do de capacidade intelectual. 

As coisas não aconteceram desta forma. Como foi 
avaliado pelos resultados dos exames, apenas 27 por 
cento das comprehensive schools tinham 20 por 

cento, ou mais alunos, do mais elevado grau de capa-
cidade. O que ocorreu foi os alunos com este grau de 
capacidade estarem mais concentrados do que era 
suposto: 18 por cento das comprehensive schools 
tinham mais do que 20 por cento das crianças nesse 
nível. Com efeito, essas escolas, mesmo não sendo 
denominadas como tal, tornaram-se liceus. Escolas 
menos bem sucedidas no sistema tornaram-se mais 
ou menos equivalentes às antigas secundárias. Em 38 
por cento das escolas, a proporção de alunos no topo 
do nível de capacidade é de 10 por cento ou menos, 
enquanto em 16 por cento das escolas a proporção 
está abaixo dos 5 por cento. 

Os processos de selecção que produziram esta 
situação operam de várias formas. E m primeiro lugar, 
o exame « para maiores de onze anos» nunca desapa-
receu completamente. Ainda existem 95 liceus 
(grammar schools) que continuam a utilizar o exame, 
e que afastam as crianças mais capazes da sua área de 
outras escolas; e os «liceus» ainda são comuns na 
Irlanda do Norte. No âmbito do sistema compreensi-
vo, embora as escolas devam tomar as percentagens 
correctas de cada nível de capacidade, os processos 
de selecção funcionam informalmente, não tendo, no 
entanto, menos poder por essa razão. As escolas têm 
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de dar prioridade às crianças da sua área. Os pais 
podem assim «comprar» o acesso dos seus filhos às 
escolas com os melhores resultados, assegurando-se 
de que eles têm a direcção adequada. 

Os críticos argumentam que existe actualmente na 
Grã-Bretanha um sistema educativo segmentado entre 
«vencedores» e «perdedores». Os pais pertencentes à 
classe média sabem como actuar para que os seus 
filhos sejam admitidos nas escolas que elegem. As 
crianças oriundas de meios mais privilegiados tendem 
a ser mais beneficiadas no processo de selecção, 
enquanto as que provêm de meios mais desfavoreci-
dos encontram-se numa posição mais vulnerável. 

Uma considerável percentagem de escolas, que 
optaram por se retirar do controlo da autoridade local, 
toma em consideração factores pessoais e médicos na 
decisão de ingresso. U m desses factores pode ser, por 
exemplo, se uma criança é ou não considerada «difí-
cil». Segundo um estudo recente, mais de 50 por cento 
dessas escolas recorrem a este tipo de critérios de 
selecção (Hugill, 1996). As propostas introduzidas 
pelos conservadores em 1996 permitirão a todas as 
escolas estatais seleccionar até 15 por cento dos seus 
alunos quer em função da sua capacidade global quer 
em função de uma capacidade especial para a ciência 
ou a música, por exemplo. Estarão, assim, habilitadas 
a seleccionar uma proporção mais elevada de alunos 
com autorização especial do governo. 

Supunha-se que a autonomia das escolas em rela-
ção às autoridades locais aumentaria a oportunidade 
de escolha dos pais, criando maior diversidade no sis-
tema escolar. Mas a consequência, não intencional, 
pode ser a redução dessas oportunidades de escolha; 
está a ser negado um lugar na escola da sua primeira 
opção a um número crescente de crianças. 

A Politica de Educação do New Labour 
(Sovo Partido Trabalhista) 

A educação tem sido uma prioridade essencial do 
novo governo trabalhista. De facto, quando Tony 
Blair se tomou Primeiro Ministro defendeu que a 
'educação, a educação e a educação' estaria no topo 
da sua agenda política. Blair concorda que os padrões 
do ensino britânico, avaliados de acordo com compa-
rações internacionais, não são elevados e que a refor-
ma da educação constitui uma prioridade essencial. 

No Livro Branco de 1997, intitulado Excellence in 
Schools, o New Labour comprometia-se a apoiar e a 

modernizar as escolas compreensivas. O Livro Bran-
co estipulava a redução da intervenção do Estado nas 
escolas que conseguissem obter bons resultados, e 
que encontrassem formas criativas para os obter, mas 
reconhecia a necessidade de intervenção governa-
mental no caso das escolas com um desempenho 
constante abaixo dos padrões estabelecidos. 

Para espanto de alguns, incluindo os sindicatos 
dos professores, muitos aspectos das reformas educa-
tivas introduzidas por governos conservadores não 
foram modificados pelo novo governo trabalhista. 
Por exemplo, as escolas subsidiadas directamente 
pelo estado continuam a operar e estão autorizadas a 
seleccionar alunos com base na sua capacidade inte-
lectual. Também não se efectuaram alterações nos 
liceus, uma decisão que suscitou polémica entre estu-
dantes e professores, que vêem os liceus enfraquecer 
substancialmente o desempenho das escolas com-
preensivas locais por lhes retirarem os alunos mais 
capazes (Benn and Chitty 1996). Por f im, o novo 
governo trabalhista manifestou a sua concordância 
com os líderes conservadores em relação ao facto de 
a diversidade educativa, com base nas capacidades 
dos alunos, nas escolas, dever ser abandonada para 
que as crianças com diferentes capacidades possam 
progredir o mais rapidamente possível. 

O novo governo trabalhista introduziu inúmeras 
iniciativas novas e controversas visando o desenvol-
vimento do desempenho das escolas estatais britâni-
cas. Ao fazê-io, rejeitou muitos dos argumentos con-
vencionais dos sindicatos dos professores e comenta-
dores de esquerda de que o fraco desempenho educa-
cional será o resultado de despesas inadequadas e de 
elevadas concentrações de alunos sem posses em cer-
tas escolas. Chris Woodward, o inspector chefe das 
escolas, sustentou esta opinião, argumentando que 
existe uma grande disparidade nos resultados entre 
escolas com admissões de alunos muito semelhantes. 
Afirmou ele: 

Num conjunto de escolas com níveis elevados de 
insucesso semelhantes, segundo uma série de indica-
dores, a proporção de alunos que atinge o nível 4 ou 
superior (nos testes de (iterada nacional padroniza-
dos) varia entre 65% e 15%. Algumas escolas conse-
guem enfrentar a sua situação desfavorável, enquan-
to outras em circunstâncias semelhantes ficam 
aquém (citado no The Economist, 10 Abril 1999). 
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Em vez de se centrar nas questões do aumento da 
despesa e de melhores recursos para a educação, o 
New Labour tem enfatizado a importância de méto-
dos eficazes de ensino e de uma forte liderança por 
parte dos directores das escolas como elementos-
•chave da reforma educativa. Algumas das principais 
iniciativas governamentais incluem: 

1 O programa Começar de Novo (Fresh Start Pro-
gramme) procura melhorar de forma sustentada 
as escolas menos bem sucedidas, fechando-as e 
reabrindo-as com novo corpo docente sob a lide-
rança de um "super-reitor*\ Os professores que 
desejam continuar na escola devem recandidatar» 
-se a lugares anunciados a nível nacional. São 
alvo do programa as escolas que não consegui-
rem, durante três anos consecutivos, que pelo 
menos 15% dos seus alunos obtenham aprovação 
no exame nacional (GCSE) com cinco bons resul-
tados de nível C ou superior. 

2 Uma estratégia antiabsentista visa a redução do 
absentismo escolar para um terço por volta de 
2002. Em 1998, cerca de 50 000 alunos faltavam 
diariamente às aulas sem estarem autorizados. 
Como parte da estratégia, centenas de "orientado-
res escolares" já com experiência de trabalho 
social são destacados para as escolas. Os orienta-
dores escolares concentram-se em crianças em 
risco de ser alienadas ou excluídas, ajudando*as a 
lidar com pressões pessoais ou familiares. Isto 
permite aos professores concentrarem-se no ensi-
no na sala de aula e reduzir a necessidade de se 
envolverem no aconselhamento e nas actividades 
de assistência social. 

3 O pagamento dos professores com base no desem-
penho permite aos directores das escolas autorizar 
aumentos na remuneração para professores que se 
destaquem. O esquema está concebido para 
recompensar professores criativos e dinâmicos 
que obtêm bons resultados e encorajar jovens 
capazes a entrarem no ensino. O pagamento com 
base no desempenho tem sido fortemente critica-
do por muitos professores, que alegam que este 
divide e denigre a profissão. A associação da 
remuneração a indicadores de desempenho como 
os resultados dos exames tem sido criticada por 
ser injusta para professores que trabalham com 
alunos oriundos de meios desfavorecidos. 

4 O Novo Partido Trabalhista tem apoiado, numa 
escala limitada, a gestão privada das escolas (ver 
abaixo). Os grupos de gestão escolar do sector 
privado podem apresentar candidaturas ao gover-
no para assumir o controlo de escolas sem suces-
so e transformá-las, através da aplicação de méto-
dos utilizados, em escolas bem sucedidas. 

Os efeitos globais das iniciativas do Novo Partido 
Trabalhista não serão evidentes por algum tempo, e 
muitas das políticas permanecem controversas. Dei-
xemos este ponto por aqui para proceder a algumas 
comparações internacionais antes de abordar os siste-
mas de educação superior. 

C o m p a r a ç õ e s i n t e r n a c i o n a i s 

Como comparar as escolas britânicas às suas corres-
pondentes no estrangeiro? É difícil estabelecer com-
parações directas entre escolas a nível internacional, 
pois existem diferenças significativas entre os vários 
países, tanto no que diz respeito ao número de anos 
que as crianças devem permanecer na escola como no 
que se refere às formas de organização dos sistemas 
educativos. 

Entre os estados da União Europeia, as escolas bri-
tânicas destacam-se pelo número, inferior à média, de 
línguas estrangeiras ensinadas por aluno. Na Ingla-
terra e Irlanda, as escolas ensinam, em média, uma 
língua estrangeira por aluno, enquanto que no 
Luxemburgo, na Holanda e na Finlândia todas as 
escolas ensinam mais do que duas línguas por aluno. 
As línguas estrangeiras não surgem mais evidencia-
das no currículo escolar britânico porque o inglês é 
hoje a língua de facto dos negócios, do comércio e do 
meio académico por todo o mundo. Porém, o conhe-
cimento de uma língua estrangeira está a tomar-se 
cada vez mais importante, especialmente no âmbito 
de uma Europa unificada. Em 1995, um Livro Bran-
co da U.E. sobre educação declarou como principal 
objectivo que todos os cidadãos da União Europeia 
deveriam ser capazes de comunicar em três línguas 
europeias, incentivando assim à aprendizagem de, 
pelo menos, duas línguas por todos os jovens. 

No Reino Unido, os estudantes passam uma média 
de 11.7 anos na escola, só ligeiramente menos que 
nos Estados Unidos e Canadá, onde passam mais de 
12 anos a estudar. Noutras nações desenvolvidas são 
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requeridos menos anos de escolaridade: na Rússia e 
noutras partes da antiga União Soviética, por exem-
plo, os estudantes permanecem na escola durante 
nove anos. 

No Reino Unido, um número crescente de jovens 
optam por prosseguir a sua educação para além dos 
anos obrigatórios de escolaridade (ver abaixo), 
porém, comparada com o resto da Europa, a Grã-Bre-
tanha tem uma das mais baixas taxas de participação 
a tempo inteiro na escolaridade aos 16, 17 e 18 anos 
(ver figura 16.1). E m parte, tal pode ser explicado 
pelas diferenças na idade de abandono escolar entre 
os países europeus - o Reino Unido é um dos poucos 
países onde um jovem com 16 anos possui uma qua-
lificação reconhecida no mercado de trabalho. No 
entanto, o panorama é provavelmente mais comple-
xo. U m estudo da O C D E de 1998 efectuado aos vinte 
e nove países mais desenvolvidos verificou que só 
em quatro países - Espanha, Hungria, México e 
Reino Unido - 20% ou mais dos jovens abandona-
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Figura 16.1 Percentagem de jovens com dezoito anos 
no ensino secundário (a tempo inteiro)» comparação a 
nível europeu, 1996 
Fonte-. OCDE. Social Trends, 30 (2000), p. 55, Crown Copyright, 

vam a escola um ano antes do fim da escolaridade 
obrigatória. A O C D E apurou que os estudantes no 
Reino Unido e em Portugal eram os que estavam em 
maior "risco" de não encontrar trabalho ou cursos de 
formação após o abandono escolar. O estudo alegava 
que 40% dos jovens britânicos com idades com-
preendidas entre os 19 e os 24 não tinham atingido 
um nível mínimo de qualificação. 

A Educação superior 

Também há grandes diferenças entre as sociedades na 
organização da educação superior (educação poste-
rior à escola, normalmente numa universidade ou 
faculdade). Em alguns países, todas as universidades 
são instituições públicas directamente financiadas 
por fundos governamentais. A educação superior em 
França, por exemplo, está organizada a nível nacio-
nal, com um controlo centralizado quase tão acentua-
do como na educação primária e secundária. A estru-
tura de todos os cursos tem de ser validada por um 
corpo de regulação nacional, responsável perante o 
Ministério da Educação Superior. Podem obter-se 
dois tipos de grau académico, um concedido por cada 
universidade, o outro pelo Estado. Os graus de nível 
nacional são tidos geralmente como mais prestigian-
tes e válidos do que os de cada universidade, já que 
se supõe que estão de acordo com padrões uniformes 
garantidos. Um certo tipo de ocupações governamen-
tais só está aberto aos que possuem graus nacionais, 
que são igualmente os favorecidos pela maioria dos 
empregadores industriais. Praticamente todos os pro-
fessores das escolas, faculdades e universidades de 
França são funcionários do Estado. Os níveis sala-
riais e o enquadramento da actividade lectiva dos 
professores são fixados a nível central. 

Os Estados Unidos distinguem-se dos outros paí-
ses desenvolvidos, em virtude da grande proporção 
de colégios e universidades que pertencem ao sector 
privado. As organizações privadas representam 54 
por cento das instituições americanas do ensino supe-
rior. Estas incluem algumas das universidades de 
maior prestígio, como as de Harvard, Princeton e 
Yale. A distinção entre o ensino americano superior 
público e o privado não é, contudo, tão nítida como 
no caso dos outros países. Os estudantes das univer-
sidades privadas podem recorrer a bolsas ou emprés-
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A literacia a nível mundial 

Em 1996, o Reino Unido participou no primeiro 
Inquérito internacional sobre a Literacia nos Adultos 
conduzido pela OCDE. Apesar de a iliteracia ter 
sido muitas vezes pensada como um problema que 
afectava os países menos desenvolvidos, o estudo 
revelou que a iliteracia funcional - a ausência de 
competências de literacia e de aritmética para a 
realização de tarefas quotidianas - é um problema 
em muitas sociedades ocidentais. 

A OCDE avaliou a literacia dos inquiridos ao longo 
de algum tempo, com o nível 1 a corresponder ao 
índice mais baixo e o nível 5 ao mais alto. Os inquiri-
dos foram avaliados em relação à sua capacidade de 
ler e de compreender material escrito, de localizar e 
utilizar informação contida num gráfico ou quadro, e 
de efectuar cálculos matemáticos básicos. O nível 3 
foi considerado o mínimo de literacia requerido para 
enfrentar com êxito a vida moderna e o trabalho. 

Os resultados mostrados no quadro 16.1 revela* 
ram que pelo menos um quarto dos adultos dos pai* 

Quadro 16.1 Percentagem de adultos entre os dezasseis 
e os sessenta e cinco anos segundo o nível de literacia» 
1994-5 

País Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4/5 

Suécia 7.5 20.3 39.7 32.4 
Países Baixos 10.5 30.1 44.1 15.3 
Alemanha 14.4 34 2 38.0 13.4 
Canadá 16.6 25.6 35.1 22.7 
Austrália 17.0 27.1 36.9 18.9 
Suíça 
(cantões franceses) 17.6 337 38.6 10.0 
Bélgica (flamengos) 18.4 2 8 2 39.0 14.3 
Nova Zelândia 18.4 27.3 35.0 19.2 
Suiça (cantões alemães) 19.3 35.7 36.0 8.9 
Estados Unidos 20.7 25.9 32.4 21.1 
Reino Unido 21.8 3 0 3 31 3 16.6 
Irlanda 22,6 2 9 8 34.1 13.5 
Polónia 42.6 34.5 19.8 3.1 

Fonte: OCDE, Desenvolvimento dos recursos humanos no Cana-
dá e Eslati&ticas do Canadá 1997. PNUD, Human Development 
fíanort Iftftfl Crnwn convriom 

ses participantes não conseguiu atingir o nível 3 de 
literacia. A Suécia possuía a taxa mais baixa, 27.6%, 
enquanto que no Reino Unido o número era superior 
a 50%. Tal como o relatório da OCDE evidenciou, os 
níveis elevados de iliteracia funcional nas sociedades 
ocidentais são preocupantes perante o avanço para 
a economia do conhecimento, onde aqueles que 
possuem fracas competências de literacia estão em 
risco de* serem excluídos dada a importância cres-
cente da informação (PNUD 1996). 

A falta de literacia básica é um problema muito 
maior nos países em desenvolvimento, onde cerca 
de 30% da população não sabe ler ou escrever (ver 
figura 16.2). Só na índia, mais de 250 milhões de 
pessoas sào iletradas. Em alguns países apenas 
uma pequena minoria da população possui qual-
quer tipo de competências de escrita ou de leitura. 
Tal pode ser, em parte, explicado pela ausência de 
educação universal em alguns países. No entanto, 
mesmo que a oferta do ensino primário aumentas-
se com o nível de crescimento da população, a ilite-
racia reduzir-se-ia pouco por muitos anos, porque 
uma proporção elevada de iletrados sâo adultos. 
O número absoluto daqueles que não podem ler ou 
escrever está, de facto, a aumentar. 

A iliteracia tem uma forte componente de géne-
ro, especialmente nos países mais pobres do 
mundo, onde a iliteracia entre as mulheres é mais 
do dobro do que entre os homens. Dos 150 milhões 
de crianças, com idades compreendidas entre os 
seis e os onze, que não estão na escota, 90 milhões 
são raparigas. As taxas elevadas de iliteracia femi-
nina estão fortemente ligadas à pobreza, à mortali-
dade infantil, a elevadas taxas de fertilidade e a bai-
xos níveis de desenvolvimento económico. Uma 
conjugação de pressões culturais e económicas tra-
dicionais mantém muitas raparigas fora da escola: 
as famílias rurais tendem a ser mais tradicionais e 
menos apoiantes da educação das mulheres. Nas 
famílias alargadas é caro educar todas as crianças 
- as raparigas são muitas vezes sacrificadas a favor 
dos rapazes. 
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timos públicos, e estas universidades recebem fundos 
públicos para a investigação. As universidades públi-
cas possuem frequentemente capitais substanciais e 
podem receber donativos de empresas privadas-Tam-
bém recebem fundos para a investigação de fontes 
industriais privadas. 

O s i s t e m a n a G r â - B r e t a n h a 

O sistema britânico de educação superior é conside-
ravelmente mais descentralizado do que o francês, 
mas mais unificado do que o americano. As universi-
dades e as faculdades são financiadas pelo governo e 
os professores, em todos os níveis do sistema educa-
tivo, têm salários determinados de acordo com tabe-
las salariais nacionais. Não obstante, existe uma 
diversidade considerável na organização das institui-
ções e do currículo. 

Existiam vinte e uma universidades na Grã-Bretã-
nha, no período imediatamente anterior à guerra. 
A maioria das universidades desse tempo era muito 
pequena, em comparação com os padrões actuais. Em 
1937, o número total de estudantes universitários bri-
tânicos era pouco maior do que o número de pessoal 
académico a tempo inteiro nas universidades em 1981 
(Carswell, 1985). Entre 1945 e 1970, o sistema de 
educação superior na Grã-Bretanha tomou-se quatro 
vezes maior. As universidades mais antigas expandi-
ram-se e construíram-se novas universidades, apelida-
das de universidades de «tijolo vermelho» (como as 
de Sussex, Kent, Stirling e York). Estabeleceu-se um 
sistema binário com a criação do ensino politécnico. 
Este segundo grau de educação superior tornou-se 
relativamente grande, compreendendo cerca de 400 
faculdades que oferecem uma vasta gama de cursos. 
Os politécnicos concentraram-se mais em cursos pro-
fissionais do que as universidades. O Conselho Nacio-
nal de Graus Académicos foi estabelecido como um 
corpo de avaliação para assegurar que os seus graus 
obedecessem a um mesmo padrão. 

Hoje, as instituições britânicas de educação supe-
rior têm aquilo a que por vezes se tem chamado «ava-
liação estandardizada». Isto significa que um diplo-
ma de Leicester ou Leeds obedece, pelo menos em 
teoria, ao mesmo padrão que um de Cambridge, 
Oxford ou Londres. No entanto, as universidades de 
Oxford e de Cambridge destacam-se por um influxo 
altamente selectivo, cerca de metade do qual provém 

de escolas públicas (escolas com propinas pagas). 
U m grau de Oxford ou de Cambridge confere maio-
res oportunidades para alcançar uma posição econó-
mica mais elevada do que um grau da maioria das 
outras universidades. 

A proporção de estudantes britânicos no ensino 
superior aumentou consideravelmente desde há cem 
anos, quando apenas 25.000 estudantes permaneciam 
no ensino superior a tempo inteiro. For volta de 
1962-3 o número tinha aumentado quase dez vezes 
para 216.000, duplicando em 1972-3 para 453.000. 
Os números na educação superior continuaram a 
crescer de forma sustentada. Em 1997-8, estavam 
inscritos 1.3 milhões de estudantes a tempo inteiro na 
educação superior. O aumento tem sido exponencial 
para ambos os sexos, mas em particular para as 
mulheres. Entre 1970 e 1997, as inscrições entre os 
homens cresceram para 83%, enquanto as inscrições 
entre as mulheres aumentaram, de forma exponen-
cial, para 400% ( H M S O 2000). 

A origem social influencia a probabilidade de uma 
pessoa prosseguir a sua aprendizagem até ao ensino 
superior. Entre os jovens de agregados familiares sem 
qualificações, a taxa de participação no ensino supe-
rior aumentou de 6% para 13% entre 1991 e 1998. Se 
bem que isto represente um aumento significativo, é 
menos de um quinto da taxa entre os jovens oriundos 
de contextos profissionais liberais ( H M S O 2000). 

A crise no financiamento da educação superior 

Enquanto as universidades se expandiam, tiveram 
que lidar com financiamentos estatais estáveis ou 
mesmo reduzidos. O que daí resultou foi uma grave 
crise no financiamento da educação superior. U m 
relatório emitido pela Comissão Nacional de Avalia-
ção ao Ensino Superior em 1997 concluiu que a 
expansão e o melhoramento no ensino superior 
seriam inviabilizados pelas fontes de financiamento 
actuais. A começar pelo ano académico de 1998-9, 
poderia ser solicitado aos estudantes inscritos nas ins-
tituições de ensino superior no Reino Unido que con-
tribuíssem com um valor até £1000 no referente às 
suas despesas escolares. Os subsídios de manutenção 
para cobrir despesas correntes foram abolidos em 
Outubro 1999. As bolsas de estudo estão a ser substi-
tuídas rapidamente por empréstimos a estudantes 
(ver quadro 16.2). Em 1990-1, apenas três em dez 
estudantes no Reino Unido solicitavam empréstimos 
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Estudantes universitários do 1.° ano a assistir a uma aula de Química na Universidade de Cambridge, alguns entre os 
mais de um milhão de alunos inscritos ria educação superior na Grã-Bretanha. 

para financiar as suas despesas com o ensino supe-
rior. Por volta de 1997-8. mais de seis em dez estu-
dantes solicitaram empréstimos. Para financiar a sua 
educação muitos estudantes optam pelo emprego a 
tempo parcial. 

Quadro 16.2 Percentagem de estudantes que contraem 
empréstimos para financiar os seus estudos no Reino Unido 
(percentagem de estudantes qualificados) 

1990-1 28 
1991-2 36 
1992-3 41 
1993-4 47 
1994-5 55 
1995-6 59 
1996-7 62 
1997-8 64 

Fonte. Departamento de Educação e Emprego. Social Trenós, 30 
(2000), p. 63. Crown copyright. 

Há indicadores de que as mudanças no financia-
mento aos estudantes poderão ter um efeito nocivo ao 
nível da diversidade das candidaturas e admissões à 
universidade. O governo trabalhista tem referido a 
necessidade de alargar o acesso às universidades a gru-
pos tradicionalmente muito pouco representados no 
ensino superior - minorias étnicas, estudantes adultos 
e membros da classe trabalhadora - porém, o incre-
mento nas despesas com o ensino superior poderá dis-
suadir os indivíduos pertencentes a estes grupos a can-
didatarem-se. U m relatório do Serviço de Admissões a 
Universidades e faculdades (University and Colleges 
Admissions Service - UCAS) de 1999 revelou que, 
entre 1997 e 1998, houve um decréscimo particular-
mente elevado nos já reduzidos números de candidatos 
a graus e diplomas superiores nacionais (HNDs) oriun-
dos da classe social operária sem qualificações. As 
candidaturas oriundas das famílias das profissões libe-
rais e similares também sofreram um decréscimo, 
embora não de forma tão pronunciada. 
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ao ensino superior a nível nacional» segundo a classe 
social da família, 1997 -8 
Fonte: UCAS, The Economist, 30 Outubro 1999, p.38. 

U n i v e r s i d a d e s e l e c t r ó n i c a s 

U m dos efeitos da globalização e do avanço tecnoló-
gico é a criação de um mercado global no ensino 
superior. Se bem que a educação superior tenha sem-
pre tido uma dimensão internacional - graças a estu-
dantes estrangeiros, projectos de investigação trans-
nacionais e conferências académicas internacionais -
estão a surgir oportunidades radicalmente novas de 
colaboração entre estudantes, académicos e institui-
ções de ensino por todo o globo. Por meio da apren-
dizagem baseada na Internet e da criação de "e-uni-
versidades^universidades electrónicas), a educação 
e as qualificações estão a tomar-se mais acessíveis a 
uma audiência global. As credenciais, os certificados 
e os graus podem agora ser obtidos fora do ambiente 
físico da sala de aula e dos estabelecimentos de ensi-
no tradicionais. Uma série de instituições e compa-
nhias em competição - algumas com carácter comer-
cial - estão rapidamente a entrar no mercado de edu-
cação global. Mais do que nunca, o conhecimento e a 
aprendizagem estão ao nosso alcance. 

Já descrevemos as formas como a Universidade 
Aberta e a Universidade de Phoenix têm desenvolvi-
do com grande sucesso o potencial da aprendizagem 

baseada na Internet. Através do recurso à utilização 
de aplicações Web, a universidade tem levado o con-
ceito de aprendizagem à distância a novos níveis de 
interactividade. A aprendizagem à distância não é um 
fenómeno novo, sendo, na verdade, um fenómeno 
difuso e extremamente popular. Mas na sua forma 
tradicional - na qual os estudantes efectuam traba-
lhos de forma autónoma, enviando-os posteriormente 
aos seus tutores para avaliação - a aprendizagem à 
distância exige elevados níveis de dedicação e de 
automotivação para ser eficaz. Quando se deparam 
com problemas ou questões, os estudantes não têm 
ninguém a quem possam recorrer para uma pronta 
orientação. U m grande número fica frustrado e aban-
dona os seus estudos. 

A aprendizagem à distância através da Internet 
evita alguns destes desafios básicos. Os estudantes 
estudam em pequenos grupos de dez ou quinze indi-
víduos, partilhando continuamente ideias entre si. Os 
tutores do curso podem oferecer uma assistência indi-
vidual e responder a questões por correio electrónico, 
reduzindo o sentimento de isolamento a que os estu-
dantes são votados. Os cursos baseados na Internet 
tentam replicar todos os elementos de aprendizagem 
tradicional no ambiente online. 

Inclusivamente, até mesmo as universidades con-
vencionais estão a dar passos no sentido de se torna-
rem também "e-universidades" - consórcios de insti-
tuições que partilham online os seus recursos acadé-
micos, instalações de investigação, professores e alu-
nos. Por todo o mundo, as universidades estão a reco-
nhecer os benefícios destas parcerias com outras ins-
tituições, na medida em que estas complementam as 
suas ofertas. À medida que proliferam as bolsas de 
estudo e a inovação tecnológica, torna-se impossível, 
mesmo para as instituições mais elitistas, permanecer 
no topo dos avanços em todas as disciplinas. Só atra-
vés de parcerias online é possível reunir conhecimen-
tos especializados e torná-los disponíveis a estudan-
tes e investigadores no âmbito do consórcio. Estu-
dantes que se encontrem em Londres, por exemplo, 
podem aceder a bibliotecas online em São Francisco, 
a endereços electrónicos do corpo docente e de inves-
tigadores universitários, por todo o mundo, para 
esclarecer questões e colaborar na investigação de 
projectos. 

No Reino Unido existem também iniciativas para 
a criação de programas de aprendizagem, baseados 
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na Internet, para uma rede global de estudantes. Em 
Fevereiro de 2000, o ministro britânico do Emprego 
e da Educação - David Blunkett - anunciou medidas 
para a criação de uma universidade baseada na Web, 
que reuniria os aspectos mais eficazes do sistema 
educativo britânico, e cujo acesso seria facultado a 
estudantes de todo o mundo. 

A educação e as novas tecnologias 
da comunicação 

A expansão da tecnologia de informação parece 
influenciar a educação de várias formas. A economia 
do conhecimento procura uma força de trabalho com 
competências e conhecimentos informáticos, sendo 
cada vez mais evidente que a educação pode, e deve, 
desempenhar um papel crítico na satisfação desta 
necessidade. Apesar de a posse de computadores no 
lar ter aumentado abruptamente nos últimos anos, 
muitas crianças ainda não têm acesso a um computa-
dor em casa. Por esta razão, as escolas constituem um 
fórum crucial para os jovens aprenderem a adaptar-se 
às potencialidades dos computadores e da tecnologia 
online. 

Na última década, a utilização de tecnologia nas 
escolas foi totalmente transformada com a introdução 
de várias iniciativas nacionais orientadas para moder-
nizar e informatizar as escolas britânicas. O número 
médio de computadores por escola tem aumentado de 
forma exponencial. Cerca de 96 por cento das crian-
ças entre os cinco e os quinze anos tem acesso a com-
putadores na escola. Em 1998, cada escola secundá-
ria britânica possuía, em média, 101 computadores, 
enquanto a média nas escolas primárias era de 16 
( H M S O 2000). 

Em 1998-9, 93 por cento das escolas secundárias 
britânicas e 62 por cento das escolas primárias tinha 
acesso à Internet. A National Grid for Learning 
( N G L ) - Rede Nacional para a Aprendizagem lan-
çada em 1998, foi concebida para ligar, em 2002, 
todas as escolas, institutos, universidades e bibliote-
cas do país. De acordo com o relatório de 1997, 
"Connecting the Learning Society*1 - Ligando a 
Sociedade do Conhecimento a rede permitirá a 
recolha e a troca de informação entre as várias insti-
tuições de ensino de todo o país. Os professores 
poderão discutir o desenvolvimento do currículo e 

'Mantenham os olhos no vosso ecrã.1 L< 

<S> Direitos exclusivos reservados a The New Vúrker Collectíon 
1999 Barbara Smailer retirado de cartoonbank.com. 

partilhar os métodos de ensino bem sucedidos com os 
seus homólogos noutras escolas. Os estudantes 
podem aceder à rede mesmo a partir de casa, para 
obterem materiais adicionais com vista ao desenvol-
vimento da literacia e aritmética. As escolas em 
regiões isoladas poderão estabelecer ligações com 
instituições de outras zonas do país, partilhando acti-
vidades de aprendizagem. Os estudantes de línguas 
estrangeiras poderão contactar com falantes nativos 
para praticar e obter assistência. 

A tecnologia na sala de a u l a 

O desenvolvimento da educação, na sua forma 
moderna, estava associado a um certo número de 
outras mudanças significativas que ocorreram no 
século X I X . Uma delas consistiu no desenvolvimen-
to da imprensa e na chegada da «cultura livresca». 
A distribuição em massa de livros, jomais e outros 
media impressos constituiu um traço distintivo do 
desenvolvimento da sociedade industrial, como as 
máquinas e as fábricas. A educação de sen volveu-se 
para proporcionar capacidades de literacia e de com-
putação, proporcionando o acesso ao mundo dos 
media impressos. Não há nada mais característico da 
escola do que o livro ou o manual escolar. 

Aos olhos de muitos, tudo isto está destinado a 
mudar com o uso crescente dos computadores e das 
tecnologias multimédia na educação. Irão a Internet, 
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o cd-rom e o vídeo substituir crescentemente o livro 
escolar? E continuarão as escolas a existir, de algu-
ma maneira, sob a forma em que existem hoje. se as 
crianças, em vez de se sentarem em filas a escutar o 
professor, ligarem os seus computadores para apren-
der? Diz-se que as novas tecnologias não se junta-
rão apenas ao cunículo existente, mas que o irão 
minar e transformar. Os jovens de hoje já estão a 
crescer numa sociedade de informação e mediática 
e estão muito mais familiarizados com estas tecno-
logias do que muitos adultos - incluindo os seus 
professores. 

Alguns falam numa «revolução na sala de aula»: a 
chegada da «realidade virtual» e da «sala de aula sem 
paredes». Restam poucas dúvidas de que os compu-
tadores têm alargado as oportunidades a nível educa-
tivo, oferecendo oportunidades às crianças para tra-
balharem de forma autónoma, pesquisarem tópicos 
com o auxílio de recursos online e beneficiarem de 
software educacional que lhes permite progredirem 
ao seu próprio ritmo. No entanto, a visão (ou pesade-
lo) de salas de aula com crianças a aprender exclusi-
vamente através de computadores individuais não é, 
porém, uma realidade. De facto, a «sala de aula sem 
paredes» parece, de momento, fora de questão. Para 
já , não existem simplesmente computadores suficien-
tes para todos, na escola ou em casa! Mesmo as esco-
las com bons recursos têm que estabelecer horários 
rotativos para que seja possível a cada estudante ter a 
sua vez nas oficinas de trabalho. Nas escolas com 
poucos computadores, os estudantes poderão apenas 
despender alguns minutos por semana no computa-
dor ou ter aulas de tecnologias de informação em 
pequenos grupos. Na maioria dos lares ainda não 
existe um computador. 

Em segundo lugar, muitos professores encaram os 
computadores, não como um substituto, mas como 
um complemento às aulas tradicionais. Os alunos 
podem utilizar os computadores para realizar activi-
dades no âmbito do programa oficial, como projectos 
de pesquisa ou investigações sobre questões actuais. 
Mas poucos são os educadores que vêem a tecnologia 
de informação como um meio que pode substituir a 
aprendizagem e a interacção com professores em pes-
soa. O desafio para os professores consiste em apren-
der a integrar a nova tecnologia de informação nas 
aulas de forma significante e pertinente do ponto de 
vista educacional. 

A educação e o fosso tecnológico 

E ainda uma questão em aberto saber se as novas tec-
nologias terão as implicações radicais para a educa-
ção que alguns reclamam. Os críticos das novas tec-
nologias argumentam que, mesmo tendo grandes 
efeitos, podem contribuir para o reforço das desi-
gualdades educacionais. A «pobreza de informa-
ção» poderia vir a somar-se às privações materiais 
que têm actualmente um grande efeito no ensino. 
O acelerado ritmo de mudança tecnológica e a procu-
ra da parte dos empregadores de trabalhadores com 
competências e conhecimentos informáticos pode 
resultar num "avanço" dos detentores destas compe-
tências em relação aqueles que possuem pouca expe-
riência nesta matéria. 

Alguns receiam já o surgimento de uma "subclas-
se de computadores" na esfera das sociedades oci-
dentais. Embora os países desenvolvidos possuam os 
níveis mais elevados de utilização de computadores e 
Internet no mundo, existem desigualdades graves na 
utilização do computador no âmbito destas socieda-
des. Entretanto, muitas escolas e faculdades sofrem 
de carências de verbas e de negligência sistemática. 
Mesmo que estas instituições se tomem beneficiárias 
de iniciativas de fornecimento de hardware em 
segunda mão, as escolas têm de adquirir perícia téc-
nica e capacidade para ensinar aos alunos as compe-
tências necessárias para a utilização das tecnologias 
de informação. Face à forte procura de especialistas 
informáticos, muitas escolas procuram afincadamen-
te atrair e conservar professores de tecnologias de 
informação, que podem auferir rendimentos bem 
superiores no sector privado. 

Porém, o fosso tecnológico nas sociedades ociden-
tais parece menor quando comparado com a "divisão 
digi tar que separa as salas de aula ocidentais das 
suas homónimas no mundo subdesenvolvido (ver 
capítulo 15 - "Os meios de comunicação de massa e 
a comunicação em geral"). À medida que a economia 
global assenta progressivamente no conhecimento, 
há o real perigo de os países mais pobres virem a tor-
nar-se cada vez mais marginalizados em virtude da 
disparidade entre a informação rica e a informação 
pobre. 

De acordo com o Relatório de Desenvolvimento 
Humano do P N U D (1999), o acesso à Internet tor-
nou-se a nova linha de demarcação entre ricos e 
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pobres. O sul da Ásia, com 23 por cento da popula-
ção mundial, tem menos de 1 por cento dos utiliza-
dores mundiais da Internet. Em África há apenas sete 
servidores de Internet por milhão de pessoas. Uma 
elevada proporção destes servidores localiza-se na 
África do Sul, de longe a mais desenvolvida e prós-
pera nação deste continente. 

Os entusiastas das tecnologias de informação 
argumentam que os computadores não provocam 
necessariamente maiores desigualdades nacionais e 
globais, já que a sua própria força repousa na capaci-
dade para reunir as pessoas e abrir novas oportunida-
des. Alega-se que na Ásia e na África, as escolas 
onde escasseiam livros de estudo e professores quali-
ficados podem beneficiar da Internet. Os programas 
de aprendizagem à distância e colaboração com cole-
gas do estrangeiro poderiam ser a chave para ultra-
passar a pobreza e a desigualdade. Os entusiastas das 
tecnologias de informação argumentam ainda que 
estas, quando colocadas nas mãos de pessoas inteli-
gentes e criativas, têm um potencial ilimitado. 

A tecnologia pode ser empolgante e abrir impor-
tantes portas, mas, reconheça-se, não existe uma 
combinação tecnológica fácil. As regiões subdesen-
volvidas lutam contra o analfabetismo de massa e, 
dada a ausência de linhas telefónicas e de electricida-
de, necessitam-de uma infraestrutura educativa sus-
tentada antes de poderem beneficiar de programas de 
aprendizagem à distância. Nestas circunstâncias, a 
Internet não pode substituir o contacto directo entre o 
professore o aluno. 

A privatização da educação 

Tal como já vimos, a educação é hoje um dos assun-
tos geradores de maior contestação política na Grã-
-Bretanha. Governos sucessivos introduziram refor-
mas abrangentes numa tentativa de aumentar os 
resultados educativos e preparar melhor os jovens 
para a entrada na vida adulta. O Reino Unido nâo está 
sozinho na elevada prioridade concedida ao sistema 
educativo estatal. Nos Estados Unidos e noutros paí-
ses industrializados, a educação é um dos assuntos 
que mais preocupa políticos e ciáadàos. Uma razão 
para tal é o facto de serem elevadas as expectativas 
depositadas no sistema educativo. As escolas desem-
penham um papel crítico na socialização das crian* 
ças, na oferta de iguais oportunidades, na criação de 

força de trabalho capaz e de uma cidadania activa e 
informada. 

No entanto, mesmo nos países mais ricos do 
mundo, onde os recursos dedicados à educação são 
extensos, estes objectivos nem sempre são cumpri-
dos. Os exames nacionais revelam, de forma sur-
preendente, baixos níveis de literacia funcional (ver 
caixa p. 503) - competências de leitura e escrita 
necessárias no quotidiano existindo preocupação 
pelo declínio dos padrões académicos globais. Na 
maior parte dos sistemas educativos, algumas escolas 
obtêm resultados elevados enquanto outras ficam, de 
forma persistente, aquém. Em muitas áreas, os pais e 
os filhos expressam insatisfação com a qualidade da 
educação recebida através das escolas estatais, ao 
mesmo tempo que os professores e outros responsá-
veis pela educação se deparam muitas vezes com 
classes alargadas, recursos limitados e condições de 
trabalho difíceis. Enquanto alguns pais podem forne-
cer educação privada aos seus filhos, a vasta maioria 
de famílias contam com as escolas estatais e esperam 
que o sistema educativo, financiado pelos seus 
impostos, forneça uma educação de qualidade aos 
seus filhos. 

Uma das principais tarefas com que os reformado-
res educativos se confrontam consiste em encontrar a 
forma de reproduzir, com sucesso, os resultados das 
melhores escolas em escolas que se debatem com o 
problema do insucesso escolar. Em resposta a este 
desafio, tem havido, na última década, uma vontade 
crescente no Reino Unido e nos Estados Unidos de 
implementar novas formas de administração escolar 
que combinem o financiamento público (Estado) de 
escolas com técnicas de gestão privada. Quando as 
escolas se situam, persistentemente, abaixo dos resul-
tados e se revelam incapazes de melhorá-los, as auto-
ridades educativas locais têm convidado privados a 
gerir e administrar os sistemas escolares estatais. 
Perante o envolvimento de um número crescente de 
companhias privadas e de "'organizações de gestão 
educativa" na administração de actividades educati-
vas, alguns observadores acreditam que estamos a 
caminhar para a "privatização da educação". 

Estados Unidos: os empresários da educação 

Embora os Estados Unidos despendam uma maior 
percentagem do PIB no sector educativo do que 
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outros países, testes internacionais mostram que as 
suas escolas do sector público ficam atrás das de mui-
tos outros países (ver figura 16.4). 

Cerca de 40 por cento dos americanos com dez 
anos não consegue passar num teste básico de leitu-
ra, sendo elevados os níveis de iliteracia funcional 
entre os adultos. As pesquisas revelaram que muitos 
estudantes americanos têm uma fraca compreensão 
da sua própria história e pouca percepção dos aconte-
cimentos actuais. Num famoso relatório intitulado 
"Nation at Risk" - A Nação em Risco - , emitido em 
1983, a Comissão Americana para a Excelência na 
Educação espantou o país quando alegou: "Se uma 
potência estrangeira inimiga tentasse impor na Amé-
rica o medíocre desempenho educativo actual, pode-
ríamos muito bem ter encarado esta atitude como 
uma declaração de guerra". 

A preocupação comum sobre a "crise na educa-
ção" abriu a porta para parcerias entre o sector públi-
co e o privado com o objectivo de introduzir o know• 
-how do sector privado nas escolas públicas pouco 
sucedidas. Em 1994, o presidente Clinton promulgou 
o "Object ivo 2000: Lei da Educação Americanas\ 
autorizando os estados a utilizar fundos federais para 
as experiências relacionadas com a privatização 
escolar. Os distritos escolares locais podem optar por 
contratar serviços educativos específicos - ou toda a 
administração escolar - a empresas privadas sem per-
der o financiamento federal. Na última década, uma 
série de distritos escolares americanos - incluindo 
grandes sistemas urbanos, tais como os de Hartford, 
Baltimore e Minneapolis - convidaram empresas 
com fins lucrativos a gerir os seus sistemas escolares. 

Os apoiantes da privatização das escolas argumen-
tam que as autoridades educativas estatais e federais 
se mostraram incapazes de melhorar as escolas da 
nação. E m seu entender, o sistema educativo é esban-
jador e burocrático, despendendo um montante des-
proporcionado dos seus fundos em custos administra-
tivos "não relacionados directamente com a instru-
ção". Devido à sua natureza burocrática, é pratica-
mente impossível exigir aos sistemas escolares flexi-
bilidade e inovação. É difícil remover os professores 
incompetentes, devido à força dos sindicatos de pro-
fessores. 

Os apoiantes da privatização alegam que a resolu-
ção destes problemas se encontra numa forte dose da 
componente ideológica subjacente ao sector privado: 
competição, experimentação e incentivo. As empre-
sas com fins lucrativos podem gerir, através da apli-
cação da lógica do sector privado, os sistemas esco-
lares de forma mais eficiente e, consequentemente, 
produzir melhores resultados. Os bons professores 
seriam atraídos para o ensino - e retidos - através de 
esquemas de pagamento baseados nos resultados, 
enquanto os professores com um desempenho fraco 
poderiam ser dispensados mais facilmente. A compe-
tição no âmbito das escolas levaria a níveis mais ele-
vados de inovação. As escolas privadas teriam mais 
liberdade para institucionalizar os resultados de 
experiências bem sucedidas. O Projecto Edison -
uma empresa de educação que gere uma cadeia de 80 
escolas públicas em 16 estados diferentes - é um dos 
candidatos à liderança no mercado do ensino privado 
nos Estados Unidos. O Projecto Edison foi fundado 
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por Christopher Whittle, um empresário dos media 
famoso por ter criado o controverso Canal um, um 
programa de televisão diário sobre "assuntos corren-
tes1* com a duração de doze minutos (incluindo dois 
minutos de publicidade institucional) e cuja transmis-
são está isenta de qualquer taxa para os alunos das 
escolas participantes em todo o país. Em 1991, Whit-
tle associou-se a Benno Schmidt, um antigo presi-
dente da Universidade de Yale, para lançar um con-
junto de mil escolas com fins lucrativos. Depressa 
constataram que o forte mercado do ensino privado 
nos Estados Unidos alinhava com esta visão, enquan-
to só então começava a ser descoberto o potenciai de 
gestão de escolas mal sucedidas no sector público. 

O veredicto sobre a eficácia do Projecto Edison ao 
nível dos resultados educativos nas suas escolas é 
controverso, tendo a própria empresa sido fortemen-
te criticada por diversos motivos, incluindo a fraca 
gestão financeira. Os críticos apressaram-se a apontar 
que a proposta do Projecto Edison para as escolas se 
resume tão-somente a uma engenhosa ureconfigura-
ção" das melhores práticas já bem conhecidas - como 
a aprendizagem cooperativa e ensino centrado nos 
alunos - da educação pública (Molmar 1996). A com-
panhia exige que todos os estudantes nas escolas Edi-
son tenham um computador em casa - e ajuda as 
famílias sem posses para o adquirir mas não é claro 
como este entusiasmo pela tecnologia se associa ao 
currículo de uma forma significativa. Os opositores 
da privatização argumentam que companhias como o 
Projecto Edison encaram com menos seriedade a 
reforma da educação e a redução das desigualdades 
do que a promoção da reforma educativa como um 
mercado lucrativo para investidores endinheirados. 

Com efeito, muitos investidores nos Estados Uni-
dos acreditam que o "mercado" da educação com fins 
lucrativos está no limiar de um crescimento explosi-
vo. Existe já todo um conjunto de empresas com fins 
lucrativos que oferecem serviços de teor educativo, 
como programas de formação, cursos de preparação 
para testes e software educacional. A Universidade de 
Phoenix é uma ilustração da dimensão e da força do 
mercado de diplomas e formação profissional. 
Actualmente, as empresas e os consultores conside-
ram a "indústria" da educação um investimento. 
Embora os serviços de educação e formação repre-
sentem cerca de 10% do total da economia dos 
E.U.A. . o seu valor no mercado accionista nacional 

representa apenas 0.2%. Gigantes como a Microsoft, 
a Sun Microsystems, a Intel e outras empresas come-
çaram a apoiar companhias educativas com vista a 
capturar parte de um mercado em crescimento. 

Michael Mi lken. o antigo especulador da Wall 
Street, preso por operações fraudulentas com títulos 
de bolsa, está entre os mais poderosos e conhecidos 
dos novos "empresários da educação" americanos. 
Mi lken tem tido uma forte e assídua presença no mer-
cado de ensino privado enquanto líder das empresas 
Knowledge Universe, que abrangem desde uma 
cadeia de infantários privados a programas de forma-
ção em empresas para profissionais em plena carrei-
ra. Após uma reunião com Milken, em 1998, Arthur 
Levine, presidente da Escola de Professores da Uni-
versidade de Columbia em Nova York, disse aos jor-
nalistas 'A mensagem dele é "Vocês estão em apuros, 
e nós vamos comer-vos o almoço". De acordo com 
Levine, a empresa de Milken e empreendimentos 
similares são '4os intervenientes mais agressivos e 
criativos no ensino superior actual. Alguns mostra-
ram que podem obter lucros, o que significa que 
grande parte do sector está à sua mercê" (citado de 
Wyatt 1999). 

G r ã - B r e t a n h a : a recuperação das escolas 
«sem sucesso» 

A privatização de escolas no Reino Unido náo foi tão 
longe quanto nos Estados Unidos. Porém o governo 
do "Novo Partido Trabalhista" tem apoiado a ideia do 
controlo da gestão das escolas sem sucesso, sob a 
tutela das autoridades educativas locais, por parte de 
empresas privadas. O secretário da Educação, David 
Blunkett, anunciou que as "escolas sem sucesso" que 
não consigam atingir a nota mínima no exame nacio-
nal imposta pelo governo serão encerradas. Novos 
"cérebros" ou consultores externos serão convidados 
a reabrir as escolas e a aplicar os métodos de sucesso 
de outras por forma a melhorar os resultados. 

O governo já tomou medidas no sentido da priva-
tização d& elementos da educação estatal em certas 
áreas, incluindo Liverpool, Leicester, Hackney e 
Islington em Londres. A intervenção pode ser relati-
vamente limitada - contratando serviços específicos, 
como os elementos da administração escolar - ou 
mais substancial. No caso de Islington, todos os ser-
viços das autoridades educativas locais para as esco-
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las foram contratados pelo sector privado. Em 1999, 
a entidade reguladora dos padrões escolares avisou 
que provavelmente teriam lugar "intervenções pro-
fundas" em mais quinze autoridades locais. Em 
Março de 2000, o governo anunciou novas metas de 
desempenho para as escolas secundárias. Por volta de 
2003, todas as escolas secundárias deveriam ter 15% 
dos alunos com cinco boas notas de passagem nos 
exames nacionais (GCSE); por volta de 2006 o rácio 
deverá ser de 25%. As escolas que falhem essas 
metas poderão ser objecto de encerramento. 

Ava l i ação 

Como em muitas outras áreas da vida social contem-
porânea, os mercados e as tecnologias de informação 
são influências maiores na mudança educacional. 
A comercialização da educação também reflecte as 
pressões crescentes da globalização no sentido da 
redução de custos. Tal como as empresas, as escolas 
estão a ser "redesenhadas". 

Alguns acreditam que a gestão privada das escolas 
é a melhor forma de assegurar que as escolas com 
maior popularidade e sucesso partilham os seus 
modelos com outras. Sustenta-se que, se as forças de 
mercado puderem seguir o seu curso, as escolas sem 
sucesso serão gradualmente fechadas e reabertas de 
acordo com planos de maior sucesso. A opção de pais 
e filhos recairá nas escolas de maior sucesso, obri-
gando as escolas que ficam abaixo do desempenho 
mínimo a melhorar os seus resultados ou a fechar, tal 
como acontece no sector privado. 

Porém, os críticos contrapõem que esta análise é 
extremamente redutora, esquecendo o principal desa-
fio que as escolas têm de enfrentar. Em muitas esco-
las com fracos resultados (de acordo com indicado-
res-padrão), os alunos entram na escola com compe-
tências limitadas e fraca preparação em áreas ful-
crais. Os níveis de pobreza e de privação são eleva-
dos em muitas das comunidades onde as "escolas 
sem sucesso" estão localizadas. O tempo na sala de 
aula é muitas vezes ocupado com os problemas fami-
liares e pessoais dos alunos, assumindo os professo-
res também o papel de conselheiros. Comportamen-
tos violentos e destrutivos não são invulgares. Aque-
les que se opõem aos modelos de privatização argu-
mentam que a verdadeira reforma educativa tem de 
estar ligada ao combate à pobreza, a programas anti-

-racistas, a melhores instalações escolares e a servi-
ços sociais alargados à comunidade. 

De acordo com os críticos, existem poucas provas 
de que as empresas com fins lucrativos estejam a pro-
duzir melhores resultados educativos ou a assegurar 
uma transição mais gradual da escola para a vida acti-
va dos estudantes. Alegam que os "fins lucrativos" 
não se coadunam com os sistemas educativos esta-
tais. O facto de a privatização ter ido tão longe é sinal 
do triunfo da mentalidade de mercado da nossa era 
moderna. É provável que grande parte dos que irão 
entrar no campo da educação sejam organizações 
cuja relação com a escola era previamente marginal 
ou inexistente. Entre eles incluem-se empresas de 
televisão por cabo, de software, grupos de telecomu-
nicações, produtores de filmes e fornecedores de 
equipamento. A sua influência nas escolas ou univer-
sidades será associá-las ao que tem sido denominado 
de "edu-entretenimento" - uma espécie de indústria 
educativa paralela associada à indústria de software 
em geral, a museus, parques de ciência e a áreas de 
património. 

Teorias da escolarização e desigualdade 

Berns te in : códigos l inguísticos 

Há diversas perspectivas teóricas sobre a natureza da 
educação moderna e as suas implicações na desigual-
dade. Uma delas realça a importância das capacida-
des linguísticas. Nos anos setenta, Basil Bernstein 
sustentou que as crianças de origens sociais diversas 
desenvolvem códigos, ou formas de discurso, dife-
rentes no começo da sua vida, que afectam as suas 
experiências escolares posteriores (Bernstein, 1975). 
Bernstein não se preocupa com diferenças em termos 
de vocabulário ou de desempenho verbal, no sentido 
usual; o seu interesse recai sobre as diferenças siste-
máticas no uso da linguagem, e em particular sobre o 
contraste existente, a este respeito, entre as crianças 
mais pobres e as mais ricas. 

O discurso das crianças da classe trabalhadora, 
declara Bernstein, representa um código restrito -
uma forma de uso da linguagem que contém muitas 
pressuposições não declaradas, que quem fala espera 
que os outros conheçam. U m código restrito é um 
tipo de discurso ligado ao seu contexto cultural espe-
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cífico. Muitas pessoas da ciasse trabalhadora vivem 
numa cultura intensamente familiar ou local, na qual 
os valores e normas sâo tidos como evidentes e não 
são expressos na linguagem. Os progenitores tendem 
a socializar os seus filhos directamente através de 
recompensas ou de reprimendas para corrigir o com-
portamento. A linguagem num código restrito é mais 
apropriada para a comunicação sobre experiências 
práticas do que para a discussão de ideias mais abs-
tractas, processos ou relações. A fala do código res-
trito é, por conseguinte, uma característica das crian-
ças que crescem em famílias da classe baixa, e dos 
grupos de pares onde passam o seu tempo. O discur-
so é orientado para as normas do grupo, sem que 
alguém seja capaz de explicar com facilidade porque 
é que se seguem esses padrões de comportamento. 

Em contrapartida, segundo Bernstein, o desenvol-
vimento da linguagem das crianças da classe média 
envolve a aquisição de um código e laborado - um 
estilo de linguagem em que o significado das pala-
vras pode ser individualizado, para se adaptar às exi-
gências de situações particulares. As formas como as 
crianças de classe média aprendem a usar a lingua-
gem estão menos ligadas a contextos particulares; a 
criança é capaz de generalizar e expressar ideias abs-
tractas mais facilmente. Deste modo, as mães da clas-
se média, ao controlarem os seus filhos,explicam fre-
quentemente as razões e os princípios subjacentes às 
suas reacções ao comportamento da criança. Enquan-
to uma mãe da classe trabalhadora poderia repreender 
o seu filho por comer muitos doces, dizendo simples-
mente «Não comes mais doces», uma mãe da classe 
média poderá, com maior probabilidade, explicar que 
o facto de se comerem muitos doces é mau (prejudi-
cial) para a saúde e para o estado dos dentes. 

As crianças que adquiriram códigos elaborados de 
discurso, propõe Bernstein, têm maior capacidade 
para lidar com as exigências da educação académica 
formal do que as que estão limitadas a códigos restri-
tos. Isto não implica que as crianças da classe baixa 
tenham um tipo «inferior» de discurso ou que os seus 
códigos de linguagem tenham «carências». Antes, a 
forma como uma criança da classe baixa usa a fala 
colide com a cultura académica da escola. Aqueles 
que dominam códigos elaborados enquadram-se 
muito melhor no ambiente escolar. 

Existem provas que apoiam a teoria de Bernstein, 
embora ainda se debata a sua validade. Joan Tough 

estudou a linguagem das crianças das classes média e 
trabalhadora e encontrou diferenças sistemáticas. Ela 
sustenta a tese de Bernstein de que as crianças da 
classe baixa têm geralmente menor experiência de 
receber respostas para as suas questões, ou de lhes 
serem oferecidas explicações acerca do raciocínio de 
outros (Tough, 1976). A mesma conclusão foi obtida 
em pesquisas posteriores efectuadas por Barbara 
Tizard e Martin Huges (1984). 

As ideias de Bernstein ajudam-nos a entender as 
razões pelas quais as crianças de origem socioeconó-
mica mais baixa tendem a ser «mal-sucedidas» na 
escola. As características que se descrevem a seguir, 
todas com efeitos restritivos sobre as oportunidades 
educacionais das crianças das classes baixas, têm 
sido associadas ao código restrito: 

• A criança recebe provavelmente respostas limita-
das a questões postas em casa e, por conseguinte, 
é provável que seja ao mesmo tempo menos bem 
informada e menos curiosa sobre o mundo em 
geral do que aquelas que dominam códigos elabo-
rados. 

• A criança irá encontrar dificuldades para se ajus-
tar à linguagem abstracta e não emotiva usada no 
ensino, bem como aos princípios gerais da disci-
plina escolar. 

• Muito do que o professor diz será provavelmente 
incompreensível, na medida em que depende do 
uso de formas linguísticas diferentes daquelas a 
que a criança está acostumada. A criança poderá 
tentar lidar com este facto, traduzindo a lingua-
gem do professor para aquela com que esteja 
familiarizada - mas, então, poderia não entender 
os próprios princípios que o professor pretende 
transmitir. 

• Enquanto a criança terá poucas dificuldades com 
o que se aprende de cor ou por «repetição», irá ter 
grandes dificuldades em entender as distinções 
conceptuais que implicam a generalização e a 
abstracção. 

I l l i c h : o c u r r í c u l o oculto 

U m dos escritores actuais mais controversos sobre a 
teoria da educação é Ivan Illich. Illich é conhecido 
pelo seu juízo crítico sobre o desenvolvimento eco-
nómico moderno, que descreve como um processo 
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através do qual pessoas anteriormente auto-suficien-
tes são despojadas das suas capacidades tradicionais 
e colocadas na dependência de médicos no que diz 
respeito à sua saúde, de professores quanto à sua ins-
trução, da televisão para efeitos de entretenimento e 
de patrões para poderem subsistir. I l l ich defende que 
a própria noção de escolaridade obrigatória - hoje 
aceite em todo o mundo - deveria ser questionada 
(Ill ich, 1973). Illich sublinha a relação existente entre 
o desenvolvimento da educação e as exigências 
económicas de disciplina e hierarquia. Afirma que as 
escolas se têm desenvolvido para tratar de quatro 
tarefas básicas: a provisão de cuidados de custódia, a 
distribuição de pessoas por ocupações, a aprendiza-
gem dos valores dominantes e a aquisição de aptidões 
e conhecimentos aprovados socialmente. A escola 
tornou-se uma organização de custódiay pois a sua 
frequência é obrigatória e as crianças são «mantidas 
longe das ruas», entre os começos da infância e a sua 
entrada no mundo do trabalho. 

Muito do que se aprende na escola nada tem a ver 
com o conteúdo formal das lições. As escolas tendem 
a inculcar o que Illich designou como consumo pas-
sivo - uma aceitação acrítica da ordem social exis-
tente - pela natureza da disciplina e pela regulamen-
tação que implicam. Estas lições não são ensinadas 
conscientemente; estão implícitas nos procedimentos 
e na organização das escolas. O currículo oculto 
ensina às crianças que o seu papel na vida é «saber 
qual é o seu lugar e conformar-se com ele» (Illich 
1973). 

Illich advoga a desescolarizaçâo da sociedade. 
Salienta que a escolaridade obrigatória é uma inven-
ção relativamente recente, nâo havendo razão para 
ser aceite como algo de inevitável. Em virtude de as 
escolas não promoverem a igualdade nem o desen-
volvimento das potencialidades criativas individuais, 
porque não acabar com elas, na sua forma corrente? 
Illich não quer dizer com isto que todas as formas de 
organização educativa deveriam ser abolidas. Ele 
salienta que a educação deveria dar acesso aos recur-
sos disponíveis a todos os que quisessem aprender -
em qualquer altura das suas vidas, e não apenas na 
infância ou na adolescência. U m tal sistema deveria 
possibilitar a ampla difusão e partilha do conheci-
mento, que não ficaria confinado a especialistas. Os 
estudantes não deveriam ter de se submeter a um cur-
rículo estandardizado e deveriam ter possibilidade de 

escolha, a nível pessoal, sobre aquilo que iriam estu-
dar. 

O que é que tudo isto significa em termos práticos 
não é inteiramente claro. Contudo, em vez de escolas, 
Illich sugere diversos tipos de enquadramento educa-
cional. Os recursos materiais para a aprendizagem 
formal seriam armazenados em bibliotecas, agências 
de aluguer, laboratórios e bancos de dados, ao dispor 
de qualquer estudante. Estabelecer-se-iam «redes de 
comunicação», que forneceriam informações sobre o 
conhecimento e as aptidões de diferentes indivíduos 
e sobre a sua disponibilidade para as transmitirem a 
outros ou para se envolverem em actividades de 
aprendizagem mútua. Seriam dados passes aos estu-
dantes que lhes permitiriam usar os serviços educati-
vos como e quando quisessem. 

Serão estas propostas inteiramente utópicas? Mui-
tos dirão que sim. No entanto, se, como parece vir a 
ser possível, o trabalho remunerado for substancial-
mente reduzido ou reestruturado no futuro, elas pare-
cem menos irreais. Caso o trabalho remunerado se 
venha a tornar menos central na vida social, as pes-
soas podem envolver-se alternativamente em várias 
ocupações. Neste cenário, algumas das ideias de 
Illich fazem sentido. A educação não seria apenas 
uma forma de formação primária, confinada a insti-
tuições especiais, mas ficaria ao dispor de todos os 
que quisessem tirar partido dela. 

As ideias de Illich, dos anos 70, ficaram nova-
mente na moda nos anos 90 com o crescimento das 
novas tecnologias de comunicação. Como pudemos 
observar, alguns acreditam que os computadores e a 
Internet poderão revolucionar a educação e reduzir as 
desigualdades. 

B o u r d i e u : educação e r e p r o d u ç ã o c u l t u r a l 

O conceito de reprodução cultural é talvez a forma 
mais instrutiva para relacionar alguns dos temas des-
tas três perspectivas teóricas (Bourdieu, 1986, 1988; 
Bourdieu e Passeron, 1977). Por reprodução cultural 
entendemos os modos como as escolas, conjunta-
mente com outras instituições sociais, contribuem 
para perpetuar as desigualdades económicas e sociais 
ao longo das gerações. O conceito dirige a nossa 
atenção para os meios pelos quais as escolas influen-
ciam a aprendizagem de valores, atitudes e hábitos, 
através do currículo escondido. As escolas reforçam 
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as variações nos valores culturais e nas perspectivas 
adquiridas num período anterior da vida; o abandono 
escolar limita as oportunidades de alguns, enquanto 
facilita as de outros. 

Os modos de uso da linguagem identificados por 
Bernstein ligam-se, sem dúvida, a tais diferenças cul-
turais mais vastas, que estão subjacentes a variações 
nos interesses e nos gostos. As crianças provenientes 
de meios da classe baixa, especialmente as que per-
tencem a grupos minoritários, desenvolvem formas 
de falar e de agir que colidem com as dominantes nas 
escolas. As escolas impõem regras de disciplina aos 
alunos, sendo a autoridade dos professores orientada 
para a aprendizagem académica. As crianças da clas« 
se baixa passam por um choque cultural muito maior 
quando entram para a escola do que as oriundas de 
lares mais privilegiados. De facto, as primeiras 
encontram-se num ambiente cultural estranho. Não 
estão apenas menos motivadas em relação a um 
desempenho académico elevado. Os seus modos 
habituais de linguagem e de acção, como afirma 
Bernstein, não se articulam com os dos seus profes-
sores, mesmo quando cada um faz os possíveis para 
comunicar. 

As crianças passam muitas horas na escola. Tal 
como Illich sublinha, aprendem muito mais do que o 
que está contido nas lições que lhes são oficialmente 
ministradas. As crianças sentem o primeiro sabor do 
que será o mundo do trabalho, aprendendo a serem 
pontuais e a aplicarem-se diligentemente em tarefas 
estabelecidas pelos que detêm a autoridade (Webb e 
Westergaard, 1991). 

W i l l i s : u m a análise d a reprodução c u l t u r a l 

O relatório de um estudo baseado em trabalho de 
campo, levado a cabo por Paul Willis, numa escola de 
Birmingham, constitui uma discussão famosa da 
reprodução cultural (1977). Apesar de ter sido reali-
zado há mais de duas décadas, este estudo continua a 
ser um clássico da investigação sociológica. 

Willis propôs-se investigar a forma como ocone a 
reprodução cultural - ou, nas suas palavras, «o modo 
como os miúdos das classes trabalhadoras obtêm 
empregos de classe trabalhadora». Pensa-se frequen-
temente que as crianças das classes baixas ou dos gru-
pos minoritários acabam pura e simplesmente por per-
ceber, no decurso do seu percurso escolar, que «não 

são suficientemente espertas» para esperarem obter 
empregos com salários altos e de posição social ele-
vada nas suas futuras vidas de trabalho. Por outras 
palavras, a experiência do fracasso escolar ensina-as a 
reconhecer as suas limitações intelectuais; uma vez 
aceite a sua «inferioridade», transitam para ocupações 
com perspectivas de caiTeira profissional limitadas. 

Como Willis assinala, esta interpretação não está 
de todo de acordo com a realidade da vida e das expe-
riências das pessoas. A «sabedoria de nia» dos oriun-
dos de bairros pobres pode ter pouca ou nenhuma 
relevância para o sucesso académico, mas envolve 
um conjunto de aptidões tão subtil, hábil e complexo 
como qualquer saber ensinado na escola. Poucas 
crianças - se é que alguma - deixam a escola a pen-
sar: «Sou tão estúpido, que é justo e correcto que 
fique todo o dia a carregar caixas na fábrica». Se as 
crianças de ascendência menos privilegiada aceitam 
empregos humildes, sem se sentirem fracassadas para 
o resto das suas vidas, têm de existir outros factores 
envolvidos. 

Willis concentrou-se num grupo particular de estu-
dantes, passando muito tempo com eles. Os membros 
do grupo, que se chamavam a si próprios «os moços» 
(«the lads»), eram brancos; a escola também tinha 
muitos estudantes negros e asiáticos. Willis descobriu 
que os moços tinham um entendimento agudo e per-
ceptivo do sistema de autoridade escolar - mas usa-
vam-no para combater esse sistema, em vez de coo-
perarem com ele. Viam a escola como um ambiente 
estranho, mas que podiam manipular em seu provei-
to. Tiravam prazer do conflito constante - que manti-
nham principalmente ao nível de brigas menores -
que tinham com os professores. Eram peritos em des-
cobrir os pontos fracos das exigências de autoridade 
dos professores, bem como em saber os seus aspectos 
vulneráveis como indivíduos. 

Na aula, por exemplo, esperava-se que os alunos 
se sentassem quietos, ficassem calados e fizessem o 
seu trabalho. Mas «os moços» mexiam-se constante-
mente, à excepção do momento em que o olhar do 
professor os gelava momentaneamente; tagarelavam 
sub-repticiamente ou faziam comentários abertos que 
eram quase uma insubordinação directa, mas que 
podiam explicar, caso fossem obrigados a isso. 

Os «moços» sabiam que o trabalho seria muito 
parecido com a escola, mas desejavam-no activa-
mente. Não esperavam obter qualquer satisfação 
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directa do mundo do trabalho, mas desejavam impa-
cientemente receber um ordenado. Longe de se senti-
rem inferiorizados com os empregos que arranjavam 
- mudar pneus, aplicar alcatifas, fazer canalizações, 
pintar casas mantinham uma mesma atitude de 
superioridade indiferente em relação ao trabalho, que 
tinham tido em relação à escola. Gostavam do estatu-
to de adulto que lhes era conferido pelo trabalho, mas 
não se interessavam por fazer «carreira». Como Wil-
lis assinala, o trabalho de colarinho azul envolve fre-
quentemente aspectos culturais bastante semelhantes 
aos que «os moços» criaram na sua cultura contra-
-escolar - zombaria, perspicácia e habilidade para 
subverter as exigências das autoridades, quando 
necessário. Só mais tarde, nas suas vidas, é que pode-
rão passar a ver-se como alguém que foi apanhado 
por um trabalho árduo e não compensatório. Quando 
constituem família, poderão por vezes olhar para a 
educação, em retrospectiva - e sem esperança -
como o único escape. No entanto, se tentarem trans-
mitir esta perspectiva aos seus próprios filhos, irão 
provavelmente ter tão pouco sucesso como os seus 
pais tiveram com eles. 

Aprendera não trabalhar: os "moços machos** 
dos anos 90 

Mais de duas décadas depois de Willis dirigir o seu 
estudo sobre os "rapazes" de Birmingham, um outro 
sociólogo, Máirtín Mac an Ghaill , investigou as 
experiências de jovens homens da classe trabalhado-
ra na Pamell School nas West Midlands (1994). Mac 
an Ghail estava particularmente interessado no modo 
como os estudantes masculinos desenvolvem formas 
específicas de masculinidade na escola como parte da 
sua passagem à idade adulta (ver caixa p. 124). Esta-
va decidido a compreender como rapazes da classe 
trabalhadora, nos inícios dos anos 90 , viam as suas 
próprias transições para a vida adulta e perspectivas 
para o futuro. De forma diferente da dos rapazes de 
Willis, os rapazes da Parnell School estavam a cres-
cer à sombra do desemprego elevado, do colapso da 
base manufactureira na região e de cortes nos benefí-
cios governamentais para gente jovem. 

Mac an Ghaill chegou à conclusão de que a transi-
ção para a vida adulta dos jovens na Parnell School 
era muito mais fragmentada do que a experimentada 
pelos rapazes de Will is vinte e cinco anos mais cedo. 
Já não existia uma trajectória clara que ia da escola 

ao trabalho remunerado. Muitos dos rapazes na esco-
la viam os anos pós-escola como caracterizados pela 
dependência (na família em particular), por esquemas 
de formação do governo "inúteis", e por um mercado 
de trabalho inseguro, desfavorável a jovens trabalha-
dores manuais. Existia uma confusão generalizada 
entre muitos dos estudantes sobre a relevância da 
educação para os seus futuros. Esta confusão mani-
festou-se em reacções muito diferentes ao ensino -
enquanto alguns dos grupos de pares masculinos pro-
curavam traçar caminhos de mobilidade ascendente 
como estudantes de sucesso ou "novos empresários", 
outros eram abertamente hostis ao ensino. 

Dos quatro grupos uniformes que Mac an Ghaill 
identificou na escota, o grupo mais tradicionalmente 
da classe trabalhadora da escola eram "os rapazes 
machos". Os rapazes machos tinham coalescido 
como um grupo na altura em que se tornaram adoles-
centes; os membros do grupo estavam nas últimas 
posições em todas as disciplinas. As suas atitudes 
perante a educação eram abertamente hostis - parti-
lhavam uma visão comum de que a escola era parte 
de um sistema autoritário que colocava exigências de 
estudo sem sentido aos estudantes que retinha. 
Enquanto os "rapazes" de Will is tinham encontrado 
formas de manipular o ambiente escolar em seu 
favor, estes tinham uma atitude de desafio perante o 
seu papel no âmbito da escola. 

Os "rapazes machos" eram vistos pela administra-
ção escolar como o mais "perigoso" grupo anti-esco-
la da Parnell School. Os professores eram encoraja-
dos a lidar com eles usando meios autoritários de 
uma forma mais aberta do que a que usariam com 
outros alunos. As manifestações simbólicas de mas-
culinidade da classe trabalhadora dos "rapazes 
machos" - como o uso de certas roupas, penteados e 
brincos - foram banidas pela administração escolar. 
Os professores estavam envolvidos na "vigilância" 
dos alunos, pela sua constante monitorização nos cor-
redores, instruindo-os sobre a interacção e a postura 
corporal, com frases como "olha para mim quando 
estou a falar contigo" e "caminha como deve ser no 
corredor". 

A escola secundária para os rapazes machos foi o 
seu "aprendizado" para virem a ser duros. A escola 
não era sobre leitura, escrita e aritmética, mas sobre 
lutar, foder e futebol. "Cuidar dos amigos" e "man-
termo-nos unidos" eram valores-chave do mundo 
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social dos machos. As escolas tomaram-se temtório 
disputado, como as ruas. Os rapazes machos conside-
ravam os professores da mesma forma que os agentes 
da lei (com aberto desdém) e acreditavam ser a fonte 
principal de conflito na escola. Recusavam-se a reco-
nhecer a autoridade dos professores no contexto da 
escola e estavam convencidos de que estavam cons-
tantemente a ser "tramados" para serem castigados 
disciplinados ou humilhados. 

Tal como os "rapazes" de Willis, os "machos" 
também viam o trabalho académico e o sucesso como 
algo de inferior e efeminado. Os estudantes que se 
distinguiam academicamente eram rotulados como 

« f A 
com sucesso . O trabalho escolar era 

rejeitado e considerado inapropriado para homens 
Como um rapaz macho, Leon, comentou. " O trabalho 
que se faz aqui é de raparigas. Não é trabalho a sério 
E para miúdos. Eles (os professores) tentam fazer-
mos escrever coisas sobre como nos sentimos. Não 
tem nada a ver com isso" (Mac an Ghaill 1994-59) 

O trabalho de Mac an Ghaill monstra como os 
machos", mais do que outro gnipo uniforme mascu-

lino, estavam a sofrer uma "crise de masculinidade" 
especial. Tal deve-se ao facto de estarem activamen-
te a desenvolver uma masculinidade "ultrapassada" 
de classe operária centrada no trabalho manual remu-
nerado - numa altura em que um futuro seguro no 
trabalho manual tinha desaparecido. De acoixio com 
Mac an Ghaill, os "machos" continuaram a fantasiar 
sobre a sociedade de "pleno emprego" onde os seus 
pais e tios tinham vivido. Apesar de alguns dos seus 
comportamentos serem hipermasculinos e, portanto 
defensivos, estavam restringidos à visão do mundo' 
da classe operária herdada de gerações anteriores 

Iremos agora voltar-nos para a discussão da desi-
gualdade na educação, incluindo o género, a etnici-
dade e a classe, passando em seguida para a análise 
de outras teorias sobre o desempenho escolar 

lares e outros aspectos de um currículo oculto Os 
regulamentos que compelem as raparigas a usar ves-
tidos ou saias na escola constituem um dos meios 
mais óbvios através do qual se instila o género. As 

mera aparência. Por 
causa do tipo de vestuário que usa, uma rapariga não 
tem liberdade para se sentar informalmente, para par-
ticipar em jogos duros e em que se cai, ou para às 
vezes correr tão rapidamente quanto é capaz 

Os livros escolares também ajudam a perpetuar 
imagens de género. Embora esta situação esteja a 
mudar, manuais das escolas primárias retratam fre-
quentemente os rapazes como detentores de iniciati-
va e independentes, enquanto as raparigas, quando 
aparecem, são mais passivas e observam os seus 
irmãos. As histórias escritas especialmente para rapa-
rigas tem frequentemente um elemento de aventura 
mas este toma habitualmente a forma de intrigas ou 
de mistérios num contexto doméstico ou escolar As 
histórias de aventura para rapazes são mais variadas 
com heróis que viajam para lugares distantes ou que 
sao de outros modos claramente independentes (Sta-
tham, 1986). 

Ao nível do secundário, as mulheres tendem a ser 
invisíveis" na maioria dos manuais de matemática e 

ciências, perpetuando a visão de que estas são "disci-
plinas de homens". 

O género e o desempenho escolar 

O género e o sistema educativo 

O currículo formal nas escolas, à parte no relativo a 
jogos, já não estabelece distinções, de modo sistemá-
tico, entre rapazes e raparigas. Todavia, há vários 
outros «pontos de entrada» para o desenvolvimento 
de diferenças de género na educação. Entre estes 
incluem-se expectativas de professores, rituais esco-

Durante muitos anos, as raparigas foram, em média 
mais bem sucedidas do que os rapazes, em termos de 
desempenho escolar, até aos anos intermédios da 
educação secundária. A partir daí, tendiam a ficar 
para trás: os rapazes tinham melhores notas nos 
níveis O e A e na universidade. 

Até ao final dos anos 80. era menos provável que 
uma rapariga completasse os três níveis A necessários 
para a admissão à universidade. As raparigas acediam 
menos ao ensino superior do que os rapazes Preocu-
pados com tais desigualdades, investigadores femi-
nistas desenvolveram um certo número de estudos 
importantes, reveladores do modo como o género 
influencia o processo de aprendizagem. Descobriram 
que o currículo escolar era muitas vezes dominado 
pelo masculino e que os professores dedicavam mais 
atenção aos rapazes do que às raparigas na sala de 
aula. 
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Durante muito tempo houve a preocupação de que os professores dedicavam mais atenção aos rapazes do que às rapa* 
rigas na saia de aula» mas, à medida que estas foram passando à frente dos rapazes, as preocupações passaram a cen-
trasse no insucesso daqueles. 

Contudo, em anos recentes, o debate sobre o géne-
ro nas escolas sofreu uma inversão dramática. Os 
"rapazes com insucesso" são agora o principal tema 
de conversa de educadores e decisores políticos. 
Desde os inícios dos anos 90 , as raparigas ultrapassa-
ram de forma consistente os rapazes em todas as 
áreas e a todos os níveis do sistema educativo britâ-
nico (ver figura 16.5). 

Em 1995, escolas femininas ocuparam os cinco pri-
meiros lugares e 14 dos 20 primeiros lugares de topo do 
quadro de classificação das escolas. Em 1999, as rapa-
rigas igualaram ou ultrapassaram os rapazes em todas 
as etapas-chave das avaliações. Ao nível do exame 
nacional as diferenças de género no que respeita ao 
inglês são particularmente substanciais, com dois ter-
ços das raparigas, mas menos de metade dos rapazes, a 
obter um grau de A a C. Estas tendências parecem estar 
a consolidar-se: a proporção de raparigas que, no últi-

mo ano, obtém notas no exame nacional de A a C está 
a aumentar mais rapidamente que a dos rapazes. 

Descobertas semelhantes têm sido relatadas na 
América. Há duas vezes mais probabilidades de os 
rapazes frequentarem a educação especial ou de 
abandonarem o liceu. A diferença agora prolonga-se 
no ensino superior. Nos Estados Unidos, há mais pro-
babilidade de as raparigas irem para as universidades 
do que os rapazes, de se licenciarem, e têm uma pro-
babilidade maior de prosseguirem para um grau de 
pós*graduação («Oportunidades de caneira», The 
Economista 8 de julho de 1995). 

O problema dos "rapazes com insucesso" tem sido 
considerado com grande preocupação, porque é asso-
ciado a problemas sociais maiores, como o crime, o 
desemprego, a droga e as famílias monoparentais, 
embora alguns acreditem que a atenção dada ao pro-
blema é falaciosa. 
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Figure 16.5 Algumas diferenças entre homens e mulheres na educação (%) 
Fonte: Dados do DFEE, Separate Taòtes, 1997; Relatório anual do UCAS, 199$. Sociotogy Review, 6.1 (Setembro 1996). p. 36. 

Os rapazes que deixam a escola cedo, ou com 
resultados educativos pobres, têm menos probabili-
dade de encontrar bons empregos e de criar famílias 
estáveis. A medida que o perfil económico da Grã-
•Bretanha muda, estão cada vez menos disponíveis 
para os jovens trabalhos manuais que não requerem 
qualificações. Os lugares de aprendiz, que costuma-
vam ser um dos pontos de partida para entrar na 
manufactura e nos ofícios, vão desaparecendo. Entre-
tanto, uma larga proporção - acima de 70 por cento -
dos postos de trabalho que estão a ser criados no sec-
tor de serviços em rápido crescimento estão a ser 
preenchidos por mulheres. 

As interpretações sobre a incidência das diferenças 
de género no desempenho escolar 

Têm sido avançados inúmeros argumentos para expli-
car a mudança no desempenho dos géneros na última 
década. U m factor que deve ser tomado em linha de 
conta para explicar o desempenho das raparigas na 
escola é a influência do movimento das mulheres no 
desenvolvimento da auto-estima e das expectativas 
das raparigas. Muitas das raparigas que estão hoje nas 
escolas têm crescido rodeadas de exemplos de mulhe-
res trabalhadoras. Com efeito, muitas das suas pró-

prias mães trabalham fora de casa. A exposição a estes 
modelos positivos aumenta a percepção das raparigas 
em relação às oportunidades de caiTeira e desafia os 
estereótipos tradicionais das mulheres como donas-
-de-casa. U m outro resultado do feminismo é que os 
professores e outros profissionais envolvidos têm-se 
tomado mais conscientes da discriminação operada 
pelo género na esfera do sistema educativo. Em anos 
recentes, muitas escolas deram passos para evitar os 
estereótipos de género na sala de aula, encorajando as 
raparigas a explorar disciplinas tradicionalmente de 
"homens" e promovendo materiais educativos libertos 
do preconceito do género. 

Algumas teorias que procuram explicar as diferen-
ças de género nas escolas centranvse na diferença 
dos estilos de aprendizagem entre rapazes e rapari-
gas. As raparigas são muitas vezes consideradas 
como mais bem organizadas e mais motivadas que os 
rapazes, e são também vistas como amadurecendo 
mais cedo. Uma manifestação disto é que as rapari-
gas tendem a relacionar-se entre si conversando e 
usando a sua capacidade verbal. Por outro lado, os 
rapazes socializam de uma maneira mais activa atra-
vés do desporto, jogos de computador e passando o 
tempo no recreio da escola, sendo tendencialmente 



522 E D U C A Ç Ã O 

mais perturbadores na sala de aula. Estes padrões 
abrangentes de comportamento parecem ser reafir-
mados pelos professores na sala de aula, que podem 
ter expectativas mais baixas em relação aos rapazes, 
sendo mais condescendentes com as suas perturba-
ções e prestando-lhes mais atenção. 

Uma outra linha de raciocínio foca o "laddism"-
um conjunto de atitudes e perspectivas partilhadas 
por muitos rapazes que é anti-educação e anti-apren-
dizagem. Muitos consideram que as taxas elevadas 
de exclusão e evasão escolar entre os rapazes se 
encontram enraizadas na crença de que aprender "não 
é fixe". Stephen Byers, o ministro da educação britâ-
nico, comentou em 1998 que "ternos de desafiar a 
cultura anti-aprendizagem e de anarquia que se dei-
xou desenvolver ao longo dos anos mais recentes, e 
não deveríamos simplesmente aceitar com um enco-
lher de ombros que os rapazes serão sempre rapazes". 

Já descrevemos a análise de Paul Willis sobre o 
laddism no seu bem conhecido estudo Learning to 
Labour. Mais de duas décadas depois, o laddism con-
tinua uma força forte entre os rapazes, mas num 
cenário muito diferente do traçado por Willis. Os 
conceitos de homem adulto estão em mudança na 
sociedade, pois o domínio dos homens tem sido desa-
fiado em muitas áreas. Estão mais homens desempre-
gados do que mulheres, e o velho papel de ganha-pão 
do homem está a esboroar-se rapidamente. A nature-
za do próprio trabalho está a transformar-se; os rapa-
zes orientados para trabalhos manuais estão a desco-
brir progressivamente que as suas visões de futuro 
não se enquadram com as prioridades impostas pelas 
escolas ou as realidades da economia do conheci-
mento. Se as perspectivas de emprego são limitadas, 
as qualificações - e a escola em si - aparentam ser 
inúteis e uma perda de tempo. 

Estará o mau desempenho escolar realmente 
associado ao género? 

Alguns académicos questionam a enorme atenção e 
recursos dirigidos a rapazes com fracos resultados. 
Não só os rapazes têm tido sempre um desempenho 
mais baixo, comparado com o das raparigas em qual-
quer grau, mas a disparidade do género nas compe-
tências de linguagem pode também ser encontrada 
pelo mundo fora. 

As diferenças habitualmente atribuídas à "pregui-
ça saudável" dos rapazes estão agora a provocar uma 

tempestuosa controvérsia e frenéticas tentativas para 
melhorar os resultados dos rapazes. A progressiva 
implementação de metas de desempenho escolar 
nacionais, quadros de honra e comparações interna-
cionais de literacia visa revelar as diferenças para que 
todos vejam que os "resultados iguais" na educação 
têm sido a primeira prioridade. 

Os críticos argumentam que toda esta atenção 
devotada aos rapazes serve para ocultar outras formas 
de desigualdade na educação. Embora as raparigas 
tenham ultrapassado os rapazes em muitas áreas, a 
probabilidade de escolherem disciplinas na escola 
direccionadas para caneiras nas áreas da tecnologia» 
ciência e engenharia é inferior à dos rapazes. Estes 
ultrapassam-nas pela idade dos onze e continuam a 
superar o desempenho das raparigas até à universida-
de. Em disciplinas como a química e a informática, 
disciplinas centrais no crescimento económico na 
economia actual, as raparigas continuam a dominar. 
Apesar de mulheres poderem aceder à educação 
superior em maior número, as mulheres continuam 
em desvantagem no mercado de trabalho comparati-
vamente aos homens com níveis de qualificação 
equivalentes (Epstein etal. 1998). 

Alguns académicos argumentam que, mais do que 
o género, são factores como a classe e a etnicidade 
que produzem as maiores desigualdades no âmbito 
do sistema educativo. Por exemplo, as comparações 
no desempenho dos alunos segundo a classe social 
revela que 70 por cento das crianças da classe profis-
sional do topo recebem cinco ou mais notas para pas-
sagem de ano, comparados com os 14 por cento dos 
alunos oriundos da classe trabalhadora. De acordo 
com os críticos, é uma falácia concentrar a atenção 
nos "rapazes com desempenho fraco", uma vez que 
os homens continuam a dominar posições de poder 
na sociedade. O fraco aproveitamento dos rapazes da 
classe trabalhadora pode ter menos a ver com o géne-
ro do que com as desvantagens associadas à sua posi-
ção social. Apesar destas prolongadas tendências, no 
decurso da última década as raparigas têm ultrapas-
sado frequentemente os rapazes em todos os níveis 
do sistema educacional. 

O género e «i educação super io r 

As organizações de mulheres na Grâ-Bretanha e nou-
tros lugares têm atacado frequentemente a discrimina-
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ção sexual na escola e na educação superior. As 
mulheres ainda estão muito pouco representadas no 
corpo dos professores das faculdades e universidades. 
E m 1990, só havia cerca de 120 mulheres catedráticas 
na Grã-Bretanha, o que representava 4 por cento do 
total. As mulheres representavam 31 por cento dos 
investigadores contratados, mas só 7 por cento per-
tenciam aos quadros de nomeação definitiva em 1988 
(Bogdanor, 1990). No seu livro Storming the Tower 
(1990), Suzanne Lie e Virgínia 0 'Leary analisam 
estatísticas comparativas relativas à posição das 
mulheres na educação superior em todo o mundo, 
incluindo o Reino Unido, os Estados Unidos, a Ale-
manha, a Noruega, a índia e Israel. Em todos os paí-
ses estudados, a proporção das mulheres estudantes 
tem aumentado constantemente desde o período do 
pós-guerra. Nos E U A , em Israel e na Noruega, as 
mulheres representam cerca de metade dos estudan-
tes. Contudo, no que diz respeito a posições académi-
cas, o panorama é muito mais sombrio. As mulheres 
representam apenas uma pequena proporção dos pro-
fessores nestes países, e por toda a parte encontram-se 
sobretudo, fora de qualquer proporção, nos graus mais 
baixos e nos lugares que não são do quadro. 

Mais recentemente no Reino Unido, foi realizado 
um inquérito independente sobre o pagamento e con-
dições académicas, presidido por Sir Michael Bett, 
investigação comissionada pelo Office of Manpower 
Economics {Guardian, 4 e 5 de Maio de 1999). Este 
descobriu que os académicos do sexo masculino a 
tempo inteiro nas universidades mais antigas rece-
biam em média mais £4.259 do que os seus colegas 
femininos. Mesmo dentro de cada escalão, as mulhe-
res recebiam menos do que os homens - as professo-
ras recebiam em média menos £1.807. Mais de 90% 
dos professores nestas universidades eram homens. 

Educação e etnicidade 

Os sociólogos têm efectuado importantes investiga-
ções acerca dos destinos educacionais das minorias 
étnicas na Grã-Bretanha. Os governos também subsi-
diaram uma série de investigações, incluindo a Edu-
cation for AU (Educação para Todos), o relatório do 
Comité Swann. O relatório de Swann encontrou dife-
renças médias significativas de sucesso educativo 
entre grupos provenientes de diferentes contextos 

étnicos. As crianças oriundas das índias Ocidentais * 
tendiam a ter pior desempenho escolar, medido pelos 
conhecimentos académicos formais. Contudo, têm 
melhorado desde há dez anos para cá. As crianças 
asiáticas eram iguais às brancas, apesar de serem em 
média de ascendência mais pobre que as crianças 
brancas (Comité Swann, 1985). 

Contudo, investigações posteriores indicam que 
esse panorama se alterou. Trevor Jones (1993) con-
duziu uma investigação que mostrou que as crianças 
oriundas de todos os grupos minoritários tinham mais 
probabilidade de continuar na educação a tempo 
inteiro, dos dezasseis aos dezanove, do que os bran-
cos. Apenas 37 por cento dos brancos permaneciam 
no sistema educativo em 1988-90, em comparação 
com 43 por cento dos estudantes oriundos das índias 
Ocidentais, 50 por cento dos estudantes do sul da 
Asia e 77 por cento dos chineses. Apesar deste cená-
rio aparentemente positivo, Jones sugeriu qualquer 
coisa como uma razão negativa para essa situação. 
Muitos membros de grupos étnicos minoritários per-
manecem no ensino por causa da dificuldade em 
encontrar um emprego. 

E m geral, os membros de minorias étnicas não 
estão subrepresentados na educação superior britâni-
ca. E m 1998, 13 por cento dos alunos abaixo dos 
vinte anos que estavam inscritos no ensino superior 
provinham de minorias étnicas. No total da popula-
ção da mesma idade, as minorias étnicas compreen-
dem 9 por cento. Os jovens de meios chineses ou 
indianos têm maior probabilidade de continuar até ao 
ensino superior, enquanto os homens e mulheres 
negros provenientes de famílias das Caraíbas e as 
mulheres oriundas de famílias paquistanesas e do 
Bangladesh estão subrepresentados ( H M S O 2000). 

Exclusão social e escolar ização 

Tal como se observou noutras secções do livro, a 
exclusão social tomou-se uma questão de grande 
relevância para os sociólogos na última década. No 
âmbito da sociologia da educação, a exclusão escolar 
surge muitas vezes associada a fenómenos como a 
vadiagem, a delinquência, a pobreza, a supervisão 

* Nota do revisor científico: índias Ocidentais sâo, para os bri-

tânicos, as Antilhas que colonizaram. 
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limitada dos pais e o fraco empenhamento em relação 
à educação. 

Nos últimos anos, verificou-se um aumento da per-
centagem de exclusões do ensino. Em 1997-8, mais 
de 12 000 estudantes foram permanentemente excluí-
dos das escolas inglesas. Os rapazes contribuíram 
para 84 por cento das exclusões. As taxas de exclusão 
também diferem de acordo com a etnicidade (ver qua-
dro 16.3). Enquanto a taxa de exclusão global entre os 
alunos era de 0.18 por cento em 1998, entre os estu-
dantes negros oriundos das Caraíbas era de 0.76 por 
cento. Os estudantes chineses e indianos tinham as 
mais baixas taxas de exclusão de 0.05 e 0.09 por 
cento, respectivamente. Os resultados referentes às 
escolas americanas reflectem uma disparidade similar 
nas taxas de exclusão entre alunos negros e estudan-
tes oriundos de outras minorias étnicas. 

Como pode ser explicada a elevada percentagem 
de exclusões entre os alunos negros do sexo masculi-
no? É provável que estejam envolvidos um certo 
número de factores. É possível que em determinados 
locais, as políticas de exclusão sejam aplicadas de 
uma forma racialmente discriminatória. Nos E . U .A . , 
mais de 80 por cento das escolas adoptaram políticas 
de "tolerância zero" para estudantes perturbadores, 
na sequência de uma série de tiroteios nas escolas. 
U m a investigação sobre o resultado de tais políticas a 
nível nacional revelou que a proporção de estudantes 
negros excluídos das escolas é desproporcionada 
relativamente ao número que representam entre os 
estudantes sendo improvável que esta percentagem 
esteja apenas relacionada com perturbações na esco-
la Em São Francisco, os estudantes negros represen-
tam 52% do total de exclusões, sendo, no entanto, a 
percentagem de alunos negros inscritos de 16%. Em 
Phoenix, onde a população negra representa 4 por 
cento, os estudantes negros representam 21 porcento 
do total de exclusões. 

É também importante perceber de que forma as 
taxas de exclusão escolar podem reflectir padrões de 
exclusão e carência muito mais alargados na socieda-
de. Tal como vimos anteriormente, muitos jovens 
estão a crescer em condições conturbadas, com falta 
de orientação e apoio por parte dos adultos. As 
noções tradicionais de masculinidade são ameaçadas 
e não existe nenhuma visão estável de futuro. Para os 
jovens que crescem neste cenário conturbado, as 
escolas podem parecer irrelevantes ou demasiado 

autoritárias, em lugar de constituírem um local de 
oportunidades e de desenvolvimento. 

Quadro 16.3. Percentagem de exclusão permanente da es-

cola. por grupo étnico e m Inglaterra (Janeiro 1998) 

Brancos 0 .17 

Negros do Caribe 0 .76 

Negros Africanos 0.29 

Negros de outras origens 0 .57 

Indianos 0 .06 

Paquistaneses 0 .13 

D o Bangladesh 0 .09 

Chineses 0 .05 

Todos 0 .18 

Número òe exdusões permanentes no total de alunos a 
tempo ktteko ou a tempo parcial e m todos os gnjpos etários. 
Fonte. Departamento de Educação e Emprego. Soda! Tronda, 30 
(2000), p. 52. Crown copyright. 

O Gl e o sucesso escolar 

Até agora este texto não se ocupou da questão das 
diferenças de aptidão herdadas, bem como dos argu-
mentos de alguns de que as variações, em termos de 
sucesso escolar e posteriormente em termos de pro-
fissão e de rendimentos, são reflexo directo de uma 
diferença na inteligência. Tem-se argumentado que, 
em tais circunstâncias, existe de facto igualdade de 
oportunidades no sistema escolar, pois as pessoas 
alcançam um nível equivalente ao seu potencial 
inato. 

O que é a inteligência? 

Durante muitos anos, os psicólogos discutiram se 
existe uma única capacidade humana a que se possa 
chamar inteligência e, se assim é, até que ponto 
depende de diferenças inatas. A inteligência é difícil 
de definir, porque o termo cobre muitas qualidades 
diferentes e frequentemente não relacionadas. Pode-
mos supor, por exemplo, que a forma mais «pura» de 
inteligência é a capacidade para resolver enigmas 
matemáticos abstractos. Contudo, pessoas muito 
aptas em tais problemas têm por vezes pouca capaci-
dade noutras áreas, como a história ou a arte. E m vir-
tude do conceito se ter revelado tão pouco flexível 
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em relação à definição aceite, alguns psicólogos pro-
puseram (e muitos educadores, à falta de melhor, 
aceitaram) que se pode considerar simplesmente a 
inteligência «como o que os testes de Q1 (quociente 
de inteligência) medem». A natureza inadequada 
desta caracterização é óbvia, pois a definição de inte-
ligência toma-se totalmente circular. 

A maior parte dos testes do QI consistem num 
misto de problemas conceptuais e de cálculo. Os tes-
tes são construídos de forma a que a pontuação média 
seja de 100 pontos: qualquer um que pontue abaixo é, 
assim, rotulado como tendo «inteligência abaixo da 
média», e qualquer pessoa que pontue acima tem 
«inteligência acima da média». Apesar da dificuldade 
fundamental em medir a inteligência, os testes de QI 
são amplamente usados em pesquisas, bem como nas 
escolas e nos negócios. 

O Q! e os Joel ores genéticos 

A pontuação em tais testes está. de facto, altamente 
correlacionada com os resultados nos estudos (o que 
não surpreende, pois os testes de QI foram origina-
riamente desenvolvidos para prever o sucesso esco-
lar). Por conseguinte, eles também estão estreitamen-
te correlacionados com diferenças sociais, económi-
cas e étnicas, visto que estas estão associadas a varia-
ções nos níveis de sucesso escolar. Os estudantes 
brancos obtêm melhores pontuações, em média, do 
que os negros ou os membros de outras minorias com 
privações. Um artigo publicado por Arthur Jensen em 
1969 causou furor, ao atribuir parcialmente as dife-
renças no QI entre negros e brancos a variações gené-
ticas (Jensen, 1967,1979). 

Mais recentemente, o psicólogo Richard J. Herrns-
tein e o sociólogo Charles Murray reabriram o deba-
te sobre o QI e a educação de uma forma controver-
sa. Argumentam no seu livro The Bell Curve: Intelli• 
gence and Class Structure in American Life (A Curva 
de Bell: a Inteligência e a Estrutura de Classes na 
Vida Americana)* (1994) que a evidência acumulada 
ligando o QI à herança genética se tornou agora 
esmagadora. As diferenças significativas na inteli-
gência entre vários grupos raciais ou étnicos, afir-

* No<a do rev isor científico: E m estatística, a «curva n o r m a l » -

ou «curva em forma de sino» (bel!) - é a representação visual de 
uma distribuição, em que a média, a mediana e a moda são iguais. 

mam, devem em parte ser explicadas em termos de 
hereditariedade. A maior parte da evidência empírica 
que citam vem de estudos efectuados nos Estados 
Unidos. Segundo Herrnstein e Murray, tal evidência 
é indicativa de que alguns grupos étnicos têm, em 
média, Ql mais elevados do que outros. Os america-
nos asiáticos, particularmente os americanos japone-
ses e americanos chineses possuem, em média, Ql 
mais elevados do que os brancos, apesar de a dife-
rença não ser grande. A média de Ql dos asiáticos e 
brancos, contudo, é substancialmente mais elevada 
do que a dos negros. Resumindo as descobertas de 
156 estudos, Herrnstein e Murray encontram uma 
diferença média de 16 pontos no QI entre estes dois 
grupos raciais. Os autores argumentam que tais dife-
renças na inteligência herdada contribuem de uma 
forma importante para as divisões sociais na socieda-
de americana. Quanto mais esperto for um indivíduo, 
maior é a oportunidade que ela ou ele terão de subir 
na escala social. Aqueles que estão no topo, estão aí 
em parte porque são mais espertos do que o resto da 
população - daqui deriva que aqueles que estão na 
base aí permanecem porque, em média, não são tão 
espertos. 

Críticos de Herrnstein e Murray refutam que as 
diferenças de QI entre grupos raciais e étnicos sejam 
de origem genética. Esses afirmam que as diferenças 
no QI resultam de diferenças sociais e culturais. Os 
testes de Ql» sublinham, colocam questões - relacio-
nadas com o raciocínio abstracto, por exemplo - mais 
prováveis de fazerem parte da experiência de estu-
dantes brancos mais abastados do que dos negros ou 
de minorias étnicas. As pontuações nos testes de QI 
podem também ser influenciadas por factores que 
nada têm a ver com as capacidades supostamente 
medidas, tal como a possibilidade de o teste ser 
enfrentado com ansiedade. A investigação demons-
trou que os afro-americanos pontuavam seis pontos 
mais abaixo nos testes de QI quando o examinador era 
branco do que quando ele era negro (Kamin, 1977). 

As observações acerca das minorias étnicas desfa-
vorecidas noutros países - como os «intocáveis» na 
•  
índia, os Maoris na Nova Zelândia, e os Burakumin 
no Japão - sugerem vincadamente que, nos Estados 
Unidos, as variações no QI entre americanos africa-
nos e brancos resultam de diferenças sociais e cultu-
rais. As crianças nestes grupos pontuam uma média 
de dez a quinze pontos nos testes de QI abaixo das 



5 2 6 E D U C A Ç Ã O 

crianças pertencentes à maioria étnica. Esta conclu-
são recebe apoio suplementar de um estudo compara-
tivo de catorze nações (incluindo os Estados Unidos), 
mostrando que as pontuações médias nos testes de Q I 
têm aumentado substancialmente ao longo da última 
metade do século para o total da população (Cole-
man, 1987). Os testes de Q I são regularmente actua-
lizados. Quando são dadas, ao mesmo grupo de pes-
soas, antigas e novas versões dos testes, a pontuação 
é significativamente mais elevada nos testes antigos. 
As crianças de hoje que efectuam testes de Q I de 
1930 ultrapassam os grupos dos anos trinta por uma 
diferença de quinze pontos - exactamente o tipo de 
diferença média que correntemente separa negros e 
brancos. As crianças hoje não são inatamente supe-
riores em inteligência aos seus pais e avós; a mudan-
ça deriva presumivelmente da prosperidade crescen-
te e de maiores oportunidades sociais. A diferença 
média social e económica entre brancos e americanos 
de origem africana é pelo menos tão grande quanto a 
diferença entre gerações, e é suficiente para explicar 
a variação na pontuação do Q I . Ao mesmo tempo, a 
pontuação média para grupos na sua totalidade, nada 
nos diz quanto ao grau de inteligência de um membro 
particular de cada grupo. Embora possa haver varia-
ções genéticas entre indivíduos que influenciam pon-
tuações nos testes de Q I , que algumas raças sejam, 
em média, mais espertas do que outras é algo que não 
está provado e é improvável. 

As Guerras da Curva de Beli 

A obra The Bell Curve Wars (As Guerras da Curva de 
Bell) reuniu académicos de renome com o intuito de 
avaliar as ideias de Hermstein e Murray. O editor do 
volume descreveu a obra destes autores como sendo «a 
peça mais incendiária de ciência social a aparecer na 
última década ou mais». As afirmações contidas na 
obra (The Bell Curve) «têm conduzido ao envio de 
inúmeras cartas ao editor em todas as principais revis-
tas e jornais, já para não falar dos comentários na rádio 
e em programas de televisão» (Fraser 1995, p. 3). 

Segundo Stephen Jay Gould, um dos participantes 
em The Bell Curve Wars, Hermstein e Murray estão 
enganados em quatro premissas principais. Põe em 
causa a sua posição de que a inteligência possa ser 
descrita por um único número de Q I ; que as pessoas 
sejam classificadas de modo significativo segundo 
uma única escala de inteligência; que a inteligência 

derive substancialmente da herança genética; que a 
inteligência não possa ser alterada. Gould mostra que 
cada um desses pressupostos é questionável. 

Howard Gardner, outro dos participantes, defende 
que um século de pesquisa tem levado ao abandono 
da noção de «inteligência» como categoria genérica. 
Há apenas «múltiplas inteligências» - prática, musi-
cal, especial, matemática e assim por diante. Outros 
colaboradores em The Bell Curve Wars reclamam a 
inexistência de uma relação sistemática entre a pon-
tuação de Q I e o desempenho profissional posterior. 
A sua reacção comum condensa-se na classificação 
de «Pseudociência racista» atribuída à obra de 
Hermstein e Murray. 

Gould conclui: «nós temos de lutar contra a dou-
trina da Curva de Bell porque está errada e porque 
irá, se activada, eliminar toda a possibilidade de edu-
cação apropriada à inteligência de todos. É claro que 
não podemos todos ser cientistas da astronáutica ou 
cirurgiões, mas aqueles que o não podem ser pode-
riam ser músicos de rock ou atletas profissionais (e, 
assim, obter muito mais prestígio social e maior salá-
rio)...» (1995, p. 22). 

In te l igênc ia emoc iona l e interpessoal 

Daniel Goleman (1996), no seu livro intitulado A In-
teligência Emocional, defendeu que a «inteligência 
emocional» poderia pelo menos ser tão importante 
quanto o Q I na determinação na nossa vida. Por inte-
ligência emocional entende-se o modo como as pes-
soas usam as suas emoções - a capacidade de se 
motivar a si próprio, de ter autocontrolo, entusiasmo 
e persistência. De uma maneira geral, esta não se 
herda, e quanto mais for ensinada às crianças, mais 
oportunidades essas terão de utilizar as suas capaci-
dades intelectuais. 

De acordo com Goleman, «O mais brilhante entre 
nós pode afundar-se nas malhas da paixão desenfrea-
da e de impulsos desgovernados; pessoas com eleva-
dos Q I podem ser subitamente fracos pilotos das suas 
vidas privadas» (1996, p. 34). Esta é uma razão para 
o facto de as medições da inteligência, entendida no 
seu sentido habitual, não se correlacionarem muito 
bem com o que se atinge subsequentemente. 

Uma investigação seguiu noventa e cinco estudan-
tes licenciados em Harvard em 1940. Quando atingi-
ram a meia idade, aqueles que tinham a pontuação 
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mais alta nos testes de Q I na universidade eram ape-
nas ligeiramente mais bem sucedidos nas suas carrei-
ras do que estudantes menos pontuados. Outra inves-
tigação observou o outro lado da escala do Q I . Foram 
estudados quatrocentos e cinquenta rapazes, dois ter* 
ços dos quais provenientes de famílias dependentes 
da assistência social, e todos de um bairro de lata 
perto de Harvard. U m terço do grupo possuía um Q l 
abaixo de 90. Verificou-se mais uma vez que o Q l 
tinha apenas uma reduzida correlação com as suas 
carreiras ulteriores. Por exemplo, 7 por cento dos 
homens com Q I abaixo de 80 encontravam-se desem-
pregados, mas também estavam nessa situação 7 por 
cento com o Q I acima de 100. Capacidades infantis, 
como saber lidar com as emoções e dar-se bem com 
os outros, eram melhores preditores. Como observou 
Howard Gardner: 

« A inteligência interpessoal é a capacidade para 

compreender outras pessoas: o que as mot iva , como 

trabalham e como trabalhar e m cooperação c o m elas. 

Vendedores, pol í t icos, professores, cl ínicos e líderes 

religiosos b e m sucedidos, são todos indivíduos pro-

vavelmente c o m elevados graus de intel igência inter-

pessoal. A inteligência inirapessoal ... constitui u m a 

capacidade para formar u m modelo preciso e ver ídi -

co de si próprio e ser capaz de usar esse modelo na 

sua vida» (Gardner 1993 , p . 9 ) . 

Temos de rever as nossas ideias sobre a inteligência 
para incluir a diversidade de factores que contribuem 
para o sucesso na vida. Algo de semelhante pode ser 
dito sobre a própria educação. A educação é uma 
noção mais ampla do que a de ensino. A educação já 
não pode ser encarada como uma fase de preparação 
prévia à entrada do indivíduo no mundo do trabalho. À 
medida que a tecnologia avança, alteram-se as capaci-
dades requeridas, e mesmo quando a educação é vista 
sob uma perspectiva meramente vocacional - como 
fornecendo as capacidades necessárias ao trabalho -
muitos analistas concordam que, no futuro, o recurso à 
educação no decurso da vida será imprescindível. 

Conclusão: a aprendizagem 
no decurso da vida 
As novas tecnologias e a ascensão da economia do 
conhecimento estão a transformar as concepções tra-

dicionais do trabalho e da educação. O ritmo da 
mudança tecnológica está a criar uma rotação muito 
mais rápida de ocupações do que sucedia outrora. 
Como vimos neste capítulo, e no capítulo 13 (" Tra-
balho e Vida Económica"), a formação e a obtenção 
de qualificações já não ocorre hoje uma vez na vida, 
mas no decurso da vida. Os profissionais em plena 
carreira procuram actualizar as suas qualificações 
através de programas educativos continuados e 
baseados na aprendizagem pela Internet. Muitos 
empregadores já permitem aos trabalhadores a for-
mação no local de trabalho como forma de reforçar a 
lealdade e melhorar a base de competências da 
empresa. 

As mutações constantes na nossa sociedade reper-
cutem-se igualmente nas crenças e nas instituições 
tradicionais que as sustentam. A ideia de educação -
como transmissão estruturada de conhecimento no 
âmbito de uma instituição formal - está a dar lugar a 
uma noção mais alargada de "aprendizagem" que 
pode ocorrer em vários cenários. A transição da "edu-
cação" para a "aprendizagem" não é inconsistente. 
Os que aprendem são actores sociais curiosos e acti-
vos que podem desenvolver ideias a partir de uma 
multiplicidade de fontes, não só no domínio de um 
contexto institucional. A ênfase na aprendizagem 
reconhece que ãs <ju&lificàçocs c o conhecimento 
podem ser adquiridos através de todo o tipo de 
encontros - com amigos e vizinhos, em seminários e 
museus, em conversas no bar local, através da Inter-
net, noutros meios, etc. 

A mudança na ênfase para a aprendizagem no 
decurso da vida já pode ser vista no próprio âmbito 
das escolas, onde existe um número crescente de 
oportunidades para os alunos aprenderem fora do 
espaço físico da sala de aula. As fronteiras entre as 
escolas e o mundo exterior estão a desaparecer, não 
só via ciberespaço, mas também no mundo físico. 
O "serviço de aprendizagenT, por exemplo, tomou-
-se um pilar de muitas escolas secundárias america-
nas. O trabalho voluntário na comunidade constitui 
uma das condições requeridas aos alunos para obter 
um grau. As parcerias com empresas locais também 
se tornaram habituais nos E .U.A. e no Reino Unido, 
fomentando a interacção entre profissionais e alunos. 

Na Grã-Bretanha foi criado o inovador "banco de 
aprendizagem", com o objectivo de motivar os cida-
dãos para a aprendizagem contínua. Os indivíduos 
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A aprendizagem no decurso da vida para uma vida longa. 

efectuam um pequeno investimento inicial na sua 
«Conta individual para a educação», cabendo ao Esta-
do contribuir com um montante superior. As pessoas 
podem movimentar a sua «conta individual para a 
aprendizagem» para pagar qualquer tipo de cursos, 
incluindo a formação para a aquisição de novas capa-
cidades técnicas ou profissionais. Uma "universidade 
para a indústria** - constituída por centros de aprendi-
zagem em locais como as igrejas, os supermercados e 
os clubes de futebol, encorajará as pessoas a continuar 
a sua educação no âmbito das suas comunidades. 

A aprendizagem no decurso da vida deveria e terá 
de desempenhar um papel fundamental na passagem 
para uma sociedade do conhecimento. Esta aprendi-

zagem não só é essencial para criar uma força de tra-
balho capaz e motivada, como deverá também ser 
dirigida para valores humanos mais amplos. A educa-
ção terá de ser simultaneamente um meio e um f im 
para o desenvolvimento de uma educação pessoal 
completa e autónoma ao serviço do autodesenvolvi-
mento e da autocompreensão. Não há nada de utópi-
co nesta ideia, que corresponde a ideais humanísticos 
de educação desenvolvidos por filósofos da educa-
ção. U m exemplo já existente é a "universidade da 
terceira idade", que fornece às pessoas mais velhas a 
oportunidade de se formarem por si próprias de acor-
do com as suas escolhas, desenvolvendo quaisquer 
tipos de interesses que pretendam seguir. 

A educação na sua forma moderna, que implica a instrução de alunos em recintos 
escolares construídos especialmente para o efeito, começou a emergir com a difu-
são de documentos impressos e o crescimento da alfabetização. O conhecimento 
passou a ser retido, reproduzido e consumido por mais pessoas em mais lugares. 
Com a industrialização, o trabalho tornou-se mais especializado, e o conheci-
mento foi cada vez mais adquirido sob formas abstractas do que práticas - as 
aptidões para ler, escrever e calcular. 



A expansão da educação no século X X tem estado estreitamente ligada à neces-
sidade de criar uma força laboral alfabetizada e disciplinada. Com a passagem 
para uma economia do conhecimento, a educação assume uma importância cada 
vez mais fulcral. A medida que decrescem as oportunidades para os trabalhado-
res manuais nâo qualificados, o mercado de trabalho exigirá trabalhadores que 
dominem as novas tecnologias, adquiram novas competências e executem um 
trabalho criativo. 

Seguindo a Lei da Educação de 1944, toda a gente no Reino Unido tinha a opor-
tunidade de frequentar gratuitamente o ensino secundário, e a idade de saída da 
escola foi elevada para os quinze anos. A educação secundária estatal estava 
dividida entre os liceus, escolas secundárias modernas e um reduzido número 
de escolas técnicas. O exame para «maiores de onze anos» tornou-se o meio 
para separar alunos entre os vários tipos de escolas estatais consoante as suas 
capacidades. 

Em 1960, foi introduzido o sistema da escola inclusiva na educação secundária. 
O exame para «maiores de onze anos» foi abolido juntamente com a maioria dos 
liceus e todas as escolas secundárias modernas. Mais recentemente, o próprio 
sistema compreensivo tem estado sob acusação. Os críticos acham que estas 
escolas não alcançaram os padrões educacionais esperados pelos'seus mentores. 
A educação superior expandiu-se significativamente na Grã*Bretanha a partir da 
2 * Guerra Mundial: foram erigidas novas instituições (universidades em "tijolo 
vermelho") e a inscrição de estudantes aumentou, em particular a de mulheres. 
Contudo, as instituições britânicas de educação superior estão a passar por uma 
crise ao nível do financiamento. Actualmente, muitos estudantes contraem 
empréstimos para financiar os seus custos com a educação superior. 
A tecnologia da informação está a ser integrada nos processos educativos - na 
sala de aula, através do estabelecimento de "e-universidades" e com a expansão 
da aprendizagem baseada na Internet. Existem preocupações de que aqueles que 
não dominam o uso de computadores, ou que náo têm acesso à nova tecnologia, 
podem sofrer de uma forma de "pobreza de informação". 
Por privatização na educação entende-se o envolvimento de companhias priva-
das na administração de actividades educativas. Na Grã-Bretanha e Estados Uni-
dos tem ocorrido a privatização limitada na tentativa de melhorar as escolas que 
têm um fraco desempenho crónico. Os apoiantes desta abordagem acreditam que 
a abertura dos sistemas educativos às forças de mercado resultará em escolas de 
melhor qualidade; os críticos argumentam que os interesses comerciais não têm 
cabimento na educação. 

Houve várias teorias sociológicas com impacto nas interpretações da educação 
e da escolarização. De acordo com a teoria de Bernstein, as crianças que adqui-
riram códigos elaborados de fala têm maior capacidade para lidar com as exi-
gências da educação académica formal do que as confinadas a códigos restritos. 
O currículo formal escolar é apenas parte de um processo mais generalizado de 
reprodução cultural influenciado por muitos aspectos informais da aprendiza-
gem, pela educação e pelos contextos escolares. O «currículo escondido» 
desempenha um papel importante na reprodução cultural. 
A organização do ensino nas escolas e o seu conteúdo têm tendido a sustentar as 
desigualdades de género. As regras que especificam um vestuário distinto para 
rapazes e raparigas encorajam a tipificação sexual, da mesma forma que os tex-
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tos que contêm imagens estabelecidas da distinção sexual. Apesar destas pro-
longadas tendências, no decurso da última década as raparigas têm estado cons-
tantemente a ultrapassar os rapazes em todos os níveis do sistema educacional. 
O problema dos "rapazes com insucesso" tem sido ligado a problemas sociais 
mais amplos como o crime, o desemprego, as drogas e pais ausentes - embora 
alguns acreditem que a atenção dada ao problema é falaciosa. 

11 Dado ser difícil definir a inteligência, tem havido uma enorme controvérsia 
sobre o assunto. Alguns argumentam que os genes determinam o nosso Q I ; 
outros acreditam que é determinado por influências sociais. O peso da evidência 
empírica parece estar do lado daqueles que defendem as influências sociais e 
culturais. 

12 As novas tecnologias e a economia do conhecimento estão a mudar a nossa 
compreensão da educação e do ensino: a educação formal está a dar lugar à 
aprendizagem para toda a vida. Existem oportunidades crescentes para os indi-
víduos se envolverem, no decurso das suas vidas, em actividades de aprendiza-
gem e formação fora da sala de aula tradicional. 

:'<• :;„| I;;:T.>'- ; • 
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1 Para que serve a educação? 

2 A educação poderá ultrapassar as desigualdades sociais? 

3 Que políticas deveriam ser adoptadas para encorajar uma participação mais alar-
gada na educação superior? 

4 As novas tecnologias tornarão a desescolarização da sociedade verosímil ou 
desejável? 

5 Como poderia o currículo oculto aparecer na sala da aula electrónica? 

6 Os estudantes e as faculdades deveriam atribuir maior importância ao desenvol-
vimento da inteligência emocional? 
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Bebbie Epsteín, et al. - Failing Boys: Issues in Gender and Achievement (Bucking-
ham: Open University Press, 1998). 

A- H. Halsey, et al. - Education: Culture> Economy and Society (Oxford: Oxford 
University Press, 1997). 
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Capítulo 17: Religião 

Ao longo de milhares de anos a religião tem tido um 
importante papel na vida dos seres humanos. Sob 
uma forma ou outra, a religião existe em todas as 
sociedades humanas conhecidas. As sociedades mais 
antigas, de que apenas temos conhecimento através 
dos vestígios arqueológicos, mostram traços claros 
de símbolos e cerimónias religiosas. Ao longo da his-
tória subsequente, a religião continuou a ser um ele-
mento central da experiência humana, influenciando 
o modo como vemos e reagimos ao meio que nos 
rodeia. 

Contudo, a atitude religiosa e o pensamento 
moderno racionalista coexistem num estado incómo-
do de tensão. Com o aprofundar da modernidade, 
uma perspectiva racionalista conquistou muitos 
aspectos da nossa existência e parece pouco provável 
que a sua força venha a enfraquecer num futuro pre-
visível. Contudo existirão sempre reacções contra a 
ciência e o pensamento racionalista, pois estes per-
manecem silenciosos perante questões tão fundamen-
tais como o significado e o propósito da vida. Estes 
temas estiveram sempre no centro da religião e ali-
mentaram a ideia de fé, um salto emocional para a 
crença. 

Por vezes, a religião e ciência parecem contradi-
zer-se. Os debates sobre as perspectivas evolucionis-
tas e sobre a criação da história, por exemplo, reve-
lam duas maneiras muito diferentes de compreender 
as origens do homem. Noutros momentos, contudo, a 
religião e a ciência podem misturar-se sob formas 
estranhas e interessantes. Tal ocorreu durante um epi-
sódio extraordinário em 21 de Setembro de 1995, 
quando as divindades de alguns santuários hindus na 
índia pareceram ter bebido o leite que lhes tinha sido 
oferecido pelos seus adoradores. 

No final do dia, à medida que as notícias do mila-
gre se espalhavam de boca em boca e através dos 
noticiários, estimou-se que muitos milhões de pes-
soas tinham tentado oferecer pessoalmente leite aos 
deuses. Multidões aglomeraram-se nas estradas à 
porta dos templos em quase todas as cidades e aldeias 
indianas. Os espaços públicos tomaram a aparência 
de um "festival religioso improvisado". Escolas, 

repartições públicas e outras instituições ficaram 
quase desertas ao longo do dia, à medida que mais 
pessoas se juntavam à multidão. Contudo, no dia 
seguinte, quando os devotos e os simples curiosos 
regressaram aos templos, o milagre tinha acabado. 
Parecia que os deuses já não estavam a beber o leite 
oferecido. 

Segundo Denis Vidal, um antropólogo que escre-
veu sobre o fenómeno com algum detalhe, é impossí-
vel apontar uma estimativa do número de pessoas que 
ofereceram leite às divindades naquela data. As son-
dagens efectuadas depois do acontecimento sugerem 
que 50% dos adultos em Deli , 59% em Calcutá e 4 9 % 
em Bombaim tinham tentado oferecer leite. Se consi-
derarmos as pessoas que tentaram fazê-lo em casa, 
em pequenas localidades e arredores, o fenómeno 
terá abrangido muitos milhões de pessoas (1998). 

U m estudo conduzido em Bombaim nas semanas 
que se seguiram ao acontecimento revelou que as 
opiniões estavam divididas igualmente entre os que 
aceitavam explicações científicas para o sucedido e 
os que acreditavam na autenticidade do milagre. As 
descobertas do inquérito não provaram as expectati-
vas defendidas por muitos de que a origem social, a 
educação e o enquadramento cultural determinariam 
as reacções das pessoas aos acontecimentos. O facto 
de um número razoável de indianos urbanos, educa-
dos, acreditarem no milagre, demonstrou, nas pala-
vras de Vidal, "o modo como hoje muitas pessoas -
em particular em áreas urbanas - combinam, no seu 
quotidiano na índia, atitudes e opiniões que testemu-
nham a sua devoção religiosa, com um pragmatismo 
e um racionalismo abertos** (1998: 168). 

Porque é que a religião é um aspecto tão central na 
vida das sociedades humanas? Como é que o seu 
papel está a mudar nas sociedades modernas mais 
recentes? Em que condições a religião une as comu-
nidades, e em que condições as divide? Como pode a 
religião ter tal importância na vida dos indivíduos, a 
ponto de estes estarem dispostos a sacrificarem-se 
pelos seus ideais? Estas são as questões a que procu-
raremos responder no presente capítulo. Para isso, 
teremos de nos interrogar sobre o que é a religião e 
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olhar para algumas das diferentes formas que esta e 
as suas práticas tomam. Iremos apreciar igualmente 
as principais teorias sociológicas da religião e anali-
saremos os vários tipos de organização religiosa que 
podemos discernir. Ao longo deste capítulo, avaliare-
mos o destino da religião no mundo moderno, pois 
muitos observadores têm sido da opinião de que a 
religião passou a ser uma força menos central na vida 
social do presente do que o era outrora, em virtude do 
desenvolvimento da ciência e da indústria moderna. 

O estudo da religião representa um desafio, na 
medida em que coloca fortes exigências à imaginação 
sociológica. Ao analisarmos as práticas religiosas, 
temos de interpretar crenças e rituais muito diferentes 
dos que encontramos em várias culturas humanas. 
Temos de ser sensíveis aos ideais que inspiram con-
vicções profundas aos crentes, e de manter simulta-
neamente uma visão equilibrada dos mesmos. Temos 
de confrontar ideias que buscam o eterno, enquanto 
reconhecemos ao mesmo tempo que os grupos reli-
giosos também promovem objectivos bastante mun-
danos - como os de adquirirem recursos financeiros 
e seguidores. Temos de reconhecer a diversidade das 
crenças religiosas e dos modos de conduta, mas deve-
mos igualmente analisar a natureza da religião como 

fenómeno de carácter geral. 
• 

Definição de religião 

A variedade de crenças e de organizações religiosas é 
tão grande, que os estudiosos têm tido grande difi-
culdade em chegar a uma definição de religião gene-
ricamente aceite. No Ocidente, a maioria das pessoas 
identifica a religião com o Cristianismo - uma fé 
num ser supremo, que nos obriga a um comporta-
mento de índole moral na terra, e nos promete uma 
vida além da morte. No entanto, não podemos certa-
mente definir nestes termos a religião como fenóme-
no global. Estas crenças, e muitos outros aspectos do 
Cristianismo, estão ausentes da grande maioria das 
religiões do mundo. 

O que não é re l ig ião 

Para ultrapassarmos as ciladas do pensamento cultu-
ralmente enviesado quanto à religião, será provável* 
mente preferível começarmos por dizer o que a reli-

gião, em termos gerais, nâo é. Em primeiro lugar, a 
religião não deveria ser identificada com o mono-
teísmo (a crença num só Deus). Na maioria das reli-
giões proliferam diversas divindades. Mesmo em 
algumas versões do Cristianismo, existem várias 
figuras com qualidades sagradas: Deus, Jesus, Maria, 
o Espírito Santo, anjos e santos. E m algumas reli-
giões não existem quaisquer deuses. 

E m segundo lugar, a religião não deveria ser iden-
tificada com os preceitos morais que controlam o 
comportamento dos crentes - como os Dez Manda-
mentos que Moisés teria supostamente recebido de 
Deus. A ideia de que os deuses estão interessados no 
nosso comportamento terreno não existe em muitas 
religiões. Na Grécia antiga, por exemplo, os deuses 
eram bastante indiferentes às actividades dos 
homens. 

Em terceiro, a religião não está necessariamente 
preocupada em explicar como o mundo se tornou o 
que é. No Cristianismo, o mito de Adão e Eva pro-
põe-se explicar a origem da existência humana e mui-
tas religiões têm mitos de origem deste tipo, embora 
haja muitas outras em que tal não acontece. 

Em quarto, a religião não pode ser identificada 
com o sobrenatural, vista como envolvendo intrinse-
camente a crença num universo 'para além do reino 
dos sentidos'. O Confucionismo, por exemplo, pren-
de-se com a aceitação da harmonia natural do mundo 
e não com a procura de verdades que 'estão para 
além' dele. 

O que é a re l ig ião 

As características que todas as religiões parecem, de 
facto, partilhar são as seguintes. As religiões impli-
cam um conjunto de símbolos que invocam senti-
mentos de reverência ou de temor, ligados a rituais 
ou cerimónias (como os serviços religiosos) realiza-
dos por uma comunidade de crentes. Cada um destes 
elementos deve ser alvo de explicação. Quer as cren-
ças numa religião envolvam deuses, ou não, existem 
sempre seres ou objectos que inspiram atitudes de 
temor ou de admiração. Em algumas religiões, por 
exemplo, as pessoas acreditam e veneram uma *força 
divina*, em vez de acreditarem em deuses personali-
zados. Noutras religiões, existem figuras que não são 
deuses, mas em relação às quais sentimos uma certa 
reverência - como Buda ou Confúcio. 
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Os rituais associados à religião são muito diversos. 
Os actos rituais podem incluir orações, cânticos, can-
ções, comer certo tipo de comida - ou abster-se de o 
faze r - j e juar em certos dias e por aí adiante. E m vir-
tude de os actos rituais serem orientados para símbo-
los religiosos, são muitas vezes vistos como distintos 
dos hábitos e procedimentos da vida comum. Acen-
der uma vela para honrar ou aplacar um deus é algo 
completamente diferente, no seu significado, do que 
fazer o mesmo para fornecer luz. Os rituais religiosos 
são, muitas vezes, levados a cabo individualmente, 
mas todas as religiões envolvem também cerimónias 
realizadas pela colectividade de crentes. As cerimó-
nias habituais têm lugar normalmente em lugares 
especiais - igrejas, templos ou santuários como aque-
le na índia onde teve lugar o "milagre" dos deuses 
que bebiam leite. 

A existência de cerimoniais colectivos é vista 
usualmente pelos sociólogos como um dos factores 

principais que distinguem a religião da magia, embo-
ra as fronteiras entre uma e outra não sejam, de modo 
algum, nítidas. A magia consiste em influenciar o 
curso dos acontecimentos através do uso de poções, 
cânticos ou práticas rituais. É geralmente praticada 
por indivíduos e não por uma comunidade de crentes. 
As pessoas recorrem com frequência à magia em 
situações de desgraça ou perigo. Assim, o estudo 
clássico de Bronislaw Malinowski dos habitantes das 
ilhas Trobriand, no Pacífico, descreve vários ritos 
mágicos efectuados antes de uma viagem perigosa de 
canoa (Malinowski, 1982). Os ilhéus não recorrem a 
esses rituais quando apenas vão pescar nas águas plá-
cidas e seguras da lagoa local. 

Apesar de as práticas mágicas terem praticamente 
desaparecido das sociedades modernas, em situações 
de perigo as superstições de índole mágica são, ainda, 
comuns. Muitos dos que trabalham em profissões 
perigosas ou onde factores de risco podem afectar 
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drasticamente a sua execução - tal como os mineiros, 
os pescadores de alto mar ou os desportistas recor-
rem a pequenos rituais supersticiosos, ou usam amu-
letos especiais em momentos de maior tensão. Como 
exemplo podemos citar o caso do jogador de ténis 
que insiste em utilizar um anel especial durante os 
jogos mais importantes. As crenças astrológicas her-
dadas de ideias mágicas das sociedades pré-moder-
nas ainda têm adeptos, embora a maioria provavel-
mente não as leve muito a sério. 

Variedades de religião 

Nas sociedades tradicionais, a religião desempenha 
geralmente um papel central na vida social. Os sím-
bolos religiosos e os rituais estão muitas vezes inte-
grados na cultura material e artística da sociedade -
na música, na pintura ou na escultura, na dança, na 
arte de contar histórias e na literatura. Nas culturas 
pequenas, não existe propriamente um clero profis-
sionalizado, mas há sempre certos indivíduos que se 
especializam no conhecimento das práticas religiosas 
(muitas vezes, mágicas). Embora haja vários tipos 
destes especialistas, um dos mais comuns é o X a m ã 
(palavra que encontra a sua origem nos índios norte-
-americanos). Um Xamã é um indivíduo que se acre-
dita ser capaz de contactar com os espíritos, ou com 
forças não naturais, através de certos rituais. Por 
vezes, os Xamãs são, no fundo, mais mágicos do que 
chefes religiosos. São consultados frequentemente 
por indivíduos descontentes com o que lhes é ofere-
cido pelos rituais religiosos da comunidade. 

T o t e m i s m o e a n i m i s m o 

As duas formas de religião mais recorrentes nas cul-
turas pequenas são o totemismo e o animismo. A pala-
vra 'totem \ originária das tribos índias norte-ameri-
canas, tem sido amplamente utilizada para assinalar 
espécies animais ou plantas que se acredita terem 
poderes sobrenaturais. Normalmente, cada grupo de 
parentesco ou clã de uma sociedade tem o seu totem 
particular, ao qual estão associados vários rituais. As 
crenças totémicas podem parecer estranhas aos que 
vivem nas sociedades industrializadas. No entanto, 
em certos contextos relativamente menores, símbolos 
semelhantes aos do totemismo são-nos familiares. 

quando, por exemplo, uma equipa desportiva tem um 
animal ou planta como emblema. As mascotes são 
totems. 

O Animismo é uma crença em espíritos ou fantas-
mas, que se pensa viverem no mesmo mundo que os 
seres humanos. Tais espíritos podem ser vistos como 
benignos ou malignos e podem influenciar o compor-
tamento humano em numerosos aspectos. Em algu-
mas culturas, por exemplo, acredita-se que os espíri-
tos causam a doença ou a loucura e que também 
podem possuir ou tomar um indivíduo de modo a 
controlarem o seu comportamento. As crenças ani-
mistas não estão confinadas a pequenas culturas, mas 
encontram-se, em certa medida, em muitos sistemas 
religiosos. Na Europa medieval, aqueles que se acre-
ditava estarem possuídos por espíritos demoníacos 
eram perseguidos frequentemente como feiticeiros 
ou bruxos. 

Sociedades pequenas e aparentemente 'simples* 
têm frequentemente sistemas complexos de crenças 
religiosas. O totemismo e o animismo são mais 
comuns entre estas sociedades do que nas maiores, 
mas algumas sociedades pequenas têm uma religião 
bastante mais complexa. Os Nuer, do sul do Sudão, 
por exemplo, descritos por E. E. Evans-Pritchard, 
possuem um conjunto elaborado de ideias teológicas 
centradas num 4deus supremo* ou 'espírito do céu' 
(Evans-Pritchard, 1956). As religiões que tendem 
para o monoteísmo, contudo, são relativamente 
pouco frequentes entre as pequenas culturas tradicio-
nais. A maioria destas são politeístas, ou seja, crêem 
em muitos deuses. 

J u d a í s m o . C r i s t i a n i s m o e I s l a m i s m o 

As três religiões monoteístas mais influentes na his-
tória do mundo são o Judaísmo, o Cristianismo e o 
Islamismo. Todas tiveram a sua origem no Próximo 
Oriente e influenciaram-se mutuamente. 

Judaísmo 

O Judaísmo é a mais antiga das três religiões, datan-
do de cerca de 1000 a. C. Os primeiros Hebreus eram 
nómadas, vivendo no Egipto antigo e zonas circun-
dantes. Os seus profetas ou líderes religiosos, inspi-
raram-se parcialmente em crenças religiosas existen-
tes na região, mas diferenciaram-se pela sua adoração 
de um Deus único e todo poderoso. A maioria dos 
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U m devoto judeu lê o Tora. 

povos vizinhos eram politeístas. Os Hebreus acredi-
tavam que Deus exige obediência a códigos morais 
estritos e reivindicavam o monopólio da verdade, 
vendo as suas crenças como a única religião verda-
deira (Zeitlin, 1984, 1988). 

Até à criação de Israel, não muito depois do final 
da Segunda Guerra Mundial, não existia Estado 
algum onde o judaísmo fosse a religião oficial. As 
comunidades judaicas sobreviveram na Europa, no 
Norte de África e na Ásia, embora tenham sido fre-
quentemente perseguidas - culminando no assassina-
to, pelos nazis, de milhões de judeus nos campos de 
concentração durante a guerra. 

Cristianismo 

Muitos pontos de vista judaicos foram adoptados e 
incorporados pelo Cristianismo. Jesus era um judeu 
ortodoxo e o Cristianismo começou como uma fac-
ção do Judaísmo; não se sabe ao certo se Jesus dese-
java fundar uma religião distinta. Os seus discípulos 
começaram a vê-lo como o Messias - uma palavra 

hebraica que significa 'o ungido' e cujo equivalente 
grego era 'Cristo* - esperado pelos Judeus. Paulo, um 
cidadão romano de língua grega, foi um grande ini-
ciador da expansão do Cristianismo, pregando exten-
sivamente na Ásia Menor e na Grécia. Embora os 
Cristãos tenham sido, inicialmente, barbaramente 
perseguidos, o Imperador Constantino acabou por 
adoptar o Cristianismo como religião oficial do 
Império Romano. O Cristianismo tomou-se uma 
força dominante na cultura ocidental durante os dois 
milénios seguintes. 

O Cristianismo tem actualmente maior número de 
seguidores e encontra-se mais difundido em todo o 
mundo do que qualquer outra religião. Mais de mil 
milhões de indivíduos reconhecem-se como Cristãos, 
mas existem muitas divisões de ordem teológica e na 
organização das igrejas, as principais das quais são a 
Igreja Católica, as Protestantes e as Ortodoxas. 

Islamismo 

As origens do Islamismo, hoje em dia a segunda 
maior religião no mundo (ver quadro 17.1), têm pon-
tos em comum com as do Cristianismo. O Islamismo 
deriva dos ensinamentos do profeta Maomé no sécu-
lo VII da era cristã. Segundo o islamismo, o seu 
único Deus, Alá, domina toda a vida humana e natu-
ral. Os Pilares do Islão são os cinco deveres religio-
sos essenciais dos muçulmanos (assim se chamam os 
crentes islâmicos). O primeiro é a recitação do credo 
islâmico 'Só Alá é Deus e Maomé o seu profeta*. 
O segundo é rezar as orações formais cinco vezes ao 
dia, fazendo-as preceder por uma lavagem cerimo-
nial. Nestas orações, por mais longe que se encontre, 
o crente deve rezar sempre virado para a cidade santa 
de Meca, na Arábia Saudita. 

O terceiro pilar consiste na observância do Rama-
dão, um mês de jejum durante o qual não se pode 
ingerir comida ou bebida durante o dia. O quarto é a 
dádiva de esmolas (dinheiro aos pobres) estabelecida 
na lei islâmica, que tem sido usada frequentemente 
como fonte de impostos pelo Estado. Finalmente, 
espera-se que cada crente tente fazer pelo menos uma 
peregrinação a Meca. 

Os muçulmanos acreditam que Alá falou através 
dos primeiros profetas - incluindo Moisés e Jesus -
antes de Maomé, cujos ensinamentos exprimem mais 
directamente a sua vontade. O Islamismo expandiu-
-se muito, tendo qualquer coisa como mil milhões de 
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aderentes em todo o mundo. A maioria está concen-
trada no Norte e no Leste da África, no Médio Orien-
te e no Paquistão. (As crenças dos muçulmanos serão 
discutidas na secção sobre o fundamentalismo islâ-
mico, p. 561). 

Quadro 17.1 População Religiosa do Mundo, 1993 

Religião Número Percentagem 
no total 

Cristãos 1 , 8 6 9 , 2 8 2 , 4 7 0 3 3 . 5 

Catól icos R o m a n o s 1 , 0 4 2 , 5 0 1 , 0 0 0 18 .7 

Protestantes 3 8 2 , 3 7 4 , 0 0 0 6 . 9 

Or todoxos 1 7 3 , 5 6 0 , 0 0 0 3 .1 

Angl icanos 7 5 , 8 4 7 , 0 0 0 1.4 
Outros cristãos 1 9 5 , 0 0 0 . 4 7 0 3 . 5 

M u ç u l m a n o s 1 . 0 1 4 , 3 7 2 , 0 0 0 18 .2 

N á o religiosos 9 1 2 , 8 7 4 , 0 0 0 1 6 . 4 

Hindus 7 5 1 , 3 6 0 , 0 0 0 1 3 . 5 

Budistas 3 3 4 , 0 0 2 , 0 0 0 6 . 0 
A teus 2 4 2 , 8 5 2 , 0 0 0 4 .3 

Rel ig iões populares 

ch inesas 1 4 0 , 9 5 6 . 0 0 0 2 . 5 

Novas religiões 1 2 3 , 7 6 5 , 0 0 0 2 . 2 

Rel ig iões tribais 9 9 , 7 3 6 , 0 0 0 1.8 
Sikhs 1 9 , 8 5 3 , 0 0 0 0 . 4 

J u d e u s 1 8 . 1 5 3 , 0 0 0 0 .3 

O u t r a s 4 9 , 2 8 0 , 0 0 0 1.0 

Font* Staletical Abstract ol lhe United States. >994, p. 855. 

As religiões do Extremo Oriente 

Hinduísmo 

Há grandes contrastes entre o Judaísmo, o Cristianis-
mo e o Islamismo e as religiões do Extremo Oriente. 
A mais antiga de todas as grande religiões ainda proe-
minentes no mundo de hoje é o Hinduísmo, cujas 
crenças fundamentais datam de há cerca de 6000 
anos, e que é a religião a que se reporta o exemplo 
mencionado na abertura deste capítulo. O Hinduísmo 
é uma religião politeísta. Internamente, é tão diverso 
que alguns estudiosos sugeriram que deveria ser 
encarado como um feixe de religiões relacionadas 
entre si, em vez de ser visto como uma línica orienta-
ção religiosa; há muitos cultos e práticas religiosas 
locais, que apenas estão ligados entre si por umas 
poucas crenças gerais. 

A maioria dos Hindus aceita a doutrina do ciclo da 
reencarnação - a crença de que todos os seres vivos 
são parte de um processo eterno de nascimento, 
morte e renascimento. Uma segunda característica-
-chave é o sistema de castas, que se baseia na crença 
de que as pessoas nascem numa dada posição na hie-
rarquia social e ritual, de acordo com a natureza das 
suas actividades em encarnações anteriores. Existe 
um conjunto diferente de deveres e rituais para cada 
casta, e o destino de cada indivíduo na próxima reen-
carnação é comandado principalmente pela forma 
como esses deveres são cumpridos na actual. O Hin-
duísmo aceita a existência de numerosas perspectivas 
religiosas diferentes e não traça uma linha nítida de 
separação entre crentes e não crentes. Existem mais 
de 750 milhões de Hindus, todos eles vivendo vir-
tualmente no subcontinente Indiano. O Hinduísmo 
não se empenha em converter outros à 'crença verda-
deira*, ao contrário do Cristianismo e do Islamismo. 

Budismo, Confucionismo e Taoísmo 

As religiões éticas do Oriente englobam o Budismo, 
o Confucionismo e o Taoísmo. Estas religiões não 
têm deuses. Pelo contrário, valorizam ideais éticos 
que relacionam o crente com a coesão e unidade 
naturais do universo. 

O Budismo deriva dos ensinamentos de Siddhartha 
Gautama, o Buda (o iluminado), que era um príncipe 
Hindu de um pequeno reino no sul do Nepal no sécu-
lo VI a. C. De acordo com Buda, os seres humanos 
podem escapar ao ciclo de reencarnação pela renún-
cia ao desejo. O caminho da salvação reside numa 
vida de autodisciplina e de meditação, afastada das 
tarefas da vida mundana. O objectivo global do 
Budismo é atingir o Nirvana, a realização espiritual 
completa. Buda rejeitava os rituais Hindus e a autori-
dade das castas. Tal como o Hinduísmo, o Budismo 
aceita muitas variações, incluindo a fé em divindades 
locais, e nâo insiste numa ideia única. Actualmente, o 
Budismo é uma influência da maior importância em 
vários estados do Extremo Oriente, incluindo-se 
entre eles a Tailândia, a Birmânia, o Sri Lanka, a 
China, o Japão e a Coreia. 

O Confucionismo era a base da cultura dos grupos 
dominantes na China tradicional. 'Confúcio* (a forma 
latinizada do nome K'ung Fu-Tzu) viveu no século 
VI a. C, no mesmo período de Buda. Tal como Lao-
-Tzu, o fundador do Taoísmo, Confúcio era um mes-
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tre e não um profeta à maneira dos chefes religiosos 
do Médio Oriente. Confúcio não é vislo pelos seus 
seguidores como um deus, mas como o 'mais sábio 
dos homens sábios*. O Confucionismo pretende ajus-
tar a vida humana à harmonia interior da natureza, 
realçando a veneração dos antepassados. O Taoísmo 
partilha princípios semelhantes, insistindo na medita-
ção e na não violência como meios para atingir uma 
vida superior. O Confucionismo e o Taoísmo perde-
ram muita da sua influência na China devido à oposi-
ção determinada do Governo. 

Teorias da Religião 

As abordagens sociológicas da religião ainda são for-
temente influenciadas pelas ideias dos três teóricos 
'clássicos* da Sociologia: Marx, Durkheim e Weber. 
Nenhum era crente e todos achavam que a importân-
cia da religião iria diminuir nos tempos modernos. 
Todos acreditavam que a religião era, num sentido 
fundamental, uma ilusão. Os defensores das diferen-
tes doutrinas podem estar inteiramente convencidos 
da validade das crenças que defendem e dos rituais em 
que participam, contudo, estes três pensadores susten-
taram que a grande diversidade de religiões e as suas 
ligações óbvias a diferentes tipos de sociedade fazem 
com que essas convicções não sejam plausíveis. U m 
indivíduo nascido numa sociedade australiana de 
caçadores e recolectores tem forçosamente que ter 
crenças religiosas completamente diferentes das de 
alguém nascido num sistema de castas na índia ou na 
Europa medieval dominada pela Igreja Católica. 

M a r x e a r e l i g i ã o 

Apesar da sua influência nesta matéria, Kart Marx 
nunca estudou a religião em pormenor. A maior parte 
das suas ideias derivaram dos escritos de vários auto-
res, teólogos e filósofos, do começo do século X I X . 
Um deles foi Ludwig Feuerbach, que escreveu um 
trabalho famoso chamado UA Essência do Cristianis-
mo" (Feuerbach, 1957; publicado pela primeira vez 
em 1841). De acordo com Feuerbach, a religião con-
siste em ideias e valores produzidos pelos seres 
humanos no decurso do seu desenvolvimento cultu-
ral, mas projectados erroneamente em forças divinas 
ou deuses. Como os seres humanos não percebem 

inteiramente a sua própria história, tendem a atribuir 
valores e normas criadas socialmente à acção dos 
deuses. Deste modo, a história dos dez mandamentos 
dados a Moisés por Deus é uma versão mítica das ori-
gens dos preceitos morais que norteiam a vida dos 
crentes judeus e cristãos. 

Feuerbach defende que, enquanto não entender-
mos a natureza dos símbolos religiosos que criámos, 
estamos condenados a ser prisioneiros das forças da 
história que não podemos controlar. Feuerbach usa o 
termo alienação para se referir à criação de deuses ou 
forças divinas distintas dos seres humanos. Os valo-
res e ideias criados pelos seres humanos acabaram 
por ser vistos como o produto de seres alheios ou dis-
tintos - forças religiosas e deuses. Enquanto no pas-
sado os efeitos da alienação foram negativos, o reco-
nhecimento da religião como alienação, de acordo 
com Feuerbah, promete grandes esperanças para o 
futuro. A partir do momento em que os seres huma-
nos entendam que os valores projectados na religião 
são, de facto, os seus, será possível concretizar esses 
valores na terra, em vez de os diferir para a outra 
vida. Os poderes que se acreditava'pertencerem a 
Deus, no Cristianismo, podem ser apropriados pelos 
próprios seres humanos. Os cristãos acreditam que, 
enquanto Deus é todo-poderoso e todo-misericordio-
so, os seres humanos são imperfeitos e defeituosos. 
Contudo, Feuerbach acreditava que o potencial para 
o amor e para a bondade, e o poder de controlo sobre 
as nossas próprias vidas, estão presentes nas institui-
ções sociais humanas e podem materializar-se se 
entendermos a sua verdadeira natureza. 

Marx aceitou o ponto de vista de que a religião 
representa a alienação humana. Julga-se frequente-
mente que Marx desprezava a religião, mas tal está 
longe de ser verdade. Marx afirmou que a religião 'é 
o coração de um mundo sem coração* - o.refúgio da 
crueldade da realidade diária. Na opinião de Marx, a 
religião na sua forma tradicional tende a desaparecer 
e tal deverá suceder. No entanto, tal acontecerá por-
que os valores positivos incorporados na religião 
podem tomar-se ideais a seguir para melhorar a 
humanidade, e não porque os ideais e os valores em 
si mesmos estejam errados. Não deveríamos temer os 
deuses que nós próprios criámos e deveríamos deixar 
de lhes atribuir valores que podemos concretizar. 

Marx declarou, numa frase famosa, que a religião 
tem sido o 'ópio do povo' . A religião adia a felicida-
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de e a recompensa para a eternidade e prega uma 
aceitação resignada das condições existentes nesta 
vida. A atenção é, deste modo, desviada das desi-
gualdades e injustiças deste mundo pela promessa do 
que está para vir no outro. A religião tem um ele-
mento ideológico muito forte. As crenças e valores 
religiosos justificam muitas vezes as desigualdades 
de riqueza e de poder. O ensinamento de que 'o 
mundo será dos humildes*, por exemplo, sugere ati-
tudes de humildade e de não resistência à opressão. 

D u r k h e i m e o r i t u a l r e l i g i o s o 

Ao contrário de Marx, Émile Durkheim passou gran-
de parte da sua vida intelectual a estudar a religião, 
especialmente as religiões em sociedades pequenas, 
tradicionais. O trabalho de Durkheim, As Formas 
Elementares da Vida Religiosa, publicado pela pri-
meira vez em 1912, é talvez o estudo mais influente 
de sociologia da religião (Durkheim, 1976). Dur-
kheim nâo relaciona a religião, em primeiro lugar, 
com as desigualdades sociais ou o poder, mas com a 
natureza geral das instituições de uma sociedade. 
Baseia o seu trabalho num estudo sobre o totemismo, 
tal como este é praticado pelas sociedades aborígenes 
australianas, e argumenta que o totemismo represen-
ta a religião na sua forma mais 'elementar1 ou sim-
ples - daí o título do seu livro. 

U m totem, como já foi dito, era originariamente 
um animal ou planta que tinha um significado simbó-
lico especial para um determinado grupo. É um 
objecto sagrado, olhado com veneração e rodeado 
por várias actividades rituais. Durkheim define a reli-
gião em termos de distinção entre o sagrado e o pro-
fano. Objectos sagrados e símbolos, sustenta, são tra-
tados como separados dos aspectos de rotina da exis-
tência - o domínio do profano. Excepto em cerimó-

^ nias especiais, é normalmente proibido comer o ani-
mal ou a planta totem. Acreditava-se que o totem, 
como objecto sagrado, tinha propriedades divinas 
que o separavam completamente de outros animais 
que podiam ser abatidos ou de plantas que podiam ser 
consumidas pelo grupo. 

Porque é que o totem é sagrado? De acordo com 
Durkheim, porque é o símbolo do próprio grupo e 
representa os seus valores centrais. A reverência que 
as pessoas sentem pelo totem provém, de facto, do 
respeito que têm pelos valores sociais fundamentais. 

Na religião, o objecto de veneração é, na verdade, a 
própria sociedade. 

Durkheim realça fortemente o facto de as religiões 
não serem nunca apenas uma questão de fé. Todas as 
religiões implicam cerimónias e rituais regulares, que 
reúnem grupos de crentes. Nas cerimónias colectivas 
afirma-se e exalta-se um sentimento de solidariedade 
de grupo. As cerimónias desviam os indivíduos dos 
problemas da vida social profana para uma esfera 
mais elevada, onde se sentem em contacto com for-
ças superiores. Estas forças superiores, atribuídas aos 
totems, influências divinas ou deuses, são realmente 
a expressão da influência da colectividade sobre o 
indivíduo. 

Do ponto de vista de Durkheim, as cerimónias e os 
rituais são essenciais para manter a coesão entre os 
membros do grupo. É por esta razão que eles existem 
não apenas em situações regulares de culto, mas tam-
bém em vários momentos críticos da vida, quando se 
passa por transições sociais importantes como, por 
exemplo, o nascimento, o casamento e a morte. Em 
praticamente todas as sociedades, há cerimónias e 
rituais em tais circunstâncias. Durkheim pensa que as 
cerimónias colectivas reafirmam a solidariedade do 
grupo num período em que as pessoas são forçadas a 
ajustar-se a grandes mudanças nas suas vidas. Os 
rituais funerários mostram que os valores do grupo 
sobrevivem à morte de cada indivíduo, e por isso for-
necem às pessoas enlutadas um meio de se ajustarem 
às suas novas circunstâncias. O luto não é a expres-
são espontânea da dor - ou, pelo menos, só o é para 
os afectados pessoalmente pela morte. O luto é um 
dever imposto pelo grupo. 

Durkheim argumenta que nas pequenas culturas 
tradicionais quase todos os aspectos da vida são per-
meados pela religião. As cerimónias religiosas tanto 
originam novas ideias e categorias de pensamento 
como reafirmam os valores existentes. A religião não 
consiste apenas numa série de sentimentos e de acti-
vidades. Na verdade, condiciona o modo de pensar 
dos indivíduos nas culturas tradicionais. Mesmo as 
categorias mais básicas do pensamento, incluindo as 
ideias de tempo e de espaço, foram moldadas origi-
nalmente em termos religiosos. O conceito de 
'tempo*, por exemplo, tem a sua origem na contagem 
dos intervalos das cerimónias religiosas. 

Durkheim acreditava que com o desenvolvimento 
das sociedades modernas a influência da religião 
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diminui. O pensamento científico substitui, cada vez 
mais, as explicações religiosas e as actividades ceri-
moniais e rituais passam a ocupar só uma pequena 
parte das vidas dos indivíduos. Durkheim pensa 
como Marx que a religião tradicional - isto é, a reli-
gião que envolve forças divinas ou deuses - está 
prestes a desaparecer. 'Os antigos deuses estão mor-
tos', escreve Durkheim. No entanto, afirma que, num 
certo sentido, a religião, sob uma forma alterada, irá 
provavelmente continuar. Mesmo as sociedades 
modernas dependem para a sua coesão de rituais que 
reafirmem os seus valores. Assim, pode esperar-se 
que surjam novas actividades cerimoniais que substi-
tuam as antigas. Durkheim é vago acerca do carácter 
das mesmas, mas parece que tinha em mente a cele-
bração de valores humanos e políticos como a liber-
dade, a igualdade e a cooperação social. 

Weber e as religiões mundiais 

Durkheim baseia os seus argumentos num número 
limitado de exemplos, embora defenda que as suas 
ideias se aplicam à religião em geral. Max Weber, 
pelo contrário, efectuou um estudo profundo sobre as 
religiões de todo o mundo. Nenhum académico antes 
ou depois dele efectuou um trabalho de tal alcance. 
A maior parte da sua atenção concentrou-se no que 
chamou religiões mundiais ~ aquelas que atraíram um 
grande número de crentes e que afectaram decisiva-
mente o curso global da história. Estudou pormenori-
zadamente o Hinduísmo, o Budismo, o Taoísmo e o 
Judaísmo antigo (Weber, 1 9 5 1 , 1 9 5 2 , 1 9 5 8 , 1 9 6 3 ) e 
na Ética protestante e o Espírito do Capitalismo 
(1976; publicado pela primeira vez em 1904-5) e nou-
tros escritos debateu longamente o impacto do Cris-
tianismo na História do Ocidente. Contudo, não com-
pletou o seu projectado estudo sobre o Islamismo. 

Os escritos de Weber sobre religião diferem dos de 
Durkheim, na medida em que concentrou a sua aten-
ção na relação entre a religião e as mudanças sociais, 
coisa a que Durkheim deu pouca atenção. Também 
contrastam com o trabalho de Marx, porque Weber 
defende que a religião não é necessariamente uma 
força conservadora. Pelo contrário, os movimentos 
inspirados na religião têm muitas vezes produzido 
transformações sociais espectaculares. Assim, o Pro-
testantismo - em particular o Puritanismo - foi a 
fonte da visão do mundo capitalista no Ocidente 

moderno. Os primeiros empresários seriam, na sua 
maioria. Calvinistas. O seu desejo de sucesso, que 
ajudou a iniciar o desenvolvimento económico do 
Ocidente, foi inicialmente inspirado pelo desejo de 
servir a Deus. O sucesso material era, para eles, um 
sinal de favor divino. 

Weber viu a sua pesquisa sobre as religiões mun-
diais como um só projecto. O seu debate sobre o 
impacto do Protestantismo no desenvolvimento do 
Ocidente faz parte de uma tentativa global de enten-
der a influência da religião na vida social e económi-
ca em várias culturas. Ao analisar as religiões orien-
tais, Weber conclui que elas forneceram baneiras 
insuperáveis ao desenvolvimento do capitalismo 
industrial, tal como este aconteceu no Ocidente. Isto 
não se deve ao facto das civilizações não ocidentais 
serem atrasadas. Elas aceitaram simplesmente valores 
diferentes dos que vieram a predominar na Europa. 

Weber salienta que na China e na índia tradicio-
nais houve, em certos períodos, um desenvolvimento 
significativo do comércio, da manufactura e do urba-
nismo, mas que estes não geraram os padrões radicais 
de mudança social envolvidos no crescimento do 
capitalismo industrial no Ocidente. A religião foi o 
principal obstáculo a tal mudança. O Hinduísmo é, 
por exemplo, o que Weber designa como uma reli-
gião 4 do outro mundo*. O que quer dizer que os seus 
valores mais altos exaltam a fuga das fadigas do 
mundo material para o plano mais elevado da exis-
tência espiritual. Os sentimentos religiosos e as moti-
vações geradas pelo Hinduísmo não se centram no 
controlo ou na estruturação do mundo material. Pelo 
contrário, o Hinduísmo concebe a realidade material 
como um véu que oculta os verdadeiros interesses 
que deveriam orientar a humanidade. O Confucionis-
mo também agiu de forma a afastar os esforços do 
desenvolvimento económico, tal como este Veio a ser 
entendido no Ocidente, insistindo mais na realização 
da harmonia com o mundo do que promovendo o 
controlo activo deste. Embora a China tenha sido, 
durante um longo período, a civilização mais podero-
sa e culturalmente mais desenvolvida do mundo, os 
seus valores religiosos dominantes actuaram como 
travão em relação a um envolvimento sólido como o 
desenvolvimento económico (per se). 

Weber vê o Cristianismo como uma religião de 
salvação, que envolve a crença de que todos os seres 
humanos podem ser * salvos* se adoptarem a fé reli-
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giosa e seguirem os seus princípios morais. As 
noções de pecado e de perdão pela graça de Deus são 
aqui importantes. Geram uma tensão e uma dinâmica 
emocional ausentes no essencial das religiões do 
Oriente. As religiões de salvação têm uma faceta 
'revolucionária'. Enquanto as religiões do Oriente 
cultivam uma atitude de passividade face à ordem 
existente por parte do crente, o Cristianismo implica 
uma luta constante contra o pecado e, por isso, pode 
estimular a revolta contra a ordem existente. Apare-
ceram chefes religiosos - como Jesus - que reinter-
pretaram as doutrinas existentes de forma a pôr em 
causa a estrutura de poder vigente. 

Avaliação 

Marx, Durkheim e Weber identificaram algumas 
características genéricas importantes da religião e os 
seus pontos de vista são complementares em alguns 
aspectos. Marx estava certo ao afirmar que a religião 
tem frequentemente implicações ideológicas, servin-
do para justificar os interesses dos grupos dominantes. 
Na história existem numerosos momentos que o com-
provam. Tome-se, como exemplo, a influência do 
Cristianismo nos esforços dos colonialistas europeus 
para submeter outras culturas. Os missionários que 
pensaram converter os povos 'pagãos' ao Cristianis-
mo eram, sem dúvida, sinceros. Contudo, o efeito dos 
seus ensinamentos reforçou a destruição das culturas 
tradicionais e impôs o domínio dos brancos. Quase 
todas as denominações Cristãs toleraram ou admiti-
ram a escravatura nos Estados Unidos e noutras par-
tes do mundo durante o século X I X . Desenvolveram-
•se doutrinas que afirmavam que a escravatura se 
baseava na lei divina e que os escravos desobedientes 
ofendiam tanto a Deus quanto aos senhores. 

Não obstante, Weber tem razão ao realçar o impac-
to perturbador, e muitas vezes revolucionário, dos 
ideais religiosos na ordem social pré-estabelecida. 
Apesar do apoio inicial das igrejas à escravatura nos 
Estados Unidos, muitos chefes religiosos tiveram 
posteriormente um papel-chave na luta pela sua abo-
lição. As crenças religiosas impulsionaram muitos 
movimentos sociais para derrubar sistemas de autori-
dade injustos, desempenhando, por exemplo, um 
papel importante no movimento dos direitos civis da 
década de 60 nos Estados Unidos. A religião também 
influenciou mudanças sociais - provocando muitas 

vezes derramamentos de sangue - através de con-
frontos armados e guerras travadas por motivos reli-
giosos. 

Estas influências da religião que implicam divi-
sões, tão proeminentes na história, foram pouco men-
cionadas no trabalho de Durkheim. Este acentua, 
acima de tudo, o papel da religião na promoção da 
coesão social. Nâo obstante, não é difícil utilizar as 
suas ideias para explicar as divisões religiosas, o con-
flito e as mudanças, bem como a solidariedade. No 
fim de contas, muita da força dos sentimentos que 
podem ser gerados contra outros grupos religiosos 
provém do compromisso com valores religiosos 
gerados dentro de cada comunidade de crentes. 

O realce dado aos rituais e às cerimónias é um dos 
aspectos mais valiosos dos escritos de Durkheim. 
Todas as religiões envolvem assembleias regulares de 
crentes, onde se observam prescrições rituais. Como 
ele correctamente apontou, as actividades rituais tam-
bém marcam as principais transições da vida - o nas-
cimento, a entrada na fase adulta (encontram-se 
rituais associados com a puberdade em muitas cultu-
ras), o casamento e a morte (Van Gennep, 1977). 

Ao longo deste capítulo faremos uso das ideias 
desenvolvidas por estes três autores. Em primeiro 
lugar, veremos os diferentes tipos de organização 
religiosa, e analisaremos a relação entre religião e 
género. Depois, iremos discutir o debate sobre a 
secuiarização, a ideia de que a religião se está a tor-
nar menos significante nas sociedades industriais. 
Em seguida, consideraremos alguns desenvolvimen-
tos na religião mundial que desafiam a ideia de secu-
iarização - nomeadamente o aparecimento de novos 
movimentos religiosos e o poder do fundamentalis-
mo religioso. 

Tipos de organização religiosa 

Igrejas e seitas 

Todas as religiões implicam comunidades de crentes, 
mas estas encontram-se organizadas de maneiras 
muito diferentes. Max Weber e o seu colega, o histo-
riador de temas religiosos Ernst Troeltsch (Troeltsch, 
1981), foram os primeiros a apresentar uma classifica-
ção das organizações religiosas. Weber e Troeltsch 
estabeleceram uma distinção entre igrejas e seitas. 
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Uma igreja é um grande corpo estabelecido - como a 
Igreja Católica ou a Igreja de Inglaterra. Uma seita é 
um grupo de crentes mais pequeno e não tão hierar-
quizado, que surge normalmente como protesto contra 
uma igreja - como sucedeu com os Calvinistas ou com 
os Metodistas. As igrejas têm, geralmente, uma estru-
tura burocrática formal, com uma hierarquia de fun-
cionários religiosos, e tendem a representar a face con-
servadora da religião, em virtude de estarem integra-
das na ordem institucional existente. A maioria dos 
seus aderentes são filhos dos membros da igreja. 

As seitas são comparativamente pequenas. O seu 
objectivo é descobrir o 'caminho da verdade* e segui-
-lo, e tendem a afastar-se da sociedade que as rodeia 
indo para comunidades próprias. Os membros das 
seitas vêem as igrejas estabelecidas como corruptas. 
A maioria tem poucos ou nenhuns funcionários, e 
todos os membros são tratados como iguais. Uma 
pequena percentagem de pessoas pertence à seita 
desde o nascimento, mas a maioria junta-se-lhe para 
aperfeiçoar a sua fé. 

Denominações religiosas e cultos 

Outros autores desenvolveram posteriormente a tipo-
logia igreja/seita, criada inicialmente por Weber e 
Troeltsch. U m exemplo disto é o trabalho de Howard 
Becker, que lhe adicionou outros dois tipos: a deno-
minação religiosa e o culto (Becker, 1950). A deno-
minação é uma seita que 'acalmou* e se transformou 
num corpo institucionalizado em vez de se transfor-
mar num grupo de protesto activo. As seitas que 
sobrevivem durante um certo período de tempo trans-
formam-se inevitavelmente em denominações. Deste 
modo, o Calvinismo e o Metodismo foram seitas 
durante os primeiros tempos da sua formação, quan-
do geravam grande fervor entre os seus membros, 
mas, com o passar dos tempos, tornaram-se mais 
'respeitáveis'. As denominações religiosas são reco-
nhecidas como mais ou menos legítimas pelas igrejas 
e existem paralelamente a estas, cooperando quase 
sempre com elas. 

Os cultos parecem-se com as seitas, mas realçam 
aspectos diferentes. São organizações mais soltas e 
transitórias, sendo formadas pelos indivíduos que 
rejeitam o que vêem como valores mundanos. Cen-
tram-se na experiência individual, reunindo indiví-
duos que pensam do mesmo modo. As pessoas não se 

juntam formalmente a um culto. Em vez disso, 
seguem teorias especiais ou modos prescritos de 
comportamento. Permite-se geralmente aos membros 
que mantenham outras ligações religiosas. Tal como 
as seitas, os cultos formam-se com frequência em 
tomo de um dirigente inspirador. No Ocidente dos 
nossos dias, podemos incluir como exemplos de cul-
tos os grupos de crentes no espiritismo, na astrologia 
ou na meditação transcendental. 

Avaliação 

Os quatro conceitos que acabámos de discutir são 
úteis para analisar aspectos das organizações religio-
sas, mas devem ser aplicados com cautela, em parte 
porque reflectem tradições cristãs. Como o mostra o 
caso do Islamismo, nem sempre existe uma igreja 
separada das outras instituições nas religiões não 
cristãs, e outras religiões estabelecidas não têm uma 
hierarquia burocrática desenvolvida. O Hinduísmo, 
por exemplo, é uma religião internamente tão hetero-
génea que é difícil encontrar no seu seio característi-
cas de organização burocrática. Também não faria 
muito sentido chamar 'denominações* às várias sub-
divisões do Hinduísmo. 

Os conceitos de seita e culto talvez tenham uma 
ampla aplicação, mas será novamente necessária um 
certa dose de cautela. Existiram sempre agrupamen-
tos do tipo seita nas principais religiões do mundo. 
Eles têm a maioria das características - comprometi-
mento, exclusividade, divergência da ortodoxia - das 
seitas ocidentais. Contudo, muitos destes grupos, 
como, por exemplo, no caso do Hinduísmo, são mais 
parecidos com as comunidades étnicasVtradicionais 
do que com as seitas cristãs (B.Wilson, 1982). A mui-
tos destes grupos faita o fervor dos 4 verdadeiros cren-
tes* que é comum encontrar no Cristianismo, porque 
nas 'religiões éticas' do Oriente há mais tolerância 
em relação a perspectivas diferentes. U m grupo pode 
4seguir o seu próprio caminho' sem se opor necessa-
riamente às outras organizações mais estabelecidas. 
O termo 'culto* tem muitos usos e pode ser aplicado, 
por exemplo, a certos tipos de movimentos milena-
ristas, mesmo que estes sejam muitas vezes mais 
semelhantes a seitas do que ao tipo de culto que Bec-
ker tinha em mente ao formular o conceito. 

Os conceitos de igreja, seita e denominação podem 
estar de certa forma limitados a uma dada cultura, mas 



545 R E L I G I Ã O 

Hare Krishna é a frase de abertura de um mantra cantado, o nome de uma seita hindu - e um modo d e vida para estes 
membros de uma comunidade Hare Krishna no Reino Unido. 

ajudam-nos de certa forma a analisar a tensão entre o 
revivalismo e a institucionalização que todas as reli-
giões tendem a gerar. As organizações religiosas que já 
existem há algum tempo, tendem a tornar-se burocrá-
ticas e inflexíveis. Contudo, os símbolos religiosos 
têm um extraordinário poder emocional sobre os cren-
tes e resistem a serem reduzidos ao nível da rotina. 
Novas seitas e novos cultos estão constantemente a 
aparecer. Podemos discernir aqui uma utilização para a 
distinção entre o sagrado e o profano de Durkheim. 
Quanto mais as actividades religiosas se tomam uni-
formes e uma prática sem reflexão, tanto mais se perde 
o elemento do sagrado e os rituais e crenças religiosas 
se tornam semelhantes às componentes mundanas do 
dia-a-dia. Por outro lado, as cerimónias podem ajudar 
a revitalizar o sentimento das qualidades específicas 
da experiência religiosa e conduzir a experiências ins-
piradoras que podem divergir da ortodoxia estabeleci-
da. Os grupos podem separar-se da comunidade prin-

cipal, mobilizar movimentos de protesto ou separatis-
tas ou diferenciarem-se de outros modos dos padrões 
estabelecidos de rituais e crenças. 

Género e Religião 

As igrejas e as denominações religiosas, como a dis-
cussão precedente indicou, são organizações com sis-
temas definidos de autoridade. Nestas hierarquias, tal 
como noutras áreas da vida social, as mulheres são, 
na maioria das vezes, excluídas do poder. Isto é muito 
claro no Cristianismo, mas é também uma caracterís-
tica de todas as principais religiões. 

Imagens religiosas 

A religião Cristã é, decididamente, um assunto de 
homens tanto no seu simbolismo como na sua hierar-
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quia. Embora Maria, a mãe de Jesus, possa algumas 
vezes ser tratada como se tivesse qualidades divinas, 
Deus é o Pai, a figura masculina, e Jesus tomou a 
forma humana de um homem. Existem muitas perso-
nagens femininas nos textos bíblicos, e algumas são 
retratadas como tendo agido com caridade e bravura, 
mas os papéis principais são reservados aos homens. 
Não há nenhuma mulher equivalente a Moisés, por 
exemplo, e no Novo Testamento todos os apóstolos 
são homens. 

Estes factos não passaram despercebidos aos que 
têm participado nos movimentos feministas. Em 
1895, Elizabeth Cady Stanton publicou uma série de 
comentários sobre as escrituras intitulados The 
Womens Bible (A Bíblia das Mulheres) (Stanton, 
1985). Do seu ponto de vista, a divindade criou as 
mulheres e os homens como seres de igual valor, e a 
Bíblia deveria reflectir inteiramente este facto. Stan-
ton afirmou que o seu carácter masculino não reflec-
tia a visão autêntica de Deus, mas o facto de ter sido 
escrita por homens. Em 1870, a Igreja de Inglaterra 
estabeleceu uma comissão para fazer o que já tinha 
sido feito muitas vezes - rever e actualizar os textos 
bíblicos. Como Stanton salientou, a comissão não 
continha uma única mulher. Ela assegurou não haver 
qualquer razão para supor que Deus fosse homem, já 
que está claro nas escrituras que todos os seres huma-
nos foram moldados à imagem de Deus. 

Encontram-se frequentemente divindades femini-
nas em todas as religiões do mundo. Estas são, por 
vezes, imaginadas como 'femininas', gentis e amoro-
sas. Em outros exemplos, as deusas aparecem como 
destruidoras temíveis. Encontram-se frequentemente 
deusas guerreiras, por exemplo, apesar de na vida 
real as mulheres só muito esporadicamente serem 
chefes militares. Não se levou ainda a cabo qualquer 
estudo amplo do envolvimento simbólico e material 
da mulher nas diferentes religiões. Mas parece haver 
poucas religiões, se é que existe alguma, em que as 
mulheres sejam figuras dominantes, quer simbolica-
mente quer como autoridades religiosas (Bynum, et 
a U 1986). 

Tomemos o Budismo como exemplo. As mulheres 
aparecem como figuras importantes no ensinamento 
de algumas ordens Budistas. As mulheres são repre-
sentadas de forma especialmente favorável, em parti-
cular num dos ramos dessa religião, o Budismo 
Mahayana. Mas, como observou um estudioso proe-

minente, que escreveu sobre o assunto, o Budismo -
tal como o Cristianismo - é 'uma instituição criada 
predominantemente por homens e dominada por uma 
estrutura de poder patriarcal', onde o feminino está 
quase sempre 'associado ao secular, incapaz, profano 
e imperfeito1 (Paul, 1985, p. X I X ) . Nos textos Budis-
tas aparecem representações da mulher contrastantes, 
o que reflecte sem dúvida as atitudes ambíguas dos 
homens para com as mulheres no mundo secular. Por 
um lado, as mulheres surgem como sábias, maternais 
e gentis; por outro, como misteriosas, impuras e des-
trutivas, demónios ameaçadores. 

As mulheres nas organizações religiosas 

No Budismo, as mulheres têm sido autorizadas tradi-
cionalmente a ser freiras, o que também tem consti-
tuído a principal via para a expressão directa da con-
vicção religiosa feminina no Cristianismo. A vida 
monástica deriva das práticas dos primeiros grupos 
cristãos, que viviam uma vida de extrema pobreza 
entregue à meditação. Estes indivíduos (muitos dos 
quais eram eremitas) e grupos tinham poucas liga-
ções com a igreja estabelecida, mas no princípio da 
Idade Média a Igreja conseguiu controlar a maioria 
das ordens fundadas por estes grupos. Os mosteiros 
tornaram-se edifícios fixos permanentes, cujos habi-
tantes estavam ligados ao sistema de autoridade da 
Igreja Católica. 

Algumas das ordens monásticas masculinas mais 
influentes, como os Cistercienses e os .Agostinhos, 
foram fundadas nos séculos X I I e X I I I U na mesma 
altura das Cruzadas, expedições militares para recu-
perar a Terra Santa aos Muçulmanos. As primeiras 
ordens de mulheres só foram estabelecidas cerca de 
dois séculos mais tarde. Contudo, o número dos seus 
membros permaneceu relativamente baixo, até ao 
século X I X . Nesta época, muitas mulheres toma-
vam-se freiras em parte por assim lhes ser possível 
seguir carreiras de ensino e de enfermagem, pois 
estas ocupações eram controladas pelas ordens reli-

V 

giosas. A medida que estas profissões se separaram 
da igreja, a percentagem de mulheres nas ordens reli-
giosas caiu. 

Embora os rituais e regras das diferentes ordens 
variem, todas as freiras são tidas como 'noivas de 
Cristo*. Até serem feitas alterações em certas ordens 
nas décadas de cinquenta e de sessenta, realizavam-
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-se por vezes elaboradas cerimónias de 'casamento*, 
durante as quais a noviça cortava o cabelo, recebia o 
seu nome religioso e uma aliança de casamento. 
A noviça é livre de abandonar a ordem e também 
pode ser excluída. No entanto, ao f im de alguns anos, 
são feitos os votos perpétuos. 

As ordens actuais apresentam uma diversidade 
considerável de convicções e estilos de vida. Em 
alguns conventos, as irmãs vestem o hábito tradicio-
nal e respeitam as rotinas estabelecidas. Outras 
comunidades, pelo contrário, não só estão instaladas 
em edifícios modernos, como também abandonaram 
muitos dos velhos regulamentos e as freiras usam 
roupas vulgares. As restrições referentes ao falar com 
os outros em certos períodos do dia foram atenuadas, 
bem como as regras da postura corporal, tais como 
andar de mãos postas e ocultas sob o hábito. Estas 
mudanças tornaram-se possíveis em virtude de éditos 
das autoridades eclesiásticas nos anos 60. 

Quem pertence às ordens monásticas pouca ou 
nenhuma autoridade tem habitualmente na hierarquia 
da igreja, ainda que lhe esteja sujeito. A existência de 
ordens femininas nunca proporcionou às mulheres 
qualquer poder directo nas maiores organizações reli-
giosas, as quais, nas Igrejas Católica e Anglicana, 
permanecem quase exclusivamente dominadas por 
homens. 

As mulheres e o catolicismo 

A religião Cristã nasceu do que era, num sentido fun-
damental, um movimento revolucionário; mas, nas 
suas atitudes para com as mulheres, algumas das 
principais igrejas Cristãs encontram-se entre as orga-
nizações mais conservadoras das sociedades moder-
nas. As mulheres como ministros de culto são há 
muito aceites por certas seitas e denominações reli-
giosas, mas as Igrejas Católica e Anglicana persistem 
no apoio formal às desigualdades de género. Os ensi-
namentos da Igreja encorajam as mulheres a relem-
brar os seus papéis tradicionais de esposas e mães, 
enquanto as políticas de proibição do aborto e do uso 
de contraceptivos impõem limites à liberdade das 
mulheres. 

Com o aparecimento do movimento feminista, as 
organizações das mulheres começaram a pressionar 
as autoridades católicas no sentido de liberalizarem 
as suas posições sobre o papel das mulheres na igre-
ja . Uma das reformas defendidas por alguns é a orde-

nação das mulheres para exercerem o sacerdócio. Os 
seus apoiantes argumentam que as mulheres podem 
representar Cristo tão bem como os homens, porque 
também são feitas à imagem e semelhança de Deus. 
Não obstante, as propostas para a ordenação das 
mulheres foram firmemente negadas pelas autorida-
des católicas. Em 1977, a Sagrada Congregação para 
a Doutrina da Fé, em Roma, declarou formalmente 
que as mulheres não eram admitidas ao sacerdócio 
católico. A razão apresentada foi a de que Jesus não 
chamou uma mulher para ser um dos seus discípulos 
(Noel, 1980). 

Numa carta publicada em Maio de 1994, o Papa 
João Paulo I I reafirmava a oposição da Igreja Católi-
ca à ordenação de mulheres. A carta afirmava : "Para 
que cessem todas as dúvidas no que diz respeito a um 
assunto de grande importância ... declaro que a Igre-
ja não tem autoridade para conferir a ordenação a 
mulheres e que este juízo deverá ser definitivamente 
tomado em conta por todos os fiéis." 

A freira britânica, Lavinia Byrne, defendeu o caso 
das mulheres sacerdotisas no seu livro Women at the 
Altar (1994). E m 1964, com 17 anos, Byrne juntou-
-se ao Instituto da Abençoada Virgem Maria e afir-
mou-se no Reino Unido como teóloga, escritora e 
apresentadora. As suas contribuições para a Rádio 4 
da BBC tornaram-na numa figura conhecida pelos 
católicos romanos em toda a Inglaterra e no País de 
Gales. Não obstante, o seu apoio à ordenação das 
mulheres conduziu-a a um conflito com as autorida-
des católicas. E m 1998, a congregação para a Doutri-
na da Fé ( C D F ) chamou-a para a intimar a retirar 
publicamente o seu apoio à ordenação das mulheres e 
proclamar a sua solidariedade com os ensinamentos 
católicos sobre o aborto, a contracepção e a ordena-
ção de sacerdotisas. 

Em Janeiro de 2000, Byrne demitiu-se da sua 
ordem, argumentando que o destino das mulheres 
católicas sob a liderança conservadora actual era a de 
ser "uma subespécie invisível". " A maioria das 
mulheres católicas*', argumentou, "devem ser profun-
damente devotas, rezarem, estarem na Igreja ao 
Domingo e não serem notadas. O que se defende é 
que apenas o homem pode representar Cristo." (cita-
do em Meek,2000) . Byrne preocupava-se com a falta 
de um modelo dinâmico para as mulheres católicas à 
chegada do novo século. Numa entrevista com os jor-
nalistas depois de ter deixado a Igreja, comentou: 
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( A s mulheres] procuram na Igreja uma imagem vibrame 

do que deve ser uma mulher profissional e educada no 

ano 2 0 0 0 e , muitas vezes, vêem as suas aspirações gora-

das e as suas contribuições denegridas. Precisamos 

desesperadamente de ensinamentos positivos sobre a 

vida e m famí l ia , trabalho, lazer, o lugar dos homens e 

das mulheres na v ida social e polít ica. Esta é a tarefa da 

Igre ja , (c i tado e m Newsweek. 2 4 de Janeiro. 2 0 0 0 , p. 6 4 ) . 

As mulheres na Igreja de Inglaterra 

Apesar de se ter liberalizado muito mais do que a 
Igreja Católica, a Igreja Anglicana é também domi-
nada, em grande parte, pelos homens. Até 1992, na 
Igreja de Inglaterra permitia-se que as mulheres fos-
sem diaconisas, mas não sacerdotisas. Oficialmente, 
faziam parte do laicado, e não se lhes permitia dirigir 
rituais religiosos básicos, como dar bênçãos ou cele-
brar casamentos. Por outro lado, sob a direcção de 
um ministro do culto, uma diaconisa podia adminis-
trar certos sacramentos e conduzir baptismos, entres 
outros deveres. Em 1986, foi emitido um relatório 
pelo comité permanentemente do Sínodo Geral, o 
corpo dirigente da Igreja de Inglaterra, em que se 
examinava a legislação necessária à admissão das 
mulheres ao sacerdócio. O grupo compunha-se de 
dez homens e duas mulheres. A sua tarefa consistia 
em apreciar as 'salvaguardas1 necessárias para 
enfrentar as objecções dos que 'pertencendo à Igreja 
de Inglaterra são incapazes de aceitar, por uma razão 
ou por outra, a ordenação de mulheres como padres' 
(citado em Aldrige, 197, p. 377). Os sentimentos e 
aspirações das mulheres foram pouco tidos em conta. 

Num programa de rádio, em Agosto de 1987, per-
guntou-se ao bispo anglicano de Londres, Graham 
Leonard, se ele achava que a noção Cristã de Deus 
seria afectada por se ver regularmente uma mulher no 
altar. Ele respondeu 'Penso que sim. O meu instinto, 
quando olhasse para ela, seria tomá-la nos meus bra-
ços...1 Segundo ele, a possibilidade de haver atracção 
sexual entre uma sacerdotisa e os membros da con-
gregação era uma das razões pelas quais as mulheres 
nâo deveriam ser admitidas como membros plenos no 
sacerdócio. Na religião, como em toda a parte, 'é o 
homem que toma a iniciativa e a mulher quem rece-
be' (Jenkins, 1987). 

Em 1992, a Igreja de Inglaterra votou finalmente a 
favor da abertura do sacerdócio às mulheres. Muitos 

Depois de terem ganho a luta pelo direito a serem orde-
nadas sacerdotisas na Igreja de Inglaterra, as mulheres 
estão a ser aceites pelos paroquianos e pela hierarquia 
da igreja. 

grupos opuseram-se a esta decisão, incluindo a orga-
nização Mulheres Contra a Ordenação de Mulheres, 
formada pela senhora Margaret Brown. Segundo ela 
e alguns grupos masculinos anglicanos, ta| constituía 
um desvio blasfemo da verdade bíblica revelada. U m 
certo número de grupos declarou ser sua intenção 
retirar-se da igreja na sequência desta decisão. Entre 
outros, Graham Leonard anunciou a sua decisão de 
abandonar a Igreja Anglicana e de entrar para a Igre-
ja Católica. 

Religião» Secularizaçáo 
e Mudança Social 

Como vimos, uma perspectiva partilhada pelos pri-
meiros pensadores sociológicos era a de que a reli-
gião tradicional se tornaria cada vez mais marginal 
no mundo moderno. Marx , Durkheim e Weber acre-
ditavam que o processo de secularização estava pres-
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tes a ocorrer, à medida que as sociedades se moder-
nizavam e se tornavam mais confiantes na ciência e 
na tecnologia para controlar e explicar o mundo 
social. A secularização descreve o processo pelo 
qual a religião perde a sua influência sobre as várias 
esferas da vida social. 

O debate sobre a tese da secularização é uma das 
áreas mais complexas em sociologia da religião. Em 
termos muito simples, existe um desacordo entre os 
apoiantes da tese da secularização - que concordam 
com os fundadores da sociologia e vêem a religião a 
perder o seu poder e importância no mundo moderno 
- e os que se opõem ao conceito, que argumentam 
que a religião continua a ser uma força significativa, 
apesar de surgir muitas vezes sob formas novas e des-
conhecidas. 

As dimensões da secularização 

A secularização é um conceito sociológico complexo 
em parte porque existe pouco consenso acerca de 
como deveria ser medido. Além disso, muitos soció-
logos empregam definições de religião que não coin-
cidem - onde alguns são da opinião que a religião é 
mais bem compreendida em termos de igreja tradi-
cional, outros argumentam que deverá existir uma 
visão muito jnais lata para incluir dimensões como a 
espiritualidade pessoal e o comprometimento profun-
do com certos valores. Estas diferenças na percepção 
influenciam certamente os argumentos a favor ou 
contra a secularização. 

A secularização pode ser avaliada segundo um 
determinado número de aspectos ou dimensões. 
Algumas delas são objectivas na sua natureza, como, 
por exemplo, o nível de adesão às organizações reli-
giosas. As estatísticas e os registos oficiais podem 
mostrar quantas pessoas pertencem a uma igreja ou a 
outro corpo religioso e quantas vão frequentemente à 
missa ou a outras cerimónias religiosas. Como vere-
mos, à excepção dos E U A , todos os países industria-
lizados sofreram uma secularização considerável de 
acordo com aquele índice de adesão. O padrão do 
declínio religioso observado na Grã-Bretanha encon-
tra-se na maioria dos países da Europa Ocidental, 
incluindo países católicos como a França ou a Itália. 
Há mais italianos a frequentar a igreja e a participar 
nos rituais principais (como a comunhão pascal) do 
que franceses, mas o padrão generalizado do declínio 

da observância religiosa é semelhante em ambos os 
casos. 

Uma segunda dimensão da secularização diz res-
peito ao grau de influência social, riqueza e prestígio 
das igrejas e de outras organizações religiosas. Anti-
gamente, as organizações religiosas detinham uma 
influência considerável sobre os governos e as agên-
cias sociais e eram muito respeitadas peias comuni-
dades. Até que ponto é ainda hoje assim? A resposta 
a esta questão é clara. Mesmo que nos limitemos ao 
último século, vemos que as organizações religiosas 
têm vindo a perder progressivamente muita da 
influência social e política que detinham no passado 
e, apesar de existirem algumas excepções, a tendên-
cia é mundial. Os líderes religiosos já não podem 
esperar automaticamente ser influentes entre quem 
detém o poder. Embora algumas igrejas estabelecidas 
mantenham a sua riqueza e os novos movimentos 
religiosos possam angariar grandes fortunas rapida-
mente, as circunstâncias materiais de muitas das 
velhas organizações religiosas são precárias. As igre-
jas e os templos têm de ser vendidos ou encontram-
-se em estado de degradação. 

A terceira dimensão da secularização diz respeito 
às crenças e aos valores. Podemos designá-la como 
religiosidade. O número dos que frequentam a igreja 
e o grau de influência social das organizações reli-
giosas não são, obviamente, uma expressão directa 
das crenças ou ideais defendidos pelos indivíduos. 
Muitos dos crentes não assistem com regularidade 
aos serviços religiosos ou às cerimónias públicas; a 
regularidade desta frequência ou participação, por 
outro lado, nem sempre implica fortes sentimentos 
religiosos - as pessoas podem deslocar-se à igreja por 
uma questão de hábito ou porque a sua comunidade 
espera que o façam. 

Tal como em outras dimensões da secularização, 
devemos ter um conhecimento profundo do passado 
para avaliarmos o grau de declínio em matéria de 
religiosidade. Os apoiantes da tese da secularização 
argumentam que, no passado, a religião era muito 
mais importante na vida quotidiana das pessoas do 
que o é hoje. A igreja estava no centro da vida local e 
representava uma forte influência na família e na vida 
pessoal. Contudo, os críticos desta tese contestam 
esta ideia, afirmando que o facto de as pessoas fre-
quentarem a igreja de forma mais regular não prova 
necessariamente que eram mais religiosas. Em mui-
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tas sociedades tradicionais, incluindo a Europa 
medieval, o compromisso com as crenças religiosas 
era menos forte e menos importante no quotidiano do 
que se pode supor. As investigações efectuadas sobre 
a história de Inglaterra mostram um compromisso 
moderado com as crenças religiosas entre a generali-
dade das pessoas. Os cépticos religiosos parecem 
estar presentes na maioria das culturas, em particular 
nas maiores sociedades tradicionais (Ginzburg, 
1980). 

Contudo, não podem existir dúvidas de que a 
importância das ideias religiosas é hoje inferior ao 
que era no mundo tradicional - em particular, se 
incluirmos na definição do termo "religião" o con-
junto das crenças sobrenaturais em que as pessoas 
acreditavam. Hoje, a grande maioria das pessoas não 
sente que o nosso mundo esteja impregnado por enti-
dades espirituais ou divinas. Algumas das grandes 
tensões existentes hoje no mundo - como as que atin-
gem o Médio Oriente e os Balcãs - derivam princi-
palmente, ou em parte, de divergências religiosas. 
Mas, nos nossos dias, a maioria dos conflitos e guer-
ras são, sobretudo, de natureza secular - dizendo res-
peito a crenças políticas ou interesses materiais diver-
gentes. Tendo em conta estas três dimensões da secu-
larização, abordemos algumas das tendências recen-
tes na religião na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos 
e consideremos se estas apoiam ou contrariam a ideia 
de secularização. 

A religião no Reino Unido 

A maioria dos adultos britânicos considera-se mem-
bro de uma organização religiosa. Só cerca de 3 por 
cento dos britânicos declaram não ter qualquer filia-
ção religiosa. Quase 70 por cento da população iden-
tifica-se como membro da Igreja de Inglaterra, apesar 
de a maioria apenas ir à Igreja poucas vezes durante 
a vida, se é que alguma vez vai. A lém da Igreja de 
Inglaterra, da Igreja Presbiteriana da Escócia e da 
Igreja Católica, há uma grande variedade de grupos 
religiosos no Reino Unido. Entre estes incluem-se os 
Judeus, os Mórmones, os Muçulmanos, os Sikhs e os 
Hindus. As seitas mais pequenas incluem a Irmanda-
de de Plymouth, os Rastafarianos e a Missão da Luz 
Divina. 

Desde 1851, deixaram de ser incluídas perguntas 
sobre a religião nos censos, por isso é difícil desenhar 

uma imagem precisa da dimensão das denominações 
religiosas na Grã-Bretanha. Este procedimento irá 
mudar - no recenseamento de 2001, será perguntado 
aos ingleses qual a sua religião juntamente com 
outras informações sobre si próprios, o que permitirá 
obter um quadro muito mais detalhado sobre a reli-
gião na Grã-Bretanha, pois as estimativas actuais 
assentam em relatórios das denominações. O censo 
também deverá permitir uma avaliação mais fina da 
população muçulmana na Grã-Bretanha, que tem 
sido estimada entre 1 e 3 milhões de pessoas. 

Segundo o estudo de 1998 sobre as Atitudes 
Sociais na Grã-Bretanha, muitas pessoas na Grã-Bre-
tanha professam crença em alguma divindade (ver 
quadro 17.2). Vinte e um por cento dos inquiridos 
acreditavam na afirmação: ''Acredito que Deus exis-
te realmente e não tenho qualquer dúvida sobre esse 
assunto." Apenas um em dez disse não acreditar em 
Deus. Metade dos respondentes disse acreditar que 
"provavelmente" ou "indubitavelmente" acreditavam 
na vida depois da morte ( H M S O , 2000). A figura 
17.1 mostra que os padrões das crenças tradicionais e 
não tradicionais estão a mudar. 

Apesar de muitas pessoas afirmarem que acredi-
tam em Deus ou em algum tipo de ser superior, o 
número de pessoas que frequentam a igreja é muito 
menor (vide quadro 17.2). De acordo com o recen-
seamento da religião de 1851, cerca de 40 por cento 
dos adultos na Inglaterra e no País de Gales frequen-
tavam a Igreja todos os Domingos; por volta de 1900, 
este número descera para cerca de 35 por cenjo, em 
1950 para 20 por cento e actualmente este tofal está 
próximo dos 10 por cento. As principais comunida-
des religiosas britânicas perderam uma média de 5 
por cento dos seus praticantes durante a década de 
80, com o declínio mais acentuado (de 8 por cento) 
entre os Católicos ( H M S O . 1992). Em 1997, a Igreja 
de Inglaterra viu a média dos seus praticantes de 
Domingo cair para menos de 1 milhão de pessoas 
pela primeira vez desde sempre. 

Todavia, este padrão é algo desigual. Há alguma 
diferença entre o que se passa nas igrejas Trinitárias 
e naquelas que o não são. As igrejas Trinitárias, que 
incluem, entre outros, os Anglicanos, os Católicos, os 
Metodistas e os Presbiterianos, são as que acreditam 
na união da Trindade num só Deus. Os seus membros 
diminuíram de 8.8 milhões em 1970 para 6.5 milhões 
em 1994. No entanto, houve um aumento no número 
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Quadro 17.2 Crença em Deus, Grà-Bretanha, 1998 (%) 

Sei que Deus existe realmente e não tenho qualquer dúvida acerca disso 
Apesar de ter dúvidas, sinto que acredito em Deus 
As vezes acredito em Deus, mas nem sempre 

Não acredito num Deus pessoal, mas acredito num Poder Superior de qualquer espécie 

m l D Q U S • 6 n à 0 a c r e d i ' ° q u e e x i 5 f a * o descctorir w 
Nao acredito em Deus 

Não responde 

Total 3 

P. 219. Copyright da S T G^Bretanha, Nabonaf Centre for Sócia. Research. In Sçaa, TraMs, 30 (2000), 

21 
23 
14 
14 
15 
10 

de membros de algumas igrejas não Trinitárias, como 
os Mormones e as Testemunhas de Jeová (vide qua-
dro 17.3). Entre as populações das minorias étnicas 
a frequência das igrejas e dos serviços religiosos tem 
também subido. U m certo número de novos movi-
mentos religiosos (ver mais abaixo) também atraiu 
seguidores na Grã-Bretanha. 

No Reino Unido existe um padrão religioso dis-
cemivel em termos de idade, sexo. classe e local de 
residência. Os .idosos são, geralmente, mais religio-
sos do que os jovens. Entre os jovens, a frequência da 
Igreja atinge um máximo aos quinze anos e a partir 
daf baixa até as pessoas chegarem aos trinta ou qua-
renta anos, idade em que regressa o interesse pela 
religião: depois disso, a prática religiosa aumenta 
com a idade. As mulheres são mais propensas a 
envolver-se na religião organizada do que os homens-
isto nao acontece tanto nas igrejas Anglicanas, mas 
nas Igrejas da Ciência Cristã, por exemplo, a partici-
pação feminina é quatro vezes superior à masculina 

Em geral, a prática e as crenças religiosas profes-
sadas são mais elevadas entre os grupos mais abasta-
dos da sociedade do que entre os mais pobres. A Igre-
ja de Inglaterra tem sido chamada o 'Partido Conser-
vador em oração'. e ainda há uma certa verdade nisto 
E mais provável que os católicos pertençam à classe 
trabalhadora. Esta orientação de classe revela-se no 
comportamento eleitoral. Os Anglicanos tendem a 
votar no Partido Conservador e os católicos no Tra-
balhista, tal como muitos dos Metodistas. O Metodis-
mo esteve inicialmente associado de um modo estrei-

to ao desenvolvimento do Partido Trabalhista A par-
ticipação religiosa varia também grandemente de 
acordo com o lugar onde as pessoas vivem: 35 por 
cento dos adultos do Merseyside e 32 por cento dos 
do Lancashire são membros da igreja, em compara-
ção com apenas 9 por cento do Humberside e 11 por 
cento do Nottinghamshire. Uma das causas é a imi-
gração - Liverpool tem uma grande proporção de 
Católicos irlandeses tal como o Norte de Londres tem 

os seus Judeus e Bradford os seus Muçulmanos e 
Sikhs. 

Em termos das suas consequências na vida diária 
as diferenças religiosas são muito mais significativas' 
na Irlanda do Norte do que em qualquer outro lugar da 
Gra-Bretanha. Os confrontos que ali ocorrem entre 
Protestantes e Católicos envolvem apenas uma mino-
na de ambas as crenças, mas são, com frequência agu-
dos e violentos. Não é fácil distinguir a influência da 
religião na Irlanda do Norte dos outros factores envol-
vidos em antagonismos ali existentes. O desejo de uma 
Irlanda unida', onde o Eire e a Irlanda do Norte pos-

sam formar um só estado, é geralmente comum entre 
os Catohcos e rejeitado pelos Protestantes. Contudo 
as considerações de ordem politica e os ideais nacio-' 
nais desempenham um papel importante paralelamen-
te às crenças religiosas. 

A religião nos Estados Unidos 

A posição das organizações religiosas nos Estados Uni-
dos é invulgar em vários aspectos. A liberdade da 
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Quadro 17.3 Membros da Igreja no Reino Unido (milhões) 

s 

1970 1980 1992 1994 

Igrejas Trinitârias 
Católica Romana (frequência da missa) 2.7 2.4 2.1 2.0 
Anglicana 2.6 2.2 1.8 1.8 
Presbiteriana 1.8 1.4 1,2 1.1 
Metodista 0.7 0.5 0.4 0.4 
Baptista 0.3 0.2 0.2 0.2 
Outras igrejas livres 0.5 0.5 0.6 0.7 
Ortodoxa 0.2 0.2 0.3 0.3 

Total de Igrejas Trinitârias 8.8 7.4 6.6 6.5 

Igrejas não Trinitârias 

Mórmones 0.1 0.1 0.2 0.2 
Testemunhas de Jeová 0.1 0.1 0.1 0.1 
Outras náo Trinitârias 0.1 0.2 0.2 0.2 

Total de Igrejas não Trinitârias 0.3 0.4 0 5 0.5 

Outras religiões 

Muçulmanos 0.1 0.3 0.5 0.6 
Sikhs 0.1 0.2 0.3 0.3 
Hindus 0.1 0.1 0.1 0.1 
Judeus 0.1 0.1 0.1 0.1 
Outras • 0.0 0.1 0.1 0.1 
Total de outras religiões 0.4 0.8 1.1 1.2 

Fonte: Christian Research. Retirado de SocialTtends, 1996. Copyright da Coró*. 

expressão religiosa foi legalizada pela constituição 
americana muito antes de existir tolerância religiosa 
em qualquer outra sociedade ocidental. Os primeiros 
colonos fugiram da opressão religiosa por parte das 
autoridades políticas e asseguraram a separação entre a 
Igreja e o Estado. Os Estados Unidos não têm uma 
igreja "oficial", como a igreja Anglicana em Inglaterra. 

Os Estados Unidos também possuem uma diversi-
dade de grupos religiosos muito maior do que qual* 
quer outro país industrializado. Em grande parte das 
sociedades ocidentais, a maioria da população está 
formalmente filiada numa única igreja, como a Igre-
ja Anglicana no Reino Unido ou a Igreja Católica 
Romana em Itália. Cerca de 90 por cento da popula-
ção americana é cristã, mas pertence a múltiplas igre-

jas e denominações religiosas. Muitos grupos têm 
apenas centenas de membros, mas mais de noventa 
organizações religiosas reclamam ter acima de 50 000 
membros, e vinte e duas destas registam uma filiação 
superior a um milhão. Ao longo dos últimos vinte e 
cinco anos, os grupos fundamentalistas cristãos cons-
truíram um movimento político social e político 
poderoso nos Estados Unidos (vide p. 565). 

A maior instituição religiosa nos Estados Unidos 
é, de longe, a Igreja Católica, com cerca de cinquen-
ta milhões de membros. Não obstante, só perfaz 27 
por cento do total dos membros das organizações 
religiosas. Cerca de 60 por cento da população é pro-
testante, dividida entre numerosas comunidades reli-
giosas. A Convenção Baptista do Sul é a maior, com 
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A cruz é trazida a adoradores do sol e ciclistas ria praia de Oaytona, na Rórida, durante a reunião anual da Semana da 
Bicicleta. 

mais de treze milhões de membros, seguida pela Igre-
ja Metodista Unificada, pela Convenção Baptista 
Nacional e pelas igrejas Luterana e Episcopal. Entre 
os grupos não cristãos, os maiores são as congrega-
ções judias, com cerca de seis milhões de membros. 

Cerca de quarenta por cento da população ameri-
cana assiste aos serviços religiosos todas as semanas. 
Quase 70 por cento pertence a uma igreja, sinagoga 
ou outra organização religiosa, e a maioria declara ter 
um papel activo nas suas congregações. 

O capitão Scott 0 'Grady, da Força Aérea Norte 
Americana, foi abatido em 1995 quando sobrevoava 
a Bósnia. Passou seis dias difíceis a evitar ser captu-
rado pelas forças Sérvias antes de ter sido encontrado 

e salvo. 'Escapei de boa!" disse perante os meios de 
comunicação mundiais, 4a primeira coisa que quero 
fazer é agradecer a Deus. Se não fosse o amor de 
Deus, não conseguiria ter passado pelo que passei. 
Foi Ele que me trouxe aqui e eu sei isso no meu cora-
ção*. Se um piloto francês ou britânico tivesse profe-
rido as mesmas palavras nesta situação teria havido 
uma certa surpresa. Vindas de um soldado americano 
parecem perfeitamente normais. Os Estados Unidos 
têm um nível de crença religiosa muito mais elevado 
do que a maioria das sociedades europeias. 

Os resultados de inquéritos efectuados mostram 
que 95 por cento dos americanos dizem acreditar em 
Deus, 80 por cento acreditam em milagres e na vida 



555 R E L I G I Ã O 

depois da morte, 72 por cento acredita em anjos e 65 
por cento no diabo (Stark e Bainbridge, 1985). U m 
estudo mundial acerca dos valores, publicado em 
1994, mostrava que 82 por cento dos respondentes se 
considerava 4uma pessoa religiosa', comparados com 
55 por cento na Grã-Bretanha> 54 por cento na Ale-
manha Ocidental e 48 por cento em França. O mesmo 
estudo mostrava que 44 por cento dos americanos 
dizia ir à Igreja pelo menos uma vez por semana, 
comparados com 14 por cento no Reino Unido, 10 
por cento em França e apenas 4 por cento na Suécia 
(ver gráfico 17.3 e o 'The Economist' de 8 de Julho 
de 1995, p. 20). 

No debate sobre a secularização, os Estados Uni-
dos representam uma importante excepção à perspec-
tiva de que a religião está a declinar nas sociedades 
ocidentais. Enquanto, por um lado, os Estados Uni-
dos são um dos países mais "modernizados", também 
se caracteriza por um dos mais elevados níveis de 
crença religiosa e pertença popular no mundo. Steve 
Bruce, um dos principais defensores da tese da secu-
larização, argumentou que a persistência da religião 
nos Estados Unidos pode ser entendida em termos de 
transição cultural (1996). Em sociedades que passam 
por rápidas e profundas mudanças demográficas ou 
económicas, sugere Bruce, a religião pode desempe-
nhar um papel importante, ajudando as pessoas a ade-
quarem-se a novas condições e a sobreviver à insta-
bilidade. A industrialização chegou relativamente 
tarde aos Estados Unidos e desenvolveu-se muito 
rapidamente, sustenta, entre uma população compos-
ta por uma grande diversidade de grupos étnicos. Nos 
Estados Unidos, a religião foi importante para estabi-
lizar a identidade das pessoas e possibilitou uma tran-
sição cultural mais suave para o "melting pot" ame-
ricano. 

Avaliação da tese da secularização 

Existem poucas dúvidas entre os sociólogos de que a 
religião na igreja tradicional - com a excepção notá-
vel dos Estados Unidos - declinou na maioria dos 
países ocidentais, sendo esse declínio uma tendência 
de longo prazo. A influência da religião tem diminuí-
do de acordo com cada uma das três dimensões de 
secularização de um modo muito parecido ao que os 
autores do século dezanove tinham previsto. Deve-
ríamos concluir que estes defensores mais recentes da 
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Gráfico 17.3 Filiação religiosa em oito países. 1990-
-1993 
Fonte. Grupo de Estudos dos Valores Mundiais» Consórcio Inter-
•universitário para a pesquisa politica e sodal. 

tese da secularização tinham razão? Teria o apelo da 
religião perdido o seu alcance com o aprofundar da 
modernidade? Tal conclusão seria questionável por 
várias razões. 

Em primeiro lugar, a posição da religião na Grã-
-Bretanha e noutros países do Ocidente é muito mais 
complexa do que os apoiantes da tese da seculariza-
ção sugerem. As crenças religiosas e espirituais con-
tinuam a ser forças poderosas e motivadoras na vida 
de muitas pessoas, mesmo se não escolhem adorar 
formalmente através da forma da igreja tradicional. 
Alguns investigadores sugeriram que houve um 
movimento para "acreditar sem pertencer" (Davie, 
1994) - as pessoas mantêm uma crença em Deus ou 
numa força superior, mas praticam e desenvolvem a 
sua fé fora das formas institucionalizadas de religião. 

Em segundo lugar, a secularização não pode ser 
medida apenas de acordo com a pertença às igrejas 
Trinitárias concorrentes. Ao fazê-lo, não se conta 
com o papel crescente das fés não ocidentais e dos 
novos movimentos religiosos, tanto internacional-
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mente como nas sociedades industrializadas. Na Grã-
-Bretanha, por exemplo, a participação activa nas 
igrejas tradicionais está a baixar, todavia, a participa-
ção entre os muçulmanos, hindus, sikhs, judeus, cren-
tes no evangelismo "nascido de novo" e cristãos orto-
doxos continua a ser dinâmica. 

Em terceiro lugar, parecem existir poucas provas 
da secularização nas sociedades não ocidentais. No 
Irão e noutras áreas do médio Oriente, África e índia, 
um fundamentalismo islâmico dinâmico desafia a oci-
dentalização. O Papa visita a América do Sul e a sua 
estadia é seguida por milhões de católicos. A ortodo-
xia foi recebida de novo de forma entusiástica por 
cidadãos da extinta União Soviética depois de déca-
das de repressão da igreja pela liderança comunista. 
O apoio entusiasta à religião em todo o mundo é, infe-
lizmente, acompanhado pela proliferação de conflitos 
religiosos. A religião pode ser uma fonte de consolo e 
apoio, mas também esteve e continua a estar na ori-
gem de intensas lutas e conflitos sociais. 

Podemos reunir provas a favor ou contra a ideia de 
secularização. Parece claro que a secularização como 
conceito é muito útil para a explicação das mudanças 
que estão a ter lugar nas igrejas tradicionais de hoje -
tanto em termos do declínio do seu poder e influên-
cia e em relação aos processos de secularização inter-
na que afectam, por exemplo, o papel das mulheres e 
dos homossexuais. As forças modernizantes presen-
tes na sociedade, estão a ser sentidas por muitas das 
instituições religiosas tradicionais. 

Acima de tudo, contudo, a religião no mundo 
moderno do presente deveria ser avaliada num cená-
rio de rápida mudança, instabilidade e diversidade. 
Mesmo se as formas tradicionais de religião estão a 
regredir, a religião continua a ser uma força importan-
te no nosso mundo social. É provável que o apelo da 
religião, nas suas formas tradicionais e modernas, 
continue. A religião proporciona a muitas pessoas 
perspectivas sobre questões complexas acerca da vida 
e do seu sentido que não podem ter uma resposta 
satisfatória no âmbito de perspectivas racionalistas. 

Não é, então, surpreendente que, nestes tempos de 
rápida mudança, muitas pessoas procurem - e encon-
trem - respostas e calma na religião. O fundamenta-
lismo é, talvez, o exemplo mais claro deste fenóme-
no. Contudo, de forma crescente, as respostas reli-
giosas à mudança estão a dar-se sob formas novas e 
desconhecidas: os novos movimentos religiosos, os 

cultos, as seitas e as actividades do "New Age". Ape-
sar destes grupos não "parecerem" aparentemente 
formas de religião, muitos críticos da hipótese da 
secularização acreditam que representam transforma-
ções da crença religiosa em face de uma mudança 
social profunda. 

Novos movimentos religiosos 

Nas últimas décadas, apesar de as igrejas tradicionais 
estarem a passar por um declínio da frequência, têm 
surgido outras formas de actividade religiosa. Os 
sociólogos utilizam o termo novos movimentos reli-
giosos ( N M R s ) para se referirem ao conjunto de gru-
pos religiosos e espirituais, cultos e seitas que surgi-
ram nos países ocidentais, incluindo o Reino Unido, 
a par das religiões dominantes. Os N M R s incluem 
uma grande diversidade de grupos, desde os grupos 
espirituais e de auto-ajuda no âmbito do movimento 
"New Age", às seitas exclusivas como os Hare Kris-
hnas (Sociedade Internacional para a Consciência 
Krishna). 

Muitos movimentos religiosos novos têm origem 
nas tradições dominantes da religião, tais como o 
Hinduísmo, o Cristianismo ou o Budismo, enquanto 
outros surgiram de tradições quase desconhecidas no 
Ocidente até há pouco tempo. Alguns N M R s são, na 
sua essência, novas criações de líderes carismáticos 
que conduzem as suas actividades. É o caso da Igre-
ja da Unificação dirigida pelo Reverendo Sun Myung 
Moon. A pertença aos novos movimentos religiosos 
consiste sobretudo, em convertidos, e não poçjndiví-
duos educados numa fé particular. Os seus mefnbros 
são, na maioria das vezes, de classe média e escolari-
zados. 

A maioria dos novos movimentos na Grã-Breta-
nha, tem origem nos Estados Unidos ou no Leste, 
apesar de alguns, como a Sociedade Aestherius e a 
Fundação Emin, j á existirem antigamente na Grã-
-Bretanha. Desde a Segunda Guerra Mundial, os 
Estados Unidos presenciaram a maior proliferação de 
movimentos religiosos da sua história, incluindo uma 
série de fusões e divisões entre denominações. Mui -
tos tiveram uma curta duração, mas alguns consegui-
ram um grande número de seguidores. 

Foram avançadas várias teorias para explicar o 
sucesso dos N M R s . Alguns observadores são da opi-
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nião de que os novos movimentos religiosos deve-
riam ser vistos como uma resposta ao processo de 
liberalização e de secularização na sociedade e 
mesmo nas igrejas tradicionais. As pessoas que sen-
tem que as religiões tradicionais se tomaram ritualis-
tas e destituídas de significado espiritual podem 
encontrar conforto e um maior sentido de comunida-
de nos N M R s , mais pequenos e menos impessoais. 

Outros, como o investigador Bryan Wilson, vêem 
nos N M R s uma consequência da mudança social 
rápida (1982). À medida que as normas tradicionais 
se quebram, as pessoas procuram tanto explicações 
como segurança. O aparecimento de grupos e seitas 
que enfatizam a espiritualidade pessoal, por exemplo, 
sugere que muitos indivíduos sentem e precisam de 
se ligar de novo aos seus próprios valores e crenças 
face à instabilidade ou à incerteza. 

U m outro factor pode ser o de os N M R s serem 
apelativos para as pessoas que se sentem alienadas 
da sociedade dominante. Alguns autores são da opi-
nião de que as abordagens colectivas e comunitárias 
das seitas e dos cultos podem oferecer apoio e senti-
do de pertença. Roy Wallis levou esta ideia mais 
longe ao estudar a participação dos jovens de classe 
média nos N M R s . Apesar de não serem marginaliza-
dos da sociedade em sentido material, podem sentir-
se isolados emocional ou espiritualmente. A perten-
ça a um culto pode ajudar a superar este sentimento 
de alienação. 

Tipos de novos movimentos religiosos 

No seu livro sobre The Elementaiy Forms of New 
Religious Life [As formas elementares da novas vida 
religiosa (1984)] , Roy Wallis propôs que os novos 
movimentos religiosos poderiam ser entendidos 
segundo três categorias amplas. Apesar de a sua tipo-
logia ter quase vinte anos, continua a ser útil para dis-
tinguir os N M R s . A sua divisão dos N M R s em movi-
mentos de afirmação do mundo, de rejeição do 
mundo e de acomodação ao mundo baseia-se na rela-
ção de cada grupo com um mundo social maior. 

Movimentos de afirmação do mundo 

Os movimentos de af irmação do mundo estão mais 
próximos dos grupos de "auto-ajuda" ou de "terapia" 
do que dos grupos religiosos convencionais. São 
movimentos que muitas vezes não têm rituais, igrejas 

ou teologias formais, concentrando-se no bem-estar 
espiritual dos seus membros. Tal como o nome suge-
re, os movimentos de afirmação não rejeitam o 
mundo exterior ou os seus valores. Pelo contrário, 
procuram aumentar as capacidades dos seus seguido-
res para agirem e terem sucesso nesse mundo através 
da libertação do potencial humano. 

A Igreja da Cientologia é um exemplo deste tipo 
de grupo. Fundada por L. Ron Hubbard, a Igreja da 
Cientologia estendeu-se da Califórnia, onde foi fun-
dada, ao mundo inteiro, tendo um grande número de 
seguidores. Os cientologistas acreditam que somos 
seres espirituais, mas que negligenciamos a nossa 
natureza espiritual. Através de um treino que toma as 
pessoas conscientes das suas capacidades espirituais 
reais, as pessoas podem recuperar os seus poderes 
sobrenaturais, clarificar as suas mentes e revelar o 
seu potencial total. 

Muitos dos elementos do denominado movimento 
"New Age" inserem-se na categoria dos movimentos 
de afirmação do mundo. O movimento "New Age" 
surgiu da contracultura dos anos 60 e 70 e envolve 
um vasto espectro de crenças, práticas e estilos de 
vida. Os ensinamentos pagãos (célticos, druidas, 
ameríndios e outros), o xamanismo, formas de misti-
cismo asiático, rituais Wiccan e meditação Zen são 
apenas algumas das actividades associadas ao "New 
Age". Apesar do seu ecletismo aparente, contudo, as 
várias formas da actividade "New Age" estão unidas 
sob uma concepção comum acerca da condição 
humana e do potencial para a sua transformação. 
O sociólogo Paul Heelas diz que o movimento "New 
Age" está, sobretudo, comprometido com a ideia de 
"auto-espirit uai idade" - a crença de que o eu (self) é 
sagrado (1996). Os grupos "New Age" encorajam os 
seguidores a redescobrir a sua espiritualidade interior 
e a abandonar um modo de ser contaminado - adqui-
rido através da socialização - a favor de uma exis-
tência mais autêntica. 

U m dos principais desenvolvimentos no movi-
mento "New Age" nas últimas três décadas é o que 
Heelas denomina como "seminário da espiritualida-
de". Os indivíduos que procuram desenvolver a sua 
própria espiritualidade e explorar as profundezas da 
sua própria natureza podem fazê-lo em ambientes 
estruturados que estão afastados das suas vidas e acti-
vidades diárias. Considere-se um anúncio para um 
destes cursos (citado em Heelas, 1996: 60) 
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WORKSHOP DE OITO DIAS 
Pensado para o ajudar a ultrapassar 

os seus limites 
Para experimentar a qualidade de: 

AMOR. PODER. EXPRESSÃO DE CRIATIVIDADE 
QUE LHE DARÁ PODER 

I) Para atingir iodos aqueles desejos pessoais e objectivos 
que sâo parte integrante do seu objectivo de vida. 
2) Ser eficaz ao serviço da comunidade humana 

- para indivíduos, famílias, grupos, organizações, 
corporações, etc. 

* em períodos de instabilidade socioeconómica 
e de mudança rápida; 

por outras palavras, para ser eficaz na contribuição para 
UMA TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 
URGENTEMENTE NECESSÁRIA 

neste planeta 

À primeira vista, o misticismo do movimento 
"New Age" parece opor-se directamente às socieda-
des modernas em que se está a desenvolver. Os segui-
dores dos movimentos "New Age" procuram formas 
alternativas de vida e desenvolvem-nas de forma a 
fazer frente aos desafios da modernidade. Contudo 
Heelas sugere que as actividades "New Age" não 
deveriam ser interpretadas simplesmente como um 
corte radical com o presente. Deveriam também ser 
vistas como parte de um trajecto cultural mais vasto 
que exemplifica aspectos da cultura dominante. Nas 
sociedades modernas mais recentes, os indivíduos 
possuem níveis de autonomia sem paralelo e liberda-
de para planear as suas próprias vidas. A este respei-
to, os objectivos do movimento "New Age" coinci-
dem de perto com a idade moderna: as pessoas são 
encorajadas para irem além dos valores e expectati-
vas tradicionais e viverem as suas vidas reflexiva e 
activamente. 

Movimentos de rejeição do mundo 

Em oposição aos grupos de afirmação do mundo, os 
movimentos que o rejei tam criticam muito o mundo 
exterior. Exigem frequentemente mudanças significa-
tivas no estilo de vida dos seus seguidores - pode-se 
esperar que os seus membros vivam de uma forma 
ascética, mudem a maneira de se vestir ou o pentea-
do ou que sigam determinada dieta. Os movimentos 
que rejeitam o mundo são frequentemente exclusi-
vos, ao contrário dos movimentos de afirmação que 

tendem a ser inclusivos por natureza. Alguns dos 
movimentos têm características semelhantes às insti-
tuições totais (vide p. 354); espera-se que os seus 
membros diluam as suas identidades individuais na 
do grupo, para aderirem a códigos de ética estritos ou 
regras e que se afastem de actividades no mundo 
exterior. 

A maioria dos movimentos que rejeitam o mundo 
é mais exigente com os seus membros, em termos de 
tempo e dedicação, do que as religiões estabelecidas 
mais antigas. Alguns grupos ficaram conhecidos por 
utilizar a técnica do 4 bombardeamento amoroso' para 
conseguir a adesão total dos indivíduos. Um conver-
tido potencial é submerso por atenções e por mostras 
constantes de afecto até ser arrastado emocionalmen-
te para o grupo. Com efeito, alguns dos novos movi-
mentos têm sido acusados de fazer "lavagem ao cére-
bro' aos seus seguidores - procurando controlar as 
suas mentes de modo a retirar-lhes a capacidade para 
decidir com independência. 

Muitos cultos e seitas deste tipo estiveram sob um 
intenso escrutínio das autoridades do Estado, dos 
media e do público. Alguns casos extremos de cultos 
de rejeição do mundo causaram muitas preocupa-
ções. O grupo japonês Aum Shinrikyo largou gás 
mortal no metropolitano de Tóquio em 1995, ferindo 
milhares de utentes matinais. Nos Estados Unidos, o 
culto Branch Davidian (O Ramo de David) sediado 
em Waco, no Texas, envolveu-se em confrontos mor-
tais com as autoridades federais dos Estados Unidos 
em 1993, depois de acusações de abuso infantil e de 
armazenamento de armas. 

Movimentos de acomodação ao mundo 

O terceiro tipo de novos movimentos religiosos é o 
que mais se assemelha às religiões tradicionais. Os 
movimentos de acomodação ao mundo tendem a 
enfatizar a importância da vida religiosa interior em 
relação a preocupações mais mundanas. Os membros 
destes grupos reclamam a pureza espiritual que acre-
ditam ter sido perdida nos contextos religiosos tradi-
cionais. Enquanto os seguidores dos movimentos de 
rejeição e de afirmação do mundo, alteram, muitas 
vezes, os seus estilos de vida de acordo com a sua 
actividade religiosa, muitos aderentes dos movimen-
tos de acomodação conduzem as suas vidas diárias e 
carreiras com poucas mudanças visíveis. U m dos 
exemplos dos movimentos de acomodação é o Pente-
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costalismo. Os Pentacostalistas acreditam que o Espí-
rito Santo pode ser ouvido através dos indivíduos a 
quem foi concedido o dom de "falar em línguas". 

Os novos movimentos religiosos 
e a secularização 

A popularidade duradoura dos novos movimentos 
religiosos coloca outro desafio à tese da seculariza-
ção. Os que se opõem à tese apontam para a diversi-
dade e dinamismo dos N M R s e argumentam que a 
religião e a espiritualidade são ainda uma faceta cen-
tral da vida moderna. À medida que as religiões tra-
dicionais perdem a sua força, a religião não desapa-
rece, mas é canalizada para novas direcções. Contu-
do, nem todos os investigadores concordam com esta 
posição. Os proponentes da ideia da secularização 
sublinham que os N M R s continuam a ter um papel 
periférico face à sociedade como um todo, mesmo se 
têm um profundo impacto nas vidas dos seus segui-
dores individuais. Os novos movimentos religiosos 
são fragmentados e relativamente desorganizados; 
também sofrem de elevadas taxas de abandono na 
medida em que as pessoas são atraídas por um deter-
minado movimento durante algum tempo e depois 
mudam para outro novo. Comparado com um sério 
compromisso religioso, argumentam, a participação 
num novo movimento religioso parece pouco mais 
do que um hobby ou uma escolha de estilo de vida. 

Movimentos Milenaristas 

A existência do milenarismo e de movimentos com 
crenças milenaristas mostra muito claramente que, 
frequentemente, a religião inspira o activismo e a 
mudança social. U m grupo milenarista é um grupo 
que antecipa a salvação imediata e colectiva dos 
crentes por meio de alguma mudança cataclísmica no 
presente ou pelo reviver da idade de ouro que se 
supõe ter existido no passado (na verdade, o termo 
'milenar' deriva do reino de 1000 anos de Cristo, o 
milénio profetizado pela Bíblia). Os movimentos 
milenaristas estão embebidos profundamente na his-
tória do Cristianismo e surgiram em dois contextos 
principais - entre os pobres do Ocidente, no passado, 
e entre os povos colonizados noutras partes do 
mundo mais recentemente. 

Os seguidores de Joaquim 

U m dos movimentos milenaristas na Europa medie-
val ficou conhecido como o Joaquimismo e floresceu 
no século X I I I (Cohn, 1970 a, 1970 b). Neste perío-
do, a prosperidade económica da Europa aumentava 
rapidamente e a Igreja Católica dominante tomava-se 
cada vez mais rica. Muitos abades converteram os 
seus mosteiros em castelos luxuosos, os bispos cons-
truíam palácios onde viviam com tanta opulência 
como os senhores feudais seculares e os papas man-
tinham cortes esplêndidas. O Joaquimismo desenvol-
veu-se em protesto contra estas tendências da igreja 
oficial. 

Em meados do século X I I I , um certo número de 
monges franciscanos (cuja ordem pregava a renúncia 
aos prazeres materiais e à riqueza) começaram a pro-
testar contra o laxismo dos membros da igreja. 
Baseavam o seu movimento nos escritos proféticos 
do abade Joaquim de Fiore, que tinha morrido há 50 
anos. Os escritos de Joaquim foram interpretados 
para prognosticar que em 1260 os 'Espirituais*, como 
se chamavam a si próprios, iriam inaugurar a Tercei-
ra e Última Era da Cristandade. Esta conduziria ao 
milénio, no qual todos os seres humanos, fosse qual 
fosse a sua religião anterior, se uniriam numa vida de 
devoção Cristã e de pobreza voluntária. Profetizou-se 
o desmantelamento da Igreja existente e o massacre 
do clero pelo imperador alemão. 

Quando terminou o ano de 1260 sem a ocorrência 
do cataclismo, a data do milénio foi adiada, o que 
ocorreu por várias vezes. O fervor dos seguidores de 
Joaquim não diminuiu. Condenados pelas autorida-
des religiosas, os Espirituais passaram a ver a Igreja 
oficial como a 'Puta de Babilónia* e o Papa como o 
Anticristo e a Besta do Apocalipse. Esperavam que 
surgisse um salvador das suas próprias fileiras, para 
ascender ao trono papal como o 'Papa Angélico*, 
escolhido por Deus para converter todo o mundo a 
uma vida de pobreza voluntária. Entre os grupos 
deste movimento havia um chefiado pelo Frei Dolci-
no que, com mais de mil homens armados, esteve em 
guerra com os exércitos do Papa no norte de Itália até 
os seus adeptos serem finalmente denotados e mas-
sacrados . Dolcino foi amarrado a um poste e queima-
do vivo como herege, mas durante muitos anos surgi-
ram outros grupos que declaravam ter-se inspirado 
nele. 
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A Dança dos Espíritos 

U m exemplo bastante diferente de um movimento 
miienarista é o do culto da Dança dos Espíritos que 
surgiu entre os índios nas Planícies da América do 
Norte no final do século X I X . Os profetas pregaram 
que iria haver uma catástrofe total, anunciando o milé-
nio, durante a qual tempestades, tremores de terra, 
ciclones e inundações iriam destruir todos os intrusos 
brancos. Os índios sobreviveriam para verem nova-
mente as pradarias cobertas de manadas de búfalos e 
de outros animais de caça. Depois da catástrofe todas 
as divisões étnicas seriam dissolvidas, e quaisquer 
brancos que voltassem à terra deles viveriam amiga-
velmente com os índios. O ritual da Dança dos Espíri-
tos propagou-se de comunidade em comunidade pela 
região, exactamente como os cultos religiosos difundi-
ram mais recentemente de aldeia em aldeia na Nova 
Guiné. Os rituais da Dança dos Espíritos, que eram 
compostos por canções, cânticos e estados semelhan-
tes ao transe, eram baseados, por um lado, em ideias 
provenientes do contacto com o Cristianismo e, por 
outro, na Dança do Sol tradicional que os índios cos-
tumavam executar antes da chegada dos brancos. 
A Dança dos Espíritos acabou depois do massacre de 
'Wounded K n e e \ no qual 370 índios, homens, mulhe-
res e crianças foram chacinados por soldados brancos. 

A natureza dos movimentos milenaristas 

Porque é que existem movimentos milenaristas? 
Pode identificar-se um certo número de elementos 
comuns que a maioria ou todos partilham. Aparente-
mente, todos parecem envolver actividades de profe* 
tas (chefes ou mentores 'inspirados'), que se apoiam 
em ideias religiosas estabelecidas e proclamam a 
necessidade da sua revitalização. Estes profetas 
atraem seguidores quando conseguem exprimir por 
palavras aquilo que outros apenas sentem vagamente, 
e quando são capazes de agitar emoções que levam à 
acção. A profecia esteve sempre fortemente associa-
da às religiões de salvação, especialmente ao Cristia-
nismo, e a maioria dos que conduziram movimentos 
milenaristas em áreas colonizadas estavam familiari-
zados com crenças e práticas cristãs. Na verdade, 
muitos tinham sido, de facto, professores nas escolas 
das missões, que viraram a sua religião adoptada con-
tra os que os haviam introduzido nela. 

Os movimentos milenaristas surgem frequente-
mente quando há mudanças culturais radicais ou um 
aumento súbito de pobreza (Worsley, 1970). Tendem 
a atrair as pessoas que se sentem mais atingidas pelas 
privações resultantes de tais alterações, que as levam 
a abandonar a sua posição anterior de aceitação do 
'statu q u o \ Na Europa Medieval os movimentos 
milenaristas foram, com frequência, o último e deses-
perado recurso daqueles que de repente se acharam 
empobrecidos. Em tempos de fome, por exemplo, os 
camponeses eram atraídos por profetas que ofere-
ciam uma visão do 'mundo ao contrário', na qual os 
pobres iriam finalmente dominar este mundo. Os 
movimentos milenaristas entre os povos colonizados 
tendem a desenvolver-se, quando a cultura tradicio-
nal está a ser destruída pelo impacto dos colonizado-
res ocidentais, como no caso da Dança dos Espíritos. 

O milenarismo tem sido, por vezes, interpretado 
como sendo essencialmente uma rebelião dos pobres 
contra os privilegiados (Lantenari, 1963) ou dos opri-
midos contra os poderosos, e este é um factor óbvio 
em muitos casos. Mas é também demasiado simplis-
ta. Alguns movimentos milenaristas, tais como os 
Espirituais de Joaquim, foram forjados por meio de 
influências^ de sentimentos que inicialmente pouco 
tinham a ver com privações materiais. 

Os movimentos apocalípticos 

Os movimentos milenaristas estão relacionados com 
a crença apocalíptica, a crença nos ensinamentos 
revelados de forma divina acerca dos acontecimentos 
finais da história. Os movimentos apocalípticos 
olham para certos acontecimentos do mundo social 
como sinais de que o f im do mundo está eminente. 
E m décadas recentes, os movimentos apocalípticos 
cresceram em tamanho e número com a aproximação 
do novo milénio. Acontecimentos como o apareci-
mento da S I D A , a queda do comunismo, a Guerra do 
Golfo, a ameaça do aquecimento global e de um 
desastre ecológico, e o aparecimento de uma podero-
sa tecnologia da informação, alimentaram visões 
apocalípticas de que os 'últimos dias' estavam próxi-
mos (Robbins e PaJmer, 1997). 

A crença no apocalipse pode tomar tanto formas 
religiosas como seculares; alguns investigadores 
sugeriram que, na passagem para o novo milénio, as 
fronteiras entre a crença apocalíptica religiosa e a 
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secular se iriam desvanecendo. Alguns dos movi-
mentos apocalípticos do final do século X X eram 
derivações directas de grupos religiosos como os 
Adventistas do Sétimo Dia, os Mórmones e os Cató-
licos. Outros, como os Branch Davidians, Aum Shin-
rikyo, Heaven's Gate e a Ordem do Templo Solar, 
contêm elementos claros do imaginário e discurso 
religiosos, mas também exibiram uma forte preocu-
pação com outros factores tais como o disseminar da 
tecnologia. D a mesma forma, foi notado, que 'movi-
mentos seculares como o ambientalismo e o feminis-
mo se tornaram, muitas vezes, apocalípticos, enquan-
to outros fenómenos como os grupos praticantes de 
técnicas de sobrevivência, ligados ao paramilitaris-
mo, o feminismo radical ou os movimentos anti-
aborto parecem ter tanto dimensões religiosas quanto 
seculares.' (Robbins e Palmer, 1997: 12). 

Fundamentalismo religioso 

A força do fundamentalismo religioso é um outro 
indicador de que a secularização não triunfou no 
mundo moderno. O termo fundamentalismo pode 
ser aplicado em diferentes contextos para descrever a 
adesão estrita a um conjunto de princípios ou cren-
ças. O fundamentalismo religioso descreve a aborda-
gem desenvolvida por grupos religiosos que apelam a 
uma interpretação literal das escrituras ou textos bási-
cos e acreditam que as doutrinas que emergem destas 
leituras deveriam ser aplicadas a todos os aspectos da 
vida social, económica e política. 

Os fundamentalistas religiosos acreditam que ape-
nas é possível uma visão do mundo e que a sua visão 
é a correcta: não existe espaço para ambiguidades ou 
múltiplas interpretações. Nos movimentos funda-
mentalistas, o acesso ao significado exacto das escri-
turas restringe-se a um conjunto de intérpretes privi-
legiados - como os padres, o clero ou outros líderes 
religiosos. Esta característica dá a estes líderes uma 
grande autoridade - não apenas nas questões religio-
sas, mas também nas seculares. Os fundamentalistas 
religiosos tornaram-se figuras políticas poderosas em 
movimentos de oposição, no interior de partidos polí-
ticos dominantes (inclusive nos Estados Unidos) e 
como líderes do Estado (como no Irão). 

O fundamentalismo religioso é um fenómeno rela-
tivamente novo - o termo tornou-se de uso comum 

apenas nas duas ou três últimas décadas. Apare-
ceu em larga medida como resposta à globalização. 
À medida que as forças da modernização minam pro-
gressivamente os elementos tradicionais do mundo 
social - como a família nuclear e a dominação das 
mulheres pelos homens - o fundamentalismo surgiu 
em defesa das crenças tradicionais. Num mundo em 
globalização que exige razões racionais, o fundamen-
talismo insiste em respostas baseadas na fé e em refe-
rências à verdade ritual: o fundamentalismo é a tradi-
ção defendida de um modo tradicional. O fundamen-
talismo tem mais a ver com como as crenças são 
defendidas e justificadas, do que com o conteúdo das 
próprias crenças. 

Apesar do fundamentalismo se opor à modernida-
de, também emprega abordagens modernas na difu-
são das suas crenças. Os fundamentalistas cristãos 
nos Estados Unidos, por exemplo, estiveram entre os 
primeiros a utilizar a televisão como um meio para 
espalhar as suas doutrinas. Os fundamentalistas islâ-
micos que lutam contra as forças russas na Tchéché-
nia desenvolveram websites para dar a conhecer as 
suas perspectivas; os militantes Hindutwa utilizaram 
a Internet e o e-mail para promoverem um sentimen-
to de 'identidade Hindu*. 

Nesta secção examinaremos duas das formas mais 
proeminentes do fundamentalismo religioso. Nos 
últimos trinta anos, o fundamentalismo islâmico e o 
cristão crescerem em força, moldando os contornos 
tanto da política nacional como internacional. 

O fundamentalismo islâmico 

Dos antigos pensadores sociológicos, só provavel-
mente Weber teria suspeitado de que um sistema reli-
gioso tradicional, como o islamismo, poderia passar 
por um reviver importante e tornar-se a base de gran-
des modificações políticas nos finais do século X X . 
No entanto, foi exactamente isto que ocorreu na 
década de 80 no Irão. Em anos mais recentes, o revi-
valismo Islâmico tem tido também um impacto signi-
ficativo noutros países, incluindo o Egipto, a Síria, o 
Líbano, a Argélia, o Afeganistão e a Nigéria. Como 
se explica esta renovação em tão larga escala do Isla-
mismo ? 

Para perceber o fenómeno, temos de olhar tanto 
para aspectos do Islamismo como religião tradicional 
como para as mudanças seculares que têm afectado 
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os estados modernos onde a sua influência é profun-
da. O Islamismo, tal como o Cristianismo, é uma reli-
gião que tem estimulado o activismo religioso de um 
modo contínuo. O Alcorão - as escrituras sagradas do 
Islamismo - está cheio de instruções para os crentes 
lutarem pelo caminho de Deus'. Esta luta tanto é 
contra os descrentes como contra os que introduzem 
a corrupção na comunidade muçulmana. Ao longo 
dos séculos, houve gerações sucessivas de reforma-
dores muçulmanos, e o Islamismo tornou-se interna-
mente tão dividido como o Cristianismo. 

O Xiismo separou-se do corpo principal do Isla-
mismo ortodoxo nos primeiros tempos da sua histó-
ria. O Xiismo tem sido a religião oficial do Irão 
(outrora conhecido como Pérsia) e foi a fonte das 
ideias que sustentaram a Revolução Iraniana. Os X i i -
tas traçam as suas origens até ao Imã A l i , um chefe 
religioso e político do século V I I que se acredita ter 
mostrado qualidades pessoais de devoção a Deus e de 
virtude sem paralelo entre os governantes desse 
tempo. Os descendentes de A l i passaram a ser vistos 
como os líderes de direito do Islamismo, pois pensa-
va-se que pertenciam à família do profeta Maomé, ao 
contrário das dinastias no poder. Os Xiitas acredita-
vam que um dia viria a instituir-se o governo do legí-
timo herdeiro de Maomé, que viria pôr termo à tira-
nia e às injustiças dos regimes existentes. O herdeiro 
de Maomé seria um chefe guiado directamente por 
Deus e governaria de acordo com o Alcorão. 

Há grande mimero de Xiitas noutros países do 
Médio Oriente, incluindo o Iraque, a Turquia e a Ará-
bia Saudita - e na índia e no Paquistão. Não obstan-
te, a liderança islâmica nesses países está nas mãos 
da maioria, os Sunitas. Os muçulmanos Sunitas 
seguem o "Caminho Batido", uma série de tradições 
que derivam do Alcorão e que toleram uma diversi-
dade considerável de opiniões, em contraste com as 
perspectivas mais rígidas dos Xiitas. 

O Islão e o Ocidente 

Durante a Idade Média, houve uma luta mais ou 
menos constante entre a Europa Cristã e os estados 
Muçulmanos, que controlavam grandes regiões do 
que hoje são a Espanha, a Grécia, a Jugoslávia, a Bul-
gária e a Roménia. A maior parte das terras conquis-
tadas pelos muçulmanos foram reivindicadas pelos 
europeus, e muitos dos seus territórios no norte de 
África foram colonizados à medida que o poder do 

Ocidente crescia nos séculos X V I I I e X I X . Estes 
reveses foram catastróficos para a religião e para a 
civilização muçulmana, que os crentes do islamismo 
tinham como a mais elevada e avançada, transcen-
dendo todas as outras. Em fins do século X I X , a inca-
pacidade do mundo muçulmano para resistir eficaz-
mente à expansão do Ocidente deu origem a movi-
mentos de reforma que procuravam restaurar a pure-
za e força originais do islamismo. Uma ideia básica 
era a de que o Islamismo deveria responder ao desa-
fio ocidental pela afirmação da identidade das suas 
próprias crenças e práticas. 

Esta ideia tem sido desenvolvida de várias manei-
ras no século X X e constitui o pano de fundo da 
Revolução Islâmica de 1978-79 no Irão. A revolução 
foi alimentada inicialmente pela oposição interna ao 
Xá do Irão, que tinha aceite e tentado promover for-
mas de modernização de acordo com o modelo do 
mundo ocidental - como, por exemplo, a reforma 
agrária, a extensão do direito de voto às mulheres e o 
desenvolvimento da educação secular. O movimento 
que derrubou o Xá reuniu gente com interesses dife-
rentes, que estavam muito longe de ser, na sua totali-
dade, adeptos do fundamentalismo islâmico. Contu-
do, o Ayatollah Khomeini, que fez uma reinterpreta-
ção radical dos ideias Xiitas, era uma figura domi-
nante. 

Depois da revolução, Khomeini estabeleceu um 
govemo organizado de acordo com a lei islâmica tra-
dicional. A Revolução Islâmica fez da religião a base 
directa de toda a vida política e económica, de acor-
do com os ensinamentos do Alcorão. Ao abrigo da lei 
islâmica - charia tal como foi revivida, os homens 
e as mulheres devem manter-se rigorosamente segre-
gados, sendo as mulheres obrigadas a cobrir a cabeça 
e o corpo em público, os homossexuais fuzilados e os 
adúlteros apedrejados até à morte. Este código restri-
to é acompanhado por uma visão do mundo muito 
nacionalista, que rejeita especialmente as influências 
ocidentais. 

O objectivo da República Islâmica no Irão era 
converter o estado ao Islamismo - organizar o estado 
e a sociedade de modo a que os ensinamentos Islâmi-
cos se tornassem dominantes em todas as esferas. 
O processo não foi concluído, contudo, e existem for-
ças que actuam contra ele. Zubaida (1996) destinguiu 
três conjuntos de grupos que lutam entre si. Os radi-
cais querem continuar a revolução Islâmica e apro* 
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fundá-la. Também acreditam que a revolução deveria 
ser activamente exportada para outros países Islâmi-
cos. Os conservadores são, sobretudo, funcionários 
religiosos, que acreditam que a revolução já foi sufi-
cientemente longe. Deu-lhes uma posição de poder 
na sociedade que desejam manter. Os pragmáticos 
são a favor das reformas do mercado e da abertura da 
economia ao investimento estrangeiro e ao comércio. 
Opõem-se à imposição estrita dos códigos Islâmicos 
às mulheres, à família e ao sistema legal. 

Estas divergências na sociedade iraniana vieram à 
superfície de forma clara sob a liderança de Moham-
med Khatami, o presidente reformista, cujos aliados 
reconquistaram o controlo do Parlamento nas elei-
ções de Fevereiro em 2000. A morte do Ayatollah 
Khomeini, em 1989, foi um revés para os elementos 
radicais e conservadores no Irão; o seu sucessor, Aya-
tolla Al i Khamenei, retém a lealdade dos poderosos 
mullahs (líderes religiosos) do Irão, mas é cada vez 
menos popular entre os cidadãos iranianos, que se 
ressentem do regime repressivo e dos males sociais 
persistentes. 

A expansão do revivalismo Islâmico 

Apesar de as ideias subjacentes à revolução iraniana 
suporem a unificação do mundo islâmico contra o 
Ocidente, os governos dos países onde os Xiitas estão 
em minoria não alinharam com a revolução islâmica 
no Irão. Contudo, o fundamentalismo islâmico atin-
giu uma popularidade significativa na maioria destes 
estados e várias formas de revivalismo islâmico em 
outros locais foram estimuladas por ele. 

Embora nos últimos dez ou quinze anos, os movi-
mentos fundamentalistas islâmicos tenham ganho 
influência em muitos países no Norte de África, no 
Médio Oriente e no Sul da Ásia, só conseguiram che-
gar ao poder em apenas dois outros estados (vide 
figura 17.4). O Sudão tem sido governado, desde 
1989, pela Frente Nacional de Hassan al-Turabi, 
enquanto o regime fundamentalista Taliban se conso-
lidou no estado fragmentado do Afeganistão1. Em 
muitos outros estados, os grupos fundamentalistas 
islâmicos ganharam influência, mas foram impedidos 
de chegar ao poder. No Egipto, na Turquia e na Argé-

1 Nota do revisor científico: Como já se referiu anteriormente, 
o regime talibã foi derrubado em 2002. 

Os três líderes mais proeminentes da "revolução islâmica" 
no Irão - Ayatollah Khomeini (em primeiro plano), Ayatol-
lah Ali Khamenei e o então presidente Hashemi Rafsan-
jani - num cartaz numa rua em Teerão. 

lia, por exemplo, levantamentos fundamentalistas 
islâmicos foram suprimidos pelo Estado ou pelos 
militares. 

Muitos preocupam-se com o facto de o mundo 
Islâmico se estar a dirigir para um confronto com 
algumas partes do mundo que não partilham as suas 
crenças. Os países Islâmicos parecem resistir às 
ondas de democratização que se estão a estender pelo 
mundo fora. O cientista político Samuel Huntington 
(1993) argumentou que os confrontos entre as visões 
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Fig. 17.4 O Islamismo no poder e na oposição 
Fonte: Guardian, 15 d e Fevereiro d e 2000, p. 18. 
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ocidentais e islâmicas se tornaram parte de um 'con-
flito entre civilizações* com o final da Guerra Fria e 
com a globalização crescente. O Estado-Nação dei-
xou de ser a principal influência nas relações interna-
cionais; as rivalidades e os conflitos ocorrerão, por 
isso, entre as grandes culturas ou civilizações. 

Já vimos exemplos destes conflitos na Jugoslávia, 
na Bósnia e no Kosovo, onde os muçulmanos Bós-
nios e os kosovares Albaneses lutaram contra os Sér-
vios, que representavam uma cultura cristã ortodoxa. 
Estes acontecimentos deram a conhecer os muçulma-
nos como comunidade mundial; como notaram os 
observadores, "a Bósnia tornou-se num ponto de 
união para os muçulmanos em todo o mundo islâmico 
... criou e agudizou o sentido de polarização e de 
radicalização nas sociedades muçulmanas, enquanto 
ao mesmo tempo fortalecia o sentido de se ser muçul-
mano" (Ahmed e Donnan, 1994:7-8). 

Outros observadores argumentam que o auge já 
passou e que o fundamentalismo islâmico está em 
retirada. Os que têm esta posição acreditam que exis-
te pouca possibilidade de o fundamentalismo islâmi-
co chegar ao poder nos estados islâmicos. Nos casos 
em que o conseguiu, tais como no Irão, falhou na 
tarefa de providenciar um modelo viável ou atraente 
para que outros estados o seguissem. Mesmo o Irão 
parece estar a experimentar a democracia, ainda que 
de forma limitada. 

Contudo seria um erro afirmar que o fundamenta-
lismo islâmico está a definhar. No início do século 
X X I , a oposição islâmica ainda está a crescer em 
estados como a Malásia e a Indonésia, várias provín-
cias da Nigéria implementaram recentemente a lei 
charia e a guerra na Tchetchénia atraiu a participação 
de militantes islâmicos que apoiam o estabelecimen-
to de um estado islâmico no Cáucaso. O simbolismo 
islâmico e as formas de se vestirem tornaram-se indi-
cadores importantes de identidade para o número 
crescente de muçulmanos que vivem fora do mundo 
islâmico. Acontecimentos como a guerra do Golfo e 
a crise em volta da publicação do livro de Salmon 
Rushdie, Os Versos Satânicos^ provocaram reacções 
variadas, mas intensas, no mundo islâmico contra ou 
em resposta ao Ocidente. 

O revivalismo islâmico não pode ser entendido 
inteiramente em termos religiosos; representa em 
parte uma reacção contra o impacto do Ocidente e é 
um movimento de reivindicação nacional ou cultural. 

/ 

E duvidoso que o revivalismo islâmico, mesmo nas 
suas formas mais fundamentalistas, deva ser visto 
apenas como um reviver de ideias tradicionais. O que 
ocorreu é algo de mais complexo. As práticas e os 
modos de vida tradicionais foram reavivados, mas 
foram combinados com preocupações que dizem 
directamente respeito aos tempos modernos. 

O fundamental ismo cristão 

O crescimento das organizações religiosas funda-
mentalistas no Reino Unido e na Europa, mas em 
particular nos Estados Unidos, é um dos aspectos 
mais notáveis dos últimos trinta anos. Os fundamen-
talistas acreditam que 'a Bíblia é, francamente, um 
guia prático para os políticos, para o governo, para os 
negócios, as famílias e todos os assuntos da humani-
dade' (Capps, 1990). A Bíblia é tida como infalível 
pelos fundamentalistas - o seu conteúdo exprime a 
Verdade Divina. Os fundamentalistas cristãos acredi-
tam na divindade de Cristo e na possibilidade de sal-
vação da alma através da aceitação de Cristo como 
salvador pessoal. Os fundamentalistas cristãos estão 
empenhados na divulgação da sua mensagem e em 
converter os que não adoptaram as mesmas crenças. 

O fundamentalismo é uma reacção contra a teolo-
gia liberal e os apoiantes do 'humanismo secular' -
os que sâo 'a favor da emancipação da razão, dos 
desejos e dos instintos por oposição à fé e à obediên-
cia ao comando de Deus' (Kepel, 1994:133). O fun-
damentalismo cristão coloca-se contra a 'crise moral* 
provocada pela modernização - o declínio da família 
tradicional, a ameaça à moral individual, a relação 
enfraquecida entre o Homem e Deus. 

Nos Estados Unidos, Jerry Falwell, o fundador da 
Maioria Moral , e outros desenvolveram programas 
para os seus sequazes seguirem. Campanhas contra o 
aborto, e a favor da oração nas escolas e dos valores 
familiares, tornaram-se gradualmente os pilares do 
movimento conhecido por 4Nova Direita Cristã'. 
Com a ascensão de Ronald Reagan à presidência em 
1980, a Nova Direita Cristã começou a envolver-se 
na política de forma mais directa. Influenciar as deci-
sões políticas tomou-se a forma mais expedita de 
recristianizar a sociedade da América do Norte e pro-
teger os indivíduos da ameaça do secularismo. Fal-
well registou "cinco problemas principais que têm 
consequências políticas, implicações políticas, que a 
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moral norte-americana deveria estar preparada para 
enfrentar: o aborto, a homossexualidade, a pornogra-
fia, o humanismo, a família fracturada" (Kepel, 
1994). Desenvolvendo acções concretas, a Nova 
Direita Cristã procurou chegar em primeiro lugar às 
escolas da nação, aos lobbys dos legisladores sobre o 
conteúdo dos currículos escolares e tentou inverter a 
abolição da oração nas escolas, movendo-se rapida-
mente para apoiar a organização Operação Salvação* 
a organização militante que bloqueia as clínicas de 
aborto. 

Pregadores proeminentes da Nova Direita Cristã 
fundaram algumas universidades para produzir uma 
nova geração de 'contra-elite' educada nas crenças 
cristãs fundamentalistas capaz de atingir posições 
proeminentes nos meios de comunicação, na acade-
mia, na política e nas artes. A Liberty University, a 
Oral Roberts University, a Bob Jones University e 
outras conferem graus nas disciplinas académicas 
tradicionais, ensinadas num contexto da infalibilida-
de bíblica. No campus são mantidos padrões rígidos 
no âmbito da vida privada dos estudantes e a sexuali-
dade é canalizada apenas para o casamento: 

Para quem tiver estado algum tempo no campus de 
Liberty,é um espectáculo pungente. Os dormitórios são 
para solteiros e pratica-se uma rígida vigilância, numa 
mistura de coerção e autodisciplina. O beijo na boca é 
proibido, e quaisquer relações sexuais entre alunos não 
casados são punidas com a expulsão. (Os estudantes 
casados vivem na cidade). Mas o beijo na face é permi-
tido e os casais podem dar as mãos, apesar de não pode-
rem pôr a mão à volta da cintura do companheiro. Quan-
do interrogados sobre esta autodisciplina sexual os estu-
dantes de fendem-na de boa vontade; são da opinião de 
que a repressão total conduziria a práticas desviantes, 
em pariicular à homossexualidade, que (dizem) é fre-
quente numa universidade fundamentalista rival onde 
qualquer flirt é proibido. Por outro lado, a expressão do 
desejo sexual iria contra o espírito dos objectivos de 
educação da universidade. (Kepel, 1995,p. 135) 

O movimento fundamentalista cristão nos Estados 
Unidos tem apoios em todo o país, mas possui um 
forte pendor regional. O sul da América do Norte 
ficou conhecido como "a cintura da bíblia* - um 
pedaço de terra localizada abaixo da 'cintura do 
gado' agrícola, da 'cintura do milho* e da 'cintura do 

algodão*. Muitos dos evangelistas mais conhecidos e 
influentes estão sediados nos estados do sul e do 
médio oeste da Virgínia, Oklahoma e Carolina do 
Norte. Os grupos fundamentalistas mais influentes 
dos Estados Unidos são a Convenção Baptista do Sul, 
a Assembleia de Deus, e os Adventistas do Sétimo 
Dia. 

A "igreja electrónica9 

Segundo Gilles Kepel, os fundamentalistas america-
nos são notáveis peta sua habilidade extraordinária 
no uso da linguagem e da tecnologia mais actualiza-
da para espalharem a sua mensagem (1994). Esta tra-
dição não é nova - os pregadores fundamentalistas e 
envangelistas percorreram o campo norte-amerícano 
antes da rádio, presidindo a reuniões revivalistas em 
tendas e nos campos. Com o advento da rádio, os pre-
gadores conseguiram chegar a grandes audiências de 
massa com os seus sermões semanais. Contudo, foi 
com o advento da televisão que a expansão das pers-
pectivas fundamentalistas atingiu o seu auge. 

Os media electrónicos (a televisão e a rádio) têm 
estado directamente envolvidos nas transformações 
da religião nos Estados Unidos desde 1960. O Reve-
rendo Billy Graham foi o primeiro a pregar regular-
mente os seus sermões usando a rádio e a televisão e, 
com o uso efectivo desses meios, este pastor Baptis-
ta reuniu um grande número de seguidores. Ao longo 
dos últimos vinte anos, temos assistido cada vez mais 
ao uso sofisticado e sistematizado dos meios de 
comunicação para espalhar mensagens religiosas e 
angariar dinheiro para a igreja. A Igreja electrónica* 
- organizações religiosas que operam principalmente 
através dos media em vez dos encontros nas congre-
gações locais - está aí. Utilizando as comunicações 
via satélite, os programas religiosos podem agora ser 
transmitidos para todo o mundo até aos países em 
desenvolvimento, bem como para outras sociedades 
industrializadas. 

Os fundamentalistas e outros grupos que procuram 
converter não crentes foram os principais pioneiros 
da igreja electrónica. Uma razão para que tal aconte-
cesse é o *star system*, pregadores inspirados que 
atraem seguidores, pelo fascínio pessoal que susci-
tam. Alguns destes pregadores ajustam-se perfeita-
mente a estes media electrónicos, através dos quais 
podem projectar as suas qualidades carismáticas para 
uma audiência de milhares, às vezes milhões, de pes-
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soas. Para além de Billy Graham, outros 'pregadores 
electrónicos' nos EU, como Oral Roberts, Jerry Fal-
well, Jimmy Swaggart, Pat Robertson e Jim Bakker e 
a sua ex-mulher Tammy Faye fizeram dos media a 
sua principal preocupação, confiando quase inteira-
mente nas emissões para adquirirem seguidores. 

Alguns destes pregadores, incluindo Jim e Tammy 
Bakker e Jimmy Swaggart, foram apanhados em 
escândalos sexuais ou financeiros que afectaram 
seriamente as suas reputações. Em virtude de a posi-
ção destes indivíduos ter sido afectada, houve quem 
sugerisse que o pico da influência da igreja electróni-
ca fora ultrapassado. Pode ser verdade que os grupos 
revivalistas e fundamentalistas estejam a perder a sua 
posição dominante, mas tendo em conta a existência 
de ligações mais vastas entre as organizações religio-
sas e os meios de comunicação electrónicos é impro-
vável que estas cheguem ao fim. Como mostra o 
capítulo 15, a TV , a rádio e outras formas de comuni-
cação electrónica constituem uma influência primor-
dial no mundo moderno, e o mais provável é que este 
facto continue a estimular programações religiosas. 

A difusão electrónica da religião tornou-se parti-
cularmente relevante na América Latina, onde os pro-
gramas norte-americanos são difundidos. Como re-

sultado, os movimentos protestantes, a maioria do 
tipo Pentecostal, tiveram um impacto dramático em 
países predominantemente católicos como o Chile e 
o Brasil. 

Conclusão 

Numa era globalizada que tem uma necessidade deses-
perada de compreensão mútua e de diálogo, o funda-
mentalismo religioso pode ser uma força destrutiva. 
O fundamentalismo está vinculado à possibilidade de 
violência - nos casos do fundamentalismo islâmico e 
cristão, os exemplos de violência inspirados na filiação 
religiosa são comuns. Nos últimos anos existiram 
alguns choques entre grupos islâmicos e cristãos no 
Líbano, na Indonésia e noutros países. Contudo, num 
mundo crescentemente cosmopolita, pessoas de tradi-
ções e crenças contrastantes estão a entrar em contac-
to mais do que nunca. A medida que a aceitação 
inquestionável das ideias tradicionais declina, somo 
obrigados a viver de um modo mais aberto e reflexivo 
- a discussão e os diálogos são essenciais entre as pes-
soas de diferentes religiões. São o principal modo de 
controlar ou dissolver a violência. 

1 A religião existe em todas as sociedades conhecidas, embora as crenças e práti-
cas religiosas variem de cultura para cultura. Todas as religiões envolvem um 
conjunto de símbolos que implicam sentimentos de reverência ligados aos rituais 
praticados por uma comunidade de crentes. 

2 O totemismo e o animismo são tipos comuns de religião nas culturas mais peque-
nas. No totemismo, entende-se que um determinado animal ou planta possui 
poderes sobrenaturais. O animismo significa a crença em espíritos ou fantasmas, 
que povoam o mesmo mundo que os seres humanos, e que por vezes possuem 
estes últimos. 

3 As três religiões monoteístas (religiões onde existe apenas um Deus) mais 
influentes na história do mundo são o Judaísmo, o Cristianismo e o islamismo. 
O Politeísmo (a crença em vários ou muitos deuses) é comum noutras religiões. 
Em certas religiões, como o Confucionismo, não existem deuses nem seres 
sobrenaturais. 

4 As abordagens sociológicas da religião têm sido influenciadas principalmente 
pelas ideias dos três pensadores 'clássicos': Marx, Durkheim e Weber. Todos 
defendem que a religião é, fundamentalmente, uma ilusão. Acreditavam que 'o 
outro' mundo criado pela religião é o nosso mundo, distorcido pelas lentes do 
simbolismo religioso. 



Para Marx, a religião contém um forte elemento ideológico: a religião justifica 
as desigualdades de riqueza e poder encontradas na sociedade. 

Para Durkheim, a religião é importante porque tem uma função de coesão, 
especialmente ao assegurar que as pessoas se encontram regularmente para afir-
mar crenças e valores comuns. 

Para Weber, a religião é importante pelo papel que desempenha na mudança 
social, em particular no desenvolvimento do capitalismo no Ocidente. 

5 Existem quatro tipos principais de organizações religiosas. As igrejas são um 
grande corpo religioso institucionalizado, normalmente com uma estrutura buro-
crática e uma hierarquia. As seitas são mais pequenas, grupos menos formais de 
crentes, e procuram restaurar a pureza original da igreja. Se uma seita sobrevive 
um dado período de tempo e se institucionaliza, toma o nome de denominação. 
Os cultos parecenvse com as seitas, mas são grupos mais pequenos, que seguem 
práticas semelhantes em vez de estarem em organizações. 

6 As organizações religiosas são geralmente dominadas por homens. Na maioria 
das religiões, especialmente no Cristianismo, as imagens e os símbolos são pre-
dominantemente masculinos. Contudo, as divindades femininas são também 
comuns em algumas religiões. As mulheres têm sido tradicionalmente excluídas 
das hierarquias religiosas, apesar de terem sido ordenadas como padres na igreja 
anglicana. 

7 Por secularização entende-se o declínio da influência da religião. Medir o nível de 
secularização é complicado, pois estão envolvidas várias dimensões de mudança: 
o nível de adesão às organizações religiosas, o seu status social e a religiosidade 
pessoal das pessoas. Embora a influenciada religião tenha diminuído de um modo 
definitivo, esta não está, por certo, prestes a desaparecer e continua a unir, assim 
como a dividir, as pessoas no mundo moderno. 

8 As taxas de frequência regular das igrejas no Reino Unido e em outros países da 
Europa são reduzidas. Nos Estados Unidos, em contraste, uma proporção muito 
mais elevada da população vai regularmente à igreja. No Reino Unido, na Euro-
pa e nos Estados Unidos as pessoas que dizem acreditar em Deus são em muito 
maior número do que aquelas que frequentam regularmente a igreja. 

9 Apesar de, em décadas recentes, as igrejas tradicionais terem experimentado um 
declínio no número dos seus membros, surgiram muitos movimentos religiosos 
ao lado das religiões dominantes. Os novos movimentos religiosos envolvem um 
largo leque de grupos religiosos e espirituais, cultos e seitas. Podem ser divididos 
em movimentos de afirmação do mundo, que se assemelham aos grupos de auto-
•ajuda; movimentos de rejeição do mundo, que se afastam e criticam o mundo 
exterior; e movimentos de acomodação ao mundo, que colocam a ênfase na vida 
religiosa interior em detrimento de preocupações mundanas. 

10 U m movimento milenarista é um movimento que antecipa a salvação colectiva e 
imediata - sendo provocado quer por algumas mudanças fundamentais no pre-
sente, quer porque se pretende recuperar uma idade do ouro há muito perdida. 
A crença no apocalipse é a crença em ensinamentos revelados de forma divina 
acerca dos acontecimentos finais da história. 

11 O fundamentalismo tomou-se comum entre alguns crentes em diferentes grupos 
religiosos existentes no mundo. Os 'fundamentalistas' são chamados assim por-
que acreditam no regresso aos fundamentos das suas doutrinas religiosas. O fun-
damentalismo islâmico afectou muitos países no Médio Oriente depois da revolu-
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ção islâmica de 1979 no Irão que estabeleceu um governo inspirado na religião. 
Nos Estados Unidos, o fundamentalismo cristão é uma reacção contra os valores 
seculares e a crise moral sentida na sociedade americana. Nos seus esforços para 
converter os não crentes, os cristãos fundamentalistas foram pioneiras da 'igreja 
electrónica' - o uso da televisão, da rádio e das novas tecnologias para reunirem 
os seus seguidores. 

1 Poderá haver milagres no mundo moderno? 

2 Como é que uma religião se pode distinguir de um sistema de crenças político ou 
moral? 

3 Será que a religião tem significados diferentes para homens e para mulheres? 

4 De que modo pode a religião ser uma força tanto para a estabilidade social como 
para a mudança social? 

5 Até que ponto será razoável caracterizar a religiosidade na Grã-Bretanha e nos 
Estados Unidos como 'acreditar sem pertencer'? 

6 O que é que aconteceu no mundo moderno para dar lugar ao crescimento de 
novos movimentos religiosos? 
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Capítulo 18: As Cidades e os Espaços Urbanos 

As áreas residenciais que circundam Greenwich Vil-
lage no coração de Nova Iorque atingem alguns dos 
valores mais elevados em todos os Estados Unidos. 
As casas mais próximas são vendidas acima do 
milhão de dólares, enquanto os condomínios mais 
pequenos podem atingir o dobro daquele valor. 
O rendimento médio dos agregados familiares na 
região é superior a 65.000 dólares por ano. É um bair-
ro conhecido pela riqueza das suas ofertas culturais, 
incluindo lojas de livros em segunda mão, cafés, 
galerias de arte e teatros. Greenwich Village é, desde 
há muito, o 'bairro boémio* de Nova Iorque - o lar de 
gerações de intelectuais, artistas e escritores. Os seus 
habitantes pertencem predominantemente à classe 
média alta, aos empregados do sector terciário e aos 
estudantes. 

Contudo, existe um outro lado de Greenwich Vil-
lage. As ruas do bairro agitam-se e murmuram com 
uma actividade que está longe da afluência acima 
descrita. Pedintes, traficantes de drogas, vendedores 
de rua e sem-abrigo também fizeram de Greenwich 
Village a sua residência. Ao longo das últimas déca-
das, as pessoas das zonas de grande pobreza acharam 
que o 'passeio1 - a designação americana para 'pavi-
mento' - pode oferecer oportunidades para se viver. 
A vibrante vida de rua, o fluxo constante de pedestres 
e a mistura da riqueza e da pobreza formam um 
mosaico caótico no qual os nova-iorquinos margina-
lizados se podem integrar. Segundo o sociólogo Mit* 
chell Duneier, é um bairro que 'se oferece aos ricos e 
aos sem-abrigo, aos doutorados e aos que não têm 
escolarização, no mesmo passeio e ao mesmo tempo* 
(Duneier, 1999). 

Duneier estudou a vida dos passeios de Greenwich 
Village estudando a vida dos pobres, predominante-
mente homens negros, que ali trabalham e vivem (ver 
capítulo 20, 'Métodos de Investigação em Sociolo-
gia' , p. 654). Durante um período de 5 anos observou 
- e participou - a vida económica informal dos pas-
seios. Trabalhou ao lado de vendedores de revistas e 
livros, os Varredores de rua* que encontram merca-
doria no lixo e que a vendem nas ruas, e ao lado 
dos pedintes que pedem ao lado das caixas de multi-

banco. Testemunhou o modo como o cumprimento 
da lei nova-iorquina atingia os homens do passeio 
através de campanhas de 'qualidade de vida1 que 
procuravam reduzir os sinais de desordem social. Em 
*Sidewalk\ Duneier descreve um quadro complexo 
de vidas marcadas pelo uso e pelo vício das drogas, 
alcoolismo, senvabrigo, deficiências, iliteracia, sen-
tenças de prisão e racismo pernicioso. Também des-
creve a poderosa comunidade que existe no passeio -
os sistemas informais de auto-ajuda, suporte mútuo, 
apoio e sobrevivência. 

O passeio de Greenwich Village é um microcosmo 
dos fortes contrastes e desigualdades que caracteri-
zam as grandes cidades do mundo. A globalização e a 
disseminação da tecnologia de informação estão a 
intensificar os processos de urbanização arrastando 
grande número de pessoas para as cidades e aí con-
centrando a economia. Hoje, mais do que nunca, as 
cidades tornaram-se no cruzamento de desconcertante 
ordem de culturas, línguas e origens. Uma nova elite 
internacional cruza continentes, ligando uma rede de 
'cidades globais1. Nestas cidades globais, crescem 
sedes de multinacionais, sobre os bairros empobreci-
dos; os super-ricos e os que não têm direitos civis são 
'utilizadores* das mesmas cidades, mas as suas reali-
dades quotidianas não poderiam ser mais diferentes. 

De quem são as cidades? Por um lado, existe a 
cidade como uma 'zona de glamour u r b a n o ' - u m cir-
cuito estonteante de restaurantes e hotéis, edifícios de 
escritórios, aeroportos e teatros, frequentados pelos 
arquitectos e pelos administradores da nova econo-
mia global. Com a disseminação da globalização, 
esta população de 'utilizadores das cidades' conti» 
nuará a crescer na periferia do crescimento económi-
co cujas reivindicações à cidade são também legíti-
mas, mas muitas vezes menos bem vindas. Os imi-
grantes, os pobres e os desfavorecidos são uma pre-
sença crescente nos centros urbanos do mundo. Mais 
do que nunca, as grandes cidades do mundo albergam 
tanto grandes concentrações de poder e riqueza como 
desconcertantes situações de desigualdade e pobreza. 
A justaposição de vidas e meios de vida é crescente-
mente visível nas cidades em todo o mundo. 
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Neste capítulo investigaremos o processo de 
urbanização que esteve na origem - e continua a 
moldar - das cidades modernas. Discutiremos em 
primeiro lugar o grande crescimento em número dos 
habitantes das cidades que teve lugar no último sécu-
lo e consideraremos algumas das principais teorias do 
urbanismo que se desenvolveram para compreender 
este processo- Em seguida, passaremos a comparar 
diferentes padrões de urbanização no mundo, anali-
sando primeiro a urbanização do ocidente utilizando 
exemplos dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha, 
para depois analisar a urbanização no mundo em 
desenvolvimento. De forma não surpreendente, a 
globalização tem tido um impacto enorme nas cida-
des e teremos em consideração algumas das dimen-
sões deste processo no final deste capítulo. 

Características do Urbanismo Moderno 

Todas a sociedades industriais modernas são forte-
mente urbanizadas. As cidades mais povoadas dos 
países industrializados chegam a atingir os vinte e 
cinco milhões de habitantes e as conurbações urba-
nas - conjuntos de cidades formando vastas áreas 
construídas - podem ter muitos mais. A forma mais 
extrema da estrutura urbana actual é representada 
pelo que se designou como megalópolis, a "cidade 
das cidades". O termo teve origem na Grécia Antiga 
para designar a cidade-estado planeada para ser a 
inveja de todas as civilizações, mas o seu uso corren-
te tem pouca relação com esse sonho. Foi usado pela 
primeira vez nos tempos modernos para designar a 
faixa marítima do nordeste dos Estados Unidos, uma 
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conurbaçào com cerca de 450 milhas desde o norte de 
Boston ao sul de Washington D.C. Nesta região 
vivem cerca de 40 milhões de pessoas, o que repre-
senta uma densidade populacional de mais de 700 
pessoas por milha quadrada. 

A Grã-Bretanha, a primeira sociedade a conhecer 
a industrialização, foi também o primeiro país a pas-
sar da ruralidade para um estado predominantemente 
urbano. Em 1800, bem menos de 20 por cento da 
população vivia em cidades ou vilas com mais de 
10 000 habitantes. Por volta de 1900, este valor tinha 
atingido os 74 por cento. Em Londres, a capital, 
viviam cerca de 1.1 milhões de pessoas em 1800 e, 
no início do século X X , a sua população tinha 
aumentado para mais de 7 milhões de habitantes. 
Nessa altura, Londres era, de longe, a maior cidade 
que alguma vez havia existido no mundo, um enorme 
centro industrial, comercial e financeiro no coração 
do império britânico, então ainda em expansão. 

A urbanização da maioria dos outros países euro-
peus e dos Estados Unidos efectuou-se um pouco 
mais tarde - mas em certos casos, assim que come-
çou, desenvolveu-se ainda mais rapidamente. Em 
1800, os Estados Unidos eram uma sociedade mais 

rural do que os principais países europeus da época. 
Menos de 10 por cento da população vivia em comu-
nidades com mais de 2500 habitantes. Hoje, fazem-
-no mais de três quartos dos americanos. Entre 1800 
e 1900, a população de Nova Iorque saltou de 60 000 
pessoas para 4.8 milhões! 

A urbanização no século X X é um processo glo-
bal, para o qual os países em desenvolvimento são 
cada vez mais arrastados (ver fig. 18.1). Antes de 
1900, quase todo o crescimento urbano tinha lugar no 
Ocidente. Houve uma certa expansão das cidades do 
Terceiro Mundo nos cinquenta anos seguintes, mas o 
período principal do seu crescimento ocorreu nos 
últimos cinquenta anos ou coisa parecida. Entre 1960 
e 1992, o número de habitantes urbanos no mundo 
aumentou cerca de 1.4 bilhões. Prevê-se que cresça 
cerca de mais um bilião nos próximos 15 anos. 

As populações urbanas estão a crescer a um ritmo 
muito mais rápido do que a totalidade da população 
mundial: 39 por cento da população mundial vivia 
em zonas urbanas em 1975; de acordo com estimati-
vas das Nações Unidas, prevê-se que este número 
seja de 50 por cento no ano 2000 e de 63 por cento 
em 2025. O Este e o Sul da Ásia contarão com cerca 
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Flg. 18.1 Urbanização das regiões do mundo por graus de desenvolvimento, 1975-1995 e projecções para 2015. 
Fontes-. NU, World Uffeanization prospecte. 1998; The UNESCO Courier, Junho de 1999. 
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de metade da população mundial em 2025 e, por essa 
altura, as populações urbanas da África e da América 
do Sul irão ultrapassar as da Europa. 

O desenvolvimento das cidades modernas 

A expansão das cidades é uma consequência do 
aumento da população, bem como da migração de pes-
soas das zonas rurais, aldeias e vilas. Esta migração 
tinha frequentemente um carácter internacional, com 
as pessoas das áreas rurais a mudarem-se para as cida-
des de outros países. A imigração de grande número de 
europeus provenientes de zonas rurais pobres para os 
Estados Unidos é o exemplo mais óbvio, mas a migra-
ção nacional para as cidades também se estendeu entre 
países da própria Europa. Os camponeses e aldeãos 
mudaram-se para as cidades (tal como hoje acontece 
de forma maciça nos países em desenvolvimento) 
devido à falta de oportunidades nas zonas rurais e às 
vantagens e atractivos aparentes das cidades, onde as 
ruas eram 'pavimentadas a ouro' (empregos, riqueza, 
um leque amplo de bens e serviços). Desta forma, as 
cidades tornaram-se centros onde se concentrava o 
poder industrial e financeiro e, por vezes, os empresá-
rios criavam cidades novas a partir do nada. 

O desenvolvimento das cidades modernas teve um 
impacto enorme não apenas nos hábitos e formas do 
comportamento, como também nos padrões de pen-
samento e dos sentimentos. Desde o início dos gran-
des aglomerados urbanos, no século X V I I I , tem-se 
verificado uma polarização das opiniões sobre os 
efeitos das cidades na vida social - o que ainda hoje 
acontece. Alguns encaravam as cidades como repre-
sentantes da "virtude civilizada', a fonte do dinamis-
mo e da criatividade cultural. Para estes autores, as 
cidades maximizam as oportunidades de desenvolvi-
mento cultural e económico e proporcionam uma 
existência confortável e agradável. Outros estigmati-
zaram a cidade como um inferno cheio de fumo e de 
multidões agressivas e desconfiadas, carregada de 
crimes, violência e corrupção. 

A medida que as cidades cresciam em tamanho, 
muitas pessoas ficavam horrorizadas ao ver que as 
desigualdades e a pobreza urbana se pareciam inten-
sificar na mesma proporção. A extensão da pobreza 
urbana e as grandes diferenças entre os bairros da 
cidade foram dos principais factores que estiveram na 
origem dos primeiros estudos sociológicos sobre a 

vida urbana. Não constituiu surpresa o facto de os 
primeiros estudos sociológicos de relevo e das teorias 
sobre as condições urbanas modernas terem surgido 
em Chicago, uma cidade marcada por um extraordi-
nário grau de desenvolvimento e por desigualdades 
muito pronunciadas, que viu a sua população crescer 
para mais de 2 milhões de habitantes em 1900, quan-
do era quase desabitada até aos anos 30 do século 
X I X . 

Teorias do Urbanismo 

A Escola de C h i c a g o 

Alguns escritores ligados à Universidade de Chicago, 
entre os anos 1920 e 1940, em especial Robert Park, 
Ernest Burgess e Louis Wirth, desenvolveram ideias 
que foram durante muitos anos a principal base da 
teoria e da pesquisa em Sociologia Urbana. Merecem 
atenção especial dois conceitos desenvolvidos pela 
"Escola de Chicago'. Um é a chamada abordagem 
ecológica à análise urbana, o outro, a caracterização 
do urbanismo como um modo de vida, desenvolvido 
por Wirth (Park, 1952; Wirth, 1938). 

A Ecologia Urbano 

Ecologia é um termo oriundo da Física, é o estudo da 
adaptação de organismos vegetais e animais ao seu 
meio-ambiente. É este o sentido em que a 'ecologia' 
é utilizada no contexto de problemas de ambiente em 
geral, vide capítulo 19, Crescimento populacional e 
crise ecológica'. Na natureza, os organismos tendem 
a distribuir-se de forma sistemática pelo terreno de 
forma a conseguir-se o equilíbrio entre diferentes 
espécies. A Escola de Chicago acreditava que a 
implantação dos principais sítios urbanos e a distri-
buição de diferentes tipos de bairro nos mesmos 
podiam ser entendidos segundo princípios semelhan-
tes. As cidades não crescem ao acaso, mas de acordo 
com as características do meio-ambiente. As grandes 
áreas urbanas das sociedades modernas, por exem-
plo, tendem a desenvolver-se ao longo dos leitos dos 
rios, em planícies férteis ou na intersecção de rotas 
comerciais ou de vias ferroviárias. 

Segundo Park, "assim que uma cidade se estabele-
ce (...) torna-se, ao que parece, um grande mecanis-
mo de selecção que (...) escolhe infalivelmente de 
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entre toda a população os indivíduos mais bem pre-
parados para viver numa determinada região ou 
meio" (Park, 1952, p. 79). As cidades organizam-se 
em 'áreas naturais* por meio de processos de compe-
tição, invasão e sucessão * os quais têm lugar na 
ecologia biológica. Se repararmos na ecologia de um 
lago no seu estado natural, vemos que a competição 
entre as várias espécies de peixes, insectos e outros 
organismos se faz de forma a alcançar um equilíbrio 
estável entre eles. Este equilíbrio é perturbado quan-
do há uma invasão' de novas espécies, que tentam 
fazer do lago o seu lar. Alguns dos organismos que 
costumavam proliferar na área central do lago são 
afastados para as margens, onde levam uma existên-
cia precária. As espécies invasoras tomam o seu lugar 
na parte central do lago. 

Os padrões de localização, movimento e relocali-
zação nas cidades, de acordo com o ponto de vista 
ecológico, assumem formas idênticas. Desenvolvem-
-se bairros diferentes a partir dos ajustamentos feitos 
pelos habitantes, à medida que lutam pela vida. Uma 
cidade pode ser representada como um mapa de áreas 
com características sociais distintas e que contrastam 
entre si. Nas fases iniciais do crescimento das cidades 
modernas, as indústrias congregam-se em locais ade-
quados às matérias-primas de que necessitam, locais 
próximos das linhas de abastecimento. A população 
reúne-se em volta destes locais de trabalho, que, à 
medida que cresce a população da cidade, se tomam 
cada vez mais diversificados. Os equipamentos urba-
nos desenvolvem-se e estes locais tomam-se mais 
atractivos, havendo uma maior competição pela sua 
aquisição. O valor da terra e os impostos sobre a pro-
priedade aumentam, o que torna difícil para as famí-
lias continuar a viver na zona central, excepto em 
condições de superlotação ou em habitações deca-
dentes com rendas baixas. O centro fica dominado 
pelos negócios e por espaços de entretenimento, 
enquanto os habitantes mais prósperos mudam para 
bairros novos na periferia da cidade. Este processo 
segue as rotas dos transportes, pois estes minimizam 
o tempo gasto na deslocação para o trabalho. As áreas 
espalhadas entre esses percursos desenvolvem-se 
mais lentamente. 

Podemos encarar as cidades como sendo formadas 
por círculos concêntricos, divididos em segmentos. 
No interior ficam as áreas centrais, que misturam a 
prosperidade das grandes empresas com a decadência 

dos edifícios de habitação. Para lá destas ficam bair-
ros antigos, que alojam trabalhadores manuais com 
empregos estáveis. U m pouco mais longe ficam os 
subúrbios, onde tendem a residir os grupos com ren-
dimentos mais elevados. Há processos de invasão e 
sucessão dentro dos segmentos dos círculos concên-
tricos. Assim, à medida que se deterioram os edifícios 
na área central ou próximo do centro, os grupos étni-
cos minoritários poderão começar a ocupá-los. Quan-
do isto acontece, a população preexistente começa a 
mudar-se, precipitando uma deslocação em massa 
para outros bairros ou subúrbios da cidade. 

Embora durante algum tempo a abordagem da 
ecologia urbana tenha caído em desgraça, foi mais 
tarde retomada e desenvolvida por vários autores, em 
especial por Amos Hawley (Hawley, 1950, 1968). 
Em vez de concentrar a sua atenção na competição 
por recursos escassos, tal como o tinham feito os seus 
antecessores, Hawley salienta a interdependência das 
diferentes áreas da cidade. A diferenciação - a espe-
cialização dos grupos e dos papéis ocupacionais - é a 
forma principal pela qual os seres humanos se adap-
tam ao seu meio ambiente. Os grupos dos quais mui-
tos outros dependem terão um papel dominante que 
se reflecte frequentemente na sua posição geográfica 
central. Os grupos económicos, por exemplo, como 
os bancos e as companhias de seguros, fornecem ser-
viços-chave para a comunidade e, por conseguinte, 
localizam-se normalmente nos centros das cidades. 
Hawley sublinha que as zonas que se desenvolvem 
em áreas urbanas surgem não só de relações de espa-
ço, mas também de tempo. O predomínio das activi-
dades económicas, por exemplo, exprime-se não só 
nos padrões de utilização do solo, como no ritmo das 
actividades quotidianas, sendo a hora de ponta um 
bom exemplo disso. A ordenação do tempo no quoti-
diano das pessoas reflecte a hierarquia dos bairros da 
cidade. 

A abordagem ecológica revelou-se importante 
tanto pela quantidade de investigação empírica que 
fomentou, como pelo seu valor como perspectiva teó-
rica. Houve muitos estudos globais sobre cidades e 
sobre bairros específicos, que foram estimulados pelo 
pensamento ecológico, que se preocupava, por exem-
plo, com os processos de 'invasão* e de 'sucessão' 
acima mencionados. No entanto, podem-lhe ser feitas 
várias críticas com toda a justiça. A perspectiva eco-
lógica tende a desvalorizar a importância da acção e 
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do planeamento consciente na organização da cidade, 
encarando o desenvolvimento urbano como um pro-
cesso 'natural1. Os modelos de organização espacial 
elaborados por Park, Burgess e os seus colegas foram 
retirados da experiência americana; além de só se 
revelarem adequados a alguns tipos de cidades ame-
ricanas, são desadequados em relação às cidades da 
Europa, do Japão ou do Terceiro Mundo. 

O urbanismo como um modo de vida 

A tese de Wirth sobre o urbanismo como modo de 
vida preocupa-se menos com a diferenciação interna 
das cidades do que com o urbanismo como forma de 
existência social Wirth observa: 

O grau em que podemos considerar o mundo contempo-
râneo como 'urbano' não depende inteira ou exactamen-
te da proporção da população total que vive nas cidades. 
A influência que as cidades exercem sobre a vida social 
humana é maior do que o rácio da população urbana 
indica, pois a cidade é não só o local de habitação e de 
trabalho do homem moderno, como constitui o centro 
de fomento e de controlo da vida económica, política e 
cultural que levou as comunidades mais remotas do 
mundo para a sua órbita e transformou num cosmos 
lugares, pessoas e actividades diversas. (Wirth, 1938, 
p- 342) . 

Nas cidades, salienta Wirth, um grande número de 
pessoas vivem muito próximas umas das outras, sem 
se conhecerem pessoalmente - um contraste funda-
mental com as pequenas aldeias tradicionais. A maior 
parte dos contactos entre os habitantes da cidade são 
passageiros e parciais, e constituem meios para se 
atingirem objectivos, em vez de serem intrinseca-
mente gratificantes. Os contactos com os empregados 
de balcão das lojas, caixas de banco, viajantes ou 
revisores dos transportes são encontros passageiros, 
que valem não por si, mas pelo f im que têm em vista. 

Dado a população das áreas urbanas tender a ter 
grande mobilidade, as relações pessoais são relativa-
mente fracas. As pessoas estão envolvidas em activi-
dades e situações diferentes todos os dias - o 'ritmo 
de vida* é mais acelerado do que nas áreas rurais. 
A competição prevalece sobre a cooperação. Wirth 
aceita que a densidade da vida social nas cidades dá 
origem à formação de bairros com características dis-
tintas, alguns dos quais preservam as características 

de pequenas comunidades. Nas áreas de imigrantes, 
por exemplo, encontram-se formas de relacionamen-
to tradicional entre as famílias, pois a maioria conhe-
ce-se numa base pessoal. Não obstante, quanto mais 
essas áreas são absorvidas pelos padrões da vida cita-
dina, mais desapareceram estas características. 

As ideias de Wirth gozaram, merecidamente, de 
vasta aprovação. O carácter impessoal de muitos con-
tactos diários nas cidades modernas é inegável - e, 
até certo ponto, o mesmo acontece com a vida social 
em geral nas sociedades modernas. A teoria de Wirth 
é importante, porque reconhece que o urbanismo não 
é apenas parte da sociedade, mas exprime e influen-
cia a natureza do sistema social mais global. Os 
aspectos do modo de vida urbano são característicos 
da vida social das sociedades modernas no seu con-
junto e não só das actividades dos habitantes das 
grandes cidades. Não obstante, as ideias de Wirth têm 
limitações assinaláveis. Tal como a perspectiva eco-
lógica, com a qual tem muito em comum, a teoria de 
Wirth baseia-se principalmente em observações fei-
tas em cidades americanas, mas que são generaliza-
das ao urbanismo em toda a parte. O urbanismo não 
é a mesma coisa em todos os tempos e lugares. Como 
foi mencionado, por exemplo, as cidades antigas 
eram, em muitos aspectos, bastante diferentes das 
cidades das sociedades modernas. A vida da maioria 
das pessoas nas cidades antigas não era muito mais 
anónima ou impessoal do que a das que vivem em 
comunidades rurais. 

Wirth também exagera o carácter impessoal das 
cidades modernas. As comunidades onde existem 
laços de amizade ou de parentesco são mais correntes 
nas colectividades urbanas modernas do que supôs. 
Everett Hughes, um colega de Wirth na Universidade 
de Chicago, escreveu sobre ele o seguinte: 'Louis 
costumava dizer todas essas coisas sobre o carácter 
impessoal das cidades - mas, no entanto, ele próprio 
vivia com um clã de parentes e amigos numa base 
muito pessoal' (citado em Kasarda e Janowitz, 1974). 
Os grupos, como aqueles a quem Herbert Gans 
chama 'aldeãos urbanos*, são comuns nas cidades 
modernas (Gans, 1962). Os seus 'aldeãos urbanos' 
são os americanos de origem italiana que vivem num 
bairro no centro de Boston. Estas áreas de 'etnia 
branca* estão provavelmente a tornar-se menos signi-
ficativas nas cidades americanas do que antigamente, 
mas estão a ser substituídas por comunidades de 
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novos imigrantes que se estabelecem no centro das 
cidades. 

Mais importante ainda, os bairros que envolvem 
laços de parentesco próximo e laços pessoais pare-
cem ser criodos muitas vezes pela vida na cidade. 
Não são apenas vestígios de um modo de vida ante-
rior que sobreviveu durante algum tempo na cidade. 
Claude Fisher formulou uma interpretação para 
explicar porque é que o urbanismo em larga escala 
tem tendência para promover subculturas diversas, 
em vez de aglutinar toda a gente numa massa anóni-
ma. Segundo ele, os que vivem nas cidades podem 
colaborar com outras pessoas de origens ou interesses 
semelhantes para desenvolverem relações locais. 
Além disso, podem juntar-se a grupos religiosos, 
étnicos e políticos distintos e a outros grupos subcul-
turais. Uma cidade pequena ou vila não permite o 
desenvolvimento de tal diversidade subcultural (Fis-
her, 1984). Aqueles que formam comunidades étnicas 
nas cidades, por exemplo, podiam conhecer-se pouco 
ou nada nas suas terras de origem. Quando chegam, 
são atraídos para áreas onde vivem outras pessoas 
com origens linguísticas e culturais semelhantes, e 
assim se formam novas estruturas subcomunitárias. 
U m artista pode encontrar poucos artistas a quem se 
associar numa aldeia ou vila, mas, numa grande cida-
de, pelo contrário, pode-se juntar a uma subcultura 
artística e intelectual significativa. 

Uma grande cidade é um 'mundo de estranhos', 
mas, no entanto, apoia e origina relações pessoais. 
Não se trata de um paradoxo. Temos de dividir a 
experiência urbana entre a esfera pública dos encon-
tros com estranhos e o mundo mais privado da famí-
lia, dos amigos e colegas de trabalho. Pode ser difícil 
'conhecer pessoas' para alguém que acabe de chegar 
a uma grande cidade. Mas quem quer que vá viver 
para uma comunidade rural pequena, estabelecida, 
sente que a simpatia dos habitantes é apenas uma 
forma de gentileza pública - e que pode levar anos a 
ser-se aceite" Isto não acontece nas cidades. Tal 
como Edward Krupat comentou: 

O ovo urbano ... tem uma casca difícil de quebrar. Sem 
oportunidade ou ocasião para tomar a iniciativa, muitas 
pessoas que se vêem todos os dias no autocarro ou na 
estação ferroviária, num café, ou nos corredores do tra-
balho nunca passam de 'estranhos familiares' . Algumas 
pessoas também permanecem totalmente afastadas das 

outras, por lhes faltarem aptidões para o convívio social 
ou por não terem iniciativa. Não obstante, a verdade é 
que, devido à diversidade dos estranhos - cada um é um 
amigo potenciai - e à variedade dos estilos de vida e 
interesses na cidade, as pessoas conseguem penetrar no 
grupo. E. uma vez dentro de um grupo ou organização, 
as possibilidades para expandir as suas relações muhi-
p l icam-se .Como resultado, tudo indica que as oportuni-
dades positivas das cidades parecem superar frequente-
mente as forças constrangedoras, permitindo que as pes-
soas desenvolvam e mantenham relacionamentos muito 
satisfatórios. (Krupat, 1985, p. 36). 

As ideias de Wirth ainda mantêm uma certa vali-
dade, mas à luz de contribuições posteriores percebe-
-se que é excessivamente generalizador. As cidades 
modernas implicam frequentemente relações sociais 
impessoais e anónimas, mas são também fonte de 
diversidade e, por vezes, de intimidade. 

O urbanismo e o ambiente criado 

As teorias do urbanismo mais recentes salientam que 
o urbanismo não é um processo autónomo e que deve 
ser analisado em conjunto com os principais padrões 
da mudança política e económica. Os dois principais 
autores sobre a análise urbana na actualidade, David 
Harvey e Manuel Castells, foram fortemente influen-
ciados por Marx (Harvey, 1973,1982,1985; Castells, 
1977,1983) . 

Harvey: A restruturação do espaço 

O Urbanismo, realça Harvey, é uma das características 
do meio ambiente criado que a expansão do capita-
lismo industrial produziu. Nas sociedades tradicionais, 
a cidade e o campo eram claramente diferenciados. No 
mundo moderno, a indústria toma pouco clara a divi-
são entre a cidade e o campo. A agricultura mecaniza-
sse e é dirigida simplesmente de acordo com conside-
rações de preço e de lucro, tal como a actividade indus-
trial, e este processo reduz as diferenças nos modos de 
vida social das populações urbanas e rurais. 

No urbanismo moderno, salienta Harvey, o espaço 
é permanentemente reestruturado. O processo é 
determinado pelo local onde as grandes empresas 
decidem construir as suas fábricas, centros de inves-
tigação e desenvolvimento e outros; pelo controlo 
dos governos sobre os terrenos e a produção indus-
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trial, e pelas actividades dos investidores privados 
que compram e vendem casas e propriedades. As 
empresas, por exemplo, avaliam continuamente as 
vantagens relativas de novas localizações, comparan-
do-as com as existentes. À medida que a produção se 
toma mais barata numa dada área do que noutra, ou 
que a empresa muda de um produto para outro, os 
escritórios e as fábricas são encerrados num dado 
local e abertos noutro. Nesse sentido, a uma dada 
altura, quando estão em jogo lucros consideráveis, 
pode existir uma grande actividade de construção de 
edifícios de escritórios no centro das grandes cidades. 
Uma vez concluídos os edifícios, e 'reconstruída' e 
modernizada a área central, os investidores vão em 
busca de oportunidades para a construção especulati-
va de futuros edifícios noutros locais. Muitas vezes o 
que é lucrativo num certo período não o é noutro, 
quando se altera o clima financeiro. 

As actividades dos compradores particulares de 
habitações são fortemente influenciáveis pelos inves-
timentos comerciais, bem como pelos juros dos 
empréstimos e pelos impostos estipulados pelos 
governos centrais e locais. Após a segunda guerra 
mundial, por exemplo, deu-se uma enorme expansão 
dos subúrbios nas principais cidades dos Estados 
Unidos. Em parte, isto deveu-se à discriminação étni-
ca e à tendência da população branca para se deslocar 
para longe dos centros das cidades. Contudo, argu-
menta Harvey, isto só foi possível porque o Governo 
decidiu conceder benefícios fiscais aos compradores 
de casas e às empresas de construção, bem como pela 
concessão de créditos especiais por parte das organi-
zações financeiras. Estas medidas foram a base da 
construção e compra de edifícios para a habitação nas 
periferias das cidades e promoveram, simultanea-
mente, a procura de produtos industriais como, por 
exemplo, os automóveis. Desde a década de 60, o 
crescimento e a prosperidade das cidades do sul da 
Grã-Bretanha estão directamente relacionados com o 
declínio das velhas indústrias no norte e a subse-
quente transferência do investimento para novas 
oportunidades industriais. 

Castells: urbanismo e movimentos sociais 

Tal como Harvey, Castells salienta que a forma espa-
cial de uma sociedade está intimamente relacionada 
com os mecanismos gerais do seu desenvolvimento. 
Para entender as cidades, temos de perceber os pro-

cessos através dos quais as formas espaciais são cria-
das e transformadas. A disposição e as características 
arquitectónicas das cidades e dos arredores expri-
mem lutas e conflitos entre os diferentes grupos da 
sociedade. Por outras palavras, os ambientes urbanos 
representam manifestações simbólicas e espaciais de 
forças sociais mais vastas, Os ananha-céus, por exem-
plo, podem ser construídos com objectivos lucrati-
vos, mas os edifícios gigantescos também 'simboli-
zam a força do dinheiro na cidade por meio da tecno-
logia e da autoconfiança e são as catedrais do perío-
do de desenvolvimento do capitalismo empresarial* 
(Castells, 1983, p. 103). 

Por contraste com os sociólogos da Escola de Chi-
cago, Castells vê a cidade não só como uma localiza-
ção distinta - a área urbana mas como parte inte-
gral de processos de consumo colectivo, o qual é por 
sua vez, uma dimensão inerente ao capitalismo 
industrial. As casas, escolas, serviços de transportes e 
complexos recreativos são formas pelas quais as pes-
soas 'consomem' os produtos da indústria moderna. 
O sistema fiscal influencia quem consegue comprar 
ou alugar e onde, e quem constrói e onde. As grandes 
empresas, bancos e companhias de seguros, que for-
necem o capital para os projectos de construção 
detêm bastante poder sobre estes processos. Mas os 
organismos governamentais também afectam directa-
mente muitos aspectos da vida citadina, ao construí-
rem estradas e habitações públicas, ao projectarem 
espaços verdes, etc. O aspecto físico das cidades é, 
portanto, um produto tanto das forças de mercado 
como do poder do governo. 

No entanto, a natureza do ambiente criado não 
resulta apenas das actividades dos ricos e poderosos. 
Castells sublinha a importância das lutas dos grupos 
desprivilegiados para alterarem as suas condições de 
vida. Os problemas urbanos estimulam múltiplos 
movimentos sociais, que se preocupam com a melho-
ria das condições habitacionais, protestam contra a 
poluição atmosférica, defendem os parques e espaços 
verdes e combatem os projectos de construção que 
alteram o meio ambiente de uma dada área. Castells 
estudou, por exemplo, as actividades de grupos 
homossexuais de São Francisco, que conseguiram 
reestruturar os bairros de acordo com os seus próprios 
valores culturais - permitindo o crescimento de mui-
tas organizações, clubes e bares de homossexuais - e 
adquirir uma posição proeminente na política local. 
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Castells e Harvey enfatizam o facto de as cidades 
serem, na sua quase totalidade, ambientes artificiais, 
construídos peias próprias pessoas. N e m mesmo a 
maioria das zonas rurais escapa à influência da inter-
venção humana e da tecnologia moderna, pois a acti-
vidade humana remodelou e reordenou o mundo da 
natureza. Os alimentos não são produzidos para os 
habitantes locais, mas para mercados nacionais e 
internacionais e na agricultura mecanizada a terra é 
rigorosamente subdividida, submetida a usos espe-
cializados e ordenada, de acordo com padrões físicos 
que pouco têm a ver com as características naturais 
do meio ambiente. Aqueles que vivem em proprieda-
des agrícolas e nas zonas rurais mais isoladas estão 
económica, política e culturalmente ligados à socie-
dade mais ampla, por muito diferentes que sejam os 
seus modos de comportamento em relação aos dos 
habitantes das cidades. 

Avaliação 

As visões de Harvey e Castells têm sido profusamen-
te debatidas e o seu trabalho foi importante para a 
reorientação da análise urbana. Ao contrário da abor-
dagem ecológica, Harvey e Castells não colocaram a 
ênfase nos processos espaciais 'naturais', mas na 
forma como a terra e o ambiente criado são um refle-
xo dos sistemas do podei social e económico. Trata-
-se de uma mudança significativa. Não obstante, as 
ideias de Harvey e Castells são frequentemente apre-
sentadas de forma bastante abstracta, e não estimula-
ram uma tão grande variedade de pesquisas como o 
trabalho efectuado pela Escola de Chicago. 

De certa forma, os pontos de vista apresentados 
por Harveys e Castells e pelos sociólogos da Escola 
de Chicago complementam-se com utilidade e 
podem ser combinados de forma a dar uma imagem 
global do processo urbano. De facto, os contrastes 
entre as áreas da cidade, descritos pela Ecologia 
Urbana, existem, assim como o carácter impessoal, 
próprio da vida nas cidades, em geral. Não obstante, 
estes contrastes são mais variáveis do que os mem-
bros da Escola de Chicago pensavam, e são determi-
nados, antes do mais, pelas influências sociais e 
económicas analisadas por Harvey e Castells. John 
Logan e Harvey Molocht sugeriram uma abordagem 
que relaciona directamente as perspectivas de autores 
como Harvey e Castells com certos aspectos da pers-
pectiva ecológica (Logan e Molotch, 1987). Logan e 

Molocht estão de acordo com Harvey e Castells 
quanto ao facto de as características gerais do desen-
volvimento económico, que se estendem nacional e 
internacionalmente, afectarem a vida urbana de 
forma bastante directa. Mas, em sua opinião, estes 
factores económicos de longo alcance são 'filtrados* 
pela acção das organizações locais, incluindo as acti-
vidades económicas do bairro, dos bancos e dos orga-
nismos governamentais, em conjunto com as activi-
dades dos compradores particulares de casas. 

Os locais - terrenos e edifícios - são comprados e 
vendidos, de acordo com Logan e Molocht, exacta-
mente como quaisquer outros produtos nas socieda-
des modernas, mas os mercados que estruturam o 
ambiente das cidades são influenciados pela forma 
como os diferentes grupos de pessoas desejam utilU 
zar as propriedades que compram e vendem. Surgem 
muitas tensões e conflitos na sequência deste proces-
so - e estes são os factores principais da reestrutura-
ção dos bairros citadinos. 

Para Logan e Molocht, as grandes empresas finan-
ceiras e comerciais nas cidades modernas tentam 
intensificar constantemente o uso da terra em áreas 
específicas. Quanto mais o podem fazer, maiores são 
as oportunidades de especulação e construção lucra-
tiva de novos edifícios. Estas empresas preocupam-se 
pouco com os efeitos sociais e físicos das suas activi-
dades num dado bairro - não têm em consideração, 
por exemplo, o facto de residências antigas e atraen-
tes serem demolidas para dar lugar a grandes edifí-
cios de escritórios. Os processos de crescimento 
fomentados pelas grandes empresas envolvidas no 
sector do imobiliário colidem frequentemente com os 
interesses dos negócios locais e dos residentes que 
podem tentar resistir. As pessoas organizam-se em 
grupos locais para defenderem os seus interesses de 
residentes. Tais associações podem defender o 
aumento das áreas protegidas, impedir a construção 
de novos edifícios em zonas verdes ou em parques, 
ou exercer pressão para serem publicadas leis de 
arrendamento mais favoráveis. 

Tendências no desenvolvimento 
urbano Ocidental 

Nesta secção iremos considerar alguns dos principais 
padrões no desenvolvimento urbano ocidental no 
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pós-guerra, utilizando os exemplos da Grã-Bretanha 
e dos Estados-Unidos. A atenção concentrar-se-á no 
aparecimento dos subúrbios e no declínio dos centros 
das cidades, no conflito urbano, nas crises financeiras 
e nas estratégias destinadas à renovação urbana. 

A suburbanização 

Alguns convertidos à vida nas grandes cidades olha-
ram com desdém para a grande expansão dos subúr-
bios, com as suas vivendas semi-separadas e os jar-
dins bem arranjados cobrindo as zonas limítrofes das 
cidades inglesas. Outros, como o poeta John Betje-
man, celebraram a excentricidade modesta da arqui-
tectura dos subúrbios e o impulso para combinar as 
oportunidades de emprego da cidade como um modo 
de vida em termos práticos com a propriedade do 
emprego e do cano e em termos de valores como a 
vida familiar tradicional. 

Muitos subúrbios em torno de Londres cresceram 
entre as duas guerras e aglomeraram-se entre as 
novas estradas e ligações efectuadas pelo metropoli-
tano que podiam trazer os habitantes dos subúrbios 
até ao centro. Nos Estados Unidos, o processo da 
suburbanização atingiu o seu apogeu nos anos 50 e 
60. Durante esse período, as zonas centrais das cida-
des tiveram uma taxa de crescimento de 10 por cento, 
enquanto a das áreas suburbanas foi de 48 por cento. 
A maioria do fluxo em direcção aos subúrbios envol-
veu famílias brancas. A imposição da integração 
racial nas escolas pode ser visto como um factor 
importante na decisão do abandono dos centros das 
cidades. A mudança para os subúrbios foi uma opção 
atractiva para as famílias que preferiam que os seus 
filhos frequentassem escolas só para brancos. Ainda 
hoje, os subúrbios americanos continuam a ser pre-
dominantemente brancos. Os grupos minoritários 
constituíam apenas 18 por cento do total da popula-
ção suburbana em 1990. Três em quatro afro-ameri-
canos continuam a viver nos centros das cidades, em 
comparação com um em cada quatro dos brancos. 
A maioria dos residentes suburbanos negros vive em 
bairros de maioria negra em cidades-satélite da 
metrópole. 

Contudo, a dominação dos brancos nos subúrbios 
está a desaparecer à medida que cada vez mais mem-
bros das minorias raciais e étnicas deixam o centro 
das cidades. Entre 1980 e 1990 a população suburba-

Os habitantes dos subúrbios de Paris fazem as suas via-
gens diárias de carro para dentro e para fora dos subúrbios. 

na negra cresceu cerca de 34,4 por cento, os latinos 
cerca de 69 3 por cento e os asiáticos 125,9 por cento. 
E m contrapartida, a população suburbana branca só 
cresceu 9,2 por cento. Os membros das minorias étni-
cas mudaram-se para os subúrbios pelas mesmas 
razoes daqueles que antes os precederam: melhores 
condições de habitabilidade, escolas e amenidades. 
Tal como as pessoas que iniciaram o êxodo para os 
subúrbios nos anos 50 são, na sua maioria, trabalha-
dores da classe média. De acordo com o Presidente 
da Autoridade para a Habitação de Chicago, 4 a subur-
banização já não está relacionada com factores de 
raça, mas de classe. Ninguém quer ter por perto gente 
pobre, por causa de todos os problemas que acompa-
nham os pobres: escolas pobres, ruas inseguras, ban-
dos' (citado em DeWitt , 1994). 
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Na Grã-Bretanha, a deslocação da população resi-
dencial das áreas centrais da cidade para os subúrbios 
e cidades-dormitôrio (aglomerados situados fora dos 
limites da cidade, habitados principalmente por pes-
soas que nela trabalham) ou para as aldeias nos anos 
70 e início dos anos 80 significou que a população da 
grande Londres baixou cerca de meio milhão naque-
le período. Ao mesmo tempo, muitas cidades mais 
pequenas cresceram rapidamente - por exemplo, 
Cambridge, Ipswich, Norwich, Oxford e Leicester. 
Nas cidades industriais do Norte, a rápida perda da 
indústria também afectou os centros das cidades, 
enquanto a população dos subúrbios e das cidades 
mais pequenas - e a deslocação para sudeste - se 
expandiu novamente durante o boom económico do 
final dos anos 90. 

A decadência dos centros das cidades 

A 'debandada para os subúrbios' teve consequências 
dramáticas na saúde e vitalidade tanto dos centros 
urbanos britânicos, como americanos. A decadência 
dos centros urbanos que marcou todas as grandes 
cidades americanas nas últimas décadas é uma con-
sequência directa do crescimento dos subúrbios. 
A deslocação dos grupos mais prósperos para fora 
das cidades implica uma perda de receitas provenien-
tes dos impostos locais. Dado que os que permane-
cem, ou os substituem, incluem muitos dos que 
vivem na pobreza, há poucas hipóteses de substituir 
essa fonte de rendimentos perdida. Se se aumentam 
os impostos nos centros das cidades, os grupos mais 
prósperos e os negócios ainda terão uma maior ten-
dência para se mudar para mais longe. 

Esta situação toma-se mais grave à medida que os 
edifícios nos centros das cidades se deterioram mais 
do que os dos subúrbios, e que o índice de criminali-
dade e a taxa do desemprego aumentam. Torna-se 
necessário, por conseguinte, aumentar as despesas 
com a segurança social, as escolas e a manutenção 
dos edifícios, a polícia e os bombeiros. Desenvolve-
-se um ciclo de deterioração, no qual quanto mais os 
subúrbios se expandem, maiores são os problemas 
dos centros citadinos. Em muitas áreas urbanas ame-
ricanas, o efeito tem sido terrível - especialmente nas 
cidades mais antigas como Nova Iorque, Boston ou 
Washington. E m certos bairros destas cidades, a dete-
rioração da propriedade é provavelmente mais grave 

do que em qualquer dos maiores centros urbanos dos 
outros países do mundo industrializado. Edifícios de 
apartamentos decadentes e edifícios ocupados e 
incendiados alternam com áreas desertas cobertas de 
lixo. 

Na Grã-Bretanha, a decadência do centro das cida-
des foi menos marcada do que nos Estados Unidos. 
No entanto, alguns centros urbanos, como, por exem-
plo, Liverpool, estão tão delapidados como alguns 
bairros das cidades americanas. Uma das razões para 
que tal acontecesse é que a crise financeira afectou 
muitos centros das cidades na Grã-Bretanha. A partir 
de finais da década de 70, as autoridades locais foram 
fortemente pressionadas para limitar os seus orça-
mentos e reduzir os serviços locais mesmo nas áreas 
urbanas mais degradadas. As autoridades tocais que 
excedessem os orçamentos estabelecidos pelo gover-
no nacional podiam ser penalizadas. Isto deu origem 
a conflitos intensos entre o governo e uma série de 
conselhos metropolitanos responsáveis por centros 
de cidade problemáticos quando não conseguiam 
cumprir os níveis orçamentais estabelecidos. A intro-
dução da Poli Tax pelo governo da Mrs. Thatcher 
afectou ainda mais as finanças das autarquias. Ape-
sar da Poli Tax ter sido finalmente abandonada em 
virtude da forte oposição, muitas autarquias urbanas 
ficaram com menos rendimentos e foram compeli-
das a fazer cortes em serviços tidos por todos como 
essenciais. 

O relatório da Igreja de Inglaterra sobre 1985, Fé 
na Cidade, descreve os centros citadinos em termos 
sombrios: 'Paredes cinzentas, ruas cobertas de lixo, 
janelas entaipadas, escritos nas paredes, ruínas e 
escombros, são tristemente aspectos normais dos dis-
tritos e paróquias de que nos ocupamos - as habita-
ções do centro são mais antigas do que as outras. 
Perto de um quarto das casas inglesas foram cons-
truídas antes de 1919, mas a proporção nos centros 
urbanos situa-se entre os 40 e os 60 por cento1 (Igre-
ja de Inglaterra, 1985, p. 18). 

Paul Harrison, ao descrever Hackney, uma das 
áreas administrativas mais pobres de Londres, retra-
tou uma atmosfera de desespero: 

As forças policiais enfrentam a tarefa virtualmente 
impossível de manter sob controlo a mistura explosiva 
que as dinâmicas da sociedade britânica criaram nos 
centros urbanos. Esta mistura, aquecida pela recessão e 
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A morte de um sonho: prédios das autarquias em Londres, construídos como casas modernas 
para os habitantes, tornaram-se num fixo de descontentamento e de decadência urbana. 

por um elevado nível de desemprego, gera inevitavel-
mente um número elevado de crimes. Este facto obriga 
a polícia a estar mais presente e com maior número de 
efectivos do que em áreas com outras características, o 
que acarreta mais frequentemente contactos desagradá-
veis com as pessoas, tidas como suspeitos potenciais, e 
cria mais oportunidades de erro e abuso policial. (Harri-
son, 1983, p .369) 

O resultado é um círculo vicioso. Os mais despro-
vidos não só constituem as maiores vítimas do crime, 
como têm de lidar com uma presença da polícia 
muito maior. Por sua vez, um maior número deles 
dedica-se a actividades criminosas. Em áreas como 
Hackney, avisou Harrison, está a emergir 'uma socie-
dade barricada de autodefesa', marcada também por 
uma rápida erosão das liberdades civis'. 

Doenças sociais semelhantes afectam as grandes 
cidades, tanto nos Estados Unidos como na Grá-Bre-
tanha: abuso de drogas, crime e delinquência, desem-
prego, sem-abrigo, intolerância racial e étnica, exclu-
são social, serviços públicos insuficientes, escolas 
fracas e tensões entre o cumprimento da lei e os cida-
dãos. Por vezes, estas múltiplas desvantagens sobre-

pôem-se de tal forma que explodem sob a forma de 
conflitos e tumultos urbanos abertos. 

Conflito urbano 

Numa era da globalização, movimento e rápida 
mudança, as grandes cidades tomaram-se expressões 
concentradas e intensificadas dos problemas sociais 
que afligem a sociedade como um todo. Frequente-
mente, as falhas geológicas 'invisíveis' das cidades 
deram lugar ao equivalente a tremores de terra 
sociais. Tensões semelhantes sobem à superfície, por 
vezes de forma violenta, sob a forma de tumultos, 
pilhagens e destruição generalizada. 

Foi o que aconteceu em Los Angeles, na Primave-
ra de 1992, quando eclodiram tumultos em vários 
locais da cidade. Henry Cisneros, secretário do 
Departamento de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, dirigiu-se à cidade para investigar em pri-
meira mão o que estava a acontecer: 

O que eu vi foi uma cidade com fumo por todo o lado. 
Cheirava a ferro e plástico queimados. O fumo era tão 
denso que ofuscava as luzes de um helicóptero que por 
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ali sobrevoava. As sirenes disparavam com intervalos de 
poucos segundos, enquanto equipas de socorro munidas 
de extintores, protegidas pelos carros patrulha das auto-
-estradas da Califórnia - literalmente comboios de vinte 
veículos, os carros patrulha para protegerem os que 
combatiam o fogo - corriam de um fogo para outro ... 
Naquela quinta-feira à noite, Los Angeles era o verda-
deiro apocalipse urbano numa espécie de fumaça laran-
ja, um assalto a todos os sentidos, pessoas de olhos 
esbugalhados, tomadas de pânico somente com um som 
alto ao longe (Cisneros, 1993). 

Os conflitos urbanos também atingiram as cidades 
britânicas - em Brixton, em Broadwater Farm em 
Tottenham, a norte de Londres, onde um polícia foi 
assassinado, em Oxford, Bristol e outras cidades. 

Que causas motivam estas tensões e as múltiplas 
carências a culminar em formas abertas de conflito 
urbano? U m factor é certamente a pobreza; outro, é a 
divisão e o antagonismo étnico, em particular entre 
brancos e negros; um terceiro é o crime; um quarto é 
simplesmente a insegurança. Inseguranças e incerte-
zas emergem dos três primeiros factores, sejam os 
indivíduos afectados directamente ou não por eles. 

Tal como no Reino Unido, a pobreza nos Estados 
Unidos expandiu-se nas duas últimas décadas. Na 
primeira metade dos anos 90, a proporção da popula-
ção a viver abaixo do limiar da pobreza é a maior 
desde há um quarto de século. Em particular quando 
origina subclasses privadas, a pobreza separa largos 
segmentos da população da sociedade mais lata; mui-
tos dos grupos mais pobres concentram-se nos cen-
tros das cidades que se estão a degradar. O elemento 
espacial para a exclusão social é claramente perceptí-
vel neste caso. 

Renovação urbana 

Que abordagem deveriam desenvolver os governos 
locais, regionais e nacionais para enfrentar os com-
plexos problemas que afectam os centros das cida-
des? Como pode ser controlada a rápida expansão 
dos subúrbios para prevenir a erosão das áreas verdes 
e dos campos? Uma política de renovação urbana é 

particularmente desafiante porque exige acção simul-
tânea em múltiplas frentes. 

No Reino Unido, por exemplo, foram introduzidos 
um conjunto de esquemas nacionais - envolvendo, 
por exemplo, programas de subsídios para a reabili-
tação de casas pelos seus proprietários ou incentivos 
de impostos para atrair os negócios - para reavivar as 
fortunas dos centros das cidades. O programa do 
Governo Conservador, Acção paro as Cidades, de 
1998, por exemplo, valorizava mais o papel do inves-
timento privado e das forças do mercado para gerar 
desenvolvimento do que a intervenção estatal. Toda-
via, a resposta do capital privado revelou-se muito 
mais fraca do que o previsto. 

Os estudos realizados indicam que, para além do 
efeito propagandístico, dar incentivos e esperar que a 
iniciativa faça o resto, não é uma via eficiente para 
lidar com os problemas fundamentais da ordem 
social gerados pelos centros urbanos. H á um conjun-
to tão grande de circunstâncias opressivas nos centros 
das cidades, que a inversão dos processos de declínio 
é, em qualquer caso, extraordinariamente difícil. As 
investigações sobre a decadência do centro das cida-
des, tal como o relatório Scarman sobre os tumultos 
de Brixton, em 1981, chamou a atenção para o facto 
de não existir uma abordagem coordenada dos pro-
blemas dos centros urbanos (Scarman, 1982). Sem o 
aumento da despesa pública - que não é verosímil 
num futuro próximo - as possibilidades de uma 
melhoria radical são, na verdade, diminutas (Macgre-
gore Pimlott, 1991). 

E m direcção ao Renascimento Urbano: 
o relatório da Urban Task Force 

A renovação urbana não é apenas a recuperação das 
áreas dos centros da cidade, mas também o desenvol-
vimento sustentável das regiões em redor da cidade. 
As previsões do governo são as de que serão forma-
dos mais de 3.8 milhões de lares entre 1996 e 2021. 
O trânsito automóvel deverá crescer 1/3 nas duas pró-
ximas décadas; já a média de deslocações para os tra-
balhadores britânicos é 4 0 % mais elevada do que há 
20 anos atrás. U m em cada quatro residentes acredita 
que a sua área se degradou em anos recentes, enquan-
to apenas um em dez sente que melhorou (Urban 
Task Force, 1999). 

Confrontado com os desafios já existentes em 
áreas urbanas e suburbanas, como com a promessa de 



585 AS C I D A D E S E OS E S P A Ç O S U R B A N O S 

maior expansão nos próximos anos, o governo con-
verteu a Urban Task Force, sob a chefia do arquitec-
to e urbanista Lord Rogers, a fazer recomendações 
para melhorar a qualidade de vida nas zonas britâni-
cas urbanas e rurais. No relatório publicado em Junho 
de 1999, a Task Force desenhou mais de 100 reco-
mendações com a intenção de desenvolver um 
"renascimento urbano" na Grã-Bretanha. 'Desde a 
revolução industrial que perdemos a propriedade das 
nossas vilas e cidades, deixando que elas fossem 
estragadas por um design pobre, dispersão económi-
ca e polarização social', notou a Task Force. Segun-
do os autores do relatório, o início do século X X i 
apresenta três grandes oportunidades para a mudan-
ça. A revolução tecnológica produziu novas formas 
de tecnologia de informação e novos modos de trocar 
informação; a crescente ameaça ecológica despolo-
tou a necessidade de desenvolvimento sustentável; e 
uma transformação social alargada pode ser sentida 
num aumento da esperança de vida e o significado 
das escolhas de vida nas vidas profissionais e pes-
soais das pessoas. 

No seu relatório, a Task Force enfatizou muitos 
temas-chave essenciais para a protecção contra a ero-
são do campo e para a promoção de áreas urbanas 
saudáveis e vibrantes. Sem os seguintes princípios 
fundamentais, defendem os autores, existe um perigo 
real de que as cidades se fragmentem, de que as áreas 
rurais sejam engolidas e a poluição, o congestiona-
mento do trânsito e a degradação social se agravem. 

• Reciclagem da terra e dos edifícios - Sempre que 
possível, a construção de novas casas deveria ser 
feita em terras anteriormente urbanizadas, em vez 
de em locais verdes. O relatório assinalou que, 
actualmente, 1.3 milhões de edifícios residenciais 
e comerciais estavam vazios na Grã-Bretanha. 
O governo está a projectar 60% de novas casas 
antecipadas a serem construídas em locais 'reci-
clados' (ver abaixo). 

9 Melhorar o ambiente urbano - As áreas urbanas 
existentes têm de ser mais atractivas para que as 
pessoas decidam viver, trabalhar e socializar 
nelas. As áreas urbanas deveriam ajudar a desen-
volver um sentido de comunidade e de segurança 
pública. Os bairros devem estar mais bem ligados 
entre si para encorajar as pessoas a andarem a pé 
ou de bicicleta ou de transportes públicos. 

m Atingir a excelência na gestão das áreas locais -
U m renascimento urbano dependerá de uma forte 
liderança política local e de uma participação 
democrática alargada dos cidadãos. Os residentes 
deveriam ter um papel crescente nos processos de 
tomada de decisão. 

• Desenvolver a regeneração - Deveria ser dado 
maior poder às autoridades locais e responsabilida-
de para identificarem recursos direccionados para a 
regeneração de longo termo das áreas degradadas. 
Os fundos públicos deveriam ser utilizados de modo 
a atrair investimento privado através do mercado. 

O relatório da Urban Task Force enfatizou que a 
renovação urbana não pode ser o produto apenas do 
esforço político. Pelo contrário, exige uma mudança 
da cultura, competências, crenças e valores pelos 
políticos, autoridades locais e cidadãos médios. 
A educação, o debate e a troca de informação serão 
cruciais em trazer uma 'renovação urbana* (1999). 

Gentrifícaçâo e i reciclagem urbanay 

A reciclagem urbana - a renovação de edifícios 
antigos para novos usos - tomou-se bastante comum 
nas grandes cidades. Esse processo faz parte, às 
vezes, de programas de planeamento, mas mais fre-
quentemente é o resultado da gentriflcaçao - a reno-
vação de edifícios em bairros degradados para serem 
utilizados por grupos com rendimentos mais eleva-
dos, ou para servirem para equipamentos dedicados a 
servi-los, como lojas e restaurantes. 

A gentrificação dos centros das cidades teve lugar 
nas principais cidades da Grã-Bretanha, Estados Uni-
dos e Canadá e parece continuar nos próximos anos. 
Uma das razões é económica e demográfica. Os 
jovens profissionais escolhem casar e iniciar as suas 
famílias mais tarde na vida. Porque as suas carreiras 
exigem muitas vezes longas horas em edifícios de 
escritórios no centro das cidades, a vida nos subúr-
bios toma-se mais um inconveniente do que uma 
vantagem. Os casais ricos sem filhos têm capacidade 
para pagar rendas elevadas em áreas centrais das 
cidades recuperadas e podem preferir construir esti-
los de vida em torno de opções culturais, culinárias e 
de entretenimento de elevada qualidade aí disponí-
veis. Os casais mais velhos cujos filhos deixaram a 
casa também podem ser tentados a regressar ao cen-
tro das cidades pelas mesmas razões. 
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Docklands: renovação urbana ou desastre urbano? 

O exemplo mais importante deste facto é represen-
tado pela renovação da área das Docas, em Lon-
dres. Estaremos perante um caso único de sucesso 
em matéria de regeneração urbana, ou diante de um 
desastre mais ou menos completo? Cada um destes 
pontos de vista tem os seus defensores, embora 
todos concordem com o facto de o progresso do pro-
cesso de rejuvenescimento das Docas ser menor do 
que o esperado pelos seus defensores, desde o 
momento e m que a economia entrou em recessão. 
A área das Docas ocupa cerca de oito milhas qua-
dradas e meia (1.360 hectares) do território Leste de 
Londres junto ao Tamisa, que deixou de ter funções 
económicas devido ao encerramento das Docas e 
ao declínio industrial; Procíamou-se que este pro-
cesso representava la maior área de renovação imo-
biliária da Europa Ocidental' e 'a maior oportunidade 
desde o Fogo de Londres'. 

As Docas estão próximas do distrito financeiro da 
City de Londres, mas também estão próximas das 
áreas pobres da classe trabalhadora no outro lado. 
A partir dos anos sessenta houve batalhas internas -
que prosseguem - acerca do futuro da área. Muitos 
habitantes ou vizinhos das Docas preferiam uma 
renovação levada a cabo através de projectos de 
desenvolvimento da comunidade, que protegesse os 

interesses dos residentes mais pobres. Entretanto, 
com a criação da Empresa de Desenvolvimento das 
Docas em 1981, a região tornou-se num elemento 
central da estratégia para encorajar a iniciativa priva-
da a desempenhar o papel principal no rejuvenesci-
mento urbano, que já mencionámos. 

Hoje em dia, a área é nítida e visivelmente dife» 
rente dos bairros empobrecidos que a ladeiam. 
Abundam os edifícios modernos, por vezes de uma 
arquitectura aventurosa. Converteram-se armazéns 
em apartamentos de luxo e construíram-se novos 
blocos. Ediftcou-se um grande complexo de escritó-
rios em Canary Wharf. Contudo, no meio do brilho, 
há edifícios degradados e terrenos abandonados. 
O espaço destinado a escritórios continua frequen-
temente vazio, o mesmo acontecendo a algumas 
das novas habitações que vieram a revelar-se inven-
dáveis aos preços estabelecidos. A zona das Docas 
possui algumas das habitações mais pobres do 
país, mas as pessoas que aí vivem pouco beneficia-
ram da construção à sua votta. Ofereceu-se um bom 
número de casas "acessíveis". Porém, só uma 
pequena proporção dos residentes locais, as queria 
comprar ou podia fà2ê-lo. Uma história única de 
sucesso na regeneração urbana ou um desastre 
mais ou menos completo? Cada uma das visões tem 

U m factor que promove a gentríficaçâo nos Esta-
dos Unidos é a queda das taxas de criminalidade. 
Desde 1991, a incidência do crime violento caiu uma 
média de 34% nas dez maiores cidades norte-ameri-
canas. Apesar da lei da 'tolerância zero* e das políti-
cas de ordem favorecidas por muitas cidades norte-
-americanas - de forma mais proeminente em Nova 
Iorque - terem sido severamente criticadas por serem 
racistas, arbitrárias e muito duras, produziram indu-
bitavelmente centros de cidades menos perigosos. 

Finalmente, o perfil económico da nova economia 
do conhecimento é muito favorável aos centros das 
cidades. Muitas empresas envolvidas na tecnologia, 
comunicações, publicidade e marketing, localizaram-

-se em distritos de negócios centrais. Um crescente 
número de empresas que se estão a expandir neste 
domínio escolhem implantar-se no centro das cidades 
em vez de nos subúrbios. Auto-estradas congestiona-
das e longas horas de viagem tornaram-se um modo de 
vida para muitos habitantes dos subúrbios; existem 
evidências que um crescente número de trabalhadores 
na nova economia pode escolher quebrar este padrão, 
vivendo e trabalhando nos centros das cidades. 

Em Londres, as Docklands foram um notável 
exemplo de 'reciclagem urbana' (ver caixa). Nos 
Estados Unidos, os construtores compram armazéns 
industriais em cidades, de Milwaukee a Filadélfia, e 
convertem-nos em caros lofts residenciais e estúdios. 



587 A S C I D A D E S E OS E S P A Ç O S U R B A N O S 

A criação de espaços públicos interessantes nos cen-
tros urbanos degradados de Baltimore a Pittsburgh 
foi anunciada como triunfo da renovação urbana. 
Contudo, é difícil conciliar a degradação que conti-
nua nos bairros a pouca distância destes centros revi-
talizados. 

Richard Senett, no seu livro acerca da história da 
cidade, The Conscience of the Eye (1993), argumen-
ta contra projectos de desenvolvimento como os das 
Docas e afirma que os urbanistas deveriam efectuar 
tentativas para preservar, o que designa como a 'cida-
de humana' ou para regressar à mesma. Os enormes 
edifícios impessoais em muitas cidades voltam as 
pessoas para si mesmas tomando-as distantes umas 

das outras. Mas as cidades podem voltar as pessoas 
para o exterior, colocando-as em contacto com uma 
variedade de culturas e de modos de vida. Devería-
mos tentar criar ruas que não se limitassem a ser 
seguras mas que fossem também 'cheias de vida', de 
um modo contrário ao que 'as artérias do tráfego, 
apesar de todo o seu movimento de veículos o não 
são9. A zona comercial suburbana com os seus pas-
seios e lojas uniformizados está tão distante da 'cida-
de humana' como a auto-estrada. Deveríamos inspi-
rar-nos nas áreas antigas das cidades, como as que se 
encontram em muitos centros das cidades italianas, 
que são à escala humana e misturam a diversidade 
com a elegância do seu desenho. 
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Urbanizaçao no mundo 
em desenvolvimento 

A população urbana mundial poderia atingir os 2.5 
biliões de pessoas em 2025. Segundo algumas esti-
mativas, 4 milhões destes habitantes urbanos serão 
residentes das cidades nos países em desenvolvimen-
to. Como mostra o mapa das 'megacidades* (vide 
figura 18.2), a maioria das 36 cidades projectadas 
para terem mais de 8 milhões de residentes em 2015 
localizam-se nos países em desenvolvimento.. 

Manuel Castells refere-se às megacidades como 
uma das principais características da urbanização do 
terceiro milénio (1996). Não se definem apenas pelo 
seu tamanho - apesar de ser uma vasta aglomeração 
de pessoas - mas também pelo seu papel como pon-
tos de ligação entre populações humanas enormes e a 
economia global. As megacidades são bolsas concen-
tradas de actividade através das quais fluem a políti-
ca, os media, as comunicações, as finanças e a pro-
dução. Segundo Castells, as cidades funcionam como 
imanes para os países ou regiões em que estão locali-
zadas. As pessoas são aiTastadas para as grandes 
regiões urbanas por vários motivos; nas megacidades 
estão tanto aqueles que conseguem perfurar no siste-
ma global, como os que não conseguem. Para além 
de servirem xomo nós na economia global as mega-
cidades também se tornam em 'depositários de todos 
os segmentos da população que lutam para sobrevi-
ver ' (1996: 404). 

Porque é que a taxa de crescimento urbano nas 
regiões menos desenvolvidas do mundo é muito mais 
elevada do que em qualquer outro lugar? Têm de ser 
tomados em conta dois factores em particular. Em 
primeiro lugar, as taxas de crescimento populacional 
são maiores nos países em desenvolvimento do que 
nas nações industrializadas (vide capítulo 19, 'Cres-
cimento populacional e crise ecológica*). O cresci-
mento urbano é estimulado pelas elevadas taxas de 
fertilidade entre as pessoas que já vivem nas cidades. 

E m segundo lugar, existe uma migração interna 
muito dessiminada das zonas rurais para as zonas 
urbanas - como no caso da megacidade em desen-
volvimento de Hong Kong - Guangdong acima men-
cionada. As pessoas são arrastadas para as cidades no 
mundo em desenvolvimento motivadas tanto porque 
os seus sistemas tradicionais de produção rural se 
desintegraram como porque as áreas urbanas ofere-

cem maiores oportunidades de trabalho. A pobreza 
rural impele muita gente a tentar a sua sorte na vida 
da cidade. Podem ter a intenção de migrarem para a 
cidade apenas por um curto período de tempo, que-
rendo regressar às suas aldeias depois de terem ganho 
dinheiro suficiente. Alguns regressam, mas a maioria 
é forçada a ficar, tendo, por um ou outro motivo, per-
dido a sua posição nas suas comunidades de origem. 

Desafios da urbanização no mundo 
em desenvolvimento 

Implicações económicas 

A medida que um número crescente de agricultores e 
trabalhadores desqualificados imigra para os centros 
urbanos, a economia formal luta, muitas vezes, para 
absorver este fluxo como força de trabalho. Na maio-
ria das cidades no mundo em desenvolvimento, é a 
economia informal que permite aos que não conse-
guem encontrar trabalho sobreviverem. Do trabalho 
ocasional nas fábricas às actividades de comércio de 
pequena escala, o sector informal não regulamentado 
oferece oportunidades de ganhar a vida aos trabalha-
dores pobres e sem formação. 

As oportunidades geradas pela economia informal 
são uma importante ajuda para milhares de famílias a 
sobreviverem em condições urbanas, mas também 
têm aspectos problemáticos. A economia informal 
não tem impostos e não é regulada. Também é menos 
produtiva do que a economia formal. Os países onde 
a actividade económica se concentra neste sector 
falham na recolha das muito necessárias receitas 
através dos impostos. O baixo nível de produtividade 
também afecta a economia em geral - o volume de 
PIB gerado pela actividade económica informal é 
muito mais baixo do que a percentagem da população 
envolvida no sector. 

A O C D E estima que serão necessários mil milhões 
de novos empregos até 2025 para sustentar os cresci-
mento estimado da população das cidades do mundo 
em crescimento. É pouco provável que todos estes 
empregos sejam criados na economia formal. Alguns 
analistas do desenvolvimento são da opinião de que 
deveria ser prestada atenção à formalização ou regu-
lação da economia informal, onde muito do 'excesso' 
da força de trabalho é provável que se concentre nos 
próximos anos. 
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A construção de ume megacidade 

Na Ásia, está a formar-se presentemente um dos 
maiores aglomerados urbanos da história, numa 
área de 50.000 quilómetros quadrados que vão de 
Hong Kòng até à China, o Delta do Rio das Pérolas 
d Macau (vide figura 18.3). Apesar de a região não 
ter um nome formal ou estrutura administrativa, em 
1995 já tinha atingido tima população de 50 milhões 
de pessoas. Segundo Manuel Castells, perspectiva-
•se que venha a ser um dos centros industrias, de 
negócios e culturais mais significativos do século. 

Castells aponta vários factores que se inter-rela-
cíonam para ajudar a explicar a emergência desta 
enorme conurbaçãa Em primeiro lugar, a China 
está a passar por uma transformação económica e 

Hong Kong é um dos pontos nodais que liga a 
China à economia global. Em segundo lugar, o 
papel de Hong Kong como centro global, financeiro 
e de negócios, tem crescido à medida que a sua 
economia se está a afastar da produção de bens 
para a produção de serviços. Por fim, entre a segun-
da metade dos anos 60 e dos anos 90, os empre-
sários de Hong Kong Iniciaram um processo dramá-
tico de industrialização no Delta do Rio das Pérolas. 
Mais de 6 milhões de pessoas trabalhavam em 
20.000fábricas e em 10.000 empresas. O resultado 
destes processos sobrepostos foi o de uma 'explo-
são urbana sem precedentes1 (Castells, 1996). 
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Figure 18.3 A megacidade de Hong Kong-Guar>gdong 
Fontes: M.Castells, The Rise òf the Network Sodety, Blacfcwell, 1996. De J. Borja e M. Castells, Local and Global, Earthscan. 1997. 
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Os desafios do ambiente 

A rápida expansão das áreas urbanas no mundo em 
desenvolvimento difere de forma dramática das cida-
des no mundo industrializado. Apesar de todas as 
cidades enfrentarem problemas ambientais, as dos 
países em desenvolvimento confrontam-se com ris-
cos particularmente severos. Poluição, falta de habi-
tação, saneamento inadequado e reservas de água 
pouco seguras são problemas crónicos para as cida-
des nos países menos desenvolvidos. 

O alojamento é um dos problemas mais agudos em 
muitas áreas urbanas. As cidades, como Calcutá e 
São Paulo, estão muito congestionadas; a taxa de imi-
gração interna é muito elevada para a oferta de habi-
tação existente. Os imigrantes aglomeram-se em 
zonas ocupadas que proliferam como cogumelos nas 
orlas das cidades. Nas áreas urbanas do Ocidente, os 
recém-chegados estabelecem-se normalmente perto 
dos centros das cidades, mas o inverso tende a acon-
tecer nos países em desenvolvimento, onde os emi-
grantes povoam o que tem sido designado como a 
'franja séptica' das áreas urbanas. Barracas feitas de 
fibra de cânhamo e juta ou de cartão, montam-se na 
periferia das cidades, onde quer que haja um pouco 
de espaço. 

Em São P^ulo, estima-se que houve uma quebra 
de 5.4 milhões de casas habitáveis em 1996. Alguns 
investigadores estimam que esta quebra se eleva aos 
20 milhões, se a definição de 'casas habitáveis' for 
interpretada de forma mais estrita. Desde 1980 o 
défice crónico da habitação em São Paulo produziu 
uma onda de 'ocupações* não oficiais de edifícios 
vazios. Grupos de famílias sem casa iniciaram 'ocu-
pações em massa' em hotéis abandonados, escritórios 
e edifícios do governo. Muitas famílias acreditam 
que é melhor partilhar uma cozinha e uma casa de 
banho com centenas de outras famílias do que viver 
nas ruas ou nas favelas, em bairros de lata improvi-
sados às portas da cidade. 

Os governos urbanos e regionais nos países menos 
desenvolvidos são muito pressionados para acompa-
nharem a procura em espiral de habitação. Em cida-
des como São Paulo, as autoridades de habitação e os 
governos locais discordam sobre como enfrentar o 
problema da habitação. Alguns argumentam que a 
estrada mais realizável é a de melhorar as condições 
nas favelas - fornecer electricidade e água corrente, 

pavimentar as ruas e atribuir endereços postais. 
Outros temem que os bairros de lata improvisados 
sejam fundamentalmente inabitáveis e deveriam ser 
demolidos para darem lugar a habitação própria para 
as famílias pobres. 

O congestionamento e o sobrede sen volvi mento 
nos centros das cidades deu lugar a sérios problemas 
ambientais em muitas áreas urbanas. A Cidade do 
México é disso um importante exemplo. Noventa e 
quatro por cento da Cidade do México consiste em 
áreas construídas, com apenas 6 por cento de terra 
náo construída. O número de 'espaços verdes' - par-
ques e espaços abertos de terra verde - é muito infe-
rior ao encontrado nas cidades norte-americanas ou 
europeias mais populosas. A poluição é o maior pro-
blema, originada principalmente pelos carros, auto-
carros e camiões que se amontoam nas ruas inade-
quadas das cidades, derivando o resto de poluentes 
industriais. Estima-se que viver na Cidade do Méxi -
co é o equivalente a fumar 40 cigarros por dia. Em 
Março de 1992 a poluição atingiu o maior nível. 
Onde um nível de ozono de cerca de menos 100 pon-
tos foi considerado 'satisfatório* para a saúde, naque-
le mês o nível subiu para os 398 pontos. O governo 
teve que obrigar algumas fábricas a fechar durante 
algum tempo, as escolas fecharam e 40 por cento de 
carros foram proibidos de circular na cidade. 

Efeitos sociais 

Muitas áreas urbanas nos países em desenvolvimento 
estão sobrelotadas e sem reservas. A pobreza está dis-
seminada e os serviços sociais existentes não conse-
guem ir ao encontro das necessidades de assistência 
médica, de aconselhamento do planeamento familiar, 
educação e formação. O desequilíbrio da distribuição 
das faixas etárias nos países em desenvolvimento 
ajuda às suas dificuldades económicas e sociais. 

Comparado com os países industrializados, um 
número muito maior da população no mundo em 
desenvolvimento tem idade inferior aos quinze anos. 
Uma população jovem necessita de apoios e de edu-
cação e, durante este período, os jovens não são 
membros economicamente produtivos. Mas muitos 
países em desenvolvimento têm falta de recursos que 
lhes permitam fornecer uma educação universal. 
Quando as suas famílias são pobres, muitas crianças 
têm de trabalhar a tempo inteiro ou têm de tentar 
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A pobreza e a prosperidade que coexistem em cidades como o Rio de Janeiro são evidentes no ambiente construído e 
nas construções improvisadas. 

sobreviver nas ruas, mendigando o que poderem. 
Quando as crianças de rua crescem, muitas delas tor-
nam-se sem-abrigo ou desempregadas, ou ambas as 
coisas. 

O futuro da urbanização no mundo 
em desenvolvimento 

Ao considerar o objectivo dos desafios que enfrentam 
as áreas urbanas nos países em desenvolvimento, 
pode ser difícil perspectivar a mudança e o desenvol-
vimento. As condições de vida em muitas das maio-
res cidades do mundo parecem declinar mais nos pró-
ximos anos. Mas o quadro nâo é de todo negativo. 

Em primeiro lugar, apesar de, em muitos países, as 
taxas de natalidade continuarem elevadas, têm uma 
grande probabilidade de decrescerem nos próximos 
anos à medida que a urbanização aumenta. Este facto, 
por sua vez, concretizar-se-á num decréscimo gra-
dual na própria taxa de urbanização. Na África Oci-
dental, por exemplo, a taxa de urbanização deveria 
decair para 4,2 por cento por ano por volta de 2020, 

abaixo de uma taxa de crescimento anua) de 6 3 por 
cento nas últimas três décadas. 

E m segundo lugar, a globalização apresenta 
importantes oportunidades para as áreas urbanas nos 
países em desenvolvimento. Com a integração eco-
nómica, as cidades em torno do mundo podem entrar 
nos mercados internacionais, podem promover-se 
como locais para o investimento e desenvolvimento e 
podem criar ligações económicas através das frontei-
ras dos Estados-Nação. A globalização apresenta uma 
das aberturas mais dinâmicas para que os centros 
urbanos em crescimento se tornem em importantes 
forças no desenvolvimento económico e na inovação. 
De facto, muitas cidades no mundo em desenvolvi-
mento já se estão a juntar às listas das 'cidades glo-
bais* do mundo, como veremos brevemente. 
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As cidades e a globalização 

Nos tempos pré-modernos, as cidades eram entidades 
autodelimitadas que se mantinham afastadas das 
áreas predominantemente rurais em que se localiza-
vam. Os sistemas rodoviários uniam, por vezes, as 
áreas urbanas mais importantes, mas viajar era uma 
actividade característica de mercadores, soldados e 
outros que precisavam de atravessar distâncias com 
alguma regularidade. A comunicação entre as cidades 
era limitada. No início do século X X I , o quadro é 
muito diferente. A globalização teve um efeito pro-
fundo nas cidades tornando-as mais interdependentes 
e encorajando a proliferação de ligações horizontais 
entre as cidades através das fronteiras nacionais. No 
presente, os laços físicos e virtuais entre as cidades 
abundam e estão a emergir redes globais de cidades. 

Algumas pessoas previram que a globalização e as 
novas tecnologias da comunicação poderão conduzir 
ao desaparecimento das cidades tal como as conhece-
mos. Isto acontece, porque muitas das funções tradi-
cionais das cidades podem agora ser desenvolvidas 
no ciber-espaço em vez de o serem nas densas e con-
gestionadas áreas urbanas. Por exemplo, os mercados 
financeiros tornaram-se electrónicos, o comércio 
eléctronico reduz a necessidade de tanto produtores 
como consumidores se sediarem no centro das cida-
des e as 'trocas electrónicas'permitem que um núme-
ro crescente de empregados trabalhem a partir de 
casa em vez de num edifício de escritórios. 

Contudo, até aí, estas previsões não se esgotaram. 
Em vez de conduzir ao desaparecimento das cidades, 
a globalização está a transformá-las em centros vitais 
na economia global. Os centros urbanos tornaram-se 
fundamentais na coordenação dos fluxos de informa-
ção, na gestão das actividades de negócio e em novos 
serviços e tecnologias inovadoras. Assistimos a uma 
dispersão e concentração simultâneas de actividade 
e poder num conjunto de cidades em torno do globo 
(Castells, 1996). 

As cidades globais 

O papel das cidades na nova ordem global tem atraí-
do a atenção dos sociólogos. A globalização é muitas 
vezes pensada em termos de dualidade entre o nível 
nacional e o global. Contudo, são as maiores cidades 
do mundo que compreendem os principais circuitos 

através dos quais ocorre a globalização (Sassen, 
1998). O funcionamento da nova economia global 
depende de um conjunto de localizações centrais com 
infraestruturas de informação desenvolvidas e com 
uma 'hiperconcentração* de serviços. É nestes locais 
que o 'trabalho* da globalização é efectuado e dirigi-
do. À medida que os negócios, a produção, a publici-
dade e o marketing assumem uma escala global, exis-
te uma enorme quantidade de actividade organizativa 
que tem de ser feita de modo a manter e a desenvol-
ver estas redes globais. 

Saskia Sassen foi uma das principais contribuidoras 
para o debate sobre as cidades e a globalização. Utili-
za o termo cidade global para se referir aos centros 
urbanos que são a sede de grandes empresas transna-
cionais e de uma superabundante oferta de serviços 
financeiros, tecnológicos e de consultoria. Em A Cida-
de Global (1991), Sassen baseia o seu trabalho no 
estudo de três destas cidades: Nova Iorque, Londres e 
Tóquio. Em sua opinião, o desenvolvimento contem-
porâneo da economia mundial criou um novo papel 
estratégico para as maiores cidades. A maioria destas 
são, há muito, centros de comércio internacional, mas 
têm actualmente quatro novos traços: 

1 Transformaram-se em 'pontos de comando' - cen-
tros de direcção e de decisão - da economia global. 

2 Estas cidades são os lugares-chave onde se encontram 
as firmas financeiras e de serviços especializados, cuja 
influência sob o desenvolvimento económico se tor-
nou mais importante do que a produção fabril. 

3 São os principais centros de produção e inovação 
destas novas actividades em expansão recente. 

4 São mercados onde os 'produtos' dos sectores finan-
ceiros e de serviços são comprados, vendidos ou 
submetidos a quaisquer outras operações. 

Nova Iorque, Londres e Tóquio têm histórias 
muito diferentes, mas podemos, no entanto, detectar 
mudanças comparáveis na sua natureza ao longo das 
últimas duas ou três décadas. Com a economia mun-
dial dos nossos dias, caracterizada por uma elevada 
dispersão, cidades como estas proporcionam o con-
trolo central de operações cruciais. Segundo Sassen, 
quanto mais globalizada se torna a vida económica, 
tanto mais a gestão se concentra em poucos centros 
de decisão. Todavia, as cidades globais, muito mais 
do que meros lugares de coordenação, são contextos 
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de produção. O importante, neste caso, não é a pro-
dução de bens materiais, mas a produção de serviços 
especializados exigidos pelas organizações económi-
cas para administrar escritórios e fábricas dispersos 
pelo mundo, e a produção de inovações financeiras, 
bem como os mercados. Os serviços e bens financei-
ros são as 'coisas1 que a cidade global faz. 

As 'baixas1 das cidades globais proporcionam 
sítios concentrados, onde grupos inteiros de 'produ-
tores1 podem trabalhar em interacção imediata e fre-
quentemente em contacto pessoal entre si. Na cidade 
global, as firmas locais misturam-se com as organi-
zações nacionais e multinacionais, em que se incluem 
muitas companhias estrangeiras. Deste modo, há em 
Nova Iorque escritórios de 350 bancos estrangeiros e 
de mais duas mil e quinhentas outras sociedades 
financeiras igualmente estrangeiras. U m empregado 
bancário em cada quatro na cidade de Nova Iorque 
trabalha para um banco estrangeiro. As cidades glo-
bais competem umas com as outras, mas também 
constituem um sistema interdependente, parcialmen-
te separado das nações em que se inserem. 

Outros autores, que seguiram o trabalho de Sas-
sen, notaram que, à medida que a globalização pro-
gride, são cada vez mais as cidades que se juntam a 
Nova Iorque, Londres e Tóquio na lista das 'cidades 
globais1. Castells descreveu a criação de uma hierar-
quia das cidades mundiais * com lugares como Hong 
Kong, Singapura, Chicago, Francoforte, Los Ange-
les, Mi lão , Zurique e Osaka a posicionarem-se como 
os centros principais de negócios e serviços financei-
ros. Abaixo destas, estão a desenvolver-se como nós-
•chave na economia global um novo conjunto de 
'centros regionais*. Cidades como Madr id , São 
Paulo, Moscovo, Seul, Jakarta e Buenos Aires estão a 
tornar-se em centros importantes para a actividade 
entre os chamados 'mercados emergentes'. 

A cidade e a periferia 

A globalização está a alterar a relação entre os gran-
des centros urbanos e as regiões em que estes se loca-
lizam. Em tempos, as cidades representavam as fun-
dações das economias regionais, estavam envolvidas 
na economia do território que as rodeava e reflectiam 
o seu perfil. De certa forma ainda assim acontece. As 
cidades do norte de Itália reflectem a presença próxi-

ma da concentração da indústria da moda italiana. 
São Francisco é muito conhecida como um centro de 
alta tecnologia pela sua proximidade de Silicon Val-
ley. Contudo, na nova economia global, a relação 
entre as cidades e as áreas circundantes está-se a 
transformar. As cidades nem sempre estão necessa-
riamente no centro da economia regional. Pelo con-
trário, ao terem como função ligar os pontos de pro-
dução, distribuição e finanças separados no globo, 
afastam-se crescentemente das áreas circundantes 
que são altamente periféricas a este processo de cres-
cimento económico. 

U m bom exemplo é o da cidade de Nova Iorque, 
um centro urbano que surge como um gigante sobre 
o estado de Nova Iorque. As relações entre a city e o 
Estado são, na melhor das hipóteses, indiferentes, na 
pior das hipóteses abertamente antagónicas. Os habi-
tantes do Estado de Nova Iorque são da opinião de 
que a cidade absorve uma quantidade desproporcio-
nada de impostos e que os problemas que a assolam 
tendem a dominar a agenda política do Estado. 

Moscovo e as cidades periféricas da Rússia são 
um exemplo da deslocação entre uma cidade global 
emergente e o resto da nação como um todo. Para a 
grande maioria dos Russos que empobreceram desde 
a queda do comunismo, a relativa prosperidade de 
Moscovo - a única "cidade verdadeiramente" global 
da Rússia - é motivo de ressentimento. Moscovo tor-
nou-se o elo principal entre a Rússia e a economia 
global na última década e a esmagadora maioria do 
novo investimento na Rússia centralizou-se em Mos-
covo, à custa das áreas periféricas. A medida que os 
elos horizontais entre as cidades globais assumem 
maior importância, o significado relativo dos elos 
entre a cidade e a região parecem diminuir. 

A desigualdade e a cidade global 

A nova economia global é muito problemática de 
muitas maneiras. E m mais lado algum isto pode ser 
mais claro do que nas novas dinâmicas das desigual-
dades visíveis na cidade global. A justaposição entre 
o centro de negócios da cidade e as zonas centrais 
empobrecidas de muitas cidades globais deveriam ser 
vistas como fenómenos inter-relacionados, tal como 
nos lembram Sassen e outros. Os "sectores em cres-
cimento" da nova economia - serviços financeiros. 
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marketing, alta tecnologia - retiram lucros muito 
maiores do que quaisquer outros encontrados nos 
sectores tradicionais da economia. A medida que os 
salários e as gratificações dos muito ricos continuam 
a subir, os salários dos empregados que limpam e 
vigiam os seus gabinetes estão a descer. Sassen argu-
menta que estamos a testemunhar a "valorização" do 
trabalho localizado na frente da nova economia glo-
bal, e a "desvalorização" do trabalho que se desenro-
la por detrás do cenário (1998). 

As disparidades na capacidade de produção de 
lucro são esperadas nas economias de mercado, mas 
a grandeza destas disparidades na nova economia 
global tem tido um efeito negativo em muitos aspec-
tos do mundo social, da habitação ao mercado de tra-
balho. Os que trabalham na economia e nos serviços 
globais usufruem salários elevados e as zonas em que 
habitam são gentrificadas. Ao mesmo tempo, os tra-
balhos de produção mais ortodoxos perdem-se e o 
próprio processo de gentrificação cria um vasto con-
junto de salários de baixo custo - em restaurantes, 
hotéis eboutiques. A habitação com preços acessíveis 
é rara nas zonas gentri ficadas, forçando a expansão 
de bairros de baixos rendimentos. Enquanto as zonas 
centrais de negócio são os recipientes de fluxos maci-
ços de investimento em imobiliário, desenvolvimen-
to e telecomunicações, as zonas marginalizadas são 
deixadas com poucos recursos. 

Nas cidades globais, está a tomar forma uma geo-
grafia de "centralidade e marginalidade" - tal como 
revelou o estudo de Mitch Duneier sobre Greenwich 
Village de Nova Iorque. Paralelamente a uma afluên-
cia resplandecente existe uma forte pobreza. Apesar 
destes dois mundos coexistirem, o contacto habitual 
entre eles pode ser surpreendentemente mínimo. Tal 
como notou Mike Davis no seu estudo sobre Los 
Angeles, houve um '"endurecimento consciente da 
cidade contra os pobres" (1990: 232). Os espaços 
públicos acessíveis foram substituídos por comple-
xos fechados, bairros guardados pela vigilância elec-
trónica, e "cidadelas corporativas". Nas palavras de 
Davis: 

Para reduzir o contacto com os intocáveis, o redesen-
volvimento urbano converteu as outrora vitais estradas 
pedestres em esgotos e transformou os parques públicos 
em receptáculos temporários para os pobres e os sem-
-abrigo. A cidade Americana ... está a ser virada do 

avesso de forma sistemática - ou, antes, de fora para 
dentro. Os espaços valorizados das novas mega-estrutu-
ras e dos super centros comerciais concentram-se no 
centro, as fachadas das ruas são desnudadas, a activida-
de pública é seleccionada em compartimentos estrita-
mente funcionais, e a circulação é internalizada em cor-
redores sob a admiração da política privada (1990:226). 

Segundo Davis, a vida torna-se "insuportável" 
para os residentes mais pobres e mais marginalizados 
de Los Angeles. Os bancos nas paragens de autocar-
ro têm a forma de barras para impedir que as pessoas 
durmam neles; o número de casas de banho públicas 
é menor do que em qualquer outra cidade da Améri-
ca do Norte e, em muitos parques, foram instalados 
sistemas de aspersão para dissuadirem os sem-abrigo 
de aí viverem. A polícia e urbanistas das cidades ten-
taram conter a população dos sem-abrigo em certas 
regiões da cidade mas, ao trocarem e confiscarem 
periodicamente abrigos improvisados, criaram efecti-
vamente uma população de "beduínos urbanos". 

Governar as cidades na era global 

Tal como a globalização, a urbanização tem efeitos 
tanto criativos como destrutivos nas cidades. Por um 
lado, permite a concentração das pessoas, bens, ser-
viços e oportunidades. Mas, ao mesmo tempo, frag-
menta e enfraquece a coerência dos locais, tradições 
e redes existentes. A par dos novos potenciais criados 
pela centralização e pelo crescimento económico 
estão os perigosos efeitos da marginalização. Não só 
nos países em desenvolvimento, mas também nos 
industrializados, muitos habitantes operam na perife-
ria, fora dos domínios do emprego formal, da lei e da 
cultura cívica (Borja e Castells, 1997). 

Gerir o Global 

Apesar de a globalização estar a agravar muitos dos 
desafios que afrontam as cidades em torno do mundo, 
também tem dado espaço para que as cidades e os 
governos locais desempenhem um papel político 
revitalizado. As cidades que se tornaram mais impor-
tantes do que nunca como Estados-nação são cres-
centemente incapazes de gerir as tendências globais. 
Temas como o risco ecológico e a volatilidade dos 
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mercados financeiros operam a níveis muito acima 
dos do Estado-nação. Os países, mesmo os mais 
poderosos, são muito "pequenos" para conter estas 
forças. Contudo, os estados-nação também conti-
nuam a ser muito "grandes" para chegarem adequa-
damente às necessidades encontradas nas áreas urba-
nas cosmopolitas. Onde o Estado-nação é incapaz de 
agir efectivamente, os governos locais e das cidades 
podem representar formas mais "ágeis de gerir o glo-
bal" (Borja e Castells, 1997). 

Jordi Borja e Manuel Castells argumentam que 
existem três campos principais nos quais as autorida-
des locais podem agir efectivamente para gerir as 
forças globais (1997). E m primeiro lugar, as cidades 
contribuem para a produtividade económica e para a 
concorrência ao gerir o 'habitat1 local - as condições 
e serviços que formam a base social para a produtivi-
dade económica. A competitividade económica na 
nova economia depende de uma força de trabalho 
qualificada produtiva; para ser produtiva, esta força 
de trabalho necessita de um forte sistema educacional 
para as suas crianças, bons transportes públicos, habi-
tação adequada e económica, aplicação da lei capaz, 
serviços de emergência efectivos e recursos culturais 
interessantes. 

E m segundo lugar, as cidades desenvolvem um 
importante papel em assegurar a integração sociocul-
tural entre as várias populações multi-étnicas. As 
cidades globais trazem indivíduos de dezenas de paí-
ses, várias religiões e origens linguísticas e níveis 
socioeconómicos diferentes. Se o intenso pluralismo 
encontrado nas cidades cosmopolitas não for contra-
riado pelas forças da integração, poderão daí resultar 
a fragmentação e a intolerância. Em particular nos 
casos onde a eficácia dos estados-nação na promoção 
da coesão social é comprometida por razões históri-
cas, linguísticas ou outras, as cidades podem ser for-
ças positivas para a integração social. 

E m terceiro lugar, as cidades são importantes for-
ças para a representação e gestão política. As autori-
dades locais têm duas vantagens inerentes sobre o 
Estado-nação em gerir os temas globais: gozam de 
maior legitimidade junto de quem representam, e têm 

maior flexibilidade e espaço de manobra do que as 
estmturas nacionais. Como aprendemos no capítulo 
14 ("Governo e Políticas"), muitos cidadãos sentem 
que os sistemas políticos não representam de forma 
adequada os seus interesses e preocupações. Em 
casos em que o Estado-nação está muito distante para 
representar interesses culturais e regionais específi-
cos, a cidade e as autoridades locais são fóruns mais 
acessíveis para a actividade política. 

As cidades como agentes políticos, 
económicos e sociais 

Nas cidades, um grande número de organizações, ins-
tituições e grupos cruzam caminhos. Negócios nacio-
nais e internacionais, investidores potenciais, corpos 
governamentais, associações cívicas, grupos profis-
sionais, sindicatos e outros encontram-se e formam 
elos nas áreas urbanas. Estes elos podem conduzir a 
acções colectivas e conjuntas nas quais as cidades 
actuam como agentes sociais nas esferas políticas, 
económicas, culturais e nos media. 

Nos últimos anos, têm vindo a aumentar exemplos 
de cidades como actores económicos. Na Europa, 
com o início da recessão nos anos 70 , as cidades uni-
ram-se para promoverem o investimento e gerarem 
novas formas de emprego. O movimento das Euroci-
dades que, presentemente, inclui as cinquenta maio-
res cidades da Europa foi formado em 1989. As cida-
des asiáticas, tal como Seul, Singapura e Bangueco-
que têm sido particularmente eficazes como actores 
económicos, reconhecendo a importância da veloci-
dade da informação nos mercados internacionais e a 
necessidade de estruturas produtivas e comerciais 
flexíveis. 

Algumas cidades construíram planos de médio e 
longo prazo para enfrentar os complexos desafios 
com que se deparam. Com estes planos, as autorida-
des governativas locais, os grupos civis e os agentes 
económicos privados, podem trabalhar em conjunto 
para renovar a infraestrutura urbana, organizar um 
evento à escala mundial ou afastar o centro de traba-
lho das empresas industriais para as empresas que se 
baseiam no conhecimento/informação. Birmigham, 
Amsterdão, Lyon, Lisboa, Glasgow e Barcelona são 
exemplos de cidades europeias que desenvolveram 
planos de renovação urbanísticos com a ajuda de pla-
nos estratégicos. 
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O caso de Barcelona merece uma atenção particu-
lar. Lançado em 1988, o Plano Económico e Social 
Estratégico de Barcelona, conjugou organizações 
públicas e privadas sob uma visão partilhada e um 
plano de acção para transformar a cidade. O governo 
municipal de Barcelona e dez corpos adicionais 
(incluindo a câmara do comércio» a universidade, a 
autoridade portuária da cidade e os sindicatos) estão 
a fiscalizar a implementação dos três objectivos prin-
cipais do plano: ligar Barcelona a uma rede de cida-
des europeias melhorando a infraestrutura das comu-
nicações e dos transportes; melhorar a qualidade de 
vida dos habitantes de Barcelona; e tornar o sector 
industriai e de serviços mais competitivo, ao mesmo 
tempo que promovem novos sectores económicos 
promissores. 

U m dos pilares do plano de Barcelona 2000 teve 
lugar em 1992 quando a cidade recebeu os Jogos 
Olímpicos. A realização dos Jogos Olímpicos em 
Barcelona permitiu a Barcelona "internacional izar-
-se"; os recursos e a visão da cidade estavam à vista 
para que fossem vistos por todo o mundo. No caso de 
Barcelona, organizar um evento à escala mundial foi 
crucial em duas frentes: valorizou o perfil da cidade 
aos olhos do mundo e gerou entusiasmo adicional na 
própria cidade para concluir a transformação urbana 
(Borja e Castells, 1997). 

O papel dos presidentes da câmara 

À medida que as cidades assumem uma nova impor-
tância no sistema global, o papel dos presidentes da 
câmara também está a mudar. Os presidentes da 
câmara das grandes cidades são capazes de dar uma 
liderança personalizada que pode ser crucial na pro-
moção das agendas urbanas e promover um perfil 
internacional das cidades. Os presidentes da câmara 
de Lisboa e Barcelona, por exemplo, estavam a 
desenvolver esforços para elevar as suas cidades ao 
nível dos maiores centros urbanos mundiais. D a 
mesma forma, os presidentes das câmaras das cida-
des mais pequenas podem ter um papel crucial em 
fazer com que a cidade seja conhecida internacional-
mente e na atracção de novos investimentos econó-
micos. 

Na Grã-Bretanha a importância crescente dos pre-
sidentes das câmaras não passou despercebida. 
Depois de terem chegado ao poder, em 1997, o 
governo do Novo Partido Trabalhista anunciou a sua 

intenção de entregar os problemas de Londres ao pre-
sidente da Câmara municipal. Desde a abolição do 
Greater London Council pela Mrs Tatcher, a cidade 
não tinha a sua administração local. Como parte da 
devolução do poder às autoridades regionais no 
Reino Unido, o conhecimento do governo de que as 
necessidades especiais da capital de Inglaterra seriam 
geridas de forma mais eficaz através de um sistema 
de presidência da câmara. 

Nos Estados Unidos, os presidentes das câmaras 
tomaram-se numa força económica e política em 
décadas recentes. Os presidentes das câmaras norte-
-americanos foram, tradicionalmente, obrigados a 
trabalhar dentro dos parâmetros financeiros e políti-
cos definidos pelo governo federal em Washington. 
Em vez de introduzirem novas políticas nas suas pró-
prias cidades, os presidentes das câmaras tendiam 
para lutar e proteger os programas de direito federal 
e os grupos de interesse preocupados com questões 
urbanas. Contudo, à medida que o alcance (objectivo) 
dos problemas urbanos cresceu de forma mais inten-
sa sob a liderança conservadora dos presidentes Rea-
gan e Bush, os presidentes das câmaras começaram a 
juntar atenções para as necessidades específicas das 
grandes cidades. A Conferência de Presidentes de 
Câmara juntou os presidentes das maiores cidades 
para promoverem temas como a execução da lei e a 
necessidade de alianças entre o comércio e os gover-
nos locais. 

Os presidentes da Câmara, como Richar Daly em 
Chicago e Dennis Archer em Detroit, lançaram refor-
mas educativas ambiciosas para melhorar a qualida-
de das escolas das cidades e para prevenir futuras 
"fugas para os subúrbios" de Nova Iorque. O presi-
dente da câmara de Nova Iorque, Rudolph Giuliani, 
produziu uma tempestade de controvérsia - mas 
ganhando o respeito de muitos - ao implementar 
taxas de crime. A taxa de crime violento em Nova 
Iorque decaiu muito durante os anos 90; rígidas polí-
ticas de "qualidade de vida" destinadas às populações 
dos sem-abrigo transformaram a face das atarefadas 
ruas de Nova Iorque. À medida que a violência rela-
cionada com as armas disparou nas cidades norte-
-americanas, mais de vinte presidentes de Câmara 
abandonaram a sua confiança nas tentativas federais 
para aprovarem a legislação sobre o controlo de 
armas e apresentaram queixa contra os seus produto-
res em nome das suas cidades. 
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Nos Estados Unidos e em outros países, os presi-
dentes da Câmara gozam de uma crescente influência 
como porta-vozes das suas cidades e regiões. Os pre-
sidentes da câmara são muitas vezes capazes de mol-
dar a agenda política para áreas que estão fora dos 
limites das cidades, entrando em acordo com as 
comunidades da área metropolitana. Este tipo de 
alianças podem atrair investimento estrangeiro, por 
exemplo, ou contribuir para a organização de eventos 
mundiais tornando estas cidades nas suas anfitriãs. 

Conclusão: a s cidades e a governação 
global 

A cooperação entre as cidades não se restringe ao nível 
regional. Existe uma consciência crescente de que as 
cidades podem e devem ter um papel significativo em 
definir assuntos internacionais políticos, económicos e 
sociais. Redes informais e formais de cidades estão a 
emergir à medida que as forças da globalização apro-
ximam zonas do mundo. Os problemas enfrentados 
pelas maiores cidades do mundo não são isolados; 

estão incluídos no contexto maior da economia global > 
migração internacional, novos padrões de comércio e 
poder da tecnologia de informação. 

Noutro ponto reparamos que as complexidades do 
nosso mundo em mudança exigem novas formas de 
governo democrático internacional. As redes das 
cidades deveriam figurar de forma proeminente entre 
estes novos mecanismos. Uma estrutura como esta já 
existe - a Assembleia Mundial das Cidades e das 
Autoridades Locais é organizada em simultâneo com 
a Conferência sobre Habitat das Nações Unidas. Cor-
pos como a Assembleia Mundial prometem permitir 
a integração gradual das organizações das cidades em 
estruturas presentemente compostas por governos 
nacionais. 

O forte envolvimento das cidades tem o potencial 
de democratizar as relações internacionais; pode tam-
bém torná-las mais eficientes. A medida que a popu-
lação urbana mundial continua a crescer, cada vez 
mais as políticas e as reformas terão de ser direccio-
nadas para as populações que habitam em zonas 
urbanas. Os governos das cidades serão parceiros 
necessários e vitais nestes processos. 

s 1 t' >»' . 

1 Nas sociedades tradicionais, só uma pequena minoria da população vivia em 
áreas urbanas. Actualmente, nos países industrializados, 60 a 90 por cento da 
população vive em áreas urbanas. A urbanização também se está a desenvolver 
rapidamente nas sociedades em desenvolvimento. 

2 As primeiras abordagens da Sociologia Urbana foram dominadas pelo trabalho 
da Escola de Chicago, cujos membros viam os processos urbanos em termos de 
modelos ecológicos provenientes da biologia. Louis Wirth desenvolveu o con-
ceito do urbanismo como modo de vida, defendendo que a vida nas cidades ali-
menta a impessoalidade e a distância social. Estas abordagens foram contestadas, 
mas nunca foram totalmente postas de lado. Os críticos sublinharam que a vida 
nas cidades nem sempre é impessoal: nos bairros urbanos podem-se formar e 
manter muitos laços pessoais de proximidade. 

3 O trabalho mais recente de David Harvey e Manuel Castells relaciona as carac-
terísticas do urbanismo com a sociedade envolvente, em vez de tratar os proces-
sos urbanos como independentes. Os modos de vida que as pessoas desenvolvem 
nas cidades, bem como o aspecto físico dos diferentes bairros, exprimem carac-
terísticas mais amplas do desenvolvimento do capitalismo industrial. 

4 A expansão dos subúrbios e das cidades-dormitório tem contribuído para a deca-
dência dos centros urbanos. Os grupos mais prósperos e o comércio tendem a 
mudar-se para longe do centro, a fim de poderem beneficiar de impostos locais 
mais baixos. Desta forma, estabelece-se um ciclo de deterioração, no qual quan-
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to mais se expandem os subúrbios, maiores são os problemas dos que vivem nos 
centros das cidades. A reciclagem urbana - a remodelação de velhos edifícios para 
lhes dar novos usos - tornou-se comum em muitas grandes cidades. 

5 Estão a desenrolar-se nos países em desenvolvimento processos maciços de 
desenvolvimento urbano. As cidades dessas sociedades diferem, em muitos 
aspectos, das do Ocidente e são frequentemente dominadas pela construção 
desordenada e ilegal de habitações clandestinas, onde as condições de vida são de 
uma pobreza extrema. A economia informal é pronunciada em muitas cidades nos 
países em desenvolvimento. Muitas vezes os governos não conseguem responder 
à procura crescente da população para a educação, saúde e planeamento familiar. 

6 As cidades são fortemente influenciadas pela globalização. As cidades globais são 
centros urbanos, tais como Nova Iorque, Londres e Hong Kong.que são a sede de 
grandes corporações e são superabundantes em serviços financeiros, tecnológicos 
e de consultoria. U m conjunto de cidades regionais, tais como Seul, Moscovo e 
São Paulo, estão-se a desenvolver como nós-chave da economia global. 

7 A medida que as cidades se tornam mais importantes na economia global, a sua 
relação com as regiões periféricas altera-se. As cidades desligam-se da região e da 
nação em que se localizam e as ligações horizontais com outras cidades assumem 
grande significado. As cidades globais caracterizam-se por grandes graus de desi-
gualdade. Coexistem grandes riquezas e pobreza abjecta lado a lado, mas o con-
tacto entre os dois mundos pode ser mínimo. 

8 O papel das cidades como agentes políticos e económicos está a aumentar. Os 
governos das cidades estão posicionados para gerir os efeitos de alguns assuntos 
globais melhor do que os governos nacionais. As cidades podem contribuir para 
a produtividade económica e para a competitividade, promover a integração 
social e cultural e servir como pontos de encontro acessíveis para a actividade 
económica. Algumas cidades elaboram planos estratégicos para promoverem o 
perfil da cidade ao acolherem um acontecimento mundial ou ao promoverem a 
renovação urbana ou programas de desenvolvimento económico. Os presidentes 
das Câmaras das cidades estão a tornar-se em importantes forças políticas na pro-
dução de agendas urbanas. 

9 À medida que a globalização progride, é provável que aumente o papel das cida-
des na definição de questões internacionais. Isto sucede, porque muitos dos pro-
blemas que atingem as grandes cidades estão ligados a temas globais tais como a 
integração económica, a migração, o comércio, a saúde pública e a tecnologia de 
informação. Estão a emergir redes regionais e internacionais de cidades que pode-
rão envolver-se em formas de governação global correntemente compostas por 
Estados-nação. 

1 Porque é que Greenwich Village em Nova Iorque evoca tudo o que de melhor e 
pior existe no espaço urbano? 

2 Qual é a influência da Escola de Chicago no pensamento mais recente acerca da 
vida urbana? 

3 Porque é que os grupos entram em conflito pelos recursos nas cidades? 
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4 Porque é que as tentativas de renovação urbana no Reino Unido não foram mais 
bem sucedidas? 

5 Deveriam as 'megacidades* do terceiro mundo deixar de urbanizarem virtude das 
condições sociais opressivas que este processo cria? 

6 Porque é que houve um recente entusiasmo pelo conceito de eleição dos Presi-
dentes das Câmaras? 
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Capítulo 19: Crescimento da População e Crise Ecológica 

As laxas de natalidade das sociedades pré-modemas 
eram muito elevadas por comparação com os padrões 
do mundo industrializado de hoje. Apesar de tudo, o 
crescimento populacional manteve-se bastante baixo 
até ao século X V I I I porque existia em geral um equi-
líbrio entre a natalidade e a mortalidade. A tendência 
geral dos números era ascendente e, se algumas vezes 
existiam períodos de maior crescimento populacio-
nal, estes eram logo seguidos pelo aumento das taxas 
de mortalidade. Pragas e epidemias, por exemplo, 
poderiam dizimar muitas vidas num só ano. Na Euro-
pa medieval, quando as colheitas eram más, os casa-
mentos eram adiados e o número de nascimentos bai-
xava, enquanto a mortalidade aumentava. Estas ten-
dências complementares reduziam o número de 
bocas para alimentar. O ritmo do crescimento da 
população no mundo pré-moderno era regido por um 
determinado tipo de auto-regulação. 

Durante o período de ascensão do industrialismo, 
muitos esperaram a chegada de uma nova era em que 
a escassez seria um fenómeno do passado. Supunha-
-se, em geral, que o desenvolvimento da indústria 
moderna daria lugar a uma nova era de abundância na 
qual a qualidade de vida iria subir. N o seu famoso tra-
balho de 1798, Essay on the Principie of Population 
(Ensaio sobre o Princípio da População) Thomas 
Malthus criticou estas ideias e iniciou um debate, que 
continua até ao presente, em tomo da relação entre a 
população e os recursos alimentares (Malthus, 1976). 
Na altura em que Malthus escreveu este livro, a 
população europeia crescia rapidamente. Malthus 
salientou que, enquanto o aumento da população é 
exponencial, a alimentação depende de recursos fixos 
que apenas podem aumentar se se cultivarem mais 
terras. Portanto, o crescimento da população tende a 
superar os meios de subsistência disponíveis. O f im 
inevitável é a fome que, combinada com a influência 
das guerras e das pragas, actua como um limite natu-
ral ao crescimento da população. Malthus previu que 
os seres humanos viveriam sempre em circunstâncias 
de miséria e de fome, a não ser que praticassem o que 
designou como "restrição morar*. A sua cura para o 

excesso do crescimento da população residia na limi-
tação estrita da frequência das relações sexuais. 

Durante algum tempo, o Malthusianismo foi 
ignorado, pois o crescimento da população nos países 
ocidentais seguiu um padrão muito diferente do prog-
nosticado por Malthus. As taxas de crescimento da 
população nestes países abrandaram nos séculos X I X 
e X X . De facto, nos anos 30 do século X X , existiam 
sérias preocupações acerca do declínio populacional 
em muitos países industrializados. Contudo, o recru-
descimento do seu crescimento no século X X voltou 
a dar algum crédito às perspectivas de Malthus, ape-
sar de poucos as apoiarem na sua versão original. 
O aumento da população nos países menos desenvol-
vidos parece estar a ultrapassar os recursos que esses 
países podem gerar para a alimentar. As projecções 
de longo alcance feitas pelas Nações Unidas sugerem 
que a população mundial chegará aos 10 mil milhões 
de pessoas no final do século X X I . A maioria deste 
aumento da população terá lugar no mundo desen-
volvido. 

O receio de que a escassez e a fome poderão 
acompanhar o crescimento da população não é des-
cabido. O seu aumento repentino representará uma 
enorme pressão tanto sobre o ambiente natural como 
sobre as infraestruturas físicas de muitas partes do 
mundo. O progresso em termos de desenvolvimento 
económico e do aumento do nível de vida nos países 
em vias de desenvolvimento poderá ser significativa-
mente atrasado pelas exigências de uma população 
em crescimento. 

Contudo, o crescimento da população é apenas um 
dos factores que afecta a escassez em muitos países 
do mundo. Os padrões do consumo global e as atitu-
des face ao ambiente natural têm um impacto enorme 
sobre os recursos disponíveis em todo o mundo. 
Como aprendemos ao longo deste livro, as socieda-
des humanas tomaram-se mais interdependentes do 
que nunca. Enquanto viajantes da "nave terra", qual-
quer que seja o lugar onde vivemos, somos todos 
afectados por mudanças que influem no mundo natu-
ral. Neste capítulo examinaremos as inter-relações 
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entre o crescimento da população, o consumo huma-
no e o uso dos recursos ambientais. As tendências 
actuais representam um sério risco para o bem-estar 
futuro das sociedades humanas em qualquer local, 
caso não sejam contidas. O grau de rapidez e criati-
vidade com que formos capazes de responder a estes 
desafios é de crucial importância para todos nós. 

O crescimento da população mundial 

A o longo dos anos, foram efectuadas dezenas de pre-
visões acerca das consequências potencialmente 
catastróficas de um crescimento contínuo da popula-
ção. Nos anos 60 do século X X , estimava-se que se 
as taxas actuais do crescimento não fossem controla-
das, existiriam 60.000.000.000.000.000 (60 quadri-
Ihões) de pessoas no planeta terra daqui a 900 anos! 
Este número seria o equivalente a cento e vinte pes-
soas por metro quadrado da superfície terrestre, 
incluindo a terra e a água. É claro que este quadro não 
passava de uma ficção de pesadelo para concentrar a 
atenção na importância do crescimento da população. 
Mas , como veremos, as preocupações que suscitou 
são reais. 

Foram necessários 10.000 anos para a população 
mundial atingir mil milhões de pessoas. Foi apenas 
necessário um século - de 1800 a 1900 - para que a 
população duplicasse para 2 mil milhões. N o século 
X X , vimos este número triplicar para aproximada-
mente 6 mi l milhões. Por isso, não é surpreendente, 
que muitas pessoas se preocupem com o que nos 
reserva o século X X L Se a população mundial conti-
nuar a crescer como até aqui, chegará a níveis intole-
ráveis daqui a quarenta ou cinquenta anos. Como é 
que as sociedades humanas irão gerir estas mudan-
ças? E como é que o planeta será afectado? 

Análise da população: a demografia 

Chamamos demograf ia ao estudo da população. 
O termo foi inventado há cerca de um século e meio, 
numa altura em que as nações começaram a recolher 
estatísticas oficiais sobre a natureza da população e a 
sua distribuição. A demografia ocupa-se da medição 
do tamanho das populações e com as explicações do 
seu aumento ou declínio. Os padrões demográficos 
são orientados por três factores: nascimentos, mortes 

e migrações. Normalmente a demografia é tratada 
como um ramo da sociologia porque os factores que 
influenciam o número de nascimentos e de mortes 
num dado grupo ou sociedade, bem como as migra-
ções da população, são, em larga medida, sociais e 
culturais. 

Mui to do trabalho demográfico tende a ser estatís-
tico. Hoje em dia, todos os países industrializados 
reúnem e analisam estatísticas básicas sobre a sua 
população (inquéritos sistemáticos delineados para 
conhecer a população de um dado país). Contudo, 
ainda que estes dados sejam recolhidos de forma 
rigorosa, mesmo nestes países as estatísticas demo-
gráficas não são totalmente exactas. N o Reino Unido, 
existe um censo exaustivo de dez em dez anos e, 
regularmente, são conduzidos estudos sobre amostras 
da população. Contudo, por várias razões, muitas 
pessoas não estão registadas nas estatísticas oficiais 
da população, incluindo-se nelas os imigrantes ile-
gais, as pessoas sem abrigo, as pessoas de passagem 
e outros que, por uma razão ou por outra, omitem o 
seu registo. 

E m muitos países menos desenvolvidos, em parti-
cular nos que têm registado recentemente elevadas 
taxas de crescimento populacional, as estatísticas 
demográficas são muito menos fiáveis. Por exemplo, 
alguns demógrafos estimaram que os nascimentos e 
as mortes registadas na índia podem representar ape-
nas cerca de três quartos dos totais actuais (Cox, 
1976). A precisão das estatísticas oficiais é ainda 
mais baixa nos países da África Central. 

Dinâmicas de mudança na população 

As taxas de crescimento ou de declínio da população 
são medidas subtraindo o número de mortes por mi l , 
num dado período, a um número de nascimentos por 
mil - e são normalmente calculadas anualmente. 
Alguns países europeus têm taxas de crescimento 
negativas - por outras palavras, a sua população está 
a diminuir. Virtualmente, todos os países industriali-
zados têm taxas de crescimento inferiores a 0,5 por 
cento. As taxas de crescimento populacional eram 
elevadas nos séculos X V I I I e X I X na Europa e nos 
Estados Unidos mas, desde então, têm estabilizado. 
Hoje em dia muitos países menos desenvolvidos têm 
taxas entre 2 e 3 por cento (vide figura 19.1). Estes 
números podem não parecer muito diferentes das 
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Conceitos básicos de demografia 

Taxa bruta de natalidade: o número de nascimerv mais baixas do que as taxas de fecundidade porque 
tos anuais por mH habitantes. As taxas brutas de o$ factores sociais e culturais limitam a reprodução, 
nascimento &âo estatísticas muito gerais úteis para 
estabelecer comparações entre diferentes grupos, Taxa bruta de mortalidade: o número anual de 
sociedades e regiões. mortes numa população por cada mil habitantes. 

Também se designa simplesmente como taxa de 
Fertilidade: o número de nados-vivos que uma mortalidade, 
mulher pode ter em média. A taxa de fertilidade é 
calculada normalmente como a média de nasci- Mortalidade infantil: o número de bebés por cada 
mentos por cada mil mulheres em idade de ter mil nascimentos num ano que morrem antes de 
filhos. atingir um ano de idade. 

Fecundidade: o número potencial de crianças que Esperança de vida: o número médio de anos que 
uma mulher biologicamente capaz pode ter. Para uma pessoa pode esperar viver. A esperança de 
uma mulher normal é fisicamente possível ter um vida aumentou na maioria das sociedades em todo 
filho por ano durante o período em que é capaz de o mundo ao longo do século passado, 
conceber. Embora possam existir muitas famílias 
nas quais uma mulher pode ter vinte ou mais filhos» Duração de vida: o número máximo de anos que 
as taxas de fertilidade são sempre, na prática, muito um indivíduo poderia viver. 

taxas dos países industrializados mas, de facto, a 
diferença é enorme. 

A razão reside rio facto de o crescimento da popu-
lação ser exponencial. Existe um mito Persa que 
ajuda a ilustrar este ponto. U m cortesão pediu ao seu 
soberano para o recompensar pelos seus serviços, 
pedindo que por cada serviço prestado lhe desse o 
dobro de grãos de arroz do que antes recebia, come-
çando com um único grão num quadrado de um tabu-
leiro de xadrez. Acreditando tratar-se de uma boa 
proposta, o rei ordenou que assim fosse. A o vigésimo 
primeiro quadrado, o armazém real estava vazio. 
O quadragésimo quadrado requeria 10 mi l milhões de 
grãos de arroz ( D . H . Meadows, et ai. 1974). Por 
outras palavras, começando com um item e dupli-
cando-o, duplicando o seu resultado e por aí fora, 
rapidamente se chega a um número enorme: 
1:2:4:8:16:128, etc. - em sete operações o número 
aumentou 128 por cento. O mesmo princípio aplica* 
-se ao crescimento da população. Podemos medir 

este efeito através do período de duplicação, o 
período de tempo que a população leva para duplicar. 
U m crescimento populacional de 1 por cento produ-
zirá u m duplicar dos números em setenta anos. Com 
dois por cento de crescimento, a população duplicará 
em trinta e cinco anos, enquanto com três por cento 
duplicará em vinte e três anos. 

O crescimento da população nos países 
em vias de desenvolvimento 

Virtualmente todos os países industrializados têm 
hoje pequenas taxas de natalidade e de mortalidade 
em comparação com o registado no passado. Então 
porque é que a população mundial aumentou de 
forma tão dramática? N a maioria dos países menos 
desenvolvidos, houve um rápido decréscimo da mor-
talidade, em virtude da introdução relativamente 
rápida da medicina moderna e dos métodos de higie-
ne. Mas as taxas de nascimento continuam elevadas. 
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Esta combinação fez com que a estrutura etária dos 
países menos desenvolvidos seja completamente 
diferente da dos países industrializados. N a Cidade 
do México, por exemplo, quarenta e cinco por cento 
da população tem menos de quinze anos. Nos países 
industrializados, apenas um quarto da população faz 
parte deste grupo etário. O desequilíbrio na distribui-
ção etária dos países em vias de desenvolvimento 
contribui para as suas dificuldades sociais e econó-
micas. As crianças consomem muitos recursos nos 
campos da saúde e da educação numa altura em que 
elas próprias ainda não são produtivas em termos 
económicos. 

Uma população que tenha um número despropor-
cionado de jovens continuará a crescer mesmo se a 
taxa de fertilidade cair subitamente. O número de 
raparigas a chegar à idade de procriação aumentará, 
de forma que um grande número de bebés irá nascer 
e, mesmo que o tamanho da família diminua, o nível 
de crescimento da população continuará acima do 
zero. 

A fertilidade continua a ser elevada nas sociedades 
menos desenvolvidas porque se mantêm as atitudes 
tradicionais relativas ao tamanho da família. Ter um 
grande número de crianças é ainda muitas vezes con-
siderado algo de desejável, j á que estas são uma fonte 
de trabalho /ias explorações agrícolas familiares. 
Algumas religiões ainda se opõem ao controlo de 
natalidade ou proclamam como ideal ter muitos 
filhos. E m muitos países a contracepção é rejeitada 
pelos líderes islâmicos e pela igreja católica, cuja 
influência é especialmente marcante na América 
Central e do Sul. As próprias autoridades políticas 
nem sempre favoreceram a redução da fertilidade. 
E m 1974 os contraceptivos foram banidos da Argen-
tina como parte de um programa para duplicar a 
população do país tão rapidamente quanto possível, 
tendo em vista desenvolver a sua força económica e 
política. 

Contudo, em alguns países menos desenvolvidos 
deu-se finalmente um declínio nos níveis de fertilida-
de. U m exemplo é a China, que actualmente tem uma 
população de mais de mi l duzentos e cinquenta 
milhões de pessoas - quase um quarto da população 
mundial. O governo chinês estabeleceu um dos pro-
gramas mais caros de controlo de população, jamais 
desenvolvido por outro país, com o objectivo de esta-
bilizar os números da população próximos do seu 

Cartazes de planeamento familiar no Vietname mostram 
uma famí/ia miserável numerosa e uma mais pequena e 
satisfeita. 

nível actual. O governo institui incentivos (como 
melhor habitação e saúde e educação gratuitas) para 
promover famílias com apenas um filho, enquanto as 
famílias que têm mais de uma criança têm dificulda-
des especiais (os ordenados são reduzidos a quem 
tiver um terceiro filho). E m resposta a este programa 
governamental, algumas famílias foram ao extremo 
de matarem as suas filhas de modo a que o seu filho 
único fosse rapaz. Existem provas de que a dura polí-
tica anti-natalidade desencadeada pela China teve um 
impacto substancial na sua população (Mirsky, 
1982). Contudo, também existe muita resistência no 
país. As pessoas têm relutância em olhar para os pais 
com apenas uma criança como uma verdadeira famí-
lia. Fora da China este programa também teve um 
apoio limitado: o programa exige um grau de contro-
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Figure 19.1 Crescimento cia população no mundo, 1980*96 
Fonte: Banco Mundial, 1998 
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lo centralizado pelo governo que n i o é aceitável ou 
não está disponível na maioria dos países em vias de 
desen vol vimento. 

A t r a n s i ç ã o d e m o g r á f i c a 

Os demógrafos referem-se frequentemente às mudan-
ças na proporção entre nascimentos e mortes nos paí-
ses industrializados desde o século dezanove como 
transição demográf ica. Este conceito foi introduzi-
do pela primeira vez por Warren S. Thompson, que 
descreveu um processo de três estádios no qual um 
tipo de equilíbrio da população seria eventualmente 
substituído por outro à medida que a sociedade atin-
gia um nível avançado de desenvolvimento económi-
co (1929) . 

N o primeiro estádio inserem-se as condições 
características da maioria das sociedades tradicio-
nais, nas quais tanto as taxas de natalidade como as 
de mortalidade são elevadas e a taxa de mortalidade 
infantil é particularmente alta. A população cresce 
pouco ou nada, à medida que o número elevado de 
nascimentos é mais ou menos equilibrado pelo nível 
de mortes. O segundo estádio, que começou na Euro-
pa e nos Estados Unidos no início do século dezano-
ve - com grandes variantes regionais - , ocorre quan-
do as taxas de mortalidade caem enquanto as taxas de 
fertilidade continuam elevadas. Esta é, portanto, uma 
fase de marcado crescimento da população. É subse-
quentemente substituído pelo terceiro estádio, no 
qual, com o desenvolvimento industrial, as taxas de 
natalidade decrescem até um nível em que a popula-
ção se encontra de novo bastante estável. 

Os demógrafos não concordam inteiramente quan-
to à interpretação desta sequência de mudança ou 
quanto à duração possível da terceira fase. Nos países 
ocidentais a fertilidade não se manteve inteiramente 
estável no século passado; com efeito, continuam a 
existir diferenças consideráveis em matéria de fertili-
dade entre as nações industrializadas, bem como 
entre classes e regiões no seu seio. Apesar de tudo, 
aceita-se geralmente que esta sequência descreve 
com rigor uma transformação importante no carácter 
demográfico das sociedades modernas. 

Esta teoria da transição demográfica opõe-se 
directamente às ideias de Malthus. Enquanto para 
Malthus o aumento da prosperidade traria automati-
camente um aumento da população, a tese da transi-

ção demográfica enfatiza que o desenvolvimento 
económico, gerado pelo industrialismo, conduz a 
um novo equilíbrio em termos de estabilidade da 
população. 

P r o j e c ç õ e s d o c r e s c i m e n t o d a p o p u l a ç ã o 

p a r a o f u t u r o 

Diz-se que as alterações demográficas que irão ter 
lugar no próximo século serão maiores do que quais-
quer outras ocorridas na história da humanidade. 
É difícil prever com precisão a taxa de crescimento 
da população mundial, mas as Nações Unidas estabe-
leceram vários cenários de fertilidade. O cenário 
"mais extremo" coloca a população em mais de 25 
mil milhões de pessoas em 2150! O cenário "médio" 
de fertilidade, que as Nações Unidas supõem ser o 
mais provável, assume que estes níveis estabilizarão 
em apenas duas crianças por mulher, resultando 
numa população mundial de 10.8 mil milhões de pes-
soas em 2150. 

Este aumento demográfico geral oculta duas ten-
dências distintas. E m primeiro lugar, o facto de a 
maioria dos países em vias de desenvolvimento ir 
passar pelo processo de transição demográfica des-
crito atrás. Tal levará a um aumento substancial da 
população, à medida que as taxas de mortalidade caí-
rem. É muito provável que tanto a população da índia 
como a da China atinja 1.5 mil milhões de pessoas. 
Algumas áreas na Ásia, em África e na América 
Latina passarão por um rápido crescimento demográ-
fico antes que a população eventualmente estabilize. 

A segunda tendência afecta os países desenvolvi-
dos que j á passaram pela transição demográfica. 
Estas sociedades passarão por um ligeiro cresci-
mento se é que este chegará a existir, da sua popu-
lação. A o invés, terá lugar um processo de envelhe-
cimento, no qual o número de jovens irá diminuir 
em termos absolutos e o segmento mais velho da 
sociedade irá crescer. Tal terá implicações económi-
cas e sociais de grande amplitude para os países 
desenvolvidos: à medida que o rácio de dependência 
aumenta irá aumentar a pressão sobre os serviços de 
saúde e segurança social. Contudo, à medida que a 
percentagem da população mais velha aumenta, esta 
ganhará também maior peso político e poderá exigir 
mais investimentos em programas e serviços do seu 
interesse. 
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Quais serão as consequências destas mudanças 
demográficas? Alguns observadores pensam que se 
estão a criar as condições para uma enorme agitação 
social - em particular nos países em vias de desen-
volvimento que estão a passar por uma transição 
demográfica. As mudanças nos mercados da econo-
mia e do trabalho podem instigar à migração interna 
à medida que os habitantes das zonas rurais procuram 
trabalho nas cidades. O rápido crescimento das cida-
des conduzirá, muito provavelmente, à destruição do 
ambiente, a novos riscos para a saúde pública, a 
infraestruturas sobrecarregadas, ao aumento do crime 
e ao aparecimento de bairros de lata. 

A fome e a carência de alimentos constituem outra 
preocupação séria. N o mundo já existem 830 milhões 
de pessoas que sofrem de fome e de subnutrição (ver 

\ 

fig. 19.2). A medida que a população cresce, os 
níveis de produção alimentar terão de crescer de 
modo a evitar a escassez generalizada. Contudo, este 
cenário é improvável. Como veremos mais à frente 
neste capítulo, muitas das zonas mais pobres do 
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Figura 19.2 Percentagem da população subnutrida em 
diversas regiões do mundo, 1995-1997 
Fontes: FAO, m The Economist, de Outubro, 1999, p. 92. 

mundo são particularmente afectadas pela falta de 
água, pela redução das zonas agrícolas e pela degra-
dação dos solos - processos que reduzem a produti-
vidade agrícola em vez de a aumentarem. É quase 
certo que o volume da produção de alimentos não 
será de molde a permitir a auto-suficência. Será 
necessário importar grandes quantidades de comida e 
de cereais de zonas em que existem excedentes. 
Segundo a Food and Agricultura! Organization 
( F A O ) , em 2010, os países industrializados estarão a 
produzir 732 kg de cereal por pessoa, e apenas 230 kg 
per capita nos países em vias de desenvolvimento. 

Os avanços tecnológicos na agricultura e na indús-
tria são imprevisíveis, por isso ninguém pode ter a 
certeza quanto ao número de pessoas que o mundo 
poderá eventualmente alimentar. Contudo, mesmo de 
acordo com os efectivos actuais da população, os 
recursos globais poderão já estar abaixo dos necessá-
rios para a criação de condições de vida no mundo 
menos desenvolvido comparáveis às dos países 
industrializados. 

O impacto humano no mundo natural 

Os seres humanos deixaram marcas na natureza 
desde o início da prática da agricultura, há milhares 
de anos. As sociedades de caça e de recolecção 
viviam sobretudo da natureza; viviam do que o 
ambiente natural lhes proporcionava e fizeram pou-
cas tentativas para modificar o mundo em seu redor. 
Esta situação alterou-se com o aparecimento da agri-
cultura. Para que as colheitas cresçam, a terra tem de 
ser limpa, as árvores têm de ser abatidas e as ervas 
daninhas e a vegetação selvagem devem ser elimina-
das. Os próprios métodos de cultivo primitivos 
podem levar à erosão do solo. Quando as árvores das 
florestas são cortadas e os terrenos limpos para serem 
cultivados, o vento pode remover a camada superfi-
cial do solo. A comunidade agrícola liberta alguns 
pedaços de terra e assim o processo continua. Algu-
mas paisagens que hoje pensamos serem naturais, 
como as zonas rochosas e inóspitas do sudoeste da 
Grécia, são o resultado da erosão do solo provocada 
pelos agricultores de há cinco mil anos. 

Contudo, antes do desenvolvimento da indústria 
moderna, a natureza dominava a vida humana e o 
contrário não sucedia. Hoje, as agressões humanas ao 
ambiente são tão intensas que há poucos processos 
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naturais não influenciados pela actividade humana. 
Quase toda a terra cultivável é utilizada para a pro-
dução agrícola. O que costumava ser natureza selva-
gem quase inacessível transformou-se em reservas 
naturais, visitadas rotineiramente por milhares de 
turistas. A indústria moderna, ainda em expansão 
pelo mundo, exige um volume cada vez maior de 
recursos energéticos e de matérias-primas. Contudo, 
a oferta mundial deste tipo de recursos energéticos e 
de matérias-primas é limitada e alguns recursos-
-chave estão condenados a desaparecer se o seu con-
sumo global não for limitado. O próprio clima mun-
dial, como veremos, foi provavelmente afectado pelo 
desenvolvimento global da indústria. 

U m problema que todos enfrentamos diz respeito 
à ecologia do ambiente. A difusão da produção 
industrial j á produziu efeitos que podem causar danos 
irreparáveis no meio ambiente. As questões ambien-
tais não têm apenas a ver com o modo como podemos 
lidar melhor com a deterioração do ambiente e contê-
- la, mas estão também vinculadas com os modos de 
vida fomentados nas sociedades industrializadas. Se 
tivermos de abandonar o objectivo de um crescimen-
to económico contínuo, teremos provavelmente de 
explorar novas instituições sociais. O progresso tec-
nológico é imprevisível, e é possível que a terra possa 
gerar recursos suficientes que permitam processos de 
industrialização. Contudo, na actualidade, tal não 
parece possível e se os países do Terceiro Mundo 
alcançarem níveis de vida moderadamente compará-
veis aos existentes neste momento no Ocidente, será 
necessário proceder a reajustamentos globais. 

P r e o c u p a ç ã o c o m o a m b i e n t e : 
e x i s t e m l i m i t e s p a r a o c r e s c i m e n t o ? 

Muitas pessoas têm-se preocupado com o impacto 
nocivo dos seres humanos sobre o mundo natural. 
A preocupação pública com o ambiente levou à for-
mação de movimentos e de partidos "verdes", como 
os Amigos da Terra ou o Greenpeace, que fazem 
campanhas em tomo das questões ambientais. Embo-
ra existam muitas filosofias verdes, têm como preo-
cupação comum a tomada de medidas para a protec-
ção do ambiente mundial, para conservar os seus 
recursos em vez de os explorar até ao limite e para 
proteger as espécies animais que restam. Podemos 
datar o aparecimento dos movimentos ambientalistas 

Uma vítima inocente dos riscos ambientais criados pela 
pressão para o desenvolvimento económico. 

e a preocupação pública com os problemas ambien* 
tais a partir da divulgação de um famoso relatório 
publicado no início dos anos 70 do século X X pelo 
Clube de Roma - The Limits to Growth (Os Limites 
do Crescimento) (Meadows et al. 1974). Este Clube, 
formado na capital italiana, era constituído por um 
grupo de industriais, consultores de negócios e fun-
cionários públicos- O Clube de Roma encomendou 
um estudo que utilizou técnicas de simulação por 
computador para fazer previsões sobre as consequên-
cias do crescimento económico contínuo, do cresci-
mento demográfico, da poluição e do esgotamento 
dos recursos naturais. O modelo do computador mos-
trou o que poderia acontecer se as tendências estabe-
lecidas entre 1900 e 1970 continuassem até 2100. As 
projecções foram alteradas para gerar um leque varia-
do de possíveis consequências, de acordo com dife-
rentes taxas de crescimento dos factores considera-
dos. Os investigadores descobriram que, de cada vez 
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que alteravam uma variável, poderia ter lugar uma 
crise ambiental. A conclusão principal do relatório do 
Clube de Roma foi a de que as taxas de crescimento 
industrial não são compatíveis com a natureza finita 
dos recursos da terra e a capacidade do planeta para 
comportar o crescimento populacional e absorver a 
poluição. O relatório sublinhava o carácter insustentá-
vel dos níveis actuais de crescimento da 'população, 
industrialização, poluição, produção de alimentos e 
esgotamento de recursos' (Meadows et ai 1974 ,23) . 

O relatório do Clube do Roma foi muito criticado 
e mesmo os próprios autores vieram a aceitar mais 
tarde que algumas das críticas eram justificadas. 
O método utilizado pelos investigadores centrou-se 
nos limites físicos e partia da manutenção das taxas 
de crescimento e de inovação tecnológica então exis-
tentes. O relatório não teve suficientemente em conta 
a capacidade humana para responder aos desafios 
ambientais com avanços tecnológicos ou com meios 
políticos. Além disso, salientaram os críticos, as for-
ças de mercado podem actuar para limitar a sobre-
exploração dos recursos. Por exemplo, se um mineral 
como o magnésio começar a escassear, o seu preço 
irá subir. Ao mesmo tempo que o seu preço sobe, será 
menos utilizado, e os produtores poderão encontrar 
um modo de prescindir deste mineral se o seu custo 
aumentar expessi vãmente. 

E m sua defesa, os investigadores sublinharam que 
não tentavam prever o futuro, mas apenas indicar o 
que poderia acontecer se nada mudasse. Quaisquer 
que fossem as suas limitações, o relatório teve um 
forte impacto na consciência pública. Serviu para 
alertar muitas pessoas sobre as consequências noci-
vas que o desenvolvimento industrial e a tecnologia 
podem ter, bem como para avisar quanto aos perigos 
que acarreta permitir que diferentes formas de polui-
ção se desenvolvam de forma descontrolada. 

A ideia básica de Os Limites do Crescimento era a 
de que existem influências sociais e naturais que 
limitam a capacidade da terra para absorver o desen-
volvimento económico continuado e o crescimento 
da população. As descobertas do relatório do Clube 
de Roma foram utilizadas por muitos grupos para 
sugerirem que o desenvolvimento económico deveria 
ser severamente reduzido de modo a proteger o 
ambiente. Contudo, esta visão foi criticada por outros 
como pouco plausível e desnecessária. O desenvolvi-
mento económico pode e deverá ser promovido, 

argumentaram, porque é o modo de aumentar a 
riqueza do mundo. Os países menos desenvolvidos 
nunca poderão ter a esperança de poder acompanhar 
os países mais ricos se virem os seus próprios pro-
cessos de crescimento industrial barrados. 

O d e s e n v o l v i m e n t o s u s t e n t á v e l 

E m vez de apelarem a uma travagem do crescimento 
económico, os desenvolvimentos mais recentes vol-
tam-se para a noção de desenvolvimento sustentá-
vel. Desenvolvimento sustentável significa que o 
crescimento deveria ser conduzido, pelo menos 
idealmente, de forma a reciclar os recursos físicos em 
vez de os esgotar e a manter os níveis de poluição no 
mínimo possível. O termo 'desenvolvimento susten-
tável' foi introduzido pela primeira vez em 1987 no 
relatório encomendado pelas Nações Unidas, Our 
Common Future {O Nosso Futuro Comum). Ê tam-
bém conhecido como o Relatório Bninddand, pois o 
comité organizador foi presidido pela senhora G . H . 
Brundtland, na altura Primeira Ministra da Noruega. 
O desenvolvimento sustentável foi definido como o 
uso de recursos renováveis para promover o cresci-
mento económico, a protecção das espécies animais e 
da biodiversidade, e o compromisso em manter o ar, 
a água e a terra limpos. A Comissão Brundtland con-
siderou o desenvolvimento sustentável como consis-
tindo em "ir ao encontro das necessidades do presen-
te, sem comprometer a possibilidade de resposta das 
gerações futuras em relação às suas". 

Depois da publicação de O Nosso Futuro Comum, 
a expressão 'desenvolvimento sustentável* passou a 
ser usada amplamente tanto pelos ambientalistas 
como pelos governos. Foi utilizada na Cimeira da 
Terra das Nações Unidas, no Rio de Janeiro em 1992, 
e apareceu subsequentemente noutros encontros eco-
lógicos organizados pelas Nações Unidas. 

Tal como havia sucedido com o relatório do Clube 
de Roma cerca de um quarto de século antes, o Rela-
tório Brundtland atraiu muitas críticas. Os críticos 
acham que a noção de desenvolvimento sustentável é 
demasiado vaga e que ela negligencia as necessida-
des específicas dos países mais pobres. Segundo os 
críticos, a ideia de desenvolvimento sustentável tende 
a concentrar a atenção apenas nas necessidades dos 
países mais ricos, não considerando o modo como os 
níveis de consumo nos países mais ricos são satisfei-
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tos à custa de outros. Por exemplo, a exigência 
imposta à Indonésia de conservar as suas florestas 
tropicais poderia ser considerada injusta, pois este 
país tem uma necessidade maior do que os países 
industrializados das receitas a que terá de renunciar 
se aceitar a conservação desses bosques. 

C o n s u m o , p o b r e z a e a m b i e n t e 

Muito do debate em torno do ambiente e do desen-
volvimento económico gira em torno da questão dos 
padrões de consumo. O consumo diz respeito aos 
bens, serviços, energia e recursos que são utilizados 
pelas pessoas, instituições e sociedades. É um fenó-
meno que tem dimensões positivas e negativas. For 
um lado, os níveis crescentes de consumo no mundo 
significam que as pessoas estão a viver em melhores 
condições do que no passado. O consumo está ligado 
ao desenvolvimento económico - à medida que os 
padrões de vida sobem, as pessoas podem comprar 
mais comida, roupas, artigos pessoais, ter mais tempo 
de lazer, férias, carros, etc. Por outro lado, o consumo 
tem também impactos negativos. Os padrões de con* 
sumo podem destruir os recursos ambientais de base 
e exacerbar os padrões de desigualdade. 

As tendências no mundo do consumo ao longo do 
século X I X são espantosas. Segundo o Relatório do 
Desenvolvimento Humano do Programa de Desen-
volvimento das Nações Unidas ( P N U D , 1998), em 
1998, as despesas em consumo privado e público 
atingiram os 24 triliões de dólares - duas vezes o 
valor de 1975 e seis vezes mais que o de 1950. E m 
1900, os níveis de consumo mundiais ultrapassavam 
em pouco os 1 5 triliões de dólares. As taxas de con-
sumo têm crescido rapidamente ao longo dos últimos 
vinte e cinco anos. Nos países industrializados, o 
consumo per capita tem crescido a uma taxa de 2 3 
por cento ao ano. N a Ásia Oriental o crescimento foi 
ainda mais rápido - 6,1 por cento ao ano. Pelo con-
trário, um agregado familiar médio em África conso-
me hoje 20 por cento menos do que há vinte e cinco 
anos atrás. Existe uma preocupação generalizada 
pelo facto de a explosão do consumo não ter abrangi-
do a quinta parte mais pobre da população mundial 
( P N U D , 1998). 

As desigualdades de consumo entre ricos e pobres 
são significativas. Os 20 por cento mais ricos da 
população mundial são responsáveis por 86 por cento 

das despesas de consumo privado, enquanto os 20 
por cento mais pobres são responsáveis por apenas 
1 3 porcento (ver figura 193 ) . Os 10 por cento mais 
ricos consumem 58 por cento da energia total, 84 por 
cento de todo o papel, 45 por cento do total da carne 
e do peixe e possuem 87 por cento do total dos veí-
culos. 

Os padrões de consumo actuais não são apenas 
muito desiguais, mas também têm um impacto seve-
ro no ambiente. Por exemplo, o consumo de água 
potável duplicou desde 1960, o consumo de combus-
tíveis fósseis quase quintuplicou nos últimos 50 anos 
e o consumo de madeira aumentou 40 por cento nos 
últimos 25 anos. As reservas de peixe estão a dimi-
nuir, as espécies selvagens estão a extinguir-se, as 
reservas de água e as áreas florestais estão a diminuir 
( P N U D , 1998). Os padrões de consumo não estão 
apenas a esgotar os elementos naturais, estão também 
a contribuir para a sua degradação através de resíduos 
nocivos e de emissões prejudiciais. 

Finalmente, apesar dos ricos serem os principais 
consumidores, o prejuízo ambiental causado pelo 
consumo crescente faz sentir o seu maior impacto 
sobre os pobres. Os ricos estão em melhor posição 
para gozarem dos muitos benefícios do consumo sem 
terem que lidar com os seus efeitos negativos. A nível 
local, os grupos mais ricos têm recursos económicos 
que lhes permitem afastar-se das áreas problemáticas, 
deixando que os pobres suportem a maior parte das 
consequências. As fábricas de produtos químicos, as 
centrais eléctricas, as estradas principais, as auto* 
-estradas e os aeroportos estão muitas vezes localiza-
dos perto de áreas de baixo rendimento. A um nível 
global, podemos observar um processo semelhante: a 
degradação do solo, a desflorestação, a falta de água, 
as emissões de chumbo e a poluição do ar estão con-
centradas nos países em vias de desenvolvimento. As 
pessoas com poucos recursos não têm outra alternati-
va senão maximizar os que têm ao seu alcance. 
Assim, à medida que a população aumenta, as pres-
sões sobre os recursos de base são cada vez maiores. 

Fontes de ameaça 

Existem muitas espécies de ameaças ambientais glo-
bais no mundo contemporâneo. Podemos dividi-las 
grosseiramente em dois tipos: a poluição e resíduos 
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largados no ambiente e o esgotamento dos 
renováveis. recursos 

P o l u i ç ã o e d e s p e r d í c i o 

Poluição do ar 

Pensa-se que a poluição atmosférica, causada por 
emissões tóxicas, será responsável pela perda de mais 
de 2.7 milhões de vidas por ano. É possível distinguir 
dois tipos de poluição do ar: a 'poluição externa' -
produzida sobretudo por poluentes industriais e pela 
emissão de gazes pelos automóveis - e a 'poluição 
interna', causada pelo consumo de combustíveis em 
casa para o aquecimento e para cozinhar. Tradicio-
nalmente entendia-se que a poluição do ar era um 
problema que atingia os países industrializados com 
o seu grande número de fábricas e de veículos moto-
rizados. Em anos recentes, contudo, a atenção voltou-

-se para os perigos da "poluição interna" no mundo 
em vias de desenvolvimento. Acredita-se que mais de 
W por cento de mortes relacionadas com a poluição 
do ar tem lugar nos países em vias de desenvolvi-
mento (ver quadro 19.1). Tal deve-se ao facto de mui-
tos dos combustíveis queimados pelas pessoas nos 
países em vias de desenvolvimento, como a madeira 
e o estrume, não serem tão limpos como combustí-
veis modernos, como o querosene e o propano 

N a Grã-Bretanha, até meados do século X X a 
poluição do ar era causada, sobretudo, pela prática 
corrente de se queimar carvão, que emite dióxido de 
enxofre e fumo negro para a atmosfera. O carvão era 
muito utilizado no aquecimento das casas e em 
medida relativamente menor, nas fábricas. E m 1956 
numa tentativa para reduzir esta poluição tóxica foi 
promulgada uma Lei do ar Limpo (Cleon Air Act) 
para regular as emissões das chaminés. Foram pro-
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Quadro 19.1 Poluição atmosférica em várias regiões do mundo, 1996 (valores em milhares) 

Mortes por poluição exterior Mortes em éreas urbanas 
provocadas por poluição 

ftegiio por pais Rural Urbano exterior Total 

índia 496 93 84 673 -

África Sub-saariana 490 32 — 522 

China 320 53 70 443 

Outros países asiáticos 363 40 40 443 

América Latina e Caraíbas 180 113 113 406 

Países industrializados — 32 147 179 

Estados Árabes — — 57 57 

Total 1.849 363 511 2.723 

Pontas: Opanfraçfr) «itNra» (PfttJT», Human Pawatopment Raport (Relatório de PesenvoMmento Humanos Oxtord 
Universtiy Press, 1998. p. 70. 

movidos combustíveis sem fumo, como o querosene, 
o gás propano e o gás natural, que actualmente são 
muito utilizados na Grã-Bretanha e noutros países 
industrializados. 

Desde os anos 60 a fonte principal de poluição do 
ar tem residido no número crescente de veículos 
motorizados. As emissões dos veículos são particu-
larmente nocivas porque entram na atmosfera a um 
nível muito mais baixo do que as emissões das cha-
minés. Como mostra a figura 19.4, a variação no 
alcance das emissões produzidas por diferentes tipos 
de veículos é muito grande. Os automóveis, respon-
sáveis por 80 por cento das viagens na Europa, têm 
um impacto particularmente nocivo no ambiente. Por 
esta razão, as tentativas para reduzir a poluição do ar 
em muitos países industrializados concentraram-se 
na utilização de transportes alternativos com baixas 
emissões como os comboios, os autocarros com uma 
grande capacidade de passageiros e a utilização 
simultânea do automóvel por várias pessoas. 

Tem-se relacionado a poluição atmosférica com 
um grande número de problemas de saúde entre os 
seres humanos, incluindo dificuldades respiratórias, 
cancros e doenças de pulmões. Estima-se que as mor* 
tes de 12 0 0 0 a 24 0 0 0 pessoas na Grã-Bretanha, em 
199S, possam ter sido motivadas pela sua exposição 
à poluição do ar ( H M S O , 2000). 

Embora a poluição exterior tenha sido há muito 
associada aos países industrializados, está a crescer 
rapidamente nos países em vias de desenvolvimento. 
À medida que estes países passam por um rápido pro-
cesso de industrialização, as emissões das fábricas 
aumentam e aumenta também o número de veículos 
nas estradas. E m muitos países em vias de desenvol-
vimento, a gasolina com chumbo ainda é utilizada, 
apesar de ter sido gradualmente abandonada em mui-
tos países desenvolvidos. Os níveis de poluição do ar 
são particularmente elevados em muitos países da 
Europa de Leste e na ex-União Soviética. Pensa-se 
que a poluição atmosférica seja responsável pela 
morte de 6.400 pessoas por ano na Cidade do Méxi -
co ( P N U D , 1998). 

A poluição do ar não afecta apenas a saúde dos 
seres humanos e dos animais; também tem um 
impacto daninho noutros elementos do ecossistema. 
Uma consequência nociva da poluição do ar são as 
chuvas ácidas, um fenómeno que ocorre quando as 
emissões de óxido de enxofre e de nitrogénio num 
determinado país passam as suas fronteiras e produ-
zem chuvas ácidas num outro país. A chuva ácida é 
perigosa para as florestas, as colheitas e a vida ani-
mal, e conduz ao aumento da acidez dos lagos. 
O Canadá, a Polónia e os países do norte da Europa 
têm sido particularmente atingidos pelas chuvas 
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ácidas. N a Suécia, por exemplo, 20.000 lagos de um 
total de 90.000 sofreram com a acidificação das 
águas. 

Como sucede com muitas ameaças ambientais, é 
difícil combater a chuva ácida porque ela é transna-
cional nas suas origens e consequências. Pensa-se 
que muita da chuva ácida de que padece o leste do 
Canadá, por exemplo, está relacionada com a produ-
ção industrial no Estado de Nova Iorque, nos Estados 
Unidos. Outros países que sofrem com as chuvas áci-
das também descobriram que o controlo deste pro-
blema não está ao seu alcance, pois a sua origem tem 
lugar fora das fronteiras nacionais. E m alguns casos 
fo íam estabelecidos acordos bilaterais ou regionais 
para tentar reduzir a severidade da chuva ácida. Con-
tudo, continua a haver emissões elevadas em algumas 
áreas e estas estão a crescer rapidamente no mundo 
em vias de desenvolvimento. 

Poluição da água 

No decorrer da história, as pessoas têm dependido da 
água para satisfazer um conjunto de necessidades 
importantes - beber, cozinhar, lavar, irrigar as colhei-
tas, pescar e muitas outras actividades. Apesar de a 
água ser um dos recursos naturais mais valiosos e 
essenciais, já sofreu enormes abusos às mãos dos 
seres humanos. Durante muitos anos. deitou-se lixo 

orgânico ou produto da acção humana directamente 
nos rios e nos oceanos, sem pensar duas vezes. Só 
nos últimos 50 anos é que muitos países começaram 
a desenvolver esforços para proteger a qualidade da 
água, para preservar os peixes e a vida selvagem que 
dela dependem e para assegurar o acesso a uma água 
limpa à própria população humana. Apesar destes 
esforços, a poluição da água continua a ser u m sério 
problema em muitas partes do mundo. 

Pode entender-se de forma ampla por poluição da 
água a contaminação da oferta de água por elemen-
tos como os químicos e minerais tóxicos, os pestici-
das ou os esgotos não tratados. Apresenta-se como a 
mais forte ameaça às populações do mundo em vias 
de desenvolvimento, onde 30 porcento da população 
não tem acesso a água potável (ver figura 19.5). Os 
sistemas de saneamento continuam subdesenvolvi-
dos em muitos dos países mais pobres e os dejectos 
humanos são escoados, muitas vezes, para ribeiras, 
rios e lagos. Os elevados níveis de bactérias que 
resultam dos esgotos não tratados dão lugar a u m 
conjunto de doenças transmitidas pela água, como a 
diarreia, a desinteria e a hepatite. A água contamina-
da causa anualmente cerca de 2 mi l milhões de casos 
de diarreia; todos os anos morrem 5 milhões de pes-
soas vítimas de diarreia. Nos países industrializados, 
os casos de água poluída devem-se muitas vezes ao 
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A doença ameaça, se a s fontes de água, como esta bom-
ba de égua numa aldeia do Bangladesh, não estiverem 
protegidas da poluição. 

uso excessivo de fertilizantes nas zonas agrícolas. 
Ao longo dos anos, os nitratos dos pesticidas quími-
cos vão-se infiltrando nos lençóis de água; quase 25 
por cento dos lençóis de água europeus mostram 
níveis de contaminação muito acima dos níveis con-
siderados permissíveis pela União Europeia ( U N D P 
IPNUDI , 1998). Alguma da água mais poluída pode 
ser encontrada perto de antigas áreas industriais, 
onde restos de mercúrio, chumbo ou de outros 
metais se alojaram nos sedimentos que continuam a 
introduzir poluentes no abastecimento de água 
durante anos. 

Nos últimos anos, a qualidade dos rios da maioria 
dos países Ocidentais tem aumentado. N a Europa 
Oriental e na antiga União Soviética, contudo, a 
poluição dos rios continua a ser uma ameaça real. 
Quatro quintos das amostras de água recolhidas em 

200 rios na ex-União Soviética mostraram níveis de 
contaminação perigosamente elevados. 

Resíduos sólidos 

D a próxima vez que forem ao supermercado, a uma 
loja de brinquedos ou a um restaurante de comida 
rápida» prestem atenção à quantidade de pacotes que 
acompanham os produtos que aí vêem. No presente, 
há poucas coisas que possamos comprar que não 
estejam embaladas. Apesar de a embalagem dos pro-
dutos apresentar benefícios claros, tanto para os 
poder colocar de uma forma atractiva, como para 
garantir a sua segurança, existem também enormes 
desvantagens. U m dos indicadores mais claros do 
aumento do consumo reside no crescimento contínuo 
das quantidades de lixo doméstico - o que vai para os 
caixotes do lixo das nossas casas - produzidas em 
todo o mundo. No início dos anos noventa do século 
X X , os países em vias de desenvolvimento produ-
ziam entre 100 a 330 quilos de resíduos sólidos 
domésticos. N a União Europeia, este número subia 
para 414 quilos per capita e para 720 nos E U A 
( P N U D , 1998). E m todo o mundo, houve um aumen-
to tanto na quantidade absoluta de lixo como na 
quantidade de lixo produzido por pessoa. 

As sociedades industrializadas têm sido por vezes 
denominadas como ''sociedades do desperdício" por-
que o volume de lixo desperdiçado é muito elevado. 
Segundo estatísticas oficiais, cada família em Ingla-
terra e no País de Gales produz 22 quilos de lixo por 
semana. Em 1997-1998, dos 27 milhões de toneladas 
de lixo produzidas, 90 por cento era de lixo domésti-
co. Cerca de 85 por cento do lixo sólido foi parar a 
aterros sanitários ( H M S O , 2000). 

N a maioria dos países do mundo industrializado, 
os serviços de recolha do lixo são quase universais, 
mas é cada vez mais difícil libertar-se da enorme 
quantidade de resíduos. Os aterros estão a esgotar 
rapidamente a sua capacidade e muitas áreas urbanas 
já não têm espaço para colocar o lixo doméstico. 

N a Grã-Bretanha, o governo estabeleceu como 
objectivo reciclar 40 por cento do lixo municipal até 
2005. Contudo, em 1997-1998, apenas se recuperava 
14 por cento do valor deste lixo através do emprego 
de esquemas de reciclagem e compostagem. Aproxi-
madamente 2 milhões de toneladas de lixo doméstico 
foram separados para reciclagem ou compostagem 
através de iniciativas desenvolvidas localmente 
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( H M S O , 2000). Apesar de esta quantidade de recicla-
gem parecer baixa, quando comparada com o total de 
lixo doméstico produzido, uma grande parte deste 
lixo não pode ser facilmente reciclado ou reutilizado. 
Muitos tipos de plástico empregues nas embalagens 
dos alimentos transformam-se em lixo não reciclável; 
não existe modo de o reciclar e destina-se a ser enter-
rado em aterros onde permanecerá durante séculos. 

N o mundo em vias de desenvolvimento, o maior 
problema com o lixo doméstico reside na falta de ser-
viços para o recolher. Estimou-se que, nestes países, 
entre 20 a 50 por cento deste lixo não é recolhido. Os 
sistemas sanitários pobremente geridos são sinónimo 
de lixo a acumular-se nas ruas, contribuindo para que 
as doenças alastrem. Com o passar do tempo, é muito 
provável que os países em vias de desenvolvimento 
venham a enfrentar problemas ainda mais agudos do 
que os actualmente enfrentados pelos países indus-
trializados. À medida que as sociedades enriquecem, 
existe um afastamento gradual dos lixos orgânicos, 
como os restos de comida, para os materiais sintéti-
cos e de plástico, como as embalagens, que levam 
muito mais tempo a decompor-se. 

O e s g o t a m e n t o d o s r e c u r s o s 

As sociedades humanas dependem de muitos recur-
sos do mundo natural - como a água, a madeira, o 
peixe, os animais e a vida vegetal. Chama-se fre-
quentemente a estes elementos recursos renováveis 
porque, num ecossistema saudável, eles substituem* 
-se automaticamente com o passar do tempo. Contu-
do, se o consumo de recursos renováveis se desequi-
librar, existe o perigo de desaparecerem por comple-
to Alguns dados sugerem que este processo poderá 
estar a ocorrer. A deterioração de recursos renováveis 
é motivo de grande preocupação para muitos ambien-
talistas. 

A água 

Podem não pensar na água como um recurso inesgo-
tável - afina] a chuva acaba por repô-la. Se morarem 
na Europa ou na América do Norte provavelmente 
não pensam muito na oferta da água, excepto ocasio-
nalmente, quando, nos meses de Verão, o seu uso é 
mais limitado. Contudo, para as pessoas em muitos 
países do mundo, o acesso a uma fonte constante de 
água é um problema mais crónico e severo. E m algu-

mas regiões mais densamente povoadas, a grande 
procura de água não consegue ser satisfeita pelos 
recursos existentes. Nos climas áridos do Norte de 
Africa e do Médio Oriente, por exemplo, a pressão 
sobre os recursos de água é aguda e os seus cortes 
tomaram-se comuns. É quase certo esta tendência vir 
a intensificar-se nos próximos anos. 

Existem muitas razões para que tal aconteça. 
A primeira reside no facto de ser provável que muito 
do crescimento populacional projectado para o próxi-
mo quarto de século se concentrar em zonas onde já 
há escassez de água. Para além disso, grande parte 
deste crescimento ocorre em zonas urbanas, colocan-
do problemas às infraestruturas para responder às 
necessidades sanitárias e de água da sua população 
crescente. 

O aquecimento global tem também um impacto 
potencial no esgotamento das reservas de água (ver 
abaixo). A medida que as temperaturas aumentam, 
será necessária maior quantidade de água para beber 
e para irrigar. Contudo, é também provável que o 
subsolo não a consiga repor tão rapidamente como 
antes e que taxas de evaporação também aumentem. 

Finalmente, as mudanças nas características cli* 
matéricas que poderão acompanhar o aquecimento 
global poderão afectar os padrões de chuva existen-
tes, alterando o acesso às reservas de água de modos 
pouco previsíveis. 

Degradação do solo e desertificação 

Segundo o Relatório do Desenvolvimento Humano 
das Nações Unidas ( P N U D , 1998), um terço da popu-
lação vive mais ou menos directamente do que a tenra 
lhe proporciona, dos alimentos que pode plantar e 
recolher e da caça que consegue apanhar. Porque são 
muito dependentes da terra, são particularmente vul-
neráveis às mudanças que afectam a sua capacidade 

de viverem dela. E m muitas zonas da Ásia e da / 
Africa que estão a passar por um rápido crescimento 
populacional, o problema da degradação do solo 
ameaça empobrecer milhões de pessoas. A degrada-
ção do solo é o processo peio qual a qualidade da 
terra piora e os seus valiosos elementos naturais são 
esgotados por serem utilizados de forma excessiva, 
pela seca ou por serem fertilizados inadequadamente. 

Os efeitos de longo prazo da degradação do solo 
são muito severos e difíceis de reverter. E m zonas 
onde o solo se degradou, a produtividade agrícola 
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diminui e existe menos terra arável disponível por 
cabeça. Torna-se difícil ou impossível manter o gado 
bovino ou outros animais devido à inexistência de 
forragem. E m muitos casos, as pessoas são forçadas 
a migrarem à procura de terra mais fértil. Entende-se 
por desertificação a degradação intensa da terra que 
culmina em condições semelhantes ao deserto em 
áreas muito vastas. Este fenómeno j á afectou territó-
rios com uma extensão semelhante à soma da Rússia 
e da Indonésia (ver figura 19.6), colocando mais de 
110 países em risco. 

Desflorestaçâo 

As florestas são um elemento essencial do ecossiste-
ma: ajudam a regular as reservas de água, libertam 
oxigénio para a atmosfera e previnem a erosão do 
solo. Também contribuem para as vidas de muitas 
pessoas como fontes de combustíveis, alimentos, 
madeira, óleos, corantes, ervas e medicamentos. 
Contudo, apesar da sua importância crucial, mais de 
um terço das florestas originais já desapareceram. 
Por desflorestaçâo entende-se a destruição das flo-
restas, normalmente através do corte de árvores para 
exploração comercial. A desflorestaçâo afectou 15 
milhões de hectares de terra nos anos 80, estando as 
maiores extensões de terra na América Latina e nas 
Caraíbas (que perdeu 7.4 milhões de hectares) e na 
Áfr ica Sub-saariana (que perdeu 4.1 milhões de hec-
tares). 

Apesar de muitos tipos de floresta estarem a pas-
sar por processos de desflorestaçâo, foi o destino das 
florestas tropicais aquele que atraiu mais atenção. As 
florestas tropicais, que cobrem cerca de 7% da super-
fície da terra, são o lar de um grande número de espé-
cies animais e de plantas que contribuem para a bio* 
diversidade da terra - a diversidade das espécies das 
formas de vida. São também o lar de muitas plantas e 
óleos que servem de base para a elaboração de medi-
camentos. As florestas tropicais estão a diminuir a 
uma taxa de um por cento ao ano aproximadamente e 
poderão desaparecer na totalidade no final do século 
X X I se as tendências actuais não forem interrompi-
das. E m muitos países da América do Sul, onde as 
florestas tropicais têm uma extensão maior, estas 
foram queimadas para dar lugar a mais terra para a 

criação de gado. Noutras áreas do mundo, como na 
/ 

Africa Ocidental e a sul do Pacífico, a procura inter-
nacional de madeiras exóticas intensificou a destrui-

Ama de solo 
degredado por região. 
1990 (milhões de 
hectares) 

América do Norle 
158 
Ei* opa 
219 

América Latina 
e Caraíbas 
243 

África sub-saariana 
494 

Á/ea tcrtai 
da Rússia 

e d a 
Indonésia 

Área tota* 
do Sul 

da Ásia 

f P f i 
a s 

Figura 19.6 A magnitude da degradação do solo 
Font*: UNDP (PNUD), Hvman Development fteport (Reiatóríodo 
Desenvolvimento Humano), Oxford University Press, 1996. p. 74. 

ção das florestas tropicais. As tendências crescentes 
para o aumento do consumo encorajam os países em 
vias de desenvolvimento a exportar as suas matérias* 
•primas naturais - um processo que dá lugar tanto à 
destruição do ambiente como ao desaparecimento da 
biodiversidade. 

A desflorestaçâo tem custos humanos e ambien-
tais. E m termos de custos humanos, algumas comu-
nidades pobres que tinham sido capazes de angariar o 
seu sustento nas florestas ou de encontrar nelas um 
suplemento de subsistência já não são capazes de o 
fazer. A desflorestaçâo pode empobrecer ainda mais 
populações marginalizadas, que raramente partilham 
as enormes receitas geradas pela atribuição de áreas 
da floresta para exploração e pela venda de madeiras. 
Os custos ambientais da desflorestaçâo incluem a 
erosão dos solos e as cheias: quando estão intactas, as 
florestas têm a importante função de absorver e reci-
clar muita da água das chuvas. Uma vez desapareci-
das as florestas, a chuva cai em cascata pelas encos-
tas, provocando inundações e depois secas. 
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O risco e o ambiente 

O tema do "risco" já surgiu muitas vezes neste livro. 
A maioria das questões relativas ao ambiente relacio-
nam-se directamente com o risco, pois são o resultado 
da expansão da ciência e da tecnologia. A inovação 
científica trouxe-nos muitos benefícios - pensemos 
apenas nos avanços nas áreas da saúde* da nutrição ou 
das tecnologias da informação. Por outro lado, a intro-
missão crescente da ciência e da tecnologia nas nos-
sas vidas causa grandes problemas e incertezas. De 
facto, é uma tarefa difícil encontrar o balanço entre os 
benefícios potenciais e os desastres possíveis. 

introduzimos 
no capítulo 3 ( ' U m mundo em 

mudança') a ideia de "sociedade do risco". Actual-
mente vivemos numa ordem global onde enfrenta-
mos riscos quanto à nossa segurança, incluindo riscos 
ecológicos que as gerações precedentes não sentiram. 
O sociólogo Ulrich Beck, o primeiro a introduzir este 
conceito, sugeriu que muitos dos riscos que as pes-
soas enfrentam hoje são de alcance global. Estes ris-
cos não são discriminatórios em termos de nacionali-
dade, riqueza ou origem social - são uma ameaça 
potencial para todas as sociedades humanas. Nesta 
secção examinaremos dois destes casos de risco: o 
aquecimento global e os organismos geneticamente 
modificados.* 

O aquecimento global 

O que é o aquecimento global? 

O aquecimento global é considerado por muitas pes-
soa$ como o desafio ambiental mais sério do nosso 
tempo. Se muitas das previsões científicas forem ver-
dadeiras, tem o potencial para alterar de forma irre-
versível o funcionamento do clima terrestre e para 
produzir um conjunto de consequências devastadoras 
para o ambiente que serão sentidas a nível mundial. 
Chama-se aquecimento global ao aumento gradual 
da temperatura média da terra devido às mudanças na 
composição química da atmosfera. Acredita-se que o 
aquecimento global seja causado em larga medida 
pelos seres humanos, pois os gases que se acumula-
ram e alteraram a atmosfera são gases produzidos em 
grande quantidade pelas actividades humanas. 

O processo de aquecimento global está directa-
mente relacionado com a ideia do efeito de estufa -

a acumulação na atmosfera de gases que agarram o 
calor actuando como uma estufa. O princípio é sim« 
pies. A energia do sol passa através da atmosfera e 
chega à superfície terrestre que aquece. Apesar da 
maioria da radiação solar ser absorvida directamente 
pela terra, alguma desta radiação é reflectida. Os 
gases do efeito de estufa funcionam como uma bar-
reira que impede esta energia de sair, retendo o calor 
na atmosfera terrestre à semelhança dos painéis de 
vidro das estufas (ver figura 19.7). Este efeito de 
estufa natural é o que mantém as temperaturas da 
terra a um nível de conforto razoável - acima de 15 
graus centígrados. Se não fosse pelo papel dos gases 
do efeito de estufa em reter o calor, a terra seria um 
local muito mais frio, com uma temperatura média de 
cerca de 18 graus abaixo de zero. 

Quando as concentrações dos gases do efeito de 
estufa aumentam, contudo, o efeito de estufa intensi-
ficasse e geram-se temperaturas muito mais elevadas. 
A concentração destes gases aumentou significativa-
mente desde o início da industrialização. As concen-
trações de dióxido de carbono aumentaram cerca de 
30 por cento desde 1880. As concentrações de meta-
no duplicaram, as de óxido nitroso aumentaram cerca 
de 15 por cento e os gases do efeito de estufa, que não 
são produzidos naturalmente (ver caixa), foram pro-
duzidos pelo desenvolvimento industrial humano. 
A maioria dos cientistas está de acordo em atribuir o 
grande aumento do dióxido de carbono na atmosfera 
ao facto de se queimarem combustíveis fósseis e a 
outras actividades humanas, como a produção indus-
trial, a agricultura intensiva, a desflorestação, a 
extracção de minério* os aterros e as emissões de 
gases pelos veículos. 

A figura 19.8 mostra a tendência para o aumento 
das temperaturas da superfície terrestre desde o final 
do século X I X - no centro da Inglaterra e global-
mente - tendo como referência a temperatura média 
entre 1961-90. Durante os anos noventa ocorreram 
sete dos dez anos quentes do século X X . Destes, 
1998 foi o ano mais quente de que reza a história. 

consequências potenciais do aquecimento global 

Se o aquecimento global está, de facto, a ter lugar, é 
provável que as suas consequências sejam devastado-
ras. Alguns dos efeitos potencialmente prejudiciais 
incluem: 
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Figura 19.7 O Efeito de Estufe 
Fome: Sfte da Agência de Protecção do Ambiente (Ermronmental Protectlon Agency - EPA) 

• O aumento do nível dos oceanos - o aquecimento 
global pode derreter as calotes polares e aumentar 
a temperatura dos oceanos e a sua dimensão. 
À medida que os glaciares e outras formas de gelo 
derretem, o nível dos mares aumenta. As cidades 
costeiras ou situadas em zonas baixas serão inun-
dadas e tomar-se-ão inabitáveis. Se o nível dos 
mares subisse um metro, o Bangladesh perderia 
17 por cento da sua área total de terra, o Egipto 12 
por cento e a Holanda perderia 6 por cento 
(PNUD, 1998). 

• A desertificação - O aquecimento global pode 
contribuir para que muitos terrenos férteis se 
desertifíquem. A África Sub-saariana, o Médio 
Oriente e o Sul da Ásia serão afectados pela deser-
tificação e pela intensa erosão do solo. 

• A propagação de doenças - O aquecimento global 
pode aumentar o alcance geográfico e ampliar a 
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O que são os gases do efeito de estufa? 

Alguns gases produtores do efeito de estufa ocor-
rem naturalmente na atmosfera, enquanto outros 
provém de actividades humanas. Entre os produzi-
dos de forma natural tnctuem-se o vapor de água, o 
dióxido de carbono, o metano, o óxido nitroso e o 
ozono. Algumas actividades humanas, contudo, 
somam-se aos níveis da maioria destes gases que 
se libertam naturalmente. 

O dióxido de cartono 6 liberto na atmosfera 
quando os resíduos sólidos, energias fósseis (petró-
leo, gás natural e carvão) e a madeira e os deriva-
dos da madeira são queimados. 

O metano è emitido durante a produção e o 
transporte de carvão, gás naturai e petróleo. As 

emissões de metano também provém da decompo-
sição de desperdícios orgânicos em terrenos onde 
são deixados e da criação de gado. 

O óxido nitroso é emitido durante as actividades 
agrícolas e industriais, bem como durante a com-
bustão de resíduos sólidos e de combustíveis fós-
seis. 

Entre os gases do efeito de estufa que não 
ocorrem de forma natural induem-se os derivados 
da produção de isolantes da refrigeração e do 
ar condicionado, chamados ctorofluorcarbonetos 
(CFCs), como os hidroftuorcarbonetos (HFCs) e 
perftuorcarbonetos (PFCs) gerados por processos 
industriais. 

Fonte: Envirgnmentai Protection Agency (EPA) site sob re Aquecimento Global 
http ̂ Mww.epa.gov^obaiwarming/climate/index. htm 

Figura 1 9 J Variações n a s temperaturas de superfície na Inglaterra Central e a nível global, 1861-1998 (diferença em 
relação à média de 1 9 6 M 9 9 0 , ajustada a 0) 
Fontes: DETR;Hachey Cêntrafor Ctimale Predíction and f taearch. Em Sociaí Trenós, 30 (2000), p. 181. Crown copyright. 
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dimensão sazonal de organismos, como os mos-
quitos que espalham doenças como a malária e a 
febre amarela. Se as temperaturas subissem 3 a 5 
graus Célsius, o número de casos de malária pode-
ria aumentar entre 50 a 80 milhões por ano. 

• Más colheitas - A produção agrícola poderá dimi-
nuir em muitas das zonas mais pobres do mundo 
se o aquecimento global aumentar. As populações 
do sudoeste asiático, da África e da América Lati-
na seriam provavelmente as mais afectadas. 

• Mudança dos padrões climatéricos ~ Os padrões 
climatéricos que se mantiveram relativamente 
estáveis durante milhares de anos podem sofrer 
perturbações rápidas em resultado do aquecimen-
to global (ver caixa "Temperaturas excessivas"). 
Quarenta e seis milhões de pessoas vivem presen-
temente em zonas que poderiam ser destruídas por 
tempestades marítimas, enquanto muitas outras 
poderão sofrer inundações e tufões. 

Algumas tendências associadas ao aquecimento 
global parecem estar a desenvolver-se muito mais 
rapidamente do que o que os cientistas previram ini-
cialmente. E m Dezembro de 1999, por exemplo, um 

estudo por satélite mostrou que a capa de gelo do 
Árctico está a diminuir muito mais rapidamente do 
que os cientistas acreditavam - um processo que 
poderia ter efeitos dramáticos no clima mundial nos 
próximos anos (ver figura 19.9). É possível que a 
redução do gelo possa ser o resultado de mudanças 
naturais, mas, sejam quais forem as suas origens, o 
gelo parece estar a derreter-se a grande velocidade. 
As medições por satélite mostram uma redução cons-
tante de 7 por cento no gelo do Árctico nos últimos 
vinte anos. A espessura média do gelo diminuiu 40 
por cento entre 1958 e 1997. 

Respostas ao risco do aquecimento global 

Durante muito tempo o aquecimento global foi um 
tema controverso. Alguns cientistas duvidavam da 
realidade dos seus efeitos, enquanto outros defen-
diam que as alterações climatéricas mundiais eram o 
resultado de tendências naturais, e não da intervenção 
humana. Contudo, presentemente, a maioria dos 
cientistas aceita que o aquecimento global está, de 
facto, a ocorrer e que o efeito de estufa é o seu res-
ponsável. E m Janeiro de 2000, um painel de onze 
especialistas em clima de vários campos científicos 

Figura 19,9 Mudanças observadas na zona gelada do mar Árctico entre 1900 e 1998 
Fontes: Hadley Centre for Climate Predfclion and Research. Site do Meterologtcal Offic*. 
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publicou um dos relatórios mais extensos produzidos 
até hoje sobre o aquecimento global. Todos os espe-
cialistas estavam de acordo quanto ao facto de o 
aquecimento global ser um fenómeno real. O painel 
concluiu que a temperatura da superfície terrestre 
subiu entre 0,4 a 0,8 graus Célsius no último século. 
O aumento da temperatura foi particularmente eleva-
do nos últimos vinte anos. 

Como mostra a figura 19.10, as emissões globais 
de dióxido de carbono têm aumentado a uma veloci-
dade alarmante. Os países industrializados produzem 
actualmente muito mais gases de efeito de estufa do 
que os países em desenvolvimento, com os Estados 
Unidos a emitirem mais dióxido de caibono do que 
qualquer outro país. N a Europa, a Grâ-Bretanha e a 
Alemanha são os maiores produtores de dióxido de 
carbono, sendo os responsáveis por quase metade das 
emissões europeias. O Reino Unido contribui com 2 
por cento das emissões totais de dióxido de carbono 
a nível mundial (HMSO>2000 ) . Contudo, a produção 
de gases de efeito de estufa não se limita aos países 
do mundo desenvolvido. As emissões do mundo em 
vias de desenvolvimento estão também a aumentar 
rapidamente, em particular nos países que estão a 
passar por uma rápida industrialização. 

N a Cimeira Ecológica Mundial de 1997 em Kioto, 
no Japão, chegou-se a um acordo quanto a uma redu-
ção significativa da emissão de gases de efeito de 
estufa até 2010. Os países industrializados concorda-
ram em reduzir as suas emissões entre 20 e 40 por 
cento. Mas, mesmo que os países envolvidos atinjam 
os seus objectivos - o que parece pouco provável -
tal desiderato pode ser pouco e pecar por demasiado 
tardio. Muitos cientistas defendem que as emissões 
deverão ser reduzidas até 70 ou 80 por cento se se 
quiserem evitar sérias consequências climatéricas. 
Para além disso, mesmo que os governos cortem nas 
emissões de gases, ainda terá de passar algum tempo 
até os efeitos do aquecimento global se alterarem. 
É necessário mais de um século para o dióxido de 
carbono ser removido da atmosfera por processos 
naturais. 

Os cientistas desenharam vários cenários consoan-
te os níveis de emissão de dióxido de carbono. Se se 
assumisse que as concentrações do dióxido de carbo-
no na atmosfera iriam estabilizar, a taxa de mudança 
climatérica seria menor, mas não desapareceria. E m 
1999, os ministros europeus do ambiente concorda-

ram em desenvolver uma estratégia global capaz de 
assegurar que as concentrações de dióxido de carbo-
no no ar nunca excederão um nível de 550 partes por 
milhão (ppm). Para ficar abaixo do tecto dos 500 
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Figura 19.10 Emissões mundiais de CO? nos países 
industrializados e nas áreas menos desenvolvidas no 
mundo 
Fontes: COlAC;ONU; UNESCO; Banco Mundial, in UNDP. Human 
Devefopment Report (PNUD, Relatório do DesenvoMmento Huma-
no). 1998. p. 3. 
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Condições climatéricas ext remas: o preço d e um mundo mais quen te? 

Em Março de 2000, Moçambique, no sul de África, 
sofreu cheias maciças. Foram as piores cheias de 
sempre naquela zona. As águas submergiram as 
estradas, as vias férreas, as plantações e o gado. 
Muitos morreram à medida que as águas invadiram 
as suas casas. Muitos mais encontraram-se sem 
casa e sem qualquer tipo de alimentação. As 
cheias deram-se quando o rio Limpopo galgou as 
margens em resultado das fortes chuvas que 
acompanharam um ciclone que atingiu o país no 
final de Fevereiro. Antes do desastre, a antiga coló-
nia portuguesa estava a recuperar dos 16 longos 
anos de guerra civH que tinham terminado apenas 
em 1992. Tendo introduzido reformas de mercado 
livre e instituições democráticas, Moçambique, no 
finai dos anos 90, apesar de extremamente pobre, 
estava a crescer economicamente a uma taxa de 
10 por cento por ano. As cheias destruíram todo o 
optimismo surgido no pais. Em resultado da ajuda 
internacional, murtas pessoas apanhadas pelas 
cheias foram salvas e o esforço para a reconstru-
ção recomeçou. M a s terão de passar muitos anos 

antes que Moçambique regresse a níveis seme-
lhantes aos que tinha antes do ciclone. 

Será que estas cheias foram simplesmente algo de 
"natural"? Num período de aquecimento global cres-
cente, não podemos ter a certeza. Ao longo dos últi-
mos 20 anos o número de ciclones, tornados e outras 
perturbações climatéricas em larga escala tem cres-
cido em flecha. Muitos cientistas acreditam que estes 
desenvolvimentos são um resultado directo do aque-
cimento global, um processo que cria grande instabi-
lidade no clima mundial. Alguns prevêem que estas 
perturbações irão aumentar nos próximos anos. Os 
cientistas faiam da possível chegada de Tiiperfura-
cões \ dez vezes mais fortes que o tufão mais forte e 
vinte vezes mais poderosos do que o ciclone que pro-
duziu esta devastação em Moçambique. É provável 
que os países em vias de desenvolvimento sofram de 
forma desproporcionada as consequências do aque-
cimento global porque têm menos recursos para cria-
rem as fontes de protecção necessárias. Se as mar-
gens do Limpopo fossem bem construídas, as cheias 
não teriam ocorrido ou poderiam ter sido contidas. 

ppm as emissões teriam de representar 25 por cento 
dos níveis actuais e deveriam posteriormente ser 
reduzidas. O limite de 550 ppm salvaria 2 mi l 
milhões de pessoas da falta de água, de inundações e 
de grandes quebras na produção agrícola. 

Como sucede em muitas outras novas formas de 
risco, ninguém pode estar realmente seguro sobre 
quais serão os efeitos do aquecimento global. As suas 
causas são muito difusas e é difícil avaliar as suas con-
sequências. U m cenário de emissões "elevadas" pro-
duziria verdadeiramente desastres naturais generaliza-
dos? Será que a estabilização dos níveis de emissão de 
dióxido de carbono poderá proteger a maioria das pes-
soas do mundo dos efeitos negativos das mudanças cli-
matéricas? Será possível que os actuais processos de 
aquecimento global j á tenham provocado uma série de 
futuros distúrbios climatéricos? Não podemos respon-

der a estas questões com certezas. O clima da Terra é 
extremamente complexo e diversos factores irão inte-
ragir para produzir consequências diferentes em países 
distintos em pontos variáveis da Terra. 

Os alimentos geneticamente modificados 

Como já vimos, a fome e a subnutrição afectam pre-
sentemente mais de SOO milhões de pessoas no 
mundo. Com o aumento da população mundial nos 
próximos anos, há medo de que as carências de ali-
mentação possam ainda vir a ser maiores. Nas áreas 
mais densamente povoadas, as pessoas dependem 
muitíssimo das colheitas de alimentos básicos -
como o arroz - cujas reservas estão a decrescer. Mui -
tos preocupam-se com o facto de as técnicas actuais 
de cultivo não serem capazes de produzir quantidades 



C R E S C I M E N T O DA P O P U L A Ç Ã O E CRISE ECOLÓGICA 629 

, - „,..• 'i .*! ... 

de arroz suficientes para apoiar a população crescen-
te. Tal como muitos dos desafios ambientais, a amea-
ça de fome não está distribuída de modo igual. Os 
países industrializados têm excesso de trigo - só os 
Estados Unidos tinham um excedente de 86 milhões 
de toneladas em 1999. É nos países mais pobres, 
onde as projecções de crescimento populacional são 
maiores, que é provável que a escassez de cereal se 
torne u m problema crónico. 

Algumas pessoas acreditam que a chave para evi-
tar uma crise alimentar potencial pode residir nos 
avanços recentes da ciência e da biotecnologia. Atra-
vés da manipulação da composição genética de pro-
duções básicas, como o arroz, é possível aumentar a 
velocidade de fotossíntese e produzir colheitas maio-
res. Chama-se a este processo modificação genética; 
as plantas produzidas desta maneira são designadas 

como organismos genet icamente modif icados 
(OGMs) . Pode recorrer-se à modificação genética 
com propósitos muito variados - e não apenas com o 
objectivo de aumentar as colheitas. E m alguns casos 
os cientistas produziram O G M s com maior quantida* 
de de vitaminas do que o normal, por exemplo. Nou-
tros casos existem plantas geneticamente modifica-
das que são resistentes aos herbicidas usados normal-
mente para matarem as ervas daninhas, os insectos, 
os fungos e as pestes virais. Os produtos alimentares 
feitos de organismos geneticamente modificados, ou 
que contêm traços de O G M s , são conhecidos como 
alimentos geneticamente modificados. 

Os cultivos geneticamente modificados são dife-
rentes de quaisquer outros, porque envolvem o trans-
plante de genes entre organismos distintos. Trata-se 
de uma intervenção muito mais radical na natureza 
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do que os antigos métodos de cruzamento usados 
durante muitos anos. Os O G M s são produzidos atra-
vés de técnicas de manipulação de genes que podem 
ser utilizadas para transplantar genes tanto entre ani-
mais como entre plantas. E m experiências recentes, 
por exemplo, foram introduzidos genes humanos em 
animais de criação, como os porcos, com o objectivo 
de fornecerem eventualmente órgãos para transplan-
tes em seres humanos. Também foram introduzidos 
genes humanos nas plantas, apesar de os produtos 
geneticamente modificados comercializados até ao 
momento não envolverem este tipo de bio-engenha-
ria radical. 

Há cientistas que são da opinião que a estirpe 
geneticamente modificada de super-arroz14 poderia 
aumentar a produção de arroz em 35 por cento. Outra 
estirpe, o chamado 'arroz dourado* - que contém 
quantidades adicionais de vitamina A - poderia redu-
zir as deficiências de vitamina A em mais de 120 
milhões de crianças em todo o mundo. Poderia pen-
sar* se que estes avanços na biotecnologia seriam 
recebidos entusiasticamente por todos, mas, de facto, 
a modificação genética tornou-se um dos temas mais 
controversos do nosso tempo. Para muitas pessoas, 
toma bem nítida a linha ténue que separa os benefí-
cios da tecnologia e das inovações científicas, por um 
lado, e os riscos de destruição ambiental, por outro. 

.4 controvérsia sobre os alimentos geneticamente 
modificados 

A saga dos alimentos geneticamente modificados 
começou há apenas poucos anos quando algumas das 
principais empresas de produtos químicos e agrícolas 
decidiram que o novo conhecimento acerca do fun-
cionamento dos genes poderia transformar o forneci-
mento mundial de alimentos. Estas empresas produ-
ziam pesticidas e herbicidas, mas quiseram avançar 
para o que viam como um mercado importante do 
futuro. A empresa norte-americana Monsanto liderou 
o desenvolvimento de muita da nova tecnologia. 
A Monsanto comprou empresas de sementes, vendeu 
o seu sector de produtos químicos e dedicou muita da 
sua energia para trazer novas culturas para o merca-
do. Conduzida pelo seu Presidente, Robert Shapiro, a 
Monsanto lançou uma campanha publicitária gigante 
que promovia os benefícios das suas culturas geneti-
camente modificadas junto dos agricultores e dos 
consumidores. As primeiras respostas foram ao 

encontro das previsões confiantes da empresa. N o 
início de 1999 ,55 por cento da soja e 35 por cento do 
milho produzido nos Estados Unidos continham 
modificações genéticas. Nessa altura os cultivos 
geneticamente modificados já cresciam em cerca de 
35 milhões de hectares de terra em todo o mundo -
uma área uma vez e meia maior do que a Grã-Breta-
nha. A lém dos Estados Unidos, os cultivos genetica-
mente modificados também estavam a difundir-se 
amplamente na China. 

As campanhas de venda da Monsanto sublinha-
vam um numero importante de virtudes dos alimen-
tos geneticamente modificados. A empresa defendia 
que as culturas geneticamente modificadas poderiam 
não só ajudar os pobres do mundo, como poderiam 
contribuir para reduzir a utilização de poluentes quí-
micos, em particular os químicos utilizados nos pes-
ticidas e herbicidas. Afirma-se que as batatas modifi-
cadas geneticamente, por exemplo, precisam de 
menos 40 por cento de insecticidas químicos do que 
a quantidade normalmente empregue utilizando as 
técnicas de agricultura tradicionais. Segundo a Mon-
santo, a biotecnologia permitirá desenvolver culturas 
com maior qualidade e maiores rendimentos, ao 
mesmo tempo que apoia e protege o ambiente. A em-
presa chegou ao ponto de publicar a 4Lei de Monsan-
to'. Esta ideia baseou-se no famoso exemplo da 4Lei 
de Moore* no campo dos chips de computadores. N o 
final dos anos 70 o especialista em computadores, 
Gordon Moore, olhou para as possibilidades da pro-
dução de chips para computador e calculou que a tec-
nologia informática duplicaria a sua capacidade cada 
dezoito meses. A Monsanto propôs que o mesmo 
efeito se verificaria na área da biotecnologia - impli-
cando que a fortuna da Monsanto aumentaria também 
do mesmo modo. Como veremos, a empresa iria 
sofrer um rude choque. 

E m virtude de os cultivos geneticamente modifi-
cados serem muito recentes, ninguém pode estar 
certo acerca dos seus efeitos uma vez introduzidos no 
ambiente. Muitos grupos ecologistas e de consumi-
dores ficaram preocupados acerca do risco potencial 
envolvido na adopção desta tecnologia ainda pouco 
testada. A preocupação com os alimentos genetica-
mente modificados alargou-se à Europa. No Reino 
Unido, a hostilidade relativamente ao crescimento 
comercial das plantações modificadas geneticamente 
foi estimulada pelas descobertas do Dr. Arpad Pus-
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ztai, um geneticista de renome internacional que tra-
balhava num laboratório estatal na Escócia. Na sua 
investigação, o Dr. Pusztai testou batatas onde intro-
duziu um gene para um insecticida natural - uma pro-
teína conhecida como lectina extraída de uma flor. 
Os resultados mostraram que os ratos que comiam as 
batatas geneticamente modificadas tiveram danos 
significativos nos seus sistemas imunitários e o cres-
cimento dos seus órgãos reduzia-se. As descobertas 
do Dr. Pusztai foram criticadas por outros cientistas 
de relevo e ele acabou por ser despedido depois de ter 
falado na televisão acerca das suas preocupações 
quanto aos alimentos geneticamente modificados. 

Nesta altura, estes alimentos tinham-se tomado 
uma história de primeira página das notícias quase 
todos os dias. Foram organizados numerosos debates 
de rádio e de televisão para discutir este tema. Muitos 
membros do público britânico mostraram a sua oposi-
ção em relação às culturas geneticamente modifica-
das, envolvendo-se alguns na "acção directa" - arran-
cando essas plantas em locais oficiais em todo o país 
onde estavam a ser testadas. Houve respostas seme-
lhantes em outros países europeus. Estas atitudes 
estenderam-se aos Estados Unidos, onde tinha existi-
do pouco debate. N a Grã-Bretanha, sete das oito 
maiores cadeias de supermercados mudaram a sua 
política relativamente aos alimentos geneticamente 
modificados. Cinco delas baniram na totalidade os 
ingredientes geneticamente modificados nos produtos 
com as suas marcas e todas elas insistiram em ter mais 
informação nas suas lojas. Duas grandes empresas, a 
Unilever e a Nestlé, anunciaram que iriam retirar a 
sua aprovação à utilização de alimentos geneticamen-
te modificados. Alguns agricultores nos Estados Uni-
dos, que tinham estado envolvidos na produção de 
grandes cultivos dc produtos geneticamente modifica-
dos, regressaram aos seus cultivos tradicionais. 

Os protestos dos ambientalistas e dos grupos de 
consumidores tiveram um grande impacto no destino 
da Monsanto. Durante 1999, as acções da Monsanto 
perderam mais de um terço do seu valor. Roberto 
Shapiro apareceu na televisão para admitir que a sua 
empresa tinha cometido grandes erros: 'Provavel-
mente irritámos e antagonizámos mais pessoas do 
que as que persuadimos*', disse, "a nossa confiança 
nesta tecnologia e o nosso entusiasmo foi, creio, lar-
gamente visto - e de forma compreensível - como 
condescendência ou mesmo arrogância/ Este discur-

so representou uma mudança extraordinária na con-
fiança com que tinha falado apenas alguns meses 
antes. A Monsanto foi forçada a abandonar um dos 
seus projectos mais controversos - a ideia de utilizar 
um gene chamado "o exterminador". Este gene teria 
garantido que as sementes que a Monsanto vendia 
aos agricultores seriam estéreis depois de uma gera-
ção; desta forma, todos os anos os agricultores 
tinham de comprar sementes à empresa. Os seus crí-
ticos defendiam que a empresa estava a tentar atrair 
os agricultores para uma forma de 'escravidão bioló-
gica* . 

Por f im, a Monsanto, como afirmou um comenta-
dor espirituoso, foi forçada a "exterminar-se". A em-
presa desceu tanto na bolsa de valores em resultado 
da oposição aos alimentos geneticamente modifica-
dos que acabou por pôr f im à sua existência como 
companhia independente, juntando-se a outra firma 
para fundar a empresa Pharmacia. Ainda assim, a 
Monsanto conseguiu manter a sua independência 
dentro desta nova empresa. Existem poucas dúvidas 
de que a empresa continuará a tentar criar e vender 
colheitas de produtos agrícolas geneticamente modi-
ficados. Apesar das palavras de Robert Shapiro, 
poderemos duvidar quanto ao grau de mudança real 
das opiniões da companhia. E m Março de 2000, 
novos textos da empresa afirmavam que as posições 
contrárias aos alimentos geneticamente modificados 
não passavam de "retóricas piedosas". Os que são 
contra o cultivo imediato dos alimentos geneticamen-
te modificados, continua o documento, "estão a pro-
curar de forma egoísta impor os seus próprios feti-
ches e as suas crenças New Age è sociedade" a qual-
quer custo. 

Avaliação dos riscos dos alimentos GM 

Apesar das declarações de Robert Shapiro em contrá-
rio, as preocupações dos críticos dos alimentos modi-
ficados geneticamente são reais (ver o resumo apre-
sentado na figura 19.11). Ninguém pode afirmar com 
certeza que as colheitas geneticamente modificadas 
estão isentas de risco. O código genético é muito 
complexo - juntar novos genes às plantas ou organis-
mos poderá originar doenças imprevisíveis ou outras 
consequências prejudiciais. E m virtude de a tecnolo-
gia ser tão desconhecida, novas descobertas são reve-
ladas com muita frequência. E m Maio de 2000, o 
governo britânico admitiu que milhares de hectares 
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de sementes convencionais de óleo de colza planta-
das por agricultores tinham, de facto, sido contami-
nadas por materiais geneticamente modificados. Ape-
nas algumas semanas mais tarde, foi publicada inves-
tigação alemã que afirmava que um gene frequente-
mente utilizado para modificar o óleo de colza tinha 
saltado a barreira das espécies indo fazer parte dos 
intestinos das abelhas. N o curto período entre estas 
duas revelações, a própria Monsanto reconheceu que 
os seus grão de soja geneticamente modificados - o 
O G M cultivado intensivamente para fins comerciais 
- continha fragmentos inesperados de genes que não 
tinham sido previamente detectados. 

Estas descobertas reforçam o alerta lançado por 
muitos activistas ambientalistas desde há algum 
tempo. Apesar de a modificação genética poder ter 
enormes benefícios potenciais, os riscos envolvidos 
são imprevisíveis e é difícil calculá-los. Uma vez 
libertos no ambiente, os O G M podem desencadear 
uma torrente de efeitos destrutivos que serão difíceis 
de monitorizar e controlar. Face a este dilema, muitos 
ambientalistas defendem o princípio da precaução. 
Este princípio propõe que, nos casos em que existem 
dúvidas suficientes sobre os possíveis riscos de novos 
avanços, é preferível aterem-se às práticas existentes 

do que modificá-las. 
« 

Olhando para o futuro 

Às portas de um novo século, não podemos prever se 
os próximos cem anos serão marcados por desenvol-
vimentos sociais e económicos pacíficos ou por uma 
multiplicação de problemas globais - cuja resolução 
talvez esteja fora do alcance da humanidade. A o con-
trário dos sociólogos que escreveram há 200 anos, 
vemos claramente que a indústria moderna não trou-
xe consigo apenas consequências benéficas. Mais do 
que nunca, o nosso mundo é populoso e rico, contu-
do também está à beira do desastre ecológico. 

Deveremos resignar-nos a uma atitude de desespe-
ro? Claro que não. Se há uma coisa que a sociologia 
nos oferece, é uma profunda consciência da autoria 
humana das instituições sociais. Sabemos que é pos-
sível controlar os nossos destinos e modificar as nos-
sas vidas para melhor, algo inimaginável para as 
gerações passadas. 

A ideia de desenvolvimento sustentável, j á discu-
tida, ajudou a promover algumas inovações impor-

tantes no campo ambiental. Estas incluem, em parti-
cular, conceitos como os de eco-eficiência e de 
modernização ecológica. Entende-se por eco-eficiên-
cia o desenvolvimento de tecnologias eficazes em 
termos de crescimento económico, mas com custos 
mínimos para o ambiente. Até ao final dos anos 80, 
quando surgiu o relatório Brundtland, assumia-se 
geralmente que a maioria das formas de desenvolvi-
mento industrial e a protecção ambiental eram 
incompatíveis. A ideia central envolvida na tese da 
modernização ecológica é a de que este pressuposto 
é falso. A utilização de tecnologias eco-eficientes 
pode produzir formas de desenvolvimento económi-
co que conjugam o crescimento com políticas positi-
vas para o ambiente. 

As possibilidades oferecidas pela modernização 
ecológica podem ser ilustradas pelo que se passa com 
a indústria do tratamento do lixo - a indústria que nos 
liberta das toneladas de resíduos que as indústrias e 
os consumidores produzem todos os dias. Até há 
pouco tempo, como vimos acima, a maioria deste 
lixo era simplesmente processado e queimado. Hoje, 
contudo, toda a indústria está a ser transformada. 
O desenvolvimento tecnológico torna muito mais 
económico produzir jornais impressos em papel reci-
clado do que recorrendo à pasta de papel, como era 
prática corrente. Assim, existem boas razões econó-
micas, como também ambientais, para utilizar e reu-
tilizar papel em vez de continuar a cortar árvores. 
Não são só as empresas individualmente que estão a 
perseguir o objectivo do "desperdício zero" - isto é, 
a reciclagem total de todos os desperdícios para utili-
zação industrial futura. Tal está a suceder com secto-
res inteiros da produção industrial. Os produtores de 
automóveis, como a Toyota e a Honda, j á atingiram 
os 85 por cento de utilização de peças recicláveis nos 
seus veículos. Neste contexto, o lixo não é apenas 
uma descarga perigosa de materiais, mas um recurso 
para a indústria e, de algum modo, um meio de levar 
a inovação tecnológica mais longe. 

Significativamente, alguns dos maiores contribu-
tos para a reciclagem, e como tal para o desenvolvi-
mento sustentável, partem de áreas com uma forte 
concentração de indústrias de tecnologias de infor-
mação, como Sillicon Valley na Califórnia. A tecno-
logia de informação, ao contrário de muitas das anti-
gas formas de produção industrial, é ambientalmente 
limpa. Quanto maior for o seu papel na produção 
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industrial, maior será a probabilidade de o ambiente 
ser menos afectado. Esta consideração poderá ter 
algum peso no desenvolvimento futuro das socieda-
des mundiais mais pobres. Nalgumas áreas de produ-
ção, pelo menos, poderá ser possível chegar a um 
rápido desenvolvimento económico sem a poluição 
produzida pelas velhas economias industriais, porque 
a tecnologia da informação desempenhará um papel 
muito maior. 

Mesmo os defensores mais fortes da moderniza-
ção ecológica são forçados a admitir que é provável 
que a salvação do ambiente global exija mudanças 
nos níveis de desigualdade que presentemente exis-
tem no mundo. Como vimos, os países industrializa-
dos representam apenas um quinto da população 
mundial. N o entanto, são responsáveis por 75 por 
cento das emissões que causam a poluição da atmos-
fera e aceleram o aquecimento global. O indivíduo 
médio no mundo desenvolvido consome recursos 
naturais a uma velocidade dez vezes superior à do 
indivíduo médio nos países menos desenvolvidos. 
A própria pobreza contribui em primeiro lugar para o 
desenvolvimento de práticas que levam à destruição 
ambiental nos países pobres. As pessoas que vivem 
em condições económicas difíceis não têm outra 
alternativa se não utilizarem ao máximo os recursos 
locais disponíveis. Desta forma, o desenvolvimento 
sustentável não pode ser visto como algo separado 
das desigualdades globais. 

O ambiente: um tema sociológico? 

Por que é que o ambiente deveria ser uma preocupa-
ção para os sociólogos? Não estaremos a falar de 
assuntos que são puramente do âmbito dos cientistas 
e dos técnicos? O impacto dos seres humanos na 
natureza não será de carácter físico, criado pelas tec-
nologias modernas da produção industrial? Sim, mas 
a indústria e a tecnologia moderna desenvolveram-se 
ligadas a instituições sociais específicas. As origens 
do nosso impacto no ambiente são sociais e muitas 
das suas consequências também o são. 

Salvar o ambiente global implica, portanto, mu-
danças sociais e tecnológicas. Dadas as vastas desi-
gualdades globais, são poucas as hipóteses dos países 
do Terceiro Mundo sacrificarem o seu crescimento 
económico em virtude de problemas ambientais cria-
dos em larga medida pelos países ricos. No entanto, a 
Terra não parece possuir os recursos suficientes para 
que todas as pessoas do planeta possam viver segun-
do os padrões que as sociedades industrializadas 
tomam como assentes. Por esta razão, se se quiser 
que os sectores mundiais empobrecidos se aproxi-
mem dos mais ricos, estes terão de rever as suas 
expectativas acerca do crescimento económico. 
Alguns autores ''verdes" defendem que as pessoas 
dos países ricos têm de reagir contra o consumismo e 
regressar a modos de vida mais simples se se quiser 
evitar o desastre ecológico. 

1 O crescimento populacional é um dos problemas globais mais significativos 
actualmente enfrentados pela humanidade. O Malthusianismo é a ideia, avança-
da pela primeira vez por Thomas Malthus há dois séculos, de que o crescimento 
populacional tende a ultrapassar os recursos disponíveis para o seu sustento. Caso 
as pessoas não limitassem a frequência das suas relações sexuais, o excesso de 
crescimento populacional asseguraria u m futuro de miséria e de fome. 

2 A demografia é o estudo do crescimento da população. Muito do trabalho demo-
gráfico é de carácter estatístico, mas os demógrafos também procuram explicar a 
natureza dos padrões populacionais. Os conceitos mais importantes na análise da 
população são as taxas de natalidade, de mortalidade, de fertilidade e de fecun-
didade. 

3 As mudanças nos padrões da população são normalmente analisadas em termos 
de um processo de transição demográfica. Antes da industrialização, tanto as 
taxas de natalidade como as de mortalidade eram elevadas. Durante o início da 



C R E S C I M E N T O DA P O P U L A Ç Ã O E CRISE ECOLÓGICA 635 

industrialização, o crescimento da população era efectivo, porque as taxas de 
mortalidade diminuíram enquanto as taxas de natalidade levaram mais tempo a 
decair. Por fim, chegou-se a um novo equilíbrio com taxas de natalidade e de mor-
talidade baixas. 

4 As projecções indicam que a população mundial chegará a mais de 10 mi l 
milhões de pessoas em 2150. A maioria deste crescimento terá lugar no mundo 
em vias de desenvolvimento, onde os países passarão por uma transição demo-
gráfica e experimentarão um crescimento rápido antes que a população estabili-
ze. Nos países desenvolvidos a população crescerá muito pouco. E m seu lugar, 
ocorrerá um processo de envelhecimento e o número de jovens declinará em ter-
mos absolutos. Estas tendências da população terão implicações de largo alcance 
nos mercados de trabalho, nos sistemas de segurança social, no fornecimento da 
alimentação e da água, no ambiente natural e nas condições de vida nas áreas 
urbanas. 

5 Há poucos aspectos do mundo natural que não foram afectados pelas actividades 
humanas. Todas as sociedades enfrentam preocupações relacionadas com a eco* 
logia ambiental - como lidar melhor com o ambiente e conter a sua destruição 
face ao impacto da indústria moderna e da tecnologia. A ideia dos "limites ao 
crescimento", popularizada nos anos 70, postula que o crescimento industrial e o 
desenvolvimento não são compatíveis com a natureza finita dos recursos da Terra. 
A ideia de desenvolvimento sustentável, pelo contrário, defende que deve-
ria haver crescimento, mas de forma a que os recursos sejam recicláveis e não 
esgotados. 

6 Os padrões de consumo ascendentes em todo o mundo são um reflexo do cresci-
mento económico, mas também danificam os recursos ambientais e exacerbam as 
desigualdades globais. O consumo de energia e o consumo de matérias-primas 
são muito maiores nos países ocidentais do que noutras partes do mundo. Contu-
do, os danos causados ao ambiente pelo consumo crescente têm o seu maior 
impacto sobre os mais pobres. 

7 Existem muitas fontes de ameaça ao ambiente. Algumas relacionam-se com a 
poluição e com os resíduos libertados para a atmosfera: poluição do ar, chuvas 
ácidas, poluição da água e resíduos sólidos não recicláveis. Outras ameaças 
ambientais envolvem o esgotamento de recursos naturais recicláveis, como a 
água, o solo e as florestas, ao mesmo tempo que reduzem a biodiversidade. 

8 A maioria das questões ambientais estão estreitamente relacionadas com o risco, 
porque são o resultado da expansão da ciência e da tecnologia. Entende-se por 
aquecimento global o aumento gradual da temperatura da superfície da Terra cau-
sada pelo aumento dos níveis de dióxido de carbono e de outros gases na atmos-
fera. As consequências potenciais do aquecimento global são graves, incluindo 
cheias, propagação de doenças, temperaturas muito elevadas e aumento do nível 
do mar. O aquecimento global apresenta riscos potenciais para toda a humanida-
de, mas é difícil concertar esforços para o combater, porque as suas causas e con-
sequências potenciais são muito difusas. 

9 As culturas geneticamente modificadas são produzidas através da manipulação da 
composição genética das plantas. Os alimentos geneticamente modificados são 
controversos: a modificação genética pode ter enormes benefícios no alívio da 
fome e da subnutrição, mas a tecnologia envolvida é nova e também pode com-
portar riscos para a humanidade e para o ambiente natural. O princípio da pre-
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caução propõe que, quando exista dúvida suficiente acerca de possíveis riscos, é 
melhor aderir às práticas existentes, em vez de continuar em frente. 

10 Entende-se por eco-eficiência as tecnologias que geram crescimento económico a 
um custo mínimo para o ambiente. A modernização ecológica é a crença de que 
o desenvolvimento industrial e a protecção ecológica não são incompatíveis. 

i . . i i. . •• 1 ... 

1 Porque é que o estudo da demografia tem um carácter sociológico? 

2 Porque é que as taxas de natalidade se mantiveram tão elevadas durante tanto 
tempo, apesar de as taxas de mortalidade terem descido? 

3 Será que devemos culpar da destruição do ambiente a ciência ou a sociedade? 

4 Será que a acção individual pode ter alguma influência na era de risco global? 

5 Será justo impor "limites ao crescimento" aos países em vias de desenvolvimen-
to quando o Ocidente completou a sua industrialização? 

6 N o f im de contas, Malthus teria razão? 
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Capítulo 20: Métodos de Investigação em Sociologia 

No auditório do Centro de Formação para Hospedei-
ras da Delta Airlines, em Atlanta, 123 candidiatas a 
hospedeiras de bordo sentaram-se e ouviram um pilo-
to explicar-lhes que o sorriso era o seu recurso prin-
cipal. Arl ie Hochschild, professora de sociologia da 
Universidade da Califórnia, viajou até Atlanta para 
assistir a estas aulas* sobre as quais escreveu no seu 
livro The Managed Heart (1983). 

"Agora meninas, quero que sorriam realmente", 
disse o piloto. " O vosso sorriso é o vosso maior 
recurso. Quero que saiam e o usem. Sorriam. Sorriam 
realmente. Usem-no de facto " 

Baseando-se na sua investigação com as candida-
tas a hospedeiras de bordo, Hochschild foi capaz de 
juntar uma nova dimensão ao modo como os sociólo-
gos pensam acerca do mundo do trabalho. Na medi-
da em que as economias do Ocidente se baseiam 
crescentemente no sector de serviços precisamos de 
entender o estilo emocional do trabalho que desen-
volvemos. 

O trabalho de hospedeira de bordo é semelhante a 
muitos trabalhos que vocês e os vossos amigos 
desempenham presentemente. Seja a servir cafés ou a 
estacionar carros, muitos dos trabalhos de hoje exi-
gem mais do que trabalho físico. É necessário ofere-
cer aquilo a que Hochschild chama "trabalho emo-
cional** - trabalho que requer que os sentimentos 
sejam geridos de modo a criar uma "montra" facial e 
corporal visível (e aceite) publicamente. Segundo 
Hochschild, as empresas para as quais trabalham não 
apelam só aos movimentos físicos, também apelam 
às emoções. Vocês são proprietárias do vosso sorriso 
enquanto trabalham. 

Hochschild passou um largo período de tempo 
nas aulas porque uma das melhores maneiras de 
compreender os processos sociais é participar neles 
e observá-los. Também conduziu entrevistas que lhe 
permitiram reunir mais informação do que a que 
teria conseguido obter apenas através da observação 
das aulas. A investigação desta autora abriu uma 
janela sobre um aspecto da vida que a maioria das 
pessoas julga entender, mas que era necessário com-
preender de forma mais profunda. Descobriu que os 

empregados no sector dos serviços - tais como os 
trabalhadores físicos - experimentam muitas vezes 
um sentimento de distância em relação à imagem 
particular de si próprios que utilizam no trabalho. 
O braço de um trabalhador, por exemplo, pode vir a 
sentir-se como uma peça de uma máquina, e apenas 
acidentalmente uma parte da pessoa que o está a 
mexer. Da mesma forma, os trabalhadores do sector 
de serviços disseram muitas vezes a Hochschild que 
tinham posto os seus sorrisos, mas que não estavam 
genuinamente a sorrir. Por outras palavras, estes tra-
balhadores sentiam-se distantes das suas próprias 
emoções. Este facto é interessante se tomarmos em 
consideração que as emoções são normalmente pen-
sadas como uma parte pessoal e profunda de nós 
próprios. 

Muitos outros investigadores basearam-se nas 
ideias de Hochschil e desde a publicação de The 
Managed Heart. Apesar de Hochschild ter conduzido 

A investigação de Arlie Hochschild com assistentes de 
bordo conduziu a uma nova compreensão acerca do 
modo como os trabalhadores do sector de serviços se 
podem sentir distantes das ferramentas do seu trabalho 
- os seus sorrisos. 
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o seu estudo numa das mais desenvolvidas "econo-
mias de serviços" do mundo - os Estados Unidos - as 
suas descobertas aplicam-se a muitas sociedades do 
presente. 

Os empregos no sector dos serviços estão a cres-
cer rapidamente em vários países do mundo, exigin-
do que mais e mais pessoas se envolvam no "trabalho 
emocional" no local de trabalho. Nalguns países onde 
não existe a tradição do sorriso em público, tal como 
na Gronelândia (vide pág. 23) , esta demonstrou ser 
uma tarefa difícil. Nestes países, pede-se aos empre-
gados do sector de serviços que frequentem "sessões 
especiais de sorriso" - não muito diferentes das fre-
quentadas pelas hospedeiras da Delta Airlines. 

Questões sociológicas 

Compete à investigação sociológica ir além da com-
preensão superficial da vida quotidiana tal como fez 
Hochschild. Uma boa investigação deveria ajudar-
mos a compreender as nossas vidas sociais de uma 
nova forma. Deveria surpreender-nos nas questões 
que coloca e nas suas descobertas. Os assuntos que 
preocupam os sociólogos, tanto na sua teorização 
como na investigação, são muitas vezes semelhantes 
aos que preocupam muitas outras pessoas. Mas os 
resultados destas investigações afastam-se frequente-
mente das nossas crenças de senso comum. 

E m que circunstâncias vivem os grupos minoritá-
rios? Como pode existir fome em massa num mundo 
que é , hoje, muito mais rico do que alguma vez o foi? 
Quais os efeitos do uso crescente da tecnologia de 
informação nas nossas vidas? Estará a famíl ia, 
enquanto instituição, a desintegrar-se? Os sociólogos 
tentam fornecer respostas a estes e a muitos outros 
problemas. As suas descobertas não são, de modo 
algum, necessariamente definitivas. N o entanto, o 
objectivo da teorização e da investigação sociológica 
é romper com a forma especulativa como normal-
mente se consideram certas questões. O bom trabalho 
sociológico tenta colocar as questões de forma tão 
exacta quanto possível e procura avaliar as provas 
factuais antes de chegar a conclusões. Para atingir 
estes objectivos, temos de conhecer os métodos de 
investigação mais úteis para um dado estudo e a 
melhor forma de analisar os seus resultados. 

Algumas das questões que os sociólogos colocam 
nos seus estudos são em grande medida factuais ou 

empíricas. Por exemplo, muitos aspectos dos crimes 
e da justiça necessitam de uma investigação socioló-
gica directa e sistemática. Poderíamos, portanto, per-
guntar: Que formas de crime são mais comuns? Que 
proporção de pessoas que adoptam um comporta-
mento criminoso são apanhadas pela polícia? Quan-
tas destas pessoas são consideradas culpadas e pre-
sas? É necessário, frequentemente, proceder a muitas 
pesquisas antes de ser possível obter respostas a per-
guntas factuais como estas; as estatísticas oficiais 
sobre o crime, por exemplo, têm um valor duvidoso 
como indicador do nível real da actividade crimino-
sa. Os investigadores que estudaram os níveis de 
crime descobriram que só cerca de metade dos crimes 
sérios são comunicados à polícia. 

Claro que a informação factual acerca de uma 
sociedade, nem sempre nos dirá se estamos a lidar 
com um caso pouco usual ou com um conjunto muito 
genérico de influências. Muitas vezes, os sociólogos 
querem colocar questões comparativas, relacionan-
do um contexto social com outro, ou contrastando 
exemplos oriundos de diferentes sociedades. Existem 
diferenças significativas, por exemplo, entre os siste-
mas sociais e legais da Grã-Bretanha e dos Estados 
Unidos. Uma questão comparativa típica poderia ser 
a seguinte: Como é que variam os padrões do com-
portamento criminal e da aplicação da lei entre os 
dois países? (De facto, encontram-se algumas dife-
renças importantes entre eles). 

E m sociologia necessitamos de olhar não só para 
as sociedades existentes em relação entre si, mas 
também de comparar o seu presente e o seu passado. 
Neste caso, as questões colocadas pelos sociólogos 
são relativas ao desenvolvimento. Para compreender 
a natureza do mundo moderno, temos de olhar para 
as formas prévias de sociedade e temos de analisar a 
direcção principal seguida pelos processos de 
mudança. Assim, podemos investigar, por exemplo, 
como surgiram as primeiras prisões e como estas são 
presentemente. 

As investigações factuais - ou, como os sociólo-
gos lhes preferem chamar, empíricas - preocupam-
-se em saber como ocorrem as coisas. Contudo, a 
sociologia não consiste apenas na recolha de factos, 
por muito importantes ou interessantes que eles pos-
sam ser. Precisamos sempre de interpretar o signifi-
cado dos factos e, para o fazer, temos de aprender a 
colocar questões teóricas. Muitos sociólogos traba-
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Quadro 20.1 Um processo de questionamento sociológico 

Ques tão factual O que acon teceu? 

Ques tão comparativa Este fenómeno deu-se em todo o lado? 

Ques tão d e desenvolvimento Isto aconteceu ao longo do tempo? 

Ques tão teórica O q u e es tá por de t rá s des te fenómeno? 

Desde os anos 80, a s raparigas têm obtido 
melhores resultados escolares do que o s 
rdpazes. 

Foi um fenómeno global, ou tratou-se de 
algo que ocorreu a p e n a s n a Grâ-Bretanha 
ou em alguma fegião d a Grâ»Brçtanha? 

I , s 

Quate foram o s padrões d o s resultados 
escolares d a s raparigas ao longo 
dcrfempo? 

s 

• \ I 

Porque é que a s raparigas tem um mefhor 
desempenho na e s c o l a ? Que factores 
deveríamos ter em conta para explicar 

s 

es ta mudança? 

lham em primeiro lugar as questões empíricas, mas a 
não ser que sejam guiados na recolha empírica por 
algum conhecimento teórico, é pouco provável que o 
seu trabalho seja esclarecedor. Este argumento é váli-
do mesmo para a investigação efectuada com objec-
tivos puramente práticos (vide quadro 20.1). 

Neste capítulo, começaremos por considerar até 
que ponto a sociologia pode ser vista como uma ciên-
cia. Muitos aspectos do mundo social não podem ser 
investigados do mesmo modo que o mundo natural e 
iremos ver porque é assim. E m seguida, iremos ana-
lisar alguns elementos-chave envolvidos na investi* 
gação sociológica, antes de passarmos em revista as 
diferentes formas dos métodos de investigação que os 
sociólogos utilizam no seu trabalho. Analisaremos 
também algumas investigações concretas - dado que, 
muitas vezes, existem contrastes entre a definição 
ideal do modo como a pesquisa deveria ser conduzi-
da e os estudos reais. 

A sociologia será uma ciência? 

Durkheim, Marx e os outros fundadores da sociolo-
gia pensaram-na como uma ciência. Mas podemos 
estudar realmente a vida social humana de um modo 
científico? A ciência consiste na utilização de méto-
dos científicos sistemáticos de investigação empírica, 
na análise de dados, no pensamento teórico e na ava-

liação lógica de argumentos para desenvolver um 
corpo de conhecimentos acerca de um objecto parti-
cular. Segundo esta definição, a sociologia é um 
empreendimento científico. Envolve métodos siste-
máticos de investigação empírica, a análise de dados 
e a avaliação das teorias à luz da evidência e argu-
mentação lógica. 

Estudar os seres humanos, contudo, é diferente da 
observação dos acontecimentos no mundo físico e a 
sociologia não deveria ser vista directamente como 
uma ciência natural. A o contrário dos objectos na 
natureza, os humanos são seres autoconscientes que 
conferem sentido e objectivos ao que fazem. Não 
podemos descrever a vida social de forma acurada a 
não ser que compreendamos primeiro os conceitos 
que as pessoas aplicam no seu comportamento. Des-
crever uma morte como um suicídio, por exemplo, 
significa saber o que a pessoa em questão pensava 
naquele momento. O suicídio só pode ocorrer quan-
do um indivíduo tem a autodestruição activa em 
mente. Não se pode dizer de alguém que se atravesse 
acidentalmente em frente de um carro e seja morto, 
que tenha cometido suicídio. 

O estudo da sociedade é diferente do mundo natu-
ral por outra razão. Através das nossas próprias 
acções, estamos constantemente a criar e a recriar as 
sociedades em que vivemos. A sociedade não é uma 
entidade estática ou imutável; as instituições sociais 
estão continuamente a ser representadas ao longo do 
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Humanos a estudar humanos, um tipo de ciência diferente. 

tempo e do espaço através das acções repetidas dos 
indivíduos. A sociologia preocupa-se com o estudo 
dos seres humanos, não com objectos inertes. Assim, 
a relação entre a sociologia e o seu objecto é neces-
sariamente diferente da existente entre os cientistas 
naturais e o mundo físico. Os seres humanos têm 
capacidade para compreender e responder ao conhe-
cimento social de um modo que não é possível em 
relação aos elementos do mundo natural. É desta 
forma que a sociologia pode servir como uma pode-
rosa força emancipadora. 

O facto de não podermos estudar os seres huma-
nos da mesma forma que os objectos na natureza é, 
de certa forma, uma vantagem para a sociologia. Os 
investigadores sociais beneficiam do facto de pode* 
rem colocar questões directamente a quem estudam -
outros seres humanos. Noutros aspectos, a sociologia 
cria dificuldades que não são encontradas pelos cien-

tistas naturais. As pessoas que têm conhecimento de 
que as suas actividades estão a ser avaliadas não se 
comportarão, frequentemente, da mesma maneira 
como agiriam normalmente. Podem mostrar-se cons-
cientemente de um modo que difere das suas atitudes 
normais. Podem mesmo tentar "assistir" o investiga-
dor dando-lhe as respostas que pensam que ele pre-
tende obter. 

O processo de investigação 

Debrucemo-nos agora sobre os estádios normalmen-
te envolvidos no trabalho de pesquisa. O processo de 
investigação envolve uma série de passos distintos, 
indo desde o início da pesquisa até à altura em que 
são publicadas as suas descobertas ou disponibiliza-
das sob a forma escrita. 
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O problema de investigação 

Todas as investigações partem de um problema a 
investigar. Por vezes, pode tratar-se de um caso de 
ignorância factual. Podemos simplesmente desejar 
melhorar o nosso conhecimento acerca de certas 
instituições, processos sociais ou culturas. O inves-
tigador pode desejar responder a questões do tipo 
das seguintes: qual a proporção da população com 
fortes convicções religiosas? As pessoas estarão 
realmente descontentes com o "governo"? Qual a 
diferença em termos económicos entre mulheres e 
homens? 

Não obstante, a melhor investigação sociológica 
parte de problemas que também constituem enigmas. 
U m enigma não é apenas uma falta de informação, é 
igualmente uma lacuna no nosso entendimento. Uma 
grande parte da capacidade para realizar investiga-
ções sociológicas relevantes consiste em identificar 
correctamente enigmas. E m vez de responder sim-
plesmente à pergunta, u O que está a acontecer aqui?", 
a investigação que tenta resolver um enigma procura 
contribuir para o entendimento das razões do porque 
os eventos ocorreram de um modo determinado. 
Deste modo, podemos perguntar: porque estarão os 
padrões da crença religiosa a modificar-se? O que 
explica a mudança na proporção dos eleitores que 
votam, nos últimos anos? Porque é tão diminuta a 
representação das mulheres nos empregos de estatuto 
social elevado? 

Nenhum trabalho de investigação se encontra iso-
lado. Os problemas de investigação surgem como 
parte do trabalho que se está a efectuar; um projecto 
de investigação pode facilmente conduzir a outro, 
pois sugere assuntos que o investigador não tinha 
considerado previamente. Os enigmas também 
podem surgir com a leitura do trabalho de outros 
investigadores publicado em livros e revistas da espe-
cialidade, ou através da tomada de consciência da 
existência de tendências específicas na sociedade. 
Durante os últimos anos, por exemplo, um número 
crescente de programas procurou inserir os doentes 
mentais na comunidade em vez de os internar em 
hospitais psiquiátricos. Os sociólogos podem ser 
induzidos a questionar o que provocou esta mudança 
de atitude em relação aos doentes mentais, e quais as 
consequências prováveis tanto para os próprios doen-
tes como para o resto da comunidade. 

Revisão dos conhecimentos 

U m a vez identificado o problema, normalmente o 
próximo passo a seguir no processo de investigação é 
rever as evidências disponíveis no campo; pode dar* 
-se o caso de investigações anteriores terem já clari-
ficado satisfatoriamente o problema. E m caso contrá-
rio, o investigador deverá examinar cuidadosamente 
todo o material existente. Terão outros investigadores 
detectado o mesmo enigma? Como é que o tentaram 
resolver? Que aspectos do problema foram deixados 
de fora da análise? Discorrer sobre as ideias de outros 
ajuda o investigador a clarificar os assuntos que 
podem ser levantados e os métodos que podem ser 
usados na investigação. 

Definição do problema de investigação 

U m terceiro estádio envolve uma formulação precisa 
do problema de investigação. Se j á existe literatura 
relevante, o investigador pode regressar da biblioteca 
com uma boa noção do modo como o problema pode 
ser abordado. Neste estádio, os palpites sobre a natu-
reza do problema podem por vezes tornar-se hipóte-
ses definidas. Uma hipótese é uma suposição acerca 
da relação entre os fenómenos em que o investigador 
está interessado. Para que a investigação seja eficaz, 
deverá ser estabelecida uma hipótese de forma a que 
o material reunido forneça a oportunidade de a testar. 

Elaboração de um plano 

O investigador deve, então, decidir exactamente 
como vão ser recolhidos os materiais de investigação. 
Existem vários métodos de investigação e a escolha 
de um em especial depende dos objectivos globais do 
estudo, assim como das características de comporta-
mento a analisar. E m certas circunstâncias, pode ser 
adequado fazer u m inquérito (no qual normalmente 
se usam questionários). Noutras, podem ser mais 
apropriadas as entrevistas ou um estudo assente na 
observação, tal como o desenvolvido por Arl ie 
Hochschild. 

Realização da investigação 

Na altura de iniciar a investigação, podem surgir difi-
culdades práticas imprevistas. Pode revelar-se ser 
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Defina o problema 
Seleccione um tópico para a pesquisa 

Reveja a bibliografia existente 
Famfflanze-se com a pesquisa existente 

sobre o problema 

formule uma hipótese 
O que pretende testar? Qual a relação 

entre as variáveis? 

Seleccione um plano de investigação 
Escolha um ou mais métodos de 

investigação: experiência; inquérito; 
observação; uso das fontes existentes 

Realize a investigação 
Recolha dados; registe informação 

\ s * 

• ' • 

4 

Interprete os resultados 
AnaKse as Implicações da informação 

colhida 

Elabore o relatório final 
Qual o significado das condusões? 

Como se relacionam com as 
descobertas anteriores? 

As suas descobertas sâo registadas 
e discutidas na comunidade académica 

- dando talvez origem ao início 
oe investigações posteriores 

Figura 20.1 Passos do processo de investigação 

impossível contactar algumas das pessoas a quem os 
questionários deveriam ser enviados ou que o invés* 
tigador deseja entrevistar. Uma empresa ou departa-
mento governamental podem não ter vontade de dei-
xar o investigador efectuar o seu trabalho. Por exem-
plo, se o investigador está a estudar o modo como as 
empresas estão a cumprir o programa de iguais opor-
tunidades para as mulheres, então, as companhias que 
não o estão a aplicar poderão querer ser alvo deste 
estudo. Como consequência, os resultados poderiam 
estar enviesados. 

I n t e r p r e t a ç ã o d o s r e s u l t a d o s 

A reunião do material da análise não significa o f im 
dos problemas do investigador - de facto, estes 
podem apenas estar a começar! Raramente é fácil 
avaliar as implicações das informações coligidas e 
relacioná-las com o problema em questão. Embora 
possa ser possível obter uma resposta clara para as 
questões iniciais que a investigação se propunha ana-
lisar, muitas investigações não são totalmente con-
clusivas. 

E l a b o r a ç ã o d o r e l a t ó r i o f i n a l 

O relatório da investigação, normalmente publicado 
sob a forma de artigo ou livro, fornece uma descrição 
da natureza da investigação e justifica as conclusões 
extraídas. No caso de Hochschild este relatório foi o 
livro The Managed Heart. Este é um estádio final só 
em termos do projecto individual de investigação. 
A maioria das publicações indica as questões que per-
manecem sem resposta e sugere investigações adicio-
nais que podem ser feitas no futuro de forma provei-
tosa. Todas as investigações individuais fazem parte 
de um processo contínuo de pesquisa que se desen-
volve na comunidade sociológica. 

A r e a l i d a d e i n t r o m e t e s s e ! 

A sequência das etapas que acabámos de apresentar é 
uma versão simplificada do que acontece nos projec-
tos de investigação (vide figura 20.1). De facto, numa 
investigação sociológica estes estádios raramente se 
sucedem tão nitidamente uns aos outros, havendo 
quase sempre uma certa dose de sobreposição. A di-
ferença é um pouco como aquela que existe entre as 
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receitas dadas num livro de culinária e o processo 
real de cozinhar uma refeição. As pessoas com expe-
riência de cozinha podem nem sequer recorrer aos 
livros de receitas e o seu trabalho é, quase sempre, 
muito mais criativo do que o daquelas que o usam. 
Seguir esquemas fixos pode ser excessivamente res-
tritivo e muitas das investigações sociológicas mais 
famosas não se ajustariam de todo à sequência aca-
bada de mencionar, apesar de alguns dos passos 
poderem estar presentes. 

Compreender a causa e o efeito 

U m dos principais problemas a ser tido em conta nos 
métodos de investigação é a análise entre causa e 
efeito. Uma relação causal entre dois acontecimen-
tos ou situações é uma associação na qual um acon-
tecimento ou situação produz outro. Se se solta o tra-
vão de mão num carro que está numa descida, este irá 
descer, ganhando velocidade à medida que o faz. Sol-
tar o travão causou este acontecimento; as razões 
deste sucesso podem ser realmente compreendidas à 
luz dos princípios físicos envolvidos. 

Tal como as ciências naturais, a sociologia assume 
que todos os acontecimentos têm causas. A vida 
social não é um conjunto de acontecimentos aleató-
rios, que têm lugar sem pés nem cabeça. Uma das 
principais tarefas da investigação sociológica - con-
jugada com o pensamento teórico - é a de identificar 
as causas e os efeitos. 

Causalidade e correlação 

A causalidade não pode ser inferida directamente da 
correlação. A correlação significa a existência de 
uma relação regular entre dois conjuntos de ocorrên-
cias ou variáveis. Uma variável é uma qualquer 
dimensão ao longo da qual variam indivíduos ou gru-
pos. A idade, as diferenças de rendimento, as taxas de 
crime e as diferenças de classe social são algumas de 
entre as muitas variáveis que os sociólogos estudam. 
Pode parecer que quando duas variáveis se correla-
cionam, uma deve ser a causa da outra; não é esse o 
caso frequentemente. Existem muitas correlações sem 
qualquer relação causal entre as variáveis. Por exem-
plo, desde a Segunda Guerra Mundial, pode desco-
brir-se uma forte correlação entre o declínio no uso do 

cachimbo e o decréscimo no número de pessoas que 
vão regularmente ao cinema. Claramente uma mudan-
ça não causa a outra, e acharíamos difícil descobrir 
sequer uma remota relação causal entre elas. 

Existem muitas circunstâncias, contudo, em que 
não é tão óbvio o facto de uma correlação observada 
não implicar uma relação causal. Estas correlações 
são armadilhas para os mais incautos e conduzem 
facilmente a conclusões questionáveis ou falsas. N o 
seu trabalho clássico de 1 8 9 7 , 0 Suicídio (ver capítu-
lo 1, " O que é a sociologia?", p. 10), Emile Durkheim 
encontrou uma correlação entre as taxas de suicídio e 
as estações do ano (Durkheim, 1952). Nas sociedades 
que Durkheim estudou, os níveis de suicídio aumen-
tavam progressivamente de Janeiro até Junho ou 
Julho. Desde essa altura declinavam até ao final do 
ano. Pode-se supor que tal demonstra existirem rela-
ções de causalidade entre a temperatura ou as mudan-
ças climatéricas e a propensão dos indivíduos para se 
suicidarem Talvez suceda que, à medida que as tem-
peraturas sobem, as pessoas se tornem mais impulsi-
vas e passionais? Contudo, neste caso, a relação cau-
sal não tem provavelmente nada a ver directamente 
com a temperatura ou com o clima. Esta pressuposi-
ção é uma correlação espúria - uma associação entre 
duas variáveis que parece ser verdadeira, mas que na 
verdade é causada por outro factor ou factores. 

Indo mais além, aparentemente a maior parte das 
pessoas envolve-se numa vida social mais intensa na 
Primavera e no Verão do que no Inverno. Os indiví-
duos isolados ou infelizes tendem a sentir uma inten-
sificação destes sentimentos à medida que o nível de 
actividade das outras pessoas aumenta. Assim podem 
sentir mais tendências suicidas na Primavera e no 
Verão do que no Outono e no Inverno, quando o 
ritmo da actividade social abranda. 

O mecanismo causal 

Analisar relações causais envolvidas nas correlações 
é muitas vezes um processo difícil. Existe uma forte 
correlação, por exemplo, entre o grau de educação 
atingido e o sucesso ocupacional nas sociedades 
modernas. Quanto melhores forem as notas obtidas 
por um indivíduo na escola, melhor será a remunera-
ção que poderá vir a ter. O que é que explica esta cor-
relação? A investigação tende a mostrar que a respos-
ta não reside principalmente na experiência escolar; 
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os níveis de sucesso conseguidos na escola são muito 
mais influenciados pelo tipo de lar do qual a pessoa 
provém. As crianças oriundas de lares mais abasta-
dos, cujos pais demonstram um grande interesse 
pelas suas capacidades de aprendizagem e onde exis-
tem mais livros, têm mais probabilidades de se saí-
rem melhor do que as crianças cujas famílias não reú-
nem estas condições. Os mecanismos causais neste 
caso são as atitudes dos pais para com as suas crian-
ças, conjuntamente com as oportunidades para a 
aprendizagem proporcionadas em casa. 

As relações causais em sociologia não deveriam 
ser entendidas de uma forma muito mecânica. As ati-
tudes que as pessoas têm, e as suas razões subjectivas 
para agirem como agem, são factores causais nas 
relações entre as variáveis na vida social. 

Variáveis de Controlo 

Ao avaliar a causa ou causas que explicam uma cor-
relação, é necessário distinguir entre variáveis inde-
pendentes e variáveis dependentes. Uma variável 
independente é uma variável que produz um efeito 
numa outra. A variável afectada é a variável depen-
dente. N o exemplo apenas mencionado, os resultados 
académicos são a variável independente e o rendi-
mento da prpfissão a variável dependente. A distin-
ção refere-se à direcção da relação causal que esta-
mos a investigar. O mesmo factor pode ser uma 
variável independente num estudo e uma variável 
dependente num outro. Tudo depende dos processos 
causais que estão a ser analisados. Se estivéssemos a 
analisar os efeitos das diferenças de rendimentos nos 
estilos de vida, o rendimento seria a variável inde-
pendente em vez da variável dependente. 

Para descobrir se a correlação entre as variáveis é 
uma relação causal, utilizamos as variáveis de contro-
lo, o que significa que tomamos certas variáveis como 
constantes de modo a observarmos os efeitos das 
outras. Ao fazê-lo, somos capazes de avaliar diferentes 
explicações de correlações observadas, separando as 
relações causais, das não causais. Os investigadores 
que estudam o desenvolvimento das crianças, por 
exemplo, defendem que existe uma relação causal 
entre a falta da mãe na infância e sérios problemas de 
personalidade na idade adulta. Como podemos testar 
se existe realmente uma relação causal entre a falta da 
mãe e as desordens de personalidade tardias? Fá-lo-

-íamos tentando controlar, ou "isolar", outras influên-
cias possíveis que poderiam explicar a correlação. 

Uma fonte de privação maternal é o internamento 
de uma criança no hospital durante um longo período 
de tempo, durante o qual está separada dos seus pais. 
Será, contudo, a ligação à mãe que realmente impor-
ta? Talvez se a criança receber amor e atenção de 
outras pessoas durante a infância, ele ou ela possa ser 
ulteriormente uma pessoa estável? Para averiguar 
estas possíveis relações causais, deveríamos compa-
rar casos em que as crianças tivessem sido privadas 
de cuidados regulares de quem quer que fosse, com 
casos nos quais as crianças foram separadas das suas 
mães, mas receberam amor e cuidados de outra pes-
soa. Se o primeiro grupo desenvolvesse fortes distúr-
bios de personalidade, mas o segundo não, podería-
mos suspeitar que o cuidado regular de alguém na 
infância é o que importa, independentemente de se 
tratar ou não da mãe. (De facto, as crianças parecem 
prosperar normalmente desde que tenham uma rela-
ção estável de amor com alguém que olhe por elas -
não tendo esse alguém de ser a própria mãe). 

Identificação das causas 

Há um grande número de causas possíveis que pode-
riam ser invocadas para explicar uma dada correla-
ção. Como poderemos ter a certeza de que as consi-
deramos todas? A resposta é que não podemos ter a 
certeza. Nunca poderíamos desenvolver e interpretar 
os resultados de uma investigação sociológica de 
forma satisfatória se fôssemos compelidos a testar a 
possível influência de cada factor causal que pudés-
semos considerar potencialmente relevante. A identi-
ficação de relações causais é normalmente guiada 
pela pesquisa prévia sobre a área em questão. Se não 
tivermos uma ideia razoável de antemão dos meca-
nismos causais envolvidos numa correlação, acharía-
mos provavelmente muito difícil descobrir as rela-
ções causais reais. Não saberíamos o que testar. 

U m bom exemplo de como é difícil estar seguro 
quanto às relações causais envolvidas numa correla-
ção é proporcionada pela longa história de estudos 
sobre o tabaco e o cancro no pulmão. A investigação 
demonstrou de forma consistente uma forte correla-
ção entre ambos. Os fumadores têm maior probabili-
dade de contrair cancro nos pulmões do que os não 
fumadores, e esta probalidade ainda é mais forte 
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entre quem fuma muito do que entre quem fuma 
menos. A correlação pode também ser expressa de 
outro modo. U m grande número de pessoas que têm 
cancro no pulmão são fumadoras ou fumaram duran-
te grandes períodos de tempo no passado. Existiram 
muitos estudos que confirmaram estas correlações, 
pelo que se aceita geralmente a existência de uma 
ligação causal; mas os mecanismos causais exactos 
são em larga medida desconhecidos. 

Por muito trabalho correlacionai que se faça sobre 
um assunto, fica sempre alguma dúvida quanto a pos-
síveis relações causais. São possíveis outras interpre-
tações da correlação. Defendeu-se, por exemplo, que 
as pessoas que têm predisposição para contrair can-
cro no pulmão estão também predispostas para 
fumar. Sob esta perspectiva não é o fumo que causa 
cancro no pulmão, mas uma disposição biológica 
inata para fumar e para o cancro. 

Métodos de Investigação 

Passemos então a analisar os diversos métodos de 
pesquisa utilizados pelos sociólogos no seu trabalho. 

Etnografia 

A etnograf ia é o estudo das pessoas e grupos em pri-
meira mão num determinado período de tempo, utili-
zando a observação part icipante ou entrevistas para 
entender o comportamento social. A investigação 
etnográfica procura descobrir os significados subja-
centes às acções sociais. Este objectivo é alcançado 
através do envolvimento directo dos investigadores 
nas interacções que constituem a realidade social do 
grupo que está a ser estudado. U m sociólogo que 
desenvolve investigação etnográfica pode trabalhar 
ou viver com um grupo, organização ou comunidade 
durante meses ou mesmo anos. Muitas vezes o inves-
tigador desempenha um papel activo nas suas activi-
dades diárias, observando os acontecimentos e pedin-
do explicações sobre decisões, acções e comporta-
mentos. 

N o trabalho de campo, o investigador não pode 
iimitar-se a estar presente numa comunidade, mas 
tem de explicar e justificar a sua presença aos seus 
membros. Deve ganhar a confiança e a cooperação 
do grupo ou comunidade e mante-las durante algum 

0 OUTRO LADO 0 A R Y IARSON 

"Antropólogos! Antropólogos!" 
€> 1984 FarWorks, Inc. Utili2açâo autorizada. Todos os 
direitos reservados. 

Este cartoon ilustra alguns dos problemas colocados pelo 
estudo de sujeitos com consciência própria. 

tempo, se quiser obter algum resultado. Este proces-
so em que se procura ganhar confiança pode ser 
longo e difícil , mas, depois de um certo tempo, os 
etnógrafos conseguem muitas vezes construir rela-
ções de confiança com os membros do grupo. Por 
vezes, o investigador "torna-se" praticamente um 
membro da comunidade; noutros casos, ele ou ela 
podem ser aceites como investigadores, mas, ainda 
assim, olhados como estranhos. 

Durante muito tempo, era normal que uma inves-
tigação baseada na observação participante excluísse 
quaisquer relatos das peripécias ou problemas que 
tiveram de ser ultrapassados, mas, mais recentemen-
te, as memórias e diários publicados sobre trabalhos 
de campo são muito abertos a esse respeito. T ê m de 
se enfrentar frequentemente momentos de solidão -
não é fácil alguém adaptar-se a um contexto social ou 
a uma comunidade estranha. O investigador pode 
sentir-se constantemente frustrado, pelo facto de os 
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No trabalho de campo os socióíogos têm de se aproximar 
das comunidades que estão a estudar, m a s não de se 
tornarem tão próximos a ponto de perderem o olhar d e 
alguém externo. 

membros do grupo ou da comunidade se recusarem a 
falar francamente sobre si próprios. Em certos con-
textos, as perguntas directas podem ser bem recebi-
das, mas noutros podem provocar um silêncio gélido. 
Certos tipos de trabalho de campo podem até ser fisi-
camente perigosos - um investigador que estuda uma 
quadrilha de delinquentes, por exemplo, pode ser 
visto como um informador da polícia ou ver-se 
envolvido involuntariamente em conflitos com gru-
pos rivais. 

Nos trabalhos tradicionais de etnografia as avalia-
ções eram apresentadas sem grandes informações 
sobre o observador. Isto sucedia, porque se acredita-
va que os etnógrafos podiam apresentar quadros 
objectivos das coisas que estudavam. Mesmo a inves-
tigação de Hochschild, escrita durante o início dos 

anos 80, apresenta pouca informação sobre a autora 
ou a natureza da sua relação com as pessoas que ela 
estudou. Mais recentemente, os etnógrafos têm vindo 
crescentemente a falar de si próprios e da natureza da 
sua relação com as pessoas que estudaram. Algumas 
vezes, por exemplo, pode tratar-se apenas de consi-
derar como é que a raça, classe ou género afectam o 
trabalho, ou de como é que as relações de poder entre 
observador e observados distorcem o diálogo entre 
eles. 

Vantagens e limites da etnografia 

A etnografia, quando é bem sucedida, fornece infor-
mações muito mais ricas sobre a vida social do que a 
maioria dos outros métodos de investigação. Uma 
vez compreendidas as coisas "por dentro" de um 
determinado grupo, iremos provavelmente entender 
melhor por que razão determinadas pessoas agem de 
certa maneira. Também podemos aprender mais acer-
ca dos processos sociais que interferem na situação a 
ser estudada. A etnografia é muitas vezes referida 
como fazendo parte da investigação qualitativa, por-
que se preocupa mais com a compreensão subjectiva 
do que com dados numéricos. A etnografia também 
dá ao investigador mais flexibilidade do que a maio-
ria dos outros métodos. O investigador consegue 
adaptar-se a circunstâncias invulgares e inesperadas e 
seguir as pistas que forem surgindo no processo da 
própria investigação. 

O trabalho de campo também tem as suas limita-
ções. Só se podem estudar grupos ou comunidades 
muito pequenas. Depende muito da habilidade do 
investigador para ganhar a confiança dos indivíduos 
que pretende estudar. Sem ela, a investigação prova-
velmente nem sequer se inicia. O reverso também é 
possível. O investigadora) pode aproximar-se e 
identificar-se tanto com o grupo, ao ponto de se tor-
nar tão "integrado" que perde a perspectiva de um 
observador externo. 

Inquéritos 

A interpretação dos estudos de campo - e de outras 
formas de investigação qualitativa - envolve normal-
mente problemas de generalização. E m virtude de 
apenas um pequeno grupo de pessoas estar envolvi-
do, não podemos ter a certeza de que o que é desco-
berto se poderá aplicar a outras situações, ou mesmo 
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que dois investigadores diferentes possam chegar às 
mesmas conclusões no estudo do mesmo grupo. Nor-
malmente, este é um problema menor nos inquéritos, 
que são mais quantitativos na sua natureza. Os inqué-
ritos têm como objectivo a recolha de dados que 
podem ser analisados estatisticamente para revelarem 
padrões ou regularidades. Se as ferramentas de análi-
se forem desenhadas correctamente, as correlações 
encontradas através de um inquérito podem ser gene-
ralizáveis a um universo mais vasto. A investigação 
etnográfica é mais adequada para estudos em profun-
didade de pequenas fatias da vida social; os inquéri-
tos tendem a produzir informação menos detalhada, 
mas que se pode aplicar habitualmente a uma área 
mais vasta. 

Questionários 

Os inquéritos apoiam-se muitas vezes em questioná-
rios como ferramenta principal para reunir informa-
ção. Os questionários tanto podem ser aplicados pes-
soalmente pelo investigador, como enviados aos res-
pondentes por correio ou e-mail (os chamados "ques-
tionários auto-administrados")- O grupo de pessoas a 
serem inquiridas ou estudadas é denominado pelos 
sociólogos como população. Nalguns estudos, a 
população pode ser de muitos milhares de pessoas. 

Nos inquéritos são utilizados dois tipos de ques-
tionário. Uns consistem num conjunto de questões 
padronizadas para as quais apenas é possível dar u m 
número f ixo de respostas fechadas - por exemplo, 
"Sim/Não/Nao sabe'' ou ' Muito provável!Prová-
vel! Improvável! Muito ImprovávelOs inquéritos de 
resposta fechada têm a vantagem dos seus resultados 
serem fáceis de comparar e contar, visto envolverem 
apenas um pequeno número de categorias. Por outro 
lado, em virtude deste tipo de resposta não permitir 
subtilezas de opinião ou uma expressão verbal, a 
informação recolhida é de âmbito restrito, ou mesmo 
enganador. 

Outro tipo de questionários são os de resposta 
aberta, que dão oportunidade aos entrevistados para 
exprimirem os seus pontos de vista pelas suas pró-
prias palavras, visto não estarem limitados a respos-
tas rígidas. Os questionários de resposta aberta forne-
cem uma informação mais detalhada do que os fecha-
dos. O investigador pode seguir as respostas para 
investigar mais profundamente o pensamento do 
entrevistado. Por outro lado, a falta de estandardiza-

ção significa que as respostas podem ser mais difíceis 
de comparar estatisticamente. 

As questões dos questionários são normalmente 
organizadas de modo a que uma equipa de entrevis-
tadores possa colocar e registar as respostas segundo 
uma ordem pré-determinada. Todas as questões 
devem ser de compreensão imediata tanto para os 
entrevistadores como para os entrevistados. Nos 
grandes inquéritos nacionais realizados regularmente 
por institutos estatais e de investigação, as entrevistas 
são efectuadas mais ou menos simultaneamente por 
todo o país. Os entrevistadores e os que analisam os 
resultados não conseguiriam efectuar o seu trabalho 
de uma forma eficiente se tivessem de contactar uns 
com os outros constantemente para verificar ambi-
guidades nas perguntas e nas respostas. 

A elaboração dos questionários deve ser feita cui-
dadosamente tendo em vista as características dos 
entrevistados. Irão entender o que o investigador tem 
em mente ao fazer uma dada pergunta? Será que dis-
põem de suficiente informação para responder de 
forma útil? Irão responder? Os termos empregues no 
questionário podem ser pouco familiares aos entrevis-
tados. Por exemplo, a pergunta: "Qual o seu estado 
civil?" pode criar uma certa confusão. Seria mais apro-
priado perguntar: "É solteiro, casado ou divorciado?". 
A maioria dos inquéritos é precedida por estudos pilo* 
to de forma a detectar problemas não previstos pelo 
investigador. U m estudo piloto é um ensaio em que um 
questionário é preenchido apenas por um pequeno 
grupo de pessoas. Quaisquer dificuldades encontradas 
podem ser resolvidas antes de ser feito o inquérito. 

Amostragem 

Os sociólogos interessam-se muito frequentemente 
pelas características de um grande número de indiví-
duos, como, por exemplo, as atitudes políticas do 
eleitorado britânico. Seria impossível estudar todas 
estas pessoas directamente, e assim nestes casos a 
investigação concentra-se numa pequena proporção 
do grupo total - uma amostra do total. Normalmen-
te, os resultados de um inquérito a uma amostra da 
população podem ser generalizados a toda a popula-
ção, desde que a amostra seja correctamente definida. 
Os estudos efectuados a cerca de dois ou três mi l elei-
tores, por exemplo, podem dar uma indicação bastan-
te exacta das atitudes e intenções de voto do total da 
população. Contudo, para se conseguir tal exactidão. 
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"The people's choice?" 
s 

Um dos primeiros estudos célebres baseados em 
inquérito foi o The People'$ choice? (A escolha do 
povo?}, um estudo efectuado há cerca de meio 
século (Lazarsfeld et a/., 1948). Este estudo, que 
investigava as intenções de voto dos residentes no 
Condado de Eire, no Ohio, durante a campanha 
para as eleições presidenciais de 1940, foi pionei-
ro de várias das principais técnicas de inquérito 
usadas actualmente. De forma a ir um pouco mais 
longe do que um simples questionário, os investiga* 
dores entrevistaram cada membro de uma amostra 
de, eleitores em sete ocasiões diferentes. O objecti-
vo era delinear e entender as razões das alterações 
das intenções de voto. 

A investigação foi elaborada tendo em vista um 
número de hipóteses definidas. Uma dessas hipóte-
ses era a de que as relações e os acontecimentos 
próximos dos eleitores numa dada comunidade 
influenciam mais as intenções de voto do que os 
assuntos mundiais distantes» tendo os dados reco-

lhidos confirmado esta hipótese. Os investfoadores 
desenvolveram técnicas sofisticadas de medição 
para analisar as atitudes politicas. Contudo, o seu 
trabalho foi também fortemente influenciado por 
ideias teóricas e contribuiu significativamente para 
O pensamento teórica Entre os conceitos que aju-
daram a introduzir, contam-se os de líderes de opi-
nião" e de "fluxo de informação em duas etapas". 
O estudo demonstrouque certos indivíduos — os 
líderes de opinião - tendem a moldar as opiníões 
políticas dos que os rodeiam. Os pontos de Vista da 
população sobre ò sistema político não se cons-
troem apenas de forma directa, mas num processo 
de "duas etapas" Ná primeira etapa, òs iíderes de 
opinião reagem aos acontetímentos políticos e 
irrterpretam-nos; numa segunda etapa» estes líde-
res influenciam os outros - as relações, os amigos 
e os colegas- As opiniões expressas pelos líderes 
de opinião influenciam as respostas de outros indi-
víduos sobreos temas políticos da actualidade. 

essa amostra deve ser uma amostra representativa 
da população em geral. A amostragem é mais com-
plicada do que pode parecer e os técnicos de estatís-
tica desenvolveram várias regras para calcular a 
dimensão e a natureza correctas das amostras. 

U m procedimento importante para garantir a 
representatividade da amostra é a amostragem alea-
tór ia , em que se escolhe uma amostra de forma a que 
todos os membros da população tenham a mesma 
probabilidade de serem incluídos. A forma mais 
sofisticada de se obter uma amostragem aleatória é 
atribuir um número a cada membro da população e 
usar um computador que escolha números ao acaso, 
dos quais derivará a amostra - escolhendo, por exem-
plo, um em cada dez de uma série aleatória. 

Vantagens e desvantagens dos inquéritos 

Os inquéritos são muito usados na investigação 
sociológica, por muitas razões. As respostas a ques-
tionários podem ser mais facilmente quantificadas e 

analisadas do que o material produzido pela maioria 
dos outros métodos de investigação; pode ser estuda-
do u m número elevado de pessoas; e, caso os apoios 
financeiros sejam suficientes, os investigadores 
podem contratar uma agência especializada em son-
dagens para reunir o material de que necessitam. 
O método científico é o modelo para este tipo de 
investigação, pois os inquéritos dão uma medida 
estatística aos investigadores do que estão a estudar. 

Não obstante, muitos sociólogos mostram-se críti-
cos em relação ao excesso de confiança depositada 
no método dos inquéritos. Argumentam que tal quan-
tificação dá uma aparência de precisão a dados cuja 
exactidão pode ser duvidosa, dada a natureza relati-
vamente superficial da maioria das respostas aos 
inquéritos. Os níveis de "não resposta" são, por 
vezes, elevados, especialmente quando os questioná-
rios são enviados e devolvidos pelo correio. Não é 
invulgar os estudos publicados serem baseados em 
resultados derivados de pouco mais de metade dos 



M É T O D O S 06 INVESTIGAÇÃO 652 

apresentados na amostra - embora normalmente se 
faça um esforço para voltar a contactar os que não 
responderam ou para os substituir por outros. Pouco 
se sabe acerca dos que preferem não responder ou se 
recusam a ser entrevistados. 

Experiências 

Uma exper iênc ia pode ser definida como uma tenta-
tiva de testar uma hipótese em condições altamente 
controladas estabelecidas pelo investigador. As expe-
riências são muito usadas nas ciências naturais, pois 
oferecem grandes vantagens em relação a outros pro-
cessos de investigação. Numa situação experimental 
o investigador controla directamente as circunstân-
cias a estudar. E m comparação com as ciências natu-
rais, o campo para esta técnica de investigação em 
sociologia é muito mais limitado. Só se podem levar 
pequenos grupos de pessoas para um laboratório e 
nessa situação as pessoas sabem que estão a ser estu-
dadas e podem comportar-se de modo diferente do 
normal. Estas mudanças comportamentais são conhe-
cidas por efeito de Hawthorne. 

Nos anos 30, os investigadores que conduziam um 
estudo sobre a produtividade no trabalho na Western 
Electric CompanjTs Hawthorne Plant, próximo de 
Chicago, ficaram surpreendidos com o facto de a pro-
dutividade dos trabalhadores continuar a aumentar 
independentemente das condições experimentais a 
que eram submetidos (intensidade de luz, padrões de 
intervalos, dimensão da equipa de trabalho, etc.). Os 
trabalhadores estavam conscientes de que estavam a 
ser observados e aceleraram o seu ritmo normal de 
trabalho. 

Apesar disso, os métodos experimentais podem, de 
vez em quando, ser aplicados utilmente em sociolo-
gia. U m exemplo é uma experiência engenhosa leva-
da a cabo por Philip Zimbardo, que montou uma pri-
são simulada, atribuindo a estudantes voluntários o 
papel de guardas prisionais e de prisioneiros (Zimbar-
do, 1972). O seu objectivo era ver até que ponto o 
desempenho destes papéis diferentes conduzia a 
mudanças de atitude e de comportamento. Os resulta-
dos chocaram os investigadores. Aqueles que faziam 
de guardas assumiram uma atitude autoritária, 
demonstrando hostilidade em relação aos "presos". 
Começaram a dar-lhes ordens, a agredi-los verbal-
mente e a maltratá-los. Os prisioneiros, pelo contrário. 

exibiram uma atitude que era um misto de apatia e de 
rebelião, que se pode identificar muitas vezes em 
situações reais entre prisioneiros. Estes efeitos foram 
tão marcados e o nível de tensão tão elevado que a 
experiência teve de ser cancelada. Apesar disso, os 
resultados foram importantes. Zimbardo concluiu que 
o comportamento nas prisões é mais influenciado pela 
natureza da própria situação de se estar preso do que 
pelas características individuais dos envolvidos. 

Histórias de vida 

A o contrário das experiências, as h is tó r ias de vida 
pertencem apenas ao campo da Sociologia e das 
outras ciências sociais; não têm lugar entre as ciên-
cias naturais. As histórias de vida consistem na reco-
lha de material biográfico sobre determinados indiví-
duos, o qual é normalmente narrado pelos próprios. 
Nenhum outro método de investigação fornece tantos 
pormenores sobre o desenvolvimento das crenças e 
atitudes das pessoas ao longo do tempo. No entanto, 
os estudos baseados nas histórias de vida raramente 
dependem apenas das recordações das pessoas. Nor-
malmente recorre-se a fontes documentais - cartas, 
relatórios contemporâneos ou descrições jornalísticas 
- para ampliar e verificar a validade da informação 
fornecida. As opiniões dos sociólogos acerca do valor 
das histórias de vida divergem: alguns acham que o 
método é demasiado inseguro para fornecer uma 
informação útil, enquanto outros acreditam que as 
histórias de vida fornecem fontes de conhecimento 
que muito poucos outros métodos de investigação 
sociológica podem igualar. 

As histórias de vida têm sido utilizadas com suces-
so em importantes estudos. U m estudo célebre que 
utilizou muito este material foi The Polish Peasant in 
Europe and America, de W. I . Thomas e Florian Zna-
niecki, cujos cinco volumes foram originalmente 
publicados entre 1918 e 1920 (Thomas e Znaniecki, 
1966). Thomas e Znaniecki conseguiram uma visão 
mais sensível e subtil da experiência da imigração do 
que teria sido possível sem as entrevistas, cartas e 
artigos de jornais que recolheram. 

Análise histórica 

Uma perspectiva histórica é, muitas vezes, útil na aná-
lise sociológica, pois necessitamos frequentemente de 
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Materiais originais, como diários e cartas» podem dar uma perspectiva preciosa sobre as realidades de outros tempos e 
lugares. 

ter uma perspectiva temporal* para que o material que 
recolhemos acerca de um problema particular faça 
sentido. Os sociólogos querem investigar muitas 
vezes acontecimentos passados de modo directo. 
Alguns períodos da história podem ser estudados 
directamente, quando ainda existem sobreviventes -
como é o caso do Holocausto, quando tantos judeus e 
outros morreram em campos de concentração às mãos 
dos nazis durante a Segunda Guerra Mundial. A inves-
tigação em h i s t ó r i a o r a l implica entrevistar pessoas 
sobre acontecimentos de que foram testemunhas em 
dada altura das suas vidas. Este trabalho de pesquisa, 
obviamente, apenas se pode estender a um período de 
há sessenta ou setenta anos atrás, mas os antigos 
registos que foram conservados estão também a 

aumentar de importância como fontes sociológicas e 
históricas. De outro modo, para a investigação histó-
rica em períodos mais antigos, os historiadores depen-
dem de documentos e de registos escritos, muitas 
vezes contidos em colecções especiais de bibliotecas 
ou nos arquivos nacionais. 

U m exemplo interessante de pesquisa documen* 
tal num contexto histórico é o estudo efectuado pelo 
sociólogo Anthony Ashworth sobre a guerra das trin-
cheiras durante a Primeira Guerra Mundial (Ashworth, 
1980). Ashworth estava interessado em analisar o que 
era a vida para homens que tinham de estar sob fogo 
constante, forçados a estarem juntos durante semanas 
e semanas. Serviu-se de fontes documentais muito 
diversificadas: histórias oficiais da guerra, incluindo 
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histórias escritas acerca de diferentes divisões e bata-
lhões militares, publicações oficiais daquele período, 
as notas e os registos mantidos informalmente por 
soldados e narrativas pessoais das experiências de 
guerra. Por reunir tal variedade de materiais, 
Ashworth conseguiu desenvolver uma descrição rica 
e detalhada do que era a vida nas trincheiras. Desco-
briu que a maioria dos soldados formavam as suas 
próprias ideias sobre quantas vezes pretendiam entrar 
em combate com o inimigo e que muitas vezes igno-
ravam as ordens dos seus oficiais. Por exemplo, no 
dia de Natal, os soldados alemães e os aliados sus-
penderam as hostilidades, e num certo local as duas 
partes montaram um jogo informal de futebol. 

A conjugação entre a investigação 
comparativa e a histórica 

A investigação de Ashworth concentrou-se num 
período relativamente curto de tempo. Como exem-
plo de uma investigação que se alargou muito mais 
no âmbito temporal focado e que também aplicou a 
análise comparat iva num contexto histórico, pode* 
mos tomar o trabalho de Theda Skocpol, Estados e 
Revoluções Sociais (1979) , um dos estudos mais 
conhecidos sobre a mudança social. Skocpol propôs-
-se uma tarefa ambiciosa: produzir uma teoria das 
origens e natureza das revoluções apoiada num estu-
do empírico detalhado. Debruçou-se sobre os proces-
sos de revolução em três contextos históricos dife-
rentes: a Revolução Francesa de 1789, a Revolução 
Russa de 1917 (que conduziu os comunistas ao poder 
e estabeleceu a União Soviética, dissolvida em 1989) 
e a Revolução Chinesa de 1949 (que criou a China 
comunista). 

Os sociólogos que combinam a investigação com-
parativa e a histórica adoptam a chamada análise 
secundária. Revêem um leque variado de fontes 
documentais, como registos oficiais e relatos históri-
cos, de modo a identificarem semelhanças e diferen-
ças entre os casos em questão. Através da análise de 
fontes documentais muito diversas, Sockpol foi 
capaz de desenvolver uma explicação poderosa da 
mudança revolucionária, que salientava a importân-
cia das condições sociais estruturais subjacentes. 
Demonstrou que as revoluções sociais são, em gran-
de medida, consequências de resultados não espera-

dos. Antes da Revolução Russa, por exemplo, vários 
grupos políticos tinham tentado derrubar o regime 
existente, mas nenhum deles - incluindo os Bolche-
viques, que acabaram por chegar ao poder - previra a 
revolução que viria a ocorrer. Uma série de confron-
tos deu lugar a um processo de transformações 
sociais muito mais radicais do que alguém tinha pre-
visto. 

Estudar a mudança social: o caso da globalização 

Quando estudamos processos em larga escala de 
mudança social, normalmente toma-se necessário 
proceder a uma combinação entre uma perspectiva 
comparativa e uma histórica. Tomemos como exem-
plo o estudo da globalização, um dos temas mais 
importantes que foi enfatizado neste livro. As mudan-
ças compreendidas na globalização cobrem um vasto 
período de tempo e afectam muitos milhões de pes-
soas. Poderíamos estudar certos aspectos da globali-
zação usando as técnicas de investigação antes men-
cionadas. A observação participante, os inquéritos e 
as histórias de vida poderiam, cada um por si, ajudar-
mos a explorar o que a experiência crescente da glo-
balização significa para pessoas particulares em con-
textos sociais específicos. Poderíamos estar interes-
sados, por exemplo, em compreender como as pes-
soas se adaptam a um mercado global no qual as 
mudanças de emprego são mais comuns do que no 
passado. Necessitaríamos, contudo, de uma aborda* 
gem muito mais vasta, para desenhar o processo de 
globalização como um todo. Como todos os grandes 
processos de mudança, a globalização foi impelida 
por uma mistura de consequências intencionais e não 
intencionais. Assim, como é explicado no capítulo 15 
("Mass Media e Comunicação"), a Internet começou 
como um projecto organizado pelo Departamento de 
Defesa dos E U A , no qual se tencionava facilitar a 
comunicação entre os vários segmentos que o acom-
panham. O impacto subsequente da Internet, contu-
do, foi muito maior do que alguém poderia ter pensa-
do ou desejado inicialmente. 

Investigação no mundo real: métodos, 
problemas, e sco lhas 

Quem já tenha desenvolvido investigação socioló-
gica pode dar-se conta do facto de que a investigação 
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Quadro 20.2 Quatro dos principais métodos usados na investigação sociológica 

Método de investigação Vantagens Limitações 

Etnografia Normalmente gera informação mais rica 
e aprofundada do Que os outros métodos 

A etnografia pode dar um conhecimento 
mais vasto dos processos sociais. 

Só pode ser usado para estudar grupos ou 
comunidades relativamente pequenos. 

As conclusões poderão aplicar-se apenas 
aos grupos e comunidades estudados; não 
é fácil generalizar com base num único tra-
balho de campo. 

Inquéritos Possibilitam uma recolha eficaz de infor» 
mação sobre um grande número de indi-
víduos. 

Permitem uma comparação precisa entre 
as respostas dos indivíduos. 

O material coligido pode ser superficial; 
quando um inquérito é muito padronizado» 
podem escapar diferenças entre os pontos 
de vista dos entrevistados. 

As respostas podem ser o que as pessoas 
dizem acreditar e não o que realmente pen-
sam. 

Experiências A influência de variáveis específicas 
pode ser controlada pelo investigador. 

As experiências são normalmente mais 
fáceis de repetir em investigações poste-
riores. 

Muitos aspectos da vida social não podem 
ser reproduzidos em laboratório. 

As reacções das pessoas estudadas podem 
ser afectadas pela situação experimental. 

Pesquisa documental Pode fornecer fontes materiais aprofun-
dadas bem como uma informação sobre 
grandes conjuntos - de acordo com o 
tipo de documentos estudados. 
É muitas vezes essencial quando um 
estudo é inteiramente histórico ou tem 
uma dimensão histórica definida. 

O investigador depende das fontes existen-
tes, que podem ser parciais. 

Pode ser difícil interpretar as fontes em ter-
mos de saber até que ponto representam 
tendências reais - como no caso de certos 
tipos de estatísticas oficiais. 

no "mundo real" parece bastante diferente dos méto-
dos de investigação tal como são explicados num 
livro! A o envolver-se num estudo, o investigador 
pode pensar que as ferramentas escolhidas original-
mente venham a ser de valor limitado para o tema em 
consideração. E m outros momentos, podem existir 
dificuldades que não foram previstas, relativas, por 
exemplo, ao acesso a certa população ou à construção 
de u m inquérito por questionário exequível. A inves-
tigação sociológica exige uma certa flexibilidade; 
não é incomum combinar vários métodos numa única 
peça de investigação, utilizando cada um deles para 
complementar e testar os outros num processo conhe-
cido como triangulação. 

Podemos observar os desafios envolvidos no iní-
cio e na execução de uma investigação sociológica 
real ao olhar mais uma vez para o estudo de Mitchell 
Duneier sobre a sociologia da vida urbana, a sua 
investigação sobre os vendedores de rua e os mendi-
gos na cidade de Nova Iorque (1999) . 

Investigar a raça e a pobreza 
nos espaços urbanos 

Nos anos 50, Greenwich Village foi o tema de um 
estudo clássico em sociologia da autoria de Jane 
Jacobs (1961) sobre a natureza da vida urbana. O bair-
ro proporcionou-lhe um laboratório natural para com-
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preender o papel importante desempenhado pelas 
interacções quotidianas no passeio na manutenção da 
vida da comunidade e em tornar possível a estranhos 
viverem próximos uns dos outros. 

Quatro décadas mais tarde, Mitchell Duneier esta-
va curioso para saber como tinha mudado a natureza 
da vida de passeio de Greenwich Vil!age desde o 
estudo de Jacobs. O bairro tinha mantido o seu carác-
ter boémio, mas havia chegado uma nova população. 
U m grupo de homens pobres, negros, predominante-
mente sem abrigo tinha começado a viver nas ruas do 
bairro. Alguns trabalhavam como vendedores de rua, 
vendendo livros e revistas nos passeios; outros ven-
diam objectos que tinham encontrado no refugo dos 
vizinhos. Outros eram mendigos, pedindo esmola aos 
transeuntes. 

Como é que um sociólogo estuda o teor da vida na 
rua? Duneier abordou em primeiro lugar a investiga-
ção através de um contacto pessoal com u m dos ven-
dedores de livros, Hak im Hasan. Duneier era um 
cliente habitual de Hak im e reparou como as pessoas 
se juntavam frequentemente à sua mesa para discuti-
rem livros, política e filosofia. Hak im era um exem-
plo de uma "figura pública" - uma importante figura 
da vida da rua que está em contacto regular com um 
vasto espectro de pessoas. Duneier acreditava que o 
papel de Hak im na rua e a sua história de vida, de 
certa forma pouco habitual (tinha deixado o mundo 
empresarial para vender livros na rua), podia oferecer 
uma janela importante sobre a vida nas ruas de 
Greenwich Village. 

Apesar de Hak im hesitar em se tomar objecto de 
investigação, acabou por concordar com Duneier e 
permitiu-lhe escrever sobre a sua vida e o seu traba-
lho. Duneier efectuou trabalho de campo etnográfico: 
observou Hak im à sua mesa de venda, ouviu as inte-
racções com clientes e as destes entre si, e testemu-
nhou como a presença de livros podia inspirar o diá-
logo e o debate sobre as ruas. Depois de dois anos de 
observação, Duneier descreveu a sua investigação 
num manuscrito acerca da vida quotidiana e as acti-
vidades de um vendedor de rua e acerca das pessoas 
que o visitavam para discutir livros. 

Repensar o enfoque da investigação 

O manuscrito foi aceite para publicação, mas Duneier 
sentiu-se pouco à vontade. Tinha solicitado a opinião 
de Hak im sobre o manuscrito - processo por vezes 

denominado "validação do respondente" - e ficou 
perturbado por um dos seus comentários. Hak im era 
da opinião que o manuscrito se concentrava demasia-
do nele e na sua mesa. Sentiu que o enfoque da inves-
tigação de Duneier era demasiado estreito para cap-
turar outras dinâmicas importantes que ocorriam no 
passeio - que o seu caso não era adequado para abor-
dar a complexidade da vida social nas ruas. 

Duneier aceitou a validade dos comentários de 
Hak im e propôs um novo modo de desenvolver o 
projecto. Convidou Hakim para leccionar com ele um 
seminário da Universidade da Califórnia de forma a 
tratar detalhadamente as questões abordadas no 
manuscrito, enquanto envolvia simultaneamente um 
grupo de estudantes na discussão. O enfoque da 
investigação de Duneier evoluiu na medida que ele e 
Hak im ensinavam " A vida da rua e a vida da mente 
na América negra". Acabou por se aperceber de que 
ao ampliar a sua aproximação à vida da rua poderia 
superar algumas das limitações da investigação origi-
nal. As perguntas dos estudantes deram importantes 
orientações a este respeito: Onde é que Hak im conse-
guia os seus livros? Como é que os residentes bran-
cos deste bairro interagiam com estes homens? Por 
abrir o seu trabalho inicial ao escrutínio, Duneier foi 
capaz de formular uma nova aproximação à sua 
investigação. 

"Entrar" como um observador participante 

Quando Duneier regressou às ruas de Greenwich Vil-
lage, não o fez simplesmente como um observador, 
mas como u m participante activo na sua vida diária. 
Com a ajuda de Hak im, chegou a u m acordo com 
Marv in , um vendedor de revistas do quarteirão adja-
cente, para trabalhar um Verão para ele na sua mesa 
de venda. Marv in "patrocionou" a presença de 
Duneier no quarteirão, apresentando-o aos outros 
homens que ganhavam as suas vidas na rua e deu cre-
dibilidade à investigação. Contudo, mesmo com o 
apoio de Marv in e Hakim, Duneier enfrentou u m 
certo número de desafios como observador partici-
pante. O processo de "entrar" na vida das ruas levou 
tempo e paciência. Como homem branco, formado, 
de classe média alta, Duneier ocupava uma posição 
social muito diferente da dos homens pobres negros, 
estigmatizados, que eram o foco do seu estudo. 
Duneier reconheceu que seria inútil tentar "adequar-
-se - mesmo se tentasse alterar a sua roupa e a sua 
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forma de falar, continuaria de fora. A o invés, concen-
trou-se em construir lentamente relações de respeito 
mútuo com os homens da rua. Passou mais tempo a 
ouvir do que a falar e apoiou-se em conversas infor-
mais com os homens em vez de efectuar entrevistas 
"formais". Duneier obteve o consentimento dos 
homens do bloco para manter um gravador a funcio-
nar continuamente sob a mesa da loja onde trabalha-
va; os homens familiarizaram-se com o gravador e 
muitas vezes ofereceram-se como voluntários para o 
manejar quando ele estava longe da mesa ou fora da 
cidade. 

A presença de Duneier foi gradualmente aceite e 
nos dois anos seguintes tomou-se uma figura regular 
na rua. Apesar de ter conseguido ser "aceite", 
Duneier compreendeu que tolerar um observador 
participante e confiar nele não eram necessariamente 
a mesma coisa. Sabia que alguns homens do quartei-
rão tinham suspeitas sobre os motivos subjacentes à 
investigação e pensavam que estava a tentar ganhar 
dinheiro com um livro acerca das suas vidas. Outros 
achavam que ele tinha boas intenções, mas era ingé-
nuo e por isso u m "alvo" legítimo a explorar. N o iní-
cio do seu trabalho na rua, Duneier era muitas vezes 
interpelado pelos mendigos que lhe pediam pequenas 
quantias de dinheiro, pois viam nele um "outsider 
rico". Era difícil dizer "não" a estes pedidos, apesar 
de ser ele próprio a financiar a sua investigação e não 
ter dinheiro para desperdiçar. Duneier sentiu-se apa-
nhado num nó - como podia comunicar o seu propó-
sito de investigador e o seu profundo respeito para 
com as suas lutas diárias sem a distribuição de uns 
poucos trocos e dólares? Foi com grande dificuldade 
que aprendeu a dizer "não" aos pedidos regulares de 
dinheiro, mas ajudaria de boa vontade de outras for-
mas, como nas negociações com os senhorios ou par-
tilhando o seu conhecimento do direito. Duneier des-
cobriu que um dos grandes desafios com que se depa-
rava como etnógrafo a trabalhar numa comunidade 
com poucos recursos, era decidir quando seria apro-
priado intervir nas vidas das pessoas que eram o cen-
tro da sua investigação. 

Publicar a etnografia: anonimato, consentimento 
e relações de poder 

Todas as investigações que se referem a seres huma-
nos podem colocar dilemas éticos. Duneier tinha sido 
honesto com os homens nas mas acerca do propósito 

da sua investigação e da sua identidade como soció-
logo, mas também precisava de ter cuidado quanto a 
problemas éticos envolvidos na publicação das duas 
descobertas. Os que são objecto de um estudo etno-
gráfico podem achar os resultados publicados ofensi-
vos, tanto porque são retratados sob uma forma que 
acham pouco atraente, como porque as atitudes e 
comportamentos que preferiam manter em privado 
são tornados públicos. Isto era potencialmente pro-
blemático na investigação de Duneier; o manuscrito 
descrevia em detalhe comportamentos como urinar 
em público, o assédio às mulheres que passavam na 
rua, a dependência da droga e do álcool e as tensões 
com a polícia local. Os indivíduos do estudo de 
Duneier eram vulneráveis e com pouco poder; seria 
difícil para eles "responder" ao livro e aos seus con-
teúdos depois da sua publicação. 

A o publicar as suas descobertas em Side Walk 
(1999) , Duneier quebrou com a prática de alguns 
sociólogos de disfarçar os nomes das pessoas e dos 
lugares mencionados no trabalho. Acreditava que ao 
revelar as verdadeiras identidades dos seus sujeitos, 
elevaria a credibilidade do seu estudo. A lém disso, 
segundo Duneier, os homens da rua não estavam 
preocupados com o facto de as suas identidades 
serem reveladas; alguns deles até gostavam da ideia 
de as suas palavras e fotografias aparecerem num 
livro. Contudo, ao decidir abandonar o anonimato, 
Duneier foi cuidadoso, pois assegurou-se de que 
todas as pessoas que apareciam no livro estavam a 
par da forma como eram descritas. Levou uma cópia 
do manuscrito final a um hotel próximo da rua e con-
vidou cada uma das pessoas que apareciam no livro a 
rever todos os pontos em que eram mencionadas. E m 
muitos casos esta tarefa revelou-se difícil. Muitos dos 
homens estavam mais interessados no modo como 
apareciam nas fotografias do que com o argumento 
que era apresentado no livro. Duneier descobriu que 
as suas tentativas para mostrar respeito pelas pessoas 
mostrando-lhes o texto, muitas vezes não funciona-
vam e que o deixaram com a sensação de estar a 
impor a sua agenda a uma audiência relutante. Ape-
sar de este processo se ter revelado uma luta constan-
te, Duneier acreditava que ele era necessário para que 
o livro mantivesse a sua integridade perante os 
homens da rua. 

A o longo da investigação, Duneier tinha sido 
muito sensível às diferenças de raça, classe e status 
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Termos estatísticos 

A investigação sociológica utiliza frequentemente 
técnicas estatísticas na análise dos dados. Algumas 
destas técnicas são altamente sofisticadas e com-
plexas, mas as usadas mais vulgarmente são fáceis 
de perceber. As mais usadas são as medidas de 
tendência central (modos de calcular médias) e os 
coeficientes de correlação (medidas do grau em 
que uma variável se relaciona de forma consistente 
com outra). 

Existem três métodos para calcular médias, todos 
eles com algumas vantagens e deficiências. Torne-
se, como exemplo de trabalho, o cálculo da riqueza 
pessoal (incluindo todos os bens, como casas, car-
ros, contas bancárias e investimentos) de treze indi-
víduos. Suponha que os 13 possuem as seguintes 
importâncias: 

• i i 
1 
2 5. 
3 10 000 
4 20.000 
5 40.000 

(zero) 6 40.000 
7 40.000 
8 80.000 
9 100.000 

10 150.000 

11 200.000 
12 400.00 

13 10.000.000 

Uma média aritmética corresponde à média, tal 
como é normalmente entendida, que resulta da 
soma das riquezas pessoais das treze pessoas, 
dividindo o resultado pelo número total de pessoas, 
isto é, 13. O total é 11.085 000. Dividindo este nú-
mero por 13, calculamos uma média de 852.692.31. 
A média é quase sempre um cálculo útil porque se 
baseia na totalidade dos dados fornecidos. Contu-
do, pode induzir em erro, quando uma ou mais par-
celas (orem muito diferentes da maioria. No exem-
plo acima, de facto, a média aritmética não é uma 
medida muito apropriada da tendência central, por-
que a presença de um valor muito elevado, 
10.000.000, não se enquadra nos restantes. Pode-
-se ficar com a impressão de que a maioria das 
pessoas possur bastante mais bens do que na rea-
lidade acontece. 

Em tais circunstâncias, é possível utilizar outras 
medidas. A moda é o valor mais frequente num 

entre ele e os homens da rua. Contudo, mesmo no 
manuscrito final, achou difícil ignorar as relações de 
poder entre ele próprio - o autor - e os homens que 
surgiam como objecto do estudo. Acreditando ser 
importante que os homens no livro deveriam ter algu-
ma oportunidade para responder à investigação que 
tinha conduzido, Duneier convidou Hakim para 
escrever o posfácio a Sidewalk. Apesar de Hakim não 
poder certamente falar por todos os homens do quar-
teirão, tinha estado envolvido no projecto desde o seu 
início e podia oferecer uma perspectiva diferente da 
do investigador. 

Duneier estava ao corrente da longa tradição dos 

investigadores brancos para se aproveitarem das 
palavras e imagens dos negros pobres para os seus 
próprios propósitos. Para Duneier era importante que 
a sua investigação não perpetuasse estas formas de 
exploração académica; fez disposições legais para 
partilhar os direitos do livro com os homens que eram 
citados nele. Duneier reconheceu que as acções do 
investigador social não se podem separar do contex-
to histórico e cultural mais vasto de que fazem parte. 
Procurava que o seu papel como sociólogo contri-
buísse para superar - em vez de agravar - o fosso 
entre os favorecidos e os desfavorecidos na atmosfe-
ra urbana em que trabalhava. 
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determinado conjunto de dados. No exemplo aqui 
dado é 40.000. O problema com a moda é que -ela 
não leva em conta a distribuição total dos dados, isto 
é, a quantidade dos valores considerados. O caso 
mais frequente num conjunto determinado de núme-
ros não é necessariamente representativo da sua 
distribuição como um todo e, por isso, pode não ser 
uma medida muito útil. Neste caso, 40.000 não dá 
uma ideia muito exacta da tendência central, porque 
é um valor muito próximo dos números mais baixos 
da lista. 

A terceira medida é a mediana, o número do 
meio de qualquer conjunto de números. No exem-
plo aqui dado, ela seria representada pelo sétimo 
número, 40.000. No nosso exemplo foi dado um 
conjunto impar de números. S e esse conjunto fosse 
par - por exemplo, 1 2 em vez de 13 - a mediana 
seria calculada fa2endo a média dos dois casos do 
meto, números 6 e 7. Tal como a moda, a mediana 
não dá ideia da distribuição real da informação 
medida. 

Por vezes, o investigador terá de usar mais do 
que uma medida de tendência central, de modo a 
não fornecer um quadro de médias enganador. Mais 

frequentemente, o investigador calculará o desvio 
padrão para os dados em questão. Esta é uma 
forma de calcular o grau de dispersão ou a ampli-
tude de um conjunto de números que, neste caso, 
vai de zero a 10.000.000. 

Os coeficientes de correlação oferecem uma 
maneira útil de exprimir o grau de relação entre duas 
(ou mais) variáveis. Quando duas variáveis se corre-
lacionam completamente, podemos falar de uma 
correlação positiva perfeita - expressa pelo coefi-
ciente de 1.0. Quando não há qualquer relação entre 
duas variáveis (elas simplesmente não têm qualquer 
conexão consistente), o coeficiente é zero. Uma cor-
relação negativa perfeita é expressa como -1.0, e 
existe quando duas variáveis se encontram numa 
relação completamente inversa. Nas Ciências 
Sociais nunca se encontram correlações perfeitas. 
As correlações na ordem de 0.6 ou mais, quer posi-
tivas quer negativas, são normalmente vistas como 
indicativas de um forte grau de conexão entre as 
variáveis analisadas. Correlações positivas deste 
nível podem ser encontradas, por exemplo, entre a 
proveniência em termos de classe social e o com-
portamento eleitoral. 

Conclusão: A influência da sociologia 

A investigação sociológica interessa frequentemente 
a uma audiência mais alargada do que à comunidade 
intelectual dos sociólogos e os seus resultados são 
muitas vezes disseminados de modo mais amplo. 
A Sociologia não é só, devemos salientar, o estudo 
das sociedades modernas; é um elemento significati-
vo na vida contínua dessas sociedades. Tomemos 
como exemplo as transformações que têm lugar neste 
momento e que afectam o casamento, a sexualidade e 
a família. São poucas as pessoas que vivem nas 
sociedades modernas e que não têm conhecimento 

destas mudanças em virtude da difusão das pesquisas 
da Sociologia. O nosso pensamento e comportamen-
to são afectados pelo conhecimento sociológico de 
forma complexa, e por vezes subtil, redefinindo 
assim o próprio campo da investigação sociológica. 

Não nos deveríamos surpreender com o facto de as 
descobertas sociológicas se correlacionarem estreita-
mente com frequência com o senso comum. A razão 
não reside simplesmente no facto da Sociologia apre-
sentar descobertas j á conhecidas, mas sim no facto de 
a investigação sociológica influenciar continuamente 
o nosso entendimento de senso comum do que é a 
sociedade. 
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Ler um quadro 

Ao ter literatura sociológica iremos deparar frequen-
temente com quadros. Por vezes estes podem pare-
cer complexos, mas são fáceis de decifrar se se 
seguirem algumas etapas básicas abaixo menciona-
das e, com a prática, a sua leitura tornar-se-á auto-
mática. Não caia na tentação de ignorar os quadros; 
eles contém informação concentrada que pode ser 
lida mais rapidamente do que se essa informação 
fosse expressa por palavras. Ao adquirir prática na 
interpretação de quadros, conseguirá também verifi-
car se as conclusões escritas tiradas do material em 
questão realmente se justificam. 

1 Leia o título por completo. Os quadros têm fre-
quentemente títutos longos, que representam 
uma tentativa, por parte do investigador, para 
enunciar com exactidão a natureza da informa-
ção apresentada. O título do quadro aqui mos-
trado contém, em primeiro lugar, o assunto a que 
se refere o estudo, a seguir indica que o quadro 
fornece material de comparação e, por fim, infor-
ma que esse material apenas diz respeito a um 
número limitado de países. 

2 Verifique se há comentários ou notas acerca dos 
dados. Uma nota de rodapé relacionada com o 
título das colunas salienta que as informações 
só dizem respeito a carros registados. Isto é 
importante porque, em certos países, o número 
de veículos devidamente registados pode ser 
menor do que noutros. As notas podem dizer 
como é que o material foi coligido ou porque se 
apresenta de uma certa maneira. Se a informa-
ção de u m quadro não foi coligida por u m inves-
tigador, mas baseada em dados já disponibiliza-
dos em outros lugares, será indicada a fonte. Por 

vezes, a fonte fornece indicações sobre a fiabili-
dade das informações apresentadas, bem como 
sobre a sua origem. No quadro que serve de 
exemplo, a nota relativa è fonte esclarece que a 
informação foi recolhida em várias fontes. 

3 Leia as legendas no cimo e na parte esquerda 
do quadro. (Certos quadros são apresentados 
com "legendas" na parte inferior e não no cimo), 
indicam o tipo de informação que cada linha e 
cada coluna contêm. Ao ler o quadro, deve ter-
-se em mente cada conjunto de legendas à 
medida que se analisam os números. No nosso 
exemplo, as legendas à esquerda indicam os 
pafsest enquanto as do topo referem os anos e 
os níveis de propriedade de automóveis. 

4 Identifique as unidades usadas; os números no 
corpo do quadro podem representar casos, per-
centagens, médias ou outras medidas. Por 
vezes, pode ser útil converter esses valores. Se 
não são fornecidas percentagens, por exemplo, 
pode valer a pena calculá-las. No exemplo apre-
sentado não existem percentagens, mas poderia 
valer a pena calculá-las. 

5 Pondere as conclusões que podem ser retiradas 
das informações. Muitos quadros são comenta-
dos pelo autor que os apresenta e os seus 
comentários deverão certamente ser tidos em 
conta. Também se deve interrogar sobre outros 
assuntos ou questões sugeridos pela informa-
ção contida no quadro. 

Neste quadro podem ser observadas várias ten-
dências interessantes. Em primeiro lugar, o número 
de pessoas que possui um carro varia consideravel-
mente entre os diferentes países: o número de auto-
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Proprietários de carros: Comparação internacional entre vários países seleccionados 

Número de automóveis por 1.000 adultos na população 

Brasil 
Chile 
Irlanda 
França 
Grécia 
Itália 
Japão 
Suécia 
Reino Unido 
EUA 
Alemanha Ocidental 

1971 1981 1984 1989 1993 e posti 

12 78 84 98 
19 45 56 67 — 

141 202 226 228 — 

261 348 360 475 420 
30 94 116 150 — 

210 322 359 424 500 
100 209 207 286 300 
291 348 445 445 410 
224 317 343 366 360 
448 536 540 607 570 
247 385 312 479 470 b 

• Inclui todos os automóveis registados 
* A Alemanha unida ém 1993 
Fonte* International Road Federatíon, United Nations Amuai Bvtmn of Transporl âfefejfc* citado em Soda/ ttends (Londres:HMSO, 
1987), p. 68; Statietfcal Office ol the European Communily, Basic Stafistrcs of the Community (Luxemburgo: European Union, 1991); dados 
de 1993 e posteriores de The Sconomist, Pocket Wortd in Figures, 1996. 

móveis por mil pessoas é quase dez vezes maior Em quarto, estes dados deveriam ser olhados 
nos Estados Unidos do que no Chile. sob uma perspectiva política mais lata. Por exemplo, 

Em segundo lugar, existe uma relação clara alguns decréscimos na propriedade automóvel em 
entre o número de pessoas que possuem automó- 1903 na Alemanha reflectirão o processo de unrfi-
veis e o nível de riqueza do país, De facto, quase cação da Alemanha Ocidental e de Leste, 
poderíamos utilizar os rácios de propriedade auto- Em quinto lugar, as fontes dos dados deverão ser 
móvel como um indicador, ainda que impreciso, da tomadas em consideração. Por exemplo, a baixa 
diferença em termos de prosperidade. dos valores no Reino Unido, Rança, Suécia e Esta-

Em terceiro lugar, em quase todos os países dos Unidos em 1993, em comparação com 1989, 
representados, o nível de propriedade automóvel pode ser parcialmente explicada pela diferença nas 
aumentou entre 1971 e 1993 mas, em alguns, esse fontes. O trabalho com dados requer atenção e, 
aumento é maior do que noutros - provavelmente idealmente, deveria ser comprovado através do cru-
indicando diferenças nos níveis de crescimento ou zamento de estatísticas. 



M É T O D O S DE INVESTIGAÇÃO 662 

:.•••••• i 

Os sociólogos investigam a vida social colocando várias questões e tentando 
encontrar respostas para elas através da investigação sistemática. Estas perguntas 
podem ser factuais, comparativas, de desenvolvimento ou teóricas. 
Segundo os seus fundadores, a sociologia é uma ciência no sentido em que envol-
ve métodos sistemáticos de investigação e avaliação de teorias à luz da evidência 
e da argumentação lógica. Mas não pode ser moldada directamente a partir das 
ciências naturais, porque estudar o comportamento humano é diferente de estudar 
o mundo da natureza. 

Todas as investigações partem de um problema de investigação que preocupa ou 
desconcerta o investigador. Estes problemas podem ser sugeridos por falhas na 
literatura existente, por debates teóricos ou por questões práticas do mundo social. 
N o desenvolvimento da estratégia de investigação pode distinguir-se um número 
definido de etapas - apesar de raramente estas serem seguidas de modo preciso 
na investigação. 

Existe uma relação causal entre dois acontecimentos ou situações quando um 
acontecimento ou situação leva a outro. Isto é mais problemático do que parece à 
primeira vista. A causalidade tem de ser distinguida da correlação, que se refere à 
existência de uma relação regular entre duas variáveis. Uma variável é uma medi-
da, como a idade, o rendimento, as taxas de criminalidade, etc., que permite fazer 
comparações. Também precisamos de distinguir variáveis independentes das 
dependentes que são afectadas por elas. Os sociólogos utilizam muitas vezes 
variáveis de controlo para manter outros factores constantes e isolar relações de 
causalidade. 

A investigação sociológica séria envolve o uso de uma abordagem de confiança 
para analisar um fenómeno social em particular. Os métodos de investigação 
sociológica dizem respeito ao modo como a investigação é desenvolvida. No tra-
balho de campo, ou observação participante, o investigador passa longos períodos 
com o grupo ou comunidade que está a ser estudado. U m segundo método, os 
inquéritos, envolve o envio ou administração de questionários a uma amostra da 
população. Outros métodos incluem experiências, histórias de vida, diários e pes-
quisa documental. 

Todos os métodos de investigação têm as suas limitações. Por esta razão, os inves-
tigadores devem combinar dois ou mais métodos no seu trabalho, sendo cada um 
deles usado para verificar e complementar o material obtido dos outros. Os 
melhores exemplos de investigação sociológica combinam perspectivas históricas 
e comparativas. 
A investigação sociológica coloca frequentemente problemas éticos ao investiga-
dor. Estes podem surgir tanto quando os alvos da investigação são enganados pelo 
investigador, como quando a publicação dos resultados do estudo pode afectar os 
sentimentos ou vidas dos investigados. Não existem maneiras completamente 
satisfatórias de lidar com estes assuntos, mas todos os investigadores têm de ser 
sensíveis aos dilemas que eles colocam. 

R E F ' LBXÃO : -

Se a maioria dos projectos de investigação parte de problemas de investigação, 
quem decide quais são os problemas? 
Porque é que é tão importante formar hipóteses específicas que podem ser apoia-
das ou desapoiadas? 
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3 Porque é que o curso de um projecto de investigação raramente cone de acordo 
com o planeado? 

4 Como pode o investigador minimizar as possiblidades de erro e/ou enviesamento? 
5 Serão alguns métodos de investigação mais científicos do que outros? 
6 Porque é que é tão importante distinguir entre conelação e causalidade? 

Martin Hammersley e Paul Atkinson, Ethnography: Principies in Practice (Lon-
don: Routledge, 1995) 

Lee Harvey, Morag MacDonatd e Anne Devany, Doing Sociology (Londres: Mac-
millan, 1992). 

Charles Ragin, Constructing Social Research: The Unity and Diversity of Method 
(Thousand Oaks, Califórnia, Pine Forge Press, 1994) 
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21: O Pensamento Teórico em Sociologia 

Avaliar teorias, e especialmente abordagens teóricas, 
em Sociologia é uma tarefa difícil e formidável. Por 
definição, os debates teóricos são mais abstractos do 
que controvérsias de tipo mais empírico. O facto de 
não existir uma abordagem teórica única que domine 
toda a Sociologia pode parecer um sinal de fraqueza. 
Mas isso não é verdade. Pelo contrário, a abundância 
de abordagens teóricas e de teorias rivais é uma 
expressão da vitalidade da Sociologia. Ao estudar-
mos seres humanos - nós próprios - a variedade teó-
rica salva-nos do dogma. O comportamento humano 
é complicado e multifacetado e é muito pouco prová-
vel que uma única perspectiva teórica possa cobrir 
todas as suas características. A diversidade do pensa-
mento teórico fornece uma fonte rica em ideias que 
podem ser a base de novas investigações e estimula 
as capacidades imaginativas tão essenciais ao pro-
gresso do trabalho sociológico. 

Foram desenvolvidas inúmeras teorias nas diver-
sas áreas de investigação em que trabalham os soció-
logos. Algumas são estabelecidas com muita precisão 
e, ocasionalmente, até foram expressas de forma 
matemática - embora isto seja mais frequente noutras 
Ciências Sociais (especialmente na Economia) do 
que em Sociologia. 

Certos tipos de teoria tentam explicar muito mais 
do que outros, e as opiniões variam sobre o grau em 
que é desejável ou útil aos sociólogos empreenderem 
esforços teóricos de grande amplitude. Robert Mer-
ton, por exemplo, defende enfaticamente que os 
sociólogos deveriam concentrar a sua atenção no que 
designa como teorias de médio alcance (Merton, 
1957). Deveríamos ser mais modestos, em vez de 
tentarmos criar grandes esquemas teóricos. 

As teorias de médio alcance são suficientemente 
específicas para se poderem testar através da investi-
gação empírica, embora devam ser suficientemente 
genéricas para cobrirem uma série de fenómenos 
diferentes. U m exemplo relevante é o da teoria da 
privação relativa. Esta teoria defende que a forma 
como as pessoas avaliam as suas circunstâncias de 
vida depende daqueles com quem se comparam. 

Assim, o sentido de privação não se liga directamen-
te ao nível de pobreza material que os indivíduos pos-
suem (vide página 313). U m a família a viver numa 
casa pequena, num bairro pobre, onde toda a gente 
viva em circunstâncias mais ou menos idênticas, sen-
tir-se-á provavelmente menos carente do que uma 
que viva numa casa semelhante, mas num bairro 
onde muitas das casas sejam muito maiores e mais 
opulentas. 

De facto, é verdade que quanto mais ampla e 
ambiciosa for uma teoria, mais difícil se toma testá-
-la empiricamente. Não obstante, parece não haver 
nenhuma razão óbvia para que o pensamento teórico, 
em Sociologia, esteja confinado a um «alcance 
médio». Para entendermos isto, tomemos como 
exemplo a teoria que Weber propõe na sua obra 
A Ética Protestante e o Espirito do Capitalismo (1976, 
publicada originalmente em 1904-5). Já mencioná-
mos esta obra em capítulos anteriores (vide capítulo 
12, «Organizações Modernas», p. 348, e capítulo 17, 
«Religião», pp. 540). 

Max Weber: a Ética Protestante 

Na sua obra A Ética Protestante, Weber aborda um 
problema extremamente importante, o das razões 
pelas quais o capitalismo se desenvolveu no Ociden-
te e não noutros lugares. Durante os cerca de treze 
séculos que se seguiram à queda da Roma antiga, 
outras civilizações foram muito mais proeminentes 
na história do mundo do que a ocidental. Na realida-
de, a Europa era uma área bastante insignificante do 
globo, enquanto a China, a índia e o Império Otoma-
no, no Próximo Oriente, eram as maiores potências. 
Os chineses, em especial, estavam muito mais avan-
çados do que o Ocidente em termos do seu desenvol-
vimento tecnológico e económico. O que aconteceu 
para provocar o surto de desenvolvimento económi-
co na Europa a partir do século X V I I ? 

Segundo Weber, para responder a esta questão, 
temos de mostrar o que distingue a indústria moderna 
das formas anteriores de actividade económica. 
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Encontramos o desejo de acumular riqueza em civili* 
zações muito diferentes, o que não é difícil de explicar. 
As pessoas passaram a valorizar a riqueza pelo con-
forto, segurança, poder e prazer que ela proporciona. 
Desejam libertar-se da necessidade e, ao acumular 
riqueza, usam-na para viver mais confortavelmente. 

Se observarmos o desenvolvimento económico do 
Ocidente, argumenta Weber, encontramos algo bas* 
tante diferente: uma atitude em relação à acumulação 
de riqueza única na história. Esta atitude constitui 
aquilo a que Weber chama o espírito do capitalismo 
- um conjunto de crenças e valores defendidos pelos 
primeiros capitalistas mercantis e industriais. Essas 
pessoas tinham uma forte tendência para acumular 
riqueza pessoal. Contudo, não usavam essa riqueza 
para manter um estilo de vida luxuoso, ao contrário 
das classes ricas em outras partes do globo. N a reali-
dade, o seu estilo de vida era modesto e frugal. 
V iv iam sóbria e pacatamente, evitando as manifesta-
ções usuais de riqueza. Este conjunto de característi-
cas pouco habituais, tenta mostrar Weber, foi vital 
para o ananque do desenvolvimento económico do 
Ocidente, pois, ao contrário dos ricos de eras anterio* 
res e de culturas diferentes, estes grupos não esbanja* 
vam a sua riqueza. E m vez disso, reinvestiam-na para 
promover a expansão das empresas que dirigiam. 

O ponto.fulcral da teoria de Weber reside em 
defender que as atitudes envolvidas no espírito do 
capitalismo decorrem da religião. E m geral, o Cris-
tianismo teve u m papel na promoção dessa perspecti* 
va, mas a força motivadora essencial foi imprimida 
pelo impacto do Protestantismo - e em especial por 
uma variedade de Protestantismo, o Puritanismo. Os 
primeiros capitalistas eram, na maioria. Puritanos, e 
muitos seguiam os preceitos Calvinistas. Weber 
defende que certas doutrinas Calvinistas foram a 
fonte directa do espírito do capitalismo. Uma delas 
era a ideia de que os seres humanos são instrumentos 
de Deus na terra e que o Todo Poderoso deseja que 
eles sigam uma vocação - uma ocupação - para a 
maior glória de Deus. 

U m segundo aspecto importante do Calvinismo 
era a noção de predestinação, segundo a qual apenas 
certos indivíduos predestinados fazem parte dos 
«eleitos» - aqueles que irão para o céu após a morte. 
Na doutrina original de Calvino, nada do que uma 
pessoa faça nesta terra pode alterar o facto de ela vir 
a fazer parte dos eleitos, pois tal está predeterminado 

por Deus. Contudo, esta crença causou tal ansiedade 
entre os seus seguidores que foi modificada para per-
mitir que os crentes reconhecessem certos sinais de 
eleição. 

O êxito conseguido pela dedicação a uma vocação, 
indicado pela prosperidade material, tornou-se o sinal 
principal de que uma pessoa era realmente um dos 
eleitos. Entre os grupos influenciados por estas 
ideias, criou*se u m tremendo impulso para o sucesso 
económico. Entretanto, esta motivação foi acompa-
nhada pela necessidade dos crentes viverem uma vida 
sóbria e frugal. Os Puritanos acreditavam que o luxo 
era diabólico e, desta forma, o desejo de acumular 
riqueza juntou-se a um estilo de vida muito severo e 
simples. 

Impelidos principalmente por motivos religiosos, 
os primeiros empresários tinham pouca consciência 
de que estavam a ajudar a provocar mudanças enor-
mes na sociedade. O estilo de vida ascético - quer 
dizer, baseado na renúncia - dos Puritanos tomou-se 
subsequentemente uma parte intrínseca da civiliza-
ção moderna. Como Weber assinala: 

Os Puritanos desejavam trabalhar por vocação. Nós 
somos forçados a fazé-lo. Quando o ascetismo foi reti-
rado das celas monásticas e trazido para a vida quoti-
diana e se tomou dominante ao nível da moralidade 
mundana, desempenhou o seu papel na construção do 
enorme cosmos da ordem económica moderna ... Desde 
que o ascetismo se propôs remodelar o mundo e propa-
gar os seus ideais, os bens materiais ganharam um poder 
crescente e , por f im, inexorável sobre a vida dos 
homens, como nunca antes acontecera na história ... A 
ideia de dever contida na vocação individual paira sobre 
as nossas vidas como os fantasmas de crenças religiosas 
mortas. Quando a realização da vocação não pode ser 
directamente relacionada com valores culturais e espiri-
tuais mais altos, ou quando, por outro lado, não necessi-
ta de ser sentida simplesmente como compulsão econó-
mica, o indivíduo abandona normalmente a tentativa de 
a justificar. Onde o seu desenvolvimento atingiu as 
cotas mais elevadas, como nos Estados Unidos, a pro-
cura de riqueza, despida do seu significado religioso e 
ético, tende a associar-se a paixões puramente munda-
nas ... (Weber. 1976, pp. 181-2). 

A teoria de Weber foi criticada por muitos qua-
drantes. Alguns argumentaram, por exemplo, que 
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aquilo a que ele chamou «o espírito do capitalismo» 
pode ser discernido nas primeiras cidades mercantis 
italianas, muito antes de se ouvir falar em Calvinis-
mo. Outros afirmam que a noção básica de «trabalhar 
por vocação», que Weber associa ao Protestantismo, 
j á existia nas crenças católicas. Todavia, o essencial 
da descrição de Weber continua a ser aceite por mui-
tos e a tese que defendeu permanece tão clara e reve-
ladora como quando foi inicialmente formulada. Se a 
tese de Weber for válida, o desenvolvimento econó-
mico e social moderno foi influenciado por algo que, 
à primeira vista, parece imensamente distante dele -
um conjunto de ideais religiosos. 

A teoria de Weber reúne vários critérios importan-
tes no pensamento teórico em Sociologia. 

1 É contra-intuitiva - sugere uma interpretação que 
rompe com o que nos dita o senso comum. Assim, 
a teoria desenvolve uma perspectiva nova sobre 
os assuntos a que se refere. A maioria dos autores 
anteriores a Weber deu pouca atenção à possibili-
dade de os ideais religiosos poderem desempe-
nhar um papel fundamental nas origens do capi-
talismo. 

2 A teoria dá sentido a algo que, de outra forma, é 
enigmático, ou seja, ao facto de os indivíduos que 
queriam viver frugalmente se esforçarem ao mes-
mo tempo por acumular riqueza. 

3 A teoria é capaz de iluminar outras circunstâncias 
para além das que propusera inicialmente abor-
dar. Weber sublinhou que apenas tentou entender 
as origens primeiras do capitalismo moderno. 
Apesar disso, parece razoável supor que valores 
paralelos aos incutidos peio Puritanismo possam 
estar relacionados com outras situações de desen-
volvimento capitalista bem sucedido. 

4 U m a boa teoria não é apenas aquela que é válida. 
Também é aquela que é frutuosa, na medida em 
que gera novas ideias e estimula investigações 
posteriores. A teoria de Weber foi certamente 
muito bem sucedida neste aspecto, fornecendo 
u m ponto de partida para uma série de investiga-
ções e teorias posteriores. 

Dilemas teóricos 

O debate em torno da Ética Protestante continua no 
presente, tal como as controvérsias acerca do traba-

lho de Weber. As idéias desenvolvidas pelos pensa-
dores clássicos, tal como pelas perspectivas teóricas 
mais recentes discutidas no capítulo 1, continuam a 
provocar desentendimentos. 

H á vários dilemas teóricos básicos - temas de con-
trovérsia contínua e de disputa - que estes choques de 
opinião põem a descoberto. Alguns deles referem-se 
a questões gerais relativas à forma como interpreta-
mos as actividades humanas e as instituições sociais. 
Discutiremos aqui quatro desses dilemas. 

(1) U m dilema diz respeito à acção humana e à 
estrutura social. Trata-se de saber até que ponto sere-
mos actores humanos criativos, com um controlo acti-
vo das condições das nossas vidas, ou se a maioria do 
que fazemos será resultado de forças sociais exterio-
res ao nosso controlo. Esta questão sempre dividiu e 
continua a dividir os sociólogos. Weber e os interac-
cionistas simbólicos, por exemplo, realçam a impor-
tância dos componentes activos e criativos do com-
portamento humano. Outras abordagens, como a de 
Durkheim, colocam o acento na natureza constrange-
dora das influências sociais sobre as nossas acções. 

(2) U m segundo dilema teórico diz respeito ao con• 
senso e ao conflito na sociedade. Como vimos, algu-
mas perspectivas em Sociologia, incluindo o funciona-
lismo, realçam a ordem inerente e a harmonia das 
sociedades humanas. Aqueles que têm esta opinião 
vêem na continuidade e no consenso as características 
mais evidentes das sociedades, por muito que estas se 
alterem com o passar do tempo. Outros sociólogos, por 
outro lado, acentuam a omnipresença do conflito 
social. Para eles, as sociedades são afectadas por divi-
sões, tensões e lutas. Para eles é ilusório dizer que as 
pessoas tendem a viver amigavelmente umas com as 
outras, a maior parte do tempo. Segundo dizem, 
mesmo quando não existem confrontos abertos, há 
profundas divisões de interesses que em qualquer altu-
ra se podem transformar em conflitos activos. 

(3 ) Existe um terceiro dilema teórico fundamental 
ao qual mal se presta atenção nas tradições ortodoxas 
da Sociologia, mas que não pode ser ignorado. Este 
problema reside no modo de incorporar um entendi-
mento satisfatório do género na análise sociológica. 
Todas as figuras principais do desenvolvimento pas-
sado da teoria sociológica eram homens e, nas suas 
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obras, praticamente não deram qualquer atenção ao 
facto de os seres humanos estarem divididos em 
géneros (Sydie, 1987). Nos seus trabalhos, os indiví-
duos parecem «neutros» - «actores» abstractos, em 
vez de estarem diferenciados em homens e mulheres. 
Visto termos muito pouco onde nos basearmos, ao 
procurarmos relacionar as questões do género com as 
formas mais estabelecidas do pensamento teórico em 
Sociologia, este é, talvez, nos tempos correntes, o 
problema mais grave com que as quatro abordagens 
têm de se defrontar. 

U m dos principais dilemas teóricos associados ao 
género é o seguinte: deveremos considerar o «género» 
como uma categoria geral do pensamento sociológico? 
Ou, pelo contrário, precisamos de analisar as questões 
do género distribuindo-as peias influências mais espe-
cíficas que afectam o comportamento das mulheres e 
dos homens em diferentes contextos? Por outras pala-
vras, haverá características que separam os homens e 
as mulheres, em termos das suas identidades e com-
portamento social, em todas as culturas? Ou as dife-
renças de género deverão ser sempre explicadas prin-
cipalmente em termos das outras diferenças que divi-
dem as sociedades (como as divisões de classe)? 

(4 ) U m quarto problema não se prende tanto com as 
características gerais do comportamento humano, ou 
das sociedades como um todo, mas antes com aspec-
tos do desenvolvimento social moderno. Este dilema 
tem a ver com as influências determinantes que afec-
tam as origens e a natureza das sociedades modernas 
e deriva das diferenças entre as abordagens marxistas 
e não marxistas. Este dilema centra-se na seguinte 
questão: até que ponto o mundo moderno foi molda-
do pelos factores económicos que Marx salientou -
em especial os mecanismos do sistema económico 
capitalista? E m alternativa, até que ponto outras 
influências (como factores sociais, políticos ou cultu-
rais) têm moldado o desenvolvimento social na era 
moderna? Tratando-se de um conjunto fundamental 
de questões para a teoria sociológica, deveremos con* 
siderar com algum detalhe as diferentes ideias desen-
volvidas a seu respeito. 

Dilema I : Estrutura e acção 

U m tema importante tratado por Duricheim e, poste-
riormente, por muitos outros sociólogos, é o dos 

constrangimentos sociais exercidos sobre as nossas 
acções pelas sociedades em que estamos inseridos. 
Para Durkheim, a sociedade tem primazia sobre o 
indivíduo. A sociedade é muito mais do que a soma 
das acções individuais; possui uma «firmeza» ou 
«solidez» comparáveis às estruturas do meio ambien-
te. Imaginemos uma pessoa numa safa com várias 
portas. A estrutura da sala constrange o campo das 
suas possíveis actividades. As portas e as paredes 
definem os pontos de saída e de entrada. Segundo 
Durkheim, a estrutura social constrange as nossas 
actividades de modo semelhante, estabelecendo limi-
tes ao que podemos fazer como indivíduos. É-nos 
«exterior», como as paredes da sala. 

Esta opinião é expressa por Durkheim num pará-
grafo famoso: 

Quando desempenho os meus deveres de irmão, marido 
ou cidadão e mantenho os compromissos que assumi, 
cumpro obrigações definidas pela lei e pelo costume que 
são exteriores a mim próprio e às minhas acções ... Da 
mesma forma, o crente descobriu desde o seu nasci-
mento, j á prontas, as crenças e práticas da sua vida reli-
giosa. Se elas j á existiam antes dele, deduz-se daqui que 
existem fora dele. O sistema de signos que emprego 
para exprimir os meus pensamentos, o sistema monetá-
rio que uso para pagar as minhas dívidas, os instrumen-
tos de crédito que utilizo nas minhas relações comer-
ciais, as práticas que sigo na minha profissão, etc. -
todas funcionam independentemente do uso que faço 
delas. Considerando individualmente cada membro da 
sociedade, estas observações podem ser feitas para cada 
um deles (Durkheim, 1982, pp. 50-1). 

Embora o tipo de perspectiva que Durkheim expri-
me tenha muitos seguidores, também foi fortemente 
criticado. O que é a «sociedade», perguntam os críti-
cos, senão o conjunto de muitas acções individuais? 
Se estudarmos um grupo, não vemos uma entidade 
colectiva, apenas indivíduos que se relacionam entre 
si, de formas diversas. A «sociedade» é apenas mui-
tos indivíduos comportando-se de forma regular uns 
com os outros. De acordo com os críticos (que 
incluem a maioria dos sociólogos influenciados pelo 
jnteraccionismo simbólico), como seres humanos 
temos razões para fazer o que fazemos, e habitamos 
um mundo social impregnado de significados cultu-
rais. Deste ponto de vista, os fenómenos sociais não 



O P E N S A M E N T O TEÓRICO NA SOCIOLOGIA 670 

são precisamente o mesmo que «coisas», mas depen-
dem dos significados simbólicos de que revestimos 
as nossas acções. Não somos criaturas da sociedade, 
mas os seus criadores. 

Avaliação 

É pouco provável que esta controvérsia seja alguma 
vez inteiramente resolvida, já que existe desde que os 
pensadores modernos começaram a tentar explicar 
sistematicamente o comportamento humano. A lém 
disso, trata-se de um debate que não se confina ape-
nas à Sociologia, mas que também interessa aos estu-
diosos de todas as áreas das Ciências Sociais. Cada 
leitor, ao ler este l ivro, terá de decidir qual a posição 
que acha mais correcta. 

Não obstante, as diferenças entre as duas opiniões 
podem ser exageradas. Apesar de nenhuma ser intei-
ramente correcta, distinguem-se facilmente conexões 
entre elas. A perspectiva de Durkheim, em certos 
aspectos é claramente válida. As instituições sociais 
precedem de facto a existência de qualquer indiví-
duo. Também é evidente que nos colocam restrições 
e constrangimentos. Assim, por exemplo, eu não 
inventei o sistema monetário que existe na Grã-Bre-
tanha. N e m posso escolher se desejo ou não usá-lo, se 
pretendo obter os bens ou serviços que o dinheiro 
pode comprar. O sistema monetário, como todas as 
instituições estabelecidas, existe independentemente 
dos membros individuais das sociedades e restringe 
as suas actividades. 

Por outro lado, é obviamente errado supor que a 
sociedade nos é «exterior», da mesma forma que o 
mundo físico que nos rodeia. Pois este mundo conti-
nuaria a existir quer houvesse ou não seres humanos, 
mas seria perfeitamente disparatado dizer-se o 
mesmo de uma sociedade. Apesar de a sociedade ser 
exterior a cada indivíduo, tomado por si só, ela não 
pode por definição ser exterior a todos os indivíduos 
tomados em conjunto. 

A lém disso, apesar daquilo a que Durkheim chama 
«factos sociais» poderem exercer constrangimentos 
sobre nós, eles não determinam o que fazemos. Eu 
poderia decidir não usar dinheiro, se estivesse firme-
mente resolvido a isso, mesmo que viesse a ser bas-
tante difícil viver no dia a dia. Como seres humanos, 
fazemos escolhas e não reagimos passivamente aos 
acontecimentos que nos rodeiam. A forma de ultra-
passar a diferença entre a abordagem «estrutural» e a 

centrada na «acção» é reconhecer que construímos e 
reconstruímos activamente a estrutura social no 
decurso das nossas actividades diárias. O facto de eu 
usar o sistema monetário, por exemplo, contribui, de 
forma menor, embora necessária, para a existência 
desse sistema. Se todos, ou apenas a maioria das pes-
soas, decidissem deixar de usar dinheiro, o sistema 
monetário dissolver-se-ia. 

Tal como foi mencionado no capítulo 1, um termo 
útil para analisar este processo activo de construção e 
reconstrução da estrutura social é o de estruturação 
Este é um conceito que o autor (Anthony Giddens) 
introduziu recentemente na sociologia. "Estrutura" e 
"acção" estão necessariamente relacionadas entre si. 
As sociedades, comunidades ou grupos apenas têm 
uma "estrutura'* na medida em que as pessoas agem 
de um modo regular e previsível. Por outro lado, a 
"acção" apenas é possível na medida em que cada um 
de nós, como indivíduo, possui uma enorme quanti-
dade de conhecimento socialmente estruturado. 
A melhor forma de explicar a estruturação é através 
do exemplo da linguagem. A linguagem tem de ser 
estruturada socialmente - existem características da 
utilização da linguagem que qualquer orador tem de 
observar. O que alguém diz num determinado con-
texto, por exemplo, não faria sentido se não seguisse 
um certo conjunto de regras gramaticais. Contudo, as 
qualidades da linguagem apenas existem, na medida 
em que os indivíduos que a utilizam seguem real-
mente estas regras na prática. A linguagem está cons-
tantemente em processo de estruturação. 

Erving Goffman e outros autores que escreveram 
sobre a interacção social mencionados no capítulo 4 
têm razão ao sugerir que todos os agentes humanos 
possuem um grau elevado de conhecimentos. Somos 
o que somos enquanto seres humanos em larga medi-
da porque seguimos um complexo conjunto de con-
venções - por exemplo, os rituais que os estranhos 
seguem quando passeiam na rua. Por outro lado, à 
medida que aplicamos esta capacidade de conheci-
mento às nossas acções, damos força e conteúdo 
às próprias regras e convenções que delineamos. 
A estruturação presume sempre o que o autor desig-
na como «dualidade da estrutura». Isto significa que 
toda a acção social pressupõe a existência da estrutu-
ra. Mas , ao mesmo tempo, a estrutura pressupõe a 
acção, porque a «estrutura» depende das regularida-
des do comportamento humano. 
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D i l e m a I I : C o n s e n s o e c o n f l i t o 

É igualmente útil começarmos por Durkheim ao con-
trastar perspectivas diferentes sobre o consenso e o 
conflito. Durkheim vê as sociedades como um con-
junto formado por partes interdependentes. De facto, 
muitos pensadores funcionalistas tratam a sociedade 
como um todo integrado, composto por estruturas 
que engrenam umas nas outras. Esta ideia está muito 
de acordo com a ênfase que Durkheim põe no carác-
ter restritivo e «externo» dos «factos sociais». Contu-
do, a analogia aqui estabelecida não é com as paredes 
de um edifício, mas com a fisiologia de um corpo. 

O corpo é constituído por várias partes especiali-
zadas (cérebro, coração, pulmões, fígado, etc.), con-
tribuindo cada uma delas para manter a continuidade 
da vida do organismo e funcionando necessariamen-
te em harmonia. De outra forma, a vida do organismo 
é ameaçada. O mesmo acontece, segundo Durkheim, 
com a sociedade. Para uma sociedade ter uma exis-
tência contínua, as suas instituições especializadas 
(como o sistema político, a religião, a família e o sis-
tema educacional) têm de funcionar em harmonia 

umas com as outras. A continuidade de uma socieda-
de depende, por isso, da cooperação, e esta pressupõe 
um consenso geral, ou acordo, entre os seus membros 
sobre valores fundamentais. 

Aqueles que se centram no conflito têm uma pers-
pectiva bastante diferente. Podemos delinear os seus 
pressupostos, usando como exemplo a descrição de 
Marx sobre a luta de classes. Segundo Marx , as 
sociedades estão divididas em classes com recursos 
desiguais. Dado essas desigualdades serem tão pro-
nunciadas, há divisões de interesses embebidas no 
sistema social. A certa altura, estes conflitos de inte-
resses transformam-se numa luta activa entre classes, 
que pode gerar processos de mudança radical. N e m 
todos os que defendem este ponto de vista se concen-
tram tanto nas classes como Marx. H á outras divisões 
que são vistas como igualmente importantes para 
promover conflitos; por exemplo, as divisões entre 
grupos raciais ou facções políticas. Quaisquer que 
sejam os grupos conflituosos mais destacados pela 
análise, a sociedade é vista como estando essencial-
mente carregada de tensão - mesmo os sistemas 
sociais mais estáveis representam um equilíbrio ins-
tável entre grupos antagónicos. 

Avaliação 

Tal como no caso da estrutura ou da acção, é pouco 
provável que este debate teórico possa ser inteira-
mente resolvido algum dia. Não obstante, também a 
diferença entre as perspectivas que sublinham o con-
senso e as que realçam o conflito parece mais vasta 
do que é. As duas posições não são totalmente incom-
patíveis. Todas as sociedades envolvem provavel-
mente um certo tipo de acordo geral sobre valores e 
certamente todas implicam conflitos. 

Para além disso, como regra geral da análise 
sociológica, temos de examinar as relações entre o 
consenso e o conflito nos sistemas sociais. Os valores 
defendidos por grupos diferentes e os objectivos dos 
seus membros reflectem frequentemente uma mistu-
ra de interesses comuns e opostos. Por exemplo, 
mesmo na imagem de luta de classes dada por Marx , 
as diferentes classes partilham certos interesses, ao 
mesmo tempo que existe uma forte oposição entre si. 
Assim, os capitalistas dependem da força de trabalho 
para que as suas empresas funcionem, do mesmo 
modo que os trabalhadores dependem deles para 
garantir os seus salários. Nestas circunstâncias, o 
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conflito aberto nâo é contínuo, e, em vez disso, o que 
ambos os lados têm em comum tende a sobrepor-se 
às suas diferenças, enquanto em outras situações 
acontece o inverso. 

U m conceito útil que ajuda a analisar as interrela-
ções entre conflito e consenso é o de ideologia - valo-
res e crenças que contribuem para assegurar o domínio 
dos grupos mais poderosos sobre os menos poderosos. 
O poder, a ideologia e o conflito estão sempre relacio-
nados de modo estreito. Muitos conflitos são sobre o 
poder, devido às vantagens que ele pode trazer. Aque-
les que detêm mais poder podem depender principal-
mente da influência da ideologia para manter o seu 
domínio, mas têm habitualmente capacidade para usar 
a força, se necessário. Por exemplo, nos tempos feu-
dais o domínio aristocrático era apoiado pela ideia de 
que uma minoria de pessoas «nasce para governar», 
mas os governantes aristocráticos também recorriam 
frequentemente ao uso da violência contra os que 
ousavam opor-se ao seu poder. 

Dilema I I I : O problema do género 

Os temas do género são pouco centrais nos escritos 
dos principais pensadores que desenvolveram a 
Sociologia moderna. Contudo, as escassas passagens 
onde tocaram em questões relativas ao género permi-
tem-nos pelo menos especificar os contornos de um 
dilema teórico fundamental - apesar de, nos seus tra-
balhos, pouco existir para nos ajudar a resolvê-lo. 
A melhor forma de descrever este dilema será com-
parar um tema que, por vezes, aparece nos escritos de 
Durkheim com outro que aparece nos de Marx . N o 
decurso da sua discussão sobre o suicídio, Durkheim 
afirma a certa altura que o homem é «quase inteira-
mente um produto da sociedade», enquanto a mulher 
é «em grau muito maior um produto da natureza». 
Partindo destas observações, diz o seguinte sobre o 
homem: «os seus gostos, as suas aspirações e o seu 
humor têm em grande medida uma origem colectiva, 
enquanto os da sua companheira são mais directa-
mente influenciados pelo seu organismo. As suas 
necessidades, por conseguinte, são bastante dife-
rentes das dela ...» (Durkheim, 1952, pp. 385). Por 
outras palavras, mulheres e homens têm identidades, 
gostos e inclinações diferentes, pois as mulheres são 
menos socializadas e estão «mais próximas da natu-
reza» do que os homens. 

Hoje ninguém aceitaria uma opinião expressa nes-
tes termos. A identidade feminina é tão moldada pela 
socialização como a masculina. Não obstante, algo 
modificada, a declaração de Durkheim representa 
uma opinião possível sobre a formação e a natureza 
do género. Isto é, que as diferenças entre os géneros 
assentam fundamentalmente em distinções biológi-
cas entre homens e mulheres. Tal opinião não signifi-
ca necessariamente acreditar que as diferenças de 
género são principalmente inatas. E m vez disso, pre-
sume que a posição social da mulher e a sua identi-
dade são principalmente moldadas (tal como Chodo-
row sugere. Vide Capítulo 5, «Género e Sexualida-
de», p. 112) pelo seu envolvimento na reprodução e 
na criação dos filhos. Se este ponto de vista estiver 
correcto, as diferenças de género estão profundamen-
te embebidas em todas as sociedades. As discrepân-
cias de poder entre mulheres e homens reflectem o 
facto de as mulheres gerarem filhos e serem as res-
ponsáveis primárias pela sua criação, enquanto os 
homens são activos nas esferas «públicas» da políti-
ca, do trabalho e da guerra. 

A opinião de Marx é substancialmente contrária a 
esta. Para Marx , as diferenças de poder e de posição 
social entre homens e mulheres reflectem principal-
mente outras divisões - especialmente as divisões de 
classe. Segundo Marx , nas primeiras formas de socie-
dade humana, nem a divisão de género nem as divi-
sões de classe estavam presentes. O poder dos 
homens sobre as mulheres só surgiu com o apareci-
mento das divisões de classe. As mulheres passaram 
a ser uma forma de «propriedade privada» dos 
homens através da instituição do casamento. Elas 
serão libertadas da sua situação de servidão quando 
as divisões de classe forem ultrapassadas. Também 
neste caso, poucos actualmente aceitariam esta análi-
se, mas podemos tomá-la mais plausível se a genera-
lizarmos. As classes não são o único factor que opera 
na formação das divisões que afectam o comporta-
mento dos homens e das mulheres. Entre eles, 
incluem-se a etnicidade e as origens culturais. Pode, 
por exemplo, argumentasse que as mulheres de u m 
grupo minoritário (digamos, os negros nos Estados 
Unidos) têm mais em comum com os homens de um 
grupo minoritário do que com as mulheres da maio-
ria branca. Ou que as mulheres de uma certa cultura 
(como as pequenas culturas de caça e recolecção) têm 
mais características em comum com os homens dessa 
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cultura do que com as mulheres de uma sociedade 
industrial. 

E m décadas recentes, o aparecimento do movi-
mento das mulheres provocou mudanças radicais na 
sociologia e em outras disciplinas. O feminismo con-
duziu a um ataque generalizado ao enviesamento 
masculino constatado tanto na teoria sociológica 
como na metodologia, e no próprio objecto da socio-
logia. A dominação masculina foi não só desafiada na 
sociologia, como também houve a necessidade de 
uma reconstrução compreensiva da própria disciplina 
- tanto nas questões que formam o seu núcleo como 
na apresentação das discussões em seu torno. 

As perspectivas feministas na sociologia subli-
nham a centralidade do género na análise do mundo 
social. Embora a diversidade dos pontos de vista do 
feminismo faça com que seja difícil falar nele de uma 
forma genérica, podemos seguramente dizer que a 
maioria das feministas concorda que o conhecimento 
se relaciona integralmente com questões de sexo e 
género, porque os homens e as mulheres têm expe-
riências de vida diferentes e vêem o mundo sob pers-
pectivas diferentes, não constroem a sua compreensão 
do mundo de modo idêntico. As feministas acusam 
muitas vezes a sociologia tradicional de ter negado ou 
«ignorado» a natureza de «género» do conhecimento, 
tendo, ao invés, projectado concepções do mundo 
social dominadas pelos homens. Segundo as feminis-
tas, os homens ocuparam tradicionalmente posições 
de poder e autoridade na sociedade e investiram na 
manutenção dos seus papéis privilegiados. Sob tais 
condições, o conhecimento baseado no género toma-
-se uma força vital para perpetuar as posições sociais 
estabelecidas e legitimar a dominação masculina. 

Algumas escritoras feministas argumentaram ser 
um erro supor que tanto «homens» como «mulheres» 
são grupos com os seus próprios interesses ou carac-
terísticas. Muitas destas escritoras, tal como Judith 
Butler (1999) , foram influenciadas pelo pensamento 
pós-modemo, que é discutido mais à frente (ver 
p. 676). Segundo Butler, o género não é uma catego-
ria fixa mas fluida, exibida no que as pessoas fazem 
e não no que são. 

Temas semelhantes foram discutidos por Susan 
Faludi. N o seu recente trabalho sobre a masculinida-
de (1999), Faludi mostra que a ideia de que os 
homens dominam em todas as esferas é um mito. 
Pelo contrário, no presente existe uma crise da mas-

Judith Butler 

culinidade no mundo que os homens deveriam supos-
tamente dominar. Alguns grupos de homens ainda 
estão confiantes e sentem-se com controlo: muitos 
outros sentem-se marginalizados e com falta de res-
peito próprio. O sucesso alcançado por algumas 
mulheres é parte da razão, mas também as mudanças 
na natureza do trabalho. O impacte das tecnologias 
da informação, por exemplo, fez com que muitos 
homens com menos competências sejam redundantes 
para as necessidades das sociedades. 

Avaliação 

As questões colocadas por este terceiro dilema são da 
maior importância e baseiam-se directamente no 
desafio que as autoras femininas apresentaram à 
Sociologia. Ninguém pode seriamente contestar que 
uma grande parte da análise sociológica no passado 
ignorou as mulheres ou utilizou interpretações da 
identidade e do comportamento femininos drastica-
mente inadequadas. Mesmo assim, a despeito das 
novas investigações sobre as mulheres feitas nos últi-
mos vinte anos, persistem muitas áreas em que as acti-
vidades e interesses distintos das mulheres não foram 
suficientemente estudados. Contudo, «trazer o estudo 
das mulheres para a Sociologia» não é o mesmo que 
lidar com os problemas do género, pois estes dizem 
respeito às relações entre as identidades e os compor-
tamentos das mulheres e dos homens. Por agora, 
temos de deixar em aberto a questão de saber se as 
diferenças de género podem ser elucidadas através 
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doutros conceitos sociológicos (classe, etnicidade, 
origem cultural, etc.) ou se, pelo contrário, até que 
ponto outras divisões sociais necessitam de ser expli-
cadas em termos de género. Algumas das principais 
tarefas explicativas da Sociologia no futuro irão 
depender da forma como se abordar este dilema. 

D i l e m a I V : A f o r m a ç ã o d o m u n d o m o d e r n o 

A perspectiva marxista 

A obra de Marx lançou um desafio poderoso à análi-
se sociológica que náo foi ignorado. Desde então, 
muitos debates sociológicos têm-se centrado nas suas 
ideias sobre o desenvolvimento das sociedades mo-
dernas (Marx e Engels, 1968). Como já mencioná-
mos, Marx vê as sociedades modernas como capita-
listasO impulso subjacente à mudança social na era 
moderna é a pressão exercida a favor de uma trans-
formação económica constante que é parte funda-
mental da produção capitalista. O capitalismo é um 
sistema económico muito mais dinâmico que qual-
quer outro anterior. Os capitalistas competem entre si 

para vender os seus produtos e, para sobreviver num 
mercado competitivo, as empresas têm de os produ-
zir a um custo tão baixo e de forma tão eficiente 
quanto possível. Este facto conduz a uma inovação 
tecnológica constante, pois aumentar a eficácia da 
tecnologia usada num processo de produção determi-
nado é uma forma de as companhias poderem adqui-
rir vantagem sobre os seus rivais. 

Também existem fortes incentivos para a procura 
de novos mercados onde seja possível vender bens, 
adquirir matérias-primas a baixo preço e utilizar 
mão-de-obra barata. Por conseguinte, o capitalismo, 
segundo M a r x , é um sistema em expansão constante 
que avança pelo mundo. É assim que Marx explica a 
expansão global da industria ocidental. 

A interpretação de Marx da influência do capita-
lismo encontrou muitos apoiantes e, posteriormente, 
os autores marxistas desenvolveram e refinaram con-
sideravelmente as suas ideias. Por outro lado, inúme-
ros críticos debateram as opiniões de Marx , ofere-
cendo análises alternativas das influências que mol-
dam o mundo moderno. Praticamente todos aceitam 
que o capitalismo teve um papel importante na cria-
ção do mundo em que hoje vivemos. No entanto, 
outros sociólogos argumentaram que Marx havia 
exagerado quanto ao impacto de factores puramente 
económicos na produção da mudança e que o capita-
lismo é menos central no desenvolvimento social 
moderno do que ele pensava. A maioria destes auto-
res também se mostraram cépticos em relação à ideia 
de Marx de que um sistema socialista viria a substi-
tuir o capitalismo. Dir-se-ia que o seu cepticismo 
teria emergido dos acontecimentos que tiveram início 
em 1989 na Europa de Leste. 

A perspectiva de Weber 

U m dos primeiros e o mais agudo crítico de Marx foi 
M a x Weber. N a verdade, os escritos de Weber foram 
descritos como uma luta contra o «fantasma de 
Marx» - ou seja, como uma luta com o legado inte-
lectual de Marx . A posição alternativa que Weber 
propôs continua hoje a ser importante. Segundo ele, 
os factores não económicos desempenharam um 
papel crucial no desenvolvimento das sociedades 
modernas. N o seu célebre e muito discutido traba-
lho , A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, 
Weber defende que os valores religiosos - especial-
mente os associados ao Puritanismo - tiveram uma 
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Marx e Weber comparados 

Meias Genéricas Marxistas 

A dinâmica principal do desenvolvimento moderno 
é a expansão dos mecanismos económicos do 
capitalismo. 

As sociedades modernas são atravessadas por 
desigualdades de classe, inerentes à sua própria 
natureza. 

As principais divisões de poderr como as que afec-
tam a posição diferente de homens e de mulheres, 
derivam, em última instância, de desigualdades 
económicas. 

As sociedades modernas, tal como hoje as conhe-
cemos (sociedades capitalistas), são de tipo transi-
tório - podemos esperar que venham a ser radical-
mente reorganizadas r>o futuro. O socialismo, de um 
tipo ou doutro, acabará eventualmente por substituir 
o capitalismo. 

A expansão da influência ocidental pelo mundo é 
essencialmente um resultado das tendências 
expansionistas da empresa capitalista. 

Ideias Genéricas Weberianas 

A dinâmica principal do desenvolvimento moderno 
é a racionalização da produção. 

A classe social é um tipo de desigualdade entre 
outros - como as desigualdades entre homens e 
mulheres - nas sociedades modernas. 

O poder no sistema económico é separável de 
outras fontes. As desigualdades entre homem e 
mulher, por exemplo, não podem ser explicadas em 
termos económicos. 

A racionalização irá progredir no futuro, em todas as 
esferas da vida social. Todas as sociedades moder-
nas dependem dos mesmos modos básicos de 
organização social e económica. 

O impacto global do Ocidente deriva do seu domí-
nio sobre os recursos industriais, juntamente com a 
sua superioridade militar. 

importância fundamental na criação de uma perspec-
tiva capitalista. Esta perspectiva não surgiu, como 
Marx supunha, das mudanças económicas em si 
mesmas. 

A interpretação que Weber faz da natureza das 
sociedades modernas e das razões da divulgação a 
nível mundial de modos de vida ocidentais contrasta 
substancialmente com a de Marx . Segundo Weber, o 
capitalismo - uma forma específica de organização 
do sistema económico - é um entre outros factores 
importantes que moldaram o desenvolvimento social 
na era moderna. Subjacente a mecanismos de econo-
mia capitalista, e em certos aspectos mais importante 
que eles, está o impacto da ciência e da burocracia. 
A ciência moldou a tecnologia moderna - e prova-
velmente irá continuar a fazê-lo em qualquer socie-
dade socialista futura. A burocracia é a única forma 

de organizar eficientemente um grande número de 
pessoas e, portanto, expande-se de forma inevitável 
com o crescimento económico e político. Weber 
designa em conjunto como racionalização o desen-
volvimento da ciência, da tecnologia moderna e da 
burocracia. A racionalização significa a organização 
da vida social e económica de acordo com princípios 
de eficiência, baseados no conhecimento técnico. 

Avaliação 

Qual a interpretação mais correcta da sociedade 
moderna? A que vem de Marx ou a oriunda de 
Weber? Mais uma vez, os académicos estão dividi-
dos. O quadro acima menciona algumas destas dife-
renças. (Tenha-se em atenção que dentro de cada 
posição existem variações, pelo que nem todos os 
teóricos concordarão com todos os pontos). 
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Os contrastes entre os pontos de vista marxista e 
weberiano permeiam muitas áreas da Sociologia. 
Influenciam não só a forma como analisamos a natu-
reza das sociedades industriais, mas também a nossa 
opinião sobre as sociedades menos desenvolvidas. 
A lém disso, as duas perspectivas estão ligadas a posi-
ções políticas diferentes; os autores de esquerda, em 
geral, adoptam os pontos de vista do lado A e os libe-
rais e conservadores, os do lado B. Não obstante, os 
factores relacionados com este dilema têm uma natu-
reza mais directamente empírica do que os implica-
dos noutros dilemas. Estudos factuais dos estádios de 
desenvolvimento das sociedades modernas, e dos 
países do Terceiro Mundo, ajudam-nos a avaliar até 
que ponto os padrões de mudança são conformes com 
um ou com o outro lado. 

Teorias recentes 

Os temas abordados no dilema quatro ainda são impor-
tantes, mas teóricos mais recentes tentaram ir para 
além tanto de Marx como de Weber. Com o colapso do 
comunismo na Europa de Leste em 1989, as ideias de 
Marx parecem menos relevantes para o mundo con-
temporâneo do que muitos pensavam outrora. 

De facto, muitos investigadores, incluindo alguns 
que originalmente eram marxistas, fazem pouco caso 
de Marx. Acreditam que a tentativa de Marx para 
encontrar padrões gerais da história estava irremedia-
velmente condenada ao fracasso. Para estes pensado-
res, ligados ao pós-modernismo, os sociólogos deve-
riam simplesmente abandonar as teorias que tanto 
Marx como Weber pensaram desenvolver - interpre-
tações globais da mudança social. 

A teoria pós*moderna 

Os defensores da ideia do pós-moderitismo defen-
dem que os pensadores sociais clássicos retiraram a 
sua inspiração da ideia de que a história tem uma 
forma - «tem uma direcção» e conduz ao progresso -
e que, no presente, esta noção se desmoronou. Dei -
xaram de existir quaisquer «grandes narrativas» ou 
metanarrat ivas - concepções globais da história ou 
da sociedade - que façam sentido (Lyotard, 1985). 
Não só não existe uma noção geral de progresso que 
possa ser defendida, tão pouco existe algo como a 
história. 

O mundo pós-moderno não está destinado a ser, 
como Marx esperava, socialista. Ao invés, é um 
mundo dominado pelos novos media, que nos «afas-
tam» do nosso passado. A sociedade pós-moderna é 
muito pluralista e diversificada. Circulam imagens 
por todo o mundo em inúmeros filmes, vídeos, pro-
gramas de televisão e websites. Entramos em contac-
to com muitas ideias e valores, mas estes têm pouca 
relação com a história das zonas onde habitamos, ou 
sequer, com as nossas histórias pessoais. Tudo pare-
ce estar num fluxo constante. Tal como o exprimiu 
um grupo de autores: 

O nosso mundo está a ser refeito. A produção em massa, 
o consumidor de massas, a grande cidade, o Estado 
-nação estão em declínio: flexibilidade, diversidade, 
diferenciação e mobilidade, comunicação, descentrali-
zação e internacionalização estão em ascensão. Neste 
processo, as nossas próprias identidades, o nosso senti-
do do eu (selj), as nossas próprias subjectividades estão 
a ser transformadas. Estamos em transição para uma 
nova era. (S. Ha lU /a / . , 1988) 

U m dos teóricos importantes da pós-modemidade 
é o autor francês Jean-Baudríllard, cujo trabalho 
abordámos no capítulo 15 («Os Meios de Comunica-
ção de Massa e a Comunicação em Geral»). Baudril-
lard também é da opinião de que os meios de comu-
nicação electrónicos destruíram as nossas relações 
com o passado e criaram um mundo caótico e vazio. 
Baudrillard foi fortemente influenciado pelo marxis-
mo no início dos seus estudos, contudo, argumenta, a 
difusão da comunicação electrónica e dos meios de 
comunicação de massa revelou-se contrária ao teore-
ma marxista de que as forças económicas moldam a 
sociedade. 

Ao invés, a vida social é, sobretudo, influenciada 
por signos e imagens. Aqui Baudrillard inspira-se no 
estruturalismo, pegando na ideia de Saussure de que 
os significados são criados pelas relações entre as 
palavras e não pela realidade exterior. 

Numa era dominada pelos media, diz Baudrillard, 
o significado é criado pelo fluxo das imagens, tal 
como nos programas televisivos. Mui to do nosso 
mundo tornou-se uma espécie de universo «faz de 
conta» no qual respondemos às imagens dos media 
em vez de a pessoas ou locais reais. Assim, quando 
Diana, a Princesa de Gales, morreu em 1997, houve 
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um enorme constrangimento de dor, não só na Grã-
-Bretanha como no mundo inteiro. Não obstante, 
estariam as pessoas a chorar por uma pessoa real? 
Baudríllard diz que não. A princesa Diana existia 
para a maioria das pessoas apenas através dos meios 
de comunicação. O modo como as pessoas sentiram 
a morte de Diana assemelha-se mais a um aconteci-
mento de uma telenovela do que a um acontecimento 
real. Baudríllard fala da «dissolução da vida na T V » . 

Michel Foucault 

Apesar de recusar apelidar-se como pós-moderno, 
Michel Foucault (1926-84) inspirou-se fortemente no 
pensamento pós-moderno. N o seu trabalho, tentou 
ilustrar mudanças no entendimento que separam o 
pensamento no nosso mundo moderno do dos tempos 
mais antigos. Nos seus trabalhos sobre o crime, o 
corpo, a loucura e a sexualidade, Foucault analisou a 
emergência de instituições modernas como as pri-
sões, os hospitais e as escolas que desempenharam 
um papel crescente no controlo e na monitorização da 
população social. Queria mostrar que existia «um 
outro lado» das ideias iluministas acerca da liberdade 
individual, que dizia respeito à disciplina e à vigilân-
cia. Foucault avançou com ideias importantes acerca 
da relação entre o poder, a ideologia e o discurso 
com os sistemas organizacionais modernos. 

O estudo do poder - a forma como os indivíduos e 
os grupos atingem os seus Fins contra os dos outros -
é de importância fundamental na Sociologia. Marx e 
Weber, entre os fundadores clássicos, colocavam uma 
ênfase especial no poder; Foucault seguiu algumas 
das linhas de raciocínio de que estes foram pioneiros. 
O papel do discurso é central no seu pensamento 
acerca do poder e do controlo na sociedade. Uti l izou 
o termo para se referir a modos de falar ou pensar 
acerca de determinado tema que estão unidos por 
pressupostos comuns. Foucault demonstrou, por 
exemplo, a forma dramática como os discursos sobre 
a loucura se modificaram dos tempos medievais até 
ao presente. N a Idade Média , por exemplo, os loucos 
eram geralmente olhados como inofensivos; alguns 
acreditavam que até podiam possuir um «dom» espe-
cial de percepção. Contudo, nas sociedades moder-
nas, a «loucura» foi moldada por um discurso medi-
calizado que enfatiza a doença e o seu tratamento. 
Este discurso é apoiado e perpetuado por redes de 

Michel Foucault 

médicos altamente desenvolvidas e influentes, espe-
cialistas médicos, hospitais, associações profissionais 
e revistas médicas. 

Segundo Foucault, o poder funciona através do 
discurso para moldar as atitudes populares em rela-
ção a fenómenos como o crime, a loucura ou a sexua-
lidade. O discurso de especialistas, estabelecido 
pelos que têm poder ou autoridade, pode muitas 
vezes ser combatido apenas pelo discurso de especia-
listas concorrentes. Deste modo, os discursos podem 
ser utilizados como uma ferramenta poderosa para 
limitar formas alternativas de pensamento ou expres-
são. O conhecimento torna-se uma força de controlo. 
U m tema proeminente entre os trabalhos de Foucault, 
é o modo como o poder e o conhecimento estão liga-
dos às tecnologias de vigilância, execução da lei e 
disciplina. 

A nova abordagem radical de Foucault da teoria 
social opõe-se ao consenso geral sobre a natureza 
científica do conhecimento. Esta abordagem, que 
caracterizou muitos dos seus trabalhos iniciais, ficou 



O P E N S A M E N T O TEÓRICO NA SOCIOLOGIA 678 

conhecida como a «arqueologia» de Foucault. Ao 
contrário de outros cientistas sociais que procuram 
dar um sentido ao desconhecido, desenhando analo-
gias com o que é familiar, Foucault tentou o oposto: 
encontrar um sentido no familiar investigando o pas-
sado. Foucault atacou de forma enérgica o presente -
os conceitos estabelecidos, as crenças e as estruturas 
que são, em grande medida, invisíveis, precisamente 
porque são familiares. Defendeu, por exemplo, que a 
noção de 'sexualidade' nem sempre existiu, mas foi 
criada através de processos de desenvolvimento 
social. Comentários semelhantes podem ser tecidos 
acerca das modernas concepções das actividades nor-
mais e desviantes,da sanidade e da loucura, etc. Fou-
cault tentou revelar os pressupostos subjacentes às 
nossas práticas e crenças correntes e tomar o presen-
te 4vísivel\interrogando-se a partir do passado. Con-
tudo, em sua opinião, não podemos ter teorias gerais 
acerca da sociedade, o desenvolvimento social ou a 
modernidade; apenas podemos compreender frag-
mentos destes. 

O u t r o s p o n t o s d e v i s t a 

Muitos outros pensadores foram influenciados por 
Foucault (vide capítulo 12, pp. 354-359). A vigilância 
- acumular informação acerca das pessoas de modo a 
controlar o seu comportamento - é um fenómeno 
sempre presente na sociedade marcada pelo apareci-
mento dos mass media. A maioria dos teóricos sociais 
contemporâneos aceita que as tecnologias da informa-
ção e os novos sistemas de comunicação, em conjun-
to com outras mudanças tecnológicas, estão a produ-
zir importantes mudanças sociais para todos nós. 
Todavia, a maioria discorda das ideias culturais 
nucleares dos pós-modernos e de Foucault, que argu-
mentam que as nossas tentativas para compreender os 
processos gerais no mundo social estão condenadas, 
tal como a noção de que podemos mudar o mundo 
para melhor. Escritores como o espanhol Manuel Cas-
tells e os pensadores alemães Jurgen Habermas e 
Ulrich Beck, em conjunto com o autor deste livro 
(Anthony Giddens), são da opinião de que precisa-
mos, mais do que nunca, de desenvolver teorias gerais 
do mundo social e de que estas teorias nos poderão 
ajudar a intervir no mundo e a moldá-lo de uma forma 
positiva. Os sonhos de Marx de uma alternativa socia-
lista ao capitalismo estão mortos. Mas alguns dos 

valores que guiaram o projecto socialista - os da 
comunidade social, da igualdade e do cuidado dos fra-
cos e vulneráveis - estão ainda muito vivos. 

J u r g e n H a b e r m a s : a d e m o c r a c i a 

e a e s f e r a p ú b l i c a 

Habermas reconhece que muitas das ideias de Marx 
se tomaram obsoletas e considera Weber uma fonte 
de ideias alternativas. Não obstante, também sugere 
que alguns dos princípios básicos que inspiraram a 
escrita de Marx têm de ser mantidos. Não existe 
alternativa ao capitalismo, nem deveria existir: o 
capitalismo mostrou-se capaz de gerar uma enorme 
riqueza. Apesar de tudo, alguns dos problemas fun* 
damentais identificados por Marx na economia capi-
talista ainda existem - como a sua tendência para 
produzir depressões ou crises económicas. Torna-se 
necessário restabelecer o nosso controlo sobre os pro-
cessos económicos que acabaram por nos controlar 
mais do que nós a eles. 

Habermas propõe como um dos principais modos 
de atingir um maior controlo o reavivar do que chama 
a «esfera pública». A esfera pública é essencialmente a 
base da democracia. Os procedimentos ortodoxos da 
democracia, argumenta Habermas, que envolvem os 
parlamentos e os partidos, não nos dão as bases sufi* 
cientes para uma tomada de decisão colectiva. Pode-
mos renovar a esfera pública através da reforma dos 
procedimentos democráticos e do envolvimento mais 
consistente das agências da comunidade e de outros 
grupos locais. Os meios de comunicação modernos 
têm alguns dos efeitos sublinhados por Baudrillard e 
outros. Não obstante, também podem contribuir de 
forma fundamental para a promoção da democracia. 
Quando a televisão e os jornais, por exemplo, são 
dominados por interesses comerciais, não proporcio-
nam um foco para a discussão democrática. Não obs-
tante, a televisão pública e a rádio, em conjunto com a 
Internet, oferecem muitas possibilidades para o desen-
volvimento de um diálogo e discussão abertos. 

Habermas foi criticado por autores feministas por 
não ter prestado a atenção devida às relações entre o 
género e a democracia. A democracia, sublinham os 
críticos, tem sido frequentemente assumida como 
sendo dominada em grande medida pelo mundo mas-
culino. Argumentam que Habermas deveria olhar 
para o modo como a democracia tende a excluir o 
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bém rejeita o pós-modernismo. Mais do que habitar-
mos num mundo «para além do moderno» estamos a 
deslocar-nos para uma fase a que chama «a segunda 
modernidade». Por segunda modernidade entende o 
facto de as instituições modernas se estarem a tomar 
globais, enquanto a vida quotidiana se está a libertar 
do jugo da tradição e dos costumes. A antiga socie-
dade industrial está a desaparecer e a ser substituída 
pela «sociedade do risco». O que os pós-modernos 
vêem como o caos, ou falta de padrões, Beck vê 
como risco ou incerteza. A gestão do risco é a carac-
terística principal da ordem global. 

O risco torna-se central por várias razões. Com o 
avanço da ciência e da tecnologia, são criadas novas 
situações de risco diferentes das de eras anteriores. 
A ciência e a tecnologia trazem-nos obviamente mui-
tos benefícios. Não obstante, criam riscos difíceis de 
medir. Assim, ninguém sabe ao certo, por exemplo, 
quais poderão ser os riscos dos alimentos modifica-
dos geneticamente. 

Muitas decisões ao nível da vida quotidiana tam-
bém são afectadas pelo risco. O risco e as relações de 
género estão intimamente relacionados. Muitas novas 
incertezas penetraram nas relações entre os sexos. 
Tomemos como exemplo as áreas do amor e do casa-

envolvimento integral das mulheres. A maioria dos 
parlamentos, por exemplo, tem apenas uma minoria 
de membros do sexo feminino. Muitos debates polí-
ticos também tendem a minimizar questões que preo-
cupam especificamente as mulheres. N a sua obra 
principal, A Teoria da Acção Comunicativa (1986-8) , 
Habermas não faz qualquer consideração sobre o 
género. Nancy Fraser (1989) sublinha que Habermas, 
na sua discussão sobre a democracia, trata a cidada-
nia como sendo de género neutro. Mas a cidadania 
desenvolveu-se tipicamente de maneiras que são 
muito mais favoráveis aos homens do que às mulhe-
res. Aposição das mulheres na família, por exemplo, 
está ainda muito subordinada aos homens. Por isto, a 
desigualdade na vida familiar é de relevância direc-
ta para a democracia pública. 

Ulrich Beck: a sociedade do risco 

Já abordámos as ideias de Ulrich Beck neste livro 
(capítulo 3, « U m mundo em mudança»). Beck tam-
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mento. H á uma geração atrás, nas sociedades desen-
volvidas, o casamento era um simples processo de 
transição de vida - passava-se de um estado de sol-
teiro para o de casado e esta situação era assumida 
como sendo relativamente permanente. Hoje, muitas 
pessoas vivem juntas sem estarem casadas e as taxas 
de divórcio são elevadas. Qualquer pessoa que pense 
desenvolver uma relação com outra tem de ter estes 
factos em consideração e está, portanto, envolvida no 
cálculo de riscos. O indivíduo tem de avaliar a sua 
probabilidade de assegurar a felicidade e a segurança 
neste cenário. 

Beck não afirma que o mundo contemporâneo é 
mais arriscado do que nas eras anteriores, mas que a 
natureza dos riscos que temos de enfrentar está a 
mudar. N o presente, o risco deriva menos dos perigos 
naturais ou de acasos do que das incertezas criadas 
pelo nosso próprio desenvolvimento social e pelo 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia. 

Beck concorda com Habermas que a nova socie-
dade não anuncia o fim das tentativas da reforma 
social e política. Bem pelo contrário - surgem novas 
formas de activismo. Observamos a emergência de 
um novo campo a que Beck chama «subpolítica», 
termo pelo qual designa as actividades de grupos e 
agências que operam fora dos mecanismos formais 
da democracia política - tais como os grupos ecoló-
gicos, de direitos dos consumidores ou de direitos 
humanos. A responsabilidade da gestão do risco não 
pode ser deixada apenas aos políticos ou aos cientis-
tas: é necessária a participação de outros grupos. Con-
tudo, grupos e movimentos que se desenvolvem na 
arena da subpolítica podem ter uma grande influência 
nos mecanismos políticos ortodoxos. A responsabili-
dade pelo ambiente, por exemplo, que antes era do 
domínio dos activistas ecológicos, foi agora aceite 
como fazendo parte da agenda política convencional. 

Manuel Castells: a economia em rede 

Manuel Castells começou a sua carreira académica 
como marxista. Como especialista nas questões urba-
nas, pensou poder aplicar as ideias de Marx ao estu-
do das cidades. Contudo, nos últimos anos, Castells 
afastou-se do marxismo. Tal como Baudrillard, pas-

sou a preocupar-se com o impacto dos media e das 
tecnologias da comunicação. A sociedade da infor-
mação, argumenta Castells, é marcada pelo surgi-
mento das redes e da economia em rede. A nova eco-
nomia, que assenta nas ligações possibilitadas pelas 
comunicações globais é, certamente, capitalista. Con-
tudo, a economia capitalista e a sociedade de hoje são 
muito diferentes das do passado. A expansão do capi-
talismo não se baseia, em primeiro lugar, como Marx 
pensava, na classe trabalhadora ou no fabrico de bens 
materiais. A o invés, as telecomunicações e os com-
putadores são a base da produção. 

Castells não diz muito acerca do modo como estas 
mudanças afectam as relações de género. Contudo, 
diz muito acerca dos seus efeitos sobre a identidade 
pessoal e a vida no quotidiano. N a sociedade em 
rede, a identidade pessoal torna-se algo de muito 
mais aberto. Já não vamos buscar as nossas identida-
des ao passado; temos de as produzir activamente em 
interacção com os outros. Isto afecta directamente a 
esfera da família e, de uma forma mais geral, a estru-

Manuet Castells 
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tu ração das identidades masculinas e femininas. Os 
homens e as mulheres j á não tomam as suas identida-
des dos papéis tradicionais. Assim, no passado, o 
"lugar" das mulheres era em casa, enquanto os 
homens "estavam fora a trabalhar". Esta divisão des-
fez-se no presente. 

Castells chama à nova economia global "automa-
ton" - à semelhança de Habermas, é da opinião de 
que já não controlamos por completo o mundo que 
criámos. Os argumentos de Castells ecoam os enun-
ciados por Weber há um século. Este achava que o 
aumento da burocracia nos prenderia numa "gaiola 
de feno". Nas palavras de Castells, "o pesadelo da 
humanidade no qual as máquinas tomam o controlo 
do nosso mundo está à beira de se tomar realidade -
não sob a forma de robots que el iminam os empregos 
ou sob a forma de computadores do governo que 
policiam as nossas vidas, mas sob a de um sistema 
electrónico de transações financeiras". (2000: 56) 

No entanto, Castells não esqueceu inteiramente as 
suas raízes marxistas. Pensa ser possível voltar a 
obter um controlo mais efectivo sobre o mercado glo-
bal. Tal não terá lugar por meio de uma qualquer 
forma de revolução, mas através dos esforços colec-
tivos das organizações internacionais e dos países 
que têm interesses comuns na regulação do capitalis-
mo internacional. Castells conclui que a tecnologia 
de informação pode muitas vezes ser um meio de 
aquisição de poder a nível local e de renovação da 
comunidade. D á como exemplo o caso da Finlândia. 
A Finlândia é a sociedade de informação mais desen-
volvida do mundo. Todas as escolas do país têm aces-
so à Internet e a maioria da população sabe como tra-
balhar com o computador. A o mesmo tempo, a Fin-
lândia tem um Estado-Providência estável e efectivo 
que tem sido adaptado para ir ao encontro das neces-
sidades da nova economia. 

Anthony Giddens: a reflexividade social 

Nos meus próprios livros, também desenvolvo uma 
perspectiva teórica sobre as mudanças que estão a ter 
lugar no mundo actual. Hoje em dia vivemos num 
mundo a que chamo "mundo em fuga**, um mundo 
marcado por novos riscos e incertezas da espécie 
diagnosticada por Beck. Mas deveríamos colocar a 
par da noção de risco a de confiança. A confiança diz 

respeito à segurança que temos em relação aos indi-
víduos como em relação às instituições. 

N u m mundo em rápida transformação, as formas 
tradicionais de confiança tendem a dissolver-se. 
A confiança nos outros costumava assentar na comu-
nidade local. A o viver numa sociedade mais global, 
contudo, as nossas vidas são influenciadas por pes-
soas que nunca conhecemos ou vimos, que podem 
estar a viver num lugar distante do nosso. Confiança 
significa apoiarmo-nos em "sistemas abstractos" -
por exemplo, temos de confiar nas instituições que 
regulamentam a alimentação, a purificação das águas 
e a eficiência dos sistemas bancários. A confiança e o 
risco estão muito relacionados entre si. Temos de ter 
confiança em autoridades como as que citamos se 
quisermos enfrentar os riscos que nos rodeiam e rea-
gir-lhes de uma forma efectiva, 

Na minha perspectiva, viver na era da informação 
significa um aumento da reflexividade social A re-
flexividade social significa que temos de pensar 
constatemente e reflectir sobre as circunstâncias em 
que vivemos as nossas vidas. Quando as sociedades 
se conduziam mais pelo costume e pela tradição, as 
pessoas podiam seguir as maneiras de fazer as coisas 
de uma forma mais ineflectida. Para nós, muitos 
aspectos da vida que para as gerações anteriores eram 
ponto assente, tornaram-se objectos de decisão em 
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aberto. Por exemplo, durante centenas de anos as pes-
soas não tinham maneiras eficientes de limitarem o 
tamanho das suas famílias. Com as formas modernas 
de contracepção e outras formas de envolvimento 
tecnológico na reprodução, os pais podem não apenas 
escolher quantos filhos querem ter, como decidir o 
sexo dos mesmos. É claro que estas novas possibili-
dades estão repletas de novos dilemas éticos. 

Não perdemos inevitavelmente o controlo sobre o 
nosso futuro. Numa era global, as nações perdem, 
com efeito, algum do poder que costumavam ter. Os 
países, por exemplo, têm menos influência sobre a 
política económica do que no passado. Todavia, os 
governos mantêm uma boa parte do seu poder. Cola-
borando entre si as nações podem juntar-se para rea-
firmar a nossa influência sobre o mundo em fuga. Os 
grupos referidos por Beck - as agências e os movi-
mentos que trabalham fora do enquadramento formal 
da política - podem ter um papel importante. Mas 
não suplantarão a política democrática ortodoxa. 
A democracia ainda é crucial, pois os grupos existen-
tes na área da "subpolítica" fazem reivindicações 
divergentes e têm interesses diferentes. Estes grupos 
podem incluir, por exemplo, os que fazem campa-
nhas activas a favor ou mais favoráveis ao aborto e os 
que acreditam no contrário. O governo democrático 
tem que avaliar estas reivindicações e interesses e 
reagir-lhes 

A democracia não se pode limitar à esfera pública 

tal como esta foi definida por Habermas. Existe uma 
"democracia das emoções" potencial que surge na 
vida quotidiana. A democracia das emoções diz res-
peito à emergência de formas de família nas quais os 
homens e as mulheres participam de igual modo. 
Praticamente, todas as formas da família tradicional 
baseavam-se no domínio dos homens sobre as mulhe-
res, algo que era sancionado pela lei. A igualdade 
crescente entre os sexos não se pode limitar ao direi-
to de voto, tem também de envolver a esfera pessoal 
e íntima. A democratização da vida pessoal avança 
para um nível em que as relações se fundamentam no 
respeito mútuo, na comunicação e na tolerância. 

Conclusão 

Estaremos hoje, talvez, no início de uma nova fase 
importante do desenvolvimento da teoria sociológi-
ca? As ideias dos pensadores clássicos - Marx , Dur-
kheim e Weber - foram formadas durante tempos de 
grande mudança social e económica. Vivemos num 
período de mudança que é, provavelmente, tão pro-
fundo como aquele - e que se faz sentir muito mais 
no mundo inteiro. É necessário desenvolver novas 
teorias para compreender os novos desenvolvimentos 
que hoje estão a transformar as nossas sociedades. As 
teorias que acabámos de analisar estão entre as con-
tribuições mais importantes para este esforço. 

1 E m Sociologia existem diversas abordagens teóricas (tal como nas restantes ciên-
cias sociais). A razão deste facto não é particularmente enigmática: as disputas 
teóricas são difíceis de resolver mesmo nas ciências naturais e, em Sociologia, 
confrontamo-nos com dificuldades especiais devido aos problemas complexos 
que se levantam ao estudar o nosso próprio comportamento. 

2 A tese de Weber sobre a influência do Puritanismo no desenvolvimento econó-
mico moderno fornece um exemplo útil, para se pensar sobre o que torna uma 
teoria válida. As ideias de Weber permanecem controversas, mas, em muitos 
aspectos, a sua teoria abriu novos horizontes, estimulando muitas investigações 
subsequentes. 

3 Os choques de perspectivas na sociologia chamam-nos a atenção para vários 
dilemas teóricos básicos. U m dos principais dilemas teóricos em Sociologia diz 
respeito à forma como devemos relacionar a acção humana com a estrutura 
social. Seremos os criadores da sociedade, ou as suas criaturas? A escolha entre 
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estas alternativas não é tão clara como a princípio pode parecer, e o verdadeiro 
problema reside em saber como relacionar os dois aspectos da vida social entre 
si. 

4 U m segundo dilema diz respeito ao facto de se saber se as sociedades deveriam 
ser retratadas como harmoniosas e ordeiras, ou se deveriam ser vistas como mar-
cadas por um conflito persistente. Uma vez mais, os dois pontos de vista não são 
totalmente opostos, e é necessário mostrar como o consenso e o conflito se inter-
relacionam. Os conceitos de ideologia e de poder são de utilidade nessa tarefa. 

5 U m terceiro dilema básico diz respeito ao género e, em particular, ao facto de 
saber se o deveríamos incluir no pensamento sociológico como uma categoria 
genérica. Enquanto este problema quase não figurava na tradição ortodoxa da 
sociologia, os teóricos feministas trouxeram mudanças tanto em relação aos 
objectos da reflexão sociológica como em relação aos modos de reflectir. 

6 U m quarto foco de debate contínuo em Sociologia tem a ver com a análise do 
desenvolvimento social moderno. Serão os processos de mudança no mundo 
moderno moldados principalmente pelo desenvolvimento económico capitalis-
ta ou por outros factores, incluindo os não económicos? As posições tomadas 
neste debate são influenciadas em parte pelas crenças e atitudes políticas dos 
sociólogos. 

7 Ao abordarem os temas do desenvolvimento social, teóricos mais recentes tenta-
ram ir para além de Marx e Weber. Os pensadores pós-modemos negam que pos* 
samos desenvolver quaisquer teorias gerais da história ou da sociedade. Baudril-
lard vê nos meios de comunicação electrónicos a causa da destruição da nossa 
relação com o passado, criando um mundo no qual o significado é criado pelo 
fluxo de imagens em vez de o ser por uma realidade estável. 

8 Outros teóricos criticam o pós-modernismo, argumentando que ainda podemos 
desenvoWer teorias gerais do mundo social e de um modo que nos permitirá 
intervir na construção de um mundo melhor. Incluem Habermas, com o seu con-
ceito de "esfera pública", Beck e a "sociedade do risco", Castells e a "socieda-
de em rede" e Giddens com o seu desenvolvimento do conceito de reflexivida-
de social e as suas implicações para o modo como vivemos - e pensamos - as 
nossas vidas. 

1 Por que razão a sociologia confia tanto no pensamento teórico? 

2 Será o trabalho de Weber sobre a Ética Protestante uma teoria única ou um con-
junto de teorias de médio alcance? 

3 O que nos diz o estudo da linguagem acerca do estudo da sociedade? 

4 Poderá o problema do género ser realmente incorporado nas perspectivas teóricas 
existentes? 

5 Serão os vários "dilemas" da teoria sociológica tão difíceis de resolver como 
parecem? 

6 Quanto devem os desenvolvimentos recentes nas teorias sociológicas às perspec-
tivas de Marx , Weber e Durkheim? 
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Glossário 

Abordagem ecológica Uma perspectiva da análise urbana que defende existir uma distribui-
ção "natural" dos bairros urbanos em áreas com características contrastantes. 

Ageism Discriminação ou preconceito contra alguém por motivo de idade. 
Agências de socialização Grupos ou contextos sociais em que têm lugar processos de socia-

lização. A família, os grupos de pares, as escolas, os meios de comunicação e o lugar de tra-
balho são arenas onde tem lugar o aprendizado cultural. 

Aldeia global Uma noção associada ao escritor canadiano Marshall McLuhan. que viu a 
expansão da comunicação electrónica como algo que junta o mundo numa pequena comu-
nidade. Deste modo, as pessoas em partes muito diferentes do mundo seguem as mesmas 
notícias através da televisão. 

Alienação O sentido de que as nossas capacidades de seres humanos são assumidas por outras 
entidades. O termo foi empregue originariamente por Marx para se referir à atribuição a 
deuses de poderes humanos. Utilizou subsequentemente o termo para se referir à perda de 
controlo dos trabalhadores sobre o seu trabalho e sobre os produtos do mesmo. Feuerbach 
usou o termo para se referir ao estabelecimento de deuses ou forças divinas enquanto algo 
distinto dos seres humanos. 

Ambiente criado Os aspectos do mundo físico que decorrem da aplicação de tecnologia. As 
cidades são ambientes criados, exibindo construções produzidas pelos seres humanos para 
servir as suas necessidades - o que inclui estradas, caminhos de ferro, fábricas, escritórios, 
casas e outros edifícios. 

Amostra aleatória Método de amostragem em que se escolhe uma amostra em que todos os 
membros de uma população têm a mesma possibilidade de ser incluídos. 

Amostra representativa Uma amostra de uma população mais vasta que, do ponto de vista 
estatístico, é típica dessa população. 

Amostragem Selecção, a partir de uma população mais extensa, de uma proporção de indiví-
duos ou casos estudados, como sendo representativos da população como um todo. 

Amplificação do desvio Os efeitos perversos que podem advir da classificação de um com-
portamento como desviante; ao fazê-lo, uma dada agência de controlo provoca um aumen-
to desse comportamento. Por exemplo, as reacções da polícia, dos meios de comunicação e 
do público a actos percepcionados como desviantes podem "amplificar" o próprio desvio, 
criando uma "espiral de desvio". 

Análise comparativa Análise baseada na comparação entre sociedades ou culturas diferentes. 
Análise de conversação Estudo empírico das conversas, que emprega técnicas da etnometo-

dologia. A análise da conversação examina detalhes de conversas que têm lugar de modo 
natural para revelar os princípios organizativos da fala e o seu papel na produção e repro-
dução da vida social. 

Animismo A crença de que os espíritos intervêm nos eventos deste mundo. 
Anomia Um conceito utilizado por Durkheim para descrever sentimentos de ausência de objec-

tivos e desespero provocados por processos de mudança no mundo moderno que levam a que 
normas sociais percam o seu poder de controlo sobre o comportamento individual. 

Apartheid O sistema oficial de segregação racial estabelecido na África do Sul em 1948 e 
que funcionou até 1994. 
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Apocaltptismo A crença em ensinamentos revelados por 
Deus acerca dos últimos dias. Os movimentos apocalíp-
ticos interpretam determinadas ocorrências no mundo 
social como sinais de que o fim do mundo está próximo. 

Aprendizagem no decurso da vida A ideia de que a 
aprendizagem e a aquisição de capacidades deveriam 
oconer em todos os estádios da vida de um indivíduo e 
não cedo no decurso desta através do sistema de educa-
ção formal. Os programas de formação contínua para 
adultos, a capacitação a metade da carTeira, as oportuni-
dades de aprendizado através da Internet e os "bancos 
de aprendizagem0, tudo isto são modos pelos quais os 
indivíduos se envolvem na aprendizagem ao longo da 
vida. 

Aprendizagem baseada na Internet A actividade educa-
tiva conduzida através da Internet. 

Aquecimento global O incremento gradual da temperatu-
ra da atmosfera da terra. O aquecimento global, ou 
"efeito de estufa", ocorre à medida que o dióxido de car-
bono captura os raios solares e aquece a terra. Os efei-
tos do aquecimento global são potencialmente devasta-
dores, incluindo inundações, secas e outras mudanças 
no clima do mundo. 

Assédio sexual Avanços sexuais não desejados de um indi-
víduo em relação a outro, em que o primeiro indivíduo 
persiste na sua atitude mesmo quando se torna claro que 
o outro resiste aos mesmos. 

Assimilação A aceitação de um grupo minoritário por 
uma população maioritária, processo em que esse grupo 
adquire os valores e as normas do grupo dominante. 

Associação diferencial Uma interpretação do desenvolvi-
mento do comportamento criminal proposta por Edwin 
H. Sutherland. Segundo ele, o comportamento criminal 
é aprendido através da associação com outros que se 
envolvem regularmente em actividades criminosas. 

Autoridade O poder legítimo que uma pessoa ou grupo 
tem sobre outrem. O elemento de legitimidade é vital 
para a noção de autoridade e é principalmente por causa 
dele que a autoridade se distingue do conceito mais 
geral de poder. O poder pode ser exercido através do uso 
da força ou da violência. Em contrapartida, a autoridade 
depende da aceitação pelos subordinados do direito dos 
superiores a darem-lhes ordens. 

Benefícios baseados na avaliação dos meios Serviços de 
apoio social só para determinados cidadãos que preen-
chem determinados critérios não só em termos de neces-
sidade mas também em termos de nível de rendimento e 
poupanças. 

Benefícios u imersms Benefícios acessíveis em termos 
iguais a todos os cidadãos, independentemente do nível 
de rendimento e do estatuto económico. O acesso ao 
Serviço Nacional de Saúde na Grâ-Bretanha é um exem-
plo de um benefício universal, na medida em que todos 
os britânicos têm direito ao mesmo para os cuidados 
regulares de saúde. 

Biodiversidade A diversidade das formas de vida. 
Bode expiatório Indivíduo ou grupo a quem se atribuem 

erros que não são da sua responsabilidade. 
Burocracia Uma organização de tipo hierárquico que 

toma a forma de uma pirâmide de autoridade. O termo 
"burocracia" foi popularizado por Max Weber. De acor-
do com Weber, a burocracia é o tipo mais eficiente de 
organização humana. Segundo Weber, à medida que a 
dimensão das organizações aumenta, estas tendem ine-
vitavelmente a tornar-se cada vez mais burocratizadas. 

Capitalismo Sistema económico baseado na troca mer-
cantil. Por "capital" entende-se qualquer bem, incluindo 
a moeda, propriedade e máquinas, que possa ser utiliza-
do para produzir mercadorias destinadas à venda ou 
investidas num mercado na esperança de obter um 
lucro. Quase todas as sociedades industriais dos nossos 
dias são de orientação capitalista - os seus sistemas eco-
nómicos base iam-se na existência de liberdade empre-
sarial e na concorrência económica. 

Capitalistas Quem possui companhias, terra ou acções e 
obrigações, e os usa para gerar dividendos económicos. 

Casamento Relação sexual socialmente aprovada entre 
dois indivíduos. O casamento envolve quase sempre 
duas pessoas de sexo oposto, mas em algumas culturas 
há alguns tipos de casamentos homossexuais tolerados. 
O casamento constitui normalmente a base de uma 
família de procriação - quer dizer, espera-se que o casal 
produza e eduque filhos. Muitas sociedades permitem a 
poligamia, na qual um indivíduo pode ter várias esposas 
em simultâneo. 

Casta Uma forma de estratificação em que a posição 
social de um indivíduo é fixada desde o nascimento e 
não pode ser mudada. Não há virtualmente casamentos 
entre membros de castas diferentes. 

Causalidade A influência causal de um factor em outro. 
Entre os factores causais em sociologia incluem-se as 
razões que os indivíduos dão para o que fazem, bem 
como as influências externas no seu comportamento. 

Cibercrime As actividades criminosas realizadas através 
de meios electrónicos ou que envolvem o uso das novas 
tecnologias da informação. A lavagem electrónica de 
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dinheiro, o roubo da identidade pessoal, o vandalismo 
electrónico e a violação de correspondência electrónica 
constituem formas emergentes de cibercríme. 

Ciberespaço Redes electrónicas de interacção entre indi-
víduos que se encontram em terminais de computador 
diferentes, que ligam as pessoas a um nível - numa 
dimensão - que nada tem a ver com fronteiras territo-
riais ou com a presença física. 

Cidadão Um membro de uma comunidade política, com 
direitos e deveres associados a esse facto. 

Cidade global Uma cidade como Londres, Nova Iorque 
ou Tóquio, que se tornou um centro organizativo da 
nova economia global. 

Ciência No sentido da ciência física, é o estudo sistemáti-
co do mundo físico. A ciência - e a sociologia enquanto 
projecto científico - implica a manipulação disciplinada 
de dados empíricos, combinada com a construção de 
abordagens teóricas que os interpretam ou explicam. 
A actividade científica combina a criação audaz de 
novos modos de pensamento e o teste cuidadoso de 
hipóteses e ideias. Uma das características principais 
que permitem distinguir a ciência de outros tipos de sis-
temas de ideias (como o que a religião implica) é o prin-
cípio geral de que todas as ideias científicas estão aber-
tas à discussão e revisão crítica por parte dos membros 
da comunidade científica. 

Classe alta Classe social composta pelos membros mais 
abastados da sociedade, em especial os que herdaram 
riqueza, são proprietários de grandes negócios ou pos-
suem um grande número de acções. 

Ciasse média Um espectro amplo de pessoas que traba-
lham em ocupações muito diferentes, desde empregados 
de serviços a professores e médicos. A classe média 
abrange a maioria da população em países como a Grã-
•Bretanha, em virtude da expansão das ocupações pro-
fissionais liberais, de gestão e administrativas nas socie-
dades avançadas. 

Classe trabalhadora Uma classe social composta na 
maioria por pessoas que têm ocupações de colarinho 
azul ou manuais. 

Classe Embora seja um dos conceitos usados mais fre-
quentemente em sociologia, não há um consenso claro 
quanto ao modo como a noção deveria ser mais correc-
tamente definida. Para Marx. uma classe é um grupo de 
pessoas que mantém uma relação comum com os meios 
de produção. Weber também viu a classe como uma 
categoria económica, mas sublinhou a sua interacção 
com o status social e com as afinidades de "partido". 

Em tempos recentes, alguns cientistas sociais têm usado 
extensivamente a ocupação como um indicador de clas-
se social, enquanto outros têm enfatizado a posse de 
propriedade ou de outra riqueza; outros ainda apontam 
para as escolhas em termos de estilos de vida. 

C oabitação Duas pessoas que vivem juntas numa relação 
sexual com alguma durabilidade, sem estarem casadas 
uma com a outra. 

Código elaborado Fornia de fala que implica o uso deli-
berado e construído de palavras para designar significa-
dos precisos, e adaptável a vários contextos culturais. 

Código restrito Modo de falar que assenta em entendi-
mentos culturais implícitos fortemente desenvolvidos, 
de modo que muitas ideias não precisam de ser expres-
sas por palavras. 

Coeficiente de correlação Medida do grau de correlação 
entre duas variáveis. 

Colonialismo O processo pelo qual as nações ocidentais 
estabeleceram o seu domínio em partes do mundo dis-
tantes dos seus terhtórios natais. 

Compulsão da proximidade A necessidade que os indi-
víduos sentem de interagir uns com os outros em con-
textos face a face. 

Comunicação não verbal Comunicação entre indivíduos 
baseada na expressão facial ou corporal e não no uso da 
linguagem. 

Comunicação A transmissão de informação de um indi-
víduo ou grupo para outro. A comunicação é a base 
necessária de toda a interacção social. Nos contextos 
face a face, a comunicação faz-se através da linguagem, 
mas também por meio de sinais corporais que os indiví-
duos interpretam para saber o que os outros dizem e 
fazem. Com o desenvolvimento da escrita e de meios 
electrónicos como a rádio, a televisão ou os sistemas de 
transmissão por computador, a comunicação fica distan-
ciada em graus variáveis de contextos imediatos de inte-
racção face a face. 

Comunismo Conjunto de ideias políticas associadas a 
Marx, desenvolvidas em particular por Lenine, institu-
cionalizadas na China, e, até 1990, na União Soviética e 
na Europa de Leste. 

Concepção materialista da história Perspectiva desen-
volvida por Marx. segundo a qual os factores "mate-
riais" ou económicos têm um papel primordial na deter-
minação da mudança histórica. 

C onstrangimento social Expressão que designa o facto 
de os grupos e sociedades a que pertencemos exercerem 
uma influência condicionadora no nosso comportamen-
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to. O constrangimento social era olhado por Durkheim 
como uma das propriedades distintivas dos "factos 
sociais". 

Construcionismo social Teoria que afirma que a realida-
de social é um produto da interacção de indivíduos e 
grupos. 

Consumo colectivo Um conceito utilizado por Manuel 
Castells para se referir aos processos de consumo de 
bens comuns promovidos pela cidade, como os serviços 
de transporte e os equipamentos de lazer. 

Controlo Um meio estatístico ou experimental de manter 
algumas variáveis constantes para examinar a influência 
causal de outras. 

Conurbação Aglomeração de cidades num ambiente 
urbano contínuo. 

Convergência espácío-temporal O movimento no tempo 
está frequentemente associado ao movimento no espa-
ço, de modo que cada um pode ser medido em termos 
do outro, tanto ao nível das actividades quotidianas 
como a um nível global. As distâncias são "encurtadas 
no tempo" à medida que a velocidade dos meios de 
transporte aumenta. 

Correlação Relação regular entre duas dimensões ou variá-
veis, expressa frequentemente em termos estatísticos. As 
correlações podem ser negativas ou positivas. Existe uma 
conelação positiva entre duas variáveis sempre que um 
valor elevado numa variável está associado regularmente 
a um valor elevado noutra. Existe uma correlação negati-
va sempre que um valor elevado numa variável se encon-
tra associado a um valor baixo em outra. 

Cosmopolita Termo que descreve pessoas ou sociedades 
que partilham muitas qualidades em virtude de uma 
exposição constante a novas ideias e valores. 

Cr ime Qualquer acção que viola as leis estabelecidas por 
uma autoridade política. Embora possamos tender a 
pensar os "criminosos" como uma subsecção distinta da 
sociedade, há poucas pessoas que não tenham violado a 
lei de uma forma ou de outra ao longo da sua vida. 
Embora as leis sejam promulgadas pelas autoridades do 
estado, não é de modo algum invulgar que essas mes-
mas autoridades se envolvam em actividades criminais 
em determinados contextos. 

Cr ime do colarinho branco Actividades criminosas 
desenvolvidas por aqueles que têm um emprego de cola-
rinho branco ou pertencem a profissões com remunera-
ção elevada. 

Crime empresarial Crimes cometidos pelas grandes 
empresas. Entre os exemplos do crime empresarial 

incluem-se a poluição, a publicidade falsa e as violações 
dos regulamentos de saúde e segurança. 

C riminologia O estudo de formas de comportamento san-
cionadas pela lei penal. 

Crise da masculinidade A crença de alguns de que as for-
mas tradicionais de masculinidade estão a ser minadas 
por uma dada combinação de influências contemporâ-
neas, que provocam uma fase crítica em que os homens 
se sentem inseguros e não sabem bem qual é o seu papel 
na sociedade. 

Culto Agrupamento religioso fragmentário, que possui 
uma filiação laxa e a que falta uma estrutura permanen-
te. Os cultos formam-se frequentemente em tomo de um 
líder carismático. 

Cul tura da dependência Designação popularizada por 
Charles Murray para descrever indivíduos que se 
apoiam na segurança social em vez de entrarem no mer-
cado de trabalho. A cultura da dependência é tida como 
o resultado do "estado-ama" que mina a ambição indi-
vidual e a capacidade das pessoas para se desenvenci-
lharem por si sós. 

Cul tura da pobreza A tese, popularizada por Oscar 
Lewis, de que a pobreza não decorre de circunstâncias 
individuais, mas é o resultado de uma atmosfera social 
e cultural mais ampla em que gerações sucessivas são 
socializadas. Por "cultura da pobreza" entendem-se os 
valores, crenças, estilos de vida, hábitos e tradições 
comuns entre pessoas que vivem em condições de pri-
vação material. 

Cul tura empresarial Ramo da teoria da gestão que pro-
cura incrementar a produtividade e a competitividade 
através da criação de uma cultura organizacional que 
envolva todos os membros de uma firma. Pensa-se que 
uma cultura empresarial dinâmica - que envolve even-
tos da empresa, rituais e tradições - reforça a lealdade 
dos empregados e promove a solidariedade do grupo. 

Cultura Os valores, cerimónias e modos de vida caracterís-
ticos de um grupo determinado. Tal como o conceito de 
sociedade, a noção de cultura é usada de modo muito 
amplo em sociologia, bem como em outras ciências 
sociais (em particular na antropologia). A cultura é uma 
das propriedades mais distintivas das sociedades humanas. 

Currículo oculto Traços do comportamento ou atitudes 
que são aprendidos na escola, mas que não fazem parte 
do currículo formal. O currículo oculto é a "agenda 
implícita" envolvida na escolarização - transmitindo, 
por exemplo, aspectos das diferenças de género. 

Democracia liberal Sistema democrático baseado em 
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instituições parlamentares, em articulação com um sis-
tema de mercado livre na área da produção económica. 

Democracia participativa Sistema democrático no qual 
todos os membros de um grupo ou comunidade partici-
pam colectivamente na tomada de decisões. 

Democracia representativa Sistema político em que as 
decisões que afectam uma comunidade são tomadas não 
pelo colectivo no seu todo, mas por pessoas eleitas para 
esse fim. 

Democracia Sistema político em que os cidadãos partici-
pam no processo de decisão, frequentemente através da 
eleição de representantes para os órgãos do governo. 

Demografia O estudo das características das populações 
humanas, em que se inclui a sua dimensão, composição 
e dinâmica. 

Denominação Uma seita religiosa que perdeu o seu dina-
mismo revivalista, e que se tomou um corpo institu-
cionalizado, a que adere um número significativo de 
pessoas. 

Dependência da Segurança Social Situação em que as 
pessoas que recebem apoio da segurança social, como 
os que recebem subsídio de desemprego, a vêem como 
um "modo de vida" em vez de tentarem obter um 
emprego. 

Desatenção civil O processo pelo qual indivíduos, que se 
encontram no mesmo contexto físico de interacção, 
demonstram um ao outro que estão conscientes da sua 
presença, sem serem ameaçadores ou efusivos. 

Desburocratização Declínio no predomínio de burocra-
cias de estilo weberiano como formas organizativas típi-
cas da sociedade moderna. 

Deslocação Transferência de ideias ou emoções da sua 
verdadeira fonte para um outro objecto. 

"Não comerciavel** tf)ecommodification) O grau de 
independência dos serviços sociais face ao mercado. 
Num sistema predominantemente não comercial, servi-
ços sociais como a educação e a saúde são oferecidos a 
todos e não estão ligados a processos mercantis. Num 
sistema comercial, os serviços sociais são tratados como 
mercadorias a vender no mercado como quaisquer 
outros bens. 

Desemprego As taxas de desemprego medem a proporção 
dos que, embora "economicamente activos" e disponí-
veis para trabalhar não conseguem arranjar emprego. 
Uma pessoa que não tem "trabalho*' não está necessa-
riamente desempregada no sentido de nada ter para 
fazer. As donas de casa. por exemplo, não recebem qual-
quer pagamento, mas normalmente trabalham muito. 

Desenvolvimento sustentável A noção de que só deve 
existir crescimento económico se os recursos naturais 
forem reciclados, e não esgotados, se se mantiver a bio-
diversidade e se se proteger o ar puro, a água e o solo. 

Desertificação Degradação fundiária intensa que leva ao 
aparecimento de condições afms às do deserto em gran-
des áreas. 

Desflorestação A destruição de florestas.com frequência 
através da actividade madeireira. 

Desigualdade de género As diferenças entre homens e 
mulheres em termos de status, poder e prestígio no seio 
de grupos, colectividades e sociedades. 

Desmstituciomtluação O processo pelo qual indivíduos 
internados em instituições do estado são devolvidos às 
suas famílias ou residências comunitárias. 

Desvio padrão Forma de calcular a dispersão de um con-
junto de números. 

Desvio primário Um acto inicial de crime ou desvio, 
segundo a sociologia do desvio. De acordo com Edwin 
Lemert, os actos ao nível do desvio primário permane-
cem marginais em relação à identidade de um indivíduo. 
Habitualmente tem lugar um processo pelo qual o acto 
desviante é normalizado. 

Desvio secundário Ideia associada ao criminólogo ameri-
cano Edwin Lemert. Por desvio primário entende-se um 
acto inicial que vai contra uma norma ou lei - por 
exemplo, roubar um objecto de uma loja. O desvio 
secundário ocorre quando é posto um rótulo a um indi-
víduo que fez um determinado acto, no caso em apreço 
o de "ladrão de lojas". 

Desvio Modos de acção que não estão conformes com as 
normas ou valores defendidos pela maioria dos mem-
bros de um grupo ou sociedade. Aquilo a que se chama 
"desviante" varia tanto quanto as normas e valores que 
distinguem sociedades e subculturas diferentes. Muitas 
formas de comportamento tidas em estima elevada num 
dado contexto, ou por um grupo, são olhadas negativa-
mente por outros. 

Diáspora A dispersão de uma população étnica da sua 
terra natal para áreas estrangeiras, frequentemente de 
modo forçado e em circunstâncias traumáticas. 

Discriminação Actividades que negam aos membros de 
um dado gmpo os recursos ou benefícios acessíveis a 
outros. Deve-se distinguir a discriminação do precon-
ceito, embora os dois estejam habitualmente estreita-
mente associados. Pode dar-se o caso de indivíduos que 
têm preconceitos contra outros não se envolverem em 
práticas discriminatórias contra eles; em contrapartida. 
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as pessoas podem agir de modo discriminatório mesmo 
que não tenham preconceitos em relação aos que são 
objecto de discriminação. 

Discurso A moldura do pensamento numa dada área da 
vida social. O discurso da criminalidade, por exemplo, 
refere-se ao modo como as pessoas numa dada socieda-
de pensam no crime e falam dele. 

Dissuasão Técnicas para evitar o crime através de inter-
venções directas em situações potenciais de crime. Em 
algumas áreas, por exemplo, é obrigatório o uso de dis-
positivos para imobilizar a direcção dos automóveis, 
para tomar o seu roubo menos atractivo. 

Divisão do trabalho A divisão de um sistema de produ-
ção em tarefas especializadas de trabalho ou ocupações, 
criando interdependência económica. Todas as socieda-
des têm pelo menos uma forma rudimentar de divisão 
do trabalho, em especial através da distribuição de 
determinadas tarefas pelos homens e pelas mulheres. 
Todavia, com o desenvolvimento da indústria, a divisão 
do trabalho tomou-se muito mais complexa do que em 
qualquer outro sistema de produção anterior. No mundo 
moderno é de âmbito internacional. 

Eco-eficiència Desenvolvimento de tecnologias que 
geram crescimento económico, mas que o fazem a cus-
tos mínimos para o ambiente. 

Ecologia do ambiente A preocupação com a preservação 
da integridade do ambiente físico em face do impacto da 
indústria e da tecnologia modernas. 

Ecologia urbana Abordagem do estudo da vida urbana 
baseada numa analogia com a adaptação das plantas e 
organismos ao ambiente físico. De acordo com os teóri-
cos da ecologia urbana, os diversos bairros e zonas da 
cidade formam-se como resultado de processos naturais 
de adaptação por parte das populações urbanas que 
competem por recursos. 

Economia do conhecimento Uma sociedade que já não 
assenta primariamente na produção de bens materiais, 
mas na produção de conhecimento. A sua emergência tem 
estado ligada ao desenvolvimento de uma base ampla de 
consumidores que dominam a tecnologia e fizeram dos 
novos avanços em matéria de computação, entretenimen-
to e telecomunicações uma parte das suas vidas. 

Economia informal As transacções económicas que têm 
lugar fora da esfera do emprego ortodoxo pago. 

Economia O sistema de produção e de troca em que 
assenta a satisfação das necessidades materiais dos indi-
víduos de uma dada sociedade. As instituições econó-
micas são de importância fulcral em todas as ordens 

sociais. O que ocone na economia influencia habitual-
mente muitos outros aspectos da vida social. As econo-
mias modernas diferem muito substancialmente das tra-
dicionais, porque a maioria da população já não se 
encontra envolvida na produção agrícola. 

Educação superior A educação de nível mais elevado, que 
tem lugar em universidades ou instituições similares. 

Educação A transmissão de conhecimento entre gerações 
através da instrução directa. Embora existam processos 
educativos em todas as sociedades, a educação de massa 
só no período moderno adquiriu a forma de escolariza-
ção - quer dizer, a de instrução em ambientes educati-
vos especializados nos quais os indivíduos passam 
vários anos das suas vidas. 

Efeito de estufa O aumento do volume dos gases que cap-
turam o calor na atmosfera terrestre. Embora um efeito de 
estufa "natural" mantenha a temperatura da terra a um 
nível confortável, o desenvolvimento de concentrações 
elevadas de gases de efeito de estufa através da activida-
de humana tem sido ligado ao aquecimento global. 

Emigração A saída de pessoas de um país a fim de se 
estabelecerem noutro. 

Empresas transnacionais Empresas localizadas em dois 
ou mais países. 

Encontro Reunião entre dois ou mais indivíduos em situa-
ção de interacção face a face. As nossas vidas quotidianas 
podem ser vistas como uma série de encontros diferentes 
que têm lugar ao longo do dia. Muitos dos encontros que 
temos com outros nas sociedades modernas envolvem 
estrangeiros e não gente que conhecemos bem. 

Epidemiologia O estudo da distribuição e incidência da 
doença no seio da população. 

Escolhas de estilos de vida Decisões tomadas pelos indi-
víduos acerca do seu consumo de bens, serviços e cul-
tura. As escolhas de estilos de vida têm sido vistas por 
muitos sociólogos como reflexos importantes das rela-
ções de classes. 

Escravatura Forma de organização social na qual alguns 
indivíduos são literalmente possuídos por outros como 
sendo sua propriedade. 

Esfera pública Termo associado ao sociólogo alemão 
Jíirgen Habermas. A esfera pública é um espaço de 
debate público e de discussão nas sociedades modernas. 

Espaço pessoal Espaço físico que os indivíduos mantêm 
entre si e os outros; pode variar entre a distância íntima 
para relações estreitas, a distância social para encontros 
formais e a distância pública quando se enfrenta uma 
audiência. 
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Estabilização da personalidade Segundo os funcionalis-
tas, a família desempenha um papel crucial na assistên-
cia emocional aos seus membros adultos. O casamento 
entre homens e mulheres adultos é o arranjo que permi-
te manter e apoiar as personalidades de modo saudável. 

Estado Aparelho político (instituições governamentais e 
funcionalismo público) que governa um dado território, 
cuja autoridade assenta na lei e na capacidade para usar 
a força. Nem todas as sociedades se caracterizam pela 
existência de um Estado. As sociedades de caçadores-
-recolectores e pequenas sociedades agrárias não têm 
instituições estatais. O aparecimento do Estado marca 
uma transição-chave na história da humanidade, na 
medida em que a centralização do poder político, que a 
formação de um Estado implica, introduz novas dinâmi-
cas nos processos de mudança social. 

Estado Uma forma de estratificação que implica a exis-
tência de desigualdades entre os indivíduos estabeleci-
das por lei. 

Estado-naçao Um tipo específico de estado, característi-
co do mundo moderno em que um governo detém o 
poder soberano sobre um determinado território, e em 
que a massa da população é constituída por cidadãos 
que sabem que pertencem a uma única nação. Os esta-
dos-nações estão estreitamente associados ao desenvol-
vimento do nacionalismo, embora as lealdades naciona-
listas nem sempre estejam em conformidade com as 
fronteiras de estados específicos actualmente existentes. 
Os estados-nações desenvolveram-se como parte de um 
sistema emergente de estados-nações, que teve a sua 
origem na Europa, mas que na actualidade se estendeu a 
todo o mundo. 

Estado-Providência Sistema político que proporciona 
uma gama ampla de benefícios da segurança social aos 
seus cidadãos. 

Estados autoritários Sistemas políticos em que as neces-
sidades e os interesses do estado têm prioridade sobre os 
do cidadão médio, e em que a participação popular nas 
questões políticas é severamente limitada ou negada. 

Estereótipo Caracterização fixa e inflexível de um grupo 
de pessoas. 

Estigma Qualquer característica física ou social que se 
acredita inferiorizar alguém. 

Estratificação social A existência de desigualdades estru-
turadas entre grupos de uma sociedade em termos de 
acesso a bens materiais ou simbólicos. Embora todas as 
sociedades tenham formas de estratificação, só com o 
desenvolvimento de sistemas estatais emergem de 

forma vincada diferenças em termos de riqueza e de 
poder. A forma mais distintiva de estratificação nas 
sociedades modernas envolve divisões de classe. 

Est rutura social Padrões de interacção entre indivíduos 
ou grupos. A vida social não acontece de modo impre-
visto. A maior parte das nossas actividades são estrutu-
radas: estão organizadas de uma forma regular e repeti-
tiva. Embora a comparação possa ser duvidosa, é neces-
sário pensar a estrutura social de uma sociedade como 
algo comparável aos alicerces que sustentam e mantêm 
um edifício. 

Estruturação O processo de duas vias pelo qual molda-
mos o mundo social através das nossas acções sociais e 
somos por sua vez moldados pela sociedade. 

Estudos de vitímização Inquéritos com o objectivo de 
revelar a proporção da população vítima de crime 
durante um certo período de tempo. Estes estudos pro-
curam compensar as lacunas decorrentes do facto de 
muitos crimes não serem participados, debruçando-se 
directamente sobre as experiências concretas do crime 
sofridas pelas pessoas. 

Estudos piloto Testes experimentais em pesquisas por 
inquérito. 

Etnia Um termo usado por Anthony Smith para descrever 
um grupo que partilha ideias de possuir antepassados 
comuns, uma identidade cultural comum e uma ligação 
com um território natal específico. 

Etnicidade Os valores culturais e normas que distinguem 
os membros de um gmpo determinado de outros. Um 
grupo étnico é um grupo cujos membros têm consciên-
cia de possuir uma identidade cultural comum, que os 
separa de todos os outros. Em quase todas as sociedades 
as diferenças étnicas estão associadas a variações em 
termos de poder e riqueza material. Quando as diferen-
ças étnicas são também olhadas como raciais, tais divi-
sões são por vezes especialmente pronunciadas. 

Etnocentrismo O entendimento das ideias ou práticas de 
outra cultura através do prisma da nossa própria cultura. 
As perspectivas etnocêntricas não conseguem entender 
as verdadeiras qualidades de outras culturas. Um indiví-
duo etnocêntríco é alguém incapaz de olhar para outras 
culturas nos termos próprios destas ou que não o deseja 
fa2er. 

Etnografia O estudo em primeira mio de pessoas através 
da observação participante ou do recurso a entrevistas. 

Etnometodología O estudo do modo como as pessoas 
fa2em sentido do que os outros dizem e fazem no decur-
so da interacção social quotidiana. A etnometodología 
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ocupa-se dos "etnométodos" utilizados pelos seres 
humanos para manter intercâmbios significativos uns 
com os outros. 

Exclusão social O produto de múltiplas privações que 
impedem os indivíduos ou grupos de participarem ple-
namente na vida económica, social e política da sua 
sociedade. 

Experiência Método de pesquisa em que se pode testar 
uma hipótese de modo controlado e sistemático, tanto 
numa situação artificial criada pelo investigador, como 
em ambientes naturais. 

Exploração Uma relação social ou institucional em que 
uma parte beneficia à custa da outra devido a um dese-
quilíbrio de poder. 

"Factores empurra e puxa" (Push and pull factor*} No 
início do estudo das migrações globais, estes consti-
tuíam as forças internas e externas que se acreditava 
influenciarem os processos de migração. Por "factores 
empurra" entendiam-se as dinâmicas no país de origem, 
como o desemprego, a guerra, a fome ou a perseguição 
política. Por "factores puxa" os traços dos países de des-
tino, como um activo mercado de trabalho, uma baixa 
densidade de população e um nível de vida alto. 

Pactos sociais Segundo Emile Durkheim. ao aspectos da 
vida social que moldam as nossas acções enquanto indi-
víduos. Durkheim acreditava que era possível estudar 
cientificamente os factos sociais. 

Fala O acto de conversar ou as trocas verbais no decurso 
da vida quotidiana. Tem sido vista de modo crescente 
como objecto de pesquisa por parte dos sociólogos, em 
particular pelos praticantes da euiometodologia. 

Família extensa Grupo familiar que consiste num grupo 
de parentes próximos, além de um casal e dos seus 
filhos, que ou vivem na mesma casa ou vivem numa 
relação contínua e estreita uns com os outros. 

Família nuclear Grupo familiar composto pelo pai, mãe 
(ou um destes) e filhos. 

Família recomposta Família em que pelo menos um dos 
adultos tem um filho do matrimónio anterior, podendo 
viver no seio do agregado familiar ou próximo. 

Família Grupo de indivíduos relacionados entre si por 
laços de sangue, de casamento ou de adopção, que for-
mam uma unidade económica, e cujos membros adultos 
são responsáveis pela criação das crianças. Todas as 
sociedades conhecidas possuem alguma forma de siste-
ma familiar, conquanto a natureza das relações familia-
res seja muito variável. Embora nas sociedades moder-
nas a família nuclear constitua a principal forma de 

família, também se encontra frequentemente uma gama 
variada de relações familiares extensas. 

Fechamento de grupo Os meios pelos quais um grupo 
estabelece uma barreira clara que o separa dos outros. 

Feminilidade enfatizada Termo associado aos escritos 
de R. W. Connell sobre a hierarquia do género na socie-
dade. A feminilidade enfatizada constitui um comple-
mento importante da masculinidade hegemónica, por-
que é orientada para acomodar os interesses e necessi-
dades dos homens. Muitas representações das mulheres 
nos meios de comunicação e na publicidade envolvem a 
feminilidade enfatizada. 

Feminilidade resistente Termo associado aos escritos de 
R. W. Connell sobre a hierarquia de género na socieda-
de. As mulheres que incorporam a feminilidade resis-
tente rejeitam as normas convencionais da feminilidade 
(feminilidade enfatizada) e adoptam estilos de vida e 
identidades libertas. O feminismo e o lesbianísmo, por 
exemplo, são formas de feminilidade resistente que não 
estão subordinadas ao papel dominante da masculinida-
de hegemónica. 

Feminismo liberal Forma da teoria feminista que acredi-
ta que a desigualdade de género é produzida pelo aces-
so reduzido das mulheres e raparigas aos direitos civis e 
a certos recursos sociais, como a educação e o emprego. 
As feministas liberais tendem a procurar soluções atra-
vés de mudanças na legislação que asseguram a protec-
ção dos direitos individuais. 

Feminismo negro uma corrente do pensamento feminis-
ta que insiste nas múltiplas desvantagens de género, 
classe e raça, que moldam as experiências das mulheres 
não brancas. As feministas negras rejeitam a ideia de 
uma única opressão de género sofrida do mesmo modo 
por todas as mulheres, e defendem que as primeiras aná-
lises feministas reflectiam as preocupações específicas 
das mulheres brancas da classe média. 

Feminismo radical Forma da teoria feminista que acredi-
ta que a desigualdade de género é o resultado da domi-
nação masculina em todos os aspectos da vida social e 
económica. 

Fordrsmo O sistema desenvolvido de modo pioneiro por 
Henry Ford, que implicou a introdução da cadeia de 
montagem, e que ligou crucialmente métodos de produ-
ção em série com o cultivo de um mercado de massas 
para os bens produzidos - no caso de Ford em particu-
lar o seu famoso automóvel Ford modelo T. 

Fortaleza Europa A ideia de que os países europeus estão 
a actuar em conjunto para tomar mais impenetráveis as 
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suas fronteiras e para defender os seus padrões de vida 
elevados contra uma vaga de migrantes de outras partes 
do mundo que procuram algo da prosperidade europeia. 

Funcionalismo Perspectiva teórica que defende que a 
melhor explicação para os factos sociais reside nas fun-
ções que desempenham - quer dizer, no seu contributo 
para a continuidade de uma dada sociedade - e que 
assenta numa visão da sociedade como um sistema com-
plexo cujos componentes operam em relação uns com 
os outros de um modo que tem de ser entendido. 

Fundamentalismo A crença num regresso literal aos tex-
tos das escrituras. O fundamentalismo pode emergir 
como resposta à modernização e à racionalização, insis-
tindo em respostas assentes na fé, e defendendo a tradi-
ção utilizando fundamentações tradicionais. 

Ganha-pão masculino Papel tradicional do homem no 
aprovisionamento da família através de emprego fora de 
casa até há pouco em muitas sociedades industrializa-
das. O significado do modelo do "ganha-pão masculi-
no" declinou com as mudanças nos padrões familiares e 
com o crescimento do número de mulheres que entram 
no mercado de trabalho. 

Género {genre) Um conceito aplicado nos estudos sobre 
os meios de comunicação para designar um tipo distin-
to de produto dos media ou item cultural. No mundo da 
televisão, por exemplo, entre os diferentes géneros 
incluem-se a telenovela, a comédia, os telejornais, os 
programas desportivos e as séries dramáticas. 

Género As expectativas sociais em termos do comporta-
mento tido como apropriado aos membros de cada sexo. 
Por género não se entendem os atributos físicos em ter-
mos dos quais os homens e as mulheres diferem, mas os 
traços formados socialmente de masculinidade e femi-
nilidade. O estudo das relações de género tomou-se 
recentemente uma das áreas mais importantes da socio-
logia, embora durante muito tempo tenha recebido 
pouca atenção. 

Genocídio A destruição sistemática e planeada de um 
grupo racial, político ou cultural. 

Gerontologia Estudo do envelhecimento e dos idosos. 
Gestão das impressões Uma ideia associada ao sociólo-

go norte-americano Erving Goffman. As pessoas 
"gerem" ou controlam a impressão que os outros têm 
deles, escolhendo aquilo que revelam e aquilo que ocul-
tam nos seus encontros com os outros. 

Gestão dos recursos humanos Ramo da teoria da ges-
tão que vê o entusiasmo do empregado e o seu envolvi-
mento como essencial para a competitividade económi-

ca. A Gestão dos recursos humanos procura incutir 
nos trabalhadores o sentido de que eles têm de inves-
tir nos produtos da companhia e no próprio processo de 
trabalho. 

Globalização A interdependência crescente entre povos 
diferentes, regiões e países em todo o mundo, na medi-
da em que relações económicas e sociais abrangem todo 
o mundo. 

Governo O desenvolvimento regular de políticas, a toma-
da de decisões e a resolução das questões de estado por 
agentes oficiais de um aparelho político. Podemos falar 
de "governo" como um processo, ou no governo para 
nos referirmos às autoridades políticas que supervisio-
nam a implementação das suas políticas pelos funcioná-
rios. Embora no passado todos os governos tenham sido 
virtualmente encabeçados por um monarca ou impera-
dor, na maioria das sociedades modernas as autoridades 
politicas são eleitas e os seus agentes são nomeados na 
base da sua experiência e qualificações. 

Grau de dispersão A amplitude ou distribuição de um 
conjunto de dados. 

Gritos de resposta Exclamações involuntárias semi-
espontâneas que os indivíduos emitem quando, por 
exemplo, s lo apanhados de surpresa, deixam cair qual-
quer coisa inadvertidamente ou exprimem prazer. 

Grupo minoritário Grupo de pessoas que se encontra em 
minoria numa determinada sociedade e que, em virtude 
de possuir características físicas ou culturais distintas, 
se encontra em situações de desigualdade nessa socie-
dade. Entre esses grupos contam-seas minorias étnicas. 

Grupo social Conjunto de indivíduos que interagem de 
modo sistemático uns com os outros. Os grupos podem 
ir de associações muito pequenas a organizações em 
grande escala ou sociedades. Seja qual for o seu tama-
nho. uma das características próprias de um grupo é a de 
os seus membros terem consciência de uma identidade 
comum. Grande parte da vida é passada em actividades 
de grupo; nas sociedades modernas, a maioria das pes-
soas pertence a diferentes e numerosos tipos de grupos. 

Guerra Fria A situação de conflito entre os Estados Uni-
dos e a União Soviética, bem como entre os aliados res-
pectivos, que existiu desde os finais da década de qua-
renta até 1990. Era uma "Guerra Fria", porque os 
dois lados nunca se chegaram a envolver em confronto 
militar. 

Heterossexismo O processo pelo qual quem não é hete-
rossexual é classificado e discriminado com base na sua 
orientação sexual. 
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Heterossexvalidade Uma orientação ou sentimento na 
actividade sexual em relação a pessoas do sexo oposto. 

Hiper-real idade Ideia associada ao autor francês Jean 
Baudrillard. Baudrillard defende que, em virtude do 
desenvolvimento da comunicação electrónica, já não 
existe uma realidade "separada" a que se reportem os 
(GRH) programas de televisão e outros produtos cultu-
rais. Em vez disso, aquilo que tomamos por "realidade" 
é estruturado por essa mesma comunicação. Por isso. os 
itens das notícias não são acerca de uma série separada 
de eventos, mas na verdade definem e constroem aquilo 
que são esses eventos. 

Hipótese Uma ideia ou uma adivinha instruída acerca de 
um dado estado de coisas, avançada para ser empirica-
mente testada. 

História oral Entrevistas a pessoas acerca de eventos de 
que foram testemunhas ou em que participaram no pas-
sado . 

Histórias de vida Estudos do conjunto da vida dos indi-
víduos baseados frequentemente em diários e em docu-
mentos, como cartas. 

Homem novo Representação da masculinidade que emer-
giu nos meios de comunicação e na publicidade na déca-
da de 80 do século XX. O "Homem novo" é retratado 
como forte, mas gentil e solidário. 

Homofobia Medo irracional ou desdém dos homosse-
xuais. 

Homossexualidade Uma orientação ou sentimento na 
actividade sexual em relação a pessoas do mesmo sexo. 

Identidade pessoal O processo contínuo de desenvolvi-
mento e definição da nossa identidade pessoal pelo qual 
formulamos um sentido próprio sobre o que somos e 
sobre o mundo que nos rodeia. 

Identidade social Características atribuídas a um indiví-
duo por outros. 

Identidade As características distintivas do carácter de 
uma pessoa ou o carácter de um grupo que se relaciona 
com o que eles são e com o que tem sentido para eles. 
Algumas das principais fontes de identidade são o gene* 
TO, a orientação sexual, a nacionalidade ou a etnicidade, 
e a classe social. O nome é um marcador importante da 
identidade individual, e dar um nome é também impor-
tante do ponto de vista da identidade de grupo. 

Ideologia Ideias ou crenças partilhadas que servem para 
justificar os interesses dos grupos dominantes. Há ideolo-
gias em todas as sociedades em que existem desigualda-
des enraizadas sistemáticas entre os indivíduos. O con-
ceito de ideologia tem uma ligação estreita com o de 

poder, na medida em que os sistemas ideológicos servem 
para legitimar o poder diferenciado detido por grupos. 

Igreja Um conjunto amplo de pessoas que pertencem a 
uma organização religiosa estabelecida. As igrejas pos-
suem normalmente uma estrutura formal, com uma hie-
rarquia de funcionários religiosos. O termo é também 
utilizado para designar o edifício* onde têm lugar as 
cerimónias religiosas. 

lliteracia funcional Ausência de capacidade para ler e 
calcular na vida quotidiana. 

Imaginação sociológica A aplicação do pensamento ima-
ginativo à formulação de questões sociológicas e à sua 
resposta. A imaginação sociológica implica que o inves-
tigador "pense de uma forma distanciada" das rotinas 
familiares do dia-a-dia. 

Imigração A vinda de pessoas para um país com o pro-
pósito de aí se estabelecerem. 

Imperialismo dos meios de comunicação Versão do 
imperialismo tomada possível pelo desenvolvimento da 
tecnologia das comunicações, que, segundo alguns, pro-
duziu um império cultural através do qual o conteúdo 
dos meios originário dos países industrializados é impos-
to às nações menos desenvolvidas que não dispõem de 
recursos para manter a sua independência cultural. 

Industrialização O desenvolvimento de formas moder-
nas de indústria - fábricas, máquinas e processos de 
produção em grande escala. A industrialização tem sido 
um dos principais conjuntos de processos que têm 
influenciado o mundo social no decurso dos últimos 
dois séculos. As sociedades industrializadas têm carac-
terísticas muito diferentes das dos países menos desen-
volvidos. Por exemplo, com o avanço da industrializa-
ção apenas uma pequena proporção da população traba-
lha nos campos - um enorme contraste com os países 
pré»industriais. 

lnexpressividade masculina As dificuldades sentidas 
pelos homens para exprimirem os seus sentimentos ou 
falarem deles a outros. 

Inquérito Método de investigação sociológica que envol-
ve habitualmente a administração de questionários a 
uma população que está a ser estudada e a análise esta-
tística das suas respostas de modo a encontrar padrões 
ou regularidades. 

Insegurança no emprego Sentimento de apreensão vivi-
do pelos empregados acerca da estabilidade do seu 
posto de trabalho e do seu papel no lugar de trabalho. 

Instituições totais Termo popularizado por Erving Goff-
man para designar instituições como os asilos, as pri-
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sões e os mosteiros que impõem aos seus residentes uma 
existência regulamentada de modo estrito em completo 
isolamento do mundo exterior. 

Inteligência emocional A capacidade dos indivíduos 
para utilizarem as suas emoções para desenvolverem 
qualidades como a empatia, o autocontrole), o entusias-
mo e a persistência. 

Inteligência O nível de capacidade intelectual, particular-
mente quando medido através de testes do Q! (quocien-
te de inteligência). 

Interacção desfocalizada A interacção que se desenrola 
entre pessoas presentes num determinado local, mas que 
não estão envolvidas numa situação de comunicação 
directa face a face. 

Interacção focalizaria Interacção entre indivíduos envol-
vidos numa actividade comum ou numa conversa direc-
ta uns com os outros. 

Interacção social Encontro social entre indivíduos. A maior 
parte das nossas vidas são povoadas por interacções de 
um tipo ou de outro. A interacção social refere-se a 
situações formais e informais nas quais as pessoas tra-
vam conhecimento umas com as outras. Uma sala de 
aula constitui uma ilustração de uma situação formal de 
interacção social; o encontro de duas pessoas numa festa 
ou numa rua é um exemplo de interacção informal. 

Interaccionismo simbólico Abordagem desenvolvida por 
Mead, que enfatiza fortemente o papei dos símbolos e 
da linguagem como elementos centrais de toda a inte-
racção humana. 

Interdependência económica O resultado da especializa-
ção e da divisão do trabalho, quando a auto-suficiência 
é ultrapassada e os indivíduos dependem uns dos outros 
para produzir muitos ou a maioria dos bens de que 
necessitam para sustentar as suas vidas. 

Internet Sistema de ligações globais entre computadores 
que permite às pessoas comunicarem umas com as 
outras e encontrar informação visual, sonorae textual na 
World Wide Web de um modo que escapa aos constran-
gimentos de tempo e de espaço, aos dos custos - e tam-
bém ao controlo dos governos territoriais. 

Investigação empírica Investigação factual levada a cabo 
em qualquer área da pesquisa sociológica. 

Justiça reparadora Ramo da justiça penal que rejeita 
medidas punitivas a favor de sentenças vinculadas à 
comunidade que procuram tomar o delinquente mais 
consciente dos efeitos das suas acções. 

Lapsos de linguagem A pronúncia errada de uma pala-
vra, tal como sucede quando alguém em vez de dizer 

"six" diz "sex". Freud acreditava que estas falhas de lin-
guagem revelavam ansiedades ou emoções ocultas. 

Legitimidade Uma determinada ordem política adquire 
legitimidade se a maioria dos governados por ela a reco-
nhecem como justa e válida. 

Lei da assistência inversa O desequilíbrio entre as neces-
sidades em termos de cuidados de saúde de uma popu-
lação e os recursos disponíveis. Quando se fala em lei 
da assistência inversa está-se a referir a tendência para 
as populações com a saúde mais pobre viverem em 
regiões onde existe uma assistência sanitária mais limi-
tada. 

Lei de ferro da oligarquia Uma designação cunhada peio 
aluno de Weber, Roberto Michels, que significa que as 
grandes organizações tendem para a centralização do 
poder nas mãos de poucos, tornando a democracia algo 
de difícil. 

Lei Regra de comportamento estabelecida por uma auto-
ridade política e sancionada pelo poder de estado. 

Lesbianismo Actividades homossexuais ou ligações entre 
mulheres. 

Limpeza étnica A criação de territórios etnicamente 
homogéneos por meio da expulsão em massa de outras 
populações étnicas. 

Linha cie pobreza Medida oficial usada pelo governo 
para definir os que vivem abaixo deste nível de rendi-
mento como vivendo na pobreza. Muitos estados têm 
uma linha de pobreza definida, embora esse não seja o 
caso da Grã-Bretanha. 

Literacia A capacidade para ler e escrever. 
Localizações contraditórias de classe Posições na estru-

tura de classes, em particular as que envolvem trabalhos 
de colarinho branco de rotina e gestão de baixo nível, 
que partilham características de classe com as posições 
situadas acima e abaixo delas. 

Macrossociologia O estudo de grupos, organizações ou 
sistemas em grande escala. 

Magia Ritos que procuram influenciar os espíritos ou 
seres sobrenaturais para atingir objectivos humanos. 
A magia existe na maioria das sociedades em alguma 
tensão com a religião. Em contraste com a religião, a 
magia tende a ter um carácter mais "individual", sendo 
praticada por um feiticeiro ou xamã. 

Mais-valia Na teoria marxista, o valor da força de traba-
lho de um trabalhador, de que o empregador se apropria, 
que excede os custos da contratação do trabalhador. 

Malthusianismo A ideia, avançada em primeiro lugar por 
Thomas Malthus há dois séculos, de que o crescimento da 
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população tende a ultrapassar os recursos disponíveis para 
a sustentar. Malthus defendia que as pessoas têm de limi-
tar as suas relações sexuais para evitar um crescimento 
excessivo da população e um futuro de miséria e fome. 

Marcadores Sinais ou dispositivos para distinguir cada 
episódio de interacção focalizada e estes da interacção 
não focalizada que entretanto decorre; Goffman chama-
va-lhes parênteses. 

Masculinidade cúmplice Termo associado aos escritos 
de R. W. Connell sobre a hierarquia de género. A mas-
culinidade cúmplice é representada pelos muitos 
homens que não se guiam pelo ideal da masculinidade 
hegemónica, mas que beneficiam da sua posição domi* 
nante na ordem patriarcal. 

Masculinidade hegemónica Um termo introduzido pela 
primeira vez por R. W. Connell. Por masculinidade 
hegemónica entende-se a forma dominante de masculi-
nidade na hierarquia de género. Embora a masculinida-
de hegemónica subordine outras masculinidades e femi-
nil idades. pode ser posta em causa por elas. Na maioria 
das sociedades ocidentais dos nossos dias, a masculini-
dade hegemónica encontra-se associada ao ser-se bran-
co, à heterossexual idade, ao casamento, à autoridade e à 
rudeza física. 

Masculinidade homossexual De acordo com o modelo 
das relações de género de R. W. Connell, a masculini-
dade homossexual é estigmatizada e localizada na base 
da hierarquia do género no que diz respeito aos homens. 
Na ordem de género prevalecente, os homossexuais são 
vistos como o oposto ao "verdadeiro homem" da mas-
culinidade hegemónica. 

Média Medida estatística de tendência central que se 
obtém dividindo um total pelo número de casos indivi-
duais. 

Mediana Organizações, ou contextos de trabalho, em que 
se dá aos indivíduos grande autonomia e controlo sobre 
o seu trabalho. 

Mediana o número que representa o valor intermédio de 
uma gama de números - um modo de calcular a tendên-
cia central que é por vezes mais útil do que o cálculo da 
média. 

Olhar médico Na medicina moderna, a atitude distancia-
da e objectiva adoptada pelos médicos ao observarem e 
tratarem um paciente. 

Medicina alternativa Esta abordagem do tratamento e 
prevenção da doença, também designada como mediei• 
na complementar, abrange um leque amplo de técnicas 
de cura que estão fora do âmbito das práticas médicas 

ortodoxas ou se lhes sobrepõem. A medicina alternativa 
ou complementar envolve uma abordagem holista da 
saúde, dirigindo-se aos aspectos físicos e psicológicos 
do bem-estar do indivíduo. 

Megacidades Termo favorecido por Manuel Castells para 
descrever grandes espaços urbanos intensamente con-
centrados que servem de pontos de ligação para a eco-
nomia global. Pensa-se que em 2015 haverá trinta e seis 
"megacidades" com populações de mais de oito milhões 
de residentes. 

Megalópolis A "cidade de todas as cidades", um termo 
cunhado na Grécia antiga para designar uma cidade-
-estado que foi planeada para ser a inveja de todas as 
civilizações, mas usado nos nossos dias para designar 
conurbações enormes. 

Meios de comunicação de massa Formas de comunica-
ção como jornais, revistas, a rádio e a televisão, desti-
nadas a alcançar audiências de massa. 

Meios de produção Os meios pelos quais se efectua a 
produção de bens materiais numa dada sociedade, que 
incluem não só a tecnologia, mas também as relações 
sociais entre produtores. 

Meltingpot (Cadinho de culturas) A ideia que se podem 
combinar as diferenças étnicas para criar novos padrões 
de comportamento que se apoiam em diversas fontes 
culturais. 

Meritocracia Sistema em que as posições sociais são 
preenchidas com base no mérito individual e não em 
virtude de critérios como a riqueza herdada, o sexo ou a 
origem social. 

Metanarrativas Teorias amplas e abrangentes ou crenças 
acerca do funcionamento da sociedade e a natureza da 
mudança social. O marxismo e o funcionalismo são 
exemplos de metanarrativas que têm sido empregues 
pelos sociólogos para explicar como o mundo funciona. 
Os pós-modernos rejeitam estas "grandes teorias", 
defendendo que é impossível identificar quaisquer ver-
dades fundamentais subjacentes à sociedade humana. 

Métodos de investigação Os diferentes métodos de pes-
quisa usados para recolher materiais empíricos (fac-
tuais). Existem diversos e numerosos métodos de inves-
tigação em sociologia, mas o trabalho de campo (ou 
observação participante) e o inquérito são, porventura, 
os métodos usados com mais frequência. Por várias 
razões é conveniente combinar dois ou mais métodos 
num mesmo projecto de investigação. 

Microssociologia O estudo do comportamento humano 
em contextos de interacção face a face. 
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Milenarismo A crença defendida por membros de deter-
minados tipos de movimento religioso que irão ter lugar 
mudanças radicais num futuro próximo, anunciando a 
chegada de uma nova era. 

Mobilidade intergeracional Movimento ascendente ou 
descendente numa hierarquia de estratificação social de 
uma geração para outra. 

Mobilidade intrageracional Movimento ascendente ou 
ascendente numa hierarquia de estratificação social no 
decurso de um trajecto individual. 

Mobilidade lateral Movimento de indivíduos de uma 
região de um país para outra, ou através de países. 

Mobilidade social Movimento de indivíduos ou grupos 
entre diferentes posições sociais. Por mobilidade verti-
cal entende-se o movimento ascendente ou descendente 
numa hierarquia de um sistema de estratificação. 
A mobilidade horizontal é o movimento físico de indi-
víduos ou grupos entre regiões. Quando analisam a 
mobilidade vertical, os sociólogos distinguem dois 
níveis: o grau de mobilidade de um indivíduo no decur-
so da sua carreira e o de saber o grau de diferença entre 
a sua posição e a dos seus pais. 

Mobilidade vertical Movimento ascendente ou descen-
dente na hierarquia de posições num sistema de estrati-
ficação social. 

Moda O número que aparece com maior frequência num 
dado conjunto de dados. Por vezes tal pode constituir 
um modo útil de retratar a tendência central. 

Modelo biomédico de saúde O conjunto de princípios 
subjacentes aos sistemas e práticas médicas ocidentais. 
O modelo biomédico de saúde define a doença objecti-
vamente, de acordo com a presença de sintomas reco-
nhecidos . e acredita que se pode recuperar a saúde atra-
vés de um tratamento médico de base científica. 
O corpo humano é visto como uma máquina que pode 
ser posta de novo a funcionar depois de submetida às 
reparações adequadas. 

Modelo dramatúrgico Abordagem ao estudo da interacção 
social baseada no uso de metáforas oriundas do teatro. 

Modernização ecológica O crescimento económico e o 
desenvolvimento económico que incorporam políticas 
positivas para o ambiente. Os apoiantes da moderniza-
ção ecológica acreditam que o desenvolvimento indus-
trial e a protecção ecológica não são incompatíveis. 

Monarca constitucional Um rei ou rainha que é em gran-
de medida uma figura simbólica, com os seus poderes 
limitados por uma constituição, ficando o poder real nas 
mãos de outros líderes políticos. 

Monarquia Sistema político encabeçado por uma pessoa 
cujo poder é transmitido na sua família de geração em 
geração. 

Monogamia Forma de casamento em que cada cônjuge 
só pode ter um esposo de cada vez. 

Monoteísmo A crença num só Deus. 
Movimento New Age Designação usada para descrever 

uma gama variada de crenças e de práticas orientada para 
a espiritualidade interior. O paganismo, o misticismo 
oriental, o xamanismo, formas alternativas de cura e 
astrologia constituem exemplos de actividades New Age. 

Movimento social Agrupamento de grande dimensão de 
pessoas que se juntam para procurar desencadear ou 
bloquear processos de mudança social. Os movimentos 
sociais existem normalmente em relações de conflito 
com organizações a cujos objectivos e perspectivas 
geralmente se opõem. Contudo, acontece por vezes que 
os movimentos que alcançam o poder, uma vez institu-
cionalizados, se transformam em organizações. 

Movimentos de acomodação ao mundo Movimentos 
que atribuem maior importância à vida religiosa interior 
e à pureza espiritual do que às preocupações mundanas. 

Movimentos de af irmação do mundo Movimentos reli-
giosos que procuram desenvolver as capacidades dos 
seus sequazes para terem êxito no mundo, ajudando-os 
a desbloquear o seu potencial humano. 

Movimentos de rejeição do mundo Movimentos religio-
sos. de carácter exclusivo, extremamente críticos do 
mundo exterior e que exigem muito dos seus membros. 

Mudança social Alterações nas estruturas básicas de um 
grupo social ou sociedade. A mudança social é um fenó-
meno constante da vida social, mas tomou-se muito 
mais intenso na era moderna. As origens da sociologia 
moderna remontam às tentativas de perceber as mudan-
ças dramáticas que destroem o mundo tradicional e 
impulsionam novas formas de ordem social. 

Multimédia A combinação do que costumavam ser meios 
de comunicação que requeriam tecnologias diferentes 
(por exemplo, imagem e som) num único meio, como 
um CD-Rom que pode ser utilizado num computador. 

Nacionalismo Conjunto de crenças e símbolos que expri-
me identificação com uma dada comunidade nacional. 

Nações sem estado Instâncias em que falta aos membros 
de uma nação soberania política sobre a área que recla-
mam ser sua. 

Nobilitação Processo de renovação urbana em que o par-
que habitacional antigo e em decadência é remodelado 
por gente abastada que se move para aquela área. 



698 G L O S S Á R I O 

Normas Regras de comportamento que reflectem ou 
incorporam os valores de uma cultura, prescrevendo um 
determinado tipo de comportamento, ou proibindo-o. As 
normas são sempre apoiadas por sanções de um tipo ou 
de outro, que variam entre a desaprovação informal, o 
castigo físico ou a execução. 

Nova criminologia Ramo do pensamento criminológico, 
proeminente na Grã-Bretanha dos anos 70 do século 
XX, que olhava o desvio como algo que decorria de 
uma opção deliberada frequentemente de natureza polí-
tica. Os "novos criminologistas" defendiam que o crime 
e o desvio só podiam ser entendidos no contexto das for-
mas de poder e da desigualdade existentes na sociedade 
britânica. 

Nova emigração Uma designação que faz referência às 
mudanças nos padrões de migração na Europa nos anos 
que se seguiram a 1939. A "nova emigração" foi 
influenciada pelo fim da Guerra Fria, pelo conflito pro-
longado na antiga Jugoslávia, e pelo processo de inte-
gração europeia, acontecimentos que alteraram as dinâ-
micas existentes entre os que eram tradicionalmente 
"países de origem" e "países de destino". 

Novo racismo Perspectivas racistas, por vezes também 
designadas como racismo cultural, que se baseiam em 
diferenças culturais ou religiosas, em vez de se basea-
rem em diferenças biológicas. 

Novo Trabalhismo í S e w Labour) As reformas introduzi-
das por Tony Blair quando assumiu a liderança do Par-
tido Trabalhista, e através das quais procurou mover o 
partido para novas direcções, em particular nos primór-
dios, quando conduziu uma campanha com sucesso para 
abolir a Cláusula 4, que comprometia o partido com 
uma política de ampla propriedade pública da indústria. 

Novos mov imentos religiosos Um leque amplo de grupos 
religiosos e espirituais, de cultos e seitas que vieram 
juntar-se às religiões estabelecidas. Estes movimen-
tos vão dos grupos espirituais e de auto-ajuda do movi-
mento New Age. a seitas exclusivistas como os Hare 
Krishna. 

Novos movimentos sociais Um conjunto de movimentos 
sociais que emergiram nas sociedades ocidentais desde 
os anos 60 do século XX, em resposta aos novos riscos 
que as sociedades humanas têm de enfrentar. Os novos 
movimentos sociais como o feminismo, o ambientalis-
mo, o movimento anti-nuclear, os protestos contra os 
alimentos geneticamente modificados e as manifesta-
ções contra a globalização são diferentes de movimen-
tos sociais anteriores, na medida em que não são cam-

panhas orientadas para fins materiais e recolhem apoios 
de várias classes. 

Novos países industrializados Economias do Terceiro 
Mundo que começaram nas últimas duas ou três décadas 
a desenvolver uma forte base industrial, como o Brasil e 
Singapura. 

"Número oculto" do crime nâo registado Ofensas cri-
minais que não estão registadas nas estatísticas oficiais. 
A existência de "números ocultos" de crime não regista-
do significa que as estatísticas oficiais apenas reflectem 
uma parte dos crimes cometidos. 

Observação participante Método de pesquisa ampla-
mente utilizado em sociologia e antropologia, no qual o 
investigador toma parte nas actividades de um grupo ou 
comunidade que está a ser estudado. 

Ocupação Qualquer forma de emprego remunerado no 
qual o indivíduo trabalhe de modo regular. 

Opinião pública Os pomos de vista que os membros do 
público têm sobre determinados assuntos em questão. 

Ordem de género Um termo associado aos escritos de 
R, W. Connell, a ordem de género representa padrões de 
relações de poder entre masculinidades e feminilidades 
difundidas na sociedade. 

Organismos geneticamente modificados Os OGMs são 
plantas produzidas através da manipulação dos genes 
que as contêm. 

Organização Um grupo grande de indivíduos, onde exis-
te um conjunto definido de relações de autoridade. Há 
muitos tipos de organização em sociedades industriais, 
que influenciam a maior parte dos aspectos das nossas 
vidas. Embora nem todas as organizações sejam buro-
cráticas num sentido formal, há laços estreitos entre o 
desenvolvimento das organizações e tendências buro-
cráticas. 

Organizações carcerárias Este teimo, associado aos 
escritos de Michel Foucault, descreve instituições, 
como as prisões e os asilos, onde os indivíduos são fisi-
camente separados do mundo exterior e "ocultados" 
durante períodos de tempo prolongados. 

Pai Ausente Um pai que tem pouco ou nenhum contacto 
com os filhos por motivo de divórcio ou por qualquer 
outra razão. 

Pânico moral Termo popularizado por Stanley Cohen 
para descrever uma reacção exagerada inspirada pelos 
meios de comunicação em relação a um certo grupo ou 
tipo de comportamento tido como sintomático de uma 
desordem social geral. Os pânicos morais desenvol-
vem-se frequentemente em tomo de eventos que são de 
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facto relativamente triviais em termos da natureza do 
acto e do número de pessoas envolvidas. 

Papel de doente Termo relacionado com o funcíonalista 
americano Talcott Parsons, cunhado para descrever os 
padrões de comportamento que uma pessoa doente 
adopta para minimizar o impacto desorganizador da sua 
doença nos outros. 

Papel social Comportamento esperado da parte de um 
indivíduo que ocupa determinada posição social. A ideia 
de papel social deriva do teatro e refere-se originalmen-
te aos papéis que os actores desempenham numa peça 
teatral. Bm todas as sociedades os indivíduos assumem 
diferentes papéis sociais, que variam de acordo com os 
contextos das suas actividades. 

Parentesco Uma relação que liga os indivíduos através de 
laços de sangue, de casamento ou de adopção. As rela-
ções de parentesco estão implicadas por definição no 
casamento e na família, mas vão muito além destas ins-
tituições. Embora nas sociedades modernas haja poucas 
obrigações sociais envolvidas nas relações de parentes-
co para lá da família imediata, em muitas outras cultu-
ras o parentesco é de importância vital para a maioria 
dos aspectos da vida social. 

Partido político Organização estabelecida com o objecti-
vo de chegar ao governo por via eleitoral e usar esse 
poder para cumprir um determinado programa. 

Partido Grupo de indivíduos que trabalham juntos porque 
têm uma origem, objectivos ou interesses comuns. 
Segundo Weber, o partido é um dos factores, conjunta-
mente com a classe e o status, que moldam os padrões 
da estratificação social. 

Patriarcado Domínio das mulheres pelos homens. Todas as 
sociedades conhecidas são patriarcais, embora haja varia-
ções no grau e na natureza do poder exercido pelos 
homens, em comparação com as mulheres. Um dos objec-
tivos primeiros dos movimentos das mulheres nas socie-
dades modernas é combater as instituições patriarcais. 

Pena capital A execução sancionada pelo estado de uma 
pessoa que foi condenada por um crime punível com a 
pena de morte. A pena capital é vulgarmente conhecida 
como pena de morte. 

Personalidade autoritária Um conjunto de característi-
cas específicas de personalidade, que implicam uma 
visão rígida e intolerante e uma incapacidade para acei-
tar a ambiguidade. 

Pesquisa documental Pesquisa assente em testemunhos 
recolhidos através do estudo de documentos, como os 
depositados em arquivos ou as estatísticas oficiais. 

Pessoa que procura asilo iasylum-seeker) Pessoa que 
pediu o estatuto de refugiado num país estrangeiro por 
recear a perseguição religiosa ou política no seu país de 
origem. 

Pluralismo cultural A coexistência de várias subculturas 
numa mesma sociedade em termos igualitários. 

Pobreza absoluta A pobreza definida em termos dos 
recursos mínimos necessários a uma vida saudável. 

4 

Pobreza de informação Os "pobres em termos de infor-
mação" são os que têm pouco ou nenhum acesso à tec-
nologia da informação, como os computadores. 

Pobreza relativa Pobreza definida por referência aos 
níveis de vida da maioria da população em qualquer 
sociedade. 

Poder A capacidade de indivíduos ou membros de um 
grupo para alcançar objectivos ou favorecer os seus 
interesses. O poder é um aspecto presente em todas as 
relações humanas. Muitos dos conflitos existentes numa 
sociedade são lutas pelo poder, porque quanto mais 
poder um grupo ou indivíduo detiver, maior é a capaci-
dade de conseguir o que quer à custa de outros. 

Poligamia Forma de casamento no qual a pessoa pode ter 
mais do que um cônjuge ao mesmo tempo. 

Politeísmo Crença em dois ou mais deuses. 
Política Meios pelos quais o poder é empregue de modo 

a influenciar a natureza e os conteúdos das actividades 
governamentais. A esfera do "político" inclui as activi-
dades dos que estão no governo, mas também as acções 
de muitos outros grupos e indivíduos. Há muitas manei-
ras pelas quais pessoas fora do aparelho governamental 
o tentam influenciar. 

População No contexto da pesquisa social, as pessoas que 
são objecto de um estudo ou inquérito. 

Pós-fordismo Termo genérico usado para descrever a 
transição da produção industria) em série, caracterizada 
por métodos fordistas, para formas de produção mais 
flexíveis que favorecem a inovação e que são destinadas 
a responder à procura por parte do mercado de produtos 
personalizados. 

Positivismo No que respeita à sociologia, perspectiva que 
defende que o estudo do mundo social devia ser condu-
zido de acordo com os princípios das ciências da natu-
reza. Uma abordagem positivista da sociologia defende 
que se pode produzir conhecimento objectivo através de 
uma observação cuidada, da comparação e da experi-
mentação. 

Pós*modernismo A crença de que a sociedade já não é 
governada pela história ou pelo progresso. A sociedade 
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pós-moderna é extremamente pluralista e diversa, e o 
seu desenvolvimento não é guiado por nenhuma "gran-
de narrativa*'. 

Preconceito Ideias preconcebidas acerca de um indivíduo 
ou grupo, ideias que resistem à mudança, mesmo em 
presença de novos dados. O preconceito pode ser posi-
tivo ou negativo. 

Primeiro Mundo O grupo de estados-nações que possui 
economias industrializadas maduras, baseadas na pro-
dução capitalista. 

Princípio de precaução O pressuposto de que, quando 
haja dúvida suficiente quanto aos riscos possíveis 
envolvidos em novas práticas, é melhor manter as exis-
tentes do que mudá-las. 

Privação materna Ausência de uma relação estável e 
afectuosa entre uma criança e a sua mãe nos primeiros 
estádios da vida. John Bowlby defendeu que a privação 
materna pode levar à doença mental ou ao comporta-
mento desviante mais tarde. 

Privatização da educação Processo pelo qual a respon-
sabilidade parcial ou total pela gestão e administração 
dos sistemas públicos de educação é contratada pelo 
governo com companhias privadas. 

Produção em série A produção de grandes quantidades 
de bens usando o poder das máquinas. A produção em 
série foi um resultado da Revolução Industrial. 

Profano O que pertence ao universo mundano do quoti-
diano. 

Profetas Líderes religiosos que mobilizam seguidores 
através da sua interpretação dos textos sagrados. 

Prostituição Venda de favores sexuais. 
Psicopata Tipo de personalidade específico. Estes indiví-

duos sofrem da falta de sentido moral e de preocupação 
pelos outros, sentimentos partilhados pela maioria das 
pessoas. 

QI Abreviatura de quociente de inteligência, um resultado 
obtido em testes que consistem numa mistura de proble-
mas conceptuais e de cálculo. 

Questões comparativas Questões orientadas para o esta-
belecimento de comparações entre contextos distintos 
de uma mesma sociedade, ou entre exemplos contras-
tantes de sociedades diferentes, para fins de pesquisa ou 
de teorização sociológica. 

Questões de desenvolvimento Questões colocadas pelos 
sociólogos quando olham para as origens e o percurso 
de desenvolvimento das instituições sociais do passado 
ao presente. 

Questões factuais Questões que dizem respeito a matéria 

de facto (e não a problemas de natureza teórica ou 
moral). 

Questões teóricas As questões colocadas pelo sociólogo 
quando procura explicar um conjunto particular de 
acontecimentos observados. As questões teóricas têm 
uma importância crucial para nos permitir generalizar 
acerca da natureza da vida social. 

Raça Conjunto de relações sociais que permitem localizar 
indivíduos e grupos e consignar vários atributos ou 
competências na base de traços com fundamento bioló-
gico. 

Ractalização Processos pelos quais os significados atri-
buídos à raça são usados para classificar indivíduos ou 
grupos de pessoas. As distinções raciais são algo mais 
do que modos de descrever diferenças humanas: são 
factores importantes na reprodução de padrões de poder 
e desigualdade. 

Rácio de dependência {Dependency ratio) A proporção 
de pessoas dependentes (crianças e idosos) em relação a 
pessoas com idades economicamente activas. 

Racionalização Conceito utilizado por Weber para se 
referir ao processo pelo qual modos de cálculo e de 
organização precisos, que envolvem regras abstractas e 
procedimentos, dominam de modo crescente o mundo 
social. 

Racismo institucional Padrões de discriminação assentes 
na etnicidade estruturados em instituições sociais. 

Racismo A atribuição de características de superioridade 
ou inferioridade a uma população que partilha determi-
nadas características físicas herdadas. O racismo é uma 
forma específica de preconceito, atenta às diferenças 
físicas entre as pessoas. As atitudes racistas difundiram-
•se. sobretudo, durante o período da expansão colonial 
ocidental, mas aparentemente têm por base mecanismos 
de preconceito e discriminação existentes em muitos 
contextos nas sociedades humanas. 

Realismo da Nova Esquerda Uma corrente da criminolo-
gia. popularizada nos anos S0 do século XX por 3ock 
Young, que se centrava nas vítimas da delinquência e ape-
lava a que a criminologia se envolvesse de modo prático 
nas questões do controlo do crime e da política social. 

Reciclagem urbana O processo de renovação de bairros 
degradados pelo encorajamento da reabilitação de edifí-
cios antigos e a construção de novos em zonas já urba-
nizadas, em vez de procurar novos locais para urbanizar. 

Reflexividade Conceito usado para descrever as cone-
xões entre conhecimento e vida social. O conhecimento 
adquirido sobre a vida social pode afectar o modo como 
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nela agimos. Ler os resultados de uma sondagem acerca 
do nível elevado de apoio a um partido político, por 
exemplo, poderia levar um individuo a exprimir tam-
bém o seu apoio a esse partido. 

Região da retaguarda Uma área afastada dos desempe-
nhos da "região frontal", onde os indivíduos podem 
relaxar e comportar-se de modo informal, segundo a 
caracterização de Erving Goffman. 

Região da Frente (ou Frontal) Um contexto de activida-
de social em que os indivíduos procuram exibir uma 
"performance" definida perante os outros. 

Regime de género A configuração das relações de géne-
ro num contexto particular, como uma escola, uma 
família ou um bairro. 

Regionalização Divisão da vida social em diferentes 
áreas sociais ou zonas. 

Regulamentação dos meios de comunicação O uso de 
meios legais para controlar a posse dos meios de comu-
nicação e o seu conteúdo. 

Reincidência Repetição da prática de um crime por 
alguém já anteriormente condenado pelo mesmo. 

Relação causal Uma relação em que um estado de coisas 
(o efeito) é provocado por outro (a causa). 

Relações de género As relações socialmente padronizadas 
entre homens e mulheres. 

Relações formais Relações existentes em grupos ou orga-
nizações que foram estabelecidas pelas regras ou nor-
mas do sistema "oficial" de autoridade. 

Relações informais Relações que existem em grupos e 
organizações desenvolvidos com base em ligações pes-
soais; modos de fazer que se afastam dos procedimentos 
reconhecidos formalmente. 

Relativismo cultural A prática de avaliar uma sociedade 
de acordo com as suas normas, sentidos e valores. 

Religião Conjunto de crenças que envolvem símbolos 
inspiradores de reverência e admiração, a que aderem os 
membros de uma comunidade, bem como práticas 
rituais em que os mesmos participam. A religião não 
implica sempre uma crença em entidades sobrenaturais. 
Embora seja difícil estabelecer diferenças entre a magia 
e a religião, afirma-se frequentemente que a magia é 
essencialmente praticada por indivíduos, não constituin-
do o foco dos rituais da comunidade. 

Religiões éticas Religiões que dependem do apelo ético 
de um "grande educador" (como o Buda ou Confúcio), 
e não de uma crença em seres sobrenaturais. 

Renovação urbana Fazer reviver bairros degradados 
através de processos como os da reciclagem do solo e 

dos edifícios existentes, o desenvolvimento do ambien-
te urbano, uma gestão melhorada e com a participação 
de cidadãos locais, e a utilização de fundos públicos 
para regenerar a área e atrair mais fundos privados. 

Repartição de recursos Modo como diferentes recursos 
sociais e materiais são empregues pelos grupos ou 
movimentos sociais. 

Reprodução cultural A transmissão de valores culturais 
e normas de geração em geração. Por reprodução cultu-
ral entendem-se os mecanismos pelos quais a continui-
dade da experiência cultural é sustentada no tempo. Os 
processos de escolarização nas sociedades modernas 
são dos principais mecanismos de reprodução cultural, e 
não operam unicamente através do que é ensinado na 
instrução formal. A reprodução cultural tem lugar de um 
modo mais profundo através do currículo oculto - os 
aspectos do comportamento aprendidos de modo infor-
mal na escola pelos indivíduos. 

Revolução Processo de mudança política que implica a 
mobilização de um movimento social de massas, o qual, 
recorrendo ao uso da força, consegue derrubar o regime 
existente e formar um novo governo. A revolução dife-
re do golpe de estado, na medida em que implica um 
movimento de massas e determina importantes mudan-
ças no sistema político como um todo. Por golpe de 
estado entende-se a conquista do poder através do uso 
das armas por parte de indivíduos que então substituem 
os líderes políticos existentes por outros, mas sem trans-
formarem radicalmente o sistema governamental. As 
revoluções podem igualmente distinguir-se das rebe-
liões, que envolvem contestação às autoridades políticas 
existentes, mas que visam mais a substituição de pes-
soas do que a transformação da estrutura política. 

Revolução Industrial O espectro amplo de transforma-
ções económicas e sociais que rodearam o desenvolvi-
mento das formas modernas de indústria. A Revolução 
Industrial desencadeou o processo de industrialização. 

Risco externo Os perigos que provêm do mundo natural 
e não estão relacionados com as acções dos humanos. 
Entre os exemplos de riscos externos contam-se secas, 
terramotos, fomes e tempestades. 

Risco fabricado Perigos criados pelo impacto do conheci» 
mento humano e da tecnologia no mundo natural. Entre 
os exemplos de risco fabricado contam-se o aquecimento 
global e os alimentos geneticamente modificados. 

Ritual Modos de comportamento formalizado que con-
tam com a participação regular dos membros de um 
grupo ou comunidade. A religião é um dos principais 
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contextos onde os rituais têm lugar, mas o âmbito do 
comportamento ritual é muito mais amplo. A maioria 
dos grupos humanos possui algum tipo de ritual. 

Sagrado O que inspira atitudes de adoração ou reverência 
entre os crentes num dado conjunto de ideias religiosas. 

Sanção Forma de recompensa ou punição que reforça for-
mas de comportamento esperadas pela sociedade. 

Secularização Processo de declínio na influência da reli-
gião. Embora todas as sociedades modernas tenham sofri-
do uma secularização crescente, definir a amplitude da 
secularização é uma questão muito complicada. A secula-
rização pode dizer respeito aos níveis de envolvimento 
com organizações religiosas (como o número de pessoas 
que frequentam serviços religiosos), à influência social e 
material que as organizações religiosas têm, ou ao grau de 
convicção religiosa de determinada população. 

Segregação ocupacional de género Modo como os 
homens e mulheres são distribuídos por tipos diferentes 
de emprego, cuja base é constituída por representações 
do que é apropriado para homens e para mulheres. 

Segundo mundo As ex-sociedades comunistas industria-
lizadas da Europa de Leste e da União Soviética. 

Seita Movimento religioso que se separa da ortodoxia. 
Sem-abrígo Pessoas que não têm lugar para dormir e que 

ou dormem em abrigos ou em locais públicos não desti-
nados a habitação. 

Sexo As diferenças anatómicas que separam os homens 
das mulheres. Os sociólogos contrastam frequentemen-
te o sexo com o género. Por sexo entendem-se as carac-
terísticas físicas do corpo; o género diz respeito a for-
mas de comportamento socialmente aprendidas. As 
divisões de sexo e género não são as mesmas. Um tra-
vesti, por exemplo, é fisicamente um homem que assu-
me, às vezes, o género de uma mulher. 

Sexualidade Termo amplo que se refere às características 
sexuais e ao comportamento sexual dos seres humanos. 

Símbolo Um item utilizado para substituir ou representar 
outro - como no caso de uma bandeira que representa 
uma nação. 

Simulacro Noção utilizada pelo autor francês Jean Bau-
dríllard. Um simulacro é uma cópia de um item de que 
não existe um original. Por exemplo, uma casa "pseudo-
Tudor" em nada se parece com os edifícios originais 
Tudor. 

Sistemas de pequena responsabilidade Organizações, 
ou contextos de trabalho, em que os indivíduos têm 
pouca responsabilidade, ou controlo, sobre o seu traba-
lho. 

Sistemas de grande responsabilidade Organizações, ou 
contextos de trabalho, em que se dá aos indivíduos gran-
de autonomia e controlo sobre o seu trabalho. 

Soberania O atributo de poder supremo de um monarca, 
líder ou governo sobre uma dada área territorial. 

Socialização Processos sociais pelos quais as crianças 
desenvolvem uma consciência da existência de normas 
e valores sociais e alcançam uma noção própria de eu-
•social. Embora os processos de socialização sejam par-
ticularmente significativos durante a infância e a ado-
lescência, continuam, até certo ponto, presentes durante 
o resto da vida. Nenhum indivíduo está imune às 
influências de outros à sua volta, modificando constan-
temente o seu comportamento durante todas as fases da 
sua vida. 

Socialização de género O modo como os indivíduos 
desenvolvem diferentes características de género no 
decurso de processos de socialização. 

Socialização primária Processo pelo qual as crianças 
aprendem as normas da sociedade em que nasceram. 
A socialização primária tem lugar em grande medida no 
seio da família. 

Sociedade Um dos conceitos sociológicos mais importan-
tes. Uma sociedade é um sistema estruturado de rela-
ções sociais que liga as pessoas de acordo com uma cul-
tura partilhada. Algumas sociedades, como as dos caça-
dores-recolectores, são muito pequenas, não tendo mais 
do que algumas dezenas de pessoas, enquanto outras são 
enormes, com muitos milhões de pessoas - a sociedade 
chinesa moderna, por exemplo, tem uma população de 
mais de um bilião de indivíduos. 

Sociedade civil O domínio de actividade siruado entre o 
estado e o mercado, em que se incluem a família, as esco-
las , associações comunitárias e instituições não económi-
cas . A "sociedade civil" ou cultura cívica é algo de essen-
cial à vida de sociedades democráticas vibrantes. 

Sociedade de vigilância Uma sociedade na qual os indi-
víduos são observados regularmente e as suas activida-
des são documentadas. A colocação de câmaras de vídeo 
nas estradas, nas ruas e nos centros comerciais é um dos 
aspectos da expansão da vigilância. 

Sociedade do risco Noção associada ao sociólogo alemão 
Ulrich Beck. Beck defende que a sociedade industrial 
criou muitos novos perigos de riscos desconhecidos em 
épocas anteriores. Os riscos associados ao aquecimento 
global são um exemplo. 

Sociedades agrárias Sociedades cujos meios de subsis-
tência assentam na produção agrícola. 
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Sociedades de caçadores-recoleclores Sociedades cujo 
modo de subsistência provém da caça de animais, da 
pesca e da recolha de plantas comestíveis. 

Sociedades industriais Sociedades em que a grande 
maioria da população activa trabalha na produção 
industrial. 

Sociedades pastoris Sociedades cuja subsistência assenta 
na criação de animais domésticos. 

Sociologia O estudo de grupos e de sociedades humanas, 
que dá um destaque particular à análise do mundo 
industrializado. A sociologia faz parte de um conjunto 
de ciências sociais que inclui também a antropologia, a 
economia, a ciência política e a geografia humana. 
A distinção entre as várias ciências sociais não é nítida, 
pois todas partilham determinado leque de interesses, 
conceitos e métodos comuns. 

Sociologia do corpo Estudo das influências sociais na 
nossa condição física. 

Sociologia do desvio Ramo da sociologia que se ocupa 
do estudo do comportamento desviante e com a com-
preensão do que leva a classificar certos tipos de com-
portamento como desviantes. 

Status Honra ou prestígio social conferido a determinado 
grupo por outros membros da sociedade. Os grupos de 
status envolvem, normalmente, estilos de vida próprios 
- padrões de comportamento que os membros de um 
grupo segue.m. Os privilégios de status podem ser posi-
tivos ou negativos. Os grupos "párias" em termos de 
status são vistos com desdém ou maltratados pela maio-
ria da população. 

Status adstrito O status social que se baseia em factores 
biológicos como a raça, o sexo e a idade. 

Status alcançado O status social que assenta no esfor-
ço individua) e não em aspectos dependentes de facto-
res biológicos. Entre os exemplos de Stofus alcançado 
contam-se os de "veterano", "licenciado", ou "dou-
tor". 

Status principal (Afaster status) O estatuto ou estatutos 
que têm habitualmente prioridade sobre todos os outros 
indicadores de estratificação social e que determinam a 
posição global de uma pessoa na sociedade. 

Subclasse Classe situada na base do sistema de classes, 
composta frequentemente por pessoas originárias de 
minorias étnicas. 

Subcultura Qualquer segmento da população que se dis-
tingue da sociedade envolvente pelas suas normas cul-
turais. 

Subcultura desviante Subcultura cujos membros têm 

valores substancialmente diferentes dos da maioria da 
sociedade. 

Subcultura* delinquentes Grupos, habitualmente com-
postos por jovens do sexo masculino, que rejeitam os 
valores da classe média e estabelecem normas alternati-
vas de acordo com as quais os seus membros podem 
obter aceitação e reconhecimento. Os membros das sub-
culturas delinquentes envolvem-se frequentemente em 
actos de desafio e inconformistas. 

Subentendidos (Shared understandings) Os pressupos-
tos comuns das pessoas que lhes permitem interagir de 
modo sistemático umas com as outras. 

Sub urbanização O desenvolvimento dos subúrbios, áreas 
residenciais mais baratas fora do centro das cidades. 

latcherismo Doutrinas associadas à antiga primeira-
-ministra britânica Margaret Thatcher. Estas doutrinas 
sublinham a importância das empresas ao mesmo tempo 
que diminuem o âmbito da acção do estado, reservando 
entretanto um papel central a um governo nacional forte. 

Taylorismo Conjunto de ideias, também conhecidas 
como "gestão científica", desenvolvidas por Frederick 
Winslow Taylor, segundo as quais se poderia aumentar 
enormemente a produtividade se as tarefas industriais 
fossem divididas numa séria de operações simples que 
podiam ser cronometradas com precisão e optimizadas. 

Tecnologia A aplicação do conhecimento à produção do 
mundo material. A tecnologia envolve a criação de ins-
trumentos materiais (como máquinas) utilizados na inte-
racção humana com a natureza. 

Telecomunicações A comunicação de informações, sons 
e imagens à distância através de um meio tecnológico. 

Tempo de duplicação (Doubling time) O tempo que 
levam os efectivos de uma dada população a duplicar. 

Tempo do relógio O tempo medido pelo relógio, isto é, 
avaliado em termos de horas, minutos e segundos. Antes 
da invenção dos relógios, a percepção do tempo assen-
tava em eventos do mundo natural, como o nascer e o 
pôr do sol. 

Tendência central As medidas de tendência central são 
modos de calcular médias. 

Teoria da rotulagem Abordagem ao estudo do desvio 
que sugere que as pessoas se tomam "desviantes" por o 
seu comportamento ser submetido à rotulagem por parte 
das autoridades políticas e de outros. 

Teoria dos vidros partidos A ideia de que existe uma 
ligação entre a aparência de desordem, como a existên-
cia de vidros partidos, janelas arrombadas ou indícios de 
vandalismo, e a existência de crime. 
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Teoria do controlo Teoria que vê o crime como o resul-
tado de um desequilíbrio entre os impulsos para a acti-
vidade criminal e os controlos que a impedem. Os teóri-
cos do controlo defendem que os criminosos são seres 
racionais que actuam para maximizar os seus benefícios 
a não ser que o n io possam fazer devido à existência de 
controlos sociais ou físicos. 

Teoria do germe Defende que a doença é causada por um 
agente específico que deve ser isolado e tratado para se 
recuperar a saúde do corpo humano. A teoria do germe 
constitui um dos exemplos principais do modelo biomé-
dico de saúde. 

Teorias da acção social Perspectiva sociológica que se 
debruça sobre os sentidos e intenções subjacentes à 
acção humana. As perspectivas centradas na acção 
social têm como preocupação o modo como os humanos 
interpretam activa e criativamente o mundo que os 
rodeia e não as forças externas que guiam e constran-
gem a acção humana. 

Teorias do conflito Uma perspectiva sociológica que 
sublinha o papel desempenhado nas sociedades huma-
nas pelas tensões, divisões e interesses concorrentes. Os 
teóricos do conflito acreditam que a escassez e o valor 
dos recursos disponíveis na sociedade levam ao conflito 
e que os grupos lutam pelo acesso a esses recursos e 
pelo seu controlo. Muitos teóricos do conflito foram for-
temente influenciados pelos escritos de Marx. 

Teorias feministas Perspectiva sociológica que sublinha 
o papel central do género na análise do mundo social, e 
em particular o carácter único da experiência das mulhe-
res. Há muitas correntes de teoria feminista, mas todas 
têm em comum o desejo de explicar as desigualdades de 
género na sociedade e de trabalhar para as ultrapassar. 

Terceira idade Os anos de vida adulta em que já se está 
livre das responsabilidades da progenitura e do mercado 
de trabalho. A terceira idade é cada vez mais longa nas 
sociedades contemporâneas, permitindo às pessoas mais 
idosas viver vidas activas e independentes. 

Terceira via Filosofia política, desenvolvida de modo 
pioneiro pelo New Labour e favorecida por outros líde-
res democráticos centristas, que está comprometida com 
a preservação dos valores do socialismo ao mesmo 
tempo que endossa as políticas de mercado para gerar 
riqueza e dissipar as desigualdades económicas. 

Terceiro Mundo As sociedades menos desenvolvidas, 
nas quais a produção industrial quase não existe ou só 
está desenvolvida num grau limitado. A maioria da 
população mundial mora em países do Terceiro Mundo. 

Tipo ideai Um "tipo puro", construído acentuando deter-
minados traços de um dado item social que são incorpo-
rados num modelo que não existe necessariamente na 
realidade. Trata-se de traços definidores e não de traços 
desejáveis necessariamente. A organização burocrática 
na caracterização de Max Weber constitui um exemplo 
de um tipo ideal. 

Tolerância zero Abordagem da prevenção do crime e do 
controlo que dá a maior importância ao processo quoti-
diano de manutenção da ordem como a chave para a 
redução do crime sério. Ao colocar como alvos a peque-
na criminalidade e os distúrbios menores, a política de 
tolerância zero reflecte os mesmos princípios que estão 
subjacentes à teoria dos vidros partidos. 

Totemismo Sistema de crenças religiosas que atribui proprie-
dades divinas a um tipo particular de plantas ou animais. 

Trabalhador polivalente Trabalhador que possui diver-
sas formações ou qualificações, podendo, por isso, 
mover-se com facilidade entre empregos. 

Trabalho Actividade pela qual os seres humanos produ-
zem riqueza a partir do mundo natura) e asseguram a sua 
sobrevivência. O trabalho não deve ser considerado 
exclusivamente como consistindo num emprego remu-
nerado. Nas culturas tradicionais havia apenas um siste-
ma monetário rudimentar, e poucas eram as pessoas que 
trabalhavam a troco de dinheiro. Nas sociedades moder-
nas persistem ainda muitos tipos de trabalho, como o 
trabalho doméstico, que não implicam pagamentos sala-
riais directos. 

Transição demográfica Uma interpretação da mudança de 
população, que defende que só se alcança uma proporção 
estável entre nascimentos e mortes desde que se atinja um 
determinado nível de prosperidade económica. De acor-
do com esta noção, nas sociedades pré-industriais há um 
equilíbrio entre nascimentos e mortes, porque a tendência 
para o aumento da população é contrariada pela falta de 
comida disponível, pela doença ou pela guerra. Em con-
trapartida, nas sociedades modernas atinge-se o equilíbrio 
populacional porque as famílias são levadas a limitar o 
número de filhos por motivos económicos. 

Transição na saúde A mudança de doenças agudas e 
infecciosas para doenças não infecciosas crónicas como 
causa principal de morte numa sociedade. Nas socieda-
des industrializadas que passaram pela transição na 
saúde, doenças infecciosas como a tuberculose, a cólera 
e a malária foram praticamente erradicadas e as doenças 
crónicas como o cancro e as doenças do coração torna-
ram-se a causa mais comum de morte. 
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Tri a 11 guta vã o Uso de múltiplos métodos de pesquisa 
para produzir dados empíricos mais fiáveis do que os 
disponíveis quando se recorre a um único método. 

Turismo sexual Termo utilizado para descrever o turismo 
internacional orientado para a prostituição. Encontra-se 
particularmente desenvolvido nos países do Extremo-
-Oriente, para onde viajam estrangeiros em busca de 
ligações sexuais baratas com mulheres e crianças. 

Urbanismo Termo usado por Louis Wirth para denotar 
características específicas da via social urbana, como a 
sua impessoalidade. 

U rha n i zação O desenvolv i mento das v i 1 as e das cid ades. 
Valores Ideias de indivíduos ou grupos acerca do que é 

desejável, decente, bom ou mau. A variação em termos 
de valores constitui um aspecto fundamental da diferen-
ciação entre culturas humanas. O que os indivíduos 
valorizam é fortemente influenciado pela cultura especí-
fica em que vivem. 

Vandalismo na interacção A subversão deliberada das 
regras tácitas de conversa. 

Variável Dimensão de acordo com a qual podem ser cate-
gorizados objectos, indivíduos ou grupos, como, por 
exemplo, o rendimento ou a altura, permitindo compa-
rações específicas com outros ou comparações ao longo 
do tempo. 

Variável dependente Variável, ou factor, influenciada 
em termos de causalidade por outra (a variável indepen-
dente). 

Variável independente Variável, ou factor, que influencia 
de modo causal outra (a variável dependente). 

Vigilância A supervisão das actividades de alguns indiví-
duos ou grupos, de modo a garantir um comportamento 
obediente. 

Xamã Um indivíduo que se crê ter poderes mágicos espe-
ciais; um feiticeiro ou bruxo. 
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